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DOUTRINA 


O  crime  de  conspiração  contra  o 
governo  dos  Estados  é  da  competência 
da  magistratura  federal. 

A  respeito  da  questão  de  quó  vamos  nos  occupa]>  manti- 
vemos sempre  a  opinião  que  vamos  expor. 

Aflgurou-se-nos  sempre  uma  questão  resolvida  em  textos 
expressos,  que  de  nenhum  modo  justificam  a  controvérsia  que 
se  estabeleceu. 

O  Supremo  Tribunal  Federal  já  se  manifestou  mais  de 
nma  vez  a  respeito.  Nessas  espécies  o  problema  foi  perreitamente 
po^to. 

Tantas,  porém,  foram  as  divergências  na  votação,  os  moti- 
vos de  decisão  variaram  tanto,  qne,  a  nosso  ver  e  sem  embargo 
do  acatarúento  que  devemos  ás  sentenças  do  Tribunal,  ellas  não 
foramp  próprias  para  estabelecer  jurisprudência  acerca  do 
assumpto. 

Como  magistrado  federal,  já  tivemos  também  occasião  de 
decidir  tal  matéria  e  é  somente  com  o  fim  de  offerecer  mate- 
riaos  para  a  jurisprudência  que  viemos  aqui  resumir  os  funda- 
mentos de  nossa  opinião. 

Dado  o  crime  de  conspiração  contra  o  governo  de  um 
Estado,  afflrmamos,  o  juíz  da  secção  federal  do  mesmo  Estado  é 
o  competente  para  tomar  delle  conhecimento 

Em  primeiro  lugar  nossa  solução  resulta  da  indolo  do 
systema  federal.  Com efTeito,  a  estabilidade  desse  systema  resulta 
da  independência  de  acção  de  cada  uma  das  suas  partos  com- 
ponentes. Essa  independência  presuppõepor  sua  vez  a  garantia 
do  governo  central  em  favor  da  ordem  estabelecida  nos  Es- 
tados. 

A  Constituição  Federal  dos  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte,  i]iie  foi  a  fonte  da  nossa,  consagra  esse  principio  de  pro- 
tecção em  sua  Secção  IV  do  ArL  IV,  Story  acha  que  tal  dis- 
posii^ão  é  tão  indispensável  como  inevitável  no  systema  federa- 
tivo, e  Calvo  attríbue  a  ella  a  paz  permanente  da  grande 
Rei)ublica. 

O  art.  6"  n.  2""  de  nossa  Constituição  consagrou  bem  posi* 
ti  vãmente  a  mesma  medida. 
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Bastava,  pois^  essa  simples  disposição  para  bem  claramente 
se  justificar  a  competeocia  da  magistratura  nacioDal  para  tomar 
conhecimento  dos  crimes  de  conspiração  qae  tem  por  fim  des- 
truir ou  embaraçar  a  marcha  regular  dos  governos  estabele- 
cidos lios  Estados» 

Entretanto^  não  é  theorlcamente  que  tal  assumpto  dere  ser 
tratado.  E'  caso  contido  em  lei  expressa. 

Vejamol-o. 

O  art.  60,  letra  i)  da  ConsMtuição  Federal  investe  os 
juizes  seccionaes  da  competência  para  o  processo  e  julgamento 
dos  crimes  políticos. 

O  decreto  orgânico  da  magistratura  federal,  n.  848  de  11 
de  Outubro  de  1890,  em  seu  art.  15  letra  í),  definindo  melhor 
tal  competência,  a  restringe  especialmente  aos  crimes  do  livro 
2.*  titulo  1.*  e  titulo  2.*  capitulo  l.«  do  Código  Penal.  Nestes  limi- 
tes se  acha  comprehendido  o  art.  115  §§  2*  e  4^,  em  cujas 
disposições  se  acha  capitulado  o  crime  de  conspiração  contra 
08  governos  estadoaes.  Conseguintem^ite,  este  recáe  sob  a 
competência  da  justiça  fedem  1. 

Essa  argumentação,  que  constituiu  o  voto  em  Reparado  de 
um  dos  Srs.  ministros  do  Supremo  Tribunal,  resolve  inteira- 
mente a  questão. 

Eutretanto,  invoca-se  o  argumento  em  contrario,  da  pre- 

r>  .  cedência  do  decreto  848  à  Goustituiçuo  e  o  facto  de  nao  ter 

(^  havido  depois  desta  uma   loi   especial  que  defiuisse  os  crimes 

I  politicof?,  ad  instar  da  que  definin  os  crimes  do  responsabilidade 

■^  do  Presidente  da  Republica. 

f^^'  Em  primeiro  lugar^  nM^  podemos  jamais  nos  acommodar 

p'  com  o  singular  modo  de  ver  segundo  o  qual  nosso  código  fun- 

f  damental  ò  uma  letra  morta  antes  de  se  publicar  uma  lei  espe- 

[i^V  ciai  sobre  cada  uma  de  suas  disposições. 

T-  Tem  sido  este  o  meio  de  que  se  tem  .ançado  mão  para  illu- 

A^ '  dir  na  pratica  as  grandes  garantias  de  liberdade  espiritual  que 

^  elle  nos  outorga. 

f  Antes,  pois,  de  invocar  a  necessidade  de  uma  lei  especial 

sobre  tal  matéria,  seria  mais  cabido  resolver  si  é  este  um  caso 
W"  delia. 

g  .  Relativamente  a  esta  matéria  a  evolução^  que  seguiu  a 

; II  legislação  depois  da  Republica  é  um  argumento  robusto  em  prol 

%  da  opinião  que  adoptamos. 

I  Não  ha  a  menor  duvida  que  presidiu  aos  actos  do  governo 

fH  provisório  da  Republica  um  peusamento  de  unidade  que  se 

l^i  manifestou  até  uma  época  que  hoje  se  pode  bem   determinar. 

%  Âo  encetar-se  nossa  vida  republicana,  o  systema  foi  discu- 
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tídO|  as  bases  assentadas^  o  plano  de  conjuncto  perfeitamente 
delineado. 

Como,  poií<,  poderia  encapar  essa  serie  de  relações  entr  ea 
União  e  os  Estados,  sobretudo  no  que  diz  respeito  aos  delictos 
políticos  ? 

Não  è,  pelo  contrario,  mui  provável  que  se  tendo  assentado 
a  dualidade  de  magistraturas,  se  collocasse  taes  crimes  sob  a 
competência  daquetla  que  menos  pudesse  se  influenciar  com  as 
mutacõos  da  politica  local  ? 

O  traço  desse  pensamento  está  nos  projectos  então  apre- 
sentados. 

Com  effeito,  o  decreto  510  de  22  de  Junho  de  1890 — 
publicou  provisoriamente  a  Coustituiçlo  da  União. 

O  art.  59  letra  ^)  deste  projecto  já  dava  aos  juizes  federaes 
a  competência  para  conhecer  dos  crimes  politicos. 

Sub  ò  mesmo  regímen  provisório  foi  promulgado  o  decreto 
orgânico  da  magistratura  federal  pelo  mesmo  ministro,  que, 
juntamente  com  os  outros,  referendara  antes  o  projecto  de  Con- 
stituição. 

Esse  decreto  taxou,  em  seu  art  15  letra  í),  os  casos  de 
crimes  politicos,  pela  mesma  forma  que  o  projecto  constitucional, 
e  referiu-se  ao  Código  Penal,  publicado  pelo  decreto  847  dà 
mesma  data  de  11  de  Outubro  de  1890. 

Ha,  pois,  perfeita  unidade  nesse  conjuncto  e  o  decreto  848 
bem  terminantemente  definiu  o  que  sejam  crimes  politicos, 
vagamente  enumeradas  j^elo  projecto  de  Constituição  como 
fazendo  parle  da  competência  federal. 

Desde,  pois^  que  se  considere  que  entre  esses  crimes  o 
decreto  incluiu  o  de  conspiração,  e  que  a  Constituição  deâoitt- 
vãmente  votada  e  promulgada  não  alterou  si  quer  a  redacção 
do  projecto,  é  claro  e  evidente  que  permaneceu  o  pensamento 
do  governo  provisório  em  fazer  entrar  tal  crime  na  alçada  da 
justiça  nacional. 

Por  mais  simples  que  pareça  esse  argumento,  reputamol-o 
Ir  respondi  vel. 

Ha,  entretanto,  um  documento  histórico  que  vem  fazer  a 
luz  mais  completa  sobre  essa  controvérsia. 

Referimo-nos  á  brilhante  exposição,  então  feita  pelo  illustre 
Sr.  Campos  Salles  ao  chefe  do  governo  provisório,  em  que  dava 
conta  dos  negócios  que  correram  pela  pasta   da  justiça  (1). 

( 1 )  Exposição  apresentada  ao  chefe  do  Governo  Proviaorio  da 
Republica  do  E.  U.  ;;do  Brazil  pelo  Dr.  Manoel  Fenras  de  Campos 
BaUea,  ministro  da  justiça.  £m  Janeiro  de  1891.  — Rio  de  Janeiro.— 
Imprensa  ^acíowo/.— 1891. 
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ka  34  desse  magnifico  trabalho  lé-se :  —  «  O  Governo 
itendeu  que,  com  a  unidade  de  legislação,  a  insli- 
y  para  o  julgamento  da  maior  parte  dos  crimes,  os 
ibelecidos  para  o  Supremo  Tribunal,  não  Jiavia 
^ancle  amplitude  na  esphera  criminal  da  jus- 
l  brazileira  de  P  instancia^  bastando  essencial- 
la  competência  abrangesse  os  crimes  de  responsa- 
Bmpregados  federaes  e  os  poIiUcos : 
itra  a  independência,  integridade  e  dignidade  da 
;  a  traição,  a  violação  ào%  tratados  e  o  direito  das 
iffensas  á  soberania  nacional  ou  exU^angeira  e  a 
jfiniios  no  Cap.  I,  Tit.  I,    Livro   II  do  Código 

itra  a  Constituição  da  Republica  e  forma  de  seu 
\.  107  e  108  dn  Código  Penal ; 
tra  o  livre  exerdcio  dos  poderes  políticos  da  naçao, 
dos  da   UniãOf  em  conformidade  do  art.   5*»  da 
5  arts.  109  e  114  do  Código  Penal. 
LUSIVE  TAMBÉM  O  DE  CONSPIRAÇÃO,  como 
>so  dos  actos  preparatórios  da  traição  e  dos  atten- 
tuiçoes  politicas  QUE  A  UiNIÃO  TEM  O  DEVER 
;  PREVENIR,  NOS  CASOS  ESPECIFICADOS  NO 
I,  TITULO  II  DO  CÓDIGO  PENAL.  > 
[e  ser  mais  completa  a  solução  da  duvida, 
de  vista  em  que  se  collocou  o  glorioso  governo 
i  o  de  protecção  ao  goverA  dos  Estados,  segundo 
le  acima  citamos  da  Constituição  norte  americana, 
n  de  restringir  a  competência  criminal  federal  que 
:^asos  delia  e  eotro  estes  comprehendeu-se  sempre 
[ração   contra   •   governo  estabelecido  nos  Es- 

desse  documento  hi^toiico,  que  tão  claramente 
isamento  do  legislador  sobre  o  que  sejam  crimes 
loderá  dizer  aioda  que  ó  necessária  uma  lei  espe- 
ia  definil-os?  Inquestionavelmente  não. 
ação  do  art.  62  da  Constituição  Federal  para 
^istratura  federal  de  causas  que  competem  á  ma- 
çai, torna-se  pueril  desde  que  se  considere  que  ó 
lente  o  ponto  da  controversa, 
ões  do  bupremo  Tribuaal  Federal  de  30  de  Março 
bril  do  annos  passado  ( 2 )  não  nos  parecem  pro- 
le dissemos,  para  fundar  jurisprudência. 


o  vol.  LVm.  1892. 
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Os  motivos  de  decisão  foram  rVtvergentes,  (áltcoAidade 
de  vistas  e  a  questão  foi  ali  eacarada  ai  è  sob  forma  bem  diverak 
daquelia  por  que  foi  apresentada  pel  >  Cacto  que  se  tratava  de 
decidir. 

E  depois  não  é  este  antes  de  tudo  o  caso  de  legem  Ao* 
bemus  ? 

O  decreto  848  é  lei  do  paiz  emqaiut  >  não  fôr  regularmente 
revogado  pelo  poder  competente.  O  facto  de  ter  emanado  essa 
lei  de  um  governo  provisório  nada  influo  para  sua  validade 
actual,  porquanto  os  actos  desse  poder  foram  solemnemeate 
approvados  pelo  poder  legislativo. 

Depois,  que  terríveis  resultados  não  acarretará  essa  inde* 
cÍ3ão  acerca  de  assumpto  tão  melindroso. 

Emquanto  o  Supremo  Triounal  da  União  decide  como 
referimos,  o  tribunal  superi  >r  do  Estado  do  Rio  profere  uma 
bellissima  decisão  em  que  a  seu  turno  demonstra,  mas  de  um 
modo  cabal,  sua  incompetência  para  conhecer  do  crime  de  con- 
spiração coQtra  o  governo  do  Estado. 

Os  juizes  seceionaes  mantém-se  na  mesma  indecisão* 

A  despeito  da  decisão  do  Supremo  Tribunal,  o  subscriptor 
dessas  liniias  rejeitou  a  excepçlo  de  iucompetencia  oppoata 
pelos  Drs.  Emygdio  Westphalen,  Cunha  Brito  e  Dória  no 
processo  de  conspiração  contra  o  governo  do  Paraná  (3)  em 
que  eram  réos. 

Essa  incerteza  de  julgados  é  um  meio  de  tornar  letra 
morta  a  pena  do  crime  de  conspiração  nesses  casos  f 

E  não  ò  isso  tanto  mais  a  lamentar  quando  se  considera  a 
certeza  da  lei  acerca  da  matéria  e  a  exploração  diária  com  que 
os  poíitícos  procuram  perturbar  a  marcha  dos  negócios  nos 
Estados? 

E'  preciso  que  as  leis  não  sejam  uma  illusão  para  não  sob' 
stituirem  -se,  como  tem  acontecido  entre  nós,  como  uma  elema 
molesUa^  ua  phrase  do  cantor  de  Fausto. 

Curityba,  26  de  Março  de  ISÓâ. 

M.  J.  Carvalho  de  Mêndêmça. 
Jmz  Secdonal  do  Paraoi. 


(8)  DMpaeho  da  18  de  Ái^orto  de  1809. 
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Breves  considerações  sobre  a  lei  n.  S7S  de 
1 1  de  Outubro  de  1 890 


Quanto  mais  estudamos  o  decreto  n.  848  de    11   de  Ou-- 
tubro  de  1890  e  temos  occasião  de  executal-o  e  cumpril-o,  tanto 
m«is  nos  sentimos  embaraçados  pelas  difficuldades  ofue  surgem 
.  a  cada  momento,  devido  aos  defeitos  nascidos  do   próprio  de- 
creto e  á  confusão  originaria  de  si  mesmo. 

Jà  tivemos  occasião  de  fazer  algumas  leves  e  despreten- 
ciosas  considerações  referentes  a  diversas  disposições  do  citado 
decreto,  apreciando-o  no  fundo  e  na  forma,  no  seu  espirito  e 
em  sua  letra,  theorica  e  praticamente,  o  concluímos  opinando 
pela  necessidade  urgente  He  sua  reforma,  attendendò-se  e  cor- 
rigindo-se  as  suas  principaes  faltas  e  accommo  ^ando-se-o  aos 
principies  consagrados  na  Constituição  e  ao  systema  de  governo 
adoptado,  afim  de  tornal-o,.  senão  uma  lei  perfeita,  ao  meoos  a 
mais  aperfeiçoada  possível . 

Pretendemos  noa  occupar  presentemente  dos  últimos  act  s' 
e  termos  da  formação  da  culpa,  no  que  não  andou  o  legislador 
(com  a  devia  vénia)  bem  avisado,  por  isso  que  mais  atteudôo  é 
autorisou  a  impunidade  do  crime,  do  que  a  punição  dos  delin- 
quentes. 

Vejamos  e  analysemos  os  preceitos  d  >  decreto  de  11  de 
Outubro  afim  de  demonstrarmos  a  verda^^e  do  que  avan- 
çamos. 

O  art.  65  íaculta  ás  partes  o  recurso  para  o  Supremo  Tri- 
bunal do  despacho  de  pronuncia  ou  improcedência  da  queixa  ou 
denuncia. 

O  recurso  é  de  effeito  suspensivo  em  ambas  as  hypotheses, 
pois  que  em  nada  altera  e  nem  prejudica  no  caso  de  improce- 
dência da  queixa  ou  denuncia,  e  deverá  ser  interposto  dentro  de 
cinco  dias,  conta  ios  da  intimação  do  despacho  a  cada  uma 
ím partes y  como  já  o  era  pelo  art.  72  da  lei  de  3  de  Dezembro 
de  1841. 

Dada  a  pronuncia  do  rèo  não  poderá  o  recurso  ser  inter- 
posto senão  depois  de  intimadas  as  partes  e  nem  transitará  elle 
em  julgado  sem  que  sejam  as  partes  intimadas  e  decorram  os 
dnco  dias  da  lei. 

Não  poderá  em  nenhum  dos  casos  o  despacho  de  pronuncia 

produzir  os  effeitos  immediatos  e  consequentes ;  no  primeiro, 

^  porque  interposto  o  recurso  no  prazo  legai  e  dada  a  intimação 

das  partes  ficam  elles  suspensos,  até  que  decida  o  Superior  Tri- 

banaly  e  no  segundo,  porque  emquanto  não  forem  as  partes  in- 
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tímadas  e  não  decorrer  o  prazo  da  lei,  não  se  poderá  interpor  o 
recurso,  enem  passará  o  despacho  em  julgado  para  que  surta  os 
seus  eíTeitos. 

Nada  mais  faci)  ao  delinquente  convicto  e  consciente  do  que 
illudir  a  acção  da  lei  e  da  autoridade,  evitar  e  escapar  á  inti- 
mação do  despacho,  quer  tenha  acompanhado  a  formação  de  sua 
culpa,  quer  a  tenha  deixado  correr  á  revelia  por  mais  commo- 
didado,  e  assim  procedendo  tornar  impossível  a  continuação  do 
processo  em  seus  termos  ulteriores  e  legaes,  bastando  para  isso 
o  emprego  de  um  subterfúgio  qualquer^  o  que  nunca  escasseia 
ao  criminoso,  tratante,  velhaco,  etc.,  etc. 

Tanto  mais  ò  isso  certo,  quanto  o  art.  66  determina  qne^ 
logo  que  passar  em  julgado  o  despacho  de  pronuncia,  seja  o 
accusador  notificado  para  oiferecer  em  juizo  o  seu  libello  accu- 
sa tório  dentro  de  vinte  e  quatro  horas  improrogaveis,  sob  pe- 
nas de  revelia  e  perempção,  e  o  despacho  iamais  passará  em 
julgado  emquantoas  partes  não  forem  intimadas. 

Não  nos  disse  o  legislador  se  ao  mesmo  prazo  de  vinte  e 
quatro  horas  estão  sujeitos  também  os  agentes  do  Ministério 
Publico  para  o  òíTerecimento  do  libello,  quando  estes  forem  os 
accusadores  por  parte  da  justiça^  o  que  assim  quer  parecer  pela 
generalidade  do  preceito  legal . 

Ao  passo  que  assim  prescrevêo  o  legislador  nas  disposições 
citadas^  prescrevêo  também  e  ao  mesmo  tempo  e  no  final  da 
seinmda  parte  do  próprio  art.  65  que  o  despacho  de  pronuncia 
ou  improcedência  da  queixa  ou  denuncia  produziria  em  todo 
caso  e  desde  logo  iodos  os  effeitos  de  direito. 

Temos  aqui  as  disposições  contidas  no  mesmo  art.  se  cho- 
cando e  contra  producentes  entre  si . 

Em  primeiro  logar,  interposto  o  recurso  no  prazo  legal  o 
sen  efíeiU)  é  suspensivo;  em  segundo,  para  se  interpor  o  re- 
curso é  preciso  que  as  partes  sejam  intimadas  e  o  prazo  para 
elle  só  se  conta  da  data  da  intimação  do  despacho;  em  t^roelro 
não  passará  em  julgado  e  nem  se  contará  o  prazo  senão  depois 
de  intimadas  as  partes  do  despacho;  em  quarto,  finahnente,  o 
despacho  produzirá  em  todo  caso  e  desde  logo  todos  os  effeáos 
de  direito . 

Entenda-se  isso  e  appMque-se  a  M  sem  se  incorrer  em 
censura  segundo  o  modo  de  ver  de  cada  um. 

O  executor  da  lei  que  seja  o  bode  espiatorio  e  que  rima  os 
peccados  e  accarrete  com  os  erros,  faltas  e  imprevidendas  do 
legislador. 
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lo  no8  deu  o  legislador  remédio  para  sanar  os  defeitos 
lei,  para  fazer  effectiva  a  intimação  do  despacho  e  para 
^0  segura  do  delinquente. 

0  caso  de  duvida,  interposto  o  recurso,  o  acceitaremos 
Feito  suspensivo  pelo  muito  respeito  que  nos  merece  e 
)8  ao  Tribunal  Superior,  e  não  interposto,  não  daremos 
ão  a  elle  emquantc/  as  partes  não  forem  intimadas  e  não 
m  julgado.  FavorabUia  amplianda. 

to  nos  disse  também  o  legislador  quaes  eram  (<»  eflTeitos 
rito  de  que  falia  ;  mas  se  nos  dirá,  ficou  isto  previsto  e 
com  a  disposição  contida  no  art.  387  do  decreto,  consti- 
legislação  subsidiaria,  nos  casos  omissos,  as  antigas;  leis 
^esso  criminal,  civil  e  commercial,  não  sendo  contrarias 
[>sições  e  espirito  do  mesmo  decreto. 

lo  se  trata  aqui  de  casos  qmissos,  e  contrarias  já  são 
i  as  disposições  do  próprio  art.  do  referido  decreto,  e 
mtrarias  as  antigas  leis  da  processo  criminal. 

3  principaes  effeitos  da  pronuncia  pelas  leis  anteriores 
são,  nos  crimes  de  responsabilidade :  1®  ficar  o  pronun- 
ujeito  á  accusação  criminal ;  2®  ficar  suspenso  do  exer- 
)toda8  as funcções  publicas;  3^  ser  preso  ou  conservado 
ião,  emquanto  não  prestar  a  fiança  nos  casos  em  que  a  lei 
tta;  4*  suspender-se-lhe  metade  do  ordenado  ou  soldo 
er  em  razão  do  emprego,  e  que  perderá  todo  não  sendo 
do  :  art.  Id5  do  Cod.  do  Proo.  Crim. 

os  crimes  communs  os  effeitos  são :  1*  ficar  o  pronunciado 
à  prisão  nos  casos  em  que  t3m  ella  logar  e  sempre  a  li- 
ato ;  2*  á  accusação  e  livramento  ;  3'  á  suspensão  dos 
8  políticos  :art8.  144  do  Cod.  do  Proc.  Crim.  e  285,  287 
lo  Reg.  n   120  de  31  de  Janeiro  de  1842. 

DS  arts.  69  a  77  da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841  se  acha 
la  a  matoría   dos  recursos  crimioaes,  detorminando  o 

1  que  não  tonha  elle  efíeito  suspensivo,  senão  no  caso  de 
idia  afim  de  que  o  processo  não  fosse  remettido  para  o 
é  a  apresentação  do  mesmo  recurso  ao  juiz  a  quo^  se- 
o  disposto  no  art.  74. 

08  arfai.  43&a  447  do  Reg.  n.  120  está  a  mesma  ma- 
Bvidamento  regulada,  detorminando  o  art.  445  que,  a  in- 
cão  do  recurso  não  produza  eíTeito  suspensivo  e,  não 
te  a  sua  intorposiçâo,  se  prosiga  u>  s  termos  posteriores  e 
oomo  se  recurso  não  houvera^  exceptuando  unicamente 
^de  pronuncia  para  o  finide  suspeuder  a  remessa  dopro-- 
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cesso  para  o  jury  até  a  apresentação  do  mesmo  recurso  ao  joii 
a  quOj  disposição  idêntica  á  da  segunda  parte  do  art .  72  da  léll 
de*3  de  Dezembro  de  1811 . 

Pelo  art.  17  da  lei  n,  2033  de  20  de  Setembro  da  1871  os 
recursos  dos  de-^pacbos  de  pronuncia  ou  uão  pronuncia  aãc  vo- 
luntários ou  necessários,  segund»)  eram  pri  feridos  pelos  juizes 
de  direito  nas  comarcas  especiaes  ou  pêlo^  juizes  muoicipaes 
nas  geraes,  e  produziam  de  logo  os  seus  eífeitos  na  forma  da 
legislação  em  vigor,  inclusive  a  prisão  decretada^  que  não  fi- 
cava suspensa  pelo  facto  da  interposição  do  recurso  e  soa  expe- 
dição. 

Pelo  art.  29  da  mesma  lei  o  effeito  da  pronuncia  attingia  o 
exercício  das  funcções  publicas,  que  suspendia -o  e  o  direito  de 
ser  votado  para  os  cargos  para  os  quaes  se  exigia  as  qualidades 
de  eleitor,  resalvando-se  unicamente  a  disposição  do  art.  2*  da 
lei  da  19  de  Agosto  de  1846. 

O  art.  55  do  regulamento  n.  4824  de  22  de  Novembro  do 
mesmo  anno  de  1871  reproduzio  a  disposição  do  art.  17  da  lei,  e 
o  art.  82  prescreve  o  lançamento  do  nome  do  réo  no  rol  dos 
culpados  e  o  mandado  de  prisão  contra  t)  mesmo;  decretada 
que  fosse  a  pronuncia. 

O  mandado  de  prisão  deve  ser  expedido  com  as  formalida- 
des dos  arts.  13  e  14  §  5*  da  citada  lei  e  art.  32  do  regulamento. 

São  estes  os  eífeitos  legaes  e  de  direito  da  pronuncia,  se- 
gundo nos  parece*  pela  legislação  anterior;  mas  a  tudo  isso  se 
oppõeo  art.  65  do  Decr.  de  11  de  Outubro  de  1890  quando 
estabelece  que  u  recurso  seja  suspensivo^  e  tudo  isso  faculta 
o  mesm  >  artigo  quando  estabelece  que  o  despacho  de  pronuncia 
ou  improcedência  da  queixa  ou  denuncia  produza  em  todo  caso 
e  desde  logo  todos  os  effeitos  de  direito. 

Comprehenda-se  ;  a  menos  que  o  deoi-eto  não  tenha  criado 
eífeitos  e  direitos  novos  e  que  não  OB  diss'^. 

Ainda  vamos  mais  adiante. 

\  dar-se  algum  valor  ou  credito  às  doutrinas  dos  avisos, 
tínhamos  que,  não  devia  o  juiz  admittir  o  recurso  da  pronunda 
sem  o  réo  estar  pro^^o  ou  afiançado^  como  consagra  a  do  .avizo 
de  17  de  Julho  de  1843,  doutrina  que  alguns  magistrados  ata* 
gavam,  obedeciam  e  cumpriam,  quer  nos  casos  de  recursos  vo- 
luntários e  quer  no-  de  nece^^sarios. 

Em  vista,  pois,  Jas  disposições  da  legi  ilação  antiga  com- 
paradas com  as  do  decreto  n.  848  e  das  disposições  dos  pró- 
prios arts.  65  e  66  do    citado  decreto,  comparadas  oonÍBigo 
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)spacho  de  pnonuncia  ou  não  pronuncia,   intimadas 

irtes,  interposto  o  recurso  ou  emquanto  nfio  passar 

é  de  effeito  suspensivo,  ou  ò  de  eíTeito  innnediato  em 

3  desde  logo  para  o  âm   de  produzir  todos  os 

Ur  eito  ? . . . 

íamos  por  esta  interrogativa  e  pedindo  aos  mestres 

inem. 


i,  25  de  Fevereiro  de  1893. 

•7.  F.  Poggi  de  Figueiredo. 
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JURISPRUDÊNCIA 


JURISDICÇÃO    CIVIL 

Questão  hypothecaría:  seques- 
tro—  penhora  —  orphãos  interes- 
sados. 

APPEIXAÇ^O  CrVEL 

m 

AppeUarUes —  OrphàoSy  filhos  de  José  Oomes  Barroso,  por 
seu  iulor. 

AppeUado-^João  Oomes  da  Silveira  ToqtUnhó. 

Tribunal  da  Relação  do  Estado  do  Bio  de  Janeiro. 

▲ggordIo 

Aecordão  em  Relação,  etc. : 

Que,  Tistos,  expostos  e  discutidos  estes  autos  de  appellação, 
▼indos  da  comarca  de  Campos,  entre  partes  appellantes  os  or- 
phãos alhos  de  José  Gomes  Barroso  e  appeilado  João  Gomes  da 
Silva  Toquinbó,  dão  provimento  para,  reformadas  as  sentenças 
de  fls.  132  y.  e  146  v.  que  ^ão  podem  subsistir  por  não  ser  pos- 
strel  a  perempção  da  instancia  da  execução,  desde  que  houve 
pregões  (Pereira  e  Stuza  — Annot.  por  Teixeira  de  Freit. 
ns.  273  e  275),  annular,  como  annullam,  a  presente  Qxecuçio 
de  fl.  46  em  deante;  porquanto : 

1.*  Devendo  começar  a  presedte  execução  hypothecaría 
pela  conversão  do  sequestro  de  â  5  em  penhora,  nos  termos 
do  art.  287  do  Decr.  n.  3453  de  26  de  Abril  de  1865,  desde  que 
não  houve  pagamento  mandado  fazer  pela  sentença  exequenda, 
apressou-se   em  inicial-a^  em  logar  dos  exequentés,  o  exe- 
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z  nomeação  de  bens  á  penhora,  e  que  não  eram  os 
ou  hypothecados^  contra  o  preceito  dos  art.  284 
a.  3453,  art.  66  do  Re^.  de  23  de  Janeiro  de  1886 
Decr.  n.  370  de  2  de  Maio  de  1890 ; 

sre  começo  ou  foi  promovida  esta  execução  pelo 
;  ou  curador  a  lide,  sem  intervenção*  do  tutor 
tra  o  disposto  na  Ord.  iiv.  3/  tit.  41,  §§  2,  5  e  8 
urcUoris  nullUas  est ; 

illegal  nomeação  de  bens,  por  demais  lesiva  aos 
^rdou  o  tutor  ad-hoc,  a  quem  não  é  permittido 
t.  5.*^  da  disp.  provisória); 

^  logar  a  íl.  54  substituição  d  )s  bens  já  nomeados  a 
3ros,  ainda  diversos  dos  hypotheca<los,  sem  que  ti- 
3xcluidos  os  primeiros  nomea«los  ou  penhorados, 
)  dispõe,  com  todos  os  praxistas,  o  Reg.  n.  737  de 
ibro  de  1850,  art.  518; 

lo  sido  a  sentença  proferida  para  pagamento  de 
tU  de  â.  42,  o  executado  em  petição  conseguiu  a 
dita  quantíia,  já  liquidada,  dando  assim,  com  sur- 
acquie^cencia  do  representante  dos  orphãos,  um 
alor  de  342$  a  estes ;  e 

ve  uma  avaliação  fraudulenta  dos  bens  penhorados, 
intastícos,  ui  de  â.  78,  adeantando  para  isso  o  exe- 
ttas  do  processo  ul  â.  87,  e  ninguém  pôde  auferir 
Improbidade  ou  má  fé  —  nemo  de  improbUate  sua 
mseguitur. 

ade  que  oa  acção  se  deram  também  nullldades, 
\Si  delias  a  propositura  da  acção  pelos  orphãos,  sem 
[o  seu  tutor  eflectivo,  e  de  um  curador  a  Ude;  mas, 
lo  decreto  n.  9549  de  23  de  Janeiro  de  1886,  são 
defeitos,  pela  circumstancia  de  ter  sido  a  sentença 
I  orphãos. 

leoidindo,  condemnam  o  executado  nas  custas^  e 
I  se  promova  quanto  antes  esta  execução  com  as 
alidades.  Nitheroj,  19  de  Dezembro  de  1891  .-^ 
7$y  presidente  interino. — Santos  Campos,  relator. 
tloni .  —  Oomes . — Ferreira  Lima .  — Palma .  — 
u. —  PampUma. — Bandeira  de  Mello. —  Me- 
ia. 
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Á  pr60cripçio  tiintêiutria  dit- 
^  pMUMt  o  firnUo  titulo  •  ilé  aiéMBO 

a  boa  fé,  praiiimlyoit  polo  tanpo 
decorrido  da  poMo;  %  éoúmim' 
mada  oUa,  não  podo  aor  iiiiiiu* 
lada  a  ao^  do  reiyindlcaçfo. 

O  lapao  do  tempo  parao  herdeiro 

coinpleta*M  pela  aceeêêOo  da  poaio, 

i .  a  qual  é  obrigatória,  porquanto 

j  j  representa  elie  a  peeeoa  do  defunto 

I  '  eDresume-ae  continuador  da  Doeso 


I 


e  presume-ae  continuador  da  poeso 
d'ee(e  por  fòr^  da  leL 

Autores  —  Mctnoel  Gonçalves  Gandra j  António  Lopes  de 

Paula  e  outros, 
Réo^-^D.  Anna  Felizarda  de  OUveiray  Joaquim  Ckristo- 

vão  Rodrigues  Pinheiro  e  otUros. 

Comarca  de  Ubá  (Mfnas-Qeraes) 
SXCBPÇÂO   DE  PRBSCRlPÇlO 


Por  excepçSo  peremptória 
de  presòrfpçáo,  ditem  ea 
excipieoiesD.  Anoa  Fe- 
lizarda d*01iveira,  Joa* 
l  quim    Qomea    Pinheiro, 

L'  Manoel  Rodrigues  Gomes 

jf|  e   Francisco   Rodrigues 

^  Gomes  e   suas   miuW- 

res  e  09  orphios,  re- 
presentados por  sen  cura- 
dor in  lUem,  advogado 
Dr.  Martinho  Duarte 
Pinto  Monteiro-* 
Contra  os  exceptos  Manoel 
Gonçalves  Gandra^  Rayi^ 
mundo  CalistiH)  Gandra, 
António  Lo|>es  de  Paula 
e  sua  mulheres,  por  esta 
e  melhor  via  de  direitO| 


i> 


B.  S.  N. 


PP.  e  vô-se  d«^  libello  «  11.  36  pretouderem  os  excepto» 
Manuel  Gonçalves  Gandra,  Raymnndo  Calisto  Oandra^Aotonio 
l,<^ea  de  Pania  e  aoes  mnlberes,  oue  os  etcipientas  D.  4m<k, 
Pír.  Tol  «l  ^  '  y 
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iim  Gomes  Pinheiro  e  outros  lhes 
ura  denominada  «Pombal»,  sita  na 
Sapé,  desle  termo,  contendo  seis- 
de  cultura,  fructos  o  r^^ndimentos. 


er  logar,  e  não  serão  os  excipientes 
isa  alguma  ppr  não  assistir  aos  ex- 
^  razão  a  semelhante  pedido.    Por- 

q  o  ' 

é  Manoel  Âatonto  Pinheiro  r  6  de 
os  seuâ  bens«  inclusive  áfazenda  de 
e  partilhados  por  todos  os  seus  her- 
;unamente  na  posse  He  seus  quinhões 
sentença  q^e  homologou  a  partilha 
sentença    que  transitouem  julgado 


do  casamento  da  excipiente,  B.  Ânna 
iristovão  Rodrigues  uomes,  receoeu 
tinâo  toda  a  fazenda  do  «Pombal», 
conferido  no  mencionado  inventario 
António  Pinheiro,  em  18  de  Feve- 
E  pois 

5.»  , 

issem  os  exceptos  a  qualquer  recla- 
a  prescripção  pelo  lapso  de  tempo 

s  nunca  procederam  de  mà  fé,  tendo 
empo  necessário  e  justo  titulo,  no- 
ram  a  fazenda  em  questão  por  força 
ovado,  sendo  entretanto  certo  que  a 
emper  prcesumitur  bónus.  —  Isto 

7.» 

ed.  que  ii»lta.|U)s  exceptos  dlraito  áê 
^iflto  como^ 
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8.^ 

PP:  qn0^,*^ida  i  pmie  Ao^exdpieni^n  á  dé  ^m  anteúes-- 
sores  taccessi&pb^sêsniom)f  isto  é^-^^miaáo  ò  tempo  éín\  #nie 
eslSo  de  posse  os  ètcipieaies  e  8èu$.  aBteces^ot*^  dà  fizeoda 
hoje  em  questSo,  eleva-se  o  seu  total  a  mais  áé  trinta  aànos, 
lapso  esse  mais  que  sufflcieate  para  se  consummar  a  prescripçáo 
•  de  qualquer  direfto  quo  por  rentura  tivessem  os  exceptos  — 
L-b.  —  Not.  d  MeUo  -Liv.  S^  Tit.  4*§r)0n.  2i,  ibi:  «Para 
completar  a  presoripção  se  pôde  juntar  à  sua  posse  a  de  seu 
antecessor,  de  qualquer  maneira,  que  Ibe  tenha  succedido,  seja 
por  litu^o  lucraUto,  ou  oneroiK).  Si  por  exemplo  se  é  herdeiro 
de  uma  pessoa ,  quti  tenha  possuído  20  aonos,  bastará  {lOssnir 
depois  mais  10,  para  presumir  por  30  aanotf.  Porque  o  que  se 
chama  accessão,  é  isto  mesmo,  fazendo  acceder  u  a  tempo  ao 
outro  para  formar  a  prescripçSo  »• 

PP.  que^  no  caso  occurrente,  a  presoripção  é  de  dez  annos, 
por  isso  que  tanto  os  excipientes  como  p^  exceptos  re  idem  na 
mesma  comarca  ^Const.  lã  Cod.  de  pvcvscript.  long.  temp., 
7,  33;  Dír.  rol.  20  pag.  431  e  Ord.  liv.  4*  §  l^•  €  E  osta  de- 
manda Ihç  poderá  jazer  àté  dez  annos  cumpridos,  si  ambos 
credor  e  possuidor  eram  moradores  em  uma  comarca  ».  Isto 
posto 

10.* 

*■ 
PP.  quea  mencionada  fazenda  do  «PombaU  fi)t  ainda  r^s 
seguHtla  Tez  iuv^utarlada  e  partilhada  por  lalteoimettte  de 
ChristovJo  Rudrigtles  Gomes,  saindo  certo  e  corrente  em  di-* 
rt  ito  que  o  herdeiro  não  precisa  de  outro  titulo  para  piwsei^rer 
as  cousas,  que  acha  aa  hex^ança,  mais  do  que  o  ser  iierdAiro  e 
aoiáinuar  a  poí^suil-as  em  boa  fò.—  Co(L  ela  PruiãiOf  aot.  417; 
Lei  '^^''I^ig.  Pro  h(erede  ml  pro  possessore  fti^r^BUPiqut 
puíaoeri^pij  si  lavres  sinij  et  pulem  rem  aliqwifn^,  eú$  h^re-- 
dííale  ese;  quas  9U>n  sUypQSse  me  usuoapere  p. 

11/  >    : 

PÍ^.  que  falldce  aos  exceptos  dh^eíto  de  pedií*  no  presente 
pleito,  jporque,  si  ta)  direito  lhas  assistisse,  deve^iain  delle  ter 
usado  em.  tempo,,  a^m  de  não  llies  ser  applicado.o  broardo  : 
vigilanliln^  çt  nqn  c^ormienUbu^  s^cf4rrU  jus,  |ge^le« 
termos  .        '  . 


Digitized  by 


Googl( 


—  20  — 

PP.  que  nos  melhofês  de  direito  t  pr^smte  exoepçio 
deve >er  recdlMiL  e  afinal  julgada  provada  para  deriodr  a  acç&o 
dé  libelle  iAdeTidameiíle  proposta,  seodo  oondemoadoa  ca  m^ 
ceptoa  nas  euataa, 

P,  P.  R  e  C.  deJusUça, 

O  advogado, 
Martinho  D.  Pinto  MonUiro. 

Ubà,  a)  dé  Março  de  188L 


BÁXdBS  nNiE8 

8Blfet  DOICIKUS,    68MFBB    DOMUrUt 

(Dlg.  de  regul,  jur.\  e,  portanto  é 
qaem  affiima  o  contrario  oon^Mto  a 
prora,  porque  áquelle  «m  cttjo  favor 
qiilita  uma  pr^Mompçio  eatá  exone- 
rado da  ]Hrova  (Pegas  ad  Ord.  Liv.  1* 
tu.  86,cap.  1-,  n.  2).— 

A  excepçflo  peremptória,  articulada  a  fl.  78  por  D.  Ânua 
Felizarda  d*01iteira.  por  ai  e  como  tutora  de  seus  âlboa  or- 
phloa  •  outroa,  i^i«>  pôde  deitar  de  ser  julgada  procedente. 
Oa  autoa  moatram  da  maneira  a  mais  lúcida  a  falta  de  direito 
doa  exceptoa. 

Bstabelecída  no  interenae  de  fixar  o  direito  de  proprie- 
dade,  e  de  obstar  a  Htigioa,  sempre  fataes  para  a  sociedade,  e 
qnatl  sempre  ruinosos  para  as  partes,  cotno  pondera  o  emérito 
ex-l^te  de  direito  da  UniT^stdade  de  Coimbra,  Coelho  da 
Rocha,  a  prescripção  tem  sido  addpiada  pelos  legisladorea  de 
todas  aH  nações  cultas,  a  qual,  segundo  um  outro  iurisconsulto 
de^  subido  renomOi  pôe  termo  as  acções,  consolida  direitos 
e  ãa«  instituições  sociaes  é  a  mais  necessária  á  ordem  pnblica. 

NAo  é,  portanto,  estranhavel,  que  os  excipientes  arti- 
culassem a  excepção  peremptória  de  prescripção  a  fl.  78, 
pí>rque  o  bem  publico  a  autôrlsa  pira  cOTijurar  a  multli*!- 
cidsde  de  demandas  e  ó  ella  a  melhor  das  garantias  que 
o  dominio  encontra  no  exercido  das  relações  jurídicas. 
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E'  misterj  diz  um  jurisconsulto  de  nossos  tempos,  que  nosi 
convençamos  que  a  pessoa  que  prescreve  nSo  é  a  que  se  cou" 
Bíders^  è  o  bem  publico,  a  paz  social  e  da  familiai  a  plena  li- 
berdade de  acquísIçSo  pela  admHsdo  do  direito;  de  modo  que 
a  iustiça  e  a  equidade  da  prescripçào  assenta  na  posse  natu* 
ralmente  ligada  ao  direito. 

§ 

Trata-se,  nestes  autos,  de  uma  questão  possessória  e  si 
em  taes  causas  prevalece  o  principio  de  que  — inpari  causa 
iurpitudinis  danUs  el  accipientis  melior  est  condilio  possi-- 
dmtis — f  a  poese  dos  ezcipientas  é  clara,  certa  e  inequívoca, 
para  que  a  repulsa  da  pretendida  usurpaçio  náo  se  faça 
esperir. 

B  si  entre  quaesquer  outras  partes  o  respeito  devido  ao 
sagrado  direito  de  propriedade  bastaria  para  assignalar  a  im* 
portanda  da  questão,  sobe  ella  de  ponto  neste  pleito,  porque 
sfio  aíTectados  interesses  de  pessoas  menores. 

Enti^ando  na  matéria  dos  autos,  diremos  que  as  provas, 
quer  documentaes,  quer  te^temunhaes,  apresentadas  pelou  ex- 
cipientes,  fazem  desapparecer  qualquer  duvida  que  por  ventura 
existisse  sobre  o  direito  que  lhos  assiste  ás  terras  da  fazenda 
do  Pombal. 

Senhores  e  possuidores  por  si  e  seus  antecessores  da  fa- 
zenda em  questão,  não  podiam  os  excipientes,  indifferentes. 
cruzar  os  braços  ante  a  espoliação  projectada  e  abrir  mão  dd 
sagrado  património,  que  lhes  foi  legado  por  seus  predeces-- 
sores. 

Os  documentos  de  â.  54  usque  62,  63  e  81 — são  por  s 
sós  sufficientes  para  demonstrar  à  sacieds^de  o  direito  dos  exci- 
pientes  ás  terras  em  questão;  porém,  para  corroborar  esses 
documentos,  foram  prod  izidas  as  testemunhas  de  fls.  87,  89 
V.,  91.  92  V.,  131,  134,  137,  .139, .  183,  184  v.,  e  186, 
e  quasi  todas  ellas  são  contestos  e  concludentes  em  asseverar 
que  os  excipientes  por  si  e  pous  antecessores  tém  estado  ha 
mais  de  3(i  annos  na  posse  das  mencionadas  terras. 

Os  próprios  exceptps  não  o  negam  no  art.  11  do  libello  a 
fl.  38v. 

Âs  testemunhas  Manoel  dos  Santos  Gatto,  Vicente  Coelho 
Ferreira,  José  António  da  Silva  e  Francisco  António  Sudrò  a 
íls.  88,  90,  135  e  137  aíBrmam  que,  unida  a  p^e  dos  exci- 
pientes á  de  seus  antecessores  (LafTayete  Dir.  das  cousas 
vol.  1^*  §  72)  eleva-fe  o  seu  t  «tal  a  mais  de  30  annos. 

£  as  testemunhas  de  fl.  183  usque  186,  cujos  depoimentos 
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foram  tomados  por  via  de.  carta  precatória  expedida  ás  justiças 
de  Santa  Luzia  do  Carangola,  depõem  de  igual  maoeira,  s\l^m 
de  attestarem  que  o  fioado  Maaoel  António  Pinheiro^  em  lái2, 
obteve  escriptura  da  fazenda  em  questão^  escriptura  que,  como 
depoz  a  excipieote  a  d.  156  v.,  e  é  publico  nesta  cidade,  foi 
confiada  pelo  dito  Manoel  António  Pinheiro  ao  finado  advogado 
Francisco  Peixoto  de  Mello,  que  a  perdeu  ou  extraviou-se 
entre  os  seus  papeis. 
«  A'  vista  destes  depoimeBto$>9  qualq  ler  duvida  ó  inadmissí- 
vel, porque  imp'Tta  a  violoçâo  das  disposições  da  Ord.  liv.  1, 
tit.  62  §  21  e  tit.  78  §  4®,  que  dispõem,  quê  bastam  dnas  tes- 
temonhat  idóneas  para  constituir-se  a  prova  plena,  doutrina 
^  que  todos  o«. praxistas  ensinam. 

E'  incontestável,  á  vista  dos  autos,  que  os  excipieates  e 
seus  antecessores  tem  estado  na  posse  da  fa^ieiida  do  Pombal 
com  o  animusi  domini  e  jááiais  pri  cederam  de  má  Cft,  nSo  só 
p  >rque  esta  nào  ae  presume  (Coelho  da  Rocha  §  459  m  finCy) 
mas  príncipilmente  porque,  segundo  a  sabia  doutrinado  Savigoy 
{Traitéde  la  possession  ed.  de  18  O  §  8^)  «a  boa  fé  se  liga 
a  toda  causa  imaginável  de  detenção  e  aquelle  que  cre  ter  a 
eausa  legal  requerida  na  especí««,seohama  possuidor  de  boe  fé». 

A  posse  nâo  Kómente  cnm  animo  mas  cum  opimone 
domini,  como  entende  Molitor  ( f^a  Possession  §  8",)  teudo  por 
effeito  tornar  proprietário  o  pus«(iiidor  em  taes  condições,  con- 
verte em  realidale  a  ju«ta  opiíiíJo  ou  boa  fé. 
i  A'  luz  destes  princípios,  nâo  tem  procedência  a  aUegação 
contida  no  art.  17  da  contrariedade,  de  11.  112  v.,  que  faz 
depender  da  boa  fè  a  prescripção;  porquanto  nJo  está  provado 
que  asta  deixasse)  de  colorir  a  posse  exercitada  pelos  exci- 
pientes  por  mais  de  §0  annos. 

Lobão,  em  sua  ob^a  Obríg.  Recip.  Fascículo  tom-  1*^ 
dissert.  4*,  diz  o  stguinte,  referindo -se  á  boa  ou  má  fó.  nas 
jprescripções:  f 

«  §  8^ — Esta  boa  fê  sempre  se  presume  emquanto  senão 
prova  a  mà  ftí. 

«  §  9^ — Muito  mais  qualido,  com  a  posne,  concorre  o 
tempo  de  30  annos;  pois  este  tempo  ecopurga  toda  e  qual- 
quer  presumpção  de  má  fó. » 

A  boa  fé  é  sempre  presumida,  e  aquelle  que  alléga  a  má 
fé  deve  prova|-a.— Cod  Cir>.  Francy  art.  2268. 

Os  juramentos  de  fl.  183  a  fl.  187  oxclneni  toda  a  duvida, 
'  afiirmando  cpie  o  finado  Manoel  António  Pinheiro  obteve  es- 
criptura da  fazenda  questionada,  escriptura  que,  na  opinião  de 
abalisàdos  escriptores,  como  sejam  Coelho  da  Rocha  §  460 
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in  fincy  Lobão  Not.  a  Mell  liv.  3«.  tlt.  4^  §  9®,  por  elle  ci- 
tado, e  Cor,  Telles  Douír.  das  Acç.  not.  3"  ao  §  71,  se  pre- 
sume existir,  em  consequência  da  posse  de  30  ânuos. 

E  a  opinião  desses  escriptor^s  ò  muito  juridíca,  porque 
presume -se  que  aquelle  que  go;;a  de  um  direito  deve  ter  delle 
algum  justo  titulo,  sem  o  qual  se  lhe  não  teria  deiíado  gozar 
tão  lonço  tempo. 

Quando  assim  não  fosse,  bastavam  os  documentos  de  âs.  54 
e  8JL  para  §e  consummar  a  prescripçào,  pois,  por  elles,  se  ve- 
rifica que,  em  1858.  sem  que  os  exceptos  ou  outros  se  tives- 
sem lembrado  de  fazer  reclamação  alfrumsi,  foi  inventariada  e 
partilhada  a  fazenda  do  Pombal,  náo  precisando  o  bev^deiro  de 
outi*o  titulo  para  prescrever  as  cousas  que  acba  na  herança, 
mais  do  que  o  ser  herdeiro  e  continuar  a  possuil-as  em  boa 
fó  —  Lei  3'  Diç.  Pr  o  herede  vel  pro  possessor  e. 

«  Plerique  putaverurU,  si  heres  sim,  et  pulem  rem  ali- 
quam  ecc  herediUUe  esse,  quoe  non  sit :  posse  me  usuca- 
pere  >. 

Âdmittida  a  bypothese  de  não  ter  tido  Pinheiro  escri- 
ptura  da  fazenda  em  questão,  ainda  assim  têm  os  exciuientcs 
em  seu  fovor  a  pre^ripção  adquisitiva  na  forma  da  Ord.  liv. 
4"  tit.  3®,  que  oeste  c^sa  é  dez  annos  por  ser  entre  presentes 
fresideates  na  mesma  comarca)  Coellio  da  Rocba  JDir.  Civ. 
tom.  2«  §  462.  e  Ord.  liv.  4*  tit.  3*  §rt^ 

Á  cartídãj  que  se  junta  sob  documento  n.  l,  extrabida  da 
Secretaria  do  Governo  Provincial,  demonstra  que  esse  termo 
e  o  de  S4  Paulo  do  Muriahó  constitniam  uma  sò  comarca  atè 
8  de  Julho  de  1876,  época  em  que  foi  decretada  nova  divisão 
judiciaria  na  provinda. 

Conseguintemente,  não  tem  procedência  a  allegaçSo  do 
O*  art.  da  contrariedade  de  il.  112,  quando  diz  que  D,  Eme « 
renciana  Maria  da  Luz  não  residia  nesta  comarca. 

De  1858;,  data  do  inventario  de  Manoel  António  Pinheiro, 
a  187Ô,  vai  um  período  de  dezoito  anno^,  lapso  esse  mais  que 
soifficiente  para  operar-se  a  prescripção  entre  pref entes. 

Tem  a  excipiente,  D.  Anna  Felizarda  d'01iveira,  desde  15 
de  Julbo  de  1860-^  o  seu  formal  de  partilha  (autos  a  fls.  54, 
81  e82;. 

B  não  será  elle  sufficiente  para  con«!ummar-se  a  pres- 
cripção, segundo  a  Ord.  liv.  4®  til.  3®  §  1®,  que  falia  shnplas- 
mente  em  titulo  ? 

£  o  formal  de  partilha  não  constituo  justo  titulo  por  ser 
derivado  dç  uma  dedsáo  judiciaria,  homologando  a  partilha, 
oomo  ensina  Teix.  de  Freitas^  art.  907  da  aua  Consfl  í    . 
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O  emérito  jurisconsulto  Cons.  Lar.ayette)  em  sua  obra 
K  ;  Dir.  das  Cousas,  tom.  !•  §  68,  pag.  186,  n.  4*,  sustenta  que 

as  sentenQds  nos  juizos  divisórios  constituem  justo  titulo. 

LOf;o,  nâo  colhe  a  allegaçSo  do  art.  11  da  contrariedade 
a  fl.  112. 

E  com  que  documentos  instruem  os  exceptos  a  presente 
acç9o,  que,  como  declaram  a  íls.  152  e  16õ|  é  de  reivindicação? 

Com  a  .escriptura  a  fl.  14  ? 

Glla  não  lhes  dá  direito  á  propositura  desta  acçio,  visto 
como  o  comprador,  antes  de  ser  entregue  da  cousa  comprada^ 
não  pôde  reivindicar,  porque  o  titulo  só,  sem  acceder  a  en- 
trega, regularmente  nSo  transfere  o  doninio  (Cor.  Telles 
Doutr.  das  Acç  tit.  4%  not.  1-  do  §  68). 

B  os  exceptos,  no  art.  11  do  libeUo  a  fl.  38  v.,  con* 
fessam  que  os  oxcipientes  estão  de  posse  da  fazenda  questio- 
nada ;  nâo  precisando  de  semelhante  confissão,  pelo  principio 
de  que  aquelle  que  pede  em  acção  ordinária  de  reivindicação, 
cónfeisa  íp^o  faclo  a  posse  do  adversário — Is  qui  agit  non 
,  possidel  (Inst.  de  action.  §  2*). 
y  Tem  08  tribunaes  superiores  decidido  que  não  se  pôde 

usar  da  acçio  de  reivindicação  para  haver  a  cousa,  que  se 
di2  ter  comprado,  mas  a  re^^peito  da  qual  se  nio  deu  a  tradição. 
Accerdão  da  Relação  do  Rio  de  Janeiro  de  20  de  Agosto 
de  1872  na  revista  — «O  Direito»  — vol.  2*,  pag.  841. 

Os  exceptos  não  tém  domínio,  para  cuja  acquisição  não 
banta  simplesmente  o  tittlo  de  fl.  14,  mas  deve  aeceder  a  tra- 
dição —  Tradiíionibus  dominia  rerum,  non  nudis  pacHs 
transferunlur. 

Sem  esta,  só  se  tem  direito  a  acções  pessoaes  (Teix.  de 
Freitas^  art.  008). 

A  acção  de  reivindicação  é  real^  e  tem  origem  immediata 
no  dominio  (not.  30  ao  art.  908  da  cit.  CorisoL) 

Nao  estando,  nem  nunca  tendo  a   fazenda  do  Pombal 

estado  em  poder  dos  vendedores,  que  firmaram  a  escriptura  de 

fl.  14,  não  podiam  elles,  validamente,  fazer  a  tradição  della^e 

nem  a  referida  escriptura  autorisa  a  presente  acção  (Corr. 

\  Telles  ciL  nota  U  ao  §  68  e  lei  20  Cod.  de  pacíis). 

Pour  faire  iradition,  diz  Maynz^  tom.  1^  §  192^  ti  faut 
;  êlre  propriétaire  de  la  chose  et  avoir  la  capacite  d*aliéner. 

Celui  qui  n*est  pas  propriétaire  ne  peut  iransfèrer  un 
£          '        droll  quHl  n^a  pas  lui — meme. 

V  Os  autores  exceptos  jamais  exercitaram  actos  dominicaea 

I  X  nt  fazenda  do  Pombal;  jamais  tiveram  posse  contínua  e  publica 

^:  r  AM  terras  dessa  fiiZMda 
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Logo,  o  titulo  de  fl.  14  nSo  autorisa  o  uso  da  acçSo  de 
reivindicação. 

A'  tudo  accT  oi^ce  qne^  si  por  ventura  «ao  fosfem  os  excl- 
pientes  of^  donoii  <ia  mencionada  fazenda,  seriam  os  herdeiros 
de  Jo9Ó  Gomes  da  Silva,  por  direito  de  reprei^entação  (alvará 
de  9  de  Novembro  de  1754),  visto  ter  D.  Emerenciana  Maria 
da  Luz,  mne  de  Oouvôa  e  outros,  por  escriptura  publica  de  5 
de  Maio  de  1841,  que  ^e  junta  sob  o  documento  n.  2,  feito 
venda  da  referida  fazenda,  outr'ora  denominada  «Cachieira  dd 
Ej^piito Santo»,  ao  dito  José  Gomes  da  Silva. 

Mentindo,  os  vendedores  Manoel  José  de  Gouvôai  auâ 
mulher  e  outros  a  íl.  15  allegam  que  jamais  foi  passada  a  escrí^ 
ptura^  que  ora  se  oiforece 

Só  ha  pC'UOo,  por  occasiio  da  vi9ta  para  alienações  finaeSi 
chegou  ao  nosso  conhecimento  a  existência  devsa  e^criptura, 
rasruj  porqre  uao  ^pref^entamos,  em  vez  da  excepçJo  perem- 
ptória de  fl.  78,  a  dil;itnria  da  lllegitimidi>de  de  partes. 

Mas,  jurando  esta  allegaçao,  ct)mo  permitte  a  Ord.  lív.  3^ 
tit.  49  §  3^,  excepcionamos  tau^bem  os  autores,  como  pessoas 
illegitimos  para  estarem  em  juizo,  mantendo  um  pleito  sobre  a 
fazenda  questionada,  fem  o  poderem,  em  virtude  da  e»oi*iptura 
que  ora  juntamos  e  esperamos  que  a^^im  se  julgue. 

Pela  pi*ova  testemunhal  oflerecida  pa^os  autoi*es  eíLceptos 
não  consrguiram  ell^s  seus  íinfi;  os  ditos  d^s  testemunhas  não 
habilitam  á  juizo  legit'iro  que  determine  a  não  procedência  da 
excepção  de  fl.  78. 

A  questão  rg^ada  é  de  importância,  nâo  só  pela  face  Júri- 
dica,  ccmo  porque  versa  ella  fobre  un a  farenda  de  cultura, 
que  compõe -se  de  f  00  alqueires  de  terras,  akm  de  grandf» 
ç:tfeeiros  e  valiosas  lemfeitorias  noUa  existentes. 

Vamos  entregar  os  autes  conflad:  mente  ao  veredictum 
do  illustre  magistrado,  pedindo-lhe  peimit^são  para  pofiderar 
que,  si  na  creaçuo  de  um  curador,  investido  da  missão  de  pro- 
teger e  defender  em  ju^zo  os  direitos  das  jetsoi^s  que  Kão  con- 
sideradas e«tar  sempre  sob  a  protec(;<^o  e  lulella  da  a\.toridafde| 
o  logÍi>lador  dá  uma  uma  idòa  do  ^ivo  interesse  qun  consagra  a 
sorte  dos  orphãos.  maior  deve  For  o  escrúpulo,  yelo  e  pre- 
occupayâo  do  .-ulgador^  quando  tiver  de  proferir  uma  decisão, 
em  que  vao  Fer  mantiJoH  ou  aíTectados  os  seui^  direitos. 

Aguardamos  justiça. 

O  Advogado  e  Curador  in  litem, 
Marti^ilio  D.  Pinto  Monteiro. 

Ubá,  3  de  de  Julho  1888. 
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SENTENÇA 

A  excepção  peremptória  de  fl.  78,  recebiila  a  fl.  95^  con- 
trariada a  fl.  m,  replicada  por  negação  a  fl.  114  e  arrazoada 
a  fl-í.  194,  813  e  239,  juígo  afinal  procedente  e  provada  em 
face  dos  documentos  e  testemunhas^  que  instruirão)  a  causa. 

Delles  se  deprebende  cumpridamente : 

Que  os  réos  excipieotes  s5o  possuidores  da  fazenda  — 
Pombal  —  por  titulo  de  successão,  na  qualidade  de  herdeiros 
legítimos  de  Manotl  António  Pinheiro,  fallecido  em  Junho 
de  1S58:  doct.  a  fl.  81  v.  e  232. 

Que  Manoel  Pinheiro  adquirio  a  posse  da  fazenda  em 
TiiHude  de  contracto  de  compra  e  Tenda  com  Josó  Gomes  da 
Silva,  em  1842,  como.affirroam  as  testemunhas  de  fl.  183  a 
fl.  186,  viuva  e  filhos  do  referide  José  Gomes:  a  de  fl.  135, 
que  assignou  a  procuração,  para  e^se  flm,  a  rogo  da  mulher  de 
Gomes:  e  a  de  fl.  137,  juiz,  que  proceí^scu  o  inventario  de 
Pinheiro:  flnalmente,  os  autores  exceptos  o  confessam  no 
art.  5*  do  libello. 

QuQ^osé  Gomes  comprou  a  Emerenciana  Maria  da  Luz, 
viuve  de  Francisco  Gouvôa,  ut  escriptura  a  fl.  208. 

Que  Pinheiro  e  seus  filhos  estiveram  sempre  na  posse 
real  e  efTectiva  da  fazenda,  o  que  confessam  os  autores 
exceptos  nos  arfs.  5*  a  8*  do  libello,  e  aflfirmam  as  testemu- 
nhas, sem  que,  em  tempo  algum,  fossem  esbulhados  ou  tur- 
bados nessa  pcsse:  ou,  ainda,  que  contra  elles  promovessem 
Emerenciana  e  ^eus  herdeiros  qualquer  pleito  sobre  a  posse  e 
dominio  da  fazenda. 

Que  os  pleitos  judiciaes  allegados  pelos  autores  exceptos, 
e  dcs  quaes  dão  noticia  os  documentos  de  fls.  45  e  48:  o  1% 
transcripto  integralmente  a  fl.  229,  faz  certo  a  demanda  com 
Ezequiel  José  de  Souza,  que  terminou  por  accordo,  recebendo 
Ezequiel  100$000;  o  2®  demonstra  que  os  herdeiros  de  Caetano 
da  AIn  eida,  de  quem  Emerenciana  e  seu  marido  compraram 
a  fazenda^  perderam  a  demanda  intentada  para  rescisão  da 
venda. 

Quey  flnalmonfe,  os  autores  exceptos  pretendem  hoje  rei- 
vindicar a  fazenda,  firmados  na  escriptura  de  fl,  14,  na  qual, 
confessando  os  alienantes  ter  sido  aquella  fazenda  transferida  a 
Josó  Gomes  e  depois  a  Manoel  Pinheiro,  venderam,  entretanto, 
o  direito  e  acção  á  herança  de  Gouveia :  pretenção,  que  repellem 
os  réos  excipientes  cnm  a  nrescripção  trintenaria. 

O  que  visto,  examinado  e  atlentamente  ponderado: 

Considerando  que  a  prescripção,  modo  de  adquirir  o  domi- 
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nío,  pelo  exercício  da  posse  continua  e  nâo  interrompida  durante 
certo  prazo  prefixado,  quando  rfevestída  dos  requisitos  iegaes, 
transfere  e  consolida  no  possuidor  a  propriedade  da  cousa  f»«is- 
snida,  ne  dominia  verum  dius  vel  semper  shit  in  ince  rio,  d  nl 
aliquis  lilium  finis  essel;  transferencia  que  se  oporá,  snppriiKlo 
a  prescripçáo  a  falta  de  prova  do  titulo  preexistente,  ou  sanando 
o  vicio  do  modo  de  acquisição. 

Considerando  que,  fundada  na  posse,  com  o  animo  de  se- 
nhor, pôde  invoca -Jt  o  possuidor  convicto  desse  direito,  e  juntar 
o  tempo  de  sua  posse  ao  de  seu  antecessor  para  o  fim  de  com- 
pletar o  prazo  exigido  pela  W :  D.  4í.  3  fr.  14  §  í*. 

Considerando  que,  possuindo  os  réos  excipientes,  por  titulo 
de  successáo,  na  qualidade  de  herdeiros  legítimos  de  Pinheiro, 
a  accessão  da  posse,  neste  caso,  é  obrigatória  por  isso  que,  re- 
presentando e  continuando  elles  a  pessoa  do  morto,  não  começam 
nova  posse,  nem  tem-n*a  própria,  mas  continuara  a  mesma,  que 
lhes  é  transmittida,  por  torça  da  lei,  pelo  simples  tact »  da  aber- 
tura da  supcessâo  (alv.  de  9  de  Novembro  17  i4,  ass.  16  de  Fe- 
vereiro de  178(5).  D*onde  resulta  que,  sendo  a  posse  a  mesma 
transmitte-se  com  todas  as  qualidades  e  vícios,  e  a  prf  scripçáo 
só  pôde  operar-se  n'aquell'S  casos  em  que  poderia  o  mono  pres- 
crever; D.  4.  6  fr.  30:  44.  3,  fr.  11. 

Considerando  que,  íallecendo  Pinheiro  em  1858,  e  tendo 
seus  herdeiros,  por  si  e  por  prepostos  seus,  continuado  aquella 
posse,  como  está  averiguado  dos  autos,  de  1842,  èpocha  da 
acquisiçâo,  a  1884,  em  que  foi  proposta  a  acção,  está  perfeita- 
mente preenchido  o  prazo  legal  fixado  para  a  prescri|>ção  (íx- 
traordinaria. 

Considerand  >  que  real  ou  nSo  o  titulo  de  compra  de  Pi- 
nheiro, jírovadíi  corno  eslá  a  posse,  adquirida  de  modo  juslo. 
com  justa  causa,  o  Iransmittída  por  quem  se  suppunha  o  verda- 
deiro dono,  nâo  póilo  ser  ella  inquinada  dos  vícios  de  violenta  e 
clandestina,  quo,  aliás,  como  relativos,  só  poderiam  ser  invo- 
cíidt)s  por  aqu('llo:5  contra  qui?m  fo  sem  praticados,  e  são  estes 
precisamente  q«ie  C(íntradizera  esses  vícios,  bem  como  o  da  pre- 
carii»d.ído.  aíBrmnndo  a  legitimidade  e  legalidade  da  acquisiçâo  : 
vid.  testemunhas  tis.  183  a  186. 

Considerando  que  a  nulhdade  do  titulo  a  íl.  208,  pela 
otnissão  do  imposto  de  siza,  além  de  não  ter  sido  profligada  por 
Kmerenciana  e  seus  herdeiros,  que  nunca  contestaram  a  posse 
de  Pinheiro,  nem  tentaram  reivindicar  a  fazenda,  essa  nullidade 
nào  prejudica  a  posse  do  successor  particular,  que  nasce  desli- 
gada da  posse  do  alienante  e  extreme  de  vicios  que  a  infeccio- 
nam, D.  44.  3  fr.  5;  e  adquiridc^na  presumpçáo  de  ser  ella 
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litUda  pelo  verdadeiro  dono,  a  prescnpção,  neste  caso,  é 
ente  chamada  para  remover  esse  obstáculo  e  sanar  o  vicio 
lô,  operando  a  transferencia  do  domínio.  E,  se  assim  náo 

propriedade  estava  de  facto  legitimamente  transferida,  e 
iriínào  tornar-se-hia  inútil. 

Dnsiderando,  porém,  que  a  questão  de  validade  ou  nuili- 
lo  tiiulo  influindo  na  prescripçào  ordinária,  perde  toda  a 
anciã  na  prescripçào  extraorainaria  na  qual  dispensa  a  lei 
),  e  até  mesmo  a  boa  fé,  presumiveis  pelo  (empo  decorrido 
se:  presumpção.  que  não  se  illide  com  a  prova  em  con- 

Imp.  Res.  de  28  de  Dezembro  do  1786;  Cons.  das  leis 
t  ao  art.  488;  Mourlon,  Cod.  Nap.  v.  3.»  n.  1927 ;  Merlin. 
Prces  jriptium. 

Dnsiderando,  finalmente,  que,  provada  cumpridamente  a 
pção  pelo  lapso  de  tempo,  provada,  por  conseguinte,  a 
pçâo  da  ac(,'âo  real,  da  Ord,  4,  3.  para  ser  intentada  a 
ícaçáo,  sâo  os  autores  exceptos  cessionários  de  direito  e 
á  prescriptos : 
'esses  termos: 
ilganJo,  com>  julgado  tenho  procedente  o  provada  a  ex- 

do  n.  78,  absolvo  os  ré>s  excipientes  da  instancia,  pela 
>Qáo  da  acção,  condemno  nas  custas  os  autores  exceptos. 

idade  de  Ubá,  3  de  Maio  do  1889. 

O  juiz  de  direito, 
Caetano  PhUo  de  Miranda  Mo^Uenegro. 


Acção  rescisória  ou  annallatoria  de 
8enten(^a. — Nella  não  se  discute  e  decide 
a  questão  de  doraiiiio,  mas  simples- 
mente a  nullidade  da  sentença. 

s  —  Manoel  Honório  Gomes  Corrêa  e  sua  mulher  e  outros. 
\laria  Umbelimi  do  Espirito  Santo. 

Juiío  de  direito  àe  Ouro-Fino  (Minas-Geraes). 
SENTENÇA 

islos  e  examinados  estes  autos  de  acção  rescisória  entre 

litigantes  —  autores  —  Manoel  Honório  Gomes  Corrêa  e 

illier  e  Joaquim  Cândido  de  Vasconcellos  Machado  e  sua 

*,  e  lé— Maria  Umbelina  do  Espirito  Santo,  todos  residentesr 
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no  disfricto  da  Jacutinga  desla  comarca.  Alle^«mos  autores--- 
que  vé-se  e  consta  do  document)  n.  3  torom  elles  sido  citados  a 
requerimento  da  ré  e  por  despacho  do  jniz  de  paz  do  Jacutinga, 
para  exhibirem  os  documontos  que  tivessem  referentes  a  uma 
casa  de  que  são  proprietários,  sita  n'aquella  freguezia  e  rua  que 
segue  para  a  cidade  do  Espirito  Santo  do  Pinhal;  que  vô-se  e 
consta  ainda  do  mesmo  documento  terem  elles  comparecido  á  au- 
diência de  4  de  Outubro  de  1890  e  n'ella  sem  mais  formalidades, 
sido  cond  mnados  pelo  juiz  de  paz  ca  entregar  â  ré  aquella  caía, 
íicando-lhes  salvos  quaesquer  direitos» ;  que  esta  sentença  con- 
demnatoria  transitou  em  julgado  sem  opposi«;âo  alguma  delles 
autores  pela  sua  rusticidade  e  ignorância ;  que  desde  entáo  a  ré 
sem  justo  titulo,  mal  e  indevidamente  se  intrusou  na  posse 
daquella  C9sa  e  bem  assim  de  um  pasto,  dependência  da  mesma, 
sito  á  mesma  rua  daquella  freguezia,  percebendo-lhos  os  fruclos 
até  hoje  sem  os  querer  largar  ;  que  por  todo  o  exposto  é  nulla 
de  pleno  direito  aquella  sentença;  lapela  incompc-tencia  do  juiz 
de  paz  para  prot^ril-a  por  exceder  a  causa  de  sua  alçada ;  2®  por 
não  ter  havido  citação  das  mulheres  dolles  autores,  tratando-se 
de  bens  de  rai^.;  3®  por  haver  procedido  o  juiz — jufis  ordine 
non  servalo ;  que  em  regra  de  direito  a  sentença  nulla  nunca 
passa  em  julgado  e  a  kodo  tempo  se  a  pode  annullar  por  via  de 
acção;  que  elles  autores  são  notoriamente  os  legitimes  senhores 
e  possuidores  daquella  casa  e  pasto  por  havol-os  comprado  a 
Pedro  Ivo  de  Almeida  e  a  sua  mulher  em  12  de  Junho  de  1890, 
por  preço  e  quantia  de  8501000,  ccomo  seus  os  teem  possuído 
mansa  e  pacificamente  como  se  vê  do  doe.  n.  2  e  dizem  teste- 
munhas ;  que  a  alludida  casa  e  pasto  são  sitos  na  freguezia  áa 
Jacutinga,  à  rua  que  segue  para  a  cidade  do  Espirito  Santo  do 
Pinhal,  a  primeira  edificada  em  terras  do  património,  fa/rndo 
canto  no  becco  que  dá  pnra  o  ribeirão,  coberta  de  telhas  com  uma 
porta  pnncipal  e  três  janellas  tendo  muros  na  frente  e  nos 
iundos,  c  o  soíTundo  dividindo  com  o  património  e  confrontando 
com  António  Jacintho  de  Faria,  com  o  ribeirão  da  Jacutmga, 
com  tornis  de  Maria  Pinheiro  e  Eugénio  Gregório,  sendo  por 
isso  os  mesnios  e  idênticos  de  que  a  ré  esta  na  injusta  posse  e  de 
que  rezam  a  sentença  do  jniz  de  paz  e  a  esci iptura  de  compra  ; 
que  finalmente  elles  autores  |>odem  sé  julgue  nulla  ede  nennum 
efiteito  aquella  sentença  do  juiz  de  paz  como  si  a  mesma  nunca 
houvesse  existiflo,  e  condemne-se  a  ré  a  abrir  mão  da  casa  e 
pasto  em  questão  com  seus  accessorios,  rendimentos  e  indemni- 
sacão  de  deteriorações  que  se  liquidarem  na  execução  desde  a 
indevida  occupaçào^  pom  custas  e  mai^  pronunciardes  d© 
direito. 
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Deixando  correr  a  causa  á  r<ívelia.  apresentou-se,  entre- 
tanto, a  ré  com  as  razoes  finaes  de  (1.  40,  nas  quacs  allega  em 
resumo: 

Que  a  ac<,*áo  rescisória  não  6  a  competente,  porque  si  os 
autores  que  alienam  ter  domínio  foram  expellidos,  oevem  reivin- 
dicar, acxjrescendo  ainda  que  a  prova  testemunhal  de  nada  vale; 
que  si  6  nnlla  de  pleno  direito  a  decisão  do  juiz  de  paz  da  Ja- 
cutinga, que  rostituio  a  ella  ró  na  posse  de  sua  propriedade,  da 
qual  tmha  sido  esbulhada,  não  tinham  os  autores  necessidade  de 
propor  esta  acção,  uma  vez  que  a  rescisão  não  se  confunde  com  a 
nullidade,  porque  o  que  ê  nullo  6  como  si  não  existisse;  que  um 
documento  que  ella  ré  ofíerece,  destroe  não  só  a  prova  testemu- 
nhal dos  autores  como  também  o  allegado  no  art.  5<>  da  petição 
articulada  de  fl.  15,  inulilisando  completamente  a  escriptura  de 
fl.  6  na  qual  querem  os  autores  fundar  os  seus  direitos  ;  que  por 
este  documento  se  evidencia  que  ella  ré  vendeu  a  António  Pe- 
reira Duarte  a  propriedade  em  questão  em  2i  de  M\io  de  1884, 
reservando-se  o  direito  de  habiUil-a  durante  10  annos.  cujos  se 
vencem  em  1894;  que  si  a  propriedade  vcn<Mda  pela  ré  a  Pereira 
Duarte  tinha  aquelleonus  real,  6  claro  que  este  vendendo-a  a 
Pedro  Ivo  transmitViu-lhe  o  mesmo  ónus,  que  por  sua  vez  passou 
aos  autores ;  que  finalmente  espera  seja  julgada  improcedente  a 
acção  proposta  ou  os  autores  cíírecedores  delia. 

\  causa  proseguio  regularmente  nos  termos  do  Reg.  737 
de  25  de  Novembro  de  18?0,applicavel  ao  eivei  ô.r-í?í  doDecr.  763 
de  19  de  Setembro  de  1890,  tend  »  deposto  por  parte  dos  autores 
três  testemunhas.  O  que  tudo  brm  ponderado  : 

Trat^-se  de  uma  sentença  ou  decisão  que  os  autores  querem 
destruir  rm  vista  das  nullidades  subst.inciaes  que  a  revestem, 
isto  é,  por  ter  sido  proferida  por  um  juiz  incompetente;  por 
não  ter  havido  citngão  das  mulheres  dos  mesmos  autores,  tra- 
tando-se  de  bens  de  raiz;  finalmente,  por  ter  o  juiz  de  paz  — 
jurLs  ordine  non  servaio.¥.níroiíM\io  os  autores  e  nisto  os  acom- 
panhou ;i  ré,  (juerem,  ampliando  o  pedido,  juntamente  estal^e- 
iecer  a  legalidade  e  veracidade  do  domínio  e  posse  adquiridos 
sobre  os  inimoveis,  acercados  (piaes  versou  a  decisão  do  juiz  de 
paz,  como  se  vé  da  certidão  de  II  10;  amplitude  esta  que  não 
pode  ser  acceita  em  face  dos  principios  de  direito,  inherentes  á 
acção  rescisória  de  sentenças  nos  termos doart.  681  §4*^  do  Ueg. 
737  de  25  de  Novembro  de  1850  e  Ord.  liv.\3%  tit.  75.  Ao  julga- 
dor compete  simplesmente  indagar  si  a  >entcni,a  proferida  deve 
ou  não  ser  nullificada,  abandonando  a  questá»  de  dominio  im- 
própria no  caso  em  espécie ;  porquanto  o  contrario  seria  con- 
•  verter  a  acção  rescisória  ou  annullaíoria  de  sentença  em  reivin- 


Digitized  by 


Googl( 


Digitized  by 


Googl( 


ace  da  lei ;  pois  que,  linda  a  execução,  restava-lhes 
i  acção  rescisória  para  nullificar  a  sentença  do  juiz 
cutinga,  e  constante  dos  autos  a  íl.  10. 

rando  quo  a  mesma  sentença  não  passou  em  julgado 
nulla  de  pleno  direito  ;  vislo  que  foi  proferida  por  um 
tente,  contra  direito  expresso  e  violando  a  urdem 

rando  que  o  juiz  de  paz  era  incompetente  para  pro- 
isâo ;  porquanto,  emoora  o  I)ec.  546  de  5  de  Junho 
)liasse  a  competência  civil  dos  juizes  de  paz  elevan- 
Içada  a  300f000  e  dando-lhes  attribuições  para 
julgar  as  causas  que  versassem  sobre  bens  de  raiz ; 
lido  que  o  juiz  de  paz  da  Jucutinga  julgou  uma 
excedente  e  portanto  invadio  jurisdicçào  alheia, 
^  de  nenhum  effeito  a  sua  decisãj  (au<os  íls.  6  e  43 
^ueno,  Proc.  Cml,  tit.  !•,  caps.  1**  e  2*.) 

irando  que  por  esses  motivos  a  sentença  foi  dadicon- 
expresso  e  ainda  sem  ordem  rogular  de  processo ; 
pôde  assim  denominar  um  simples  requerimento  de 

irando  que  em  tratando-se  de  bens  de  raiz  não 
lenhuma  causa  intentada  sem  prévia  citação  das 
s  autores,  sob  pena  de  fallando,  como  faltou  essa 
ser  nullo  o  feito,  quer  se  litigasse  sobre  a  proprie- 
iobre  a  posse  (Ord.  liv.  3*^,  tit.  47,  §§  £•  e  3*  e 
dstas). 

raíido  ainda  que  nos  termos  da  Ord.  cit.  o  juiz 
lente^  condémnando  os  autores ;  pois  que  a  con- 
quando  houvesse  causa  regularmente  intenlada, 
r  sobre  a  ré,  attento  o  principio  de  que  «si  nos 
bens  de  raiz  o  autor  assisttntií  ou  oppoenle  deixar 
r  a  mulher  do  réo,  será  este  absolvido  da  instancia, 
ser  o  juiz  condemnado  nas  custas,  pecdas  e  dam- 
tal  motivo  receberem  as  partes.  (Ribas,  Gons,  Prvc, 

2:3.) 

irando  finalmente,  que  o  juiz  de  paz  era  leigo  e 
i  fé,  não  devendo  estar  siij^^ito  á  responsabilidade 
)S  autores  por  sua  vez  não  podem  ficar  sob  a  pres- 
decisão  evidentemente  nulla. 

►rocedente,  em  parte,  a  acção  intentada  para  annul- 
>  facto  annullo,  a  sentença  constante  da  certidão  de 
ndo  que  volte  tudo  a  seu   antigo  estado  como  si 
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ntinca  houvedsô  â  mesma  decisão;  pagas  as  custas  pela  n 
que  a  condemno. 

Publique-se  e  intime-se  no  juizo  competente. 

Ouro  Fino,  14  de  Agosto  de  1891. —  O  juiz  de  di 
Alfredo  Pinto  Vidra  de  Mello. 


Esta  sentença  foi  confirmada^  por  seus  fundamentos, 
accordâo  da  Relação  de  Ouro  Preto,  de  18  de  Março  de 


Não  tem  direito  á  acção  de 
nova  quQpi  não  prova  a  dal 
que  a  força  foi  praticada,  nem 
posse  exclusiva. 

Não  pode   por  sentença  pe 
IK)88e  da  consa   commum  o  < 
mino  que  a   adquiriu  depois  c 
ciada,  mas  não  contestada,  a 
•  A  posse   com   titulo    e  boa 

protegida  pelos  interdictos,   n 
8em   a  transcripcjio  dos  titulo 

Esta  falta  apenas  impede  q 
titules    valham    contra   hypol 
inscriptas,  feitas   no  mesmo 
vel. 

Todo  autor  precisa  legitin 
qualidade  com  que  demanda. 

ACÇÃO  DE  FORÇA  NOVA 

Juizo  de  direito  de  Oliveira  (Estado  de  Minas  Geraec 
SENTENÇA 

Vistos  estes  autos  :         .  ^ 

1^  Considerando  que  me  cabe  tomar  conhecimento 
acção,  porque,  posto  pareça,  á  vista  dos  títulos  defls.  22 
que  ella  se  refere  a  terras  situadas  no  termo  de  Itapeceriea 
não  pertence  a  esta  comarca,  não  foi,  todavia,  discutido 
ponto,  e  os  réos  não  impugnaram  a  jurisdicção  e  a  co 
toueia  deste  juizo ; 

2.®  Considerando  que  os  autores  não  provaram  a  qual 
de  representantes  do  espolio  de  António  Cândido  Lobato,  a 
invocam,  para  poderem  validamente  accionar.  Dos  auto; 
consta  si  um  dos  autores  è  o  inventariante  e  ainda  não  ha 
tilha  dos  .bens,  ou  si  os  autores  são  simplesmente  herc 
daquelle  finado,  si  defendem  direito  privativo  seu,  ou  tai 
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dos  mais  herdeiros,  si  são,  finalmente,  partes  legitimas^  que 
possam  juridicamente  demandar  em  nome  dos  herdeiros.  Como 
inventanante  e  caboça  de  casal,  podia  nm  dos  autores  exercitar, 
por  si  mesmo,  a  presente  acção  (Ord.  liv.  4*,  tit.  94;  Coelho  da 
Rocha  §460;  Teixeira  de  Freitas  —  Conso/.  art.  151;  a  Pe- 
reira e  Souza  Primeiras  linlias,  §  32,  n.  3  e  nota).  Sendo 
h6^rdeiros  todos  os  autores,  CAimpre  distinguir  si  tinham  recebido 

Sor  herança  a  fazenda  em  commum,  ou  por  quinhões  certos  e 
éterminados  em  situação,  extensão  e  confrontações :  no  2o  raso 
só  poderiam  usar  das  acções  possessórias  por  attentados  contra 
a  posse  de  cada  um  ;  no  1®,  porém,  o  exercício  de  taes  acções 
daoeria  em  defesa  da  causa  commum  fLafayette  —  Direito  das 
causas  §§  7  e  30) ; 

3.^  Considerando  que  os  autores  não  provaram  a  data  do 
esbulho,  como  era  essencial,  pena  de  não' ficar  justificado  o 
direito  á  acção  summari:*  de  torça  nova  (Ord.  liv.  3^,  tit.  48); 

4.*  Considerando  que  não  provaram  a  posse  exclusiva  dos 
herdeiros  do  finado  António  Cândido  Lobato,  e  dos  autos  consta 
a  indivizão  da  fazenda.  ((A  communhão  é  a  mãe  da  discórdia». 
Os  réos  allegam  ser  aggregados  de  um  dos  condóminos  :  allega- 
ção  ordinária,  sempre  que  ha  muitos  co-senhores,  e  somente  uqíi 
ou  alguns  intentatfi  a  acção.  Também  allegam,  e  provam,  pos- 
suir na  cousa  commum,  ainda  que  por  compra,  posterior  ao 
começo  da  acção  e  anterior  á  contestação  da  lide ; 

5.^  Considerando  que,  si  os  autores  não  podiam  usar  da 
acção  de  força  nova  para  defender  o  jus  possidendi  oriundo  do 
dominio,  resultante  dos  títulos  de  fls.  22  e  24,  porque  a  falta  da 
transcripção  destes  títulos  pelo  finado  possuidor  impediu  a 
transferencia  do  domínio  e  das  acções  derivadas  delle  para  o 
finado  adquirente  e  seus 'herdeiros  (Lafayette  —  cit.  §48),  po- 
diam, comtudo,  exercital-a.  fundados  no  jus  possessiords  das 
terras,  que  o  antepossuidor  tomou  logo  que  as  comprou,  jus 

Sue  passou  aos  herdeiros,  sem  carência  de  nova  detenção  (Alv. 
e  9  de  Setembro  de  1774).  O  facto  da  posse,  unido  ao  justo 
título  e  boa  fé,  dava  direito  à  usucapião,  legitimava,  decorrido  o 
lapso  de  tempo  legal,  a  prescripção  adquisitiva,  e  dava  tam- 
bém direito  aos  interdictos,  não  podendo  apenas  valer,  pela 
falta  de  transcripção,  contra  as  hypothecas  mscriptas,  basea- 
das no  mesmo  immovel  (Lafayette— cií.  §§  4,  5  e  68;  Decr. 
n.  370  de  2  de  Maio  de  1890,  'art.  222). 

Julgo  pelas  razões  expostas,  os  autores  carecedores  de 
acção,  e  os  condemno  nas  custas. 

O  Dr.  juiz  municipal  publique  e  fsça  intímar  ás  partes 
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providenciando  também  sobre  a  entrada  da  espórtula,  que  de- 
volvo, para  a  collectoria  estadoal .  , 

Oliveira,  20  de  Janeiro  de  1892. 

O  juiz  de  direito,  João  Pereira  da  Silva  Coniineníino. 


O  sacerdote  que,  sendo  citado  para 
depor  como  testemunha  perante  o 
poder  civil,  declara  não  comparecer 
em  juizo,  por  força  de  preceitos  de 
leis  canónicas,  perde  todos  os  direi- 
tos políticos. 

A  perda  d'ess6s  direitos,  não  sendo 
propriamente  uma  pena  no  sentido 
jurídico,  mas  verdadeira  incapacidade 
legal— d«  pleno  dirtito,  pode  ser  de- 
cretada, ilidependentemento  de  pro- 
cesso especial,  por  qualquer  poder  ou 
autoridade  a  cujo  conhecimento  te- 
nha chegado. 

Intelligdncia   do    art   72  §  29  da 
Constituição  Federal  e  do  art.  !•  §  2* 
n.  2,  letra  C,  da  lei   eleitoral  n.  86 
'  de  26  de  Janeiro  de  1802. 

RECURSO    ELEITORAL 

Recorrente — Capitão  Augusto  Vespucio  Nunes  Cascaes. 
Recorrido — Monsenhor  João  Tolenlino  Guedelha  Mourão. 

Junta  eleitoral  de  recursos  do  Estado  do  Maranhão 

SKNTENCA 

Vistos  •  examinados  estes  autos,  ete. 

Considerando  que  do  documento  de  fl.  20,  que  instrue  o 

Êresenta  recurso,  se  evidencia  ter  monsenhor  João  Tulentino 
ruedelba  Mourão,  citado  para  depor  como  testemunha  em  dias 
de  Abril  de  18^2,  respondido  a  citação,  por  officio  de  8  do  refe- 
rido mez  e  anno,  declai^ando  não  poder  campar  eoer  em  audiência 
SECULAR,  porque  em  sua  qualidade  de  sacerdote,  mais  ainda — 
vigaria  geral  da  diocese,  a  isso  o  impediaum  preceito,qae  citou,da 

CONSTITUIÇÃO  DO  ARCEBISPADO    DA  BAHIA,    C  SÍ  pOT    violenciv  fOSSe 

compellido  a  comparecer  em  audiência,  a  sua  profissão  o  obrigaria 
a  guardar  silencio^  resultando  disso  apenas  um  ataque  inuiu  aos 
CÂNONES  DA  IGREJA  cATHOLicA  (cítado  documcnto  de  íl.  20  que  é 
o  próprio  officio  de  monsenhor  Mourão) ; 


Digitized  by 


Googl( 


—  36  — 

Considerando  auc,  em  virtude  dos  arts.  8õ  e  95  do  código 
do  processo  criminal,  cumpria  a  monsenhor  João  Tolentlno  Gue- 
delha Mourão  o  dever  indeclinável  de  acudir  a  citação,  não 
podendo  a  Constituição  do  Arcebispado  assegurar-Ihe  privilegio 
'guma  perante  as  leis  da  Republica,  em  conscquen- 
leta  separação  da  Egreja  do  Estado,  estabelecida 
n.  119  A  de  7  de  Janeiro  de  1890  e  confirmada 
lição  Federal,  que,  a  todos  garantindo  a  mais  per- 
le religiosa,  a  ninguém  permitte,  em  seu  art.  72 
Qotivo  de  crença  eximir-se  do  cumpqmento  de  qual- 
ivico» ; 

rando  que  monsenhor  João  Tolentino  Guedelha 
consequência  de  taes  allegaçoes  de  crença  religiosa 
e  isenfar-se  de  um  de^er  aue  as  leis  da  Republica 
cidadãos,  perden  todos  os  aireitos  políticos  por  força 
ates  disposições  do  §  29  do  art.  72  da  Constituição 
1. 1^  §  Z<*  n.  2,  lettra  c,  da  lei  eleitoral  n.  35  de  26 
e  1892 ; 

rando  que  o  Estatuto  Federal,  fazendo  declaração 
mas  sem  perder  de  vista  o  flm  immediato  e  primeiro 
]ue  é  a  manutenção  da  ordem  jurídica,  \ulgou  dever, 
I  29  do  art.  72  que  deu  origem  á  citada  disposição 
►ral,  resguardal-a  contra  os  ataques  da  crença  e 
ligioso  e  prer.aver-se  contra  as  vaidades  humanas, 
a  incapacidade  dos  direitos  políticos  áquelles  que  por 
se  mostrassem  rebeldes  a  mesma  ordem  legal,  ou 
e  a  ella  se  revellassem  suspeitos  (P.  Bueno  — 
lico  Bra2ileiro  n.  642,  e  Direito  Internacional^ 
a  perda  da  nacionalidade,  pag.  42 — M.  Bluntschli 
jue,  traducção  íranceza  de  1879,  paginas  170  e  142 
te  VElal^  traducção  íranceza  de  1881  paginas  193 

rando  que  a  disposição  da  lei  fundamenLal  do  art» 
substanciada  no  art.  1*  §2<>  n.  2  letra  C  da  lei  n.35 
que  altegarem  motivo  de  crença  religiosa  com  o  fím 
rem  de  qualquer  ónus  que  a  lei  da  Republica  impõem 
;»  — compredende  não  só  os  ónus  peculiares  aos  ci- 
ileiros  como  também  os  que  são  extei^sivos  aos  es- 

írando  (][ue  o  preceito  constitucional  dí)  art.  72  §  29 
u  propriamente  jma  pena  no  sentido  jurídico,  e  sim 
ncaçacidade  legal,  iucapacidade  de  pleno  direito 
iza  independentemente  de  sentença  e  que  se  torna 
a  prova  cabal  dos  factos  que  a  lei  declarou  arrasta- 
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eileilo  necessária  a  perda  de  todos  os  direitos  políticos 
-Répétitions  du  code  Civile  n^.  102, 1'^^,  171,    173  e 


rem  como 

(Mourlon- 

184 — Pacilici  Mazzoni — Insiihctione  di  dirilio   doile  iHilianOy 

livro  I,  titulo  11^  capitulo  í,  secção  V,  do  tomo  Z^—Pet^diía  d'clta 

ciítadinanza—Gdúon  de  Bou  rg,  Diclionaire  de  ]a  politique j 

par  M.  Block,  palavra — Droii  politique^  conselheiro  Aulraii — 

Diy^eilo  PiMico  Posiiioo  BraúleirOj  nota  ao  §  132); 

Coíisiderando  que  a  Constituição  Federal  depois  de  declarar, 
no  art.  71  §§  1®  o  2®  bem  como  no  art .  72  §  29,  os  casos  de  sus- 
pensão^ perda  dos  direitas  políticos,  limitou-se  no  §  3*d'aquelle 
artigo  a  incumbir  à  lei  ordinária  a  determinação  das  condições  de 
reaquisição  d'esses  direitas,  o  que  deixa  concluir  a  contrario 
sensu  que  a  perda  d'elles,  nas  hypotheses  era  questão,  independa 
de  lei  ordinária,  não  precisa  de  processo  especial  para  se  tornar 
effectiva,  se  exercita  por  força  do  próprio  preceito  institucional,  c 
assim  não  6  propriamente  uma  pena  no  sentido  juridico,  mas 
verdadeira  incapacidade  legal,  de  pleno  direito; 

Considerando  que  assim  o  entendeu  o  legislador  ordinário 
que,  longe  de  transplantar  a  matéria  do  citado  art.  72  8  29  para 
as  disposições  penaes  da  lei  n.  35  de  26  de  Janeiro  de  1892,  onde 
foram  classificadosN^riminosos  diversos  íactos,  a  muitos  dos  quaes 
correspondem  penas  que  aíícctam  directa  e  unicamente  o  exer- 
cício dos  direitos  polit)COS — reuniu-a,  sob  o  titulo— Doí  eleitores, 
ás  matérias  institucionaes  dos  arts.  69  a  71,  que  a  Constituição 
enfeixara  sob  a  rubrica— Z)a5  qualidades  do  cidadão  brazi- 
leiro — collocando  d'esta  Sorte  as  hypotheses  dos  referidos  pre- 
ceitos no  verdadeiro  dominio  do  direito  ce»nstilui;i;  nal; 

Considerando  que  os  preceitos  institucionaes  dos  arts.  71 
§  2»  e  72  §  29,  consubiitanciados  no  art.  !•  §2"  §n.  2,  letras 
a,  &,  c,  e  d,  da  lei  ordinária  n.  35  ciUnda,  contem  providencias 
da  mesma  natureza  e  que  necessariamente  hão  de  ser  applicadas 
pela  mrsma  forma; 

Considerando  que  o  §  2**  do  art.  ?•  da  Constituição  do  antigo 
/egimen  consa'4:rava  dispoi>içào  análoga  á  do  art.  71  §  2®  e  uma 
parte  do  §  29.  do  art  72  da  do  actua!,  ou  aiil-s  perfeitamente 
idêntica  ao  consubstanciado  no  art  1*^  §  2**  n.  2^,  letras  6  e  íí  da 
referida  lei  eleitoral — sondo  que  a  disposição  da  letra  c,  que 
corresponde  á  outra  parte  do  preceito  institucional  do  art.  72 
§  29,  está  equiparada  a  dos  dcniiús  membros  d^^sse  artigo,  não 
simplesmente  pelos  seus  elleitos,  mas  como  já  viiuos,  pelo  modo 
dcapplicação  que  forçosamente  tem  de  ser  um  e  o^nesmo  para 
todos: 

Considerando  que  o  precoilo  do  £rt.  1^  §  2®  da  Consti- 
luição  docahida  foi  sempre  entendido  como  taxando   uma  inca- 
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pacidade  'iègal  que  se  tomava  effectiva  Independrnlemente  de 
seaU  nçr  ^  (»Qijf^^j.tnQ  vantajosamente  arzumenta  Silveira  da  Mot- 
ta,  e;n  ^q^  obra — Aponlamentos  juridicoSj  palavras —  direitos 
polif  j0^  Q  cidadão  bràzileiro  —  tanto  assim  que  o  código  cri- 
^\"'  jil,  postei  ior  à  carta  constitucional,  embora  classificasse 
^^'^  iDinosos  factos  análogos  aos  do  citado  preceito  constitucional 
^  j  art.  ?•§  2®,  não  deflaiu  como  crime  a  matéria  desse  artigo 
ià^udo-lhe  corresponder  como  pena  a  incapacidade  que  a  lei 
fundamental  estatuirá,  nem  o  fez  jamais  qualquer  oatra  lei  or- 
«dúiai  ia,  comquanto  a  questão  se  tivesse,  por  vezes,  agitado  pe- 
ranto  os  poderes  constiluidos  de  então ; 

Considerando  que  o  poder  executivo  do  Império,  apoiado 
em  accordes  resoluções  do  Con^^elbo  de  Estado  sustentando 
que  as  bypotheses  do  a?t.  7®  §  2®  da  Carta  inlenpendiam  de 
sentença  e  se  appUcavem  por  força  do  próprio  preceito  con^i- 
tucional,  tornou  por  diversas  vezes  e  por  simples  decretos, 
effectiva  a  perda  dos  direitos  políticos  fazendo  valer  o  texto  con- 
stitucional, como  se  pôde  constatar  entre  vários  outros  casos,  do 
decretç  de  4  de  Janeiro  de  1834,  cuja  inte^a  ó  a  seguinte : 
«Chegando  ao  conhecimento.da  regência  permanente  que  Fran- 
cisco Gomes  da  Silva  e  António  Mariano  de  Azevedo  têm  ac- 
ceitâdo  empregos  do  governo  portuguez,  sem  a  necessária  li- 
cença do  deste  império,  a  mesma  regência  em  nome  do  impera- 
dor Sr .  D .  Pedro  2*  ha  por  bem  declaral-os  incursos  na  dispo- 
si(;ão  do  §  2*  do  art.  7  da  Constituição  e  consequentemente 
destituídos  dos  direitos  de  cidadiXos  brazileiros  —  Ant^mit)  Pinto 
Chixorro  da  Gama  do  meu  conselho  etc.»  ;  da  resolução  im- 
perial de  3  de  Setembro  de  1857,  pela  qual  foi  declarado  pri- 
vado dos  direitos  políticos,  por  força  do  §  2*  do  art.  7  da  Con- 
stituição, João  Frederico  de  Carvalho  e  Moura,  que  havia  sido 
nomeado,  em  Loanda,  official  de  ^  vários  corpos,  etc.  etc.  etc 
(Silveira  da  Moita —  obra  e  lugares  cilados ; 

Considerando  q-ie  assim  prpce  lia  o  poder  executivo,  não 
porque  fosse  isso  altribaição  sua  exclusiva,  que  nenhuma  lei  ou 
liisposiçfto  lhe  outorgara,  mas  porque  sendo  a  perda  do^  direitos 
polilicos,  nos  casos  taxados  na  lei  fuiidamental,  uoia  incapaci- 
dade de  pleno  direito,  impunhi-«e  á  considerando  de  qualquer 
poder  ou  autorid  ide  a  cijo  conhecimento  chegasse  pelos  meios 
iegaes  ; —  e  finalmente 

Considerando  que  foi  regularmente  interposto  o  presente 
rocirso,  dan  os  ao  mehmo  provimento  fiinnados  no  art.  72  §  29 
da  Ct)nslituíí  át)'FederíJ,  art.  !•  §  2^  n.  2,  lettra  c,  art.  25 
ns.  1  e  2  e  art.  26  |'riucipio  e  §  1®  lettra  &,  da  citada  lei  eleito- 
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ral  n.  35  de  26  de  Janeiro  de  1892—  para  o  flm  de  ser  mon5?e- 
nhor  João  Tolentino  3uede!ha  MourSo  ehmiaado  do  alijam mto 
eleitoral  deste  municipio . 

Nos  terraos  do  §  7  do  art.  26,  n.  2,  da  citada  Id  n.  35, 
sejam  estes  autos  devolvidos  à  respectiva  commis^íao  municipal 
para  os  devidos  efifeitos. 

Sala  das  audiências  do  juizo  federal,  em  S.  Luiz  do  Ma- 
ranhão, 18  de  Fevereiro  de  1893.  Augusto  O,  Viveiros  de 
Castro  —  Urbano  Santos j  vencido  Neguei  provimento  ao  re- 
curso por  entender  que  a  matéria  do  sou  fundament)  não  se 
acha  comprehendida  na  disposição  do  art.  72  §29  da  Consti- 
tuição Federal —  José  Barreto  Costa  Rodrigues. 


JURISOICÇÂO  COMMERCIAL 

Hypothnca.  —  Questão  de  prefe- 
rencia entre  dous  créditos  fcypothe- 
carios,  dofl  quaea  um,  inscripto  em 
1*  lugar,  foi  firmado  pelo  devedor 
sem  effectiva  entrega  da  quantia 
emprestada,  e  outro  foi  inscripto  cm 
2*  lugar,  tondo  sido  em  tempo  sa- 
tisfeita a  condição  da  entrega. 

8i  pode  ser  considerado  perfeito  o 
contracto  de  mutuo,  garantido  por 
hypotheca,  deixando  de  ser  na  occa- 
^  Sião  enumerada  a  somma  do  em- 
'  préstimo,  embora  o  fosse  mais  tarde 
como  complemento  da  respectiva  es- 
criptura,  e  depois  de  inscripta  a  2"- 
hypotheca. —  Questões  connexas. — 
NuUidade  de  pleno  direito  não  de* 
pende  de  acção  rescisória. 

KEVISTA  COMMERCIAL 

Recorrenk — O  Banco  de  Credito  Real  de  S.  Pitiòlfr,- 

Recorridos  —  Os  demitis  credores  de  Joaquim  Fernan- 
des Canivifio  Sobrinho  e  sua  mulher, 

SENTEN>jA   EM   1*   INSTANGU   (fL.    587) 

Vistos  e  examinados  os  artigos  de  preferencia  de  fl.  463 
a  fl.  454  V.,  defl.  4õ6aíl.  463,  de  fl.  <85,de  fl.  512  a  fl.  514 
é  de  â.  515,  discutidos  regularmente  n^estes  autos  de  execuçãOcr 
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éommorcial  eotre  partes--  autora  exequente  a  Caixa  Fibal  do 
Banco  do  Brazil  e  rèos  executados  o  commendador  Joaquim 
Fernandes  Cantinho  Sobrií^ho  e  sua  mulher  D.  Francisca  M.  de 
Siqueira  Cantinho,  execução  promovida  da  sentença  requerida 
de  íl.  24  a  fl.  26  para  pagamento  da  quantia  de  duzentos  e  cinco* 
enta  contos  (250:000^),  juros  e  custas,  debito  contrahido  pelos 
executados  pelas  letras  defi.  12  e  de  íl.  15. 

Mando  que  se  pague  em  primeiro  higar  á  cre  lora  hypo- 
thecaria  D.  Maria  Antónia  da  Silva  Mrcedo,  que  protestou  pre- 
ferencia a  fl.  62  e  oiToreceu  os  artigos  de  íl.  456  a  íl.  463,  pedin- 
do o  pagamento  da  quantia  de  118:750$375  rs.,  juros  estipula- 
dos ena  forma  convencionada  na  eicriptura  publica  defl.  50, 
de  6  de  Novembro  de  1884  inscripta  em  8  do  mesmo  mez  e 
anno,  como  se  vê  de  fl.  54  a  fl.  57,  porquanto  essa  escriptu- 
ra  publica  de  divida  e  bypotheca  deve  ter  primazia  sobre  a  es- 
criptura  de  divida  e  hypotheca,  em  autos  em  appenso,  em  favor 
do  Banco  de  Credito  Real,  outorgada  em  10  de  Outubro  do  re- 
ferido anno  e  registrada  em  17  do  mesmo  mez,  pois  que,  si  se 
pód©  constituir  hypotheca  por  uma  divida  que  se  não  coatrahio, 
mas  que  «e^ontrahirá —  divida  futura —  et  futnrce  ohrigatiorús 
nomine\  como,  porem,  não  possa  haver  hypotheca  emquanto 
nao  ha  divida  ;  essa  hypotheca  de  divida  futura  terá  a  data  e 
efTeiV)  desde  o  dia  em  que  a  divida  for  contrahida/  não  se  po* 
dendo  ser  credor  de  divWa  qne  náo  o  foi  ou  devedor  dè 
divida  que  se  não  fez  recebe ndose  o  numerário  mutuado. 
Não  basta  a  promesí^a  de  empréstimo  para  formar  o 
vinculo  de  obrigações  entre  o  mutuante  e  mutuário^  a 
abertura  de  um  credito  pelo  banqueiro  para  existência  da  di- 
vida dependente  da  rontade  do  mutuário  —  quia  in  poiesiate 
éjus  estpecuniam  non  accipere.  (Pothier  —  Traiié  deVhyp. 
—  vol.9 — n.62 — pag.'440,)— A  hypotheca  constituída  em 
favor  do  Banco  do  Credito  Real  não  pode  ter  a  data  senão  de 
13  de  Novembro  do  referido  anno,  data  em  que  os  executados, 
segundo  se  provou  com  recibo  em  autos  Qm  appenso,  receberam 
o  empréstimo  em  9.000$000  rs.  em  dinneiro  e  em  1.  710 letras 
hypotheca  rias  na  importância  de  171:0005000  rs.,  veriflcando-se 
que  os  executados  receberam  o  empréstimo  depois  do  contracto 
feito  com  o  Bà^jco  e  depois  da  inscripQão  da  hypotheca  que  nunca 
poderia  ser  anterior  á  divida,  feita  prematuramente. 

Nem  sô  diga  que  o  contracto  de 'Ávida  e  hypotheca  feito 
como  Banco  de  Credito  Real  contefti  uma  condição  suspensiva 
e  que  ú  divida  ficara  em  suspenso  al6  o  vencimento  da  condição 
pelo  eíTeito  retroactivo  que  se  dá  ás  ccndições  suspensivas.  O 
contracto  feito  pelo  Banco  contem    condição  rezolutoria  e  não 
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áuispenaiva;  e  depende  de  uma  condição  potestatíva,  e,  ness^r 
caso,  nlo  podia  retroagir,  como  dizTropIcHi^ —  Privileg  et  hyp. 
vol.  II,  n.  474^  pag.  187),  e  já  a  lei  romana  dizia  i  derre  ter 
prefereDcia  na  hypotheca  aquelle  que  entregou  o  dinheiro  mu- 
tuado e  recebéo  a  hjpotbeca  áquelie  que  se  obrigou  entregar  e 
fel-o  depois  sob  convencionada  garantia  de  hy potneca  —  po/ior 
est  inpignore,  quiprius  credtdiípeccuniam,  et  ctccepil  hypa* 
thecaniy  quamvis  cum  alio  anie  convenerat^  uiy  si  ah  eopecu- 
niam  acceperit^  sit  res  obligaia  ;  licet  ah  hoc  postea  accepU. 

Não  se  argumente  que  a  hypotheca  conferida  para  segu- 
rança de  um  empréstimo  a  realisar-se,  a  integrar  na  expressão 
daescripturado  Banco^  produz  efTeito  desde  o  dia  do  contracto, 
nio  sò  quando  terceiros  teem  adquirido  direitos  depois  de  sua 
realisação  como  também  quando  tenham  adquirido  antes  da  re~ 
alísaçao  mas  depois  da  inscripcão  feita  em  virtude  ^o  contracto  ; 
seria  autorisar  hypotheca  antes  da  divida  e  inscripcão  antes  da 
hypotheca,  accessorio  e  consequente  medida  conservatória  da 
inscripcão  antes  do  .principal;  e  nem  a  tradição  posterior  do 
empréstimo  podoria  causar  o  eíTeito  de  retroactividade  á  data 
do  contracto,  seria  admittir  um  caso  de  promitação  ou  inscrip- 
cão provisória  não  admittida  pela  lei  nas  hypothecas  conven- 
cipnaes,  e  admittir  retroactividade  em  contracto  futuro  envol- 
vendo condições  potestativas  quando  o  empreâtimo  contrahido 
pelos  executados  poderia  nSoser  levantado. 

Embora  o  contracto  feito  pelo  Banco  de  Credito  Real  te- 
nha a  data  anterior,  embora  a  inscripcão  tenha  a  data  anterior 
á  data  da  inscripçio  de  fl.  50  e  registro  de  fi.  54  v.,  a  credora 
hypothecaria  de  fl .  50,  embora  sciente  de  hypotheca  anterior, 
emprestou  em  primeiro  lugar,  de  facto,  aos  executados^  em- 
prestou ao  tempo  da  hypotheca,  e  esse  empréstimo  feito  em  6 
de  Novembro  de  1884  por  escriptura  de  hypotheca  registrada 
em  8  do  mesmo  mez  e  anno,  deve  preferir  ao  mutuo  feito  pelo 
Banco  em  13  de  Novembro  do  mesmo  anno,  datada  tradição  e 
numeração  do  dinheiro  e  letras  hypothecarias,  data  esta  que 
deve  determinar  a  real  data  daiiypothecado  Banco  e  inscripcão 
produzindo  eíTeitos  de  prioridade. 

Mando  que,  em  segundo  lugar^  seja  pago  o  Banco  de  Cre- 
dito Real  com  preferencia  aos  mais  credores,  pagando-se-lhe 
180:000(000,  juros  estipulados  e  na  forma  convencionada  em  a 
escriptura  publica  registrada  em  autos  em  appenso,  conside- 
rando facultativo  o  protesto  exigido  por  ^  fiança  em  o  concurso 
de  preferencia  na  forma  do  art.611  do  Regul.  n.  797  de  25  de 
Novembro  de  1850. 

Pagos  06  dois  referidos  credores  hypothecarios,  segundo  ^ 
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graduação  feita,  pague-se  o  credor  chirographario  Dr.  Fran- 
cisco Emilio  Vautier  o  que  lhe  devem  os  executados  por  três 
sentenças  inscriptas,  i^ois  entre  os  cre<iores  cbirographarios 
habilitados  por  sentença  devem  preferir  aquelles  que  inscreve- 
ram as  sentenças,  determinando  a  inscripçáo  a  prioridade,  na 
forma  da  doutrina  do  accórdamda  Relação  do  Districto  de  15 
de  íulho  de  1881 — no  «Direito»  vol.  27,  pag.  229;  e^  feito 
esse  pagamento,  sejam  pagos  os  mais  credores  arliculantes  em 
rateio. 

Pagas  as  custas  pela  quantia  em  deposito   e  por  conta  dos 
executados. 

S.  Paulo,   8    de    Janeiro   de  1890. —  Joaquim  Augusto 
Ferreira  Alves .  •    , 


ACCORDAO   (1*)  fl.  627  V. 

Accordão-em  Relação:  Que  vistos  e  discutidos  estes  autos, 
negam  provimento  ás  appellações  interpostas  a  íls.  592  v., 
595  V.,  e  597  v.,  afim  de  confirmar  como  confirmam  a  sen- 
tença appellada  por  seus  fundamentos  conformes  a  direito  e  ás 
provas  dos  autos.  E  condemnam  os  appellantes  nas  custas. 
S.  Paulo,  3  de  Junho  de  1890. — Fleury,  presidente. — Erme- 
Uno  de  Leão.  —  J.  Valle. —  Madureira.  ^ 


ACCORDÂO  (2^)  A  fl.  643 

Accordao  em  Relação: 

Que  recebem  e  julgam  provados  os  embargos  de  fl.  630, 
para  reformar  o  accordão  embargado,  bem  como  a  seatença 
appellada,  e  m.andar  que  seja  paga  em  primeiro  logar  o  Banco 
de  Credito  Real  de  S.  Paulo,  em  face  do  disposto  no  art.  18 
do  decreto  n.  3,471  de  3  de  -Junho  de  1865  e  ecv-vi  do  dis- 
posto no  art.  2^  §  9  da.  lei  hypothecariT?  n.  1,237  de  24  de 
Setembro  de  1864  (eutãoemvigor).  Pela  disposição  do  decreto 
citadq  n.  3,471  art;.  18  vê  se  que,  para  animar  a  fundação 
das  sociedades  de  credito  real,  era  indispensável  que  ellas 
tivessem  sobre  quaesquer  créditos  o  privilegio  de  la  hypo- 
theca,  e  isto  só  teria  lugar  si  a  inscripçáo  se  fizesse  antes  da 
emissão  de  letras  liypothecarias,  para  pagamento  da  divida 
contrahida,  e,  por  isso,  dispoz  o  citado  artigo:  <0s  empresti- 
mos^  em  os  quaes  se  devem  fundar  as  letras  bj^othecainas^ 
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não  podem  ter  lugar  senão  sobre  primeira  hypotheca  constí- 
taida,  cedida  ou  subrogada,  conforme  a  lei  n.  1,237  de  1864  e 
regulamento  rospectivo. »  E  pela  disposição  do  art  2°  §  9  da 
citada  lei  n.  1,237 — ficou  estabelecida  a  preferencia  do  cre- 
dito hypothecario.  peli  sua  prioridade,  seguod)  o  principio: 
qui prior  esliemporc,  polior  est  jure. 

Neste  caso  eUá  a  inscripçào  da  hypotheca  feita^ao  embar- 
gante, que  teve  lugar  antes  da  de  D.  Miria  Antónia  da  Silva 
Macedo.  Assim  julgando  condemnnm  a  embargada  nas  custas. 
S.  Paulo,  5  de  Agosto  de  1890. — Fleuri/^  presidente.— í;'r;/ie- 
íino  de  LeãOy  vencido. — J.  Valle. — Furtado. 

A  esse  accordao,  como  ao  precedente,  foram*  offerecidos 
embargos,  tendo  vindo  a  embargante  com  as  seguintes  alle- 
gaçoes  : 

Eg7*egio  Tribunal  da  Relação 

Permitia  o  Egrégio  Tribunal  que  a  embargante  deixe  d® 
acompanhar  o  embargado  no  exame  escolástico  da  questão  d© 
preparo  dos  embargos  ofíerecidos  a  um  accordão,  fora  do 
praso  fatal  dos  cinco  dias.  A  questão  è  em  si  mesma  tão  simples, 
que  dispensa  extensa  refutação:  —  basta  assignalar  a  circum- 
stancia  —  de  que  o  preparo  dos  oíi  l)argos  deve  preceder  á  vista 
para  estes,  ou,  quando  estes  sao  oílorecidos  independentemente 
da  vista  dos  autos,  deve  preceder  á  juntada. 

A  solução  contraria  imporlaii:!  permittir  ao  escrivão  do 
feito  alongar  o  praso  fatal  dos  cinco  dias. 


Passará  a  embargante  a  examinar  simplesmente  o  vene- 
rando accordao  embargado,  o  qual  reformei  o  outro  venerando 
aecordão  de  fl.  G  .7  v.^  e  portanto^a  sentença  appellada  de  fl.  587, 
apenas  .funda  (o  no  art.  18  do  decreto  n.  3.471  de  3  de 
Junho  de  18(55  e  ex-vi  do  disposto  no  art.  2*^  ^^  9*  da  lei 
hypothecaria  n.  1.237  de  24  de  Setembro  de  1804  (então  em 
vigor ). 

E'  uti^  transcrever  do  venerando  accordam  embargado  a 
explicação  de  tal  fundamento  : 

«  Pela  disposição  do-  decreto  citado 
n.  3.471,  art.  18,  vô-se  que,  para  ani- 
mar a  fundação  das  sociedades  de 
credito    real,   era   indispensável  quo 
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ellas  tíressem  sobre  quaesqodr  créditos 
o  privilegio  de  primeira  hypotheca^ 
e  isto  só  teria  logar  si  a  inscripção  se 
fizesse  antes  da  emissão  de  letras  bypo- 
thecarias,  para  pagamento  da  divida 
contrahida,  e,  por  teso,  dispõe  o  citado 
artigo :  «Os  empréstimos,  em  os  quaes 
se  devem  fundar  as  letras  hypotheca- 
rias,  não  podem  ter  logar  senão  sobre 
primeira  hypolheca,  constituída,  cedida 
ou  subrogada,  conforme  a  lei  n.  1.237 
de  1864  e  regulamento  respectivo.» 
E^  pela  disposição  do  art.  2*  §  9*  da 
citada  lei  n.  I.<à7,  ficou  estabelecida  a 
preferencia  do  credito  hypothecario,  pela 
sua  prioridade,segundo  o  principio  —  Qui 
prior  esttempQrej  poiior  est  jure. 
Nestecaso  está  ainscripçãodahypotheca 
feita  ao  embargante  (o  Banco  de  Cre- 
dito Real  de  S.  Paulo),  que  teve  logar 
antes  da  de  D.  Maria  António  da  Silva 
Macedo .» 

E'  este  o  fundamento  único  do  venerando  accordão  em* 
bargado  de  fl.  643:  nada  mais.  E,  pois,  evidencia-^se  que  os 
iUustrados  juizes  vencedores  deslocaram  completamente  a  ques- 
tão em  litigio. 

Ninguém  contestou  os  principies  invocados  no  venerando 
accordão  embargado;  princípios  esses  que  são  os  das  legisla- 
ções hypothecarías  dos  povos  cultos.  Com  eíTeíto,  a  prioridade 
da  inscrípção  estabelece  ivso  facto  a  preferencia  da  hypo- 
theca  sobre  outras  que  tennam  inscrípção  posterior.  Todavia, 
ou  sem  embargo  disso,  nâj  se  encontra  nas  disposições  legaès 
traoscriptas  que  «a  emissão  das  letras  bypothecarias,  para 
serem  entregues  ao  mutuário  do  empréstimo,  deva  ser  pre- 
cedida da  inscripçào  da  hypotheca.^  Em  favor  das  sociedades 
de  credito  real,  a  este  respeito,  nada  foi  estatuído  como  exce- 
pção ás  disposições  geraes  que  regem  es  contractos  hypothe- 
caries.  E*  a  própria  sociedade  de  credito  real  qie  deve  ter  em 
vista  que  <  os  empréstimos  em  os  quaes  se  devem  fundar  as 
letras  hypothecarías,  não  podem  ter  lugar  senão  sobre  primeira 
hypotheca,  constituída,  cedida  ou  sobrogada  conforme  a  lei 
n.  1.237  de  1864e  regulamento  respectivo.»  Desta  prescrípção 
legal,  afim  de  que  as  sociedades  de  credito  real  não  emittam 
letras  bypothecarias  senão  sobre  primeira  hypotheca,  con- 
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•tttoiáay  eedida  ou  subrogada,  não  é  licito  crear  para  taes  gocíe- 
dades  uma  podçSo  excepcional,  em  relação  a  teroeíros.  Neste 
ponto,  o  venerando  accordão  embargado  attribuiu  ao  legislador 
intuito  de  animaçãOy  que  absolutamente  não  teve;  porquanto 
seria  o  mesmo  que  derogar,  em  favor  delias,  e  por  simples 
inducção,  dispokções  legaes  generalisadas  a  todos  os  con- 
tractos hjpothecarioSi  quer  de  taes  sociedades,  quer  de  indi- 
vidues. 

£,  se  nãO|  leiam  os  illustrados  julgadores  o  art.  24  do 
dtado  decreto  n.  3.471  --de 3 de  Junho  de  1865  : 

<  No  acto  do  empréstimo  a  socie- 
dade receberá  logo  do  mutuário^  ou 
deduzirá  do  capital^  a  annuidade  rcN^ie- 
etiva  ao  tempo  que  deve  decorrer  desde 
o  contracto  até  o  fim  do  semostrOi  em 
que  o  mesmo  contracto  se  flzer». 

Qual  é  o  acto  do  empréstimo?  Certamente  o  momento  em 
que  ò  lavrada  a  escriptura  publica  de  h7potbeca;e  isto  por 
argumento  do  art.  133  do  decreto  n.  3.453«— de  26  de  Abril  de 
1865.  A  entrega  do  dinheirO|  ou  das  letras  bypotbecarias  de 
igual  valor,  deve  ser  no  mesmo  acto  do  empréstimo^  afim  de 
que  se  considere  este  effscUvamente  feito,  e  constituída  real- 
mente a  bypotheca.  A  argumeataçâo,  derivada  da  emissão  das 
letras  bypothecariaS|  assenta  em  um  falso  suppostOf  e  no 
esquecimento  das  regras  que  regem  as  sociedades  de  credito 
real.  Embora  se  origine  de  cada  empréstimo  bjpothecario  uma 
quantidade  relativa  de  taes  letras,  é  certo  «que  ellas  não  tdm 
ffarantia  directa  sobre  tal  ou  taí  immovel  bypothecado  á  socle- 
dacd^  e,  ao  contraríOi  são  garantidas  indeierminadamenie  por 
todos  08  immoveis  hjpothecados  »,  como  é  expresso  no  art.  60 
do  decreto  citado  n.  3.471  — de  3  de  Junho  de  1865.  O  mutuá- 
rio recebe  as  letras  hypothecarias  que  lhe  entregam  no  acto  do 
empréstimo^  sem  exsmiuar  si  são  das  que  já  existem  na  car- 
teira da  sociedade,  ou  si  são  das  que  ella|  em  virtude  daquelle 
empréstimo,  poderá  emittir.  Si  a  sociedade,  em  vez  de  entregar 
no  acto  do  empréstimo^  as  letras  hypothecarias  correspon- 
dentes ao  valor  deste  empréstimo,  adia-a  para  outro  tempo^ 
estipulando  uma  condição  potesiativa^  6  seu  factOj  e  portanto 
deve  carregar  com  as  consequências  jurídicas  desse  mesmo  seu 
facto :  —  em  tal  contracto,  ha  apenas,  quando  muito,  uma  pro- 
messa — 1e  empréstimo,  e  não  uma  obrigação  vinculada^  para 
a  sociedade ;  e,  uma  simples  faculdade,  de  usar  ou  não  daqueUa 
promessa,  para  o  mutuário^  á  sua  vontade, 
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Tal  é  a  rerdadeira  queatào  destes  autos,  que,  depois  de 
decidida  juridicamente  pelâ  sentença  appellada  de  fl.  587  e  pelo 
venerando  accordâo  de  fl.  627  v.  que  a  confirmou,  acaba  de 
ser  deslocada,  tao  fora  dos  moldes  e  regras  do  direito,  pelo 
outro  venerando  accordâo  de  ft  643. 

A  questão  è  muito  simples.  O  commendador  Joaquim  Fer- 
nandes Cantinho  Sobrinho  e  sua  mulher  deram  os  mestnas 
6^n5,  como  garantia  hypothecaria  de  divida:  1'^)  ao  Banco  de 
Credito  Real  de  S.  Paulo,  sob  a  condição  de  que  a  importância 
do  empréstimo  ajustado  só  seria  entregue  aos  mutuários  depois 
de  ficar  verificado  que  essa  seria  a  primeira  hypoíheca 
inseripia  no  registro  geralj  e  sem  concorrência]  2.®)   á 

D.  MaHa  Antónia  da  Siiva  Macedo,  que  jà  era  credordi  anligay 
por  dinheiros  emprestados  a  elles. 

A  hypotheca  dada  ao  Banco  de  Credito  Real  de  S.  Paulo, 
sendo  de  10  de  Outubro  de  1884,  foi  inscripta  em  17  do 
mesmo  mez. 

A  hypoíheca  dada  a  D.  Maria  Antónia  da  Silva  Macedo, 
sendo  de  6  de  Novembro  de  1884.  foi  inscripta  no  dia  8  do 
mesmo  mez. 

Occorreu,  porém,  que  o  Banco  de  Credito  Real  de  S.  Paulo, 
ou  por  não  querer  cumprir  immediatamento  após  a  inscripção 
da  hypoíheca  s.s\\a  promessa,  ou  por  nào  ter- lhe  sido  exi^^ido 
ptilos  iiypothecantos, commendador  Joaquiín  Fernandes  Caníinlio 
Sobrinho  e  sua  mulher,  o  cumprimento  de  tal  promessa  logo 
que  íoi  feita  aquella  inscripçao,  nao  r^jalisoii  a  entrega  das  letras 
hypothecarias  senào  no  dia  13  de  Novembro  de  1884,  e^mo 
consta  do  recibo  sob  n.  148,  no  appehson.  1  a  este  processo. 

E,  neste  recibo,  está  declarado  o  que  íoi  pago  em  dinheiro  — 
Rs.  U:000$000,  e  em  letras  hypothecarias  — Rs.  171 :000$OíH), 
com  referencia  à  escriptnra  de  hypotheca  de  10  de  Outubro, 
ficando  como  complemento  da  dita  escripíara. 

Attenda  o  Egrégio  Tiibunal  para  esta  palavra — comple- 
mento. O  que  significa? 

Em  qualquer  diccionario,  applicada  a  assumpto  jurídico^,  ti  a 
parte  que,  junta  a  outra,  completa  o  todo. 

Na  própria  escriptura  de  hypotheca,  dada  ao  Banco,  foi 
estipulado  e  ajustado  gueeste  recibo  leria  a  força  de  escriptura 
publica,  como  parte  integrante  daquelle  instrumento.  Ora,  si 
no  recibo  é  confessado  que  deveria  ser  considerado  como  com- 
plemento da  dita  escriptura,  foi  o  próprio  Banco  quem  rcco- 
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nheeeu  qne  a  escriptura  de  hypoíhcca  dependia  de  um  comple- 
mento, para  a  sua  períeií^ào,  dando  tal  reeiho,  impresso  e 
niunerado,  para  ser  assignado  pelo  procurador  dos  mutuários. 
Tal  recibo  é  documento,  com  força  ds  eserHpliira  jyuhlica, 
que  o  Banco  nào  pôde  reieitar. 

No  facto  do  reconhecimento  era  13  de  Novembro  de  1884, 
posíei  iormente  á  inscripção  da  hypothoca  dada  a  D.  Maria  An- 
tónia da  Silva/Macedo,  ha  duas  circumslancias  a  verificar: 

a)  Foi  o  Banco  que  não  quiz  cumprir,  im mediatamente  à 
inscripção  de  sua  bypothôca  (t?  de  Outubro),  a  promessa  de 
entregar  o  dinheiro  e  as  letras  hypothecarias?    Ou 

b)  Foram  o  coramendador  Joaquim  Fernandes  Cantinho 
Sobrinho  e  sua  mulher  que  hesitaram  naquelle  recebimento, 
deixando  de  ir  ao  Banco  receber  aquella  importância,  logo  que  o- 
seu  procurador  fez  a  exigida  inscripção  como  primeira  hypo- 
theca? 

No  primeiro  caso,  si  a  empa  da  demora  foi  do  Banco,  não 
pôde  este  tirar  proveito  de  seu  tlólo^  ou  mesmo  simples  desídia, 
segundo  os  brocardos  juridicos:  Fadam  cuique  suum  non 
adversário  nocere  debeí  (L.  155,  Dig.,  de  reg.  jtcr.);  Jus 
civUe  viijilaniibus  scriptum  esl  (L.  24,  Oig.,  qute  in  frauda 
credií).  Embora  primeira  na  data  e  na  inscripção,  não  tendo 
ainda  recebido  o  ajustado  complemento,  o  Banco  só  a  si  próprio 
deve  imputar  a  perda  da  preferencia. 

No  segundo  caso,  si  o  commendador  Joaquim  Fernandes 
Cantinho  Sobrinho  e  sua  mulher  hesitaram  era  completar  a 
primeira  hypotheca,  indo  receber  a  importância  em  dinheiro  e 
em  letras  hypothecarias  somente  no  dia  13  de  Novembro 
de  1884,  já  depois  qne^D.  Maria  Antónia  da  Silva  Macedo  fizera 
inscrever  a  segunda  hypotheca  (8  de  Novembro  de  1884), 
não  pôde  isso  aproveitar  ao  Banco,  que  entendôi*a  deixar 
a  elles  a  faculdade  de  receberem  ou  não  dita  importância,  es- 
tipulando uma  bera  caracterisada  condição  poíesíaíivay  se  • 
gundo  a  lição  de  Cujacio,  ad  Icg.  9,  §  1,  Dig.,  qui  potiores 
ia  pign. :  Nam  quamliu  mansii  in  poiesiale  ejus  qui  pignus 
consíiíuiíj  uí  res  non  es  sei  pignori  nexa^  nonj)OÍest  inderi 
pignus  consiilutum. 

O  excelso  jurisconsulto  trancez  C.  Toullter,  em  sua  obra 
Le  drvii  civil  f^mnçais^  VI,  546,  demonstra  a  razão  de  uma 
tão  justa  decisão : 

«  Vous  avez  à  vous  reprocher  d'avoir  contracto  sons  une 
condilion  dont  il  était  en  mon  pouvoir  (do  devedor)  d'empécher 
Taccomplissement. . .  Je  Tai  fait  evanouir  d'une  autre  maniére^ 
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íl  est  vrai;  mais  les  tiers  quí  ont  contracté  avec  moi  n'ont  rien  á 
se  reprocher;  tt  est  donc  juste  quHls  vous  soient  preferes. » 

Em  nota,  o  mesmo  jurisconsulto,  explicando  uma  decisão 
(arrét)  do  tribunal  de  Caen,  confirmada  em  26  de  Janeiro 
de  1814.  pelo  Tribunal  de  Cassação,  com  a  qual  jogam  os 
adversários  daqueila  doutrina^  expõe  ainda : 

«  II  en  resulte  bien  que  Typothôque  conferée  pour  sfirêté 
d'uncrèdit  ouvert,  peur  surôtè  d'une  créance  future  eteventuelle, 
est  vaiable;  quoiqu'il  soit  au  pouvoir  du  débiteur  futur  et  even- 
tuel  de  ne  point  user  du  crèdit  ouvert ;  mais  il  ne  faut  pas 
en  conclure  que  les  nouvelles  hypoihèques  que  le  débiteur 
condUionel  consenliraií,  avant  d'user  du  crédit  qui  lui 
ETAiT  OUVERT,  fie  soietU  pas  préféràbles. 

€  Cest  un  fait  decisif  que  nous  apprênd  une  consultation 
très-sa vante  et  tròs-bien  raisonnée,  donnée  par  M.  Siret  dans 
cette  affaire,  imprimée  dans  son  Recueil  de  1  an  1814,  2*  parte^ 
pag.  50.  •         , 

a  Le  sieur  Desâcres  (segundo  hypothecario)  ne  fondait  sa 
defense  que  sur  la  nullité  prétendue  de  la  créance  de  Manoury 
(primeiro  hypothecario  para  o  credito  aberto).  S^U  avaií  èté 
soutènu  et  prouve  que  ce  dernier  n^avaUpa/ffé  les  letres  de 
change  que  depuis  Vypoihéque  consentie  a  Desâcres^  celui^ 
ci  eut  infalliblemenl  èté  jugé  préférable  suivanl  les  prin^ 
cipes  que  nous  avons  exposés^  et  au'on  rètrouve  établis  dans 
Ia  consultation  de  M.  Sirey,  pages  5o  et  suiv. 

Voyeí  les  Questions  de  droiij  de  Merlin,  v.*  hypothèque, 
§  3* ;  bASNAGB,  Traiiè  des  hypotkèqueSj  chapitre  I9  §  3 ; 
DoMAT,  liv.  3%  tit.  I,  section  4 ;  Vokt,  sur  le  Digeste,  livre  20, 
tit.  IV,  n.  30 ;  et,  surtout.  Cujas,  Tract.  8,  in  Africanum,  in 
L.  9,  quipotior.  in  pign.y  col.  1532).» 

Yé-se,  pois,  que  a  questão  è  outra,  muito  diversa  da  que 
foi  resolvida  pelo  venerando  accordâo  embargado  de  fl.  643/ 
Este  venerando  accordão  ladeou  ou  illudiu  o  verdadeiro  ponto 
da  controvérsia  submettida  á  decisão  judiciaria.  Ninguém  con- 
testa o  principio— de  que  a  prioridade  da  inscripçâo  regula  as 
preferencias ;  uma  vez  que  a  hypoíheca  inscripta^  sendo  acceS' 
soria,  corresponda  a  uma  obrgação  já  effectiva  e  não  depen- 
dente de  COMPLEMENTO. 

»•* 

Ha  duas  escolas.  Uma,  que  considera  nulla  e  de  nenhum 
effèito  a  inscripçâo  de  uma  hypotheca,  effectuada  antes  da  nu- 
meração e  entrega  da  quantia  mutuada  ao  mutuário,  formando 
o  laço  ou  vinculo  hypothecario ;  e  a  annulla  por  prematura, 
visto  que  ainda  não  existe  divida^  e^  portanto  nem  hypotheca; 
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e,  si  é  cumprida  a  condição^  e  só  desde  então,  deve  ser  feita 
nova  insenpção,  por  isso  que  celle  primifivement  prise  ne 
peut  produir  aucun  effet^  comme  n^étant  appuyé  sur  au- 
cun  titre  au  moment  qu^elle  à  éié  fqiíe. 

Oulra,  mais  moderada,  ou  menos  rígida,  considera  apenas 
inerte,  tanto  a  hypotheca  como  a  inscrípção,  até*  que  uma  e 
outra  sejam  verificadas  pela  effèctiva  e  real  numeração  e  entrega 
da  quantia  ou  valor  mutuado^  não  tendo  eitistencia  senão  desae 
então. 

Â  sentença  appellada  de  fí«  587,  confirmada  pelo  venerando 
accordão  de  fl.  627  v.,  seguiu  a  escola  menos  rígida;  e,  em 
vez  de  annullar  a  hypotheca  e.a  inscrípção  que  são  os  títulos 
do  Banca  dè  Credito  Keai  de  S.  Paulo,  deslocou-os  apenas  do 

Êrimeipo  para  o  segundo  logar  na  preferencia,  por  isstf ^  que  o 
lanço  não  entregou  o  dinheiro  e  as  letras  hypothecarias  senão 
quasi  um  mez  após  a  inscrípção  da  sua  hypotheca,  e  já  poste- 
riormente á  inscrípção  da  hypotheca  de  D.  Maria  Antónia  da 
Silva  Macedo, 

A  L.  11,  Dig.,  qui  potior.  in  pígn.^  é  o  assento  jurídico 
desta  doutrína;  e  não  deixa  a  mínima  duvida  a  este  respeito  : 
Pottor  est  in  pignore  qui  prius  credidií  pecuníam  et  accepit  hy- 
pothecam,  quamvis  cum  alio  ante  convenerat,  ut  si  ah  eo  pecuniam 
acceperit^  sit  res  obltgata,  licel  ab  hoc  postea  accepit ;  polerai, 
enim,  liceí  ante  convenit  non  actipere  ab  eo  pecuniam . 

Já  ficou  exposta  a  opinião  de  Toullier,  um  dos  mais  notá- 
veis jurisconsultos  modernos  da  França.  Vamos,  agora,  tran- 
screver as  opiniões  de  outros. 

Dalloz,  hyp.,    fere    perfeitamente  todos  os   pontos  ,da 
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«II  est  deux  príncipes  élémentaires,  également  simples  et 
certains,  dont  Tapplication  doit  servir  â  resoudre  la  question 
proposée.  Le  premier,  c'est  qu'une  obligation  accessoire  ne 
peut  pas  subsister,  si  V obligation  principale  à  laquelle  elle  se 
rattache  n^ existe  pas. . . 

Le  second,  c'est  qu'il  n'y  a  point  d'obligation  réelle  lá  oú 
le  sort  de  celle  qui  a  étê  souscríte  depena  absolument  de  la 
volonté  de  celui  qui  c'est  engagô.  Si  ron  applique  ces  prín- 
cipes à  la  difiBculté.  dont  il  s'agit  dans  ce  moment,  od  voit  d'na 
côté,  que  Thypotheque  n'est  que  Taccessoire  de  Tobligation 
dont  elle  garantit  Taccomplissement,  et  consèqueçiment  ne 
saurait  subsister  sans  elle;  d'un  autre  côtè^  que  Tempruteur 
dans  un  prèt  à  realiser,  peut,  s'il  veut,  n'être  pas  obligè,  par 
ce  qu'il  est  en  son  pouvoir  de  ne  pas  accepter  les  deniers  que 
Dir.  yol.  61  4 
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le  preteur  voudra  lui  lournir.  Et  de  là  il  stdt  manifesíemeni 
que  rhypoíhèane  stipulée  ne  peut  prendre  naissance  qu^au  moment 
ae  la  realisaiion  du  préí, 

Telle  était,  en  effet,  la  oonseqiience  qiii  tirait  la  loi  ro- 
maine  des  deux  príncipes  indiques. 

Quelle  qni  soit,  au  snrplus,  rànctorité  des  lois  romaines, 
une  auctoríté,  plus  imposant  encore,  est  cellc  de  notre  ancienne 
jurisprudence. 

Elle  était  unanime  siir  1'inneficacitè  de  Thypothèaue  ponr 
un  prêt  futur  et  sur  la  necessite  de  ne  lui  faire  prenare  rang 
que  du  jour  dé  la  numeraiion  des  deniers,   Ecoutons  D(.mat: 

«Si  une  persnne,  prevoyant  que,  dana  qiielqae  temps,  il 
lui  loudra  emprunter  de  Targent,  s'oblige  par  avance  pour  la 
somme  qu'elle  puurra  emprunter  par  la  suite,  et  engage  ses 
biens  pour  le  prêt  à  venir,  riiypothòque  ^stipulée  pour  une  telle 
cause  será  sans  effel;  car  ríiyputhóque  n'e:st  que  Taccessolre 
d^unprêl  dejd  /'orm^,  et  juscjue — lá  il  n*y  aurait  point  de 
prêt;  cette  persone  p)uvant  memé  ne  pás  emprunter.»  (Lois 
Civiles,  liv.  III,  tit.  I.  sect.  I.  art.  4).  Basnage,  des  hypoOi^ 
eh.  I  §  3^,  et  PuTHiER,  Trailé  d^hyp.j  sect.  II,  §  3,  titnnent 
absolument  la  même  langage. 

Chacun  sait  que  le  prêt  est  tout  entier  dans  les  Intórèts  de 
Temprunteur,  que  ne  doii  rien  ^i  n'esl  tenu  d  rien  tani  que 
les  deniers  n'onlpas  été  fournis.)) 

Troplong,  des  hyp.,  474,  sustenta  u  mesma  opinião,  nos 
seguintes  precisos  termos : 

«Mais,  si  Tobligation  dependait  d'une  conditionpote.^teto^, 
alors  rhypothèque  ne  i-etroagirait  pas:  elle  prendrerait  seule- 
ment  naissance  du  jour  de  Taccomplissement  de  la  condition.» 

E,  depois  de  citar  Basnage,  Cujacio  e  Vobt,  transcre- 
vendo suas  palavras,  o  mesmo  Tropolong  conclúe  assim: 

aOn  voit  par  tout  ceei  quel  est  le  funderaent  de  cette  dou- 
trine. Cest  que,  Tobligation  principale  étant  nulle  lorsqi'elle 
est  coniractée  sous  une  condition  potestaiive  de  la  part  de  celui 
qui  s'ublige,  Thypothéque  qui  lui  est  accessoire  est  nulle  egale- 
ment:  inane  est  pignus,  dit  Voei.  Ce  n'est  que  lorsque  la 
condition  vient  á  s'dccomplir,  qu'alf'rs  il  commence  à  y  avoir 
un  contrai  serieux;  ce  n'est  donc  aussi  que  dés  ce  moment 
que  rhypothèque  prend  naissance.» 

A  inscripçâo,ieita  para  o  Banco  de  Credito  Real  de  S.  Paulo, 
^imndo  ainda  não  existia  divida^  ficou  portanto  dependente 
da  effecliva  e  real  numeração  do  dinheiro  e  letras  hypothe- 
carias,  para  poder  vigora**  deste  então.  Conforme  bem  o  escreveu 
Troplong,  des  hyp.j  566,   urinscription  ne  lait  pas  Thypo- 
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thèque,  elle  la  mèt  senlement  en  action . .  •  Teffet  de  Tinscrip- 
tioi  est  determiner  le  rana:  dos  hypothèques  entre  créanciers.» 

Si  pois  não  existia  divida,  não  podia  sor  dada  a  hypotheca, 
nem  esia  podia  dizer-se  com  valor  jurídico  para  ser  ínscripta: 
— a  insiripçáo  não  faz  a  hypotheca ;  ella  apenas  põe  em  acção  a 
(pie  exvfte  legilimameníe. 

E  DuRANTON,  Droil  Civil  Français,  XiX,  244,  depois  de  refe- 
rir-se  á  L.  11,  Di^.,  quipolior^  in  pign,,  dá  a  razão  juridicÉ^  da 
boa  douírina! 

«Laraison  de  cette  decision  est  fo»^(  simple  :  //  w*j/  a  point 
(Thypolhèque  sans  ohligatim  príncipale,  et  point  de  coniract  de 
prêl  sans  numeration  des  espèces;  or,  il  étaf  loisible  à  celui,  à 
qui  j'avais  promis  de  prêter  uno  som  me,  de  no  la  point  recevoir: 
son  obligation  de  me  rendre  les  deaiers  que  jà  hii  piètorais  de- 
pendait  dono,  ainsi  que  hypothèque,  d'nne  condition  piirement 
potestative  de  sa  part,  ce  qui  écartait  Tidée  de  toute  obligation 
réelle,  iant  quHl  rCavail  pas  r^çu  mjs  deniers,  par  conseqnent 
tout  idée  d'hypothèque :  robligation  et  i^hypothéque  n'onl  dons 
exislé  que  du  jour  seulementoufaicomnlé  les  deniers,  et  je  les 
ai  comptés  après  le  prêt  fait  par  Vaulre  crémcíer.  Uaeeomplls- 
sementde  la  condition  ne  peul  avoir  d*effet  reíroaclif  ou  jour  de  la 
convention^  puisque  ce  serait  dire  qa'il7^  a  eu  obligation  resul- 
tant  d'un  pfét  dans  un  temps  ou  rien  n'avait  encore  éíé  compté  a 
TURE  DB  PRÊT.  Cest  qull  a  fail  dire  k  Cu}as.  nd  leg.  9  §  1,  ff., 
qui  potior. :  Nam  quandiàn  mansit  in  potestate  ejus  qui  pignus 
consíiíuií,  ut  res  non  esseí  pijn  we  n^xa,  n  n  polesl  vidert  pignus 
constiliiíum.)^ 

Nem'  si  diga  que  na  escriptura  de  hypotheca  dada  a  D. 
Maria  Antónia  da  Silva  Macedo,  a  fl  50,  ?oÍ  df»clarado  já  existir 
outra  hypotheca  dos  mesmos  immovei^s  ao  Banco  de  Credito 
Real  de  S.  Paulo,  e  que,  portanto,  acceitando  esta  declaração, 
sujeitára-se  ao  se^unao  lugar.  O  argumento  è  falso  e  capcioso; 
porquanto,  dependend )  da  existência  da  divida  a  hypotheca,  e 
conseguintemente  não  tendo  valor  jurídico  a  inscripção  da  hypo- 
theca sem  divida,  a  declaração  inexacta  dos  devedores  da  hypo- 
theca de  fl.  50  não  podia  prejudicar  a  credor i  D.  Maria  Antónia 
Silva  Macedo.  Si  não  existia  divida,  e  portanto  si  a  hypotheca 
era  inane,  na  phrase  do  sábio  Vokt,  a  inscripção  era  sem  valor 
algum  jurídico  ;  assim,  pois^  a  declaração  dos  devedores,  assen- 
tando em  um  falso  supposto,  non  est  producenda  ad  consequeniia, 
segundo  a  regra  de  Direito. 

Nas  allegações  de  fl.  606,  o  Banco  de  Credito  Real  de  S. 
Paulo  invocou  a  Iheoria  do  Direito  Romano  sobre  a  stipuktio,  e 
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chamon  em  sen  auxilio  Giorgi,  Maynz,  Aubry  &  Rau  e  outros. 
Mas  isto  não  tem  relação  alguma  com  o  caso  de  qne  se  trata. 
A  hypotheca  dada  em  garantia  de  um  credito  é  cousa  muito 
diversa  da  que  é  dada  em  garantia  de  um  empréstimo  futuro  ou 
condicional,  sob  promessa  de  só  entregar  o  dinneiro  si  sua  hypo- 
theca ficar  a  primeira  e  sem  concurrencia^  na  inscripçâo. 

Não  6  licito  confundir  situações  jurídicas  tão  differentes . 
O  Banco  de  Credito  Real  de  S .  Paulo  não  abriu  ao  commen- 
dador  Joaquim  Fernandes  Cantinho  Sobrinho  e  sua  mulher 
credito  algum;  estipulou  apenas  que  faria  o  empréstimo  de 
Rs.  180:()00$000,  si  se  verificasse  pela  inscripçâo  que  sua  hypo- 
theca teria  o  primeiro  lugar,  sem  concurrencia. 

A  verdaae  juridica  ô  a  jà  exposta ;  e  Troplong,  des  hyp., 
480,  simplifica  a  questão  nos  seguintes  precisos  termos: 

< nous  con>6enons  que  Tinscriplipn  ne  doit  prendre 

,  rang  que  du  jour  oií  Vohligation  a  été  purifiee  et  confirmée. 

Or,  de  deux  choses  Tune:  ou  ces  tiers  ont  obtenu  hypothèque 
avant  Vévénement  de  la  condition  potestative,  ou  ils  Vont  obtenu 
aprés. 

S41s  Tont  obtenu  avant,  leur  hypothèque  inscripte  prend  la 
préférenee  sur  celle  du  créander  sous  condition  potestaiive. 

S'ils  lont  obtenu  aprés,  comme  le  lien  de  droit  était  forme 
avant  la  constitution  de  leur  hypothèque,  ils  ne  peuvent  pas  se 
plaindre  d'une  inscription  qui  leur  a  fait  connaitre  fhypothéqiie 
valable  qui  les  primait.» 

Si  o  BanjW)  de  Credito  Real  de  S .  Paulo  só  ent^egou  ao 
commeij^ador  Joaqiiim  Fernandes  Cantinho  Sobrinho  e  sua 
mulher  o  dinheiro  e  as  letras  hypothecarias  em  13  de  No- 
vembro de  1884,  de  sorte  que  apenas  nesse  tempo  foi  cum^ 
prida  a  condição^  não  adquiriu  a  preferencia  sobre  a 
nypotheca  de  D.  Maria  Antónia  da  Silva  Macedo,  que  havia 
siao  inscripta  em  8  do  mesmo  mez .  E'  este  o  direito ;  nem  taes 
argumentos  são  produzidos  para  engazoparem  a  juizes,  cuja 
moralidade  e  sciencia  juridica  os  puzeram  a  coberto  ou  a  abrigo 
de  taes  sectucções. 

Com  eSeito,  «rhypothéque  ne  commence  que  du  jour  de 
l'accomplissement  4e  la  condition  potestaiive  par  des  payembnts 
KFPBCTiFS»,  segundo  o  já  citado  Tropolong,  des  hyp.,  479. 

O  tíanco  de  Credito  Real  de  S.  Paulo^  nas  allegaçoes  de 
impugnação  dos  embargos,  de  fl.  649  a  fl.  654,  entendeu  dever 
amparar  o  venerando  accordam  embargado  de  fl.  643,  addu- 
zlndo  argumentos  tirados  da  legislação  hy|>othecaria ! 
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E*\)  caso  de  Irmbrar  o  brocardo  jurídico — Tncivíle  est^nisi 
lota  lege  perspecUíy  um  aliqvá  párÍKuhí  ejiis  propobitd,  judicare 
vel  respondere.  (L.  24,  Dig.,  de  kgtb.) 

Quer  no  systema  do  decreto  n.  3471 — de  3  de  Janho  de 
1865,  quer  no  do  Decr.  n.  ...  —  de  2  de  Maio  de  J890.  que  é  o 
mesmo  d'aquelle  de  1865,  cem  algpmas  ligeiras  addições  e  mo- 
dificações^ não  se  ]u§lifíca  o  modo  de  empréstimos  hypothecarios, 
com  a  reserva  da  numeração  do  dinheiro  oq  ^a  entrega  das 
letras  hjpotbecarias  para  depois  de  ser  verificado  ter  a  hypo- 
theca  ficado  no  primeiro  logar*  e  sem  concurrencia,  na  Insprip- 
çao.  Tal  modo  de  empréstimo  hyjpotheèario  é  obra  só  e  somente 
do  Banco  de  Credito  Real  de  S.  Paulo,  que,  desde  o  principio  cie 
suas  operações,  nunca  teve  fiscal  independente  para  corrigir-lbe 
os  excessos  e  abusos. 

Os  arts  do  decreto  n.  3471  — de  3  de  Junho  de  1865,  que 
regem  a  questão,  são  os  arts.  18  e  24  que  correspondem  aos 
arts.  289  e  295  do  decreto  n.  ...  —  de  2  de  Maio  de  1890,  ex- 
pedido pelo  governo  provisório.  Estes  arts.  289  e  295  são  cópia 
textual  daquelles  arts.  18  e  24  do  decreto  de  1865. 

Ora,  o  art.  18  do  decreto  de  1865  e  o  art.  289  do  decreto 
de  1890  são  prescripções  para  os  Bancos  de  Credito  Real ;  os 

?|uaes  não  podem  contractar  empréstimos,  em  que  se  devem 
undar  as  letras  hypothecarias,  senão  sobre  primeira  hypotheca, 
constituída,  cedida  ou  subrogada.  Isto  não  quer  dizer  que  re- 
servem, para  depois  da  inscripção,  a  numeração  do  dinheiro  ou 
a  entrega  das  letras  hypothecarias,  porquanto  o  art.  24  do  de- 
creto de  1865  e  o  art.  295  do  decreto  de  1890  determinam  que, 
«  nò  acto  do  empréstimo  a  sociedade  receberá  logo  do  mutuário, 
ou  deduzirá  do  capital,  a  aunuidade  respectiva  ao  tempo  que 
deve  decorrer  desde  o  contracto,  até  o  fim  do  semestre  em  que 
o  mesmo  contracto  se  fizer. »  Qual  é  o  acto  do  empréstimo  f  W  a 
escríptura  publica,  confurme  vè-se  do  art.  133  do  decreto  de 
1865,  qu%  no  decreto  de  1890  tem  disposição  ipsis  verbis  corres- 
pondente no  art.  128. 

E",  portanto,  falso  que  a  legislação  permitte  o  modo  de  em- 
préstimos adoptado  pelo  Banco  de  Credito  Real  de  S.  Paulo. 
Si  o  Banco  tem  interesse  em  exorbitar  das  disposições  legaes, 
sujeite-se  ás  consequências  jurídicas  de  seu  facto  *  —  não  pode 

Íretender  uma  preferencia  quo  a  doutrina  jurídica,  derivada  da 
u  11,  Dig.,  qui  potior,  in  pígn.,  lhe  nega.  O  próprio  Banco  de- 
nominou o  recibo  de  Í3  de  'Novembro  de  1884  cohplkmbnto  da 
escriptura  publica  de  hypotheca;  e  já  foi  exposto,  no  principio 
destas  allegações,  o  sentido  e  effeito  jurídico  daquella  palavra. 
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O  Banco  de  Credito  Real  de  S.  Paulo,  nao  se  julgando 
muito  seguro  com  a  conquista  do  venerando  acttordam  embar- 
g:)do  de  fl.  643,  ei  tendeu  útil,  i:?:pnpnando  os  embargos  de 
fl.  64t5,  agarrar-se*  ii'js  ns.  l.o  e  5.°  do  d«^reto  n  3453  —  de 
2o  de  Abril  de  1865.  sem  reparar  que  não  se  trata  de  uma  fal- 
lencia,  mas  de  um  concurso  de  preíerencia  em  execução  promo- 
vida por  ura  credor  chirographario  — a  Caixa  Filial  do  Banco  do 
Brazii,  ao  qual  furam  chamados  todos  os  credores  dos  execu- 
tados^ mesmo  chirographarios. 

Sendo  táo  diversa  a  situação  juridica  em  que  foi  suscitado 
pelo  próprio  Banco  de  Credito  Real  de  S.  Paulo  o  concurso  de 

E referencia,  como  tão  clara  e  expressamente  se  vê  na  petição  de 
.  452,  e  no  termo  te  audiência  a  fl.  449,  sorprende  que  agora 
venha  repudiar  aquelle  seu  fado.  Essas  duas  peças  dos  autos, 
e  mais  os  artigos  ofi-írecidos  a  fl.  453,  patenteiam  que  não  se 
trata  do  caso  do  art.  240  do  citado  decreto  n.  3.453 — de  26  de 
Abril  de  1865,  nem  mesmo  do  do  art.  292.  O  terreno  é  outro  e 
muito  diverso: — é  terreno  alheio,  ou  de  outro  credor.  E  assim 
também  o  entendeu  o  Banco  de  Creditx)  Real  de  S.  Paulo,  apre- 
sentando a  despacho  aquella  petição  de  fl.  452. 

Mesmo  os  arts.  395  e  396  do  decreto  n ...  —  de  2  de  Maio 
de  1Í90,  aliás  sem  applicaçâo  alguma  a  este  concurso  de  prefe- 
rencia aberto  e  distputado  no  regimen  dos  decretos  de  1865,  não 
poderiam  ser  invocados  tratando-se  de  uma  hyj>otheca  e  inscri- 
pção  para  divida  ahida  erUão  não  existente,  conforme  os  jà 
adduzidos  principies  de  Direito. 

As  nuilidades  de  pleno  direito  independem  de  acçày  rescU 
50?^— o  que  ô  elementar  e  corriqueiro  na  jurisprudência  dos 
tribunaes,  applicandu  os  principies  que  regera  as  nuilidades 
dessa  natureza.  Uma  hypotheca  sem  divida  exislerúe  on  não 
contrahida  no  acto  3a  escriptura,  importando  uma  obrigação 
sem  causa,  incorre  «.^ra  nnilidade  de  pleno  direito.  (Reg.  n.  7;f7 
do  25  de  Novembro  de  1850  —  art.  684  §1°,  com  referencia 
ao  art.  129  n.  III  do  Código  Gommorcial,  applicado  geral- 
mente eoG-vi  do  art.  63  do  decreto  n.  9.549  —  de  23  de  Janeiro 
de  1886 ) 

E  seria  absurda  outra  intelligencia  dada  ás  disposições 
dé  taes  decretos,  quer  os  de  1865,  quer  o  de  1890.  Os  que 
os  fizeram  não  podiam  ser  tão  ignorantes  do  Direito  que  qui- 
sessem sujeitar  também  á  acção  ordinária  as  nuilidades  de 
pUno  direito. 

A'  vista  do  exposto,  é  de  esperar  do  espirito  de  rectidão 
dos  íllqstrados  juizes  deste  processo  —  que  o  venerando  accordãq 
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de  íl.  621^  V.  seja  restaurado,  afim  de  prevalecer  a  sôntent;â 
appelladade  fl.  587;  condem  nado  o  Banco  de  Credito  Real  de 
S.  Paulo  nas  custas. 

S.  Paulo,  25  do  Agosto  de  1890. 

O  advogado,  João  Mendes  de  Almeida. 


AGCORDAo  (3»)  a^  11.  675 
f 
Accordào  em  Relação,  que  deixando  de  tomar  conhecimento 
da  preliminar  de  fl.  633  v.,  por  não  dizer  respeito  á  data  da 
apresentação  dos  embargos,  sem  duvida  aj  resentados  no  prazo 
legal,  e  sim  sobre  a  demora  havida  no  preparo  dos  autos,  ò  que 
não  devia  obstar  que  o  Tribunal  delles  tomasse  conhecimento, 
recebem  os  embargos  de  fl.  646  para  refor;nar  o  accordào  em- 
bargado e  restaurar  o  de  fl.  627  v.,  que  confirmou  por  seus  lun- 
damentos,conforme  a  direito  e  às  provas  dos  autos,  a  sentença  ap- 
pellada  de  fl.  587,  Assim  julgando  cundemnam  o  embargado  nas 
custas.  S.  Paulo,  19  de  Setembro  de  1890. — Fleury,  presidente. 
— Ermelino  de  Leão. — /  Valle. — Furtado,  vencido;  vot^i  pela 
rejeição  dos  embargos  oppostos  ao  accordào  de  fl.  643.  porque 
trata-se  de  uma  sociedade  do  credito  real  regulada  pelo  decreto 
n.  3.471  de  3  de  Junho  de  1865,  e,  além  das  rasões  expendidas 
no  mesmo  accordào,  baseadas  nos  arts.  18  e  19  do  cit,  decreto, 
sobreleva  :  —  Que  a  hypotheca  constituída  e  inscripta  conforme 
a  lei  de  24  de  Setembro  de  1864  não  produzirá  todos  os  seus 
effeitos  emquanto  não  fôr  annullada  ou  rescindida  por  acção 
ordinária  ( art.  240  §  6*  n.  5  do  Reg.  hypothecario  de  26  de 
Abril  de  1865);— Que,  em  face  do  disposto  nos  arts.  241  e  244 
do  mesmo  Reg.  o  2*  credor  não  pode  discutir  prelerencia  com  o 
1®  credor  hypothecario:  E  qu3,  por  consequência^  não  tendo  sido 
annullada  por  acção  ordinária  a  hypotheca  feita  ao  embarcado — 
Banco  de  Credito  Real  de  S.  Paulo,  1®  credor  hypothecario  pela 
prioridade  determinada  pela  inscripção  (art.  115  do  dito  Re^. ), 
só  realisado  o  pagamento  do  i^  credor  é  qae  tinha  realidade  o 
direito  do  2**  credor  ou  do  embargante. 


RAZOES  DO   RECORRENTE 

/ 

O  commendador  Joaquim  Fernandes  Cantinho  Sobrinho  e 
sua  mulher  fizeram  dos  mesmos  bens  duas  hypolhecas:  a  pri- 
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meiVa  áo  fianco  de  Credito  Real  de  S.  Paulo,  em  10  de  Outubro 
de  i884,  escriptiira  publica  lavrada  em  notas  do  2*  tabellião 
desta  cidade  de  S.  Paulo;  a  segunda  em  6  de  Novembjodo 
mesmo  anno. 

A  hypolheca  feita  ao  Banco  foi  inscripta  sob  o  numero 
2,002  em  17  de  Outubro  de  1884;  a  sobre-hypotheca,  feita  a 
Maria  Antónia  da  Silva  Macedo,  foi  inscripta  soh  numero  de 


ordem  2.032. 

Qnando  s< 
iro  da  comarca  i 


I  fez  esta  segunda  inscripçâo,  o  offlcial  do  regis-* 
lesta  cidade  portoti  por  fé,  no  próprio  traslado 
de  escriptura  de  sobrebypotheca,  que  vem  em  original  no 
volume  1^  dos  atitos  a-fls,  50  usque  54  v.  o  facto  de  ser  esta  a 
segunda  bypotheca  onerando  os  mesmos. 

A  própria  escriptura  é  denominada  —  de  sobrehypotheca — 
(fl.  50)  e  netlaa  credora  sobrebypothecaria  Macedo  ouve  dizer 
ábs  hypotbecantes  devedores  que  esses  immoveis  |á  estavam 
bypòtnecados  ao  Banco  de  Credito  Real  ( fl.  51  do  mesmo  vo- 
lume). 

Executado  o  devedor  commum  pela  Caixa  Filial  do  Banco 
do  Brazil  nesta  cidade,  credor  chyrographario,  e  aberto  depois 
concurso  de  preferencia,  o  Banco  de  Credito  apresentou-se  no 
concurso  com  a  sua  hypotheca  inscripta  em  primeiro  logar  e 
tomou  o  primeiro  plano — com  annuencia  dç  todos  e  da  mesma 
credora  sobrebypothecaria»  como  se  vè  expressamente  de  fls.  47 
v.,  103,  123,  300, 302,  304  e  sobretudo  de  fls.  312  e  314  v.  do 
2^  volume  dos  aUtos. 

Corre  o  feito  e  sobre  os  illegítimos  fundamentos,  que  depois 
discutiremos,  a  credora  sobrehvpothecaria  Macedo,  obtém  em 
primeira  instancia  a  sentença  de  fl.  587,  que  lhe  dá  o  primeiro 
lugar,  a  qual  sentença,  confirmada  em  gráo  de  appellação  a 
fl.  627,  é  reformada  pelo  recebimento  de  embargos,  a  fl.  643,  e, 
sob  novas  capciosas  allegações  em  novos  embargos,  restaurada 
a  fl.  675   deste  volume! 

A  sentença,  porém,  ê  nulia,  completamente  nnlla,  por 
attentar  de  frente  contra  direito  brazileiro  expresso. 

Com  effeito  a  hypotheca  do  Banco  é  numero  2002;  a  de 
Maria'Macedo  è  numero  2.032. 

A  lei  n.  1.237  de  24  de  Setembro  de  1864  dispõe : 

( 1 )  Art.  2*  §  9*  —  «As  hypothecas  ou  legaes  ou  conven- 
cionaes  somente  se  regulam  pela  prioridade.  Esta  é  determinada 
pela  data  ou  pela  inscripção.  nos  termos  estabelecidos  por  esta 
lei.» 

(2)  Art.  9*  §  4®:  —  <As  inscripçôes  serão  feitas  pela 
ordem  em  que  forem  requeridas. 
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Êsla  ordem  é  designada  por  números. 

O  numero  determina  a  prwridade. » 

Náo  ha,  portanto,  duvida  que  é  nulla,  cathegori(íamen(é 
nulla  a  sentença  que  dá  a  pi^eferencia  ao  credor  sobrehypothe- 
cario,  como  faz  o  accordáo  de  fl.  G75,  que  assim  tâo  de  frente 
contraria  o  pensamento  do  legislador  amplamente,  abundante- 
mente expresso,  e  por  palavras  inequivocas. 

E',  pois,  felizmente  muito  justo  e  claro  o  fundamento  jurí- 
dico, sobre  que  o  Banco  de  Credito  Real  de  S.  Paulo  assenta  a 
interposição  do  recurso  extraordinário  de  revista,  sapiente 
recurso  que,  quando  ampla  base  nâo  tivesse  na  humana  fragi- 
lidade, certo  bem  se  amparava  com  o  importante  caso  de 
flagrante  violação  da  lei,  de  que  esle  feito  é  um  attes- 
tado. 


* 
*   * 


Vamos  no  menor  numero  •  possivel  de  palavras  resumir  a 

Erincipal  base  da  sentença  de  fl.  587,  que  é  a  única  funàamen- 
ida,  visto  como  os  dous  accordáos  de  fl.  627  v.  e  fl,  675  usam 
da  táo  condemnada  formula  genérica  —  pelos  fundamentos  con- 
forme a  direito  — ,que  bem  revela,  no  dizer  de  Teixeira  de  Frei- 
tas— a  falta  de  Jundamento  em  direito  ! 

O  m.  juiz  de  primeira  instancia  partiu  de  uma  interpr^- 
ção  má  de  Pothier,  como  se  mostra  a  fl.  640,  e  de  uma  antiga 
infeliz  leitura  do  frag.  11  do  Dig.,  Qui  potiores  in  pign.  vel 
hypolhy  para,  aflBrmando  que  a  hypotheca  não  pode  existir  sem 
divida  e  mais  que  o  conti'acto  hypo'thecorio  do  Banco  é  sob 
condição  poteslativa  a  parte  dehiíoris,  dar  a  preferencia  á  (tc- 
dora  sobrehypothecaria. 

A  razão  dessa  convicção  do  m.  juiz  fora  a  clausula  inserta 
na  escriptura  lavrada  em  favor  do  Banco,  pela  qual  este  só 
entrega  o  mu(uo  aiustado,  depois  de  verificado  que  a  sua 
hypotheca  fiffou  inscripta  em  primeiro  logar  e  sem  concur- 
rencia. 

Com  effeito,  o  Banco  estipula  essa  clausula,  assim  como  o 
fazem  o  Banco  de  Credito  Real  do  Brazil,  o  Banco  do  Brazil,  o 
Banco  dos  Estados-Unidos,  o  Banco  União  deste  Estado  e  todas 
as  instituições  de  credilo  real  do  paiz. 

D'ahi  se  disse  que  não  havia  divida,  e,  portanto,  não 
havia  hypotheca,  esta  não  podendo  existir  sem  o  prin-- 
cipal. 

Ha  poisa  discutir  duas  questões,  a  saber:  1.»)  si  havia  no 
contracto  do  Banco  uma  otrigaçáo  capaz  de  ííer  garantida  pôr  hy- 
potheca ;  2»)  si  em  todo  o  caso  do  contracto  do  Ranço  se  deduzi^ 
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úíti  contractx>  porleito  e  simples,  ou  si  um  contracto  condicional 
e  neste  ultimo  caso  si  a  condição  era  simplesmente  resolutiva, 
nesse  caso  estando  perfeito  o  contracto,  ou  si  potestativa  a  parte 
debitar  is. 

A  discussão  da  matéria  á  luz  da  sciencia  e  á  lace  ^a  lei  é 
toda  em  favor  do  Banco  de  Credito  Real,  como  se  demonstrou 
amplamante  nos  autos  e  como  se  passa  ainda  uma  vez  a  de- 
monstrar. 

I 

O  mutuo  como  instituição  é  e  sempre  foi  scientificamente 
caracterisado  e  diUerenciado  dos  contractos  similares  —  pela  ne- 
cessidade da  restituição. 

Esta  se  verifica  no  mutuo  e  não  tem  logar  no  commodato  e 
na  doação. 

A  antiga  doutrina  empirica  da  unilateralidade  o  bilatera- 
lidade  não  satisíaí5  hoje  o  postulado  scientifico  e  os  escriptores 
esião  de  accordo  em  que  ha  bilateralidade  em  todos  os  contra- 
ctos; pelo  menos  ê  essencial  nelles  a  biJateralidade  do  consenti- 
mento. 

Esta  doutrina  sobre  ser  aquella  que  nos  ensina  a  natureza 
das  cousas,  era  também  a  do  Dir.  Romano.  Naquelle  direito, 
onde  até  por  palavras  (verbis)  era  licito  contrahir  o  mutuo, 
apenas  o  preconceito  da  nuda  paclio  e  da  stipulátio  attentava 
contra  o  gráo  de  efficacia  desses  contractos. 

O  írag.  li.  Dig.  Qui  políòres  ele.  —  quo  é  a  base  alle- 
gada^  de  fl.  554,  da  sentença  de  fl.  587,  da  opinião  de  Dalloz 
invocada  a  fl.  558,  da  opinião  de  Cujas  sobre  a  L.  Balneum, 
da  opinião  de  Noet  {Pana.  20,  4,  n.  30,)  aos  quaes  'seguio  Tro- 
plong  (n.  474)  Ptiv.  et  hyp.,  citado  a  fl.  559  e  outros  ;  esse 
irag..  Íamos  dizendo,  é  a  prova  de  nossa  asserção. 

Por  muito  tempo  esse  fragm.  foi  o  núcleo  da  falsa  dou- 
trina de  que  em  geral  a  hypotheca  era  áccessorio  de  uma  di- 
vida ou  obrigação  presente,  o  que  ó  absurdo  perante  o  Direito 
Romano  ondeé  expresso  no  frag,  5  Dig.  de  pignor.  XX,  1,  que 
diz : 

<  Res  hypothecce  dari  posse  sciendum  est,  et  pro  quacumqtie 
oblígatione . . .  elsive  etiam  proecedat.  Sed  et  futurajè  obuga- 
TioNis  NOMiNE  BARI  POSSUNT,.. .  et  vel pvo ,  cwílí  obUgatíone,  vel 
ianlum  naturali. 

íFr.  5®  ãepignoribus,  XX,  1.)» 

Qualquer,  portanto,  que  seja  a  obrigação  presente,  passada 
OU  futura  pode  ser  garantida  cjm  hypotheca. 

Oâ  romanicitas  citados  celebrísaram  aqueile  fragmento  11 
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deduzindo  a  errónea  e  anti-economica  doutrina  de  que  não  se 
podia  garantir  com  hypotheca  a  abertura  de  uip  credito^  porque 
o  frag.  H  estipulava  : 

€  Polior  est  in  pignore  qui  priús  credidit  pecvniam  et  ac- 
cepit  hypoíhecam^  quamvis  cum  alio  ante  convenerat,  ul,  si  ab  eo 
acceperit  pecuniam,  sií  res  obligaíãj  licel  ab  hocposteá  accepit  : 
poíeral  enim,  licet  ante  convenií,  non  accipere  ao  eo  pecuniam  » 

Por  mais  que  a  parte  contraria,  D.  Maria  Macedo,  allc- 
gasse  quando  destruimos  esleírag.  pelo  argumento  de  Wange- 
row,  que  este  frag.  naia  tinha  com  a  questão,  vis^  como  na 
hypothese  do  Banco  nâo  se  tratava  de  credito  aberto,  embora 
ailegado  desde  o  principio  e  como  único  argumento  ex-adverso  e 
homologado  pelo  ]uiz  de  1*  instancia,  tanto  esse  frag.  era  fun- 
damental e  o  único  argumento  em  lavor  da  parte  contraria,  que 
nas  allegações  ultimas  a  fl.  656  o  mesmo  texto  é  de  novo  invo- 
cado I . 

Wangerçw  limitou-se,  para  mostrar  o  erro  desta  interpre- 
tação, a  chamar  a  attenção  para  o  primeiro  paragrapho  do  mesmo 
citado  frag.  11,  aonde  se  lê  que  quando  o  contracto  era   feito 

I)or  slipulalio  a  solução  era  outra  e  entSe  a  hypotheca  era  va- 
ida,  dada  a  mesma  bypothese  proposta  na  primeira  parte.  Bis, 
o  §l-doír.  11: 

<  Videamus,  an  idem  dicendum  sit,  si  sub  conditione  stipu- 
LATiONE  facía,  hypotheca  data  sit,  qua  pendente  alius  credidit 
puré  et  accepil  eandem  hypothecam,  lane  adnde  prioris  stimUt" 
íionis  existat  conditio,  íit  potior  sit  qui  posted  credidisset  ?  Sed 
vereornunc  hic  aliud  sit  dicendum..,;  quod  melius  est,)) 

A  cousa  é  simples  :  o  frig.  estabelece  uma  hypothese  em 
que  o  contracto  é  feito  nuda  pacto ;  a  solução  é  que  interferindo 
uma  hypotheca,  acompanhada  da  effectiva  numeração  do  di- 
nheiro, valia  esta.  Si  porem  (§  1-),  o  primeiro  contrato  é  feito 
solemnemente,  isto  é  por  stipulaíio,  então  ainda  que  intercor- 
resse uma  segunda  hypotheca,  seguida  da  numeração  do  di- 
nheiro, vaha  a  primeira. 

Ora  a  stipulatio  nos  contractos  é  hoje  em  solemnidade  a 
nossa  escripttira  publica  que  é  essencial,  não  se  permiltindo  outra 
íórina  de  coritrahir  hypotheca.  E'  incuríal  invocar  aquelle  frag.  11 
para  solver  a  questão,  quando  logo  o  §  1."  é  todo  confirmatorio 
da  doutrina  que  expomos  I 

Ao  passo  que  —  nuda  paclio  obligationem  non  parit  — ,  a 
stipulatio  era  da  essência  dos  c  «ntractos  a  que  o  Dir.  Civil  pres- 
tava uma  acção  que  os  tornava  exequiveis. 

Conferir  sobre  toda  a  doutrina  exposta: — Molitor,  51; 
Darbois  Prom.  Vent,  en  droit  franc.  et  mmain.^  18;   Wange- 
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t*ow  ;  Jourdan,  cap.  23  ;  Maynz,  §  241,   nota  6 ;  Giantuhsoj 
Giorgi ;  Boníuóir  Godart  e  tantos  outros. 

Mas  para  que  insistirmos  no  Dir.  Romano,  si  no  Dir. 
nosso,  portugez  e  brazileiro,  é  expresso  que  se  pode  garantir 
com  hypotheca  uma  ojbriçaçâo  futura  e  até  uma  obrigação  me- 
ramente eventual ! 

1')  A  Ord.  do  liv.  4*  tit.  9*  princ.  permittia  hypotheca 
para  garantir  o  arrendameíto  e  não  é  licito  duvidar  quê  a  lei  de 
24  de  Setembro  de  1864  permittia-o  também,  T.  Freitas,  loc.  e 
arr,  nota,  e  portanto  a  actual  leo^islação  que  não  alterou  sub- 
stancialmente aquella,  com  a  condição  de  se  especialisar  a  hy- 
potheca, flxando  o  quantum  de  indemnisaçã}  no  caso  de  rom- 
§er-se  o  contrato,  visto  que  as  hypothecas  geraes  ficaram  aboli- 
as e  o  valor  do  contracto  deve  ser  expresso. 

Não  se  poderia  recusar  inscripção  a  tal  hypotheca  que  aliás 
teria  logar  antes  da  venda  possível  do  immovel  arrendado,  que 
era  o  lacto  eventual  que  poderia  fazer  nascer  para  o  arrendatário 
o  direito  de  indemnisação,  garantido  por  hypotheca. 

2')  A  lei  de  1864,  a  de  1885  bem  como  o  Decr.  de  19  de 
Janeiro  do  GoVerno  Provisório,  estabelecem  a  hypotheca  legal 
que  garante  a  possibilidade,  a  simples  possibilidade  de  ama 
obrigação  que  surgirá  da  má  gestão. 

Com  elTeito  o  marido,  o  tutor,  o  syndico,  etc.  hypothecam 
seus  bens  e  inscrevem  as  respectivas  hypothecas,  pena  de  não 
valer  contra  terceiros,  e  no  emtanto  qual  é  a  obrigação,  a  divida 
actual  de  que  a  hypotheca  seja  accessorio  ? 

E*  possivel  admittir-se  que  seja  invalidada  uma  hypotheca 
legal  inscripta  anteriormente  por  uma  outra  hypotheca  conven- 
cional ou  judiciaria  pela  razão  de  que  entre  o  inicio  da  gestão  e 
o  seu  termo  alguém  realizasse  com  o  tutor,  ad  exemplum,  garan- 
tindo divida  antenor  á  tulela  ou  á  curatela  ou  mesmo  divida 
contrahida  no  acto?! 

Basta  isso  para  mostrar  a  monstruosidade  da  doutrina  ho-  • 
mologada  pelo  accordam  de  fl.  675,  depois  de  ter  sido  condem- 
nada  pelo  acc.  de  11.  643. 

Cora  tal  doutrina  viria  D.  Maria  Macedo  depois  de  garantir 
dividas  antigas  com  sobre -hypotheca  a  um  tutor  ou  curador  sa- 
crificar a  hypotheca  feila  em  beneficio  da  gestão  dos  bens  do  or- 
pham  e  do  pródigo,  porque — diO  tempo  da •.  inscripção  daquellas 
hypothecas  ainda  não  havia  dividas  nem  propriamente  a  obrigação 
que  semelhantes  hypothecas  garantiam  I 

Para  haver  coherencia  e  lógica  é  preciso  concordar  com 
isáo :  si  isso  repugna  é  porque  os  principios  exadverso  são 
falsos  t 
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Leia-se  Aubry  et  Rau : 

«Citamo-los  na  4*  edição,  vol.  III  pag.  283  §266,  uKimo 
alinéa  e  nota  71 : 

Alinéa :— L'hypothôque  stipulôe — et  pour  súreté  d'an  cré- 
dit  onvert  prend  rang  au  jour  de  son  inseription^  et  non  pas 
seulement  do  jour  des  avances  faites  aa  credite. 

Nota  : —  Dans  nos  deux  premidres  éditíons,  nous  avions, 
avec  d'imposants  antoritès,  professo  l'opinion  contraire  fondée 
surceqae  le  credite  ne  devant  se  trouver  engagé  qui  pár  la 
réalisation  succcf&sive  du  crédit,  Teflet  de  Tbypotbéqae  ne  poa- 
vait  pour  chacun  des  Versements  effectués  par  le  crôditeur,  re- 
monter  aa  dela  da  pur  ou  ils  onteu  liea.  Un  nouvel  examen  de 
la  question  noas  a  portos  á  abandoner  cefte  maniére  de  voir 
dans  notre  troisiéme  édition.  II  est  vrai  aue  la  convention  d'oa- 
verture  de  crédit  n'êngendre  par  elle  meme  ancune  oblígation, 
mème  simplement  conditionelle,  á  la  cbarge  du  credite  et  qae, 
jusqu^a  la  réalisation  du  crédit,  il  ne  sauraEtt  étre  question  que 
d'ane  obligation  éventuelle.  Mais  les  obligations  de  cette  nature 
peuvent^  dès  avant  leur  formation  faire  Tobject  d'une  garantie 
bypothécaire  comme  d'un  cancionement  personoel,  et  rien  ne 
s'oppose  endroitàce  que,  conformement  à  la  disposition  génè- 
rale  de  Tart.  2134,  Ton  s'attache,  pour  la  fixation  du  rang  da 
créancier,  à  la  date  de  Tinscription  et  non  pas  seulement  à  celle 
des  versements  successives,  par  lui  effectués.  La  loi  ells  même 

ADMET,  POUR  LES  HYPOTHEQUES  LÉGALES,  QUE  L^EFFKT  EN  RE- 
MONTE k  UNE  DATE  ANTÉRIEURE  Ã  LA  NAISSANCE  DES  CRÂANCES 
QD*ELLE8  SONT  DESTINÉES  k  GARANTIR  ;  ET  IL  EST  ÉVIDENT  QUE^ 
DANS  L^INTENTION  COMMDNB  DES  PARTIE9,  L'HYPOTHèQUE  CONSTI- 
TOÉE  POUR  SÚRÊTÉ  D^UN  ORÉDIT  OUVERT  DOIT  PREIfDRE  RANG  DU 
JOUR  DE  L^INSCRIPTION,  CAR  AUTREMENT  ELLE  n'OFPRIRAIT  QU'uNE 
GARANTIE  ILLUSOIRE,  OU  TOUT    OU    MOÍNS  INCERTAINE.    Or   Íl  y    a 

d'autant  plns  de  raison  de  se  conformer  à  Tintention  des  parties 

3ue  les  tiers  sont  mis  en  garde  par  Tinscription,  et  qu'il  importe 
ans  rintérêt  du  commerce  et  des  transactionsen  general,  d'en- 
courager  les  ouvertures  de  crédit  en  p^mettant  de  les  entourer 
de  garanties  solides.  • .» 

II 

Portanto  nada  faz  para  a  perfeição  do  contracto  do  Banco  de 
Credito  Real  de  S.  Paulo  com  o  commendador  Cantinho  o  tempo 
em  que  se  deu  a  tradição  effectiva  do  numerário. 

A  questão  é  si  havia  ou  não  na  escriptura  de  10  de  Ou- 
tubro de  1884,  assignada  pelo  mesmo  commendador  e  sua  mu- 
lher em  favor  do  Banco,  um  contracto  de  mutuo  com  hypotheca. 
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e  òi  com  esse  instrumento  o  Banco  podia  exigir  a  inscripção  da 
hypotheca  adquirida. 

Os  contractos  tem  requisitos  chamados  communs  e  requisi* 
tos  chamados  especiaes. 

Os  requisitos  communs  de  todo  o  contracto  lá  estão :  resta 
não  confundir  o  mutuo,  empréstimo,  com  o  contracto  de  mutdo  ; 
no  mutuo  é  essencial  a  entrega,  só  porque  não  se  |  ode  restituir 
sinâo  o  que  se  recebeu  I  No  contracto  de  mutuo  desde  que  o  mu- 
tuário se  comprometta  seriamente  a  restituir  o  que  recebe  («o 
contracto 'é  simples)  ou  receberá  (si  o  contracto  é  condicional  ou 
a  termo)  não  é  licito  contestar  que  o  contracto  está  perfeito,  uma 
vez  Que  não  houve  transgressão  da  lei,  tal  que  acarretasse  nul- 
I  idade i 

Os  requisitos  específicos  do  contracto  egualmente  estão 
t  odos  contemplados  na  escriptura  de  10  de  Outubro  de  1884. 
Para  ver  que  esta  distincção  dos  coutraoios  em  consensuaes  e 
reaes  só  tem  importância  histórica,  basta  considerar  que,  classi- 
ficados os  contractos  philosophicamente,  isto  é,  em  relação  ao 
seu  objecto,  nós  vamos  encontrar  entre  as  classes  que  os  e«cri- 
ptores  enumeram,  as  seguintes:  1*)  os  contractos  translaticios 
ou  declarativos  da  propriedade  (entre  os  quaes  a  venda  e  o 
mutuo);  2\  os  contractos  translatícios  do  uso  ou  da  posse  ;  3* 
os  contractos  communs  (entre  os  quaes — sociedade,  matrimonio, 
etc);  4*  os  contractos  de  garantia  (penhor,  seguro,  Aypo- 
theca). 

Aqui  está  o  contracto  de  garantia  ou  sob  a  forma  do  penhor 
da  fideijussáo,  do  seguro,  finalmente  da  hypotheca  —  como  con- 
tracto principal,  não  mais  como  accessorio,  coexistindo  com  o  de 
mutuo  que  entra  na  classe  dos  translatioios  ou  declarativos  da 
propriedade.  Ora  philosophicamente,  entre  classe  de  uma  clas- 
sifica<Jâo  não  pôde  haver  subordinação,  não  cabe  a  idéa  de  prin- 
cipal e  accessorio.  Âffirmar  o  contrario,  importa  destruir  a 
lógica  da  classifícação,  cuja  essência  está,  como  bem  diz  La- 
fayette,  em  que  os  membros  sejam  independentes  em  cada  uma 
das  classes  e  estas  por  sua  vez  no  seio  da  classificação. 

Si  o  principal  fim  das  sociedades  do  credito  real  é  em- 
prestar sobre  hypotheca,  não  ha  duvida  que  as  regras  do  simples 
mutuo — instituição— ainda  quando  a  essência  deste  fosse  a  tra- 
dição immediata  do  objecto  mutuado  (aliás  já  demonstramos  o 
contrario),  não  são  applicaveis  a  um  contracto  hypothecario, 
feito  precisamente  sob  a  condição  de  qne  a  entrega  do  ndme- 
rario  sò  se  faria— depois  de  verificada  a  inscripção  da  escriptura 
de  hypotheca-— principal  e  único  objectivo  do  credor  estipulante, 
na  occasiáo  do  contractot 
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Leia-se  essa  escriptura  de  liypotheca:  o  accordo  de  von- 
tades é  completo,  as  parles  sSo  idóneas,  as  formalidades  da  lei 
foram  guardadas:  um  estipula  que  recàbe  a  quantia  tal  dando 
em  garantia  do  empréstimo  os  immoveis  taes,  odtr  j  estipula  que 
empresta  a  mesma  quantia  tal,  sob  garantia  lai — com  a  con- 
dição de  que  a  sua  hypotheca  venha  a  ficar  em  primeiro  logar-^  • 
no  que  o  primeiro  concorda,  defeinndo  para  o  tempo  da  condição 
o  recebimento  da  quantia  mutuada. 

E^te  6  um  contracto  serio;  é  bem  verdade  que  a  lei  per- 
mitte  aos  cidadãos  brasileiros  o  vincularem  nesses  termos  a  sua 
actividade  livre.  Evidentemente  a  característica  de  um  contracto 
assim  feito  livre  e  solemnemente  de  parte  a  parte  consiste  pre- 
cisamente em  ter  por  objecto  a  perfeição  do  acto  jurídico.  Este 
contracto  tem,  portanto,  os  requisitos  necessários  para  gerar 
obrigação  perfeita  para  um  e  outro  estipulante. 

Âllega-se  que. era  um  contracto  de  mutuo!  mas  o  con- 
tracto de  mutuo  só  6  real  pela  n'\cessidade  da  restituição  :  não 
ha  tempo  marcado  para  a  entrega  do  objecto  mutuado  I  Tanto 
que,  discutindo- o,  os  escriptores  no  caso  de  não  se  fixar  um 
termo  propõem  como  solução :  uns,  a  simples  intimação  do  pro- 
mittente;  outros,  a  sentença  do  juiz  pondo  um  termo  razoável 
à  execução  do  contracto  materialmente. 

Entre  os  primeiros:  Duranton  XVI,  58,  Troplong,'H7 ; 
Massé  et  Vergé  {Sur  Zachariae),  §  625  i^ota  6;  e  entre  os  úl- 
timos: Duvergier,  127  e  Dalloz  f/íep.  Vente)  297. 

A  questão  é  saber  si  ao  prestar  o  consentimento  de  que  se 
entregaria  e  receberia,  as  partes  eram  idóneas  e  tinham  animo 
resoluto,  deliberado,  deobrigar-se  reciprocamente  ás  prestações 
estipuladas. 

O  contracto  de  mutuo  é  tão  consensual  como  qualquer 
outro.  Não  ha  contracto  que  não  soja  consensual.  A  expressão 
REAL  tomada  litteralmente,  como  pretende  D.  Marii  Macedo, 
desnaturava  toda  a  doutrina  dos  contractos,  dos  quaes  o  con- 
sentimento é  requisito  de  existência,  requisito  de  essência  / 

O  facto,  pois,  de  não  ter  sido  numerado  immediatamente 
o  dinheiro  ou  letias,  em  nada  altera  a*  perfeição  do  contracto 
de  mutuo  entre  o  Banco  e  o  commendador  Cantinho^  desde  que 
a  numeração  afinal  se  deu. 

Não  se  trata  de  promessa  de  empréstimo  e  promessa  de 
hypotheca,  como  6  o  caso  que  decide  Pothier,  que  transcrevemos 
litteralmente  a  fi.  640  dos  autos. 

Trata-se  de  contracto  de  empréstimo  perfeito  e  acabado, 
porque  os  contractos  feitos  sob  condição  resolutita,  como  este  do 
Banco  (de  sorte  que  só  a  verificação  de  que  a  escríptura  não 
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ficava  em  primeiro  logar — Reg.  de  1865  art.  18— é  que  podia 
resolver  o  contracto)^  são  contractos  perfeitos  e  acabados.  Sobre 
esta  affirmativa  não  ha  controvérsia  em  direito. 

A  promessa  de  contrahendo  (caso  de  Pothier)  não  marca 
termo:  nca  todo  ad  libiíum  das  partes. 

(Duranton,  Troplong,  Massé  et  Vergé,  Duvergier,  Dalloz, 
legares  citados). 

Ao  passo  que  o  contracto  do  Banco  tem  um  termo  certo — 
a  apresentação  da  certidão  de  ter  ficado  a  hypotheca  inscripta 
em  primeiro  logar. 

Basta  essa  verihca^ão  para  constituir  o  Banco  na  obri- 
gação de  prestar  a  somma  mutuada  ^  desde  então  si  o  mutuário 
a  não  retirar  o  prejuízo  é  delle,  pois  a  quantia  está  em 
deposito. 

Qualquer  juiz  constrangeria  o  Banco^  si  se  recusasse  a 
entregar  a  quantia  ao  mutuário,  como  é  de  direito. 

III 

Para^alguns  escriptores  francezes,  eivados  da  falsa  dou- 
trina de  Voet,  interpretando  o  írag.  11  do  Dig.  Qui  poliorisy  a 
situação  seaggrava  porque  elles  vêem  neste  caso  um  contracto 
feito  sob  condição  resolutiva  e  esta  dependente  de  uma  potes- 
tativa  a  parte  debiíoris. 

São  as  taes  duas  escolas  de  que  falia  D.  Maria  Macedo. 

Como  o  art.  1790  do  Cod.  Napoleónico  aanulla  a  obrigação 
oontrahida  sob  condição  potestativa  a  parte  debitoris,  os  escri- 
ptores  francezes  opinam  neste  caso  que  a  hypotheca  em  ga- 
rantia de  um  credito  aberto  (e  citam  o  frag.  11)  é  nulla,  porque 
è  DuUa  a  obrigação  priqcipal. 

Rm  primeiro  logar  nada.  temos  com  o  Dir.  Francez  onde 
ha  a  disposição  expressa  do  art.  1790  annullando  o  contracto 
feito  sob  condição  protestativa  a  parte  debitoris,  até  porque 
em  relação  á  sociedade  de  ijredito  real  o  art.  4*  da  lei  de  10 
de  Junho  de  1853  estabeleceu  positivamente  que  as  mesmas 
podem  fazer  os  seus  contractos  f)ela  forma  porque  fez  o  Banco, 
dando  o  dinheiro  depois  da  inscripção.— Auory  et  Rau. . . 

Além  disso  o  Dir.  Francez  foi  neste  ponto  rejeitado  na 
Europa. 

Ad  exempkm,  o  Cod.  Italiano,  que  modelou-se  no  Cod. 
Napoleónico,  emendou-o  nesse  artigo  e  estipula  no  art.  1162 
que  é  nulla  a  obrigação  quando  ha  condição  «-/a  dipendere  dalla 
mera  mlontá  de  coluiche  si  é  oblígato.  E*  preciso  que  dependa 
da  mera  vontade  sem  outro  alg;um  correctivo. 
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ftealmente  o  contracto  assim  feito,  com  uma  condição  po* 
testativa,  dependendo  da  mera  e  simples  vontade  do  deveaor 
obrigdr-se  ou  não — carece  de  figura  juridica  e  implicaria  a 
contradicçào  de  alguém  obrigar-se  conservando  no  mesmo  con- 
tracto a  kberdade  de  não  se  obrigar  I 

Ora  na  bypothese  do  Banco,  lôra  demasia  pretender  que  o 
commendador  Cantinho  conservava  de  se  não  obrigar  pelo  esti- 
pulado, visto  c^ue  o  que  elle  estipulou  foi — garantir  com  hypo- 
theca  uma  obrigação  contrabida,  qual  a  de  restituir  uma  certa 
somma  que  receberia  por  empréstimo,  dada  certa  circum- 
stancia. 

Em  segundo  logar  (o  que  é  mais  cathegòríco),  no  contracto 
entre  o  Banco  e  o  commendador  Cantinho  constante  da  escri- 
ptura  de  10  de  Outubro  de  1884  absolutamente  não  se  esti- 
pulou essa  condição  potestativa  e  nem  o  Banco  a  admittiria 
como  contraria  à  seriedade  do  acto. 

A  condição,  porém,  como  accideníal^  e  não  essencial  nem 
naturaU  toda  gente  sabe  que  não  se  pôde  presumir  onde  não 
fòr  expressa. 

Não  ha  como  contestar  f^sse  principio. 
^  Porém  Lafayete,  entre  nòs  é  claro     Com.  Jourdan,  §  23, 
Mainz  §  241  nota  6,  Mublenbruch,  §  300,  diz  na   obra  Dir. 
das  Cousas,  volume  2®,  pags.  55  e  56,  nota  19  : 

«E'  esta  a  doutrina  que  resulta  dos  textos  do  Direito  Ro- 
mano, doutrina  restabelecida  p jr  Wangerow,  reproduzida  por 
Jourdan  (cap.  23»  e  adoptada  por  Mainz  8  241  not.  6).     - 

Cujacius  (sobre  a  L.  Balneum)  e  Voet  (Pandect.  20,  4 
n.  30)  interpretando  mal  os  textos,  haviam  creado  a  doutrina 
de  que  a  hypotheca^  si  a  obrigação  dependia  da  vontade  do 
devedor,  ainda  que  a  vontade  do  credor  (stipulador)  estivesse 
juridicamente  vinculada,  não  se  retrotrahia  á  data  de  sua 
constituição,  mas  só  começa  a  existir  da  data  do  implemento 
da  condição:  «Videlicet  si  erat  conditio  collata  in  casum  vel 
in  voluntate  síipulaíoris,  nod  in  proteStatem  promissorís.  » 
Cujacius. 

Seguiram-n'o  Troplong  e  outros. 
Mas  uma  tal  theoria  não  só  não  acha  apoio  nos  textos, 
como  nem  é  racional,  nem  resolve  certas  dificuldades  pra- 
tieas. 

O  principio  que  domina  o  assumpto  é  o  seguinte:  que  a 
hypotheca  se  retrotrahe  á  épocha  da  sua  constituição,  desde 
que  desse  momento  ticju  creada  papa  o  credor  a  obrigação  de 
fazer  a  prestação  que  determina  a  existência  do  credito,  sem 

Dir.  vol.  61  5 
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EMBARGO   DE    QVB   DEPENDA    DO   CREDOH    EXIGIR  Olí  KAO  A  l)ltA 

PRESTAÇÃO.  Mainz,  §  241,  nôt  6.  Muhienbruch,  §  300.  Jour- 
dan,  §23.» 

O  Banco,  porém,  não  podia  nem  pôde  deixar  de  fazer  o 
contracto  conforme  fez  e  conforme  fizeram  antes  delle  e  fazem 
depois  delle — todas  as  sociedades  de  credito  reai  do  Brazii  e 
do  estrangeiro! 

No  Cod.  Italiano,  a  hypothese  está  francamente  prevista 
em  lei  e  o  art.  2009  estabelece  positivamente: 

«A  hypolheca  inseri  pi  a  em  primeiro  iogar  prefere  á  in- 
scripta  em  segundo  (prende  grado),  ainda  que  a  entrega  kIo 
dinheiro  tenha  sido  feita  posteriormente  á  inscripçáo. » 

Na  França,  apezar  do  art.  1790  que  deu  Iogar  á  doutrina 
de  'Troplong  e  outros  citados  por  D.  M.  Macedo,  là  está  o 
art.  4*  da  lei  de  10  de  Junho  de  1853  dispondo  a  mesma 
cousa  expressamente  em  beneficio  das  socedades  de  credito  real. 
Nào  ha  outro  meio  para  simultaneamente  resguardar  o  fu- 
turo dos  capitães  embarcados  nesses  estabelecimentos  que  são 
o  penhor  da  prosperidade  desta  terra  e  ao  mesmo  tompL>  obe- 
decer á  terminante  disposição  do  art.  18  do  Reg.  de  3  de  Junho 
de  1865. 

Este  regulamento  nã<.)  é  exorbitante  e  foi  autorizado  ptlo 
art  13  §  18  da  lei  de  1864,  em  vista  do  art.  102  §  2.*  da 
Constituição. 

As  sociedades  de  credito  real  não  podem  desprezal-o  sob 
pena  de  serem  nuilos  os  seus  c*  ntractos. 

O  Banco  de  Credito  Real  de  S  Paulo  tendo  nelle  a  ^^ua  lei 
orgânica,  estipulou  a  fallada  clausula  da  e/críptura,  na  forma 
do  que  dispõe  o  art.  18. 

Art.  18:  «Os  empréstimos,  em  os  qnaes  se  devem  fundar 
€  as  letras  hypothecarias  não  podem  teu  logar  si  não  sobre 
«  PRIMEIRA  UYPOTHECA  constituida^cedida  ou  subrogada,  confi  rme 
€  a  lei  n.  1237  de  24  de  Setembro  de  1864  e  respectivo  rega- 
« lamento.  >  • 

Còm  edeito  pela  Ui  de  1864,  não  alterada  pela  lei  de  1885 
nem  pelo  novíssimo  decreto  do  Governo  Provisório,  pelo  con- 
trario explicada  e  ampliada  por  estes,  tanto  não  é  essencial  a 
divida,  como  principal  de  que  a  hypotheca  seja  accessor  o,  que 
d  hypotheca  legal  se  constituo  ^em  divida  presente;  a  divida 
fulura  mesmo  é  uma  eventualidade. 

O  §  25  do  art.  9.*  da  lei  de  1864  supprimiu  entre  os  re- 
quisitos da  inscripção  das  hypothecas  legaes  a  declaração  do 
valor  do  contracto  no  que  reconhece  este  phenomeno,  isto  é :  que 
pode  haver  hypotheca  sem  divida  actual^  bastando  a  obrigação. 
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Este  reqnisito  na  ínscripção  das  hypolhe(  as  convencionaes 
só  tem  um  alcance:  —  advertir  terceiros  da  responsabilidade 
que  giava  o  immovei. 

Por  outro  lado  a  lei  de  1864  regula  a  constituição  da  hy- 

Íotheca,  exigindo  como  substancial  que  seja  por  escriptura  pu- 
Ucá  e  que  verse  sobre  bens  presentes.  Mas  desde  que  cilas  não 
attentam  contra  essas  prohibições,  quaesquer  que  ellas  sejam, 
sem  distincção  alguma,  o  art.  2.®  §  9.®  estabelece:  /         ^ 

«Art.  2.®  §  9.*^ — ^As  bypofhecas  ou  legaes  ou  convencionaes 
SOMENTE  se  regulam  pela  prioridade.  Esta  é  determinada  pela 
data  ou  pela  inscrifçao  nos  termos  estabelecidos  por  esta  lei.» 

O  art.  9/  §  4.*»  define  os  termos  em  que  ^e  entende  a  prio- 
ridade: 

<Art.  9.*  §  4.®— As  inscripções  serão  feitas  pela  ordem  em 
que  forem  requeridas. 

.Esta  ordem  é  designada  por  números. 

O  NUMERO  determina  a  prioridade.» 

Salvo  na  questão  de  data,  a  innovaçâo  da  lei  de  1885. 

Ora.  o  ait.  18  do  Reg.  de  1865  tccatou  e  iccommodou-se 
á  lei  de  1864  t  seu  respectivo  regulamento.  Tendo  em  vista  o 
fim  genérico  e  económico  do  desenvolvimento  e  fecundação  do 
credito  real,  recebeu  a  bypotheca  instituição  independente  tal 
qual  a  concebeu  a  lei  de  1064 — tendo  como  única  exteriorisa- 
qSo  que  a  dá  a  conhecer  concretamente  a  inscripção,  elemento 
que  adverte  e  acautela  os  direitos  de  terceiros. 

O  art.  l8  do  Reg.  citado  não  protege  a  sociedade  de  cre- 
dito neoi  os  seus  accionistas,  como  se^isse  a  fl.  dos  autos.  A  lei 
de  1864  é  quem  nos  arts.  13  §  17  e  outros  dá  certos  privilégios 
á  letra  hypotheoaria. 

O  art,  18  protege  a  letra  hypothf  caria  que  é  emittida  sobre 
o  empréstimo,  que  é  o  numerário  das  sociedades,  e  que  é,  por- 
tanto, quem  precisa  daquelle  favor  de  ser  só  emittida  sobre 
primeira  hypotheca.  tolhendo- se  ás  sociedades  de  credito  o 
empréstimo  sobre  segunda. 

Ha  contradicção  em  aflSrmar  que  o  art.  18  protege  o  accio- 
nista; porque  o  portador  da  letra  hypotheoaria  só  tem  acção 
contra  a  sociedade ;  portanto^  precisamente  contra  o  accionista. 

Para  mostrar  que  a  doutrina  exradverso  desmonta  o  cre- 
dito real  e  aniquilla  a  sabia  creação  da  lei  de  1864,  ponhamos 
concretamente  os  termos  da  questão  : 

Imagine-se  que  Installada  a  sociedade —  Banco  de  Credito 
Real  de  S.  Paulo  —  o  primeiro  mutuário  fosse  precisamente  o 
commendador  Cantinho. 

Preparada  a  propostá,na  forma  das  intruucções,  lavrava-se 
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com  a  clausula  indispensável  e  imposta  pelo  art.  18 
1865;  isto  6  :  que  só  se  entregaria  ao  mutuário  as 
hecarias  (note-se  Jbem  este  é  o  mutuo,  este  é  o  nu- 
lanço),  depois  de  verificado  que  a  inscripção  daquella 
cava  em  primeiro  logar,  sem  conçurrencia,  etc. 
rt.  18,  é  bom  lembrar^  o  empréstimo  é  feito  em 
só  pôde  ter  lugar  sob  primeira  hypotheca;  aquelas 
m-se  nelle  empréstimo... 

ò  bem : —  o  Banco  não  pôde  numerar  o  mutuo  antes 
1  aquella  clausula,  pela  razão  simplissima  de  que 
gar  em  letras  emittidas  sobre  aquelle  mesmo  em- 
ue  por  hypothese  'é  o  primeiro)  e  estas  letras  só 
ímittidas  sobre  primeira  nypotheca. 
lusão  é  que^  emquanto  este  artigo  18  do  Beg.  de 
ú  deste  paiz,  as  sociedades  de  credito  não  têm  re- 
submetter-se  a  elle  exigindo  que  seja  verificada  a 
lade,  para  poder  emitiir  as  letras  com  que  vae  pagar 
itimos. 

feito^  elles  pagam  em  letras  e  quando  o  fazem  em 
ara  negociar  directamente  suas  letras  pagando  com 

0  ultima  :  Nos  autos  tem-se  dado  foros  de  questão 
a  affirmação :  ^ 

ila  a  inscripção  da  hypotheca  do  Banco  de  Credito 
\  foi  feita  antes  da  eflectiva  prestação  do  numerário 

tra  face : 

a  a  própria   hypofbeca  do  Banco  de  Credito,  como 
)  existir,   na  qualidade  de  accessorio,  sem  o  prin- 
vida,  que  ella  garante, 
è  nulla  a  inscripção  ?  O  art.  235  do  Reg.  hypo- 

235 :  é  nulla  radicalmente  a  inscripção  que  não 
requisitos  do  art.  218,  excepto  os  do  §§  1'  2*  e  11, 

1  profissão  do  credor  e  devedor  exigida  nos  §§.3*  e  4\ 
i  lallado,  fallado  na  nullidade  da  inscripção ;  jamais 
3omo  ella  incorre  neste  artigo  ! 

é  nulla  a  hypotheca  ?  Foi  feita  por  escripto  par- 
srvieram  nolla  incapazes  ?  que  omissão  houve  ? 
verba  I 

bsmo  que  tudo  isso  se  desse  :  não  é  possivel  nesta 
ir  nem  julgar  nullidades. 
lamento  n.  737  de  1850  não  pôde  regular  este  as- 
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a)  porque  ao  tempo  desse  regulamento  a  hypotheca  ainda 
nâo  era  o  que  a  lei  de  1864  quiz  queella  íosse  revogando  o 
código  commercial   absolutamente  e  dando-lhe  a  priuiasia,  ao 

Íasso  que  aquelle  código  e  regulamento  de  1850  d  ivam-lhe  o 
areeiro  lugar  entre  os  títulos  1 

b)  legem  habemus ;  e  si  é  verdadeiro  ainda  o  Iroccardo  de 
que  posterior  derogal  priori  nâo  pode  haver  duvida  sobre  o 
absurdo  de  se  pretender  annnllar  hjpothecas  em  concurso  de 
preferencia. 

O  Reg.  hypothecario  nos  arts.  132,  133,  134  cogitou  das 
mais  graves  hypotheses  de  constituição  de  hypotheca  ou  inseri p- 
çao  para deíraudação  de  credores.  ^ 

^      Assim  o  art.  132  dispõe,  por  exemplo,  quanto  a  hypotheca: 

Art.  132.  —  São  nullas  as  hypothecas  convencionaes  cele- 
bradas para  garantia  de  dividas  contrahidas  anteriormente  i 
data  das  escripturas  de  .hypotheca  nos  quarenta  dias  prece- 
dentes á  epocha  legal  da  quebra,  (art.  2*.  §  11  d^Iei). 

Por  exemplo,  quanto  á  inscripção : 

Art.  134.  —  Todavia  são  nullas  as  inpcripçôes  e  transcri- 
pções  requeridas  depois  da  sentença  da  abertura  da  fallencia. 

Pela  lei  são  taxativamente,  expressamente  nullas  seme- 
lhantes hypothecas  e  inscripçoes. 

Pois  oem.  tal  importância  deu  á  inscripção,  tão  forte  pi^e- 

sumpção  estabeleceu  a  lei  de  1864  em  favq-  delia,  que,  apezar 

desses  artigos  cathegoricos —  comminando  a  nullidade,  o  mesmo 

'  regulamento  no  art.  240  §  6*   depois  de  estabelecer  no  n.  1* 

para  os  casos  gravíssimos  de  fallencia  e  insolvabilidadb  que: 

Art.  240.  §  6*  n.  1 —  O  credor  Ibypotbecario  considera-se 
habilitado  para  o  concurso  de  preferencia  simplesmente  com  o 
seu  titulo  inscripto,  independentemente  da  acção  ou  sentença 
contra  o  devedor,  accrescenta  no  n.  5 : 

Art.  240.   §  6^.  n.  5.—  A  hypotheca,  constante  de  escri- 

ftura  publica,  celebrada  e  inscripta  conforme  os  arts.  132, 133, 
.  34  NAO  PODE  SER  OBJECTO  DE  CONTESTAÇÃO,  MAS  TKHÁ  TODOS  OS 
SEUS  EFFEITOS  —  EMQUANTO  NAO  POR  ANNULLADA  OU  RESCIN- 
DIDA POR  ACÇÃO  ORDINÁRIA. 

Quando  nesse  caso  em  que  a  l^^i  positivamente  taxa  de 
nullas  a  hypotheca  e  inscripção,  não  ô.  licito  contestar  essas 
mesmas  hypotheca  e  inscripção—  emquanto  nao  forem  annul- 
ladas  ou  rescindidas  por  acção  ordinária —  quanto  mais  no  caso 
de  que  tratamos,  na  hyputhese  do  banco,  em  que  nem  sombra  de 
razão  legal  ha  para  annnllar  a  hypotheca  ou  inscripção  I 

O  artigo  395  do  Reg.  de  2  de  Maio  deste  ann.),  que  conso- 
.  lidou  e  explicou  a  legislação  hypothecaria,  inspiraudo-se  nesse 
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ponto  è  mais  positivo,  pois  dispõe  textualmente  que  os  credores 
chvrographanos,  nem  os  hypothecarios  por  hypoth^cas  nâo 
inscríptas  em  primeiro  logar,  iámais  poderiam  questionar  nul- 
iidsdes  sobre  a  hypotaeca  inscripta  em  primeiso  lugar. 


*  * 


As  nossas  razõet,  pois.  são  de  direito  e  conformes  a  elle. 
Assim  quiz  a  justiça  que  ao  pas»o  que  o  venerando  accordã*  de 
fl.  675  não  achou  um  só  texto  de  lei  pátria  ou  estrangeira  com 
que  se  amparasse,  o  Banco  teve  a  felicidade  de  ver  que  o  voto 
em  separado  do  illustradc  julgador  vencido  fundava-se  no  texto 
da  lei  brazileira  expressa  e  tern inante.  ensinando  a  derrota 
clara  e  limpa  a  seguir  na  applicação  do  Direito  ao  í^cto. 

Ora  esperaa  ( s  que  recorrendo  serão  attendidos  os  direitos 
da  razão. 

S.  Paulo,  1890. -^Dr.  João  de  Araújo. 


RAZOBS  POR  PARTE  DA  RECORRIDA,  CREDORA  HYPOTHEGARIA,  D.  MARIA 
AXTONIA  DA  SILVA  MACEDO 

O  Banco  de  Credito  Real  de  S.  Paulo,  manifestando  esta 
/revista,  a  institíoou  com  o  longo  arrazoado  de  ti.  680  a 
fl.  690. 

N'este  longo  arrazoado,  foram  discutidas  algumas  questões 
propriamente  académicas,  e  sem  applicação  alguma  ao  caso 
doestes  autos. 

A  recorrida  poderia  mesmo  concordar  com  muitos  dos  as- 
sertos adduzidos  n'aquelle  arrazoado,  porau^^,  em  verdade  tal 
amirdo  seria  inane,  e  não  a  prejudicaria.  N'aquella  toada,  po* 
deriam  ser  escriptas  mil  paginas,  no  presupposto  da  defôza  dos 
direitos  do  recorrente  :— seria  era  vão,  porque  a  theoria  sim- 
ples, sem  o  exame  do  facto,  nada  edifica  nos  processos.  Sem  o 
exame  do  facto  o  arrazoado  pode  quiçá  ser  um  lindo  artefacto  de 
sciencia,  salpicado  de  sophismas;  nada  poderá  influir  no  espirito 
dos  juizes,  que  bem  conhecem  o  principio  regulador  das  sen- 
tenças,—  ex  facto  oriltirjus. 

Porianto,  a  recorrida  limitar-se-ha  a  expor  o  facto;  e  ap- 
plicará  depois  o  direito. 

Ninguém  contesta  o  principio— de  que  a  prioridade  da  in- 
scripção  estabelece  ipso  facto  a  preferencia  aa  hypotheca  sobre 
outras  cuja  in icripção  haja  sido  feita  posteriormente.  E  a  argu- 
mentação  do  recorrente  funda-se  somente  n'este  principio,  como 
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se  a  ÍQscripçáo  da  soa  hypotheca  pudesse  ter  sido  feila  seifi  á 
realidade  ou  verdade  da  divida,  cuja  garantia  seria  a  mesma 
hypotheca. 

São  regras  de  direito  : 

Actus  non  dicUur  perfectus,  quando  partim  esl  factusj  el 
partim  non;  et  paria  sunt,  acíum  non  inc^pere^  vel  co?píym  non 
perficere. 

Acíusy  non  ánomine,  sed  ab  effeclú  judieatur. 

ActuBy  d  principio  nullus,  nullam  producií  effèclum, 

Actits  ab  eo  casu  xndpere  non  potest,  que  finvri  debet 

Aelus  corruily  omissa  fonná  legis.  ^ 

Achis  sine  substancia  nequU  subststere. 

Aclum  nihil  díctlur,  cum  aliquid  super est  agendum. 

Pois  bem:  aquelie  priacipio  da  prioridade  da  ioscrípçâo, 
para  regular*  a  preferencia,  esitá,  nem  pode  deixar  de  estar^ 
também  subordinado^  como  todos  os  outros,  a  aquellas  r^ras. 

a)  Se  a  inscripção  é  feita  sem  que,  no  acto  do  empréstimo, 
ba]a  sido  numerada  a  quantia  representativa  do  mesmo  emprés- 
timo, é  uma  inscripçâo  inane,  por  t^r  úiu  prematura.  O  acto  do 
empréstimo  está  definido  no  art.  24  do  decreto  n.  3.478— de  3 
de  Junho  de  1865,  combinado  com  o  art.  133  do  decreto  n.  3453 
—de  26  de  Abril  de  1865. 

b)  Se  não  existm  dirida.  que  seria  a  obrigação  principal, 
não  podia  existir  a  hypotheca,  que  seria  a  obrigação  accessoria^ 
A  ÍDscripçâo,  portanto,  foi  de  um  contracto  vão  e  sem  causa.  Ora 
segundo  o  grande  jurisconsulto  troplong,  de  accordo  com  a  boa 
razão,— não  è  a  inscripçâo  que  faz  a  hypotheca;  a  numeração  da 
quantia  emprestada  deve  ser  feita  no  mesmo  acto  da  hypotheca, 
porque  sem  tal  numeração  do  dinheiro  não  ha  o  empréstimo. 

A  verdade  é  que,  coníorma^DAULoz,  «une  obligation  acces- 
soire  ne  peut  pas  subsister,  si  Vobligatton  principale  à  laqueUe 
elle  se  rattacche  n^ existe  pas. ..  Et  de  ta  il  suií mantfestement  que 
Vhypolhèque  stipuléene  peut  prendre  naissance  qu'au  montent  dela 
réalisatíon  duprêt...  L'emprunteurnedoilrien,etn'esítenud 
rien,  tantque  íes  derniers  n*ont  paseté  foumis.> 

Conferem  com  este  asserto  Duranton  e  outros;  e,  jà  antes 
de  Dalloz,  os  princípios  sustentados  por  Voet,  Cujacio,  Ba,s- 
NAGE,  Domat,  Toulier  eram  esses  roesmoS;  como  se  poderá  veri- 
ficar das  transcripções  no  arrazoado  de  fl.  656,  que  ficam  faceado 
parte  d'esta  minuta. 

Assim  sendo, — onde  a  lei  violada  pelos  julgados  contra  os 
quaes  o  Banco  de  Credito  Real  de  S.  Paulo  manifestou  re- 
vista? 

Se  a  lei  determina  que  a  prioridade  da  inscripçâo  garante  a 
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wefêrencia,  deve  isto  ser  applicado  em  termos;  visto  que  â  me^itta 
lei  suppõe  a  exittencia  de  uma  divida,  pela  numeração  real  e 
effèctwa  da  quantia  emprestada^  para  assim  o  determinar:  se- 
gundo a  re;;ra— que  disposilio  omnis  semper  de  actú  valido 
inielligi  debet, 

O  sábio  jurisconsulto  C.  Toullikr,  em  sua  obra  Le  droit 
civil  francaiaSy  VI,  546,  a  propósito  de  um  credito  aberto,  sob 
a  garantia  de  hypotheca^  fez  notaoilissima  observação". 

«...  mais  il  ne  fauípas  en  conclure  queles  nouvelles 
hypoihèques  que  le  débiteur  condiiionel  consenUraitj  avard 
d^user  du  cr  edil  qu%  lui  élait  ouverl,  ne  soient  paspréfé-- 
rabies.  Cest  un  íait  dècisií  que  nous  apprend  une  consultation 
três  savante  et  très-bien  raisonnée^  donnée  par  M.  Sirey  dans 
cettií  f  ffaire,  imprimée  dans  son  Recuei!  de  Tan  1814,  2»  part., 
pag.  50...  SHl  avait  été  soutenu  et  prouve  que  ce  dernier 
fÍQvail  payé  leslettres  de  changeque  dequis  Vhypothèqueconsenlie 
a  Desdcres,  celui-ct  euí  tnfalliblement  été  jugé  préférahle,  suivant 
>je8  príncipes  que  nous  avons  exposé.j^ 

£  attenda  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  não  só  para  a  es- 
criptara  publica  da  aivida  e  hypolheca  do  Banco  de  Credito  Real 
de  S.  Paulo,  como  também  para  o  recibo  de  13  de  Novembro 
de  1884,  dado  pelo  procurador  dos  devedores,  o  commendador 
Joaquim  Fernandes  Cantinho  Sobrinho  e  sua  mulher.  Em  uma  e 
em  outro,  ficou  certo  que  a  ^scriptura  da  divida  e  hypotheca  de- 

Íendia  de  nm  gomplebíento;  e  este  complemento  sò  se  realizou  em 
3  de  Novembro  de  1884,  quando  já  havia  sido  ínscripta  a  hypo- 
theca de  D.  Maria  Antónia  da  Silva  Macedo,  ora  recorrida,  em 
8  do  mesmo  mez.  E'  o  caso  da  regra  de  direito, —  aclus  non 
diciiur  perfeclus,  quando  partim  esl  fadus,  et  paríim  non . 

Aquelle  recibo  de  13  de  Novembro  de  1884,  como  comple- 
mento aa  escriptura  de  hypotheca  dada  ao  Banco  de  Credito  Real 
de  S.  Paulo,  não  pôde  ser  rejeitado  por  este,  que  o  offereceu  com 
aquella  eb'criptura  quando  promoveu  e  concurso  de  preferencia, 
requerendo-o  a  fl.  452. 

E'  certo  que  o  commendador  Joaquim  Fernandes  Cantinho 
Sobrinho  e  sua  mulher  na  referida  escriptura  nublica,  contra- 
ctaram  com  o  Banco  de  Credito  Real  de  S.  Paulo^  que  este  não 
pagaria  ou  entregaria  as  letras  hypothecarias,  senão  depois  de 
ínscripta  a  hypotheca,  ficando  esta  em  primeiro  lugar  e  sem  coo- 
currencia. 

Mas,  qual  a  lei  que  permitte  a  existência  da  divida  e  hypo- 
theca, sem  a  numeração  da  quantia  ? 

Ao  contrario  a  Ord.  liv.  4  tit.  50  §  un.  não  deixa  a  este 
respeito  a  mínima  duvida  :— ^nãa  ha  empréstimo^  e  o  devedor 
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nào  é  obrigado  à  pagaf,  quando  a  importância  do  empréstimo 
não  tem  sido  numerada  e  entregue  ao  devedor.  Como,  pois, 
admittir  que  a  inscripçào  da  hypofheca  dada  ao  Banco  de  Cre- 
dito Real  de  S.  Paulo,  sem  que  ainda  houvesse  divida,  possa 
dar-lhe  a  preferenciaj  só  por  ser  de  data  anterior  ? 

Quando  não  ha  ainda  divida,  a  inscripção  permanece  inaney 
até  que  haja  numeração  e  effeclwa  entrega  da  quarUia  ou 
valor  emprestado,  E  assim  o  ensinam^odos  os  jurisc<»nsulto8. 
A  decisão  contraria  autorisaria  os  Bancos  de  Credito  Real  a 
Iraudarem  os  outros  credores  de  todos  que  quizerem  aprovei- 
tar-se  do  artificio  da  inscripção  sem  causa. 

Se  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  conceder  a  revista  im- 
petrada, concorrerá  para  que  taes  Bancos  se  aproveitem  de  tal 
decisão  para  continuarem  suas  fraudes,  sob  o  pretexto  de  serem 
instituições  favorecidas  ! 

W  notável  este  argumento;  tanto  mais  que  é  invocado 
como  favor  a  disposição  legal  que  impòe  á  administração  desses 
Bancos  a  obrigação  de  não  fazerem  empréstimos  senão  sob 
primeira  hypotheca  e  sem  concurrencia  ! 

Em  summa: — o  contracto  entre  o  commendador  Joaquim 
Fernandes  Cantinho  Sobrinho  e  sua  mulhrr  e  o  Banco  de  Cre- 
dito Real  de  S.  Paulo,  além  de  não  «poder  prejudicara  terceiros, 
pôde  derrogar  as  leis.  Lex  pote  st  pias  quam  pactum. 

Tendo  o  Banco  de  Credito  Real  de  S.  Paulo  infringido  a 
le^slação  hypothecaria,  na  ial  escriptura  de  hypotheca  que  lhe 
foi  dada,  sem  que  a  quantia  ou  o  valor  fosse  entregue  aos  de- 
vedores no  acto  do  empréstimo,  é  admirável  que  venha  agora, 
para  sustentar  sua  pretendida  preferencia,  queixar-se  de 
que  o  Tribunal  da  Relação  violou  essas  mesmas  leis  hypothe- 
carias,  por  ter  julgado  que,  «onde  não  ha  ainda  numeração  da 
quantia  emprestada,  não  ha  divida,  e,  não  existindo  divida, 
que  é  o  principal,  não  pôde  existir  hypotheca,  que  è  o  acces- 
sorio,  e,  não  podendo  ainda  existir  hypotheca,  não  pôde  ter 
effeito  contra  terceiros  a  inscripção  tomada  sem  causai. 

Bem  cabida  é  aqui  a  regra  de  direito — que  legis  auxi- 
Hum  f7*ustra  invocai^  qui  commiltil  in  legem. 

As  nullidades  de  pleno  direito  independem  de  acção  resci- 
sória:— o  que  é  elementar  e  corriqueiro  na  jurisprudência  dos 
tribunaes,  applicando  os  principies  que  regem  as  nullidades 
dessa  natureza.  Uma  hypotheca  sem  divida  existente  ou  não 
contrahida  no  acto  da  escriptura.  imporUndo  uma  obrigação 
sem  causa,  incorre  em  nullidade  de  pleno  direito.  (Reg.  n,  7o7 
de  25  de  Novembro  de  1850  —  art.  684  §  1%  com  referencia  ao 
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art.  129  n.  Ill  do  God,  Comm.,  applicado  geralmente  éoò-íH 
do  art.  63  do  decreto  n.  9549  — de  23  de  Janeiro  de  1886.) 

E  seria  absurda  outra  intelligencia  dada  ás  disposições 
de  taes  decretos,  quer  o  de  1865,  quer  o  de  1890,  a  que  o  re- 
corrente tem-se  soccorrido.  Os  que  os  fizeram,  não  podiam  ser 
tão  ignorantes  do  Direito  que  quizessem  suieitar  também  á 
acção  ordinária  as  nullidades  de  pleno  direito. 

Ora,  estando  provado  que  a  legislação  não  permitte  o 
modo  de  empréstimos  adoptado  pelo  Banco  de  Credito  Reftl  de 
S.  Paulo,  se  o  Banco  teve  interesse  em  exorbitar  das  disposi- 
ções legaes,  sujeite-se  ás  consequenciss  jurídicas  de  seu  facto  : 
—  não  pôde  pretender  uma  preferencia  que  a  doutrina  jurídica, 
derivada  da  L.  11,  Dig.,  qui  poíior,  inpign.j  lhe  nega.  O  pró- 
prio Banco  denominou  o  recibo  de  13  de  Novembro  de  1884 
COMPLEMENTO  da  oscriptura  publica  de  hypotheca. 

A  verdaíle  ó  que,  embora  o  Banco  fizesse  escrever  naquella 
escriptura  que  era  de  divida  e  de  hypotheca,  para  íazel-a  ins- 
crever, mais  pôde  a  lei  do  que  o  contracto,  —  lex  polesí  plus 
quam.pactum;  accrescendo  que  mesmo  o  contracto  deve  ser 
apreciado,  não  pelo  nome  que  as  partes  lhe  dão,  mas  pelo  seu 
real  efleilo,  —  actus^  non  d  normue,  sed  db  efféctUj  judi^ 
catur. 

S.  Paulo,  6  de  Novembro  de  1890. 

O  advogado,  João  Mendes  d^ Almeida. 


SENTENÇA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL 

Vistos/  e  reletados  estes  autos  de  revista  eivei,  entre 
partes-recorrente  o  Banco  de  Credito  Real  de  S.  Paulo,  e  recorri- 
dos os  credores  de  Joaquim  Fernandes  Cantinho  Sobrinho  e  sua 
mulher,  negam  a  pedida  revista,  por  não  haver  injustiça  notória 
nem  nullidade  manifesta  no  accordão  de  que  se  recorrem.  Re- 
gressem por  tanto  os  autos  ao  juizo,  onde  íoram  sentenciados, 
pagas  pelo  recorrente  as  custas.  —  Supremo  Tribunal  Federal,  27 
ae  Maio  de  1891. — Freitas  Henriques,  presidente. —  Visconde 
de  Sabor á.  —  Souza  Mendes,  —  Aquino  e  Castro.  —  Queiroz 
Barros.  —  Ovidio  de  Loureiao,  vencido.  —  Pereira  Franco^  ven- 
cido.—  Mendonça  Uchóa.  —  Andrade  Pinto,  vencido  no  voto  de 
concessão  da  revista,  por  nullidade  da  sentença,  como  contraria 
a  direito  expresso.  O  recorrente  tinha  a  prioridade  numérica  da 
inscripção  ae  sua  hypotheca  convencional,  relativa  a  empres- 
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timo  de  sociedade  de  credilo  reai,  com  estipulada  entrega  da 
quantia  mutuada  depois  de  inscripta  a  hypotheca  como  primeira : 
A'  primazia  delle  sujeitou-se  a  recorrida  na  escriptura  de  sua 
hypotheca,  também  convencional,  e  que  foi  inscripta  com  poste- 
rior numero  de  ordem,  antes  do  recibo  do  mutuário  recorrente, 
cartificádo  no  titulo  da  mesma  recorrida  a  circumslancia  de  ser 
segunda  a  «rua  hypotheca,  fazendo-se  reconhecer  o  numero  da 
inscrípçâo  anterior  da  do  recorrente.  —  E  a  sentença  recorrida 
no  julgamento  da  preferencia  disputada  entre  esses  dous  credo- 
res e  outro  de  hypotheca  judicial  inscripta,  graduou  em  primeiro 
lugar  a  recorrida,  em  segundo  o  recorrente,  em  terceiroesse  outro 
credor  hypothecario,  sob  a  b.ise  da  data  comparativa  do  recibo  do 
mutuário  ao  recorrente  em  relação  ás  das  inscrippções  de  seus 
doug  concorrentes.  Os  fundamentos  d'esta  sentença  confundiram 
a  meu  vêr  :!•  a  obrigação  pessoal  do  mutuo  com  areal  da  hypo- 
theca, e  estas  obrigações  com  a  formalidade  da  inscripção  da  hy- 
potheca ;  2*  uma  condição  suspensiva  da  obrigação  contrahiaa 
com  o  impleniento  dessa  condição,  para  tornar  effectiva  a  mesma 
obrigação  e  perfeito  o  contracto  já  acabado,  como  doutrina  o  art. 
191  do  Cqd.  Comm.,  a  respeito  da  compra  e  venda ;  3®  a  clau- 
iula  estipulada  da  entrega  aa  quantia  emprestada  depois  de  veri- 
ficado pela  inscripção  ser  primeira  a  hypotheca  com  a  condição 
potestafiva  a  parte  debiioris,  quando  essa  inscripção  não  de- 
pendia somente  da  vontade  do  mutuário,  art.  234  do  Reg. 
n.  3453  de  1865 ;  4^,  o  assento  da  obrigação  do  mutuo  com  o 
recibo  posterior  do  mutuário,  que  não  é  contracto  e  apenas 
firmou  a  effectividade  da  obrigação  já  contrahida  eventualmente ; 
5*,  na  hypotheca,  cuja  obrigação  característica  é  essencialmente 
eventual,  —  a  causa  dessa  obrigação  real  com  o  referido  recibo, 
que  lhe  é  estranho,  sendo  aue  os  requisitos  da  hypotheca  não 
excluem  de  sua  garantia  as  dividas  condicionaes^  nem  as  obri- 
gações de  possível  responsabilidade  no  futuro.  — E  de  tudo  isso 
resultarão  as  consequências  —  de,  por  motivos,  que,  a  serem 
procedentes,  importassem  em  nullidade  irrelevavel  tanto  do  mutuo 
como  da  hypotheca  do  recorrente  flrmarem-se  todavia  no  men- 
cionado recibo  as  respectivas  obrigações ;  —  de,  sem  annulla- 
rem-se  esses  contractos,  julgar-se  inefficiento  e  efflciente  a 
mesma  hypotheca,  com  e  sem  valor  contra  a  terceiros  a  prioridade 
da  mesma  inscripção  dessa  hypotheca.  segundo  as  relações,  de 
tempo  entre  aquelle  recibo  e  as  inscripções  das  hvpothecas  dos 
outros  dois  coiif  urrentes :  —  e,  subsistente  a  hypotheca  do  recor- 
rente, resolver  a  prioridade  da  da  recorrida  sobre  aquelle,  em 
antithese  do  propno  titulo  da  mesma  recorrida,  em  que  se  fundou 
seu  diráto  hypothecario  com  o  reconhecimento  da  primazia  da- 
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—  re- 
pente. Finalmente,    meu  voto  vencido  na  manifesta 

preceitos  :  !•  do  art.  126  do  Cod.  Comm.  sobre  a 
lae  dos  contractos,  em  cujos  termos  estavam  os  insul- 
antes  do  mutuo  e  hypothecíi  do  recorrente,  com  causas 
)  que  eventuaes,  das  respectivas  obrigai^ões  ;  2*  dos 
',  9*  §  4^  da  lei  n.  1237  de  1864  sobre  a  efficiencia  e 
umerica  da  inscripçâo  da  hypotheca,  incluída  a  dis- 
ta pela  sentença  a  respeito  da  do  recorrente ;  3^  do 

da  citada  lei  e  do  art.  18  do  Reg.  n.  3471  de  1865, 
special  dSs  sociedades  de  credito  real,  na  exigência, 
empréstimos  fundados  em  letras  bypothecarias,  como 
Drrente,  de  serem  feitos  sobre  primeira  hypotheca, 
ivalecer  como  jurisprudência  a  doutrina  da  sentença 
nexequivel  tornava-se  tal  exigência,  e  impedida  a 
ndamental  dessas  sociedades. 


Neuhum  contracto  ou  operação  se 
effectnará  por  conta  de  sociedade 
ou  companhia,  senão  depois  de  con- 
stiiuida  ella  nos  termos  do  dispotito 
no  art.  8-  §§  1-,  2*  e  3*  do  Decr. 
n.  1<(4  de  17  de  Janeiro  de  1890, 
preenchidas  ae  formalidades  exigi- 
das nos  §§4*  e  5*  do  mesmo  artigo. 
Os  actos  anteriores  á  constituição 
legal  das  sociedades  correm  por 
conta  dos  fundadores,  e  só  correm  por 
conta  delia,  si  depois  de  constituída 
isso  resolver  em  assemblóa  geral. 
Não  ha  e  nem  pôde  haver  sub- 
scripção  de  acção  condiaionalmente. 
Quaesquer  que  tenham  sido  os  mo- 
tivos que  determinem  alguém  a 
subscrever  acções  de  uma  sociedade 
anonyma,  logo  que  a  subscrip^ão  é 
feita,  o  subscriptor  contrahe  para 
com  a  sociedade  uma  obrigação 
pessoal  de  que  só  se  exime  pelo  paga- 
mento integral  do  valor  subscrip to 


PPELLAÇAO    COMMERCIAL 

— Carlos  Gaspar  da  Sil^a. 

—  A  Companhia  Liiho-Typographica. 

Corte  de  Appellação 
ÍTENÇA  APPELLADA  A  PLS.  43    V.  E  SEGUINTES 

^  examinados  e  relatados  estes  autos,  etc. 

}  autor  —  Carlos  Gaspar  da  Silva,  na  petição  de  fl.  2 
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artigos  de  fl.  3.  e  em  virtude  do  contracto  de  fl.  4,  qtte  a  ré  — 
a  Companhia  Litho-Typographica  seja  condoranada  a  pagar-lhe. 
a  titulo  de  indemnisação  por  perdas  e  damnos,  o  qne  fôr  liqui- 
dado na  execução,  restituir-lhe  o  dinheiro,  recebido  pela  mesma 
rè  delle  autor,  uma  vez  declarado  rescindido  o  contracto  de  fl.  4 
e  insubsistente  a  <?ubscripção  de  acções  que  fizerí,  e  a  que  se 
obrigou  pelo  mesmo  contracto,  além  dos  juros  legaes  e 
costas. 

Oppondo-se.  allega  a  ré  na  contestação  de  fl.  14  que  a 

{►retenção do  autor  é  improcedente;  porque  nunca  fez  ella  con- 
racto  e  nem  o  approvou  ou  reprovou;  que  nenhpm  direito 
assiste  ao  autor  para  demandar  a  restituiçclo  das  r{uantias  des- 
pendidas com  a  subscripção  das  acções  a  que  se  reíere,  porque  o 
autor  as  subscreveu  sem  qualquer  compromisso  delia  ré. 

O  que  tudo  visto,  bem  examinado  e  o  mais  que  dos  auto» 
consta  e  ainda  ã  prova  testemunhal  offerecida : 

Sendo  o  contracto  de  fl.  4  celebrado  com  os  incorporadorea 
e  fnndadores  da  companhia  rê  a  12  de  Fevereiro  do  corrente 
anno,  e  3Ó  se  tendo  a  mesma  companhia  constituido,  nos  precisos 
termos  legaes,  a  19  de  Março  seguinte  (certidão  de  fl.  6), 
nenhuma  responsabilidade  tem  ella  pelo  mencionado  contracto 
em  vista  do  estatuido  nos  arts.  85.  86,  87  e  88  do  Decr.  n.  434 
de  4  de  Julho  ultimo,  que  consolidou  as  disposições  do  art.  5*  da 
lei  n.  3.150  de  4  de  Novembro  de  1882,  art.  37  §  único  e  art.  57 
do  Decr.  n.  8.821  de  30  de  Dezembro  de  1882  e  art.  5*  do  Decr. 
n.  164  de  17  de  Janeiro  de  1890. 

Quanto  á  subcripção  das  acções,  só  em  relação  aos  contra- 
ctantes,  foi  uma  condição  do  contracto  de  fl.  ^. 

Para  com  a  companhia  rê  é  res  inler  alias. 

A  sociedade  anonyma,  como  a«isociação  de  capitães,  os  seus 
valores  constituim  a  única  garantia  dos  terceiros  contractantes ; 
por  isso  a  realisação  do  capital  não  é  uma  these  sujeita  á  inter- 
pretação e  á  boa  ou  má  vontade  dos  sócios  accionistas. 

O  accionista  è  obrigado  a  realitôP  o  capital  a  que  se  obrigou 
(art.  298  doCod.  Comm.). 

G'  corrente  que  a  subscripção  das  acções  é  irrevogável  • 
portanto  o  accionista  não  pode  obrigar  a  sociedade  a  reembolsar* 
lhe  as  quantias,  que  foram  suas  entradas  pelas  acções  tomadas, 
qualquer  que  seja  o  motivo  da  transacção  uu  a  sua  condição.  Este 
principio  lambem  é  o  que  se  conclua  do  que  ^stà  consagrado  no 
art.  33  do  decreto  citado  de  4  de  Julho  de  1S91.  Assim: 

Accordáo  era  Gamara  julgar  o  autor  Carlos  Garpar  da  Silva 
carecedor  da  acção  proposta,  e  portanto  absolvem  a  ré  Com- 
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panhia  Litho-Typographica  da  instancia  e  condemnam  o  aator 
nas  custas.  Rio  de  Janeiro,  28  de  Agosto  de  1891. —  Gonçalves 
de  Carvalho,  presidente. —  Salvador  Mofdz,  relator, —  Silva 
Mafra.'^  Miranda. 


Por  Âccordão  de  7  de  Abril  de  1892  da  Corte  de  Appellação 
foi  a  sentença  appellada  confirmada  unanimemente,  pelos  seus 
fundamentos. 


Dinheiro,  em  conta  corrente,  pôde 
ser  nomeado  à  penhora,  ainda  que 
não  esteja  vencido  o  prazo  da  conta. 
Si  o  correntista  executado,  fazendo 
a  nomeação,  não  emitte  o  cheque,  è 
eUe  supprido  pelo  dito  termo. 

O  cprazo  fixo»  regula  o  encerra- 
mento, isto  è,  o  tempo  ou  prazo  do 
contracto,  mas  não  influe  sobre  o 
movimento,  que  suppOe-se  conti- 
nuado, por  isso  que  è  elle  condição 
objectiva  e  característico  do  con- 
tracto. 

8i  o  outro  correntista  acceita  a  pe- 
nhora eaasigna  o  auto,  presume-se 
haver  saldo,  e,  como  depositário  ju- 
dicial, está  sujeito  à  pnsao,  recu- 
sando entregar  ou  depositar  a  quantia 
confessada. 


AGGRAVO  COMMEKCIAL 

Aggravante-^Honorio  Augusto  Ribeiro,  presidente  do  Banco  de 
Credito  Real  do  Brazu. 

Aggramdo — Banco  Intermediário  do  Rio  de  Janeiro. 
^  Tribunal  Civil  e  Criminal 

MINUTA  DO  AGGRAVO 

Honório  Augusto  Ribeiro,  como  presidente  do  Banco  de 
Credito  Real  do  Brazil,  aggravou  para  o  egrégio  Conselho  do 
Tribunal  Civil  e  Crimina!  do  aliás  coiendo  despacho  do  digno  juiz 
da  Gamara  Commercial  Dr.  Montenegro^  que  ordenou  a  prisão 
do  aggravante. 

O  interposto  recurso  é  autorizado  pelo  art.  689  §  6*  do  Re- 
gulamento n.  737  de  1850. 
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Â  referencia  do  despacho  aggravado  aosarts.  5âáé527 
do  citado  regulamento  n<  737  indica  claramente,  que  o  honrado 
juiz  a  qvo  considera  o  aggra vante  no  caso  de  um  devedor  i'o 
executado  que,  tendo  coníessado  a  existência  de  dinheiro  d*este 
em  sua  mão  e  ao  mesmo  tempo  se  constituido  depositário  do  di- 
nheiro n^estas  condições  penhorado,  recusa-se  não  obstante  a 
entr^al-o  ou  leval-o  ao  cofre  dos  depósitos  públicos. 

Ha  completo  equivoco  em  f  ai  apreciação. 

O  aggravante  nunca  foi  e  nem  è  devedor  da  Companhia  de 
Segureis  Brazil  Federal  (a*  executada);  jamais  teve  em  sua  mão 
qualqner  quantia  a  ella  pertencente. 

Ao  aggravante,  na  sua  qualidade  de  presidente  do  Banco  ('e 
Cnédito  Real  do  Brazil,  e  somente  n'esta  qualidade  (note-se  bem), 
foi  intimado  o  mandado  de  penhora,  a  ti.  50,  no  qual  se  lé  o  se- 
guinte, que  para  aqui  trasladamos  textualmente : 

—  €  Mando  aos  officiaes  de  justiça,  etc,  etç.,  que  procedam 
com  as  formalidades  da  lei  á  penhora  na  quantia  de  99:944$?80 
da  quantia  que  a  executada  tem  em  conta  corrente  m  Banco  de 
Crédito  Real  do  Brazú,  representada  pela  caderneta  n  129 ^  re- 
gistrada a  fl.  110.. .  etc.  » 

E  esta  referencia  do  mandado  de  penhora  explica-se,  por- 
quanto, consta  do  termo  a  fl.  42  que  a  Companhia  executada  no- 
meou â  penhora  a  dita  caderneta,  e  ainda  pôr  parte  do  exequente, 
ut  ex  fl.  44,  se  requereu  em  tal  conformidade. 

Com  effeito,  em  conta  corrente  de  prazo  fixo  deve  o  Banco  de 
Credito  Real  do  Brazil  à  Companhia  de  Seguros  Brazil  Federal  a 
sOmma  de  Rs.  1.200:000$,  nas  condições  enunciadas  pela  in- 
formação junta  da  contadoria  do  mesmo  Banco  (documento  n.  1). 
Por  isso,  sendo-lhe  intimado  o  mandado  de  penhora  a  ti .  50,  o 
aggravante,  na  qualidade  de  presidente  do  Banco,  confessou  a 
existência  de  uma  conta  corrente  àb  prazo  fixo,  com  saldo  suflB- 
ciente  a  favor  da  Companhia  executada. 

Nem  de  outro  modo  podia  proceder. 

Constituindo-se  depositário  nas  condições  expostas,  o  a^- 
^avante  não  assumiu,  nem  podia  assumir  outra  responsabili- 
dade, que  não  fosse  de,  a  todo  o  tempo  que,  vencida  a  conta  cor- 
rente, se  tornasse  exigi  vel  o  saldo  respectivo,  fazer  retorno  esta- 
belecimento bancário,  que  dirige,  â  disposição  do  juiz  da  execu- 
ção, somma  sufficiente  parao  pagamento  doesta. 

Ora,  sendo  o  prazo  da  conta  corrente  o  de  dois  annos,  ven- 
cíveis a  10  de  Março  de  1894,  segue-se  que  só  então  tornar- 
se-ha  exi^ivel  o  respectivo  saldo. 

E  seja  dito,  antes  de  proseguir,  que  somente  de  prazo  fixo 
podia  ser  a  conta  corrente  aberta  no  Banco  de  Credito  Real  do 
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Ifir^l,  09^  (ace  dos  seus  estatutos,  approvados  pelo  governo, 
]art.  18,  n.  5;  ainda  noais  porque,  ex-ti  dos  decretos,  com  lorça 
[de  lei,  169  A  de  19  ae  Janeiro,  art.  13,  8  16,  n.  1  e  370  de  2  de 
Maio,  art  236  n.  1,  ambos  de  1890,  sò  de  prazo  fixo  podsm  ser 
I  os  deposites  de  dinheií-o,  que  as  sociedades  de  credito  real  estão 
Lautorizadas  a  receber  era  conta  corrente. 

Ante  a  exigência  que  Ibe  foi  feita  de  entragar  ou  apresentar 
fh  conUneníi  somma  correspondente  ao  valor  da  execuçâOi  o 
aggravante  submetteu  á  consideração  do  digno  juiz  a  qm,  ui  ex 
fls.  58  e  65.  as  seguintes  duvidas^  que-ficaram  sem  solução  : 

a)  O  facto  da  penhora  veio  alterar  a  relação  jurídica  derivada 
do  contracto  de  conta  corrente  de  prazo  fixo,  transíormando-o  em 
^contracto  de  conta  corrente  simples  e annuílando  o  prâzo? 

h)  O  que  deve  ser  levado  ao  deposito  publico  ?  A  caderneta 
(ane  6  o  titulo  da  divida)  ou  o  dinheiro  em  espécie,  aliás  sò  exigi- 
(rencimento  ? 

e  o  deposito  do  dinheiro  por  antecipação,  inde- 
tentimento  da  Companhia  depositante,  reputa-se 
io  a  fortiori  o  contracto  e  o  Banco  depositário 
«^^^^ is  responsabilidade? 

E  nem  podia  deixar  de  formular  as  duvidas  expostas,  por- 
quanto sabia  o  aggravante  que  a  Companhia  executada  não  se 
conformava  com  a  innovação  do  sen  contracto  de  conta  corrente 
de  prazo  fixo,  do  qual  aufere  a  vantagem  de  muito  maior  taxa  de 
juro  (que  nío  é  para  desprezar,  tratando-se  de  somma  avul- 
tada). 

Ainda  agora,  sob  a  pressão  do  commiaatorio  de  prisão^  es- 
forçQu-se  o  aggravante  afim  de  obter  da  Companhia  de  Seguros 
Braçal  Federal  a  sua  annuencia  para  a  novação  do  mesmo  con- 
tracto e  nada  conseguiu,  como  se  verifica  pela  resposta  da  res-  • 
pectiva  directoria  (documento  n.  2). 

Como  ha  de  o  aggravante  cumprir  o  despacho  do  juiz  a  quo  ? 

A  conta  corrente  da  Companhia  de  Seguros  Brazil  Federal 
ò  uma  sò,  da  importância  de  1.2(X):0(X)S,  saldo  credor  exigível  a 
10  de  Março  de  1894:  o  titulo  da  divida  é  a  caderneta  sob 
n.  129,  a  mesma  de  que  trata  o  termo  da  nomeação  de  bens  à 
penhora,  de  fl.  42. 

A  caderneta  está  em  poder  da  Companhia  depositante,  com 
o  competente  livrete  de  cheques,  para  o  seu  movimento. 

Admitta-se,  que  o  Banco  de  Credito  Real  do  Brazil,  não 
obstante  o  prazo  da  conta  corrente,  que  ainda  não  está  vencido, 
e  dispensando  a  annuencia  da  Companhia  depositante,  se  prom- 
ptifique  a  entregar  toda  a  somma  depositada  ou  parte  a'ella : 
quem  ha  de  assigaar  o  cheque  contra  a  thesoararia  do  Banco? 
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Sem  duvida  que  deve  ser  emitlido  pela  CompaDbia  de  Se- 
guros Brazil  Federal,  a  quem  pertence  o  saldo  credor  da  conta. 
E  a  íuncção  do  cheque  ó  justamente  a  de  mover  a  CuU^a  cor- 
rente respectiva,  servindo  como  instrumento  de  pagamento. 

Uma  ordem  verbal  ou  escripla  do  aggra vante  para  a  en- 
trega áo  saldo  nào  seria  cumprida  pelo  thesoureiro  do  Banco, 
que  tem  responsabilidade  própria,  garantida  pela  sua  fiança; 
pois  o  aggra  vante  nà)  é  demo  do  saldo  da  conta,  que  só  pode  ser 
movida  pela  Companhia  depositante. 

A  ordem  do  aggravante  seria  exorbi(ante  e  inexcquivel: 
pelo  menos  assim  é,  juriJicamente  fallando. 

Como,  pois,  exigir-se  do  aggra  vante,  que  entregue  ou  apre- 
sente dinheiro,  que  nunca  esteve  em  suas  máos,  nâo  eslà  á  sua 
disposição,  não  é  do  Banco,  nem  pode  retirar  da  respectiva 
conta  corrente? 

Acha-se,  é  certo,  no  Banco  de  Credito  Real  do  Brazil,  em 
conta  corrente  de  prazo  fixo,  porém  pagável,  somente 
na  data  de  10  de   Março  de  1894,  salvo  novação  do  contracto. 

Si  ao  exequente  não  convóm  excatir  a  caderneta  ou  o  di- 
reito e  acção  da  Companhia  executada,  como  credora  do  Banco 
de  Credito  Real  do  Brazil,  tem  a  mesma  Companhia  outros  bens 
qne  poderão  ser  excutidos. 

O  aggravante  jamais  poderá  ser  envolvido  na  execução 
porque  individiuilmeníe  não  ó  devedor  da  Companhia  execiltada, 
nem  depositário  do  qualquer  somma  a  ella  pertencente. 

Como  administrador  de  sociedade  anonyma  nâo  contrahe 
obrigação  pessoal,  individual  ou  solidaria,  nos  factos  que  pra- 
tica no  exercicio  do  mandato. 

A  lei  que  hoje  rege  o  anonymato  è  bastante  explicita  a  res- 
peito. Aesim  que,  dií  o  art.  10  §  2.^: 

Os  advnnisiradores  nào  conirahem  obrigação  pessoal^  indi^ 
vidual  ou  solidaria,  nos  contractos  ou  operações,  que  realizarem 
no  exercicio  do  seu  mandato. 

E  no  art.  11: 

Os  administradores  são  responsáveis : 

a)  A'  sociedade'  pela  negligencia,  culpa  on  dolo^  com  que  se 
houverem  no  desempenho  do  mandato. 

b)  A'  sociedade  e  aos  terceiros  prejudicados  pelo  excesso  do 
mandato. 

c)  A!  sociedade  e  aos  terceiros  prejudicados  solidariamente 
pelas  infracções  da  leie  dos  estatutos. 

O  despacho  agerravado  considera  o  aggravante  incurso  ra 
hypothese  do  art.  522  do  Regulamento  n.  737  de  1850,  que 
Pir.Voíei  ^ 
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deve  ser  entendido  subordinadamente  ao  artigo  antecedente,  do 
qual  è  corollario  ou  desenvolvimento. 

Assim  diz  o  art.  521 : 

Para  que  se  faça  penhora  em  dinheiro  do  executado  em  mSo 
de  terceiro,  é  preciso  que  este  o  confesse  no  acto  da  penhora. 

Eoart.  522: 

—  Si  o  devedor  confessar  no  acto  da  penhora,  assignando  o 
auto  respectivo,  será  havido  como  depositário,  a  cuja  pena  e  res- 
ponsabilidade fica  sujeito,  si  dentro  em  três  diaSy  que  lhe  serão 
asvignadoSy  o  não  entregar  ou  depositar. 

Ora,  a  espécie  occorrente  não  é  precisa  e  litteralraenle  a 
dos  arts.  521  e  522,  pois  não  havia  ao  tempo  da  penfiora,  nem 
ha  ainda,  dinheiro  á  disposição  da  Companhia  executada;  sim 
um  credito  avultado  a  seu  favor,  proveniente  de  deposito  em 
conta  corrente  de  prazo  fixo,  cujo  saldo,  poróm,  não  era,  nem 
ainda  ô  exigivel,  pela  simples  razão  de  não  estar  vencido  o  prazo 
da  conta.  Eis  o  caso  tal  qual  é. 

Considerado  e  constituido  depositário  por  força  do  cargo  de 
presidente  do  Banco,  com  quem  tem  conta  corrente  a  Companhia 
executada,  o  aggravante  não  recebeu  sob  sua  guarda  dinheiro 
algum;  apenas  declarou  a  existência  da  conta  a  prazo  fixo  com 
saldo  a  favor  da  Companhia  executada. 

.  Na  espécie  dos  autos  teria  antes  applicação  o  disposto  no 
art.  524  do  citado  regulamento  n.  737: 

(( —  Os  devedores  do  executado  serão  demandados  pelas 
acções  competentes,  precedendo  arrematação  ou  adjudicação  na 
forma  prescripta  pela  lei  de  20  de  Junho  de  1774.  »  —  Art.  524 
do  Regulamento  n.  737  de  1850. 

Limitando-se  ao  exposto  e  oííerecendo  como  parte integranío 
da  presente  minuta  as  allegações  de  fls.  56  a  60  e  de  fls.  65  a 
66  v.;  o  aggravante  aguarda  provimento,  como  é  de  justiça. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  Fevereiro  de  1892. 

Honório  Augusto  Ribeiro. 


CONTRA-MINUTA    DO    JUIZ 

o  provimento  que  pede  o  aggravante,  não  é  de  justiça,  nem 
em  seu  nome,  pode  ser  invocado. 

A  minuta  do  ap:gravo,  além  de  assignada  por  pessoa  incom- 

Çetente,  ex-vi  art.  25  do  Doer.  143  de  1842  e  art.  670  do  Reg. 
.  37  de  1850,  é  de  todo  improcedente  sua  matéria  [vid^  Oliv. 
>Màch,pra<.  dos  agg.  §  54), 
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O  aggravante,  como  presidente  do  Banco  de  Credito  Real 
do  Brazil,  e,  portanto,  seu  representante  legal  em  juizo,  tornou - 
se  pessoalmente  responsável  pelo  deposito  confessado  no  auto  a 
11.  por  elle  assignado,  e,  por  conseguinte,  sujeito  á  prisão  com- 
minada  na  decisão  aegravada,  por  íorça  do  lançamento  a  fl. 
Reg.  787art.  522. 

Não  colhe  a  defeza  de  que  a  conta  corrente  com  a  executada 
é  de  prazo  fixo. 

Corrente  e  prazo  fixo  não  se  conciliam  :  o  que  está  em 
movimento  não  está  parado. 

Cora  effeito :  si  o  contracto  de  conta  corrente,  segundo  o 
direito,  é  a  transferencia  da  propriedade  de  valores  em  mom- 
mento  continuado  de  debito  e  credito^  si  esse  movimento  é 
elemento  objectivo  da  conta,  o  prazo  fixo  regula  unicamente  o 
prazo  ou  tempo  do  contracto,  isto  é.  o  seu  encerramento,  mas 
não  inffue  sobre  o  mommento,  o  qual  se  opera,  precisamente, 
pelas  remessas  e  retiradas  que,  como-parcellas  do  debito  e  cre-- 
dito,  concorrem  para  a  formação  do  saldo,  titulo  creditório  e 
exigível. 

E,  sinão,  para  que  fim  entrei^ou  o  aggravante  á  executada 
o  livrete  de  cheques,  de  que  dá  noticia  a  minuta,  quando  a 
funcção  do  cheque  é  dar  movimento  útil  e  eíBcaz  à  conta  cor- 
rente? E  para  que  qualquer  outra  syndicancia  si  o  aggrn vante 
confessa  ter  entregue  esse  livrete  á  executada  para  movimento 
de  sua  conta'? 

Mas,  SI  o  prazo  fixo  dos  dois  annos  impedia  qualquer  re- 
tirada antecipada,  porque  um  livro  em  voz  de  um  só  cheque  ? 

E'  â  confissão,  pois,  do  aggravante  que  o  condemna. 

O  prazo  fixo  dos  dois  annos,  convencionado  pelos  corren- 
tistas,  quer  aponas  dizer  que  a  conta  não  poderia  ser  voluntaria- 
mente encerrada,  antes  de  decorrido  aquelle  prazo. 

Mas,  a  [ienhora  não  era  motivo  para  o  encerramento,  nem 
mesmo  o  forçado,  e  sim  para  o  balanço  da  conta^  no  intuito  de 
ser  verificado,  n'aquella  occasiáo,  o  saldo  devedor  ou  credor. 
A  penhora,  que  aceitou  o  aggravante  faz  presumir  esse  balanço: 
a  nomeação  suppriu  o  cheque,  assim  como  a  assignatura  do 
auto  importou  pagamento  daqnella  quantia,  a  qual,  ipso  facto, 
deveria  ser  levada  á  parcella  do  debito  na  conta  da  executada. 

Conta  corrente  de  prazo  fixo,  porém,  isto  é,  obrigação  a 
termo,  representada  pela  caderneta  nomeada  á  penhora,  ó,  sem 
duvida,  um  contracto  simulado,  e,  portanto  nullo,  nos  termos  do 
art.  129  n.  4  do  Código  Commercial :  simulação  em  prejuízo  do 
fisco,  porque,  em  vez  do  sello  proporcional  sobro  mil  e  duzentos 
contos,  essa  quantia  seria  cobrada  no  vencimento  do  prazo,  cora 
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o  sello  mínimo  de  cem  reis ;  simulação  em  prejuízo  do  exe- 
quente, porque  a  dati  da  caderneta  é  muito  posterior  à  da 
acçào  e  muito  próxima  á  da  sentença  exequenda. 

Finalmente,  a  executada,  uma  companhia  de  seguros,  su- 
jeita a  indemnisaçòes  imprevistas  aos  seus  segurados,  é  mais 
natural  e  verosímil  ter  seu  capital  numerário  representado  por 
um  titulo  corrente  do  que  a  prazo  fixo,  e,  ainda  menos  de  dois 
annos ! 

Assim,  pois,  em  vez  do  provimento  pedido,  deve  ser  confir- 
mada a  decisão  aggravada  para  effectividade  da  pena  a  que, 
sciente  e  conscientemente,  su]eitou-se  o  aggravante,  assignando 
o  auto  a  fl. 

Rio,  6  de  Fevereiro  de  1893. 

Ciietano  Pinto  de  Miranda  Montenegro. 


ACCORDAO  DO  CONSELHO  DO  TRIBUNAL  CIVIL  E  CRIMINAL 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  : 

Accordão  em  Conselho,  não  vencida  a  preliminar  de  não  se 
tomar  conhecimento  do  aggravo,  por  não  estar  a  minuta  assigna- 
da  por  advogado  constituído  nos  autos,  negar  provimento  ao 
mesmo  recurso.  (*) 

O  aggravante  no  auto  a  fl.,  tendo  confessado  a  existência 
de  dinheiro  da  execiilada.  em  conta  corrente,  eporella  nomea- 
do à  penhora,  como  se  vè  do  termo  a  fl.,  e  tend«)  assignado  os 
respectivos  autos  de  penhora  e  deposito  afl.  e  fl.,  tornou-se  e 
por  isso,  depositário  perante  o  juizo,  e  sujeito  á  pena  e  respon- 
salidade  declaradas  no  art.  522  do  Reg.'  737  de  25  de  Novem- 
bro de  1850. 

Fixo  ou  não  fixo  o  prazo  da  conta  corrente,  essa  circum- 
stancia  não  influe  sobre  a  penhora,  não  altera  as  relações  doa 
corrantistas,  nem  exime  o  aggravante  da  responsabilidade  do  de- 
posito. 

(♦)  O  Decr.  de  16  de  Março  de  1842  assim  dispõe  :  €  todos  os  ter- 
mos de  interposição  dos  aggravos  deverão  ser  assignados  pelas  partes 
ou  seus  procuradores,  e  as  petições  ou  minutas  não  poderão  ser  aceitas 
sem  que  sejam  assignadas  como  nome  inteiro  do  advogado  canstittiido  nos 
autos  :  o  que  iguaunente  se  obsenrará  a  respeito  das  respostas  ou  con- 
testações dos  aggravados  no  aggravo  de  instrumento. 

O  art.  670  do  Reg.  737  de  1860  disi>(3e:  <0  processo  dos  aggra- 
vos será  regulado  pelo  cap.  7*  do  Keg.  de  16  de  Março  de  1842». 

M. 
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O  prazo  fixo,  ou  antes,  fixado  regala,  tâo  somente,  o  encer- 
ramento da  conta,  mas  não  iniplicii  o  seu  movimento.  Si  não  é 
elle  estipulado,  a  vontade  de  uma  das  partes  põe  termo  ao  con- 
tracto, fazendo  encerrar  a  conta  ;  si,  ao  contrario,  ellas  fixaram 
prazo,  a  conta  só  pode  ser  encerrada  por  mutuo  consenso  dos 
correntistas,  salvo  os  casos  legaes  do  encerramento  forçado. 
Encerramento,  porem,  não  sê  deve  confundir  com  o  balanço  da 
conta,  o  qual  pode  ser  feito  em  qualquer  tempo,  sem  outro  in- 
tuito alem  de  fazer  conhecer  o  saldo  credor  uu  devedor. 

O  prazo  fixo,  porem,  não  pode  influir  sobre  os  saques  ou  re- 
tiradas parciaes,  porquanto  o  movimento  do  debito  e  do  credito 
é  condição  objectiva  do  contracto  de  conta  corrente,  assim  como 
a  disponibilidade  dos  valores  um  de  seus  efleitos  immediatos  e 
lógicos. 

E,  quando  o  próprio  aggravante  confessa  ter  entregue  à 
executada  um  livrete  de  cheques  para  o  movimento  da  sua  conta, 
essa  circumstancia  por  siso  exclue  o  prazo  fixo  para  o  dito  mo- 
vimento, ou  retiradas  parciaes,  por  isso  que  é  precisamente  o  che- 
que, instrumento  legal  do  pagamento  entre  os  correntistas, 
quem  dá  movimento  á  conta  corrente. 

Mas,  si,  como  pretende  o  aggravante,  a  caderneta  não  re- 
presenta um  contracto  de  conta  corrente,  em  sua  accepçào  juri- 
dica,  mas  uma  obrigação  á  prazo,  ipso  fado,  confessa  a  simu- 
lação, que  presidio  a  esse  contracto,  e,  por  conseguinte,  sua  nul- 
liçiade,  no>  termos  do  art.  129  n.  4  do  Código  Commercial. 

Isto  posto,  confirmam  a  decisão  aggravada  e  condemnam  o 
aggravante  nas  custas. 

Rio,  19  de  Fevereiro  de  1803. 

H.  Dodsworth. — Salvador  Monizy  relator  ad  hoc^-Pi- 
tanguy  vencido  :  votei  pelo  provimento  ao aggravo  interposto  do 
desuacho  que  ordenou  a  prisão  do  aggravante  por  não  ter  en- 
trado em  438  horas  para  o  Thesouro  com  a  quantia  de  99:944$730 
réis,  pelos  seguintes  fundamentos  :  1^  por  consistir  o  debito  do 
aggravante  para  com  a  executada  em  um  contracto  de  conta  cor- 
rente de  prazo  lixo,  celebrado  do  accurdo  com  os  estatutos  do 
Banco,  de  que  é  presidente,  e  só  pagável  a  10  de  Março  de  1894; 
2**  porque  os  autos  de  penhora  e  deposito  assignados  pelo  aggra- 
vante o  obrigam  a  entregar  o  valor  penhorado  em  espécie  e  não 
em  quan( idade,  e  tendo  sido  a  penhora  eííectuada  na  parte 
equivalente  á  execução  do  objecto  em  poder  do  aggravante,  que 
constitueo  credito  da  executada,  o  seu  effeito  consiste  em  tran- 
sferir do  exequente  o  direito  a  esse  valor,  nos  termos  do  mesmo 
cor  tracto  ;  3^  porque  não  revogando  nem  innovando  o  acto  da 
penhora  o  contracto  de  co  ita  corrente  e  persistindo  conseguin- 
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temente  as  relações  íuridicas  dos  correntistas,  o  que  aliàs  con- 
fessa o  accordâo  vencedor,  não  podia  ser  o  aggravante  obrigado 
a  pagar  ao  exequente  em  dinheiro  e  em  prazo  diverso  do  esti- 
pulado no  contracto  e  sem  gue  se  tivesse  ao  menos  apurado  pelo 

nte,  porque 
*  de  presi- 
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Embargos  á  sentença  do  juiz  de 
direito  proferida  em  uina  causa  de 
alçada  do  juiz  de  paz,  que,  tendo 
s.  ido  na  execução  embargada,  etendo 
sido  rejeitados  os  embargos,  lhe  foi 
por  appellação. 

Do  despacho  do  juiz  de  direito 
no^rando  vista  á  parte,  dos  autos, 
afim  de  oppôr  embargos  á  essa  sen- 
tença em  2-  instancia,  e  que  ó  ag- 
gravado  de  petição  para  a  Relgçâo 
do  districto,  esta  não  toma  conhe- 
cimento, por  caber  afcausa  na  alçada 
do  juiz  inferior. 

AGGR AVO  DE  PETIÇÃO 

Aggravanie — O  coronel  Manoel  Alces  de  Castro. 
Agyraoado — O  juiz  de  direito. 

Relação  de  Goyaz 
MINUTA 

Egrégio    Trihu7ial 

Do  despacho  proferido  pelo  meritissimo  Dr.  juiz  de  direito 
da  capital  na  petição  de  fl.  50,  aggrava  para  esse  Gollendo  Tri- 
bunal meu  constituinte  coronel  Manoel  Alves  de  Castro,  nego- 
ciante matriculado  na  junta  commercial  deste  districto. 

Tendo  elle  aggravante  pedido  vista  dos  autos  para  embargar 


daquelle  auto,  procedemos  á  penhora  na  quantia  de  Rs.  99:94 4$780 
existente  no  cofre  do  Banco  jâ  referido  e  pertencente  á  Companliia 
executada.  E,  feita  assim  a  penhora  na  mencionada  quantia,  seguiu-se 
o  deposito :  do  que  damos  íé.— Joaquim  Fei-es  da  Costa. — João  Maiia 
Nunes  do  Nascimento. 

Aulo  {fl.  52)  de  deposito: 

No  mesmo  dia,  mez  e  anno,  já  declarados,  depositamos  a  impor- 
tância penhorada  e  constante  do  auto  de  penhora,  cm  mâo  e  poder 
do  depositário  Dr.  Honório  Augusto  Ribeiro,  presidente  do  mencionado 
Banco,  o  qual  se  obriga  ás  leis  que  llie  são  impostas,  na  qualidade 
de  depositário  judicial  perante  ojuizo,  e  assigna  este  auto;  ficando  in- 
timado neste  acto  para  recolher  a  refeiida  importância  aos  cofres  dos 
Depósitos  Públicos ;  do  que  ficou  sciente,  e  damos  fé. — Joaquim  Peres 
da  Costa.^^Honorio  Ribeiro.'^ João  Maiia  Nunes  do  Nascimento. 

Do  requerimento,  termo  de  nomeação  de  bens  e  autos  transcriptos 
não  se  pôde  pôr  em  duvida: 

1'.  que  a  companhia  executada  nomeou  á  penhora  a  quantia  de 
Re.  99;944$780,  que  declarou  existir  no  Banco  de  Credito  Real  do 
Brazil; 
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a  sentença  de  fls.  44  v.  a  46  v.,  vistt  como  era  ella  oílensiva  de 
seus  direitos,  foi-lhe  a  mesma  negada,  a  titulo  de  não  ser  cabível 
na  espécie  aqnelle  recurso. 

Ora,  sendo  esse  o  único  meio  de  que  podia  dispor  o  aggra- 
vante  para  reivindicação  dos  seus  direitos,  assim  prejudicados^ 
e  sendo  conhecida  a  praxe  de  que  a  vista  para  embargos  a 
nin«í:uem  se  nega,  julgou-se  por  isso  aggravado,  por  ter-se-llio 
tolhido  o  único  meio  de  defeza  que  lhe  cabia,  pelo  qual  pretendia 
provar  o  erro  do  contador  na  contagem  dos  juros  e  custas,  pelo 
mesmo  feita,  a  mandado  do  juiz  a  quo,  por  seu  despacho  nos  autos. 

A  prevalecer  a  sentença  dos  autos  cuja  vista  para  embargos 
foi  denegada,  ficaria  o  aggravante  no  prejuízo  da  quantia  de 
19$446,  que  segundo  a  opinião  do  contador  fora  pedida  de  mais 
e  o  que  é  ainda  mais  grave,  prevaleceria  a  respeito  do  dito 
aggravante,  commerciante  muito  conceituado  na  praça,  a  sus- 
peita de  ter  exigido  quantia  superior  a  que  lhe  era  devida. 

Tudo  isso  por  um  engano  do  contador  pelo  qual  em  nada 
era  respímsavel  o  aggravante,  e  que  por  isso  não  ó  licito  que 
elle  fosse  prejudicado  em  seus  interesses  e  em  seus  créditos, 
pela  restricção  imposta  ao  direito  de  defeza. 

O  despacho  aggravado  não  é  fundado  em  disposição  de  lei, 
pois  que  ella  ó  omissa  nessa  parte;  mas,  assim  sendo,  deve-se 
seguir  a  praxe  adoptada;  e  si,  dentre  os  praxistas  houver  opi- 
niões em  contrario,  será  mais  conforme  ás  normas  do  direito, 


2*.  que  o  apgravanto,  no  acto  da  penhora,  confessando  a  existência 
dessa  quantia  no  cofre  do  Banco,  foi  eUa  ahi  penhorada  pelos  oíHciaes 
de  justiça,  assignando  eUe  os  respectivos  autos,  e  assumindo  a  respon- 
sabilidade do  deposito; 

3*.  que,  ultimada  a  penhora,  foi  intimada  para  recolher  a  referida 
quantia  ao  cofre  dos  Depósitos  Públicos; 

\'.  que  o  objecto  penhorado,  pois,  a  e^wcie  eni  seu  podei'  era  di- 
TiJíeiro,  moeda  coiTente,  e  a  qiiantidade  a  suíliciente  i)ara  o  pagamento 
da  execução; 

6-.  que  a  confissão  do  aggravante  e  a  aceitação  da  penhora  fazem 
certo  ter  sido  balançada  a  conta,  resultando  desse  balanço  o  saldo  de- 
vedor confessado  no  referido  auto  de  j)enhora ; 

6*.  que  a  confissão  da  divida  e  a  assignatura  do  auto  pelo  aggra- 
vante o  fizeram  responsável  pela  entrega  ou  (h^posito  da  quantia  con- 
fessada e,  só  por  esse  mo(Ío  poderia  elle  se  desobrigar,  nos  termos 
do  art.  523  do  Reg  737; 

7*.  que  nessa  qualidade  do  depositário,  e  não  na  de  administrador 
de  sociedade  anonyma  lhe  foi  imp^^ta  a  pena  de  i)nsão; 

8-.  finalmente,' <|ue,  sobre  a  questão  úo  prazo  Jixo  impedir  ou  não 
o  movimento  da  conta,  o  voto  divergente  resolveu  a  questão  pela 
própria  questão,  pois  estíibeleceu  como  fundamento  para  o  provimento 
do  reciu*B0  ser  a  conta  da  executada  de  prazo  fixo. 
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seguir-se  aqnella  (jtie  dô  mais  amplitude  ao  direito  de  deíeza, 
tão  acatado  e  respeitado  pela  jurisprudência  moderna. 

Mas  tal  não  fez  o  meritissimo  juiz  aggravado^  pois  que,  con- 
sultando os  nossos  praxistas  mais  modernos  e  de  mais  nota, 
apenas  Teixeira  de  Freitas  commentando  Pereira  e  Souza,  á 
nota  615,  declara  que,  sendo  a  lei  omissa  nesse  ponto,  é  sua 
opinião  que  se  deve  negar  a  vista^  quando  a  segunda  instancia 
for  no  JUÍZO  de  direito. 

Elle  próprio,  entretanto^  confessa  que  grassa  ainda  o  pro- 
vérbio de  que  a — vista  para  embargos  a  ninguém  se  nega. 

E'  esta,  porém,  a  única  opinião  que  encontra-se  em  des- 
abono  da  que  se  sustenta. 

Em  contrario  a  ella  tem-se  a  de  Ribas  que  no  art.  1514  da 
Consolidação  das  leis  do  processo  civil j  a  adopta.  A  disposição 
deste  artigo  é  genérica,  só  exceptuando  os  segundos  embargos  e 
os  que  são  consistentes  em  matéria  v^ha,  ou  impertinentes,  frí- 
volos ou  calumniosos ;  ora,  não  estando  os  que  se  pretendem 
oppor  em  nenhum  destes  casos  exceptuados,  é  claro  que  estão 
comprehendidòs  na  regra. 

Ramalho  o  mestre,  em  sua  Praxe  BrazUeira — §  320, 
assim  se  expríme  á  favor  da  questão : 

« O  recurso  de  embargos  é,  em  regra,  sempre  permittldo 
contra  toda  e  qualquer  sentença  definitiva,  não  denegando-se 
vista  dos  autos  piara  elles,  a  não  ser  nos  casos  exceptuados  em 
direifx).» 

Ora,  não  sendo  este  dos  exceptuados  em  direito,  como  acima 
se  demonstrou,  6  evidente  que  o  juiz  aggravado  deixou  de  seguir, 
não  só  a  opinião  mais  corrente,  como  a  mais  consentânea  com  o 
direito  de  defeza. 

Demais  si  os  accordãos  das  relações,  tribunaes  coUectivos  e 
de  alçada  superior,  são  embargáveis  em  grào  de  appellação 
(E)ecr.  n.  5618  de  2  de  Maio  de  1874.  art.  156),  não  ha  motivo 
para  deixarem  de  o  ser  as  sentenças  dos  juizes  de  direito  pro- 
feridas no  mesmo  grau. 

A  única  razão  que  poderia  allegar  para  impedir  esse  re- 
curso era  a  de  evitar  por  esse  meio  a  protelação  da  causa ;  mas, 
esta  é  sempre  permittida  desde  que  nella  haja  offensa  de  direitos, 
e  que  se  reconheça  nãí*  haver  da  parte  do  recorrente  intenção  de 
assim  proceder  com  o  fim  exclusivo  de  embaraçar  o  andamento 
da  mesma. 

Mas  isto  só  se  pôde  dar,  como  de  facto  se  deu  nesta  acção, 
com  relação  ao  réo  que  tem  procurado  todos  os  meios  de  esqui- 
var-se  ao  pagamento  de  uma  divida  por  elle  próprio  confessada 
em  juizo. 
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3  póde^  pois,  conceber  que  o  autor  que  tem  o  maior 
3  andamento  da  causa^  tente  de  qualquer  modo  em- 

lo  elle  lança  mão  de  algum  dos  recursos  permittidos 
é  que  está  convencido  de  que  os  seus  direitos  estão 
ilcados,  pelo  menos  ameaçados, 
se  pois  o  único  movei  que  demoveu  o  aggravante    a 
\  denegada. 

io,  pois,  que  cabe  aggravo  do  despacho  de  fl.,  por 
ar  damno  irreparável  ao  aggravante,  espera-se  que 
io  Tribunal  tomará  conhecimento  do  mesmo,  afim  de 
iceder  a  vista  pedida  para  offerecimento  dos  embargos 
)s  quaes  mostrará  o  aggravante  o  engano  aue  accar- 
prejuizo. — E.    R.  M. — Goyaz,  28  ae  Agosto 

O  advogado,  JEmilio  Francisco  Povoa. 


CONTRÁMINUTA   DO  JUIZ 

não  haver  íeito  aggravo  ao  aggravante,  proferindo 
e  direito,  em  2  instancia,  q  despacho  de  fl.  50,  nãosó : 
*€|ue  a  lei  não  cogitou  de  embargos  ás  sentenças  do 
dto  em  2*  instancia,  conforme  se  verá  em  Teixeira 
annotando  Pereira  e  Souza  «Primeiras  Linhas», 
i  outras,  como  também  : 

que  não  traçou,  suppondo  certamente  sua  não  admis- 
9  processo  a  seguir-se  nesta  2*  instancia,  como  re- 
aos  Tribunaes  de  Relação — o  fez. 
rma  judiciaria  tratando  do  processo  que  devem  seguir 
de  competência  dos  juizes  de  paz  bem  como   dos 
incidentes,   não  fallou  nesse  recurso — embargos  á 
I  juiz  de  direito  em  2'  instancia, 
ações  feitas  pelo  aggravante — de  Ribas  o  do  conse- 
ilho,  o  mestre,  confirmam  o  que  não  contesta  «quando 
os  embargos,  delles  a  ninguém  se  nega  vista  >. 
pensando,  e  mantendo  meu  despacho  o  faço  moti- 
pelo  desejo  de  tolher  ao  aggravante  os  meios  que 
ite    poderá  ter    de  detender-se,  porém  pelo  dever 
de  cumprir  a  lei,  não  admittindo,  por  tanto,  um 
iie  considero  incabivel  na  espécie. 
>ro  em  erro  assim  pensando,  —  a  sabedoria  do  Tri- 
alação  cujos  doutos  supplementos  se  invoca,  — corri- 
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Parece-me,  o  digo,  para  sciencia  do  aggravante,  comQ  tri- 
bunal de  2»  instancia,  não  poder  também  o  Collendo  Tribunal 
conhecer  de  decisões  por  mim  proferidas  como  juiz  de  direito^ 
também  em  2*  instancia! 

Finalisando :  não  reformo  meu  despacho  ora  aggravado, 
porque  continiio  a  iulgal-o  perfeitamente  identificado  com  as  dis- 
posições da  lei>  O  estrivão  intime  à  parte  deste  meu  despacho, 
afím  de  que,  de  accordo  com  as  disposições  da  lei,  siga  ao  seu 
destino,  no  tempo  devido,  o  presente  recurso^ 

Goyaz,  29  de  Agosto  de  1892. 

O  juiz  de  direito  interino,  João  Francisco  de  Oliveira 
Godoy. 


ácgorbIo 

Accordão  em  Relação,  etc. 

Que  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  aggravo,  depois 
do  sorteio  do  estylo,  entre  partes :  agçravante,  o  coronel  Manoel 
Alves  de  Castro  e  aggravado  o  juiz  de  direito,  deixam  de  co- 
nhecer  do  mesmo  aggravo,  visto  como  cabe  na  alçada  do  juiz 
de  paz  a  quantia  da  sentença  exequenda ;  e  dentro  desta  alçada, 
conforme  os  arts.  66  e  67  do  Reg.  de  22  de  Novembro  de  1871, 
julgam  os  juizes  de  direito  em  1*  e  ultima  instancia. 

Portanto,  nâo  conhecendo  do  aggravo,  condemnam  nas 
custas  o  aggravante.  Goyaz,  1  de  Novembro  de  1892.— Pa- 
reira  de  Abreu  Júnior,  presidente  ad  hoc. -^Ramiro. -^ 
Albuquerque  Autran^  vencido.  Votei  para  que  se  tomasse 
conhecimento  do  aggravo,  porquanto  versando  este  sobre  a  de- 
negação de  vista  para  embargos  a  uma  sentença  proferida  pelo 
5*uiz  de  direito,  muito  embora  em  ultima  instancia,  este  a  não 
levia  negar,  porque  vista  para  embargos,  por  conter  defeza  de 
direitos,  a  ninguém  se  nega.  Nem  pelo  lundamento  de  que, 
conhecendo  do  aggravo  o  Tribunal  constituia-se  uma  3*  instan- 
cia, se  devera  deixar  de  tomar  delle  conhecimento,  uma  vez  que 
o  Tribunal  não  decidia  sobre  o  merecimento  do  julgado  pelo 
juiz  de  direito  em  ultima  instancia,  mas  ao  contrario,  dava  logar 
a  que  o  juiz  de  direito  apreciasse  de  novo  as  provas  resultantes 
da  discussão  e  firmasse  um  julgado  soberano,  ultima  expressão 
da  verdade  juridica .  Si  a  lei  da  reforma  judiciaria  e  respectivo 
regulamento  não  cogitavam  de  embargos  na  espécie  vertente,  é 
de  ver  ^ue  foi  por  ser  principio  corrente  e  geralmente  proclamado 
pelos  civilistas — que  vista  para  embargos  não  se  nega— -sinão 
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nos  casos  expressamente  exceptuados  em  direito,  e  a  lei  e  Reg. 
citados  não  exceptuaram  expressamente  o  caso  dos  autos. — 
Olympio  Costa. 

Os  requisitos  legaes  para  que, 
validamente,  possam  as  assembléas 
geraes  das  companhias  anonymas 
foncoionare  deliberar,  devem  con- 
star da  acta  da  reunião^  assignada 
pelos  sócios  presentes,  pois  é  ella 
a  única  forma  legal  estabelecida 
para  a  sua  prova* 

A  omissão  das  assignaturas  núl- 
liflca  a  sua  authenticidade,  e,  por 
conseguinte,  os  effeitos  da  delibe- 
ração. 

Do  despacho  que  concede  ou  nega 
a  apprehensão,  não  cabe  aggravo. 

NoUflcanies .--  O  conselheiro  Carlos  Frederico  Castrioto 
e  outros. 

NoHfioados.—José  A.  Moreira  dos  Santos  e  outros^  di- 
rectores da  Empreza  Industrial  e  Colonisadora  do  BrazU. 

Tribunal  Civil  e  Criminal. 

DESPACHO 

Visto  O  accordão  aâ.,  o  aual,  sob  íundamento  da  impre- 
priedade  das  notificações  no  foro  commercial,  reformou  o  des- 
pacho a  fl.  abrindo  o  curso  da  dilação  probatória,  para  que  o 
]uiz  da  instrucção  providenciasse,  administrativamente ^  sobre 
a  entrega  do  acervo  da  empreza,  requerida  pelos  notificantes  : 

E,  n'essa  conformidade : 

Considerando  que  na  petição  a  fl.  os  notificantes,  na  quali- 
dade de  directores  eleitos  pelo  voto  da  assembléa  geral  de  II 
de  Janeiro  do  corrente  anno^  pedem  a  apprehensão  do  acervo 
social;  expedindo^se  o  respectivo  mandado  e  procedendo-se  em 
todas  as  diligencias  necessárias  para  esse  effeito  ; 

Considerando  que  á  referida  apprehensão  os  notificados 
oppuzeremos  embargos  a  fl.,  nos  quaes  contestam  não  só  a 
(|uabdade  por  aquelles  invocada,  attenta  a  illegalidade  da  con- 
vocação e  constiiuição  da  assembléa  geral  que  os  elegeu,  como 
também  sua  legitimidade  para,  em  juizo,  promoverem  qualquer 
acção. 

Quanto  à  preliminar  da  illegitimidade  : 

Considerando  que,  nas  sociedades  anonymas,  só  os  admi- 
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nístradores  reputam-se  revestidos  dos  poderes  para  representar 
a  sociedade  em  jniza  em  todAs  as  acções  por  ella  ou  contra  ella 
intentadas  (art.  101  n.  1  do  Decr.  n.  434  de  1891)  ;  mas,  o 
administrador  não  podendo  entrar  em  exercicio  do  cargo  (mies 
de  caucionar  a  responsabilidade  da  sua  gcstáo  (Decr.  cit.  art. 
105,  estatutos  da  emp.  art.  10  §  1),  a  preliminar  opposta  nós 
embargos  é  de  todo  o  ponto  procedente  ;  porquanto,  nâo  tendo 
os  notiãcantes  prestado  ainda  a  respectiva  canção^  não  tendd, 
siqner,  provado  a  qualidade  de  accionistas  (  á  excepção  de  um 
d^elles),  não  estão,  ipso  facto,  habilitados  a  exercer  o  cargo, 
para  o  qual  se  dizem  eleitos.  B  essa  caução,  como  fiança  legal, 
que  a  lei  determina  anles  de  começar-se  acto  ou  ardes  de  entrar- 
se  na  posse  de  alguma  cousa  {Consol.  das  leis  civ.  nota  ao 
art.  776),  é  condição  preliminar  e  essencial  para  o  exercieio» : 
tanto  assim  que  o  administrador,  que  a  não  prestar  dentro  de  80 
dias,  entende-se  não  ter  acceitado  a  nomeação  (Decr.  cit.  art. 
107,  Est.  daempr.  art.  10  §2). 

De  meritis : 

Considerando  (}ue  a  apprehensão,  como  acção  assécuratoria 
e  protectora  de  direitos,  presuppõe  um  áireito  preexistente,  do 
qual  é  a  garantia  ou  o  direito  sanccionador,  e,  por  conseguinte, 
sem  a  prova  plena  e  cumprida  do  direito  para  o  ^ual .  se  pede  a 

grotecção  na  nypothese—  o  mandato,  que  se  attnbuem  os  notiã- 
cantes — ,  a  acção  da  justiça  é  illegitima  e  attentatoria,  mo- 
anme  a  jurisdicção  voluntária^  a  qual  exclue  toda  ideia  de  li- 
tigio ; 

Ouea  acta  da  reunião  da  assembléa  geral  a   fl.  não  6  do- 
cumento authen  tico  para  aprova  do  mannato  ;  por<juanta  n'ella 
omittiram-  se  os  requisitos  legaes  que  devem  revestu*  os  instru- 
mentos, em  geral,  e,  em  particular,  as  deliberações  das  assem-  • 
bléas  das  sociedades  anonymas  ; 

Que  as  assembléas  geraes,  pela  acção  importante  que  exer* 
cem  na  administração  da  sociedade,  o  legislador  subordioo*i-as 
a  determinadas  condições  para  que,  validamente,  pcJessem  fnnc- 
cionar  e  deliberar :  e  só,  quando  prehenchidas  essas  condições, 
os  accionistas  como  que  representendo  a  personificação  da  so- 
ciedade, e  constituindo  legalmente  a  assembléa.  podem  nomear  e 
demittir  livremente  os  administradores,  deliberar  e  resolver 
todos  os  negócios  relativos  ao  objecto  e  fim  da  sociedade; 

Considerando  que,  em  face  dos  àrts.  20  e,25  §  único,  sò 
podendo  formar  a  assembléa  geral  aquelles  accionistas  cujos  no- 
mes constarem  dos  livros  da  empreza,  e  nenhum  accionista  ce- 
dendo tomar  parte  na  resolução  de  assumpto  de  ^eu  pBrticular 
interesse^  alem  de  não  constar  da  referida  acta  quaes  os  accio- 
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nistasque  formaram  a  assembléa  de  14  de  Janeiro,  evidencia-se 
do  seu  contexto  e  do  documento  a  fl.  que,  para  a  formação  do  ca- 
pital, que  se  diz  representado,  concorreram  as  17^.000  acções 
pertencentes  ao  incorporador,  em  beneficio  do  qual  fora  feita  a 
convocação,  propriedade,  aliás  contestada,*  e,  em  jnizo  criminal, 
objecto  de  uma  denuncia  pelos  crimes  de  falsidade  e  estel- 
lionato  ; 

Que  a  omissão  das  assignaturas  dos  accionistas  presentes  e 
dos  devidamente  representados  na  forma  do  Decr.  cit.  art.  133, 
exclue  a  authencidade  da  referida  acta  e  nullifica  o  effeito  pro-r 
batorio,  que  d'ella  se  poderia  inferir ;  porque,  são  as  assigna- 
turas ane,  precisamente,  constatam  a  qualidade  de  accionista^ 
a  quota  do  capital  social  representado,  o  voto  da  maioria^  e 
,  finalmente  o  exercido  da  acção  competente  para  profligar 
ês  actos  e  operações  contrários  alei  e  aos  estatutos :  Decr, 
cit.  arts.  129, 132, 133, 135  e  146  ; 

Que  a  omissão  das  assignaturas  daquelles  accionistas  não 
pôde  ser  supprida  pelas  assinaturas  dos  que,  no  referido  do- 
f  umento,  se  aiz  terem-n'o  feito  por  delegação  dos  presentes ; 
f)orque,  não  só  a  lei  não  autorisa,  nem  cogitou  desse  meio  de 
representação,  ccmo  é  elle  contrario  e  incompativel  com  o  seu 
espirito,  por  isso  que  o  legislador,  sem  tolher  a  liberdade  das 
convenções,  estabeleceu,  entretanto,  um  systema  de  cautelas  e 
garantias  no  intuito  de  evitar  os  graves  abusos  e  fraudes  que  se 
dão  na  forma  anonyma,  quer  contra  os  accionistas,  quer  contra 
.os  terceiros  em  relações  com  a  sociedade:  Ann.  do  Senado  de 
1882,  discussão  sobre  o  projecto  convertido  em  a  lei  n.  3150 
daquelle  anno; 

Que,  além  disso,  os  ditos  delegados,  deixando  incógnitos 
( 8  delegantes,  essa  circumst-ancia  impossibilita  a  verificação 
das  condições  legaes  já  referidas,  e,  por  conseguinte,  incorre 
esse  m(  do  de  representação  na  censura  anteriormente  exposta ; 

Que  o  documento  a  fl.  extrahido  do  livro  de  presença,  ao 
qual  nenhuma  referencia  fazem  os  estatutos,  nem  a  lei,  é  igual- 
mente imprestável  para  supprir  a  prova  das  assignaturas ;  por- 
que, como  livro  de  commercic,  estando  subordinada  sua  fé  pro- 
hatoria  ás  formalidades  prescriptas  pelo  Código,  d^entre  ellas  a 
perfeita  harmonia  dos  livros  uns  com  os  outros  (arts.  13  e  23  do 
CodO,  deveriam  ellas  ter  sido  verificadas,  maxime,  sendo  aquelle 
livro  avulso,  »  de  occasião,  não  pertencente  ao  aCs^rvo  da  Em- 
preza; 

Considerando,  finalmente,  que,  si  6  incontroversa  a  doutrina 
de  que  a  nullídade  das  deliberações  das  assembléas  geraes  só 
pôde  ser  pronunciada  em  acção  directa  rescisória  intentada  para 
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Csse  efleito,  também  o  6  qne  só  a  assembléa  legatmênle  constt- 
tuida  pôde  validamente  deliberar,  como  poder  supremo  e  sobe- 
rano da  administração ;  e,  d'ahi,  a  consequência  necessária  de 
que  a  prova  plena  dessa  legalidade  é  condição  essencial  para  que 
o  juiz  possa  exercitar  um  poder,  que  só  no  interesse  da  lei  e  da 
ordem  Dublica  pode  elle  legitimamente  exércital-o : 

Indefiro  a  petição  a  fl.,  e,  negando,  como  nego,  a  appre- 
hensão  requerida,  condemno  os  notificantea;  nas  custas.  Rio,  20 
de  Março  de  1893. 

Caetano  Pinto  de  Miranda  Montenegro. 


Os  notificantes  interpozeram  aggravo,  que  foi  denegado 
por  não  caber,  na  espécie,  esse  recurso ;  e,  pedindo  instru- 
mento de  carta  tcstemubbavel,  foi  assim  respondida  : 

RESPOSTA   Da  JUIZ  ▲'  GÁRTÀ  TESTEMUNHAVEL  • 

O  advogado  signanler  a  petição  á  fl.,  pretende  deferimento 
á  presente  carta  testemunháveis  para  que  não  se  assignale  a 
epoc/z  ignominosa  do  despretigio  da  lei  e  da  irrisão  dos  tjH- 
ounaes ! 

Permitta-nos,  pois,  o  meritissimo  Conselho  do  Tribunal  lem- 
brar-Ihe  os  accórdãos  de  20  de  Agosto  e  Setembro  de  1892, 
publicados  na  revista  O  Direito. 

No  primeiro  accórdão,  á  pag.  134  do  vol.  59,  o  Conselho 
não  tomou  conhecimento  de  uma  carta  testemunhavel,  reque- 
rida em  processo  idêntico,  porque  o  aggravo,  além  do  recurso 
stricti  júris j  só  era  admissível  em  causa  contenciosa,  em  cujo 
numero  não  se  comprehendia  a  de  apprehensào,  simples  me- 
dida assecuratoria  de  direito.  Doutrina  antes  taml)em  firmada 
pela  jurisprudência  do  extincto  tribunal  do  commercio.  No  se- 
gundo, A  pag.  457  do  vol.  60,  o  Conselho,  sob  fundamento  dt? 
9ue  nenhum  recurso  cabia  das  decisões  de  ordem  voluntária  e 
administrativa  dos  juizes  do  commercio  {vide  uUimo  conside- 
rando a  pag.  459)  também  não  tomou  conhecimento  dos  ag- 
gravos  interpostos  no  feito. 

Ora,  o  despacho  que  se  pretende  aggravavel,  foi  proferido 
por  juiz  do  commercio,  por  força  do  art.  16  do  decreto  n.  434 
de  1891,  e  o  foi  administrativamente,  por  determinação  do 
accórdão,  á  fl.,  o  qual  sustou  e  nullificou  o  cuv^o  do  processo  da 
notificação  ajuizada,  por  sua  impropriedade  no  foro  commer* 
ciai,  pois,  no  regimen  do  regulamento  n.  737  de  1850,  deveria 
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(prevalecei*,  qtiaato  á  proposição  das  acções,  a  do  art.  65,  salvo 
as  especiaes  r  3lle  expressamente  estabelecidas. 

Por  este  accorlâo,  excluída  peremptoriam^ínte  a  jurisdicção 
contenciosa,  toruou-sa  jpso /ocíO  o  processo  adDiinistrati*^o  e 
voluntária  a  iurisdiccão:  inadoiissivel,  por  tx)nse^uiate,  enâo 
cabente,  qualquer  recurso  contra  a  decisão  do  juiz.  Concluir, 
porém,  do  referido  accòrdão.  que  ao  juiz  d  quo  fora  ordenado 
fazer  expedir  o  mandado  de  apprehensão,  é  lógica  de  herme- 
h  neutica  Uvre. 

Em  primeiro  logar,  o  accòrdão  não  podia  conceder  ou  negar 
a  apprehensão,  porque  o  Conselho  não  tinha  essa  faculdade.  O 
açgravo  6  recurso  restricto  ao  ponto  de  que  se  aggravou,  e  a 
elle  deve  o  juiz  ad  quem  limitar  {sua  decisão  (vid.  Paula  Baptista, 
Comf.  do  proc.  evo.  §  236).  Ora,  o  juiz  d  quo  não  tinha  ainda 
defendo  nem  indeferido  o  pedido  da  apprehensão:  o  gravame, 
cuja  reparação  pedia  então  o  aggravante,  teve  por  objecto  a  for-- 
ma  da  acção,  a  qual  tomára-se  contenciosa,  auando  seu  in- 
tento fora  o  curso  administrativo;  logo,  não  podia  o  Conselho 
decidir  de  meritis  sobre  a  ap[|rehensão,  quando  sobre  ella  ainda 
não  tinha  se  pronunciado  o  juiz  reccorrido. 

Em  segundo  logar,  no  processo  administrativo  o  juiz  não  é 
o)brigado  a  cingir-se  ao  pedido  do  autor  (Ribas,  Cons.  do  proc. 
civ.  art.  918);  podia,  por  conseguinte,  negar  a  referida  appre- 
hensão e,  n^ando-a,  limitou-se  acti^  mugis  imperii  para 
tomar  effectiva  a  applicação  da  lei,  que  rege  as  companhias  e 
sociedades  anonymas. 

A  lei  reguladora  dessas  sociedades  è  uma  lei  de  excepção. 
As  cautelas  e  providencias  regulamentares  que,  tão  expressa  e 
positivamente  consagrou  o  legislador,  tiveram  por  âm  evitar, 
quanto  possivel,  os  graves  abusos  e  fraudes  que  se  dão  nessas 
sociedaoes  e  que  por  tal  modo  sobresaltaram  a  consciência  pu- 
blica, que  appareceu.  entre  outros,  o  alvitre  extremo  de  acaW 
com  os  escândalos,  supprimindo  a  forma  anonyma  {Ann.  do  Se- 
nado de  1882,  sessão  ae  22  de  abril). 

A  interpretação  e  a  execução  que,  entre  nós,  seus  funda- 
dores e  administradores  tém  dado  ás  disposíç«)es  da  referida 
lei,  não  podem  absolutamente  ser  invocadas  como  jurisprudência 
para  as  decisões  judiciarias. 

O  decreto  de  17  de  Dezembro  de  1892,  subordinado  ao 
veredictum  do  Congresso  Nacional,  é  solemne  confirmação  do 
despacho  a  fl. 

A  doutrina  annunciada  naquelle  despacho  não  é  uma  no- 
vidade; já  tem  sido  manifestada  em  outros  feitos,  dentre  elles, 
em  processo  idêntico  de   apprehensão   requerido  por  suppostos 
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directores  da  companhia  Caieira  Zumby^  cartório  do  escrivão 
Corto  Real,  si  náo  nos  íalha  a  memoria.  E^  nelle,  também  foi 
negado  o  aggravo. 

O  peticionário,  sciente  e  consciente  da  má  causa  que  de- 
fende^ discutiu  mais  a  pessoa  do  juiz,  do  qge  os  fundamentos  da 
decisão,  insinuando  até  uma  Suspeição,  ainda  que  tardiamente, 
sem  o  preciso  animo,  entretanto,  para  oppol-a  directamente. 

Sua  intenção  é  manifesta :  não  foi  senão  injuriar ;  também 
não  é  uma  novidade. 

O  accionista  Manoel  Pinto  de  Miranda  Montenegro,  adheso 
e  partidário  ou  não  da  directoria  destituida,  como  se  diz  a  fl., 
é  possuidor  de  cem  acções,  ut  fl.  de  uma  companhia,  cujo 
capital  está  dividido  em  200.000.  Seria,  pois,  irrisório  e  illegal 
o  fundamento  da  suspeição,  quando  mesmo  opposta  regular- 
mente em  questão  de  anonymaío,  em  que  o  elemento  pessoal  é 
predominado  e  absorvido  pelo  real,  representado  pelo  capital, 
isto  é,  acções.  Mas,  ainda  assim,  aquelle  accionista  não  esteve 
presente  em  nonhuma  dasassembléas  geraes,  não  tomou  parte 
em  nenhuma  das  deliberações:  na  defl.  (que  não  é  o  objecto 
desti  pleito)  foi  elle  representado  por  procurador,  estando  pre- 
sentes accionistas  representando  58.875  acções,  ul  fl. 

Assim,  pois,  para  que  seja  mantido  o  prestigio  da  lei  e  a 
honorabilidade  do  meritissimo  Conselho  do  Tribunal,  deve  ser 
indeferida  a  carta  testemunhavel  —  Caetano  Pinto  de  Miranda 
Montenegro. 

Rio.  12  de  abril  de  1803. 


ACCORDAO   DO   CONSELHO  DO   TRIBUXAL  CIVIL  E  CRIMINAL 

Accordáo  em  Conselho  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  não  tomar 
conhecimento  da  carta  testemunhavel,  visto  não  ser  caso  de  ag- 
gravo o  despacho  do  Dr.  juiz  a  quoj  que  o  motivou:  pagas  as 
custas. 

Rio,  19  de  Abril  de  1893.  H.  Dodsworth. — Costa  França. 
— Silva  Mafra,  vencido:  Kmbora  náo  seja  expresso  no  accordáo, 
a  razão  predominante  dos  votos  vencedores  foi  tratar- se  de 
causa  administrativa,  na  qual  não  cabe  o  recurso  de  aggravo. 
Fui  vencido  :  i*  por  entender  que  não  ha  jurisdicção  voluntária 
ou  administrativa  inter  nolentes :  desde  que  ha  legitima  oppo- 
siçãoda  parte,  c^ssa  a  jurisdicção  voluntária  pelo  principio — vo- 
luntária jurisdictio  trajiút  in  conteníiosam  ihferveníu  justi 
adversaria  e  então  cabem  na  causa  todos  os  recursos  legaes: 
Dir.  rol  61  % 
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2*  porque  as  únicas  altribuições  de  iurisdicção  voluntária  e  ad- 
ministraljTa  dos  juizes  do  coramercio  é  das  quaes  não  ha  re- 
curso, conforme  o  art.  21  do  regulamento  737,  são  as  taxadas 
nosarts.  21  o  22  do  mesmo  regulamento,  e  a  essas  6  que  se  refere 
o  accordão  de  Setembro  citado  na  resposta  do  Dr.  jniz  a  quo;  3^ 
porque  n^estes  termos  o  caso  era  de  aggravo  por  dam  no  irrepa- 
rável conforme  a  Ord.  3.  69  §  1,  ^esde  que,  determinada  pelo 
Dr.  juiz  a  quo  a  não  apprehensão  na  decisão  recorrida,  não 
podem  o  mesmo. juiz  ou  a  Gamara  Commercial,  por  definitiva, 
reparar  o  dam  no  da  sua  execução,  ficando  assim  as  partes  sem 
recurso  algum.  (*) 


o  Código  Commercial  é  excepcional' 
para  a  matéria  de  contractos  ;  e  a 
Ord.  Lív.  40  Tit.  19  (per  totum)  só  os 
pôde  regular,  quando  não  existam 
modiâcações,  estabelecidas  no  mesmo 
Cedigo :  doutrina  esta  que  ó  suffra- 
gada  pelos  usos  do  commercio,  ma- 
ximé  nas  transacções  cambiaes,  qve 
por  sua  [natureza  são  de  máxima  ce- 
leridade. 

Em  ama  transacção  mercantil,desde 
que  flca  assentado,  entre  as  partes  que 
transigem,  -^  A  coisa,  o  preço  s  as 


(•)  A  decisão  recorrida  foi  proferida  aííwmii/raíit7am<?n/c  por  determi- 
nação do  Conselho  do  Tribunal,  que  assim  o  ordenou,  fazendo  sustar  o 
curso  do  processo  contencioso.  Ora,  processo  administrativo  exclue  aju- 
risdicção  contenciosa,  e,  por  conseguinte,  os  recursos  expressamente  es- 
tabelecidos pela  lei  para  o  juizo  contencioso;  porque,  só  n'elle,  podem  ser 
decididas  ás  contestações.  DcUa  venia^  porém,  a  simples  opposição  da 
parte  não  transforma  em  contencioso  a  jurisdlcção  administrativa,  ncni 
esta  juri^dicção  dos  juizes  do  commercio  é  limitada  aos  casos  únicos  dos 
arts.  21  e  22  do  regulamento  757:  o  próprio  accordão  de  Setembro  de  1892 
contradiz  o  voto  divergente.  E,  sinão,  aquelle  accordão  deveria  ter  conhe- 
cido dos  aggrai^os,  porque  os  adversários  aggravantcs  oppureram  viva  con- 
testação, impugnando  um  a  competência  do  juiz  para  o  arbitramento  da 
porcentagem,  outro  a  sua  legalidade,  outro  queixou-se  de  damno  irre- 
parável e  outro,  finalmente,  do  erro  das  contas  e  das  custas.  No  entre- 
tanto, a  jurisdicção  permanecôo  administrativa,  apezar  de  não  ser  a  attri- 
buição  do  juiz  das  taxadas  nos  referidos  arts.  21  e22. 

Também  a  attribuição  do  sequestro  hypothecario  e  da  apprehensão  de 
marcas  registradas  e  contrafeitas  não  está  n'elles  especiâcada,  e  aos 
prejudicados  a  lei  não  faculta  recurso  algum. 

Não  pode  haver  recurso  de  decisão  que,  apenas,  assegura  a  efifectívi- 
dade  de  um  direito,  mas  nada  resolvo  sobre  a  contestação,  que  lhe  é 
opposta. 

F«fc  o  Direito  vol.  69,  pag.  92'i. 
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CONDIÇÕES    (BES,  PRÂETItJM  BT  COK- 

SENSCJS^,  é  a  transacção  um  contracto 
perfeito  e  acabado. 

O  PREPOSTO  (agente,  caixeiro  ou 
guarda-livTos)  de  um  banco,  ou  de 
uma  casa  commercial,  pôde  praticar 
actos  relatiTOs  ao  gyro  da  mesma  casa 
ESTANDO  DENTRO  D*ELLA,  ainda  que 
não  tenha  sido  autorisado  por  es- 
cripto ;  e  por  esses  aotos  são  os  pre- 
PONENTBS  responsáveis. 

A  obrigação  de  faeer  ou  deixar  de 
fazer — resolve-se  em  indemnisação  de 
perdas  e  damnos,  poraquelle  que  não 
cumpriu  essa  obri|^ação,  o  qual  pôde 
ser  accionado  por  falta  de  execução, 
ou  implemento  do  contracto. 

AtUor —  Banco  Commercial  do  Pará . 

Réo — Londonand  BrazUián  Bank  (Limited). 

Estado  do  Pará— Comarca  de  Belém 

SENTEMÇA 

Vistos  estes  autos,  etc. 

O  autor  Banco  Commercial  do  Pará  pede  por  meio  da  presente 
acção  ordinária,  que  o  réo  London  and  Brazilian  Bank  Li-- 
mited  (ambos  d'esta  praça^  lhe  pague  a  quantia  de  6:9568521, 
perdas  e  damnos  que  se  liquidarem,  de  que  o  mesmo  Banco 
Commercial  se  diz  credor,  pelo  prejuizo  causado  com  a  falta  de 
cumprimento  da  transacção,  feita  com  o  mesmo  rèo,  da  to- 
mada de  um  sa^ue  de  dez  mil  libras  sterlinas  (10.000  Lb.),  ao 
Câmbio  de  15  dinheiros  por  mil  réis  sobre  Londres  a  90  dias 
de  vista. 

O  autor  aífirma  o  seguinte : — Que,  no  dia  21  de  Outubro  do 
anno  próximo  passado,  ás  dez  horas  e  meia  da  manhã,  elle  autor, 
por  intermédio  de  um  de  seus  directores  António  José  da  Costa 
e  Cunha,  dirigiu-se  ao  escriptorio  do  réo  London  and  Brazi- 
lian Bank  Limiíedj  e  ahi,  vendo  afiBxado,  na  tabeliã,  que  a 
taxa  cambial  n'aquella  occasiáo  era  de  15  dinheiros,  perguntou 
ao  empregado  de  nome  Alfredo  Falcão,  que  estava  no  estabele- 
cimento, se  a  taxa  escripta  na  dita  tabeliã  era  a  que  vigorava  e 
se  por  essa  taxa  o  réo  saccava  qualquer  quantia;  e  tendo  res- 
posta afirmativa,  fez  o  saque,  enchendo  um  talão  impresso 
(fl.  7),  em  que  se  costuma  tomar  os  ditos  saques,  e  entregan- 
do-o  em  seguida  a  Falcão,  que  o  recebeu  e  declarou  estar  effe- 
ctuada  a  transacção ; 
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Qpe  o  mesmo  empregado  estava  dentro  do  balcS^p,  em 
logar  próprio  para  fazer  as  transacções ; 

Que,  depois,  o  gerente  do  London  enviou  ao  autor  esse 
talão,  em  um  invólucro,  mandando  um  recado  de  que  era  im- 
possível dar  o  saque,  e  que,  portanto,  estava  sem  valor  e 
effeito  a  referida  transacção;  recado  esse  que  posteriormente 
foi  confirmado  pela  carta  de  fl.  9. 

Em  consequência,  allega  o  mesmo  autor : 

a)  Que  a  transacção  está  perfei^ta  e  acabada ; 

6)  Que  o  expediente  do  London  and  BrazilianBank  Li- 
mited estava  aberto,  ás  dez  horas  e  meia  do  dia  21  de  Ou- 
tubro ; 

c)  Que  as  transacções  sobre  tomadas  de  saques  são  ofle- 
ctuadas,  como  foi  a  de  que  se  trata,  sem  entender-se  a  parte 
directamente  com  o  gerente,  que  nem  sempre  está  no  estabele- 
cim-^nto  e  qae  só  é  procurado  quando  aqiielle  que  quer  fazer 
o  saque,  deseja  m^^lh  ^r  taxa  do  que  a  da  tabeliã. 

Defendendo -se  o  r.^io,  allega  o  seguinte  : 

Que,  eflectivamente,  no  dia  21  do  referido  mez  de  Outu- 
bro (não  ás  dez  horas  e  meia  da  manhã,  mas  às  nove  e  trinta 
minutos)  o  comnperciante  António  José  da  Cosfa  e  Cunha,  que 
não  estava  de  semana  no  Banco  Commercial,  entregou  no  balcão 
do  London  um  talão,  nota,  ordem,  ou  proposta  para  o  saque, 
a  que  refere-se  o  autor ; 

Que  a  taxa  de  15  dinheiros,  que  se  achava  afBxada,  era  do 
dia  antecedente,  a  qual  não  tinha  sido  substituida.  porque 
àquella  hora  o  expediente  ainda  não  estava  aberto,  ^isto  como 
o  gerente  não  tinha  chee:ado  ao  estabelecimento ; 

Que  o  empreofado  de  nome  Alfredo  Falcão  estava  de  ser- 
viço do  réo,  havia  três  semanas,  e  que  não  tinha  autorisação 
para  fazer  negocio  de  qualquer  natureza; 

Que  a  entrejra  do  talão  não  prova  que  estivesse  perfeita  e 
acabada  a  transacção  ainda  quando  ella  tivesse  tido  logar ; 

Que,  segundo  o  costume  da  praça,  a  compra  e  venda  de 
cambiaos  que  excedem  de  mil  libras  (Lb.  1.000;  quando  não  ha 
intervenção  de  corretores,  são  tratadas  directamente  com  o  ge- 
rente ou  com  os  directores  de  bancos. 

A  acção  correu  os  tramites  reguTãres,  juntando  ambas  as 

Sartos  documentos  para  provar  o  que  allegaram.  Houve  replica  a 
.  24 ;   e  treplicando  por  negação  (íl.  23),  seguiram-se  a  dila- 
ção probatória  e  as  razões  finaes,  de  íl.  33  tisque  96. 
O  que  tudo  visto  e  attentamente  examinado  : 
C)ns,iderando  que,  de  todas  as  provas  dos  autos,  se  torna 
evidente  que  a  transacção  feita  pela  tomada  do  saque  das  10.000 
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libras  esterlinas,  e  que  consta  do  talão  de  fl,  7,  está  perfeita  e 
acabada ;  porquanto,  não  só  o  director  do  Banco  Commercial, 
António  Cunha,  e  o  proposto,  caixeiro  ou  açente  do  London 
AJfredo  Ifalcão  eram  partes  capazes  e  legitimas  para  contractar; 
como  também  entre  elles  íez-se  um  verdadeiro  contracto  mer- 
cantil,  ficando  assentado  o  consentimento  de  ambas  as  ditas 
partes  sobre  di  coisa j  o  preço  e  as  condições  {reSj  prcelium  et 
consensus),  o  que  torna,  desde  logo,  o  contracto  válido  para 
todos  os  effeitos  de  direito  (arts.  75  e  191  do  Cod.  Commercial ; 
art.  24  dos  Estatutos,  a  fl.  78 ;  depoimentos  de  fl.  49  v,  e  doe. 
de  fls.  9  a  10 j  Orlando  4»  ed.  nota  267  6a  parte  ao  art.  191  cit. 
do  Cod) ; 

Considerando  que  o  Cod.  Commercial  é  especialíssimo  e 
excepcional  para  o  caso  vertente;  e  que  os  contractos  mer- 
cantis só  se  podem  regular  pela  Ord.  liv.  4*  tit.  19  per  totum, 
quando  não  existam  restrícções  e  modificações  estabelecidas  no 
mesmo  Cod.  (Orlando  cit.,  nota  Í79  ao  art,  121),  ficando,  por 
isso,  e  sempre  o  direito  civil  como  subsidiário  do  commercial, 
(art.^121  do  cit.  Cod.); 

m  Considerando  que,  na  hypothese  dos  autos,  existe  a  notável 
excepção  do  art.  191  supradito :  o  que  certamente  é  uma  garan- 
tia para  o  commercio  e  vem  dar-lhe  mais  segurança,  ao  mesmo 
tempo  que  celeridade  para  as  transacções ,  maximé  em  um 
negocio  de  cam|)io,  que  varia,  oscilla,  de  momento  a  momento  ; 

Considerando  que  não  só  a  lei,  mas  ainda  os  usos  commer- 
ciaes  snllragam  esta  doutrina ; 

Considerando  que,  mesmo  que  não  íosse  perfeito  o  contra- 
cto entre  o  autor  e  o  réo,  aquella  podia  pedir,  como  pede,  a  indem- 
nisação ;  pois  não  se  trata  nos  presentes  autos,  senão  do  prejuízo 
do  autor  com  a  descida  do  cambio ;  prejuízo  que  lhe  causou  o 
róo,  como  não  cumprimento  da  transacção  ; 

Considerando  que  é  principio  orrente  que  «a  obrigação  de 
fazer  ou  deixar  de  fazer  se  resolvo  em  indemnisaçáo  de  perdas  e 
damnos  por  aquelle  que  a  não  cumprir)) ;  e  que,  portanto,  a 
presente  acção  seria  justamenic  proposta,  como  foi,  por  falta  de 
execução  ou  implemento  do  contracto,  e  não  para  receber  a  im- 
portância das  10.000  libras  valor  do  mesmo  contracto; 

Considerando  que  em  uma  acção,  como  esta,  em  nada  apro- 
veita ao  róo  qualquer  formalidade  exlrinseca  do  contracto,  como 
muito  bem  diz  o  erudito  Macedo  Soares,  em  uma  luminosa  sen- 
tença, recentemente  publicada  no  Direito  vol.  57,  de  Março 
ultimo,  pag.  433,  em  que  foi- ventilada  questão  semeíhante; 
sentença  esta  que  foi  confirmada  por  accordão  daj  Corte  de 
Appellaçào  da  Capital  da  Republica  ;gBffi8^^4£:^ÍÈiii^ 
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Considerando  que  apenas  n'este  ponto— validade  do  contracto 
é  que  existe  controvérsia,  entre  o  autop  e  o  réo ;  pois  que  este 
declara  que  as  outras  afirmações  ex-adverso  sâo  procedentes, 
como  se  vè  do  seu  arrasoado  de  fls.  95  e  96; 

Considerando,  finalmente,  tudo  isto  e  o  mais  que  dos  autos 
consta  : 

Julgo  procedente  e  provada  a  acção  e  condemno  o  réo  London 
and  Brasilmn  Bank  Limxted,  no  pedido  e  custas  do  processo. 

Publique-se  em  cartório,  cumprindo  o  escrivão  o  seu  regi- 
mento. 

Belém,  10  de  Maio  de  1892. 

Geraldo  de  Soaza  Paes  de  Andrade. 

JURISOICÇÂO   CRIMINAL 

^  *       Crime  de  contrabando  é  julgado 

pela  justiça  loc«l. 

H  ABEAS-CORPUS  N.  33» 

Pacteníe-^  Francisco  Souto  Fontan. 

Juízo  Federal  no  Estado  de   Alagoas 

PETIÇÃO 

Kf  régio  Tribunal 

Francisco  Souto  Foutan,  residente  na  cidade  de  Maceió, 
no  Estado  de  Alagoas,  vem  respeitosamente  pedir  a  esse 
Egrégio  Tribunal  uma  ordem  de  habeas -corpus  em  seu  favor 
por  se  achar  ameaçado  de  prisão  illegal,  como  passa  a  de- 
monstrar. 

Da  Europa  foram  remettidos  â  casa  commercial  sob  a 
firma  Francisco  Fontan  &  Gomp.  alguns  caixões  contendo  mer- 
cadorias. 

Na  occasião  de  serem  despachados  na  Alfandega  da  mesma 
cidade  verificou-se  que  alguns  delles  tinham  fundos  falsos,  o 
que  foi  uma  sorpreza  para  o  impetrante  que  nào  acondicionou 
essas  mercadorias  nos  caixões . 

Considerou-se  este  facto  como  contrabando ;  os  caixões 
com  as  mercadorias  foram  apprehendidos,  e  íormou-se  o  res- 
pectivo pprocesso  administrativo. 

Por  sua  vez  o  honrado  Dr.  juiz  seccional  do  dito  Estado 
instaurou  processo  contra  o  impetrante,  mediante  denuncia  do 
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Dr.  procurador  da  Republica,  dando- o  como  autor  de  seme- 
lhante crime  pel«i  circumstancia  de  seu  nome  fazer  parte 
daquella  firma  e  de  haver  assistido  ao  despacho  de  taes  merca- 
dorias. O  im[»etranle  está  pronunciado  desde  Abril  ultimo,  e 
expediu-se  mandado  para  a  sua  prisão. 

A  incompetência  do  distincto  Dr.  juiz  seccional  no  caso 
vertente  é  evidentissima,  por  isso  que,  salvo  a  inclusão  dos 
crimes  de  responsabilidade  dos  empregados  públicos  sem  foro 
pnvilegiado,  á  jurisdicção  fede<^al  só  estão  sujeitos  os  crimes 
políticos  —  (Constituição  art,  60  letra  í,  decreto  n,  848  do  11 
de  Outubro  de  1890,  arts.  15  letra  í.  40,  53  e  95.) 

Nesta  conformidade  decidiu  o  Exm.  Sr.  ministro  da  justiça, 
respondendo  a  um  telegramma  do  juiz  seccional  do  Estado  do  Es- 
pirito Santo,  como  se  vé  do  Diário  Official  de  29  de  Junho  ultimo. 

E',  portanto,  intuitivo  que,  por  incompetência  absoluta  do 
illustrado  Dr.  juiz  seccional,  o  processo  por  elle  instaurado 
contra  o  impetrante  está  evidentemente  nullO|  e  nesta  hypothese, 
apesar  do  aespacho  de  pronuncia,  é  admissível  a  ordem  pedida 
á  vista  do  art.  18  §  1^  da  lei  n.  2033  de  20  de  Setembro  de  1871 
e  do  art.  72  S  3°  do  regimento  interno  desse  Egrégio  Tribunal. 
O  impetrante,  abrigando-se  á  sombra  dos  mais  elevados  juizes 
da  Republica,  aguarda  tranquilla  e  confiadamente  decisão  favo- 
rável, afim  de  que  não  se  eSectue  a  prisão  illegal  de  que  se  acha 
ameaçado. 

P,  deferimento  —  Bahia  14  de  Julho  de  1893.  —  Francisco 
Souto  Fontan. 

•   OFFICIO  A  FL*    13 

Senhores  Ministros  do  Supremo  Tribunal  Federal.  —  Por 
Intermédio  do  preiidente  desse  Egrégio  Tribunal  íoi-me  trans»- 
mittida  vossa  ordem  para  dar  esclarecimentos  sobre  a  legalidade 
do  constrangimento  de  que  se  diz  ameaçado  Francisco  Souto 
Fontan,  que,  fundado  no  art.  18§l*da  lei  n.  20^3  de  20  de 
Setembro  de  1871,  vos  requereu  uma  ordem  de  habeas-corpus. 

Da  simples  leitura  da  petição  que  vos  dirigiu  o  impetrante  se 
evidencia  haver  elle  firmado  o  direito  á  concessão  da  referida 
ordem  na  incompetência  da  justiça  federal  para  processar  e 
julgar  o  crime  de  contrabando  capitulado  no  art.  265  do  Código 
Penal. 

Deduz  o  impetrante  a  allegada  incompetência  : 

1*  Por  não  estar  comprehendido  no  art.  15  do  decreto 
n.  848  de  11  de  Outubro  de  1890,  que  definio  as  attribuições 
dos  juizes  de  secção,  a  de  processar  e  julgar  os  crimes  de  con- 
trabando: 
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2*  Porque,  exceptuados  os  delictos  políticos  e  os  de  res- 
ponsabilidade dos  empregados  foderaes  nâo  privilegiados,  todos 
os  mais  escapam  á  jurisdição  federal ; 

3**  De  \ii)[i  telegramma  expedido  pelo  ministro  da  justiça-  ao 
juiz  seccional  do  Estado  do  Espirito  Santo,era  que,  respondendo  a 
uma  consulta  do  mesmo  juiz,  diz  ser  a  justiça  local  e  não  a  fe- 
deral a  competente  para  tomar  conhecimento  do  crime  de  contra- 
bando. 

Antes  de  cabalmente  refutar  estes  argumentos  c  demonstrar 
a  competência  da  justiça  federal  para  processar  o  referido 
delicto,  pede  este  juizo  licença  para  fazer  uma  ligeira  narração 
dos  termos  do  processo  a  que  respondeu  o  impetrante. 

,    Em  Abril  do  corrente  anno  o  impetrante  importou  da  Europa 
em  pessoa  e  despachou  na  Alfandega  desta  cidade  diversos  cai-* 
xões  de  fazenda  que,    durante  a    conferencia,    se  reconheceu 
conterem  fundos  falsos,  em  qu#  existiam  mercadorias  nao  submet- 
tidas  a  despacho. 

Levado  o  facto  ao  conhecimento  da  inspectoria,  fez-se  o  \  ro- 
cesso  administrativo  do  contrabando,  em  que  foi  o  impetrante 
condemnado  á  perda  das  mencionadas  mercadorias  e  ás  demais 
penas  fiscaes. 

Desta  decisão  recorreu  o  impetrante  para  o  tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  que  não  só  negou  provimento  ao  recurso, 
como  censurou  o  inspector  por  não  haver  lavrado  contra  o  impe- 
trante o  competente  auto  de  flagrante  delicio  como  era  de  sua 
rigorosa  obrigação. 

Por  estes  factos  em  que  claramente  estava  demonstrado  o 
contrabando  praticado  pelo  impetrante,  que  não  foi  preso  em 
flagrante  por  lomganimidade  ou  inadvertência*  da  inspectoria, 
apresentou-me  o  procurador  da  Republica,  fundado  no  art.  24 
letra  c  do  citado  decreto,  denuncia  contra  o  impetrante. 

Intimado,  compareceu  o  impetrante  a  todos  os  actos  da 
formação  da  culpa  e  no  interrogatório  defendeu-se  allegando  que 
nenhuma  comparticipação  tinha  nos  fundos  falsos  dos  caixões  e 
nas  mercadorias  nelies  introduzidas  e  que  só  attribuia  o  facto 
a  bons  officios  do  seu  correspondente  na  Europa. 

Nas  allegaçoes,  que  depois  de  interrogado  e  no  praso  legal 
juntou,  toda  a  sua  defeza  consistiu  em  demonstrar  !  a)  que  não 
era  responsável  pelos  factos  incriminados  por  não  os  haver 
commettido  ;  b)  que,  ainda  quando  lhe  podessem  ser  imputados, 
só  deviáf  responder  por   tentativa   de    contrabando,    por   isso 

Sue  o  crime  não  se  havia  consummado  com  a  sabida  das  merca- 
orids  sem  haverem  satisfeito  os  direitos  aduaneiros. 

Ora^  desta  simples  narração  e  do  facto  de  nào  haver  ^ 
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impetrante  allegalo  na  formaQão  da  culpa  a  imcompetencia  áo 
jniz  do  suraraario  (art.  51  e  §  do  decreto  n.  4824  de  22  de 
Naverabro  de  1871)  se  dcprehende  logo  ter  o  impetranle  aceitado 
a  competência  da  justiça  lederal  para  processal-o,  e  que  só  lhe 
veio  á  mente  a  allegada  incompetência  com  a  leitura  do  telfc- 
gramma  a  que  se  reíere  em  sua  petição. 

A  competência  deste  jnizo  para  conhecer  do  alludido  crime 
resulta  da  letra  e  do  espirito  da  Constituição  Fedei  ai  e  do  citado 
decreto  n.  848,  e  da  natureza  dos  elementos'  constitutivos  do 
crima  imputado  ao  impetrante. 

O  argumento  de  que  fallece  ao  juiz  seccional  a  attribuíção 
de  processar  o  crime  de  contrabando  por  não  estar  ella  exarada 
no  citado  art.  15,  é  contra- producente  e  prova  de  mais. 

Como  concorda  o  impetrante,  o  juiz  seccional  tem  compe- 
tência, e  ninguém  ató  hoje  lhe  a  negou,  para  processar  e  migar 
os  crimes  de  responsabilidade  dos  empregados  públicos  feaera,es 
não  privilegiados. 

Ora,  esta  attribuição  não  está  cômprehendida  no  citado 
art.  15,  que  na  parte  criminal  sò  trata  dos  delictos  políticos, 
Ella  decorre  dos  arts.  52  e  95  do  Decr.  n.  848,  que  tratam  do 
processo  criminal  da  justiça  federal. 

Se*  o  crime  de  contrabando  não  pôde  ser  processado  pela 
justiça  federal  i>or  não  figurar  seu  conhecimento  nas  attriuui- 
ções  conferidas  ao  juiz  de  secção  no  art.  15,  segue- se  que  tam- 
bém escapam  á  sua  jurisdicção  os  delictos  de  responsabilidade, 
por  também  não  estarem  incluídos  no  referido  artigo  e  que  ió  a 
ella  estão  sujeitos  os  crimes  políticos. 

Ninguém.,  todavia,  mesmo  o  impetrante,  chegará  a  tão 
absurda  consequência. 

Logo,  não  colhe  o  argumento  do  facto  da  nao  inclusão  doa 
crimes  de  contrabando  entre  as  attribuiçoes   dos    juijses  de 
*  secção.  » 

Entretanto,  a  competência  do  juiz  seccional  para  proces^r 
taes  crimes,  está  claramente  firmada  na  disposição  do  art.  24 
letra  c  que  dá  ao  procurador  da  Republica  a  attribuição  de 
denunciar  os  delidos  e  inf rações  das  leis  federaes. 

Desta  denuncia  só  podem  conhecer  os  juizes  de  secção,  que 
são  os  representantes  da  justiça  federátl  dos  Estados. 

No  crime  de  contrabando  dá-se,  e  ninguém  ousará  negar, 
infracção  de  leis  iederaes,  fiscaes  ou  aduaneiras,  e  f  e  neste  caso 
é  competente  o  procurador  seccional  para  denunciar,  taml)em  o 
é  o  juiz  federal  para  receber  a  denuncia  e  formar  culpa,  porque 
a^quelle  absolutamente  não  pôde  denunciar  perante  a  justiça 
local. 
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À  não  se  acceitar  esta  ultima  consequência  ficará  impune  o 
crime  de  contrabando,  porque  a  justiça  local,  firmada  no  art.  2A 
letra  c,  qnc  dá  competência  ao  procurador  da  Republica  para 
denunciai- o,  julgar-se-ha  por  sua  vez  incompetente.  " 

O  argumf  nto  tirado  do  telegramma  que  se  diz  expedido 
pêlo  ministro  da  justiça  ao  juiz  seccional  do  Estado  do  Espirito 
Santo  nSo  resiste  á  mais  ligeira  analyse. 

Em  primeiro  logar  ura  aviso  apenas  exnrime  a  opinião  de 
um  ministro  e  não  sendo  lei,  nem  obrigando  ae  maneira  alguma, 
n.iopóde  estabelecer  regras  para  a  solução  de  questão  tão  trans- 
cendente como  a  de  competência. 

Em  segundo  logar,  mesmo  para  cobibir  abusos  de  ministros 
que  entendiam  dever  legislar  por  meio  de  avisos,  foi-lhes  pro- 
hibido,  pela  lei  de  30  de  Outubro  de  1891,  expedil--os  sobre 
interpretação  de  leis  cuja  applicação  esteja  a  cargo  do  poder 
judiciário. 

Accresce  que  este  juizo  não  tem  conhecimento  de  seme- 
lhante telegramma,  mas  de  um  expedido  pelo  ministro  da  fa- 
zenda ao  inspector  da  alfandega  do  referido  Estado,  que  o 
consultou  a  quem  devia  enviar  esses  papeis  sobre  crime  do 
contrabando. 

Está,  pois,  demonstrado  que,  segundo  a  letra  do  decr.  n.  848, 
não  íallece,  cumo  se  tentou  provar,  competência  a  este  juizo 
para  processar  os  crin  es  de  contrabando. 

E  ella  resulta  ainda  claramente  da  natureza  dos  elementos 
constitutivos  do  érime  em  questão  e  dos  principios  de  direito  que 
regulam  as  instituições  que  nos  regem . 

No  regimem  federal,  como  se  demonstrou  na  discussão  do 
nosso  código  politico  e  exposição  de  motivos  que  acompanha  o 
decreto  n.  84o,  ha  duas  ordens  de  interesses,  os  da  União  e  os 
dos  Estados,  os  tederaes  e  os  locaes. 

A  estas  duas  ordens  de  interessem  correspondem,  como 
ensinam  os  publicistas  americanos,  duas  soberanias :  a  federal 
e  a  estadoal. 

Como  os  órgãos  destas  duas  soberanias  são  os  poderes  le- 
gislativo, executivo  e  judiciário,  dahi  vem  haver  o  nosso  pacto 
fundamental  estabelecido  a  dualidade  do  poder  judiciário:  federal 
e  local. 

A'  justiça  federal  compete  conhecer  e  resolvçr  as  ^questões 
da  União,  e  á  local  as  dos  Estados. 

Por  outros  termos :  os  negócios  que  aífectarem  a  soberania 
federal  pertencem  á  justiça  por  ella  regulada,  e  á  local  os  que 
aflectarem  á  soberania  estadoaU 

fio  crime  de  contrabando  em  questão  o  delinquente  infringiu 
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leis  fiscaes  ou  aduaneiras  em  uma  repartição  regulada  por  leis 
íederaes,  dirigida  por  lunccionarios  da  União  e  unicamente  a 
ellas  sujeitos,  procurando  despachar  mercadorias  sem  o  paga- 
mento dos  respectivos  impostos. 

Ora,  eis  ahi  firmada  a  competência  da  justiça  federal  para 
conhecer  taes  factos,  que  dizem  respeito  unicamente  a  negócios 
íederaes,  em  que  as  autoridades  locaes  nenhuma  ingerência 
podem  ter. 

Foi  sem  duvida  firmado  nestes  princípios,  que  delimitam 
as  espheras  das  duas  soberanias,  que  esse  Egrégio  Tribunal, 
apezar  de  estar  claramente  comprehendida  no  art.  15  letra  i  a 
attribuição  dos  juizes  seccionaes  de  processarem  e  julgarem  os 
crimes  políticos,  julgou  os  dos  Estados  de  S.  Paulo  e  Maranhão 
incompetentes  para  conhecerem  de  crimes  políticos  praticados, 
não  contra  o  governo  da  União  mas  dos  referidos  Estados,  fir- 
mando a  regra  de  que  só  ás  respectiva»  justiças  locaes  podiam 
ser  elles  affectos. 

Foram  estes  os  motivos  em  que  me  fundei  para  processar  e 
pronunciar  o  impetrante  incurso  nas  penas  do  art.  265  do  Có- 
digo Penal. 

A  sabedoria  e  illustraçâo  do  Egrégio  Tribunal  decidirão  se 
estou  em  erro. 

Juízo  seccional  do  Estado  de  Alagoas,  em  Maceió,  17  de 
Setembro  de  1892. 

Francisco  da  Costa  Ramos. 


SENTENÇA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL 

Relatados  e  discutidos  estes  autos  de  petição  de /^a- 
beas' corpus y  em  que  é  impetrante  Francisco  Souto  Fontan, 
pronunciado  pelo  juiz  seccional  do  Estado  de  Alagoas  como  in- 
curso no  art.  265  do  Código  Penal,  e  sendo  resolvido  de  accordo 
com  o  ari.  6  '  §^12  do  regimento  interno  deste  Tribunal,  que  se 
tome  conhecimento  da  petição,  embora  tenha  deixado  de  compa- 
recer o  impetrante,  que  se  acha  enfermo,  segundo  consta  dos 
altestados  juntos  a  fls.  9  e  10 : 

Considerando  que  aos  Estados  pertence  todo  e  qualquer 
puder  ou  direito  que  não  lhes  fôr  negado  por  disposição  expressa 
ou  implicitamente  contida  nas  clausulas  expressas  da  Consti- 
tituição  (Const.  art.  65  §  2®); 

Considerando  que,  em  virtude  deste  principio  fundamental, 
ás  justiças  da  União  cabem  somente  as  attribuições  que  lhes  são 
conferidas  nos  arts.  59  e  60  e  outros  da  lei  constitucional : 
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Considerando  que  entre  essas  attribuiçôes  não  está  com- 
prehendida  a  de  processar  e  julgar  o  crime  do  contrabando ; 

Considerando  que  tal  competência  náo  se  pôde  tamhem  in- 
ferir das  clausulas  sob  as  letras  b  e  c  do  citado  art.  60  da  Con- 
stituição, as  quaes  se  referem  ás  causas  eiveis  em  que  for  parte 
a  União  ou  Fazenda  Nacional ; 

Considerando  q\ie  esta  intelligencia  negativa  é  confirmada 
pelo  facto  de  haver  o  Congresso  constituinte  rejeitado  a  emenda 
que,  na  sessão  de  20  de  Janeiro  de  1891,  lhe  fora  offerecida 
para  o  fim  de  incluir-se  no  circulo  da  competência  da  justiça 
federal  o  crime  de  contrabando  e  outros  {Annaes  do  Congresso 
Nacionaly  vol.  II,  pag,  479); 

Considerando  que,  por  outro  lado,  o  habeas-corpus  é 
admissivel  ainda  no  caso  de  pronuncia,  quando  esta  houver  sido 
proferida  mr  juiz  incompetente  (?irt.  18  §  2^  da  lei  n.  2033  de 
20  de  Setembro  de  1871); 

Considerando,  finalnjente,  que,  com  quanto  destes  autos 
não  conste  ter  sido  ou  não  interposto  do  despacho  de  pronuncia 
o  recurso  ordinário,  é  todavia  certo  que  o  impetrante  não  podia 
interpor  e  fazer  seguir  o  dito  recurso,  sem  sujeitar-se  previa- 
mente á  prisão,  por  ser  inaflançavel  o  crime  definido  no  art.  265 
do  Código  Penal  (aviso  de  17  de  Julho  de  1843). 

Accordão  em  que  o  mandado  de  prisão  expedido  contra  o^ 
impetrante  pelo  juiz  seccional  do  Estado  de  Alagoas,  incompe- 
tente para  conhecer  do  crime  de  contrabando,  constitue  um 
constrangimento  illegal,  o  qual  mandam  que  cesse,  sendo  expe- 
dida a  competente  ordem  para  que  o  impetrante  não  seja  mais 
preso;  custas  eoo-causa.  Supremo  Tribunal  Federal,  5  de 
Outubro  de  I892.j-Freiías  HenHqueSj  presidente.— /o^^  Hy- 
gino. — Bento  Lisboa.— Andrade  Pinío^  vencido  na  dispensa 
do  comparecimento  do  paciente.  — Pereira  Franco.  —  Pisa  c 
Almeida.  —  Macedo  Soares. — Faria  Lemos.^^Ooidio  de 
Loureiro j  vencido. — Barradas j  vencido.  O  crime  de  contra- 
bando, quando  commettido  contra  a  União,  é  sem  duvida  uma 
infracção  da  lei  federal  (Código  Penal,  art,  265).  Isto  posto,  e 
admittida  a  dualidade  da  soberania,  da  União  e  dos  Estados, 
cada  uma  na  esphera  dos  direitos  outhorgados  pela  Constituição, 
não  podia  a  União  fie  ir  privada  de  meios  do  deflender  os  seus 
•  poderes  e  de  fazer  eífectivas  ás  suas  prescripções. 

Si  taes  meios  lhe  faltassem,  estaria  annuUada  a  sua  inde- 
pendência e  destruído  o  regimem  federativo.  E  isto  mesmo  resul- 
taria, si  a  União  não  podesse  invocar  a  autoridade  de  séos  tri- 
bunacs  c  tivesse  de  recorrer  ás  justiças  dos  Estados,  que  em 
tal  caso  exerceriam  sobre  ella  uma  espécie  de  suzerania.  Seme- 
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Ihante  dependência,  observa  criterlosamenle  Síory,  seríaoanní- 
quillamento  completo  do  regimen. 

Ora  esta  anomalia  náo  podia  estar,  nem  de  facto  está,  no 
espirito  e  na  letra  da  constituição.      | 

Ella  outhorgouao  Congresso  nacional  vários  poderes  ex- 
pressos, e,  como  não  os  pudesse  mencionar  todos,  oonferio-lhe 
ao  mesmo  tempo  sob  uma  formula  geral  outros  impliciíos^  quaes 
os  dos  ns.  33  e  34  do  art.  34.  O  poder  de  punir  o  contrabando, 
assim  como  a  moeda  falsa  e  outros  crimes  contra  a  fé  e  a  fa- 
senda  publica,  está  virtualmente  comprehendido  nos  ns.  4  e  7 
do  cit.  art.;  pois  seria  inuíilo  poder  de  regular  a  arrecadação 
das  rendas  da  União,  de  fixar  o  padrão  dospezos  e  medidas,  de 
determinar  e  valor,  pezo,  denominação,  typo  e  inscripção  das 
moedas,  si  o  congresso  não  tivesse  ao  mesmo  temps  o  de  fazer 
effectivas  estas  attribuições  por  meio  de  adequada  penalidade. 
Qualquer  as  poderia  então  infringir  impunemente  por  falta  de 
sancçáo  penal,  e  o  mesmo  se  daria,  si  a  effectividade  da  re- 
pressão dependesse  da  boa  vontade  dos  Estados,  muitas  vezes 
em  collisáo  de  interesses  com  a  União . 

Felizmente  este  perigo  foi  removido  pela  Constituição,  já 
conferindo  ao  Congresso  aauelles  poderes  implicitos  para  a  com- 
pleta execução  e  eflectividaue  dos  poderes  expressamente  dele- 
gados á  União,  já  creando  ao  mesmo  tempo  o  poder  judicial  fe- 
deral, distincto  e  independente  do  dos  Estados,  e  .deste  modo 
ficou  a  União  apparelhada  cora  os  meiof?  necessários  para  sua 
tutella,  tão  independentemente,  quanto  convém  a  um  estado  so- 
berano, como  ella  é.  E  é  nestes  poderei  implicitos  que  está  in- 
cluído o  de  punir  o  contrabando,  a  moeda  falsa  e  outros  crimes 
congéneres  contra  a  União .  Disposição  idêntica  ha  sido  enten- 
dida por  igual  forma  nas  Republicas  Nort'  Americana  e  argen- 
tina, regidas  por  constituições  semelhantes  á  nossa. 

Acresce  que  a  Constiluição,  quando  regulou  a  competência  da 
justiça  federal, que  ella  creou  ao  mosmo  tempo  queos  dois  outros 
ram<|B  do  governo  nacional,  es^endêo-a  a  todas  as  causas,  que 
tivessem  por  origem  ou  fundamento  suas  próprias  disposições, 
as  leis  do  Congresso^  os  decretos  do  Poder  Executivo,  os  tratados 
ou  convenções  internacionaes,  e  os  contractos  com  a  União,  e 
assim  o  poder  judicial  federal  ficou,  como  devia  ser,  co-extensivo 
com  os  outrus  ramos  do  governo,  para  conhecer  de  todas  as  ques- 
tões, em  quõ  a  União  possa  de  qualquer  modo  ser  interessada,  e 
isto  sem  dt^pendencia  alguma  dos  Estados,  sobre  os  quaes  im- 
pera a  própria  Constituição  federal  como  lei  suprema.  Na  ex- 
pressão—  causas  estão  incluídas  (nem  poderão  deixar  de  estar) 
as  de  natureza  criminal,  pois  estas  podem  tamiem   fundar-se 
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na Constitaiçfto,  leis  do  Congresso,  actos  regulamentares  do  go- 
verno^ tratados  internacionaes,  e  contractos  com  a  União,  como 
Story  prova  com  alguns  exemplos,  quando  define  o  que  incide 
sob  a  jurisdicção  dos  tribunaes  federaes.  A  Constituiçáo  empre- 
gou, pois,  aquella  expressão  no  seu  mais  amplo  significado,  e  já 
esta  mesma  accepção  lhe  dava  o  nosso  direito  antigo,  como  se 
vê  em  Pereira  e  Souza,  Dec.jurid.  vb.  causa j  abrangendo 
qualquei^  acção,  demanda  ou  processo,  assim  eivei  como  crimi- 
nal .  Neste  mesmo  sentido  é  na  Republica  Nort' Americana  to- 
mada a  palavra— ca^e^ — ,  que  a  nossa  Constituição,  copiando  a 
argentina,  traduziu  por  causas,  sem  comtudo  alterar-lhe  a  sig- 
nificação, dizendo  terminantemente  Walker  (American.  Unv) 
que  ella  comprehende  nem  só  as  causas  eiveis  comoascriminaes;  ' 
e  assim  também  o  tem  interpretado  os  tribunaes  argentinos, 
como  se  vè  em  Perez,  Rep .  vb .  causas  de  contrabando .  O 
estudo  destas  constituições,  fontes  immediatas  da  nossa,  mostra 
claramente  que  na  expressão — causas — a  Constituição  abrange 
tddas  as  acções  ou  demandas,  que  tenham  por  fundamento  al- 
guma lei  ou  acto  administrativo  federal,  sejam  eiveis,  ou  crimi- 
naes-  O  próprio  Decr.  n.  848  deli  de  Outubro  de  1890  falia, 
nos  arts.  {>n.  2  letra  C  e  15  letra  D,  de  causas  criminaes, 
que  pertencem  aos  juizes  scccionaes,  além  dos  crimes  políticos, 
e  também  dos  que  interessam  ao  fisco  nacional .  Entendida  por 
esta  forma  a  disposição  constitucional,  pertence  sem  duvida  ao 
conhecimento  da  justiça  federal  o  crime  de  contrabando  .commet- 
tido  contra  a  União,  e  neste  caso,  não  tendo  o  paciente  arguido 
contra  o  constrangimento  resultante  do  despacho  de  sua  pro- 
nuncia senão  a  incompetência  do  juiz  a  quo,  a  qual  na  minha 
opinião  não  prevalece,  não  vejo  rasão  alguma  para  o  impetrado 
liabeas^orpus  ;  e  por  esse  motivo  o  indeferi.  —  Aquino  e  Castro. 
Deaccordocom  o  voto  supra.  —  Ferreira  de  Rezende.  Neguei  o 
haheas-corpfis,  por  julgar  que  é  o  juiz  ^e  secção  o  único  compe- 
tente porá  processar  o  contrabando.  Km  seu  art.  15,  o  decreto 
n.  848  ({ue  organisou  a  justiça  federal,  deu  a. esses  juizes  a  altri- 
buição  de  conhecer  das  acções  que  interessarem  ao  fisco  nacional, 
sem  que  de  modo  algum  distinguisse,  si  criminaes  ou  eiveis  ;  e 
a  Constituição  no  art.  60  §  1*  diz  :  €  E'  vedado  ao  Congroi>so 
commetter  aualquer  jurisdicção  federal  às  justiças  dos  Estados». 
Ora,  tendo  aeterminado  no  art.  7-,  que  á  União  exclusivamente 
compete  a  creação  e  a  manutenção  de  alfandegas  e  os  impostos 
do  importação,  essa  mesma  Constituição  reproduz  em  um  dos 
paragraphos  desse  art.  7*,  eparagpapho  esse,  aue  ahi  se  mos- 
tra completamente  deslocado  ou  descabido,  aquelle  mesmo  prin- 
cipio— de  que  as  leis  da  União  e  os  actos  e  sentenças  das  suas 
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autoridades  só  serão  executados  em  todo  o  paiz  por  funcciona- 
riosfederaes,  E  como  se  poderia  explicar  táo  desnecessária  e 
deslocada  redundância  senãe»  pelo  receio  de  que  em  taes  matérias 
se  envolvessem  as  autoridades  locaes? 

Longe  de  terem  os  povos  de  um  Estado  interesse  immediato 
em  que  se  cobrem  os  impostos  de  importação,  o  tem,  e  muito  im- 
mediato, em  que  não  se  cobrem,  porque  muito  encarecem  a  vida. 
E  como  se  poderia  rasoavelmente  esperar   das  autoridades   lo- 
caes a  necessária  independência  e  energia  para  defender  os  di- 
reitos da  União  contra  os  interesses  ou  a  má  vontade  d'aquelles 
de  quem  em  ultima  analise  ellas  exclusivamente  dependem? 
Ainda  ha  pouco  tivemos  d'isso  no  Tribunal  exemplo  em  um  feito 
que    veio    do    Norte.   —  Amphilophio  —  vencido.    Neguei 
provimento   ao   recurso  pov  ser.    a    meu    vêr,    manifesta    e 
incontestável  para  o  caso,    a    competência  da  justiça  federal, 
a  despeito  dos  defeitos,  de  forma  do  texto  constitucional,  como 
sustentei  na  discussão  oral  que  seguio-sc  ao  relatório  do  feito. 
Attendo-me  aos  jurídicos  fundamentos  do  voto  do  Sr.  Ministro 
Barradas,  que  faço  meus,  para  não  reproduzir  considerações  ali 
expostas  com  tanta  proficiência,  e  resalvada  a  minha  divergência 
pessoal  no  tocante  á  affirmação  de  uma  segunda  soberania  nos 
Estados,  facto  que  julgo  incompatível  com  os  princípios  básicos 
de  um  regimen  de  pura  federação ;  limitar-me-hei  a  deixar  aqui 
consignadas,  em  justificação  do  meu  voto,  algumas  das  conse- 
quências que  parecem- me  decorrer  da  jurisprudência  que  o  Su- 
premo Tribunal  acaba  de  adoptar,  nesta  grave  e  transcendente 
questão  de  direito  constitucional  interessada  no  seu  julgado.  E  • 
taes  são: 

1.*  Dependência  e  subordinação  da  União  aos  Estados,  pelo 
facto  de  desaforar-se  das  justíças  da  primeira  o  conhecimento 
de  assumptos  de  interesse  immediato  e  vital  para  ella,  como  é 
evidentemente  a  repressão  dos  attentados  cernira  as  suas  leis  e 
direitos  fiscaes  ou  contra  a  sua  moeda,  instituição  de  caracter 
eminentemente  nacional; 

2.^  Incerteza  e  contradicção  na  inlelligencia  e  applicaçao 
das  leis  penaes  concernentes  a  taes  assumptos  pela  possível 
divergência  na  interpretação  delias  pelos  juizes  e  tribunaes  dos 
differentes  Estados,  sem  que  em  casos  de  semelhante  gravidade 

ÇDssa  operar-se  o  salutar  correcUvo  da  intervenção  do  Supremo 
ribunal,  no  desempenho  de  sua  altíssima  prerogativa  de  regu- 
lador da  uniformidade  na  applicaçao  das  leis  que  garantem  a 
soberania  e  independência  da  Onião  ; 

3.^*  Aggravação  do  mal  precedente  pela  possível  diversi- 
dade das  leis  processuaes  dos  differentes  Estados  uma  vez  que^ 
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ex-vi  do  disposto  no  art  34  §  23  da  Constituição,  é  privativa 
delles  a  competência  sobre  este  assumpto,  podendo  assim  cada 
Estado  adoptar  neste  particular  os  principios  e  regras  que  tiver 
por  melhores  ; 

4.®  As  perturbações  que  poderão  surgir,  em  detrimento 
sempre  da  União,  da  adopção  de  principios  contrários  ou  anta- 
gí^nicos  na  applicaçao  das  leis  criminaes  e  civis  sobre  a  matéria, 
ficando  aquellas  a  cargo  das  justiças  dos  Estados  e  estas  da 
competência  da  justiça  federal  ; 

5.*^  Competência  exclusiva,  finalmente,  dos  governos  dos 
Estados  para  a  prerogativa,  que  não  preciso  encarecer  de  in- 
dultar e  commutar  as  penas  impostas  aos  réos  dos  delictos  em 
questão,  já  que  ao  Presidente  da  Repi^blica  só  cabe  exercer  tal 
attribuiçâo  nos  casos  de  crimes  sujeitos  á  jurisdicção  federal, 
coíno  é  expresso  no  art.  48,  n.  6  da  Constituição,  d'ahi  resul- 
tando que,  quando  mesmo  uniforme  e  sempre  recta  em  seus 
julgados,  a  justiça  dos  Estados,  na  repressão  de  semeflbantes 
attentados  contra  a  vida  e  direitos  da  UniãOj  ficará  em  todo  o 
caso  aberta  larga  porta  para  a  impunidade  dos  delinquentes, 
pelo  exercício  de  tão  importante  prerogativa  pelos  governos  dos 
Estados. 

Deixar  assim  desarmada  a  União,  em  casos  de  tanta  gra- 
vidade nara  os  seus  maiores  interesses,  não  me  parece  cousa 
que  puaesse  çstar  na  mente  do  legislador  constituinte,  que  bem 
conhecia  os  principios  da  fornia  de  governo  qii^  adoptara ;  e 
por  isso  sem  desconhecer  os  defeitos  de  forma  dos  textos  consti- 
túcionaes,  cumpro  o  meu  dever  de  interprete  desses  mesmos 
textos,  coílocando  acima  da  sua  imperfeição  formal  o  grande 
principio  de  hermenêutica  que  veda  ao  interprete  attribuir  erro 
ou  ignorância  ao  legislador.  Inierprelatio  illa  sumenda  quw 
absurdum  evitetur .  In  ambígua  você  poiius  accipienda  ea 
significaUo  quce  vitio  caret . 

Fui  presente  o  defendi  a  competência  da  justiça  federal. — 
B.  de  Sobral. 

Crime  de  moeda  falsa  é  julgado  pela 
justiça  federal. 

REVISÃO  CRIMINAL 

Impetrantes — Quintino  Orenga  e  outros. 

SENTENÇA  DO  SUPREMO   TRIBUNAL  FEDERAL 

Vistos  e  relatados  os  presentes  autos  de  revisão  criminal, 
em  que  são  impetrantes  Quintino  Orenga  e  outros,  f)roposta  a 

Digitized  by  VjOOQIÍ 


-^  H3  -  ' 

preliminar  de  nullidado  do  processo,  por  iacompetencia  da  jus- 
tiça local  para  conhecer  do  crime  de  moeda  falsa,  coramettido 
pelos  impetrantes  condemnados  em  data  de  1  de  Julho  de  1891, 
pelo  juiz  de  direito  da  comarca  ác.  Nazareth,  em  Pernambuco, 
como  incursos  nos  arts.  240  e  241  do  Código  Penal, -^  julgam 
procedente  a  mesma  preliminar  e  nullo  o  processo  de  íl.  ÍÕ3  em 
diante,  porque,  ao  tempo  em  que  foi  proferido  o  despacho  ahi 
exarado  com  relação  ainda  aos  termos  da  formação  da  culpa 
(24  de  Março  de  1S91 )  já  se  achava  installado  o  juizo  seccional 
naquelle  Estado  (8  de  Março  de  1891 ),  como  consta  de  docu-^ 
mento  official  existente  neste  tribunal,  e  só  ao  juiz  de  secção 
competia  o  processo  e  julgamento  ife  crime  de  que  se  trata,  em 
7ista  das  disposições  em  vigor. 

Que  em  these,  e  pela  indole  do  systema  politico  e  regimen 
judiciário  estabelecido  pela  Constituição,  deve  pertencer  exclu- 
sivamente á  justiça  federal  o  conhecimento  dos  crimes  de  moeda 
falsa,  contrabando  e  outros,  que  directa  e  immediatamente  inte- 
ressam a  ordem,  segurança,  credito  e  prosperidade  de  toda  a 
nação,  não  ha  quem  o  conteste,  sendo,  ao  contrario^  accorde  a 
opinião  de*  que  assim  conviria  que  fosse  expressamente  disposto 
em  lei,  a  bem  da  justiça  e  dos  direitos  por  ella  garantidos. 

Lovantá-se,  4.porém,  a  duvida  que  na  pratica  se  procura 
resolver  com  o  devido  acerto  e  bem  ajustadas  rasões  de  direito, 
quando  se  considera  a  questão  em  face  do  direito  constituído. 

Trez  argumentos  principaes  têm  sido  produzidos  perante  o 
tribunal,  por  occasião  de  julgamentos  de  crimes  desta  ordem,  em 
sustentação  da  competência  privativa  da  justiça  local. 

Funia-se  o  primeiro  na  letra  da  lei  (Constituição  da  Repu- 
blica e  decreto  n.  848  de  1 1  de  Outubro  de  1890 ),  deixando  de 
mencionar  entre  as  attribuições  c 'inferidas  á  justiça  federal  a  de 
processar  e  julgar  o  crime  de  moeda  falsa,  sendo  que,  por  tratar- 
se  justamente  de  questão  de  competência  em  matéria  criminal,  é 
inadmissível  qualquer  interpretaçío  ampliativa,  que  tenha  ^or 
fim  abranger  casos  não  previstos  ou  claramente  definidos  n  i 
mesma  lei. ' 

Basèa-se  o  segundo  na  manifesta  intenção  do  legislador 
(citado  decreto  n.  848)  de  excluir  o  caso  proposto  da  competên- 
cia da  justiça  federal,  como  foi  declarado  no  relatório  do  minis- 
tério da  justiça  do  1891,  á  pag.  35. 

O  terceiro,  na  rejeição  da  emenda  que  no  sentido  do  reco- 
nhecimento da  contestada  competência  foi  apresentada  ao  Con- 
gresso, por  occasião  de  ser  aiscutida  e  votada  a  Constituição 
politica  vigente. 

Dir,  vol  61  t.     .  „  ...  . 
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Nenhuma  das  razoes  expostas  suílraga  a  doutrina  restrictiva 
da  faculdade  de  que  é  investida  a  justiça  federal  em  bem  àoú 
legítimos  interesses  da  União,  compromettidos  pela  pratica  do 
crime  que  tem  por  objecto  a  falsificação  da  moeda,  instituição  de 
caracter  irniinentemenfe  nacional. 

Pela  Constituição,  art.  59,  n.  II,  é  dada  ao  Supremo  Tri- 
bunal Federal  a  attrihuição  de  julgar  em  gráo  de  recurso  as 
questões  resolvidas  pelos  juizes  e  tribunaes  federaes. 

Ouaes  sejam  essas  questões  não  o  declara  a  Constituição 
rpsfricta  e  taxativamente  no  art.  60,  onde  se  vê  empregada  a  ' 
pliraso  genérica  quaesquer  outras  causas,  sempre  com  attenção 
ao  directo  interesse  que  néllas  possa  ter  a  União  ;  mas  na  lei 
orgânica  da  justiça  federal  (l)ecr.  n  848  de  11  de  Outubro 
de  1890),  pela  qual  são  reguladas  as  disposições  judiciarias  de 

3ue  depende  a  execução  completa  da  Constituição  (art.  34,  §  34 
a  mesma  Constituição)  acham-se  especificados  os  casos  em  que 
é  cabido  o  exercício  da  jurisdicção  federal,  e  entre  esses  se 
encontra  o  de  acções  que  interessarem  ao  Fisco  Naciotial 
(art.  15,  letra  d).  Na  palavra— acções— sem  duvida  se  acham 
comprehendidas  pela  identidade  de  razão  e  consequente  dispo- 
sição, não  só  as  causas  do  natureza  civil,  como  as  de  caracter 
criminal.  i 

A  própria  Constituição  e  mais  as  leis  que  organisaram  a 
justiça  federai  e  a  estadoál  indistinctamente  empregam  muitas 
vezes  os  termos  :  acções— causas — feitos  ou  questões  com  refe- 
rencia ao  eivei  e  ao  crimo,  sempre  exprimindo  no  fundo  a  mesma 
idéa,  do  que  dão  exemplo  os  arts.  59,  60,  61,  62  e  72  da  Consti- 
tuição; 8.  9,  15,  16,  22,  24,  50  e  68  do  decreto  n.  848,  e 
2,  50,  59,  89,  131.  166,  167  e  220  do  decreto  n.  1030. 

Que  a  palavra— fisco,  significa  hoje — Thesouro,  Erário  ou 
Fazenda  Nacional — não  jwide  também  ser  posto  em  duvida,  em 
vista  da  noção,  que  deste  termo  nos  dão  as  leis  fiscaes  e 
dispoèições  regulamentares  que  lhes  são  atiinentes  ;  basta  ver 
a  legislação  citada  na  Consolidaiião  das  leis  civis,  nota  ao 
art.  959,  §5^ ;  no  Cod.  PhiUppinOy  nota  á  Ord.  L.  IV,  tit.  94, 
e  o  que  com  referencia  á  essa  Ord.  e  á  do  L.  I,tií.  90,§  1* 
dispõe,  entre  outras,  a  Ord.  Circ.  do  ministério  da  fazenda  de 
13  de  Maio  de  1861. 

Si,  pois,  é  da  competência  da  justiça  federal  o  conheci- ^ 
mento  das  causas  eiveis  ou  crimes  que  interessam  ao  fisco  ou 
fazenda  nacional;  sié  dever  do  mmisterio  publico  denunciar 
perante  a  mesma  justiça  os  delictos  ou  infracções  da  lei  federal, 
em  cujo  numero  não  pôde  deixar  de  ser  incluído,  pela  sua  natu- 
reza e  objectO;  o  crime  de  moeda  falsa;  si  é  ainda  de  obrigação^ 
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para  o  mesmo  ministério,  promover,  em  geral,  tudo  quanto  íor 
a  bem  dos  direitos  e  interesses  da  (Jniáo,  em  cumprimento  do 
art.  24  letra  c  do  citado  decreto  n.  848  —  é  iirça  concluir  que 
a  competência  da  justiça  federal  está  consagrada  na  letra  ex- 
pressa, e  não  só  no  espirito  da  lei  constitucional  eda  organisaçào 
da  justiça  federal,  sendo  com  razáo  jurídica  exercida  essa  facul- 
dade pelo  Supremo  Tribunal,  de-  accordo  com  o  art,  15,  §  2* 
letra  a  do  sen  regimento. 

Tan^o  mais  procedente  ó  a  conclusão  assim  tirada,  quanto  se 
observa  que  as  leis  da  União,  por  preceito  constitucional, 
art.  7*,  §  3",  só  são  executadas  em  todo  o  paiz  por  funccionarios 
federaes,  sendo  incabida  a  intervenção  da  autoridade  local,  que 
viria  perturbar  a  acção  da  justiça  federal,  collocando-a  na 
dependência  e  subordinação  da  justiça  dos  Estados,  em  assumpto 
de  vital  e  immediato  interesse  para  a  mesma  União. 

Nem  do  defeito  ou  omissão  que,  porventura,  houvesse  da 
parte  da  lei  fundamental  ou  da  lei  orgânica  sobre  ponto  de 
tamanha  importância  pra  a  causa  da  justiça,  se  poderia 
razoavelmente  deduzir  a  consequência  do  completa  interdicção  dos 
meios  indispensáveis  para  que  se  faça  eílectiva  a  acção  da  auto- 
ridade federal  emanada  da  própria  Constituição. 

E'  principio  geral  do  direito  que,  si  em  qualquer  lei  se  acha 
omissão  de  cousa  que  lhe  seja  essencial,  ou  que  seja  consequência 
necessária  de  sua  disposição,  e  que  tenda  a  dar-ihe  o  seu  pleno 
effeito,  conforme  ao  motivo  delia,,  deve,  em  tal  caso,  supprir-se 
o  que  falta  à  expressão,  estendendo  a  disposição  da  lei  ao  que, 
sendo  comprehendido  na  sua  intenção,  lhe  falta  nas  palavras. 
Quod  legibus  omissum  eslj  mm  omiiíelur  religione  judi- 
canlium. 

Também  a  Constituição  não  incluiu  no  já  citado  art.  60, 
entre  os  crime*  sujeitos  á  jurisdicção  federal,  os  de  responsabi- 
lidade dos  funccionarios  públicos  federaes;  e,  entretanto,  jamais 
SC  duvidou  da  competência  da  autoridade  federal  pa^a  o  conhe- 
cimento de  tacs  crimes,  tendo-se  em  mente  que  a  mesma  razão 
que  milila  no  caso  de  responsabilidade  criminal  dos  juizes  fede- 
raes a  que  se  refere  a  ultima  parte  do  §  2^  do  art.  57  da  Consti- 
tuição, prevalece  no  de  responsabilidade  daquelles  funccionarios, 
tanto  que  sobre  o  respectivo  processo  detalhadamente  dispõe  o 
decreto  n.  848,  arts.  52,  95  e  96,  e  assim  tem  sido  entendido 
na  pratica. 

O  que  cumpre,  em  casos  semelhantes,  é,  na  applicação  da 
lei  pouco  ciará  ou  duvidosa,  attender  principalmente  á  sua  razão 
— prceseríim  cum  etiam  volanías  legis  ex  hoc  colligi  potes l  ^pard, 
de  conformidade  cora  essa  segura  norma,  poder  ser  bem  com- 
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prehendida  a  sua  letra,  evitando-se,  pela  interpretação  doutrinal 
(jue  é  dada  aos  juizes  e  aos  tribunaes^  o  absurdo  que  resultaria 
onhecer-se,  coroo  no  presente  caso,  a  existência  de  um 
,  qual  o  m  determinar  o  peso,  o  valor,  a  inscripçào.'  o 
a  denominação  das  moedas  (Constituição  art.  34  ^  ?•)  e 
ir-se  o  meio  pratico  e  coactivo  de  assegurar  a  effectividade 
mesmo  direito  pela  repressão  e  punição  dos  actos  que  o 
issem. 

ai  seria,  entretanto,  a  consequência  a  que  se  teria  de 
*  forçosamente,  desde  que  fosse  privada  a  União  da  acção 
i  para  resguardar  o  exercício  da  altribuição  que  lhe  com- 
ae  que  usa  no  interesse  geral,  provendo  sobre  este  ramo 
viço  publico. 

inda  mais :  resultaria  dahi  autorisar-se  a  inteira  impuni- 
ie  um  grave  crime,  porque  si  delle  deixasse  de  conhecer  a 
.  federai  pela  supposta  omissão  ou  intencional  exclusão  da 
nbem  não  podÀ-ia  desse  facto  delictuoso  tomar  conheci- 
a  justiça  local,  por  não  se  achar  comprehcndido  na  classe 
le  interessam  particularmente  aos  Estados,  e,  ao  contrario, 
virtualmente  mcluido  entre  os  que  são  denunciados  pelo 
erio  publico  perante  as  justiças  federaes,  em  cumprimento 
.  24,  letra  c,  do  decreto  n.  848. 

r  certo  cjue,  pelo  §  2*  do  art.  65  da  Constituição,  é  facul- 
os  Estaaos,  em  geral,  todo  e  qualquer  poder  ou  direito  que 
ião  haia  sido  negado  por  clausula  expressa  ou  implicita- 
contida  nas  clausulis  expressas  da  mesma  Qonstituiçâo ; 
em  se  vê  que  no  caso  figurado  a  negação  decorre  precisa- 
da clausula  implicita  que  se  contém  nas  expressões  da  lei 
mental,  quanto  á  jurisdicção  reservada  á  justiça  federal  em 
os  inauferíveis  direitos  da  União. 

!,  com  efleito,  dar  á  União  um  direito  sem  obrigação  cor- 
ra, sem  sancção  que  assegure  a  sua  effectividade ;  prival-a 
eios  coercitivos  da  acção  judicial  necessária  para  que  se 
tornar  efficaz  a  faculdade  que  lhe  é.  conferida  por  conve- 
a  do  bem  geral ;  collocal-a  na  dependência  e  subordinação 
stados,  quando  se  trata  de  resolver  questões  que  entendem 
i  sua  própria  existência,  segurança  e  desenvofvimento,  é 
nhecer  a  Índole  do  systema  politico  federal ;  é  desnaturar 
icipio  de  inteira  separação  e  independência  da  jurisdicção 
rdi  e  federal,  que  não  mais  poderia  subsistir,  desde  que  na 
ssáo  dos  crimes  que  directamente  offendem  os  direitos  pri- 
•s  da  União,  tivesse  de  intervir  a  autoridade  estadoal,  con- 
ndo,  por  via  da  forma  processual  que  lhe  é  peculiar,  não  só 
diligencia  e  o  sentido  da  lei  em  sua  appllcação,  como  até  o 
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effeíto  jurídico  das  sentenças  pela  snperveniente  commutação  ou 
perdão  das  penas,  impostas  em  satisKagão  e  garantia  dos  direitos 
reservados  à  Uniáo.  * ' 

A  justiça  federal,  *  na  j>hrase  dos  seus  instituidores,  é  a 
•  pedra  angular  do  systema  politico^  que  foi  adoptado  pela  Consti- 
tuição ;  as  leis  que  a  regulam  teem  por  objecto  a  garantia  dos 
direitos  da  União  sem  quebra  dos  que  possam  o  devam  pertencer 
aos  Estados. 

Na  discriminação  das  attribuições  das  duas.justiças  parai- 
Jelas  de  novo  creadas,  predomina  o  principio  de  inteira  indepen- 
cia  dos  poderes  federal  e  estadoal,  guardada  a  distincçáo  que 
assenta  na  natureza  do  facto.que  tem  de  ser  julgado  ou  no  cara- 
cter oflBcial  da  parte  offendida,  que  promove  a  pronunciação 
judiciaria. 

O  que,  pois,  respeita  ao  direito,  á  autoridade,  interesse  e 
fé  publica,  não  do  Estado,  mas  de  toda  União,  é,  nem  pôde  deixar 
de  ser,  da  alçada  da  justiça  federal. 

Impor  aos  Estados  a  obrigação  de  receber  a  moeda  nacional, 
que  não  pôde  ser  por  elles  rejeitada  (Constituição  árt.  66  §  2®)  e 
ao  mesmo  tempo  permittir-lhes  que  directamente  influam  sobre 
a  depreciação  otí  valor  dessa  moeda,  mediante  o  processo  e  julga- 
mento da  respectiva  falsificação,  seria  uma  incongruência,  como 
seria  não  poder  a  União,  quando  çffendida,  invocar  a  autoridade 
de  seus  próprios  juizes  e  tribunaes  em  ^deíeza  de  seus  direitos, 
sendo  forçada  li  recorrer,  para  tão  legitimo  fim,  a  justiça  dos 
Estados. 

Tão  graves  e  sensiveis  são  os  inconvenientes  que  da  collisão 
de  direitos  necessariamente  proviriam,  em  detrimento  do  regimen 
politico  e  judiciário  agora  estabelecido,  que,  só  por  esta  consi- 
deração, seria  de  todo  inacceitavel  a  restricção  que  se  procurasse 
oppor  á  competência  jurisdiccional  dos  juizes  e  tribunaes  fe- 
deraes. 

Si  é  de  razão  e  de  direito  respeitar  e  fortalecer  a  autono- 
mia dos  Estados,  não  é  de  menor  importância  a  necessidade  de 
sustentar  e  defender  a  soberania  da  União,  no  exercicio  das 
faculdades  que  são  inherentes  á  sua  organisaíção. 

Do  accordo  de  interesses  políticos  e  sociaes,  que  á  pri- 
meira vista  poderão  parecer  antagónicos,  resultará  a  perfeita 
consolidação  das  instituições  creadas  em  beneficio  commum. 

Felizmente  o  inconveniente  a  receiar-se  desapparece  ante 
as  disposições  legaes,  devidamente  ^omprehendidas  e  appli- 
cadas  com  attençâo  especialmente,  aos  motivos  ou  razões  jurídicas 
que  lhes  servem  de  fundamento. 

Prior  alque  polenlíor  esíy  quam  voxy  mens  diceníis. 
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Quanto  ao  segundo  argumento  invocado  em  favor  da 
competência  exclusiva  da  justiça  local,  para  conhecer  dos  crimes 
de  contrabando,  moeda  falsa  e  outros,  é  de  ponderar-se  que, 
comqnanto,  de  facto,  o  citado  relatório  do  ministério  da  justiça 
declare  aue  foram  taes  crimes  intencionalmente  arredados  da 
esphera  aa  competência  federai,  pelas  razões  especiaes  que  ahi 
são  indicadas,  sendo,  aliás,  reconhecido  que  pelo  seu  objecto 
poderiam  ser  naturalmente  a  ella  sujeitos,  nem  por  isso  deixa  de 
subsistir  a  faculdade  conferida  á  justiça  federal  pela  Consti- 
tuição, que  é  de  data  posterior  á  do  relatório,  desde  que  á  intel- 
ligencia  mais  ampla  e  favorável  á  justiça  c  interesses  tederaes  se 
prestam  os  termos  em  que  são  concebidos  os  já  citados  artigos, 
referentes  á  questão. 

Accresce  que,  no  mesmo  relatório,  vem  resalvada  a  hypo- 
these  ou  excepção  á  regra  estabelecida,  isto  é,  quando  o  delicto 
individual  reveste  caracter  essencialmente  politico,  por  envolver 
(como  no  caso  presente),  além  de  violação  das  leis  fiscaes  da 
União,  um  attentado  contra  o  exercicio  de  attribuiçòes  e  deveres 
nacionaes,  casos  expressamente  reservados  á  justiça  federal. 

Ora,  o  exercicio  de  attribuiçòes  e  deveres  nacionaes  preju- 
dicados pela  pratica  de  crimes  classificados  no  Codígo  Penal, 
como  attentatorios  da  fé  publica  o  interesses  da  fazenda  nacional, 
acha-se  indubitaTelmente  comprehendido  em  mais   de  um  dos 

Earagraphos  do  art  34  da  Constituição,  concernentes  às  attri- 
uições  do  Congresso  Nacional,  com  relação  ás  rendas  federaes. 
Assim,  quando  não  se  firmasse  a  contestada  comp(3tencia 
no  art.  59  §  2*  ou  60  letra  c  da  Constituição,  firmar-se-bia  no 
mesmo  art.  60  lettra  í,  segundo  a  intellip:encia  dada  a  esse 
artigo  pefo  invocado  relatório,  de  accordo  coin  a  doutrina  de 
direito  criminal,  que  considera  os  crimes  contra  a  fé  publica 
como  verdadeiros  crimes  políticos. 

Finalmente,  pelo  que  respeita  ao  terceiro  argumento  jà  in- 
dicado, vé-se  que  não  pôde  prevalecer  para  o  effeito  pretendido, 
p  «njuanto,  ainda  que  rejeitada,  como  fui,  a  emenda  alludida,  não 
loram  declarados  os  motivos  que  determinaram  a  rejeição ;  e, 
entre  esses,  mui  razoavelmente  poderia  ter  sido  o  principal  a 
inutilidade  ou  desnecessidade  da  providencia,  uma  vez  que  impli- 
citamente se  achava  contida  na  letra  e  espirito  das  disposições 
constitucionaes  supracitadas. 

Com  taes  fundamentos,  julgando,  em  parte,  nullo  o  proces- 
sado, nos  termos  acima  declarados,  e  não  se  vencendo  a  medida 
reposta  de  soltura  immediata  cm  favor  dos  impetrantes,  man- 
am ^ue,  para  os  fins  de  direito,  sejam  os  autos,  que  se  acham 
PO  juízo  est^doal,   remetlidos  ao  juizo  seccional   competente 


d. 


it. 
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( decreto  n.  1  de  26  de  Fevereiro  de  1891,  ârt.  6*).  pagas  ai 
custas  ex-causa.  Supremo  Tribunal  Federal,  15  de  Março  de 
1893. — Freitas  HenriqueSy  jí€es\ácnie. — Aquino  e  Castro. — 
Piza  e  Almeida^  yencido.-^ Barros  Pimentel. — Barradas.'^ 
Ovidiode  Loureiro. — Amphilophio.-^Macedo  Soares^  vencido 
Quanto  a  se  nào  expedir  desde  logo  em  favor  dos  pacientes  alvará 
de  soltura.  Comquanto  da  discussão  resultasse  que  a  denegação 
do  alvará  provinha  de  ficar  essa  medida  a  cargo  do  juiz  a  quo, 
votei  que  ao  tribunal  cumpria  raai^dar  expedil-o,  como  conse- 
quência necessária  e  immediata  da  sua  decisSo. 7-Joíé  Hygino. 
De  accordo  com  a  decisão ;  porquanto  a  competência  da  lustiça 
federal  para  processar  e  julgar  o  crime  de  moeda  falsa  díecorre 
das  disposições  contidas  no  art.  7«  §  1*  n.  1  e  art.  34  ns.  7,  8 
e  33  da  Constituição,  que  reservou  para  a  União  a  plenitude  do 
poder  publico  no  que  concerne  á  moeda. —  Andrade  Pinto,  ven- 
cido. Votei  contra  a  competência  da  justiça  federal  para  o  crime  de 
moeda  falsa,  objecto  destes  autos,  e  contra  a  annullação  parcial 
do  processo  revisto  afim  de  continuar  nessa  justiça.  Em  singelo 
apontamento  passo  a  declarar  os  motivos  do  meu  desaccordo  no 
julgado. 

I — Antes  da  própria  guestão  de  alçada  judicial.  Parece-me: 
1*,  que,  delimitada  a  revisão  criminal  ao  fim  de  reformar  ou 
confirmar  as  sentenças  condemnatorias  ( art.  81  da  Constituição ) 
inverte-s3  esse  recurso  em  cunflicto  de  jurisdicção  na  decisão 
da  competência  de  juizes  como  matéria  independente  daquelle 
fim;  2%  que  assim  ficará  também  convertido  uin  recurso  extraor- 
dinário de  processos  findos  em  ordinário  de  dependentes; 
3*,  que,  instituida  a  revisão  em  beneficio  dos  condemnados 
('cit.  art. )  tornar-se-ha  em  prejuizo  de  co-réos  já  despronun- 
ciados  e  absolvidos  pela  justiça  estadoal,  visto  comprehenderem- 
se  essas  despronúncias  e  absolvições  nâ  parte  annullada  do 
processo  por  motivo  de  incompetência  de  juiz,  tanto  mais  que 
para  os  absolvidos  ha  o  preceito  protector  do  art.  327  do  C4odigo 
do  Processo  Criminal;  sendo  que  a  substituição  da  reforma  da 
sentença  pela  do  processo  difiere  da  facultada  intervenção  da 
justiça  federal  nas  decisões  da  dos  Estados  (art.  62);  4.**  que  a 
reivindicação  de  um  processo  findo  para  continuar  em  outra 
jusliça  não  se  harmonisa  com  a  garantia  constitucional  dos 
direitos  índividuaes,  que  fora  firmada  no  antigo  regimen  pelo 
art.  179,  §  12  da  Constituição  do  Império,  e  está  consolidada, 
por  identidade  de  razão,  em  preceito  geral  da  Republica  (art.  78). 
II.— Para  meu  voto  pela  competência  estadoal,  eis  as  razoes: 
a)  Na  dualidade  das  justiças  federal  e  estadoal  estio  de- 
marcadas expressameate  pela  Constituição  as  respectivas  esphe* 
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ras,  especificando  os  casos  de.  competência  do  poder  judiciário 
federí^l,  de  sua  instituição,  e  reseriando  para  o  dos  Estados,  que 
o  tinham  de  constituir,  os  hão  contidos  uaquella  especificaí^áo 
(art.  65,  §  2°).  Este  artigo  constitucional,  na  hypothese  appli- 
cavel,  reproduz^  com  substituição  de  fórmula,  o  addicionai  da 
constituição  norte-americana  nas  palavras  —  The  powers  nól  de- 
leyaled  to  ihe  United  Slates.  As  duas  justiças,  diversamente  do 
systema  desta  outra  constituição,  applieam,  dentro  de  suas  al- 
çadasy  o  mesmo  direito  criminal,  assim  como  o  civil  e  commercial, 
que  é  da  legislação  do  Congresso  Nacional  (art.  34  §  23).  Os 
juizes  interpretam  e  não  fazem  as  leis;  o  espirito  delias  está 
subordinado  à  sua  letra;  e,  na  competência  criminal,  como  diz 
'oaccordào,  a  interpretação  é  restricliva  aos  casos  claramente 
definidos  pela  lei. 

6)  As  doutrinas  e  jurisprudência  cdnstitucionaes  norte-ame- 
rieanas,  aliás  de  grande  lição  pela  similitude  da  forma  federativa 
da  Republica,  constituída  pelo  typo  original  da  constituição  da- 
quella  nação,  não  nos  são,  todavia,  de  inteira  adaptação  no  cri- 
tério das  differenças  substanciaes  da  nossa. 

Salienta-se  a  da  referida  unidade  de  direito,  e,  por  isso,  a 
de  não  estar  determinada  indistinctamente  a  competência  do  ju- 
diciário federal'  em  todos  os  casos  de  leis  federaes,  e  sim  so- 
mente nos  das  espécies  attribuidas.  Cerceada  para  a  judicatura 
a  matéria  federal  da  legislatura,  é-nos  inapplicavel  a  máxima 
norte-americana  da  co-extensidade  dos  três  poderes. 

Assim,  si  péla  constituição  daquella  republica  ficou  expres- 
samente incluido  na  competência  da  justiça  federal  o  crime  de 
moeda  falsa,  por  ser  caso  de  lei  do  Congí-esso  a  respectiva  pu- 
nição, também  só  pôde  compelir  á  nossa,  quando  igualmente 
contido  nas  suas  especificadas  attribuições. 

c).  Ora,  esse  crime  não  está  incluido  nos  casos  definidos  para 
a  competência  do  judiciário  federal  pelos  arts.  59  e  60  da  Con- 
stituição, nem  nos  declarados  pelos  arts.  9  e^l5  do  decreto  n.  848 
de  1890,  da  vigente  organização  da  justiça  federal.  Logo  com- 
pete á  estadoal  ex-vi  do  art.  65  §  2*»  da  Cjonstituição. 

cí)  Accresce  que  foi  proposital  a  exclusão,  conforme  os  ele- 
mentos históricos,  tanto  naquelle  decreto,  á  vista  da  positiva 
declaração  do  ministro  referendário  no  relatório  alludido  pelo 
accordão,  como  na  Constituição,  por  ter  sido  rejeitada  pelo  Con- 
gresso Constituinte  uma  emendai  para  estender-se  a  esse  crime 
a  csphera  da  justiça  federal.  Não  me  calaram  no  espirito  as 
contrarias  observações  sobre  a  data  anterior  do  decreto  e  diverso 
sentido  na  sorte  da  emenda  additiva ;  porque  a  declaração  mi- 
nisterial applica-se  ao  projecto  constitucional,  em  que  se  baseou 
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áquclle  decreto,  da  publicação  do  governo  provisório  em  22  de 
Junho  de  1890,  mantido  na  respectiva  parte  peio  da  posterior 
promulgação  em  23  de  Outubro,  que  veiu  também  a  servir  de 
base  para  a  di^^cussão  da  definitiva  Constituição ;  e,  tendo  sido 
adoptado  por  esta  na  proposital  exclusão,  pronunciou-se  assim 
o  Cfongresso  Constituinte,  com  a  rejeição  da  referida  emeida, 
pela  subsistência  do  pensamento  do  governo  provisório. 

é)  Estava  assentada  na  jurisprudência  deste  tribunal,  em 
muitos  casos,  assim  como  na  pratica  dos  tribunaes  do  Districto 
Federal  e  dos  Estados,  a  doutrina  da  competência  da  justiça 
estadoal ;  ficará,  pois,  apoiada  pela  hermenêutica  jnridica  na 
regra  do  perpetuo  et  pariter. 

in — Não  me  convenceram  na  discussão  os  fundamentos  do 
accordão.Âlém  do  que  já  fica  exposto  em  discordância,  havia  mais, 
para  não  adoptal-os,  o  seguinte,  segundo  a  ordem  classificável 
delles : 

§!.•  Vr^icipios  dê  syslema  federativo — As  theorias  ju- 
rídicas concretisam-se  nas  leis .  O  interesse  nacional,  no  crime 
de  moeda  falsa,  fora  cogitado  e  sobrelevado  jk)?  outra  razão 
politica,  como  consta  do  mencionado  relatório  ministerial,  com 
cuja  idéa  eliminadora  contormou-se  a  Constituição,  para  deixar 
esse  crime  ás  justiças  dos  Estados;  ficando  por  isso  como  matéria 
federsd  somente  em  relação  á  origem  legislativa,  como  os  demais 
da  alçada  estadoal.  Assim  me  parece  violência  do  pensamento 
legal  a  exclusão  dessa  justiça  por  motivo  do  interesse  nacional. 
E  de  não  competir  á  federal  não  pôde  resultar  a  respectiva  injus- 
tiçabilidade,  quando  fica  devolvido  para  aquella  outra. 

§  2**  Competência  implícita  em  clausulas  da  Constituição 
—Nesta  parte  a  argumentação  com  os  preceitos  constitucionaes 
da  determinação  das  moedas  (art.  34,  §  T)  e  da  execução  das 
leis  dfiu  União  por  tunccionarios  tederaes  (art.  7,  §3*)  para  a 
competência  da  justiça  federal,  como  meio  neccessario  das  res- 
pectivas effectívidades,  foi  reflexo  da  doutrina  norte-americana 
dos  poderes  incidentaeSy  em  distincção  dos  poderes  enu- 
merados.* 

Más  essa  doutrina  não  se  applica  na  nação  originaria,  nem 
parece  applicavel  ao  judiciário  federal,  que  tem  attribuições 
especificadas,  e  ao  qual  não  compete,  e  sim  ao  legislativo 
(art.  34,  §§33  e  34)  prover  ás  necessidades  do  exercício  dos 
poderes  e  completar  a  execução  da  Constituição . 

E  a  respeito  desses  preceitos  ponderei  também  :  quanto  ao 
art.  34,  §  7'*,  que  a  doutrina  dos  poderes  implicitos  seria  so- 
mente cabível  para  estender  o  poder  de  determinar  a^  moedas 
ao  de  legislar   sobre  a  punição  dos  falsificadores^  o  que  ]à  ^ 
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poder  enumerado ;  e  quanto  ao  art.  7,  §  3^,  que  na  designação 
das  leis  da  União,  a  não  restringir-se  o  sentido  ás  que  regulam 
objecto  de  serviço  delia,  no  nexo  dos  Estados,  amplíando-se  a 
fodas  as  leis  feitas  por  ella,  esse  preceito  tornar- se-nia  inconci- 
liável com  a  dualidade  das  justiças  na  unidade  do  direito.  ' 

Nem  pude  considerar  elástico,  como  foi  figurado,  o  art.  59 
n  -  II  da  Constituição,  em  referencia  a©  art.  60  letra  c,  nas 
palaxras  quaesquer  outras;  porque,  ligadas  como  estão  as 
causas  propostas  pelo  governo  da  União  contra  particular  es  j. 
oic  vice-versa,  tal  propositura  precisa  a  espécie  judiciaria  para 
o  recurso  do  art.  59  n .  II. 

8  3.°  Competência  expressam  Constiímção  e  no  decreto 
n.  S^íS— Serviu  de  base  o  art.  15  letra  d  deste  decreto,  sobre 
acções  que  interessarem  ao  fisco  nacíonaí,comocomprehensivas 
das  eiveis  e  das  criminaes,  e  assim  do  crime  de  moeda  falsa. 

Mas  o  mesmo  decreto,  como  a  Constituição,  assignalou  os 
casos  judiciaes,  para  separal-os,  «om  títulos  e  qualificações 
diversas  das  matérias,  e,  designando  os  crimes  pelo  de  seu 
próprio  nome,  ipso  facto  ^  excluiu  do  de  acções  a  matéria  cri- 
minal ;  e  o  citado  artigo  apenas  fundiu  as  causas  contenciosas  do 
art.  w  letras  &  e  c  da  Gonstítnição.— E,  além  disso  o  crime  de 
moeda  falsa  não  prejudica  interesses  fiscaes,  e  sim  a  fé  publica 
da  Republica. 

Argumentou-se  iambem  com  o  relatório  do  ministro  refe- 
rendário do  decreto,  cujas  palavras  estão  reproduzidas  no 
accordâo,  para  poder  se  considerar  como  crime  politico  o  de  moeda 
falsa,  e,  pois,ter-lhe  apphcação  o  art.  60  letra  i  da  ConsUtuiçào. 

Ora  as  próprias  palavras  transcriptas,  a  respeito  da  violação 
de  leis  fiscaes  (que  não  é  a  do  crime  de  moeda  falsa)  caracteri- 
sando  o  politico  pelo  atíenlado  contra  o  exercício  das  attribuições 
e  deveres  nacionaes,  exclue  tal  qnaliflcatívo  para  estecriíàe,  que 
não  é  oílensivo  das  instituições  politicas,  posto  que  íe  natureza 
social. 

§  4."  Identidade  de  competência — Em   meu  conceito  não  ba 

f)aridade  para  a  competência  federal  no  crime  commum  de  moeda 
alsa  com  a  estatuída  polo  decreto  n .  848  no  de  responsabilidade 
dos  funccionarios  federaes  sem  foro  especialisado  na  Constítuição. 
Esta  ficou  incompleta  para  a  execução  do  art.  82  a  respeito  de 
funccionarios  federaes,  que  não  estão  incluídos  nos  arts  .57  §  2" 
e  59  n.  1,  visto  hão  ser  isso  matéria  da  própria  regência  dos  Es- 
tados, conforme  o  art.  63.  JE  o  citado  decreto  com  o  Poder  Le^ 
gislatico,  e  subsistente  provisoriamente  como  lei  orgânica,  com- 
pletou n'essa  parte  a  execução  da  Constituição,  de  accordo  com 
«art.  34§34. 
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§  5.*  Inconveniência  da  justiça  esíadoal^íido  pesou-rae 
este  ultimo  argumento  sobre  a  subordinação  do  crime  de  moeda 
íalsa  áquella  justiça,  porque : 

a)  é  uma  consideração  politic  ido  domínio  dò  legislador,  que 
a  dêsatt-endeu,  não  mencionando  esse  crime  na  competência  fe- 
deral, (jue  nem  ameaça  a  segurança  e  interesse  vital  da  União, 
como  foi  figurado,  e  sim  attenta  somente  contra  a  garantia  da 
verdadeira  moeda,  de  interesse  commura  para  os  Estados; 

&)  importava  em  desconfiança  na  justiça  estadoal,  quando 
por  confiar-se  n'ella  ficou-llie  reservado  esse  crime,  segundo  a 
expressa  manifestação  ministerial  no  mencionado  relatório. 

ó)  nem  poderia  inspirar  essa  desconfiança  o  exemplo  da  Re- 
publica Norte-Americana,  por  causas  que  não-  actuam  na  nossa, 
onde  ha  a  mesma  razão  para  confiar  nas  duas  justiças  dentro  das 
respectivas  jurisdicções; 

cí)  e.  inversamente,  pode  resultar  inconveniente  da  doutrina 
da  competência  federal  pela  razão,  que,  está  ponderada  no  re- 
ferido relatório  ministerial,  de  haver  juizes  da  primeira  instancia 
federal  somente  na  capital  do  cada  Estado,  e  assim  ser  difficil, 
senão  impraticável  em  alguns  casos,  a  acção  da  justiça  e  minis- 
tério publico  federaes  em  Ingares  remotos,  onde  se  commetta  ou 
se  filie  o  crime  de  moeda  falsa,  de  tão  diÉBcultosa  pesquiza  e  in- 
strucção^  ao  passo  que  estão  mais  habilitadas  em  meios  as  justi- 
ças estadoaes  de  taes  legares.  E  do  proveito  da  respectiva  auto- 
ridade é  exemplo  este  processo  revisto  — Faria  Lemos,  vencido. 
— Benlo  Lisbòa,\enciao."'Pereira  Franco,  vencido.-— Fui  pre- 
sente.— Ferreira  de  Rezende.   (*) 

Prevalece  a  competeiuía  do  juiz 
da  execução  civil  para  ordenar  a 
prisão  do  executado,  quando  este 
occulta  dolosamente  bens  sujeitos  á 
penhora. 

Intelligencia  do  art.  625  do  Rep. 
n.  737  de  1850  combinado  com 
o  art.  337  do  Código  Penal.' 

RECURSO  DE  HAREAS-COKPUS 

SENTENÇ4    DO   SUPRKMO   TRIBUNAL  FEDERAL 

Vistos,  examinados,  relatados  e  discutidos  em    tribunal 


(•)  Parece  nos  que  as  razõen  de  decidir  as  duas  questões  de  moeda- 
íalsa  e  contrabando^ que  acabamos  de  transcrever,  são  aa  mesmas,  compa- 
rando-KC.  pois,  que  seria  para  dencjar,  no  interesse  dà  jurisprudência,  que  os 
Exmus.  Srs.  Ministros  que  divergi raai  em  um  e  outro  caso,  tivessem  moti- 
vado a  diversidade  de  seus  votos. 
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esentes  autos^  para  o  Sm  de  couhecer  do  recurso  inter- 
do  aicordào  de  fls.  20  a  21,  proferido  pelo  Conselho  Su- 
)  da  Corte  de  Appellaçáo  do  Districto  Federal : 

*fegam  provimento  ao  dito  recurso,  porquanto,  achando-se 
m  inteiro  vigor  a  disposição  do  art.  525  do  regulamento 
Mie  25  de  Novembro  de  1850,  como  acertadamente  foi  decidido 
accordão  recorrido,  e,  sendo  nesta  conformidade  corope- 

|)ara  decretar  a  prisão  do  impetrante,  na  sua  posição  juri- 
e  executado,  o  |uiz  ^  da  execução  civil  dirigida  contra  o 
o,  semelhante  prisão  e  seus  motivos  são,  por  isso  mesmo, 
que  escapam  á  apreciação  deste  tribunal,  em  respeito  do 
5to.no  art.  18  §  2<>  da  lei  n.  2.033  de  20  de  Setembro 
Í71,  que  positivamente  eslatue  não  ser  constrangimento 
I  a  prisão  determinada  por  despacho  de  pronuncia  ou  sen- 
do autoridade  competente,  qualquer  que  seja  a  arguição 
i  taes  factos,  os  quaes,  só  pelos  meios  ordinários,  poderão 
illiíicados . 

5,  si  pela  jurisdicção  local  competente  foi  denegado  provi- 
)  ao  recurso  ordinário  do  agigravo  precedentemente  inten- 
[)elo  impetrante,  como  consta  dos  autos,  não  é  este  tribunal 
ipetente  para  conhecer  agora  da  justiça  e  motivos  de  uma 
ícisão,  ainda  por  meio  do  recurso  extraordinário  do  hábeas- 
iS,  attento  o  limite  imposto  á  sua  autoridade  pela  dispu- 
legal  supracitada. 

Sem  procede  a  pretenção  de  achar-se  a  disposição 
't.  525  do  regulamento  n.  737  implicitamente  revogada 
do  art.  337  do  Código  Penal:  — 

l*,  porque,  confrontadas  as  duas  disposições,  o  simples 
e  litteral  das  espécies,  desde  logo  evidencia  que  os  ele- 
)s  jurídicos  de  uma  não  são  na  sua  totalidade  os  mesmos 
intos  da  outra,  já  que,  si  a  uma  e  outra  é  commum  o  facto 
ccultação  dolosa  de  bens  sujeitos  á  penhora,  é  certo,  por 

lado,  que  não  comprehende-se  no  preceito  da  lei,  como 
ção  necessária  de  sua  applicação,  o  facto  de  insolvência  pro- 
i\  do  executado,  facto  que  é.  entretanto,  elementar  da 

delictuosa,  prevista  e  definida  pelo  legislador  criminal,  e 
por  isso  mesmo  que  é  um  facto  puramente  immaterial  e  de 
Ilação  incerta  e  sempre  dilBcil,  exige,  para  a  sua  affir- 
0  judiciaria,  elementos  amplos  de  prova,  que  a  simples 
tacão  de  bens  no  momento  da  penhora  não  pyidera  em  regra 
irar,  sendo  assinfi  indispeni^avel  ir  pcdiUos  ás  investigações 
radaà,  que  os  lermos  regulares  de  um  processo  oflerecem ; 

2*,  porque,  como  ponderou-sena  decisão  recorrida,  não  é  uma 
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pena.  no  sentido  jaridíco  desta  expressão,  a  prisão  autorís^da  na 
espécie  pelo  decreto  da  lei  processual,  segunrfo  conhece-se  do  sen 
próprio  enunciado,  o  qual,  com  efíeito,  ao  envez  de  denunciar  em 
seus  termos  qualquer  preoccnpaçao  ou  desígnio  do  legislador,  em 
ordem  a  punir  o  responsável  pelo  facto  da  occultação  dolosa, 
obedecendo. a  intuitos  de  expiação,  regeneração  e  intimidação 
como  fora  de  necessidade  na  hvpothese  de  commínação'de  uma 
pena,  mostra  claramente,  pelo  contrario,  ser  o  caso  de  appli- 
cação  de  um  simples  meio  compulsório  para  a  apresentação  dos 
bens  desviados  da  acção  da  penhora,  não  tendo  logar  seme- 
lhante medida  de  coerção,  aindo  quando  já  decretada^  logo  que^ 
por  acto  do  próprio  responsável,  venha  a  realisar-se  aquella  apre- 
sentaííao,  o  qjue  mais  accentua  o  erro  de  conceito  •de  uma  pena- 
lidade na  espécie ; 

3^,  porque,  finalmente,  nada  íôra  mais  anómalo,  nem  rnenos 
compatível  com  os  princípios  e  regras  de  uma  sã  hermenêutica  do 
que  attribuir  ao  legislador  do  Código  Penal  o  desígnio  de  revogar 
por  essa  lei  a  disposição  pre-existente  da  lei  processual,  quando 
vê-se  que  em  outra  lei  da  mesma  data  do  primeiro,  qual  ò  o 
decreto  n.  848,  reproduzira  elle  em  termos  quasi  idênticos  a 
disposição  que  se  pretende  estar  revogada,  uma  e  outra  origi- 
narias do  preceito  da  Ord.  liv.  4«,  tit.  86  §  13. 

Assim  julgando,  negam  pois  o  habeas-corpus  preven- 
tivo, pretendido  pelo  impetrante,  que  não  se  acha  amea- 
çado de  constrangimento  illegal,  e  mandam  que  se  cumpra 
o  accordão  recorrido,  que  é  conforme  à  direito  e  prova 
dos  autos^  Pagas  a*  custas  pelo  recorrente. — Supremo  Tri- 
bunal Federal,  em  25  de  Fevereiro  de  1893.  —  Freitas  HenH^ 
ywe5,  presidente. — Amphilophio^  relator.  — Ovidiú  de  Loureiro. 
— Pereira  Franco  —  Barros  Pimentel.  —  Aquino  e  Castro.  — 
Piza  e  Almeida.  —  Andrade  Pinto.  —  Barradas. —  José 
Hygino.'-^  Ferreira  de  Rezende  v  Abolida,  desde  os  próprios 
tempos  do  despotismo,  a  prisão  por  dividas,  ainda  continuou  a 
subsistirem  nossa  legislação  a  detenção  pessoal  ou  outras  prisões 
eiveis,  que  muito  mais  do  que  o  interesse  publico  tinham  por 
motivo  o  interesse  da  parte  de  cuja  vontade  ficavam  ellas  depen- 
dentes ;  de  sorte  que  essas  prisões  sendo  em  alguns  casos  de 
duração  indefinida,  se  podena  dar  este  enorme  absurdo — que 
não  se  encontrando  em  o  nosso  Código'  Penal  para  o  maior  ou 
para  o  ra^^is  horroroso  de  todos  os  crimes  pena  superior  a  30 
annos  de  prisão,  poderia  soífrer  prisão  perpetua  um  innocente, 
qual,  para  dar  um  só  exemplo,  o  que  de  nenhum  modo  pudesse 
restituir  um  deposito  .simulado.  Nos  diversos  capítulos  do  furto, 
do  estellionato  e  da  fallencia,  considerando  crimes  e  os  punindo 
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como  taes  aos  factos  qae  davam  cansa  para  aquellas  prisões,  o 
Código  Penal  com  ellas  acabou  de  vez,  desde  que  muito  clara- 
mente no  seu  art.  410  só  resalvou  da  revogação  as  penas  sim- 
plesmente disciplinares  ou  pecuniárias  de  um  caracter  todo 
administrativo  e  que  nada  tinham  que  vér  com  a  justíga.  Contra 
esta  tão  justa  revogação  a  única  objecção  que  se  ergue  i  que, 
tendo  o  Código  Penal  e  o  decreto  n .  848  a  mesma  data^  neste 
ainda  se  conserva  a  prisão  por  occultaçãode  bens.  Mas,  além  de 
que  ha  muito  fortes  razoes  que  invalidam  a  objecção,  o  mais 
(]ue  na  realidade  se  poderia  de  um  tal  facto  concluir  é  que  só  no 
juizo  federal,  e  que  só  nesse  único  e  muito  restricto  caso  do 
desvio  de  bens  na  penhora,  é  que  deixaram  de  ser  revogadas 
todas  essas  prisões. — Pensando,  pois,  deste  modo,  concedi  o 
habeas-corpus  n€fete  caso,  e  o  hei  de  conceder  em  todos  os 
outros  semelhantes. 

—  Macedo  Soares,  vencido.  O  art.  52o  do  Regulamento 
n.  737  de  1850  foi  substituido  pelo  art.  2Ò7  do  Código  Penal, 

3ue  converteu  em  figura  criminal  um  acto  anteriormente  consi- 
erado  infracção  civil,  e  em  pena  criminal  a  prisão  até  então 
reputada  meio  coercitivo  para  fazer  cessar  o  dolo  máo  do  de- 
vedor civil,  executado,  para  com  o  seu  credor,  exequente.  Nem 
é  excepcional  este  caso;  outros  ha  do  mesmo  procedimento  do< 
legislador  criminal,  que,  inspirando-se  na  severidade  pregada 
pela  escola  positiva  italiana,  deu  a  casos  de  dólo  civil  o  caracter 
de  fraude  sujeita  á  lei  penal.  Nem  foi  o  legislador  pátrio  o  único 
a  assim  proceder;  ao  contrario,  seguiu  o  exemplo  dos  do  Períi, 
Chile,  Colômbia,  Republica  Argentma,  Hungria,  Hollanda  e 
outros,  cujos  códigos  serviram  de  fonte  ao  nosso.  — Não  ha  um 
só  elemento  do  facto  definido  pelo  legislador  commercial  no 
art.  525  do  Regulamento  n.  737  que  se  não  ache  reproduzido 
no  art.  337  do  Código  Penal ;  e  então,  teríamos  punido  duas 
vezes  por  um  só  e  mesmo  facto  o  executado,  com  penas  diversas 
e  perante  jurisdicçoes  differentes,  com  infracção  da  regra 
capital:  non  bis  in  idem.  —  Nem  colhe  o  argumento  tirado 
do  art.  268  do  Decreto  n.  848  de  H  de  Outubro  de  1890; 
pois  «nada  fora  mais  anómalo  é  menos  compatível  com  os  prin- 
cipies e  regras  de  uma  sã  hermeneutíca»  do  que  suppor 
que  essa  lei  da  organisação  do  Supremo  Tribunal  Federal 
e  do  processo  nos  juizos  federaes  pudesse  ter  revogado  um  artigo 
do  Código  Penal,  publicado  no  mesmo  dia  que  elle,  11  de  Ou- 
tubro de  1890. — O  art.  268  do  Decreto  n.  848,  si  alguma  cousa 
pudesse  provar  era  a  precipitação  com  a  qual  foi  este  organisado 
e  posto  em  execiição ;  pois  ao  seu  autor,  no  copiar  o  art.  525 
do  Regulamento  n*  737^  nem  lembrou  que  ás  duas  hypotheses 
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LEGISLAÇÃO  FEDERAL 

ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 
to  n.  1 .1 66  de  1 7  de  Dezembro  de  1 89 V 

Dá   regulamento  para    execução   da   lei    n.    23  de  30    de 
Outubro  de  1891,  na  parte  referente  ao  ministério  da  fazenda 

Vice-Presi^enic  da  Republica  dos  Estados  Unidos   do 

nsiderando  que  pela  lei  n .  5^  de  30  de  Outubro  de  1891, 
,  foi  o  poder  executivo  autorizado  a  organizar  os  serviços 
íos  ministérios,  melhorando  o  pessoal,  comtanto  que  re- 
aior  facilidade  no  expediente  ou  reducção  nadespeza  ; 
nsiderando  que,  pela  lei  n.  26  de  30  de  Dezembro  do 
anno,  art.  18,  foi  ainda  o  poder  executivo  autorizada  a 
lizaras  repartiçõis  de  fazenda  sem  augmento  de  despeza, 
ido  o  seu  acto  á  approvação  do  Congresso ; 
moderando  que,  para  a  reorganização  do  serviço  a  cargo 
sterio  da  fazenda,  enumerado  nos  arts.  2*  e  3*  da  lei  de 
utubro  de  1891  e  reorganização  das  repartições,  ó  indis- 
il  quase  installe  o  «Tribunal  deContas>,  incluido  naquelle 
letra  B,  e  instituído  pelo  art.  89  da  Constituição  da  Re- 
;  tanto  que  dessa  installação  resultará  a  extincção  do 
i\  do  Thesouro  Nacional,  cujas  attribuiçòes^  em  partes, 
passar  para  o  Tribunal  de  Contas,  lei  de  30  de  Outubro 
l,  arts.  10  e  12,  letra  B,  e  não  podem  ficar  suspensas 
aves  inconvenientes ; 

msiderando  que  organizados  os  serviços  e  reorganizadas 
rtições^  haverá  reducção  nas  despezas^  conformeTdemons- 
feita  no  Thesouro  Nacional  ; 

msiderando  que,  em  vista  desta  reducção.  não  devem  ser 
s  a  organização  e  a  «reorganização  autorizadas,  pois,  que, 
se  não  fizer,  continuarão  as  repartições  a  cargo  do  minis- 
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terio  da  fazenda  a  ser  custeadas  de  accordo  com  as  disposições 
em  vigor,  o  que  impedirá  de  reaiizar-se  a  economia ; 

Usando  da  autorização  conferida,  tanto  pelas  leis  citadas, 
n.  23  de  30  de  Outubro  de  1891,  arts.  10  e  26,  de  30  de  De- 
zembro do  mesmo  anno,  art.  18^  como  pela  Constituição  da  Re- 
publica, art.  48,  n..l,  2*  parte: 

Decreta  que,  em  relação  ao  ministério  da  fazenda,  se  obser- 
ve provisoriamente,  até  definitiva  approvação  do  Congresso,  o 
seguinte : 

REGULATMENTO 

TITULO  II 
Do  ministério  da  fazenda 

CAPITULO   I 

Art.  l.<*  Correm  exclusivamente  pelo  ministério  da  fazenda 
os  serviços  de  ordem  federal  pertencentes  á  fazenda  publica  fe- 
deral em  suas  difierentes  ramificações,  taes  como : 

SI.*  Thesouro  federal  e  repartições  delle  dependentes; 

I  2.*  Caixa  da  amortização ; 

§3.^  Casa  da  moeda,  imprensa  nacional  e  Diário  Offkial^ 

Art.  2/  Pelas  diSerentes  repartições  indicadas  se  expedi- 
rão os  serviços  da  administração  publiea  fiscal  concernentes : 

d)  h!  divida  publica,  quer  interna,  quer  externa ; 

h)  A's  relações  com  o  tribunal  de  contas  na  sua  parte  admi- 
nistrativa ; 

c)  A'  administração  do  domínio  nacional,  quando  não  per- 
tencente a  outros  ministérios ; 

d)  Ao  lançamento,  arrecadação  e  contabilidade  das  rendas 
publicas  federaes ; 

é)  Ao  assentamento  relativo  a  pensionistas,  aposentados, 
reformados  e  empregados  de  repartições  extínctas ; 

/)  Ao  orçamento  geral  da  receita  e  despeza  publicas  ; 

g)  Aos  monte-pios,  caixas  económicas  e  montes  de  soccorro 
da  União ; 

h)  Aos  bancos  e  sociedades  anonymas,  quando  dependentes 
de  fiscalização  por  parte  do  poder  publico. 

Art.  3.'  Pelo  ministério  da  lazenda  serão  expedidas,  em 
forma  de  regulamento,  as  regras  de  contabilidade  publica,  appli- 
caveis  uniformemente  a  todos  os  ministérios. 

Dir.  voL  61  Q 
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CAPITULO   II 

Do  thesouro  federal 

Art.  4.^  O  Thesouro  Federal,  sob  a  immediata  direcção  do 
terio  da  fazenda,  terá  por  encargo  : 
i)  A  direcção,  inspecção,  fiscalização  e  applicação  das  ren- 
3deraes^  tanto  na  capital  federal  como  m)S  Estados ; 
})  Fazer  o  tombo  e  assentamento  dos  próprios  nacionaes,  a 
das  repartições  de  fazenda  íederaes  ; 
?)  Organizar  a  estatística  jia  importação  e  exportação  de 
i  Republica,  mediante  instrucções,  que  serão  expedidas  em 
lio  poder  executivo,  ficando  derogado  o  decreto  n.  216  G  de 
i  Fevereiro  do  1890 ; 

i)  Dirigir  e  inspeccionar  os  trabalhos  da  casa  da  moeda  e 
insa  nacional ; 

?)  Organizar  os  orçamentos  e  balanços  geraes ; 
^  Fazer  todo  o  expediente  de  escripturação  e  contabilidade ; 
;)  Escripturar  o  grande  livro  da  divida  publica; 
i)  Liquidar  a  divida  activa  e  passiva  da  União  e  fazer  todo 
)alho  concernente  ao  activo  e  passivo  delia ; 
l)  Fazer  o  assentamento  do  pessoal  actívo  e  inactivo  da 
>,  qualquer  qve  seja  o  ministerioa  que  pertença; 
)  Escrever  os  termos  de  arrematação,  fiança  e  contracto  em 
)r  parte  a  fazenda  publica  federal,  organizar  o  quadro  de 
ivida  activa  e  fazer  o  seu  assentamento ; 
í)  Promover  a  cobrança  da  divida  activa  em  toda  a  União 
te  o  juizo  competente ; 

)  Acompanhar  e  ter  em  dia,  formando  para  isso  a  compe- 
relação,  o  andamento  das  causas  em  que  for  interessada  a 
la  publica  federal,  por  qualquer  forma ; 
n)  Dizer  sobre  a  organização  de  companhias  anonymas, 
lo  dependentes  de  acção  do  governo, 
^aragrapho  único.  Para  os  eflFeitos  das  letras  k  e  l  deste 
►,  íunccionarão  perante  o^iizes  federaes  de  secção,  como 
íenlantes  da  fazenda  publica,  os  procuradores  dos  feitos, 
:)s  pela  lei  n.  242  de  29  de  novembro  de  1841,  com  as 
uições  que  lhes  forem  fixadas  em  decreto  do  poder  exe- 

^rt.  5.«  Os  serviços  indicados  no  artígo  antecedente  serão 
ipenhados  por  três  diredorias,  cabendo  á  primeira  os  ser- 
de  contabilidade^  á  segundo  os  das  rendas  publicas  e  á 
ra  os  do  conttencioso.  ^ 

;  1.*^  A  directoria  de  contabilidade  dividir-se-ha  em  duas 
lirectorias,  competind  á  1^  os  trabalhos  até  o  agora  desem- 
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penhados  pela  2^  contadoria  e  á  2'  os  que  o  são  pela  3'  conta- 
doria e  os  da  actual  1'  contadoria  que  não  passarem  para  o 
tribunal  de  contas. 

§  2."  A  directoria  das  rendas  publicas  terá  uma  só  sub- 
directoria,  á  qual  ficam  competindo  os  trabalhos  até  agora  de- 
sempenhados pelas  duas  sub-directorias  em  que  se  dividia,  e  o 
serviço  de  próprios  nacionaes. 

§  3/  A  directoria  do  contencioso  terá  uma  sub- directoria 
como  actualmente,  e  a  ella  fica  competindo  tudo  o  que  for  con- 
cernente á  organização  e  administração  de  bancos,  companhias  e 
sociedades  anonymas,  caixas  económicas,  montes  de  ^occorro  e 
monte-pios,  que  não  sejam  os  dos  funccionarios  públicos. 

Art.  6.°  Cada  uma  destas  directorias  será  dirigida  por^um 
chefe,  com  a  denominação  de  director,  que  terá  por  auxiliares, 
além  dos  sub-directores,  os  empregados  que  o  numero,  ordem  e 
natureza  dos  trabalhos  reclamarem. 

Paragrapho  único.  Todos  os  empregados  de  fazenda,  a 
partir  dos  escripturarios,  serão  nomeados  por  decreto  do  presi- 
aente  da  Republica. 

Art.  7."  A  pagadoria  e  thesouraria  do  thesouro  ficam  a  cargo  ^ 
da  directoria  de  contabilidade. 

Art.  8.*"  As  communicações  ofiiciaes  do  ministério  da  fazenda 
com  quaesquer  outras  repartições,  quer  da  União,  quer  dos  Es- 
tados, serão  preparadas  pela  directoria  por  onde  tiver  corrido  o 
respectivo  processo. 

CAPITULO    III 

Art.  9."*  O  ministro  da  fazenda,  chefe  superior  desse  ramo 
de  administração  publica,  expede  os  negócios  que  correm  pelo 
ministério  a  seu  cargo  e  sobre  elles  delibera  ou  exclusivamente 
ou  ouvindo  o  conselho  da  fazenda: 

§1.°  Delibera,  exclusivamente : 

a)  Sobre  os  meios  de  corrigir  quaesquer  abusos  na  arreca- 
dação e  contabilidade  das  rendas  publicas ; 

&)  Sobre  a  decisão  de  quaesquer  duvidas,  que  possam  occor- 
rer,  acerca  da  intelligencia  e  execução  de  leis  e  regulamentos 
concernentes  á  fazenda  federal; 

c)  Sobre  a  adopção  do  systema  de  escripturação  e  contabi- 
lidade que  mais  convenha  seguir-se  e  das  normas  pelas  quaes 
devem  ser  organizados  os  balanços  e  orçamentos  em  todas  as 
repartições  fiscaes  da  União,  em  que  se  escripturem,  arrecadem 
ou  despendam  dinhen»os  públicos,  para  que  haia  em  todos  esses 
trabalhos  perfeita  harmonia; 
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Sobre  o  que  íor  relativo  a  ordenados,  tensas,  pensões, 
imento  de  próprios  nacionaes,  e  contractos  feitos  com  a 
t  federal ; 

Sobre  despacho  de  requerimentos  de  empregados  da  fa- 
ederal  que  pretenderem  aposentadoria  ou  qualquer  remu- 
\  por  serviços  prestados ; 

Sobre  as  regras  para  arbitramento  das  fianças  de  todos 
5  que  por  qualquer  motivo  as  deverem  prestar  á  fazenda 

Sobre  a  permissão  a  qualquer  devedor  à  fazenda  federal, 
o  motivo  justificado,  de  pagar  seus  débitos  por.  prestações 
naneira  prescripta  nas  leis  e  regulamentos ; 

Sobre  o  pagamento  dà  divida  passiva  do  thesouro  e  sua 
são  no  grande  livro  da  divida  publica. 
2.'  Delibera  com  audiência  do  conselho  da  fazenda  e  em 
3  recurso : 

Sobre  as  decisões  dos  inspectores  das  alfandegas,  exce- 
das respectivas  alçadas ; 

Sobre  as  que  disserem  respeito  ao  lançamento,  applica- 
ícução,  arrecadação  e  restituição  de  impostos  e  quaesquer 
publicas  e  sobre  quaesquer  outras  questões  entre  a  admi- 
ío  e  os  contribuintes,  a  respeito  das  ditas  imposições; 

Sobre  apprehensões,  multas  ou  quaesquer  penas  impos- 

infracção  de  leis  ou  regulamentos  fiscaes,  em  virtude  de 
ições  legaes  conferidas  a  qualquer  agente  da  admmistra- 
fazenda. 

•t,  10.  O  conselho  da  fazenda  será  composto  dos  directores 
os  nos  arts.  5*  e  ô''  e  do  presidente  do  tribunal  de  contas, 
lo-se  todas  as  vezes  que  forem  convocados  pelo  ministro 
inda. 

CAPITULO  IV 

Das    alf€tndegras 

*t.  11.  As  alfandegas  continuam  a  ser  estações  de  arre- 
)  dos  impostos  de  importação,  de  navegação  e  de  quaes- 
itros  que  de  futuro  se  venham  a  estabelecer  e  dependam 
amento . 

"t.  12.  Essas  estações  fiscaes,  quer  quanto  ás  attribui- 
uer  quanto  á  natureza,  ordem  do  serviço  continuarão  a  re- 
pelas disposições  em  vigor,  com  as  seguintes  modifica- 
is A  alçada  dos  inspectores  das  alfandegas  fica  elevada  : 
do  inspector  da  alfandega  da  Capital  Federal  a 
íOOO; 
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A  dos  inspectores  das  alfandegas  de  Santos,  Bahia,  Per- 
nambuco e  Pará  a 2:000$000; 

A  dos  inspectores  das  de  Porto  Alegre,  Rio  Grande,  Santa 
Gatharina  e  Maceió  a  l:OOOgOOO  ; 

Em  todas  as  demais  alfandegas  a  .  alçada  dos  inspectores 
será  de  500^000. 

§  2'  O  serviço  nas  alfandegas  da  Bahia,  de  Pernambuco  e 
do  Pará  será  dividido  por  três  secções  : 

a)  A'  1^  secção  pertencerão  os  designados  no  §  1*  doart.  9' 
da  consolidação  das  leis  das  alfandegas  e  mesas  de  rendas. 

b)  A'  2'  secção  os  designados  no  §  2*  do  mesmo  artigo  e  os 
mais  que  vierem  da  thesouraria  extincta. 

c)  A'  3'  secção  os  designados  no  §  3*  desse  artigo  e  a 
tomada  das  contas  dos  responsáveis . 

§3®  O  serviço  nas  alfandegas  de  Porto  Alegre,  do  Rio 
Grande  do  Sul,  de  Santos,  de  Maceió,  do  Maranhão,  do  Geará 
e  de  Manáos  será  dividido  por  duas  secções  : 

a)  A'  1'  secção  pertencerão  os  designados  no  art.  10  §  1* 
da  citada  consolidação. 

6)  A'  2  secção  os  enumerados  no  §  2*  desse  artigo,  a  do- 
mada das  contas  dos  responsáveis,  e  os  mais  que  vierem  da 
thesouraria  entincta . 

§  4^  Nas  outras  alfandegas  o  serviço  será  desempenhado 
sob  a  immediata  direcção  do  inspector. 

Art.  13.  Das  decisões  exceaentes  da  alçada  dos  inspectores 
das  alfandegas  haverá  os  recursos  determinados  no  art.  9*  §  2®. 

Art  14.  A's  partes  é  licito,  suscitada  contestação  sobre  a 
natureza,  classificação,  valor  ou  qualquer  outra  circumstancia 
com  relação  à  mercadoria  importada,  provocar,  mediante  reque- 
rimento ao  inspector,  a  reunião  de  uma  commissão  mixta,  para 
decidira  controvérsia. 

§  !•  Essa  commissão  será  composta  de  árbitros  em  nu- 
mero Igual,  escolhidos  d'entre  os  comprohendidos  em  uma  re- 
lação formada  pela  alfandega  em  Janeiro  de  cada  anno  e  nn 
qual  figurarão  empregados  fiscaes  e  negociantes  de  conceituado 
mérito. 

§  2'  Da  decisão  da  commissão,  quando  homologada  polo 
inspector,  haverá  recurso  voluntário  interposto  pela  parte,  <jn»^ 
também  poderá  recorrer,  quando,  no  caso  de  empate,  a  dcci  ão 
do  inspector  for  contra  ella  proferida. 

Art.  15. •  As  alfandegas,  substituindo  as  thesourarias  ex- 
tinctas,  exercem  mais  as  seguintes  attribuições  : 

a)  Impor  multas  nos  casos  em  que  as  leis  e  regulamentos 
o  permittirem  j 
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h)  Julgar  as  habilitações  para  a  percepção  de  meio  soldo, 
tendo  em  vista  as  disposições  em  vigor,  mandar  abrir  assen- 
tamento e  incluir  o  pensionista  em  íolha,  bem  como  todos  os 
empregados  da  JJnião,  activos  e  inactivos  ; 

c)  Organizar  as  folhas  de  pagamento  de  todos  os  empre- 
gados e  o  processo  relativo  a  esse  ramo  de  serviço; 

d)  Organizar  a  relação  dos  pensionistas  do  Estado  ; 

e)  Liquidar  a  divida  activa  e  passiva  e  eseriptural-as  em 
livros  próprios,  em  íórma  de  conta  corrente  ; 

f)  Bscripturar  em  livros  próprios  os  dinheiros  de  orphãos 
e  ausentes  ; 

g)  Examinar  as  precatórias  de  embargos  e  dinheiros  de 
ausentes  ou  quaesquer  outros,  «umprindo-as  ou  não,  como  for 
de  direito  ; 

h)  Fazer  os  assentamentos  dos  próprios  nacionaes  federaes 
e  a  escripturação  relativa  aos  terrenos  de  marinha ; 

i)  Organizar  os  quadros  da  divida  activa  e  passiva,  es- 
cripturar  os  livros  auxiliares  do  grande  livro  da  divida  publica 
e  organizar  as  folhas  para  pagamento  dos  juros  das  apólices 
onde  houver  caixa  filial  ; 

j)  Em  geral  todas  as  attribuições  que  pertenciam  ás  ex- 
tinctas  thesourarias  de  fazenda,  quer  em  relaçio  ao  lança^* 
mento  dos  impostos,  sua  cobrança,  isençío,  remissão,  etc, 
quer  em  relação  aos  serviços  de  ordens  diversas  e  especificados 
na  legislação  anterior  por  esta  attribuidus  às  estações  flscaes. 

Paragrapho  unico.  As  tnncções  dos  thesoureiros  serão  am- 
pliadas de  accordo  com  as  novas  attribuições  dadas  ás  alfande- 
ga»; Continuando  era  vigor  o  regimento  das  thesourarias  com- 
patível com  a  actual  organização. 

CAPITULO  V 

Art.  16.  São  creadas,  desde  )á.  delegacias  tiscaes  do  the- 
sonro  federai  nas  capitães  dos  Estados  de  S.  Paulo,  Minas 
Geraes,  Matto  Grosso,  Paraná,  Piauhy  e  Goyaz  con  o  pessoal 
e  vencimentos  das  tabeliãs  annexas  e  attribuições  que  serão  fixa- 
das em  regulamento. 

Art.  17.  Fora  dos  districtos  fiscaes  coinprehendidos  na 
competência  administrativa  das  alfandegas  e  delegacias,  poderá 
o  governo  crear  agencias  fiscaes  quando  e  como  jnlgar  conve- 
niente. 

TITULO  II 

CAPITULO  I 

Art.  18.  Fica  creado  na  Qtpital  Federal  o  —«Tribunal  d« 


k 


Digitized  by 


Googl( 


■-.     i>i  .líl 


^  135  - 

Contas» — com  as  attribuições  determinachis  no  art.  89  da 
Constituição. 

Art.  19.  O  pessoal  do  tribunal  de  contas  compor-se-ha 
de  cinco  membros,  o  presidente  e  quatro  directores,  com  voto 
deliberativo,  um  dos  quaes  representará  o  ministério  pu- 
blico. 

Para  o  serviço  do  mesmo  tribunal  haverá: 

3  sub-directores. 
1  secretario. 

12  los  escripturarios. 
12  208  » 

10  3o8  » 

1  cartorário. 

1  ajudante  do  cartorário. 

4  continuos. 

Paragrapho  único.  Os  vencimentos  dos  membros  e  mafer 
empregados  do  tribunal  serão  os  constantes  da  tabeliã — A— 
annexa. 

Art.  20.  Serão  nomeados: 

1.*^  Por  decreto  do  presidente  da  Republica  os 
do  tribunal,  os  sub-directores,  o  secretario  e  os 
rarios. 

2.*  Pelo   ministro  da  íazenda  o  cartorário 
dante. 

3.*  Pelo  presidente  do  tribunal  os  continuos. 

Paragrapho  único.  A  nomeação  dos  membros  do  tribunal 
será  sujeita  á  approvação  do  senado,  e,  uma  vez  dada  esta,  só 
perderão  o  lugar  por  sentença. 

Art.  21.  Vagando  o  logar  de  membro  do  tribunal,  na 
ausência  do  Congresso,  poderá  o  presidente  da  Republica  preen- 
cher a  vaga  e  o  nomeado  entrar  em  exercício,  ficando,  porém, 
a  nomeação  dependente  da  approvação  do  «énado,  na  5ua  pri- 
meira reunião. 

Art.  22.  Depois  de  organizado  o  tribunal  de  contas 
serão  os  empregaaos  de  que  trata  o  n.  1  do  art.  20  tirados 
dentre  os  empregados  da  fazenda,  com  excepção  dos  membros 
e  secretario  ao  tribunal,  que  ficarão  sempre  de  livre  nomeação 
do  presidente  da  Republica. 

Art.  23.  A  distribuição  dos  empregados  pelas  sub-dire- 
ctorias  é  da  competência  do  presiaente  do  tribunal,  atten- 
dendo-se  sempre  a  que,  n'um  periodo  não  superior  a  dous  annos^, 
metade  dos  empregados  passe  a  servir  em  sub-directoria  diffe- 
rente. 

Art.  24.  Os  empregados  do  tribunal,    excepto  o  presi- 


membros 
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dente  e  os  directores,  serão  amovíveis  e  concorrerão  aos  acces- 
SOS  promiscaamente  com  os  demais  empregados  do  ministério 
da  fazenda  e  como  esses,  poderão  ser  tirados  para  qualquer 
commissáo. 

Art.  25.  Nos  impedimentos  repentinos  serão  substituídos: 
o  presidente  pelo  director  mais  antigo ;  este  pelo  sub-director 
mais  antigo,  e  os  sub-directores  e  o  secretario  pelo  1°  escriptu- 
rario  que  íôr  designado  pelo  presidente. 

Nos  impedimentos  prolongados  serão  substituídos :  o  pre- 
sidente pelo  director  designado  pelo  ministro;  os  directores,  os 
subr-directores  e  o  secretario  pelos  sub-directores  e  ios  escri- 
pturarios   designados  pelo  presidente. 

O  director  representante  do  ministério  publico  será  snbsti** 
tuido  pelo  director  do  contencioso  do  thesouro  federal. 

Art.  26.  São  applicaveis  ao  presidente,  directores  e  mais 
empregados  do  tribunal,  salvo  as  disposições  du  art .  20  para- 
grapho  nnico  e  §  24,  todas  as  disposições  contidas  nas  leis 
orgânicas  do  thesouro  sobre  nomeações,  demissões,  expediente 
da  repartição,  presença  dos  empregados,  pagamento  de  venci- 
mentos, descontos  por  faltas,  licenças  e  penas  disciplinares, 
aposentadoria  e  monte-pio  obrigatório  creado  pelo  decreto  n.  942 
—A— de  31  de  Outubro  de  1890. 

CAPITULO  n 

Da  tFupisdieçâo,  Ck>iiipeteiicia  e  attribuiçôes  do 
tribanal  de  contas 

Art.  27.  A  jurisdicção  do  tribunal  de  contas  abrange 
todos  os  responsáveis  por  dinheiros  e  valores  pertencentes  á 
Republica,  ainda  mesmo  no  caso  de  residirem  fora  do  paiz. 

Art.  28.  O  tribunal  de  contas  tem  jurisdicção  própria  e 
privativa  sobre  as  pessoas  e  as  matérias  sujeitas  a  sua  compe- 
tência :  funcciona  como  tribunal  de  justiça,  e  as  suas  decisões 
definitivas  teem  força  de  sentença  com  execução  apparelhada. 

Art.  29.  Compete  ao  tribunal  de  contas  como  tribunal  de 
justiça  administrativo  : 

§  !.•  O  exame  e  revisão  das  contas  ministeriaes. 

8  2.®  A  tomada  das  contas  dos  responsáveis  por  dinheiros 
e  valores  pertencentes  à  Republica. 

Art.  àO.  Ao  tribunal,  no  que  diz  respeito  ao  exame  prévio 
e  revisão  das  contas  ramisteriaes,  compete: 

§  1.®  Examinar  todos  os  decretos,  ordens  e  avisos  dos  dif- 
íerentes  ministérios,  susceptíveis  de  crear  despezas  ou  interessar 
ás  finanças  da  Republica. 
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§  2.0  Verificar  todas  as  ordens  e  contas  de  despezas  auto- 
risadas  pelos  differenfes  ministérios,  registrando-as  de  reconhe- 
cida legalidade.  No  caso  contrario,  em  exposição  motivada,  in- 
dicará a  repartição  que  ordenou  a  despeza  a  causa  da 'recusa  do 
registro. 

§  3.0  Examinar  mensalmente,  à  vista  dos  balancetes,  o 
movimento  de nceita  e  despeza,  recapitulando  e  reyendo  annual- 
mente  os  resultados  mensaes. 

§  4.0  Conferir  esses,  resultados  com  os  que  lhe  forem  apre- 
sentados pelo  Governo,  communícando  tud<)  em  seu  relatório 
annual.  * 

Art.  31.  Compete  ao  tribunal,  na  tomfada  de  contas  dos 
responsáveis  por  dinheiros  e  valores  pertencentes  á  ílepu- 
blica  : 

§  1.0  Julgar,  em  única  instancia,  as  contas  de  todas  as 
repartições,  empregados  e  quaesquer  cutros  responsáveis  que^ 
singular  ou  coUectivaraente,  tiverem  administrado,  arrecadado 
ou  despendido  dinheiros  públicos  ou  valores  pertencentes  á  Re- 
publica, ou  porque  esta  seja  responsável  e  estiverem  sob  sua 
guarda,  e  ben  assim  dos  que^  por  qualquer  motivo,  as  deverem 
prestar  perante  o  mesmo  tribunal,  seja  qual  for  .o  ministério  a 
qne  pertencerem. 

§  2.^  Propor  ao  ministro  da  fazenda  a  suspensão  dos  res- 
ponsáveis, que  não  satisfizerem  a  prestação  de  contas,  ou  não 
entregarem  os  livros  e  documentos  de  sua  gestão  dentro  dos 
prazos  fixados  nas  leis  e  regulamentos,  ou  quando,  não  havendo 
taes  prazos,  forem  intimados  para  esse  fira, 

§  3.0  Propor  igualmente,  nos  termos  do  decreto  n.  657  de 
5  de  Dezembro  de  1849,  a  prisão  dos  responsáveis  que  forem 
remissos  ou  omissos  em  fazer  as  entradas  dos  dinheiros  a  seu 
cargo  nos  prazos  marcados  pelas  leis,  regulamentos,  instrucções 
ou  quaesquer  outros  actos,  e  a  promover  contra  elles  e  seus 
fiadores  os  sequestros  e  mais  processos  civis  competeates  para 
seguranga  e  embolso  da  fazenda  federal. 

§  4.0  Impor  multas  aos  responsáveis,  que  não  apresentarem 
as  contas  ou  os  livros  e  documentos  de  sua  gestão,  nos  prazos 
que  lhes  houverem  sido  marcados,  quando  não  o  tiverem  feito 
nos  prescriptos  nas  leis,  regulamentos,  instrucções  e  ordens  em 
vigor. 

§  5.0  Fixar  e  julgar  á  revelia  o  debito  dos  responsáveis, 
quo  deixarem  de  apresentar  contas  ou  os  livros  e  documentos  de 
soa  gestão,  por  quaesquer  outras  contas  e  documentos  que  lhes 
fizerem  carga. 

§  6.*^  Mandar  passar  quitação  aos  thesoureiros,  pagadores^ 
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recebedores,  almoxarifes  e  a  quaesquer  outros  responsáveis 
quando  correntes  em  snascont<is;  julgar  desembaraçados  os 
valores  depositados  e  exlinctas  as  cauções  de  qualquer  natureza 
pela  quitação  dos  responsáveis,  e  levantar  o  sequestro  áquelles 
que  declarir  exonerados  para  tom  a  fazenda  federal. 

§  7.0  Avaliar  as  provas  de  facto,  deduzidas  por  justificações 
e  quaesquer  outros  documentos,  da  perda  ou  arrebatamento  de 
dinheiros  e  valores  públicos,  por  forçi  maior,  que  forem  apresen- 
tados pelos  responsáveis,  e  â  vista  delias,  resulver  o  que  for  de 
t*u>tiça  sobre  o  abono  da  somma  ou  dos  valores  perdidos  ou  arre- 
)atados. 

§  8.<i  Advertir  de  f  iltas  as  repartições,  empregados  é 
quaesquer  outros  responsáveis,  quando  da  omissão  se  nâo  seguir 
provavelmente  prejuízo  publico  ou  particular. 

§  9.0  Rever  as  contas  dcs  responsáveis,  no  caso  de  inter- 
posição de  recurso  de  revisão. 

§  10.  Requisitar  das  autoridades  e  tunccionarios,  que  nao 
lhe  forem  subordinados,  e  ordenar  aos  quo  o  forem,  a  remessa 
de  documentos  e  informações  que  tiver  pjr  indispensáveis  para  o 
exame  e  julgamento  das  contas,  e  providenciar  no  caso  de  não 
ser  satisfeita  a  requisição  ou  ordem. 

§  11.  Decidir  se  são  ou  não  admissiveis  os  embargos,  e 
julgal-os  afinal. 

Art.  32.  Como  fiscal  das  leis  de  receita  e  despeza  publicas 
compete  ao  tribunal  de  contas  ; 

§  1.0  Examinar  as  tabeliãs  de  distribuição  de  credito,  todos 
os  decretos,  ordens  e  avisos  dos  dilTerentes  ministérios  autori- 
sando  despezas  e  verificar  a  sua  legalidade. 

§  2. o  Examinar,  pelos  respectivos  títulos,  se  as  concessões 
de  aposentadoria,  jubilação.  ou  reforma  de  empregados  públicos 
e  bem  assim  as  de  meio-soldo,  monte- pios  e  pensões,  estão 
dentro  das  forças  orçamentaes  ou  de  algum  credito  especial- 
mente aberto  para  tal  fim. 

§  3.^  Expop  n'um  relatório  annual.  dirigido  ao  ministro, 
todas  as  considerações  tendentes  a  demonstrar  e  tornar  bem 
conhecido  o  estado  da  fazenda  publica  federal,  as  reformas  de 
que  possa  carecer  e  os  abusos  e  omissões  porventura  praticados 
no  fiei  cumprimento  tanto  das  leis  do  orçamento  como  do  todas 
as  que  disserem  respeito  á  administração  fiscal . 

Art.  33.  Para  desempenho  d3  taes  attribuições  serão  re- 
mettidos  ao  tribunal  todosos  elementos  nec<^ssarios,  sem  reserva 
alguma,  salvo  a  limitação  do  §  2.o  do  art.  34. 

Art.  34.  O  tribunal  poderá  também,  para  exame  completo 
l^a  legalidade  de  qualquer  despeza,  determinada  por  meio  de 
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ordem,  extgír,  quando  o  julgar  conveniente,  a  apresentação  do 
processo  que  tiver  dado  origem  à  mesma  despeza. 

§  l.o  O  processo,  depois  de  examinado,  será  devolvido  à 
repartição  de  contabilidade  respectiva. 

§  2.0  Exceptuam-se  desta/  disposição  as  despezas  reser- 
vadas e  coníidenciaes,  as  quaes  seráo  submettidas  ao  tribunal 
para  examinar  se  íoram  feitas  dentro  dos  limites  dos  creflitos 
consignados,  sem  entrar  elle  na  aprccirçáo  de  sua  procedência. 

Art.  35.  Para  a  abertura  dos  créditos  extraordinários  e 
supplemen tares  será  ouvido  previamente  o  tribunal. 

Os  decretos  abrindo  taes  créditos  lhe  serão  enviados  com 
os  competentes  relatórios  justificativos,  afim  de  alli  serem  regis- 
trados. 

Art.  36.  O  ministro  da  fazenda  íará  communicaçáo  ao  tri- 
bunal de  todas  as  autorisaçues  para  emissão  àe}  empréstimos  e 
levantamento  de  fundos, e  eaviar-lhe-ha  cópia  de  todos  os  do- 
cumentos juslífioativos  do  uso,  que  tiver  feito,  dessas  autori- 
saçòes.  .      ji 

Paragrapho  único.  Relativamente  ás  operações  do  resgate 
da  didida  publica  será  também  enviada  ao  tribunal  a  relação 
dos  bancos,  casas  bancarias  e  companhias  que  as  houverem  con- 
tractado  com  o  Governo  e  um  relatório  minucioso  do  modo  pelo 
qual  se  haja  cumprido  o  contracto. 

Art.  37.  Os  contractos  de  obras  publicas,  de  garantias  de 
juros  e  subvenções  a  estradas  de  f«*rro,  engenhos  centraes  e  na- 
vegação, importação  de  immigrantes,  auxilies  a  emprezas  de 
colonisaçáo,  constrncçào  de  docas  e  de  edifícios  públicos  e  em 
geral  todos  os  de  compra  o  venda,  celebrados  por  qualquer  dos 
ministérios,  ?erão  submefíidos  á  apreciação  do  tribunal. 

Paraíriaplu)  único.  Exceptuam-se  os  contractos  para  forne- 
cimento d^í  «íijjectos  de  expediente,  compra  de  géneros  alimen- 
tícios, combustíveis  e  matéria  prima,  para  o  serviço  dos  estabe- 
lecimentos e  das  estradas  de  ferro. 

CAriTULO  ni 

Art.  38.  O  tribunal  resolve  em  sessão  por  maioria  do  votos 
que  serão  tomados  por  precedência  de  idade,  votando  por  ultimo 
o  prcsidtMite,  q'ie  tirabcm  terá  o  voto  de  qualidade,  nos  casos  de 
empate. 

Art.  39.  O  presidente  e  os  directores,  bem  que  não  sujeitos 
a  ponto,  deverão  comparecer  diariamente. 

Art.  40^.  As  sessões  ordinárias  terão  logar  uma  vez  por 
semana,  em  dia  desi.u:nado  pelo  presidente  e  as  extraordinárias 
quando  este  as  convocar. 
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xi.  41.  O  tribunal  ^ó  poderá  funccionar  achando-se  pre- 

a  maioria  de  seus  membros. 

ri.  42.    Não  poderão  ser  coniunctaraenle  membros  do 

ai  parentes  consanguíneos  ou  afins,  na  linha  ascendente 

icendente,  e  até  2. o  gráo  na  collatoral. 

.rt.  43.  A  nenhum  membro  do  tribunal  é  permittido  in- 

na  decisão  de  negocio  seu  ou  de  algum  seu  pare  ate  até  o 

*áo  inclusive, 

CAPITULO  IV 

Secção  II 

Dos  empregados,  suas  attrihtições  e  deveres 

ivl,  44.  Compete  ao  presidente  do  tribunal : 
1.0  Promover  que  o  tribunal  celebre  regularmente  suas 

is  nos  dias  determinados  e  executar  as  suas  deliberações. 
2.f>  Dirigir  os  trabalhos  do  tribunal. 

;  3.0  Manter  a  ordem  na  discussão  e  votação  e  apurar  os 

;  4.0  Deliberar  conjunctamen/e  cora  os    membros  do  tri- 

i  5.0  Designar  aos  membros  do  tribunal  os  ministérios  que 
{  ficar  a  cargo  de  cada  um  nos  termos  da  art.  45. 

{  6.0  Assignar  as  quitações  que,  em  virtude  de  deliberação 

bunal/se  passarem  nos  responsáveis 

I  7.0  Fazer  expedir  em  seu  nomee  assignar  as  resoluções 

ns,  concernentes  aos  negócios  da  competência  do  tribunal. 

}  8.0  Dar  parte  ao  Governo,  quando  assim  o  tiver  por  ne- 

io,  das  faltas  e  irregularidades,  que  no  serviço  occorrerem. 

;  9.0  Providenciar  no  senliilo  de  que  as  contas  do  todos  os 

isaveis  déf-m  entrada  no  tribunal,  nas  épocas  e  nos  termos 

^lecidos  neste  regulamento. 

\  10.  Communicar  ao  Governo  os  julgamentos  que  irapo- 

:  multas  por  falta  do  apresentação  de  contas,  ou  pela  apre- 

:ão  destas  incompletas. 

;  11.  Aceitar  dos  directores  e  secretario  a  obrigação  do 

impiimento  dedcvcnedar-lhes  posse. 

5  12.  Conceder  lici^nça  até  30  dias  em  cada  anno. 

^13.  Corresponder-se  directamente  com  os  diííerentes  mi- 

los  o  repartições  superiores  da  Ilopublica. 

J  14.  Rubricar  os  livro?  das  actas  das  sessões  c  dos  ter- 

le  pr»sse  dos  membros  e  empregados  do  tribunal. 

^  15.  Mandar  observar.  df'pois  de  approvado  peb  tribunal; 
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o  regulamento  interno  e  os  modelos  e  as  instrucções  para  boa 
marcha  e  regularidade  do  serviço.  ^ 

§  16.  Designar  os  empregados  para  as  directorias. 

Secção  II 

Dos    directores 

Art.  45.  O  presidente  do  tribunal  designará  os  directores 
que  devem  encarregar-sqj^os  seguintes  serviços  : 

§1.^0  exame  do  que  concerne  ás  despezas  ,dos  ministérios 
da  justiça  e  doâ  negócios  interiores,  e  da  industria,  viação  e 
obras  publicas , 

§  2.*  Idêntico  exame  relativo  aos  ministérios  da  marinha 
e  da  guerra. 

§  3.*  Idêntico  exame  relativamente  aos  ministérios  da  fa- 
zenda e  exterior. 

§  4®  O  que  concerne  ao  ministério  publico. 

Art.  46.  Aos  directores  compete  : 

§  !.•  Votar  e  discutir  nas  sessões  do  tribunal  e  assignar 
as  actas. 

§  2.^  Relatar  os  processos  referentes  a  negocio  dos  minis- 
térios a  seu  cargo. 

§  3.®  Escrever  as  razões  justificativas  das  ordens  em  reserva 

§  4.*  Dirigir,  distribuir  ao  secretario  o  serviço  de  redacção 
do  expediente  e  inspecciorjar  os  trabalhos  das  subdirectorias 
respectiva^. 

§  5.^  Mandar  passar  as  cei^tidões  que  forem  requeridas  ao 
tribunal. 

§  6.^  Acceitar  dos  empregados  designados  para  a  sub-di- 
rectoria  sob  slia  jurisdicção  a  obrigação  de  fiel  cumprimento  de 
dever,  e  dar-Ihes  posse, 

§  7.0  Julgar  as  faltas  de  comparecimento  dos  respectivos 
emprega  los. 

Art.  47.  O  director  representante  do  ministério  publico, 
perante  o  tribunal  de  contas  deve  ser  formado  em  direito  e 
compete-lhe : 

§  l.o  Requerer  o  que  for  a  bem  dos  interesses  da  fazenda 
publica.  % 

§  2.0  Responder  nos  processos  que  lhe  forem  continuados. 

§  3.0  Dar  parecer  sobre  os  negócios  a  respeito  dos  quaes 
for  ouvido  ()  tribunal,  como  órgão  consultivo  do  Governo.        • 
^     §  4.0  IVomovcr  a  revisão  das  contas  em  que  houver  erro, 
omissa ),  falsidade,  uu  duplicata  em  prejuizo  da  fazenda. 

§  5.0  Gommuniear  ao  ministério  da  fazenda  qualquer  dolo, 
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ade,  concussão  ou  peculato,  que  verificar  haver  o  respon- 
praticado  no  exercício  de  suas  luncções,  para  que  possa 
irap-se  o  competente  processo  criminal. 

\  6.*  Promover  a  imposição  de  multa  nos  casos  em  que 

3nha  logar. 

\rt.  48.  Serão  continuados   ao  director  representante   do 

terio  publico  : 

\  1.®  Os  processos  em  que  se  trat|^  de  applicar  a  prescri- 

\  2.*  Os  de  levantamento  de  fianças  . 

\  3.°  Os  que  accusarem  erro,  omissão,  falsidade  ôu  dupli- 

ím  prejuízo  da  fazenda. 

yi,"*  Os  processos  em  que  o  tribunal,  ou  a  repartição  que 

itaurar,  descobrir  a  existência  de  algum  crime. 

J  5.'  As  impugnações  e  recursos   contra  o  julgamento  do 

lal. 

)  6*®  Os  processos  cm  que  o  relator  julgar  necessária  a 

neia  fiscal. 

\rt.  49.  Ao  director   representante  do  ministério   publico 

e  o  direito  de  promover  verbalmente  ou  por  escripto  que 

íjam  continuados  qiiaosquer  outros  processos  de  sua  com- 

zxdi,  embora  não  comprehenJidos  no  artigo  antecedente. 

Vrt.  50.  Os  processos  o  negócios  que  forem  continuados  ao 
terio  publico  serão  roniettidos  directamente  aj  presidente 
ibunal. 

Secção  111 

Dos    subdirectores 

Art.  õl.  Aos  sub-directores  compete  : 

^  1-^  Dirigir  e  fiscalizar  immediatamente   os  trabalhos  de 

sub- directoria,  segundo  as  instrucçôes,    que   lhes   íun^m 

?  cu  transmittidas  pelo  respectivo  director. 

^  2.*^  Informar,  por  escripto,   de  facto   e  de  direito,  ti;dns 

gocios  da  competência  da  respectiva  sub-directoria. 

§  3.^  Designar  aos  empregados  o  serviço '•'de  que  d^vam 

regar-se. 

§  4.°  Rubricar  os  livros  da  sub-dirccloria. 

§  5.«  Subscrever  as  certidões. 

8  6.^  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  orJens  do  respectivo  di- 

r, 

§  7.^  Encerrar  o  ponto  dos  empregados  e  assignar  os  cer- 
dos mensaes. 
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Secção  IV 


^  '^'-m: 


^4 


DO  SECRETARIO  DO  TRIHCNAL 

Art.  52.  Compete  ao  secretario: 

§  1.®  Assistiras  sessões  do  tribunal. 

§2.^  Lavrar  as  actas. 

§  3.*^  Escrever  os  despachos  e  decisões. 

Lavrar  os  termos  que  íorem"  necessários. 
5.^  Dar  publicidade  ás  deliberações  que  furem  do  interesse 
das  partes 

§  6.^  Subscrever  as  certidões  que  se  extrahirem  dos  pro- 
cessos e  mais  papeis  pertencentes  ao  tribunal,  a  requerimento 
dos  interessados  e  por  autorização  do  Governo,  quando  não 
devam  ser  passadas  nas  sub-directorias. 

§  7.^  Receber  os  papeis  do  expediente,  redigil-o  quando  lhe 
forem  distribuídos 'pelos  directores  e  examinar  os  processos 
antes  de  distribuídos. 

§  8.®  Redigir  as  consultas  que  tiverem  de  subir  ao  Governo, 
em  harmania  com  as  resoluções  do  tribunal. 

§  9.°  Passar  quitações. 

§  10.  Organizar  um  assentamento  geral  de  todos  os  respon- 
sáveis, sujeitos  a  prestações  de  contas  perante  o  tribunal,  qual- 
quer que  seja  o  ministério  a  que  pertençam;  fazendo  n'elle  as 
observações  e  alterações,  que  forem  occorrendo  a  respeito  dos 
mesmos  responsáveis. 

§  2.**  Verificar  se  os  responsáveis  apresentam  as  contas, 
livros  e  documentos  relativos  à  sua  gestão,  dentro  dos  prazos 
marcados,  requisitando  a  fixação  de  pijaí^os  e  a  applicaçào  de 
penas  correspondentes  áquelles  que  o  não  fizerem,  afim  de  pro- 
ceder-se  ulteriormente  na  forma  da  lei. 

Secção  V 

DAS   SUB-DIRFXTORIAS 

Art.  53.  Os  serviços  a  cargo  do  tribunal  de  contas  são  dis- 
tribuídos por  três  sul>-direct orlas: 

§  l.'*  A  1'^  sub-directoria  occupar-se-hade  tudo  quanto  res- 
peitar aos  ministérios  da  justiça  e  negócios  interiores  e  da  in- 
dustria, viação  e  obras  publicas. 

§  2.*^  A  2.%  de  tudo  quanto  respeitar  aos  ministérios  da 
marinha  e  guerra, 

§  3.^  A  3.*^,  de  tudo  quanto  respeitar  aos  ministérios  da  fa- 
zenda e  das  relações  exteriores. 
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54.  Incumbe  a  cada  uma  das  snb*-direotorias,  a  res- 
oinisterios  de  cujo  serviço  se  occupar: 

O  exame  e  escripturação  das  ordens  de  pagamento. 
)bre  a  legalidade  cl'ellasoque  oocorrer. 
O  registro  dos    contractos  a  que  se  reíere  o  art.  37,  e 
as  condições  e  formalidades  com  que  tiverem  sido  ce- 

0  exame  e  verificação  do  balanço  geral  do  Estado  e 
i  dos  ministérios  e  a  comparação  de  sua  receita  e  dos- 
as contas  individuaes  dos  responsáveis  e  com  as  auto- 
igislativas. 

V  coordenação  dos  elementos  e  organização  dos  raappas 
tivos  dos  resultados  d'esses  exames  e  comparações, 
rem  de  base  ás  deliberações  e  relatório  do  tribunal 
perações  realizadas  em  cada  exercido,  a  que  o  balanço 

3s  trabalhos  da  distribuição  e  escripturação  dos  cre- 
03  os  mais  relativos  a  esse  ramo  de  serviço.  # 

O  exame  moral  e  arithmetico  de  todos  os  documentos, 

le  dos  quaes  tenha  de  entrar  ou  sahir  qualquer  somma 

;  do  thesouro,  eque  não  sejam  relativos  a  vencimentos 

abonáveis    dentro  dos  créditos   devidamente  conce- 

'  O  recenseamento  das  ferias  pagáveis  pelo  thesouro. 
Participar  as  omissões  dos  agentes  da  fazenda,  e  bem 
car  os  melhoramentos,  que  lhe  forem  suggeridos  pelo 
j  contas,  tanto  na  receita  como  na  despeza. 

Apresentar  todos  os  annos,  ató  ao  ultimo  dia  de  Fe- 
m  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  do  anno  an- 
demonstrando  quaes  as  contas  que  se  liquidaram  e 
or  liquidar,  os  alcances  reconhecidas,  a  parte  d'estes 
la  amigavelmente  e  a  remeítida  para  juízo.  ' 

Promover  a  execução  das  deliberações  do  tribunal 
>r  ordenado,  e  requerer  tudo  quanto  for  a  bem  da  fa- 
leral   no  exame  e  liquidação  das  contas  dos  respon- 

O  exame  e  tomada  das  contas  relativas  ás  repartições 
Jaçáo. 

.  O  exame  e  tomada  das  contas  concernentes  ãs  repar- 
lespeza  e  movimento  de  fundos. 
.  O  preparo  do  expediente  resultante  dos  papeis  que  pro- 
orem  resolvidos  definitivamente  pelo  tribunal. 

55.  No  exame  das  ordens  de  pagamento  attender-se-ha 
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a  todas  as  disposições,  que  a  respeito  d^ellas  estabelecem  as 
leis  de  contabilidade.  Assim  verificar-se-ha : 

!.•  Se  a  despeza  está  comprovada  e  pertence,  com  effeito, 
ao  exerciíjio,  ao  artigo  e  ás  verbas  de  credito  legal  a  que  vem  re- 
ferida e  se  abrange  pagamentos  relativos  a  mais  de  uma  verba; 

2.*  Se  estão  assignadas  pelo  ministro  respectivo  ou  pelos 
íunccionarios  em  que  elle  houver  delegado; 

3.^  Se  tém  a  indicação  do  agente  da  repartição^  que  ha  de 
satisfazel-as ; 

4.®  Se  tem  cabimento  nas  verbas  autorizadas ; 

5*'  Se  estão  de  accordo  com  os  orçamentos  que  devem  acom- 
panhal-as,  quando  forem  provisórias ; 

6.*  Se,  pela  transferencia  de  despeza  de  umas  para  outras 
repartições,  se  ordenou  a  annullação,  nos  respectivos  créditos, 
das  quantias  transferidas. 

Art.  56.  As  ordens  de  pagamento  serão  submettidas  à  apre- 
ciação do  director  respectivo,  para  verificar  e  sua  legalidade, 
annotando  e  registrando  as  observações  que  forem  íugge- 
ridas  pelo  exame  do  documento,  para  •  conhecimento  do  tribunal. 

Paragrapho  único.  Essas  ordens  de  pagamento  serão  acom- 
panhada» de  uma  relação  authenticada  pelo  su6-director,  na  qual 
serão  designados  os  números  delias,  a  importância  de  cada  ^U19^, 
o  ministério  e  o  exercicio  a  que  pertencerem. 

Art.  57.  O  tribunal  inteirado,  pelo  director,  da  natureza  e 
legalidade  das  ordens  de  despeza  e  pronunciando-se  a 'respeito, 
as  remetterà  ao  ministério  da  fazenda,  acompanhadas  de 
uma  relação  assignada  pelo  sub-director,  tendo  o  numero 
e  importância  delias  e  a  designação  do  ministério  a  que  perten- 
cerem. 

Paragrapho  único.  Extrahir-se-hão,  além  disso,  tantas  rela- 
çõei  quantos  os  ministérios,  a  cada  um  dos  quaes  será  remettida 
a  que  lhe  disser  respeito,  seguida  do  parecer,  e  exame,  que  for 
emittido  sobre  as  despezas  ordenadas. 

Art.  58.  Se  a  legalidade  do  acto  oflerecer  duvida,  o  director 
a  quem  for  distribuido,  apresentará  em  tribunal  o  seu  parecer 
fundamentado  que,  uma  vez  approvado,  serã  communicadò  ao 
ministro  que  ordenou  a  despeza. 

Art.  59  Nenhum  contracto  será  registrado  sem  que  a  sub- 
directoria  examine  se  foram  cumpridas,  a  respeito  delle,  todas  as 
disposições  da  lei  de  contabihdade. 

Art.  60.  O  exame  dos  balanços  geraes  e  o  das  apurações 
feitas  no  tribunal,  eff^ctua-se  pela  comparação  entre  esses  docu- 
mentos : 

Dir.  VoL  61  I(i 
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1.*  Com  o  julgamento  das  contas  individuaes  dos  respon- 
sáveis. 

2.*^  Com  as  leis  do  orçamenlu  da  Republica,  créditos  supple- 
mentares  e  extra./rdinarios,  e  autorisações  especiaes  legislati- 
vas, concernentes  ao  exercicio  de  que  se  tratar. 

Art.  61.  Sempre  que  »e  reforçar  algum  artigo  com  cré- 
ditos supplementares,  ou  for  autorizada  alguma  despeza  por 
credito  extraordinário,  verifiçar-se-ha  a  respeito  de  uns  e  outros, 
se  seguiram  os  preceitos  das  leis  de  contabilidade  publica, 
isto  é : 

l.*»  Se  a  verba,  votada  para  a  despeza  de  que  se  trata, 
estava  esgotada ;  , 

2.0  Se  essa  dospeza  era  tão  urgente,  que  não  se  podesse 
esperar  pela  reunião  do  Congresso ; 

3.*"  Se  a  despeza  foi  effectuada; 

4.*  Se  decorreram  nove  mezes  do  exercicio ; 

5.®  Se  foi  ouvido  o  tribunal ; 

6.®  Se,  quanto  aos  créditos  extraordinários,  a  applicação 
para  que  foram  autorizados  eslà  comprehendida  nas  bypotheses 
previstas  pelas  leis  de  contabilidade  para  a  abertura  dos  mesmos 
créditos. 

Paragrapho  único.  Os  resultados  desses  exames  servirão  de 
base  ao  relatório  que,  a  respeito  desta  fiscalisação,   o  tribunal 
tem  íjp  submetter  annualmenfe  ao  ministério  da  fazenda  dentro 
rios  primeiros  dias  do  mez  de  Abril. 
'  O  relatório  do  tribunal  deve  ser  inserido  no  do  ministério  da 

fazenda. 

Art.  62.  Os  resultados  obtidos  pelo  julgamento  do  tribunal 

devem   ser  comparados  por  exercícios  e  capitulos,  segundo  as 

revisões  da  lei  da  receita,  com  as  receitas  descriptas  nos  balan- 

;  ços  geraes  da  Republica  e  por  exercicios,  artigos  e  verbas,  se- 

«  gundo  as  divisões  da  lei  da  despeza,  com  a  despeza  descripta  nos 

mesmos  balanços  e  com  a  autorizada  por  lei. 

Art.  63.  Pela  comparação  effectuada  na  íórma  dos  dous 
artigos  antecedentes,  verificar-se-ha : 

!.•  Se  as  receitas  edesper as  publicas,  descriptas  nos  sobre- 
cu ;^  ditos  balançoSj^se  acham  conformes  com  a  recapitulaçáo  das  aue 
^  houverem  sido  justificadas  e  comprovadas  pelos  julgamentos  aas 
f  contas  individuaes  dos  responsáveis; 

2.^  Se  entre  os  referidos  balanços  geraes  e  as  contas  dos 
responsáveis,  definitivamente  julgadas,  se  manifesta  igual  con- 
formidade, assim  na  parte  relativa  á  liquidação,  arrecadação  e 
'       '         restos  por  cobrar  dos  rendimentos   ímto rizados,  como  a  respeito 
do  ordenamento  e  pagamento  das  despezas  fixadas ; 
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3.^  Se  existe  do  mesmo  modo,  entre  os  referidos  balanços  e 
contas,  o  devido  accôrdo  quanto  ás  operaçõos  da  tliesouraria, 
movimento  de  fundos  e  annullações  dos  direitos  activos  e  passivos 
da  fazenda  federal,  nellas  mencionados ; 

4.®  Se  em  algum  ou  alguns  dos  casos  a  que  se  referem  os 
números  antecedentes,  se  notam  differenças,  e,  sendo  assim,  qual 
a  natureza  e  ordem  de  cada  uma  delias ; 

5.*  Se  na  arrecadação  dos  rendimentos,  na  distribuição  dos 
fundos  e  no  pagamento  das  despczas  daíiompetencia  dos  ministé- 
rios, se  proced»^u  dentro  dos  limites  das  respectivas  autorisações 
legislativas  e  na  conformidade  das  disposições  regulamentares 
do  serviço  da  contabilidade  publica. 

Art.  64.  No  exame  dos  títulos  originaes  da  despeza,  verifi- 
car-se-ha: 

!.•  Se  o  pagamento  se  effectuou  nos  termos  da  ordem  re- 
spectiva; 

2.®  Se  o  documento  se  refere  exactamente  à  ordem,"  que  lhe 
deve  corresponder  e  ao  exercicio,  artigo  e  verba,  a  que  pertencer 
a  despeza ; 

3.^  Se  está  assi^nado  pelo  credor  ou  representante  legal; 
se  está  datado  competentemente,  e  o  sello,  quando  devido,  pago 
ou  inutilisado  na  forma  do  respectivo  regulamento ; 

4.'  Tudo  quanto  convier  aos  interesses  e  garantia  da  fazenda 
federal. 

CAPITULO  V 

Do  processo  da  tomada  das  contas 

Art.  6õ.  Logo  que  a  conta  for  entregue  pelo  responsável,  o 
respectivo  sub-director,  attenta  a  natureza  da  conta,  designará 
o  escripturario  quft  deva  tomal-a,  o  qual  assignará  carga  em 
livro  da  sub- directoria  para  isso  destinado,  com  as  declarações 
convenientes. 

Nenhum  empregado  examinará  as  contas  do  mesmo  respon- 
sável, pertencentes  a  annos  consecutivos,  excepto  no  caso  de 
estarem  em  atrazo  e  de^  poderem  ao  mesmo  tempo  ser  tomadas 
as  de  diversos  annos. 

Art.  66.  Concluido  o  primeiro  exame  da  conta,  o  sub.-dire- 
ctor,  se  julgar  necessário,  pela  importância  da  responsabilidade 
ou  por  encontrar  defeito  na  primeira  liquidação,  a  entregará  ^ 
outro  escripturario  o  qual  a  examinará  de  novoe  dará  a  sua  op^ 
niâo  acerca  das  observações  do  tomador  da  conta,  glosando  as 
que  lhe  parecerem  desarrasoadas,  concordando  nas  que  lhe  pare- 
cerem procedentes  e  addicionando  tudo  que  entender  necessário 
para  o  pleno  esclarecimento  delia  e  decisão  final. 
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Art.  67.  Examinada  e  liquidada  a  conta,  será  entregue  pelo 
escripturario  ao  sub-director,  e  este,  depois  de  revel-a  e  dar  sua 
opinião,  a  apresentará  ao  director,  que  tiver  a  seu  cargo  o  traba- 
lho do  respectivo  ministério. 

Art.  68.  Na  tomada  de  contas  dos  responsáveis,  que  dei- 
xarem de  apresentar  os  livros  e  documentos  de  sua  gestão,  ser- 
virá de  base  para  a.  avaliação  da  receita  proveniente  de  impostos 
o  termo  médio  da  renda  arrecadada  nos  cinco  últimos  exer- 
cioios. 

Art.  69.  Os  sub-directores  ficam  autorisados,  não  só  a  ouvir 
o  respectivo  responsável  e  a  outras  quaesquer  pessoas,,  todas  as 
vezes  que  assim  for  de  mister  para  esclarecimento,  como  tam- 
bém para  requisitar  de  qualquer  repartição  documentos  para  o 
mesmo  fim,  por  intermédio  do  tribunal. 

Art.  70.  O  director^  depois  de  examinada  •  revista  e  conta, 
ia  forma  ^indicada  nos  artigos  antecedentes,  considerando- a 
prompta  para  ser  julgada,  a  apresentará  ao  tribunal. 

§  1.^  Havendo  alcance,  será  ordenada  a  citação  do  respon- 
sável, fiadores,  suas  viuvas,  herdeiros,  tutores  ou  curaijores 
destes,  afim  de  allegarem  o  que  íor  a  bem  dô  seu  direito,  pro- 
duzirem documentos,  e  eonslituirem  procurador  na  sede  do  tri- 
bunal, e  nelle  escolherem  ou  declararem  ao  secretario  do  mesmo 
tribunal,  o  domicilio,  onde  hão  de  ser  feitas  as  intimações  das 
decisões  para  quaesquer  effeitos,  com  a  communicaçáo  de  serem 
considersulos  reveis  e  não  receberem  mai§  intimação,  se  não  fize- 
rem tal  declaração. 

§  2.<>  Não  havendo  alcance,  terá  logar  o  julgamento,  inde- 
pendentemente da  citação  de  que  trata  o  paragrapho  ante- 
cedente. 

§  3.0  Os  praios  que  se  concederem  aos  responsáveis  e  mais 
interessados,  não  excederão  de  trinta  dias,  começando  a  correr 
desde  que  a  certidão  de  citacâQ  for  entregue  ao  secretario  do 
tribunal;  podendo,  porém,  ser  prorogados,  se  houver  motivo 
attendivel,  até  sessenta  dias. 

§  4.0  A  citação  se  fará  nos  termos  da  legislação  do  processo 
civil  pelos  continuos  ou  por  meio  de  officio  registrado. 

Art.  71.  Findos  os  prazos  marcados  aos  responsáveis,  ou 
ás  partes  interessadas,  para  diferem  o  que  houver  a  bem  de  sua 

I'ustiça,  si  allegarem  alguma  cou^a  em  sua  defeza,  devolver-se- 
la  o  processo  com  a  mesma  defeza  á  sub-directoria  pari  emittir 
o  seu  parecer,  depois  de  ouvidos  os  empregados  que  tiverem 
íunccionado  no  processo. 

Art.  72.  Emittido  o  parecer  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente, o  director  apresentará  as  contas  ao  tribunal  para  a  reso'- 
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lução  definitiva,  depois  de  ouvido  o  director  representante  do  mi- 
nistério publico. 

Art.  73.  Terminada  a  discussão  das  contas  em  tribunal  e 
apurado  o  vencimento,  lavrar-se-ha  decisão,  declarando-se  o 
nome  do  responsável,  a  natureza  de  sua  responsabilidade,  o 
tempo  a  que  respeita  e  quaesquer  outras  circumstancias  neces- 
sárias. 

§  1.^  As  decisões  do  tribunal  sobre  a  tomada  das  contas 
estabelecerão  a  situação  do  responsável,  julgando-o  quite,  em 
credito  ou  em  debito  para  cora  a  fazenda  lederal,  fixando, 
neste  ultimo  caso,  o  seu  verdadeiro  debito  e  condemnando-o  ao 
pagamento. 

§  2.0  As  decisSas  serão  assignadas  pelo  presidente  do  tri- 
bunal e  pelos  directores  presentes  á  sessão,  guardada  a  ordem 
da  antiguidade. 

Art.  74.  As  decisões  do  tribunal  serão  exequiveis  a  favor 
ou  contra  os  responsáveis,  somente  nos  termos  seguintes : 

1.0  Nos  dois  primeiros  casos^de  que  trata  o  §  l.o  do  artigo 
antecedente.  is{o  é,  de  achar-se  o  responsável  quite  òu,em  cre- 
dito para  com  a  fazenda  nacional,  mandará  o  tribunal  passar 
a  quitação  relativa^  levantar  os  sequestros  a  que  se  tiver  pro- 
cedido, e  bem  assim,  dar  baixa  nas  fianças  e  hypothecas,  e 
restituirmos  depósitos,  se  não  continuar  a  gerência  do  mesmo 
responsável ; 

2.0  Verificado  o  alcance  o  tribunal  marcará  um  prazo 
dentro  do  qual  o  responsável  ou  seus  fiadores,  viuvas,  herdeiros 
ou  interessados,  entrem  com  a  respectiva  importância  e  juros 
correspondentes  para  os  cofres  públicos,  e  não  o  fazendo,  extra- 
bida  a  conta  corrente,  será  esta  remettida,  com  cópia  da  decisão 
do  tribunal,  ao  director  representante  do  ministério  publico, 
para  promover  a  sua  execução; 

3.0  Os  processos  serão  devolvidos  pelo  secretario  do  tri- 
bunal á  directoria,  afim  de  se  fazer  effoctiva  a  cobrança  pelos 
meios  judiciaes,  para  todos  os  effeitos  declarados  neste  artigo. 

Art.  75.  Na  revisão  das  contas  dos  responsáveis,  no  caso 
de  interposição  de  recurso,  serão  as  mesmas  contas  examinadas 
em  outra  sul*-directoria  e  por  outros  en) pregados  que  não  hou- 
verem funccionado  no  processo,  origem  Ja  decisão   recorrida. 

Art.  ,76,  O  tribunal  marcará  o  prazo,  dentro  do  qual  os 
chefes  das  repartições  e  mais  estações  subordinadas,  responsá- 
veis pelos  livros  é  documentos  das  contas  e  dos  dinheiros  e 
vabresf  da  Republica,  deverão  apresentar  os  mesmos  livros  e 
documentos. 

A  multa,   por  falta  de  apresentação  dos  livros  nos  prazos 
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I  applicarel  aos  mencionados  chefes,  quando^   por 

>  ou  omissão,  derem  causa  á  falta  de  apresentação 

lentro  dos  prazos  legabs. 

.  Se  do  ex!\me  a  que  .-^e  estiver  procedendo  em 

nta  reci  nhecer-se  alcance  provável,  o  empregado 

jgado  dará  parte  immediatamente  ao  sub-director, 

•ector  para  providenciar  e  por  saa  vez  levar  o  facto 

ento  do  tribunal. 

.  Os  sub-directores,  logo  que  lhes  constar  que  o 

meado  por  algum  dos   ministérios  para  qualquer 

acha  prestando  contas,  e  o  processo  indica  alcance 
um  o  partiparão  ao  presidente  do  tribunal,  para  se 

como  for  acertado. 

CAPITULO  VI 

Dos  recursos 

.  Das  decisões  proferidas  pelo  tribunal  de  contas  é 

recurso  de  embargos  e  de  revisão. 

.  O   recurso  de  embargos  terá  somente  logar  nos 

gamento,  quitação  ou  declaração,  ser^  usado  nts 

lireito  commum  e  interposto  doniro  dt*  10  dias  da 

I  publicação  da  sentença  ilo  Diário  Official. 

.  O  processo  pendente  do  recurso  de  embargos  será 

examinado  e  preparado  para  julgamento,  seguindo\ 

do  julga  mento  anterior  e  ouvido  o  representante  do 

iiblicu. 

.  Depois  da  audiência  do  representante  do  mmis- 

>,  è  submettid(is  a  julgamento  do  tribunal  os  em- 

)stos   pelo  responsável,  serão  elles   admittidos  ou 

ío  caso  de  rejeição,  será  a  cópia  da  deosão  entregue 
^ante  do  ministério  publico  para  fazer  pioseguir  nos 
xecução. 

Ittendidos  no  todo  ou  em  parte  os  embargos,  pro- 
nos  termos  do  ai-t.  74,  n.  1,  com  ôudi^ncia  do  mi- 
lico. 

l.  O  embargante  e  o  representante  du  minislfrio 
em  juntar  aos  embargos  os  document  )s  que  lhes 
té  a  sessão  do  julgamento. 

l.  Dos  julgamentos  dos  embargos  é  ainda  admissível 
3  revisão  nos  casos  de  pagamento  ou  qniiaçào  (iccur- 
de  se  dar  execução  á  sentença  proferida. 
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Paragrapho  único.  Os  factos  occorridos  posteriormente  só 
podem  ser  allegados  perante  o  juiz  da  execução. 

Ari.  85.  O  recurso  de  revisão^  interposto  perante  o  mesmo 
tribunal,  só  ;terâ  logar  nos  seguintes  casos : 

1.0  Omissão,  duplicata  ou  errada  classificação  de  qualquer 
verba  de  debito  ou  credito ; 

2.0  Ertro  de  calculo; 

3.0  Falsidade  de  documento  em  que  se  tenha  bateado  a 
decisão ; 

4  o  Superveniencia  de  novos  documentos  com  eflBcacia  sobre 
a  prova  produzida. 

§  l.o  Eáte  recurso  poderá  ser  intesposto: 

1.0  Pela  parte  interessada,  emquanto  não  ficar  prescripto 
o  seu  direito  contra  a  Republica,  nos  termos  do  decreto  n.  857 
de12  de  Novembro  de  1851; 

2.0  Pela  fazenda  publica,  emiquanto  não  prescrever  o  seu 
direito  contra  o  responsável,  nos  termos  do  art.  9. o  do  mesmo 
decreto. 

§  2**.  O  recurso  será  entregue  pela  parte  ao  secretario 
do  tribunal,  ou  nas  alfandegas  nos  Estados,  onde  não  houver 
delegacia  fiscal,  em  forma  de  requerimento,  acompanhado 
de  documentos  legaes  e  remettido  ao  presidente  do  mesmo 
tribunal  para  lhe  dar  destino. 

§  3^.  O  recurso  de  revisão  poderá  ser  interposto  dentro 
de  cinco  annos,  contados  da  decisão  recorrida,  no  caso  de 
ter  sido  o  julgamento  da  conta  baseado  em  documentos  reco- 
nhecidos como  viciados  de  falsidade. 

Art.  86  Logo  que  interposto  for  o  recurso  de  revisão,  o 
tribunal  sobre  parecer  da  respectiva  directoria  e  ouvido  o  di- 
rector representante  do  ministério  publico,  decidirá  se  elle  deve 
ou  não  ser  admittido. 

§  1.®  Admittido  o  recurso  fixar-se-ha  ao  recorrente,  sendo 
necessário,  prazo  nunca  maior  de  60  dias,  para  produzir  quaes- 
quer  documentos  comprobatórios  de  sua  allegação.  Findo  este 
prazo,  tendo  a  parte  deixado  de  juntar  os  documentos,  não  ha- 
verá mais  logar  a  revisão  das  contas. 

§  2."  O  recurso  de  revisão,  admittido  pelo  tribunal,  sus- 
pende os  effeitos  da  decisão  anterior. 

CAPITULO  vn  _ 

Art.  87.  O  serviço  da  tomada  de  contas  nos  Estados  fica 
a  cargo  das  delegacias  tiscaes  ou  das  alfandegas,  onde  não 
houver  delegacias    fiscaes,    cabendo-lhes  as   attribuições   dos 
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do  decreto  n.2  .548  de  10  Março  de  1860,  em  vir- 
rts.  15  e  17  do  presente  decreto. 

88.  Os  delegados  fiscaes  ou  inspectores  das  alfan- 
iráo  as  contas  provisoriamente  e  submetterão  as  suas 
[)  tribunal  que  sobre  ellas  resolverá  definitivamente  ; 
orem,  este,  sempre  que  entender  conveniefite,  mandar 
revistas  por  empregados  (Jo  mesmo  tribunal. 

89.  Os  delegados  fiscaes  ou  inspectores  das  alfan- 
attenderão  as  reauisiçoes  de  despezas  que,  fora  dos 

5  competentes  créditos,  lhes  forem  feitas  pelos  dele- 
overno  Federal,  devendo  solicitar,  de  quem  de  direito, 
;ão  necessária  por  meio  de  officio  instruido  de  docu- 
Lificativos  da  mesma  despeza,  ou,  no  caso  de  urgência, 
imma. 

demora  em  cumprir  a  requisição  provier  perigo  immi- 

lamno  irreparável  no  serviço,  attenderáo  a  requisição, 

ao  superior  conta  circumstanciada  e  documentada 

TITULO  3* 

DISPOSIÇÕES     GERAES 

0.  O  serviço  de  arrecadação  de  rendas  internas,  nas 
onde  não  haja  delegacia  fiscal,  alfandegas  ou  mesas 
poderá  ser  confiado  a  íunccionarios  estadoaes  ou 
também  estadoaes,  na  forma  do  art.  7»da  Constituição 
será  feito  por  s^encias  fiscaes  do  Governo  Federal, 
e  subordinadas  ás  alfandegas  e  delegacias   fiscaes 

►1 .  Os  empregados  de  entrancia  que  execederem  dos 
ros  das  repartições  de  fazenda,  são  garantidos  em 
us  direitos  adquiridos  e  ficarão  addidos  ás  alfan- 
gacias  e  caixas  económicas,  até  que  possam  ser 
í  nas  vagas  que  forem  occorrendo  nas  classes  res- 
ue  só  por  elles  poderão  ser  preenchidas,  quando  as 
3mprego  correspondente  e,  não  havendo,  d£ir-se-ha 
empregados  do  quadro,  ds  modo  a  proporcionar  a 
)  dos  addidos. 

2.  Fica  expressamente  prohibida  a  admissão  de  col- 
ou empregados  extraordinários,  de  qualquer  cate- 

íjam,  ainda  que  gratuitos. 

3.  Para  a  inteira  fiscalisação  e  garantia  dos  inte- 
fazenda  federal,  .o   ministro,    sempre    que   julgar 

noaaeará  commissões,  qfue  procedam  á  inspecção 
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nas  repartições  de  seu  ministério^  dando-lhes  as  convenientes 
instrucções  e  arbitrando  a  ainda  de  custa  e  gratificação  especial 
dentro  da  somma  para  tal  vm  designada  na  tabeliã  respectiva, 
não  excedendo  esta  do  vencimento  total  do  empregado. 

Art.  94.  Extinguem-se: 

a)  O  tribunal  do  thesouro  é  a  directoria  geral  da  tomada 
de  contas,  logo  que  for  installado  o. tribunal  de  contas; 

i)  A  secretaria  da  fazenda; 

c)  Asthesourarias  de  fazenda  e  collectorias,  nos  logares. 
onde  houver  alfandega; 

d)  A  pagadoria  da  cidade  do  Rio  Grande  do  Sul,  cujo  ser- 
viço passará  a  ser  feito  pela  alfandega  dessa  cidade ; 

e)  Os  logares  de  procurador  fiscal,  cujas  fu noções  passaram 
para  os  procuradores  seccionaes,  nos  termos  do  art.  ^4  do  de- 
creto n.  848  de  H  de  Outubro  de  1890. 

Art.  95.  O  laboratório  nacional  de  analyses,  que  se  regu- 
lava pelo  decreto  n.  277  G  de  22  de  Março  de  1890,  funccionando 
em  parte  do  edifício  da  alfandega,  constituirá  esbelecimento  de- 
pendente do  ministério  da  fazenda,  com  regulamento  especial, 
tendo  por  fim  o  exame  das  substancias  importadas. 

Art.  96.  O  ministro  da  fazenda  fica  autorizado  : 

§  1.0  A  consolidar  todas  as  disposições  em  vigor  e  de 
accordo  com  este  decreto,  regulando  a  reorganisação  dos  serviços 
das  diílerentes  repartições  do  ministério  a  seu  cargo. 

§  2.0  A  mandar  proceder  a  nova  lotação  das  mesas  de  ren- 
das, para  o  efifeito  de  fixar-se  a  porcentagem  que  deva  ser  abo- 
nada aos  empregados  respectivos,  tendo  em  attençâo  o  rendi- 
mento de  cada  um  delles. 

Art.  97.  A  organisação  das  repartições  começará  a  ter  exe- 
cução, para  cada  uma  delias,  nas  ejpocas  fixadas  pelo  respectivo 
ministro. 

Art.  98.  As  contas  das  agencias  e  repartições  do  correio 
geral,  dos  telegraphos  e  das  estradas  de  ferro,  custeiadas  pela 
Republica,  continuam  a  ser  examinadas  pelas  respectivas  conta- 
dorias. 

As  contai  dos  responsáveis  da  marinha  e  guerra  que  não 

tiverem  fianças  prestadas  no  thesouro  federal,  ou  que  a  tenham 

mas  por  simples  cauções  deduzidas  dos  seus.  vencimentos,  tam- 

*bem  continuarão  a  ser  tomadas  pelas  respectivas  repartições  de 

contabilidade. 

Paragrapho  único.  Todas  essas  contas,  porém,  serão  re- 
mettidas  com  os  competentes  processos  ao  triounal  de  contas, 
para  os  exames  e  liquidações  finaes. 

Art.  99.  Os  directores  nomeados  para  a  installação   do  tri^ 
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bunal  de  contas  entrarão  em  exercício,  ficando  a  sua  nomeação 
dependente  dá  approvaçáo  do  Senado. 

Art.  100.  Os  membros  do  tribunal  de  contas  serão  julga- 
dos pelo  Supremo  Tribunal  Federai  nos  crimes  de  responsabi- 
lidade. 

Art.  101*  O  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados 
do  tribunal  de  contas,  lliesííuro  federal,  caixa  da  amortisaçà'^, 
casa  da  moeda,  imprensa  nacional^  Diário  Official,  recebedo- 
ria, alfandegas  da  Capital  Federal  e  dos  Estados  e  deleíracias 
íis.  aes.  será  o  das  tabeliãs  A,  B.  G,  D,  E,  F,  G,  H,  I.  j,  K,  L, 
M,  N,  O,  P,  O,  R,  S,  T,  U,  V  e  X. 

Paragrapho  único.  Na  proposta  de  orçamento  para  o  exer- 
cio  de  1894  o  Governo  pedirá  as  alterações  dessas  tabeliãs,  quer 

auanto  á  melhoria  em  vencimentos,  «juer  quanto  á  distribujçàç 
o  respectivo  pessoal,  de  modo  a  satisfazer  as  necessidades  do 
serviço. 

Art.  102.  Revogam-se  as  disposições-  em  contrario. 

Capital  Federal^  17  de  Dezembro  de  1892,  4o  da  Republica. 

FLORTANO  PEIXOTO 

Serzedello  Correia. 


Decreto  n.  1 1 GS  de  1 7  de  Dezembro  de  1 893 

Deroga  os  arts.  64  e  74  do  decreto  n.  9788  de  2  de  Abri 
•  de  1887  e  dá  outras  providencias. 

O  vice-presidente  da  Republica  dos  Estados-Unidos  ;  do 
Brazil :        ^ 

Attendendo  a  que  a  lei  n.  23  de  Outubro  de  1891,  autori- 
sando  o  governo  a  reorganisar  os  serviços  a  cargo  do  ministério 
da  fazenda,  extinguiu  as  thesourarias  de  fazenda; 

Considerando  que  a  estas  se  achavam  annexadas,  por  força 
do  art.  24  do  decreto  n.  97:- 8  de  2  de  Abril  de  1887,  expedido 
de  accordo  com  o  art.  36  §  V  da  lei  n.  1507  do  26  de  Setembro 
de  1867,  as  caixas  económicas  creadas  nas  capitães  dos  Estados 
(ex-proyincias)  pel.i  lei  n.  1083  de  22  de  Agosto  de  1860, 
art.  2*»  §§  1%  14,  15  e  16,  reguladas  pelo  decreto  n.  5594  de 
18  de  Abril  de  1874  e  ás  quaes  não  estavam  reunidos  montes  de 
soccorro; 

Considerando  que,  pelo  decreto   n.  9738  de  2  de  Abril 
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de  4887,  foram  extinclos  os  montes  de  soccorro,  creados  nas 
capitães  das  ex-provincias  pelo  decreto  n,  5594  de  18  de  Abril 
de  1874,  excepto  os  estabelecidos  nos  actuaes  estados  de  Per- 
nambuco e  Bahia ; 

•  Considerando  que,  segundo  o  preceito  do  citado  art.  24  do 
decreto  n.  9738  de  1887,  nestes  duis  Estados,  pela  contínna<jáo 
do  monte  de  soccorro,  e  nos  Estados  do  Rio  Grande  do  Sul  e 
S  Paulo,  pela  importância  dos  depósitos,  não  se  achavam  as 
caixas  econoDíHcas  annexas  ás  thesourarias; 

Ql^siderando  que,  extinctas  as  thesourarias,  é  de  necessi- 
dade" prover  ao  regimen  sob  o  qual  deverão  funccionar  as  caixas 
económicas  dos  demais  Estados  ; 

Resolve : 

Art.  1.*»  As  caixas  económicas  dos  Estados  do  Pará,  Mara- 
nhão, Paraná,  Ceará,  Amazonas^  Goyaz,  Matto-Grosso,  Alagoas, 
Parahyba,  Sergipe,  Espirito- Santo,  Santa-Gatharina,  Piauhy, 
Rio  Grande  do  Norte  e  Mlnas-Geraes,  creadas  nas  respectivas 
thesourarias  de  fazenda,  em  virtude  do  disposto  no  art.  24  do 
decreto  ,n.  9738  de  2  de  Abril  de  1887,  funccionaráo  indepen- 
dente e  autonomamente,  como  sob  o  regimen  dos  decretos  ante- 
riores. 

Art.  i.^  As  caixas  económicas  poderão  ter  caixas  filiaes  ou 
agencias  nas  cidades  e  vlllas,  no  interior  dos  Estados,  onde  lôr 
conveniente  estabelecel-as,  sendo  para  tal  fim  preferidas  as 
agencias  do  correio. 

Art.  3  *  As  quantias  recebidas  pelas  caixas  económicas  e 

ane  eram  recolhidas  ás  thesourarias,    sel-o-hào  ás  delegacias 
scaese  alfandegas  e  alli  escripturadas  como  deposito. 

Art.  4.^  Compete  ao  presidente  da  Republica  a  nomeação 
dos  gé^ntes  e  thesoureiros,  e  ao  ministro  da  fazenda. a  dos 
officiaes  e  porteiros  das  caixas  económicas,  que  os  arts.  63  n.  3 
do  decreto  n.  5594  de  18  de  Abril  de  1874  e  n.  53  n.  3  do 
decreto  n.  9738  de  2  de  Abril  de  1887  confiavam  aos  conselhos 
fiscaes. 

Art.  5.^  Para  os  logares  de  gerentes,  thesoureiros,  ofiGciaes, 
porteiros  poderão  ser  designados  os  empregados  das  extinctas 
thesourarias  de  fazenda,  que  não  forem  incluídos  nos  quadros 
das  alfcíndegas  e  delegacias  tíscaes,  os  quaes  perceberão  venci- 
mentos aléiu  dos  G^ue  perceberem  com'o  extinctos  do  ministério  da 
íazenda.  ^ 

§  1.*  Desde  que  não  haja  empregados  nas  condições  deste 
artigo,  poderão  ser  nomeadas  pessoas  estranhas,  com  venci- 
mentos que  serão  então  marcados. 

§  2.*  Oá  vencimentos  dos  empregados  das  caixas  económicas 
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e  montes  de  soccorro  da  CapitaUFederal  e  das  capitães  dos  Es- 
i^Ar^o  Ao   T^ahia,   Pernambuco,  Rio  Grande  do  Sul  e   S.  Paulo 

[ados  nas  tabeliãs  A,  B,  C  e  D,  annexas. 

'  Sào  derogados  os  arts.  54  e  74  do  decreto  n.  9738 

il  de  1887  e  todas  as  disposições  em  contrario  ás  do 

reto. 
Federal,  17  de  Dezembro  de  1892—4-  da  Repu- 


Floriano  Peixoto. 
Serzedello  Corrêa. 


numero,  olaases  e  vencimentos  dos  ômpregadoe 
a  económica  e  monte  de  soccorro  do  Rio  de  Ja- 
nte          9:000S000 

idor • 6:300S000 

ante  do  contador 4:8005000 

eiros  escripturarios  a  4:8008 . . .  20:000^000 

ndos  escripturarios  a  3:200S . . .  32:O00J00O 

3ureiro 7:2008000 

,  a  3:6008 18:0008000 

ivista 2:4008000 

oiro 2:7008000 

inuos,  a  1:4408 2:8808000 

105:2808000 

OBSERVAÇÕES 

erça  parte  dos  vencimentos  será  considerada  grati- 
ida  pelo  eííectivo  exercício,  sendo  a  importância  de 
ordenado . 
fiel  que  servir  de  pagador  vencerá  de  gratificação 

ao. 

|ue  exercer  as  funcçõos  de  perito-avaliador  terá,  em 
Ticação,  uma  porcentagem  dednzida  dos  prémios  aufe- 
nprestimos,  arbitrada  annualmente  pelo  conselho 
em  vista  a  mòdia  dos  Ires  últimos  annos,  de  modo 
ipproximadamente  um  terço  do  vencimento  marcado 
a  áquelle  emprego. 

Federal»  17  de  Djí9mbro  de  189 i.  — ^  SerzedellQ 
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Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados 
da  caixa  económica  do  Estado  de  S.  Paulo 

1  gerente 6:000$000 

1  gnarda-livros. 4;500$0p0 

1  thesoureiro 4:998$000 

—  Para  quebras 3608000 

1  fiel  de  thesoureiro 3:000$000 

6  escripturarios  a  2:700$ 16:200$000 

1  porteiro  e  continuo 1:800$000 

OBSERVAÇÃO 

A  terça  parte  destes  vencimentos  será  considerada  como 
gratificação  devida  pelo  eííectivo  exercicio  do  emprego. 

Capital  Federal,  17  de  Dezembro  de  1892.  —  SerzedeUo 
Corrêa. 

<  C 

* 

Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  emprtgados 
da  caixa  económica  do  Estado  do  Rio  Orande  do  Bui 

1  gerente  4:80OS00O 

1  luarda-iivrós  •  •  •. 3:0008000 

UhTsiJir.".::::::: :..    4:ooo;ooo 

3  escripturarios,  a  1:800$ ^^ÍSSffi 

1  porteiro J^00$09O 

18:4001000 

OBSERVAÇÕES 

A  torça  parte  destes  vencimentos  será  considerada  como 
gratificação  devida  pelo  efiectivo  exercicio  do  emprego. 

Capital  Federal,  17.de  Pe?embro  ie  mZ.  -  SerzedeUo 
Corrêa^ 
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D 

Tabeliã  do  numero,  classes   e  vencimentos  dos  empregados ' 
das  caixas  económicas    e   montes  de  soccorro  nas  capi- 
>s  da  Bahia  e  Pernambuco 

3:6008000 

2:400$000 

3:600$000 

1:500S000 

j,   a  1:500$ ^..  4:5008000 

desempenhará  todas  as 

de  continuo 1:4008.000 

17:0Õ08Õ6Õ 

OBSERVAÇÃO 

desses  vencimentos  será  considerada  como  ^ 
elo  eííectivo  excrcicio  do  emprego. 

,17   de  Dezembro  de  ÍS92. -^  Se^rzedello 


:ÍSÕES  DO  GOVERNO     , 

MINISTÉRIO  DA    JUSTIÇA 

Revoga  os  avisos  de  13  e  de  31  de 
Março  do  1891,  e  reconhece  o  prm- 
^cipio  estabelecido  no  art.  72  §  3.' 
dar  Constituição  da  Republica,  refe- 
rente á  plena  liberdade  das  ordens 
religiosas  em  celebrarem  quacsquer 
contractos  onerosos  sobre  seu*^  bens, 
independentemente  de  previa  licença 
do  governo. 

íiegocios  da  justiça — CirculvT— 2*»  secção — 

le  Dezembro  de  1891. 

stituição,  n(»  art.  83,  mandado  vigorar  só- 

ntigo  regimen  no  qne  explicita  ou  implicita- 

ario  ao  systema  de  governo  por  ella  firmado 

I  consagra; 

irt.  72  §  SP  da  mesnna  Constituição  a  plena 

associações  religiosas,  equiparadas  a  quaes- 

dem  privada   para  su  regerem   pelo  direiío 
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Abolidas,  pois,  pelo  preceito  c^mstidicional  as  leis  de  amor- 
tização e,  entre  estas,  à  de  9  de  Dezembro  de  1830,  que  declara 
millos  e  de  nenhum  eíleito  os  contractos  onerr>sos  e  alienações 
feitas  pelas  ordens  regulares  sem  preceder  expressa  licença  do 
governo ; 

Declaro  revogados,  por  contrários  á  Constituição,  os  avises 
de  13  de  Março  do  corrente  anno,  expedidos  aos  governadores 
de  Pernambuco  e  Minas-Geraes,  e  o  aviso  circular  de  31  do 
mesmo  mez;  o  que  vos  communico  para  vosso  conhecimento  e 
íiíis  convenientes. — José  Hygino  Duarte  Pereira — Sr.  governa- 
dor do  Estado  do  Pará. 

Idêntico  aos  demais  governadores,  presidentes  e  juntas  go- 
vernativas, dos  outros  Estados. 


Determina  que  os  juizes  da  exe- 
cução julguem,independentemente  de 
communicação  da  secretaria,  extin- 
Has  as  penas  dos  sentenciados,  éx- 
vescravos,  perdoados  pelo  Decr.  de  28 
de  Setembro  de  1890,  e  expeçam  os 
respectivos  alvarás  de  soltura. 

Ministério  dos  negócios  da  justiça  —  3»  secção  —  Circu- 
lar —  Rio  de  Janeiro,  22  de  Janeiro  de  1892. 

Havendo  chegado  ao  conheciaiento  deste  ministério  por 
diversas  reclamações  de  sentenciados,  ex-escravos,  perdoados 
pelo  decreto  de  28  de  Setembro  de,  1890,  que  elles  continuam 
illegalmente  presos,  n5o  posso  deixar  de  chamar  a  vossa  atten- 
ção  para  este  facto,  no  Intuito  de  serem  postos  em 
Uberdade  os  referidos  indultados,  devendo  es  juizes  da  exe- 
cução independentemente  de  communicação  desta  secretaria, 
como  preceitua  o  citado  decreto,  julgar  extinctas  as  penas  e 
expedir  os  respectivos  alvarás  de  soltura  para  serem  cumpridos 
ttos  legares  em  que  estiverem  os  agraciados.  — José  Hygino 
Duarte  Pereira  —  Sr.  governador  do  Estado  de. . . 


Declara  que,  annullada  a  organi- 
sação  judiciaria  de  qualquer  Estado, 
.  devera  os  magistrados  que  anterior- 
mente serviam  voltar  ao  exercício 
das  respectivas  funcções,  cabendo 
em  taes .  casos  ao  governo  federal 
exclusivamente  a  nomeac^ão  e  desi- 
gnação de  juizes  do  direito. 

Ministério  dos    negócios   da    justiça— 2*    secção-r-Rio  de 
Janeiro,  23  de  Janeiro  de  1892. 
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Com  referencia  ao  telegramma  dessa  junta  de  14  do  cor- 
rente declaro  : 

Que  annullada  a  organisação  judiciaria  do  Estado,  devem  os 
juizes  de  direito,  que  anteriormente  serviam,  voltar  ás  suas 
comarcas  e  bem  assim  os  juizes  municipaes  aos  seus  respectivos 
termos ; 

Que  em  tàes  casos  cabe  ao  governo  íederal  e  não  a  essa 
junta  nomear  e  designar  juizes  de  direito ; 

Que,  não  tendo  o  Estado  orçamento,  toda  a  despeza  com  as 
justiças  do  mesmo  tôm  de  correr  por  conta  da  consignação  que 
vai  ser  distribuida  à  verba— justiça  de  1*  entrancia— e  que  é 
igual  á  do  exercício  passado  (§  IV,  art.  ^^  da  lei  n.  26  de  30  de 
Dezembro  ultimo).  José  Hygino  íhoarte  Pereira-^k!  junta  go- 
vernativa do  Estado  da  Parahyba. 


Regula  a  antiguidade  dos  juizes 
i  do  tribunal  civil  e  criminal  do  Dis- 

tricto  Federal. 

2*  secção— 30  de  Janeiro. 

Reclamando  os  juizes  Manoel  da  Silva  Mafra,  António  Fer- 
reira de  Souza  Pitanga  e  Ernesto"  Francisco  de  Lima  Santos 
acerca  do  modo  por  que  lhes  íol  contada  a  antiguidade,  declaro- 
vos,  para  vosso  conhecimento  e  fins  convenientes,  que  a  antigui- 
dade dos  juizes  do*tribunal  civil  e  criminal  se  conta  da  data  da 
posse  nesse  tribunal,  devendo-se,  porém,  entender  que, '  com 
relação  aos  juizes  nomeados  para  a  installação  do  mesmo  tri- 
bunal, prevalece  a  antiguidade  do  exercicio  na  magistratura— 
José  Hygino  DíMirte  Pereira^Sr,  presidente  do  tribunal  civil 
e  criminal. 


Declara  que  a  magistratura  local 
dependendo  exclusivamente  dos  Es- 
tados, a  estes,  e  não  ao  governo  fe- 
deral, compete  definir  as  incompa- 
tibilidades entre  os  diversos  cargos 
estadoaes. 

Miaisterio  dos  negócios  da  justiça. —  2*  secção — Rio  de 
'  JaneírOi  26  de  Feverehro  de  1892. 

Em  resposta  ao  telegranmna  em  que  consultaes  si  os 
actuaes  juizes  de  direito,  municipaes  e  promotores  podem  ser 
eleitos  membros  da  assembléa  constituinte  sem  perderem  os 
legares,  declaro- vos  que,  devendo  a  magistratura  kcal  depoa- 
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3ue  não  sçjam  ahi  maíriculados,  cabe  declarar-vos  que,  á  vista 
o  disposto  na  art.  420  do  regulamento  vigente,  só  podem  ser 
admitlidos  a  exames  e  receber  os  gráos  scientificos  nas  facul- 
dades livres  os  estudantes  nellas  matriculados. — José  Hygino 
Duarte  Pereira— Sr.  director  da  Faculdade  Livre  de  Sciencias 
Jurídicas  e  Sociaes  do  Rio  de  Janeiro. 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 


Resolve  sobre  licença  a  emprega 
gados  das  alfandegas  e  suspensão 
dos  mesmos  por  abandono  do  em- 
prego. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  12 
de  Janeiro  de  1892. 

Tendo  presentes  as  informações  prestadas  pelo  Sr.  inspe- 
ctor da  thesouraria  de  fazenda  do  Estado  de  Pernambuco,  em 
offlcio  n.  290,  de  22  de  Dezembro  próximo  passada,  relativa- 
mente à  licença  de  três  mezes,  requerida  pelo  S''  escripturario 
da  alfandega  do  mesmo  Estado — Cyro  Pedrosa,  declaro-lhe  que 
não  procedeu  regularmente  deixando  de  ouvir  a  alfandega 
acerca  dessa  pretenção,  como  está  estabelecido ;  e  não  orde- 
nando desde  logo  a'  suspensão  do  escripturario  de  quem  se 
trata,  por  haver  abandonado  seu  emprego  e  se  retirado  do  dito 
Estado  sem  autorisação  legal :  cumprindo  por  este  motivo  que 
atè  ulterior  deliberação  o  considere  suspenso  por  tempo  inde- 
terminado.— Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves . 


Determina  que  se  faça  effectiva 
a  cobrança  dos  impostos  a- que  estão 
sujeitos  os  navios,  que  deixaram  de 
fazel-o  em  tempo  devido. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda—  Rio  de  Janeiro,  12 
de  Janeiro  de  1892. 

Tendo  presentes  o  officio  do  Sr.  inspector  da  thesouraria 
de  fazenda  do  Estado  de  Santa  Catharina,  n.  103  Je  3  de  De- 
zembro próximo  findo,  e  o  que  veio  a  elle  annnexo,  do  inspector 
da  alfancles:a  do  Desterro,  dando  conta  do  facto  de  haveç  o  vrapor 
oriental  Henrique  Barroso  atravessado  o  ancoradouro  da 
mesma  cidade,  entrando  pela  barra  do  sul  e  safaindo  pela  do 
norte,  sem  pagar  os  impostos  a  que  estava  sujeito,  em  vista  dos 
regulamentos  flscaes,  declaro-lhe,  para  seu  conhecimento  e  o 
fazer  constar  ao  referido  inspector,  que  procederam  menos  re- 
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tIços  prestados  em  outras  repartições  geraes,  proviociaes  ou 
estadoaes  e  mnnicipaes,  documentos  qúe  provem  taes  serviços. 
Por  esta  occasião  recommendo-lhes  a  fiel  observância  da 
parte  final  da  citada  circular,  relativamente  ás  alterações  que 
forem  dando  no  pessoal  das  referidas  repartições. —  Francisco 
de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Declara:  1.*  qne  não  se  pôde 
estornar  para  nm  exercido  o  saldo 
de  quantia  destinada  a  um  serviço, 
que  se  liquidar  no  exercida  ante- 
rior; 2.*  que  não  se  pôde  autorizar 
serviços  depois  de  decorridos  os 
12  primeiros  mezes  do  exercido; 
3.*  qiie  não  são  permittidos  paga- 
mentos depois  de  fíndo  o  primeiro 
trimestre  addicional. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda— Rio  de  Janeiro,  15  de 
Janeiro  de  1892. 

Aceuso  o  recebimento  do  vosso  oflflcio  n.  1.349  de  30  de 
Dezembro  ultimo,  no  qual  requisitais  que,  por  conta  do  saldo 
existente  no  material  da  verba — justiça  local  da  Capital  Federal 
— doexercicio  del891,  fique  em  deposito  no  thesouro  nacional, 
a  quantia  de  40:000$,  em  que  íoram  orçadas  as  obras  de  que 
carece  urgentemente  o  próprio  nacional,  onde  íuncciona  a  Corte 
de  Appellação,  visto  náo  aispor  o  ministério  a  vosso  cargo  de 
verba,  no  exercicio  de  1892,  para  attender  a  despeza  de  que  se 
trata,  a  qual  não  convém  ser  adiada. 

Em  resposta,  cabe-me  declarar-vos  que,  si  o  que  esse  mi- 
nistério tem  em  vista  é  estornar  para  o  actual  exercicio,  o  saldo 
qne  se  liquidar  no  de  1891,  não  pode  ser  attendido,  porque 
oppõem-se  a  isso  as  disposições  em  vigor  sobre  credites. 

Entretanto,  si  a  obra  foi  iniciada  antes  de  1  do  corrente 
mez,  poderá  o  pagamento  continuar  a  ser  teito  por  conta  do  ex- 
ercício de  Í891  até  31  de  Março  próximo  futuro;  no  caso  nega- 
tivo, é  impossivel  ser  agora  autorizado  o  pagamento  pelas  se- 
guintes razoes: 

1^,  porque  não  se  pode  autorizar  serviços  depois  de  decor- 
ridos os   12  primeiros  mezes  do  exercicio; 

2%  porque  nao  são  permittidos  pagamentos  depois  de  findo 
o  1*  trimestre  addicional,  na  forma  dos  arts.  3°  e  6*  do  decretn 
de  20  do  Fevereiro  de  1840,  instrucções  de  14  de  Novembro  de 
1843,  e  dos  arts.  l°e  2*  do  decreto  n.  10.145  de  5  de  Janeiro 
de  1889. 

Saúde  e  fraternidade- -l^ranci^co  de  Paula  Rodrigues 
Alves.  — Sr.  ministro  dos  negócios  da  justiça. 


•■'  'm 


Digitized  by 


Go(j>gl( 


Digitized  by 


Googl( 


-  167- 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartiçoéí  de  fazenda  que  a^ 
taxa  de  duzentos  réis  mandada  descontar,  na  forma  do  art.  3^ 
da  lei  n.  25  de  30  de  De:rembro  de  1891,  dos  dividendos  distri- 
buidos  e  dos  juros  pagos  aos  accionistas  e  portadores  de  deben- 
lures,  pelos  bancos,  companhias  e  sociedades  anoaymas,  sobro 
a  quantia  de  cem  mil  réis  do  valor  das  acções  e  dos  debeníures 
ao  portador,  deve  ser  cobrado  dos  dividendos  dos  lucros  aufe- 
ridos e  dos  juros  vencidos  do  corrente  mez  em  diante. — Francisco 
de  Paula  Rodrigues  klves. 


Declara  que  deve  ser  arrecadada 
para  o  thesouro  federal  o  seUo  das 
letras,  facturas,  contractos  de  so- 
ciedade, etc.,  em  quanto  o  contrario* 
não  for  resolvido  pela  nova  organi^ 
sacão  da  fazenda  federal. 

Circular  n.  8 — Ministério  dos  negócios  da  fazenda — Rio  de 
Janeiro,  5  de  Fevereiro  de  1892- 

Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  a  cobrança  do  sello  dos 
actos  praticados  nos  Estados  da  Uniáo,  declaro  aos  Srs.  inspec- 
tores das  thesourarias  de  fazenda,  para  seu  conhecimento  e 
devida  execução,  e  de  conformidade  com  a  ordem  expedida  á  do 
Estado  do  Pará  em  12  de  Janeiro  próximo  findo,  sob  n*  3,  que 
deve  ser  arrecadado  para  o  thesouro  federal  o  sello  das  letras, 
facturas,  contractos  de  sociedade,  etc,  emquanto  o  contrario 
não  for  resolvido  pelo  regulamento  que  se  tem  de  expedir  de 
accordo  com  a  nova  organisaçáo  da  fazenda  federal,  e  de  har- 
monia com  as  leis  estadoaes. — Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alves, 


■'H 


Providencia  sobre  a  conferencia  e 
mais  formalidades  correspondentes 
á  arrecadação  dos  impostos  de  ex- 
portação nos  Estados  já  organisados 
ou  não. 

.  Ministério  dos  negócios  da  fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  9  ^ 
de  Fevereiro  de  Í892  —  Tendo  presente  o  telegramma  do  Sr. 
inspector  da  thesouraria  de  fazenda  do  Estado   do  Espirito 
Santo,  dirigido  á  directoria  geral  de  rendas  publicas,  em  27  de- 
Janeiro  próximo  findo,  no  qual  consulta  si  caoe  á  alfandega  do* 
mesmo  Estado  conferir  e  remetter  os  manifestos  de  géneros  expor- 
tados, sem  que  Ihí^  assista  direito  á  arrecadação  dos  impostos  de* 
'  exportação,  declaro-Ihe  que,  uma  vez  que  a  alfandega  não  effec- 
tua  a  arrecadação  de  taes  impostos,  não  \hp  competem  as  forma- 
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Define  a  obrigação  do  empregado 
da  recebedoria  do  Rio  de  Janeiro, 
incumbido  da  arrecadação  do  imposto 
do  sello.  Sello  das  cartas-partidas. 

Ministério  dos  negócios  da  lazenda — Rio  de  Janeiro,  16 
de  Fevereiro  de  1892. 

Sr.  Dr.  juiz  seccional  do  Districto  Federal  —  No  vosso 
xofficio  de  13  de  Janeiro  proxinio  passado,  trazendo  ao  noeu 
conhecimento  o  facto  de  haver  o  empregado  da  recebedoria  do 
Rio  de  Janeiro^  incumbido  da  arrecadação  do  Imposto  do  sello, 
se  recusado  a  declarar,  por  escripto,  nJo  ser  devido  o  dito  im- 
posto de  ucna  carta -partida  passada  em  Inglez,  fora  do  Brazil, 
e  que  lhe  remettestes  para  ser  pago  pela  parte  tal  imposto, 
pedis  a  expedição  de  ordens  para  que  se  faça  semelhante  decla- 
ração em  todos  or  documentos  em  idênticas  condições,  aflm  do 
salvar  a  responsabilidade  que  vos  cabo,  em  vista  dos  arts.  39 
e  46  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  8946  de  19  de 
Maio  de  1893. 

Em  reposta,  declaro-vos  que  não  pôde  ser  attendido  esse 
pedido,  porque,  na  forma  do  disposto  nos  arts.  36  e  37  do  decreto 
n.  4354  de  17  de  Abril  de  1869,  transportados  pura  os  arts.  23 
e  24  do  decreto  n.  7540  de  15  de  Novembro  de  1879,  o  refe- 
rido empregado  só  tem  de  lançar  as  verbas  referentes  ao  valor 
do  sello  arrecadado,  ou  da  differença  entre  o  cobrado  e  o  real- 
mente devido;  e,  só ~ quando  ouvido  offlcialmente,  é  obrip^ado 
a  dizer  si  o  papel  que  lhe  for  apresentado  está  ou  não  sujeito  ao 
imposto,  como  na  hypolhese  figurada  nos  arts.  42  e  43  do 
supracitado  regulamento  de  1883. 

Quanto  ao  sello  das  cartas -partidas,  é  cobravel— por 
verba  —  sempre  que  por  taes  contractos  se  houver  de  fazer 
obra  de  accordo  com  o  §  4^  do  art.  22  desde  ultimo  decreto, 
somente  com  as  limitações  expressas  no  mesmo  paragrapho, 
das  letras  de  cambio  acccitas  ou  protestadas  no  paiz. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Francisco  de  Paula  Rodri-- 
ffues  Alves. 

Declara  que  os  fieis  de  armazém 
das  alfandegas  são  responsáveis 
tão  somente  pelas  faltas,  extravios, 
avarias,  damnos  e  quacsquer  pre- 
juízos que  soffram  as  mercadorias, 
desde  a  sua  entrada  até  á  sabida 
dos  respectivos  armazéns. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda.  —  Rio  de  Janeiro,  17 
de  Fevereiro  de  1892. 


Digitized  by 


Googl( 


1 


—  170  — 

Communico  ao  Sr.  inspector  da  alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro, para  os  devidos  offeilos,  que  o  tribunal   do  thesouro 
'  nacional,   tendo   presenfe  o  recurso,  transrailtido   com  o  seu 

oflBcio  n.  481  dç  11  dp  Agosto  do  anno  passado,  interposto  pelo 
íiel  de  armazém  da  mesma  alfandega,  Ricardo  Conslantino 
Vieira  Júnior,  do  despacho  do  Sr.  inspector,  proferido  em  13  de 
Julho  anterior,  julgando-o  obrigado  á  indemnisação  da  'quantia  de 
3:731$860,  valor  das  mercadorias  coijtidas  em  uma  caixa, 
marca  FB  —  CB  n.  13,  mais  os  respectivos  direitos,  n colhida 
au  armazém' n.  3,  a  cargo  do  recorrente,  a  qual  extraviou-se, 
depois  de  sahir  do  dito  armazém  ;  e  considerando: 

Que,  nos  termos  do  art.  113,  §  7**  da  Consolidação  das  Leis 
das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  os  fieis  de  armazém  são 
obrigados  a  entregar  com  presteza,  á  vista  de  ordem  legitima,  os 
volumes  que  se  pretenderem  despachar,  cobrando  recibo; 

Que,  conforme  consta  do  citado  offlcio,  o  recorrente  entre- 
gou o  volume  era  questão,  á  vista  de  ordem  legitima,  deixando 
de  cobrar  recibo,  porque  segundo  a  pratica  alli  adoptada  para 
facilitar  o  serviço,  é  elle  supprido  pelo  pedido  do  conferente  da 
porta  para  a  remessa  do  volume; 

Que  á  vista  do  pedido  do  conferente,  foi  que  o  recorrente 
deu  em  seu  livro  a  descarga  do  volume  de  que  se  trata ; ' 
%  Que,  dos  lermos  do  art.  200,  §  3**,  da  citada  Consolidação, 

os  fieis  de  armazém  são  responsáveis  tão  somente  pelas  faltas, 
extravios,  avarias,  damnos  e  quaesquer  prejuízos  que  soffram 
as  mercadorias,  desde  a  sua  entrada  até  á  sabida  dos  respectivos 
armazéns ; 

Finalmente,  que  esta  verificada  que  o  volume  extraviado  teve 
sabida,  e  foi  levado  á  casa  Franco  &  Benjamin  que  recusou  rece- 
bel«o,  por  não  lhe  pertencer: 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  para  o  eíleito  de  ser  o 
'  recorrente  alliviado  do  pagamento  a  ane  foi  condemnado,  e  mandar 

3ue  a  alfandega  proceda  a  novas  indagações,  afim  de  conseguir 
escobrir  o  destino  da  referida  caixa,  quer  pelos  meios  adminis- 
trativos, quer  com  o  auxilio  da  autoridade  policial.  —  Francisco 
de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Declara   não  caber   indemnisação 
ao  gerente  de  nma  companhia  de 
vaporeB,  contra  quem  foi  ordenada  a 
;"  prisão  pelo  inspector  da  aiíandega, 

'  em   virtude  do   denuncia  de  contra- 

bando a  bordo  de  qualquer  vapor  da 
companhia. 

Mifiisterio  dos  negócios  da  fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  18 
^'^^  d^  Fevereiro  de  1892. 
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Sr.  ministro  das  relações  exteriores  —  Tenho  presente  os 
vossos  avisos  de  ns  8^  12  e  13,  de  26  de  Agosto,  20  de  Novembro 
e  8  de  Dezembro  do  anno  passado,  e  n.  1  de  8  de  Janeiro  ul- 
timo, relativos  á  nota  qne  vos  dirigiu  a  legação  britannira,  nesta 
capital,  em  24  do  primeiro  dos  cilSdos  ínezes,  contra  o  facto  do 
inspector  da  alfandega  do  Estado  de  Pernambuco,  que  mandou 
recolher  á  prisão  o  gerente  da  companhia  pernambucana  de 
navegação  a  vapor —  Arlhur  B.  Dalla?,  pelo  facto  de  ter  rece- 
bido denuncia  de  existir  conirabando  a  bordo  do  vapor  Bebe-- 
ribej  pertencente  á  mesma  companhia,  e  reclamando  uma  in- 
deranisaçào  pelos  prejuízos  que  allega  ter  soffrido  o  referido 
gerente. 

Em  resposta,  vos  transmitto,  por  cópia,  o  parecer  da  di- 
rectoria geral  do  contencioso  do  thesouro  nacional,  com  a  qual 
concordo,  e  as  informações  prestadas  pelo  inspector  e  pelo  pro- 
curador fiscal  da  thesouraria  de  fazenda  daquelle  Estado  a 
respeito  do  assumpto  em  questão,  pelas  quaes  se  vê  que  nao 
tem  cabimento  a  indemnisação  reclamada  por  aquella  legação. 
—  Saúde  e  fraternidade. —  Francisco  de  Papila  Rodrigues 
Alves» 


Dá  instnicções  para  a  cobrança 
do  imposto  de  seHo  sobre  as  acções 
ao  portador  e  obrigações  ( debetUn- 
res)  de  bancos  e  outras  sociedades 
anonymas,  creado  pelo  art.  1*  da 
lei  Q.  25  de  30  de  Dezembro  de 
1891. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda— Rio  de  Janeiro,  20 
Fevereiro  do  1892.— Circular  n.  12. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  de  fazenda,  para 
sua  inteliigencia  e  execução  que,  na  cobrança  do  imposto  de 
sello  sobre  as  acções  ao  portador  e  obrigações  (debentures)  de 
bancos  e  outros  sociedades  anonymas,  t:reado  pelo  art.  1^  da 
lei  n.  25  do  30  de  Dezembro  de  1891,  devem  ser  observadas  ás 
seguintes  instrucções:  • 

1.*^  O  imposto  é  annual  e  devido,  a  começar  do  mez  de 
Janeiro  próximo  findo,  na  razào  de  200  réis  por  lOOS  do  capi- 
tal representado  pelos  referidos  títulos,  desfirezada  a  fracção 
desta  quantia  quando  haja,  e  segundo  a  media  da  cotação  de 
um  anno,  publicada  no  anterior  ao  da  contribuição^  dos  que  não 
tiverem  sido  cotados  nesse  tempo,  calcular-se-ha  pelo  seu  valor 
nominal. 

2.®  Será  pago  por  metade  em  cada  semestre  dentro  de  15 
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ihia  para  pagamento  dos 

lurea : 

110   Dislriclo  Federal,  na 

)  Rio  de  Janeiro,  n  j  the- 

ega  do  logar  em  que  esti- 
íiscal  desta  ordem,   na 

thesourarias  de  fazenda, 

companhias  estrangeiras, 

íiinccionar  a  caixa  filial 

igar  dividendos  e  juros  a 

,  de  conformidade  com  o 
o  mez  subsequente  ao  se- 
,  quando  até  ao  mesmo  dia 
D  de  dividendos  ou  de  jnros 
ipanhadMs  de  guias  em 
bricadas  f>eIo  preeidente^ 
juando  se  tratar  de  com- 
rá  o  numero  de  acções  ao 
o  ultimo  dia  dos  referidos 
açào  verificada  na  forma 

se-ha  o  imposto  recebido; 
devidos  eííeitos,  e  sendo 

)  marcado  sujeita  o  banco 
10  decreto  n.  1.115  A  de 
pelo  ^.liefe  da  repartição 
--Francisco  de  Paula  Ro- 


lava  que  o  processo-crinio  in- 
do jxila  justiça  publica  contra 
ler  funccionario,  por  extravio 
liciros  confiados  á  sua  guarda, 
proseguir  até  final  decisão, 
iudente  da  intimação  da  fbzen- 
iional,  com  prazo,  ao  indicia- 
da recolher  a  importância  do 
jue,  o  que  pôde  ser  feito  em 
ier  tempo. 

ida  —  Rio  do  Janeiro,  20 
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Sr.  Dp.  António  Ferreira  de  Souza  Pitanga,  juiz  do  tri- 
bunal civil  e  criminal  —  Deferindo  o  requerimento  que  me 
dingiu  o  barão  de  Capanema,  na  parte  em  que  me  pedia  que 
pelo  alcance  verificado  nas  contas  da  Repartição  Geral  dos  Te- 
legraphos,  du:*ante  a  sua  administração^  se  façam  as  intimações 
requisitadas,  sem  prejuizo  de  qualquer  excesso  que  se  encontre 
na  tomada  das  suas  contas,  declaro-yos,  para  os  fins  conve- 
nientes, que  o  processo  a  que  responde  o  referido  barão  pôde 
proseguir  até  final  decisão,  salvo  o  direito  da  fazenda  nacional 
de  proceder  contra  quem  se  verificar  per  autor  da  defraudação, 
reservando-se  a  questão  do  dinheiro  para  ser  liquidada  em 
juizo  differente;  porquanto,  não  se  tratando  no  caso  presente 
de  processo  de  crime  de  peculato,  iniciado  nos  termos  do 
decreto  n.  f)57  de  5  de  Dezembro  de  1849,  mas  de  processo 
levantado  directamente  pe^a  justiça  publica,  mediante  prova 
altunde  colhida,  não  é  indispensável  a  intimação,  com  prazo,  ao 
indiciado  para  recolher  a  importância  do  desfalque,  como 
naquelle  caso,  em  que  a  mora  na  entrega  gera  a  suspeita  e 
motiva  a  prisão,  e  essa  snspeita  convertendo-se  em  presumpção, 
autoriza  o  processo ;  accrescendo  a  circumstancia  de  não  *»er 
licito  ao  juiz,  em  face  do  art.  221  do  Código  Penal,  desprezar  a 
prova  do  crime,  deixando  de  punir  o  criminoso,  porque  a  fa- 
zenda nacional  não  teoha  feito  a  intimação  para  o  recolhimento 
da  importância  do  desfalque,  tanto  mais  quanto  tal  inti- 
mação pôde  ser  feita  em  qualquer  tempo,  quando  fôr'  reco- 
nhecida ao  certo  a  mesma  importância. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Francisco  de  Paula  Podri^ 
guês  Alves, 

• 

Resolve  sobre  o  pagamento   de 

alugueis   das    salas  de    audiências 

^^  dos  pretores   do  Districto  Federal. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda  —  Rio  de  Janeiro> 
22  de  Fevereiro  de  1892. 

Sr.  ministro  dos  negócios  da  justiça.  —  Accuso  o  recebi- 
mento de  vosso  aviso  n.  1496  de  1?  de  Fevereiro  corrente,  re- 
quisitando a  expedição  de  i^rdens  para  que  se  abone  a  cada  um 
dos  pretores  urbanos  a  quantia  de  100$  mensaes,  e  a  de  50í, 
também  mensaes  a(s  suburbanos,  para  occorrer  as  despezas 
com  os  alugueis  das  salas  em  que  funccionam  as  respectivas 
pretorias. 

Em  re- posta,  devo  ponderar*vos  que,  havendo  o  Congresso 
Nacional,  no  intuito  de  reduzir  as  despezas  publicas,  negado 
verba  para  alugueis  de  casa  aos  pretores,  manifestando  |o  pro- 
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lito  de  serem  taes  despezas  feitas  á  costa  dos  empregados 
pectivos^  e  até  rejeitando  a  Gamara  dos  Depiítados  uma 
enda  em  que  se  pedia  o  restabelecimeato  da  mesma  verba, 
)  me  parece  curial  que  o  thesouro  continue  a  pagar  tal 
ipeza. 

Entretanto,  si  resolverdes  que,  apezar  disto,  se  cumpra  o 
80  a  que  respondo,  .  rogo-vos  me  declareis  por  que  verba 
^e  correr  a  despeza  nelle  requisitada. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Francisco  de  Paula  Rodri- 
?5  Alves. 

Recommenda    a    expedição    das 
portarias  de  licenças   aos  emprega- 
.    dos  de  quaesquer  repartições  publi- 
cas  para   a   effectividade   da    co- 
brança do  respectivo  sello. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda  — Rio  deJaneiro,  22 
Fevereiro  de  1892. 

Sr.  ministro  dos  negócios  da  agricultura, -commercio  e 
as  publicas.  —  Representando  a  3*  contadoria  do  thesouro 
donal  contra  a  pratica  seguida  pela  inspectoria  geral  das 
as  publicas,  de  conceder  licenças  aos  respectivos  empre- 
los,  nos  termos  do  ait.  35  do  decreto  364  de  26  de  Abril 
1890,  sem  expedir  a  competente  portaria,  para  a  cobrança 
sello  a  que  estão  sujeitas  taes  licenças,  pela  tabeliã  B,  §  6^, 
8,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  8946  de  19  de 
io  de  1883  j  rogo-vos  providencieis  para  que  cesse  aquella 
tica  lesiva  aos  interesse^i  di  fazenda  nacional. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Francisco  de  Paula  Rodri- 
?5  Alves. 


MINISTÉRIO   DA  GUERRA' 

Fixa  a  despeza  para  o  enterra- 
mento das  praças  que  fallecerem 
nos  Estados  e  dá  instrucções  á  res- 
peito. 

Ministério  dos  negócios  da  guerra — Rio  de  Janeiro,  22  de 
leiro  do  1892. 

A'  repartiçlo  do  ajudante  general  —  Declara- se  ao  com- 

ndante  do  4«  districto  militar,  era  s  luçâo  á  consulta  feita 

d  director  do  hospital  militar  da  guarnição  de  S.  Paulo,  que 

undo  estabelece  a  circular  de  12  de  Março  de  1892,  as  pra- 

que  lallecem  nos  dirersos  Estados  devera  ter  caixão  e  sepul- 
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lura  rasa»  sendo  o  enterramento  feito  á  requisição  do  encarre- 
gado da  enfermaria,  ou  do  director  do  hospital  onde  se  verificar 
o  óbito,  enviadas  as  contas  ás  thesourarias  de  fazenda  ou  às 
estações  competentes,  para  processo  e  pagamento;  corxvindo  quo 
se  declare  outrosim  ao  mesmo  commandante  (|ue,  quando  a  dis- 
tancia do  cemitério  íôr  tal  que  não  possa  o  caixão  ser  transpor- 
tado á  mão  por  praças  do  corpo,  deverá  sel-o  em  carro,  não  ex- 
cedendo de  7$  o  aluguel  deste,  de  modo  que  toda  a  despeza  do 
enterramento  não  và  além  de  22$.  importância  fixada  para  os 
desta  Capital.  —  José  Simeãode  Oliveira. 


Determina  que,  na  falta  de  ofii- 
ciaes  dos  corpos  nas  guarnições, 
que  componham  os  conselhos  de 
investigação  e  de  guerra,  sejam 
chamados  os  ofiiciaes  reformados, 
honorários  ou  da  guarda  nacional, 
e  não  os  médicos  adjuntos. 

Ministério  dos  negócios  da  guerra— Rio  de  Janeiro,  23  de 
Janeiro  de  1892. 

A',  repartição  do  ajudante-general— Tendo  o  commandante 
do  4*  distrlcto  militar  consultado  si  na  falia  de  offlciaes  dos 
corpos  nas  guarui(íoes  pôde  chamar  para  fazerem  parte  de  con- 
selho de  investigação  e  de  guerra  os  médicos  adjuntos  do  exer- 
cito, deelare-se  á  mesma  autoridade  que,  não  sendo  taes 
médicos  t»flBciaes  de  patente,  deverá  na  falta  absoluta  de  oflBciaes 
para  os  mencionados  serviços  lançar  mão  dos  reformados,  hono- 
rários ou  da  guarda  nacional,  providenciando-se  para  que  se 
recolham  ao  10*  regimento  de  cavallaria  iodos  os  officiaes  deste 
corpo  que  delle  se  acham  distrahidos— Jo^^  Simeão  de  Oli- 
veira, 


MINISTÉRIO  DA  MARINHA  ^ 

Declara  que  os  commandantes  da^ 
escolas  de  aprendizes  marinheiro^ 
nos  Estados  podem  servir  de  peritos 
nas  vistorias  judiciaes,  precedendo 
convite  official  e  não  intimação  ver- 
bal ou  escripta. 

Ministério  dos  negócios  da  marinha— Rio  de  Janeiro, '4  de 
Janeiro  de  1892. 

Ao  oepitão  desporto  do  Estado  de  Santa  Catharina. 
Alludmdo  ao  aviso  circular  n.  1793  de  28  de  Maio  do  annp 
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DOUTRINA 


E*  valida  a  verba  testamentária, 
pela  qual  o  pae  nomôa  tutor  ao  filho, 
pretendendo  asaim  deêtituh-  a  mie 
viuva  do  pátrio  poder  que  hoje  tem? 

A  perda  da  administração  dos 
bens  do  filho  importa  para  o  pae  ou 
mãe  a  perda  do  usufructo  que  lobre 
08  mesmos  tem? 

Necessariamente  uma  melindrosa  e  importante  questão  ju- 
rídica está  a  agitar-se,  ou  melhor,  estará  agitada  na  capital  do 
Estado  da  Bahia,  a  propósito  do  testamento  deixado  pelo  illus- 
trado  e  distincto  meaico  bahiano,  barão  de  Itapoan,  de  saudosa 
memoria. 

Nòs  que,  onde  descortinamos  um  facto  duvidoso  de  nossa 
legislação,  uma  apreciação  má  da  lei,  ou  o  seu  esquecimento, 
procuramos  sempre,  no  limitado  circulo  de  nossos  conhecimentos 
um  esclarecimento  dos  douto»,  uma  razão  mais  ou  menos  jurídica 
da  má  interpretação  ou  applicação  da  lí:i,  vamos,  como  ponto  de 
doutrína,  levantar  a  questão  n'esta  importantíssima  Revista, 
para  que  os  competentes  na  matéria  se  pronunciem  a  respeito. 

Fortuna,  calculada  em  mais  de  oitocentos  contos,  foi  dei- 
xada, em  quasi  sua  totalidade,  pelo  ânado  barão  de  Itapoan  a 
sua  única  filha  menor  de  9  annos«  para  a  qual  foi  pelo  testador 
nomeado  tutor  o  illustre  desembargador  Fedro  Francellino  Gui- 
marães, seu  cunhado  e  amigo,  e  tio,  por  afflnidade,  da  dita 
menor. 

Na  clausula  em  que  assim  dispoz  o  pranteado  clinico,  pro- 
curou explicara  razão  de  seu  proceder,  declarando:  «  Constituo 
tutor  de  minha  filha  Maria  o  meu  compadre,  amigo  e  cunhado, 
desembargador  Pedro  Francellino  Guimarães,  padrinho  da  dita 
minha  filha,  pae  extremoso,  bem  como  sua  mulher,  etc.  Peço  ao 
juiz  de  orphãos  a  confirmação  da  mesma  nomeação  para  tutor  de 
íbinha  filha  o  desembargador  Francellino,  pois  que  a  mãe  de 
minha  filha  não  tem  juizo  sufficiente  para  educar  uma  filha  e  di- 
rigil-a  na  sociedade.  Em  summaè  o  maior  favor  que  me  prestará 
V.  Ex.  Deus  abençoará  a  sua  Exma.  familia». 

Nem  de  leve,  nem  por  um  simples  instante,  pretendamos 
procurar   indagar  quaes  os  motivos  que  poderiam  ter  levado  o 
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finado  barão  de  Ifapoan  a  divorciar-se  em  Agosto  de  1891  e 
reconciliar-se  em  Junho  de  1892,  declarando,  com  tudo,  em  seu 
testamento,  confeccionado  a  11  de  Outubro  d'este  ultimo  anno, 
que  nomeava  um  tutor  porque  «  a  mãe  de  sua  filha  não  tinha 
juizo  suficiente  para  educal-ae  dirigil-a  na  sociedade». 

Passemos  \im  véo  por  sobre  as  razões  da  destituição,  como 
uma  cousa  sagrada  que  é —  o  intimo  dâ  familia —  principal- 
mente quando  se  trata  de  uma  disposição  de  ultima  vontade. 

Com  ou  sem  razão,  não  ha  direito  de  indagação,  e  em  nada 
mosmo  pôde  adiantar  o  que  temos  em  vista.  Não  procuraremos 
por  outro  lado  referir- nos  á  capacidade  e  idoneidade  do  tutor  no- 
meado, si  bem  que,  aliás,  bastante  o  conheçamos  como  magis- 
trado distinctissimo  e  uma  das  mais  fulgurantes  estrellas  da 
antiga  magistratura  bahiana,  pae  de  familia  exemplar  e  correcto 
e  cidadão  distincto  e  respeitado  por  muitos  titulos. 

A  nossa  questão  não  é  de  personalidades,  mas  pura,  abso- 
luta e  exclusivamente  de  doutrina,  de  direito. 

Por  isso,  saiamos  do  terreno  do  facto  para  o  da  theoria  : — 
Tem  effeitos  jurídicos  a  verba  testamentária  em  que   o  pae  no-- 
•  mêa  totur  á  sua  filha  menor,  com  exclusão  da   mãe  viuva,  ainda 
que  dê  at  entender  que  tem  motivos  para  assim  proceder? 

Eis  a  questão  theorica,  absolutamente  theorica.  E  eníren- 
temol-a. 

A  tutela  testamentária,  o^usto  tributo  pela  lei  prestado 
ao  sagrado  andor  paterno,  não  teve  a  sua  origem  na  legislação 
moderna,  nem  mesmo  na  antiga  :  pertence  á  antiquíssima.  Ella 
veio  d'aqqelle  tempo,  em  que  Roma  começou  a  ensaiar  a  codifi- 
cação de  suas  leis  com  o  Codex  Primus  —  a  lei  das  doze  ta- 
boas — :  uU  legassil  pater- familias,  iuielave  suce  reij  tia  jus 
esto. 

Esse  respeito  ao  aííecto  paterno  veio  de  legislação  em  le- 
gislação até  os  nossos  dias,  e  no  Brazil  está  sagrado  pela  Ord. 
liv.4-tit.  102  §  i\ 

As^im,  desde  que,  em  um  testamento  solemne  e  perfeito, 
nomear  o  pae  tutor  a  uma  pessoa,  que  em  direito  possa  sel-o, 
essa  nomeação  é  garantida  pela  lei,  para  não  poder  absoluta- 
mente ser  dado  ao  menor  outro  tutor. 

Não  é  a  tutela  d'aquelles  tempos  do  Ha  jus  esto  ;  x\à%  a 
simples  nomeação  não  tem  força  de  lei^  é  necessário  mais  que 
esteja  de  accordo  com  as  suas  prescripções. 

Dentro,  pois,  dd  circulo  traçado  pelo  direito  poderia  o  pae 
fazer  livre  escolha  de  um  tutor  para  seu  filho,  pois  a  mãe,  si  bem 
que  a  sen  favor  tivesse  o  sagrado  amor  que  a  nada  doesta  vida 
se  compara-o  amor  materno — ,  o  maior  sentimento  que  se  pode 
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acastelar  cm  um  coraçSo  humano,  comtudo,  era  pela  lei  posta  á 
margem,  ante  a  vontade  do  pae,  conferind  )-lhe  a|»enas,  em  falta 
de  tutor  testa menlario,  uma  simples   preferencia  na   tutela  le- 
gitima, corça  la  ainda  assim  de  muitas   formalidades  —  Ord.  . 
Liv.  4-  tit.  402  §30. 

Era  necessário  que  além  da  renuncia  do  Velleiano,  produ- 
zisse provas  de  idoneidade,  honestidade  e  outras  ,  formalidades 
arbitrarias  e  indecentes  furgicadas  pelas  taes  ordenações. 

£ram  ainda  os  resabÍQs  da  perversidade  do  romanismo 
bárbaro,  onde  a  mulher  era  tudo  menos  um  ser  capaz  de  direi- 
tos ;  eram  ainda  os  resabios  da  tutela  mulierum  da  Lei  das 
Doze  Taboas. 

Com  o  velhusco,  atrazado  e  cruel  direito  das  ordenações, 
pois,  as  celebres  ordenações,  atravessou  o  Brazil,  desde  o  seu 
primeiro  vagido,  mais  de  trez  séculos  de  existência. 

AtélS90  pendia  ainda  sobre  a  ^personalidade  jurídica  da 
mulher  brazileira  o  pezado  vêo  da  incompatibilidade  para  a  scena 
do  direito. 

A  scena  de    1890,  porem,  fiinda    bafejada  pela  briza  de 

1889,  veio  tirar  da  penumbra,  onde  achava-se  eclypsada,.  havia 
trez  séculos,  a  mãe  brazileira,  nara  eleval-a  à  merecida  altura  a 
que  as  luzes  e  os  progressos  ao  século  19*  davam-lhe  direito. 

Foi  assim  que  surgiu  a  lei  n .  181  (Je   24  de  Janeiro  de< 

1890,  que  em  seu  art.  94  declarou:  «  Todavia  si  o  cônjuge 
fallecido  fôr  o  marido,  e  a  mulher  não  íòr  binuba,  esfa  lhe  succe- 
derá  nos  seus  direitos  sobre  a  pessoa  e  bens  dos  tilhos  menores 
emquanto  se  conservar  viuva.  Si,  porem,  fôr  binuba,  ou  estiver 
separada  do  marido  por  culpa  sua,  não  será  admittida  a  admi- 
nistrar os  bens  d'elles  nem  como  tutora- ou  curadora». 

Apta,  portanto,  por  morte  do  marido,  a  exercer  o  pátrio 
poder  sobre  a  pessoa  e  bens  de  seus  filhos,  deixou  a  mãe  bra- 
zileira do  ter  uma  simples  preferencia  na  tutela  do  filho,  para  tor- 
nar-se  tant'»  quanto  o  pae  em  vida,  com  plenos  poderes,  isto  é, 
passou  de  simples  tutora  preferida  a  tutora  nata,  verdadeira 
administradora, 

A  administração  da  pessoa  e  dos  bens  do  filho  deixou  de 
lhe  ser  concedida  como  um  favor,  para  sel-o  por  ura  direito  ex- 
presso, claro  e  terminante. 

Ora,  pôde  a  mãe  em  testamento  nomear  tutor  ao  filho,  des- 
tituindo o  pae  do  direito  que  sobre  elle  tem  ?  Ninguém  |)reten- 
derá  aflSrmar. 

Logo,  é  claro,  incontestável,  não  pode  proceder  o  caso 
inverso,   tlbi  eadem  causa^  ibi  idemjits  statuendum. 

O  que  a  lei  dá,  somente  a  lei  o  tira.  O  pátrio  poder  sô  de- 
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sapparecerá,  quando  a  lei  expressamente  assim  determinar.  Isso 

auanto  ao  pátrio  poder  em  si,  quanto  á  instituição  propriamente 
ita. 

Ella,  porem,  è  o  resollado  de  um  conjuncto  de  direitos  es- 
pecíaes  e  aistinctos,  os  quaes,  si  bem  que  harmónicos,  são  inde- 
pendentes :  direitos  sobre  a  pessoa  e  direitos  sobre  os  bens. 

Assim,  tenderá  a  desapparecer,  quando,  de  accordo  com  a 
razão  ou  com  o  fim  da  lei,  esses  direitos  perderem  a  sua  razão 
de  ser.  Não  é  a  perda  de  um  só,  mas  a  de  todos  os  direitos,  da 
mesma  forma  que  a  arvore  não  deixa  de  ser  tal  pelo  desappare- 
cimento  de  um  só  de  seus  ramos,  por  mafs  frondoso  que  elle 
seja. 

E'  verdade  que  uma  denominação  genérica  —  administra- 
ção—abrange  os  direitos  que  o  pátrio  poder  encerra  sobre  a  pessoa 
e  bens  do  filho  ;  mas  as  administrações  são  perfeitamente  dis- 
tinctas,  pois  bem  pôde  uma  existir  sem  a  outra.  Pôde,  por  exem- 
plo, o  pae  soffrer  aual(|uer  moléstia,  que  o  impossibilite  physi- 
camente  de  bem  dirigir  a  fazenda  do  filho,  e  ter,  entretanto, 
um  moral  perfeito  eirreprehensivel,serum  cidadão  respeitável  e 
digno  de  elogios,  podendo,  por  consequegcia,  dar  uma  bôa  di- 
recção á  pessoa  e  educação  do  mesmo  filho.  Náoé  o  mesmo 
caso  de  um  pae  louco,  surdo-mudo,  ignorante,  emfim,  absolu- 
tamente incapaz  physica  ou  moralmente,  pois  n'ess»ê  caso  é  o 
mesmo  que  não  existir  relativamente  a  Dôa  direcção  moral  e 
material  do  filho. 

Assim,  pelo  que  dito  fica,  o  pátrio  poder  se  extingue  abso- 
lutamente, ou  fica  desfalcado  nos  direitos  que  comprehende. 

Desapparece:  !•  quando  se  extingue  a  causa  de  que  elle  é 
effeito —  a  menoridade  —  cessa/Ue  raiione  legis  cessai  leoo 
ipsa —  ;  2*  quandi  o  seu  proprietário  é  incompatível,  sob  aual- 

auer  ponto  oe  vista,  com  a  boa  direcção  dá  pessoa  e  dos  l)ens 
o  filho, 

Desíalca-se  nos  direitos  que  o  constituem,  auando  o  seu 
repi*esentante  incompatifailizar-se  com  o  exercício  de  um  desses 
direitos. 

Essa  incompatíbilidaJe,  porém,  quer  em  um  quer  em  outro 
caso,  deverá  ser  clara  e  expressa  e  nunca  presumida,  pois  vae 
determinar  a  perda  de  um  direito  garantido. 

Assim,  si  ella  não  é  patente,  clara  e  palpável,  como  nos 
casos  figurados  pela  Ord.  liv.l^  tit  88  §  6,  ficará  necessaria- 
mente dependente  de  uma  prova  jurídica  e  irrecusável,  como  a 
que  venha  mostrar,  por  exemplo,  que  o  pae  é  um  dÍ3sipad*jr,  ou 
que,  além  de^^dissipador,  é  um  devasso. 

Isto  quanto  ao  pae. 
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Relativamente  ao  pátrio  poder  que  boje  tem  a  mâe  viuTa, 
como  dito  ficou,  dois  casos  de  reslricçáo  existem  aioda  creados 
pelo  art.  94  da  lei  cit.  E  a  esse  respeito  leia-se  o  qve  dissemos 
n^Dúreilo  vol.  56  pag.  574. 

Assim,  si  a  mãe  viuva  nSe  estiver  excluida  em  um  dos  casos 
especiaes  de  perda  «(o  pátrio  poder,  ou  uão  estiva  palpável  pby- 
sica  e  moralmente  incompatibjlisada  para  a  direcção  da  p^oa 
e  dos  bens  do  filho,  não  pode  o  juiz  de  orphSos,  ou  <  quem  qtaer 
que  seja,  dar  effeitos  jurídicos  immediatos  a  uma  disposição 
testamentária  que  a  destituo  do  pátrio  poder,  porque  será  dis- 
pensar na  lei,  aliás  clara  e  expressa,  e  o  que  assim  fizesse  seria, 
a  nosso  ver,  simplesmente  um  criminoso, -passivel  da  sancçSo 
penal  do  art.  207  §  !•  do  Código  Penal.  ^ 

Entretanto,  dissemos  acima,  o  pátrio  poder  desfalca-se  por 
circumstancias  especiaes,  perdendo  o  seu  representante  um  ou 
mais  direitos  dentre  os  que  o  constituem. 

Poderá,  nois,  por  facto  posterior  a  mãe  viuva  perder  o 
direito  de  aclministração  da  pessoa  ou  dos  bens  do  filho 
menor.  ^ 

Recorrendo  á  letra  da  lei.  só  encontramos  a  Ord.  liv.  l"" 
tit.  88  §  6*,  que  de  prompto  autorisa  a  nomeação  de  um  tutor 
ou  curador:  «Não  será  o  pae  administrador  dos  bens  aue  per- 
tencerem a  seus  filhos  por  morte  da  mãe,  si  padecer  alienação 
mental,  ou  outra  enfermidade  que  o  impossibilite  de  re- 
gel-os>. 

Entretanto,  os  civilistas,  aliás  com  boas  e  justas  razões, 
tiraram  de  outras  ordenações  iilações  lógicas  no  sentido  de  poder 
o  pae  ser  destíluido  da  administração,  quando,  á  semelhança  de 
seu  tutor  ou  curador,  delapidar  os  bens  do  filho,  ou  em  sua 
vida  livre  e  viciosa  arrastar  o  menor  á  perdigão,  emfim  em  outro 
qualquer  caso  em  que  os  bens  ou  a  pessoa  do  menor  peri- 
garem. Coelho  da  Rocha  §  306  — Loureiro  §§  49  e  90— Borges 
Carneiro  §  188  n.  31— Pereira  de  Carvalho,  nota  219,  e 
outros. 

De  facto  o  respeito  ao  pátrio  poder  não  deve  ir  ao  ponto  de 
calar-se  a  sociedade  ante  a  perspectiva  de  miséria  de  um  menor 
ou  de  sua  perdição  moral,  maximé  quando  se  tratar  de  uma 
menor,  e  da  mesma  forma  que  por  essas  mesmas  razões,  auto- 
risa a  lei  a  remoção  dos  tutores  e  curadores,  ainda  o;iesmo  os 
testamentários,  deve-se  ter  em  grande  attenção  a  pessoa  dp 
orphão,  porque  protegendo-o  não  se  faz  mais  do  que  |)ret€^er 
a  própria  socleaade.  Ords.  liv.  l.o  tit.  88  §  50,  liv.  4*  tit.  102 
§  l*'— Pereira  de  Carvalho,  nota  270. 

dm  todo  caso,  por^m^  a  destituição  da  admiaistra^^  i\Sp  ^ 
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arbitraria:  é  necessária  uma  formalidade  qaalquer,  um  processo 
qudiquer  por  mais  summario  que  seja  —  Ord.  liv.  1<»  tit.  80  §  50 
combinado  com  as  Ords  liv.  2.o  tit.  i.o  §  13  e  liv  3**  tit.  18 
§  5*—  Almeida  e  Souza— ^Icc.  Sum.  §  382,  nota  b,  Pereira  de 
Carvalho,  nota  275. 

Para  a  administração  pessoal,  pois,  não  nos  resta  a  menor 
'  duvida  que,  uma  vez  incompatibilisado  com  e!la  o  pae  ou  mâe, 
sendo  essa  incompatibilidade  julgavel,  observável  a  olhos  nus 
ou  pelo  espelho  da  justiça,  a  destituição  é  justa  e  neces- 
sária. 

Para  a  perda,  porém,  da  administração  material,  pecuniá- 
ria, que,  perante  as  deducções  tiradas  pebs  civilistas  de  diver- 
sas Orden^ôes,  especialmente  da  Ord.  liv.  3.o  tit.  9.o  §  4.o,  era 
também  mais  ou  menos  procedt^nte,  e  acc^^ítamol-a  em  absoluto, 
existem  hoje  razões  poderosas  e  perfeitamente  lega  es  que  nos 
obrigam  a  acceital-a  com  restricções. 

Pelo  direito  antigo,  sabemos,  dava  o  pae  por  essa  admi- 
nistração uma  garantia  toda  íallivel,  e  em  muitos  casos,  pode- 
mos cKzer,/icticia — a  hypotheca  geral  sobre  os  seus  immoveis 
presentes  e  futuros. 

Fallivel  e  flcticia  gim*  como  já  nos  expressamos  a  respeito 
m  Direito  vol.  55,  pag.  240,  (guando  enfrentamos  o  aviso  de  18 
de  Agosto  de  1868,  aliás  perleitamente  jurídico:  «Ainda  aue 
um  pae  não  tenha  bens  do  raiz  para  garantir  as  legitimas  aos 
filhos  menores,  deve,  não  obstante,  proceder  á  inscrip^ào  de  sua 
hypotheca  no  tempo  e  pelo  modo  exarado  nos  §§17  e  22  do 
art.  9  da  lei  o  199  e2l2  do  Reg. ;  inscripçáo,  cujo  etíeito  é 
afiectar  quaesquer  immoveis  que  venha  adquirir  para  o 
futuro. »  ^ 

Ante  essa  garantia  imaginaria,  pois.  não  era  de  mais,  ou 
antes,  muito  justo  era  aue  o  pae,  delapidador  dos  bens  de  sou 
filho  menor,  fosse  privado  da  administração  dos  mesmos. 

Estava-se  de  pleno  accordo  cjm  o  pensamento  da  lei,  pois 
a  destituição,  no  caso  figurado,  seria  uma  garantia  ainda  maior 
para  os  bens  do  menor  do  que  a  própria  hypotheca.  Lex  esl  quod 
lex  voluil.  Não  pode  restar  duvida  a  respeito. 

Hoje,  porém,  nào  só  o  pae  como  a  mãe,  pelo  que  dito  licou, 
e  os  tutores  e  curadores  ( mas  tratemos  só  dos  pães  que  são  a 
mola  da  questão)  garantem  a  sua  administração,  de  accordo  com 
o  Decr.n.  164  A  de  19  de  Janeiro  de  1890  e  Reg.  do  2  de  Maio 
do  mesmo  anno,  com  uma  garantia  reai,  material,  palpável  e 
perfeitamente  equivalente  á  responsabilidade  contrahida — a 
hypotheca  especialisada. 

Ora,  supponha-se  hoje  que  um  pae  ou  uma  mãe  administra- 
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dora  dos  bens  de  seu  filho  menor,  delapida-os  ou  eslraga-os. 
Que  necessidade  ha  de  ser  destituído  da  admirtistraçâo,  quando 
em  nada  pode  o  menor  ser  prejudicado,  por  causa  da  hypothcca 
especialisada  que  os  garante,  e  sim  somente  o  próprio  adminis- 
trador, que  está  destruindo,  por  suas  mãos,  uma  fonte  de  pro- 
ventos, pois  tem  o  usufructo  dos  bens  do  filho? 

Isto,  porém,  quando  somente  constar  os  bens  do  menor  de 
moveis  e  semovente»,  únicos  susceptíveis  de  garantia,  de  confor- 
midade com  o  art.  150  do  Re;^.  hypotliecario  vigente;  mas  nao 
quando  a  legítima  do  filho  constar  de  moveis  e  immoveís,  ou 
somente  de  immoveís,  porque  da  boa  administração  e  conserva- 
ção destes  nenhuma  garantia  clá  o  administrador. 

Foi  por  essa  razão  que  dissemos  acima  aceitar  com  restric- 
ções  hoje  a  destituição  do  pae  ou  mãe  viuva  da  administração 
dos  bens  do  filho. 

Antigamente  mesmo  a  questão  não  estava  de  todo  liauidada 
for  parte  dos  civilistas,  relativamente  á  destituição  da  aaminis- 
tração  dos  bens,   como  bem  se  pode  ver  em  Lobão  —  Notas  a 
Mello — tomo  2.»  pag.  111,  que  cita  os  seguintes,  entre  os  quaes 
a  controvérsia  era  grande:  Castílh.  de  usufr.  cap.  3.  n.  99.  et  de 
aliment.  cap.  43.  n.  27,  Fragoz.  de  regim.  p.  3.  liv.  2.  disp.  3. 
§  4  a  n.   120,  Molin.  de  primog.  liv.  lo  cap.  16..  Guerreir. 
tr.  3.  liv.   2.  cap.  1.  n.  34,  Cost.  ad   Oliveír..  de  mtmer.  pro- 
visor.  cap.  3.  n.  43,  Gall.  de  fruclxb.  disp.  36.  art.  4  sub  n.  5 
et  a  n.  28,  Arouc.  in  L.  8.  §  1.  ff.  de  his  qui  suní  sui  n*  16,  Idem 
Guerreir.  tr.  3.  liv.  8.  cap.  2  a  n.  38.,  oplime  Harprectr.  disp. 
77  a  n.  124.,  Ariazdemez  liv.  3%  Variar  cap.  37.  n.  9.  Fabr. 
in  Cod.  liv.  6  tít.  36.  def.  13,  Sous.  de  Maced.  dec.  11  an.  8. 
Citamos   propopítalmente  todos  os  escriptores  enumerados 
porLíjbão.  para  mostrarmos  que  tendo  elle  feito  om  tão  grande 
e  paciente  estudo,  concluiu  dizendo  que,   concordando  com  os 
melhores  D.D.  em  caso  de  dissipação  por  parte  do  pae,  obri- 
gal-o-hia  a  caucionar,  só  nomeando  novo  administrador  dos  bens 
do  filhOj  si  o  pae  não  tivesse  absolutamente  bens. 

Assim  está  de  inteiro  accordo  com  a  doutrina  que  acabamos 
de  sustentar,  isto  6,  que  quando  os  bens  d)  filho  estiverem 
garantidos,  não  ha  necessidade  de  espoliar-se  o  adninistrador 
de  seus  direitos. 

Uma  grave  e  melindrosa  questão^  porém,  se  prende  á  des- 
tituição da  administração  paterna,  ou  materna,  hoje  em  face  de 
nosso  direito  civil :  é  a  do  usufructo  que  têm  elles  sobre  os  bens 
que  administram. 

A  perda  da  administração  importa  a  ío  usufructo?  A  cir- 
ijumstancia  especial,  natural  ou  accidental^  que  determinar  a 
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desiitaição  da  administração,  determinará  ipso  facto  a  do  asu- 
Iructo? 

Eis  a  grande  questão  a  decidir. 

A  divergência  ô  grande  entre  os  escriptores  que  se  occu- 
param  do  assumpto. 

E'  assim  que  vemos  Borges  Carneiro  §  188  n.  32,  citando 
D.D.  pró  e  contra,  resolver  a  questão  pela  affirmativa.  Pereira 
de  Carvalho  —  Processo  orphanologico ^^noia  219,  tratando  dá 
necessidade  de  nomear*8e  um  tutor  ao  menor  em  substituiçSo  ao 
pa«  vicioso,  assim  se  exprime:  «Nomear  tutor  aos  filhos  de 
semelhantes  homens  é  prival«os  do  usufructo,  que  a  lei  lhes  con- 
cede; seria  talvez  um  meio  de  faxel-os  emenlar;  e,  quando 
assim  não  acontecesse,  sempre  tirava  o  proveito  de  se  retirarem 
os  filhos  da  companhia  de  um  pae,  que  necessariamente  os  cor- 
romperia com  o  seu  exemplo. » 

Coelho  da  Rocha,  porôm,  em  nota  ao  §  306  diz :  tO  autor 
do  Dig.  Pari.  2.  art.  568.  lundado  na  Ord.  liv.  3.<>  tit.  9  §  4, 
e  na  autoridade  de  Mendes  a  Castro  ad  Leg.  Cum  aportei  Cod. 
de  banis  qucè  líb.  n.  131,  segue  a  afiBirmativa.  Lobão  segue  a 
negativa,  a  qual,  parece  mais  razoável,  E'  uma  pena  que  se  não 
pode  impor  sem  iéi^  que  a  decrete. 

Lobão,  tomo  2.<>  tit.  4^  §  12  n.  29,  estuda  caprichosamente 
a  questão  entre  todos  aqueiles  civilistas  acima  citaoos  no  numero 
28  do  mesmo  tomo,  titulo  e  paragrapho  de  sua  obra,  uns  pela 
affirmativa  e  outros  pela  negativa^  e  conclue  dizendo  uue  o  pse 
€  não  "perde  o  iisufructo  por  mais  que  seja  um  dissipadar,  e  que 
em  taee  condições  obrigaria  o  pae  a  caucionar,  ou  provada  uma 
administração  pródiga  e  o  pae  sem  bens,  com  que  podesse  indem- 
nisar  o  filho  e  que  lhe  ficassem  tacitamente  hypothecados, 
conforme  a  doutrina  de  Yalasco  cap.  18.  n.  30,  e  outros  muitos, 
nestas  circumstancias,  salvo  ao  pae  o  usufructo,  lhe  nomearia 
um  administrador  aos  bens  do  filho,  e  com  isto,  accrescenta 
ainda,  concordam  os  melhores  D.D. » 

A  c[uestão,  como  se  vè,  6  controvertida,  mas  do  estudo, 
embora  incompleto,  qae  fizemos,  quer  nos  parecer  que  a  ver- 
dadeira doutrina  é  a  d'aquelles  que,  respondem  pela  negativa  á 
questão  propôs^. 

Sinão,  encaremol-%em  sua  face  mais  positiva:  o  usufructo 
é  4in^  conseouencia  da  administração,  ou  um  dos  attributos  do 
pátrio  poder? 

Si  elle  ^  uma  consequência  lógica  e  necessária  da  adminis- 
tração paterna  ou  materna,  necessariamente  desapparecerá  com 
a  desapnarição  delia  ;  si,  porém,  elle  é  consequência,  não  da 
admimstração  dos  bens,  mas  do  pátrio  poder  em  sí^  direito  tão 
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distincto  como  é  o  de  administração,  é  claro  que  a  perda  de  um 
náo  acarreta  ipso  fado  a  do  outro.  . 

Mas  estará  a  administração  de  bens  para  o  nsuíructo  dos 
mesmos,  na  mesma  relação  de  causa  para  effeito? 

Suppomos  que  não. 

O  usuíructo  sobre  os  bens  do  filho  não  é  uma  simples  retri- 
buição pro  labore  aos  pães  concedida,  mas  o  resultado  de  um 
direito  garantido  e  expresso  em  lei.  Eile  é  um  dos  attributos  do 
pátrio  poder.  — Mourlon,  n.  1505. 

E  tanto  assim  é  aue  aos  tutores  e  curadores,  que,  em  todo 
o  caso,  não  deixam  ae  ser  administradores,  só  concede  a  lei  a 
vintena— Ord.  liv.  !•  tit.  88  §  53. 

Si  o  usufructo  acompanhasse  a  administração  como  a  som- 
bra ao  corpo,  chegar-se-hia  á  conclusão  forçada  de  que  o  pae 
demente  ou  incompatibilisado  para  a  vida  physica,  casos  em 
que  perde  a  administração  dos  bens  do  filho — Ord.  liv.  1."  tit.  88 
§  6,  perderia  necessariamente  aquelle  direito,  o  que,  6  bem  de 
ver,  não  teve  a  lei^em  mente,  mesmo  porqne  seria  uma  deshuma- 
nidade. 

Si  o  usuíructo  fosse  um  resultado  da  administração,  si  só 
fosse  concedido  pro  labore,  è  lógico  que  quando  não  houvesse 
bens  a  administrar,  como  no  caso  em  que  os  do  filho  estivessem 
reduzidos  a  dinheiro  rendendo  juros,  não  teria  o  pae  direito 
algum  ao  usufructo  desse  dinheiro,  o  que  não  é  verdade. 

Assim  só  podemos  cohsiderar  o  usufructo,  aue  tem  o  pae 
ou  mãe  sobre  os  bens  de  seus  filhos,  como  um  direito  especial  e 
distincto:  6  um  attributo,  um  conseciario  jurídico  do  pátrio  poder. 

Por  consequência,  sò  desapparecerá  com  a  extincçáo  do 
direito  que  lhe  deu  causa,  ou  quando  a  lei,  por  circumstancias 
especiaes,  assim  determinar,  porque,  já  o  dissemos,  o  que  a  lei 
dá,  só  ella  o  tira. 

Ora.  nos  casos  especialisados  pela  lei,  determinantes  da 
perda  do  usufructo,  acha-se  enumerada  a  perda  da  administra- 
ção? —  Não.  Elles  ahi  estão  claros  e  terminantos  na  Ord.  liv.  4*, 
tit.  88,  onde  nem  de  leve  se  trata  de  administração,  e  antes  se 
vê  terminantemente  declarado- no  §  7— 6  am  todos  os  outros 
casos  geralmente  haverá  o  pae  o  usufructo. 

Assim,  pois,  conscienci(  sa  e  juridicamente  estudadas  as 
questões  proposrtas  no  campo  da  theoria,  passemos,  por  alguns 
momentos,  para  concluir,  ao  terreno  do  facto,  que  levou-nos  a 
esse  estudo. 

A  clausula  testamentária  pela  qual  o  fínadp  barão  de  Itapoan 
nomeou  tutor  á  sua  filha  com  exclusão  da  baroneza  de  Itafwan^ 
tem  em  si  effeitos  jurídicos? 
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Pode  o  juiz  por  si,  fazendo  o  favor  pedido  pelo  testador, 
dar-lhe  esses  eff eitos? 

Ainda  mesmo  quando,  nor  qualquer  circumstancia  espe- 
cial, viesse  ella  a  perder  a  aaministração  dos  bens  de  sua  filha, 
teria  ipso  fado  perdido  o  usufructo  que  hoje  teu,  em  face  do 
art.  94  da  lei  n.  181  de  24  de  Janeiro  de  1890? 

Appliquemos  a  theòria  ao  facto. 

Si  a  baroneza  de  Itapoan  está  comprehendida  em  alguns 
dos  casos  figurados  no  correr  da  discussão,  determinantes  da 
peida  do  pátrio  poder — tollilur  quesito. 

Si,  porém,  não  está,  respondamos  aos  quesitos  pro-postos : 

Quanto  ao  l.o.-  Não  tem  em  si  a  clausula  testamentária  effei- . 
tos  jurídicos,  porque  um  testamento,  por  mais  respeito  e  consi- 
deração que  mereça  a  pessoa  do  testador,  não  pode,  em  des- 
accordo  com  a  lei,  aniquilar  direitos ;  e  somente  por  meio  de 

Erova  posterior,  jurídica  e  irrecusável,  poder-se-ha  privar  a 
aroneza  de  Itapoan  da  administração  da  pessoa  ou  dos  bens  de 
sua  filha. 

Quanto  ao  2.?:  Não,  porque  a  lei  é  clara,  e  o  juiz  absoluta- 
mente não  pode  dispensar  em  seus  preceitos,  sob  pena  de  pre- 
varicação nos  termos  do  art.  207  §  lo  do  Cod.  Penal. 

Quanto  ao  3^,  finalmente :  Ainda  mesmo  que,  por  circum- 
stancia  posterior  e  plausivel,  podesse  ella  ser  privada  da  admi- 
nistração dos  bens  de  sua  filha,  conservaria  o  usufructo  que 
sobre  os  mesmos  tem,  em  face  do  art.  94  da  lei  n.  181  de  24 
de  Janeiro  de  1890  e  Ord.^  liv.  4o,  tit.  88  §  7. 

As  nossas  considerações  já  vão  um  pouco  longas,  e,  por  essa 
razão,  reservamo-nos  para  em  artigo  posterior  encarar  o  test%- 
menle  do  sempre  lembrado  clinico  bahiano,  sob  um  segundo 
ponto  de  vista,  na  matéria  testamentária,  aliás  tão  melindrosa  e 
importante. 

Concluindo,  pois,  aqui,  pedimos  permissão  para  chamar  a 
attenção  da  illustrada,  distincta  e  criteriosa  redacção  do  Direito 
para  as  theses  enunciadasno  cabeçario  deste  artigo,  afim  de  que, 
si  estamos  em  erro  ou  em  má  apreciação  de  disposições  legaes, 
com  relação  á  matéria  discutida,  incompetentemente  é  verdade, 
pois,  é  ella  de  summa  importância,  em  desaccordo,  portanto, 
com  a  fraqueza  e  poucas  luzes  de  nossos  conhecimentos,  possa- 
mos nos  convencer  da  verdadeira  doutrina,  pois  o  nosso  único 
fito  é  aprender  com  as  lições  dos  mestres. 

Manáos,  3  de  Dezembrd  de  1892. 

Virgílio  Cardoso  de  Oliveira. 
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JURISDICÇilO    CIVIL 

Imposto  federal  de  ancoragem. 
Imposto  estadoal  de  empachamento 
por  atracação  em  pontes  de  em- 
barque ou  cães.  Questão  constitu- 
cional. Alçada. 

APPELLAÇAO  CÍVEL  N.    43 

Appellanfe — Wencesldo  Prado,  agente  da   companhia  franceza 
de  navegação  a  vapor  ^hargeurs  Réunis)). 

Appellada  —  A  intendência  municipal. 

Supremo  Tribunal  Federa. 

SENTENÇA    A  FL.    19 

(Juízo  seccional  na  Victoria— capital  do   Espirito  Santo) 

Vistos  estes  autos,  etc. 

Reclama  a  (1.  2  o  agente  da  companhia  de  navegação  «Char- 
geurs  Reunis»  contra  o  imposto  ae  ancoragem  dos  vapores 
«Comentes»  e  «Campana»  que  lhe  foi  cobrado  pela  intendência 
municipal  desta  cidaae,  por  ser  illegal,  visto  ir  de  encontro  ao 
art.  V  §  2'  da  Constituição  Federal. 

A  intendência  por  seu  procurador  allega  que  o  imposto 
cobrado  não  é  propriamente  de  ancoragem  de  navios,  mas  sim 
de  atracação  ou  empachamento  de  cães,  muito  embora  se  sirva 
seu  código  da  posturas,  impropriamente  do  termo  —  anco- 
ragem. 

O  Dr.  procurador  seccional  é  de  parecer  que  seja  attendida 
a  reclamação,  visto  não  ter  a  intendência  competência  para 
cobrar  imposto  de  ancoragem. 

O  que  tudo  visto  e  examinado  e  collocada  a  questão  em 
seus  verdadeiros  termos,  verifica-seque,  o  imposto  cobrado  não  é 
o  de  ancoragem,  para  o  qual  não  tem  competência  a  intendência, 
na  lórma  do  art.  7*  §  2®  da  Constituição  Federal,  mas  sim  o  de  em- 
pachamento por  atracação  em  seus  cães,  o  que  se  collige  da  lei- 
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tura  do  art.  179  do  sen  código  de  posturas,  onde  depois  de 
usar  impropriamente  do  termo  ancoragem^  o  explica  dizendo 
«dos  navios  que  atracarem».  Ora,  ó  claro  que.  um  navio  nâo 
pôde  lançar  ancora  Q'um  cães,  mas  sim  atracar  é  amarrar-se  a 
elle;  e  foi  o  que  se  deu  no  caso  vertente.  Isto  o  demonstra  ainda 
o  próprio  termo  ancorar^  que  quer  dizer  «prender-se  o  navio 
pela  ancora  que  é  lançada  no  fundo  d'agua». 

Si  bem  que  os  vapores  atracassem  no  trapiche  Hard  Rand 
&  C,  pelas  suas  dimensões,  occuparara  também  a  doca  da  alfan- 
dega e  parte  dos  cães  da  intendência^  pelo  que  pagaram  os 
respectivos  direitos  como  se  vê  do  doe.  a  fl.  17;  os  talões  de 
fls.  3  e  4  marcam  o  espaço  occupado  nos  cães  pelos  vapores,  de 
onde  se  conclue  que  elles  estiveram  atracados  nos  mesmos,  e, 
por  isso,  sujeitos  ao  imposto  municipal,  imposto  este  que  é  sem- 
pre pago  pelos  navios  que  atracam  a  seus  cães,  não  podendo  nem 
devendo  ser  burlada  a  cobrança  desse  imposto,  simplesmente 
pela  impropriedade  do  termo  empregado  no  talão,  termo  que 
deve  a  intendência  deixar  de  empregar  em  caso  idêntico  para 
evitar  questões  como  a  que  acaba  de  dar-se. 

«  Portanto  não  considerando  offensivo  á  Constituição  Federal 
o  imposto  de  que  se  trata,  julgo  improcedente  a  reclamação  de 
ffí.  2e  condemno  o  reclamante  nas  custas. 

Victoria,  9  de  Dezembro  de  1892. 

Joaquim  Pires  de  Amorim. 

RAZÕES   DO   APPELLANTE   FL.    29 

De  conformidade  com  o  que  prescreve  o  decreto  n.  848  de 
11  de  Outubro  de  1890,  em  seu  art.  9®  §  único,  letra  &,  e  no 
art.  337,  Wenòesláo  Prado,  agente  na  cidade  da  Victoria, 
capital  do  Estado  do  Espirito  Santo,  da  companhia  franceza  de 
navegação  «Chargeurs  Reunis»,  appellou  (fl.  22  e  v.)  da  sen- 
tença do  Dr.  juiz  seccional  a  fls.  19  a  20  para  o  supremo  tribu- 
nal de  justiça  federal. 

O  supremo  tribunal  verá,  pela  exposição  que  passa  a  fazer, 
quão  justo  e  legal  é  o  presente  recurso. 

O  appellante  pagou,  por  exigência  e  ameaças,  á  intendência 
municipal  da  cidade  da  Victoria  a  quantia  de  cincoenta  mil  e 
quatrocentos  réis  de  imposto  de  ancoragem  dos  vapores  <Gor- 
rientes»  e  tCampana»  (fls.  3  e  4);  e  o  Dr.  juiz  seccional  julgou 
procedente  e  legal  a  cobrança  deste  imposto. 

De  íacto,  segundo  vé-se  do  documento  sob  n.  2,  o  art.  179 
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do  código  de  posturas  munidpaes  da  cidade  dá  Victoria  dispõe 
o  seguinte :  «Goniinúa  estabelecida  a  cobrança  do  imposto  de 
^ancoragem  dos  navios  e  saveiros  que  atracarem  para  carre- 
<gar  e  descarregar  nos  cães  e  pontes  custeados  pela  trUen- 
«iencia^. 

A  sentença  appellada  havendo  sido  favorável  á  validade 
deste  imposto,  é  por  isso  mesmo  injuridica  e  insustentável. 

A  cobrança  do  imposto  de  ancoragem  fere  de  írente  a 
Constituição  da  Republica  dos  Estados-Unidos  do  Brazil  e  a 
própria  disposição  do  art.  179  do  código  de  posturas,  si  por- 
ventura constitucional  fosse  a  obrança  do  imposf.o  de  anco- 
ragem. 

Quanto  á  primeira  parte:  offende  a  Constituição  Federal, 
porquanto: 

a)  K  da  competência  exclusiva  da  União  decretar:  direitos 
de  entrada,  sabida  e  estada  de  navios  (art.  7*^  da  Constituição 
Federal) ; 

b)  E'  vedado  aos  Estados,  como  à  União:  crear  impostos 
sobre  os  vehiculos,  de  terra  e  agua,  que  transportarem  produ- 
ctos  (art.  H  n.  1  da  Constituição  Federal); 

c)  Cada  Estado  reger-se-ha  pela  Constituição  e  pelas  leis 
que  adoptar,  respeitados. os  princípios  constitucionaes  da  União 
(art.  63  da  Constituição  Federal). 

E'  intuitivo,  pois,  que  o  citado  código  de  postaras  offende 
a  Constituição  Feaeral. 

E  tanto  é  isso  exacto  que  a  própria'  sentença  o  reconheceu 
affirmando: 

<Verifica-se  que  o  imposto  cobrado  não  é  o  de 
«ancoragem,  para  o  qual  não  tem  competência  a 
«intendência,  na  forma  do  art.  7o  §  2o  da  Consti- 
«tuição  Federal  (fl.  19  v)». 

Ora,  si  a  intendência  não  podia  cobrar  o  imposto  de  ancora- 
gem, por  ser  contrario  á  Constituição  Federal,  é  inconcusso  que 
o  acto  da  mesma  intendência  foi  inconstitucional,  e  portanto 
illegal. 

Que  o  imposto  cobrado  foi  exactamente  o  de  ancoragem, 
provam-no  os  talões  de  folhas  3  e  4,  nos  quaes  lô-se  clara- 
mente: 

«ancoragem  do  paquete  «Corrientes»  (fl.  3)  e  mais 
«ancoragem  do  paquete  «Campana»  (fl.  4)>. 

O  Dr.  juiz  seccional  julgou  por  um  processo  de  hermenêu- 
tica sui  generis,  que  houve  apenas  impropriedade  do  termo  an^ 
coragem,  poii  o  imposto  cobrado  fui  o  de  empachaménio  por 
atracaçio,  mas  logo  depois  iacoagfruentemeqte,  accresoent2r;| 
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€Ísto  O  demonstra  ainda  o  próprio  termo  ancíora* 
cgern,  que  quer  dizer  prender-se  o  navio  pela 
tamarra,  que  é  lançada  ao  fundo  d'agua  (fl.  20)». 

D^aqui  conclue-se,  que  a  sentença  appellada  chegou,  illo* 
ÇÍca  e  inscientemente  a  substituir  o  termo  ancoragem  pelo  de 
—  empachamento. 

A  linguagem  grammatical  mostra  a  differença  profunda 
entre  estes  dous  termos. 

Ancoragem  é  o  acto  de  fundear,  ou  ancorar;  6  o  logar  ou 
sitio  próprio  para  ancorar  as  embarcações  {Diccionario  Por'^ 
tugtéeZf  vol.  !•,  pag.  407,  Frti  Domingos  Vieira).  Empacha- 
menlOf  estado  de  quem  está  empachado,  ou  do  que  se  acha 
empachado.  Empachar  significa  estorvar^  embaraçar,  sobre- 
carregar; encher  muito  de  modo  que  impeça  o  movimento  e 
acção  {cits  Diccion.,  vol.  3%  pag.  77).  Ancoragem  è  o  mesmo 
que  ancoradouro ;  diz-se  também  assim  o  direito,  que  se  paga 
pela  faculdade  de  ancorar  n'um  porto  ou  enseada,  este  direito  é 
um\  encargo  ordinário  da  navegação  {Diccionario  jurídico 
commetciál  por  Ferreira  Borges,  pag.  23).  Ancoradouro  é  o 
logar  onde  os  navios  estão  surtos,  ou  ancorados  {Diccionario 
Jurídico  por  Pereira  e  Souza). 

Conforme  declarou  Paula  Baptista  a  pag.  18  da  sua  Her- 
meneutica  Jurídica^  «  uma  vez  que  as  noções  próprias  e  regu- 
lares dos  termos^  removem  toda  a  duvida,  mostrando  o  verda- 
deiro sentido  da  lei,  seri^  absurdo  deixar  este  sentido  por 
conjecturas,  já  então  arriscadas  e  fataes  ao  principio  salutar  da 
fixidade  das  leis,  sem  a  qual  não  haverá  certeza  na  legislação». 
Assim,  pois,  substituir  uma  expressão  que  tem  sua  significação 
própria  por  outra  inteiramente  distincta,  não  é  interpretar  a  lei, 
é  antes  alteral-a.  defraudal-a  par  assim  dizer.  A  impro- 
priedade dá-se,  quando  a  uma  palavra,  que  em  seu  sentido 
comprehende  muitas  individualidades  da  mesma  ou  de  diffe- 
rentes  espécies,  è  empregada  por  modo  vago  e  abstracto.  O 
código  de  posturas  empregou  o  termo  ancoragem  e  não  em- 
pachamento. Não  é  liiíito,  pois,  negar  execução  ou  alterar  o 
seu  sentido,  manifestamente  claro ;  o  contrario  não  seria  inter- 
pretação, mas  sim  uma  desobediência  formal.  Durum  esl, 
sed  ita  lex  scrípía  est  (Ulp  G.  Prospexit  12  §  1  D).  O 
•  citado   código  de  posturas  offende  a  própria  Constituição  do 

Estado  do  Espirito  Santo,  pois  que,  na  seu  art.    102  n.   3, 

Juando  trata  da  receita  ou  despeza  municipal^  esta  Constituição 
escrimina  os  impostos  que  as  intendências  devam  cobrar  e 
^  entre  estes  impostos  não  se  encontra  o  de  anAragem .    E'  o  ^ 

Dr.  ]ui2  seccional  quem  aconselha  â  intendência,  que,  pat^a 
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evUar  questões,  deixe  de  empregar  o  termo  ancoragem 
ífl.  20  V.)!  O  Dr.  procurador  seccional,  reconhecendo  a  jus- 
iiça  que  assiste  ao  appellante,  opinou  pelo  deferimento  de  sua 
petição  a  fl.  2  conforme  vê-se  a  fl.  5,  No  emtanto,  o  procurador 
da  intendência,  sustentando  a  legalidade  da  cobrança  do  imposto 
de  ancoragem,  confessou  que  a  intendência  da  cidade  da  Victoria 
.  organizou,  o  seu  código  de  posturas  de  accordo  com  lei  de 
1  de  Outubro  de  1828  (fl.  6  e  v.);  e,  em  vez  de  considerar  o 
imposto  de  ancoragem  illegal,  pois  esta  lei  em  seu  art.  66  §  1% 
apenas  estabeleceu  o  imposto  de  «desempachamento  dos  càes» ; 
contradictoriamente' asseverou  que  o  imposto  cobradO;[íoi  o  de 
empachamento,  havendo  no  código  de  posturas  impropriedade 
de  termo  (fl.  13  v.).  Confundindo  impostos  de  natureza  inteira- 
mente diversa,  o  procurador  da  intenotncia  a  fl.  7  v.  disae  que 
a  intendência  não  cobra  direito  de  estada  de  navios  no  porto, 
nem  tão  pouco  sobre  vehiculos  que  transportarem  géneros,  e 
sim  cobra  impostos  pela  atracação  nos  seus  cães,  pelo  empacha- 
mento que  causam .  A  verdade,  entretanto,  é  que  o  coaigo  de  ' 
posturas  usa  da  expressão  ancoragem  e  não  da  de  empacha- 
mento. Dado  assim  mesmo  que  o  imposto  fosse  o  de  empa- 
chamento, a  intendência  não  o  podia,  cobrar,  em  vista  do  ao- 
cumento  sob  o  n.  1,  o  qual  deixa  íóra  de  duvida :  a)  que  os 
paquetej  €  Corrientes  »  e  «  Campana  »  ficaram  afastados  do 
cdes  Túàis  de  20  metros;  b)  que  os  embarques  de  café  foram 
feitos  por  meio  despontes  jevantadas  na  occasião  as  quaesjeram 
desarmadas  logo  que  se  concluía  os  embarques;  c)  que  entre 
aquelles  paquetes,  recebendo  carga,  e  a  terra  fazia-se 
regularmente  o  movimento  de  embarcações,  nào  privando 
absolutamente  cães  ou  rua  da  municipalidade  de  sua 
funcçào  regular.  Foi  a  recebedoria  da  capital  do  Estado  do 
Espirito  Santo  que  decla^^ou  isto.  Como  pois  cobrar-se  o  im- 
posto de  empachamento  si  não  houve  estorvo  ou  occupação  do 
cáes  pertencente  á  municipalidade,  caso  fosse  este  e  não  Jo  de 
nncoragem,  o  imposto  previsto  pelo  código  de  posturas  e  o 
effecfivamente  cobrado?! 

Entftemos  agora  na  segunda  parte. 

Dado,  mas  não  concedido  que  a  intendência  municipal  da 
cidade  da  Victoria  podesse  decretar  o  imposto  de  ancoragem 
para  os  navios,  admittido  por  momentos  que  o  imposto  de  an- 
coragem se  deva  entender  como  sendo  o  de  empachamento, 
pergunta-se :  foi  regular  a  cobrança  deste  imposto  ?  Evidente- 
mente não.  O  código  de  posturas  exige,  para  a  cobrahça  do 
imposto,  que  se  realise  a  seguinte  condição  essencial :  obstrucção 
digo  atracação  dos  navios  e  saveiros  jmra  carregar  e  descarregar 
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nos  cães  e  pordes  custeadas  pela  intendência  (art.  179  do 
código  de  posturas  citado).  Além  do  dopamento  sob  n.  1, 
qiie  cumpridamente  prova  que  os  paquetes  <  Comentes »  e 
« Campana  >  estiveram  atracados  nos  cáes  e  pontes  de  Hard, 
Rand  &  C,  temos  ainda  a  certidão  de  fl.  11  v.,  a  qual  é  conce- 
bida nestes  termos:  «...os  vapores  «Comentes»  e  a  Cam- 
pana» entrados  no  porto  desla  capital,  o  primeiro  no  dia  pri- 
meiro de  Agosto  e  o  segundo  em  quatro  de  Setembro  do  cor- 
rente anno,  tiveram  licença  para  atracar  no  trapiche  dos 
negociantes  Hard,  Rand  e  C .» 

Esta  certidão  foi  passada  pela  alfandega  da  capital  do 
Estado  do  Espirito  Santo,  e  por  ella  se  vô  que  o  inspector  da 
alfandega  concedeu  a  respectiva  licença  por  meio  de  uma  por- 
taria para  atracação  dos  alludidos  paquetes  no  trapiche  parti- 
cular de  Rardj  Rand  &  C.  O  Dr.  juiz  seccional,  reconhe- 
cendo que  os  preditos  paquetes  estiveram  atracados  no  trapiche 
Hard,  Rand  &  C.  assegurou,  todavia,  que,  pelas  suas  dimensões 
occnparam  também  a  doca  da  alfandega,  e  parte  dos  càes  da 
intendência  como  st  vé  do  documento  de  íl.  17  (fl.  20).  A 
argumentação  não  tem  fundamento.  Delia  conciue-se  que  foi 
pago  simplesmente  o  imposto  de  doca  á  alfandega,  mas  este 
imposto  não  é  evidentemente  o  imposto  de  ancoragem  a  que  se 
referem  os  talões  de  fls.  3  e  4. 

Demais^  o  juiz  seccional  nem  uma  prova  encontrou  nos 
autos  que  tornasse  clara  a  occupação  por  aquelles  paquetes  de 
cães  pertencente  á  intendência.  Não  infirma  o  allegado  e  pro- 
vado pelo  appellante  o  documento  de  fl.  16  v.  Em  primeiro 
logar,  é  elle  suspeito,  visto  haver  sido  passado  pelo  fiscal  da 
intendência,  por  ordem  do  procurador  da  mesma  intendência ; 
em  segundo  logar  o  contrario  dizem  peremptoriamente  os  do- 
cumentos sob  n.  1  e  o  de  fl.  11  V. ;  em  terceiro  logar  a  certidão 
do  físcal  allude  ao  pagamento  do  imposto  de  ancoragem,  o  que 
é  cousa  muito  diversa.  E'  innegavel,  conseguintemente,  que 
os  sobreditos  paquetes  não  estiveram  atracados  nos  cáes  de 
propriedade  da  mtenlencia,  ou  por  ella  custeados,  e  sim  na  ponte 
particular  dos  negociantes  Hard,  Rand  &  C. 

A  sentença  appellada  deve  ser  reformada.  O  appellante  o 
espera  tranquillo,  não  pela  restituição  da  quantia  p^ga,  mas 
sim  para  que  seja  uma  realidade  o  respeito  á  Constituição  Fe- 
deras e  aos  principies  de  direito  indefectiveis  e  inconcussos.  A 
reclamação  ae  fl.  2  não  foi  motivada  por  uma  importância  tão 
insigniflcantej  determinou-a  unicamente  o  alto  intuito  de  resta- 
belecer o  Império  da  lei,  aliás  desprezada  e  desacatada.  Nestas 
condiçpes  o  appellante  com  os  coutos  supplementos,  aguarda 
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que  este  egrégio  tribunal,  sob  cuja  égide  acolheu-se^a  lei  e  a 
justiça,  reformará  a  sentença  de  fls.  19  a  20,  attendendo  á  justa 
I  eclamaçáo  de  fl.  2,  sendo  condemnada  a  apoellada  nas  custas, 
conforme  é  de  direito  e  de  rigorosa  justiça. 

Capital  Federal.  24  de  Janeiro  de  1893, — Dr.  Hermene- 
gildo Miliiào  de  Almeida. 


PROMOÇÃO   A    FL.   64 

A  matéria  deste  processo  è  muito  simples.  A  camará  muai- 
cipai  ou  intendência  da  cidade  da  Victoria  continuou  um  pequeno 
imposto  sobre  os  na\ios  que  tivessem  de  atracar  para  (descarregar 
a  um  cães  que  a  mesma  municipalidade  fez  para  esse  fim,  o  q\iat 
tributo,  é  antiquissimo  e  destinado  para  os  concertos  e  mais  ser- 
viços dos  referidos  cães  e  pontes.  Posturas  a  íl.  47  v,  art.  179 
el82.      ^  • 

Tendo  sido  cobrado  um  tal  tributo  de  dois  navios  do  appellapite, 
este,  em  nome  dos  seus  constituintes  reclama  a  restituição  do 
que  pagou;  e  se  fundando  para  isso  nos  arts.  7  e  11  da  Consti- 
tuição, que  aos  Estados  prohibem  a  creaçào  de  tributos  ou  im- 
postos sobre  transito,  entradas,  sabidas  e  estada  de  navios,  além 
disso  allega,  que  não  só  aquelles  seus  navios  verdadeiramente 
não  se  serviram  do  cães,  porém  que  nem  tão  pouco  aquelles 
seus  navios,  do  lugar  em  que  tinham  estado,  oe  modo  algnm 
empachavam  o  livre  movimento  do  porto,  um  dos  fundamentos, 
também  daquelle  imposto.  Destas  duas  allegaç«5es  do  appellante, 
nem    uma  nem  outra  foi  de  mi^do  algum  confirmada,  pois  que  o 

3ne  dos  autos  muito  claramente  se  verifica,  e  até  do  próprio 
ocnmento  defl.  32,  é  que  os  navios  pouco  ou  muito  occuparam 
o  cães,  porém  que  do  ponto,  ainda  em  que  os  mesmos  estavam,, 
senão  de  todo,  em  parte  ao  menos,  impediam  a  passagem  de 
outros  navios.  Postas  de  parte,  entretanto,  todas  estas  questões,' 
que  no  caso  não  passam  de  puramente  secundarias,  a  verdadeira 
ou  grande  e  única  questão  a  isto  se  reduz :  Podem  os  Estaáos^^ 
sem  violar  a  Constituição,  fazer  o  que  fez  a  intendenèia  da  Victoria, , 
isto  é,  crear  um  imposto  não  para  contrariar,  mas  sim  para 
facilitar  o  commercio  ? 

Para  a  mim  a  aífirmativa  parece  não  soffrer  duvida.  Porque 
tendo  ordenado  o  art.  387  do  decreto  838  que  se  teria  como 
subsidiaria  entre  nós  a  legislação  dos  Estados-Unidos,  alli  a 

Dir.  vol.  61     •  j,  i5 
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jurisprudência  -sobre  este  ponto  è,  por  assim  dizer,  uniforme  ; 
como  se  poderá  ver  de  Nicolau  Calvo,  Decisiones  ConsUtucio- 
ríales  n.  279  e  seguintes.  Entendo  pois  que  se  deve  confirmar  a 
sentença  appellada.  Rio,  13  de  Março  de  1893. — Ferreira  de 
Rezende, 

DECISÃO   A   FL.   66 

Vistos  e  relatados  estes  autos  de  appellaçãc  eivei,  entre 
partes,  appellante  Wenceslau  Prado,  agente  da  companhia 
Iranceza  de  navegação  a  vapor  ^aChargeurs  Réunis>,  e  appellada 
a  imendencia  municipal,  náo  conhecem  da  appellaçâo  interposta 

t)or  caber  o  valor  da  causa  na  alçada  do  juizo  seccional,  de  con- 
ormidade  com  a  preliminar  proposta  e  neste  sentido,  votada,  pagas 
as  custas  pelo  appellante.  Supremo  Tribunal  Federal,  15  de  Abril 
del893. — Freitas  Henriqi^Sjpresidente.Faria  Lemos. — Bento 
Lisboa. — Andrade  Pinto. — Barradas,  vencido.Na  minha  opinião 
excedem  sempre  a  alçada  da  primeira  instancia  as  questões  sobre 
constitucionalidade  ou   inconstitucionalidade  das  leis  e  dos  actos 
da  administração   publica.  A  alçada  regula  somente  interesses, 
que  podem  ser  apreciados   pecuniariamente;    por  essa  razão 
sempre  se  reputaram  incidentes  delia  as  questões  relativas  ao 
estado  de  pessoas,  á  nacionalidade,  aos  privilégios,  aos  direitos 
reaes,  jurisdicçâo  e  outras,  que  exemplifica  a  Ord.  liv.  3  tit.  70  §  6. 
Esta  'mesma  disposição,  quanto  á  inconstitucionalidade   das  leis 
e  dos  actos  administrativos,  consigna  o  art .  9  §  único  do  decreto 
n.  848  de  11  de  Outubro  de  1890.  E,  si  este  preceito  prevalece 
em  relação  aos  julgados  dos  Iribunaes  dos  Estados  nas  matérias, 
que  lhes  íoram  devolvidas  pela  Constituição  Federal,  não  vejo 
razão  plausivel  para  que ,  quando  se  trata  de  decisão   de  juiz 
seccional .   O  motivo  da  lei  é  o  mesmo  quer  n'um  quer   n*outro 
caso ;  e  é  a  reintegração  da  ordem  juridica  constitucional  violada 
pela  decisão,  lei  ou  acto  administrativo.  Esta  é  a  jurisprudência 
fixada  pelos  tribunaes  americanos,  e  não  encontro  no  direito 
pátrio  disposição  alguma,  que  a  contrme.— Ovídio  de   Lou- 
reiro ^  vencido  pelas  mesmas  razões. — íosè  Rygvio. — Pereira 
Franco.— Piza  e  Almeida— ferreira  de  Rezende. --Macedo 
Soares.  Embora  pense  que  no  juizo  federal  não  ha  alçada,  tenho 
cedido  á  opinião  unanime  do  tribunal    em  sentido  contrario, 
resalvando.   entretanto,  a  minha.  Admiltida  a  alçada,  não  se 
pode  estendel-a  às  questões  et nstitucionaes,  como  bem  expende 
o   Sr.  ministro  Barradas.  Mas,   nahypothese,    não  se  trata  de 
questão  constitucional,  como  se  yé  da  sentença  appellada,  fl.  19; 
e  por  isso,  votei  com  o  Sr.  ministro  relator.— ^mp/itíopftio,  de 
accordo  com  og  fundamentos  do  foto  do  Sr. ministro  Barradas^ 
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nefpjnão  expuz  de  viva  voz  na  discussão  da  caasa  perwte  o 
tribunal.— Fui  presente,  B,  de  Sobral, 


Execução  hypotbecaria. — O  preço 
offerecido  na  3*  praça  pelo  exequente, 
na  falta  de  licitantes,  com  quanto 
inferior  á  avaliação,  com  os  abatia 
mentos  da  lei,  do  bçra  excutido,  ó 
acccito  para  o  fím  de  ser  considerada 
valida  a  respectiva  arrematação.  In- 
tel ligencia  do  art.  14  §  10-  do  Decr. 
n.  169  A  de  19  de  Janeiro  de  1890, 

AGGKAVO  DE   INSTRUMENTO 

Aggt^avanle — Virgílio  Aloés  de  Carvalho. 

Aggravado  —  O  juiz  de  direito  do  municipio  de  Atalaia  • 

Tribunal  Superior  do  Estado  das  Alagoas  , 

3*    PRAÇA 

^  f 

Âos  22  dia^  do  mez  de  Setembro  de  1892,  nesta  cidade  de 
Atalaia,  em  praça  publica  que  na  Intendência  Municipal  tazià  o 
juiz  de  direito  do  commercio  deste  municipio  de  Atalaia  ean- 
nexos — Dr .  José  Casado  Accioly  Lima,  ahi  por  elle  juiz  foi  or- 
denado ao  porteiro  dos  auditórios  —  João  Baptista  Romeiro 
que  puzesse  em  praça  publica  de  arrematação  e  veada  os  bens 
constantes  do  edital  da  copia  retro.  O  que  cumprindo  o  por- 
teiro depois  do  ter  apregoado,  deu  sua  fé  de  que  apenas  appa- 
receu  por  parte  do  exequente  o  lanço  de  5:0008000,  o  qual 
foi  rejeitado  pelo  juiz  por  ser  abaixo  da  base,  declarando  o 
mesmo  juiz  que  entretanto  ficava  salvo  o  direito  das  partes 
para  requererem  o  que  entendessem  de  justiça  e  direito^  e 
man  lou  lavrar  este  termo  que  assignou  com  o  porteiro.  Eu  José 
Maurillo  de  Mello  Correia,  escrivão  o  escrevi.  —  Accioly  Lima. 
— João  Baptista  Romeiro. 

MINUTA 

Para  o  collendissimo  Tribunal  Superior  deste  Estado 
aggrava  o  académico  Virgílio  Alves  de  Carvalho  do  despacho 
de  fl.  76,  por  meio  do  qual  foi  rejeitado  em  3*  praça  o  lanço 
pelo  aggravante  oíferecido,  pelo  motivo  de  ser  inferior  á  base, 
por  quanto  elle  não  só  não  assenta  em  fundamentos  jurídicos, 
como  também  traz  como  consequência  uma    adjudicaçãa  que^ 
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aUm  de  absolutamente  n^o  lhe  contrir  por  ser  atlentatoria  dos 
aèUs  dtráltos,  nfLo  pode  ser  importa,    tendo  em  consideração  o 
disposto  pelo  §  l^  do  arl;.  14  do  Decr.  n.  169  A  de  19  de  Ja- 
neiro de  1890.  Contendo,  por  tanto,  o  referido  despacho  damno 
irreparável  nos  termos  do  §  15  do  art.  669  do  Reg.  n.  737  de 
25  de  NovemhrQ  de  1850,  por  isso  que  está  o  credor  exequente 
e  ora  aggra vante  na  impossibilidade  de  receber  a  importância 
da  sua  divida,  salvo   si  se  sujeitasse    a    praticar   um    acto 
sunnnamente  prejudicial  a   seus  interesses,  não  podia  deixar 
de  intentar  o  presente  recurso  motivado  pelo  damno  feito  que 
'  con3Ídera  irreparável,  pois  que,  para  reparal-o,  não  só   está 
lutando  com  as  dificuldades  que  com  tanta  frequência  se  en- 
contram nas  demandas  jndiciaes,  como  também  sofTre  os  pre- 
juízos inevitáveis   causadas  intuitivamente  pela    prohibição  da 
arrematação  (Ribas  — commentario  354  ao  art.  503  da  Covso- 
lidação;  U^h&O' Seg-Hnhas  vol.  2  peg.  180)— Elucida-se  a  ques- 
tão: p  aggravanfe  Virgílio  Alves  de  Carvalho  intentou  neste 
lòro  uma   acção  executiva  hypothecaria  contra  osaggravados 
José  de^  Albuquerque  Pontes  e  sua  mulher  nos  termos  do  di*'- 
posto  pelo  art.  14  do  Deor.  n.  169  A  de  19  de  J.iueiro  de  1890, 
osquaes  lhe  devem  a  quantia  de  6:000^00  e  juros  corres- 
pondentes, para  cuja  garjintii  hypothecaram  o  seu  engonh j  de 
fabricar  assucar  denominado  «Logrador».  Correu  a  acção  es  seus 
tramites,  e  depois  de  feita  a  avaliação  do  bem  penhorado,  cujo 
preço  foi  de  14:000$000^   procedeu-se  na  f>rma   do  disposto 
pelo§  ^^  do  art.  14  do  citado  decreto,  istoé,  ioiobemà  1* 
praifa  por  aquelle  valor;  píTo  tendo  havido  licitante, foi  á 2* 
praça  com  o  abatimento  de  10  V^,  e  ain^a  ne?ta  não  tendo  ha- 
vido licitante,  foi  á  3*  e  ultima  praça   com  mai-  outro  abati- 
mento de  10  Voj  observados  sempre  os  interva lios  da  lei.  Foi 
neste  momento,  depois  de  haver  o  offirial  de  justiça,  dado  sua 
fè  de  qne  não  tinha   havido  licitante  que  cobrisse  o  preço  da 
ultioàa  base  inclusive  O"?  aí) Uimentos,  que  o  aggravaute,  usando 
do  direito  que  confere  a  lei  a  si  e  a  quem  quer  que  queira,  ofife- 
receu,  cobrindo  o  lanço  <le  outrem,  a  quantia  de  5:000$000, 
quantia  peh  qual  lhe   devia  ser  vendido    o  engenho,  desde 
quando  as  leis  que  regem  o  caso  dispõem  clara   e  terminante- 
mente que  não  sendo  a  adjudicação  obrigatória,  em  3»  praça 
os  bens*i>enhorados  sejam  arrematados  pelo  maior  preço  que  for 
oflferecido,  inferior  ao  determinado  pelos  abatimentos  (Decr.  ci- 
tado e  Decr.  n.  9549  de  23  de  Janeiro  de  1886— art.  24).  Assim 
porem  não  aconteceu,  por  ter  o  honrado  Dr.juiz  a  quo  enten- 
dido que  não  ha  caso  algum  definido  nas  leis  citadas  em  que  se 
possa  dai  por  arrematado  um  bem  por  menos  do  valor  que  em 
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Juízo  se  lhe  tenha  dado;  mas  uina  tal  mterpretaçSo  iiSi)pode 
jamais  prevalecer  por  ir  manife^amente  de  eacontro  ao  prin- 
cipio geral  de  hermenêutica  juridica,  que  absolutamente  não 
admitte  que  se  repute  supérfluo  ou  inútil  uma .  palavra  si  quer 
e  quanto  mais  uma  phrase  que  se  acha  contiida  na  lei .  E  na 
verdade,  prevalecendo  a  opinião  do  Dr.  juiz  a  guo,  que  signifi- 
cação ficam  ten Jo  aquel  as  palavras  da  lei  que  autorisam  a  venda 
do  bem  em  3a  praça  por  menos  da  base  dada  quando  não  se 
encontre  licitante  que  a  cubra?  E  como  se  pode  comprehender 
a  resistência  do  mesmo  juiz  em  entregar  o  bem  pelo  preço 
oifereci'lo^  quando  consentio  que  o  mesmo  bem  fosse  á  praça 
por  menos  da  ultima  base? 

E'  por  todas  estas  razões  que  o  aggravante  não  podia 
deixar  de  i^ecorrer,  como  ora  faz,  para  o  egrégio  Tribunal  Supe- 
rior afim  de  que,  concedendo  provimento  ao  seu  aggravo,  não 
continue  a  subnstip:'  a  interpretação  que  obriga  a  que  o  aggra- 
Tante  requeira  uma  adjudicação  que  lhe  é  damnosa,. quando  as 
leis  absolutamente  prohibem  essa  obrigatoriedade.  Conseguin- 
temente  a  reforma  ao  despacho  dequeseag|^ava,mandando-se 
que  seja  o  engenho  arrematado  entregue  ao  aggravánte,  é  acto 
da  mais  severa  justiça.  Atalaia,  23  de  Setembro  de  1892.— 
Manoel  Lopes  Ferreira  Pinto. 

RESPOSTA    DO    JUIZ 

Não  faço  aggravo  ao  aggi%vante  Rejeitando  o  lanço  de  5:0008 
por  elle  offerecido  na  qualidade  de  credor  exequente,  por .  ser 
quantia  inferior  á  base  de  ll:200í,  valor  liquido  a  que  está 
reduzido  o  imroovel.  sobre  que  versa  a  arremalação,  depois  de 
feitos  os  abatimenlos  da  lei  de  10  o/o  em  cada  uma  das  praças, 
Firma-se  o  aggravánte  na  ultima  parte  do§  1*  do  art.  14  do 
decrdto  n .  169  A  de  19  de  Janeiro  dei  890,  onde  diz  o  legislador 
que,  posto  o  bem  nestas  condições,  ird  d  ultima  praça  e  será 
vendido  pelo  maior  preço  que  for  offerecido,  advertindo  que 
a  estas  expressões  não  estão  ligadas  as  palavras— ^r^iòora  in- 
ferior ao  determinado  petos  a&atímentoí— palavras  que  em 
suas  razões,  por  sua  conta  e  muito  capciosamente  accrescentou  o 
aggravánte  '  para  dahi  concluir  que  assim  fica-lhe  concedida  a 
liberdade  illimitada  de,  ou  como  adjudicatário,  ou  como  licitante, 
fazer  descer  o  bem  ao  preço  que  lhe  convier,  reduzindo-o  a  uma 
depreciação  tal,  que  nunca  seja  elle  sufiBciente  para  o  paga- 
mento do  mais  pequeno  debito.  E'  justamente  a  isso  que  não 
posso  dfixar  de  oppôr-me,  porque  me  parece  ser  isso  uma 
mterpretação  sobremaneira  iniqua,  errónea  e  até  mesmo  absurda; 
por  quanto,  íallando  o  legislador  do  maior  preço'que  jfôr  offere-? 
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eido,  claramente  se  vé  que  eHe,  assim  se  exprimindo,  refere-se 
a  um  lanço  qualqner,  por  mau;  diminuto  que  seja,  sempre  para 
mais  e  nunca  para  menos,  afim  de  ser  em  todo  caso  coberto  o 
preço  da  avaliação^,  como  determina  o  art.  550  do  Reg.  n.  737 
de  25  de  Novembro  de  1850  e  §  2^  do  art.  14  do  mesmo 
Decr.  de  19  de  Janeiro  de  1890,  onde,  tratando  de  licitantes, 
dii^-comtanio  que  offereça  preço  pelo  menos  igual  ao  da 
ftí^aZioíjao— donde  coriclne-se  que  é  evidentemente  falsa  a  alle- 
gaçáo  do  aggravanté  qnando  diz  que  o  bem  foi  mandado  á 
Hasta  publica  por  preço  inferior  à  base  estabelecida,  pois  que, 
mesmo  da  matéria  do  presente  recurso,  claramente  se  vê  ser 
exactamente  a  isso  que  mais  positivamente  me  opponho. 

Destruir  e?sa  base  em  que  se  firmam  os  pregoeiros,  será  ^ 
mesmo  que  revogar  o  supra  citado  art.  550,  e  mais  ainda  ^ 
art.  561  do  mesmo  regulamento,  porque  tornando-se  admis' 
sivel  que  o  licitante  tenha  o  livre  arbítrio  de  offerecer  o  preçO 
que  lhe  convier^  jamais  se  verificará  a  hypothese  de  ser  consi- 
gnado em  deposito  o  excesso  do  valor  ao  bem .  Será  o  mesmo 
que  estabelecer  uma- praxe  inteiramente  diversa  da  que  tem  sido 
constantemente  seguida  em  matéria  de  arrematação;  aconte- 
cendo que  desta  tão  estranha  maneira  de  interpretar-se  o  final 
do  8  1 '  do  art.  14  do  citado  decreto  de  19  de  Janeiro  de  ISQO, 
ainda  se  deduz  o  corollario  de  que  este  decreto  ficará  em  contra- 
dição corasigo  mesmo,  não  só  pelo  que  fica  dito  em  relação  ao 
§  Z*  do  art.  14,  como  porque,  ao  passo  que  autorisa  (segundo  o 
entender  do  aggravante)a  iloutrina  de  desfazer-sea  base  da  arre- 
matação para  se  offerecer  qualquer  preço,  diz  no  §  11  do  mesmo 
artigo — servirá  de  base  da  hasta  publica  a  avaliação  con- 
sianle  do  con/rado— dando  deste  modo  a  entender  que  torna-se 
indispensável  um  preço  certo,  abaixo  do  qual  nâo  se  admitte 
lançar.   Eis  a  razão  porque  ainda   permaneço   na   convicção  de 

ãue  não  podia  deixar  de  rejeitar,  como  rejeitei,  o  lanço  oílerecido 
e  5:000$,  consideravelmente  inferior  ao  valor  de  11:200$  em 
que  se  acha  o  bem  sobre  que  versa  a  arrematação,  visto  como  o 
preço  ou  base  hoje  estabelecida  no  caso  vertente,  depois  dos 
abatimentos  da  lei,  não  é  simplesmente  o  preço  da  hypotheca 
ou  do  contracto  de  que  falia  o  citado  §  2"  do  art.  14  do  decreto 
de  19  de  Janeiro  de  1890,  mas  sim  aqualle  que  foi  ultimamente 
fixado  depois  da  avaliação  a  que  se  procedeu  com  a  escolha 
de  louvaaos,  e  por  accôrdo  das  partes,  conforme  permitte  o 
art.  392  do  Reg.  n,  370  de  2  de  Maio  de  1890. 

No  meu  humilde  entender  são  estas  as  considerações  de  que 
não  pode- se  prescindir  para  salvar  com  perfeita  igualdade  o 
interesse  das   partes ;  porque,  si  de  um  lado  probibe  a  lei  ^ 
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adjudicação  obrigatória  para  não  dar-se  o  caso  de  ser  o  credor 
forçado  a  receber  nm  bem  propositalmente  avaliado  por  valor 
excessivo,  de  outro  lado  não  é  menos  justo  que  seja  devidamente 
amparado  o  direito  do  devedor,  evitando-se  o  c^so  de,  por  saldo 
de  conta,  ser  elle  obrigado  a  entregar  um  bem  de  valor  dez  vezes 
superior  á  importância  da  divida,  causando-se-^lhe  uma  completa 
extorsão  e  o  fazendo  por  esse  modo  soffrer  um  verdadeiro 
esbulho  talvez  do  seu  único  possuido,  sem  que  tenha-se  em 
vista  a  plenitude  com  que  se  diz  que  garantem  as  nossas  leis 
o  sagrado  direito  de  propriedade.  O  escrivão  faça  incontinente 
remessa  destes  autos  de  aggravo  ao  secretario  do  Tribunal 
Superior  deste  Estado  afim  de  que  o  mesmo  Tribunal  se  digne 
decidir  como  entender  de  justiça.  Atalaia,  24  de  Setembro 
de  1892.— O  juiz  de  direito,  José  Casado  Accioly  Lima. 

ACCORDAO 

Accordào  em  Tribunal,  etc.  Que  vistos,  expostos  e  discutidos 
os  presentes  autos  de  aggravo  de  instrumento,  em  que  o 
exequente  Virgílio  Alves  de  Carvalho,  fundado  no  art.  669 §  15  do 
Reg.  n.  137  de  25  de  Novembro  de  1850,  aggravon  do  despacho 
pelo  qual  o  juiz  de  direito  de  Atalaia  recusou  o  lanço  por  elle 
ofierecido,  em  3'  praça,  na  execução  que  promove  contra  os 
aggravados  José  de  Albuquerque  Pontes  e  sua  mulher,  por  ser 
inferior  á  base  da  arrematação,  tomam  delle  conhecimento,  visto 
conter  a  decisão  aggravada  damno  irreparável  nos  termos  de- 
finidos na  Ord.  Iiv.  3*  tit.  69  §  l*  e  Ribas,  ConsoUd.  do  proc. 
civ.  art.  503,  e  dão  provimento  pelos  seguintes  fundamentos. 

O  ait.  14  §  1*^  do  Decr,  n.  169  A  de  19  de  Janeiro  de  1890, 
depois  de  abolir  era  todos  os  casos  a  adjudicação  judicial  obii- 
gatoria,*  preceitua  :  4:Si  os  bens  penhorados  não  enct  ntrarem  na 
1»  praça  lanço  superiora  avaliação,  irão  á2*,  guardado  ointervaDo 
de  8  dias,  dispensados  os  pregões,  com  abatimento  de  10  V«> 
e  si  nesta  ainda  não  encontrarem  lanço  superior  ou  igual  ao 
valor  dos  mesmos  bens,  proveniente  do  referido  abatimento 
de  10  Vo,  irão  á  3»  com  igual  abatimento  dt  10  Vo  ^  "^"^^  serão 
vendidos  pelo  maiorx  preço  que  for  ofierecido  >.  67  irUerpretctiio 
cessai  in  claris,  basta  a  simples  leitura  deste  paragrapho  para 
se  concluir  que  na  1*  praça  os  bens  só  podem*  ser  arrematados 
por  preço  superiora  avaliação;  na  2%  por  preço  pelo  menos 
igual  ao  valor  resultante  do  abatimento,  e  na  3*  pelo  maior 
preço  ofierecido,  igual,  superior  ou  inferior  ao  valor  proveniente 
do  segundo  abatimento.  Esta  interpretação  ainda  mais  se 
salienta  atíendendo-se  a  que  o  legislador  nos  §§  2®  e  4*  do 
mesmo  artigo,  que  tem  connexão  com  o  1*,  quando  falia  na 
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praça,  diz  :  preço  pelo  menos  igual  d  avaliação ^  e  quando  se 
refere  à  ^,  usa  da  expressão  maior  preço  offerecido .  O  mesmo 
se  nota  nos  arts.  20,  21  e  24  do  Reg:  n.  9549  de  23  de  Ja- 
neiro de  1886,  fonte  do  citado  decreto  n.  169  A  na  parte  em 
questão.  Si  duvida  houvesse  na  interpretação  da  phrase  acima 
transcripta:  e  n'^/ía  (3»  praça)  serão  vendidos  pelo  maior  preito 
que  fôr  offereddo,  se  desvaneceria  com  a  n  dacção  do  citado  , 
art.  24/  onde  se  estabelece :  e  neste  caso  (3'  praça)  serio  arre- 
matados pelo  maior  preço  offerecido,  sem  que  em  hypothese 
alguma  se]a  permittida  a  acção  de  nullidade  por  lesão  de  qualquer 
espécie. 

Com  enfeito,  salvo  si  reputarem- se  supérfluas  estas 
expressões  (absurdo  manifesto  em  uma  lei),  o  que  ellas  signi- 
ficam é  que  na  3*  praça  o  bem  penhorado  deve  ser  arrematado 
pelo  maior  lanço  que  fôr  offerecido,  embora  inferior  ao  preço 
resultante  do  ultimo  abatimento.  • 

Ao  contrario,  si  o  bem  em  3»  praça  não  podesse  ser  arrema- 
tado por  qualquer  preço,  não  havia  razão  alguma  para  que  o 
legislador  prevenisse,  a  hypothese  de  acção  de  nullidade  por 
lesão.  Accresce  que,  si  assim  não  fosse  e  prevalecesse  a  inter- 
pretação dada  pelo  juiz  a  quo  ao  citado  §  1*  do  art.  14,  ficaria 
muhlisada  uma  phase  importante  da  execução~a  arrematação—, 
porque  não  determinando  a  lái  nova  praça  com  outro  abatimento, 
resta  somente  o  recurso  da  adjudicação  e  da  antichrese  (arts.  26 
e  27  do  cit.  Reg.  n.  9549),  que  é  facultativo  (cils.  arts.  14e  26). 
DesVarte^  não  querendo  o  exequente,  como  não  quer,  a  adju- 
dicação) ficará  a  execução  paralysada,  por  não  se  encontrar 
na  lei  remédio  para  o  caso,  a  não  ser  acceitar-se  na  3*  praça  o 
maior  lanço  offerecido,  embora  inferior  à  base  da  arrematado . 
Não  colhe,  e  é  até  confraproducente  o  argumento  inferido  do 
art.  14  §  2^.  Ahi  se  trata  do  apparecimento  de  diversos  licitantes, 
e  neste  caso  manda  a  lei  pi^eferir  o  que  se  propuzer  arrematar 
os  bens  em  globo  aos  que  intentarem  arrematal-os  por  partes. 
Suas  ultimas  palavras— pre(J0  peio  menos  igual  ao  maior  lanço 
offerecido— diiè  suffragam  a  interpretação  dada  de  que  o  bem 
penhorado  deve  ser  entregue  pelo  maior  preço  offerecido. 

Também  não  aproveita  o  argumento  tirado  do  art.  550  §  1® 
do  cit.  Reg.  n.  737,  visto  que  se  acha,  ó  verdade,  em  vigor, 
mas  com  as  modificações  constantes  dos  Decrs.  ns.  9549. 
art.  3o,  n.  169  A  art.  14  e  n.  370  de  2  de  Maio  de  1890 
art.  381.  Igualmente  6  improcedente  a  argumentação  de  que 
o  §  11  do  cit.  art.  14  prescreve  que  a  avaliação  do  contracto 
sirva  de  base  á  hasta  publica,  pois  o  que  dahi  se  conclue,  com- 
parjindo-se  com   o  art.  392  do  Reg.  de  2  de  Maio,  è  que  na 
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execuções  das  sociedades  de  credito  real  dispensa-se  ^  avaliação 
do  immovel  hypolhecado,  que  é  levado  á  praça  pelo  preço  con- 
vencionado no  contracto  ;  mas  não  so  segue  que  esse  valor  não 
possa  soffrer  os  abatimentos  legaes  e  afinal  não  possa  o  immo- 
,vel  ser  arrematado  pelo  maior  lanço  offerecido.  Em  summa, 
segundo  a  interpretação  do  juiz  a  quo^  não  se  devendo  acceitar 
na  3a  praça  o  maior  lanço  offerecido,  si  não  cobrir  a  base,  ou  a 
execução  ficará  parada,  ou  serão  os  bens  adjudicados  ao  credor 
contra  sua  vontade  e  contra  a  expressa  disposição  da  lei- 

NãS  ha  outro  alvitre .    Ordenam  portanto  ao  juiz  a  quo  que 
relorme  seu  despacho  e  mande  lavrar  auto  de  arrematação  do 
prédio   pelo  aggravante  que,    conforme  consta    dos  autos,  foi 
quem  offereceu  maior  lanço.   E  condemnam  os  aggravados  nas 
custas. — Maceió,  4  de   Outubro  de  1892.— iíocÃa  Lins,  pre- 
sidente—Jorgfe,  vencida.    Keguei  provimento  ao  aggravo  para 
confirmar  o  despacho  aggravado,  que   não  acceitou   o  lanço, 
offerecido  pelo  exequente  aggravante,  inferior  á  base  da  hasta 
publica  na  3a  praça,  pelos  fundamentos  seguintes :   Si  um  dos 
fins  da  lei  n.  169  A  de  1890  é  incontestavelmente  garantir  os  cre- 
dores contra  a  possível  extorsão  dos  devedores,  consequente  das 
avaliações  exorbitantes,  tal  fim   está  perfeitamente  conseguido 
não^  só  com  a  faculdade  de  determinarem  as  partes  contractantes 
o  valor  dos  bens  hypothecados,  como  também  com  a  abolição  da 
adjudicação  obrigatória  e  permissão  de  serem  os  bens  arrema- 
tados na  3'  praça  pelo  maior  preço  oBerecido.  Permittir  porém 
ao  exequente  lançai*  na  3a  praça  abaixo  da  base,  quando  não  ha 
licitantes,  importa  a  abolição  absoluta  da  adjudicação,  importa 
p  extremo  opposto  ao  desider atum  do  legislador— a  extorsão  dos 
devedores  pelos  credores.  Comeffeito,  só  podendo  a  adjudicação 
ter  lugar  na  3a  praça  pelo  preço   4^terminado  pelo  &•  abati- 
mento,  jamais  haverá  um   exequente  tão  desinteressado  que 
queira  a  adjudicação,  podendo  lançar  abaixo  da  base  e  arrematar 
o  bem  por  preço  sempre  inferior  á  importância  da  divida,  e  muitas 
vezes,  si  não  a  maior  parte  delias,  por  preço  Ínfimo,  continuando 
o  executando  na  condição  de  devedor  depois  de  ver  passar  ao 
dominio  do  credor  o  seu  bem  que,  avaliado  de  communi  accôrdo, 
tem  valor  superior  ao  dobro  da  divida,  como  parece  dar-se   no 
caso  do  presente  aggravo.  Não  se  diga  que  q  remédio  para 
evitar  o  devedor  a,  extorsão  está  no  direito  de  remissão,  pois 
commummente  quem  não  pôde  pagar  não  pôde  reiBÍr*bens  pe- 
nhorados. O  direito  de  lançar,  qpe  a  lei  no  art.  14  §  1°  e  o  Reg. 
n .  9549  no  art.  25  deixam  salvo  ao  exequente,  6  o  mesmo  cijie 
elle  já  tinha  pela  legislação  anterior  (Ord .  liv.  3*^  tit.  86  §  d^ 
Reg.  n.  737  de  1850,  art,  54  §  4')  com  a  unica  limitação  ou[ 
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modificação  da  licença  judicial ;  isto  é,  o  direito  de  cobrir  o 
lanço  de  qualquer  licitante,fdesde  que,  convindo-lhe,  por  qual- 
quer circumstancia,  ficar  cora  o  bem^  não  podia  conseguil-o  por 
meio  da  adjudicação.  Lançar  o  exequente  em  qualquer  das  praças^! 
quando  não  ha  licitantes,  é  o  que  contraria  as  leis  anteriores 
e  a  praxe  sempre  seguidas  e  não  alteradas  pela  letra  nem  pelo 
espirito  da  lei  n .  1890.  A  permissão  de  lançar  o  exequente,  sem 
que  haja  licitantes,  é  incomprehensivel,  por  incongruente ;  pois 
não  se  concebe  que  um  credor,  podendo  ficar  com  os  t)ens  pelo 
prrço  da  praça,  mediante  a  adjudicação  voluntária,  vá  sobre  elles 
lançar  para  havel-os  por  preço  superior,  mediante  a  arrematação, 
como  qualquer  outro  arrematante. 

Permittir,  nas  mesmas  condições,  que  o  exequente  lance  na 
3a  praça,  abaixo  do  preço  da  base,  é  ultrapassar  o  fim  da  lei, 
é  tornal-a  contradictoria  comsigo  mesma,  é  abolir  absolutamente 
a  adjudicação,  é  emfim  tornar  Jetra  morta  a  disposição  dos 
arts.  26,  27  e  28  do.  Reg.  n,  9549  de  1886,  que  não  estão 
revogados.  O  direito  que  o  exequente  pôde  exercitar,  sempre 
que  em  qualquer  das  praças  não  ha  licitantes,  é  o  de  requerer 
a  adjudicação  por  preço  não  inferior  á  avaliação  ou  ao  valor 
determinado  pelos  abatimentos  (§§  1*  a  4^  do  art.  26  do 
Reg.  n.  9549),  ou  o  direito  de  pagar-se  pelos  rendimentos  dos 
bens  (art.  27  do  Reg.  cit.),  mas  nunca  o  de  lançar.— -ádaí&erto 
Figueiredo. — Amorim  Lima  — França. 

Questão  de  pátrio  poder  e  tutoria. 

E*  valida  a  verba  testamentária, 
polaqualopai  nomeia  tutor  ao  filho, 
com  expressa  preterição  da  mãi  — 
viuva. 

Como  deve-sc  entender  a  expres- 
são —  «binuba»  —  do  art.  94  do 
Dccr.  n.  181  de  24  de  Janeiro  de 
1890. 

PETIÇÃO  DE    RECLAMAÇÃO 

Reclamante —  A  baroneí:á  de  Itapoan 

SENTENÇA   DO  PRESIDENTE  DO   TRIBUNAL    DE   1'    INSTANCIA  DA 
CAPrPAL   DO   ESTADO   DA   BAHIA 

O  testamento  com  que  falleceu  o  barão  de  Itapoan^  contém 
as  seguintes  verbas : 

a  17*  Constituo  tutor  de  minha  filha   Maria  o  meu 
compadre,  amigo   e    cunhado  dezembargador  Pedro 
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PrancellÍDO  Guimarães,  padrinho  da  dita  minha  filha, 
pae  extremoso,  bem  como  sua  mulher,  minha  boa 
irmá  Sinhá,  aos  quaes  peço  que  eduquem  minha  filha 
Maria  com  os  mesmos  cuidados  que  prodigalisam  aos 
seus  filhos,  envidando  esforços  para  com  minha  filha 
Maria,  etc. 

«  18»  Nomeio  testamenteiro  e  inventariante  do  meu 
casal  ao  mesmo  meu  cunhado  dezembargador  Fran- 
cellino  e  marco  a  gratificação  de  dois  por  cento. 

«  19a  Peço  ao  illustrado  juiz  de    orphãos  a  confir- 
mação de  minha  nomeação  para  tutor  de  minha  filha  o 
dezembargador  Francellino,  pois  que  a  mãe  de  minha 
filha  nao  tem  juizo  sufiBciente  para  educar    uma  filha 
e  dirigil-a  na    sociedade,  em   eumma  é  o  maior  favor 
que  me  prestará  sua   excellencia,  e  Deus  o  abençoará 
e  a  sua  excellentissima  iamilia  > 
Aberto  o  testamento,  mandei  cumprir  e  registrar,  na  forma 
da  lei,  e  não  podia  deixar  de  fazel-o,  attento  o  juizo    expresso 
do  testador  nas  verbas  transcriptas,  maxime  na  19^,  em  rela- 
ção ao  cônjuge  sobrevivente,  e,    de    accordo   com   o    mesmo,  o 
disposto  na  Ord.  liv.  4  lit.  102  §  1-  que  assim  se  exprime: 

<  E  onde  tutor  for  dado  em  •  testamento  perfeito   e 

solemne,  não  será  dado  ao  orphãoou  menor  outro  tutor 

ou  curador  pelo  juiz,  mas  aquelle  que  Iheloi  dado  em 

testamento,  o  será  emquantoo  fizer  bem  e  como  deve 

a  proveito  do  orphâo  ou  menor,  e  não  fizer  cousa   por 

que  deva  ser  tirado  da  dita  tutoria  ou  curadoria». 

Não   podia  ainda  recusar  o  tutor  testamentario  desde    que 

este,  nomeado  em  testamento  solemne,  é   pessoa  idunea,  e  não 

precisava  da  confirmação  do  juiz,  nem   de  prestar  fiança    para 

exercer  o  cargo.  Ord.  cit.  §  1*  Teixeira    de  Freitas,    ConsoL 

das  leis  cieis,  art.  243,  L?ifayotte  Dir.  defamilia.divi.  146. 

Mas,  diz-se,  «  o  art.  94  do  decreto  n.  181  de  24  de  Ja- 
neiro de  1890,  innovando  a  respeito,  a  nossa  legislação  civil, 
conferiu  á  mulher,  pela  morte  do  marido,  o  pátrio  poder  ;  e, 
pois,  cessou  o  direito  que  a  mesma  Ord.  dava  ao  testador  de 
nomear  tutor  a  seus  filhos  menores  :  está  revogada  a  Ord.» 
Não  está  revogada  a  Ord.  Distinguimos.  ' 

Si  a  mulher  é  binuba,  na  phrase  da  lei,  si  eátá  separada 
do  marido  por  culpa  sua  e  não  reúne  as  condições  de  capaci- 
dade, não  poderá  exercer  o  pátrio  poder,  nem  será  admittida  a 
administrar  os  bens  dos  filhos  menores,  nem  como  tutora  ou 
curadora. 

Neste  caso,  prevalece  a  nomeação  de  tutor  feita    em  testa- 
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'  mento  solemne  pelo  conjnge  predefunto.  Si,  porem,  não  é  bí- 
nuba  a  mulher,  si  não  está  separada  do  marido  por  culpa  sua  e 
reune  as  condições  de  capacidade  para  assumir  0  pátrio  poder  e . 
administrar  os  bens  dos  filhos  menores,  ioUitur  quoestio^  cessa 
a  razão  da  Ord..  porque,  neste  caso,  assume  o  pátrio  poder,  e  a 
administração  dos  bens  e  dos  filhos  como  tutora  ou  curadora,  — 
não  jwre  próprio  e  em  virtude  somente  da  qualidade  de  mãe,  ^ 
como  se  tem  querido  entender,  mas  em  virtude  do  direito  de  suc- 
cessão  que  desde  então  nializa,  em  sua  abertura,  a  espectativa,  a 
esperança  de  um  direito  que  tinha  a  mãe,  qual  o  pátrio  poder. 

E'  um  erro  (pensamos)  suppor-se  que  a  mulher  tem  o  pá- 
trio ^àer  jure  próprio. 

Como  pôde  tel-o  si  lhe  vem  pela  morte  do  marido,  quando 
se  abre  a  successão  ?  ' 

Si  o  tivesse /ure  próprio,  ella  o  líxerceria  na  constância 
do  matrimonio;  mas  na  constância  do  matrimonio,  6  o  marido, 
o  chefe  da  família,  o  administrador  nato  da  pessoa  e  dos  bens 
dos  filhos,  quem  o  tem  e  exerce  ;  e  seria  absurdo,  neste  caso, 
conceder-se  direito  contra  direito. 

E'  sómenle  pela  dissolução  do  casamento,  e  quando  é  so- 
brevivente a  mãe,  que  èlla  é  chamada  a  usar  de  sua  autoridade. 
{Mourlon.) 

Sio  pae  é  o  fallecido,  a  mãe  adquire  um  direito  que  não 
linha  legalmente  durante  a  presença  do  pae  (Duranton,  anno- 
tando  o  art.  373  do  God.  Civ.  Pr.).  Si  c'est  le  pére  quia  dis- 
paru,  la  mère  acquiert  un  droil  qu^elle  n^avail  pas  légale- 
ment  pendantla  présence  da  per e  (art.  373). 

E'  também  a  opinião  de  Kogron,  annotando  o  citado  ar- 
tigo, que  ó  claro,  exprimindo-se  assim  :  «  Le  père  seul  exer- 
ce celteauioriiè dur anile  mariage,i^  (Ij 

O  pensamento,  pois,  da  lei,  é  que  somente  ao  pae  e  só  a 
elle,  emquanto  vivo  e  capaz  de  obrar,  pertence  o  pátrio  poder 
e  o  seu  exercício. 

A  mãe  faltaria  com  o  respeito  e  reverencia  que  lhe  deve  se 
interferisse  no  governo  da  familia;  sua  intervenção  daria  logar  a 
conflictos ;  a  paz  domestica  seria  agitada  e  a  felicidade  dos  filhos 
compromettida. 

Si,  pois,  só  dissolvido  o  matrimonio  pela  morte  do  marido, 
é  que  a  mãe  assume  o  pátrio  poder,,  na  forma  da  lei,  é  evidente 


(1)  Ao  passar  esta  cópia  para  os  autos,  escapou,  por  engano,  a 
opinião  a  que  aUudimos  dfe  Duranton  e  a  citavao  do  art.  373  do  Cod. 
Civ.  Fr.,  que  em  nada  altera  a  questão. 

Souza  Lima. 
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que  esse  pátrio  poder  lhe  vem  da  successão  noií  direitos  do  ma- 
rido, sobre  a  pessoa  e  os  bens  dos  filhos. 

Antes  disto,  como  já  disse,  não  tem  ella  senão  uma  espe- 
ctativa,  uma  esperança  de  direito,  realizável  em  epocha  poste- 
rior. 

Estabelecidos  estes  principiõs,  pergunta-se  —  a  reclamante, 
baronezade  Itapoan,  será  biauba,  na  expressão  da  lei? 

Que  é  binuba,  não  resta  a  menor  duvida,  desde  que  é  casada  ' 
duas  vezes  ou  em  segundas  núpcias — bisnupta.  Mas  estará  com-- 
prehendida  no  espirito  da  lei? 

Diz-se  que  não,  porque  a  lei.  o  art.  94  do  citado  decreto, 
reíere-se  ao  2^,  S^  ou  mais  casamentos,  na  constância  deste, 
quando  somente  se  pôde  dar  o  enfraquecimento  do  poder  da 
mulher  pelo  ppder  maritaí,  o  prejuízo  dos  filhos,  etc.  , 

O  art.  94  do  decreto  de  1890,  não  se  presta  a  tal  intelli- 
gencia ;  diz  elle  : 

((Todavia,  si  o  cônjuge  fallecido  fôr  o  marido  e  a 
mulher  não  for  binuba,  esta  lhe  succederá  nos  seus  di- 
reitos sobre  a  pessoa  e  os  bens  dos  filhos  menores,  em 
quanto  se  conservar  viuva. 

«Si,  porém,  íor.  binuba  ou  estiver  separada  do  ma- 
rido por  culpa  sua,  não  será  admiltida  a  administrar 
os  bens  d'elles  nem  como  tutora  ou  cúradora». 
Ora,  a  lei,  que  é  a  razão  eminentemente  social,  não  deve 
onter  palavras  inúteis,  supérfluas,  redundantes,  nem  sentido 
.  defectivo  ou  defeituoso. 

Interpretaiio  in  quacumque  disposilione^  sio  f adenda, 
ut  verba  non  sint  supérflua  et  sine  viríule  operandi. 

Assim,  si,  como  entende  a  reclamaate,  alei  se  referisse  uni- 
damente á  mulher  casada  duas  ou  mais  vezes,  em  quanto  vivesse 
ceu  ultimo  marido,  teria  omittido,  por  bem  da  sua  redacção,  da 
srecisão,  da  clareza,  do  stsntido  qne  lhe  quer  attribuir,  a  condi- 
ponal  —  e  a  mulher  não  for  binuba  — ,  ficando  a  primeira  parte 
cio  artigo  redigida : 

«Todavia,  si  o  cônjuge  fallecido  fôr  o  marido,  a  mu- 
lher lhe  succederá  nos  seus  direitos  sobre  a  pessoa  e 
os  bens  dos  filhos  menores,  em  quanto  se  conservar 
viuva». 
flIZ.  Estava  tudo  dito,  sem  necessidade  de  palavras  supérfluas, 
inúteis,  ambiguas,  o  que  se  não  deve  suppor  no  legislador. 

Casasse-se  a  mulher  binuba,  tantas  quantas  vezes  tosse 
possível,  iJi3sde  que  perdesse  o  ultimo  marido  e  se  conservasse 
viuva,  poderia  exercer,  ná  opinião  da J  reclamante  e  na  dos  que  a 
suffragam,  o  pátrio  poder  *  ^^^.^^  ^  .«rí^,.^ 
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Si  íôra  o  pensamento  da  lei  referír-se  unicamente  ao  côn- 
juge sobrevivente  na  constância .  do  matrimonio,  do  2o  ou  mais 
leitos,  outra  seria  a  redacção  da  primeira  parte  do  art.  94,  diria 
por  exemplo :  ' 

«Todavia,  si  o  cônjuge  fallecido  fôr  o  marido,  e  a 
mulher  não  tornar -se  a  casar,  ele». 
Mas  a  lei,   usando   da  locução — «Si  a  mulher    nâo  fôr 
binuba,  succederá. . .  emquanto  se  conservar  viuva»,  referiu-se, 

3uanío  á  binubez,  a  um  facto  preexistente,  à  mulher  jà  casada 
uas  ou  mais  vezes,  o  que  resulta  não  só  da  construcção  da 
phrase,  combinada  com  a  da  ultima  parte  do  citado  artigo— <si, 
porém,  for  binuba  ou  estiver  separana  do  marido  por  culpa  sua», 
senão  também  do  que  já  existia  preceituado  em  nossa  legislação, 
quanto  á  mulher  binuba. 

'  Depois,  é  sabido  que  a  successão  só  se  abre  pela  morte  do 
de  oujus.  Ora,  a  lei  não  poderia  regular  no  presente,  na  actua- 
lidade os  direitos  da  mulher,  reconhecendo-lhe  ou  não  o  pátrio 
poder,  si  a  qualidade,  de  binuba  ou  não  binuba  não  preexistisse. 

A  lei  applica-se  a  um  tacto  dado  e  não  a  um  acontecimento 
a  verificar-se. 

Dé-se  ao  art.  94  a  intelligencia  que  resulta  do  seu  texto,  de 
suas  palavras,  attenda-se  á  construcção  dos  seus  períodos,  á 
intenção  do  legislador,  de  harmonisar  o  direito  novo  com  o 
antigo,  e  essas  duvidas^  sem  razão  de  ser,  desapparecerão. 

Nâo  interpretemos  o  que  é  claro. 

Interpretatio  cessat  in  claris. 

O  quea  lei  quer,  inspirando-sc,  já  em  o  nosso  velho  direito  e 
já  na  legislação  moderna  de  outros  povos,  é  que — a  mulher  bi- 
nuba (que  passou  a  segundas  núpcias^,  seja  ou  não  íallecido  o 
ultimo  marido,  não  succeda  nos  direitos  deste  sobre  a  pessoa  e 
os  bens  dos  filhos,  não  exerça  esse  conjuncto  de  direitos,  a  que 
chamamos  pátrio  poder,  não  seja,  conseguintemente,  admittida  a 
administrar  os  bens  dos  fllhos  nem  como  tutora  ou  curadora. 

A  reclamante,   casada  duas  vezes,  his  nupia,  acaba  Je 

Serder  seu  segundo  marido,  ficando-lhe  duas  filhas,  uma  maior 
o  primeiro  e  outra  menor  do  segundo  leito. 

Porque,  para  ser  binuba,  na  phrase  da  lei,  precisava  de  um 
terceiro  ou  mais  casamentos  ? 

Não  se  diga  que,  interpretado  assim  o  decreto  de  1890, 
importaria  admittir-se  uma  lei  sem  utilidade  publica,  atten- 
dendo-se  a  que  só  na  constância  do  malrijnonio,  enfraquecido  o 
poder  da  mulher,  viriam  prejuízos  aos  filhos,  o  que  se  não  dará 
em  sua  viuvez,  quando  exerce  o  pátrio  poder  sem  a  influencia  da 
autoridade  marital. 
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Não  é  de  certo  um  crime  o  segundo  casamento,  mas  nossas 
leis  e  a  legislação  de  todos  os  povos  já  o  suspeitavam  em  relação 
aos  filhos  do  primeiro  matrimonio,  repellindo  da  tutella  a  viuva, 
mãe  do  pupillo,  quando  casava-se  segunda  vez,  presumindo  que 
]à  lhe  não  tem  aquelle  afiecto  que  interessa  à  hoa  administração 
—  Cod.  Philipp.,  citando  a  Ord.  liv.  4%  tit.  102. §  3o. 

Ainda  hoje  cerca  a  lei  de  garantias  os  filhos  do  primeiro 
malrimonio  contra  as  mães  que  passam  à  segundas  nupciâF, 
tanto  que  o  regulamento  a  que  se  refere  o  decreto  n.  370  de  2 
Maio  de  1890,  posterior  á  lei  de  24  de  Janeiro  do  mesmo  anno, 
na  parte  em  que  trata  da  constituição  da  hjpotheca,  declara,  no 
art.  131  §  4o,  que  : 

«  desde  o  casamento,  e  por  este  facto,  constitue-se 

a  hypotheca  legal  dos  menores,   filhos  do   primeiro 

matrimonio,  sobre  os  immoveis   do  pae  ou  mãe  que 

passar  a  segundas  núpcias.» 

Dias  Ferreira,   commendador   do  código  civil  portuguez, 

aliás  tão  tranco  na  deíeza  dos  direitos  da  mulher,  diz : 

« Aimãe  que  passa  a  segundas  ni^pcias,  tendo  filhos 
do  anterior  matrimonio,  revela  tão  pouco  amor  por 
estes,  que  são  justificadas  todas  as  restricções  que  a 
lei  lhe  imponha  nas  vantagens  que  ella  gosarà  na  qua- 
lidade de  mãe. 

<(  A  lei  privando  de  muitas  vantagens  a  mãe  que 
passa  a  segundas  núpcias,  cede  diante  da  triste  pre- 
sumpção  de  que  a  mãe  binuba  sacrifica  muitas  vezes  a 
pessoa  e  bens  dos  filhos  de  anterior  matrimonio,  em 
pi*oveito  do  segundo  marido  ou  dos  filhos  do  segundo 
leito. 

« Mas,  por  uma  singular  contradicção,  quasi  todos 

os  codiffos,  tanto  antigos   como  modernos,  conservam 

ao  pae  binubo  a  integridade  dos  seus  direitos  f  obre  a 

pessoa  e  os  bens  dos  filhos. » 

Trata-se  de  interpretar  o  art.   94,  mas  despresam-se  as 

regras  da  hermenêutica,  attinentes  á  espécie. 

Si  uma  lei  ó  susceptível  de  Interpretação,  ensinam  qs  mes- 
tres, é  boa  regra  respeitar- se  o  texto; ,  o  direito  não  é  uma  scien- 
cia  mechanica,  e  não  devemos  jogar  com  os  princípios  como  si 
fossem  formulas  algébricas;  devemos  abster-nos  de  mutilar  o 
texto  da  lei  no  intuito  de  penetrar  o  seu  espirito,  porque  cor- 
reremos o  risco  de  comprometter  o  pensamento  do  legis- 
lador. 

Si  é  verdadeiro  o  principio  que  saber  a  lei  não  é  ater-se  ás 
íaiuas  palavras,  mas  á  sua  força,  ao  3eu  espirito  —  scire  leges  non 
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est  verba  earum,  sed  vim  ac  poíestaíem  ienere^  não  menos  verda- 
dadeiro  ô  este  outro  principio,  recommendado  nos  casos  de  colli- 
são.  Quando  verba  sunl  clara,  admtíliíur  menlis  interprelaliOy  ou, 
ainda  —  m  re  dúbia  melius  esl  verbis  edicíi  servire,  isto  é,  Ira- 
duz  Paula  Paptista,  era  sua  Hermenêutica  jurídica: 

«  No  concurso  de  duas  interpretações,  uma  em  que 
o  interprete  se  cinja  directamente  ás  palavras  da  lei,  e 
outra  em  que  se  cinja  ao  seu  espirito,  nao  se  sabendo 
com  segurança  qual  delias  é  a  verdadeira,  é  mais  pru- 
dente seguir  a  primeira  como  a  mais  conforme  ao  ca- 
racter fixo  da  lei.  E  bem  assim,  quando  existem 
duvidas  e  incertezas  do  verdadeiro  espirito  da  lei,  não 
deve  o  interprete  aventurar-se  a  conjecturas  temera- . 
rias  e  imprudentes,  que  possami  trazer  eín  resultado  a 
violação  da  letra  da  lei. »  " 

Porque  suppor  que  o  art.  94  do  decreto  de  1890,  ampliando 
o  pátrio  poder  à  mulher,  sob  as  restricções  ahi  íeitas.  só  se 
inspirara  na  legislação  estrangeira,  despresando  o  que  ha  de 
justo  e  correcto  em  nossa  velha  legislação  e  nessa  longa  tradic- 
ção,  encarnada  em  nossos  costumes,  e  que  não  podemos  renun- 
ciar sem  leis  expressas  e  positivas? 

A  nossa  Ord.  liv.  4«  tit.  102  §§  3«  e  4«  já  dizia  : 

«A  mãe  que  passar  a  segundas  núpcias  (binuba), 
será  removida  da  tutella  ou  curatella,  e  não  a  reco- 
brará ainda  que  viurc. » 

«  A  mãe  pode  ser  tutora  ou  curadora  de  seus  filhos, 
em  falta  de  tutores  ou  curadores  testamentários,  vi- 
vendo honestamente,  e  não  tendo  passado  a  segundas 
núpcias,  (formaes  palavras  de  T.  de  Freitas,  em  seu 
Promptuario  das    leis   civis,    citando  a  Ord.   liv.  4* 
tit.  102  §  3^» 
Ahi  temos  ainda  na  Ord.  liv.  4o  tit.  91  §§  2^  e  4^  restric- 
ções á  mulher  binuba,  restricções  que  estão  mais  ou  menos  de 
accordo  com  osarts.  149,  Í62,  1236,   etc.  do  Cod.  Civ.  portu- 
guez,  segundo  o  qual,  «a  mãe  binuba  perde  em  pena  de  passar 
a  segundas  núpcias  o  usufructo  dos  bens  dos  filhos  do  anterior 
matrimonio,  e  a  continuação  na  administração  dos  bens,  depende 
da  resolução  do  conselho  de  familia». 

E*  evidente,  pois,  que  ou  se  attenda  á  nossa  legislação,  ou 
á  de  outros  povos,  a  mãe  que  tem  contrahido  duas  ou  mais 
núpcias,  é  suspeita  em  relaçã(  aos  filhos  do  primeiro  leito,  nem 
pode  exercer,  a  respeito  delles  certos  direitos  como  faria  a  riuva 
do  primeiro  consorcio. 

E  a  rasão  é  simples,  ^esde  que  se  attenda  a  um  certo  anta- 
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gonismo  entre  a  antiga  e  a  nova  familiff.  e,  conseguintemente  ás 
consequências  prejuaiciaes  que  dahi  podem  surgir,  jà  no  seio  das 
relações  domesticas,  e  já  quanto  ao  direito  que  tem  os  filhos  de 
ambos  os  consórcios  aos  bens  do  casal,  dispondo  a  mulher  binuba 
de  poder  tão  lato,  aual  o  pátrio  poder. 

Um  artigo  de  lei  de  excepção  nâo  pode  ter  o  effeito  que  se 
lhe  quer  dar  por  mais  progressistas  que  sejam  nossas  aspira- 
ções. 

A.  lei  é  seuipre  o  resultado  de  maduro  exame,  derefl^ão. 
Fundando- se  na  boa  razão,  nos  bons  costumes,  attendendo 
ao  meio,  ás  circumstancias  peculiares  do  paiz  para  que  ó  feita, 
aos  motivos  de  ordem  publica,  ella  estabelece  princípios  geraes 
Ião  sãos,  tão  justos,  que  pretender  supprimil-os  em  nome  de 
um  progresso,  acceito  indistinctamente,  é  uma  inconsideração  que 
distoa  das  boas  regras  de  entender  a  lei  com  o  seu  caracter  fixo 
e  seguro. 

Sejamos  progressistas,  acompanhemos  as  nações  civili* 
sadas  nos  seus  adiantamentos,  nas  medidas  do  verdadeiro  inte- 
resse de  ordem  publica,  mas  sejamos  coherentes,  acompanhe- 
mol-as  nos  seus  motivos,  nas  razões  que  jnstifícam  o  seu 
procedimento. 

E'  verdade  ^ue  caminhamos^  e  libertar  a  mulher  desse 
romanismo  que  trouxe-a  tão  longo  tempo  comprimida  nas  malhas 
de  um  direito  dominical,  é  uma  aspiração  do  século,  uma  ten- 
dência guiada  pelos  raios  luminosos  da  civilisação.  Mas— owinw 
modus  tn  rehus  — ,  todo  excesso  é  vicioso. 

A  mulher  é  um  ser  íraco  e  inexperiente,  e  não  pôde,  sem 
comprometter-se  a  si  e  comprometter  aqúelles  a  cuja  educação 
e  felicidade  tem  ligado  o  amor  de  mãe,  transpor  certos  limites 
que  lhe  foram  traçados  pela  natureza. 

^5!^  Dahi  as  restricções  que,  a  par  do  pátrio  poder  de  aue 
gosam,  lhe  são  impostas  por  todas  as  legislações  modernas,  daofts 
certas  circumstancias. 

Na  questão  vertente  quer-se  applicar  indistinctamente  á 
excepção  do  art.  94  do  decreto  de  1890,  a  legislação  estran- 
geira, esquecendo-se  dos  seus  motivos,  da  sua  razío  de  ser; 
vae-se  buscar  alli  a  fonte  do  citado  artigo,  sem  cogitar-se  de 
que  diversa  é  a  nossa  organisação  a  respeito  e  outros  os  prin- 
cipies que  regulam  o  nosso  direito. 

Acceitar,  portanto,  em  um  artigo  de  lei  nova,  queé  excepção 
de  um  outro  principio  geral  a  que  se  acha  subordinado,  tudo 
quanto  a  respeito  se  acha  harmonicamente  organisado  no  direito 
ou  legislação  estrangeira,  sob  bases  diversas,  ó  faSer  uma  revo- 
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;ão  inconsiderada  em  nossa  legislação^  sem  o  apoio  de  ouiras 
gras  qne  a  cohonestem  e  harmonisem. 

Assim,  as  legislações  franceza^  portugueza,  hespanhola, 
iliana,  etc,  consagrando  o  palrio  poder  da  mae,  dissolvido  o 
itrimonio,  deixaram,  em  compensação,  contra  os  desvios  da 
iqueza,  da  inexperiência  do  sexo,  da  sua  tal  ou  qual  inaptidão, 
rtos  correctivos,  certas  regras  que  constituem  outras  garantias 
>s  importantes  direitos  da  íamilia  e  da  sociedade,  a  quem  in- 
mbe  o  direito  e  o  dever  de  manter,  por  bem  da  ordem  publica 
Jo  interesse  bem  entendido,  o  equilíbrio  entre  si  e  essas  fracções 
le  a  compõem  e  CDmpletam. 

Ahi  temo?,  no  direito  estrangeiro,  como  contrapeso  ao  pátrio 
íãev  da  mãe  e  ás  suas  funcçôes  no  exercicio  da  tutella  dos 
hos,  os  conselhos  de  familia;  e  estes  conselhos  que  constam 
í  parentes  os  mais  próximos,  de  amigos,  de  pessoas  qualifl- 
das,  de  escolha  ao  cônjuge  predefuncto,  são  elementos 
lIíosos,  que  deliberam,  aconselham,  fiscalisam,  completam 
lanto  falte  á  experiência  da  mãe,  investida  do  pátrio  poder, 
i  tutella.  Assim  é,  que,  segundo  o  direito  francez,  o  conselho 
I  familia  exerce  papel  importante  na  tutella.         ^ 

«NoÂeia  o  tutor  dativo,  escolhe  sempre  o  tutor 
subrogado  (sub-tutor);  fiscalisa  a  gesta)  do  tutor  e  o 
destitue  quando  o  julga  necessário;  intervém  para 
autorisar  o  tutor  a  praticar  os  actos  mais  impor- 
tantes da  tutella;  exerce  ainda  muitas  outras  attri- 
buições,  exigindo  toda  autoridade,  intelligencia  dos 
negócios,  devotamento  aos  interesses  do  menor  (Lau- 
rent). 

«Poderá  o  pae,  diz  o  art.  c91  do  código  civil  fran- 
cez, nomear  á  mâe  sobrevivente  e  tutora,  um  conselho 
especial,  sem  cujo  parecer  não  poderá  ella  praticar 
acto  algum  relativo  á  tutella.     Si  o  pae  especifica 
os  actos,  para  os  quaes  fôr  nomeado  o  conselho,  a 
tutora  pouerá  praticar  os  outros  sem  a  sua  assis- 
tência.» 
Pôde,  pois,  o  pae  modificar  a  tutella  da  mãe,  diz  Rogron, 
a  julgar  incapaz  de  administrar  por   si  os  bens  dos  seus 
hos,  embora  não  podesse  em  caso  algum  tiral-a. 

«Si  a  mãe  tutora  (diz  o  art.  395  do  mesmo  código 
civil  francez)  quer  tornar  a  casar-se  (remarier),  de- 
verá, antes  do  casamento,  convocar  o  conselho  de  fa- 
miliiè,  quo  decidirá  si  a  tutella  deve  lhe  ser  conser- 
vada.» 
'£  isto  pela  razão^  diz  Laurent,  de  que  um  segundo  casa- 
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mento  taz  duvidar  da  affeiçâo  que  o  cônjuge  íem  para  cora  os 

filhos  do  primeiro  leito.  ^  ^ 

Conforme  o  código  civil  portuguez,  art.  159. 

^  «  O  pae  pôde  nomear  em  seu  testamento  um  ou  mais 

conselheiros,  que  dirijam  e  aconselhem  a  mãe   viuva 

em  certos  casos,  ou  em  todos  aquelles  em  que  o  bem 

dos  filhos  o  exigir. 

«A  mãe,  que,  em  prejuizo  dos  seus  fiihos  (art.  161) 
deixar  de  seguir  o  parecer  do  conselheiro  nomeado 
pelo  pae,  ou,  por  qualquer  modo,  abusar  da  sua  autori- 
aade  materna,  poderá  ser  inkibida,  por  deliberação 
do  conselho  de  lamilia,  a  requerimento  do  dito  conse- 
lheiro, do  curador  ou  de  qualquer  parente  dos  filhos 
de  reger  a  pessoa  e  bens  destes .  Neste  caso  (pa- 
ragrapho  unlco),  nomeará  o  conselho  de  familia  pessoa 
•      que  sirva  de  tutor  aos  filhos  menores,  nos  termos  dos 

arts.  185  e  seguintes.» 
Autorisar  o  conselho  de  íamilia  a  privar  a  mulher  da  admi-  ' 
nistração  dos  bens  dos  filhos,  diz  Dias  Ferreira,  é  disposição  de 
boa  providencia  jurídica,  não  só  porque  a  administração  dos 
bens  dos  filhos  é  encargo  mais  próprio  de  homens  do  que  de 
mulheres ,  mas  porque,  debaixo  de  outros  pontos  de  vista,  pode 
occasionar  preiuizos  aos  filhos  menores. 

A  autoridade  de  pae,  diz  ainda  o  mesmo  commentador  do 
código  civil  portuguez,  não  pôde  ser  limitada,  mas  pôde  sel-o  a 
da  mãe  e  unicamente  pelo  pae. 

Não  pôde  o  pae  privar  a  mãe  da  administração  da  pessoa 
e  dos  bens. dos  filhos,  mas  pôde  sujeital-a  ao  conselho  de  pessoa 
de  sua  confiança,  si  a  julgar  incapaz  de  per  si  sô  administrar 
vantajosamente.  I 

«Os  arts.  159  e  161  (do  código  civil  portuguez)  tiveram 
por  fonte  os  arts.  165  e  166  do  projecto  do  código  civil  hespa- 
nhol,  e  Goyena,  nas  respectivas  notas,  dá  a  razão  das  suas  dis- 
posições, que  foi  uma  transacção  entre  a  opinião  dos  que  queriam 
conservar  ao  pae  a  faculdade  de  nomear  tutor  aos  filhos  cem 
absoluta  exclusão  da  mãe  e  dos  que  pretendiam  que  ella,  dissol- 
vido o  matrimonio,  ficasse  exactamente  com  os  mesmos  direitos 
sobre  os  filhos  que  teria  o  pae  si  fosse  sobrevivo.  Chegou-se 
afinal  á  transacção  de  que  o  parecer  do  conselheiro  não  fosse 
obrigatório,  mas  que,  si  a  mãe  deixasse  de  seguir  o  conselho 
maliciosamentej  como  diz  o  art.  166  do  projecto  do  código  civil 
hespanhol,  ou  em  prejuizo  dos  seus  filhos,  como  diz  o  art.  161 
do  código  civil  portuguez^  podesse  ser  excluída  de  reger  a  pessoa 
e  bens  destes, 
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«Esta  nomeação,  accrescenta  Dias  Ferreira,  tem  por  fim 
>do  caso  tranquilisar  as  inquietações  de  pae,  juiz  compe- 
sobre  ã  capacidade  de  sua  mulher. 
<E  as  funções  do  conselho  nãò  cessam  pelo  (acto  de  passar 
t  segundas  núpcias,  mas  unicamente  pelo  fato .  de  emanci- 
)  ou  maioridade  dos  filhos.» 

E'  preciso  saber-se  que  a  latitude  e  extensão  do  poder  dos 
ílheiros  é  fixada  por  disposições  testamentárias;  é  o  pae, 
tador,  quem  se  faz  representar,  no  interesse  dos  filhos,  em 
)as  de  sua  escolha,  de  sua  confiança. 
Quanto  á  mulher  binuba,  diz  o  art.  162  do  citado  código 
portuguez  : 

«  A  mãe  que  passar  a  segundas  núpcias,  perderá, 
além  do  usufructo  dos  bens  dos  filhos,  a  administração 
dos  ditos  bens,  si  nella  não  fôr  mantida  por  delibe- 
ração do  conselho  de  fam'ilia ;  mas  conservará  o  seu 
poder  materno  no  que  disser  respeito  ás  pessoas  de 
seus  filhos,  e  poderá  exigir  que  o  conselho  de  família 
lhes  arbitre  as  mesadas  convenientes. 

§  único.  A  mãe  binuba,  aue,  por  deliberação  do 
conselho  de  familia,  fôr  mantida  na  ôdmítiist ração  dos 
beni  dos  filhos,  é  obrigada  a  dar  caução  que  ao  mesmo 
conselho  parecer  necessária,  si  elle  não  julgar  conve- 
niente dispeusal-a.  » 

«Em  verdade,  commenta  Dias  Ferreira,  a  mãe  binuba,  a 
n  o  conselho  de  familia  conserva  a  administração  dos  bens 
filhos  menores,  parece  exercel-a  menos  pelo  direito  de 
?  e  como  consequência  do  poder  paternal^  do  que  pela 
leação  do  conselho  de  fatnilia.  » 

Ahi  estão  restricções  positivas,  sem  fallar  de  outras,  que, 
i  não  alongarmo-nos  mais,  omittimos,  ao  exercício  do  pátrio 
ir  da  toãe,  e  ao  da  a<Jminislração  dos  bens  dos  filhos,  im- 
^s  pelo  conselho  de  familia,  nomeado  em  testamento  pelo 
ido,  juiz  competente  para  julgar  da  capacidade  de  sua 
her,  sem  embargo  do  principio^  geral  estabelecido  pelos 
!.  l:  8  e  155  do  código  civil  portuguez,  segundo  os  quaes, 
ssolvido  o  matrimonio  pela  morte,  exerce  ella  o  poder  pa- 
lal  como  este  o  exercia  na  constância  do  matrimonio,  salvas 
nodittcações  declaradas  na  lei.» 

Não  se  pôde.  é  verdade,  negar  á  mãe  o  poder  sobre  a 
soa  dos  seus  filhos,  elle  é  um  corolLurio  de  sua  Qualidade  de 
5 ;  mas  este  poder,  como  se  vè,  não  é  tão  absoluto,  mesmo 
inte  o  código  portuguez  que  o  consagra  com  certa  franqueza, 
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que  não  possa  ser  suspenso  em  seu    exercício,  supprímido 
mesmo. 

Ahi  o  vemos  enfraquecido,  annullado  pelo  conselho  de  fa- 
mília que,  póde-se 'dizer,  ó  o  juiz  que  dá  sua  ultima  palavra  no 
exercício  aos  direitos  confiados  á  mulher  mie,  tutora.  Dahi 
vem  dizer  Dias  Ferreira : 

«  As  segundas  núpcias  podem  fazer  perder  á  mãe  a  admi- 
nistração dos  bens  dos  filhos,  que  não  é  consequência  essencial 
do  pátrio  poder,  mas  não  o  poder  sobre  a  pessoa  dos  filhos,  que 
é  o  verdaaeiro  elemento  constitutivo  do  pátrio  poder,  o  qual  só 
pôde  suspender-se  e  perder-se  nos  termos  dos  arts.  168  e  170, 
isto  é,  suspende-se:  1.®  pela  incapacidade  dos  pães  judicial- 
mente reconhecida;  2.®  pela  ausência  dos  pães;  3.*  por  con- 
demnação  dos  mesmos  que  involva  ínterdicçáo  temporária 
daquelle  poder .  Perde-se  ou  termina :  1 .  •  por  morte  do  pae 
ou  dos  filhos;  2.®  por  condemnação  criminal  dos  pães,  que 
involva  interdicção  perpetua;  3.*  pela  emancipação  ou  maiori- 
dade dos  filhos. 

Muito  propositalmento  nos  demoramos  sobre  o  direito  civil 
portuguez,  porque  é  a  elle  que  de  preferencia  recorre  a  recla- 
mante como  que  o  considerando  fonte  do  art.  94  do  decreto 
de  1890. 

O.  direito  estrangeiro,  pois,  dando  á  mãe  o  pátrio  poder 
cercou-o  das  precauções,  da  vigilância,  da  fiscalisaçáo  a  aue 
naturalmente  deve  estar  sujeita  a  mulher,  que  nem  sempre  pode 
resistir  aos  embates  das  suggestões,  e  quasi  sempre  succumbe 
á  fraqueza  da  inexperiência. 

Entretanto,  o  que  se  quer  estabelecer  entre  nós? 

Investe-se  a  mulher  do  pátrio  poder;  nSo  temos  conselho 
de  família  que  vele  junto  á  mãe  pela  sorte  dos  filhos,  que  fisca- 
lise  a  latitude  no  exercício  desse  poder,  que  corrija  seus  desvios 
e  complete  quanto  lhe  falte  para  bera  encaminhar  a  educação 
dos  seus  filhos,  e  dar  aos  seus  bens  uma  boa  administração; 
risca-se  com  um  traço  de  linha  a  Ord.  liv.  4.<»  tit.  102,  que 
se  diz  derogada  pelo  art.  94  do  citado  decreto,  e  deixa-se,  assim, 
a  família  muitas  vezes  exposta  aos  azares  da  fortuna,  sem  um 
protector  que  ninguém  poderia  escolher  melhor  que  o  próprio 
pae  I 

A  justiça,  entretanto,  não  está  inhíbida  de  dar  tutor  ou 
curador  ao  menor  pela  morte  do  pae,  e  tanto  é  verdade  que  o 
regulamento  hypothecario,  de  2  de  Maio  de  1890,  postenor  á 
lei  de  24  de  Janeiro  do  mesmo  anno,  tratando  da  inscripção 
•  hypothecaria  dos  menores  e  interdictos,  declara  no  art.  180 
§1.': 
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a  Si  o  menor  íor  orphão  de  paCj  e  ainda  não 
tiver  íuíorj  a  escrivão  apresentará  o  certificado  ao 
juiz  de  orphâos  para  que  se  proceda  a  nomeação  de 
tutor.  Nomeado  o  tntor,  procederá  o  escrivão  con- 
forme o  art*  184. 

§  3.*  Si  o  menor  já  tiver  tutor,  o  escrivão  juntará 
aos  autos  o  certificado  para  que  o  juiz  providencie 
sobre  a  arrecadação  da  doação,  legado  ou  he- 
rança . » 

Temos,  pois,  orphão  de  pae  com  tutor  nomeado 
pelo  juiz  oe  orphãos. 
Não  se  falia  da  mãe,  ou  en^  impedi  nento  seu  e  si  se  falia 
a,  não  assume,  entretanto,  o  encargo  sem  dependência  da 
ícação  do  juiz  de  orphâos. 

No  emtanto,  pretende-se  que  tenha  a  mãe  o  pátrio  poder, 
omo  consequência  delle,  a  tutella  jure  próprio. 

Não  é  de  suppor-se  que  o  legislador  hypothecario,  Igno- 
se  a  lei  nova  de  casamentos,  o  seu  art.  94,  ou  dormitasse 
ra  elle,  já  porque  não  se  presume  a  ignorância  da  lei  {nemo 
setur  ignorare  legem),  e  já  porque  no  próprio  Regul.  hy- 
iiecario,  art.  131  §  2.",  fez-se  citação  daciuelle  artigo. 

FiguTe-se  agora  que,  morto  o  pae,  que  tem  filhos  menores, 
ta  no  cônjuge  sobrevivente  uma  mulher  reconhecidamente 
ínsata,  sem  capacidade,  absolutamente  alguma,  para  ò  exer- 
0  do  pátrio  poder  e  da  tutella  dos  seus  filhos .  Não  pode  o 
,  na  opinião  da  reclamante,  dar-lhes  tutor  em  testamento, 
que  isso  iria  ferir  o  pátrio  poder  da  mãe,  e  a  Ord.  do  liv.  4.* 

102  está  revogada.  Quem  se  encarregava  da  sorte  desses 
lores?  A  justiça,  dir-se-ha.  Mas  a  escollia  que  a  justiça 
sse,  será  a  mesma  que  a  do  próprio  pae,  aquelle  que  melhor 
e  a  quem  deve  confiar  a  felicidade  de  seus  filhos,  quer 
into  á  sua  pessoa,    quer  quanto  á   administração  dos  seus 

iS? 

Si  encareceis  o  pátrio  poder  da  mãe,  pelo  interesse  que 
e  ter  e  tem  pela  felicidade  de  seus  filhos,  porque  negaes  esse 
íresse  ao  pae,  o  que  tanto  importa  tirar-se-lhe  o  direito  de, 
últimos  momçntos  de  sua  existência,  nomear  tutor  ou  curador 
ms  filhos,  quando  porventura  occorram  motivos  sérios  que  o 
im  não  confiar  na  capacidade  do  cônjuge  sobrevivente  ? 

O  testamento,  que  é  disposição  da  ultima  vontade,  a  lei  do 
:ador,  admittido  por  interesse  de  ordem  publica,  autorisado 
arantido  por  todas  as  legislações,  não  pode  ser  absolutamente 

f>rimido,  na  sua  parte  mais  valiosa,  mais  importante,  n'a- 
la  em  que  o  testador,  juiz  competente,  tem  aberto,   por 
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assim  dizer,  sua  alma,  nas  verbas  em  que  encarece  a  sorte,  o 
futuro  dos  seus  íilhos  menores. 

A  Ord.  citada  não  pôde  estar  assim  revogada;  e  valerá 
sempre  que  o  testador,  respeitando  o  pátrio  poder  do  conjugo 
sobrevivente,  quando  este  reúna  todas  as  condições  de  capaci- 
dade, nomeie,  no  caso*  contrario,  pessoa  que  seja  para  com  seus 
filhos  menores  a  continuação  de  suas  aflelções,  do  seu  amor,  de 
suas  solicitudes. 

Não  quer  isto  dizer  que  o  testador  crèa  uma  lei  derogando 
o  patrk)  poder  do  cônjuge  sobrevivente  ou  a  tutoria  de  seus 
filhos ;  quer,  sim,  dizer,  na  hypothese  figurada,  que  aquelles 
direitos  não  podem  ser  exercidos  pela  mãe  sem  comprometti- 
mento  seu  e  aaquelles  sobre  quem  se  o  fizesse  valer;  (juer,  final- 
mente, dizer  que,  em  tal  caso,  não  está  inhibido  o  coniuge  prede- 
funto  de  acautelar  es  direitos  de  seus  filhos,  desde  que  não 
temos  conselho  de  familia  que  fiscalise,  mantenha  em  justo 
equilibrio  ofpoder  da  mãe  viuva  sobre  a  pessoa  e  bens  dos  filhos. 

Já  dizia  o  Cod.  Fre^er,  p.  1  liv.  3*  .tit.  ^  §  !•: 

«Um  pae  não  somente  è  obrigado  de  tomar  cuidado  de  seus 
filhos  durante  a  sua  vida,  mas  elle  deve  ainda  pensar  em  provi- 
denciar a  sua  segurança  depois  da  sua  morte.  Esta  é  a  razão 
porque  as  leis  lhe  têm  dado  o  poder  de  nomear  a  seus  filhos  um 
ou  mais  tutores». 

Esta  é  a  mesma  rarâo^  diz  Lobão — Notas  a  Mello.  pag.  562, 
da  nossa  Ord.  liv .  4,  tit.  102,  que  se  amplia  a  poaer  nomear 
tutor  ao  posthumo.  B'  ainda  a  mesma  razão  porque  segundo  o 
frag.  21  §  2*  D  de  tuiorib  et  curai. —  26,  5,  citado  por  La- 
fayette  em  seu  Direito  de  familia  —  «não  pode  ser  tutor  do 
menor  aquelle  que  o  pae  exclue  expressamente  da  tutella». 

Não  se  pense,  do  exposto,  que  pretenda  que  o  juizo  do  testa- 
dor acerca  do  cônjuge  sobrevivente,  quanto  a  sua  não  capaci- 
dade, pôr  exemplo,  seja  ^  semnre  e  em  todos  os  casos  a  ultima 
palavra,  sentença  definitiva.  Não.  Desde  que  ha  contestação,  só 
por  acção  competente,  e  em  virtude  de  sentença,  poderá  ser  veri- 
ficado o  facto  arguido,  sem  embargo  de  presumir-se  verdadeiro 
o  juizo  do  testador  em  seu  testamento,  desde  que  nenhum  juiz  é 
mais  competente  do  que  elle  para  eiuncial-o. 

Apezar  das  manilestas  tendências  de  collocar  a  mãe,  nas 
suas  relações  de  direito  com  os  filhos,  ao  nivel  do  pae,  não  são 
uniformes  as  disposições  dos  códigos  modernos  acerca  deste 
assumpto. 

Em  uns  o  pátrio  poder  passa  integralmente  à  mãe  por 
morte  do  pae  (Cod.  Civ.  Fr.  art.  373;  Cod.  portuguez  art,  138^ 
hespanhol,  art.  164,  italjano^  art.  220,  etc.) 
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Os  ctdigos  da  Suissa,  porém,  são  vários,  e,  poder-se-ha 
dizer,  tantos  são  os  cantões  quantas  as  disposições  ahi  consigna- 
das. O  que,  porém,  é  certo  é  que  esse  pátrio  poder  da  mulher  não 
é  absoluto,  st)£fre  em  seu  exercicio  reitricções  maiores  ou  me- 
nores, ou,  antes,  acha-s8  subordinado  a  um  conselho  de  família 
que  si  o  não  legitima  dá-lhe  forças,  tira-as,  completa-o. 

Como  dissemos,  o  art.  93  do  decreto  de  24  de  Janeiro 
de  1890,  «mantendo  o  direito  civil  ouanto  aos  filhos  e  bens 
do  casal,  dissolvido  o  casamento  valiao  pela  morte  de  um  dos 
cônjuges»,  é  a  regra  de  que  o  arl.  94  do  mesmo  decreto  éa  ex- 
cepção, tanto  que  começa  pelo  adverbio  — todavia. 

Como  excepção,  tendo  unicamente  por  fim  investir  a  mãe  do 
pátrio  poder,  dissolvido  o  matrimonio,  pela  morte  do  marido,  não 
pôde  ter  a  torça  e  extensão  de  derogar  nossa  lei  testamentária, 
desde  que,  como  já  vimos,  occorram  moiivos  que  inhibam  a  mãe 
de  exercer  tal  poder. 

Firmada,  assim  a  intelligencia  dada  ao  art.  94,  pergunta-se 
ainda  —  o  mesmo  artigo  applica-se  indistinctamente  ao  regimen 
da  communhão  e  ao  de  separação  de  bens?  Evidentemente 
não. 

Convém  não  esquecer  que  o  art.  94  do  citado  decreto,  que  é 
a  excepção,  firma  a  regra  em  contrario  daquelle. 

ExcepUo  firmai  regulam  in  conlrarium. 

Depois,  é  sabido  que  as  leis  de  excepção  não  se  ampliam, 
são  stricti  júris ,  Suas  restricções,  cxcopções  comprehendem-se 
dentro  das  disposições  da  mesma  lei  (lei  de  18  de  Agosto 
de  1769  §  11). 

E  suas  disposições,  quando  se  affastam  das  regras  geraes 
de  direito,  não  se  estendem  —  Borges  Carneiro,  Introd.  p.  2 
n.  31,  Consol.  das  LL.  Civ.  Dr.  T.  de  Freitas. 

JàdiziaaOrd.  liv.  4%  tit.  45,  que  «as  leis  que  dispõem 
para  um  caso,  não  se  estendem  a  outros  diversos»,  o  que  também 
jà  consagrava  o  Ass.  de  4  de  Fevereiro  de  1606. 

Ora,  o  art.  94  que  teve  unicamente  por  fim  estender  o 
pátrio  poder  do  pae  à  mãe  não  binuba,  dissolvido  o  matrimonio 
pela  morte  d'aquelle,  não  pôde  ter  o  eíleito  de  ultrapassar  as 
raias  que  lhe  foram  assignaladas,  subordinado  como  está  à 
regra  geral  do  art.  93,  segundo  o  qual  «mantèm-se  no  mais 
o  direito  civil,  quanto  aos  filhos  e  aos  bens  do  casal». 

Ha  princípios  que  não  se  derogam,  sem  leis  expressas, 
por  mais  ardentes  que  sejam  os  intuitos,  os  esforços  aa  inno- 
vação,  porque  elles  constituem  a  synthese,  a  condíínsação  tra- 
diccional  dos  tempos^  a  moral  de  todos  os  códigos,  a  justiça 


Digitized  by 


Googl( 


.    —  217  — 

das  legislações,  a  approvação  unanime  da  consciência  universaj 
dos  povos  civilisados. 

Jà  libertâmo«5  a  mulher  da  barbaria  do  direito  romano,  ià 
a  collocámos  no  posto  onde,  sem  compromettimento  seu  e  de 
outros  direitos  sagrados,  poderá  exercer  suas  íuncções  com  a 
nobilitação  de  que  é  digna ;  mas  não  queiramos  íazel-a  repre- 
sentar papel  superior  às  suas  forças,  ao  seu  sexo,  á  tendência 
para  que  destinou-lhe  a  Providencia  em  sua  sabedoria. 

Si  até  ho]e  nenhuma  legislação  tem  podido  igualal-a  ao 
homem  em  todos  os  direitos  civis  e  políticos,  pelo  reconhecimento 
de  sua  fraqueza,  de  sua  inexperiência,  de  sua  condição  de  mulher, 
e,  ainda,  em  virtude  das  leis  do  recato,  que  nem  sempre  se  com- 
padecem com  certas  funcções,  unicamente  próprias  do  homem, — 
para  que  este  prurido  de  desvirtuar  as  leis  da  natureza,  de 
confiar  à  mulher  papel  que  lhe  não  é  próprio,  que  destoa  de  sua 
Índole,  de  sua  natureza? 

O  art.  94,  estendendo  o  pátrio  poder  do  pae  à  mãe,  sob  as 
limitações  ahi  feitas,  não  podia  ir  além  da  missão  que  lhe  foi 
circumscripta,  maxime  attendendo-se  a  que  o  art.  93,  que  è  a 
regra,  o  principio  geral,  a  que  aquelle  se  acha  subordinado, 
mantêm  o  direito  civil,  quanto  aos  filhos  e  aos  bens  do  casal. 

A  reclamante,  pois,  tendo-se  casado  por  contracto  de  sepa- 
ração de  bens,  contrato  que  uma  vez  feito,  não  poderá  ser  re- 
vogado, na  constância  do  matrimonio  ou  depois  delle,  tendo 
sobre  taes  bens  apenas  um  rendimento,  não  pôde,  pela  morte 
de  seu  marido,  quando  ainda  perduram  os  efleitos  do  contracto, 
ter  a  posse  desses  bens  e,  conseguintemente,  a  sua  adminis- 
tração. 

E'  claro  o  art.  152  da  Consolidação  das  leis  civis,  apoiado 
naOrd.,  liv.  4',  tit,  95^  §  1%  quando  assim  se  exprime: 

« A  posse  do  cônjuge  sobrevivente  só  tem  logar  nos 
bens  communs  e  partiveis.  » 

E'  doutrina  corrente,  ensinada  por  todos  os  civilistas :  e 
pretender  na  espécie  innoval-a  ou  derogar,  é  o  mesmo  que 
subverter  todos  os  princípios  assentes  e  estabelecidos  em  nossa 
legislação  a  respeito;  é tirar  á  leia  sua  razão  de  ser. 

Com  efieito,  suppõe  a  lei  que  a  mulher,  que  não  é  me- 
eira dos  bens  do  casal,  que  tem  nelles  apenas  uma  renda,  não 
pôde  administral-os,  zelal-os  com  o  mesmo  ínterresse  que 
faria  no  regimen  conlrario. 

E,  em  tal  caso,  ainda  que  tivesse  o  pátrio  poder  (sobre  que 
nada  inílue,  quanto  á  educação  etc,  dos  filhos^  o  regimen  se- 
paraticio),  não  poderia  exercer  o  direito  á  administração  àoi 
bens,  por  não  ter  a  posse  délles. 
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Ahi  ficam,  embora  mal  externadas,  as  razoes  que  dicta- 
*  ram  meu  procedimento,  acceitando  a  nomeação  de  tutor  do  de- 
zembargador  Pedro  Francellinp,  íeita  pelo  barão  de  Ilapoan,  em 
seu  testamento,  que  considero  solemne,  revestido  das  forma- 
lidades legaes ;  procedimente  que  mantenho,  até  que  os  tribu- 
naes  superiores  aigam  a  ultima  palavra  si  até  ahi  lôr  le?ada  esta 
controvérsia . 

Trata-se,  em  todo  o  caso,  de  uma  questão  nova  em  o  nosso 
direito  civil,  que  surgira  por  occasião  de  ler  mandado  cumprir 
o  mesmo  testamento  e  sobre  que  abriu-se  divergência  na  inter- 
pretaçâe  do  art.  94  do  decreto  de  1890. 

Não  podia,  por  mero  despacho  administrativo,  n'uma  sim- 
ples petição  da  reclamante,  nuUificar  um  testamento  solemne, 
sem  vício,  interno  ou  externo,  visivelmente  conhecido,  desde 
que  trata-se  de  uma  questão  de  alta  indagação^  em  que  é  ne- 
cessário abrir-se  discussão  ás  partes,  proporcionar-lhes  ensejo 
de  apurar  o  seu  direito  e  tirar  a  limpo,  mediante  sentença  do 
poder  competente,  a  verdade  controvertida,  macoime  quando 
a  hypothese  nao  involve  simplesmente  uma  questão  de  aireito, 
interpretada  diversamente,  mas  ainda  uma  questão  de  facto, 
séria  e  grave,  como  sérias  e  graves  são  as  ultimas  palavras  do 
então  moribundo  barão  de  Itapoan,  na  verba  19',  do  seu  testa- 
mento, ao  desprender-se.  desta  para  a  outra  vida. 

E  si  o  testamento  é  o  lei  do  testador,  e,  conforme  Demo- 
lomlie,  a  sua  vontade,  os  seus  sentimentos,  a  sua  alma  vasada 
em  favor  daquelles,  cuia  educação  não  poude  completar  na  vida, 
—que  se  o  respeite  depois  do  sua  morte,  até  que  semestre, 
pelos  meios  competentes,  que  legislou  contra  direito  expresso. 

Bahia,  14  de  Dezembro  de  1892.  —  Manoel  Ildefonso 
de  Souza  Limaé 

O  juiz,  no  julgamento  das  contas 
de  tutor  de  fllhos  do  mulher  que  nâo 
fòr  binuba,  deve  decretar  que  ella 
assuma  immediatamente  o  exercício 
dos  direitos  que  tinha  seu  finado  ma- 
rido sobre  a  pessoa  e  os  bens  de  seus 
filhos  menores. 

Jnizo  de  direito  do  município  do  Salgueiro  (Estado  de  Pernambuco). 

SENTENÇA  A  FL.   37  V. 

Examinando  todo  este  processo  das  contas  prestadas  pelo 
Sr.  livino  da  Cruz  Neves,  tutor  dos  orphlos,  filhos,  que  ficaram, 
de  seu  irmão  António  da  Cruz  Neves,  e  correspondentes  ao 
tempo  de  sua  tutella^  verifiquei  que  as  ditas  contas  se  acham 
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realmente  exactas;  e  por  consequência,  de  accordo  com  o 
oflacio  do  Dr.  curador  de  orphãos,  a  fl.  35,  as  hei  por  boas,  e 
as  approvo, 

É  dispondo  o  decreto  n.  181  de  24  de  Janeiro  de  1890. 
art.  94,  que,  por  fallecimento  do  marido ^  a  mulher ^  que 
não  for  binuba^  lhe  succeda  nos  seus  direitos  sobre  a 
pessoa  e  os  bens  dos  filhos  menores j  emquanto  se  conservar 
viuva;  e  náo  tendo  ainda  a  mãe  destes  orphãos  contrahido 
segundas  núpcias,  é  claro  que  ella  podia  e  devia  ter  assumido, 
no  prazo  legal,  o  exercicio  dos  direitos  que  tinha  seu  finado 
mando  sobre  a  pessoa  e  os  bens  de  seus  filhos  menores;  e 
como  quer  que  ella  ainda  o  não  tenha  foito,  agora,  que  estes 
autos  vierara-me  regularmente  á  conclusão,  cumpre-me,  appli- 
cando  a  citada  disposição  de  lei,  mandar-Ihe,  como  mando,  que 
entre  in  conlinenti  no  exercicio  dos  referidos  direitos,  entre  os 
quaes  está  o  de  ser  legitima  administradora  dos  bens  desses 
seus  filhos,  podendo  gastar  as  rendas  e  novidades  dos  ditos  bens, 
na  forma  das  Ords.  liv.  l.«  tit.  88  §  6.o,  o  liv.  4.<»  tit.  97 §  19. 

Fica  assim  necessariamente  exonerado  da  tutoria  o  Sr.  Li- 
vino  da  Cruz  Neves,  que  entregará  á  mãe  de  seus  ex-pupillos 
as  pessoas  e  os  bens  destes.  Folgo  de  poder  consignar  aqui 
um  voto  de  louvor  e  agradecimento,  em  nome  dos  orphãos,  ao 
Sr.  Livino  da  Cruz  Neves  que  na  educaçoão  delles  e  dmmistração 
de  seus  bens  portou-se  sempre  com  honradez  e  deligecia. 

Intime-se. 

Villa  do  Salgueiro,  om  11  de  Abril  do  anno  V. —  B.  Ma- 
ranhão, 

JURISDICÇÂO    COMMERCIAL 

o  recnrso  extraordinário  para  • 
Supremo  Tribunal  Federal,  por  vio- 
lação da  Constituição  da  Republica, 
Bó  pôde  ser  interposto  de  sentença 
definitiva,  proferida  em  processo  ju- 
diciário regular  e  solemne. 

RECURSO  EXTRAORDIIVARIO 

Recorrentes —  José  Teixeira  de  Souza  e  outros^  deputados 
eleitos  à  Junta  Commercialdo  Amazonas. 

Recorrido —  O  Tribunal  Superior  do  Estado  do  Amazonas. 

Supremo  Tribunal  Federal 

SEÍÍTENÇA 

Vistos^  expostos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos 
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íe  recurso  extraordinário,  em  qtie  são  recorrentes —  José  Teixei- 
ra de  Souza  e  outros,  deputados  eleitos  á  Junta  Gommercial  do 
Amazonas : 

Delles  consta :  ^ 

—  Que,  dando  o  Decr.  do  Governo   Provisório,   de  19  de 
Julho  de  1890,  nova  or^anisaçao    ás  Juntas    Comraerciaes  dos 
diversos  Estados  da  União,  e  permittindo  que  continuassem  ellas 
à  ser  eleitas  por  negociantes  matriculados,   determinou  todavia 
(]^ue  essas  disposições  só  seriam  executadas  emquanto  os  respec- 
tivos Congressos  não  legislassem  á   respeito; —  que,    havendo 
terminado  o  seu  tempo  de  exercido  a  ultima  Junta  Gommercial 
do  Estado  do  Amazonas,  ordenou  o  seu  governador  que  se  pro- 
cedesse à  eleição  de  nova  junta,  designando  para  esse  acto  o  dia 
9  de  Setembro  do  anno  próximo  passado ;  —  que,  sendo  discu- 
tido entretanto,  por  esse  tempo,  e  approvado  pelo  Congresso  Es- 
tadoal  projecto  de  lei,  reorganisando   a  Junta  Gommercial,  por 
elle  se  prescrevôo  que  os  seus  membros  seriam  de  livre  nomeação 
e  demissão  do  governador  do  Estado  ; —  que,  sendo  por  este  ne- 
gada sancção  ao  mesmo  project  >,  por  lhe  parecer  contrario  a  dis- 
posições do  Governo  da  Kepubhca,  foi  todavia  novamente  appro- 
vado pelos  dous  terços  dos  membros  do  Congresso  ;—  que,  sendo 
promulgado  enf  ao  como  lei    por  acto   do  governador   de  6   do 
mesmo  mez  de  Setembro,  procederam  não  obstanfe  os  negocian- 
tes da  capital  á  eleição  para  membros  da  Junta  no  dia  9  desse  re- 
ferido mez,  anteriormente  marcado  ; —  que,  fazendo  o  governa- 
dor a  nomeação  dos  novos  membros  em  execução  da  lei  ulterior- 
mente approvada  pelo  Congresso,  representaram   os    deputados 
eleitos  contra  essas  nomeações  requerendo  perante  o  juizo  com- 
mercial  a  decretação  summaria  e  immediata   da  nuUidade  da  lei 
mencionada^,  por  a  considerarem^  sem  mais  discussão,  violadora 
da  Constituição  Federal;  —  que,  julgando-se  esse  juiz  incompe- 
tente para  conhecer  de  semelhante  reclamação,  aggravaram  desse 
despacho  os  deputados  eleitos  da  Junta  para  o  Tribunal  Estadoal 
Superior ; —  qtie,  confirmando  o  tribunal  superior  o  despacho  do 
juiz  inferior,  interposeram  os  mesmos  deputados  o  presente  re- 
curso extraordinário  para  este  Supremo  Tribunal. 

Assim  conhecida  a  natureza  do  assumpto,  cumpre,  como 
questão  preliminar,  examinar  a  legalidade  e  exequibilidade  do 
recurso  interposto. 

O  Supremo  Tribunal  Federal  não  é,  sem  duvida,  um  instru- 
mento cego  ou  mero  interprete  na  execução  dos  actos  do  Poder 
Legislativo. 

Como  bem  ponderou  o  Sr.  Campos  Salles,  o  distincto  mi- 
nistro que  confeccionou  e  referendou  oDecr,  n.  848^[de   11    de 
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Outubro  de  1890,  ao  Supremo  Tribunal,  antes  de  applicar  a  íeí, 
em  espécie  e  sob  provocação  de  parte,  cabe  o  direito  de  exami- 
nal-a,  podendo  dar-lheou  negar-lhe  sancçào,  se  lhe  parecer  con- 
forme ou  contraria  á  lei  orgânica. 

O  poder  de  interpretar  a  lei,  disse  um  sábio  juiz  americano, 
—  envolve  necessariamente  o  direito  de  declaral-a  nulla,  se  for 
contraria  a  Constituição  Federal,  oppondo-se  assim  um  óbice, 
justo  e  necessário,  ao  poder  illimitado  dos  Parlamentos . 

Mas  este  grande  poder,  conferido  ao  Supremo  Tribunal, 
não  é  arbitrário  ;  elle  se  encerra  dentro  de  regras  e  preceitos, 
expressamente  estabelecidos  no  Pacto  Fundamental  da  Republica. 

Nos  termos  precisos,  claros,  e  positivos  do  art.  59,  alinea 
3,  8  \'j  letra  &  da  Constituição  Federal,  e  doart.  9,  §  uníco,  letra 
&  do  citado  Decr.  n.  848, —  o  Supremo  Tribunal  somente  pode 
intervir,  em  gráo  de  recurso,  no  caso  em  espécie  de  ser  contes- 
tada a  validade  de  lei  de  Congresso  ou  de  acto  de  governador  de 
qualquer  dos  Estados  da  União,  quando  a  lei  ou  acto,  impug- 
nado como  contrario  á  Constituição  Federal,  não  for  reconhecido 
como  tal  por  sentença  definiíwa,  proferida  por  juiz  ou  tribunal 
estadoal . 

«<%^*  Em  vista  dessas  disposições,  para  que  o  Supremo  Tribunal 
possa  firmor  a  sua  competência,  em  gráo  de  recurso,  sendo  con- 
testada  a  validade  de  lei  de  Congresso  estadoal,—  é  pois  indis- 
pensável, no  caso  em  espécie,  o  concurso  simultâneo  destas  duas 
condições: — que  sobre  elle setenha  proferido  sentença  defini- 
tiva ;q  que  essa  sentença  tenha  julgado  valida  a  lei  impugnada. 

Mas,  para  e^jistir  sentença  definitiva  é  por  sua  vez  indis- 
pensável: que  tenha  havido  litigio  em  processo  regular,  com 
pedido  e  contestação,  com  autor  que  demande  e  réu  que  se  defenda 

Sentença  definitiva^  ensinam  todos  os  praxistas,  é  o 
julgamento  final  de  controvérsia,  pelo  qual  se  decide  a  questão 
principal, "e  com  que  se  põe  tim  á  causa  no  juizo,  em  que  foi 
encetada. 

Na  causa  Bostnickw — Brinkertrofl,  o  Chief  Justice  Waite, 
do  Supremo  Tribunal  Norte  Americano,  disse:  —Está  bem  assen- 
tada a  regra,  de  que  a  sentença,  para  ser  julgada  definitiva^ 
segundo  os  termos  da  Constituição,  deve  terminar  o  litigio 
entre  as  partes  contendoras  sobre  o  mérito  do  caso,  de  modo 
que  ao  tribunal  inferior  nada  mais  caiba  senão  executar  a 
mesma  sentença.  Se  esta  não  disposer  do  caso  inteiro  de  me- 
riiis,  não  é  definitiva. 

Conseguintemente,  continua  o  Chief  Justice  Waite,  ficou 
uniformemente  assentado,  que  a  sentença  annullatoria  do  feito 
(reversal),  com  permissão  para  ulterior  procedimento  em  juizo 
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ínferkr,  não  pôde  subir  ao  Supremo  Tribunal  Federal  por 
motivo  de  erro  (writ  of  error). 

Portanto,  para  que  se  podesse  firmar  a  competência  do 
Supremo  Tribunal  para  conhecer  e  decidir  do  ponto  questionado, 
preciso  seria  que  demanda  regular  se  houvesse  estabelecido 
entre  a  Junta  eleita  pek  s  negociantes  do  Amazonas  e  a  Junta 
nomeada  pelo  governador  desse  Estado . 

Ora,  no  caso  do  recurso  interposto,  falha  desde  logo  a  pri- 
meira condição  exigida;  poib  que  não  houve  controvérsia,  não 
se  abriu  processo  formal,  nem  foi  citada  parte  adversa  para  o 
contestar;  e  o  despacho  inicial,  de  que  logo  se  aggravou,  con- 
stituía apenas  simples  sentença  interlocutoria,deeíínaíorm/(>rí. 

Nào  houve  portanto  sentença  definitiva  sobre  demanda 
regularmente  formulada. 

Nem  o  juiz  inferior,  com  o  seu  despacho,  trancou  a  porta  á 
acção  dos  recorrentes  em  sua  pretenção  de  fazerem  prevalecer 
seus  direitos,  supposlos  ou  reaes. 

Aos  recorrentes  continua  livre  o  seu  direito  de  proporem  a 
a  acção  competente  contra  os  membros  actuaes  da  Junta,  para 
se  substituírem  a  elles  no  exercício  dos  respectivos  cargos,  se 
não  for  attendida  a  contestação,  que  deverão  oppor  os  membros 
nomeados  pelo  governador,  da  perfeita  constitucionalidade  da 
lei  pelo  principio  consagrado  na  Constituição  Federal — de  per- 
tencer ao  Congresso  Federal  legislar  somente  sobre  o ,  direito 
civil,  crioiinal  e  commercial,  competindo  aos  Congressos  Esta- 
doaes  a  regularisação  da  forma  dos  processos  e  a  creação  e 
organisação  de  seus  tribunaes. 

Nestes  termos,  resolvendo  a  questão  preliminar,  na  forma 
do  art.  102  do  Reg.  do  Tribunal;  não  tomam  conhecimento  do 
recurso  interposto,  por  não  estar  a  sua  matéria  comprehendlda 
em  nenhuma  das  espécies  definidas  na  Constituição  Federal 
e  no  Decr.  n.  848. 

E  condemnam  nas  custas  os  recorrentes. 

Rio,  29  de  Abril  de  1893. — Freitas  Henriques,  presi- 
dente.— Ovidio  de  Loureiro — Pereira  Franco. —  Piza  e 
Almeida. —  Macedo  Soares.  '^Barradas. — Amphilophio. 
Pelo  fundamento  de  não  ser  caso  de  processo  judiciário,  e  nSo 
poder  a  justiça  federal  conhecer  no  processo  que  não  seja  ju- 
diciário das  questões  de  constitucionalidade  das  leis  ordinárias, 
sejam  estas  emanadas  do  Congresso  legislativo  federal  ou  dos 
Estados^  motivo  este  que  prejudica  o  de  ser  ou  não  de  caracter 
definitivo  a  decisão  recorrida. —  Bento  Lisboa.  —  Ferreira 
de  Rezende. — Faria  Lemoi. — José  ffygino. — Fui  presente, 
BarUo  de  Sobral 


Digitized  by 


Googl( 


*-  223  — 

AssisU  aos  Efltadocro  direito  de 
tributar,  sob  a  denominação  de  — 
imposto  de  estatística,  patente  com- 
mercial — ou  outra  qualquer,  as  mer- 
cadorias que  figurarem  no  gyro  do 
seu  commercio,  destinados  ao  con- 
sumo em  seu  território,  arrecadando 
as  respectivas  taxas —  como  parte  de 
sua  receita. 

RECURSO  ADMINISTRATIVO 

Recorrente  — António  José  de  Souza  Belens. 

Recorrido  —  O  tribunal  administrativo  do  Estado  da 
Bahia. 

Tribunal  de  conflictos  da  Bahia 

DECISÃO 

Expostos,  relatados,  discutidos  estes  autos^  em  sessão  do 
tribunal  de  conflictos,  etc. —  Para  este,  António  José  de  Souza 
Belens,  escudado  no  §2-  6)  do  art.  60  da  lei  n.  15,  de  15  de 
Julho  de  1892,  recorre  da  sentença  do  tribunal  administrativo, 
•qne  desprezou  os  embargos  oppostos  á  penhora  que  lhe  foi  feita 
pela  fazenda  deste  Estado,  para  pagamento  da  quantia  de 
251^390,  proveniente  de  imposto  de  estatistica ;  allegando  em 
seu  recurso  ser  este  tributo  cstadoal  attentatorio  da  Constituição 
da  Republica,  e  pedindo  afinal  a  reforma  da  sentença  recorrida. 

Mas,  tudo  devidamente  examinado : 

Considerando  que  o  imposto  de  que  se  trata  não  pôde  de 
m  >do  algnn  ser  tido  como  de  importação,  pois  que,  estendendo- 
se  a  todas  as  mercadorias  que  figuram  no  gyro  do  commercio, 
sò  tem  por  fim  determinar  a  estatistica  do  movimento  deste,  re- 
cahindo  assim  sobre  o  capital  em  circulação  no  Estado,  calculado 
segnndo  o  valor  official  das  mesmas  mercadorias ; 

Considerando  que,  à  vista  disso,quer  dos  géneros  nacionaes, 
quer  dos  estrangeiros,  atirados  á  circulação,  o  commercio  adquire 
certas  vantagens,  ou,  melhor,  certo  producto,  que  nenhum  Es- 
tado zeloso  de  sua  vida  económica  deixará  de  tributar  ;  tanto 
mais  quanto,  a  juizo  dos  mais  notáveis  constitucionalistas  ame- 
ricanos, esse  mesmo  producto  emana-se  de  artigos  que,  desta  ou 
daquella  procedência,  já  «attingiram  ao  momento  em  que  se  in- 
corpororam  com  a  massa  da  propriedade  no  Estado»  ; 

Considerando  que  o  imposto  de  estatistica  não  recahe  abso- 
lutamente sobre  a  importação;  mas  que,  esta^  do  mesmo  modo 
ãue  a  exportação,  apenas  offerece  os  dados  seguros,  em  virtude 
os  quaes  se  regula  aquelle  tributo  estadoal,  oue,  nos  termos  do 
§  2-  do  art.  2*  da  lei  n.  11  de  8  de  Janeiro  de  1892^ é  cobrado 
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razão  de  2  ®[o  sobre  o  valor  official  das  mercadorias,  «  cál- 
idas em  quantidade  e  preço  pelos  despachos  de  entradas  e 
idaá  da  alfandega> ; 

Considerando  que,  não  obstante  o  art.  3°  das  instrucções 
lexas  ao  acto  do  governo  deste  Estado,  de  26  de  Janeiro  do 
10  próximo  findo,  dispor  que  o  imposto  deestatistica  das  mer- 
orias  entradas  em  gyro  commercial  será  arrecadado  directa- 
ite  pela  recebedoria  do  Estado,  si  esso  mesmo  imposto  passou 
3r  cobrado  pela  repartição  aduaneira,  íoi  naturalmente  por 
er-se  reconnecido  que  ahi  proceder-se-hia  mais  summaria  e 
Imente  á  &ua  arrecadação,  e  bem  assim,  pela  simples  razão 
que,  nessa  mesma  repartição^  fixa-se  logo  a  base  segura,  e, 
tanto,  o  valor  oííicial  sobre  que  deva-se  fazer  a  respectiva  co- 
nca ; 

Considerando  que,  si  essa  arrecadação  pas30u  a  ser  íeita 
a  alfandega,  íoi  por  accordo  entre  o  governador  deste  Estado 

ministro  da  fazenda,  que,  attendendo  ao  que  a  respeito  soli- 
m  aquella  autoridade,  a  determinou  por  ordem  expedida  em 
30  de  14  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado;  e,  c|ue, 
tanto,  no  que  relaciona-se  propriamente  à  questão  de  direi- 
agitada  no  presente  feito,  não  vem  ao  caso  apontar  o  recor- 
te em  suas  razões  o  telegramma  recentemente  transmittido 
aquelle  ministro  ao  dito  governador;  tanto  mais  que,  nem 
smo  o  próprio  poder  executivo,  quanto  mais  um  ministro, 
os  principies  cardeaes  em  que  assenta  o  nosso  moderno  direito 
blico  constitucional,  tem  competência  para  decidir  da  consti- 
ionalidade  ou  inconstitucionalidade  de  imposto»  já  decretados ; 

Considerando  que,  admittida  a  conclusão  a  que  parece  que- 
chegaro  pensamento  do  recorrente,  ter-se-hia  que  as  casas 
egociantes  importadores  gozariam  sempre  da  isenção  de  im- 
otos estadoaes,  a  pretexto^de  que.  recahmdo  estes  sobre  o  mo- 
lento  de  suas  transacções  commerciaes,  por  esta  ou  áquella 
ma,  de  raciocínio  em  raciocinio,  teriam  forçosamente  de 
ingir  á  importação,  e,  portanto,  de  ser  inconstitucionaes  ; 

Considerando  que,  mesmo  que  fossem  procedentes  as  ra- 
s  do  recorrente,  isto  é,  que  se  tratasse  de  imposto  que  o  Es- 
0  houvesse  tributado  á  importação  de  mercadorias  estran- 
ras,  destinadas  ao  consumo  no  seu  território,  não  se  cogita- 
ainda  de  inconstitucionalidade,  á  vista  do  §  3®  do  art.  9©  da 
astituição  federal,  que  permitte  a  um  Estado  tributar  a  im^ 
Hação  dé  mercadorias  estrangeiras  quando  destinadas  ao  con- 
w  no  seu  território,  revertendo,  porém^  o  producio  do  imposto 
fl  o  thesouro  federal; 

Considerando,  pois,  que,  si  o  caso  vçrtente  estivesse  com- 
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prehendido  na  letra  do  citado  paragrapho  do  art.  9^,  ainda 
assim  não  podia  o  recorrente  lurtar-se  ao  pagamento  do  imposto; 
yisti)  que,  si  é  Ucito  a  um  Estado  íribuíaUo,  ninguém  por  certo 
lhe  contestará  a  competência  para  cobral-o ;  com  tanto  que,  em 
attenção  á  lei  constitucional,  reverta  o  producto  delle  para  o 
thesouro  federal ; 

Considerando  mais  que,  si  se  tratasse  da  hypotbese  do  re- 
ferido paragrapho,  a  questão  a  ventilar-se  seria,  sem  duvida  al- 
guma, a  que  exclusivamente  interessa  i  reversão  do  producto 
do  imposto  para  a  quelle  thesouro;  sendo,  portanto,  lógico  que, 
somente  á  União,  e  não  ao  contribuinte,  pelos  tramites  legaes, 
caberia  o  direito  de  agital-a  perante  o  poder  competente ; 

Considerando,  finalmente,  que,  por  tudo  quando  flca  dito, 
nenhuma  inconstilucicnalidade  eiiste  no  §  2*  do  art.  2®  da  lei 
deste  Estado,  sob  n.  8,  de  11  de  Janeiro  de  1892;  nem  tão 
pouco  que,  de  forma  alguma,  tal  dispositivo  tribute  a  importação; 
e,  como  por  isso,  esteja  o  recorrente  obrigado  ao  pagamento  do 
imposto,  cuja  cobrança  a  fazenda  estadoal,  por  sen  procurador, 
promove  mediante  o  processo,  em  que  já  foi,  pelo  tribuna]  com- 
petente, proferida  decisão  deÁnitiva,e,  votada  a  preliminar  quanto 
anão  haver  recurso  das  decisões  do  tribunal  administrativo  para 
o  deconflictos.  negam  provimento  ao  recurso  interposto,  assim 
confirmando,  como  effectivamente  confirmam,  a  sentença  recorri- 
da, pagas  as  custas  pelo  recorrente. 

Sala  <las  sessões  do  tribunal  de  confliçtos  da  Bahia,  i^7  de 
Abril  de  1893.— Simões  JDflííro,  presidente.— (?•  Durval,  relator. 
Pacheco  de  Mello  (vencido  quanto  á  preliminar).— i4mmco  Bar^ 
rtftto(idem). — Leovigildo  Torres.> 

Cartas-partidas.  Venda  judicial  de 
mercadorias  embarcadas.  Protesto 
não  é  meio  regular  de  discutir-se  e  de- 
cidir-se  questões  suscitadas  em  juízo. 

APPELLAÇ^O  COMMEKCIAL 

AppeUarúes—Zerrenner  Bulow  &  O. 

Appellado^J.  Julius  Banckj  capitão  da  barca  russa  ^Con* 

cordiay^ . 

Supremo  Tribunal  Federal 

SBNTBNÇA   A   PI*.    130 

(Juízo  seccional  de  S.  Paulo) 

Vistos  e  examinados  estes  autos  de  protesto,  entre  partes— 

Pm.  VoL.  Cl  ^ 


Digitized  by 


Googl( 


^ 


—  226  — 

supplicante  J.  Julius  Banck  e  sopplicados  Zerrener  Bulow 
&C.  : 

Considerando  que  as  alternações  trazidas  à  caria  partida 
de  7  de  Outubro  de  1890,  pela  segunda  carta  de  fretamento, 
exhil)ida  pelos  supplicados,  não  podiam  ser  impostas  ao  suppli- 
cante, que  não  se  obrigou  a  acceital-as,  declarando  apenas  auto- 
risado  a  acceiial-as,  como  consta  do  documento  de  íl.  77,  que 
ainda  assim  as  restringe; 

Considerando  que,  quando  mesmo  o  supplicante  se  houvçsse 
realmente  obrigado  a  proceder  á  descarga  na  ponte  da  estrada 
de  íerro,  tal  obrigação  só  se  determinaria  na  hypothese  de  o 
exigirem  os  consignatários  do  navio  (doe .  de  fl .  77) ; 

Considerando  que  o  conhecimento  exhibido  pelos  suppli- 
cados, não  se  acha  endossado  competentemente  nos  termoi  do 
art.  362  do  Código  do  Commercio,  combinado  com  o  art.  587 
do  mesmo  Código; 

Considerando  que  o  vicio  resultante  da  íalta  de  endosso 
não  pôde  ser  sanado  pela  facto  de  haver  recebido  o  supplicante 
dos  supplicados  a  quantia  de  i  :000$000,  por  conta  do  frete,  e 
bem  assim  de  se  ter  dirigido  aos  mesmos  supplicantes,  como  a 
consignatários,  para  se  fazer  a  descarga  da  mercadoria,  porque, 
verificando  mais  tarde  fallecer-lhes  essa  qualidade,  neste  sentido 
protestou  judicialmente ; 

Considerando  que  ao  referido  conhecimento  falta  um  dos 
requisitos  substanciaes,  a  assignaiura  do  carregador  exigida 
pelo  Código  Commercial^  art.  575  §  5. ** ; 

Considerando    que  a  venda  judicial   da  mercadoria  em 

Íuestão  é  expressamente  autorisada  pelos  arts.  527  e  617  do 
lodigo  do  commercio  e  art.  358  do  decreto  n.  737  de  25  de 
Novembro  de  1850;  e  que  a  referida  venda,  como  acto  preli- 
minar, o  é,  não  só  da  acção  executiva  como  de  outras  acções ; 
Julgo  procedente  o  protesto  de  íl.  16  e  os  supplicados  ca- 
recedores  de  direito  sobre  o  carregamento  da  barca  Concórdia, 
subsistente  a  venda  judicial  realisada,  pagas  pelos  supplicados 
as  despezas  de  estadia,  sobre- estadia,  frete  e  custas,  ficando-lhes 
salvo  o  direito  de  haverem  do  supplicante  pelos  meios  compe- 
tentes o  reembolso  da  importância  adiantada  por  conta  do 
íréte. 

S.  Paulo,  29  de  Setembro  de  1891. — Manoel  Octaviano 
Pereira  e  Souza 

SENTENÇA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL,  FL.    211 

VistoS;  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  appellação 
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commercial,  em  que  são  appellantes  Zerrener  Bulow  &  C.  e 
appellado  J.  Julius  Banck,  capitão  da  barca  russa  Concórdia, 
reíormam  a  sentença  appeílada  a  fl.  136,  para  o  fim  de  serem 
annuUadas  as  decisões  relativas  ao  direito  por  eilas  negado  aos 
appellantes  sobre  o  carregamento  da  dita  barca  è  à  obrigação 
aos  mesmos  imposta  de  pagar  as  despézas  com  estadias,  sobre- 
estadias,  frete,  etc. ;  porquanto,  os  protestos,  como  o  de  fl.  16, 
aliás  permittidos  pelo  Reg.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850, 
no  art.  390,  e  no  art.  233  do  decreto  n.  848  de  11  de  Outubro 
de  1890,  auando  convier  ás  partes  para  conservação  e  resalva 
dos  seus  direitos,  tem  seu  processo  marcado  no  art.  331  do 
mesmo  regulamento  e  no  art.  234  do  referido  decreto,  prescre- 
vendo expressamente  o  art.  392  do  já  citado  regulamento,  que 
taes  protestos  ná©  serão  julgados,  não  admittem  contraprotestos 
e  recursos,  podendo,  porém,  ser  empregados,  quando  delles  se 
prevalecerem  os  protestantes  nas  acções  competentes.  Ora,  não 
consta  dos  autos,  que  qualquer  acção  houvesse  sido  proposta 
pelo  appellado,  cujas  pretenções  foram  levadas  á  presença  do 
juiz  seccional  apenas  permeio  de  protestos,  petições  e  arrazoados, 
sem  tórma  de  processo  regulado  por  lei:  pelo  que  t^ma-se  in- 
sustentável a  sentença  appeílada^  na  qual  o  juiz,  julgando  o 
mencionado  protesto  a  fl.  16.  decidiu  todas  as  auestões  levan- 
tadas pelo  appellado  no  sentido  de  suas  alludidas  pretenções. 
Quanto,  poróm,  á  arrematação  do  carregamento  de  sal,  trazido 
pela  mencionada  barca  Concórdia,  efíectuada  em  virtude  do 
requerimento  a  fl.  48,  julgam  que  deve  ser  mantida,  attondendo- 
se  á  natureza  dessa  mercadoria,  ao  prazo  não  pequeno  já  decor- 
rido, e  tendo-  se  em  vista  os  arts.  358  e  359  do  regulamento 
n.  737 ;  de  accordo  com  os  quaes  cumpre  que  seja  depositado  o 
preço,  que  não  consta  havel-o  sido,  afim  de  que,  subrogado  este 
no  logar  da  mesma  mercadoria,  possam  os  interessados  sobre 
elle  exercer  seu  direito  pelos  meios  competentes  :  accrescendo 
que  para  aquella  providencia  bastava  que  o  juiz  verificasse 
administrativamente,  conforme  praticou,  se  a  mercadoria  era  de 
fácil  deterioração,  naturalmente  sujeita  á  diminuição  e  de  guarda 
dispendiosa,  para  consideral-a  comprehendida  nas  disposições 
dos  artigos  citados  independente  dosHermos  de  uma  acção  para 
isso  desnecessária :  sendo  pagas  as  custas  pro  rato. 

Supremo  Tribunal  Federal,27  de  Agosto  de  1892. — Freitas 
Henriques,  presidente.— ^ndrar/^  Pinto, — Pereira  Franco. 
^^Ovidio  de  Loureiro. — Piza  e  Almeida, — Aquino  e  Castro. 
— Bento  Lisboa, — Ferreira  de  Rezende. — Faria  Lemos. -^ 
José  Hijgino  ,^^Barros  Pimentel, — Macedo  Soares. 
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O  segurado  nSo  è  obrigado  a  for- 
necer proTa  do  valor  .da  cousa  segn« 
rada,  quando,  em  virtude  do  próprio 
sinietro,  essa  mesma  cousa  desappa- 
receu  totalmente,  prevalecendo,  nesse 
caso,  para  a  indemnisação  o  valor 
declarado  na  apólice. 

APPELLAÇÃO  COMMERCIAL 

Appellante  —  4  Companhia  de  Seguros    «  Nova   Perma^ 
nenle  »,  por  seu  agente  Luiz  José  de  Mattos. 

Appellado  ^^  José  Joaquim  Ferreira. 

Tribunal  da  EelaçSo  de  8.  Paulo 

8EKTEHCA 
(Juizo  de  direito  de  Santos] 

Vistos  e  exíimi nados  esles  autos.  etc. 

Rajeito  m  liminê  a  excepção  de  illegítimidade  de  parte 
apres^entada  pela  ré  a  fl.  52,  por  improcedente  e  por  ser  contra- 
ria ao  preceito  claro  e  expresso  do  art.  2S  tit.  nnico  do  Código 
Commercial,  repetido  pelo  art.  48  do  Reg.  n.  737  de  1850,  que 
encerram  disposições  iguaes,  e  que  se  resumem  no  seguinte : 
poder  a  primeira  citação  ser  fei(a  na  pessoa  dos  mandatários, 
nos  casos  em  que  a  acção  derivar  de  actos  praticados  pelos 
mesmos  mandatários,  quando  o  péo  achar-se  íóra  do  logar  onde 
a  obrigação  foi  conlralnJa.  O  fim  do  legislador  repetir  em  o 
Regulamento  Commercial  a  mt^sma  disposição  do  Código,  loi 
dar  ás  partes  conlractantes  a  faculdade  de  resolverem  as  ques- 
tões no  foro  do  contracto,  concedendo  todas  as  garantias  para  as 
transacções  ommerciaes  nos  casos  em  que  uma  das  partes  é  um 
simples  mandatário,  mas  com  todos  poderes  especiaes  para  os 
actos  de  cotamercio  que  constituem  o  ramo  de  negocio  que  está 
affecto  aos  mesmos  mandatários.  O  contrario  seria  inutilisar  o 
beneficio  da  lei,  e  fazer  perder  as  vantagens  do  processo  com- 
mercial que  deve  sempre  ser  mais  breve  e  simples,  como  bem 
estatuiu  o  legislador  ho  Reg.  n.  737.  E,  pai^a  o  caso  presente, 
em  ^ue  a  transacção  foi  feita  pelo  representante  da  Companhia 
nesta  cidade,  como  prova  a  apólice  que  instruiu  a  causa,  não 
aproveita  a  innovação  feita  a  uma  clausula  da  procuração  que 
tfata  da  reserva  de  nova  cilação,  na  qual  fundou  a  rè  a  sua 
excepção,  por  não  poder  applicar-se  por  forma  alguma  ao  caso 
om  cjuestáo,  onde  o  autor  tem  a  faculdade,  que  lhe  é  garantida 
por  lei,  de  citar  os  mandatários  nos  casos  em  queaaoçio  derivar 
de  actos  praticados  pelos  mesmos  mandatários,  como  succede 
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tia  presente  causa.  E,  como  dentro  dos  quinze  dias  que  foraoi 
assignados  á  ré,  ella  apresentou  unicamente  a  excepção  que  ora 
rejeito^  excepção  que  não  suspende  o  praso,  como  as  de  suspei- 
ção e  incompetência  de  juizo  (art.  253  do  Reg.  cit.  combinado 
com  o  307  do  mesmo  Reg.)  e  á  vista  das  provas  exhibidas  pelo 
autor,  e  do  direito  aue  lhe  assiste,  visto  ter-se  dado  o  sinistro 
casualmente,  como  foi  verificado ;  em  face  da  açolice  do  seguro 
àe  ti.  5y  comemno  íi  Companhia  Nova  Permcmenie  estabele- 
cida no  Rio  de  Janeiro  e  nesta  cidade  representada  pelo  seu 
agente  Luiz  José  de  Mattos,  ao  pagamento  de  5:000f000  ( cinco 
contos  de  réis),  juros  legaes  da  mora,  e  nas  custas,  podendo 
esta  ser  executada  independente  de  quaesauer  recursos,  na 
forma  do  art.  257  do  Regulamento  Commercial  de  1850.  Façam- 
s^  as  intimações  de  direito.  Santos^  22  de  Junho  de  iSQi.^^ José 
Pires  Fleury. 

ACCORDAO 

Accordão  em  Relação : 

Que,  vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  entre  par- 
tes, como  appellante  o  agente  da  Companhia  Nova  Permanenle\ 
como  appellado  José  Joaquim  Ferreira-  negam  provimento  à 
appellaçâo  e  confirmam  a  sentença  appeílada  pelos  seus  jurídi- 
cos fundamentos,  sendo  certo  que  a  carta  de  fl.  68,  apresentada 
nesta  instancia,  de  forma,  alguma  pode  invalidar  a  apólice  de 
seguro  a  fl.  5  de  data  anterior,  e  em  vista  dos  restrictos  termos 
do  art.  677  §  6®  do  Código  Commercial:  pagas  as  custas  peli 
appellante. — S.  Paulo,  8  de  Janeiro  de  1892.  —  i^^í^^ry,  presi- 
dente. —  5rotero. —  J.  Valle.—  P.  e  Prado. 


EMBARGOS 

Por  embargos  ao  venerando  accor- 
dão de  â.  76  V.,  diz  Luiz  José  de 
.  Mattos,  agente  da  Companhia  de 
Seguros  Nova  Permanente^  contra 
José  Joaquim  Ferreira,  por  esta  ou 
melhor  forma  de  direito. 

E.S.C. 
1.* 

P.  com  o  devido  respeito  que  o  venerando  accordão,  confir- 
mando a  sentença  de  ^.  57  em  sua  integra,  e,  portanto,  em  sua 
pdivte  final,  que  diz :  —  €  em  face  da  apólice  de  seguro  de  fl.  5, 
conderano  a  companhia  Nova  Permanente,  estabelecida  no  Rio 
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de  Janeiro  e,  nesta  cidade,  representada  por  seu  agente  LuÍ2J 
José  de  Mattos,  ao  pagamento  da  quantia  de  5:000^000  ( cinco 

contos  de  réis),  juros  legaes  da  mòra  e  nas  custas > — 

julgou  contra  direito  e  contra  o  que  consta  da  própria  apólice. 
Porquanto : 

P.  que  a  descripção  dos  qbjectos,  eo  valor  estimativo,  con- 
stante das  apólices  de  seguro,  nào  bastam  para  se  pedir  o  valor 
do  seguro,  sendo  necessárias  provas  da  existência  dos  objectos 
segurados,  na  occasiào  do  sinistro,  e  do  valor  pedido  por 
elles;  e    . 

P.  que  esta  matéria  de  direito  acha-se  consignada  na  pró- 
pria apólice  apresentada  pelo  appellado,  ora  embargado,  como 
profa  sua,  ao  verso,  quando  estabelece  as  condições  de  seguro. 
(Vide  condição  11»  da  apólice.)  Assim: 

P.  que  a  prova  do  pedido  incumbindo  por  direito  e  pelo 
contracto  ao  appellado,  ora  embargado,  e  nào  tendo  elle  procu- 
rado fazel-a  por  forma  alguma,  a  despeito  do  embargante  que- 
rer íacilitar-lhe  a  occasiào,  deve  este  ser  absolvido  do  mesmo 
pedido,  sendo  reformado  o  venerando  accordáo  de  fl.  76  v.,  para 
o  eíTeito  de  julgar-se  o  appellado,  ora  embargado,  carecedor  de 
acção  e  sujeito  ás  custas. 

F.  P. 

P.  P.  N.  N. 
P.  R.  G.  de  J. 
S.  Paulo,  4  de  Março  de  1892. 

A.  J,  Capote  Valente.  * 

IMPUGNAÇÃO  DOS  EMBARGOS 

Egrégio  Tribunal 

Proferida  a  6  de  Janeiro  do  corrente  anno  o  respeiiavel 
accordáo  de  fl.  76  v.,  que  confirmou  a  sentença  appellada,  coa- 
demnatoria  da  companhia  de  seguros  Nova  Permanente  ora 
embargante,  só  a  !•  de  Março  foi  apresentada  a  petição  da 
appellante,  pedindo  vista  para  embargos ! ! ! 

Nào  entraremos  na  queaíão  de  saber  si  foi,  ou  não  regular 
0'pedido  e  abertura  de  vista  ao  advogado  da  appellante,  que 
nessa  data  já  se  achava  nomeado  ^e  no  exercício  do  cargo  de 
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secretario  da  fazenda  do  Estado,  e  portanto  incompatibilisado 
para  todo  e  qualquer  acto  de  advocacia  ;  não  somos  daquelles 
que  defendem  direitos  com  circumstancias  estranhas  ao  mereci- 
mento da  questão,  nem  tão  pouco  somos  proselylos  da  máxima — 
La  forme  emporie  le  fona. 

Julgamos  a  nossa  missão  mais  elevada^  e  apenas  deixare- 
mos cmisignado  o  facto,  com  o  documento  juncto. 

* 

Os  embargos  oppostos  ao  venerável  accordão  defl.  76v., 
embora  não  sejam  de  matéria  velha,  são  em  todo  caso  insusten- 
táveis, e  não  podem  ser  recebidos,  encontrando- se  a  sua  com- 
pleta refutação  nas  paginas  dos  próprios  autos. 

Allega  a  embargante  ( art,  2'  dos  embargos ) :  €  que  a  des- 
cripção  dos  objectos,  e  o  valor  estimativo  constantes  das  apólices 
de  seguros  não  bastam  para  se  pedir  o  valor  do  seguro,,  sendo 
necessárias  provas  da  existência  dos  objectos  segurades  na  occa- 
siâo  do  sinistro  e  do  valor  pedido  por  elles  » ;  e  mais  ( art.  3* ) 
«que  essa  matéria  de  direito  acha-sa  consignada  na  própria  apó- 
lice, apresentada  pelo  appellado,  ora  embargado,  como  prova 
sua,  quando  estabelece  as  condições  de  seguro.  Vide  condição 
XI  da  apólice. » 

E'  um  principio  verdadeiro  em  these,  mas  que  nenhuma 
applicaçáo  tem  ao  caso,  porque  a  hypothese  dos  autos  é  muito 
differeute  daquella  para  que  foi  creado  tal  principio.  E'  sabido 
que  em  direito  a  minima  circumstancia  de  facto  modifica  a  ma- 
neira de  applicar  a  lei.  E'  o  que  se  dá  agorS,  como  deixaremos 
provado  com  a  opinião  dos  mais  abalisados  autores. 

Vejamos,  porém,  antes  de  tudo  o  que  diz  a  clausula  da 
apólice,  invocada  pela  embargante. 

,«XI.  A  companhia  somente  indemnisa  as  perdas  reaes,  e 
portanto  o  segurado  será  obrigado  a  justificar  j)or  todos  os  meios 
possíveis  e  ao  seu  alcance^  não  só  a  existência  dos  objectos 
seguros,  no  momento  e  no  logar  do  incêndio,  mas  ainda  seu  real 
valor,  e  a  verdadeira  importância  do  damno.  > 

Dahi  concluo  a  embargante,  que,  não  tendo  o  embargado 
provado  gue  os  objectos  seguros  e  incendiados  tinham  o  valor 
real  consignado  na  apólice,  foram  improcedentes  a  sentença  e  o 
accordão,  que  a  confirmou. 

Examinemos  que  força  tem  esse  argumento;  si  era  possivel 
ao  embargado  provar  o  valor  mathematicamente  exacto  da 
cousa  consumida  pelo  fogo;  e  si  ainda  quando  possivel  tal  prova^ 
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si  a  sua  não  existeneia  dava  direito  à  companhia  de  pedir  agora 
a  revogação  da  sentença  e  do  accordão. 

»  « 

O  contracto  dê  seguro,  de  existência  recente,  sendo  m. 
generis  em,  diveilo,  tem  sua  feição  ty pica  muito  accentuada  e 
estabelece  obrigações  especiaes  para  as  partes  contractantes, 
segurador  e  segnrado.  As  obrigações  do  segurado  são,  ou  ante- 
riores ao  sinistro,  ou  posteriores  ao  mesmo.  Aquellas  em  numero 
de  duas  sãQ :  —  pagar  o  premio  no  tempo  e  pelo  modo  conven- 
cionadoí  e  não  mudar  por  facto  seu,  ou  de  pessoa  por  quem  res- 
ponda as  condições  da  cousa  segurada.  —  Vidari  —  Diritlo 
Commerciale—y ol.  V.  pag.  473  n.  2,731,  Gouget  et  Merger 
—  Dictionnaire  de  Droit  Commercial  —  vol.  I,  pag.  698, 
n.  264. 

Essas  obrigações  foram  cumpridas  pelo  embargado,  e  vô-se-o 
dos  autos. 

Acontecido  o  sinistro,  a  primeira  obrigação  que  tem  o  segu- 
rado é  a  de  avisar  o  segurador  do  succedído ;  dever  que  também 
foi  desempenhado  pelo  embargado.  Também  deve  o  segurado 
tratar  de  impedir  o  desenvolvimento  do  sinistro,  Vidari  cií. 
n.  2.739,  o  que  não  fez  o  embargado  pela  rasão  muito  simples 
de  cjue,  quando  teve  conhecimento  do  fogo,  e  checou  ao  logar 
do  incêndio,  já  tudo  estava  consumido — inquérito  policial  de 
fl.  10  usqueAti. 

Constatado  o  sinistro,  deve  ainda  o  segurado  provar  a  real 
existência  da  cousa  seguraday  e  o  damno  occasionado  peh  mesmo 
sini$tro,  Vidari  et/  n.  2.740,  e  è  esta  a  questão  de  (^ue  nos 
vamos  occupar.  B'  bom  notar  desde  já  que,  attentas  as  circum- 
stancias  especialissimas  em  que  se  pode  dar  o  sinistro,  não  ha, 
e  nem  podia  haver  um  género  especial  de  prova  para  o  caso, 
devendo  ser  utilisado  e  acceito  aquelle  que  for  possível  na  occa- 
siáo,  e  isso  é  tão  certo  que  a  própria  embargante  diz  na  invocada 
clausula  Xt:  €  por  todos  os  meios  possíveis  e  ao  seu  alcance. » 
A  esse  respeito  dizem  Gouget  et  Merger :  €  Cette  preuve  s'il  v  a 
contestation  sur  Tévaluation  (contestação  que  nunca  houve)  des 
objets  assurés ;  peut  également  étre  íaite  par  tous  les  moyens 
possibles*;  tout  depend,  de  la  nature  et  de  rintensité  du  sinistre.  • 
S^agii  11  des  marchandises ;  les  livres  de  commerce  servironl  à% 
base  dourleur  évaluation»  vol.  I,  pag.  682,  n.  204. 

Temos,  portanto,  que,  todos  e  quacsquer  meios  aptos  para 
levar  a  convicção  ao  espirito  do  juiz  são  bons  para  fonnar  a  prova 
da  existência  da  cousa  segura  e  a  concordância  de  seu  valor  com 
p  yalor  estiolado  na  apólice. 
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Esta  prova  exigida  pela  tbeoria,  e  reduzida  á  pratica  emi 
todas  as  apólices  por  meio  de  uma  clausula  especial,  é  estatuida 
para  regular-se  a  liquidação  do  seguro,  principalmente  nos  casos 
em  que  o  incêndio  ou  sinistro  não  occasionou  a  destruição  total 
da  cousa  segurada;  para  que  o  segurado  não  pretenda  uma 
indemnisação  maior  do  que  aquella  a  que  tem  direito;  para  que, 
em  summa^  se  determine  com  exactidão  a  responsabilidade  do 
segurador,  que  será  a  diSerença  entre  os  valores  salvos  e  o  valor 
total  do  seguro. 

Quando,  porém,  deu-se  a  destruição  completa,  tal  qual  no 
nosso  caso,  em  que  nada  absolutamente  se  conseguio  salvar  do 
incêndio»  (inquérito  citado),  a  questão  simplifica-se,  como  diz 
Vidari—vol.V,n.  2.743: 

€No  primeiro  caso  (que  é  o  nosso)  não  existe  dificuldade  a 
este  respeito  (da  prova);  e  portanto  a  indemnisação  será  devida 
ou  sobre  todos  os  valo^es  segurados  (quando  se  segura  valores) 
ou  sobre  todo  o  da  cousa  segurada.» 

E'  ponto  incontroverso  que  o  incêndio  destruio  tudo 
quanto  se  achava  dentro  da  casa  commerdal,  e  nem  a  embar- 
gante o  contesta ;  os  livros  commerciaes  queimaram-se  ;  todos 
os  papeis  loram  presa  das  chammas  ;  ja  em  virtude  da  vio- 
lência do  fogOj  já  por  causa  da  conhecidissima  falta  de  re- 
cursos que  ha  em  Santos  para  a  extincçâo  de  incêndios  nada  se 
poude  salvar. 

Assim  sendo,  «  si  les  livres  ont  été  détruits,  ainsi  que 
les  factures  et  la  correrpondançe,  il  faut  se  rapporter  á  la 
déclaration  de  Vassuré.  Enfln  Testimation  donnée  aux  objets 
assurés  dans  la  police  d'assurance  doit^  d  défaut  d'autres 
renseignementSy  servir  de  base  pour  la  determination  de  l'in- 
demnité  a  accorder  á  V  assuré.»  Gouget  et  Merger  cit.  n®  205. 

Dalloz  no  vol .  V  de  sua  «  Jurisprudence  Générale  »  parte 
II,  pg.  376,  nv  112  diz  : 

Nèanmoins,  Tévaluation  donnée  dans  une  police  d'assurance 
peut  á  défaut  d'estipulations  contraíres,  servir  de  base 
$our  apprecier  leur  valeur  rélle^  et  de  \enseignemenl 
pour  fixer  Vétendue  des  perles  »  e  cita  por  extenso,  em  cor- 
roboração  de  sua  opinião,  uma  decisão  da  Corte  de  Paris  de 
15  de  Fevereiro  de  1834,  assignada  pelo  grande  commercialista 
Lepoitevin,  então  presidente  do  tribunal. 

Parece-nos  portanto  que  deante  dessas  opiniões,  que  são 
também  as  de  Alauzet —  Traité  des  Assurances  —  vol.  II, 
11.^414,  Bondousquié,  Agnel  e  outros,  quando  mesmo  não  ti- 
vesse havido  prova  da  existência  do  objecto  seguro,  no  momento 
do  fogo,  e  da  correspondência  de  seu  valor  com  o  valor  da  apo^ 
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lice ;  ainda  em  tal  caso,  os  tribunaes  contentar-se-hiam  com 
a  declaração  da  apólice  e  do  embargado,  porque  seria  impossível 
dar  tal  prova  de  mpdo\  perfeito,  e  ad impôs sibilia  nemo  iene- 
tur.  Ficava  assim  sem  applicação  a  clausula  XI,  que  só  pode 
existir  quando  houver  possibilidade  de  dar-se  a  prova  por  ella 
exigida. 

Si  o  valor  da  apólice  não  era  a  expressão  da  verdade,  a 
Companhia  «  Nova  Permanente  »  ora  embargante,  é  que  com- 
potia  proval-o  ;  assim  o  afirmam  Gouget  et  Merger,  que,  seja 
dito  de  passagem,  são  os  autores  que  mais  desenvolvida  e  pro- 
ficientemente tratam  do  assumpto:  €  Toutefois  (n.®  205  cit.) 
Tassureur  peut  en  controler  la  véracité  (da  declaração  do  se- 
gurado) par  le  temoignage  des  voisins,  par  la  notoriété  publique 
etc.» 

Mas  a  embargante  nunca  contestou  que  esse  valor  não 
fosse  realmente  b  das  cousas  seguradas,  e  nem  o  podia  fazer, 
pírque  tudo  leva  a  crer  que  a  embargante,  por  seu  agente,  tinha 
conhecimento  próprio  dos  objectos  segurados ;  assim  é  que  o  es- 
tabelecimetito  seguro  achava-se  estabelecido  na  rua  principal  da 
cidade  de  Santos,  nas  immediações  da  casa  do  mesmo  agente, 
dep.  a  fl.  21,  e  em  tal  género  de  estabelecimento,  salão  de  bar- 
beiro e  pertumista,  todas  as  mercadorias  e  mobilias  que  o  com- 
põem, acham-se  patentes  aos  olhos  do  publico,  bastando  uma 
simples  inspecção  occular  para  fazer-se  a  avaliação,  e  nessas 
condições,  sustentam  os  escriptores  que  a  avaliação  da  apólice 
deve  prevalecer,  porque  ha  a  presumpçáo  de  que  o  segurador 
concordou  com  o  valor  dado  pelo  segurado  aos  objectos,  com  co- 
nhecimento de  causa 

E  depois,  sustentam  também  os  escriptores  citados  que 
a  allegação  do  menor  valor  da  cousa  deve  ser  produzida  com  o 
«  fim  de  não  receber  »  dos  franceses,  isto  éj  como  matéria  de 
excepção  peremptória,  e  entretanto  a  embargante  só  agora  é  que 
lembra-se  de  qup  o  valor  da  apólice  podia  ser  superior  ao  dos 
objectos  incendiados  (mo  asseverando  que  o  seja),  e  simples- 
mente por  isso  quer  que  seja  o  embargado  julgado  carecedor 
da  acção  !... 

E'  muito  querer  I 

Temos  demonstrado  que,  meftno  no  caso  de  não  haver  pro- 
va da  existência  do  objecto  seguro  e  do  seu  valor,  taes  foram 
as  condições  em  que  se  deu  o  incêndio,  que  esse  facto  por  si  não 
dispensava  a  embargante  da  obrigação  de  pagar  os  prejuizos 
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soffpidos,  mas  accresce  que  na  hypolhése  deti-sô  íal  prova,  tao 
completa  quanto  podia  ser,  a  qual  consta  do  inquérito  policial 
a  que  procedeu  ex-offieio  o  delegado  de  policia  de  Santos.  Fez-^ 
se  o  auto  de  corpo  de  delicto  nos  escombros  do  prédio  incen- 
diado, consta  tou-se  a  destpuiçáo  total  do  dito.  prédio  e  de  tudo 
que  se  achava  nelle  encerrado,  ouviò-se  numerosas  testemunhas 
presenciaes,  colheu-se  informações  do  próprio  segurador ;  e  ficou 
finalmente  provada  a  casualidade  do  incêndio,  ca  não  culpa- 
bilidade do  embargado,  cujo  estabelecimento  íoi  queimado  pelo 
fogo  do  prédio  yisinho,  que  à  elle  se  communicou. 

I  Que  deu-se  o  sinistro,  e  que  em  virtude  delle  deu-se  a  des- 
truição total  da  cousa  segurada,  consta  expressemente  do  in- 
quérito :  auto  de  íl.  11  usque  13.  Que  a  cousa  segurada  achava- 
se  no  prédio  è  cousa  que  delle  decorre,  pois  ficou  provado  que 
o  estabelecimento  estivera  funccionando  até  poucas  horas  antes 
do  sinistro,  e  bem  assim  que  no  intervallo  entre  o  seu  fecha- 
chamento  e  o  incêndio,  delle  nada  íoi  retirado. 

Que  o  valor  dôs  objectos  seguros  era  effectivamente  o  de 
5:000^000,  consignado  na  apólice,  si  não  consta  expressamente 
do  inquérito,  é  porque  não  houve  meio  possivel  de  constatai- o  de 
forma  mathematicamente  rigorosa,  tendo-se  lançado  mão  da 
vistoria  e  da  prova  testemunhal,  que  não  tendo  dado  resultado 
pratico,  exoneravam  o  embargado  dessa  obrigação  em  virtude  da 
própria  clausula  XI. 

Entretanto,  si » todo  o  género  de  prova  ó  bom  em  taes 
casos,  com  os  elementos  do  inquérito  podemos  asseverar  que 
a  somma  pedida  nãoé  exagerada. 

Em  primeiro  logaressa  somma  por  ^i  mesma  não  é  fabu- 
losa, pelo  contrario  bem  modesta  é  ella,  não  sendo  licito  suppor 
que  o  embargado,  rebebendo-a,  vá  enriquecer  á  custa  da  em- 
bargante. 

Depois,  o  estabelecimento  era  situado^  como  se  vê  do  in- 
quérito, na  rua  principal  da  importante  cidade  de  Santos,  e 
mesiio  para  quem  não  conhece  aquella  cidade,  é  fácil  de  con- 
cluir que  um  estabelecimento  nessas  condições  seria,  como  era, 
de  primeira  ordem ;  tanto  mais  que  affirmam  muitas  teste- 
munhas, a  casa*era  favorecida  pela  melhor  clientela  da  cidade 
e  achava-se  em  pé  de  prosperidade. 

Ora,  ioda  gente  sabe  que  em  tal  ramo  de  negocio  a  cli- 
entela é  attr^hida  pelo  luxo  e  commodidade,  que  encontra,  e 
portanto  os  objectos  seguros,  moveis  e  accessorios,  espelhos, 
armações,  vitrinas,  rouparia  etc,  etc.,  não  podiam  representar 
quantia  inferior  ao  pedido.  Accresce  que  taes  estabelecimentos 
uáo  dispensam  sortimento  •variado  de  perfumarias  e  accessorios 
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para  toileíte;  objectos,  que,  de  pequeno  volume,  são  de  preço 
elevado. 

Estas  conclusões  são  perfeitamente  rasoavéis,  e  acceita- 
veis  por  todo  aquelle  aue  não  tiver  o  espirito  prejudicado  por 
prevenções,  que  tirem-Ihe  a  liberdade  do  raciocinio. 

Nem  se  diga  que  falta  a  tal  systema  de  argumentação  a 
consagração  da  pratica,  pois  em  caso  idêntico  ao  nosso,  e 
com  as  mesmas  conclusões,  a  Corte  de  Pau,  em  13  de  Junho  de 
1872,  decidio  que  deve  prevalecer  o  valor  da  apólice,  sendo  que 
nesse  caso  ainda  se  tinha  salvo  algumas  mercadorias  e  um  livro 
de  commercio,  o  que  já  era  base  para  o  calculo.  Entre  outros  con- 
siderandos dessa  sentença  citada  por  Dalloz  «  Jurisprudence 
Générale  »  vol.  de  1877  parte  H.  pgs.  5  e  6,  são  dignos  de  Dota 
os  seguintes :  La  Cour :  —  Attendú,  en  droit,  que  lorsque  le 
sinistre  a  par  son  étendue,  mis  les  parties  dans  rimpossibilité 
d'apprécier  exactement  la  valeur  des  marchandises  détruites; 
c'est  au  contract  d*assurance  qu'  il  faut  se  référer  pour  la  déter- 
miner,  sauf  á  Ia  Compagnie  á  combatre,  par  tous  les  modes  de 
preuves  á  sa  disposition  la  présomption  simple  iirée  des  en^ 
nonciaíions  audil  contraí^  et  démontrer  qu'  il  y  a  dans  les  as- 
sertions  de  Tassurè,  basées  sur  les  ennonciations  du  contrat, 
,  et  les  taits  et  les  circonstances,  erreur  ou  mauvaise  foi ;  attendu 
qn'il  ét^it  impossible  à  Làcoutnre  (o  autor)  par  le  fait  même  du 
sinistre  dont  Ia  Compagnie  doit  1  indémniser,  d'établlr  par  la 
voie  ordinaire,  la  consistance  de  ses  marchandises  en  magasin 

au  moment  de  Tinceridie Condamne  en   conséquence  la 

Compagnie  etc.  » 

Como  se  vê,  são  fundamentos,  que  se  applicam  com  a  má- 
xima justeza  á  espécie  dos  autos .  No  mesmo  sentido  ha  a  de- 
cisio  da  Corte  de  Douai,  de  13  de  Novembro  de  1845,  citada  no 
mesmo  Dalloz  vol .  de  1846,  parta  IV  pag.  24,  onde  se  estatuo 

aue  o  segurado  não  pôde  ser  obrigado  a  estabelecer,  em  caso 
e  sinistro,  o  valor  das  mercadorias  e  moveis  destruidos,  senão 
por  provas  possíveis  e  em  relação  á  sua  posição. 

Não  podemos  nos  furtar  ao  desejo  de  transcrever  o  pri- 
meiro considerando  dessa  sentença,  tal  è  a  precisão  com  que 
fere  a  questão  :  —  a  Considérant  en  droit  que  c'est  aux  époux 
Bougnicourt  á  etablir  qu'ils  avaient  rééllement,  lors  de  Tincen- 
die,  des  marchandises  et  des  meubles  pour  la  somme  par  eux 
reclamèe,  mais  qu,^en  ne  peut  exiger  d'eux  que  les  preuves 
possiBLEs  :  qu'en  matière  d'assurances  mobiliéres  il  esl  difficile 
BT  souvENT  iBíPOssiBLE  de  produire  celle  jusíificatton,  puisque  les 
objets  étant  détruits  on  ne  peut  les  soumettreá  une  visite  et  á 
une  expertlse,  qu'en  détermineraient  •  d' une  manière  certaine  le 
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prix  réélle;  gu!tl  faut  pourtanl  mlerpréíer  le  contrai  de  bonnê 
foiy  et  de  manière  quHlproduise  effèi......  »  Condamneetc. 

etc. 

Cremos  não  ser  necessário  continuar  na  demonstração  da 
verdade  das  proposições,  que  levamos  expostas;  a. convicção  da 
justiça  que  assiste  ao  embargado,  já  manifestada  pelo  egrégio 
tribunal  no  accordão  de  fl.  76,  não  podia  ter  sido  abalada  pelo 
facto  articulado  nos  •  embargos,  facto  que  no  caso  vertente 
nenhuma  procedência  e  applicação  tem. 

Julgamos  ocioso  continuar  na  faina  de  citar  opiniões  e 
arestos. 

Antes,  porém,  de  terminarmos,  devemos  rememorar  aue 
tem  sido  tão  regular  o  procedimento  da  embargante  na  liquiaa- 
ção  dos  seus  contractos,  que  foi  obrigada  a  fechar  a  sua  agencia 
em  Santos,  pelo  descrédito  em  que  cahiu. 

Finalmente,  devemos  ter  em  vista,  como  diz  a  sentença  da 
Corte  de  Douai,  acima  citada,  que  si  não  é  licito  ao  segurado 
procurar  um  beneficio  com  o  seguro,  muito  menos  licito  e  moral 
é  quererem  as  companhias  lograr  os  seus  segurados. 

«E'  preciso  não  sacrificar  o  segurado,  que,  na  maior  parte 
das  vezes  se  apresenta  individualmente,  aos  interesses  e  ás  exi- 
gências dos  seguradores,  ordinariamente  constituídos  em  com- 
panhias ricas  e  poderosas»,  Dalloz,  vol.  V,  pag.  378^  n.  214. 

Felizmente  contamos  com  um  tribunal  sério  e  honesto,  que, 
confirmando  o  accordão  embargado,  dará  sancção  a  essa  verdade, 
e  assim  fará  a  costumada  justiça. 

S,  Paulo,  22  de  Março  de  1892, 

O  advogado,  F.  Vergueiro.  Sieildel. 

SUSTENTAÇÃO   DOS  EMBARGOS 

«O  segurado,  além  da  exhibição 
da  apólice  do  seguro,  deve  produ- 
zir prova  do  prejuízo  soffriao  para 
íazfer  certo  o  direito,  que  julga 
ter,  a  ser  indemnisado». 

Accordão  da  Relação  da  Corte 
de  22  de  Fevereiro  de  1875.  Dir. 
vol.  4,  pag.  619. 

Os  conceitos  jurídicos  enunciados  por  este  accordão  da  Rela- 
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ção  da  Corte  constitue  a  matéria  dos  embargos  de  fl.  80,  qué 
devem  ser  recebidos  e  julgados,  para  dar  logar  á  reforma  da 
sentença  de  fl.  57  e  accordáo  de  fl.  76  v. 

Na  verdade,^  sentença  e  accordão  citados  mandando  a  em- 
bargante pagar  a  quantia  de  5:000í,  por  ser  este  o  valor  do 
seguro  constante  da  apólice  de  fl.-5,  sem  attender  a  mais  cousa 
alguma,  e  sem  exigência  de  {)rovas  relativas  á  existência  dus 
objectos  segurados  no  local  e  tempo  do  sinistro,  bem  como  rela- 
tivas ao  valor  delles,  atacou  de  frente  a  lição  dos  mestres  de 
Mireito,  as  disposições  dos  códigos  modernos,  as  clausulas  da 
mesma  apólice  de  fl.  5,  os  estatutos  da  Companhia  de  Seguros, 
e  também  julgados  de  todos  os  tribunaes,  estando  neste  numero' 
o  próprio  tribunal  que  vai  conhecer  dos  presentes  embargos, 
como  vamos  mostrar. 

Triaca,  professor  do  instituto  technico  de  Miláo^  escreve  a 
este  respeita: 

«  Afflnchè,  Tassicurato  possa  pretendere  Tindemnitá  pattuita, 
é  necessário  che  fornisca  la  prova  delia  reale  esistenza  delle 
cose  assicurate,  dei  danrno  soflerto  ed  anche  delFavvenuto  sinis- 
tro, se  non  é  notório.  La  descrizione  e  la  stima,  che  se  n'é  fatta 
nella  polizza,  non  prova  né  la  loro  esistenza,  nè  il  loro  valore  nel 
momento  dei  sinistro.  Queila  descrizione  e  quella  stima  conten- 
gono  uma  di  chiarazione  urdlaierale  fatta  sommariamente 
dairassicurato,  açceltata  dalFassicuratore  senza  verum  riscontro, 
e  solamente  come  um  limite  massimo  delia  sua  obligazione 
eventuale  di  risarscimenf  o  e  come  base  per  la  liquidazione  dei  pre- 
mio. Se  però.  como  si  usa  nelle  assícurazione  mariltime,  all'as- 
sicurazione  avesse  preceduto  una  stima  regolare  accettata  dalFas- 
sicuratore,  questi  non  potrebbe  impugnaria  che  per  frode,  simu- 
lazione  o  falsificazione,  salvo  sempre  in  conformitá  dei  principio 
già  esposto,  la  facoltá  a  ciascuna  parte  di  far  ridurre  Tecca- 
denza,  a  fine  di  conservare  alTassicurazione  il  suo  carattere  di 
contratto  di  indemnitá.  Si  non  vi  è  stima  accettata,  il  valore 
delle  cose  assicurate  può  essere  stabilito  con  tuttl  i  mezzi  di 
prova' ammessi  tialla  íegge  commerciale,  e  se  i  mezzi  ordinari 
non  bastano,  il  giudice  può  anche  deferire  alFassicurato  il  giura- 
mento  d^ufficio» 

(Vide  Triaca  —  Diritio  Commerciale,  pag.  282,  Valicta- 
zione  dei  danno). 

A  mesma  lição  dá-nos  Vidari,  que  na  sua  obra  Corso  di 
DiriUo  Commerciale,  pag.  454,  n.  2740,  diz: 

«Accaduto  11  sinistro,  perche  Tassicurato  possa  con  ragione 
chiedere  ed  ottenere  il  pagamento  delia  iademnità  pattuita,  egli 
deve  provare  in  confronto  delFassicuratore :  V  Tavenuto  sinistro, 
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2^  la  reale  esistenza  delia  cosa  assicurata,  3.®  il  darano  cagionato 
dal  sinistro». 

Continuando,  no  numero  2741  diz: 

«Chi  allegà,  deve  provare.  Dunqu^  è  bon  naturale  che  Tas- 
sicurato  debba  provare  Tavvenuto  sinistro 

1  .  ; , ,» 

Ainda  no  n.  2742,  diz: 

«Ma  la  prova  dei  sinistro  non  basta,  se  non  si  aggiunge  piip 
quella  che  la  cosa  assicurata,  quale  íu  determinata  nella  qualitá 
e  qaantitá  sua  nel  contratto,  esisteva  realmente  ancora  ai  mo* 

mento  in  cui  il  sinistro  accade.  • ."....' 

'. » 

E  ainda  no  n.  2743  ensina : 

«Ed  eccoci  a  dire  delia  prova  dei  danno  cagionato  dal  si- 
nistro, prova  che,  di  solito.  è  la  piú  importante  ed  árdua  di 
tutte.  In  tanto  sara  necessário  determinare  con  tutta  esatezza  la 
estensiohe  dei  sinistro;  bisognerà,  cioè,  vedere  se  tutta  la  cosa 
assicurata  sia  stata  colpita  dal  sinistro  o  soltanto  una  parte. 
Nel  primo  caso,  non  c'é  diíBcoltà,  per  questo  riguardo  ;  epperô 
rindemnizzo  sara  dovuto  o  su  lutto  il  valore  assicíirato  o  su 
tutto  quello  delia  cosa  assicurata.  Nel  secondo  caso  fará  d'uo{)o 
vedere....  se  il  sinistro  abbia  próprio  tocata  la  parte  assi- 
curata  » 

O  que  nos  ensinam  Triaca  e  Vidari,  constitue  disposição  do 
código  italiano,  e  do  código  portuguez:  o  primeiro  dispõe  no 
art.  435: 

«II  risarcimento  dei  danno  dovuto  dairassicuratore  si  de- 
termina secondo  il  valore  che  le  cose  assicurate  avenano  ai 
tempo  dei  sinistro». 

E  o  segundo  dispõe,  no  art.  444: 

«Ao  segurado  só  incumbe  a  prova  do  prejuizo  soflrido,  e  a 
justificação  da  existência  dos- objectos  segurados  ao  tempo  do 
incêndio,  quando  o  Sfíguro  recahir  sobre  prédios,  ou  sobre  géne- 
ros ou  mercadorias  destinadas  a  qualquer  acto  de  commer- 
cio>. 

O  nosso  Código  Commercial,  a  exemplo  da  quasi  totalidade 
dos  existentes,  nada  dispõe  especialmente  sobre  seguros  ter- 
restres ;  talvez  como  a  «commissáo  de  Nuremberg,  que  se  oppoz 
á  inserção  do  Cod.  Ali.  da  regulamentação  dos  seguros  ter- 
restres, sob  pretexto  de  que  as  clausulas  das  apólices  eram 
sufiBcientes  para  solver  todas  as  difficuldades,  e  que  uma  regula- 
mentação a  contractos  tão  novos  como  seguros,  de  que  ainda 
não  se  conheciam  bem  todas  as  applicações  possíveis,  em  de 
natureza  a  deter  o  seu  desenvolvimento»,  o  nosso  legislador 
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quízesse  deixar  que  o  tempo  fornecesse  com  precisão  todos  os 
seus  elementos  essenciaes,  característicos  e  diflerencíaes.  O  se- 
guro terrestre,  portanto,  deve  ser  considerado,  e  estudado,  con- 
forme o  contracto  feito,  e  regulado  pelas  leis  geraes  de  contracto. 

As  companhias  de  seguro,  porém,  tém  adoptado  em  suas 
clausulas,  para  aceitamento  de  seguros,  as  lições  dos  mestres  e 
da  experiência ;  e  por  isto  é  que  se  encontram  na  apólice  de  fl.  5, 
em  seu  verso — onde  se  diz— condições  do  seguro  terrestre — as 
mesmas  idôas  dos  códigos  citados  e  ensinadas  por  Triaca  e  Vidari. 

A  clausula  11*  da  mencionada  apólice  dispõe : 

«A  companhia  somente  indemnisa  as  perdas  reaes,  e,  por- 
tanto, o  segurado  será  obrigado  a  justificar,  por  todos  os  meios 
possíveis  e  ao  seu  alcance,  não  só  a  existência  dos  objectos  segu- 
ros no  momento  e  no  logar  do  incêndio,  mas  ainda  seu  real  valor 
ea  verdadeirja  importância  do  damno». 

Esta  clausula  constitue  uma  condição  para  o  aceitamento  de 
seguros,  já  prevista  nos  estatutos  da  Companhia.  Ahi  se  diz, 
no  art.  3o: 

<0  fim  da  Companhia  é  realizar  sob  as  clausulas  esta-- 
belecidas  nas  apólices  respectivas  operações  de  seguros 
sobre  riscos  marítimos  e  fluviaes,  cambio  marítimo  e  bem  assim 
sobre  riscos  de  inundação,  de  incêndio  produzido  por  explosão 
de  gaz,  pelo  fogo^  pelo  raio,  e  pelo  damno  originado  dos  meios . 
preventivos  empregados  com  o  fim  de  impedir  ou  atalhar  os  pro- 
gressos dos  incêndios». 

Sendo  esias  a?  condições  dos  seguros  feitos  pela  embar- 

fante,  não  pôde  o  embargado  pretender,  com  a  simples  exhi- 
ição  da  apólice,  receber  a  indemnisação  a  que  se  julga  com  di- 
reito ;  deve  antes  fornecer  as  provas  exigidas :  o  contracto  é 
lei  entre  as  partes  contratenctes.  E  isto  é  o  que  dispõe  o  Cod. 
Com,  no  artigo  126 : 

«  Os  contractos  mercantis  são  obriga,torios  tanto  que  as  par- 
tes se  accordam  sobre  o  objecto  da  convenção,  e  os  reduzem  a 
escripto,  nos  casos  em  que  esta  prova  é  necessária.» 

A  doutrina  que  vimos  de  sustensar  tem  sido  acceita  como 
verdade  scientifica  pelos  tribunaes ;  assim  se  pronuncio  o  Tri- 
bunal da  Relação  da  Corte  em  accordãe  de  22  de  Fevereiro  de 
1875.  —  Dir.  vol ,  4,  pag.  619 ;  e  assim  se  pronuncia  o  egrtgio 
Tribunal  que  vae  conhecer  destes  embargos,  em  dous  accordâos, 
um  de  6  de  Afaio  de  1890,  quo  confirmou  a  sentença  proferida 
pelo  meritissimo  juiz  do  commercio,  em  8  de  Janeiro  ae  1890, 
nos  autos  entre  partes  —  o  dr.  Herminio  Augusto  Moreira  Le- 
mos, e  a  companhia  de  seguros  Argos  Paulista  ;  outro,  de  21  de 
Fevereiro  de  1890,  que  confirmou  a  sentença,  proferida  também 
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peio  mesmo  julgador,  em  aatos  entre  partes —  o  mesmo /dr.  Her- 
mÍDÍo  Augusto  Moreira  Lemos  e  a  companhia  de  seguros  Phwnix 
de  Londres,  como  tudo  consta  da  certidão  que  juntamos.  {*) 

O  embargado^  em  sua  impugnação  a  fl.  85,  não  nega  a 
verdade  da  matéria  de  nossos  embargos;  mas,  para  combatel-a, 
diz  que  é  ella  verdadeira  em  these^  e  que  na  pratica  de- 
ve-se  attender  ás  varias  circumstancias  que  podem  rodear  o  caso. 

E,  para  sustentar-se^  busca  apoiar-se  principalmentò  em 
Vidari. 

Não  foi,  porem,  feliz  o  embargado ;  esse  escriptor^  desde 
que  suas  phrases  sejam  tomadas,  não  separadamente^  mas  em 
seu  conjuncto,  lhe  é  adverso. 

Para  pretender  que  a  simples  apresentação  da  apólice  dá- 
lhe  direitoi  diz  elle  que  o  incêndio  devorou  todos  os  objectos 
segurados  e  que  neste  caso  diz  Vidari,  vol.  5  n.  2743.  a  questão 
simplifica-se  —  a  indemnisaçâo  será  devida  sobre  todos  os  va- 
lores segurados  ou  sobre  todo  o  da  cousa  segurada.  E*  ver- 
dade que  Vidari  assim  expressa-se,  mas  a  matéria  do  n.  2743 
de  sua  obra  está  sujeita  á  matéria  dos  números  anteriores,  como 
já  mostrámos  nestas  mesmas  allegaçõeis  em  seu  começo. 

Assim,  no  caso  de  destruição  completa  da  casa  onde  se 
pretende  que  existiam  os  objectos  segurados,  para  obter-se  o 
valor  destes,  na  conformidade  do  que  é  ensinado  no  numero 
2743,  ê  mister  primeiramente  que  seja  satisfeita  a  matéria  do 
n.  2743,  isto  é,  faz-se  mister  que  seja  feita  prova  de  que  a  cousa 
segurada  existia  :—  antes  da  prova,  o  valor  do  objecto,  a  prova 
da  existência  deste. 

O  embargado,  porem,  não  provou  que  os  objectos  segu- 
rados existiam  ;  como  quer  o  valor  total  delles? 

Todas  estas  provas  são  necessárias,  porque,  em  caso  con- 
trario, se  desfiguraria  completamente  o  fim  das  instituições  de 
seguro:  ficariam  transformadas  em  meio  fácil  dos  segurados 
obterem  lucro. 

€  E,  como  diz  Triaca,  pag.  276,  per  verità  Tassicuratione 
avendo  per  iscopo  di  dare  all'assicurato  um  mezzo  per  riparare 
uma  perdita  eventuale(de  damno  evitando );  non  può  logica- 
mente fornirgli  uma  favorevole  occasione  di  lucro  (oe  lucro  ca- 
ptando) ;  e  d'altra  parte  non  se  deve  creare  in  lui  una  causa  in 
opposizione  ai  suo  davere,  che  è  quello  di  tener  lontani,  per 
quanto  ô  pos  sibile,  dalle  cose  assicurate  i  desastrosi  accidenti  e 
menorarne  i  danni. » 


(*)    Luii  Freáerico    Rangel   de  Freitas,  bacharel   em  sciencias  jurí- 
dicas e  Bociaes  pela  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo,  serven- 
Dm.  YoL.  61  16 
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Ainda  não  ê  tudo.  Como  se  vê  a  fl.  68,  o  embargado,  depois 
I  haver  segurado  a  sua  casa  commerciaJ  na  companhia  embar- 
late,  segurou-a  pouco  depois,  em  sua  totalidade,  e  pelos  mes- 
os  riscos,  na  companhia  de  seguros  Prosperidade  do  Rio  de 
neiro,  e  por  quantia  menor,  por  tres  contos  de  réis ! 

tuario  interino  de  um  dos  ofiicios  de  appellações  eiveis  e  cri- 
niinaes,  perante  o  Egrégio  Tribunal  da  Relação  de  S.  Paulo,  ete. 
Certifico,  em  virtude  do  requerimento  retro,  que,  revendo  em  meu 
rtorio  as  appellações  eiveis  mil  e  setecentos  e  oitenta,  da  capital, 
tre  partes  : — o  doutor  Hermínio  Moreira  Lemos,appellante,  e  ascom- 
nhia  de  seguros  Argos  Paulista^  appellada,  e  numero  mil  setecentos  qua- 
ita  e  cinco,  também  da  capital,  entre  partes :  o  mesmo  doutor  Her- 
nio  Moreira  Lemos,  appellante,  e  a  companhia  de  seguros  Phcmix 
Londres,  appellada,  na  primeira,  a  fl.  sessenta  e  seis  verso  e  oiteta 
íinco,  e  na  segunda,  a  fls.  cento  e  quarenta  e  quatro  e  cento  e  oitenta 
íinco,  encontrei  as  sentenças  e  accordãos  confirmativos,  do  theor  e 
ma  seguinte : 

SENTENÇA 

Vistos  e  examinados  estes  autos  de  acção  ordinária  de  seguro  ter- 
itre,  entre  partes,  autor  o  doutor  Hermínio  Augusto  Moreira  Lemos 
•é  a  companliia  de  seguros  Argos  Paulista :  Allega  o  autor  que  tendo 
itractado  com  a  ró,  companhia  seguradora,   com  sede   nesta  capital, 
Tia  da  Lnperatriz,  o  seguro  de  sua  fabrica  de  gommas,  maccarrão  e 
3  de  arroz,  estabelecida  á  rua  do  Commercio  da  Luz  numero  vinte  e 
itro  A,  no  valor  de  16:000jj000,   tondo-se    incendiado  casualmente  a 
a  fabrica,  na  noite  de   1 1   de  Julho  passado,  reclamou  o  pagamento 
indomnisação  da  metade  dos  prejuízos  soff ridos,  conforme  a  relíição 
ita  aos  autos  a  fl.   7,  por  competir  pagar  a  outra  metade  á   compa- 
ia  de  seguros  Phmnix  de  Londres,  com  quem   foi    contractad^  poste- 
pmente  reseguro  por  igual  quantia  de  lõ:O00|000,  recusando-ae  a  ró 
çar  sem  motivo  justo,  obrigando  elle  autor  a  vir  a  juizo  pedir  con- 
nnação  da  ré  no  pagamento  de  doze  contos   oitocentos   e  quarenta 
[  réis,  ficando  os  salvados  para  elle  autor.     Defendendo- se  a  ré,  em 
íontestação  de  fls.  16  a  18  v.,  allega  que,  por  occasião  do  contracto 
seguro,  o  autor  occultou  a  existência  na  fabrica  de  estulas  e  fomos 
nentados  dia  e  noite  com  vivo  fogo  para  produzir  calor,  conservando 
►xmio  a  taes  estufas    e   fomos    matérias  de   fácil    combustão;    que, 
)ois  de  ter  feito  seguro,  a  fabrica  ficou  completamente  abandonada 
os  empregados  e  gerente  delia  durante  toda  a  noite  e  sem  vigilância 
estufas  e  fomos  alimentados  por  fogo,  sendo  que,  até  o  tempo  do 
itracto,  na  fabrica  pernoitavam  empregados ;  que  o  autor  addicionou 
chinismos  para  a  fabricação  do  pós  de  aiTOz,  e  vendeu  o  machiniemo 
a  a  fabricação  do  maccarrão  sem   o   aviso  a  ella   ré.    Que  o  autor 
le   mais    do  que  o  real  valor  dos  objectos  Wegurados,  relacionando 
ectos  não  descriptos  no  contracto  de  seguro,  não  excluindo  o  preço 
cousas   vendidas  antes   do   incêndio,  como  a  fabrica  de  maccarrão,    • 
do  os  prejuízos,  logo  após  o  incêndio,  avaliados  em  quatro  contos  de 
í,  não  tendo  provado  a  existência  de  taer  objectos  no  inomento  do 
istro  e   nem  a   realidade  do  valor  na  occasião  do  incêndio.    Que  o 
endio  não  pôde  ter  outra  origem  senão  no  fogo  das  estufas  e  fornos 
)  vigiados  em  a  fabrica  abandonada  pelos  operários  durante  a  noite 
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Conforme  os  coJigos  modernos,  .este  procedimento  torna 
nullo  o  contracto. 

O  Código  Portuguez  no  apí.  434  dispõe  : 

<  O  segurado  náo  pode,  sob  pena  de  nullidade,  fazer  segu  - 
rar  segunda  vez,  peio  mesmo  tempo  e  riscos^  objecto  jd  segurado 
pelo  seu  inleiro  valor,  » 

e  que  nenhuma  indemnisação  por  isso  deve  a  ró,  pois  o  incêndio  não 
teve  origem  em  caso  fortuito,  que  nâo  precedesse  culpa  ou  negligencia 
do  autor.  Reconvindo,  á  folhas,  allega  a  ré  que  o  incêndio  de  que  se 
trata  nesta  acção  destmiu  a  casa  n.  129  A,  no  Commercio  da  Luz, 
onde  fnnccionavaa  fabrica  do  autor  e  a  de  n.  127  ficou  damnificada, 
ambas  pertencentes  a  Manoel  Ferreira  Martins  dos  Santos  e  seguras 
na  companhia  deUa  ré,  que  teve  de  pagar  a  indemnisáção  de  cinco 
contos  de  réis,  quantia  essa  que  devo  o  autor  pagar  como  responsável 
pelo  incêndio,  que  produziu  a  destruição  e  damnificação  dos  dois  prédios 
referidos,  pertencentes  a  terceiros.  Kepl içada  a  acção  por  negação,  ó 
contestada  a  reconvenç^o  pelo  mesmo  modo  a  íl.  19  v.  Posta  a  causa 
em  prova,  a  fl.  20,  citado  o  autor  para  depor,  deixou  de  comparecer, 
incorrendo  na  pena  de  confesso ;  foi  inquirida  uma  única  testemunha 
a  fl,  29,  e  arrazoaram  ambas  as  partes  a  fl.  34  v.  e  desde  11.  36  a  fl.  37. 
O  que  tudo  bem  visto  e  examinado  e  o  mais  que  dos  autos  consta: — 
Julgo  o  autor  carecedor  da  acção  para  haver  o  pagamento  da  indemni- 
sação  pedida;  porquanto,  além  da  exhibição  da  apólice  de  fl.  5  a  fl.  6, 
deveria  ter  produzido  a  prova  do  prejuiKo  sofPrido  para  fazer  certo  o 
direito  que  julga  ter  a  ser  indemnisado  (accordão  da  Relação  do  Rio 
de  12  de  Fevereiro  de  IS7 6—  Dmn^o^  vol  VI,  pag.  619),  determinando 
a  apólice  o  maximum  de  indemnisação  ;  e  nos  autos  não  i)rovou  o  autor 
quaes  os  objectos  que  soffreram  o  sinistro  e  seu  valor  na  occasião  do 
incêndio.  (Veynòre—  Mmiual  Commcrcial^  pag.  432  e  rr vista  n.  9846 
de  27  de  Setembro  de  1879  ^Zh'm^,  vol.  XXI,  pagina  quatrocentas  e 
oitenta  e  cinco).  Accresee  que  consta  dos  autos  por  depoimento  do 
autor,  certificado  e  prestado  em  causa  idêntica  e  depoimentos  de  ope- 
rários da  fabrica  incendiada,  que  a  fabrica  durante  a  noite  era  abando- 
nada e  ficava  sem  a  necessária  vigilância  com  estufas  e  fornos  accesos 
e  tendo  na  proximidade  matéria  de  fácil  combustão  e  que  certamente 
originaram  o  incêndio  que  teve  começo  no  interior,  e,  assim,  tendo 
origem  na  negligencia  e  culpa  do  autor,  nenhum  direito  lhe  assiste  á 
indemnisação  pedida,  sendo  regra  em  uiaterias  de  seguro  que,  ficando 
o  segurado  detentor  da  cousa  segura,  deve  empregar  todo  o  cuidado  de 
um  bom  pae  de  familia  na  sua  conservação,  e  sua  obrigação  deve 
impellil-o  a  tomar  todas  as  medidas  indicadas  pela  prudência  para 
evitar  a  perda  do  objecto  segurado,  e  o  toma,  como  si  fora  mandatário 
do  segurador,  responsável  pelos  factos  que  commetter  em  sua  gestão  e 
acarreta  a  perda  do  direito  de  indemnisação,  que  só  é  devida  quando  a 
perda  da  cousa  segura  provém  de  sinistro  por  caso  fortuito  e  que  não 
possa  ser  attribuido  a  negligencia  ou  culpa  do  segurado.  Conhecendo  a 
da  reconvenção,  julgo-a  também  improcedente ;  só  devida  seria  a  quantia 
pedida  no  caso  de  ser  responsável  o  segurado  pelo  incêndio  por  dolo  e 
fraude  e  não  por  negligencia  ou  culpa  que  não  deve  dar  logar  senão  á 
perda  do  direito  de  indemnisação  e  não  ir  além,  accarretando-se  mais 
outra  consequência  de  sua  responsabilidade  culposa.  Paguetn  as  partes 
»8  custas  proporcionalmente.        ■  S,  Paulo,  8  de  Janeiro  de  1890. 

Joaquim  Augusto  Ferreira  Alves. 
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E  o  Código  Italiano  coatém  a  mesma  disposição;  no 
art.  426  diz : 

<Le  cose  assicurate  per  perVirUierovalore  non  possonoessere 
nuovameníe  assicurate  per  iostesso  tempo  e  per  gli  stessi  rischi.  » 

Além  da  casa  ter  sido  segara  em  sua  totalidade  pelos  mes- 
mos riscos,  accresce  que  o  valor  do  seguro  foi^  no  segundo 

AOCOBDÃO  EM  RELAÇÃO 

<  Que,  vistos  e  relatados  e  exposta  a  matéria  destes  autos,  negam 
provimento  á  appellação  interposta,  para  confirmar,  como  confirmam, 
a  sentença  appellada,  por  seus  fundamentos  conformes  a  direito  e  á 
prova  dos  autos.  E,  assim  julgando,  condemnam  o  appellante  nas 
custas. 

S.Paulo, 6  de  Maio  de  1890.— F/ewry,  presidente.— J.  Madureira. 
'^Fwiado.^Ermdino  de  LeOc*. 

SENTENÇA 

Vistos  e  examinados  estes  autos  de  acção  ordinária  commercial, 
entre  partes  :  autor  o  doutor  Hermínio  Augusto  Moreira  Lemos  e  ré 
a  Phaenix  Asaurance  Company^  de  Londres,  representada  nesta  cidade 
por  seus  agentes  F.  Upton  &  O.  Allega  o  autor  que  a  14  de  Fevereiro 
do  corrente  anno  contractop  com  a  ré  o  seguro  de  uma  fabrica  de 
gomma,  pós  de  arroz  e  macarrão,  estabelecida  na  rua  do  Coramercio 
da  Luz  n.  124  A,  no  valor  de  lõiOOOjjOOO,  pagando  aos  supraditos 
agentes  o  premio  do  seguro,  como  prova  pela  apólice  de  fl.  6 ;  e, 
tendo-se  incendiado  a  dita  fabrica  da  noite  de  10  para  11  de  Junho 
deste  anno,  como  verificam  dois  inquéritos  policiaes,  reclamou  o  paga- 
mento do  damno  soffrído,  apresentando  a  relação  de  fi.  9,  competindo 
o  pagamento  da  metade  dos  prejuízos  soffridos  á  c  mpanhia  Argoa 
Pcndãtay  obrigada  a  fsse  pagamento  por  ter  sido  nella  também  feito 
seguro  de  igual  valor  de  15:000$00'>.  negando-se  a  ré  pagar  sem  justo 
motivo  e  obrigando  elle  autor  a  acciónal-a  para  pagamento  de  quatorze 
contos  e  oitenta  e  quatro  mil  réis,  caso  queira  ficai-  com  os  salvados, 
ou  12:840$000,  ficando  com  elles.  Contestahdo  a  ré  o  pedido  do  autor, 
allega  que  o  autor  não  tem  direito  á  indemnisação  demandada,  por 
nulUdade  do  contracto,  fraude  no  pedido  e  culpa  no  sinistro.  Que 
nullo  è  o  contracto  feito  pela  apólice  de  fl.  5,  pelo  facto  de  ter  o 
autor  occultado  na  occasião  do  incêndio  e  depois  deiie  a  existência  de 
estufas  e  fomos  alimentados  por  fogo  para  conduzir  calor,  estando  ao 
alcance  do  fogo  de  taes  estufas  divisões  ou  repartimentos  de  madeira, 
carvão  áe  pedra,  grande  quantidade  de  papel,  papelão,  caixas  vasias 
para  gomma  e  outras  matérias  de  fácil  combustão.  Que  as  estufas 
funccionavam  de  noite,  ficando  a  fabrica  em  completo  abandono,  por 
terem  deixado  de  pernoitar  nella  (depois  do  contracto  do  seguro^  os 
empregados  que  até  então  alli  dormiam.  Que  o  autor  Itmitou-se  a 
segurar  a  sua  fabrica  de  gomma,  pós  de  anoz  e  macarrão,  sem  men- 
cionar os  objectos  arrolados  a  fl.  9  com  os  respectivos  valores.  Que, 
depois  do  contracto  de  fl.  5,  vendeu  a  machina  de  fabricar  macarrão. 
Que,  tendo  o  autor  segu*«do  sua  fabrica  no  valor  16  contos  de  réis 
por  contracto,  em  duas  companhias,  devia  pedir  este  valor  rateado 
entre  ellas,  quando  procedesse  o  pedido,  não  podendo  o  autor  pedir  o 
valor  integral  de  cada  um  dos  contractos,  elevando  a  fabrica  ao  valor 
de  trinta  contos  de  réis,  exagerado  e  uão  real  valor  da  fabrica  e  seus 
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seguro,  menor;  a  diversidade  dos  valores  dados  mostra  a  má  fé 
do  embargado,  e  isto  também  tere  de  nuUidade  o  contracto. 
(Ck)digo  Italiano,  art.  429. ) 

Figura  ainda  neste  processo  como  parte  —  José  Joaquim 
Ferreií^a,   mas,   como  se  vê  a  fl.  17^  por  procuração  em  causa 


pertences,  organisando  o  autor  a  relação  de  fl.  9  com  o  fim  arbitrário 
de  aogmento  de  valor,  que  só  poderia  ser  bem  determinado  pelo  exame 
de  livros  que  se  nâo  pôde  fazer  polo  facto  do  transporte  dos  livros 
da  escrípturação  na  cidade,  onde  se  fazia  a  escripturaçâo,  para  a  fa- 
brica e  destruídos  como  estão  pelo  fogo.  Que  não  tendo  o  autor  pro- 
vado a  existência  dos  objectos  relacionados  a  fl.  9  e  o  valor  na  occasião 
do  incêndio,  nessa  relação  a  fl.  9  occultou  o  preço  porque  vendeu  e 
recebeu,  depois  dos  contractos  de  seguro  da  fabrica  de  macarrão. 
Que  o  fogo,  que  devorou  os  valores  não  provados,  de  que  o  autor 
pede  indemnisação,  proveio  do  que  alimentava  aa  estufas  tendo  perto 
matéria  e  objectos  de  fácil  combustão  e  não  vigiados  por  empregados 
ausentes,  deixando  a  fabrica  em  abandono  e  que  compareceram  ao 
logar  delia,  depois  de  consumida  a  fabrica  pelo  incêndio,  á  culpa  do 
autor.  Heplicando  o  autor  por  negação  a  fl.  15,  posta  a  causa  em 
prova,  foram  inquiridas  as  testemunhas  de  fls.  22  e  23  v.,  fl.  41, 
fl.  43  V.,  fl.  46  V.,  prestaram  ambas  as  partes  os  seus  depoimentos 
a  fls.  20  e  28,  foi  feito  o  exame  de  livros  da  ré  de  fls.  74  e  76, 
arrazoaram  ambas  as  partes  afl.  76eafl.  73,  juntando  o  autor 
documentos  relativos  a  dois  inquéritos  policiaes,  mostrando  a  casuali- 
dade do  incêndio  da  fabrica  e  documentos  de  fl.  79  e  fl.  87.  O  que 
tudo  bem  visto  e  examinado  e  o  mais  que  dos  autos  consta :  —  Consi- . 
derando  que  o  segurado,  além  da  exhibição  da  apólice,  deve  provar  a 
quantidade  e  qualidade  de  objectos  existentes  no  momento  do  sinistro 
e  produzir  a  prova  do  prejuízo  soffrido  para  fazer  certo  o  direito  que 
julga  ter  a  ser  indemnisado  (accordão  da  Relação  da  Corte  de  12  de 
Fevereiro  de  1876 — Direito,  volume  sexto,  pag.  619 — Gouget  e  Merget 
—  Dictionnaire  de  Droit  Commerciel,  volume  primeiro,  pag.  480,  nu- 
mero 149) ;  Considerando  que  o  autor  não  fez  essa  prova  necessária  ; 
Considerando  que  por  occasião  do  contracto  de  seguro  ou  depois  deli  e 
occultou  á  ré  o  facto  do  emprego  de  fogo  nas  estufas  e  fpmos  durante 
a  noite  e  até  ao  amanhecer,  embora  pudesse  ter  sciencia  a  ré  da  exis- 
tência das  estufas,  como  necessárias  dependências  da  fabrica  de  gomma, 
e  como  indispensáveis  machinismos  para  produzir  o  calor  com  o  fim 
de  seccal-a,  não  devendo  ter  o  autor  occultado  ou  deixado  de  revelar 
á  ré  essa  circumstancia  e  não  podendo  o  segurado  augmentar  o  risco 
sob  pena  de  perder  o  direito  á  indemnisação  contra  o  segurador ;  — 
Considerando  que,  em  matéria  de  seguros  teiTestes  ou  maritimos,  o 
'segurado,  ficando  detentor  da  cousa  segura,  deve  empregar  na  sua 
conservação  os  cuidados  de  um  bom  pae  de  família  e  esta  obrigação 
o  deve  impellir  a  tomar  as  medidas  indicadas  pela  prudência  para 
evitar  a  perda  do  objecto  segurado  e  o  toma,  como  si  fora  mandatário 
do  segurador,  responsável  pelos  factos  que  commette  em  sua  gestão,  e 
accarreta  a  perda  do  direito  á  indemnisação,  sempre  devido  só  quando 
a  perda  da  cousa  segura  provém  de  sinistro  por  caso  fortuito  e  que 
xião  possa  ser  »ttribuido  i^  negligencia  ou  culpa  do  segurado ;  —  Ooosi' 
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'opria  elle  transferiu  o  seu  direito  a  Manoel  Ayreâ  de  Lemos 
arinho.  A  procuração  em  causa  própria  tem  o  efleito  ou  de 
ssão  ou  de  venda;  em  qualquer  dos  casos  o  embargado  deixa 
i  ter  interesses  no  processo,  sendo  actualmente  parte  illegitima- 

* 

Por  todas  as  razões  apresentadas,  que  encontram  apoio  nos 


rando  que,  pelos  depoimentos  do  autor  e  testemunhas  de  fls .  23  v . 
24  m  fine,  se  mostra  que  o  autor  permittia  ou  consentia  no  com- 
3to  abandono  de  sua  fabrica  durante  a  noite^  não  pernoitando  nella 
nbum  dos  empregados  e  não  vigiando-a,  apezar  de  ficarem  em  con- 
Lua  actividade  no  estabelecimento  —  estufas  e  tornos  com  fogo,  pro* 
zindo  grande  calor  que  podia  determinar  a  combustão  de  matérias 
oximas  e  de  fácil  queima :  —  A'  vista  dos  expostos  motivos,  julgo  o 
tor  carecedor  da  acção  para  haver  o  pagamento  da  indemnisação 
e  pede  e  pague  as  custas  judiciaes  que  sejam  regularmente  con- 
ias. 

S.  Paulo,  27  de  Novembro  de  1889. 

Joaquim  Augusto  Ferreira  Alves. 

ACCORDÃO   EM   RELAÇÃO 

V 

Que,  vistos  e  relatados  os  autos,  confirmara   a  sentença  appellada 

fl.  88  usque  fl.  91,  que  julgou   o    autor,  ora  appellante,  carecedor 

acção ;    porquanto    consta    expressamente    da   primeira  condição  do 

curo:  — Que  no  seguro  de  prédios   que  contenham  qualquer  machina 

vapor,  fomos  de  qualquer  natureza  ou  outras  machinas  por  meio  das 

aes  se  produza  calor,  exceptuados  os  fogões  de  uso  domestico,  dcve- 

declarar  minuciosamente  no    acto  se  fazer  o  seguro   ou  dar-se  disso 

rte  por  escripto  á  companhia,  no  caso  de  serem   introduzidos  poste- 

irmente  ao  seguro,  o  que   esta   autorisará    por   meio  de  um  endosso 

apólice,  sem  o  (jual   ficará  esta  nulla    (verso  da   apólice  de  fl.  õ). 

a,  estando  provado  de  modo  incontestável  que  no  prédio,  onde  func- 

mava  a  fabrica  do  appellante,  havia  fomos  e  estufas,  e  não  constando 

corpo  da  referida  apólice  e  nem   de   endosso   a    declaração   disso, 

mo  consta,  a  do    locomovei  aliás  collocado  em  uma  depenJdencia  da 

sa  e  não  no  interior  desta,  a  conclusão  é  que  o  appellante  occultou 

segurador  esses  meios  de  produzir  calor,    e    conseguintemente  que, 

forma  da  supra  citada  coadição  primeira  e  do  disposto  no  ai*t.   G78 

Código   Commercial,  é    nullo    o    contracto   constante  da  apólice  de 

6.     E,   quando  assim  não  fosse,    seria  do    mesmo    modo   improce- 

nte   a   acção,  por   alguns   dos    fundamentos    adduzidos   na  sentença 

pellada  que  são  conformes  ao  direito    e   á    jurisprudência  dos  tribu- 

es.    Assim  julgando,  condemnam  o  appellante  nas  custas.— S.    Paulo, 

de  Fevereiro  de  1890. — G.  Guimarãe.%  presidente.  ^ P,  e  Prado. — 

tnelifU)  Leão.     Nada    mais  se  continha  em    as    senteças  e  accordãos 

normativos  aqui  fielmente  transcriptos,  e  dou  fé,  reportando-me  aos 

iginaes  em  meu  poder  e  cartório.— S.  Paulo,  aos  dezenove  de  Março 

mil  oito  centos  e  noventa  e  dois .  —  p]u,   Luiz^Frederico  Rangel  de 

eita«  escrivão,  a  escrevi  e  assigno. 

Pacharél  Luiz  Frederico  Rangel  dé^Freitas, 
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códigos  modernos,  na  lição  dos  mestres,  na  pratica  de  julgar,  e 

nos  documentos  que  são  offerecidos,   espera  a  embargante  que 

l       serão  reformados  a  sentença  de  fl  57  e  o  venerando  accordáo  de 

'^      fl.  76  V.,  para  o  effeito  de  ser  julgado  o  embargado  carecedor  de 

acção  e  sujeito  ás  custas. 

S.Paulo,  9  de  Abril  de  1892. 

A.  J.  Capote  Valente. 

ACCORDÁO 

Accordão  em  Relação : 

Que  vistos,  expostos  e  discutidos,  rejeitam  os  embargos  de 
fl.»80  pela  improcedência  de  sua  matéria,  já  allegada  e  aprecia- 
da, sendo  certo  que  as  decisões  proferidas  por  este  tribunal,  e 
constantes  da  certidão  de  fl.  98,  não  tém  applicação  á  espécie 
dos  autos,  como  bem  se  demonstra  nas  jurídicas  rasões  do  em- 
bargado a  fl.  121.  Assim  julgando,  mandam  que  se  cumpra  o 
accordão  embargado,  e  pagas  as  custas  pela  ''embargante. 
S.  Paulo,  1  de  Julho  de  1892. — Fleury,  presidente. — Brotero. — 
J.  Valle.—P.  e  Prado. 

Nos  contractos  de  compra  e  venda 
de  acções  de  bancos  e  sociedades 
anonymas,  a  prazo,  ó  essencial — para 
sua  validade  e  execução  :  lo  que  o 
corretor,  intermediário  da  transacção, 
tenha  recebido  ordem  por  escripto  do 
comprador;  2o  que  o  respectivo  in- 
strumento, em  duplicata,  tenha  sido 
visado  ou  assignado  por  ambos  os 
contractantes —  vendedor  e  comprador. 

ACÇÃO  ORDINÁRIA 

Aulor-^-O  Banco  Paris  e  Rio, 

Réo — O  commendador  João  Leopoldo  Modesío  Leal. 

Tribunal  Civil  e  Criminal 
RAZÕES  FINAES  PELO  AUTOR 

Com  a  prova  instrumental  e  testemnnhal  produzida  pelo 
autor  ficou  perfeitamente  provada  a  acção  proposta  na  petição 
de  fls.  2  a  4. 

Com  a  prova  instrumental,  em  íace  dos  documentos  de 
fls.  6  e  7,  certidão  extrahida  dos  livros  do  corretor  Manoel  da 
Costa  Neves  e  contracto  lavrado  pelo  mesmo  corretor,  dos  quaes 
se  vé  que  no  dia  21  de  Novembro  de  1891,  ás  3  1/2  horas  da 
tarde,  vendeu  elle  por  ordem  do  autor  ao   réo  duas  mil  acções 
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do  Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  ao  preço 
Aa  9no^  cada  uma,  até  ao  dia  28  de  Dezembro  do  mesmo  anno, 
;aie  do  comprador,  com  todos  os  proventos,  direitos  e  di- 
los  para  o  mesmo. 

)ra,  segundo  o  disposto  no  art .  53  do  Código  do  Commer- 
livros  dos  corretores  tém  lé  publica,  e  as  certidões  ex- 
las  dos  mesmos  livros  com  referencia  a  folha  em  que  se 
era  escripturadas,  subscriptas  e  assignadas  pelo  corretor, 
)rça  de  instrumento  publico  no  presente  caso  para  o  con- 
i  respectivo. 

]Iom  a  prova  testemunhal— porque  pelos  depoimentos,  con- 
nos  pontos  capitães,  do  mesmo  corretor  Manoel  da  Costa 
I,  de  Pedro  Leandro  de  Souza  e  José  Joaquim  Alves  de 
,  de  fls .  20  a  33,  foram  confirmadas  as  asserções  contidas 
tição  inicial,  a  saber  : 

!•  que  no  citado  dia  21  de  Novembro,  por  oi*dem  dada 
*éo  a  José  Joaquim  Alves  de  Brito,  empregado  do  Banco 
edito  Popular,  de  que  o  réo  édirectnr-presidente,  e  transmit- 
por  Brito  a  Pedro  Leandro  de  Souza,  comprou  o  réo  duas 
cções  do  Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brezíl 
utor  a  200$  cada  uma.  para  o  dia  28  de  Dezembro  se- 
e  (1891),  dando  de  garantia  ao  vendedor  50:000$,  e  mil 
s  do  mesmo  banco  a  Faria,  Cunha  &  C.  por  198$  cada 
dando-lhes  de  garantia  25:000$,  e  sendo  a  liquidação 
O  do  mesmo  mez  de  Dezembro ; 

2\  que  feita  e  acabada  esta  transacção,  por  intermédio 
^rretor  Manoel  da  Costa  Neves,  offereceu  este  a  Pedro 
dro  de  Souza  para  o  réo  mais  duas  mil  acções  do  mesmo 
o  da  Republica,  por  parte  do  autor,  naak  condições  da 
eira,  e  hav^endo  Pedro  Leandro  de  Souza  communicado  a 
ostano  Banco  de  Credito  Poçular  a  José  Joaquim  Alves  de 
h  este,  na  presença  daquelle  Pedro  Leandro  de  Souza, 
smittio-a  ao  réo  que  declarou  acceital-a,  ficando  fechado  o 
cio  para  serem  os  contractos  trocados  no  primeiro  dia  útil, 

já  serem  3  1/2  horas  da  tarde ; 

3^.  que  scientiíicado  o  corretor  Neves  da  acceitação  da 
a  por  parte  do  réo,  apressou-se  em  fazer  o  lançamento  da 
?ra  e  venda  no  seu  protocollo,  lavrou  os  contractos,  fez 
*  um  dos  exemplares  pelo  autor,  e  por  instancta  deste 
urou  ao  réo  no  Banco  de  Credito  Popular  a  ver  si  visava  o 
o  exemplar  e  dava  a  garantia  ajustada,  ficando  a  transacção 

acabada    com  todas  as  formalidades  legaes.  Jà  nao  se 
Lva,  porém,  o  réo  no  Banco,  onde  o  corretor  Neves  encon- 
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trou  a  Pedro  Leandro  de  Souza,  que  lhe  disse  voltasse  no  pri- 
meiro dia  útil ; 

4^,  que  no  primeiro  dia  ulil,  23,  o  commercio  não  abrio  as 
portas  por  motivo  do  movimento  revolucionário  que  então 
rebentou .  Só  no  dia  24  de  Novembro  poude  o  corretor  Neves 
entender-se  com  o  réo  para  lhe  apresentar  os  contractos  é  receber 
a  garantia  combinada;  mas  aconteceu  que,  com  surpreza  do  meamo 
corretor,  de  Pedro  Leandro  de  Souza,  de  José  Joaquim  Alves 
de  Brito,  de  um  representante  do  autor  e  de  quantos  sabiam 
do  negocio,—^  réo  negou-se  a  satisfazer  o  seu  compromisso, 
allegando  não  haver  dado  ordem  para  comprar  para  si  as  outras 
duas  mil  acções  do  Banco  da  Republica,  mas  sim  para  o 
Dr.  José  Avelino  Gurgel  do  Amaral,  o  que  foi  contestado  iK)r 
Pedro  Leandro  de  Souza  e'por  Brito,  afflrmando  elles  que  o  réo 
dera  ordem  para  compral-as  para  si  e  não  fallou  em  nome  de 
terceiro,  aacrescentando  Brito  que  si  o  réo  tivesse  ordenado  que 
a  compra  era  para  o  Dr.  Avelino,  não  se  incumbiria  elle  Brito  da 
negociação. 

Nestas  condições,  não  valendo  ao  réo  a  evasiva  com  que 
depois  da  baixa  das  acções  negociadas  procurou  subtrahir-se  á 
rigorosa  obrigação  de  recebel-as,  é  claro  que  em  íace  das  dispo- 
sições dos  arts.  191  e  202  do  Código  Gommercial  deve  ser  con- 
demnado  no  pedido  do  autor. 

Diz  o  !•  artigo : 

«O  contrato  de  compra  e  venda  mercantil  é  perfeito  e  aca- 
bado, logo  que  o  vendedor  e  o  comprador  se  accordam  na  cousa, 
no  preço  e  nas  condições;  e  desde  esse  momento  nenhuma  das 
partes  pôde  arrepender-se  sem  consentimento  da  outra,  ainda 
que  a  cousa  si  não  ache  entregue  nem  o  preço  pagb.» 

Diz  o  2^  artigo : 

4cSi  o  comprado»  sem  iusta  causa  recusar  receber  a  cousa 
vendida  ou  deixar  de  a  receber  no  tempo  ajustado,  terá  o  ven- 
dedor acção  para  rescindir  o  contracto  ou  demandar  o  comprador 
pelo  preço  com  os  juros  legaes  da  mora,  devendo  no  segundo 
caso  requerer  o  deposito  iudicial  dos  objectos  vendidos.» 

Optou  o  autor  pelo  è*  caso  na  acção  proposta,  e  requereu 
e  effectuou  o  deposito  das  duas  mil  acções  do  Banco  da  Repu- 
blica recusadas  pelo  réo.  Consta  o  deposito  a  fl.  8.  Nada  mais  é 
mister  accrescentar. 

Entretanto,  a  contra-gosto,  vê-se  o  autor  obrigado  a  apre- 
ciar, ainda  que  perfunctoriamente,  o  depoimento  do  réo 
de  hs.  16  a  19  visivelmente  affastado  da  verdade,  todo  contra- 
dictorio  e  inverosímil. 

Confirma  o  réo  haver  dado  ordem  a  José  Joaq|im  AlveJ 

i 
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de  Brito,  seu  empregado,  pessoa  honestíssima  e  de  sua  con- 
fiança, para  lhe  comprar  as  três  raiil  acções  do  Banco  da  Repu- 
blica, que  Brito  encommendou  a  Pedro  Leandro  de  Souza  e  que 
este  obteve  do  corretor  Manoel  da  Costa  Neves,  sendo  duas  mil 
do  autor  e  mil  de  Faria,  Cunha  &  Gomp.,  e  nega  haver  dado 
ordem  a  Brito  para  comprar  para  si  mais  duas  mil  acções  do 
mesmo  Banco  da  Republica  ao  autor  nas  mesmas  condições  das 
primeiras,  admirando  e  extranhando  que  um  corretor  serio 
se  abalançasse  a  lançar  o  nome  de  pessoas  com  quem  não  tinha 
negociado  directamente. 

Mas,  o  réo  na  sua  cegueira  não  adverte : 

1.®  que  a  primeira  transação  íôra  íeita  por  intermédio  do 
mesmo  corretor  Neves  e  por  ordem,  não  transmittida  directa- 
mente por  elle  ao  corrector,  más  sim  transmittida  pelo  réo  a 
Brito  e  por  este  a  Pedro  Leandro  que  se  entendeu  com  o  cor- 
retor, e  elle  réo  acceitou  todavia  a  transacção,  visou  os  con- 
tractos, pagou  a  garantia,  como  confessa  e  se  prova  melhor  com 
o  documento  ora  junto,  n.  1,  e  não  estranhou  então  o  que  se 
lembra  agora  de  estranhar  na  segunda  venda,  idêntica  em 
tudo  á  IM! 

2.*  que  sendo  Brito  seu  empregado  e  pessoa  de  toda  a 
confiança,  e  tendo  sido  fiel  interprete  e  execntor  da  sua  vontade 
na  primeira  transacção,  não  podia  trahi-lo,  como  injusta  e  teme- 
rariamente  se  lembra  de  apoda-lo  na  segunda  transacção ;  sendo 
inadmissível  que  a  encommeoda  fosse  feita  pelo  Dr.  José  Ave- 
lino, ou  para  o  Dr.  Avelino,  quando  Brito  formalmente  o  contesta 
afiBrmando  que  se  entendeu  á  respeito  unicamente  com  o  réo, 
que  mandou  comprar  as  outras  duas  mil  acções  do  Banco  da 
Kepublica  para  si^  e  não  com  o  Dr.  Avelino,  como  igualmente  o 
confirma  Pedro  Leandro  de  Souza  e  foi  sem  perda  de  tempo 
communicado  ao  corretor  que  assim  o  mencionou  em  seus  livros. 

Accresce  <jue  Brito  declara  sob  juramento  que  não  se  incum- 
biria da  negociação,  si  lhe  fora  commettida  pelo  Dr.  Avelino  ou 
para  o  Dr.  Avelino.  E  finalmente  é  o  próprio  réo  quem  n'uma 
negociação  tão  avultada,  que  depois  da  baixa  das  acções  do 
Banco  da  Republica,  atira  sobre  o  Dr.  AvelinOj^  vem  dizer; 

1.*^  que  ouviu  o  Dr.  Avelino  dar  a  Brito  ordem  para  com- 

Srar  as  referidas  acções  para  si,  e  depois  concluo  que  o  Dr.  Ave- 
no  lhe  communicou  por  carta  que  essas  acções  eram  para 
terceiro,  que,  d  vista  dos  aconíecitueníos  poltíicos  de  23  de 
Novembro  se  havia  retirado  para  logar  incerto  ( ! )  e  que 
e}\e  Dr.  Avelino  6  pobre  e  não  podia  tomar  responsabilidade  táo 
firandeU  ° 
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Que  valor  tem  semelhante  carta  e  como  foi  graciosamente 
lornecida  ao  réo  conjectura  o  espirito  menos  perspicaz,  e  se  de- 
prebende  do  final  do  depoimento  de  Brito— íls.  30  v.  a  31. 

O  documento  n.  2  agora  igualmente  junto  derrama  toda  a 
luz  na  questão,  repellindo  ainda  mais  o  inqualificável  depoimento 
do  réo,  confirmando  a  verdade  dos  depoimentos  das  testemunhas, 
maiores  de  toda  a  excepção  e  mostrando  porque  á  ultima  hora  o 
réo  lembrou -se  do  generoso  Dr,  Avelino  para  seu  editor  respon- 
sável. 

No  dia  21  de  Novembro  de  1891,  os  intimes  do  governo 
contavam  c  )mo  certa  a  promulgação  de  um  decreto,  dentro  de 
dois  ou  três  dias,  concedendo  nova  emissão  ao  Banco  da  Repu- 
blica. Dahi  a  aliadas  acções  respectivas;  dahi  o  comprar  o  réo 
acima  do  preço  da  praça  acções  do  Banco  da  Republica  aos  mi- 
lheiros para  fins  de  Dezembro,  recommendando-as  para  si  com 
toda  a  reserva  a  Brito  e  fazendo  este  com  a  devida  reserva  a 
compra,  primeiro  de  três  mil  acções  e  ao  depois,  de  mais  duas 
mil,  fora  da  Bolsa  e  a  prazo. 

As  três  mil  ficaram  com  o  réo  porque  visou  o  contrato  e 
pagou  a  garantia  no  dia  21  de  Novembro.  As  duas  mil  seguin- 
tes, como  o  contracto  ficou  para  ser  assignado  no  próximo  dia 
útil,  e  como  o  1»  dia  útil  foi  posterior  á  revolução  de  2t  de  No- 
vembro, que  poz  em  terra  o  governo  do  marechal  Deodoro  e 
o  ministro  da  fazenda  que  devia  assignar  o  decreto  da  nova  emis- 
são do  Banco  da  Republica,  as  duas  mil  seguintes  o  rèo  não 
quiz  re(?eber,  roendo  a  corda  como  espirituosamente  se  diz 
em  gyria  commercial,  forque  semelhante  decreto  não  appare- 
ceria  mais  e  as  acções  do  Banco  da  Republica,  que  estavão  no 
dia  21  a  preço  alto  e  que  deviam  subir  muito  e  muito,  baixaram 
no  dia  24  a  138$000  e  no  dia  25  a  135Í000,  documento  n.  2, 
estando  hoje  a  115 


Portanto,  confia  o  autor  que  em  face  das  provas  dos  autos 
e  da  lei  será  o  réo  condemnado  a  lhe  pagar  a  quantia  de 
400:000$000  réis  (quatro  centos  contos  deréis),  preço  da  com- 

fra  de  duas   mil  acções  do  Banco  da  Republica  dos  Estados 
fnidos  do  Brazil,  além  dos  juros  da   mora  e  custas,  como  é  de 
inteira  justiça.  *• 

Rio  de  Janeiro,  15  de  Fevereiro  de  1892. 

UeractUo  A*  P.  da  Graça . 
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RAZOES  FINAES  PELO  REO 

Para  juizes  affeitos  á  pratica  de  julgar^  como  folgamos  de 
reconhecer  nos  honrados  e  provectos  membros  doeste  tribunal, 
^te  processo  bem  podia  dispensar  o  trabalho  de  allegaçoes 
finaes. 

Pouco,  pois,  teremos  a  dizer,  visto  como  está  patente  dos 
autos,  não  so  que  o  pedido  de  fl.  2  é  inepto  (releve-nos  o  iilus- 
trado  patrono  ex-adverso),  como  que,  quando  o  nSo  fora,  a 
intenção  do  autor  não  está  provada. 

Provemos. 

Acçào  inepta 

Com  effeito,  a  acção  incorre  no  vicio  da  Ord.  liv.  3^  tit. 
20  §  16 ;  Almeida  e  Souza,  not.  265 ;  Ribas  —  Proc.  Civ.  §  %• 
do  art.  541,  —  e  a  unanimidade  dos  praxistas,  —  o  que  tudo  é 
corroborado  pelos  arts.  136,  204  e  outros  do  nosso  Código  Com- 
mercialy  em  ordem  a  proflígar  a  acção  fundada  em  título  não 
vencido. 

Vê-se  que  o  autor  pretende  haver  do  róo  a  importante 
somma  de  quatrocentos  contos  de  réis  (réis  400:000$000)  deri- 
vada do  preço  da  venda  de  duas  mil  acções  do  Banco  da  Repu- 
blica que  o  auctor  diztertransferido  ao  réo  por  contracto  a  prazo, 
a  findar-se  este,  à  vontade  do  réo,  comprador,  em  fins  de  De- 
zembro de  1891. 

Ora,  pelo  simplesenunciado  da  petição  inicial  do  autor,  que 
serve  de  lioello  à  presente  acção,  é  claro  que  o  tempo'  ou  termo 
do  p  prazo  da  transacção,  desde  quando  podia  ter  começado  a 
obrigação  do  réo  para  complemento  ou  obrigação  da  execução 
do  contracto,  a  ter  este  existido,  era  o  do  ultimo  dia  de  Dezem- 
bro de  1891.  No  emtanto,  o  autor  em  28  de  Novembro  do  mesmo 
anno  faz  citar  o  réo  para  a  presente  acção !  ! !  Quid  júris? 

Pondo  de  lado  tudo  qaaato  anteriormente  está  estatuido  em 
direito,  jà  por  nós,  citado,  e  que  aliás  não  é  só  peculiar  ao  nosso 
direito,  senão  principio  de  direito  universal,  entre  as  nações  civi- 
lisadas,  analysemos  o  art.  204  do  nosso  Código  Commercial,  em 
que  posiLivameníe  estribou-se  o  illustre  patrono  ex-adverso. 

O  gue  diz  essa  clara  disposição  legal  ? 

«Si  o  comprador,  sem  justa  causa,  recusar  recebera  cousa 
vendida,  ou  deixar  do  a  receber  no  tempo  ajustado  terá  o  ven- 
dedor arção,  etc.» 

Logo,  antes  de  findo  o  prazo  ajustado,  e  este  só  findaria 
em  fins  de  Dezembro  (na  hypothese  da  existência  do  contracto), 
não  tinha  o  vendedor  acção  contra  o  réo  e  conseguintemente 
propoz  o  autor  aac^d  quando  não  podii  fazel-o.  Pelo  que,  in- 
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correu  na  justa  censura  de  direito,  qual  a  de  iibello  inepto,  ná 
conformidade  do  disposto,  primeiro  que  tudo,  na  severa  dispo-^ 
sição  da  Ord.  liv.  3*,  tit.  20  §  16. 

D'aqui  não  ha  fugir,  e  nem  o  preclaro  Tribunal  tem  outra 
cousa  que  fazer  sobre  tal  ponto  senão  proclamar  o  direito,  por 
sua  sentença,  absolvendo  o  róo  da  instancia  e  condemnando  o 
autor  nas  custas. 

Falta   de  prova 

Quando,  porém,  os  conspícuos  julgadores,  o  que  não  é  de 
espcirar.  deixem  de  lado  esta  questão  prejudicial,  ainda  a  sua 
•  decisão  mais  favorável  será  ao  róo,  por  quanto  nenhuma  prova 
existe  contra  elle. 

Primeiro  que  tudo:  —onde  a  prova  de  que  o  corretor,  que 
se, diz  ter  presidido  ao  contracto,  exercia  habilmente  o  seu  em- 
prego, isto  é,  que  se  achava  no  exercício  legal  de  sua  profissão  ? 

Onde  o  exame  que  tivesse  convencido  ou  provado  que  os 
seus  livros,  d'onde  foram  tiradas  as  suas  certidões,  se  achavam 
nas  condições  legaes  para  produzirem  fé  em  juizo  ? 

De  nenhum  doestes  elementos  essenciaes  de  prova,  para 
que  produzissem  fé  os  instrumentos  exhibidos,  se  lembrou  o 
autor:  e  o  que  é  de  concluir-se  em  taes  condições  ? 

Ninguém  tentará  avançar  que  tudo  isso  se  deva  presumir ; 
pelo  contrario,  o  que  é  de  direito  stricto  é  que  ao  autor  incumbe 
todo  o  ónus  da  prova,  que  não  se  julga  por  meras  presumpções, 
e  que  na  falta  de  taes  elementos  essenciaes  para  affir mação  de 
que  taes  documentos  fazem  prova  jurídica,  a  consequência  é 
favorável  ao  réo. 

Mas,  isto  não  é  tudo.  Os  depoimentos,  tanto  do  corretor  — 
de  fls.  20  a  24,  como  das  duas  outras  testemunhas —  de  ils.  24 
a  27  e  de  fls.  29  a  33,  em  nada  prejudicam  ao  réo,  o  qual  em 
seu  depoimento  judicial  de  fls.  16  a  19,  bem  como  pelo  mais  que 
consta  dos  autos,  patenteia  quanto  é  homem  de  bòa  fé,  probo  e 
verdadeiro  em  todos  os  seus  tratos. 

Pois  não  foi  em  relação  ao  próprio  autor,  que  o  réo  cumpriu 
á  risca  um  contracto,  pelo  qual  lhe  comprou  igual  numero  de 
títulos  d'aquelles  de  que  se  trata  a  fl.  2  ? 

O  réo  affirma  que  não  deu  ordem  alguma  para  compra  de 
taes  títulos  para  sitiem  para  outrem. 

Mostra  o  corretor  que  tenha  recebido  ordem  do  rjêo  para 
tal  fim?  De  nenhuma  sorte  :  até  o  corretor  declara  que  não 
conhece  o  réo  com  o  qual  nunca  teve  transacções . 

E'  corrente  em  direito  e  traduzido  positivamente  em  nos- 
sas leis  que  taes  ordem  devem  ser  dadas  por  escripto  pelo  coip- 
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míttente  ao  corretor^  sob  pena  de  ser  este  única  e  pessoalmente 
responsável  pelas  operações  que  fizer  — Decr.  n.  2733  de  23 
do  Janeiro  de  1861—  art.  11,  Decr.  n.  882  de  18  de  Outubro 
de  1890— art.  4*  n.  2 ;  e  assim  deve  ser,  pois  que  do  contra- 
rio nada  mais  fácil  de  que  um  corretor  abusar  do  nome  de  ou- 
trem. Legem  habimus. 

Ainda  mais. 

O  corretor  apenas  diz  que  suggeriu  á  testemunha  Souza, 
segundo  intermediário  da  venda  dos  primeiros  títulos,  a  se- 
gimda  venda  a  que  se  refere  a  presente  acção,  e  que  Souza  fora 
consultar  a  Brito,  sjendo  que  este  autorisára  o  contracto  depois 
de  ouvir  o  rèo.  Mas,  o  que  jura  Brito,  aliás  desaffectodo  reo? 
—  Que  consultou  a  este  a  respeito  emcircumstanciasespeciaes, 
achando-se  o  réo  em  conferencia  com  outras  pessoas,  e  poden- 
do-lhe  apenas  fazer  signal  com  a  cabeça  para  fechar  o  negocio  • 

Ninguém,  por  certo,  dirá  que  isto  seja  sufiBciente  para 
prova  siquer  da  annuencia  do  reo  ao  con^tracto  para  si,  e  muito 
menos  de  autorisação  expressa  sua. 

E,  quando  mesmo  por  hypothese  gratuita,  fosse  prova,  seria 
ella plena,  completa  e  jurídica?  De  nenhum  modo. 

Seria  apenas  o  juramento  de  uma  testemunha,  e  esta  suspeita 
por  interessada  na  veracidade  da  aflBrmação  que  fez  ao  corretor. 

Além  de  que,  tal  testemunha  foi  devidamente  contradicta- 
da  pelo  réo,  como  melhor  se  verificará  do  respectivo  depoimento 
afl.  29  V. 


Em  face.  pois,  do  exposto  nenhuma  responsabilidade  cabe 
ao  réo  por  efleito  do  contracto  demandado  que  elle  não  autori- 
sou,  nem  o  fez. 

O  aue  está  explanado,  é  suficiente  para  a  improcedência  da 
acçlo,  absolvido  o  réo  e  ccndemnado  o  autor  nas  custas,  como 
de  inteira  justiça . 

Rio,  25  de  Fevereiro  de  1892.—  O  advogado,  Manoel 
Clemeniino  do  Monte . 

accordIo 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  acção  ordinária, 
entre  partes— autor  o  Banco  Paris  e  Rio  e  réo  o  commendador 
João  Leopoldo  Modesto  Leal :  e 

Considerando  que  o  autor  pretende  fazer  condemnar  o  réo 
a  pagar-lhe  a  quantía  de  quatrocentos  contos  de  réis,  preço  entre 
elles  ajustado  para  a  compra e  venda,  aprazo,  de  duas  mil  acções 
do  B^nço  da  Republica,  como  copsta  do  contracto  a  ff.  7j 
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Considerandô  que,  lançado  o  réo  da  contestação  a  fl.  13, 
nega  elle,  nas  razoes  a  fl.  44,  não  só  a  obrigação,  como  o  direito 
do  autor  em  ajuizal-a ; 

Considerando  que  é  de  todo  o  ponto  procedente  a  defeza  do 
réo,  porquanto : 

a)  o  corretor,  intermediário  da  transacção,  não  recebeu 
ordem  por  .escriptOy  essencial  para  sua  realisação,  ex-vi 
art.  i  1  do  Decr.  2733  de  1861  e  art.  4  n .  2  do  Decr.  882  de  1890 : 
essa  ordem,  ci  mo  se  vê  do  depoimento  a  fl .  3,  íoi  apenas  symbo- 
lica  e  transmittida  ao  corretor  por  intermediários ; 

&1  o  contracto  a  fl.  7  não  tendo  sido  assignado  ou  visado 
pelo  réo,  ao  contrario,  estando  provado  dos  autos  sua  recusa 
peremptória  em  acceital-o,  está,  ipso  fctcto,  demonstrado  não 
terelle  contrahido  aquella  obrigação; 

Considerando,  porém,  aue  provada,  que  fosse,  a  obrigação, 
tendo  ella  prazo  certo  (28  de  Dezembro),  não  podia  o  autor 
demandar  judicialmente  sua  execução  antes  do  vencimento  do 

Srazo;  e,  por  conseguinte,  a  petição  inicial  a  fl.  2,  datada  de  28 
e  Novemoro,  incorre  na  censura  de  direito,como  cedido  inepto  : 
Accordão  em  Gamara   Gommercial    do  Triounal  Civil    e 
Criminal  julgar  o  autor  carecedor  da  acção  intentada,  e,  absol- 
vendo o  réo  do  pedido,  condemnar  o  autor  nas  custas. 

Rio,  20  de  Maio  de  í892.—SUva  Mafra,  presidente. — 
Montenegro,  relator. — Salvador  Moniz.  ^Miranda. 

Essa  sentença  pasmou  em  julgado. 

JURISDICÇÂO   CRIMINAL 

AppellaçSo  ex-officio :  derogação 
do  art.  79  n.  1  da  lei  de  3  de  De- 
zembro de  1841  pelas  (Constituições 
dos  Estados  e  suas  leis  processuaes. 
Questão  de  retroactividade. 

APPELLAÇÃO  CRIME 

Appellante —  O  juiz  de  direito  do  municipio  de  Paulo-* 
Affonso. 

Appellados —  Maihias  Marques  dos  Anjos  e  Manoel  Be-- 
zerra  Marques. 

Tribunal  Superior  do  Estado  das  Alftgôaa 

OFPICIO   DO    PROCURADOR   GERAL 

Interposta,  como  íoi,  a  appellação  pelo  Dr.    juiz  de  direito  , 
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no  domínio  da  lei,  que  a  consagrava,  penso  que,  não  obstante  a 
lei  n.  7  de  12  de  Maio  deste  anno,  que  decretou  a  organisaçào 
judiciaria,  preceituar  no  art .  58  que  a  appellação  da  decisão  do 
jury  será  sempre  voluntária,  deve  o  Colendo  Tribunal  tomar  co- 
nhecimento da  mesma  appellação,  para  o  que  tem,  5em  coníes- 
tação,  competência.  Si  as  leis  do  processo  regera  as  causas  pen- 
dentes, sendo  immedialamente  applicadas,  salvo  si  o  contrario 
determinarem,  não  é  menos  certo,  •m  vista  dos  principios  geraes 
do  direito,  que  assim  é  sem  offensa  dos  termos  que  começarem 
a  correr,  dos  actos  e  diligencias  já  iniciados  ou  executados,  bem 
como  dos  recursos,  que  delles  resultarem,  no  império  da  lei  an- 
terior. Fora  dahi  haveria  manifesta  violação  de  direitos  adqui- 
ridos em  virtude  das  leis  porque  se  regiam  os  actos  donde  ema- 
naram e  que  devem  ser  respeitados. 

Assim,  procedente,  como  é,  a  appellação,  penso  ainda  que 
deve  ser  provida  para  mandar-se o appellado  a  novo  íury.—  /. 
S.  Rego  Mello. 

ACCORDÂO 

Vistos,  expostos  e  discutidos  os  presentes  autos  de  appel- 
lação criminal,  em  que  é  appellante  o  juiz  de  direito  do  município 
de  Paulo  Afionso  e  appellaaos  Mathias  Marques  dos  Anjos  e  Ma- 
noel Bezerra  Marques : 

Considerando  que  o  art.  88  da  Constituição  estadoal  de  11 
de  Junho  de  1891  prescreveu  que  das  decisões  do  grande  e  do 
pequeno  jury  haverá  appellação  voluntária  para  o  Tribunal  Su- 
perior ; 

Considerando  que  esta  disposição  acha-se  em  execução 
desde  a  data  da  promulgação  do  referido  código  politico,  |pois  o 
seu  caracter  imperativo  não  dependia,  para  ser  executado,  de  lei 
ordinária ;  e  que  é  derogatoria  do  art.  79  n.  1  da  lei  de  3  de 
Dezembro  de  1841  que  estabeleceu  a  appellação  necessária  ou 
eX'Offlcio  do  juiz  de  direito  ; 

Considerando  que  a  appellação  da  decisão  que  absolveu  os 
appellados,  foi  interposta  a  15  de  Março  do  corrente  anuo  de 
1892  e  por  conseguinte  depois  da  promulgação  do  citado  padlo 
fundamental ; 

Considerando  que,  ainda  quando  o  preceito  do  mencionado 
art.  88  dependesse,  para  ser  exeauivel,  de  lei  ordinária,  que  tra- 
duzisse o  pensamento  do  legislador  constituinte,  esta  condição 
ficou  preenchida  com  a  lei  de  12  de  Maio  e  sen  regulamento  de 
7  de  Junho  de  1892,  que  nos  arts.  58  e  86  somente  admittem 
a  appellação  voluntária  a  arbítrio  das  partes; 

Considerando  que  aquella  lei  e  seu  regulamento  estão  em 
^xecução  desde  o  dia  1'  de  Julho  ultimo  e  portanto  na  epocha  em 
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3ae  o  tribunal  toma  conhecimento  desta  appellação,  e  que  ás  íeis 
e  forma  de  processo  retroagem,  salvo  quanto  a  actos  já  perfei- 
tos e  acabados ; 

Considerando  que  a  attribuição  conferida  ao  juiz  de  direito 
no  citado  art.  79  n.  1  não  se  funda  em  nenhum  principio  sa- 
lutar de  direito,  antes,  é  cerceadora  da  liberdade  individual  e 
destoanle  da  autonomia  é  independência  do  jury,  aliás  o  único 
competente  pelas  leis  em  vigor  para  conhecer  das  questões  de 
lacto,  e  que,  ao  contrario,  advindo  da  nova  disposição  mais  favor 
aos  appeílados,  deve  ella,  por  argumento  do  art.  3®  §  único  do 
Cod.  Pen.  de  1890,  ser  applicado  mesmo  a  actos  passados  no 
dominioda  antiga  lei; 

Con8Íder£(ndo  que  a  observância  da  disposição  invocada  im- 
porta a  consolidação  ou  confirmação  de  actos  anteriores^  como  a 
absolvição  dos  appellados,  sem  violar  relações  jurídicas  de  es- 

gjcie  alguma,  ou  lerir  direitos,  hypothese  em  que,  como  ensina 
acon,  apborismo  49,  a  lei  deve  auranger,  sem  quebra  da  justiça 
actos  transactos,  ut  das  palavras :  leges  quod  actorum  et  ins- 
írumentorum^  veras  interdiones^  conlra  formularum  aul  so^ 
lemnitatum  defeclus,  roborant  et  confirmanty  reciissimeprce^ 
terita  complectunlur  ;    . 

Considerando  que  a  applicação  da  nova  disposição  ao  caso 
em  questão  tem  o  salutar  eneito  de  assegurar  desde  logo  a  sorte 
dos  réos —  extinguir-lhes  o  processo  com  o  immediato  cumpri- 
mento da  decisão  appellada,  o  que  é  permittido  nos  casos  pen- 
dentes, como  é  expresso  no  art.  3*  do  Decr.  de  i2  de  Julho  de 
1890,  e  como  excepcionalmente  admittia  o  direito  romano  ao 
firmar  o  principio  tutelar  da  não  retroactividade  das  leis :  Leges 
et  consiUutiones  futuris  certumest  dare  forman  negotiiSj  non 
ad  facta  proeterUa  revocari;  nisi  nominaUm  et  de  prwtêrito 
temporej  et  adhuc  pendenlibus  negoíiis  caulum  sit.  L.  7» 
Cod.  delegibus: 

Aceordão  em  Tribunal  não  tomar  conhecimento  da  appel- 
lação  e  ordenar  que  se  cumpra  e  observe  a  decisão  appellada. 

Condemnam  a  municipalidade  nas  custas .  Maceió,  23  de 
Agosto  de  ÍS92.— Rocha  LinSj  presidente.—  Jorge,  vencido. 
Tomava  conhecimento  da  appellação,  não  para  conhecer  da  in- 
justiça da  decisão,  mas  para  conhecer  da  regularidade  do  feito, 
porque^  com  quanto  se  achem  revogadas  as  appellações  neces- 
sárias das  decisões  do  jury,  todavia  a  lei  da  organisação  ju- 
diciaria do  Estado,  que  deu  cumprimento  ao  preceito  constitu- 
cional revogatório  das  ditas  appellações,  só  foi  promulgada  e 
posta  em  execução  posteriormente  á  interposição  da  presente 
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appellação.  A  appellação,  regularmente  interposta,  devolve  o 
conhecimento  inteiro  da  causa  ao  juiz  ou  tribunal  de  segunda 
instancia,  e  si  este  Tribunal  não  pôde  actualmente  conhecer  da 
justiça  do  jul£;amentO|  por  isso  que  a  nova  lei  já  se  acha  em 
execução,  pôde  certamente  tomar  conhecimento  das  irregulari- 
dçides  do  processo,  tanto  no  sumroario  como  no  plenário.  Não 
se  diga  ser  uma  inconsequência  admittir  o  Tribunal  uma  appel- 
lação necessária  fundada  noart.  79  da  lei  n.  26  de  3  de  De- 
zembro de  1841  e  não  tomar  conhecimento  da  justiça  do  julga- 
|mento,  porque  a  praxe  dos  tribunaes  nessas  appellações,  praxe 
undada  na  devolução  do  inteiro  conhecimento  da  causa,  sempre 
foi  mandarem  os  réos  appèllados  a  novo  jury  por  falta  de  for- 
malidades substanciaes  no  julgamento,  quando  verificadas  estas, 
sem  tomarem  conhecimento  da  injustiça  da  decisão,  que  de  al- 
guma sorte  fica  prejudicada  com  o  reconhecimento  das  nulli- 
dades .  Além  disso,  deixando  o  Tribunal  de  tomar  conhecimento 
das  appellações  necessárias  interpostas  no  dominio  da  legislação 
anterior,  a  consequência  será  que  a  justiça,  como  na  presente 
appellação  e  em  outras  que  já  se  acham  submettidas  á  apre- 
ciação do  Tribunal,  ou  que  ainda  hão  de  apparecer,  fica  a  des- 
coberto, sua  causa  fica  desamparada,  porque  os  promotores 
públicos,  confiados  na  appellação  dos  juizes  de  direito,  nellas 
descariçando  inteiramente,  deixam  sempre  de  interpor  a  appel- 
lação voluntária,  por  dispensável  e  supérflua,  mesmo  naquelles 
processos  cujas  nullidades  são  patentes  dos  autos,  como  no  caso 
presente .  —  Adalberto  Figueiredo  * — Amorim  Lima. — França. 
—  Fui  presente.—  J.  S.  Fêgò  Mello. 


Escapa  á  sancção  penal  o  tabel- 
liSo  que  reconhece  letra  e  assifBa- 
tura  de  petições  de  recurso  elei- 
toral, quando  a  lei  não  exige,  e  sem 
ser  ellas  do  punho  do  recorrente 
que  não  foi  alistado. 

RECUR80-CRIME 

Recorrente -^  O  juizo  de  direito  da  comarca  da  Vigia. 
Recorrido  —  Geraldo  Ferreira  Bentes^  í  •  tabellião. 

Tribunal  Superior  de  Justiça  do  Pará 
'  DESPACHO  DE  NAO  PRONUNCIA 

Vistos  estes  autos,  etc.  Denunciou  o  Dr.  promotor  publico 
à'à  comarca  o  1*  tabellião  deste  termo,  Geraldo  Ferreira  Éentesj^ 
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—  por  haver  esfe  reconhecido  a  letra  e  assignatura  do  doe.  de 
fl.  6,  como  sendo  de  Manoel  Pedro  José  Rodrigues,  para  o  fira 
de  ser  este  incluidono  alistamento  eleitoral,  e  para  prova  juntou 
os  does.  de  fls.  4  a  16  v.,  circumstancia  esta  que  fez  o  promotor 
reputar  o  denunciado  como  incurso  no  art.  210  do  Cod.  Penal, 
combinado  com  o  §  6*  do  art.  208  do  mesmo  código. 

Offerecida  a  denuncia  de  fl.  2  com  os  referido^  documentos, 
ouvido  o  denunciado,  produziu  este  no  prazo  da  lei  adefeza  con- 
stante das  razões  de  fls.  19  e  20;  depois  do  que  foi  qualificado  e 
interrogado  o  denunciado  e  ouvido  o  promotor  publico,  que  pediu 
a  pronuncia  do  mesmo  denunciado  no  gráo  médio  do  art.  210  do 
citado  código,  como  consta  dos  autos  de  fls.  21  a  24. 

Nào  foram  apresentadas  e  inqueridas  testemunhas  por  ter 
sido  a  denuncia  acompanhada  de  documentos.  (Acc.  da  Kel.  de 
Ouro  Preto  de  16  de  Junho  de  1874  —  Gaz.  Jur.  vol.  8* 
pag.  458;  Acc.  da  Rei.  de  S.  Paulo  d^  6  de  Outubro  de  1874— 
Gaz.  Jur.  vol.  9**,  pag.  114;  Dir.  vol.  7*^  pag.  752). 

O  que  tudo  yisto  e  examinado. 

Attendendo  a  que  para  ser  completo  o  reconhecimento  de 
letra  e  assignatura  é  preciso  que  o  tabelliâo  o  faça  pelas  formu- 
las ensinadas  por  Pir.  Ferr.,  Cforr.  Tell.,  Teix.  de  Freitas^  Oliy. 
Mach.y  Cunha  Salles,  Botelho,  P.  de  Vasconcellos  e  outros  em 
seus  Formulários ; 

Attendendo  a  que  o  reconhecimento  de  fl.  6  v.nào  está  com- 
pleto, não  se  podendo  saber  si  o  denunciado  reconheceu  a  letra  e 
assignatura  dfo  doe.  de  fl.  6  por  certeza  ou  por  semelhança,  si  do 
próprio  punho  de  Manoel  Pedro  José  Rodrigues  ou  nâo,  si  viu 
elle  escrever  ou  não,  e  apenas  concisamente  diz — reconheço  a 
letra  e  assignatura  retro,  e,  além  de  tudo, não  deu  e  nem  imprimiu 
o  denunciado  nesse  acto  a  sua  fé  publica  como  era  essencial,  para 
assim  firmal-a  com  seu  signal  publico  e  ser  élla  considerada 

Slena  em  tal   acto.   (Corr.  Tell.  iifan.  do  TabelLy  n.7S0;  Pir. 
err.,  Guia  do  Tabell,  not.  485  in  fine:  Botelho,  Rot.   dos 
Taftô//.,  part.  3*,  §173); 

Attendendo  a  que.  pelos  termos  em  que  está  o  reconheci- 
mento de  fl.  6  V.,  nâo  pôde  ser  considerado  como  um  documento 
falso,  mas  sim  irregular  e  omisso,  e  que  o  facto  da  denuncia  de 
fl.  2  não  tem  o  caracter  que  ella  lhe  attribuiu,  uma  vez  que  se 
mostra  destituida  dos  elementos  que  constituem  o  crime  de  falsi- 
dade em  certidão  ou  documento,  especialmente  com  mettido  por 
empregado  publico  e  capitulado  no  art.  210  do  Cod.  Penal,  com- 
binado com  o  §  6^.  do  art.  208  do  mesmo  código,  não  só  porcjue 
não  bastando  o  facto  material,  nâo  se  mostrou  que  tivesse  sido 
determinado  pela  intenção  (regra  absoluta  em  direito  penal  — 
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árt.  24  do  citado  código)  de  prejudicar  a  alguém^  mas  também 
que  houvesse  delle  resultado  prejuízo  real,  ou  possível,  indispen- 
sável mesmo  em  qualquer  crime  de  responsabilidade,  segundo 
a  doutrina  do  art.  339  do  Cod.  do  Proc.e  casos  julgados  pelo 
Acc.  da  Rei.  da  Babía^  de  21  de  Outubro  de  1876,  publicado  na 
Gaz.  Jur.j  vol.  14  n.  170,  pag.  324,  e  pelo  da  de  Ouro  Preto,  de 
13  de  Setembro.de  1878,  inserto  no  Dír.,  vol.  18  pag.  152 ;  e 
antes  pelo  contrario,  o  que  consta  dos  autos  é  que,  tanto  nenhum 
prejuizo  resultou  do  acto,  que  Manoel  Pedro  José  Rodrigues  dei- 
xou de  ser  alistado,  não  pela  irregularidade  do  reconhecimento, 
mas  sim  por  falta  de  prova  de  idade  ( vide  despachos  de  fls.  7  v. 
e8v.); 

Attendendo  a  que,  segundo  a  torrente  dos  criminalistas,  a 
fraude  è  também  elemento  constitutivo  do  crime  de  falsidade  em 
escriptura  ou  documento,  mas  que  dos  autos  não  consta  de  modo 
algum  —  que  o  denunciado,  fornecendo  a  Rodrigues  o  reconhe- 
cimento, de  que  se  trata,  proctdeu  com  intenção  criminosa  de 
dar  lugar  a  sua  inclusão  ou  exclusão  no  alistamento  eleitoral,  e 
si  a  alteração  da  verdade,  diz  Chauveau.  pode  ter  sido  commet- 
tida  sciente  e  voluntariamente,  entretanto  nSo  constituo  crime 
ainda,  ó  preciso  que  tenha  sido  commettida  com  fraude,  isto  é, 
com  o  aesignio  de  causar  um  prejuízo  particular  ou  publico 
{Theor.  do  Cod.  Pen.  ns.  1498,  ir02,  1520, 1676 ) ; 

Attendendo  a  que,  não  resultando  da  omissão  do  denun- 
ciado prejuizo  algum  publico  ou  particular  e  que,  nestes  termos, 
a  omissão  do  denunciado  não  constituo  crime  passível  de  pena 
decretada  no  Cod.  Penal,  mas  sim,  falta  punível  com  pena  disci- 
plinar; 

Attendendo  a  todos  estes  fundamentos  e  ao  mais  destes 
mesmos  autos,  julgo  improcedente  a  denuncia,  advirto  o  denan- 
ciado  pela  falta  apontada  no  reconhecimento,  na  forma  do  art.  339 
do  Cod.  do  Proc,  ponderando  que  a  reincidência  dará  lugar  á 
effectiva  responsabilidade,  e  recorro  ex-officto  para  o  Tribunal 
Superior  de  Justiça  deste'  Estado  na  forma  da  lei  de  3  de 
Dezembro  de  1841^  art.  70,  e  Reg.  n.  120  de  31  de  Janeiro  de 
1842,  art.  439  §  2.*^;  mandando  que  o  escrivão  remetta  em 
tempo  á  superior  instancia  os  autos  em  original,  com  registro 
offlcial,  deixando  traslado  no  cartório;  pagas  as  custas  pela 
intendência  municipal  desta  cidade. 

Publique-se  no  cartório  e  façam-se  a^  intimações  le- 
gaes. 

Vigia,  34  de  Outubro  de  1892. 

Manoel  José  Mendes  Basíòs. 
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AGCORDÂO 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso  crimi- 
nal da  comarca  da  Vigia,  em  aue  é  recorrente  o  juiz  de  direito  e 
recorrido  Geraldo  Ferreira  Bentes :  ' 

Considerando  que  a  lei  n.  35  de  26  de  Janeiro  de  1892 
(reforma eleitoral)  não  exige  o  reconhecimento  da  letra  e  assi- 
gnatura  das  petições  de  recurso,  como  o  fez  expressamente  no 
art.  16  a  respeito  das  que  devem  ser  apresentadas  á  commissão 
seccional  para  a  qualilicaçâo ; 

Considerando,  á  vista  disso,  que  o  facto  praticado  pelo 
recorrido  não  tendo  lezado  nem  gerado  direitos  escapa  á  sancção 
penal ; 

Accordão  em  Tribunal  negar  provimento  ao  recurso  para 
confirmar  o  dispositivo  do  despacho  recorrido  e  condemnar  nas 
custas  a  municipalidade. 

Belém,  25  de  Fevereiro  de  1893. — Roso  Danin,  presidente. 
— il.  Bezerra. — E.  Chaves. — Januário  Montenegro. — Fui  pre- 
sente, J.  Hosonndh. 

O  uso  de  docomentOB  falsos,  no 
processo  eloitoral,  está  subordinado 
ao  preceito  do  art.  268  do  Cod.  Pen. 
Intelligencia  do  art  62  da  lei  eleito- 
ral n.  36  de  26  de  Janeiro  de  1892 
combinado  com  o  art.  268  do  Cod* 
Pen. 

RECURSO-GRIME 

Recorrente —  Ojuizo  de  direito  da  comarca  da  Vigia. 
Recorrido—  Manoel  Pedro  Rodrigues. 

Tribunal  Superior  de  Justiça  do  Pará 

DESPACHO   DE  NÃO   PRONUNCIA 

Vistos  estes  autos,  etc.  :  D'elles  consta  que,  tendo  sido  o 
cidadão  Manoel  Pedro  Rodrigues  excluído  como  eleitor  pela  cam^ 
missão  municipal  da  Vigia^  no  alistamento  que  teve  logar  no 
corrente  anno^  por  não  haver  provado  a  sua  idade,  na  conformi- 
dade da  lei  eleitoral,  dessa  exclusão  recorrêo  o  mesmo  para  a 
junta  secciona],  na  capital  do  Estado,  constando  da  petição  de 
recurso  (doe.  por  certidão  a  fls.  14  v.  e  15)  um  reconhecimento 
de  letra  e  assignatura  passado  por  GeraldQ  Ferreira  Pentes,  ta-^ 
beli3o  d'este  termo, 
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Átteodendo  ao  exposto  pela  commissâo^  a  junta  seccional 
negou  provimento  ao  recurso  interposto,  para  confirmar  a  decisão 
recorrida  da  mesma  commissão  de  â.l6  e.  v.  e  recommendou  a  esta 
qua  desse  conhecimento  ã  promotoria  publica  da  comarca,  do 
facto  da  divergência  que  notava-se  nas  letras  e  a-ssignaturas 
nos  does.  por  certidão  a  fls.  14  v.  e  15  e  v.  afim  de  veriflcar-se 
a  identidade  do  recorrente  denunciado  e  responsabilidade  dos 
tabelliães  que  reconheceram  as  firmas  e  letras  de  Manoel  Pedro 
José*  Rodrigues  ou  Manoel  Pedro  Rodrigues,  como  sendo  de 
um  só  individuo  (doe.  por  certidão  a  fl.  9  e  v.) ;  em  virtude  de 
tal  despacho  a  dita  commissão  fez  a  remessa  (doe.  por  certidão  a 
fl.  14  V.)  e  o  Dr.  promotor  publico  ofiereceu  a  denuncia  de  fl.  2 
contra  Manoel  Pedro  Rodrigues,  com  os  does.  por  certidão  de 
fls.  3  a  6  por  ter  o  mesmo  usado  da  petição  de  recurso  com  um 
reconhecimento  falso  de  letra  e  assignatura  para  ser  incluído  no 
alistamento  eleitoral,  e  assim  reputou  o  denunciado  cpmo  incurso 
no  art.  52  da  lei  eleitoral,  n.  35,  lo  26 de  Janeiro  de  1892. 

Recebida  a  denuncia  com  os  referidos  does.,  ouvido  o  de- 
nunciada), produziu  este,  no  prazo  da  lei^  a  deíeza  constante  das 
razões  de  fl.  8,  juntando  um  doe. ;  depois  do  que  foi  Qualificado 
e  interrogado  o  denunciado  e  ouvido  o  promotor  puDlico,  que 
pediu  a  pronuncia  do  mesmo  denunciado  no  gráo  máximo  do 
art.  52  da  cit.  lei,  juntando  uma  certidão  de  does.,  extrahida  dos 
originaos  que  se  acham  no  summario-crime  de  responsabilidade 
do  réo  Geraldo  Ferreira  Bentes,  como  uma  diligencia  necessária 
para  jnelhor  poder  este  juizo  fundamentar  o  presente  despacho 
e  cjmo  consta  dos  autos  de  fls.  10  a  16  e  v. 

Não  foram,  apresentadas  e  inqueridas  testemunhas  por  ter 
sido  a  denuncia  acompanhada  de  does.  (Acc.  da  Rei.  de  Ouro 
Preto  de  16  de  Junho  de  íSli—Gaz.  Jur.  vol.  S*».  pag.  458; 
Acc.  da  Rei.  de  S.  Paulo  de  6  de  Outubro  de  1874— Gar  Jur. 
vol.  9.S  pag.  114 ;  Dir  vol.  7.  •,  pag.  752). 

O  que  tudo  visto  e  examinado,  e  considerando  : 

1.^  Que  para  ser  completo  o  reconhecimento  de  letra  e 
assignatura  é  preciso  que  o  tabellião  o  faça  pelas  formulas  en- 
sinadas por  Pir.  Ferr.,  Corr.  Tell.,  Teix.  de  Freitas,Gunha  Salles, 
Botelho,  P.  de  Vasconcell.  e  outros  em  seus  Formulários ; 

2.*  í}ue  o  reconhecimento  por  certidão  de  fl.  15  não  está 
completo,  não  se  podendo  saber  si  o  tabellião  reconheceu  a  letra 
e  assignatura  do  doe.  por  certidão  de  fls.  14  e  15  por  certeza 
ou  por  semelhança,  si  do  próprio  punho  de  Manoel  Pedro  José 
Rodrigues  ou  não,  si  viu  elle  escrever  ou  não,  e  apenas  concisa- 
mente diz — reconheço  alHra  e  assignatura  retro  e,além  de  tudo 
não  deu  e  nem  imprimiu  o  tabellião  nesse  acto  a  sua  fé  publica 
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• 

como  era  essencial^  para  assim  firmal-a  com  seu  sigDal  publico  e 
ser  ella  considerada  plena  em  tal  acto  (Gorr.  TelT. — Man.  do 
Tabell  ,  n.  730  ;  Pir.  Ferr.,  Guia  do  TabelL,  not.  485  in  fine; 
Botelho,  RoUdos  Tabell,  part.3*  §  173); 

S.'»  Que  pelos  termos  em  que  esta  o  reconhecimento  por 
certidão  de  fl.  15  não  pôde  ser  considerado  como  um  doe.  falso, 
mas  sina  irregular  e  omisso,   como  em  vista  dos  does.  em  ori-  • 

ginal  juntos  eo  summario-crime  de  responsabilidade  instaurado  f 

contra  o  tabellião  Geraldo  Ferreira  Bentes*  (e  aqui  por  certidão  i 

de  fls.  3  a  6,  de  fls.  9,  14  a  16  e  v.),  fundamentei  o  despacho  dé 
não  pronuncia  a  favor  do  mesmo  tabellião  que  fez  o  dito  reco-  i 

nhecimento  incompleto; 

4.*  Que,  datOy  sed  non  concesso,  que  seja  falso  o  dito 
reconhecimento,  ainda  assim  este  juizo  vacillaria  em  pronunciar  \ 

o  denunciado  no  art.  52  da  lei  eleitoral  n.  35  de  26  de  Janeiro  | 

ultimo,  pois  que,  sendo  o  denunciado  leigo,  e  não  versado  em  \ 

direito,  desconhecia  a  disposição  do  referido  art.  52  e  portanto  \ 

não  teve  conhecimento  do  mal  e  intenção  criminosa  de  o  praticar 
(art.  24  do  Cod.  Penal).  O  denunciado  usando  do  dito  doe.  pro- 
cedêo  bana  fidCy  antes  e  seguramente  pelo  desejo  de  ser  alis- 
tado eleitor,  do  que  pelo  animo  e  designio  formado  de  infringir 
o  cit*  art.  da  referida  lei .  Ora,  desapparecida  a  intenção  dolosa 
do  denunciado,  desapparecido  tem,  portanto,  o  seu  crime; 

5.®  Que,  si  a  ignorância  da  lei  penal  não  derime  nem  exclue 
a  intenção  criminosa  (art.  26  a  do  Cod.  Penal),  a  contrario 
sensu,  não  tendo  o  denunciado  intenção  criminosa  de  infringir  o 
dito  art.  50  dacit.  lei  para  ser  alistado,  aproveita-lhe  a  ignono- 
rancia  que  de  direito  não  induz  má  fé :  Guerr.  Tr.  1 , 3,  c.  7,  n.  79. 

Por  tudo  isto,  e  o  mais  que  consta  do  processo,  e  principal- 
mente a  que  o  denunciado  deixou  de  ser  alistado  não  pela  irregu- 
laridade do  reconhecimento,  mas  sim  por  falta  de  prova  de  idade 
(vide  despachos  por  certidão  de  fls.  9  e  16  e  v.) ;  julgo  improce- 
cedente  a  denuncia  a  fl/2,  econdemno  o  cofre  da  intendência 
municipal  naa^  custas. 

Recorro  ex-officio  deste  meu  despacho  para  o  Tribunal 
Superior  de  Justiça  deste  Estado,  na  forma  do  disposto  no  art.  70 
da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841  e  art.  436  §  2*  do  Reg.  n.  120 
de  31  de  Janeiro  de  1842;  mandando  que  o  escrivão  remetta  em 
tempo  os  autos  em  original  á  superior  instancia,  com  o  registro 
ofiãcial,  depois  da  extracção  do  competente  traslado,  que  ficará  no 
cartorio.Poblique-se  no  cartório  e  façam-se  as  intiftiaçoes  legaes* 

Vigia,  !•  de  Novembro  de  1892. 

\  Manoel  José  Mendes  Bastos. 
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Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso  official, 
interposto  do  despacho  de  não  pronuncia  de  íls.  17  a  19,  em  que 
é  recorrente  o  Dr.  juiz  de  direito  da  comarca  da  Vigia  e  recor- 
rido Manoel  Pedro  Rodrigues  :  Sttendendo  <][ue  o  art.  52  da  lei 
n.  35  de  26  de  Janeiro  de  1892,  quando  incrimina  e  pune  o  uso 
de  docnmentos  falsos,  nb  processo  eleitoral,  não  creou  nova 
entidade  jurídica,  mas  adoptou  a  definição  conceituai  do  corpo 
da  legislação  criminal,  adaptando-o  a  uma  nova  espécie ;  Âtten- 
dendo  que,  pelo  art.  258  do  Cod.  Penal  da  Republica,  só  diz-se 
falsa  —  a  escriptura,  papel  ou  assignatura  que  é  feito  sem 
sdenciaon  conserUimerUo da  pessoa  a  quem  se  attribuir^  etc., 
e,  na  hypothese  dos  autos,  foi  o  próprio  recorrido  quem  mandou 
sua  sobnnha  escrever  e  assignar  a  petição  acoimada  de  falsa; 
Attendendo  que,  isso,  só  e  exclusivamente,  basta  para  provar 
que  o  réo,  ora  recorrido,  nenhum  crime  commettêo,  e  portanto 
que  è  improcedente  a  acção  criminal  contra  ello  promoviaa;  nada 
absolutamente  tendo  elle  com  o  reconhecimento  do  tabellião, 
aliás  dispensável  na  petição  de  recurso  eleitoral ;  Attendendo 
que,  em  presença  dos  fundamentos  aqui  adduzidos,  não  cabia 
recorrer  a  outros,  por  mais  correctos  e  jurídicos  que  porventura 
parecessem  ao  juiz  recorrente,  mas,  que  não  encontram  apoio 
na  opinião  dos  accordantes :  Accordão  em  Tribunal,  negar  pro- 
vimento ao  recurso  para  confirmar  o  dispositivo  do  despacho 
recorrido,  condemnando  a  respectiva  municipalidade  a  pagar 
as  custas. 

Belém,  25  de  Fevereiro  de  1893.  — Roso  Danin^  presi- 
dente.—-fi.  Chaves j-^Jammrio  Montenegro.'^ A.  Bezerra. 
—  Coimbra. — Fui  piresente,  /.  Hosannah. 


Não  é  inconstitQcionftl  a  disposU 
ção  contida  no  art.  210  da  lei  mi- 
neira n.  18  de  28  de  Novembro  de 
1891  na  parte  em  que  alterou  o 
art  407  do  Cod.  Penal,  dando  com- 
petência ao  promotor  da  jnsti^  para 
exercitar  a  acção  criminal  nos  cri- 
mes de  farto  e  de  damno  e  nos  de 
calumnia  e  injuria  contra  emprega- 
dos públicos  em  acto  de  exercido  <to 
suas  funcções. 

Mesmo  que  tal  disposição  fosse 
inconstitucional,  não  é  dado  ao  poder 
judiciário  julgar  de  sua  validade,  e 
deve  cumpril-a  emquanto  não  for 
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alterada  ou  reformada  pelo  podeV 
legiilativo,  ao  qual  está  aqnelle  ea* 
bordinado. 

Damno  praticado  por  heréot  con- 
finantes. 

REGURSO-CRIME 

Recorrente — O  jmz  substituto  da  comarca  de  S.  João  d^El^ 
Reyy  Estado  de  ^inas  Oeraes. 

DBSPACHO  RECORRIDO 

Vistos  estes  autos«  etc. 

DenoDciou  o  Dr.  promotor  pablico  os  réos  José  Jusiino  de 
Andrade,  Valério  Jacyntho  do  Nascimento,  Manoel  Soares  da 
Cruz,  João  Soares  e  João  Messias  por  haverem,  no  dia  28  de 
Dezembro  do  anno  passado,  arrombado  a  cerca  de  nm  sitio  deno- 
minado Nhambú;  de  propriedade  dé  José  Ivo  Pereira,  damnifi- 
cando  com  o  carro  as  plantações  ahi  existentes. 

Dispõe  o  Código  Penal  em  seu  art.  407 : 

«Haverá  logar  a  acção  penal : 

§  1.^  por  queixa  da  parte  ofiendida  oo  de  quem  tiver  qua- 
lidade para  represental-a. 

§  2.*  por  denuncia  do  ministério  publico  em  todos  os  crimes 
e  contravenções.  Exceptuam-se: 

1.®,  os  crimes  de  furto  e  damno,  não  tendo  havido  prisão 
em  flagrante; 

2.*,  os  crimes  de  violência  carnal;  rapto,  adnlterio,  etc.» 

A  lei  estadoal  n.  18  de  28  de  Novembro  de  1891,  art.  210 
il.  1,  alterando  o  art.  407  do  Código  Penal,  deu  ao  promotor 
publico  competência  para  exercitar  a  acção  criminal  em  todos  os 
casos  de  crime  de  furto  e  de  damno  e  no  crime  de  calumnla  e 
injuria  contra  empregado  publico  em  acto  de  exercício  de  suas 
íuncções. 

Teria  o  Congresso  do  Estado  competência  para  fazef  essas 
alterações  ?  Não  ultrapassaria  os  poderes  que  lhe  foram  confe- 
ridos pelo  art.  65  n.  2 da  Constituição  Federal?  Dispõe  a  Con- 
stituição nesse  artigo  que  <  aos  Estados  é  facultado  em  geral 
todo  e  qualquer  poder  ou  direitcí'  que  lhes  não  for  negado  por 
clausula  expressa  ou  implicitamente  contida  nas  clausulas 
expressas  da  Constituição  »,  e  no  art.  34  n.23  diz  (]ue  <  compete 
ao  Congresso  Nacional  legislar  sobre  o  direito  civil,  com  mercial 
e  criminal  da  Republica  e  o  processual  da  justiça  federal»,  dei- 
xando, pois,  aos  Congressos  dos#Estados  a  faculdade  de  legislar 
sobre  o  processo  das  causas  que  não  incidem  na  competeucia  da 
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justiça  federal.  Mas  será  a  acção  matéria  processual  e  terá  o  Con- 
gresso do  Estado  competência  para  sobre  ella  legislar? 

Em  seu  relatório  publicado  no  Afinas  Oeraes  de  25  de  Ja- 
neiro deste  anno  o  distincto  procurador  geral  do  Estado  sustenta 
brilhantemente  a  inconstitucionalidade  da  disposição  contida  no 
art,  210  da  lei  n.  18  de  è8  de  Novembro  de  1891  e  argumenta 
do  seguinte  modo: 

€  Acção,  em  sua  accepção  etymologica,  diz  Paula  Baptista, 
é  o  direito  de  invocar  a  autoridade  publica  e  de  obrar  regular- 
mente perante  ella  para  obter  justiça.  Accrescenta  que  as  pala- 
vras—  autoridade  publica — alludem  âs  leis  de  organisaçào  judi- 
ciaria e  as  palavras — obrar  regularmente — ás  leis  do  processo  ou 
das  firmas.  Define  a  acção  o  direito  de  demandar  perante  os  tribu- 
naes  o  que  nos  pertence  ou  nos  è  devido.  Sustenta,  portanto, 
ser  a  acção  um  direito. 

«  Justino  de  Andrade  considera  a  acção  sob  um  triplico  ponto 
de  vista  —  como  facto,  quando  exprime  o  recurso  á  autoridade— 
como  íorma^  quando  se  refere  ao  meio  ou  modo  do  recurso,— 
e  como  direito,  quando  diz  respeito  á  faculdade  de  exercer  esse 
meio. 

€  Pimenta  Bueno  define  a  acção  criminal  o  direito  ou  meio 
de  demandar  perante  os  íribunaes  a  applicação  da  lei  penal. 
Na  divisão  da  acção  publica  em  popular  e  particular  diz-nos  que 
acção  publica  è  o  poder  publico  de  demandar,  perante  os  tribu- 
naes,  a  punição  devida  pela  violação  de  suas  leis  e  declara  que 
a  acção  criminal  é  um  direito  que  se  relaciona  estreitamente  com 
a  soberania  nacional,  com  o  interesse  geral. 

€  Ortolan  denomina  a  acção  publica  —  direito  sanccionador 
—  que  define :  <  o  direito  que  tem  a  sociedade  de  obrar  perante 
a  autoridade  competente  para  obter  a  punição  do  delinquente», 
o  que  se  effectua  por  delegação,  por  não  poder  ella,  ser  collectivo, 
obrar  por  si.  Caracterisada  por  esta  forma  a  acção,  é  tacil  o 
distinguil-a  da  demanda  ou  exercicio  da  acção.  Acção,  diz  Paula 
Baptista,  }»ertence  ao  direito  civil,  a  demanda  pertence  ao  regi- 
men judiciário.  Praticamente  estabelece  a  differença,  quando 
declara  que  é  ao  direito  que  compete  dizer  que  Pedro  tem  acção 
contra  Paulo  e  que  são  as  leis  consMuttvas  da  organisaçào  e 
forma  da  justiça  que  determinam  qual  a  acção,  a  competência  do 
juiz  e  a  marcha  que  deve  ter. 

«  São  estas  as  leis  do  processo,  que  é  o  modo  de  obrar  em 
juizo  ou  antes  de  fazer  marchar  a  acção  segundo  as  formas  pre- 
scriptas  pelas  leis  e,  precisando^ em  matéria  criminal,  segundo 
Pimenta  Bueno,  6  o  modo  ou  os  diversos  modos  pelos  quaes  a 
Jiéi  regula  o  andamento  das  acções  crimlnaes  e  juntamente  o% 
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actos  da  justiça  publica  no  juízo  criminal  com  o  fim  de  conseguir 
a  descoberta  da  verdade.  Compete,  portanto,  ao  direito  proces- 
sual regular  a  instrucçáo  da  culpa,  o  julgamento  e  a  execução, 
que  sâo  os  actos  principaes  do  processo  criminal,  revestir  estes 
actos  das  formalidades  necessárias  á  completa  garantia  da  im- 
parcial applicaçâo  da  lei,  mediante  exercicio  livre  dos  direitos 
da  accusacáo  e  da  defeza,  regulada  a  ordem  que  deve  ser  guar- 
dada, E'  esta  a  missão  do  direito  processual,  que  começa  a 
cumpril-a  quando  provocado  pela  acção  publica  on  pela  acção 
popular  ou  finalmente  pela  acção  particular,  oriundas  do  direito 
de  repressão  que  compete  ao  poder  social.  Para  dar  vida,  para 
pôr  este  direito  em  actividade,  para  a  applicaçâo,  portanto,  da 
lei  penal,  funccionaa  jusliça  repressiva,  a  jurisdicção  penal  den- 
tro da  esphera  de  acção  que  lhe  fôr  marcada. 

€  Si  são  estes  os  principios  que  devem  dominar  a  matéria  e 
si  compete  privativamente  ao  Congresso  Nacional  legislar  sobre  o 
direito  civil  e  criminal  da  Republica,  art.  34  n.  23  da  Consti- 
tuição Federal,  si  a  competência  dos  Estados  está  limitada  ao 
direito  processual,  si  não  na  clausula  expressa  ou  implicitamente 
contida  nas  clausulas  expressas  da  Constituição,  que  abra  exce- 
pção á  reserva  daquelle  poder  do  Congresso — art.  65  n.  2  da 
'  Constituição  Federal — ,  é  evidente,  no  meu  parecer,  a  incon- 
stitucionalidade da  disposição  citada  da  lei  n.  18  de  28  de  No- 
vembro de  1891. 

«  Pela  lei  n.  121  de  11  de  Novembro  de  1892  esta  compe- 
tência do  Congresso  federal  foi  aflBrmada. 

a  O  legislador  ampliando  as  attribuições  do  ministério  pu- 
blico em  ceitos  casos,  regulando  a  perempção  da  acção  publica 
pela  desistência  do  offendido,  preceituou  que  aos  Estados  ficava 
reservada  a  determinação  da  forma  dos  respeclivos  processos  e 
julgamenlos. » 

Fica  assim  evidentemente  provado,  em  face  do  brilhante 
relatório  do  illustrado  Dr.  promotor  geral  do  Estado,  a  inconsti- 
tucionalidade da  alteração  feita  ao  art.  407  do  Código  Penal  pelo 
art.  210  da  lei  n.  18,  pqr  se  tratar  de  assumpto  de  exclusiva 
competência  do  Congresso  "Nacional,  conforme  preceitua  o  art.  34 
n.  23,  e,  pois,  deve  o  juiz  abandonar  semelhante  alteração  para 
cingir-se  ao  que  se  acha  estabelecido  por  lei  geral. 

Em  vista  do  exposto,  considerando  o  Dr.  promotor  incom- 
petente para  exercitar  a  acção  criminal,  que  no  presente  ca^o  só 
compete  ao  offendido,  julgo  nullo  todo  o  processado,  pagas  as 
castas  pelo  Estado. 

Desta  minha  decisão  recorro  para  o  meritissimo  Dr.  juiz  de 
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direito,  a  quem  o  escrivão  fará  chegar  os  autos  depois  de  inti- 
madas as  partes  e  de  estar  flndo  o  praso  legal. 

.  S.  João  d'Bl-Re7,  5  de  Abril  de  1893. 

f 

Alberto  Augusto  Diniz, 

SENTENÇA  BO  JUIZ  DE  DIREITO 

Vistos  estes  autos,  etc.,  dando  provimento  ao  recurso 
ofBcíal  de  fl.  43  v.  in  fine,  revogo  o  despacho  de  âs.  41  a,  43  do 
Dr.  juiz  substituto,  que  considerou  o  promotor  da  justiça  in- 
competente para  denunciar  o  crime  de  damno  e  nullo  o  processo 
por  esse  motivo ;  porquanto^  entendo  não  ter  procedência  no 
«staoío  actuai  de  nosso  direito  as  razões  em  que  se  fundou  o 
juiz  substituto,  para  assim  decidir  de  encontro  á  Constituição  e 
lei  expressa  do  Estado  e  da  Constituição  Federal,  embora,  como 
diz,  amparado  na  opinião  respeitabilissima  do  illustrado  Dr. 
procuraaor  geral  do  Estado;  pois; 

Considerando  que  pela  Constituição  Federal-art.63  se  estabe- 
lece—«gwe  cada  Estado  reger-se-ha  pela  Constituição  e  pelas  leis 
que  a(l(>ptor, respeitados  os  principios  constitucionaes  da  União>,e 
que  é facultado  aos  Estados,art.65  n.2,«em  geraj  todo  e  qualquer 
poder  oudireito,que  lhes  não  for  negado  por  clausula  expressa  ou 
implicitamente  contida  nas  clausulas  expressas  da  Constituição», 
devendo-se  entendera  disposição  do  art  34  n.  23  de  accordo 
com  estas  disposições  e  com  a  autonomia  dos  Estados  creada 
pela  Constituição,  e  que  port.mto  a  competência  e  attribuiçêes 
das  autoridades  e  do  ministério  publico  pertence  aos  Estados 
dar-lhes; 

Considerando  aue  pela  Constituição  do  Estado  compete  ao 
Congresso,  art.  30  §  22,  crear  e  supprimir  empregos  e  dar-lhes 
attribuiqõeSy  e  que  pelo  art.  67  se  determina—*  que  uma  lei 
especial  fará  a  divisão  judiciaria  do  Esti\do  e  regulará  a  consti-^ 
tuição  da  magistratura,  do  ministério  publico,  os  números  dos 
juizes,  os  requisitos  de  suas  nomeações,  os  vencimentos,  a  or- 
gani^açã^  do  jury,  a  competência,  a  ordem  do  processo  criminal 
e  civil  etc. »; 

Considerando  que,  era  contrario  do  disposto  na  Constituição 
Federal,  a  do  Estado  de  Minas,  art.  70,  não  permittiu  ao  poder 
judiciar»)  julgar  da  legitimidade  das  leis,  mas  tão  somente  da 
legiUmídaie  dos  actos  do  governo  e  das  deliberações  das 
camarás  municipaes  em  face  dás  leis  e  da  Constituição;  que, 
.  portanto,  a  apreciação  da  lei^  sob  o  ponto  de  vista  de  sua  con- 
stitucionalidade; escapa  aos  juizes  'e  tribunaes,  quando^  pelos 


Digitized  by 


Googl( 


-269  - 

arts.  59  e  60  da  Constituição  Federal,  as  justiças  tederaes  julgam 
sobre  a  validade  das  leis  federaes: 

Considerando  que  a  lei  n.  18  de  28  de  Novembro  de  1891, 
da  organisação  da  magistratura,  na  competência  que  deu  aos 
órfãos  do  ministério  puolioo,  e  o  podia  fazer  no  termo  das  Consti- 
tuições  do  Estado  e  da  União,  inciuiu,.  em  suas  attribuições,  a  de 
denunciar  ou  exercitar  a  acção  criminal  nos  crimes  da  furto, 
damno  e  outros,  art.  210  n .  1 ;  e  assim 

Considerando  que  o  poder  judiciário^  neste  Estado,  está 
subordinado  ao  legislativo,  não  pode  o  juiz  deixar  de  cumprir  a 
lei,  pois  é  do  seu  dever,  prevalece  a  presumpção  de  que  a  lei 
votada  e  promulgada  nos  tramites  estabelecidos  é constitucional: 
«o  remeaio  para  tal,  diz  o  illustrado  jurisconsulto  Dr.  A.  O. 
Chaves,  não  está  no  juiz,  que  não  poderia  desobedecer  alei, 
sem  abalar  a  sua  autoridade  e  portanto  sem  attentar  contra  a 
ordem  social »,  pois  sendo  a  lei  norma  de  acção  judiciaria,  o 
juiz  não  tem  o  direito  de  investigar  a  sua  constitucionalidade, 
si  não  o  permitte  a  própria  Constituição^  e,  no  silencio  desta, 
a  lei  é  regra  inviolável  para  o  juiz ; 

Considerando  ^ue  o  venerando  e  illustrado  Dr.  procurador 
geral,  embcra  a  sua  muito  autorisada  opinião  e  razões  com  que 
a  sustenta,não  concluiu  pela  inobservância  da  lei  do  Estado  n.  18 
art.  210  n.  1,  e  realmente  tal  conclusão  não  se  pôde  tirar,  sem 
attentar  contra  a  Constituição  do  Estado,  art.  70; 

Considerando,  portanto,  em  seu  inteiro  vigor  a  citada  lei 
n.  18,  que  só  pelos  poderes  competentes  pode  ser  alterada  ou 
reformada^  devendo  ser  inteiramente  cumprida  pelas  autoridades 
creadas  por  ella,  e  conseguintemente  competente  o  promotor  da 
justiça  para   denunciar  o   crime  de  damno  : 

Revogo  o  despacho  recorrido  que  em  contrario  decidiu. 

Sendo,  pois,  o  processo  organisado  regularmente  pela 
denuncia  de  fl.  2,  tomo  do  mesmo  conhecimento,  e  examinando 
sua  matéria: 

Âttendendo  que  ficou  provado  que  as  terras  do  sitio  denomi- 
nado Nhambú  não  são  da  exclusiva^  propriedade  de  José  Ivo,  e 
que  este  é  heréo  confinante  com  os  accusados ;  e  assim 

Considerando  aue  não  ha  o  crime  de  damno  punido  pelo 
art.  329  §  3^  do  Coaigo  Penal,  por  não  estar  provado  um  dos  ele- 
mentos constitutivos  delle — ser  alheia  á  cousa  damnificada ; 

Considerando  que  não  tem  logar  entre  heréos  confinantes, 
mesmo  c|ue  não  offerecessem  duvidas  os  limites  de  suas' terras,  a 
acção  criminal  por  factos  .  como  os  constantes  dos  autos,  por 
serem  verdadeiros  acto4  possessórios,  que  somente  dão  logar  a 
acção  civil  nos  termos  da  lei  de  18  d#  Setembro  de  1850  ç  res- 
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pectivp  regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1854  arts.  88  e  89,  e 
diversos  accordãos,  entre  outros,  um  da  Relação  de  Ouro  Preto, 
na  appellação  crime  de  Cesário  Modesto  Moreira ; 

Considerando  que  a  lei  concede  ao  possuidor  esbulhado  o 
direito  de  desforçar-se  in  contínenli  por  sua  própria  autoridade^ 
e  attendendo  ao  mais  ,que  dos  autos  consta: 

Julgo  improcedente  o  presente  ppocesso-crime  intenfado 
contra  os  accusados,  pagas  as  custas  pelos  cofres  do  Estado. 

Devolva-se  o  processo  ao  juizo  donde  veio. 

S.  João  d'Bl  Rey,  14  de  Abril  de  1893. 

Francisco  de  Paula  Ferreira  e  Costa. 

Habeas-corpus,  Dá-se  recurso  para 
o  Tribuna]  Federal  da  decisão  profe- 
rida pelo  juiz  de  direito  estadoal, 
denegando  a  ordem  pedida. 

Julga-se  prejudicado  o  recurso  a 
respeito  dos  recorrentes  que,  estando 
soltos,  deixam  de  comparecer  perante 
o  Tribunal  no  dia  designado  para  o 
julgamento. 

Aimda  quando  estejam  os  recor* 
rentes  pronunciados,  pôde  ser  conce- 
dida a  ordem  de  habeaê-coryus  tendo 
de  ser  applicada  a  lei  processual  do 
Estado  de  Minas  Geraes,  desde  que 
haja  falta  de  justa  causa  para  a  prisão. 

Nullidade  de  mandado  de  prisão. 

Intelligencia  do  art.  ^SS  n.  6  do  Có- 
digo Penal. 

Mostrando  os  recorrentes  que  dei- 
xaram de  apresentar-se,  nâo  have- 
rem cumprido  a  ordem  por  motivo 
de  força  maior,  toma  o  Tribunal  co- 
nhecimento do  recurso  anteriormente 
Uterposto,  fazendo  juntar  a  nova 
reclamação  aos  autos  já  julgados,  e 
resolvendo  sobre  o  pedido  de  habeas- 
corpus  de  conformidade  com  a  lei. 

RECURSO  DE  HABEAS-CORPIJS 

Recorrentes  —  João  Fiúza  da  Rocha  e  outros. 

Recorrido  —  O  juizo  de   direito  da   comarca  de  Juiz 
de  Fóray  Estado  de  Minas- Geraes. 

Supremo    Tribunal   Federal 

1.»    SENTENÇA 

I^elatados^  examinados  e  discutidos  ^stes  autos  de  recurso 
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de  habeaS'Corpus,  em  que  são  impetraDtes  os  í)rs.  Américo 
Lobo  Leite  Pereira  e  Victor  Manoel  de  Souza  Lima,  em  favor 
dos  pacientes  —  Joio  Fiúza  da  Rocha,  Emilio  Magno  de  Castro 
Gallos,  Manoel  Bernardo  Ferreira  Pontes  e  Miguel  Augusto  de 
Carvalho,  proposta,  discutida  e  votada  a  preliminar  da  incompe- 
tência deste  Tribunal  para  tomar  conhecimento  do  recurso  de 
habeas-corpus  interposto,  por  nâo  ser  decisão  do  Tribunal 
superior  estadoal,  e  cahindo  a  dita  preliminar,  deferem  o  recurso 
para  o  efFeito  de  serem  apresentados  os  pacientes  na  sessão 
de  18  do  corrente  mez  e  ser  ouvido  o  juiz  substituto  da  cidade  de 
Juiz  de  Fora  no  Estado  de  Minas-Geraes,  que  decretou  a  priSão 
dos  pacientes. 

Supremo  Tribunal  Federal,  li  de  Maio  de  1892.  —  Freitas 
Benriques^  presidente.  —  Ovidio  de  Loureiro. — Pereira 
Franco. — Macedo  Soares.  —  Barradas ^  vencido  na  preli- 
minar.—Awp/uíop/wo,  vencido  na  preliminar. — Barros  Pi- 
mentel, vencido  na  preliminar.  —  Piza  e  Almeida.  —  Andrade 
Pinto,  vencido  na  preliminar.  —  Aquino  e  Castro. 

2"".  SENTENÇA 

Os  advogados  Drs.  Américo  Lobo  Leite  Pereira  e  Victor 
Manoel  de  Souza  Uma  recorreram  da  decisão  do  iuiz  de  direito 
interino  da  comarca  de  Juiz  de  Fora,  no  Estado  de  Minas- 
Geraes,  que  denegou  o  habeas-corpus  pedido  a  favor  de  João 
Fiaza  da  Rocha,  Emilio  Magno  de  Castro  6aIIo3,  Manoel  Ber- 
nardo Ferreira  Pontes  e  Miguel  Augusto  Ribeiro  de  Carvalho, 
o  primeiro  já  preso  e  os  outros  sob  imminente  ameaça  de  igual 
prisão  por  ordem  do  respectivo  juiz  substituto,  como  formador 
da  culpa  de  indiciado  crime  de  estellionato  do  art.  338  n.  5 
do  Coo.  Pen.,  em  processo  de  denuncia  official  e  provocada  por 
Azevedo,  Menezes  &  C. 

O  Tribunal  julga  prejudicado  o  recurso  a  respeito  dos  dois 
últimos  pacientes,  por  não  se  terem  apresentado,  como  exigira 
a  ordem  preparatória  do  habeas-corpus. 

Em  provimento,  porém,  desse  interposto  recurso  quanto 
aos  dois  primeiros,  que  compareceram  : 

Vistos  os  arts .  61  e  62  da  Constituição  Federal,  que,  na 
espécie  vertente,  autorisam  este  Tribunal  para  intervir  nas 
decisões  dos  juizes  e  tribunaes  dos  Estados  em  matérias  de  sua 
competência,  e  annullar  suas  decisões  e  ordens ; 

Visto  o  art.  72  §  13  da  mesma  Constituição,  aue,  entre 
as  garantias  dos  direitos  individuaes,  não  permitte,  a  excepção , 
de  flagrante  delictO;  a  prisão  antes  da  pronuncia  do  indicíado^;^ 
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sinão  nos  casos  determinados  por  lei  e  mediante  ordem  escripta 
da  autoridade  competente ; 

Visto  o  art.  4  n.  VIII  da  lei  processual  do  Estado  de 
Minas-GeraeS;  n.  17  de  20  do  Novembro  de  1891,  qtie,  de 
accôrdo  com  o  citado  preceito  constitucional,  determmou  o 
cabimento  dessa  anterior  prisão  somente  nos  crimes  inafíança- 
veis  e  substanciou  a  respectiva  ordem  com  os  requisitos  da 
declaração  do  crime,  dos  motivos  da  prisão  e  dos  nomes  das 
testemunhas ;. 

Visto  o  art.  9*  daauella  lei  cstadoal,  para  ter  logar  o  pe- 
dido e  concessão  do  haoeas^corpus,  qualquer  que  seja  a  causa 
ou  ameaça  do  constrangimento  illegal,  não  adoptada,  portanto, 
arestricção  do  art.  18  §  2^  da  lei  do  antigo  legimen  n.  2033  de 
20  de  Setembro  de  1871,  relativaáaente  ao  despacho  de  pro- 
nuncia; 

E  attendendo  que,  com  violação  do  direito  á  liberdade 
garantida  pela  Constituição  da  Republica,  é  illegal  o  constran- 
gimento da  ordenada  prisão,  por  falta  de  justa  causa : 

1.®  porque  nuUo  é  o  mandado  em  original  afl.  e  idêntico 
aos  demais  segundo  a  certidão  a  fl.,  com  a  omissão  da  decla- 
ração do  crime  e  dos  nomes  das  testemunhas,  e  assim  fallece  o" 
necessário  meio  de  ordem  escripta ; 

2.*  porque  não  é  caso  determinado  pela  respectiva  legis- 
lação para  a  prisão  preventiva  fora  de  flagrância,  não  sendo 
applicavel  ao  facto  arguido  o  supposto  crime  inafiançavel  do 
estellionato  do  art.  338  n.  5  do  Cod.  Pen.,  cujos  elementos-;- 
de  artificio  para  sorprehender  a  boa  fé  e  lUudir  a  vigi- 
lância, e  de,  com  taes  inducções,  procurar  para  si  proveito 
— estão  explicitamente  excluídos  dos  próprios  esclarecimentos, 
em  aue  se  fundou  o  uso  da  faculdade  de  prender,  e  dos  quaes 
consta  terem  sido  recebidos  em  nome  da  firma  social  dos 
accusados,  sem  engano  ou  illusão  do  entregador,  os  objectos 
estacionados  na  escada  de  ferro  e  remettidos  a  Azevedo,  Me- 
nezes ã  C,  e  haverem  sido  restituidos,  com  a  reconducção  ao 
mesmo  logar,  logo  aue  foram  reclamados  pelos  verdadeiros 
destinatários  na  eluciaação  daquelle  recebimento : 

Concede  o  denegado /ia6«as-corpwí,  não.  obstante  a  pro- 
nuncia noticiada  na  informação  prestada  pelo  juiz  recorndo ; 
e  manda  que  desde  já  fique  solto  o  paciente  joão  Fiúza  da  Rocha 
e  livre  do  constrangimento  da  ameaça  de  igual  prisão  o  pa- 
ciente Emilio  Magno  de  Castro  Gallos.  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, 18  de  Maio  de  í892.~Freitas  Henriques^  presidente.-- 
Ovidio  de  Loureiro.  Votei  pela  concessão  do  haoeas-corpus, 
Dor  falta  absoluta  de  justa  causa  para  a  prisão,  sem  embarco 
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do  despacho  dCpronuQcia,  que  não  pôde  ser  mab,  só  }>or  si, 
impedimento  para  o  provimento  daquelle  recurso,  por  se  dever 
considerar  virtualmente  revogado  pelo  systema  da  nossa  Con- 
stituição o art.  18  §  2®  da  lei  de  20  de  Setembro  de  iSlí.—Pe- 
r^ira   Franco. — Andrade     Pinto. — Barradas. — Aquino  e 
Casiro.-^Piza  e  Almeida,  vencido.   Neguei  provimento  ao  re- 
curso àehabeas- corpus,  porquanto  pela  informação  prestada 
pelo  juiz  de  direito  da  comarca  de  Juiz  de  Fora,  Estado  de 
Minas-Geraes,  verifica-se  que  os  pacientes  estão  pronunciados, 
como  incursos  no  art.  338  do  Cod.  Pen.— delicto  inafiançavel^ 
e  a  prisão  dos  pacientes,  sendo  o  effelto  legal  da  pronuncia,  não 
pôde  cessar,  emquanto  subsistir  a  causa,  que  sò  deve  ser  revo- 
gada pelos  recursos  e  meios  competentes  e  ordinários.  A  Con- 
stituição do    Estado  de  Minas-Geraes,  tratando  de  habeas- 
corpus  no  tít.  I  art.  S"*  §  20  reproduz  textualmente -o  art.  72 
§22  da  Constituição   da  Republica.  '*A  lei  mineira  n.  17  de 
20  de  Novembro  de  1891   não  alterou  a  legislação  geral  sobre 
este  assumpto.  No  art»  4®  n.  6,  dispõe  ella   que  o  juiz  substi- 
tuto ratificará  o  processo,    reinquirindo    as  testemunhas,  si 
algema  das   partes  o  requerer,    e   despachará   na  lôrraa  dos 
arts.  144  e  145  do  Código  do    Processo  Criminal,  em  cujos 
termos  julgada  procedente  a  queixa  ou  denuncia,  é  o  delinquente 
obrigado  á  prisão  nos  casos  em  que  esta  tem  logar,  como  o  é  no 
caso  presente,  em  que  o  crime  é  inafiançavel.    No  art.  9*  esta- 
belece a  mesma  Iti— que  admittir-se-ha  o  recurso  de  habeas- 
corpuSy  qualquer  que  seja  a  causa  ou  ameaça  do  constrangi- 
mento illegal.  E'  o  que  Igualmente  dispõe  o  decreto  n .  848  de 
11  de  Outubro  de  1890  art.  45ye  o  regimento  interno  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  art    72.    A  prisão  não  fica  depen- 
dente da  confirmação  da  pronuncia,  limitando-se  a 'lei  d.  17 
a  estabelecer  que  o  recurso  necessário  do  despacho  de  pronun- 
cia ou  não  pronuncia  por  crime  commuín  não  seguirá  para  a 
instancia  superior,  antee  da  intimação  das  partes  e  de  estar  findo 
o  prazo,  dentro  do  qual   fodem  arrasoar  e  juntar  documentos 
(art.  4»  n.  7).  Na  prisão  decretada  por  virtude  de  pronuncia  em 
crime  inafiançavel,  por  autoridade  competente,  não  ha  ccnstran- 
gimento  illegal,  e  assim  se  tem  sempre  julgado.— Sarros  Pí- 
mentel. — Amphilo^hio. — Macedo  Soares.   Vencido  na  preli- 
minar,    por    entender  que    pacientes    de  ameaças  de    con- 
strangimento illegal    podem-se  apresentar    por    procurador. 
E'   doutrina  mais  liberal,  mais  ae  accòrdo  com  a  Indòíe  do 
/la&^a^-corpws.  e  nesse  sentido  já  tem  o  tribunal  julgado.   De 
merilis, ^concmi  a  ordem  de  soltura,  porque  a  prisão  decretada 
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não  procedeu  da  pronuncia ;   mas  foi  ordenada  preveníívaraente, 
íóra  do  caso  expresso  no  art.  13  §  2®  da   lei  n.  2033  de  1871 . 

;  PETIÇÃO 

Exm.  Sr.  presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

Dizem  os  advogados— Américo  Lobo  Leile  Pereira  e  Victor 
Manoel  de  Souza  Lima,  estabelecidos  na  cidade  de  Juiz  de  Fora, 
listado  de  Minas-Geraes,  que  tendo  o  Supremo  Tribunal  Federal 
concedido  habeas-corpus  impetrado  pelos  supplicantes  em  íavor 
de  Emilio  Magno  de  .  Castro  Gallos  e  João  Fiúza  da  Rocha,  e 
não  tendo  tomado  conhecimento  do  dito  recurso  na  parte  relativa 
aos  pacientes — Miguel  Augusto  de  Carvalho  e  Manoel  Bernardo 
Ferreira  Pontes,  por  ter  julgado  que  haviam  os  ditos  pacientes 
renunciado^©  salutar  recurso,  eis  que  não  CQmparecêram,invocam 
os  supplicantes  a  íavor  ífelles  a  força  maior  da  perseguição  sof- 
frida  que  os  fez  homisiar  mais  longe  e  fora  de  commnnicação 
opportuna.  E  como  os  ditos  pa<jientes  estejam  agora  nesta 
cidade  e  presentes  a.este  egrégio  Tribunal  onde  vieram  buscar  o 
sagrado  refugio  das  leis,  os  supplicantes  pedem  a  favor  dos 
mesmos  a  ordem  de  liaheas-corpus ,  pelos  mesmos, fundamentos 
constantes  de  sua  petição  e  aresto  lavrado  na  ultima  sessão  deste 
egrégio  Tribunal  em  causa  commum. 

P.  P.  dfcíferimento. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  Maio  de  1892, —  Os  advogados^,  Ame^ 
rico  Lobo  Leite  Pereira. —  Victor  Manoel  de  Souza  Lima. 

3/   SEMTENÇA 

Relatados  e  examinados  estes  autos  de  recurso  de  habeas- 
corpus,  em  que  são  impetrantes  os  advogados  —  Drs.  Américo 
]/)bo  Leite  Pereira  e  Victor  Manoel  de  Souza  Lima,  a  f&vor  dos 
j)acientes  Manoel  Bernardo  Ferreira  Pontes  e  Miguel  Augusto  de 
(^^arvalho;  passando  a  preliminar  proposta  de  fazer-se  a  juntada 
destes  aos  autos  também  de  habeas-corpus  sob  n.  308,  em  que 
já  figuraram  ditos  recorrentes,  os  quaes  ijão  compareceram 
então  por  força  maior;  discutida  a  matéria, concedem  igualmente 
pelos  mesmos  fundamentos  aos  presentes  pacientes  ordem  de 
^labeas-corpus,  afim  de  que  cesse  o  constrangimento  illegal  que 
.^pffrem,  pela  ameaça  de  prisão. 

Supremo  Tribunal  Federal,  21  de  Maio  de  1892.  — Fmteí 
ílenriqueSy^vQÚAe^iQ. — Barros  Pi^nentel.  —  Aquino  e  Castro 
-'Barradas.  — Pereira  Franco,  vencido  na  preliminar  |)or 
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entender  que  a  nova  petição  deveria  ser  apensada,  r-  Piza  e 
AlmeiãUj  yenádo. —AmphilophiOy  vencido  na  preliminar. — 
Macedo  Soares.-- Ovidio  de  Loureiro.  ^ 


Hàbeascorpmt  E'  illegal  a  prisão 
do  paciente,  quando  o  crime  de  que  u 
accusado  foi  commettido  hja  mífls  dt» 
um  anno.  N'e8ae  caso  não  é  autori- 
zada a  prisão  preventiva,  embora  ;i 
allegação  vaga  e  não  provada  de  que 
o  paciente  é  vagabundo  e  desordeiro . 

HABEA8-CORP0S 

Paciente —  João  Magdalena, 

Oôrte  de  Appellação 
ACCORDAO 

Vistos  e  relatados  os  autos  na  Corte  de  Appellação  :  Accop- 
dão  os  juiÉes  do  supremo  conselho  que  o  paciente  João  Magda- 
lena  foi  illegalmente  preso^  visto  não  haver  justa  cansa  para  t?  1 
fim,  e  nem  ter  o  direito  de  fazel-o  o  delegado  do  policia  do 
S.  FideKs—  arl.  353  ns.  1  e  4  do  Código  do  Processo  Criminal  : 
porquanto  tendo  sido  praticado  ha  maisrde  anno  o  facto  criminos^i 
de  que  é  accusado  o  paciente,  como  se  vè  dos  documentos  de  fls. 
6  V.,  7,  13, 15 e  19,  não  podia  elle  autorisar  a  sua  prisão  pre- 
ventiva, em  face  do  preceituado  no  art.  12  §  4®  da  lei  n:  203Í5 
de  20  de  Setembro  de  1871 ;  e  menos  ainda  a  allegação  vaga  o 
não  provada  do  referido  delegado,  de  que  o  mesmo  paciente  ó 
ipgabundo  e  deteordeiro,  documentos  de  fls.  2,  19  e  23.  Assim, 
pois,  julgando  como  julgam,  arbitraria  e  contra  a  lei  a  prisão  do 
sobredito  paciente,  mandam  que  seja  incontinente  posto  em  liber- 
dade, pagas  as  custas  pelo  paciente.  Rio,  20  de  Março  de  1891 . 
•^ Faria  Lemo5,  presidente.  —  Pindahyba  de  Mattos.  — 
Souza  Martins. 
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LEGISLAÇÃO  FEDERAL 

AGTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  ' 
Decreto  d.  7^79  B  de  V9  de  Março  de  1892 

Equipara  os  soldos  dos  machinistas 
navaes  aos  dos  officiaes  de  iguaes  pa- 
tentes das  demais  classes   da  armada. 

O  vice-presidenfe  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil,  ai  tendendo  ao  que  expoz  o  ministro  de  Estado  dos  nego-  • 
cios  da  marinha  sobre  a  conveniência  de  fazer  cessar  a  superiori- 
dade que  ha  enfre  os  soldos  que  até  hoje  têm  percebido  os 
machinistas  navaes.  e  os  que  vencem,  em  igualdade  de  patente, 
os  officiaes  das  demais  classes  da  armada^  e  considerando  que 
tal  desigualdade  em  favor  dos  machinistaâ  navaes  além  de 
constituir  um  privilegio  fere  de  frente  o  art.  85  da  Constituição 
Federal;  resolve  equiparar  os  soldos  dos  machinistas  navaes 
aos  que  percebera,  em  igualdade  de  patente,  os  officiaes  das 
outras  classes  da  armada,  com  excepção,  porém,  dos  sub- 
ajudantes  de  machinistas,  que  continuarão  a  perceber  o  soldo 
que  os  machinistas  de  4*  cl.is  o  do  antigo  quadro  venciam  até 
agora,  por  não  serem  elles  officiaes.' 

Revogam-seas  disposições  em  contrario, 

O  eonlra-almirante  Custodio   José  de  Mello,  rainistro^de ' 
Estado  dos  negócios  da  marinha,  assim  o  faça  executar. 

Capital  Federal,  29  de  Março  de  1892, 4*^  da  Republica. 

Floríano  Peixoto. 

Custodio  José  de  Mello. 


Decr<^(on.  779  C  de  29  de  Março  de  1899 

Explica  como  se  deve  proceder  com 

referencia  á  contribuição  dos  machinistas 

navaes  para  o  montepio  de  marinha,  em 

vista    da    reorganisação     do    respectivo 

quadro. 

O  vice-presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil,  tendo  ouvido  o  ministro  de  Estado  dos  negócios   da  ma- 
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rinha  sobre  o  direito  á  percepção  do  D]onte|sio  que  assiste  aos 
machinistas  navaes  aue  não  foram  promovidos  por  occasião  da 
reorganisação  do  qnaaro,  deierminadíiet  pelo  §  6^  aa  lei  n.  40  de 
2 de  Fevereiro  de  1892  ;  e  considerando  qae  o  decreto  n.  779  B 
desta  data,  equiparando  os  soldos  dos  machinistas  navais  aos 
que  percebem,  em  igualdade  de  patente,  os  offlciaes  das  demais 
classes  da  armada,  estabelece  que  o  montepio  a  que  tem  dirdto 
esses  militares  será  correspondente  á  metade  do  soldo  que 
passam  a  vencer;  mas  aue  os  machinistas  navaes  nãoprooK)- 
vidos  na  reorganisação  ao  quadro^  feita  de  accordo  com  o  §  6* 
da  lei  n.  40  de  2  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  haviam  já 
concorrido,  durante  longo  período  de  tempo,  para  o  montepio 
coma  quota  correspondente  ao  antigo  soldo,  o  que  evidentemente 
Ihes^rôou  direito  a  perceberem  suas  familias  o  montepio  equi- 
valente a  esse  soMo  antigo ;  decreta : 

Art.  !.•  Os  machinistias  navaes  não  promovidos  por  occa- 
sião da  ultima  reorganisação  do  quadro,  autorisada  pela  lei 
n.  40  de  2  de  Fevereiro  de  1892,  continuam  a  concorrer  com  a 

3uota  correspondente  ao  soldo  anligo  pára  suas  familias  terem 
ireito  a  perceber  o  montepio  correspondente  a  esse  soldo, 

Art.  2,**  Logo,  porém,  que  esses  machinistas  tiverem 
accesso  concorrerão  com  a  quota  correspondente  ao  soldo  mar- 
cado pelo  decreto  n.  779  B  desta  data,  e  suas  familias  terão 
direito  ao  montepio  correspondente  ao  novo  soldo . 
Art.  3.*  Revogam-seas  disposições  em  contrarío. 
O  contra-almirantt  Custodio  José  de  Mello,  ministro  de 
Estado  dos  negócios  da  marinha,  assim  o  faça  executar. 

Capital  Federal,  29  de  Março  de  1892, 4*  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 

Custodio  José  de  Mello. 

e     DECISÕES  DO  GOVERNO 

MINISTÉRIO  pA  JUSTIÇA 

Manda  adoptar  as  providencias 
do»  arte.  186  e  191  do  Decr.n.  1030 
de  14  de  Novembro  de  1890  no  caao 
de  vaga  de  um  dos  dout  oflicios  de 
escrivão  da  Corte  de  AppeUação, 
por  desistência  do  respectivo  serven- 
tuário. 

Ministério  dos  negócios  da  justiça —?' secção  — Bio  de 
Jaèeiro;  1  de  Matço  de  1893. 
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Em  offlcío  n.  85  de  16  de  do  raez  findo,  communicando  ter 
o  escrivão  da  camará  criminal  desse  tribunal  desistido  do  res- 
pectivo officio,  lazeis  ver  a  impossibilidade  do  seu  preenchimento 
por  não  dar  elle  proveito,  e  sim  prejuízo. 

E  em  resposta  vos  cjeclaro  que^  em  taes  casos,  deveis  ado- 
ptar as  providencias  estabelecidas  nos  arts.  186  e  191  do  de- 
creto n.  1030  de  14  de  Novembío  de  1890. 

Saúde  e  fraternidade,—  Fernando  Lobo  ~  Sr.  presidente 
da  Corte  de  Appellação . 


Transmitte  aos  pretores   do   Dia- 

^  tricto   Federal   e   aos  governadores 

dos  Estados  o  texto  da  lei  da  Bélgica, 

á%  26  de  Dezembro  de  1891,  relativa 

ao  casamento  civil  naquelle  paiz. 

Ministério  dos  negócios  'da  justiça  —  2*  secção  —  Circular 
—  Rio  de  Janeiro,  23  de  Março  de  1892. 

Transmitto-vos,  para  o  vosso  conhecimento,  o  incluso  texto 
da  lei  de  26  de  Dezembro  do  anno  passado,  modificando  algu- 
mas disposições  relativas  ao  casamento  civil  da  Bélgica. 

Saúde  e  fraternidade. 

SerzedeUo  Corrêa. 

Sr.  pretor  da  1*  prctoria  —  Idêntica  aos  demais  pretores 
e  aos  governos  dos  Estados. 

LOY   APPORTANT  DES   MODIFlCATIOJíS   A*  QUELQUES    DISPOSITIONS     i 
RELATIVES    AU   MARIAGB   (1) 

Léopold  II,  roi  des  Belges. 

(1)  Chambre,  des  representante. 

SESsiow  DE   1890—1891 

Annales  parlemehtaires. — Texte  du  projet  de  loi,  dá|roloppem  ents 
et  prise  en  considération.  Séance  du  10  Juin  1891:  p.  1273—1276. 

Documents  parlementaires.— Rapport.  Séance  du  7  Juillet  1891 
p.  224—226. 

SKSSION  DE    1891—1892 

Annalee  parlementaires.— Discussion.  Séance  du  13  Novembre: 
p.  11— 20. 

Adoption.  Séance  du  20  Novembre:  p.  67—76, 
Sénat. 

SESSION  DE  1881—1892 

Annales  parlementaires.— Dópôt  du  rapport.  Séance  du  16  Décem- 
bre  1891:  p.  õO. 

Discussion  et  adoption.  Séance  du  18  Décembre :  p.  114—117, 
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A  tous  présents  èt  á  venir,  Salnt.  Les  Cliarabí-es  ont  adopte 
et  Nous  sanctionnons  ce  qui  suit  : 

Art.  1.®  Avantla  célébration  du  mariage,  TofiBcier  le  Télat 
civil  íait  une  publication/  un  jonr,  de  dimanche,  à  la  porte  de  la 
maison  commune,  ^ 

Cette  publication  énonce  les  prénoms,  noms,  proíessions, 
doraicile  et  résidence  des  íuturs  époux,  leur  qualité  de  majeup 
ou  de  mineur,  et  les  prénoms,  noms,  proíessions,  domicile  et 
résidence  de  leurs  pères  et  mères.  Elle  énonce  en  outre  le  jour, 
lieu  et  heure  ou  elle  a  été  faite.  Ello  est  transcrite  sur  un  seul 
registre,  cote  et  paraphé  comme  il  est  dit  en  Tarticle  41  du  code 
civil,  et  dèposé,  à  la  fin  de  chaque  année,  augrelle  du  tribunal 
de  Tarrondissement. 

Art.  %^  Uacte  de  publication  Fest  afliché  á  la  porte  de  la 
maison  commune.  Le  mariage  ne  peut  étre  célebre  avant  le  di- 
xième  jour,  depuis  et  non  compris  —  celui  de  la  publication. 

Art.  3.^  Si  le  mari£^e  n'a  pas  été  çélébré  dans  Tannée,  á 
compter  de  Texpiration  du  délai  de  la  publication,  il  ne  peut 
plus  étre  célebre  qu'après  une  nouvelle  publication  íaite  dans  la 
forme  ci-dessus, 

Art.  4.^  La  publication  ordonnée  par  Tarlicle  premier  de 
la  presente  loi  será  íaite  dans  le  lieu  du  domicile  ou  de  la  rési- 
dence de  chacun  des  époux. 

Art.  5.*^  Si  le  domicile  actuei  n'a  pas  été  d'une  durée  con- 
tinue de  six  móis,  la  publication  será  íaite  en  outre  au  lieu  du 
domicile  précédent,  quelle  qu'en  ai  été  la  durée. 

Si  la  résidence  actuelle  n'a  pas  été  d'une  durée  continue  de 
six  móis,  la  publication  será  faite  au  diMuicile.  quelle  xju^en  soit 
la  durée. 

A  défaut  de  domicile  connu  d&ns  les  cas  prévus  par  les  deux 
paragraphes  qui  précédent/  la  publication  será  faite  dans  la 
commune  oú  le  futur  époux  a  résidé  pendant  six  móis. 

A  défaut  d'une  résidence  continue  de  six  móis,  elle  será  íaite 
au  lieu  de  la  naissance. 

Art.  6.  Les  publicjations,  qui  devront  être  faites  ailleurs 
qu'au  lieu  de  la  célébration  du  mariage,  le  seront  á  partir  du 
premier  dimanche  qui  suivra  la  réception  de  la  réqulsition 
écrite  de  TofiBcier  de  Tétat  civil  appelô  á  proceder  à  cette  célé- 
bration. 

L'officier  de  Tétat  civil  !»equis  ne  pourra  exiger  la  production 
d'autres  piôces. 

Art.  7.  Le  procurenr  du  roi  prés  le  tribunal  de  première 
instance  daas  Tarrondissement  du  quel  les  impétrants  se  prupo- 
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seot  de  cèlébrer  leur  mariage  peut  dispe^ser,  pour  des  causes 
graves,  de  la  publication  et  de  tout  délai. 

La  mémè  faculte  est  accordée  aux  chefs  de  mission  et  con* 
suls  de  carnèpe  de  Belgique,  ainsi  qu*aux  agents  non  retribués 
du  corps  cobsulaire  bfelge  jusqu^au  grade  de  vice-consul  inclu- 
sivement,  pour  autant  qu'ils  ne  résident  pas  au  siège  d*une  léga- 
tipn  ou  d'un  coDsuIat  de  carrière,  sauf  à  ceux-ci  à  rendre  imroé- 
díatement  compte  à  ta  lègation  ou  au  consulat  de  oarriòre 
dont  ils  relévent  des  causes  de  la  dispense  ou  durefus  de 
r.accorder. 

Art.  8.  Le  mariage  será  célebre  publiquement  devant 
rofiQcier  de  Tétat  civil  de  la  commune  et  dans  la  cotnmqne  ou 
Tun  des  èpoux  aura  son  domícile  ou  sa  résidence  à  la  date  de 
la^  publication  prévue  par  lar  Tarticle  l*"^  de  la  presente  loi,  et, 
en  cas  de  dispense  de  publication,  à  la  date  de  la  célé- 
bration. 

Art.  9.  L^article  4  de  la  loi  du  16  Aout  1887  apportant  des 
podifications  á  quelques  dispositíons  relatives  au  mariage  est 
interpreto  <de,  la  inanière  suivante : 

En  cas  d^indigence,  Tacte  de  consentement  preserit  par 
Tarticle  73du,Code  civil  pourra  étre  reçu  par  1'officier  de  Véidi 
civil. du  domicile  ou  xle  la, résidence  de  Tascendant  et,  á  Tétran- 
ger,  par  les  autorités  aui  ont  compétence  pour  reeevoir  cette 
acte,  parles  agepts  dipiomatiques,  les  consuls  e  vice-^consnls 
de.  Belgique. 

Art.  10.  Les  articles  63,  64,  65,  74,  165,  166,  167,  168, 
et  .169  du  Code  civil  sont  abroçés; 

Promulgons  la  presente  loi,  ordonnons  qu^elle  soit  revôtue 
du  sceau  de  rE'tat  et  publiée  par  Ia  voie  du  Moniteur. 

Donné  a  Laeken,  le  26  Décembre  1891. 

Léopold. 

Par  le  Roi : 

Le  ministre  de  la  justice, 

Jules  Le  Jeune. 

Scellé  du  sceau  deVEtat: 

Le  .ministre  de  la  justice 

Jules  Le  Jeune 


Declara  que  aos  escrivSes  e  offi« 
ciaes  do  extincto  jnizo  dos  feitos  da 
fozenda,  que  passaram  a  servir  no 
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juizo  seccional,  cabe  o  direUo  ao 
abono  das  vantagens  concedidas  pelo 
Decr.  n.  848  de  11  de  Outubro  de 
1890. 

Ministério  dos  negócios  da  justiça —  Rio  de  Janeiro,  25  de 
Março  de  1892 —  4a  secção. 

Em  resposta  ao  vosso  aviso  n .  31  de  9  do  corrente,  em  que 
consultastes  si  exlincto  o  juizo  dos  feitos  da  fazenda,  e  passando 
os  empregados  a  servir  no  de  secção,  devem  continuar  a  ser  abo- 
nados os  escriváes  e  oJficiaes  de  justiça  daquelle,  das  vantagens 
concedidas  pelo  artigo  3õ8  do  decreto  n.  848  de  11  de  Outubro 
de  1890,  declaro- vos  que  tendo  sido  transferida  para  o  juizo  sec- 
cional a  coDí^petencia  do  extincto  juizo  e  estando  os  serventuá- 
rios deste  empregados  eflectiyamente  na  nova  organisaçáo  do 
juizo  seccional,  é  fora  de  duvida  que  aos  respectiros  escrivães 
e  oflBciaes  de  justiça  cabe  o  direito  ao  abono  das  vantagens 
concedidas  pelo  artigo  358  do  citado  decreto  n.  848  de  11  de 
Outubro  de  1890. 

Saúde  e  fraternidade  —  Serzedello  Corrêa.  —  Ao  Sr,  mi- 
nistro dos  negócios  da  fazenda. 

Competência  dos  governos  federal 
e  estadoal  para  nomeação  dos  ma- 
gistrados de  cada  Estado. 

Ministério  dos  negócios  da  justiça.  Rio  de  Janeiro  31  de 
Março  de  1892.      ' 

Confirmando  o  meu  telegramma  de  14  do  corrente,  declaro- 
vos  que,  sem  contestar  vossa  competência  para  nomear  chefe  de 
policia,  o  governo  mantém  as  ultimas*  nomeações  de  magistrados 
para  esse  Estado,  nas  quaes  se  limitou  a  preencher  vagas  da 
magistratura  do  antigo  regimen  quando  ainda  não  havia  lei  de 
organisação  da  nova  magistratura  estadoal,  nem  conhecimento 
official  de  já  estar  em  vigor  o  respectivo  orçampnto,  o  que  certa- 
mente exclue  qualquer  censura  que,  com  referencia  aos  actos  do 
governo  federal,  se  pretendesse  basear  na  disposição  do  art  1- 
do  decreto  n.  438  de  11  de  Julho  de  1891. 

Saúde e  fraternidade.  —  Serzedello  Corrêa.^  Si\  gover- 
nador do  Estado  da  Bahia. 

Providencia  sobre  os  vencimentos 
dos  magistrados  que  voltam  aos  seus 
antigos  legares,  de  que  foram  tem- 
porariamente afastados  em  virtude 
de  organisação  judiciaria  estadoal  e 
sua  subsequente  annullação. 

Minisíerio  dos  negócios  da  justiça.— 2*  secção— Rio  de  Ja- 
neiro, 31  de  Março  de  1892. 
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Commnnico-vos,  afim  de  que  vos  digneis  fazer  chegar  ao 
conhecimento  do  inspector  da  thesouraria  de  fazenda  desse  Estado, 
em  resposta  à  consulta  constante  do  offlcio  n.  2  de  15  do  mez 
findo,  que  deve  proceder  para  com  os  magistrados  que  voltam 
aos  entigos  cargos,  de  que  foram  temporariamente  afastados  em 
virtude  de  organisaçSo  judiciaria  estadoal  e  subsequente  annul- 
lação  desta,  como  si  houvessem  sido  removidos  em  condições 
normaés,  porque  apenas  se  trata  de  uma  continuação  do  exer- 
cicio  interrompido  por  força  maior,  e  assim  aos  ditos  magistrados, 
desde  que  o  reassumem,  assiste  o  direito  a  todos  os  respectivos 
vencimentos,  cabendo-lhes  somente  o  ordenado  durante  o  prazo 
marcado  para  tornarem  a  entrar  na  eflectividade  da  jnrisaicção 
dos  referidos  cargos. 

Saúde  e  fraternidade— rSer^^de/Zo  Corrêa. — Ao  governo 
do  Estado  de  Matto-Grosso. 

Casamento  civil  — -  logar  para  sua 
celebração. 

Ministério  dos  negócios  da  justiça. — 2»  secçSo — Rio  de  Ja- 
neiro, 1  de  Abril  de  1892. 

Resultando  do  disposto  nos  arts.  23  e  24  do  decreto  n.  181 
de  24  de  Janeiro  de  1890  que  o  casamento  civil  deve  e£fectuar-se 
no  logar  preferido  pelas  partes,  quando  não  tenha  de  ser  na  casa 
das  audiências; 

Sendo  certo  que  a  conveniência  do  logar  desejado  pelos  con- 
trahentes  ò  deixada  ao  juizo  da  autoridade  civil  competente  para 
presidir  ao  casamento;  mas  que  tal  juizo  deve  ser  fundamentado 
no  caso  de  se  oppor  á  vontade  das  partes,  para  que  estas  pos- 
sam usar  do  recurso  que  no  caso  couber ; 

Convindo  não  crear  embaraços  ao  acto  do  casamento  civil, 
nem  se  podendo  exigir  dos  contrahentes  mais  do  que  a  lei 
exige : 

Cumpre  que,  todas  as  vezes  que  tiverdes  de  designar  outro 
logar  que  não  seja  a  casa  das  audiências  ou  a  que  os  contra- 
hentes desejarem,  declareis  as  razões  de  inconveniência  que  se 
opponham  á  escolha  das  partes. 

Saúde  e  fraternidade.  — Serzedello  Corrêa.Sr.  pretor 
da  6»  preteria, 

Recommenda  a  observância  do 
disposto  na  legislação  vigente  sobre 
successões  de  cidadãos  estrangeiros. 

Ministério  dos  negócios  da  justiça.— 2*  secção— Rio  de  Ja- 
neiro, 1  de  Abril  de  1892. 
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No  intuito  de  evitar  futuras  reclamaç(5es  por  parte  dos 
agentes  diplomáticos  acreditados  neste  paiz,  convém  que,  obser- 
vando estrictamente  o  disposto  na  legislação  vigente  sobre  sue- 
cessões  de  cidadãos  estrangeiros,  attendais  com  a  possivel  brevi- 
dade ás  requisições  das  agencias  consulares. 

Saúde  e  fraternidade.  — Serzedello  Corrêa.^^Sv.  pretor 
da  la  pretoria. — Idêntico  aos  demais  pretores. 

Reeommenda  a  e£fectividade  das 
disposições  penaes  á  vagabundagem 
no  Districto  Federal. 

Ministério  dos  negocies  da  justiça — 3»  secção— Rio  de  Ja- 
neiro, 6  de  Abril  de  1892. 

Urgindo  tornar  effectivas  nesta  capital  as  disposições  dos 
arts,  399  e  401  do  Código  Penal,  relativas  aos  vadios,  classe 
que  é  viveiro  de  criminosos,  reeommenda  á  vossa  solicitude  as 
mais  enérgicas  providencias  no  sentido  da  repressão  da  vadia- 
gem, cumprindo  que,  nos  termos  dos  arts.  50  e  58  e  seguintes 
do  decreto  n.  1030  de  14  de  Novembro  de  1890,  a  autoridade 

E)lícial,  a  cuja  presença  for  levado  algum  vadio  ou  vagabundo, 
ça  contra  elle  lavrar  o  competente  auto  e  em  seguida  conduzir 
o  contraventor,  e  as  testemunhas,  quando  aâ  haja,  á  presença  da 
junta  correccional,  si  estiver  reunida;  ou  do  pretor  a  quem  com- 
petir conhecer  do  caso,  para  que  se  siga  o  processo  e  julgamento, 
afim  de  que  se  cumpra  o  disposto  no  citado  art.  399  do  Código 
Penal. 

Sáude  e  fraternidade.— Fernando  Lobo.^-Sr.  chefe  de  po- 
licia da  Capital  Federal. 

Keit^ra  as  recommendações  do 
aviso  de  80  de  Junho  de  1891,  para 
repressão  de  diversos  abusos  e  irre- 
gularidades na  Capital  Eederal. 

Ministério  dos  negócios  da  justiça— 3'  secção— Rio  de 
Janeiro,  6  de  Abril  de  1892. 

Substindo  os  abusos  e  irregularidades  que  deram  causa  ao 
aviso  deste  ministério,  de  30  de  Junho  do  anno  próximo  findo, 
dirigido  a  um  dos  vossos  antecessores,  e  junto  por  cópia,  rei- 
tero-vos  todas  as  recommendações  do  citado  aviso,  cuja  exacta 
observância  confio  do  vosso  zelo  e  energia. 

Saúde  e  fraternidade*— i^^rnando  Lo6o— Sr.  Dr.  chefe  de 
policia  da  Capital  Federal. 

Cópia— Ministério  dos  negócios  da  justiça— 3'  secção-» 
Rio  de  Janeiro,  30  de  Junho  de  1891. 
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No  intuito  de  reprimir  abusos  contra  os  quaes  me  chegam 
frequentes  e  repetidas  queixas,  recommendo  á  vussa  enérgica 
solicitude  as  seguintes  providencias : 

i.^  Que  nos  vehiculos  públicos,  vulgarmente  denominados 
bonds,  se  observe  rigorosamente  a  lo&ção  de  quatro  ou  tres 
passageiros  por  banco,  conforme  estiver  declarado  em  cada 
carro,  só  se  tolerando  que  transitem  passageiros  de  pé  na 
plataforma  posterior,  sendo  absolutamente  vedado  o  transito  de 
passageiros  nos  estribos  e  segurando-se  ás  columnas,  o  que  é 
causa  de  frequentes  desastres  e  altercações  ; 

2.®  Que  nos  carros  de  praça  sejam  os  respectivos  cocheiros 
obrigados  a  ter  affixado  ao  fundo  de  vehiculo  a  tabeliã  de  preços 
pela  qual  se  regule  a  retribuição  do  serviço ; 

3.®  Que  exerçais  a  mais  severa  fiscalisação  sobre  o  asseio 
da  cidade,  na  parte  em  que  é  contratada  com  a  empreza  Gary, 
fazendo  strictamente  cumprir  as  disposiçces  regulamentares 
referentes  a  tal  serviço  no  que  pertencer  á  superintendência 
polidal ; 

4*  Que  empregueis  o  mais  apurado  zelo  no  policiamento  das 
hospedarias  de  todo  o  género  e  casas  de  pasto,  tavernas  e  bo- 
tequins ; 

5.»  Que  desenvolvais  rigorosa  vigilância  para  que  se 
exerçam  sem  perturbação  da  ordem  publica  as  industrias  de 
jornaes  e  impressos,  de  bilhetes  de  loteria  e  revenda  de  bilhetes 
de  espectáculo? ; 

6.»  Que  providencieis  acerca  do  transito  de  carroças  e  carros 
de  grandes  dimensões  peias  mns  de  maior  movimento,  prohi- 
bindo-o  onde  deva  ser  vedado,  ou  limitando -o  a  determinadas 
horas,  convindo,  neste  assumpto,  fazer  severamente  cumprira 
ordem  ha  tempos  dada  e  de  novo  transgredida,  acerca  da  lenta 
marcha  que  devem  ter  os  bonds  da  companhia  Jardim  Botânico 
no  trecho  da  rua  Gonçalves  Dias  entre  o  largo  da  Carioca  e  a 
rua  do  Ouvidor ; 

7.^  Que,  conferenciando  com  os  gerentes  das  eraprezas  de 
bonds  desta  capital,  lhes  façais  comprehender  a  inilludivel  neces- 
sidade de  augmentar  o  numero  de  carros  destinados  ao  tran- 
sporte de  passageiros  e  cargas,  attendendo  ao  extraordinário 
desenvolvimento  que  nos  últimos  tempos  tem  tido  a  população 
nesta  cidade,  e  ao  qual  não  tem  correspondido  a  indispensável 
multiplicação  de  taes  meios  de  transporte,  resultando  de  seme- 
lhante desproporção  constantes  perturbações  da  ordem  publica 
e  justas  reclamações,  a  que  é  preciso  attender. — António  Luiz 
Affonsode  Caí^valho— Sr .  l)r.  chefe  de  policia  da  Capital 
Federal. 
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Declara  que,  por  ter  a  guarda  na- 
cional da  Bepablioa  assumido  d  ca- 
racter de  milicia  da  União,  competem 
ao  Governo  Federal  as  nomeações 
de  capitães  e  officiaes  subalternos. 

Ministério  dos  negócios  da  justiça.— 3»  secção— Rio  de  Ja- 
neiro, 8  de  Abril  de  1892. 

Circular. —Tendo  assumido  o  caracter  de  milicia  da  União 
toda  a  guarda  nacional  da  Republica^  communico-vos  que  ao 
governo  federal  coihpete  as  nomeações  dj  officiaes  sabalter  nos 
e  capitães. 

Saúde  e  fraternidade.— JP^rnancio  Lobo.  —Ao  governo  do 
Estado  de.. • 


Declara  ser  competente  o  gover- 
nador do  Estado  de  Pernambuco 
para  transferir  sentenciados  do  mes- 
mo Estado  para  o  presidio  de  Fei- 
nando  de  Noronha. 

Ministério  dos  negócios   da  justiça— 3'  secção— Rio  de  Ja- 
neiro, 9  de  Abril  de  1892. 

Declaro-vos,  em  resposta  ao  offlcio  da  junta  governativa 
desse  Estado,  de  24  de  Março  ultimo,  que  não  careceis  de  auto- 
risaçào  para  transferir  50  sentenciados  para  o  archipelago  de 
Fernando  dè  Noronha,  porque  em  virtude  do  art.  225  do  decreto 
n.  1030  del4doNovembrodel^0,  pertenceaesse  Estado  a  justiça  • 
constituída  no  archipelago,  pertencendo-lhe  igualmente  o  terri- 
tório das  respectivas  ilhas,  como  è  expresso  no  art.  1^  do  de- 
creto n.  1371  de  14  de  Fevereiro  de  1891,  cujo  art.  2*  passou 
as  attríbuições  conferidas  a  este  ministério,  em  relação  ao  pre- 
sidio que  alli  se  acha  estabelecido,  para  a  competência  do 
governador  do  Estado  de  Pernambuco  desde  que  este  ultimo  se 
organisasse  e  emquanto  de  outra  forma  não  determinar  o  seu 
poder  legislativo,  guardadas  as  disposições  da  Constituição 
Federal  e  leis  do  Congresso  Nacional. 

Saúde  e  fraternidade.— Fernando  Lo&o- -Sr.  governador 
do  Estado  de  Pernambuco. 


Declara  que  a  disposição  do  art.  9o 
§  20  da  lei  n.  23  de  30  de  Outubro 
de  1801  (inadmissibilidade  de  avisos 
para  interpretação  de  leis  ou  regula- 
mentos—*  de  execução  por  parte  do 
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poder  judiciário )  não  exclue  o  direito 
que  tém  oe  Becretarioe  do  chefe  do 
poder  executivo  de  expedir  instruc- 
çõea. 

Ministério  dos  negócios  da  justiça— 2*  secção— Rio  de  Ja- 
neiro, 9  de  Abril  de  1892. 

Com  referencia  ao  vosso  oficio  de  3  do  corrente  mez,  de- 
claro-vos  que  o  avis*  que  por  este  ministério  vos  foi  dirigido  em 
1  deste  mesmo  mez,  e  cuja  doutrina  e  determinações  mantenho, 
é  acto  do  exercicio  da  attribuição  constitucional  de  expedir 
ins.trucções  para  a  fiel  execução  das  leis  (art.  48  n.  1  da  Con- 
stituição Federal) ;  e  porque  versa  sobre  matéria  de  natureza 
administrativa,  é  decisão  que  obriga  ao  poder  judiciário,  não 
obstante  o  preceito  do  art.  9*  §2*  da  lei  n.  23,  de  30  de  Ou- 
tubro de  1891,  que  não  exclue  esta  intelligencia  da  disposição 
constitucional. 

Pteitero-vos,  pois,  a  recommendação  do  citado  aviso,  com 
pena  de  desobediência,  que,  mediante  processo,  se  tornará  eflec- 
tiva  á  primeira  transgressão, 

Saúde  e  fraternidade— ií^ernandp  Lo&o— Ao  pretor  da 
6*  preteria  do  Districto  Federal. 

Concede  autorisaçao  para  que  "se 
organise  e  íunccione  uma  guarda 
nocturna  no  lo  districto  da  íregue- 
zia  de  S.  José,  na  Capital  Federal. 

Ministério  dos  negócios  da  justiça —  3a  secção —  Rio  de 
Janeiro,  18  de  Abril  de  1892. 

Em  solução  ao  assumpto  de*que  trataes  em  .otBcio  n.  184 
de  12  do  corrente  mez,  declaro- vos  que,  nos  termos  de  vossa 
informação,  concedo  autorisaçao  para  que  seja  organisada  e 
possa  funccionar  no  1®  districto  da  freguezia  de  S.  José  a  guarda 
nocturna,  cujo  regulamento  acompanhou  o  referido  ofPcio,  sem 
exclusão  da  parte  que  compete  a  essa  repartição,  quanto  á  fiscali- 
siçío  que  deve  exercer,  de  modo  a  prevenir  abusos  e  excessos  que 
se  possam  dar  em  detrimento  das  leis  e  da  garantia  individual. 

Saúde  e  fraternidade—  Fernando  Lobo .  —  Sr.  chefe  de 
policia  da  Capital  Federal . 

Recommenda  aos  pretores  do  Dis. 
tricto  Federal — remettamas  orphâs 
e  menores  desvalidas  de  mais  de  14 
annos  para  a  Assistência  Medico- 
Legal  de  Alienados. 

Ministério  dos  negócios  da  justiça— 2a  secção— Rio  de  Ja- 
neiro, 25  de  Abril  de  1893, 
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rencia para  a  Assistência  Medico-Legal  de  Alienados,  afim  de 
cursarem  a  escola  profissional  de  enfermeiros,  instituída  pelo  de- 
creto n.  791  de  27  de  Setembro  de  1890,  as  orphás  e  menores 
desvalidas  demais  de  14  annos,  às  quaes  esse  juizo  tenha  de  dar 
destino,  nos  termos  da  lei. 

Saúde  e  fraternidade. 

Fernando  Lobo. 

Sr.  pretor  da . . .  prctoria. 


Resolve,  a)  sobre  o  custeio  dos  ser- 
tíços  relativos  aos  Estados  não  or- 
ganisados,  h)  sobre  a  despeza  com 
o  ordenado  dos  magistrados  em  dis- 
bonibilidade. 

Ministério  dos  negócios  da  justiça— 4*  secção—Rio  de  Ja- 
neiro, 27  de  Abril  de  1892. 

Circular — Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes  e  afim  de 
que  façais  constar  ao  inspector  da  tbesouraria  de  fazenda,  que  o 
custeio  dos  serviçt)s  relativos  aoá*  Estados  nâo  organizados  e  que 
ainda  se  acham  a  cargo  da  União,  correrá  até  o  fim  do  corrente 
anno,  prazo  marcado  pelo  art.  2®  das  disposições  transitórias  da 
Constituição  para  a  definitiva  organisaçâo  dos  mesmos,  por 
conta  dos  créditos  distribuídos  por  aviso  n.  1.475  de  6  de  Fe- 
vereiro ultimo,  para  o  actual  exercicio,  deaccôrdo  com  o  decreto 
D.  438  de  11  de  Julho  do  anno  passado  e  art.  4*  n.  IV  da  lei 
n.  26  de  30  de  Dezembro  do  mesmo  anno. 

Quanto  a  despeza  com  o  ordenado  dos  magistrados  em  dis- 
ponibilidade é  paga  pelo  governo  da  União,  de  accôrdo  com  o 
art.  &  das  disposições  transitórias  da  Constituição,  excluidos» 
os  (lue  tiverem  sido  nomeados  pelo  governo  federal,  depois  de 
24  de  Fevereiro  de  1891,  segundo  as  disposições  do  art.  -i*  n.  III 
da  citada  lei  n.  26  de  30  de  Dezembro. 

Saúde  e  fraternidade. 

Fernando  Lobo. 

Sr.  governador  do  Estado  de  . . . 


Annullaçao   de  reforma  de  offi- 
ciaes  da  guarda  nacional  —  effeitos. 

Ministério  dos  negócios  da  justiça—  3'  secção—  Rio  de 
Janeiro,  27  de  Abril  de  1892. 

Em  resposta  ao  officio  n.  12  de  11  de  Março  ultimo,  de^ 
daro-vos  que,  si  for  annullada,  como  pediu,  a  reforma  do  te- 
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nente-coronel  da  guarda  nacional  dessa  capital  António  Ribeiro 
Soares,  não  poderá  ella  ficar  aggregado  ao  cooimando  superior, 
como  propondes,  mas  deverá  ser  reintegrado  no  exercício  do 
commando  do  2o  batalhão  de  infantaria,  na  forma  prescripta  pelo 
art .  5  do  decreto  n .  10264  de  13  de  Julho  de  1889,  e  esta  rein- 
tegração, a  que  teem  direito  os  officiaes  que  são  reformados  sem 
requerimento  e  sem  verificação  regilar  das  condições  legaes,  o 
'  que  aconteceu  ao  dito  tenente-coronel,  importa,  nos  termos  do 
art.  6o do  citado  decreto,  a  aggregação  dos  officiaes  que  esti- 
verem occupando  os  postos  restituídos  e  a  annullação  das  pa- 
tentes dof  que  ainda  não  houverem  sido  empossados.  Pelos  re- 
feridos motivos  deixa  o  governo  de  attender  á  vossa  proposta, 
que  aliás  deveria  ser  acompanhada  de  petição  do  interessado,  si 
este  quizesse  usar  do  direito  reconhecido  no  mencionado  de- 
creto. 

Saúde e  fraternidade.--  Fernando  Lobo.  Sr-  governador 
do  Estado  do  Piauhy. 

Recommenda  que  a  prisão  solita- 
♦  ria  na  casa  de  detenção  da  Capital 
Federal  seja  cumprida  em  cubículos 
hygienicos.  * 

Ministério  dos  negócios  da  justiça — 3a  secção  —Rio de 
Janeiro,  6  de  Maio  de  1892. 

Tendo  tido  occasião  de  observar,  na  visita  que  hontem  fiz 
a  esse  estabelecimento,  que  a  prisão  solitária,  imposta  como 
pena  disciplinar,  é  cumprida  em  um  cubículo  inteiramente  pri- 
vado de  arejamento  e  de  luz,  recommendo-vos  que  providencieis 
de  modo  a  que  nâo  continue  tal  forma  de  execução  da  referida 
pena,  que  assim  é  aggravada  muito  além  da  prescripção  do  art. 
106,  §§  4*  e  5®  do  regulamento  dado  a  esse  estabelecimento  pelo 
decreto  n.  10223  de  5  de  Abril  de  1889,  convindo  que  destineis 
para  esse  fim  outros  cubículos  em  que  não  faltem  ar  e  luz. 

Saúde  e  fraternidade. — Fernando  Lobo. 

Sr.  administrador  da  casa  de  detenção,         ' 


Isenta  do  serviço  activo  da  guarda 
nacional  os  guardas-fios  das  linhas 
telegraphicas  da  zona  federal. 

3*  secção  —  Ministério  dos  negócios  da  justiça,  6  de  Maio 
de  1892. 

iTendo-me  representado  o  director  geral  dos  telegraphos  a 
respeito  da  necessidade  do  serviço  dos  cidadãos  José  Pires  dá 


Digitized  by 


Googl( 


—  289  — 

Silva^  Domingos  Barbosa  de  Macedo,  Pedro  Emilio  de  Souza  €( 
João  António  de  Araújo  Ribeiro,  guardas-fios  das  linhas  tele- 
graphicas  da  zona  federal,  os  quaes  receberam  ordem  de  prisão 
por  falta  de  comparecimento  aos  serviços  da  guarda  nacional, 
recommendo-vos,  de  conformidade  com  a  doutrina  do  aviso  de 
24.de  Agosto  ultimo,  peto  qual  foi  equiparada  ao  pessoal  dos 
correios  e  dos  telegraphos,  que  providencieis^^ra  que  os  re- 
feridos cidadãos  sejam  relaxados  da  prisão,  si  ainda  estiverem 
presos,  e  fiquem  elfectivamente  dispensados  do  serviço  activo, 
na  forma  do  art.  15  da  lei  n.  602  de  19  de  Setembro  de  de  1850, 
não  só  os  guardas-fios  apontados  como  também  os  outros  que 
apresentarem  attestados  de  exercicio  effectivo,  passados  pelo 
chefe  da  zona  federal/ 

Saúde  e  fraternidade.  —  Fernando  Lobo. 

Ao  Sr.  general  commandante  superior  da.guarda  nacional 
do  Districto  Federal. 

Auctonea  os  presidentes  e  gover- 
.nadores  dos  Estados  a  tomarem  o 
compromisso  dos  cidadãos  nomeados 
coronéis  commandantes  superiores 
da  guarda  nacional.  Formula  do  jura- 
mento. 

Ministério  dos  negócios  da  justiça—  3^  secção— Rio  de  Ja- 
neiro, 23  de  Maio  de  1892. 

Circular  —  Emquanto  o  governo  federal  não  der  nova  orga- 
nisaçâo  à  guarda  nacional  da  União,  ficaes  autorisado,  nos  ter- 
mos do  art.  81  do  decreto  n.  722  de  25  de  Outubro  de  1850,  a 
tomar  o  compromisso  dos  cidadãos  que  forem  nomeados  para 
os  postos  de  coronéis  commandantes  superiores  da  mesma  guarda, 
tendo  em  vista  o  art.  1®  §  24  do  decreto  de  6  de  Abril  de  1854 
e  aviso  de  5  de  Novembro  de  1890. 

Saúde  e  .fraternidade— í ornando  Lobo. 

Sr.  presidente  do  Estado  de. . . 

Ministério  dos  negócios  da  justiça— 3*  secção  — Rio  de 
Janeiro,  5  de  Novembro  de  1890. 

Em  resposta  ao  vosso  oficio  n.  65  de  28  de  Outubro  ultimo, 
com  que  transmittistes  cópia  da  ordem  do  dia  n.  7,  expedida 
por  esse  commando  náquella  dafa,  declaro-vos  que  approvo  a 
modificação  que  fizestes  na  formula  do  juramento  que  prestam 
os  officiaes  da  guarda  nacional  desta  capital. 

Saúde  e  fraternidade.  —  il/.  Ferraz  de   C'jmpos  Saltes. 

Sr.  general  commandante  superior  da  guarda  nacional  da 
Capital  Federal. 
Dm.  VoL,  61  30 
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í^rometto,  sob  minha  palavra,  honrar  a  guarda  nacional, 
k  que  pertenço,  pautando  a  minha  conducla  pelos  sãos  princípios 
da  moral;  cumprir  bem  e  fi<^lmente  *  os  deveres  inherentes  ao 
posto  a  que  íui  pr#movido(  ou  para  que  íui  nomeado) ;  esíorçan- 
do-me  pela  manutenção  da  ordem,  estabilidade  das  instituições 
republicanas  e  engrandecimento  da  pátria,  e  defendendo  com 
sacrifício  da  própria  vida  a  sua  integridade,  os "  seus  brios  e  as 
instituições  politicas  vigentes. 

Como  garantia  desse  compromisso,  assigno  o  presente  do- 
cumento. 


Declara  nâo  terem  direito  á  apo- 
sentação 08  officiaes  de  justiça  da 
auditoria  de  marinha,  como  os  que 
servem  nos  juizos  e  tríbunaes  su- 
bordinados ao  ministério  da  justiça. 

Ministério  dos  negócios  da  justiça  —  2*  secção  —  Rio    de 
Janeiro,  28  de  Maio  de  1892. 

Devolvendo-vos  os  inclusos  papeis  referentes  á  aposenta- 
doria do  oflBcial  de  justiça  da  auditoria  de  marinha— José  Car- 
doso Nabuco,  e  que  me  foram  enviados  com  o  vosso  aviso  de  10 
do  corrente,  afim  de  csclarecer-vos  sobre  o  assumpto,  visto  ser 
deficiente  a  legislação  de  marinha,  cabe- me  declarar- vos  que, 
não  sendo  o  referido  cargo.^onsiderado  serventia  vitalicia,  nSo 
só  pelo  decreto  de  sua  creação  de  3  de  Junho  de  1793,  como 
também  por  nâo  ter  a  portaria  que  o  nomeou  a  clausula  da  vita- 
liciedade, não  se  lhe  pode  ,applicar  a  disposição  da  ordem  do 
thesouro  n.  39  de  22  de  Abril  de  1850,  citada  pela  contadoria 
de  marinha,  pelo  que  não  está  comprehendido  no  §  1®  da  tabeliã 
annexa  á  lei  n.  243  de  30  de  Novembro  de  1841;  quanto  aos- 
ofSciaes  de  justiça  subordinados  aos  juizeã  e  tríbunaes  deste 
ministério,  não  estando  elles  incluidos  no  art.  2*  do  decreto 
n.  9.Í20  de  28  de  Abril  de  1885,  não  são  serventuários  vitalí- 
cios e  percebendo  apenas  custas,  art.  197  2»  parte  do  decreto 
n.  1 .030  de  14  de  Novembro  de  1890,  não  se  acham  comnre- 
hendidos  no  aviso  da  fazenda  n.  42  de  28  de  Janeiro  de  18ol,  e 
portanto  não  têm  direito  á  aposentação. 

Saúde  e  fraternidade . 

Fernando  Lobo. 

Br.  ministro  do3  n^ocios  da  marinha. 


Digitized  by 


Googl( 


—  291  ~ 

MINISTÉRIO   DO   INTERIOR 

Provê  Bobre  eleições  municipaes 
e  o  inicio  do  respectivo  processo. 

Ministeiio  dos  negócios  do  interior  —  1»  secção  —  Rio  de 
Janeiro,  19  de  Março  de  1892. 

Ao  governo  do  Estade  do  Espirito  Santo  — Confirmando  o 
meu  telegramma  desta  data,  declaro  que,  não  tendo-se  proce- 
dido a  eleições  municipaes  nesse  Estado,  e  porque  existem  muni- 
cípios creados  depois  da  proclamação  da  Republica,  dererão 
estes,  para  os  effeitos  eíeitoraes,  constituir  secções  do  muni- 
cípio ou  municípios  de  que  houvessem  sido  desmembrados  ;  ou- 
trosim  que  ao  presidente  da  ultima  camará  municipal  eleita  cabe 
iniciar  o  processo  eleitoral  de  conformidade  com  o  §  lo  do  art. 
lo  das  instrucções  dadas  por  decreto  n.760del6do  corrente  mez. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Fernando  Lobo. 

Approva  a  resolução  do  conselho 
d«  intendência  do  Districto  Federal 
equiparando  os  primeiros  professo- 
res das  escolas  municipaes  aós  pro- 
fessores públicos  e  concedendo-lhes 
gratificação. 

Ministério  dos  negócios  do  interior. —  3*  secção  —  Rio  de 
Janeiro,  21  de  Março  de  1892. 

Declaro  ao  conselho  do  intendência  municipal,  em  resposta 
ao  seu  officio  n.  173  de  4  de  Março  corrente,  que  fica  apppovada 
e  autorisada  a  respectiva  despeza  em  a  resolução  adoptada  pelo 
pelo  mesmo  conselho  em  sessão  de  25  de  Fevereiro  ultimo,  não 
só  equiparatído  os  primeiros  professores  das  escolas  municipaes 
em  vantagens  e  vencimentos  aos  professores  públicos,  mas  tam- 
bém concedendo  a  gratificação  de  1:000$000  annuaes  aos  pri- 
meiros professores  que  não  residirem  nos  prédios  em  que  func- 
cionarem  as  escolas  por  falta  de  accommodação  nestes.—  Fer^ 
nando  Lobo. 

^  Approva  actos  do  conselho  de  in- 

tendência do  Districto  Federal  crean- 
do  uma  inspectoria  de  instrucção 
primaria  e  provendo  a  outros*  servi- 
ços do  ensino. 

Mmisterio  dos  negócios  do  interior.— 3*  secção — Rio  de  Ja- 
neiro, 21  de  Março  de  1892. 

Declaro  ao  conselho  de  intendência  municipal  que,  atten- 
depdo  ao  que  expoz  em  seus  officios  ns.  210  e  211  de  J  4  de  Março 
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corrente,  sâo  approvados  os  actos  pelos  qaaes  resolveu  crear 
uma  inspectoria  de  inslrucçáo  primaria  com  o  numero  de  empre- 
gados e  os  vencimentos  destes  indicados  na  proposta  que  acom- 
panhou o  segundo  dos  citados  ofRcios,  aproveitado  o  pessoal 
existente  e  sem  augmento  da  despeza  que  com  d\e  se  faz,  mais 
cinco  escolas,  quatro  das  quacs  ]á  tinham  sido  autorisadas  por 
este  ministério,  e  uma  classe  do  auxiliares  do  ensino  com  o  ven- 
cimento annual  de  800$  e  em  numero  nunca  excedente  â  metade 
dos  professores  adjurictos,  fixando-se  no  dobro  das  escolas  o 
numero  destes  professores  e  extinguindo-se  a  actual  classe  dos 
adjunctos  extranumerarios. 

Opportunamente  o  mesmo  conselho  fará  as  necessárias  alte- 
rações no  orçamento  municipal  para  o  exercício  corrente— ^^r- 
nando  Lobo. 

Resolve  duvidas  sobre  eleições  mu- 
nicipaes. 

Ministério  dos  negócios  do  interior  —la  socçâo  —  Rio  de 
Janeiro,  23  de  Março  de  1892. 

Ao  Sr.  governador  do  Estado  de  Santa  Calharina.  —Com 
referencia  ao  vosso  telegramma  de  18  do  corrente  mez,  declaro- 
vosque :  não  depende  de  regulamento  a  execução  do  art.  4®  da 
lei  n.  35  de  26  de  Janeiro  ultimo,  bem  assim  nos  municípios  em 
que  a  eleição  municipal  foi  annullada  pela  junta  governativa,  o 
trabalho  eleitoral  deve  ser  commettido  ao  presidente  da  ultima 
camará  municipal  eleita,  matérias  essas  que  se  acham  decididas 
pelas instrucçôes  dadas  por  d'i.r*4o  n.  760  do  dia  16. 

Confirmo  assim  o  telegramma  que  na  presertta  data  vos  di- 
rijo. —  Saúde  e  fraternidade.  —  Serzedello  Corrêa. 

Mantém  o  aviso  de  81  de  Dezem- 
bro de  1891  relativo  á  aposendato- 
ria,  com  todos  os  vencimentos,  de 
empregado  de  secretaria  com  38 
annos  de  serviço,  e  cujo  logar  iôra 
extineto. 

M'ni  terio  dos  nogocios  do  interior — 1^  secção — Rio  de  Ja- 
neiro, 24  do  Março  de  1892. 

Considerando  qne,  no  aviso  que  dirigistes  ao  ministério  do 
interior,  sob  n.  7,  em  6  de  Fevereiro  ultimo,  oppondo  duvida  á 
execução  do  de  31  de  Dezembro  ,do  anno  findo,  relativamente  á 
aposentadoria  do  ex-sub -director  desta  secretaria  Artidoro  Au- 
gusto Xavier  Pinheiro,  foi  a  questão  collocada  nos  termos  em 
que  se  achava  antes  de  ser  proposta  ao  Congresso  Nacional, 
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baseando-se  a  duvida  no  acto  de  4  de  Fevereiro  de  1890,  que 
precisamente  deu  logar  á  reclamaçio  daquelle  funccionario.  a 
qual,  á  vista  dos  parecçres  favoráveis  da  Câmara  dos  Deputados 
e  do  Senado,  foi  por  ultimo  acceita,  não  só  por  considerar-se  a 
aposentadoria  emanada  de  um  acto  legislativo,  praticado  no  pe- 
ríodo do  regimen  provisório,  mas  também  porque  de  outra  ma- 
neira não  foram  interpretados  outros  decretos  de  aposentadoria 
concedida  na  mesma  época  a  vários  empregados,  declaro-vos  que 
mantenho  o  citado  aviso  do  meu  antecessor  de  31  de  Dezembro 
ultimo,  de  que  junto  cópia,  revogando  assim  o  de  4  de  Fevereiro  . 
de  1890. 

Saúde  e  fraternidade. — SerzedeUo  Corrêa. — Ao  Sr.  mi- 
nistro de  Estado  dos  negócios  da  fazenda. 

Cópia — Ministério  dos  negócios  do  interior. —  1  a  secção.— 
Rio  de  Janeiro,  31  de  Dezembro  de  1891. 

Occori:endo  duvidas  a  respeito  da  reclamação  de  Artidoro 
Augusto  Xavier  Pinheiro  que,  tendo  sido  aposentado  por  decreto 
do  governo  provisorso  de  1  de  Dezembro  de  1889  com  todos  os 
vencimentos  no  logar,  extincto  naquolla  data,  de  sub-director  da 
secretaria  de  Estado  dos  negócios  do  interior,  ficara  reduzido  á 
percepção  de  simples  ordenado  em  virtude  do  aviso  de  4  de  Feve- 
reiro de  1890,  —  submetteu-a  este  ministério  á  solução  do  Con- 
gresso Nacional,  por  aviso  de  15  de  Julho  ultimo. 

Em  parecer  sob  ns.  53  e  113  do  corrente  anno,  as  commis- 
jões  de  fazenda  da  Camará  dos  Depulad^s  e  do  Senado,  opinando 
em  sentido  favorável  á  reclamação,  entenderam  caber  ao  poder 
executivo  competência  para  resolver  a  questão;  e,  considerando, 
não  só  que  o  acto  do  governo^  naquelle  regbnen  diciaiorial^ 
aposentando  com  todos  os  r>cncimentoSy  como  fel-o  a  muitos 
outros  empregados  de  ministérios  diversos,  cujos  decretos 
de  aposentadoria  aliás  nenliuma  contestação  sojfreram^  teve 
em  vista  remunerar  os  38  annos  de  serviço  publico  prestado  com 
distincçáo  pelo  tunccionario  que,  por  effeito  da  extincção  da 
classe  de  sub-directores  estatuída  na  reforma  da  referida  secre- 
taria, perdera  o  seu  logar ;  assim  como  que  não  se  justifica  a 
revogação  desse  acto  pór  simples  aviso  contendo  disposição 
modificativa ;  resolvi  attender  á  reclamação,  de  modo  que  vigore 
a  expressa  determinação  do  decreto  de  1  de  Dezembro  de  1889. 

Nesta  conformidade  rogo- vos  providencieis  afim  de  que,  no 
thesouro  nacional,  se  proceda  ás  alterações  necessárias  no  sen- 
tido de  ser  considerada  com  todos  os  vencimentos  e  a  contar  da 
data  do  referido  decreto,  a  aposentadoria  de  qne  se  trata. — José 
Hygino  Duarte  Pereira.  —  Ao  Sr,  ministro  de  Estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda. 
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Exige    esclarecimentos    sobre    o 
tempo  das  provisões  dos  vigários  en- 
commendados  e  sobre  os  desembar- 
«  gadores  da  relação  metropolitana  na 

Bahia,  pára  resolver-se  sobre  o  pa* 
mento  de  côngruas  e  subsidies  a  uns 
e  outros. 

Ministério  dos  negócios  do  interior  — 1»  secção— Elio  de 
Janeiro,  31  de  Março  de  1892. 

Com  o  ofBcio  de  ^  de  Fevereiro  ultimo  transmittisles  uma 
demonstração  do  augmento,  na  importância  de  44:580$,  recla- 
mado pela  insufiSciencia  do  credito  que  foi  distribuido  no  actual 
exercício  para  pagamento  dos  funccionarios  do  culto  catholico, 
n'esse  ílstado,  cujas  côngruas  ou  vencimentos  ainda  Correm  por 
conta  deste  ministério. 

'  Em  resposta,  oceorre  ponderar  que  os  funccionarios  a  que 
se  refere  a  alludida  demonstração  não  ^e  acham  todos  nas  con- 
dições rigorosas  do  art.  6^  do  decreto  n^  119  A  de*7  de  Janeiro 
de  1890. 

.Nenhuma  duvida  se  oíferece  no  que  toca  ao  pagmento  das 
côngruas  dos  vigários  collados,  dos  cónegos,  dignidades  e  mais 
beneficiados  da  cathedral  da  Bahia,  á  vista  do  disposto  nos 
avisos  de  12  de  Março  de  1890  e  de  16  de  Abril  de  1891.  que 
firmaram  â  intelligencia  do  citado  art.  6*  do  decreto  n.  119  A, 
determinando  se  effectuasse  pelos  cofres  públicos  o  pagamento 
das  côngruas,  ordenados  e  gratificações  de  todos  os  funcciona- 
rios ecclesiasticos  que,  ao  lompo  âa  promulgação  do  mencionado 
decreto,  tinham  direitos  adquiridos  de  estabilidade,  oriundos  da 
natureza  do  cargo,  ou  fundados  no  titulo  de  sua  nomeação. 

Outro  tanto,  poróm,  não  acontece  com  os  vigários  encora- 
meadados,  aoa  quaes,  por  interpretação  extensiva  ealtendendo-se 
á  natureza  do  cargo,  se  mandou  pagar  a  côngrua  somente  du- 
rante o  prazo  das  provisões,  que  de  ordinário  eram  an- 
nuaes. 

Ora,  não  sabendo  este  ministério  si  oa  hypothese  vertente 
figuram  provisões  por  prazo  maior  de  um  anno  ou  por  tempo  in- 
definido, é  indispensável,  para  que  se  possa  resolver  sobre  o  cre- 
dito, que  informeis  si  as  provisões  de  todos  os  parochos 
encommendados  da  Bahia  estão  nos  termos  do'  referido  aviso  de 
12  de  Março  de  1890,  porquanto,  si  se  verificar  o  contrario,,  não 
teem  elles  direito  a  perceber  vencimento  algum. 

No  que  diz  respeito  aos  desembargadores  da  relação  me^- 
tropolitana,  ^  tamoem  manifesto  que  eiles  não  estão  precisa- 
mente no  caso  dos  funccionarios  ecclesiasticos  classificados  no 
aviso  citado.  Apezar,  porém,  de  ngo  serem  oi3  membros  deas© 
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tribunal  considerados  vitalícios,  como  bem  o  declarou  a  imnerial 
resolução  sobre  consulta  do  extincto  conselho  de  Estado,  de  28 
de  Janeiro  de  1865,  o  governo  ordenou  que  se  continuasse  a 
subsidial-os,  não  só  em  attenção  ao  lacto  de  ter  essa  magistratura 
sido  creada  por  uma  provisão  régia  de  30  de  Março  de  1678  e 
ratificada  pela  lei  n.  83  de  17  de  Setembro  de  1839,  mas  também 
porque  o  decreto  n.  181  de  24  de  Janeiro  de  1890,  estabelecendo 
o  casamento  civil,  manteve  (art.  109)  a  iurisdicção  do  mesmo  tri- 
bunal para  as  causas  que  estivessem  dependentes  no  foro  eccle- 
siastico. 

Todavia,  o  encargo  que  pesa  sobre  os  cofres  da  União  de- 
verá cessaç  immediatamente  que  se  verifique  o  julgamento  do 
ultimo  feito  protocolisado  Ba  respectiva  secretaria,  ou  que,  por 
qualquer  modo,  sejam  substituídos  os  mesmos  que  tinham. assento 
no  tnbunal  ao  tempo  da  publicação  do  decreto  n.  119  A. 

N'este  sentido  convém,  portanto,  que  este  ministério  tenha 
esclarecimentos  completos,  sem  os  quaes  não  resolverá  sobre  a 
requisição  constante  do  citado  offlcio  de  20  de  Fevereiro. 

Saúde  e  fraternidade. 

Serzedello  Corrêa 

Sr.  inspector  da  thesouraria  de  fazenda  do  Estado  da 
Bahia. 

Determina  que  —  tratando-se  de 
eleição  em  município  composto  de 
um  só  dístricto  de  paz,  na  falta  dos 
vereadores  e  seus  supplentes  e  dos 
juizes  de  paz,  devem  ser  chamados 
os  immediatos  d'e8teB  para  com- 
pletar on.  exigido  pelo  §2odo  art. 
lo  das  instrucções  eleitoraes  de  16 
de  Março  de  1892. 

Ministério  dos  negócios  dò.  iaterior— 1'  secção— Rio  de  Ja- 
neiro, 6  de  Abril  de  1802. 

Ao  sr.  governador  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  — 
Em  telegramma  do  dia  4  consultastes  si  tratando-se  de  muni- 
fcipio  composto  de  um  só  districto  de  paz^  chamados  os  supplen- 
tes de  vereadores  e  os  juizes  de  paz,  e  ainda  não  se  achando 
completo  o  numero  exigido  pelo  §  2^  do  art.  lo  das  instrucções 
eleitoraes  de  16  de  Março  ultimo,  podem  ser  chamados  os  im- 
mediatos dos  juizes  de  páz  do  único  districto  existente  no  muni- 
cipio. 

Emí,  resposta  declaro- vos  que,  não  tendo  sido  previsto  o 
caso  e  porque  a  ultima  parte  do  paragrapho  citado  é  impera- 
tiva quanto  ao  numero  dos  vereadores  e  supplentes,   e  não  é 
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admissível  que  por  íalta  destes  deixe  de  se  proceder  á  eleição, 
deyem-se  chamar  os  immediatos  dos  juizes  ae  paz  do  districto 
único,  lanto  mais  quanto^  nas  citadas  instrucções,  o  principio 
acceito  foi  o  da  intervenção  do  elemento  popular  dos  eleitos  se- 
gundo a  ordem  de  votação. 

Fica  assim  confirmado  o  meu  telegramma  desta  data. 

Saúde  e  fraternidade.— J^ernaníio  Lobo. 


Declara  que  os  vigários  encom- 
mendados,  cujas  provisões,  embora 
anteriores  ao  Decr.  n.  119  A  de  7 
de  Janeiro  de  1890,  lhes  foram  con- 
cedidas por  tempo  indefinido,  não 
teem  direito  á  percepção  das  respe- 
ctivas côngruas. 

Ministério  dos  negócios  do  interior—l*  secção— Rio  de 
Janeiro,  13  de  Abril  de  1892. 

A'  vista  da  informação  constante  do  vosso  oflBcio  de  19  de 
Março  ultimo  e  em  resposta  ao  de  6  de  Fevereiro  anterior,  de- 
claro-vos  que,  na  conformidade  do  (jue  foi  decidido  por  aviso  de 
31  também  de  Março,  dirigido  ao  inspector  da  thesouraria  de 
fazenda  do  Estado  da  Bahia  e  publicado  no  Diário  Official  n .  91 
de  2  do  corrente^  mez,  os  vigários  mencionados  na  relação  que 
me  enviastes  não  tém  direito  á  percepção  das  respectivas  côn- 
gruas, visto  como  as  provisões,  emoora  de  data  anterior  ao 
decretou.  119  A  de  7  de  Janeiro  de  1890,  lhes  foram  conce- 
didas, como  encommendados,  por  tempo  indefinido. 

Saúde  e  fraternidade.— jFernancío  Lo&o— Sr.  inspector  da 
thesouraria  de  fazenda  do  Estado  de  Sergipe. 


.  Determina  a  remessa  para  o  ar- 
chivo  publico  nacional  —  da  sen- 
tença na  devassa  contra  os  inconfi- 
dentes. 

Ministério  dos  negócios  do  interior —  Rio  de  Janeiro,  25 
do  Abril  de  1892. 

Nesta  data  determino  que  se]a  enviada  para  e  archivo  pu- 
blico nacional,  onde  ficará  incorporada  aos  autos  do  Tespectivo 
processo,  a  sentença  em  originai,  proferida  pelo  tribunal  de  ai- 
cada  na  devassa  contra  os  inconfidentes  e  que  se  acha  na  bi— 
bliotheca  nacional. 

Recommendo  por  esta  occasião  que  façais  organisar  e  en- 
vieis ao  ministério  a  meu  cargo  uma  relação  dos  documentos 
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qae  existem  nessa  repartigão  e  devam  por  sua  natureza  sef 
transferidos  para  aquella  bibliotheca . 

Idêntica  recommendação  faço  ao  director  deste  ultimo  es- 
tabelecimento, com  quem  vos  entendereis  acerca  da  execução 
das  providencias  adoptadas. 

Saúde  e  fraternidade—  Fernando  Lobo. —  Sr.  director 
do  archivo  publico  nacional . 

Autorisa  o  conselho  de  intendên- 
cia municipal  do  Districto  Federal 
a  mandar  levantar  a  planta  da  ci- 
dade. 

Ministério  dos  legocios  do  interior- -  la  secção — Rio  de 
Janeiro,  28  de  Abril  de  1892. 

Em  resposta  ao  offlcio  n.  387  de  Í22  do  corrente,  declaro 
que  fica  o  conselho  de  intendência  municipal  autorisaclo  a  mandar 
levantar  a  planta  desta  cidade  de  accôrdo  com  as  indicações  con- 
stantes do  mesmo  officio,  correndo  as  respectivas  despezos  por 
conta  do  prodacto  das  concessões  a  que  se  referQ  o  art.  28  da 
lei  n.  3.396  de  24  de  Novembro  de  1888. 

Fernando  Lobo. 

Resolve  duvidas  sobre  o  prazo 
para  os  trabalhos  de  qualificação 
eleitoral. 

Ministério  dos  negócios  do  interior. — !•  secção. — Rio  de  Ja- 
neiro, 12  de  Maio  de  1892. 

Ao  Sr.  governador  do  Estado  de  Santa  Catharina. — Em 
offlcio  de  25  de  Abril  ultimo^  Belisario  José  de  Oliveira  Ramos, 
presidente  da  ultima  Camará  Municipal  eleita  do  município  de 
Lages,  communicou  a  este  ministério  que,  tendo  o, governo  desse 
Estado  declarado,  por  telegramma  de  26  de  Março  anterior,  que 
aos  presidentes  das  camarás  dissolvidas  em  1889  competia  ini- 
ciar os  trabalhos  de  qualificação,  na  conformidade  da  lei  n.  35  de 
26  de  Janeiro  deste  anno.  succedeu  ter  essa  declaração  chegado 
áquella  localidade  muitos  dias  depois  de  decorrido  o  prazo  legal, 
tornando-se  assim  impossível  realizar- se  a  convocação  de  que 
trata  o  art.  3o  da  lei  citada. 

Vé-se  ainda  do  mesmo  officio  que  aquelle  cidadão  pediu  a 
designação  de  novo  dia  afim  de  que  se  pudesse  dar  começo  aos 
referidos  trabalhos,  ao  que  não  accedestes  sob  o  fundamento  de 
íallecer-vos  competência  para  alterar  disposições  de  leis  fede- 
raes. 
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Átlendendo,  entretanto,  a  que  não  é  razoável  aue  o  munf- 
cipio  de*Lages  fique  privado  da  Qualificação  eleitoral  e  por  esse 
modo  sejam  excluidos  do  direito  ae  voto  grande  numero  de  cida- 
dãos, o  referido  presidente  solicitou  do  governo  federal  uma 
solução  sobre  o  assumpto. 

Em  resposta  declaro-vos,  para  o  fazerdes  constar  ao  dito 
cidadão,  ^ue  não  cabe  aos  governos  dos  Estados,  nem  ao  da 
União,  adiar  os  trabalhos  de  qualificação  eleitoral,  os  quaes  são 
annuos,  e  devem  começar  em  dia  determinado  na  lei,  indepen- 
dente de  provocação  e  por  simples  iniciativa  das  corporações 
municipaes  a  que  foram  confiados. 

O  facto,  porém,  de  haver  dia  certo  para  iniciarem- se  esses 
trabalhos  não  significa  o  estabelecimento  oe  um  prazo  fatal,  cuia 
transposiçáe,  sem  ter  sido  feita  a  convocação  dos  membros  ao 
governo  municipal,  importe  a  cessação  das  respectivas  attribui- 
ções  e  portanto  interfompa  a  qualificação  até  ao  anno  se- 
guinte.   . 

Assim,  pois,  desde  que,  por  motivo  de  Jorça  maior,  a  cor- 
poração municipal  não  se  poude  reunir  em  tempo  para  cumprir  os 
deveres  que  lhe  impõe  a  lei^  apenas  tenha  desapparecido  o  estorvo, 
cumpre  que  a  mesma  trate  immediatamente  e  sem  consulta  de 
desempenhar  as  funcções  que  lhe  competem. 
Saúde  e  fraternidade. — Fernando  Lobo. 

Dá  instrucções  para  os  trabalhos 
e  funcções  executivas  do  conselho 
de  intendência  municipal  do  Distri* 
cto  Federal 

Ministério  dos  negócios  do  interior  —  Rio  de  Janeiro,  12 

de  Maio  de  1892.  ,     .  .     , 

Sr.  presidente  do  conselho  da  intçndencia  municipal  ~ 
Com  referencia  aos  factos  por  vós  communicados  ao  ministério  a 
meu  cargo  em  officios  de  7  e  11  do  corrente  mez,  sob  ns.  454, 
455  e  544,  resolveu  o  governo  expedir  as  instrucções  que  acom- 
panham aportaria  desta  data,  relativamente  aos  trabalhos  e 
funcções  executivas  do  conselho  da  intondencla  municipal  e  que 
desde  já  deverão  ser  observadas  como  regimento  interno  do 
mesmo  conselho. 

Saúde  e  fraternidade. 

Fernando  Lobo. 

O  ministro  de  Estado  dos  negócios  do  interior,  attendendo 
á  necessidade  de  regular,  de  accordo  com  o  decreto  n  59  A  de 
7  de  Dezembro  de  1889,  os  trabalhos  e  as  funcções  executivas 
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do  conselho  da  intendência  municipal,  descriminando  a  natnreza 
de  cada  serviço  no  que  diz  respeito  á  respectiva  distri- 
buição e  ao  preparo  dos  assumptos  sujeitos  à  deliberação  colle- 
ctiva.  resolve,  em  nome  do  vice-presidente  da  Republica,  mandar 
qu4^  o  mesmo  conselho  observe  as  instrucções  juntas,  as  quaes 
lhe  servirá)  provisoriamente  de  regimento  interno. 

Capital  Federal,  12  de  Maio  de  1892. 

Fernando  Lobo. 

INSTRUCÇÕES  PARA  REGULAMENTO  PROVISÓRIO  DOS  TRABALHOS 
E  FUNCÇÕES  EXECUTIVAS  DO  CONSELHO  DE  INTENDÊNCIA  MU- 
NICIPAL DA  CAPITAL  FEDERAL. 

Art.  l.*  As  deliberações  sobre  os  assumptos  de  competên- 
cia municipal  especificados  nos  decretos  n.  50  A  de  7  de  Dezembro 
de  1889  e  n.  218  de  25  de  Fevereiro  de  1890,  seráo  tomadas  em 
sessão  do  conselho  da  intendência  municipal,  estando  presentes 
cinco  de  seus  membros  inclusive  o  presidente. 

Art.  2.®  Ao  presidente  do  conselho  de  intendência  munici- 
pal compete  : 

§  !.•  Presidir  ás  sessões  ordinárias,  convocar  as  extraordi- 
nárias quando  o  interesse  do  municipio  assim  o  exigir  e  regular 
as  discussões  sobre  os  assumptos  submettidos  á  deliberação  do 
conselho; 

§  2.»  Publicar  as  posturas  e  resoluções  do  conselho,  exe- 
cutar e  lazer  executar  todas  as  suas  deliberações ; 

§  3.«  Corresponder-se  com  as  autoridades  e  corporações  ; 

§  4.*  Dirigir  o  expediente  ordinário  e  resolver  as  duvidas 
que  lhe  forem  referentes ; 

§  5.*^  Superintender  todos  os  serviços  da  competência  da 
municipalidade. 

Art.  3.^  Para  todos  os  eíleitos  da  administração  os  servi- 
ços municipaes  serão  divididos  nas  seguintes  categorias  : 

1."  Fazenda; 

2.^  Instrucção,  justiça  e  estatística ; 

3.®  Património ; 

4.*  Hygiene; 

5.*  Obras; 

6.*  Matadouro ; 

Art.  4.^  A  cada  um  dos  intendentes  será  distribuido,  em 
sessão  ^lo  conselho,  um  dos  ramos  de  serviços  acima  enumç^ 
rados. 

Art.  Qf^  Ao  iqtea(}ente  cabç ; 
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§  1.^  Dirigir  o  serviço  a  seu  cargo  de  accordo  com  o  presi- 
dente ; 

§  2.^  Propor  o  que  julgar  conveniente  ao  desenvolvimento 
dos  respectivos  t  rabaíhos ; 

§  3.*  Fazer  preparar  todos  os  papeis  e  processos  que  digam 
respeito  aos  assumptos  de  sua  competência ; 

§  4.®  Consultal-os  com  o  seu  parecer  para  serem  devida- 
mente apresentados  á  deliberação  do  conselno. 

Art.  6.®  O  secretario  da  intendência  ou  o  seu  substituto 
fará  lançar  no  seu  protocollo,  para  constar,  á  entrada,  todos  os 
rec^uerimentos,  propostas,  reclamações  apresentados  na  secre- 
taria, depois  do  que  os  remetterá  ao  membro  do  conselho  com- 
petente para  os  examinar. 

Art.  ?.•  Os  intendentes  mandarão  por  despacho  ouvir 
quaesquer  auxiliares  do  serviço,  cujas  iniormações  forem  neces- 
sárias, e  logo  que  considerem  o  processo  concluido  o  remetterão 
com  o  seu  parecer  ao  presidente,  ao  qual  cabe  sujeitara  matéria 
á  discussão  do  conselho,  uma  vez  que  nào  se  verifique  a  hypo- 
these  do  art.  2"  §  4\ 

Art.  8.0  Nenhum  despacho  em  virtude  de  deliberação  do 
conselho  será  cumprido  sem  assignatura  do  presidente. 

Capital  Federal,  12  de  Maio  de  1892. 

Fernando  Lobo. 


MINISTÉRIO  DA   INSTRUCÇAO   PUBLICA,   CORREIOS     K     TELEGRAFH05 

Declara  não  ter  direito  á  gratifi- 
cação o  amanaense  da  bibliotheca 
nacional  qne  Bubstitue  o  official  da 
mesma  repartição  durante  o  impe- 
dimento deste. 

Ministério  da  instrucçao  publica,  correios  e  telegraphos — 
Capital  Federal,  17  de  Março  de  1892. 

Em  solução  ao  vosso  oflScio  n.  489  de  16  de  Fevereiro 
ultimo,  t^nho'  a  declarar-vos  que,  náo  sendo  applicavel  aos 
empregados  deste  ministério  o  disposto  no  art.  o**  do  detíreto 
n.  1995  de  14  de  Outubro  de  1857,  com  relação  aos  de  íazenda, 
devendo  os  casos  de  substituição  para  aquelles  empregados 
rcgular-se  pelo  determinado  nos  arts.  32  e  33  do  decreto 
n.  5(^59  de  o  de  Junho  de  1874,  nos  quaes,  tratando-se  especi- 
ficadamente dos  diversos  casos  de  substituição  e  dos  vencimentos 
que  por  este  facto  competem  aos  substitutos,  não  foram  compre- 
hendídos  os  de  substituição  de  officiaes  por  amanuenses  e  acpres- 
cendo   mais  que  o   vigente    regulamento    dessa    bibliotheca, 
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cogitando  destas  e  de  outras  substituições  nao  lhes  determina 
gratificações  correspondentes,  não  pode  este  ministério  requi- 
sitar ao  da  fazenda  o  pagamento  da  gratificação  solicitada  em 
vosso  citado  offlcio  ao  amanuense  dessa  bibliotheca  Alfredo  Ma- 
riano de  Oliveira,  por  haver  substituido  o  2^  official  Sebastião 
José  da  Silva  em  seu  impedimento. 

Saúde  o  fraternidade.— jFerPiando  iio6o~Sr.  director  da 
bibliotheca  nacional. 


Declara  que,  sendo  de  natureza 
inteiramente  diversa  as  gratificações 
concedidas  aos  professores  primá- 
rios e  aos  lentes  e  professores  da  Es- 
cola Polytechnica,  nSo  podem  equi- 
parar-se  umas  ás  outras. 

Ministério  da  Instrucção  publioa,  correios  e  telegraphos  — 
Capital  Federal,  24  de  Março  de  1892. 

Em  vosso  aviso  n.  14  de  25  de  Fevereiro  próximo  'findo, 
ponderais  que,  havendo  este  ministério  declarado,  em  aviso 
n.  3757  de  2  de  Dezembro  de  1891,  que  as  gratificações  addi- 
cíonaes,  concedidas  aos  professores  públicos  de  instrucção  pri- 
maria, não  devem  acompanhar  na  mesma  porporção  o  augmento 
de  vencimentos  que  possam  ter  aquclles  funccionarios;  por  outro 
de  n.  4347,  de  28  de  Janeiro  ultimo,  requisitou  a  expedição  de 
ordens  para  que  as  gratificações  daquella  natureza,  concedidas 
aos  lentes  substitutos  e  professores  da  Escola  Polytechnica,  se- 
jam  calculadas  na  proporção  dos  seus  vencimentos  acluaes,  e 
consultais  si  este  ultimo  aviso  revogou  o  primeiro. 

Cabe-me,  era  solução  á  vossa  consulta,  observar  que  não 
podem  considerar-se  da  mesma  natureza,  como  em  vosso  citado 
aviso  ^e  declara,  as  gratificações  abonadas  a  uns  e  a  outros  do» 
funccionarios  em  questão.  As  gratificações  dos  professores  pri- 
mários são-lhes  concedidas  por  serviços  distinctos  no  magistério, 
nos  prazos  de^O^  15,  20  e  25  annos  ^e  excercicio  e  propor- 
ciouaes  aos  vencimentos  que  percebem  os  ditos  professores  na 
epocà  fixada  para  a  obtenção,  na  forma  do  art.  19  do  decreto 
n.  6379  de  30  de  Novembro  dfe  1876  e  14  do  de  n.  6469  de  18 
de  Janeiro  de  1877  ;  as  gratificações  aos  lentes  e  professores  da 
Escola  Polytechinica  só  lhes  são  concedidas  ao  cabo  de  25  annos 
de  eílectivo  exercício,  sem  que  lhes  seja  para  tanto  exigida  a  dis- 
tineção  dos  serviços  prestados. 

As  primeiras,  por  isso  que  são  destinadas  a  retribuir  ser- 
viços distinctos,  podem  ser  suspensas,  caso  os  gratificados  ve- 
nham a  desmerecel-as,  conforme  dispõe  o  citado  art,  do  decreto 
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n.  6479  e  o  art.  28,  2a  parte,  do  de  n.  1331  A  de  17  de  Fe- 
vereiro de  1854. 

As  dos  lentes  da  Escola  Polytechnica;  destinadas  a  remu- 
nerar o  professor  que,  tendo  completado  os  25  annos  exigidos 
para  a  jubilação,  contigua  no  magistério,  não  podem,  como 
aquellas  outras,  ser  suspensas  e  acompanham  os  demais  venci- 
mentos do  professor,  formando  corpo  com  ellcs.  Sendo,  pois,  de 
natureza  inteiramente  diversa  as  gratificações  de  que  se  trata, 
não  pôde  a  decisão  deste  ministério,  relativamente  ao  pagamento 
de  umas,  considerar-se  como  revogação  de  um  acto  ás  outras 
.referente. 

Saúde  e  fraternidade. —  Ser^edello  Corrêa. —  Sr.  mi- 
nistro de  Estado  dos  negócios  da  fazenda  • 

Declara  que  os  lentes  substitutos 
quando  regem  cadeiras  no  impedi- 
mento dos  proprietários,  teem  di- 
reito á  gratifícação  correspondente 
durante  todo  o  tempo  do  impedi- 
mento d*este8  e  não  em  relação  so- 
mente ao  tempo  dos  trabalhos  lecti- 
vos. 

Ministério  da  instrucção  publica,  correios  e  telegraphos. 
—  Capital  Federal,  6  de  Abril  de  1892. 

Em  solução  ao  vosso  officio  de  8  de  Fevereiro  ultimo,  com 
que  transmíttistes  o  requerimento  dos  lentes  substitutos  dessa 
faculdade  Drs .  José  Machado  do  Oliveira,  Alfredo  Moreira  de 
Barros  Oliveira  Lima  e  Manoel  Peíro  Villaboím,  designados  no 
anno  findo  para  regerem  cadeiras  no  impedimento  dos  proprie- 
tários, reclamando  contra  o  acto  dessa  faculdade  que  mandou 
abonar  as  respectivas  gratitlcações  somente  até  o  dia  do  encer- 
ramento dos  trabalhos  lectivos,  20  de  Janeiro  deste  annô,  de- 
claro-vos  que  os  referidos  lentes  substitutos  teem  direito  a  taes 
gratificações  durante  todo  p  tempo  do  impedimento  dos  lentes  a 
quora  substituem  e  não  -em  relação  somente  ao  tempo  dos  tra- 
balhos lectivos. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Fernando  Lobo. —  Sr.  director 
da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 


MINISTÉRIO  DA   FAZRNDA 

Decide  que  o  imposto  de  2  *>/o 
sobre  subsídios  e  vencimentos,  em 
relação  aos  bispos,  é  somente  dedu< 
lEido  dá  respectiva  congnu^  e  não  d|^ 
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lotação  da  renda  proveniente  dos  di- 
tos episcopaes 

Minislerio  dos  negócios  da  fazenda--Rio   de  Janeiro,  26 
de  Fevereiro  de  1892. 

Communico  ao  Sr.  inspector  da  thesouraria  de  fazenda  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  que  fica  approvada  a  deliberação 
que  tomon  em  sessão  da  junta,  segundo  dá  conta  em  seu  oflBcio 
n.  257  de  17  de  Dezembro  do  anno  passado,  de  deferir  a*peo 
tição  que  lhe  dirigiu  o  reverendo  bispo  da  diocese  do  mesmo 
Estado,  no  sentido  de  ser  deduzido  o  imp<isto  de  2  Vo  sobre 
subsidies  e  vencimentos,  tio  somente  da  respectiva  côngrua  e 
não  da  lotação  da  renda  proveniente  dos  direitos  episcopaes ; 
porquanto,  á  vista  da  doutrma  dos  avisos  de  12  de  Março  de  18^0 
e  16  de  Abril  daquelle  anno,  o  primeiro  dos  quaes  considerou 
pensões  as  côngruas  pagas  nos  termos  do  art.  (5°  do  decreto 
n'  119  A  de  7  de  Janeiro  de  1890,  não  é  applicavel  o  disposto 
no  art.  5®  do  decreto  n.  7544  de  22  de  Novembro  de  1879 
ás  porcentagens,  emolumentos  e  custas  que  constituem  a 
renda  deque  se  trata.  —Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alves. 


Declara  que  o  lente  de  instituto  de 
ensino,  com  assento  no  Congresso 
Nacional,  que—  durante  a  proroga- 
ção  d 'este  —  opta  pelo  respectivo 
subsidio,  perde  direito  a  todo  o  ven-  • 
cimento  do  logar  de  lente. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda— Rio  de  Janeiro,    26 
•de  Fevereiro  de  1892. 

Communico  ao  Sr.  inspector  da  thesouraria  de  fazenda  do  . 
Estado  de  Pernambuco  que  foi  indeferido  o  requerimento,  tran- 
smittido  com  o  seu  offlcio  n.  279  de  11  de  Dezembro  de  1891, 
em  que  o  Dr.  João  Vieira  ^e  Araújo  recorreu  da  decisão  tomada 
pela  mesma  thesouraria  em  sessão  da  junta  de  26  de  Novembro 
do  mesmo  anno,. de  negar-lhe  o  pagamento  de  seu  vencimento  - 
como  lente  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  no  periodo  decor- 
rido de  16  de  Outubro  a  Novembro  do  anno  próximo  passado,  em 
que  esteve  com  assento  no  Congresso  Nacional,  porquanto,  tendo 
orecorvente  optado  pelo  respectivo  subsidio,peraeu  direitoa  todo 
o  vencimento  do  logar  de  lente  durante  o  tempo  da  jprorogaçáo 
da  sessão  do  Congresso,  ex-vi  do  aviso  deste  ministério  sob 
n.  663  de  10  de  Dezembro  de  1879;  e  não  podo  aproveitar-lhe 
a  disposição  do  art.  56  do  decreto  n.  1232  H  de  2  de  Janeiro 
de  1891,  que  invoca  a  seu  favor,  porquei  esta  reíere-se  á  con- 
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lagem  do  tempo   de  serviço  para  jubilação, — Francisco  de 
Paula  Rodrigues  Alves, 

Declara  que  as  companhias  que 
exploram  a  pesca  no  littoral,  gozam 
de  isenção  do  sello  independente  de 
concessão  expressa  no  acto  de  sua 

autorisação  e  incorporação. 

• 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda — Rio  de  Janeiro,  26  de 
Fevereiro  de  1892. 

Sr.  ministro  dos  negócios  da  agricultura,  commercio  e  obras 
publicas— Em  aviso  n.  342  de  13  de  Novembro  de  1891  o  vosso 
antecessor  consultou  ao  ministério  ora  a  meu  cargo  si  a  Compa- 
nhia Piscatória  Sul  Americana  gosa  do  lavor  da  isenção  de  sello 
nos  termos  do  disposto  no  n.  20  do  art*  13,  cap.  3*,  do  regu- 
lamento annexoao  decreto  n.  8946  de  19  de  Maio  de  1883,  não 
obstante  não  conceder  expressamente  o  decreto  n,  .558  de  19  de 
Setembro  de  1891,  que  autorisou  a  mesma  coippanhia  a  íunccio- 
nar  com  os  estatutos  submettidos  á  approvação  do  governo. 

Em  respotta,  cabe-me  declarar  que  a  referida  companhia 
gosa  do  alludido  favor,  porque  o  governo,  incluindo  no  citado 
regnlamento  de  19  de  Maio  de  1^3  a  disposição  do  n.  17  do 
art.  12  do  decreto  n.  7540  de  15  de  Novembro  de  1879,  que 
isentava  do  sello  a  autorisação  para  a  incorporação  de  companhias 
que  tenham  por  fim  a  pesc^  no  littoral,  usou  da  faculdade  que 
^  lhe  foi  conferida  pelo  art.  6^  da  lei  n.  3140  de  30  de  Outubro 
de  1882,  e  admittio  uma  isenção,  que  vigora  por  força  desta 
nova  disposição,  e  tem  por  fim  a  protecção  das  companhias  de 
pesca,  cuja  organisação  o  decreto  n .  8338  de  17  de  Dearembro 
de  1881  cercou  de  favores,  como  claramente  se  vê  dos  seus 
arts.  3'e4*,  sem  dependência  de  concessão  expressa  de  taes 
favores  no  acto  de  sua  autorisação  e  incorporação. 

Saúde  e  fraternidade. — Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alves. 

Resolve    sobre  despezas  com  os' 
exames  geraes  de  preparatórios  no 
Districto  Federal. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda — Rio  de  Janeiro,  1  de 
Março  de  1892. 

Sr.  ministro  dos  negócios  da  instrucção  publica,  correios 
e  telegraphofi — No  vosso  aviso  n.  4595  de  18  de  Fevereiro  pró- 
ximo findo,  accusando  o  recebimento  do  meu  sob  n.  9  de  15 
desse  mez,  em  que  communiquei  não  se  jwder  cumprir  o  que 
me  dirigira  o  vosso  antecessor  no  dia  1  tombem  do  dito  mez^ 
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sob  n.  4399,  pedindo  o  pagamento,  pjor  conta  do  exercício  de 
1891,  das  íolbas  dos  serventes-continuos  que  serviram  nos 
exames  geraes  effectuados  no  mez  de  Janeiro  ultiiro,  por  per- 
tencer semelhante  despeza  ao  de  1892,  reiterais  o  mesmo  pe- 
dido, não  só  com  relação  ao  citado  aviso  n .  4399,  mas  (ambem 
ao  de  n.  4571  de  15,  ainda  de  Fevereiro,  requisitando  o  paga- 
mento das  gratificações  dos  examinadores  que  funccionaram  nos 
referidos  exames. 

Para  fundamentar  esse  pedido,  dizej?  que,  sendo  votada 
em  cada  exercício  uma  quantia  para  a  despeza  de  que  se  trata^ 
e  hão  podendo  o  ministério  a  vosso  cargo  ordenar  que  os  exames 
terminem  em  dia  previamente  fixado^  tanto  mais  quanto,  pelo 
art.l*das  instrucçôes  de  10  de  Novembro  de  f891,  de  que  me  en- 
viastes um  eiemplar,  taes  exames  só  podiam  começar  no  dia  15 
de  Dezembro,  sendo  chamados  apenas  10  examinandos  por  dia, 
n^s  termos  do  art.  13  das  mencionadas  instrucçôes,  essa  des- 
peza continua  a  correr  pela  verba  votada,  embora  os  exames  se 
prolonguem  pelos  três  primeiros  mezes  do  exercicio  seguinte. 

Permitti  que  vos  pondere  que  não  pode  ser  adoptada  tal 
pratica : 

1®.  porque  jD  art.  3^  do  decreto  n.  4l  de  20  de  Fevereiro, 
de  1840  dispõe  que  são  pertencentes  a  um  exercicio  somente  as 
operações  relativas  aos  serviços  feitos  e  aos  direitos  adquiridos 
ao  Estado  e  a  seus  credores  dentro  do  anno  que  dd  seu  nome 
ao  exercicio ; 

2*.  porque,  começando  em  JjnoTo  o  novo  exercicio,  por 
força  do  disposto  no  art.  28  da  lei  n.  3313  de  16  de  Outubro' 
de  1886.  e  o  serviço  de  que  se  trata  sido  prestado  no  mez  de 
Janeiro  ao  corrente  anno,  é  incontestável  que  a  despeza  delle 
resultante  pertence  ao  exercicio  que  nesse  mez  começou,  que  é 
de  1892; 

3^  porque  as  instrucçôes  a  que  vos  referis,  não  cogitaram, 
nem  podiam  cogitar,  da  escripturação  da  despeza,  mas  unica- 
mente da  ordem  do  serviço  por  ellas  reguladas ; 

4*,  finalmente,  porque  ainda  quando  pudessem  legislar,  so- 
bre o  modo  de  se  fazer  a  escriptnração  do  thesouro  nacional, 
não  poderiam  deixar  de  subordinar-se  ao  preceito  do  decreto  n. 
41,  já  mencionado. 

Entretanto,  julgo  conveniente  lembrar-vus  o  alvitre  de  se 
lazer  a  despeza  de  que  se  trata  por  conta  do  credito  aberto  pelo 
decreto  n.  722  A  de  30  de  Janeiro  ultimo  e  pela  consignação 
—publicações,  livros  e  eventuaes.  —  Saúde  e  fraternidade.  — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

DiR.  VoL.  61  SQ 
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Heitera  a  recommendação  para 
observância  do  art.  670  da  Consoli- 
dação das  leis  das  alfandegas  e  me- 
zas  de  rendas  e  indica  a  adopção 
d9  medidas  aos  cônsules  brazileiros 
para  os  despachos  dos  géneros  na- 
cionaes  importados  nás  Bepubllcas 
yisinhas  e  dos  desses  paizes  e;spor- 
tados  para  o  Brazil, 

Ministério  dos  De§oclos  da  fazenda  —  Rio  de  Janeiro^  2  de 
Março  de  1892. 

Sr.  ministro  das  relações  exteriores»  —  Accuso  o  recebi- 
mento do  aviso. do  vosso  antecessor,  sob  o  n.  16  de  6  de  Feve- 
reiro próximo  findo,  com  a  qual  me  transmittiu,  por  cópia,  os 
o£Bcios  em  resposta  aos  avisos  do  ministério  a  vosso  cargo 
dirigidos'aos  cônsules  brazileiros  em  Buenos-Ayres,  Montevideo 
e  Assumpção,  recommendando-lhes,  conforme  requisitei  em  aviso 
n.  51  de  2  de  Dezembro  de  1891,  a  estricta  observância  do 
art.  570  da^  consolidação  das  leis  das  alfandegas  e  mesas  de 
rendas,  que  exige  certidão  verbo  ad  verbum  dos  despachos 
paraf  consumo  das  mercadorias  exportadas  do  Estado  de  Matto 
Grosso^  mediante  termo  de  responsabilidade  assi|[nado  na  alfan- 
dega de  Corqmbá,  como  destinadas  ao  consumo  nas  Republicas 
Oriental  do  -  Uruguay,  Argentina  e  do  Paraguay,  e  neste  caso 
isentas  de  direitos,  çm  virtude  do  §  1^  n.  4  do  art.  758  da  dita 
consolidação. 

Inteirado  do  conteúdo  dos  alludidos  ofiBclos,  cabe-rae  dizer- 
vos,  para  que  vos  digneis  fazer- lhes  scientey  que,  comquanto 
seja  exacta  a  sua  allegação,  de  não  poderem  intervir  no  serviço 
das  alfandegas  dos  paizes  onde  residem,  nem  compellír  os  inte- 
ressados nos  despachos  a  observar  a  lei  do  Brazil,  todavia,  devem- 
se  negar  a  authenticar  os  documentos  que  não  estejam  de 
accordo  com  as  prescripções  legaes,  porque  também  por  sua  vez 
não  podem  ser  compcllidos  a  fazel-o. 

Quanto  á  medida  suggerida  pelo  cônsul  em  Montevideo,  de 
ser  posta  em  execução  a  autorisaçáo  conferida  pelo  art.  579  da 
citaaa  consolidação,  de  sujeitarem-se  ao  pagamento  de  direitos 
os  géneros  de  que  se  trata^  hão  é  acceitavel,  porgue  actualmente 
é  da  exclusiva  competência  dos  Estados  da  União  impor  sobre 
a  exportação  de  seus  productos. 

Rogo-vos,  portanto,  determineis  aos  cônsules  n'aquellas 
Republicas  que  aguardam  os  salutares  effeitosdas  provioencías 
daaas  pelo  ministério  a  vosso  cargo,  no  sentido  de  entende- 
rem-se  as  nossas  legações  com  os  governos  das  ditas  Republicas, 
^ãm  de  regularisar  nas  suas  alfandegas  a  expedição*  dos  .do-- 
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comentos  que  tenham  de  produzir  eíleitb  nas  do  Brazil ;  e  que 
não  authentiquem  documentos  sem  estarem  formulados  de  con- 
formidade com  as  disposições  em  vigor  sobre  o  issumpto. 
Saúde  e  fraternidade. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


Becommenda  a  exeoaç2o,  nos  Be- 
tados, do  regulamento  » para  a  cO" 
branca  do  imposto  sobre  o  fumo. 

Circular  n.  13.  —  Ministério  dos  negócios  da  fazenda,  — 
Rio  de  Janeiro,  7  de  Março  de  1892. 

OsSrs.  inspectores  de  tbesourarias  de  fazenda  dêem  as  ne« 
cessarias  providencias  afim  de  que  tenha  execução  nos  Estados, 
a  começar  do  dia  23  de  Abril  próximo  futuro,  o  decreto  n .  746 
de  26  de  Fevereiro  ultimo,  publicado  no  Diário  Official  de  28 
deste  ultimo  mez,  dando  regulamento  para  a  cobrança  do  im- 
posto sobre  o  fumo  ;  cumprindo  que  solicitem  aos  governadores 
ou  presidentes  dos  Estados  autorização  para  que  a  arrecadação- 
do  imposto  de  què  se  trata  seja  feito  pelos  agentes  estadoaes, 
nos  logares  em  que  não  haja  mesa  de  rendas,  ou  tenham  sido 
extinctas  as  collectorias  de  rendas  geraes.—  Francisco  de 
Paula  Rodrigues  Alves. 


Declara:  1^  que  a  construcção  dos 
navios  brazlleiros  no  exterior  está 
sujeita  ao  imposto  de  transmissão, 
salvo  si  forem  destinados  ao  serviço 
de  companhias  autorisadas  por  lei 
e  existentes  no  Brazil;  2.o  que  o 
pagamento  do  referido  imposto  deve 
ser  satisfeito  no  logar  onde  fôr  la- 
vrado o  contracto  para  a  referida 
construcção. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda— Rio  de  Janeiro,  7  de 
Março  de  1892— Sr.  cônsul  geral  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
em  Liverpool . 

Accuso  o  recebimento  do  vosso  officio  de  30  de  Dezembro 
do  anno  passado,  no  qual,  me  comaunicando  ter  sido  recolhida 
á  delegacia  do  thesouro  nacional  em  Londres,  a  auantia  de 
£  25— 5-- O,  proveniente  do  imposto  de  transmissão  ae  proprie- 
dade cobrado  na  razão  de  5  •/•  sobre  o  preço  de  £  525  porcjué 
o  Banco  dos  Lavradares  de  S .  Paulo  comprou  a  Mr.  Tide 
Water  o  navio  Cruzador^  consultaes  si  deve  arrecadar  o 
mesmo  imposto  quando  ficarem  promptos  os  navios  brazHeiroai 
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—  Bos- 
que ahi  se  construirem,  ou,  si  no  caso  afflrmativo  não  conviria 
que  o  dito  imposto  fossd  pago  nO'  Brazil. 

Em  resposta,  declaro- vos  qu»»,  á  vista  do  art.  14  n.  3 
e  art.  23  n.  9  do  regulamento  de  31  de  Março  de  1874  a 
construcção  dos  navios  brazileiros  no  exterior,  esfi  sujeita  ao 

eigamento  do  imposto  de  transmissão,  arrecadado  segundo  a 
bellaannexa  ao  regulamento  n.  IV*  salivo  si  lorem  destinados 
ao  serviço  de  companhias  autoriíadas  por  lei  e  existentes  na 
Republica,  na  forma  do  art.  27  da  lei  n.  243  de  30  de  Novem- 
bro de  1841 ;  caso  este  em  que  é  devido  o  sello  da  tabeliã  A  §  1", 
n.  11,  do  regulamento  de  19  de  Maio  de  1883. 

O  imposto,  Qualquer  que  seja  a  sua  natureza,  deve  ser  satis- 
feito no  logar  onae  fôr  lavrado  o  contracto  para  a  construcção 
do  navio,  porque,  sendo  este  o  titulo  substitutivo  da  escriptura 
publica  nos  casos  de  compra  e  venda,  delle  deve  constar  o 
pagamento  do  respectivo  imposto. 

Saud^  e  fraternidade. —í^rawcwco  de  Paula  Rodrigues 
Alves. 


Resolve  sobre  ápposiçâo  dos  sei- 
los  consulares  nos  manifestos  de 
carga  de  navios  para  cobrança  dos 
respectivos  emolumentos,  e  sobre 
dispensa  dos  conhecimentos  de 
carga. 

Ministério  dos  negócios  da  fizenda—  Rio  de  Janeiro,  9  de 
Março  de  1892. 

Sr.  ministro,  das  relações  exteriores  —  Com  o  aviso  n.  5 
de  7  de  Janeiro  ultimo,  o  vosso  antecessor,  me  remetteu,  para 
emittir  parecer,  cópia  Ho  officio  do  cônsul  geral  do  Brazil  em 
Génova,  sobn.  28  de  2  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado, 
consultando:  1**,  onde  deverão  ser  collo^^adas  as  estampilhas 
consulares  estabelecidas  pelo  art.  17  do  decreto  n .  997  B  de  11 
de  Novembro  de  1890,  quando  se  eílectuar  a  cobrança  dos  emo- 
lumentos devidos  pela  legalisaçáo  dos  manifestos  da  car^a  de 
um  navio  qne,  segundo  opina,  preso  à  letra  da  tabeliã  annexa 
ao  decreto  n.  1327  D  de  31  de  Janeiro  de  1891,  6  sempre  uma 
e  única,  qncr  se  trate  de  um,  quer  de  mais  de  um  manifesto,  va- 
riando apenas  a  quantia,  conforme  a  tonelagem  do  navio  ;  e  2*, 
si,  adoptadas  as  facturas  consulares,  poderio  ser  dispensados  os 
conhecimentos  de  carga. 

Em  resposta,  cabe-me  declarar-vos,  quanto  ao  lo  quesito, 
que,  sendo  necessário  nm  manifesto  para  a  carga  que  a  embar- 
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cação  tomar  em  cada  porío,  de  accordo  com  o  art.  369  da  Con- 
solidação das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  e 
tabeliã  anaexa  ao  citado  decreto  n .  1327  D  de  31  de  Janeiro 
de  1891,  quando  houver  mais  de  um  manifesto,  deve  o  sello 
ser  apposto  em  cada  um  delles,  não  só  porque  não  é  possível 
que' o  cônsul  residente  no  porto  de  onde  sahiu  o  navio  saibas! 
este  encontrará  ou  não,  nos  portos  de  escala,  as  mercadorias 
que  se  destina  a  receber,  e  á  vista  das  quaes  terá  de  formular 
o  novo  ou  novos  manifestos^  mas  ainda  porque,  quando  isso 
fosíe  possivei,  dar-se-hia  falta  de  verdade  quanto  á  renda  de 
cada  consulado^  desde  que  alguns  delles  estampilhassem  mani« 
festos  de  cargas  que  tenham  de  ser  tomadas  em  outro  districto 
consular ;  e 

Quanto  ao  2o  quesito,  que  podem  ser  dispensados  os  co- 
nhecimentos de  carga,  uma  vez  adoptadas  as  facturas  consu- 
lares. Saúde  e  fraternidade.—  Franoisco  de  Paula  Rodri- 
gues Alves . 


Doclara  que  o  lente  de  institutos 
de  ensino,  que  deixa  o  respectivo 
exercicio  para  tomar  assento  no 
Congresso  Nacional,  como  deputado, 
só  tem  direito  ao  ordenado  d*aquelle 
lugar  desde  o  dia  em  que  deixou  de 
exercêl-o  ató  ao  em  que  começou  a 
tomar  parte  nas  sessões  preparató- 
rias do  Congresso  e  d'e8de  a  data  do 
encerramento  da  sessão  legislativa 
até  á  em  que  reassumio  o  exercicio 
do  dito  lugar. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda —  Rio   de  Janeiro,    9 
de  Março  de  1892. 

Em  resposta  ao  offlcio  n .  250  de  27   de  Outubro  do  anno 

{>roxirao  passado,  cora  o  qual  o  Sr.  inspector  da  thesouraria  de 
azenda  do  Estado  de  Pernambuco  transmittio  a  petição  em 
que  o  Dr.  João  Vieira  de  Araújo  rclamou  contra  o  despacho  da 
mesma  thesouraria,  de  30  de  Maio  do  referido  anno,  negando- 
lhe  o  abono  dò  vencimento  a  que  se  julgava  còm  direito,  como 
lente  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  desde  o  dia  em  que 
deixou  o  exercicio  de  sua  cadeira  até  á  véspera  do  em  que  co- 
meçaram os  trabalhos  preparatórios  do  Congresso  Nacional,  de- 
claro-lhe  que,  á  vista  das  ordens  ns,  402  de  14  de  Setembro  de 
1861  e  97  de  22  de  Fevereiro  do  1878,  o  reclamante  só  tem  di- 
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reito  ao  ordenado  daquelle  logar  desde  o  dia  em  que  deixou  de  o 
exercer  até  ao.  em  que  começou  a  tomar  parte  nas  sessões  pre- 

f)aratorias  do  Congresso,  desde  a  data  do  encerramento  da  sessão 
egislativa  até  i  em  que  ressumiu  o  exercício  do  dito  logar.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


Declara  que,  embora  acr  nota»  ea 
tejam  sujeitas  na  epocha  do  reco- 
lhimento a  maior  de9conto  do  que  o 
exigido  —quando  foram  recebidas 
em  pagamento  nas  estações  de  arre- 
cadação, devem  ser  acceitas  com  o 
menor  desconto,  cumprindo  as  refe- 
ridas estações  a  2&  parte  do  art.  1S8 
%  '    i  do  Decrfc  n.  9370  de   14    de  Feve- 

,  ,  reiro  do  1886 , 

Ministério  dos  negócios  da  faaenda. — ftio  de  Janeiro,  11  de 
Março  de  1892. 

Gommunièo  ao  Sr.  inspector  da  tliesouraria  de  fazenda  do 
Estado  de  S  Paulo,  pat^a  os  devidos  effeitos,  que  o  tribunal  do 
thesouro  nacional  resolveu  d^eferir  o  requerimento  transmittido 
pela  mesma  fhesouraria  cora  officio  n.  8  de  9  de  Janeiro  ultimo, 
em  que  o  primeiro  escripturario  da  alfandega  de  Santos,  Joa- 

Juim  Alves  de  figueiredo  Júnior,  pediu  a  restituição  da  quantia 
e  198080,  correspondente  á  differença  que  lhe  foi  por  ella  exi- 
gida, entre  o  desconto,  na  rasão  de  2  fio,  que,  como  thesoureiro 
interino  da  mesma  alfandega,  realizou  sobre  a  quantia  de  954$, 
recc^bida  em  notas  de  1$  e  50$  da  5*  estampa,  que  estavam 
sendo  recolhidas,  e  o  de  4  V»  a  que  se  achavam  sujeitas  taes 
notas  quando  foram  entregues  na,  referida  thesouraria,  em  12 
de  Novembro  de  1891. 

^  Por  esta  occasião  declaro  ao  Sr.  inspector,  de  accôrdo  com 
a  informação  prestada  pela  caixa  de  araortisação,  em  officio 
n .  26  de  5  de  Fevereiro  ultim( ,  que,  embora  as  notas  estejam 
sujeitas  na  época  do  recolhimento  a  maior  desconto  do  que  o 
exigido  quando  foram  recebidas  em  pagamento,  devem  ser 
acceitas  com  este  desconto,  comtanto  que  a  repartição,  onde  se 
tez  a  arrecadação,  cumpra  a  2*  parte  do  art.  138  do  decreto 
n.  9370  de  14  de  Fevereiro  de  iSSb-^Frahcisco  de  Paula  Ro- 
drigues Alves  n 

I  Recommenda  a  estricta  observan* 
cia  dos  artt.  646  §  6«  e  646  da 
Consolidação  das.leíe^das  f^fandegaa 
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e  mesas  de  rendas  e  de  outras  disposi- 
ções legaes  no  processo  de  apprehen- 
são  de  mercadorias  por  contrabando. 
•  • 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda.  •— Rio  de  Janeiro,  11 
de  Março  de  1892. 

Çommunico  ao  Sr.  inspector  da  thesouraria  de  fazenda  do 
Estado  das  Alagoas,  para  os  devidos  eífeitos,  que  o  tribunal  do 
tbesouro  nacional  resolveu  indeferir  o  recurso,  tránsmittido  com 
o  seu  píBcio  h.  15  de  4  de  Fevereiro  ultimo,  interposto  por  Fraar 
cisco  Souto  Fontan,  na  qualidade  de  sócio  da  firma  commercial 
Francisco  Fontan  &  Comp.,  da  decisão  da  mesma  thesouraria 
confirmatoria  do  despacho  pelo  qual  a  alfandega  da  cidade  de 
Maceió,  julgando  procedente  a  apprehensão  de  sete  caixas  que 
o  recorrente  submetteu  a  despacho  em  18  de  Dezembro  de  1891, 
e  nas  quàes  foi  encontrada,  acondicionada  em  fundos  falsos, 
grande  quantidade  de  peças  de  renda  de  seda,  de  linho,  de  linho 
e  lá  e  de  algodão;  assim  como  diversos  tecidos  de  seda, —  con- 
demnou  a  referida  firma  á  perda  de  todas  as  mercadorias  conti- 
das nas  mencionadas  caixas  e  impoz-lhe  a  multa  de  50  ^'[o  do 
valor  de  taes  mercadorias;  mandando,  outrosim,  advertir  áquella 
alfandega  pelas  seguintes  irregularidades  qne  se  deram  no  pro- 
cesso de  apprehensão,  as  quàes,  entretanto,  não  podem  im- 
portar a  sua  nullidade,  por  serem  todas  favoráveis  ao  recor- 
rente: 

•  * 

!.••' contra  o  disposto  no  art.  645  §  6^  e  art.  646  da 
Consoliaação  das  leis  das  alfandegas  e^  mesas  de  rendas,  dei- 
xou fie  ser  effectuada  a  prisão  do  recorrente,  não  obstante  achar- 
se  elle  presente; 

2.a,  os  interrogatórios  que^  nos  termos  do  citado  art.  645, 
§  1%  deviam  ter  sido  assignados  em  separado,  o  foram  conjun- 
ctamente  como  constituindo  uma  só  peça; 

3.»,  foi  marcado  ao  recorrente  para  apresentar  a  sua  defeza, 
o  prazo  de  15  dias  a  que  se  refere  o  §  6^  do  citado  art.  645,  já 
revogado  pelo  art.  !•  §  4®  do  decreto  n.  196  de  1  de  Feve- 
reiro de  1890,  que,  para  tal  fim,  concede  apenas  o  de  três 
dias; 

4.»,  finalmente,  foram  interrogados,  além  do  recorrente  e 
dos  apprehensores,  de  accordo  com  o  que  dispõem  o  §  1^  do 
mencionado  art.  645  e  a  ordem  n.  243  de  5  de  Junho  de  1863, 
as  testemunhas,  quando,  na  forma  do  disposto  no  §  2*  desse 
artigo,  deviam  estas  ter  sido  inquerldas.— «-Frawmco  de  Paula 
Rodrigues  Alves. 
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Declara  que  só  ao  Congresso  Síá- 
cional  compete  conceder  isenção  de 
direitos  para  materiaes  destinados  a 
quaesquer  obras.  Transferencia  da 
sede  da  alfahdega  de  Uruguayana. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda— Rio  de  Janeiro,  12  de 
Março  de  1892. 

Sr.  ministro  dos  negócios  da  agricultura,  commercio  e  obras 
publicas. — Restftyindo-vos  os  papeis  que  me  enviastes  com  o 
vosso  aviso  n.  10  de  27  de  Fevereiro  ultimo,  relativos,  não  só  ao 
pedido  que  laz  a  Brazil  Oreat  Southern  Railwan  Company, 
limited,  da  isenção  de  direitos  para  o  material  destinado  á  con- 
strucçãoda  ponte  internacional  sobre  o  rio  Quarahim,  mas  tam- 
bém á  conveniência  da  mudança  da  alíandega  de  Uruguayana 
para  a  margçm  do  mtsmo  rio,  cabe-me  declarar- vos : 

Quanto  á  primeira  parte,  que  só  o  Congresso  Nacional  tem 
competência  para  resolver  sobre  ella,  porquanto  não  gosa  a  dita 
companhia  da  isenção  que  pretende,  em  'virtude  do  decreto  de 
sua  concessão,  nem  aproveita-lhe  o  decreto  n.  7959  de  29  de 
Dezembro  dç  1880,  com  aue  fundamenta  o  seu  pedido,  uma  vez 
que  a  clausula  primeira  das  que  o  acompanharam  reíere-se  à 
construcção  da  estrada,  e  esta  ha  muito  tempo  acha-se  em  tra- 
fego, e  não  se  pode  considerar  a  referida  ponte  como  prolonga- 
mento da  mesma. estrada;  e 

'  Quanto .  á  transferencia  da  sede  da '  alfandega  de  Uru- 
guayana, reporto -me  ao  que  disse  o  meu -antecessor  no  aviso 
dirigido  aoministerlo  o  vosso  cargo,  em  23  de  Setembro  de  1891, 
sob  n.  231. 

Saúde  e  fraternidade. — Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alves.  < 


Fixa  o  limite  máximo  da  pensão 
que  pode  deixar,  como  monte-pio^ 
um  funccionario  civU  á  sua  família. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda— Rio  de  Janeiro,  12 
de  Março  de  1892. 

Sr  ministro  de  Estado  dos  negócios  da  agricultura,  com- 
mercio e  obras  publicas  —  Em  resposta  ao  vosso  aviso  n.  29  de 
22  de  Fevereiro  ultimo,  consultando  si  a  quantia  de  3:600^, 
fixada  no  art.  37  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n,  942  A 
de  31  de  Outubro  de  1890,  è  o  limite  máximo  da  pensão  que 
pôde  deixar,  como  montepio,  um  funccionario  civil,  embora  tenha 
ordenado  superior  ao  duplo  dessa  quantia,  cabe-me  declarar- vos 
que,  comquanto  a  contribuição  mensal  seja  de  um  dia  de  or- 
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denade,  qualquer  que  elle  seja,  a  pensão  não  deve  exceder  a 
3:600SOOO. 

Saúde  e fraternidade.  —  JPranmco  de  Paula  Rodrigues 
Alves. 

Declara  que  as  mercadorias  e  ma- 
térias primas  que  tenham  similares 
no  paiz  e  forem  importadas  do  es- 
trangeiro, não  gozam  de  isenção  dos 
respectivos  direitos,  sejam  qnaes  fo- 
rem os  termos  das  leis  ou  decretos 
que  a  tenham  concedido  a  quaesqner 
empresas. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  12 
de  Março  de  1892. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Associação  Commercialda 
cidade  de  Pelotas  por  telegramma  de  7  de  Fevereiro  ultimo,  re- 
lativamente ao  facto  de  haver  a  companhia  Luz  Stearica  deapa- 
chado,  livres  de  direitos,  453  quartolas  de  sebo,  importadas  de 
Montevideo  no  vapor  Ádour^  declaro  ao  Sr.  inspector  da  thesou- 
raria  de  fazenda  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  para  os  de- 
vidos eífeitos,  que,  sendo  o  sebo  producto  nacional,  que  é  até 
exportado,  está  comprehendido  na  disposição  do  art.  8*.  n.  2,  do. 
decreto  n.  947  A  de  4  de  Novembro  de  189Q,  p,  como  tal,  n$o 
deve  gosar  da  isenção  de  direitos,  quando  importado  de  paiz 
estrangeiro,  sejam  auaes  forem  os  termos  das  leis  óu  decretps 
que  a  tenham  concedido  a  qualquer  empre2a.  —  Francisco  de 
Paula  Rodrigues    Alves. 

Permitte  a  opção  do  contribuinte 
do  monte-pio  da  mariíéia,  como  offi- 
cial  reformado,  para  o  da  classe  de 
funccionarios  civis  a  que  depois  veiu 
eUe  pertencer. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda. — Rio  de  Janeiro,  16 
de  Março  de  1892. 

Sr.  ministro  dos  negócios  da  agricultura,  commercio  e  obras 
publicas. — Respondendo  ao  vosso  aviso  n.  32  de  23  de  Fevereiro 
próximo  passado,  em  que  consultais  si  o  engenheiro  António  Au- 
gusto da  Costa  Lacerda,  sendo  contribuinte  do  montepio  de 
marinha,  na  (jualidadede  2^  tenente  reformado  da  armaaa  na- 
cional, tèm  direito  de  optar  pelo  montepio  creado  pelo  decreto 
n.  1045  de  21  de  Novembro  de  1891,  coíno  engenheiro  residente 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  cabe-me  declarar-yos 
que,  pode  ser  permittida  a  opção  de  que  se  trata,  á  vista  di* 
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disposição  do  decreto  n.    32  de  12  de  Janefro  do  corrente 
ánno. 

Saúde  e  Iraternidade.  — Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alves. 

* ,  Autorísa  o  inspector  da  alfandega 

do  Rio  de  Janeiro  a  effectnar  o  res- 
gate das  cautelas  que  foram  emitti- 
das  pela  mesma  repartição  para  faci- 
lidade do  pagamento  de  direitos  em 
ouro,  e  dá  instrucçôes  para  o  respe- 
ctivo serviço. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda;~Rio  de  Janeiro,  16  de 
Março  de  1892. 

O  Sr.  inspector  da  alfapdcga  do  Rio  de  Janeiro  fica  aato- 
risado,  conforme  propõe  eni  officio  n.  110  de  8  do  corrente  mez, 
para  effectnar,  dentro  do  prazo  de  três  mezes,  contados  da 
publicação  desta  poKaría  no  Diário  Offldai  o  resgate  das  cau* 
telas  que,  para  facilitar  o  troco  das  quantias  recebidas  em 
pagamento  dos  direitos  de  importação,  em  ouro,  foram  emittidas 
pela  mesma  repartição,  para  serem  recebidas  em  outros  paga- 
mentos de  direitos  nessa  espécie ;  devendo  o  referido  resgate  ser 
feito  pela  mesma  forma  por  que  foram  emittidas  taes  cautelas. 
Isto  é|  pagando-se  em  ouro  ou  em  papel-moeda  ao  cambio  do 
dia  as  emittidas  em  troca  desse  metal,  e  na  rasão  de  20  dinheiros 

Ê)r  1$  as  que  o  foram  a  este  cambio,  e  escripturar-se  na  verba — 
ventuaes  —  do  ministério  da  fazenda,  a  despeza  resultante  da 
differença  de  cambio.  —  Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alves. 


0  Declara  que  o  pedido  de  despacho 

—  livre  de  direitos— de  mercadorias 
'  nos  Estados  deve  ser  feito  ao  minis- 
tro da  fazenda  por  meio  de  requeri- 
mento encaminhado  e  informado 
.  pelas  respectivas  thesourarias,  me- 
diante  as  formalidades  do  Decr.  n. 
947  A  de  4  de  Novembro  de  189U. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda —  Rio  de  Janeiro,  17 
de  Março  de  1892. 

Sr.  governador  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. — Em 
resposta  ao  vosso  oficio  n.  916  de  18  de  Fevereiro  ultimo,  com 
o  qual  me  transmittistes  por  cópia  o  que  vois  dirigiu  o  provedor 
da  Santa  Casa  de  Misencordia  da  capital  desse  Estado,  solici- 
tando isenção  de  direitoS;  durante  o   corrente  exercido^  para  os 
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productos  chimicos  e  pharmaceuticos,  drogas,  utensilios*eacces- 
sorios  que  forem  importados  para  suppnmento  da  pharmacia 
do  mesmo  estabelecimento,  declaro- vos  que  deve  elle  diri^r-se 

{)ara  tal  fim    a  este  ministério,   por  meio  de  requerimento  in- 
ormado  pela  thesouraria  de  fazenda  e  mediante  as  formalidades 
prescriptas  no  decreto  n.  947  A  de  4  de  Novembro  de  líJQO. 

Saúde  e  fraternidade,  — Francisco  dê  Paula  Rodrigues 
Alves. 


Declara  não  poderem-se  realisar 
pagamentos  aos  fomeceáores  da  ms^ 
rinha,  depois  de  81  á%  Março  de  cada 
anno,  sem  processo  de  exercicje 
ando. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  18  de 
Março  de  1893. 

Sr.  ministro  dos  negócios  da  marinha.-r-Restituindo-vos  os 
papeis  que  acompanharam  o  vosso  aviso  n.  769  de  10  deste  mez, 
relativos  á  consulta  que  faz  o  contador  da  marinha —  si  poder- 
se-hão  realisar  deptâs  do  dia  31  de  Março  corrente  os  paga-  * 
mentos  devidos  aos  fornecedores  da  marinha,  sem  processo  de 
exercício  findo, — cabe-me  declarar- vos  que  nãoé  isso  possível 
por  ser  contrario  á  terminante  disposição  do  art.  9.o  do  decreto 
n.  10145  de  5  de  Janeiro  de  1889.  —  Saúde  e  fraternidade. — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Resolve  sobre  gratiâcação  ao  es- 
crivão do  almoxarifado  da  marinha 
da  Capital  Federal,  cujo  abono  fOra 
suspenso  por  certo  tempo. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda— Rio  de  Janeiro,  18  de 
Marco  de  1892. — Sr.  ministro  dos  negócios  da  marinha — Para 
que  se  possa  cumprir  o  vosso  aviso  n.  247  da  ^  de  Janeiro 
nltimo,  requisitando  o  pagamento  da  quantia  de  2:2058  ao 
2»  escripturario  da  contaídoria  da  marinha  —  Henrique  Mendes 
da  Costa,  proveniente  da  gratificação  de  50$000  mehsaes  que 
percebia  como  escrivão  do  almoxarifado  da  marinha  desta  capi- 
tal, e  cujo  abono  esteve  suspenso  desde  Abril  de  1884  até  9  de 
Janeiro  de  1888.  rogo-vos  me  declareis  si,  para  a  autorisáção 
da  despeza  com  esse  pagamento,  foi  reconnecido  o  direito  do 
referido  empregado  a  tal  gratificação;  porquanto,  não  se  achando 
comprehenaida  nas  tabeliãs  explicativas  do  orçamento  dos  exer- 
cícios de  1884,  1885  e  1888,  é  graciosa,  e  neste  caso,^,não 
havendo  sido  abonada  no  tempo  próprio,  o  seu  pagamento  está 
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hoje  sob  o  regimen  da  lei  n.  78  de  26  de  Junho  do  1841, 3»  parte, 
e  do  avisQ  n.  517  de  26  de  Outubro  de  1880,  e  nâo  do  decreto 
n.  857  de  12  de  Novembro  de  1851. — Saúde  e  fraternidade.— 7 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


1  Becommenda  a   observância  das 

disposições  dos  §§  6©  e  T»  do  art. 
13  do  Decr.  n.  946  A  de  1  de  No- 
vembro de  1890  para  ter  lugar  o  pa- 
.  .  gamento  de  consignação  aatorísada 
por  fonccionario  publico  de  qualquer 
natureza,  não  admittindo-se  outra 
•  pratica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro,  19 
de  Março  de  1892. 

Sr.  ministro  dos  negonios  da  marinha. — Accuso  o  recebi- 
mento do  vosso  aviso  n.  4175  de  31  de  Dezembro  ultimo,  com 
o  qual  vos  digpastes  transmittir-me,  para  dar  opiniáo  o«  pa- 
peis, relativos  ao  pedido  que  vos  dirigiu  a  Sociedade  Coopera- 
'tiva  Militar  do  Brazil,  de  se  admittir  na  contadoria  da  marinha 
que  o  oWcio  de  consignação,  assignado  pelo  oíTicial  e  enviado 
pela  sociedade  à  mesma  contadoria,  sirva  de  documento  bas- 
tante para  por  elle  ser  autorisado  o  pagamento  e  dispensada  a 
formalidade  da  procuração . 

Restituindo- vos  os  ditos  papeis,  cabe-me  declarar-vos  que 
deve-se  applicar  ao  caso  de  que  se  trata  as  disposições  dos  §§6* 
e  7®  do  art.  13  do  deceto  n  .946  A  de  1  de  Novembro  de 
1890,  qualquer  que  seja  a  pratica  até  hoje  seguida,  por  conte- 
rem taes  disposições  medida  necessária  de  se^rurança. 

Saúde  e  fraternidade  — .  Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alves. 


Declara  o  prazo  de  proroga<jâo  para 
a  substituição  das  notas  do  theaouro 
nacional  emittidas  pelos  bancos  com 
os  seus  carimbos,  e  outras;  manda 
,  receber  em  pagamento   de   impostos 

as  notas  dos  bancos  emittidas  sobre 
base  de  ouro,  e  dá  outras  provi- 
dencias. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda.  — Rio  de  Janeiro,  19 
de  Março  de  1892. 

Sr.  governador  do  Estado  do  Paraná. —  Em  resposta  ao 
vosso  telegr^mma  de  8  do  corrente  mez,  no  qual  solicitais  a 
expediçáo  de  ordem  afim  d«  que  seja  autorisada   a  thesouraria 
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dê  fazenda  desse  Estado  a  receber  as  notas  cujo  recolhimento 
está  cnnunciado  atè  30 de  Abril  próximo  vindouro,  declaro- vos 
que  o  prazo  para  a  substituição  ae  todas  as  notas  do  thesouro 
nacional  emittidas  pelos  bancos  com  os  seus  carimbos^  foi  pro- 
rogado  até  30  de  Junho  do  corrente  anno,  sendo  extensiva  essa 
providencia  ás  notas  do  thesouro  de  100$  e  de  500$  da  5^  es- 
tampa e  às  do  Banco  União  de  S.  Paulo  de  100$  e500$  da  1* 
emissão. 

A  dita  thesouraria  é  obrigada  a  receber  em  pagamento  de 
impostos  todas  as  notas  dos  bancos  emittidas  sobre  base  de  ouro, 
como  o  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil,  a^  do  The- 
souro Nacional  e  as  do  Banco  União  de  S.  Paulo;  mas  só  pòáe 
'substituir  as  do  Thesouro,  porque  o  troco  das  dos  bancos  emis- 
sores é  eSectuado  unicamente  por  estes  ou  por  seus  agentes. 

Saúde  e  fraternidade.  —Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alves. 

No  mesmo  sentido  expediu-se  aviso-circular  aos  demais 
governadores. 


Manda  observar  as  leis  estadoae" 
relativas  ao  imposto  do  seUo,  d® 
accordo  com  a  circular  n.  8  de  6  de 
Fevereiro  de  1892. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  21  de 
Março  de  1892. 

Em  resposta  ao  oflScio  n.  9  de  9  do  corrente  mez,  no  qual 
o  Sr.  inspector  da  thesouraria  de  fazenda  do  Estado  de  Minas 
Geraes  communica  que,  achando-se  organisado  o  mesmo  Estado, 
foi  mandado  arrecadar  desde  logo  pela  respectiva  lei  o  imposto 
do  sello  estadoal  pelo  modo  estabelecido  no  regulamento  annexo 
ao  decreto  n.  8.946  de  19  de  Maio  de  1883,  e  que  por  este  mo- 
tivo as  partes  recusam-se  a  pagar  à  Uniáo  tal  imposta,  que  até 
entáo  estava-se  cobrando,  de  conformidade  com  a  ordem  n.  55 
dirigida  á  dita  thesouraria,  em  5  de  Novembro  do  anno  pró- 
ximo passado;  declaro-lhe  que,  uma  vez  que  já  foi  mandada 
executar  a  lei  estadoal  relativa  ao  referido  imjposto,  deve  ser 
observada  de  accordo  com  a  circular  n.  8  de  5  de  Fevereiro 
ultimo,  até  que  o  novo  regulamento,  que  vae  ser  expedido  de 
harmonia  com  as  leis  estadoaes,  explicando  de  modo  claro  e  po- 
sitivo quaes  os  actos  e  documentos  sujeitos  ao  sello  federal,  dis- 
crimine a  competência  da  União  e  a  dos  Estados,  no  assumpto 
em  questãu. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Mves. 
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Dedara^qae  o  serviço  de  assenta- 
mentos dos  funccionarios  públicos  a 
cargo  dasthesonrarias  deliâenda,  nos 
£i8tados,  limitado  áos  empregados 
Ao  miniisterio  da  fazenda  e  nSo  aos 
dos  outros,  a  cnjo  cai^  acha-se  a  con- 
tagem do  tempo  de  exercício  dos 
respectivos  fonccionarios. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda — Rio  de  Janeiro^  22  de 
Março  de  1802. 

Em  resposta  ao  officio  n.  5  de  10  de  Fevereiro  próximo  pas' 
sadO;  no  qual  o  Sr.  inspector  da  thesouraría  de  fazenda  do 
Estado  de  Minas  Geraes  communica  ter-se  recusado  a  adminis- 
tração dos  correios  do  mesmo  Estado  a  remetter-lhe  os  titulus  de 
nomeação  dos  respectivos  empregados  para  se  proceder  ao  assen- 
tamento de  taes  empregados —  declaro-lbe  que,  conforme  foi 
resolvido  por  despacho  deste  ministério,  deli  de  Junho  de  1890| 
e  está  em  pratica  no  thesouro  nacional,  o  serviço  de  que  se  trata 
limita-se  aos  empregados  do  ministério  da  fazenda,  visto  aehar- 
se  a  cargo  dos  demais  ministérios  a  contagem  do  tempo  de  exer- 
cício dos  funccionarios  que  lhe  são  subordinados.-^Francí^co 
de  PaiUa  Rodrigues  Alves. 


Becommenda  ao  inspector  da  the- 
souraría de  íasenda  do  Estado  de 
8.  Paulo  a  liquidação  da  responsa- 
bilidade da  administração  federal  e 
dá  outras  providencias  relativas,  por 
achar-se  o  referído  Estado  completa- 
mente organisado. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda. — Rio  de  Janeiro,  23  de 
Março. de  1892.—  Attendendo  ao  que  representou  o  governador 
do  Estado  de  S.  Paulo,  por  oflBcio  da  secretaria  da  fazenda  esta- 
doal,  sob  n.  36  de  14  do  corrente  mez,  recommendo  ao  Sr.  in- 
spectoc  da  thesouraría  de  fazenda  do  mesmo  Estado  que  mande 
proceder  à  li  ^nidação  da  responsabilidade  da  administração  fede- 
ral, conforme  preceitua  cf  art'  3*  das  Disposições  Transitórias  da 
Constituição  da  Republica,  e  entregar  ao  thesouro  estadoal 
a  importância  do  liquido  dos  impostos  que  lhe  são  devidos, 
visto  achar-se  o  Estado  completamente  organisado,  segundo 
coii«ta  do  citado  efficiot  —  Francisco  de  ^Pauto  Rodrigues 
Alves, 
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Declara  que  as  cadernetas  decaâi^ 
po  das  estradas  ^e  ferro  estão  sa* 
jeitas  ao  sello  de  200  réis,  quando 
forem  apresentadas  como  documen- 
tos. 

Minislerio  dos  negócios  da  fazenda— Rio  de  Janeiro,  4  de 
Abril  de  1892. 

Sr.  ministro  dos  negócios  da  agrícaltura,  commercio  e 
obras  publicas— Em  resposta  ao  vosso  aviso  n .  13  de  9  de  Março 
ultimo,  no  qual  reileirais  a  consulta  uue  dirigiu  o  vossa  ante^ 
cessor  a  este  ministério,  no  de  56  de  21  de  Novembro  do  anno 
passado,  si  estão  ou  não  sujeitas  ao  pagamento  de  sello  e  em  que 
termos  e  condições  as  cadernetas  de  campo  que  acompanham 
as  piantas  de  que  se  compõem  os  estudos  de  estradas  de  ferro^ 
submettidos  á  approvação  do  governo;  cabe-me  declarar- vos 
que  as  referidas  cadernetas  estão  sujeitas  ao  sello  de  $200  da 
tabeliã  B,  n.  14,  §  1^  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  8946 
de  19  de  Maio  de  1883,  quando  forem  apresentadas  como 
documentos,  perante  o  governo  ou  qualquer  autoridade,  de 
conformidade  com  os  ns.  lo  e  18 do  art.  17  desse  regulamento. 

Saúde  e  fraternidade.— Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alves. 


Providencia  sobre  a  cobrança  do 
imposto  do  fumo  nas  estaçOes  esta- 
doaeSjOsnpprimentodas  respectivas 
estampilhas  e  a  preetaçfto  das  contas. 

Ministério  da  fazenda*^ Rio  de  Janeiro,  6  de  Abril  de 
1892. 

Sr.  governador  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,— Respon- 
dendo ao  vosso  ofício  de  28  de  Março  ultimo,  no  qual  pediu 
solução  á  duvida  apresentada  pela  directoria  de  fazenda  desse 
Estado,  relativamente  á  redacção  do  aviso  que  vos  dirigi  em  7 
do  mesmo  mez  sobre  a  cobrança  do  imposto  do  fumo,  declaro- 
vos  que  o  mesmo  aviso  retere-se  ás  estações  estadoaes  nos  lo-* 
gares  onde  não  houver  mesa  de  rendas  geraes,  e  não — onde 
Eouver  meza  de  rendas  eeraes  '^  como  por  equivoco  foi  escripto 
na  vossa  portaria  dirigida  áquella  directoria  em  12  do  meneio^* 
nado  mez. 

Qnanto  ao  supprimento  de  estampilhas,  será  feito  pela 
casa  da  moeda  ás  repartições  estadoaes,  mediante  requizição  dos 
respectivos  chefes  á  directoria  geral  das  rendas  publicas  do  the- 
souro  nacional ;  e  quanto  ás  contas  da  arrecadação^  deverão 
ser  prestadas  directamente  a  esta  ultima  repartição^  sem  de^ 
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Eindencia  da  directoria  de  fazenda  desse  Estado,  uma  vez  qua 
es  funceiQnarios,  como  preceitua  o  art.  25  do  regulamento  an- 
nexo  ao  deoreto  n.  746  de  26  de  Fevereiro  próximo  passado, 
ficam  considerados  exactores  da  fazenda  federal,  e,  portanto, 
sujeitos  a  tocibs  as  disposições  para  elles  em  vigor* 

Saúde  e  fraternidade— JPrancíí CO  de  Paula  Rodrigues 
Alves. 


Interpreta  o  art.  48  do  regulamento 
constante  do  Doer.  n.  042  À  de  31 
de  Outubro  de  1890  relativamente 
á  restituição  de  quotas  do  monte-pio 
reclamadas  pelos  herdeiros  do  con- 
tribuinte. 

/ 

Mitíisíerio  dos  negócios  da  fazenda — Rio  de  Janeiro,  H 
de  Abril  dô  1892. 

Sr.  ministro  dos  negócios  da  agricultura,  commercio  e  obras 
publicas,  — Por  officio  n.  84  de  18  de  Março  ultimo,  o  director 
da  secretaria  do  ministério  a  vosso  cargo  requisitou  da  directoria 
geral  de  contabilidade  do  thesouro  nacional  que  ao  Dr.  Manoel 
Alves  da  Costa  Brancante,  pae  do  amanuense  do  trafego  da 
estrada  de  ferro  central  do  Brazil-Luiz  Rodrigo  da  Costa  Bran- 
cante,  falieoido  a  12  de  Fevereiro  anterior,  se  entregassem,  nos 
termos  dos  arts.  47  e  48  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n. 
942  A  de  31  de  Outubro  de  1890,  não  só  a  quantia  de  100^ 
destinada  ao  fun^^l  do  mesmo  finado,  como  também  a  de 
49S350,  correspondente  ás  quotas  com  que  contribuio  para  o 
montepio  dos  funccionarios  públicos. 

Com  relação  ao  assumpto  do  citado  officio,  cabe-me  de- 
clarar-vos  qúe  o  referido  doutor  tem  direito  á  importância  des- 
tinada ao  funeral  do  empregado  de  quem  se  trata,  mas  nãoá 
de  49$350í  porque,  não  sendo  esta  o  excedente  daauella  não 
se  acha  por  isso  comprehendida  na  disposição  contida  no  íinal 
da  primeira  parte  do  art.  48  supracitado. 

S'  esta  a  verdadeira  interpretação  do  disposto  nesse  ar- 
tigo, comquanto  não  se  tenha  atè  agora  assim  entendido,  não 
só  no  thesouro  nacional,  como  também  nos  diversos  minis- 
térios, que  teem  reclamado  restituições  de  quantias,  em  taes 
circomstanciaa. 

Saúde  e  fraternidade.  — Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alves. 
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I>eclara  que  perde  ô  direito  ao 
monte -pio,  e  não  pode  mais  concor- 
rer para  eíle,  o  empregado  qne,  exo- 
nerado a  seu  pedido,  deixa  de  con- 
coirer,  por  mais  de  2  mezes,  com  a 
quota  que  se  descontava  em  seu  or- 
denado. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  12 
de  Abril  de  1892. 

Sr.  ministro  dos  negócios  da  agricultura,  commercio  e 
obras  publicas  —  Em  oÉBcio  n.  89  de  22  de  Março  próximo  findo, 
o  chefe  da  directoria  central  da  secretaria  do  ministério  a  voèso 
cargo,  requisitou  da  directoria  geral  de  contabilidade  do  (be- 
souro nacional  providencias  para  que  nesta  ultima  repartição 
fossem  recebidas  de  José  do  Rego  Macedo,  exonerado  a  seu 
pedido  do  logar  de  praticante  da  estrada  de  íerro  central  do 
brazil,  em  Agosto  do  anno  passado,  as  quotas  de  annuidade  com 
que  houvesse  de  contribuir  para  o  monte-pio  dos  íunccionariqs 
públicos,  visto  ter  sido  despachado  favoravelmente  o  requeri- 
mento que  dirigira  a  esse  ministeri),  pedindo  coatinuar  a  cohtri- 
bnir  para  o  dito  monte-pio,  como  *aculta  o  art.  20  do  regula- 
merto  n.  942  A  de  31  de  Outubro  de  1890,  e  coramunicou  que, 
tenHo  elle  indevidamente,  recolhid  >  á  caixa  da  referida  estrada 
de  ferro  a  importância  das  quotas  correspondentes  aos  mezes  de 
Setembro  a  Novembro  subsequent^ís  ao  em  que  foi  exonerado, 
se  expedia  ordem  na  data  do  citad u  ofiBcio  afim  de  ser  dalli  trans- 
ler-iia  a  mencionada  importância,  para  os  cofres  geraes,  por 
jogo  de  contas. 

Relativamente  á  requisição  constante  do  supra  citado  í^ílicio, 
cabo-me  declarar- vos,  para  os  fin^  convenientes,  que  o  ex-func- . 
cionario  de  quem  se  trata,  perdeu  o  direito  ao  monte-pio,  e  não 
pode  mais  contribuir  para  elle,  no.í  termos  do  art.  20  do  citado 
regulamento,  por  ter  deixado  de  concorrer,  *  durante  mais  de 
dou 3  mezes,  com  a  quota  que  se  descontava  em  seu  ordenado. 
na ,  influindo  para  o  caso  o  facto  ::e  haver  recolhido  de  uma  só 
vez  depois  de  exonerado,  as  corrt  ^pendentes  aos  mezes  de  Se- 
tembro a  Novembro  de  1891,  desdo  que  deixou  de  o  fazer  desde 
o  mez  de  Dezembro  até  ao  presente. 

Saúde  e  fraternidade. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
DiR.  Vot.  61  21 
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Declara  qne  a  tsençÁo  de  éixeiioi 
aduaneiros  de  importação  para  as 
plantas  de  ediâcios,  mappaS)  gravu- 
ras, electrotipias,  etc,  relativas  á  ex- 
posição de  Chicago,  somente  é  con- 
cedida quando  taes  objectos  forem 
destinados  á  distribui  çâo  gratuita  e 
não  á  exploração  commerciaL 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda — Rio  de  Janeiro,  16 
de  Abril  de  1892. 

Sr.  ministro  dos  negócios  das  relações  exteriores.  —  No 
vo^so  aviso  n.  40  de  14  de  Março  nltimo,  ma  ponderais,  em  re- 
lação ao  que  vos  dirigi  em  29  de  Fevereiro  anterior,  sob  n.  14, 
que  foi  mal  interpretado  por  este  ministério  o  podido  que  fez  a 
legação  americana,  de  isenção  de  direitos  para  as  plantas  de 
edifícios,  mappas,  gravuras,  electrotipias,  etc,  relativas  á  expo- 
sição de  Chicago,  porquanto,  o  que  ella  deseja  é  que  esses 
objectos  sejam  importados  com  destino  aos  jornaes  brazileiros 
sem  que  o  ónus  da  remessa  se  aggrave  com  quaèsquer  imposi- 
ções aduaneiras,  e  requisitais  que  neste  sentido  sejam  expedidas 
as  necessárias  ordens  âs  alfandegas  desta  capital  e  dos  ai  versos 
Estados  da  União. 

Em  resposta,  cabe-me  declarar-vos  que,  somente  na  hypo- 
these  de  não  se  prestarem  taes  objectos,  por  sua  natureza,  ou 
avista  da  quantidade  remettida,  a  outro  fim  senão  á  distribuição 
gratuita,  e  não  à  exploração  commercial,  poderão  ser  isentos  de 
imposto  aduaneiro  de  inportação,  nos  termos  do  art.  647  da 
Dota  67*  da  tarifa  em  vigor. 

Saúde  e  fraternidade. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Estabelece  queoofâcial  de  mari- 
nha que  desempenha  commissão  no 
ministério  da  guerra,  não  está  sujeito 
ao  seUode  9  >/•  sobre  a  gratificação 
que  lhe  é  abonada,  mas  apenas  ao 
sello  de  2$ . 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda— Rio  de  Janeiro,  18  de 
Abril  de  1892. 

Sr.  ministro  dos  negócios  da  guerra--  Em  resposta  ao 
aviso  de  31  de  Dezembro  do  anno  passado,  com  o  qu^l  esse  mi- 
nistério submetteu  á  apreciação  do  c|ue  se  acha  a  meu  cargo,  os 
tapeis  que  incluso  vos  devolvo,  relativos  ao  pedido  que  faz  o  1® 
mente  da  armada  nacional  José  Manoel  Monteiro,  encarregado 
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da  hora  no  Observatório  Astronómico,  dd  lhe  .ser  restituida  a 
importância  que  pagou  no  mez  anterior,  a  titulo  de  sello  de  9  '\^ 
da  respectiva  nomeação ;  cabe»me  declarar- vos,  que,  desempe* 
nhando  o  oliicial  de  qne  se  trata  uma  commissão  nesse  ministe* 
rio,  durante  a  qual  perde  todas  as  vantagens  militares  que  per- 
cebia pelo  da  marinha,  está  apenas  sujeito  ao  sello  de  2$,  por 
ser  a  gratificação  que  lhe  é  abonada  substitutiva  das  antigas 
■  vantagens  militares  e  portanto  isenta  do  sello  proporcional,  de 
accôrdo  com  o  art.  12,  n.  5,  do  regulamento  annoxo  ao  decreto 
n.  8946  de  19  de  Maio  de  1883^  conform-^  foi  decidido  em  caso  " 
idêntico  pelo  aviso  deste  ministério  sob  n,  8  de  19  de  Fevereiro 
do  corrente  anno. 

Saúde  e  íraternida('e.~  Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alves. 

Estabelece  e  distingue  os  casos  em 
que  cabeou  não  á  União  a  arrecadação 
dos  impostos  de  exportação,  dospro* 
duetos  naclonaes  destinados  a  paize» 
estrangeiros,  quando  já  éramos  mes- 
mos arrecadados  pelos  Estados  devi* 
damente  organisados. 

Ministério  dos    negócios  da  íazenda  —  Rio  de  Janeiro,   19 
deAbritde  1892. 

Em  resposta  ao  telegramma  de  1  do  correrite  mez,  no  qual 
o  inspector  aa  alfandega  da  cidade  de  Manáos  consulta  si,  ha-* 
vendo  o  Estado  do  Amazonas  voltado  ao  rogimen  provisório, 
deve  cobrar  direitos  de  exportação  dos  productos  nacionaes  des- 
tinados a  paizes  estrangeiros^  conforme  dispõe  o  art.  4' da  lei 
n.  25  de  30  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado,  declaro  ao 
Sr.  inspector  dathesouraria.de  fazenda  do  mesmo  Estado,  em 
confirmação  do  meu  telegramma  desta  data,  para  seu  conheci- 
mento e  o  fazer  constar  áquelle  inspector,  que  compete  ao  Eft^ 
tado  a  inteira  gestão  das  suas  rendas,  em  virtude  do  disposto 
no  decreto  n.  438  de  11  de  Julho  do  dito  anno,  si  apenas  houve, 
deposição  do  governador,  mantendo-se  todavia  o  orçamento 
legal ;  mas  si  foi  dissolvido  o  Congresso,  renovados  a  Consti- 
tuição e  o  orçamento  e  annullada  a  eleição,  é  claro  que  voltou 
elle  à  condição  anterior. 

A'  vista  do  exposto,  deve-se  proceder  conforme  a  hypothese 
verificada,  cumprindo,  outrosim,  que  recomraende  ao  referido 
inspector  que  se  abstenha  de  fazer  consultas  sobre  assumpto  de 
tanta  importância,  por  meio  de  telegramma,  pois  taes:  consultas 
só  podem  ser  resolvidas  quando  convenientemente  justificadas 
por  offlcio»-*  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves  i 
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K6CommeudA  aobBervAnolA  dodll* 
posto  no  Art.  SI  do  Doer.  n.  0885  d« 
29  de  Fevereiro  de  1888  relativa- 
mente  á  incorporação  aoa  propriod  na* 
cionaes  dos  bens  adjudicadoa  &  íai 
zendanaoional. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda  —  Rio  de  Janeiro^  23 
de  Abril  de  1892. 

Em  resposta  ao  offlcio  r.  41  de  30  de  Março  ultimo,  com 
'  o  qual  o  Sr.  inspector  da  the  uiraria  de  fazenda  do  Estado  de 
Pernambuco  transmittiu-me,  r  >r  cópia,  o  do  procurador  da  Re- 
publica no  mesmo  Estado,  de  ^!i  do  dito  mez,  solicitando  que  o 
thesouro  resolva  sobre  a  inc  ^poraçáo  aos  próprios  nacionaes 
das  propriedades  denominada.  «Lages»  e  aSerijo»,  adjudicadas 
á  fazenda  nacional,  ou  dê  in.  tiucções  para  a  respectiva  venda 
—  deelaro-lhe,  para  seu  conh  úmento  eo  fazer  constar  àquelle 
íunccionario,  aire  deve  ser  oi^ervado  a  tal  respeito  o  disposto 
no  art.  21  do  aecreto  n.  9885  ue  29  de  Fevereiro  de  1888,  nSo 
derogado  pelos  arts.  196  e  20.  do  decreto  n.  850  de  11  de 
Ontuoro  de  1890,  visto  não  pt.  Jer  mais  a  venda  ser  feita  com 
abatimento,  no  juizo  da  execução,  cujo  procedimento  cessa  com 
a  definitiva  incorporação  e  s:r  esta  imprescindivel,  já  porque 
assim  o  exige  o  art.  21  sapi  acitado,  já  porque  a  elevação  da 
avaliação  não  foi  a  causa  de  não  se  verificar  a  mesma  venda, 
uma  vez  que  fora  tentada  em  leilão.  • 

Cufqpre,  outrosim,  que,  effectuada  a  incorporação,  sejam 
prestadas  informações  sobre  o  motivo  que  obstou  a  alienação 
das  propriedades  de/jue  se  tvàia.^^Francisco  de  Paula  Rq^ 
drngues  Alves. 

Firma  a  intelligencia  da  circular 
n.  212  de  13  de  Maio  de  1861  de 
accôrdo  com  o  Decr.  n.  866  de  8 
do  Novembro  de  1861,  relativamente 
ao  espolio  de  Bubdito  de  nação  es- 
trangeira, considerado  herança  va« 
cante  depois  de  preenchidas  ^  iot' 
malidades  legaes,  caso  em  que  reverte 
em  £avor  do  fisco  nacional* 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  23 
de  Abril  de  1892. 

Sr.  ministro  dos  negocie i?  da  justiça.  —Em  resposta  ao 
vosso  oflBcio  de  19  de  Fevereli'j  ultimo,  no  qual  requisitais  as 
necessárias  providencias  para  que  ao  cônsul  de  Portugal  seja 
entregue  o  producto  do  espolio  do  súbdito  de  sua  nação,  Anto* 
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dío  Marques  da  Silva,  o  qual  foi  recolhido  em  1877  á  oolleotorla 
de  S.  Fidelis^  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  cabe-me  dedaraf"- 
vos  que,  tendo  sido  o  referido  espolio  considerado  herança 
Tacante,  depois  de  preenchidas  as  formalidades  legaes,  no  intuito 
de  se  reconnec^rem  os  legítimos  h^»rdeipos  daquelle  finado,  se- 
gundo consta  da  informação  prestada  a  tal  respeito  pelo  escri- 
vão do  juizo  de  ausentes  daquelle  termo,  junta  por  cópia  ao 
vosso  citado  aviso,  —  nâo  pode  ser  efiectuada  a  entrega  do  dito 
espolio,  visto  dever  reverter  ero  favor  do  fisco  brazileiro.  nos 
termos  da  circular  n.  312  de  13  de  Maio  de  1861,  expedida  em 
virtude  da  resolução  de  Consnlia  do  conselho  de  Estado  de  20  do 
mez  aníeri<>r,  a  qii.il  eslà  de  períeiío  accordo  com  o  decreto 
n.  855  de  8  de  Novembro  de  1851 ;  e  não  tem  appliôação  ao  caso 
vertente  a  doutrina  do  aviso  n.  40i  d^  29  de  Agosto  de  1863.  a 
qual  suppõe  a  existência  de  tratado  de  reciprocidade,  o  que  não 
se  verifica  actualmente,  com  relação  áquelle  reino. 

Saúde  e  fraternidade.  / 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Al^es.  \ 


Obriga  08  bancos  que  emittiram 
bilhetes  sobre  .  lastro  metallico  a 
térem  agencias,  pelo  menos,  nas  ca- 
pitães do  Estados  da  União. 

Ministério  dos  negócios  da  íazenda  —  Rio  de  Janeiro,  25 
de  Abril  de  1892. 

Sr.  presidente  do  Banco  Emissor  da  Bahia  —  Accusando 
o  recebimento  do  vosso  oficio  de  17  de  Março  ultimo,  em  que 
me  communicaes  ter  esse  banco,  logo  após  a  sua  installação 
creado  agencias  nas  capitães  dos  Estados  de  Sergipe  e  Alagoas, 
08  quaes  com  o  da  Bahia,  em  cuja  capital  se  acha  a  sua  sede, 
lormam  a  respectiva  circumscrlpção,  cabe-me  dedarar-vos 
que,  havendo  elle.  segundo  intormaa  caixade  amortisação  em 
offlcio  n.  91  de  11  do  corrente  mez,  emlttido  a  importância  de 
4.000:000$  sobre  lastro  metallico,  e  tendo  os  bilhetes  nestas 
condições  curso  forçado  om  todo  território  da  Republica,  está 
também  obrigado  a  estabelecer  agencias,  ao  menos,  em  todas 
as  outras  capitães  dos  Estados  da  União,  afim  de  attenderem 
as  reclamações  que  forem  apresentadas  sobre  taes  bilhetes. 

Saúde  e  fraternidade  —  Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alvis. 


Digitized  by 


Googl( 


Mantém  a  dadsfto  eontiante  do 
aviso  de  13  de  Março  de  1S92  rekf 
tivamente  ao  limite  máximo  da  pen» 
b2o  que,  como  m  ntepio,  o  em* 
pregado  civil  pode 'deixar  a  sua  fa» 
milia 

Mimsterio  dos  negócios  da  fazenda—  Rio  de  Janeiro,  26 
de  Abril  de  1892. 

Sr.  ministpo  dos  negócios  da  agricultura,  commercioe  obras 
publicas— No  vosso  aviso  n,  57  de  SO  de  Març»  ultimo,  me 
comcQunicais  qne,  por  considerar  contraria  á  disposição  do  art, 
31  do  regulamento  n.  942  A -de  .^1  de  Outubro  de  1890  a  de- 
cisão constante  do  aviso  que  vos  dirigi  em  12daquelle  mez,  sob 
n ,  58,  e  no  qual  declarei  que  a  pensão  máxima  que  o  emprega- 
do civil  pôde. deixar  a  sua  familia  è  de  3:600 J  annuaes,  me  tran- 
smittistes,  por  cópias,  as  informações  prestadas  a  tal  respeito 
pelo  coisultor  technico  e  pelo  chefe  da  directoria  central  do  mi- 
nistério a  vosso  cargo,  e  requisitais  que  este  ministério  vos  com- 
munique  si,  á  vista  delias,  mantém  a  referida  decisão . 

Em  resposta,  cabe-me  dizer-vos  que  mantenho  a  alludida 
decisão,  visto  não  offerecer  duvida  a  disposição  do  art,  37  do 
mesmo  regulamento,  combinado  com  a  do  supracitado  artigo, 
como  bem  opinou  a  directoria  central  da  secretaria  desse  minis- 
terio. 

Saúde  e  fraternidade,  —  Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alves, 


Resolve  duvidas  sobre  a  obriga^ 
toríedade  do  recebimento  dos  bilho- 
tes  dos  baBCOs  emissores, 

Circular  n.  15—  Ministério  dos  negócios  da  fazenda  -— 
Rio  de  Janeiro,  26  de  Abril  de  1892. 

Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  a  obrigatoriedade  b 
recebimento  dos  bilhetes  dos  bancos  emissores,  declaro  aos  Srj, 
inspectores  das  thesuurarias  de  fazenda,  para  seu  conhecim-  uto 
e  devidos  effeitos  :   1».  quo  os  emittidos  sobre  lastro  de  ouro,  os 

3uaes  levam  em  chancetia  a  ássi^natura  do  thesoureiro  da  caixa 
e  amortisação,  teem  curso  obrigatório  em  todo  o  território  da 
Repóhlica;  2.o,  que  os  emittidos  sobre  apólices,  não  levam  a  dita 
chanct'lla,  e  só  toem  cun^o  obrigatório  na  circumscripçao  dos 
bancos  que  os  emittiram  ;  3°,  que  os  bancos  que  emittiram 
os  bilhetes  sobre  lastro  de  ouro  dínv.fl  ter  agencias  ou  agentes 
nas  capitães  ou  cidades  importantes  de  cada  um  dos  Estados  da 
iJniiOi  para  attenderem  ás  reclamações  dos  portadores  de  taea 
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t)i)hete8^  é  os  qjiie  os  emittiram  sobre  apólices,  agenciasl,  pafá 
os  mesmos  fins,  nas  cidades  principaes  da  respectiva  cipcum- 
scripçâo^  fora  da  qual  nem  a  populaçáo  nem  aa  repartições  pu- 
blicas sào  obrigadas  a  recet)ei*  estes  bilhetes. —  Francisco  de 
Paula  Rodrigues  Alve9, 

Estabelece  que  o  secretario  de  sec- 
ção de  estatística  conunercial,  eleito 
deputado  á  Àssembléa  Constituinte 
estadoalj.não  perde  o  seu  logar,  mas 
não  percebe  o  respectivo  vencimento 
durante  a  interrupção  do  exercício. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda.  — Rio  de   Janeiro,  28 
de  Abril  de  1892. 

Confirmando  o  meu  telegramma  desta  data,  expedido  em 
resposta  ao  vosso  de^O  do  corrente  mez,  declaro- vos  que  o  se- 
cretario da  secção  de  estatisca  commercial,  eleito  deputado  á 
Àssembléa  Constituinte  desse  Estado,  não  perde  o  seu  logar, 
mas  náo  percebe  o  vencimento  delle  durante  a  ínterrupçàp  do 
exercido. —  Saúde  e  fraternidade—  Francisco  de  Paula  Ro- 
drigues Alves.  — Sr.  chefe  da  junta  governativa  do  Enfado 
de  Sergipe. 

Declara  que  o  facto  de  acquisição 
da  maior  paite   das  acções   de  uma 
^   .  companliia  pela    directoria  de  outra 

e  o  da  eleição  posterior  da  directoria 
da  1*  haVer  recahidb  nos  mesmos 
membros  da  directoria  da  2*  —  não 
.importam,  transferencia  de  dominio 
do  património  da  1*  companhia  á  2», 
e,  por  conseguinte,  não  deve  ser  co- 
brado o  imposto  de  transmissão  de 
propriedade. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda.  Rio  de  Janeiro^  29 
de  Abril  de  1892. 

Sr.  ministro  de  Estado  dos  negócios  da  agricultura,  com- 
mercio  e  obras  publicas. —  No  vosso  aviso  n .  22  de  20  de  Maio 
do  anno  passado,  requisitastes  que  o  ministério  a  meu  cargo 
preste  informações  relativas  ao  pagament)  do  imposto  de  tran- 
smissão de  propriedade  que  devia  ter  sido  cobrado,  no  caso  de 
haver»  segundo  vos  constava,  passado  a  Companhia  Estrada  de 
Ferro  Central  de  Macahé  para  o  dominio  de  outra  congénere. 

Em  resposta,  cabe-me  declarar- vos '  que  o  facto  de  ter  a 
Companhia  Ôeral  de  Estradas  de  Ferro  adquirido^  por  interme^ 
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dio  de  sua  directoria,  9.094  das  10.000  acções  da  Companíiia 
Industria,  Lavoura  e  Viação  de  Macah(^,  e  sidu  eleitos  directores 
da  ultima  as  pessoas  que  já  eram  da  C(mipanhia  Geral,  por  ter 
esta  maioria  de  votos  correspondente  ao  numero  das  acções,  náo 
importa  a  cobrança  do  imposto  de  transmissão  de  propriedade, 
ponjuantonâo  se  verificou  transferencia  de  domínio,  desde  que 
o  alludido  facto  não  snppõe  a  mcorporaçâo  da  ultima  na  pri- 
meira das  mencionadas  companliias,  nem  da  acquisição  de  maior 
numero  das  acçòos  emittidas  pela  Companhia  Macafié  pode  re- 
sultar transferencia  de  dominio,  pira  os  adquirentes  de  taes 
acções,  do  património  da  mpsma  compnnhia. 

Saúde  e  fraternidade. —  Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alves . 


Declara  faltar  competência  ao  poder 
executivo  federal  para  ceder  próprios 
nacionaes  aos  Estados  em  troca  de 
eerriços  por  estes  prestados  á  União 
na  arrecadação  de  suas  rendas. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  30 
de  Abril  de  1892. 

Sr.  governador  da  Estado  de  S.  Paulo. —  Accuso  o  re- 
cebimento dos  oflBeios  ns.  42  de  15,  e  52  de  29  de  Março  ul- 
timo, nos  quaes  me  coniraunicaes,  por  intermédio  da  secretaria 
da  fazenda  desse  Estade,  não  ha'ver  duvida  em  tomar  a  si  o 
thesouro  estadoal  o  encargo  da  cobrança  do  imposto  sobre  o 
consumo  do  fumo,  e  propondes  que  seja  esta  ultima  repartição 
incumbida  da  arrí^cadação  dos  demais  impostos  federaes,  exce- 
tuados  os  da  alfandega,  fazendo-se  em  compensação  de  tal  ser* 
víqo  cessão  ao  Estado  de  vários  próprios  nacionaes  nelle  exis- 
tentes, com  exclusão  da  fabrica  de  ferro  de  S.  João  de  Ipanema; 
em  resposta,  cabe  declarar-vos  que  o  accordo  proposto  não 
pôde  ser  acceito  mediante  a  condição  acima  mencionada,  porque 
somente  ao  poder  legislativo  compete  dispor  dos  próprios  na- 
cionaes desnecessários  ao  serviço  da  União,  e  sim  nos  termos 
do  art.  12,  §  2  da  lei  n.  23  de  30  de  Outubro  de  1891, 
fixando  se  como  remune  açàodo  trabalho  de  que  se  trata  uma 
porcentagem  deduzida  da  importância  arrecadada,  exemplo  do 
que  está  em  pratica  quanto  á  cobrança  dos  impostos  de  expor- 
tação dos  productos  do  Estado  de  Minas  Geraes  pela  alfanaega 
do  Rio  de  Janeiro. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Francisco  de  Paula  Rodrigues 
AUíes. 
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Proroga  até  31  de  Maio  o  prazo 
marcado  para  o  despacho  de  merca- 
dorias sem  o  pagam/anto  dos  direitos 
addicionaes . 

Ministério  da  lazenda— Rio  de  Janeiro,  30  de  Ahril  de  1892. 

Ao  governador  do  Estado  de  S.  Paulo. — Em  resposta  ao 
telegramma  do  Sr.  inspector  da  alfandega  da  cidade  de  Santos, 
de  22  do  corrente  mez,  em  que  consulta  si  devem- ser  despacha- 
das sem  o  pagamento  dos  direitos  addicionaes  as  mercadorias 
transportadas  por  navios  que  tocaram  em  diversos  portos  da 
Republica  atè  ao  dia  31  de  Dezembro  da  anno  próximo  passado 
e  mesmo  anteriormente  a  essa  data,  mas  só  entrados  agora  no 
porto  da  mesma  cidade,  declaro-lhç.  em  confirmação  ao  meu 
telegramma  desta  data,  que  iaea  embarcações  acham-se  com- 
prehendidas  na  autorisação  concedida  á  dita  alfandega  pela 
ordem  de  6  também  do  corrente  mez;  e  que  o  prazo  marcado 
para  o  despacho  de  taes  mercadorias,  pelas  circulares  de  9  de 
Janeiro  e  18  de  Fevereiro  últimos,  fica  prorogado  até  31  de  Maio 
próximo  futuro,  conforme  solicitou  a  commissão  docommercio  de 
S.  Paulo,  á  vista  das  difflculdades  do  porto  da  dita  cidade. — 
F.  P.  Rodrigues  Alves. 

Manda  escripturar  como  renda  da 
casa  da  moeda  as  quantias  recolhidas 
aos  cofres  geraes  pelas  administra- 
ções estadoaes  em  pagamento  de  en- 
commendas  por  ellas  feitas  áqueUe 
estabelecimento. 

Ministério  dos  negócios  da  íasrenda  —  Rio  de  Jandro,  4 
de  Maio  de  1892. 

Os  srs.  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda  façam  esr 
cripturar  e  classificar  em  seus  balanços  como  renda  da  casa  de 
moeda  as  quantias  que  pelas  administrações  estadoaes  forem 
recolhidas  aos  cofres  das  mesmas  repartições  em  pagamento  de 
encommendas  que  hajam  feito  ao  referido  estabelecimento,  e  o 
communiquem  imuiediatamente  ao  respectivo  director,  para  os 
fins  convenientes.  —  Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves 

Mantém  a  decisão  constante  do 
aviso  n.  276  de  26  de  Novembiode 
1891,  relativamente  à  prorogaçâo  das 
horas  de  serviço  nas  alfandegas. 

Ministério  dos  negócios  da  lazenda  —  Rio  de  Janeiro,  4  de 
Maio  de  1892.  .       ^  . 

Sr.  ministro  dos  negócios  da  agricultura,  commercio  e 
obras  publicas  -- Accusando  o  recebimento  do  vosso  aviso  n .  23 
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de  Abril  ultimo,  com  o  qual  me  transmitlistes  cópia  do  officio 
do  engenheiro  chefe  da  conslrucção  da  estrada  de  ferro  de 
Porto  Alegre  a  Uruguayana,  sob  n,  40  de  17  de  Março  próximo 
findo,  insistindo  no  pedido  que  fizera  de  prorogarem-se  as  horas 
da  Tiescarga  na  alfandega  da  cidade  do  Rio  Grande  dos  navios 

Sue  transportam  material  destinado  á  mesma  estrada,  cabe-me 
eclarar-vos  que  mantenho  a  decisão  constante  do  aviso  deste 
ministério  sob  n.  276  de  26  de  Novembro  ultimo,  não  só  pelas 
razões  nelle  expostas,  como  também  porque  a  prorogação  das 
horas  de  serviço  6  attribuiçâo  dos  inspectores  uas  alfandegas, 
aos  quaes  compete,  na  forma  do  art.  6*  da  Consolidação  das 
leis  das  alfandegas  e  mezas  de  rendas,  justificar  perante  a  au- 
toridade superior  a  necessidade  das  providencias,  que,  as  cir- 
cumstancias  exigirem. 
Saúde  e  fraternidade. 

Francisco^de  Paula  Rodrigues  Alves 

Considera  alimentos  o  soldo  de  re- 
forma e  a  pen8ão,não  sendo  applicavel 
aos  que  os  percebem  a  disposiçâç  do 
art.  73— ultima  parte— ;•  da  Constitui- 
rão Federal. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda— Rio  de  Janeiro,  4  de 
Maio  de  1892. 

Communico  ao  Sr.  inspector  da  thesouraria  de  fazenda'  do 
Estado  do  Maranhão,  para  os  devidos  eífeitos,  que',  resolvi  de- 
ferir a  petição,  transmittida  com  o  seu  officio  n .  13,  de  1  de 
Março  próximo  passado,  na  qual  Juvencio  José  António  da 
Silva  e  Uyriaco  António  dos  Santos  reclamaram  contra  o  acto  da 
mesma  thesouraria  suspendendo,  desde  Julho  de  1891,  emde- 
ante,  o  abono  do  soldo  de  reforma  e  da  pensão  que  percebia  o 
primeiro,  e  a  pensão  a  que  tem  direito  o  segundo,  por  julgal-os 
comprehendidos  na  disposição  constante  do  art.  73  da  Consti- 
tuição Federal,  em  razão  de  se  acharem  engajados,  como  traba- 
lhadores da  alfandega,  visto  não  ser-lhes  applicavel  a  mencionada 
disposição,  por  serem  taes  vencimentos  consideialosalim  ntos^ 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves . 

Fixa  a  intelligenda  do  art.  2<>  — 
n.  4— do  Decr.  n.  806  de  4  de  Ou- 
tubro de  1890,  estabelecendo  que  o 
julgamento  da  apprehensão  de  mer- 
cadorias, por  contrabando,  é  o  defi- 
nitivo—  irrecorrível . 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda—  Rio  de  Janeiro,   6  de 
Maio  de  1892. 
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Em  resposta  ao  offlcio  do  Sr.  inspector  da  Ihesouraria  de 
lazenda  do  Estado  do  Amazonas,  sob  o  n.  15  de  9  de  Fevereiro 
próximo  passado,  em  que  consulta  si,  á  vista  da  disposição 
contida  no  art.  2%  ns.  2  e  4,  dpdecreío  n,  805  de  4  ae  Ou- 
tubro de  1890,  qué  reduziu  a  três  dias  os  prazos  marcados  no 
art.  645,  §  §  6  e  7,  e  arts.  646,  647  e  649  da  Consolidação  das 
leis  das  alfandegas  e  mesas  de  rendas,  e  determinou  que  os  lei- 
lões dos  objectos  apprehendidos  sejam  effectuados  no  prazo  má- 
ximo de  48  horas  depois  de  julgada  a  apprebensão,  ficou  suppri- 
mido  o  direilo  de  recurso  garantfdo  ás  partes —  declaro- lhe, 
para  seu  conhecimento  e  devida  execução,  que  o  julgamento  da 
apprehensào  a  que  se  refere  o  numero  4  do  art.  2'  do  citado  de- 
creto é  o  definitivo —  irr.ecorrivçl — ,  quer  por  haver  sido  profe- 
rido em  gráo  de  recurso,  quer  por  achar-se  este  perfBmpto  nos 
termos  do  art .  675  da  dita  Consolidação ;  devendo  porém  o 
mencionado  prazo  ser  contado  da  data  da  publicação  ou  notifi- 
cação da  segunda  ou  soberana  decisão. —  Francisco  de  Paula 
Rodrigues  Alves. 

Recommenda  rigorosa  observância 
da  legislação  âscal  no  processo  de 
tomada  de  contas  aos  responsáveis  da 
fazenda,  qualquer  que  seja  a  natu* 
reza  d'elles. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda.—  Rio  de  Janeiro,  9  de 
Maio  de  1892. 

Tendo  presente  ootficio  n.  78  de  14  de  Outubro  do  anno 
próximo  passado,  em  que  o  Sr.  inspector  da  thesouraria  de  fazenda 
do  Estado  das  Alagoas  submette  á  decisão  deste  ministério  o ' 
processo  relativo  á  prestação  das  contas  da  extincta  commissão 
de  socc^>rfos  aos  individuos  flagellados  pela  secca  na  comarca  de 
Pão  de  Assucar,  e  em  cujo  exame  verificou  não  só  ter  a  mesma 
commissão  reixado  de  justificar  a  despeza  de  de  404$020,  effe- 
ctuada  por  coríta  da  quantia  de  2:500$  que  lhe  foi  entregue 
para  aquélle  fim,  como  também  haver  entre  os  documentos  por 
ella  apresentados  alguns  não  sellados,  resolvendo,  outrosim,  que 
fosse  solicitar  do  governador  a  approvação  da  referida  despeza, 
aaual  realisou7se  á  vista  do  officio  desta  autoridade,  datado  de 
6  aaquelle  mez.  e  entendendo  ser  dispensável  a  exigência  da 
revalidação  do  sello,  attenta  a  natureza  da  despeza ;  declaro 
ao  dito  Sr.  inspector  : 

1**,  que  sendo  da  competência  das  thesourarias  de  fazenda 
o  julgamento  em  1*  instancia  das  contas  dos  responsáveis  por  di- 
nheiros públicos  nos  termos  do  art,  6®  §  lo  [do  decreto  n.  2548 
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delO  deMarçode  1860,  cumpria-lhe  tomar  conhecimento  das 
de  que  se  trata  e  Íacultar-Ihes,  depois,  o  recurso  legal ; 

2o,  que  não  sendo  licito  ao  tnesouro  nacional,  na  forma  da 
ordem  n.  529  de  12  de  Novembro  de  1862,  adoptar  sein  prete- 
rição da  legislação  fiscal,  providencia  alguma  no  sentido  de  alli- 
viar  os  responsáveis  da  fazenda,  qualquer  que.  seja  a  natureza 
d^lles,  da  prestação  de  contas  revestidas  de  todas  as  formali- 
dades legaes,  é  impertinente  o  acto  da  dita  thesouraria,  submet- 
tendo  a  questão  á  decisão  deste  ministério,  ainoa  pela  razão  do 
tornar  presente  a  solução  de  um  assumpto  que  a  ella  compete 
resolver  sob  o  influxo  único  das  leis  e  regulamentos  que  o  regem, 
e  sem  consideração  aos  princípios  de  equidade  que  não  lhe  cabe 
invocar;  * 

3^,  que  a  approvaçãò  dada  pelo  governador  á  mencionada 
despeza  constitue  apenas  uma  parte  êo  exame  moral,  á  que 
ella  deve  obedecer,  dcsde  que  o  conhecimento  do  modo  por  que 
foi  effectuado  e  a  apreciação  dos  documentos  da  sua  comprova- 
ção dessa  ordem  não  se  pôde  prescindir  ; 

4',  que  o  facto  de  ]á  lerem  produzido  effeito  os  recibos  apre- 
sentados á  alludida  commissáo  pelos  fornecedores  não  exime 
estes  do  pagamento  do  sello  devido,  e  ó  iustamente  essa  falta 
.que  os  torna  sujeitos  á  revalidação  em  que  por  tal  motivo  in- 
correram ;  uma  vez  que  devem  [lagar  esse  imposto  os  recibos  e 
contas  de  fornecedores  com  que  as  commissòes  de  soc^prros 
justificam  a  sua  gestão,  conforme  preceitua,  entre  outias, a  ordem 
n.  45  de  29  de  Janeiro  dp  1881  ; 

5®,  que  a  circumstancia  de  t^^r  a  commissão  prestado  um 
serviço  publico  gratuito  não  pode  ser  invocada,  e  ainda  menos 
pela  thesouraria  para  o  fim  de  ser  aquella  desobrigada  do  pre- 
bençhimento  de  formalidades  essenciaes.  a  justificação  da  des- 
peza de  que  foi  incumbida  ;  porquanto,  na  exigência  de  provas 
documenlaes  dos  gastos  públicos  as  dis[»osiçíjes  em  vigor  sobre 
toDsada  de  contas  não  distinguiram  as  condições  dos  responsá- 
veis, e  conseguinlemenfea  relevância  de  serviços  gratuitos  em 
nenhuma  hypothese  modifica  o  rigor  de  taes  disposições  na  apre- 
ciação das  despezas  a  que  elles  deram  logar  ; 

6°,  finalmente,  que  o  Sr.  inspector  deve  ter  muito  em  vista 
no  processo  da  tomada  de  contas,  não  só  o  ari.  4  §  2"  das 
instrucçÕHS  n.  287  de  10  de  Dezembro  de  1851,  que  exige  do- 
cumento justificativo  de  toda  e  qualquer  despeza  excedente  a  mil 
réis,  como  entre  outras  disposições  reguladoras  da  espécie,  o 
citado  decreto  de  10  de  Março  de  1860  e  as  inslrucções  constan- 
tes da  ordem  n.  147  de  26  de  Abril  de  i832,  notadamente  os 
arts.  33  6  3*.--  Francisco  de  Paula  Rodngues  Alves. 
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Exige  para  que  sejam  cumpridasí 
afl  precatórias  de  levant4J»mento  de 
dinlieiro  do  cofre  de  ausentes,  em 
favor  de  credores  de  espolia  inven- 
tariado, que  conste  delias  a  notifica- 
ção aos  interessados  —  da  sentença 
que  homologou  os  calculoa. 

•  Ministério  dos  nogocios  da  fazenda  —Rio  de  Janeiro,  10  de 
.Maio  de   1892. 

Sr.  jaiz  de  ausentes  da  cidade  da  Parahyba  do  Sul,  Sstado 
do  Rio  de  Janeiro—  Declaro-vos  para  os  fins  convenientes,  que, 
para  poderem  ser  cumpridas  as  precatórias  que  dirigistes  a  este 
ministério  por- intermédio  da  dirocforia  geral  de  contabilidade 
do  thesouro  nacional  em  4  e  6  de  Fevereiro  ultimo,  passadas  a 
primei(;a  a  favor  do  Barão  de  S.  Carlos,  e  a  segundado  Baráo 
de  Ribeiro  de  Sá,  na  qualidade  do  credures  do  espolio  do  finado 
António  Alves  Filho,  para  o  levantamento  das  quantias  de 
1:800$,  cujo  pagamento  foi  requerido  pelo  primeiro  e  de  250$ 
pelo  segundo  dos  ditos  credores,  as  quaes  foram  recolliidas  ao 
cofre  de  ausentes  da  extincta  collecloria  das  rendas  geraes  dessa 
cidade  ;  é  necessário  que  conste  das  mesmas  precatórias  que 
inclusas  vos  devolvo  haverem  sido  notificidas  aos  interessados 
nos  termos  do  art.  62  do  regulamerit )  aanexo  ao  decreto  n.  2433 
de  15  de  Junho  de  1899,  as  sentcnç  is  que  homologaram  os  cál- 
culos. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alves. 


Declara  que  aí^ociedade  ánonyma, 
resultante  da  fusão  de  duas  empre- 
,zas,  não  está  sujeita  ao  pagamento 
do  imposto  de  transmissão  de  pro- 
priedade, mas  sim  unicamente  ao 
do  sollo. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  10  de 
Maiudel8í)2. 

Sr.  ministro  dos  negócios  da  agricultura,  commercio  e  obras 
[)ublicas. 

— Em  resposta  ao  vosso  aviso  n.  72  de  5  de  Abril  ultimo,  em 
que,  accusando  o  recebimento  do  que  foi  dirigido  a  esse  minis- 
tério pelo  que  se  acha  a  mea  cargo,  em  15  de  Setembro  do  anno 
passado  sob  n.219,  e  no  qual  foi  declarado  estar  sujeita  ao  pa- 
gamento do  sello  a  fusão  da  empreza  de  navegaçíío  a  vapor  do 
baixo  S.  Francisco  com  a  companhia  de  navegação  pernambu- 
cana—  consultais  si    a   sociedade  anonyma  resultante    dessa 
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• 

fusão,  também  está  sujeita  ao  pagamento  do  imposto  de  trans- 
missão de  propriedade  — cabe-me  declarar-vos  que  a  nova  socie- 
dade não  está  sujeita  ao  pagamento  deste  ultimo  imposto,  mas 
sim  unicamente  ao  do  sello. 

Saúde  e  fraternidada.  —  Francisco  de  Puula  Rodrigues 
Alves . 


Declara  que    08  vencimentos  dos 
governadores    dos  Estados,   embora 
pagos  pela  União,    não  estão  s^^jei- 
,  tos  a  t)utro  sello  além  do  estabele- 

cido pelas  legislações  estadoaes,  nem 
ao  imposto  geral  de  2  "/o. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  11 
de  Maio  de  1892. 

Fm  resposta  ao  officio  n.  39  de  Abril  próximo  findo,  em 
que  o  Sr.  inspector  da  thesouraria  de  fazenda  do.  Estado  das 
Alagoas  súbmette  á  apreciação  deste  ministério  o  seu  acto  de- 
cidindo, em  sessáD  da  junta,  que  não  fosse  descontado  sello  dos 
vencimentos  do  governador,  mas  unicamente  o  imposto  de  2o[q 
sobre  vencimentos,  declaro-lhe,  para  a  devida  execução,  que 
embora  o  actual  governador  do  mesmo  Estado  seja  pago  pela 
dita  thesouraria,  não  estão  os  seus  vencimentos  sujeitos  a  outro 
sello  além  do  estabelecido  |>ela  legislação  desse  Estado,  nem 
também  ao  referido  imposto  de  2  oio,  visto  prohibir  expressa- 
mente, o  art.  10  da  Constituição  da  Republica  que  serviços  es- 
tadoaes incorram  em  tributo  estabelecido  pela  União. 

Francisco  de  Pauta  Rodrigues  Alves. 


Declara  não  estar  excluído  do  pa  - 
gamento  dos  direitos  addiciouaes  de 
60  0^0  artefacto  algum  em  que  o  al- 
godão, a  lã,  o  linho,  ou  a  seda,  en- 
trem como  partes  componentes  era 
concurrencia  com  otftras.  matérias 
textis. 

Circular  n,  20  —  Ministério  dos  negócios  da  fazenda  -  - 
Rio  de  Janeiro,  17  de  Maio  do  1892. 

Gommunico  aosSrs.  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda, 
para  seu  conhecimento  e  o  fazerem  constar  aos  das  alfandegas^ 
que,  á  vista  dos  termos  claros  e  precisos  da  lei  n.  25  de  30  de 
Dezembro  de  1891,  não  está  excluído  do  pagamento  dos  direitos 
'ílll^rl^^^^^-.Al-^^  "l**  artefacto  algum  em  que  o  algodão,  a  lã,     o 
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linho,  on  a  seda^  entrem  como  partes  componentes  em  conciir- 
rencia  cora  outras  matérias  textis;  conforme  já  se  declarou  â  al- 
fandega da  cidade  de  Santos  pela  portaria  de  11  de  Abril  ul- 
timo, em  resposta  á  consulta  feita  a  tal  respeito,  pelo  respectivo 
inspector,  em  ofBcio  n  40  de  23  de  Março  anterior. 

F.  P.  Rodrigues  Alves. 


Marca  o  prazo  (1  de  Agosto  de 
1892)  para  começar  nos  Estados  a 
execução  do  regulamento  do  imposto 
do  fumo . 

Circulam.  21  —  Ministério  dos  negócios  da  fazenda  —  Rio 
de  Janeiro,  23  de  Maio  de  1892. 

Confirmando  o  meu  telegramma  desta  data,  declaro  aos 
Srs.  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda  que,  por  despacho 
de  hoje,  foi  resolvido  gue  comece  a  ter  execução  nos  Estados, 
a  partir  de  1  de  Agosto  próximo  futuro  em  deante,  o  regula- 
mento para  arrecadação  do  imposto  de  consumo  do  fumo,expedido 
com  o  decreto  n-  817,  de  17,  publicado  no  Diário  Official  de  20 
do  corrente  mez. 

F.  P.  Rodrigues  Alves 


Declara  que  pertence  á  renda  fe- 
deral o  imposto  de  transmissão  do 
propriedade,  cobrado  pela  compra  o 
venda  de  embarcações. 

Circular  n.  22  —  Ministério  dos  negócios  da  fazenda  —  Rio 
de  Janeiro,  24  de  Maio  de  1892. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  competentes  deste 
ministério,  para  devida  execução,  de  accordo  com  o  telegramma 
e  portaria, .  nesta  data  expedidos  à  alfandega  de  Santos,  que 
pertence  á  renda  federal  o  imposto  de  transmissão  de  proprie- 
dade, cobrado  pela  ccmpra  e  venda  de  embarcações;  porquíjnto, 
além  de  estarem  ellas  immediatamente  sujeitas  ás  alfandegas  ou 
ás  capitanias  dos  portos,  que  são  instituições  da  União,  não  é  o 
dito  imposto  neste  caso  o  mesmo  que  a  lei  estabelece  para  os 
bens  de  raiz. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
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DOUTRINA 

DIREITO  CRIMIXAI. 

CRIME  DE*DAMNO 

E'  denunciavel  o  crime  de 
damno  previsto  no  art.  829  §  8« 
do  Código  Penal  ? 

Ex-vi  da  contextura  do  art  407,  n.  1  da  excepção  ahi 
estabelecida,  o  crime  de  damno  somente  é  dennnciavel  na  hypo- 
thesede  prisão  em  flagrante  delicio.  A  disposição  gramoiatical 
d'c8te  artigo  não  com  prebende  ,na  letra  o  caso  de  topnar-se  o 
crime  de  damno  inafiançavei  pela  elevação  do  gráo  da  pena 
determinada  no  art.  356,  conforme  a  doutrina  do  art,  406. 

Este  crime,  que  é,  por  natureza,  afiançavel,  converte-se 
em  inafiançavel  pela  circumstancia  elementar  da  gravidade  da 
pena.  Mas,  por  esle  molivo,  será  denunciavel,  como  acontecia 
com  os  crimes  inafiançaveis  no  regimen  antigo  ? 

No  tempo  em  que  vigorava  o  Código  Criminal,  o  crime 
inafiançavel  era  denunciavel,  proviesse  a  inaSançabilídade  da 
sna  espécie  ou  do  máximo  da  pena.  Era  esta  a  regra.  A  lei  nova 
é  omissa.  É'  o  caso  de  lei  duvidosa  em  relação  a  factos  occor- 
rentes,  quaes  os  que  se  acham  discriminados  no  art.  329  §  3^ 
do  Código  Penal,  qualquer  dos  quaes  basta  para  transformar 
a  natureza  do  crime. 

Não  tem»  aqui  applicação  juridica  o  principio  de  direito,  ou 
melhor,  a  regra  de  hermenêutica  —  iràerpretatio  cessai  in 
claris.  Nem  sempre,  a  lei  é  o  que  está  escripto  —  Lex  est 
quod  lex  volmt :  non  enim  lex  est  quod  escripium  esi,  sed 
quod  legislator  voluii^  quod  juditio  suo  probabit  et  recepit. 
W  principio  admittido  na  alta  escola  do  direito. 

N^este  presupposto,  tentemos  perscrutar  o  sentido  da  lei 
{mens  legis). 

Entre  a  lei  de  16  de  Dezembro  de  1830  (Código  Criminal) 
e  a  lei  recente  de  11  de  Outubro  de  1890  (Código  Penal)  decor- 
reu o  longo  periodo  de  mais  de  meio  século. 

Durante  este  significante  intervallo,  a  sciencia  do  direito 
caminhou,  reconstruindo  sempre  na  interminável  provinda 
das  letras  juridicas.  Fez  conquistas,  que,  em  summa,  honram  a 
sociedade  moderna. 

Dia.  YoL.  ei  S2 
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Na  lucta  edificante  da  aristocracia  com  a  democracia  vingoit 
a  soberania  da  razíío,  harmonisando,  quanto  possível,  direitos  e 
interesses  da  communhão  com  direitos  e  interesse3  da  liberdade  do 
cidadão,  criteriosamente,  alada  a  reciprocas  conveniências  doestas 
supremas  forças  sociaes.  k  corrupção  dos  princípios  cedeu  o  passo 
á  religião  do  dever,  em  homenagem  a  imperiosas  reclamações  da 
justiça,  que^  apontando  para  u  passado  das  treva?^  em  que  o 

Earente  do  accusador  podia  ser  boa  testemunha  para- a  punição, 
radava  pela  extincção  da  pena  de  morte,  como  um  Iriumpho 
da  civilisaçáo  actual.  E  a  pena  de  morte  foi  riscada  de  nossa 
legislação  criminal.  Ainda  bem  I . . .  •     * 

A  experiência  jurídica  indicava  com  firmeza  a  conveniência 
de  uma  transformação  na  legislação  do  Paiz. 

Compulsemos  o  Código  dò  Process  j  Criminal  (lei  de  29  de 
Novembro  de  1832),  e  veremos  nos  arts.  37  e  74  a  competência 
dos  promotores  públicos  limitada  á  denuncia  dos  crimes  públi- 
cos, em  Xiuja  nomenclatura  estavam  incluídos  os  particulares, 
que  se  tornavam  <aes  pela  flagrância  da  prisão  ou  pelo  gráo  da 
respectiva  penalidade. 

A  reforma  judiciaria  (lei  de  20  de  Setembro  de  1871)  man- 
teve o  plano  da  legislação  anterior. 

ílntretanto,  o  legislador  desenvolveu  a  competência  do 
órgão  da  justiça  publica,  obrigando-o  a  intervir  nos  julga- 
mentos dos  crimes  em  geral,  perante  o  tribunal  do  jury 
(art.  16). 

Era  um  ensaio  de  reforma  no  systema  da  legislação  ;  era 
uma  f)rovidencia  de  boa  justiça,  equivalente  á  uma  garantia 
official  introduzida  em  bem  de  interesses  sacrificados  pelo  crime, 
que  exige  reparação  prompta  e  effiíaz. 

O  legislador  de  1890  adoptou  systema  essencialmente  dif- 
íerente  do  systema  admittido  no  corpo  da  antiga  legislação^  tra- 
çando uma  disposição  nova,  generalísada  a  todos  os  crimes, 
salvas  as  excepç»3es,  que  as  circumslancias  aconselharam.  Tornou 
denunciáveis  todos  os  crimes,  públicos  e  particulares,  ampliando 
consideravelmente  a  competência  do  ministério  •  publico  (que 
procurou  ccnvenientemente  organisar,  na  forma  do  art.  407  §  2* 
do  Código  Penal),  e  consagrou  as  excepções  dos  números  1  e  2 
do  §  2^  deste  mesmo  artigo  em  homenagem  a  preceitos  mui 
sagrados  do  lar  domestico,  dos  brios  do  cidadão  e  conveniências 
pessoaes,  admiltindo  o  procedmiento  official  nos  casos  singulares 
do  art.  274,  casos  dignos  da  protecção  da  sociedade. 

No  art.  407,  §  3*,  o  legislador  consagrou  o  procedimento 
official  da  justiça  nos  crimes  inafiançaveis.  Mas,  esta  disposi- 
ção deve  ser  entendida  em  termos  hábeis,  de  direito.  O  proce- 
dimento ufficial  só  pode  ter  lugar  aos  crimes  denunciáveis. 
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Invocados  os  elemenlos  da  hermenêutica  jurídica,  maxime  o 
scientifico,  examinadas  as  disposições  das  leis  antigas  e  moder- 
nas, por  uma  bem  dirigida  coníronfação,  combinadas  as  disposi- 
ções do  Código  Penal  eufre  si,  bem  comprehendida  a  ligação 
existente  entre  e^tas  disposiçOes,  e  attenção  feita  á  doutrina  do 
art.  1^,  parte  2*,  deste  mesmo  Código,  é  lógico  concluir-se  que  o 
crime  de  damrro  revestido  de  qualquer  das  circumstancias  men- 
cionadas no  art.  329,  §  3*,  do  Código  Penal  brazileiro  não  è  de- 
nunciavel,  fora  do  caso  de  prisão  em  flagrante,  sem  embargo  de 
tornar-se  crime  de  natureza  inafiançavel,  salvo  melhor  juizo. 

Finalmente,  cumpro  um  dever  declarando,  que  o  movei 
único  da  publicação  do  presente  artigo  é  o  desejo  de  acertar, 
provocando  a  opinião  dos  mais  competentes.  Não  me  perturba  o 
espirito  a  vaidade  de  celebridade  jurídica. 

Escrevo  para  os  ben^  Intencionados. 

Victoria,  15  de  Janeiro  de  1893. 

José  Cardoso  da  Curúia. 
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JURISPRUDÊNCIA 

JURISDICÇÂO  CIVIL 


E'  nullo  o  testamento  que  institue 
herdeira  qualquer  corporação  ou 
ordem  religiosa,  ainda  que  disfarce 
a  instituição  da  plena  propriedade 
em  três  ordens  successivas  de  usu- 
fructo. 

Não  obsta  a  renuncia  que  a  cor- 
poração %i8tituida  faça  de  herdeira 
universal,  para  se  conservar  legatária 
do  usuf  meto . 

Em  tal  hypothese,  nullo  o  testa- 
mento e  nullos  os  legados,  reverte 
a  herança  a  quem  de  direito,  na  or- 
dem da  successão 

Questões  de  fideiconunisso  e  usu- 
fructo:  distincção. 

REVISTA  ClVEIi  X.  4íe 

RecorrerUe—A  Venerável  Ordem  3»  de  Nossa  Senhora 
do  Carmo. 

Recorrida —  D.  Leopoldina  Joaquina  Figueiredo  da 
SUva* 

Supremo  Tribunal  Federal 
TESTAMENTO  DK  VICENTE  JuSÉ  DA  SILVA  (vulgO  CALÇAS  LARGAS) 

Em  nome  de  Deus  amen. — Eu  Vicente  José  da  Silva, 
achando-me  doente,  porém  no  uso  cl^íro  das  minhas  faculdades 
mentaes;  faço  meu  testamento  como  se  segue  : 

Sou  catiiojico  apostólico  romano,  nessa  crença  vivo  e  espero 
morrer.  Sou  natural  desfa  Corte  e  filho  do  finado  major  do  exer- 
cito Vicente  José  da  Silva  e  D.  Domilildes  Cecilia  de  Faria.  Sou 
casado  com  D.  Cypriana  do  Coração  de  Jesus,  hoje  D .  Cypriana 
de  Jesus  e  Silva,  tendo  precedido  a  esse  consorcio" uma  escriptura 
de  dote  lavraqa  em  notas  do  cartório  do  tabellião  Castro,  em 
5  de  Abril  de  4880;  desse  consorcio  nâo  tenho  filhos  e  nem  os 
ienho  nataraest   Sou  irmãg  da  Ordem  3'  de  Nossa  Senhora  do 
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Monte  do  Carmo.  Sou  residente  á  raa  do  Visconde  de  Itama* 
raty  n.  12.  ' 

Nomeio  meus  testamenteiros  e  inventariantes  de  meus  bens 
em  1®  logar  a  minha  mulher  D.  Cypriana  de  Jesus  e  Silva,  em 
2*  a  António  Ferreira  Meira,  em  3®  a  João  Luiz  Coelho,  e  em  4* 
a  Henrique  José  Serrão,  aos  quaes,  na  ordem  por  que  vão 
nomeados,  peço  como  ultima  prova  de  amizade,  acceitem  o  cargo, 
6  tal  é  a  confiança  que  nelles  deposito  que  os  dou  por  abonados 
em  juizo  e  fora  delle.  Marco  o  prazo.de  6  mezes  para  prestação 
de  contas  deste  meu  testamento  em  ]uizo. 

Declaro  que  possuo  os  prédios  da  rua  do  Visconde  de  Itama* 
raty  ns.  12e  12  A,  e  um  terreno  à  mesma  rua  com  10  braças  de 
frente  do  mesmo  lado  dos  prédios  acima,  e  um  outro  prédio  sito 
á  rua  de  S.  Jorge  n.  27. 

Declaro  que  náo  devo  a  pessoa  alguma  e  pelo  contrario 
muitas  pessoas  me  devem. 

Declaro  que  fui  testamenteiro  do  finado  Pedro  Celestino 
Alves  Moreira,  tendo  pago  todos  os  legados,  sendo  também  tutor 
dos  menores  Juvenal  e  Eduardo,  tendo  recolhido  ao  cofre  de 
orphSos  os  quinhões  hereditários  pertencentes  a  esses  menores 
e  entreguei  a  parte  pertencente  à  viuva  D .  Balbina  Pinheiro  da 
Costa  Moreira,  tendo  de  tu  lo  as  competentes  quitações  e  existindo 
em  mcu  poder  duas  cadernetas  da  Caixa  Económica,  perten- 
centes  aos  ditos  menores. 

Peço  a  minha  mulher  que  trate  os  ditos  menores  Juvenal  e 
Eduardo  que  estão  em  minha  companhia,  cpm  todo  o  carinho  e 
amor,  protegendo-os  afim  de  que  possam  ter  uma  posição  digna 
na  sociedade. 

Peço  -aos  meritissimos  juizes  de  orphaos  que,  em  attenção 
aos  benefícios  que  tenho  feito  á  menina  Vicentina,  afilhada  de 
minha  n^ulher,  que  a  tem  creado  como  mãi  desde  o  dia  em  que 
nasceu,  tendo  sido  seu  nascimento  em  nossa  casa  e  pelo  grande 
amor  que  minha  mulher  consagra  a  essa  menina,  que  seja  ella 
nomeada  em  1^  logar  tutora,  e  por  morte  delia  ou  impedimento 
o  meu  amigo  Henrique  José  Serrão,  e  na  falta  a  mulher  do 
mesmo,  D.  Maria  Carolina  Goulart  Serrão,  independente  de 
fiança. 

1.*— Deixo  á  minha  ex-escrava  Carolina  a  quantia  de  200$, 
que  receberá  no  7*  dia  do  meu  íallecimento.  Ptço  á  minha  mulher 
que  em  attenção  aos  bons  serviços  prestados  pelas  minhas  ex- 
escravas  Maria  e  Carolina,  dispense  a  ellas  toda  a  protecção, 
dando-lhes  moradia  em  nossa  casa,  alimentando-as  e  tratando-as 
quando  estiverem  enfermas. 

2/-  Deixo  a  Augusto  Dias  de  Oliveira,    António  Ferreira 
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Meira,  Jo5o  Luiz  Coelho  e  Henrique  José  Serrão^  a  quantia  de 
cinco  contos  a  caija  um. 

3a — Deixo  á  menina  Vicenfina,  afilhada  de  minha  mulher, 
O  prédio  da  rua  do  Visconde  de  Itamar^ly  n .  12  A  (casa  pequena) 
em  usufructo,  e  por  sua  morte  j^a.ssa  a  minha  mulher  também 
em  usufructo,  e  si  já  nãu  e.xistir  passa  à  minha  irmã  D.  Leopol- 
dina também  em  usufructo,  pert-ncf  ndo  povOm  a  propriedade 
plena  á  Ordem  3*  de  Noçsa  Senhora  d  >  Monte  do  Carmo. 

4." — Deixo  á  minha  irmã  Leopoldma  o  usufructo  de  12 
apólices  da  divida  publica  do  valor  nominal  de  um  conto  de  réis 
cada  uma  e  por  sua  morte  passarão  a  minha  muíher  também 
em  usufructo,  e  per  sna  morte  também  em  usufructo  ã  menina 
Vicentina  acima  dita,  pertencendo  finalmente  á  Ord'mdo.Carmo 
a  propriedade  delias,  extinctos  que  sejam  os  ditos  usnfructuarios. 
•5/— Deixo  á  minha  mulher  o  usufructo  de  100  afolices  da 
divida  publica  do  valor  nominal  de  conlo  de  réis  cada  uma  e  bem 
assim  6  usufructo  do  prédio  da  rua  do  Visconde  de  Itamaraty 
n.  12  (prédio  grande)  si ella  se  conservar  no  estado  de  viuva; 
si  porém  ccmtrahir  segundas  núpcias  ou  for  provado  judicial- 
mente por^  testemunhas  que  sejam  pessoas  honestas  e  de  reco- 
nhecido critério  (afim  de  qne  se  livre  demalíazeios)que  não  vive 
com  honestidade,  perderá  o  direito  a  esse  usufructo,  passando 
para  a  minha  irmã  Leopoldina  (a  quem  caberá  também  por 
morteda  primeira  usufructuaria)  também  em  usufructo^e  da  mesma 
lórm^  depois  de  sua  morte  á  menor  Vicentina,  pertencendo  a 
propriedade  á  Ordem  3  do  Nossa  Senhora  do  Monte  do  Carmo , 

E'  desnecessário  recomniendar  ou  declarar  que  nenhum  dos 
legalarios  usufructuarios  poderão' transigir  com  os  legados  e  seus 
respectivos  rendimentos . 

6. — Declaro  que  de  longa  data  é  medico  de  minha  casa  o 
Sr.  Dr.  José  Joaquim  da  Fonseca  Júnior  a  pela  sua  reconhecida 
bondade  nunca  quiz  apresèniar  contas  de  seus  honorários,  nío 
obstante  ser  por  mim  exigido,  todavia  era  meu  dever  satisfazer— 
lhe  <^on<  h-mnrarios  como  efíectivanfenle  até  esta  data  tenho 
satisfeito  e  julgo  que  o  tenho  feito  c^im  generosidade;  porém-  o 
reconhecimento  que  tenho  pelas  maneiras  attenciosas  que  o 
mesmo  doutor  tem  dispensado  a  todas  as  pessoas  de  minha  casa 
e  o  grande  interesse  que  tem  tomado  no  tratamento  *das  enfermi- 
dades de  que  tenho  sido  accommettido  pessoas  de  minha  íamilia, 
fâmulos  e  aggregados,  obriga-me  a  consideral-o  como  amigo  a 
esse  apostolo  da  caridade  e  verdadeiro  homem  *da  scien^ia,  o 
honrado  Dr.  Fonseca  Júnior,  e  em  signal  de  lembrança  deixo-Ihe 
cinco  contos  de  réis. 

O  meu  funeral  fica  á  vontade  de  minha  mulher,  a  qual  man- 
dará celebrar  5  missas  por  minha  alma,  6  pelas  de  meus  pais. 
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5  por  minha  ató  D.  Eafrazia  e  5  por  D.  Joanna  Maria  das 
Dôpes. 

7." — Instituo  herdeira  usufrucinapa  dos  remanescentes  de 
meus  bens,  os  qiKK^s  serão  convertid  s  eni  apólices  da  divida 
publica,  á  minha  ranlb.T;  p  .r  sua  morte  passam  as  apólices  á 
minha  irmã  D.  Leopoldina  fa:iibem  em  usufructo,  e  por  sua  morte 
á  menina  Vicentina,  tamhom"  em  usufructo,  pertencendo  a  pro- 
priedade plena  á  Ordem  3  do  Carmo. 

E  por  esta  íórm%  lenho  concluído  este  meu  testamento  que 
mandei  escrever  por  Evaristo  Valle  .de  Barros,  e  tendo  lido  e 
achado  tudo  conforme,  assigno,  rogando  ás  justiças  o  seu  cum- 
primento., .   . 

Rip  de  Janeiro,  16  de  Maio  de  íSSô,— Vicente  José  da 
Silva. 


CONSULTA 

Pergunta-se: 

O  testamento  junto  pôde  ser  annuUado  pela  irmã  do  tes- 
tador ? 

Respondo: 

No  testamento  junto  Vicente  José  da  Silva,  instituindo  her- 
deiras usufructuarias  dos  reraanecenles,  í^m  l^gráo,  sua  mulher  . 
D.  Cypriana,  em  2^  sua  irmá  D    Leopoldina  e   em  3o  a  menor  ^ 
Vicentina,  accrescenta  :  pertencendo  a  plena  propneãade  à 
Ordem  Terceira  do  Carmo. 

Varias  verbas  que  estctbelecem. legados  de  usufructo, dQ  mais    • 
de  um  gráo,  terminam  asbim : 

3/  ...  .perte7icend),  porém,  a  PROPRiET^ADE  plena  á 
Ordem  de  Nossa  Senhora  doCarmo. 

4"  ...  .pertencendo  finalmente  á  Ordem  do  Carmo 
a  PKOPRIKDADE  delias  (apólices),  exlincio^ 
que  sejam  os  ditas  usufructos. 

5 pertencendo   a  pu^priedade  .  d  Ordem   de 

Nossa  Senhora  do  Carmo. 

Si  é  innegavel,  á  vista  dos  trechos  transcriptos,  que  o  re- 
dactor do  testamento  não  tinha  exacta  noção  do  usufructo,  parece, 
comtudo,  approximadas  as  verbas  e  nem  ponderadas  suas  dispo- 
sições, que  era  vontade  d  >  testador  trans^mittir  desde  logo  a  pro- 
priedade á  Ordem,  deixando  simplnumeníe  aos  outros  beneficiados 
o  uso  e  fruição  dos  bens,  ^alva  a  sua  substancia. 

Nestes  termos,  a  Oi^dem  adquiriria  ex  tunc  a  nua  proprie- 
dade, que  se  tornaria  propriedade  plena  logo  que  cessasse  o 
direito  dos  demais  legatários  e  herdeiros. 
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£  blssííA,  o  testador  estabeleceu,  nâo  fideicommissos,  de 
que  nâo  mostrara  ter  )déa,  mas  propriamente  usufructos,  como 
aliás  se  exprime ;  não  havendo  no  testamento  disposição  que 
resista  a  esta  entidade  juridica. 

A  distincção  é  napital. 

No  caso  de  fideicommisso,  o  fideicommissario  nuUamente 
nomeado  ou  incapaz  de  receber  os  bens,  seria  excluido  pura  e  sim- 
plesmente, e  as  disposições  testamentária^  aproveitariam  aos 
outros  beneficiados,  coníorme  direito. 

No  caso,  porém,  do  umfrucio,  qúe  é  o  da  espécie,  a  Ordem 
considera-se  instituida  herdeira  directa  e  immediatamente  quanto 
á  núa  propriedade  dos  remanescentes. 

Ora,  a  instituição  da  Ordem,  equiparada  á  instituição d'alma, 
nulliflca  o  testamento,  quer  quanto  á  própria  instituição,  quer 
quanto  aos  legados. 

Assim  dispunha  a  lei  de  9  de  Setembro  de  1769,  §  21,  ex- 
pressamente interpretada  nesse  sentido  pelo  assento  n .  266  de 
29  de  Março  de  1770^  roborado  pela  doutrina  dos  de  5  de  De- 
zembro do  mesmo  anno  e  de  20  de  Julho  de  1780. 

E  posto  que  a  dita  lei  (§  21)  houvesse    sido  suspensa  pelo 

decreto  de  17  de  Julho  de  1778,   foi  todavie  instaurada  {)elo 

"  alvará  de  20  de  Maio  de  1796,  revivendo  pois  o  direito  anterior, 

fixado  pelo  assento  de  29  de  Março  de  1770,  como  decide  o  de 

.n!   aaO  de  21  de  Julho  de  1797.  {Consolidação,  arts.  1002 

e  1003.) 

.  Ora,   os  assentos  citados  têm  força  de  lei,   em   virtude  do 
•  disposto  na  lei  de  18  de  Agosto  de  1769,  §  4',  e  na  de  n.  2684 
de  23  de  Outubro  de  1875^  art.  1-. 

Portanto,  o  testamento  ó  nullo  no  todo ;  e  a  nuUidade  pôde 
ser  demandada  pelos  herdeiros  a  quem  tocaria  a  successão  ab- 
iniestato,  que  são,  no  falta  de  descendentes  e  ascendentes,  os 
collateraes  até  o  10^  gráo,  preferindo  o  gráo  mais  próximo  ao 
mais  remoto;  o  que  se  entende  com  a  irmã  do  testador,  de  que 
lalla  o  quesito,  si  é  a  Única  herdeira  collateral  mais  próxima. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  Setembro  de  1887. — Dr.  João  An- 
tónio de  Souza  Ribeifo. 


UBELLO     A     FL.     5 

Por  libello  cfrel,  diz  D.  Leopoldina  Joaquina 
Figueiredo  da  Silva  contra  D.  ('ypriana  de  Jesu» 
e  Silva,  na  qualidade  de  testamenteira  e  inven- 
tariante do  edpolio  de  Vicente  José  da  Silva. 
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!.•  P.  que,  em  17  de  Junho  de  1886,  falleceu  nesta  Corte 
Vicente  José  da  Silva,  conhí^cido  pela  alcunha  de  «  Calças 
largas»,  sem  ascendentes,  nem  descendentes,  com  testamento, 
no  qual  nomeou  testamenteira  e  inventariante  de  seus  bens  a 
ré  D.  Cypriana  de  Jesus  e  Silva,  com  quem  era  casado  por 
escriptura  ante-nupcial  de  inteira  separação  de  bens  (does. 
ns.  i  e  2). 

2.'  r.  que  ella  autora  era  irmã  única  do  testador,^ por 
serem  ambos  filhos  naturaes  do  major  Vicente  José  da  Silva 
e  de  D.  Dometildes  Cecilia  de  Faria  e  ambos  reconhecidos 
pelo  dito  seu  pai  no  testamento  com  que  iàlleceu  .nesta  Corte, 
em  Dezembro  de  1834  (does.  3  e  4). 

3"  P.  que  o  testador,  no  seu  testamento,  institue  lega- 
tária da  quasi  totalidade  de  seus  bens  a  Ordem  Terceira  de 
Nossa  Senhora  do  Carmo  com  expressa  violação  da  lei  de  9  de 
Setembro  de  1769  e  do  alvará  de  20  de  Maio  de  1796. 

4\  P.  que,  para  fraudar  essas  disposií^ões  legaes,  fez  o 
testador  pequenos  legados  particulares  e  deixou  os  próprios 
bens  legados  á  Ordem  Terceira  de  Nossa  Senhora  do  Carmo 
desta  Corte  em-  três  ordens  successivas  de  fideicoromisso  a  sua 
mulher  D.  Cypriana  e  a  menina  Vicentina,  afilhada  desta, 
e  á  autora. 

5'.  P.  que,  quer  pelo  facto  de  haver  o  testador  instituído 
a  alma  por  herdeira,  legando  a  quasi  totalidade  de  seus  bens 
á  Ordem  Terceira  do  Carmo,  quer  por  haver  instituido,  antes 
da  reversão  dos  bens  à  Ordem  Terceira  do  Carmo,  três  ordens 
successivas  de'  fldeicommisso  a  respeito  desses  bens,  é  o  tes- 
tamento, de  pleno  direito,  nullo,  devendo  toda  a  herança  caber 
á  autora,  como  irmã  e  única  herdeira  legitima  do  testador. 

6*.  P.  que  nestes  termos  ou  nos  melhores  de  direito, 
deve  o  presente  libello  ser  recebido,  si  et  in  quantum,  para 
dar  logar  á  prova  e  ser  afinal  julgado  de  pleno  direito  nullo  o 
testamento  de  Vicente  José  da  Silva  e  devolvida  toda  a  herança 
á  autora,  sendo  a  ré  condemnada  nas  custas,  como  'é  de 
direito. 

P.  R.  e  G.  de  J. 

Rio,  4  de  Fevereiro  de  1887. — Barão  de  Paranapiacaba. 

COTA   A    FL.    62 
REQUERIMENTO 

A  Venerável  Ordem  Terceira  de  Nossa  Senhora  do  Monte 
do  Carmo,  reconhecendo  a  procedência  do  libello  no  que  se 
refere  aos  remanescentes  da  herança  do  Qnado  Vicente  José 
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da  Silva,  de  que  a  mesma  Venerável  Ordem  foi  instituída  hef^ 
deira,  no  testamento  a  fl.  11,  renuncia  a  mesma  herança  e 
requer  que  se  lhe  torae  termo  e  se  julgue  por  sentença  desde 
jà.  para  que  nâo  seja  obrigada  a  pagar  custas,  como  de  direito. 

E  para  deferir-se,  autos  á  conclusão. 

Isto  posto. 

A  ré  V.  0.  3«  de  N.  S.  do  Gamo,  contrariando  o  libello 

ãuanto  aos  legados  constantes  do  mesmo  testamento  a  â.  9, 
iz  e  provará  contra  a  autora  D .  Leopoldina  Joaquina  de  Fi- 
gueiredo   Silva  o  seguinte : 

Que  não  ha  lei  que  prohiba  que  as  corporações  religiosas 
recebam  legados,  de  quaesquer  espécies  de  bens,  salva  a 
obrigação  de  amortizar  os  de  raiz,  como  se  vê  da  Consolidação 
das  Leis  do  Brazil,  art.  1004  e  sua  nota,  isto  é,  que  probiba 
que  recebam  quidquid  sibi  per  ultimam  voluníatem  nudam 
reUnquiiurj  Ululo  singulari  et  verbis  directis  —  seu  depre- 
catoris,  —  como  íazem  certo  o  reíerido  artigo  da  Consolidação 
e  todas  as  leis  citadas  na  sua  respectiva  nota.  E  sendo  assim, 

Que  a  autora  carece  de  direito  para  excluir  a  V.  Ordem  3* 
de  Nossa  Senhora  do  Monte  do  Carmo  da  acquisiçâo  e  disposi- 
ção dos  ijludidos  legados. 

E  nos  expostos  termos  terá  de  ser  recebida  a  presente 
contrariedade  para  por  ella  julgar-se  improcedente  o  mesmo 
libello,  n^esta  parte  dos  legados,  e  condemnar-se  a  autora  nas 
custas^  como  de  direito. 

P.  R.  eC.  de  J.  P.  P.  N.  N. 

Rio,  27  de  de  Julho  de  1887.  ' 

O  advogado.  Firmo  d^ Albuquerque  Diniz, 


RAZÕES    PELA  AUTORA    (FL     83) 

Tudo  quanto,  por  parte  da  autora,  se  allegou,  de  tacto 
e  de  direito,  no  libello  de  fl .  5,  está  plena  e  cumpridamente  pro- 
vado e  demonstrado  nestes  autos.  E'  assim  que  os  factos 
allegados  no  art.  1®  do  libello  estão  provados  com  o  testa- 
mento a  fl.  6,  cum  que  falleceu  o  irmão  da  autora — Vicente 
José  da  Silva,  com  a  escriptura  antenupcial  de  separação 
de  bens  a  fl.  12  e  com  o  depoimento  da  ré— D.  Cyprlana  a  A,  80. 

E'  assim  que  os  factos  allegados  no  art.  2^  do  libello  estão 
provados  :  1 ',  com  o  mesmo  testamento  ne  fl.  6,  onde  a  autora 
é  declarada  irmã  do  testad«jr.  que  se  declara  filho  do  major 
Vicente  José  da  Silva-  e  de  D.  Domitíldes  Cecilia  de  Faria ; 
2*,  com  a  mencionada  escriptura  ante-nupcial,   onde  o  finado 
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irmSo  da  autora  se  declara  filho  dos  mesmos  pais  acima  men- 
cionados; 3%  com  a  certidão  de  baptismo  da  autora  a  fl.  18, 
de  onde  consta  que  a  autora  é  filha  dos  mesmos  pais  de  Vi- 
cente José  da  Silva;  4*  com  o  testamento  a  fl.  19  do  pai  da 
autora — major  Vicente  José  da  Silva,  no  qual  este  reconheceu 
como  seus  únicos  filhos  e  herdeiros  a  Vicente  José  da  Silva  e 
á  autora  ;  5*,  finalmente  com  o  depoimento  a  fl.  80  da  r6 
D.  Cypriana,  no  qual  confessa  que  a  autora  é  irmã  e  a  única 
irmã  do  seu  finado  marido. 

E'  assim  que  os  factos  allegados  nos  arts.  3^  e  4*  do  libello 
estão  provados  com  o  referido  testamento  a  fl.  6,  do  qual 
consta  que.  deixando  o  testador  a  seis  diversas   pessoas  pe- 

;uenos  legados,  na  importância  total  de  25:200^000  (deixas 
„  2'  e  6  ),  deixol^todo  o  restante  de  sua  avultada  fortuna,  on 
cerca  de  300:000$000,  em  plena  propriedade  à  Venerável 
Ordem  3'  de  Nossa  Senhora  do  Monte  do  Carmo  d'esta  Corte, 
disfarçando  esse  avultado  donativo  com  três  ordens  successivas 
de  substituições  fideicommissarias,^  a  que  denominou  usu- 
Inictos  (deixas  3*,  4\  5'e7*), 

N*esta  conformidade,  deixou  o  seu  prédio  á  rua  do  Vis- 
conde de  Itamaraty  doesta  cidade,  n .  12  A  :  1^— á  menina  Vi- 
centina em  usufructo  vitalício  passando  :  2®— à  I).  Cypriana, 
também  em  usufructo  vitalício  passando :  3® — á  autora,  igual- 
mente ejn  usufru:to  vitalicio,  possando :  4"— â  Venerável 
Ordem  3'  do  Carmo  em  plena  propriedade. 

Deixou  doze  apólices  da  divida  publica  do  valor  de  1:000$ 
cada  urr.a:  1"  á  autora  em  usufructo,  cassando:  2'  à   D.  Cy- 

f ariana,  também  era  usufructo,  passando  :  3'  á  menina  Vicen- 
ina,  sempre  em  usufructo,  passando:  4'  á  Venerável  Ordem 
3*  do  Carmo  em  plena  propriedade. 

Deixou  o  prédio  á  rua  do  Visconde  de  Itamaraty  n.  12  e 
100  apólices  da  divida  publica,  do  valor  de  1:000$  cada  uma: 
1**  á  D.  Cypriana,  ém  usufructo  vitalício ;  depois :  2^*  á  autora, 
na  mesma  conformidade;  depois:  3^  á  menina  Vicentina,  ainda 
em  usufructo ;  e  finalmente :  4*  á  Venerável  Ordem  3*  do 
Carmo  em  plena  propriedade. 

Deixou,  por  ultimo,  os  remanescentes  de  todos  os  seus  bens, 
comprehendendo  um  terreno,  um  prédio  e  outros  bens :  1"*  á 
D.  Cypriana,  em  usufructo  vitalicio;  depois:  2'  à  autora,  também 
em  usufructo  ;  depois:  3'  á  menina  Vicentina,  da  mesma  forma; 
e  afinal:  4^  à  Venerável  Ordem  3*  do  Carmo  em  plena  pro- 
priedade. 

De  sorte  que,  a  Venerável  Ordem  3*  de  Nossa  Senhora  do 
Monte  do  Carmo  vem  a  ser,  de  facto,  a  única  definitiva  herdeira 
do  testador ;  porque  a  ella  unicamente  é  deixada  a    plena  pro- 


Digitized  by 


Googl( 


priedade  não  s6  dos  reinanf^soentes  de  todos  os  bens,  mas 
lambem  das  deixas  numeradas  à  margem  do  testamento,  com 
os  números  3,  4  e  5. 

Cumpre  notar  e  consta  do  próprio  testamento  que  esses 
bens  comprehendem  os  prédios  ns.  12  e  12  A  da  rua  do 
Visconde  de  Itamaraty,  de  um  terreno   na  mesma  rua,   de  um 

Eredio  na  rua  de  S.  Jorge  e  centenas  de  apólices  da  divida   pu- 
lica,  aquelles— bens  imrooveis  por  natureza,    e  estas  —  bens 
immoveis  pop  disposição  expressa  da  lei . 

Dos  factos  a  Regados   nos  quatro   primeiros   artigos    do 
libello  e,  plena  e  exhuberanteaienle   provados,  deduz-se  neces- 
sariamente, comocorollari')  juridico-acjnillo  que  se  allegou  de 
direito  no  5-  artigo,   isto   é    oanullidade  do  testamento  do' 
finado  Vicente  José  da  Silva. 

A  lei  de  9  de  Setembro  de  1769  §  21,  explicada  e  inter- 
pretada autbenticamente  ppjo  assento  1"  de  29  de  Março  de 
1770,  pelo  assento  4*  de  5  de  Dezembro  do  mesmo  anno, 
pelo  assento  1*  de  20  de  J-ulho  de  1780  e  pelo  assento  2*  de  21 
de  Julho  de  1797,  prohibe  com  a  pena  de  nullidade  do  testa- 
mento a  instituição  d'alma  por  herd^íira,  e  óonsidera  como  tal 
.  quando  o  testador  institue  por  herdeira  uma  urdem  religiosa, 
confraria  ou  qualquer  outra  corporação  de  mào-morta. 

Ora,  no  testamento  a  fl.  6  foi  a  Venerável  Ordem  Terceira 
de  Nossa  Senhora  do  Monte  do  Carmo  instituída  herdeira,  em 
plena  propriedade,  dos  remanescentes  dos  bens  do  testador,  o 
que  torna  ipso  facto  nuUo  o  testamento  por  força  das  leis 
citadas. 

O  testamento  é  radicalmente  nullo  ainda  com  relação  aos 
legados  particulares,  e  a  razão  juridica  é  porque,  si  estes 
viessem  a  caducar  iriam  todos  elles  augmentar  os  remanescentes, 
(Je  que  a  Venerável  Ordera  3*  foi  instituída  herdeira  e  ficaria 
assim  a  mesma  Venerável  Ordem  a  uriica  e  universal  herdeira 
de  todos  os  bens  do  testador :  Pothier.  Traité  des  donaíions 
testamentaires,  cap.  6,  sessão  5a,  §  1 .«  E  é  sabido  e  corrente  em 
direito  que,  para  tíkracterisar  a  universalidade  da  herança  basta 
um  direito  eventual  á  mesma  universalidade  :  Loin  Delisle,  Com- 
merdario  ao  art.  1003  do  Código  Civil  Francex;Trop\qngy 
Donations  et  testaments--n.  1774. 

E'  nullo  ainda  o  testamento  do  fl.  6  por  haver  o  testador 
vinculado  perpetuamente  os  l)ens  comprehéndidos  nas  deixas  3 
4*,  5»  e  7a,  dando  a  propriedade  dos  bens  ahi  mencionados  á 
Venerável  Ordem  3»  do  Carmo,  estabelecendo  uma  substituição 
fideicommissaria  de  três  ordens  de  successão,  contra  a  expressa 
disposição  da  lei  de  6  de  Outubro  de  1835  e  do  decreto  de  29  de 
Maio.del837. 
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Neste  ponto  a  nossa  legislação  conformou  se  coma  dispo- 
sição do  art.  896  do  Código  Civil  Franeez,  cujo  theor  é  o  se- 
guinte: 

«Art.  896,  Lei  substitutions  sont  prohibées:  Toute  dispo- 
sition  par  laquelle  le  donataire,  rhérétier  institué  ou  le  légataire 
será  chargé  de  conserver  et  de  rendre  à  un  tlers,  será  nuUe, 
mème  à  Végard  du  donatairey  de  Vhérétier  institué  ou  du  Uga-' 
íaire.:^ 

Dando  as  rabões  que  motivaram  essa  prohiWçào,  Demolombe 
diz,  com  relação  ao  passado: 

«Aussi,  la  faveur  fút-elle,  en  effecf,  três  grande,  ou  ne  se 
borna  pas  aux  fideicommis  simples,  ne  comprenant  qu'un  seul 
greve  et  un  seul  appellé,  et  par  cv)nséqpent  un  seul  degré  de 
substitution ;  on  crea  des  fideíoommis  snccessifs  ou  gradueis, 
qui  comprenaient  plusieurs  greves  et  plnsiears  apf)ellés,  et  par 
consèauent  plusieurs  degrés  de  substitution ;  et  on  en  vint  ainsi 
aux  fiaeicommis  pepperluels,  qui  embrassaient,  dans  Tavenir, 
une  suite  indéfinie  de  générations!  Traiié  des  donat.  entrêvifi 
et  testam  Tom .  l.o,  part,  4 -,  cap.  1 .  n.58  bis.  »  Ora,  as  substi- 
tuições fideicommissarias  contidas  nas  deixas  S\  4a,  5*  e  7*  do 
testamento  de  fl.  6,  e  todas  feitas  em  favor  da  Venerável  Ordem 
8*  do  Carmo,  que  é  uma  corporação  de  mào-morta,  constituem 
um  vinculo,  de  natureza  perpetua,  expressamente  e  duplamente 
prohibido  pela  lei  de  9  de  Setembro  de  1769  (quanto  á  mstitui- 
ção  d'alma  por  herdeira)  e  pela  lei  de  6  dtí  Outubro  de  1835  e 
decreto  de  29  de  Maio  de  1837  (quanto  ao  vinculo  em  si). 

Que  nessas  deixas  do  testamento  ha  vinculo,  dil-o  o  §3*  do 
alvará  de  Janeiro  de  1807,  qu^  define  vinculo  —  a  disposição  em 
virtdde  da  qual  o  proprietário  faz  os  seus  bens  inalienáveis. 

Declarado  nullo  todo  o  testamento  de  fl.  6  em  vista  das 
razões  acima  expostas,  e  das  leis  citadas,  ó  obvio  que  a  herança 
do  finado  Vicente  José  da  Silva  cabe,  de  pleno  direito,  á  autora, 
comoirffãe  única  herdeira  legitima  do  testador. 

E'  isto  o  que  pede  e  espera  a  mesma  autora,  em  vista  da 
confissão  da  Venerável  Ordt^m  3»  a  fl.  62  e  fl.  65  e  da  sentença  a 
fl.  66,  sendo  a  ré  testamenteira  e  inventariante  condemnada  nas 
custas  como  é  de  direito  e  justiça . 

Hio.  3  de  Março  de  1888. — Barão  de  Paranapiacaba. 


raí:Ões  por  parte  da  ré  (  fl.  87 ) 

Si  a  V.  Ordem  3»  de  Nossa  Senhora  do  Monte  do  Carmo 
fosse  chamada  a  succeder  em  !•  on  2**  luíar,  poder-se-hia  agi- 
tar a  interessante  questão  da  instituição  d'alma.  Outro,  porôm, 
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è  o  objecto  a  discutir  nestes  atifos,  Trata-se  da  substituição 
fideicommissaria.  A  V .  Ordem  Terceira  oceupa  o  3®  lugar  na 
ordem  das  substituições.  Até  onde  prevalece  o  fideicom- 
misso? 

Applicando-se  á  espécie  a  Ord.liv.  4,  tit.  87,  §  12  de  accordo 
com  a  lei  de  6  de  Outubro  de  1835  (lei  n.  57),  a  vontade  do 
testador  cumpre-se  atè  onde  começa  a  prohibiçáo.  De  não  pode- 
rem prevalecer  em  toda  a  sua  extensão  as  substituições  não  se 
conclue  a  nuUidade  do  testamento:  seria  ampliar  a  lei  em  sua 
disposição  prohibitiva-  As  nullidades  dos  actos  são  determinadas 
expressamente  e  não  por  analogias  ou  inducções.  Do  Direito 
Romano  não  herdou  a  legislação  pátria  a  superstição  de  não  se 
88  poder  morrer  parte  testada  e  parte  intestada. 

Si  o  fideicommisso  degenera  em  vinculo  tem-se  por  não 
escripta  a  infracção  do  preceito  legal.  Lei  rigorosamente  obriga- 
tória, isto  é,  lei  de  excepção,  não  pode  em  seus  effeitos  práticos 
ir  além  do  pensamento  económico  e  moral  que  a  deter^ 
mÍDou. 

Vale,  portanto,  o  testamento  e  com  elle  o  fideicommisso  até 
o  ponto  em  que  a  serie  de  substituições  encontra  a  repulsa  ou  a 
resistência  da  lei. 

Tendo  a  V.  Ordem  3"*  de  N.  S.  do  Monte  do  Carmo  renun- 
ciado a  posição  de  herdeira  liduciaria  em  3°  Ingar,  tendo  ainda 
por  esse  facto  deixado  de  existir  o  direito  eventual,  aos  rema- 
nescentes da  terça  do  testador,  grande  seria  a  violência  si  fosse 
acolhida  a  pretençáo  da  autora. 

Assim  não  podendo  a  Ordem  Tercira  ser  chamada  á  succes- 
sâo  pelo  lugar  que  occupava  na  ordem  das  substituições;  tendo 
deixado  de  addir  á  herança;  falta  fundamento  para  julgar-se 
nulla  a  disposição  de  ultima  vontade. 

Parece  ocioso  entrarem  largas  demonstrações. Este  assum- 
pto acha  se,  como  these  jurídica,  amplamente  explanado.  O 
direito  é  certo,  é  conhecido  e  sem  incorrer,  ao  menos  por  em- 
auauto,  om  censura,  não  se  poderia  fazer  uma  dissertação  para 
aemonstrar  que  a  ré,  herdeira  testamentária,  tem  por  si  a  justiça. 

O  advogado.  Carlos  Augusto  de  Carvalho. 

RAZÕES  (fL.   102)    POR    PARTE  DO  PROMOTOR    FISCAL    DE    CAPELLAS 

E  resíduos 

Por  occasiSo  de  offlciar  nos  autos  de  inventario  do  Vicente 
José  da  Silva,  os  quaes  tenho  á  mão,  lancei  sobre  o  testamento 
o  parecer  seguinte: 

«Não  meopponho  ao  calculo,  na  parte  em  que  considera 
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iisuírncto,  e  nSo  fideicommisso,  os  legados  contidos  no  testa- 
mento Entretíinto,  dt^sde  já  protí^sto  quanto  á  instituição  d^alma 
que  tez  o  testador  sobre  os  roí^anesc^^ntí^s  Jos  seus  bens  ;  e*  re- 
queiro se  faça  a  com  petenlt-nle  addiçào  ao  calculo,  não  podendo 
ir  a^ubstiluição  contida  na  terça  além  da  herdeira  Vicentina,  que 
receberá  a  herança  em  plena  propriedade. 

«A  insubsistência  de  semelhante  verba  em  sua  substituição 
em  favor  da  Venerável  Ordem  3«  do  Carmo  é  nulla  de  pleno 
direito,  e  considerada  como  nao  escripta,  conforme  é  corrente  e 
taxativa  em  nossa  legislação  civil.» 

No  mesmo  inventario,  por  tccasiSo  de  pagamento  de  leçados, 
tendo  requerido  a  ora  autora  no  presente  libello,  herdeira  D. 
Leopoldina  Joaquina  Figueiredo  da  Silva  que  se  não  pagassem 
dividas  e  legados  em  quanto  não  fosse  providenciada  a  nwí- 
lidadedo  testamento  (já  estava  proposta),  salvo  si  os  legatários 
prestassem  fiançay  etc,  me  pronunciei  pela  forma  seguinte : 

«Tenho  sempre  enunciado  o  pensar  de  que  a  acção  de  nul- 
lidade  de  testamento  não  suspende  o  inventario  já  iniciado  n^este 
juizo,  por  virtude  de  abertura  de  testamento  legal,  mandado 
registrar  e  cumprir. 

«Assim  me  pronunciei  era  carta  precatória  da  1*  vara  dvel, 
na  c|ual  se  pedia  sequestro  nos  bens  de  Custodio  José  Gomes, 
-cujo  inventario  corria  seus  tinaes  ert^gu lares  termos.  Não  deven- 
do ventilar  aqui  o  scholio  de  nullidade,  ou  não  nullidade  do  tes- 
tamento, o  que  é  certo,  entretanto,  em  vista  dos  julgados  de 
nossa   jurisprudência^  é  que,    o  testamento, —  emquanto  não 

Í'ulgado  nullo,  por  sentença  passada  em  julgado,  se  cumpre. 
Sm  meu  ofiBcio  a  fl.  84  já  me  manifestei  contra  o  vinculo  en«- 
zertado  em  algumas  verbas  do  testamento,  as  quaes,  opportu-- 
namente  deverão  considerar-se,  n'esta  parte,  como  não  escriptaa. 
Não  sendo  preciso,  para  propositura  de  acção  de  nullidade  de  tes- 
tamento, sinão  o  animo,  a  vontade  de  propol-a,  é  visto  que,  a 
firmar-se  o  principio,  o  cumprimento  dos  testamentos  estaria  su- 
bordinado a  esse  entrave.  —  Nos  termos  em  que  se  acha  o  pre- 
sente inventario,  com  despacho,  no  acc^rdo  da  cota  de  fl.  137, 
não  sendo  ainda  julgado  o  pleito,  não  é  de  bom  alvitre  tudo 
ceder  por  conta  do  vencimento  da  acção  proposta;  e,  tanto  mais/ 
quando,  sendo  a  herança  um  usufruclo  (e,  para  o  que  não  for 
havendo  em  direito  acções  garantidoras),  não  correrão  risco,  a 
quem  de  direito,  os  interesses,  afinal,  elucidados,  por  sentença  no 
foro  commum». 

Quanto  à  procedência  do  libellp,  a  questão  é  simples,  e  se 
pode  reduzir  aos  dois  seguintes  termos  : 

1^  Podem  as  corporações  de  mão-morta  ser  instituídas  her- 
deiras ? 
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2*  Podem  em  direito  as  substituições  ir  alem  do  2*  grau  ? 

Concluo  pelas  duas  negativas,  era  vista  do  que  está  previsto 
em  nosso  direito,  e  confirmado  em  nossa  junsnrudencia. 

E'  assim  que,  pelo  §  21  da  lei  de  9  de  Setembro  de 
1769^  restaurado  pela  lei  de  20  dè  Maio  de  1796,  ^e  deter- 
minou que  ;  « todas  as  convenções  ou  disposições  causa  mor^ 
lis  oninter  vivos,  em' que  íosse  instituida  a  alma  por  herdeira, 
lossem  nullas  e  de  nenhum  effeito  ;  declarando  o  assento  1®  de 
29  de  Março  de  1-770  e  o  4.'^  de  5  de  Dezembro  do  mesmo 
anno  que  se  deve  julgar  insiiiuida  a  alma  por  herdeira  no  caso 
de  ser  instituida  por  herdeira  alguma  ordem,  irmandade^ 
ou  corporaçào.o  que  foi  confirmado  pelo  assento  de  21  de 
Julho  fle  1791.»  Logo,  quer  incumba  suffragios  o  testador, 
ou  não  disponha  a  esse  respeito,  a  instituição  d'alma,  em 
qualquer  dos  casos,  existe  para  o  fina  de  annullar  a  instituição 
testamentária,  isto  é,  quanto  á  instituição  de  herdeira,  feita  em 
favor  da  Ordem  do  Carmo,  e  constante  da  1'  these,  que  formulei. 

Quanto  ao  segundo  punto,  quero  dizer,  quanto  à  these 
segunda,  responde  cabalmente  a  Ord.doliv.  4®,  tit,  87,  princ, 
quando  define  a  substituição:  a  inslUuiçào  de  herdeiro  feita 
pelo  testador  em  segundo  grau>. 

Não  carece  de  interpretação  esta  definição. 

Entre  as  cinco  espécies  de  substituições  enumeradas  na 
Ord.  citada,  nenhuma  vae  além  do  2^  grau. 

E',  entretanto,  o  que  se  não  vé  nas  substituições  contidas 
no  testamento  junto  por  certidão  a  fl.  (5,  E,  portanto,  reputo 
nullas  as  verbas,  já  de  legados,  em  mais  de  dois  graus,  já  a  de 
instituição  de  herdeira,  onde  se  observam  mais  de  duas  substi- 
tuições também.  Rio,  9  de  Junho  de  1886.  O  promotor  fiscal  de 
capellas  e  resíduos. — Marciano  Gonçalves  da  Rocha. 

OFFICIO  DO  CURADOR  A  FL.    105 

No  testamento  com  que  falleceu  Vicente  José  da  Silva, 
vè-se  que  o  testador  fez  mais  do  que  um  gráo  de  substituição 
lídeicommissaria,  o  que  é  contrario  á  lei  expressa.  Ord.  liv.  4* 
tit.  87  §  12 

Independentemente,  portanto,  de  outras  leis  attlnentesà  ca- 
pacidade das  corporações  de  mão-morta,  citadas  pelas  partes, 
seria  bastante  esta  ordenação,  combinada  com  as  disposições 
testamentárias,  para  mostrar  que  a  Ordem  3*  de  Nossa  Senhora 
do  Carmo  não  podia  ser  um  substituto  legal. 

Mas  desde  que  essa  ordem  renunciou  á  herança— fls.  62, 65  e 
sentença  de  fl,  66,temos  de  examinar  unicamente  como  se  ha  de 
cumprir  a  ultima  vontade  do  testador . 

A  leitura  do  testamento  prova  què  as  pessoas  que  elle  pro* 
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óurâva  íavorecef,  estavam  na  sua  estima  na  seguinte  ordem  í 
la  sua  mulher,  2''  sua  irmã,  3*  a  menor  Vicente,  4*  a  Ordem 
Terceira  do  Carmo. 

Si  o  testamento  é  como  dizem  os  jurisconsultos,  um  Co- 
digOj  e  si  a  intenção  juntamente  com  as  palavras  devem  ser  uma 
regra  infallivel  de  julgar,  è  evidente  que  respeitando  a  vontade 
do  testador,  deve  ser  mantido  o  testamento  em  todas  as  suas 
disposições,  guardando-se  apenas  o  gráo  de  substituição  legaL 

Annullar  o  testamento  porque  um  dos  substitutos  não  pôde 
herdar,  prejudicar  por  esse  motivo  os  outros  substitutos,  aliás 
considerados  no  gráo  legitimo  das  substituições,  seria  uma  ver- 
dadeira injustiça. 

A  leitura  do  testamento  mostra  ainda  que  a  ordem  da  sub- 
stituição foi  de  natureza  a  garantir  a  autora  contra  todas  as 
eventualidades,  e  que  este  pleito  é  a  prova  da  isua  ingratidão  para 
com  seu  irmão*  e  testador. 

Quaato  ao  ausente  que  represento,  esse  nem  está  sujeito  a 
qualquer  discussão  sobre  substituições,  pois  íoi-lhe  deixada  uma 
pequena  quantia;  e  si  sou  forçado  a  dizer  em  substancia  o  que 
acabo  de  dizer  pela  validade  do  testamento,  é  porque  si  este 
losse  declarado  nullo,  perderia  o  ausente  que  defendo,  o  aue  lhe 
foi  deixado  pêlo  testlador,  que  aliás  o  nomeou  seu  segundo  tes- 
tamenteiro. 

Rio  de  Janeiro/  6  de  Agosto  de  1888.  Como  curador  — 
Pedro  F.  Vianna. 


SENTENÇA  AFL.  116 

Vistos  estes  tiutos,  entre  partes  :  D.  Leopoldina  Joaquina 
Figueiredo  da  Silva  (como  autora),  D.  Cyprianade  Jesus  e  Silva, 
na  qualidade  de  testamenteira  e  inventariante  do  espolio  de  Vi- 
cente José  da  Silva,  a  Venerável  Ordem  Terceira  de  Nossa  Se- 
nhora do  Monte  do  Carmo,  Augusto  Dias  de  Oliveira,  repre- 
sentado por  seu  procurador  António  Ferreira  Meira,  João  Luiz 
Coelho^  Henrique  José  Serrão,  Carolina,  ex-escrava.  e  a  menor 
Vicentina,  por  seu  tutor  (como  réos). 

Articula  a  autora  no  libello  a  fl.  5  :  —  que  em  17  de  Junho 
de  1886  íalleceu  nesta  Corte  Vicente  José  da  Silva,  vulgo  Calças 
Largas,  sem.  ascendentes  nem  de.^cendentes  e  com  testamento, 
no  qual  nomeou  testamenteira  e  inventariante  de  seus  bens  a 
ré  D.  Cypriana,  com  quem  era  casado  sob  o  regimem  de  sepa- 
ração (does.  fls.  6  e  12) ;  —  queè  a  autora  única  irmã  do  tes- 
tador, por  serem  ambos  filhos  naturaes  do  major  Vicente  José 
da  Silva  e  de  D.  Domitildes  Gecilia  de  Faria,  e  ambos  réitonhe- 
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eidos  por  seu  pai  em  testamento  aberto  em  Dezembro  de  18S4 
(does.  fls».  18  e  19) ;  —  que  o  testador  insíituio  legatária  da  quasi 
totalidade  de  seus  bens  a  ré  Ordem  do  Carmo,  com  expressa 
violação  da  lei  de  QdeSeterabro  de  1769  e  do  alvará  de20deMaio 
de  1796,  e,  para  fraudar  essas  disposições  legaes,  fez  pequenos 
legados  e  deixou  esses  legados  á  dita  ré  Ordem  do  Carmo  em 
três  ordens  suceessivas  de  fideicoramisso  á  sua  mulher,  á  menina 
Vieentina  e  a  ella  autora  :  —  que,  nas  eondigões- expostas,  quer 
por  ter  o  testador  in^tituido  a  alma  por  herdeira,  quer  por  ter 
instituido,  antes  da  reversão  dvís-  bens,  três  ordens  suceessivas* 
de  fideieomraisso,  ô  o  sobredito  testamento  de  pleno  direito 
nullo,  devendo  toda  a  herança  caber  á  ella  autora,  como  irmã 
e  única  herdeira  legitima  do  testador :-- Em  consequência  do 
ue,  pade  que  seja  julgado  nullo  o  testamento  de  Vicente  José 
a  Silva  e  devolvida  toda  a  herança  a  ella  autora. 

A  re  Ordem  do  Carmo,  reconhecf^ndo  a  pçocedencia  do 
libello  quanto  aos  remanescentes  da  herança  de  Vicente  José  da 
Silva,  na  qual  foi  instituida  herdeira,  renunciou  á  mesma  he- 
rança pelo  termo  de  fl.  65,  julgado  a  fl.  66,  e  contrariou  afl. 
62,  quanto  ao  mais  pedido  rio  libello,  allegando :  —  aue  nào 
ha  lei  que  probiba  que  as  corporações  religiosas  recuam  le- 
gados de  quaesquer -espécies  de  bens,  salva  a  obrigação  de 
amortizar  os  de  raiz,  como  se  vê  da  ConsoL  das  Leis  Civ.j 
art.  1004  e  sua  nota  ;  — que  carecendo,  pois,  a  autora  de  di- 
reito para  excluir  ella  ré  da  acquisicâo  e  disposição  dos  aliu- 
didos  legados,  deve  ser  julgado  improcedente  o  libello  nessa 
parte  dos  legados . 

Os  demais  réos  e  seus  representantes  legaes  contrariaram 
por  negação,  como  se  vè  a  fls.  61  e  67  a  70,  replicando  a  autora 
por  negação  a  fl.  74  v. 

Posta  a  causa  em  prova  pelo  despacho  de  fl.  75,  arra- 
zoaram as  partes  afinal,  depois  de  prestar  a  ré,  D.  Cypriana, 
seu  depoimento  a  fl.  80,       » 

O  que*  bem  ponderado  : 

Considerando  que  a  nullidade  confessada  a  fl.  65  e  julgada 
a  fl.  66,  da  7."^  verba  do  testamento  a  fl.  6,  em  que  o  fallecido 
Vicente  José  da  Silva  instituiu  no  rigor  de  direiro,  herdeira  dos 
remanescentes  de  seus  bens  a  ré  Ordem  do  Carmo,  não  preju- 
dica os  legados  instituidos  no  mesmo  testamento,  como  tem  sido 
decidido  em  mais  de  ura  julgado  e  nomeadamente  no  aceordão 
revisor  n  ®  829S  —  recorrente  a  Venerável  Ordem  Terceira  do 
Senhor  Bom  Jesus  do  Calvário  e  Via-Saera,  e  recorrido  Lou- 
renço Teixeira  Borges  (Direito,  vol.  l.^,  pag.  25  e  vol.  2/, 
pag.  323),  e  na  sentença  de  15  de  Abril  de  1878,  conMrmada 
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pela  Relação  do  Recite  {Gazeta  Jurídica,  vol.  30,  pags.  291  e 
seguintes),  tanto  mais : 

Considerando  que  i^ela  renuncia  dô  fl.  62  tornou-sé  o  dito 
testamento  destituto,  e  nesse  caso,  segundo  Gouvêa  Pinto,  Trat. 
de  TesL,  cap.  28,  nota  152,  devem  ser  os  legados  cumpridos 
pelo  herdeiro  legitimo ; 

Considerando  que  nenhum  vicio  affecta  os  legados  institui- 
dos  em  lavor  dos  réos  António  Ferreira  Meira,  João  Luiz  Coelho, 
Henrique  José  Serrão,  Carolina,  ex-escrava  e  Augusto  Dias  de 
Oliveira ; 

Considerando  que  por  não  ter  sido  expressamente  imposta 
a  clausula  de  perpetuidade  nos  legados  constantes  das  verbas  3/, 
4.;,  e  5.*  do  testamento  a  fl.  9,  não  se  dá  vinculo,  na  accepção 

f'uridica  dessa  palavra,  para  que  seja  applicavel  a  taes  legados  a 
ei  de. 6  de  Outubro  de  i835,  segundo  a  jurisprudência  mais  se- 
guida (sentença  de  18  de  Abril  de  1874  confirmada  pela  Rela-' 
çào  da  Corte,  em  gráo  de  appellaçào,  a  que  foi  negada  a  revista, 
conforme  se  vé  na  Gaz.  J.wr.  vol.  10,  pag.  64  e  seguintes) ; 

Considerando  que  também  prevalecem  as  ditas  verbas  3.*, 
4.*  e  5.^  não  obstante  constituírem  fideicommissos  de  mais  de 
dons  gràos,  porque  a  Ord.  liv.  4.*  tit*  87  §  12  os  permiíte,  e  como 
bem  se  vê  do  mesmo  testamento  as  substituições  não  vão  além 
do  4/  gráo  da  Novella  159  (sentença  de  1874  já  citada  e  escri- 
ptores  nella  mencionados ;  Repert.  das  Ord.  vol.  4.'',  pag.  696, 
not.  c;  Cândido  Mendes,  God.  Philipp.,  notas  1  e.2  á  Ord.  ci- 
tada; 

Considerando  que  a  ré  Ordem  do  Carmo,  como  orporação 
de  mão  morta,  pode  receber  legados,  com  dependência  somento 
da  permissão  do  Corpo  Legislativo  quando  consistem  em  bens  da 
raiz;  art.  68  e  not.  1004  da  ConsoUd.  de  T.  de  Freitas. 

Considerando,  finalmente,  estar  provada  a  qualidade  here- 
ditária da  autora,  como  única  irmã  do  tallecido  testador  Vicente 
José  da  Silva  : 

Nestes  termos  e  nos  de  direito,  sendo  nulla  pela  confissão 
de  ff.  65  á  verba  7.*  do  testamento  a  íl.  6,  sejam  os  remanescen- 
tes dos  bens  do  testador  Vicente  José  da  Silva  devolvidos  á  au- 
tora, e  julgando,  como  julgo,  improcedente  o  libello  auanto  ao 
mais  que  foi  pedido,  declaro  valido  o  mesmo  testamento  quanto 
aos  legados  instjtuidos  em  favor  dos  réos  e  condemno  a  autora 
nas  custas  Selle-se  o  accressido. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  Fevereiro  de  1889.  —  António  Rodri- 
gues Monteiro  de  Azevedo. 
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CONSULTÁ 

D.  Leopoldina  Joaquina  Figueiredo  da  Silra,  irma  de 
Vicente  José  da  Silva,  fallecido  com  testamento,  intentou  contra 
a  Ordem  Terceira  do  Carmo  e  outros,  acção  de  nuUidadde  desse 
testamento  e  petição  de  herança. 

A  Ordem  confessou  a  nuUidade  quanto  á  instituição  de  her- 
deira, e  no  mais  c  )ntrariou  o  libello . 

A  sentença,  mandou  entregar  á  autora  os  remanescentes 
da  herança,  em  virtude  da  nullidade  confessada,  e  no  mais  julgou 
improcedente  a  acçáo : 

!•)  porque  a  nullidade  da  instituição  não  acarreta  a  dos 
legados  .conforme  tem  sido  decidido.  (Z)ím/o,  vol.  4.^,  pag, 
25,  vol.  2.S  p^g.  323;  Gaz.  Jurid..  vol.  30,  pag.291). 

2*)  porque  pela  renuncia  da  Ordem,  o  testamento  tornou-se 
destituto,  è  nesse  caso  ao  herdeiro  legitimo  incumbe  cumprir 
os  legados,  como  diz  Gouvêa  Pinto,  Trai.  deTestam.,  cap.  28, 
nota  152. 

3*)  Porque  nenhum  vicio  affecta  os  legados  deixados  a  Meira, 
Coelho,   Serrão,  Carolina  e  Oliveira. 

4«)  Porque  os  legados  das  verbas  3.'*,  4."  e  5.''  não  são  vín- 
culos, por  se  lhes  não  ter  imposto  a  clausula  de  perpetuidade ; 
obstante  constituírem  fideícommissos  de  mais  de  dous  gráos, 
permitte-os  a  Ord.  liv.  4.\  tit.  87,  §  12. 

5*)  Poraue.a  ordem,  como  corporação  de  mão-morta,  pode 
receber  legaaos.  (C7on5oKd.,  arls.  69  el004). 

Pergunta-se : 

Em  face  do  direito  que  rege  a  ma- 
téria, convirá  appellar  da  sentença? 

Respondo  affirmativamente,  porque  a  lei  de  9-  de  Setembro 
de  1769-  ê  21  considera  nullas  as  disposições  em  que  lòr  insti- 
tuída A  alma  por  herdeira  ;  o  assento  n.*  266  de  29  de  Março 
de  1770  applica  a  nullidade  á  instituição  de  Ordens,  Irmandades 
ou  Corporações,  e  estende-a  aos  legados  deixados  uos  te^tamen- 
tamentos  assim  inquinados  ;  e  os  assentos  de  5  de  DeEêmbro 
do  m^smo  anno  e  9  de  Abril  de  1772  só  exceptuavam  os  legados 
lisamente  cumpridos  antes  de  entrar  em  vigor  a  lei  de  Se- 
tembro. 

Suspensa  essa  lei  pela  de  17  Julho  de  1778,  mas  instau- 
rada pelo  alvará  de  20  de  Maio  de  1796,  mandou  o  assento  n.^, 
320  de  21  de  Julho  de  1797  que  fosse  ella  observada  como  a 
interpretara  o. assento  de  29  de  Março  de  1770. 

E  porque  os  ditos  assentos  têm  força  de  lei  ex-vi  do  dis- 
posto na  lei  de  18  de  Agosto  de  1769  §  4.*  e  na  de  n.*  26^4  da 
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23  de  Outubro  de  1875,  art.  l.<».  é  irrecusável  que  o  testámenlò 
de  Vicente  Silva,  instituindo  por  herdeira  a  Ordem  do  Carmo, 
à  qual  deixou  a  núa-propritdade  dos  remanescer\tes  da  herança, 
labora  em  flagrante  e  absoluta  nnllidade,  quer  quanto  á  ins- 
tituição, quer  quanto  aos  legados  nelle  contidos,  sem  distincção 
nem  Umitação* 

Tal  éo  direito  corrente  que  bem  compendiou  T*  de  Freitas 
nos  arts.  1002  e  1003  da  Consolidação  :  e  assim  professa, 
com  outros,  o  abalisado  Lobão,  Notas  a  Mello,  vol.  i.%  disser, 
6.', §§4/',  17  e  20  ;  Acç.  Summ.,  vol.  l.*»  §  180. 

Assim  que  não  procede  o  primeiro  e  principal  motivo  da  sen- 
tença, e  ficam  prejudicados  todos  os  outros,  pois  é  absurdo  in- 
dagar quem  pode  cumprir  ou  receber  legados  nullos,  e  si  valem, 
00  não  suas  modalidades. 

Deste  voto  não  me  demovem  os  arestos  à  que  o  juiz  allude 
porquanto  : 

a)  Não  consta  que  haja  paridade  de  factos  e  suas  ciroum- 
stancias,  nem  de  pedidos  nas  diversas  causas ; 

b)  Os  julgados  só  obrigam  os  litigantes  entre  que  são  pro- 
feridos; e,  sendo  contrários  a  direito  expresso.  longe  de  dero- 
garem  a  lei,  incorrem  em  nullidade  (Ord.  liv.  3.%  tit.  75  pr.). 
Non  exempliSj  sed  legibus  judican  hcm  est. 

Sobreleva  : 

Quanto  ao  2.  motivo  da  sentença,  que  o  invocado  Gouveia 
Pinto  na  nota  152  refere-se  ao  testamento  em  si  valido,  cujo  her- 
deiro instituído  não  pôde  ou  não  quiz  acceitar  a  herança ;  e  na 
espécie  o  testamento  é  nullo  no  todo,  e  a  Ordem  não  renunciou 
nem  podia  renunciar  áquillo  a  que  não  tinha  direito,  mas  confes- 
sou a  nullidade. 

Esse  motivo'  tomado  ao  pè  da  letra,  resolveria  a  questão 
pela  questão,  porque  a,  sentença  viria  a  dizer  «  que  os  legados 
não  são  nullos  por  serem  válidos,  visto  ter  de  cumpril-os  ô  her- 
deiro». 

Quanto  ao  4."  motivo  : 

/)  que  não  foram  constituidos  fideicommissos,  mas  usu- 
Iructos,  como  ponderei  em  parecer  de  5  de  Setembro  de  1887; 

//)  Que  ainda  quando  houvesse  fideicommissos,  não  po- 
deriam estes  valer  alem  do  2.o  gráo,  attento  o  preceito  genérico 
da  Ord.  liv.  4."  tit.  87  pr.,  que  rege  a  disposição  e  o  exemplo  do 
§  12;  e  quem  exorbitar  dessa  lei  precipitar-se-ha  no  cliáos  de- 
scripto  por  Hintze  Ribeiro,  Fideicom.,  pa^s.  141  e  seguintes. 
{Consolida,  nota  ao  art.  73.) 

Quanto  ao  5.  e  ultimo  motivo,  que  a  faculdade  concedida 
is  corporações  df  mão-morta  de  receberem  legados  (Consolid., 
art.  1004),  não  é  parte  para  revalidar  legados  nullos,  e  portanto 
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nio  tem  ob}ecto  e  não  pôde  ser  exercida  quando  os  legados  s8o 
feitos  em  testamento  invalido.  {Cons.  arts.  1002  e  1003). 

Rio  de  Janeiro,  14  de  Fevereiro  de  1889. 

Dr.  João  António  de  Souza  Ribeiro. 


EMBARaos  (fl.  122) 

Por  embargos  de  declaração  dizem  D.  Cypriana  de  Jesus  e 
Silva  e  a  menor  Vicentina,  impúbere,  por  seu  tutor  Henrique 
José  Serrão,  contra  D.  Leopoldina  Joaquina  Figueiredo  da  Silva 
o  seguinte : 

E^.  S.  C.  ' 

!•  P.  que  a  veneranda  sentença  a  fls.  116  e  seguintes  é 
obscura  e  portanto  d'aquellas  que  devem  ser  declaradas. 
Assim. 

2*  P.  que,  julgando  nulla  pela  confissão  a  fl.  66  a  verba  7* 
do  testamento  a  fl.  6.  manda  que  os  remanescentes  dos  bens  do 
testador  sejam  devolvidos  á  embargada^sem  indicar  em  que  epocha 
e  que  é  de  rigor,  porquanto, 

3*  P.  que  a  verba  7a  do  testamento  a  fl.  6  estabelece: 
«instituo  herdeira  usutructuaria  dos  remanescentes  de  meus 
bens,  os  quaes  serão  convertidos  em  apólices  da  divida  publica 
a  minha  mulher  (a  embargante);  por  sua  morte  passam  as  ditas 
apólices  a  minha  irmã  Leopoldina  (a  embargada)  também  em 
usulructo  e  por  sua  morte  á  menina  Vicentina  (a  2'  embargante) 
também  em  usufructo,  pertencendo  a  plena  propriedade  á  Ordem 
do  Carmo».  Igualmente, 

¥  P.  que  a  confissão  a  fl.  65  foi  feita  exclusivamente  pela_ 
Ordem  do  Carmo  e  não  podia  de  modo  algum  prejudicar  aos 
demais  consortes  da  lide.  D'esta  arte, 

5*  P.  quo  a  sentença  devia  declarar  quie  as  apólices,  por 
morte  da  menor  Vicentina  passassem  em  plena  propriedade  para 
a  embargada,  o  que  constituo  obscuridade  e  omissão,  as  quaes 
devem  ser  sanadas  para  que  não  se  argua  de  dissonante  a  sen- 
tença. N'estes  termos, 

6®  P.  que  os  presentes  embargos  devem  ser  recebidos 
para  o  fim  de  se  declarar  que  a  devoluçãu  das  apólices  em  plena 
propriedade  á  embargada  deve  operar-se  depois  da  morte  da 
usufructuaria  Vicentina  .E.  C. 

Rio,  23  de  Fevereiro  de  1889. 

O  advogado,  Carlos  Augusto  de  Carvalho. 
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IMPUGKAÇÂO  (fL.   127) 

Os  embargos  de  fl.  122  não  fém  razão  de  ser,  porque  a 
sentença  de  fl.  116,  longe  d^^  pjecisar  ser  declarada,  é,  pelo 
contrario,  sufflcientemente  explicita  no  ponto  que  se  aílega  ser 
obscura. 

Annullada,corao  loi  pela  sentença,  a  verba  7*  do  testamento, 
a  devolução  dos  remanescente^  da  b^rança  á  autora,  legitima 
herdeira  do  testador,  era  consequência  jnridica  d*aquella  nul- 
lidade,  e  a  devolução  deve  operar-se  immediatamente  por 
força  da  mesma  sentença,  de  sorte  que  está  não  tinha  necessi- 
dade alguma  de  indicar  a  epocha  em  que  a  devolução  devia 
operar-se. 

A  autora  não  se  conforma  com  o  theor  da  sentença,  que  fere 
de  face  a  direitos  seus;  mas  ha  de  oppor-se  a  ella,  não  pop  nâo 
ser  clara  e  ei^plicita,  e  sim  por  ter  desattendido  a  uma  parte 
importante  do  iibello  de  â  5. 

Por  falta  de  declaração  é  que  ella  não  pode  ser  reformada. 

Despresando  os  embargos  de  declaração  e  condemnando  as 
embargantes  nas  custas  accrescidas  o  M.  J.  fará  justiça. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  Março  de  1890. 

O  advogado,  João  Baptista  Marques  * 

susTEOT^Ão  (fl.  128) 

A  matéria  dos  embargos  a  fl.  122  merece  toda  a  conside- 
ração do  meritissimo  juígador,  que  sem  duvida  esclarecerá  todo  o 
seu  pensamento,  como  convém  á  justiça . 

O  advogado,  Carlos  Augusto  Caríkilho. 

SOBRBSENTENÇA  (fL.  129)  , 

Sem  embargo  dos  embargos  á  sentença  de  fl.  116  que,  de- 
clarando nulla  a  verba  7a  do  testamento  a  fl.  6,  manda  que 
sejam  devolvidos  á  autora,  ora  embargada,  os  remanescentes 
dos  bens  do  testador  Vicente  José  da  Silva,  e  sendo  certo  que 
por  ser  indivisa  a  causa  da  nullidade  de  verba  testamentária, 
comoa  de  que  se  trata,  nenhuma  obscuridade  existe  na  sentença 
embargada;  rejeito,  por  sua  matéria  irrelevante,  os  embargos  de 
fl.  122,  e  surta  a  mesma  sentença  seus  regulares Méitos,  pagas 
pelas  embargantes  as  custas  accrescidas. 

Por  affluencia  de  trabalho^  sobretudo  com  o  jury  e  outros 
serviços  no  crime,  retardou-se  a  prelaçào  desta  sentença. 

Rio,  10  de  Agosto  de  1889. 

António  Rodrigues  Monteiro  de  Azevedo, 
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RAZOES    DE  APPELLAÇAO  POR   PARTE   BE  D.  LEOPOLDINA  JOAQUINA 
FIGUEIREDO  DA  SILVA,!     APPELLANTE 

A  sentença  de  fl.  116,  jnlgando  em  parte  nullo  em  parte 
valido  o  testamento  de  fl.  6,  deve  ser  reformada  em  vista  do 
libello  a  fl.  5  e  das  juridicas  allegações  a  fls .  83  e  seguintes. 

Tuto  quanto  foi  alleg^dono  libello  acha-se  plena  e  cumpri- 
damente  provado  nos  autos,  sem  faltar  para  essa  prova  o  depoi- 
mento da  ré  D.  Cyprianà  e  a  confissão,  posto  que  qualificada,  da 
Venerável  Ordem  TeiHiíeira  ,de  Nossa  Senhora  do  Monte  do 
Carmo. 

A  lei  de  9  de  Setembro  de  1769  §  21  e  o  alvará  de  20  de 
Maio  de  1796  declaram  nuUos  os  testamentos  em  que  a  alma 
fosse  instituiria  por  herdeira,  ou  em  que  a  herança  se  houvf  sse 
de  distribuir  em  applicacòes  pias .  E  isto  até  o  ponto  (diz  Lobão 
--Notas  a  Melto,  tomo  4*  dissertação  6*  §  4**)  de  annullar  quaes- 
quer  legados,  ainda  profanos,  deixados  nos  mesmos  testamentos 
nullos,  como  declararam  os  assentos  de  29  de  Março  e  5  de 
Dezembro  de  1770,  de  9  de  Abril  de  1772  e  de  21  de  Julho  de 
1797.> 

O  testamento  de  fl.  6  está  neste  caso.  Vicente  José  da 
Sílra  deixou  uma  fortuna  superior  a  300  contos  de  réis,  como  se 
verifica  do  valor  dado  a  esta  causa  a  fls.  113  e  115. 

D'essa  fortuna,  apenas  distribuiu  em  legados  profanos 
25:2008,  deixando  mais  de  280  contos  de  réis  á  Venerável 
Ordem  Terceira  de  Nossa  Senhora  do  Monte  do  Carmo,  como 
se  pôde  ver  das  deixas  3*,  4*,  5*  e7%  simulando  diversas  ordens 
de  usufructuarios,  mas  deixando,  em  todos  a  plena  propriedade 
adita  Ordem  Terceira,  a  qual  institue  finalmente  herdeira  dos 
remanescentes  de  todos  os  seus  bens.  Ora,  um»tal  testamento 
incorre  na  pena  de  nullidade,  mesmo  a  respeito  dos  pequenos 
legados  profanos ;  porque,  do  contrario,  seria  fraudar  a  lei,  que 
prohibe  expressamente  instituir  a  alma  por  herdeira. 

Do  facto  de  haver  o  testador  dtixado  na  7*  i^eixa  os  rema- 
necentes  dos  bens  á  Ordem  Terceira,  não  se  pode  deduzir  que 
só  n'esta  parte  deve  o  testamento  ser  annn  liado,  subsistindo 
quanto  ao  mais,  porque  a  verdade  é  que  ainda  que  não  tivesse 
feito  instituição  alguma  e  tivesse  deixado  a  plena  propriedade 
da  quasi  totalidade  dos  bens  á  Ordem  do  Carmo,  o  testamento 
não  podia  deixar  de  ser  declarado  nullo ;  porquanto,  não  sendo 
a  instituição  de  herdeiro  da  substancia  dos  testamentos  pelo 
nosso  Direito,  bem  pôde  o  testamento  sem  instituição  de  her- 
deiro ser  declarado  nullo  desde  que,  com  violação  da  lei  de  9  de 
Setembro  de  1769  §  21,  dispõe  de  todos  ou  de  grande  parte  de 
aeas  bens  em  cousas  pias. 
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í^ara  demonstrar  que  a  quasi  totalidade  dos  behs  do  testá^ 
der  foi  d(  ixada  á  Ordem  do  Carmo  basta  attender  a  que  as  deixas 
3a,  4a,  5a  e  7»,  que  montam  á  cerca  de  280  contos  de  réis,  foram 
deixados  á  Ordem  Terceira  do  Carmo,  acobertadas  com  três 
ordens  de  usuíructo. 

Assim  deixou  em  usulVucto  á  menina  Vicentina,  na  deixa 
3a,  o  prédio  a.  12  A  da  rua  do  Visconde  de  Itamaraty,  o  qual 
passará  também  em  usuíructo  á  ré  D.  Cypríana,  mulher  do  tes- 
tador, passando  depois  para  a  autora,  e  por  ultimo  em  plena 
propriedade  á  Ordem  do  Carmo. 

Assim  deixou  em  usuíructo  á  autora  12  apólices  da  divida 
publica,  passando  depois  á  D.  Cypriana,  depois  á  menina  Vicen- 
tina e  por  ultimo,  em  pK^na  propriedade  á  Ordem  do  Carmo. 

Assim  deixou  em  usuírnctu  a  D.  Cypriana  100  apólices  da 
divida  publica  e  o  prédio  n.  12  da  rua  do'Viscondede  Itamaraty, 
passando  depois  à  autora,  depois  á  menina  Vicentina,  e  por 
ultimo  em  plena  propiiedade  à  Ordem  do  Carmo, 

Assim  deixou  os  remanescenles  dos  bens  em  usu- 
íructo a  D.  Cypriana,  passando  à  autora,  depois  à  menina  Vi- 
centina e  por  ultimo,  em  plena  propriedade,  á  Ordem  do 
Carmo. 

Ora,  è  evidente  que  a  única  verdadeira  herdeira  do  tes- 
tador foi  a  Ordem  Terceira  do  Garra©  e  como  corporação  de 
máo-raorta  o  testamento  é  n*estecaso  radicalmente  nuUo. 

E'  nVst9  sentido  que  devia  ser  proferida  a  sentença  -de 
íl  116;  é  n*elle  que  deve  ser  a  causa  sentenciada  n'esta  se- 
gunda jnstancia. 

Fa?endo-o  assim  o  Tribunal  fará  a  costumada  justit;  i. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  Novembro  de  1889. 

O  advogado,  Joàò  Baptista  Marquês. 


RAZÕES  DE  APPELLAÇAO  POR  PARTE  BA  APPELLADA^  A  VENERÁVEL 
ORDEM  3    DE  NOSSA  SEÍÍHORA  DO  MONTE  DO  CARMO 

Depois  da  renuncia  que  a  rè— Venerável  Ordem  3*  de 
Nossa  Senhora  do  Monte  do  Carruo  fez,— a  fl.  62,  dos  rema- 
nescentes da  herança,  de  que  fi^i  instituída  herdeira  pelo  seu 
irmão  benifeitor  Vict  nte  José  da  Silva,  no  seu  testamento  a 
fl.  11,  confessando  a  procedência  do  hbello  de  fl/5  nessa  parte, 
reiíuncia  qne  foi  tomada  por  ieimo  a  fl.  65  e  julgada  por  sen- 
tença a  tt.  66,  nào  U  m  mais  razão  de  ser  o  mesmo  libello. 

Nada  ha  em  direito  que  obste  e  pelo  contrario  muito  ha 
que  autorize  a  deixa  de  legados,  em  testamento,  ás  corporações 
de  mão-murta;  desde  que  a  deixa  lhes   fôr  feita  iém  encargos 
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ée  cat>eiras4  tíiissas»  sttflragios  d'alma  e  obras  pias,  qtté  eoftsÍÍ«« 
tuano  vinculo  nos  termos  da  Ord.  liv.  1*  tit.  62g  53. 

E*  assim  que  o  assento  n.  1  de  29  de  Março  de  1770, 
declarando  a  lei  de  9  de  Setembro  de  1769,  no  que  concerne  ao 
seu  §  21,  que  annutlou  todas  as  disposições  e  convençdes  cat^a 
mortis  outn/er  vivos  em  que  a  alma  fosse  instituída  herdeira-ou 
legatária, — estal>eleceu  que  essa  prohibiçáo  comprehendia  não  só 
os  casos  em  que  houvesse  instituição  de  hernnça  como  as  de  dei- 
xas de  legados  em  que  a  alma  fosse  beneficiada  com  herança 
ou  legado ;  e  não  os  casos  em  que  houvesse  simples  legados  á 
alguma  ordem,  irmandade,  religião  ou  corporação  de  mSo-^ 
morta; — «o  assento  diz :  foi  proposto  em  duvida  si  a  lei  de  9 
de  Setembro  de  1769  §  21,  na  parte  em  que  annulla  todas  as 
disposições  causa  mortis  ou  inter  vivos,  em  que  (1 "  parte)  a 
alma  fosse  instituida  herdeira,  se  devia  entender  dos  testa- 
mentos anteriores  à  sua  publicação,  — como  também  dos  legados 
nos  mesmos  testamentos.  E  venceu-se  com  pluralidade  de  votos 
que  se  devia  entender  de  todos  os  testamentos  em  que  a  alma 
se  achar  instituida  ;  —  o  que  se  verifica  também  no  caso  de  ser 
alguma  ordem,  irmandade,  ou  corporação  instituida  por  her- 
deira ou  testamenteira ;  (2  parte)  e  também  se  devia  entender 
a  mesma  prohibição  e  niillidade  a  respeito  dos  legados  deixados 
nos  mesmos  testamentos  emquanto  d  primeira  parle.>  Fir- 
mando assim  o  principio  de  que  só  seriam  nullas  as  disposições 
e  convenções  referentes  tanto  á  instituição  como  à  deixa  de 
legados,  em  que  a  alma  figurasse  como  herdeira  otêle" 
gataria. 

E  essa  ficou  sendo  a  intenção  do  legi<^lador,  autbentica- 
mente  interpretada  por  aquelle  assento ;  e  essa  é  a  ^doutrina 
acçeita  e  corrente  na  jurisprudência  pátria,  mais  tarde  sanccio- 
nada  pela  lei  n.  1225  de  20  de  Agosto  de  1864  art.  2%  na 
referencia  feita  à  Ord.  liv.  2*  tit.  18  §  1*,  que  trata  das 
deixas  em  testamento  a  igrejas,  mosteiros,  ordens  e  religKLo ; 
autorisando  as  mesmas  corporações  religiosas  a  possuíl-os  e 
dispor  delles  como  seus  que  eram  e  ficavam  sendo ;  — *  e  pelo 
decreto  n.  4.453  de  12  de  Janeiro  de  1870,  que,  pondo  em 
execução  essa lei^  expressamente  autorisou,  nosarts.  6,  9e  11, 
as  citadas  corporações  a  adquirirem  quaesquer  bens,  inclusive 
os  de  raiz,  comtanto  que  fizessem  conversão  destes  em  apóli- 
ces da  divida  publica,  no  prazo  de  seis  mezes ;  e  posteriormente 
confirmado  por  innumeros  julgados  em  todos  os  juizos  e  tri* 
bunaes  entre  nós. 

A  Consolidação  das  Leis  no  art.  1 .004  conflgnoa  o  pre- 
ceito como  lei  vigente  no  paiz ;  e  o  seu  autor  na  respectiva  nota 
pada  deka  a  desejar  a  tai  respeito. 
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o  faoto  de  um  dos  legado^  deixados  niquellê  testamento 
A  V.  Oràem  do  Carmo,  ifrem  bens  de  raiz  não  obsta  que  esta  o 
adqnírai  porque  a  duvida  que  se  podesse  levantar,  com  funda- 
mento  na  precitada  lei  d«  9  de  Setembro  de  1769  8  21,  desappa- 
receu  pelas  disposições  ultimas  das  leis  n,  1225  de  1864  art,  2* 
e  n.  4i53  de  1870 ;  o  que  aliás  já  antes  havia  sido  declarado 
pela  lei  n.3õ9  de  18  dfe  Setembro  de  1845,  art.44,  e  decreto 
n.,  855  de  28  de  Novembro  de  1849,  que  a  regulou. 

E  é  de  notar  que  os  alludidos  legados  de  fl.  9  a  fl,  10  sio 

Euros  e  simples,  nada  contendo  que  deixe  suppor  inteuQSo  de 
enefloiãr  almas  ou  constituir  vinculo  do  qualquer  espécie. 

Isto  posto:  as  disposições  do  alludido  testamento  referentes 
á  y.  Ordem  do  Carmo  nio  podem,  em  cii-cumstanoia  alguma,  ser 
tomadas  como  fideicommissos,  segundo  allega  a  autora,  em 
Buaa  raxSes  a  £1.  83,  mas  somente  como  usufructo.  Por  quantOi 
fideicommissoòy  conforme  Waldeck**  In W.  Jur.  Civ/%  478: 
€  qnídquid  alicui  ex  ultima  voluntate  verbis  proscetivis  declarata, 
a  succesore  defuneti  proBstandum  est » ;  em  quanto  que  usu-- 
Irncta  6,  conf(H*me  o  mesmo  Waldeck  —  obra  citada  §  298, 
«jus  rebus  ali^nis  utendi,  fruendi,  salva  earum  substancia»; 
ou  como  diz  Borges  Carneiro— JWrrôo  Civil  de  Portugal'--^ 
liv.  2o  tit.  8  §  88  n.  2  —  <  usufructo  é  uma  servidão  pessoaU  im« 
posta  na  cousa  alheia,  que  dá  a  quem  a  adquire  o  direito  de  des« 
truetar  essa  cousa,  salva  a  sua  substancia  ou  propriedade.  » 

Sendo  assim  as  differenças  que  ba  entre  fldeicommisso  e 
usufructo  accentuam^se  principalmente  na  faculdade  que  concede 
o  direito  ao  fiduciário,  ae  alienar  o  objecto  do  fideicommisso, 
quer  por  faculdade  expressamente  concedida  pelo  testamento 
que  o  instituo,  quer  por  circumstancias  especiaes  eu  que  se 
ache  elle  fiduciário  ou  a  cousa  que  è  objecto  do  mesmo  8dei« 
oommisso;  em  quanto  o  usufructuario  em  condição  alguma  pôde 
dispor  da  cousa  usufiruida,  em  sua  substancia,  porque  esta  torna* 
le  desde  logo  objecto  de  propriedade  plena  do  beneficiado  em 
ultimo  lugar :  e  outrosim  em  dar-se  ao  fiduciário  uma  pro« 
priedade,  embora  eventual^  dependente  da  vontade  do  mesmo 
U8utruotuarÍQ|  em  cumprir  ou  não  a  intenç&o  manifestada  pela 


testador,  pm  segredo  ou  por  palavras  dt  precâtivas ;  em  quanto 

Sue  o  usufructuario  só  aaquire  propriedade  nos  fructos  ou  ven* 
as  da  cousa  usufruída,  p<  rque  a  propriedade  da  substancia 


pertence,  desde  a  constituição  do  usufructo,  á  outrem  a  quem 
afinal  è  deferida,  quer  queira,  quer  não,  o  usufructuario. 

Nessas  condições  a  substituição  estabelecida  por  aquelle 
testamento  não  é  do  dono  para  dono  da  propriedade  plena,  mas 
de  braefioiado  para  beneficiado  no  uso  e  gozo  da  cousa  usufruída, 
em  GQJ08  termos  a  substituiçãOi  ainda  quando  podesse  valer  em 


Digitized  by  Vjj 


àoogk 


^  804  ^ 

tòcla  á  amplitude  dai  dlspoaioSés  áo  mesmo  teitamento.  nunôA 
eatabeleoerla  um  vinculo  da  oou^a  usufruída,  porque  n&o  se 
dá  Bella  a  perpetuidade,  que  é  condição  sine  qua  de  qualquer 
vinculo  em  direito.  E  vem  a  propósito  contestar  a  asserçio  da 
autora,  quando  diz  que  o  facto  de  sé  tornarem  os  bens  inaliená- 
veis, passando  ao  dominio  e  posse  da  V.  Ordem  do  Carmo,  oons- 
titue  vinculo  pela  lei  de  14  de  Janeiro  de  1807,  art.  3j  o  vin- 
culo nSo  ò  a  inalienabilidade,  como  pretende  a  autora,  aias  a 
perpetuidade  da  disposição; --a  inalienabilidade  é  efleito  e  não 
causa  doa  bens  vnculados ;  e  nem  se  dá  no  caso  vertente  a  alie- 
gada  inalienabilidade,  porque  a  V.  Ordem  do  Carmo,  não  sendo 
ordem  monástica  ou  regular,  não  está  sujeita  ao  preceito  da  lei 
de  9  de  Dezembro  de  1830;' adquirindo  os  preditos  legados 
a  V.  Ordem  do  Carmo  será  obrigada  a  amortisar  o  prédio,  no 
praso  de  seis  mezes,  em  cumprimenta  das  leis  da  amortisação, 
acima  citadas;  e  poderá  alienar  as  apólices  sempre  que  uma  mesa 
conjuncia  de  seus  maioraes  o  autorize:  e  a  venda  ou  alienação 
efi[ectuar-se*hia,  como  se  ha  f  fifectuado  muitas  vezes  em  todas  as 
ordens  terceiras  e  Irmandades,  por  virtude  da  deliberação  assín 
tomada;  Intervindo  quando  muito  o  juiz  provedor  para  dar  o 
alvarã  que  se  exige  na  Caixa  da  AmortisaçSo. 

E  não  se  deve  confundir  essas  apólices  com  aquellas  em 
que  as  ordens  monásticas  convertem  os  seus  bens  de  raiz,— 
que  ficam  inalienáveis, — não  porque  estejam  sujeitas  á  vinculo, 
mas  porque  o  Estado,  julgando-se  com  direito  aos  bens  de.taes 
ordens,  estabeleceu  a  inalienabilidade  das  apólices,  como  ga^- 
rantia  de  sua  propridade  sobre  ellas,  nas  mesmas  condições  com 
que  teria  sobre  os  bens  convertidos. 

E  nem  se  diga  ainda  que  pelo  mo  Jo  porque  foi  feita  a  su- 
bstituição do  usntructo.  no  alludido  testamento,  ha  vinculo,  pop 
passar  da  secunda  vida, —  porque  a  V,  Ordem  do  Tarmo, 
como  senhora  directa  dos  bens  do  usufructo,  obstará  que  passem 
elles  da  dita  segunda  vida  como  é  de  seu  direito,  —  Ord.  llv.  4 
tit.  96  §  6,  Borges  Carneiro —  oftra  cítoda—liv.  2*  tit.  8  §  45 
n.  2;  —a  nullidado  do  usufructo  em  terceira  vida  Jserá  de- 
cretada logo  que  aV.  Ordem  a  reclame,  como  certamente  o 
fará. 

Ao  exposto  accresce  que  a  lei  n,  56  de  6  de  Outubro  de 
1835  que  prohibio  os  morgados  e  capellas  e  outros  vínculos  não 
cogitou  dessa  esrecie. 

Nos  expostos  termos,  annullando-se  o  testamento  do  finado 
Vicente  José  da  Silva  na  parte  em  que  dispõe  dos  remanes- 
centes da  herança  em  bem  da  V.  Ordem  8a  de  Nossa  Senhora 
do  Monte  do  Carmo,  nos  termos  da  denuncia  e  confissão  feita 
por  esta,  nem  por  isso  ficam  nulios  os  legados  deixados  no  mesmo 
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teítamentej  flottó  é  corrente  em  Direito ;  Ord.  lit  •  4  tlti  82  g  !• 
inftne,  Gouvéa  Pinto  ^  Tf  atado  de  testamento-^  cap,  ZQ 
in  fine  e  respectiva  notta  e  quant  s  outros  doutores  do  Direito 
se  queira  consultar  sobre  a  matéria .  • 

Por  demais,  ahstemo-nos  de  considerar  e  discutir  atbese 
apresentada  pela  autora,  a  cerca  das  substituições  com  funda- 
mento nos  commentadores  do  Código  Francez,  poraue  as  substi- 
tnÍQoes  s^o  prohibidas  em  França  pelo  artigo  896  do  seu  Co- 
digo  Ctvil;  e,  conse^juln tem  ente,  tudo  quanto  dizem  os  commen- 
tadores contra  ellas,  não  tem  applicaçáo  ao  caso.  desde  que  a 
nossa  lei,  Ord,  liv.  4  tit.  87,  asadraítle  e.o  uso  as  tem  consa- 
grado.   . 

Julgando-se,  pois,  do  feito  no  sentido  de  fazer  bom  e  va- 
lido o  testamento  e:n  questão,  salva  a  parte  coacernente  á  ins- 
tituição de  herdeira,  qu<^  a  V.  Ordem  do  Carmo  rennnclou, -— 
confessando  n'essa  parte  somente  o  Hbello  de  fl.  5 ;  —  condem- 
nando  a  autora  nas  custas,  far-se-ha  o  que  é  de  direito  e  jus- 
tiça. 

Rio,  30  de  Abril  de  1888. 

O  advogado, 
Firmo  de  Albuquerque  Diniz. 


RAZÕES  DEAPPELLAÇÂO  POR  PARTE  DAS  APPELLANTES  D,  CYPRIANA 
DE  JESUS  SILVA  E  A  MENOR  VICENTINA.  (fL.  142). 

A'fl.  87  estabelecêo-se  a  questão: 

Nâo  se  trata  ã^)  instituiçã  »  de  alma  por  herdeira  e  sim  de 
validade  de  substituições    fideicòmmissarias.  E  porque  assim  • 
deve  ser  assentada  a  C'»ntroversia,  foram  oppostos  os  embargo» 
de  declaração  a  fl.  122. 

A  sentença  appellada  com  razão  accéitou  o  ponto  de  vista 
mas  foi  iilogioa,  sujeitando  aos  effeitos  da  nullidade  da  verba  7* 
do  testamento  as  appellantes. 

Para  que  se  restaure  em  toda  a  sua  pureza  a  doutrina,  foi 
interposto  este  recurso,  cujo  provimento  será  conforDoe  á  justiça, 

O  advogado,  Carlos  Augusto  de  Carvalho. 


.  OPFICIO  DO  CURA  DOR 

A  acção  abrangeu  herdeiros  e  legatários,  quando  à  sabido 
que  para  a  nullidade  de  testamento  o  legatário  não  è  citado^ 
pôde,  o  cjue  se  lhe  concede,  comparecer  como  assistente. 
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^^  86ft  **. 

Comtudo  tomoi  nomeado  oorador  ê  pof  iiao  èffaaoi! 

Toda  a  aneitlo  reaolve-se  no  sêgnlnte :  Ha  ndeioominisao 
ou  usntructo? 

Si  fldeicommÍ880,  a  substituição  está  nulla,  mas  não  a  in« 
stituição.  UlUê  per  inuUle  non  tniialur. 

Si  ha  usufructo^  a  nuUidade  do  te&tamento  deve  ser  pro« 
nuDciada.  A  herdeira  será  a  Ord^^m,  e  o  assento  de  21  de  Julho 
de  1707  6  terminante. 

.Quanto,  porém,  ao  modo  de  vè  entender  a  verba,  está  nos 
parecendt»,  como  o  parece  á  própria  l""  appellante  e  autora,  que 
ha  um  fldeicommisso. 

]^ouco  importa  o  emprego  da  ezpressfto  «usufrncto». 

Na  interpretação  das  verbas  testamentárias  deve-se  antes 

firecurar  a  intenção  do  testador,  do  que  ater-se  .ao  sentido  ma- 
erial  das  palavras.  Accresee  que  nflo  6  próprio  do  usufructo  a 
sobrevivência,  ou  melhor  nAo  é  mui  conforme  a  direito  o  usu* 
Irueto  do  usufructo. 

Espera-se  a  costumada  justiça. 

O  curador,  Anlonio  José  Rodrigues  TorretNetb. 

RBL4T0R10 

A  autora  Leopoldina  Joaquina  Figueiredo  da  Silva,  a  fl»  2, 
allega  que  fallecéra  nesta  Cdrte  a  17  de  Janeiro  de  1886,  seu 
irmâoYicente  José  da  Silva,  vulgo  Calças  Largas,  documentos  a 
fls.  18  e  19,  deixando  o  testamento  por  certid&o  a  fl.  6,  no  oual 
instituto  legatária  da  quasi  totslídade  de  seus  bens  a  Oroem 
Terceira  de  Nossa  Senhora  do  Monte  do  Carmo  desta  Gôrte;  e 
uue,  quando  propôs  acçfio  de  nullrdade  do  testamento,  aflm  de 
Ine  ser  devolvida  toda  a  herança,  pedira  a  citaç&o  da  mulher  do 
testador  e  testamenteira  Gypriana  de  Jesus  e  Silva,  do  procura- 
dor dos  feitos  naclonaes  e  dos  legatários  te  a  fl.  4  que  tossem 
também  intimados  a  Ordem  Terceira  do  Carmo,  João  Campos» 
procurador  do  legatário  António  Ferreira  Meira,  #flm  de  respon- 
derem aos  terouis  da  respectiva  acc&o.  Foram  feitas  as  ottagõei 
constantes  das  certidões  a  fls.  2  e  4  v. 

No  libello  a  fl.  6  a  autora  desenvolve  a  loa  intençfto,  alie- 
gando :  que  n  testador  instituio  a  dita  Ordem  Terceira  lefi^taria 
da  quasi  totalidade  de  seus  bens  com  expressa  violação  da  Id 
de  9  de  Setembro  de  1769  e  do  alvará  de  20  de  Maio  de  1796; 
e  que,  para  fraudar  essas  disposições  da  lei,  o  mesmo  testador 
fex  pequenos  legados  parlicalarós,  e  deixou  os  próprios  bens 
legados  á  mesma  Ordem,  estabelecendo  três  ordens  snccessivas 
de  fldeícommisso,  com  o  flm  manifesto  de  doar-lhe  como  de 
facto  doou-a  a  quasi  totalidade  de  sen  património  em  plena 
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jrftopriêéiáe:  e  |)éde  afinal  que  sela  titillo  o  âiío  testaltaebto  p^H 
o  fim  dè  «er-^lhe  devolvida  toda  a  nerança. 

No  testamento  por  certidão  a  Q.  6  consta  o  modo  porque  o 
testador  dísposr  de  3Ua  fortuna.  A  fl.  i2  a  certidão  da  eècriptura 
antenupcial  (yie  fizeram  entre  si  o  fallecido  testador  e  a  ré,  sua 
mulher  Cypriana  de  Jesus  e  Silva.  A  fl  27,  termo  de  audiência 
em  que  se  accusa  acitação  feita  ao  promotor  de  capellas  e  resi- 
duos  e  ao  ouradur  do  legatário  demente  Augusto  Dias  de  Oli- 
veira, na  forma  requerida  a  fl.  28.  A  fl.  '29.  prestou  |úrdmento 
o  curador,  da  menor  Vicentina,  citado  a  fl.  55^  que  também  o  é 
do  int^icto  o  referido  Augusto  de  Oliveira,  fls.  57  e  59.  A  fl.  ii3 
juntaram  procuração  o  tutor  da  menor  referida  e  a  ré  testamen- 
teira e  a  Ordem  Terceira  a  fls.  32  e  119.  A  fl.  53  prestou  jura- 
mento o  curador  do  ausento  Antonio  Ferreira  Meira,  na  fóriú^x 
dos  despachos  e  termos  a  fls.  38,  44,  5?  e  53.  A  fl.  59  assl- 
gnoU'se  aos  réos  prazo  legal  para  contrariarem  o  libello  ;  o  que 
elles  fizeram  por  negação  a  fls.  61,  67,  68,  69,  70;  excepto  a 
Ordem  Teroeira  do  Carmo  que,  a  fl.  62,  confessou  unicamente  a 
nuUidade  da  verba  testamentária  referente  aos  remanescentes  da 
herança,  confissão  julgada  afl.  66;  e  allegou  que  não  ha  lei 
que  prohiba  ás  corporações  religiosas  receberem  letrados  de 

aualquer  espécie  de  uens,  salvo  unicamente  a  obrigação  de  amor- 
zar  06  de  raiz :  ao  que  a  autora  replicou  por  negação  a  fl*  74  v. 

Posta  a  causa  em  prova  a  fl.  75,  nenhuma  deram  as  partes, 
coíno  se  verifica  do^  termos  do  processo  de  fls.  76  usque  82 ; 
unioamentea  ré  Cypriana  depoz  a  fl  80. 

Afinal,  a  autora  arrazoou  a  fl.  83  eosrêos  a  fls.  87,  00, 
102, 105,  excepto  o  procurador  dos  feitps  e  curador  mtôem  ijue 
a  fls.  96  e  104  nada  alijaram.  A  fl.  107  marcou-se  novo  prazo 
ajoar^sreveis  para  arrazoarem;  e  não  o  tendo  feito,  íoram  lan- 
çados a  fl.  108.  A  fls.  Ii3  e  115  deu-se  á  causa  o  valoi^  de 
300:000f000. 

Preparados  os  autos,  o  juiz  da  1*  iastenoia  deu  a  séntefiça 
de  fls.  116  a  119,. publicada  em  audiência  a  fl.  119  v. 

A  fl.  122  as  rés  Cypriana  e  Vicentina  offereceram  embargos 
de  declaração,  que,  impugnadospela  autora  aH.  127,  foram  re- 
latados pelo  despacho  a  fl.  129  publicado  em  audiência  a  fl. 
129  V.  A  fls.  íSZiAsquei^  cciàsta  que  foram  citados  os  réos 
afim  de  verem  pasmar  em  julgado  a  referida  sentença  de  fl.  Il6 ; 
,da<)ual  appellaram  em  tempo  a  fl.l24  v.  a  autora  Leopoldina, 
6  a  fl.  131  V.  os  réos  Henrique  José  Serrão,  a  menor  Vicentina  e 
Cyoriaqa  de  Jesus  e  Silva,  sendo  as  appeltações  recebidas  em 
aatybqs  os  effeitos  a  fl.  135,  e  apresentados  regularmente  á  ins- 
tancia superior  a  fl.  137.  Nesta  iuftancia  as  partes  arrazoaram  a 
4s.di40,.lí§2,148el51. 
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Ô  Sr  desembargador  P.  da  J.  e  soberania  ftacíonal  deu  õ 
parecer  constante  dti  fl.  153,  opinando  pela  CDofirmação  da  sen- 
tença appellada. 

Rio,  12  de  Janho  do  1890.  —Muniz  Barreto. 


ACCORDÂO  A   FL.    157 

Accordào  ern  Relação,  (^tc.  0"e,  relatados  e  discutidos  os 
autos: 

Considerando  que  o  testamento  p>jr  copja  on  certidão  a  fl.  6 
incorre  na  censura  da  lei  de  9  'le  Setembro  de  1769  §  21,  e  as- 
sento n.  266^e  29  de  Mar^o  de  1770,  que  considerara  nollas  as 
disposiçõ^^s  testamentárias  (jne  instituem  a  alma  como  herdeira, 
e  estendem  a  nullidade  á  ia^tiluiçáodei^mandadt•s  e  oixlens, 
cortio  a  de  que  se  trata — a  Ordem  Terceira  de  Nossa  Senhora 
do  Carmo  ; 

Considerando  que  om  tal  censura  incorreu  o  testador  Vi- 
cente Jos<^  da  Silva,  qnando  inslitoio  a  dita  Orde  n  sua  herdeira 
universal  na  verba  7»  d .»  ref^^rido  testamento,  nas  3*,  4*  e  5", 
comquanto  nestas  procurasse  disfarçar  a  instilujçáo  da  plena 
propriedade  por  três  ordens  suecessivas  de  usuíructo; 

Considerando  qu«^  nào  t(»ra  valor  juridico  o  facto  de  haver  a 
dita  ordem  reounciadò  a  herança  resultante  da  7*  verba,  ou 
confessado  a  sua  nulliJade;  porque  só .  pode  renunííiar  4'*^™ 
pode  acceitar.  e  nào  havia  necessidade  de  que  se  confessasse  tal 
nullidade,  porque  sò  pode  renunciar  quem  pode  accei.ar,  e  nâo 
havia  necessidade  de  que  se  confessasse  tal  nullidade---que  é  de 
pleno  direito,  e  este  ticto  não  pass^  de  um  modo  pelo  qual  a 
dita  Ordem  pretendeu  legalisnr  a  herança  dei^cada  nas  referidas 
verbas  3   4"e  5*; 

Considerando,  finalmente,  que  em  tal  hypothse  as  leis  ci- 
tadas nullificam  o  testamento  quanto  á  instituição  e  quanto  aos 
legados:  annullam  o  referido  testamento,  sendo  a  herança  de- 
volvida a  quem  tocfir  ab-irUestato^ na^  forma  de  direito  ena 
ordem  da  successào;  pogas  as  rubtas  pelos  réos.  Rio, 
26  de  Agosto  de  1890. — F.  Lemos,  presidente  —  ilft^nir 
Barreio.  —  Barros  PimerUeL  —  Rodrigues^  vencido. 
Votei  pela  confirmação  da  sentença  appellada.  A  nossa  le- 
gislação nâo  prohibe  que  as  corporações  de  mão  morta  adquiram 
bens  por  qualquer  modo,  ainda  mesm>deraiz.  devendo  porém 
ser  est"s  convertidos  em  apólices  da  divida  publica.  E'  certo 
que  a  lei  de  9  de  Setembro  de  1769  ^  o  Ass.  de  29  de  Março  de 
1770  prohibem  a  instituição  d'al ma  por  herdeira;  o  que  não  se 
dea  na  hyputhese  dos  autos.  Accresce  que  os  tribunaes  tém  d^ 
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cidido  qtie  o  farto  de  annullar  uma  verba  testattientaría  nâo  im- 
porta necessariamente  nullidade  de  todo  otestamento,e  contra  o 
testamento  por  cópia  a  fl,  6  nenhum  vicio  foi  allegado,  além  da 
figurada  instituição  d^alma  por  herdeira;o  que  julgo  não  constar. 


EMBARGOS    (fL.    161) 

Embargando  o  accordão  de 
fl.  157  dizem  —  D .  Cypriana  de 
Jesus  e  Silva  e  Henrique  José 
Serrão,  por  si  e  como  tutor  de 
Vicentina,  contra  D.  Leopoldina 
Joaquina  Figueiredo  da  Silva  o 
seguinte. 

E.  S.  C. 

l.'  P*  que  annullando  o  testamento  de  fl.  6  por  haver  ins- 
tituição de  alma  por  herdeira,  oaccordáode  fl.  Iõ7  desconheceu 
a  Índole  iuridica  aas  disposições  do  testador.  Assim, 

2.**  r.   que  no  testamento   foi  estabelecida  uma   serie  de 
fldeicommissos,    e  occupandoa  V.  Ordem  3\  de  Nossa  Senhora' 
do  Monte  do  Carmo  o  terceiro  lugar  na  ordem   das  substituições, 
em  caso  algum  poderia  ser  chamada  á  successão  ex^vi  da  Ord. 
liv.  4.Mit.87  §12.   D'aqui 

3.»  P.  que  são  nulías  as  substituições  prohibidas,  mas 
subsiste  o  testamento.  Nestes  termos, 

4*.  P .  que  os  presentes  embargos  devem  ser  recebidos  para 
julgado  valido  o  testamentc  ser  cumprido  e  mantido  nos  termos 
de  direito. 

E.  C. 

Rio,  1  de  Setembro  de  1890. 

O  advogado, 

Carlos  Augusto  de  Carvalho . 


EMBARGOS   (fL.    163) 

Por  embargos  ao  collendo  ac- 
cordão de  fl .  157  diz  como  em- 
bargante a  V.  O.  3.  de  N.  S.  do 
Carmo  contra  os  embargados 
D.  Leopoldina  Joaquina  Figuei- 
redo da  Silva  e  outros  : 

DlR.  tOL.  61  U 
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Ê  provará  .* 

1°  Que  o  collendo  accordão  embargado  é,  com  a  devida  vehia, 
nullo  por  ser  contrario  à  lei  exprc  ssa  (Ass.  de  29  de  Março  de 
1770  que  interpretou  aL.  de  9  de  Setembro  de  1769),  que  ex- 
pressamente declarou  que  as  corporações  de  raão-morta  podem 
ser   instituídas  legatárias  de   cousa  certa  e  livre   disposição* 

2.°  Que  o  testamento  de  fl.  6,  na  parte  em  que  instituio  a 
embargante  herdeira  dos  remar  escentes  dos  bens  do  testador 
era  incontestavelmente  nullo — nessa  parte  somente ;  este  vicio, 
porem,  deixou  de  dar-se  desde  que  a  embargante  o  confessou 
afls.  62  e  65e  foi  julgado  por  sentença  a  fl.  66  • 

3.®  Que  o  facto  de  annuUar-se  uma  verba  de  um  testa- 
mento não  importou  jamais,  por  direito  e,  jurisprudência  antiga 
ou  moderna,  a  nuliidade  total  do  mesmo  testamento  ;  is  dis- 
posições não  annuUadas  vigoraram  sempre  surtindo  todos  os  seus 
efleitos  jurídicos  em  casos  taes. 

4.^  Que  os  legados  deixados  nas  disposições  não  annuUadas 
são  validos,  desde  que  cessarem  os  usuíructos  ou  fideicom- 
missos  a  que  estáo  sujeitos  em  prol  da  embargante. 

5.*  Que  é  facto  que  a  lei  prohibe  instituição  da  alma  por 
herdeira,  isto  é,  o  vinculo  lançado  ad  perpetuum  sobre  a  cousa 
ou  objecto  da  instituição,  e  bem  assim  a  instituição  das  cor- 
porações de  mâo-morta  também  como  herdeiras. 

6,®  Que,  nos  legados,  porem,  deixados  pelo  testamento  de 
fl.  6,  não  seda  a  instituição  ou  vinculo  d^alma,  porque  esses 
legados  tém  de  advir  à  embargante,  puros,  livres  de  ónus  e 
podendo  ser  por  eila  dispostos  para  quaesquer  fins,  como  ella 
embargante  bem   o  entender. 

7.^  Que,  nos  expostos  termos,  o  julgado  no  collendo  accordão 
embargado  não  attinge  á  embargante  no  que  é  referente  a  taes 
legados,  como  não  attinge  no  que  é  referente  á  instituição  dos 
remanescentes  dos  bens  do  testador,  porque  esta  deixou  de 
existir  pela  confissão  da  embargante  e  pela  sentença  que  a 
julgou  nos  termos  acima  declarados. 

E  nesta  conformidade  : 

Que  devem  ser  recebidos  e  julí^ados  provados  os  presentes 
embargos,  para. por  elles  ser  reformado  o  collendo  accordão  em*- 
bargado  e  confirmada  a  sentença  appellada,  como  é  de  direito 
e  justiça. 

P.  P.  R.  C,  J.     e  custas. 

Rio,  2  de  Setembro  de  1890. 

Firmo  de  Albuquerque  Diniz. 
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IMPUGNAÇÃO   (fL.  167) 

Pela  embargada. 

Quanto  aos  embargos  de  fl.  161 

O  arl.  1.^  dos  emba^-gos  diz  que:  «  annullando  o  testa- 
tamento  de  Jfl.  6  por  haver  instituição  de  alma  por  herdeira^  o 
accordão  embargado  desconheceu  a  índole  juridica  das  dispo- 
sições dote8tador>. 

Este  art.  reproduz  o  que  já  toi  dito  pela  própria  embargante 
então  ré,  a  fl,  87,  arrazoando  afinal  na  acção. 

Afl.  140,  em  nossas  razões  de  appellação,  respondemos 
a  matéria,  contida  hoje  no  art.    1.^  dos  embargos,  dizendo  : . 

€  Alei  de  9  de  Setembro  de  1769  §  21  e  o  alvará  de  20 
de  Maio  de  1796  declaram  nullos  os  testamentos  em  que  a  alma 
íosse  instituída  por  herdeira  ou  em  que  a  herança  se  houvesse  de 
distribuir  ^m  applicações  pias.  —  E  isso  até  o  ponto  (diz  Lobão, 
PíoL  a  Mello,  lom.  4^.  Diss.-  6  §  4o.)  de  annullar  quaesquer 
legados,  ainda  profanos,  deixados  no^  mesmos  testamentos 
nullos,  como  declararam  os  assentos  de29'de  Março  e  de  5  de  De- 
jíembro  de  1770.  de  9  de  Abril  de  1772  e  de  21  de  Julho  de 
1797». 

Gomo  o  egrégio  Tribunal  acaba  de  ver,  o  art.  1.**  contém 
apenas  matéria : 

a)  velha,   6)  discutida,   c)  julgada,  d)  desprezada. 

Diz  o  art.  2. '  dos  embargos  que  «  no  testamento  toi  estabe- 
lecida uma  serie  de  fldeicommissos;,  e,  occupando  a  V.  0.  3.*  de 
N.  S,  do  Monte  do  Carmo  o  3.  lugar  na  ord*^m  das  substituições, 
em  caso  algum  poderia  ser  chamada  á  successáo,  ex-vi  da  Ord. 
liv.  4.",  tit.  87  §  12  »;  concluindo  o  pensamento  no  art.  3."  dos 
mesmos  embargos,  em  que  afflrma  que  «  são  nullas  as  substitui- 
ções prohibidas,  mas  que  subsiste  o  testamento  ».  Isto  mesmo,  a 
embargante,  quando  ré,  nas  suas  razões  finaes  de  fl.  87,  já  disse, 
(vide  fl.  87,  linha  6.'  «  Trata-se  de  substituição,  ele.  etc) 

Em  nossas  razões  de  appellação  a  fl  140  já  refutamos  a  dou- 
trina ante-juridica  da  embargante  entre  outros  trechos  nos  se- 
guintes : 

€  Do  facto  de  haver  o  testador  deixado  na  7.'  deixa  os  re- 
manescentes dos  bens  á  Ordem  3.'  do  Carmo  não  se  pode  dedu- 
zir que  só  nesta  parte  deve  o  testamento  ser  annullado,  subsis- 
tindo quanto  ao  mais,  porque  a  verdade  é  que  ainda  que  não 
tivesse  feito  instituição  alguma  e  tivesse  deixado  a  plena  pro- 
priedade da  quasi  totalidade  dos  bens  á  V.  O.  do  Carmo,  o  tes- 
tamento não  pode  deixar  de  ser  declarado  nullo,  porquanto  não 
sendo  a  instituição  de  herdeiro  da  substancia  dos  testamento3  — 
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pelo  nosso  direito,  bem  pode  o  testamento  sem  instituição  de  her- 
deiro ser  declarado  nuUo —  desde  que,  com  violação  da  lei  de 
9  de  Setembro  de  £769  §  21  dispòe  de  todos  ou  de  grande 
parte  de  seus  bens  em  cousas  pias.> 

Eis,  pois,  demonstrado  que  os  arts.  2/  e  3."  dos  embargos, 
do  mesmo  modo  que  o  1.",  continuam  a  compor-se  exclusiva- 
mente de  matéria  :  a)  velha,  6)  discutida,  c)  julgada  e  d)  des- 
prezada. E  mais  nada  dizem  os  embargantes. 

Portanto  consinta  o  nosso  illustre  (iollega  ex-adverso  que  . 
paraphrasehemos  o  que  S.  Ex.  disse  a  fl.  88  :  —  Parece  ocioso 
entrar  em  longas  demonstrações. 

A  matéria  dos  embargos  de  fl.  161  acha-se  amplamente  ex- 
planada e  discutida  nestes  autos  e  já  foi  julgada  desprezada.  O 
nosso  direito  é  certo,  é  conhecido  e,  sem  incorrer  ao  menos  por 
emquanto  em  censura,  não  se  poderia  fazer  uma  dissertação,  para 
demonstrar  que  o  testamento  é  nullo. 

.    Quanto  aos  embargos  de  /í.  163 

Como  preliminar  accentuemos  um  tacto. 

A'  fl.  6?  a  V.  0.  S.''  do  Carmo  —  reconhecendo  a  proce- 
dência do  libello  renunciou  a  herança  dos  remanescentes,  e  essa 
eonfissão  foi  tomada  por  termo  a  fl.  65  e  julgada  por  sentença 
afl.  66. 

O  venerando  accordão  embargado  repellio  essa  ardilosa 
confissão,  dizendo  no  3®  considerando  que  4  não  tem  valor 
jurídico  o  facto  de  haver  a  Ordem  Teroeira  renunciado  a  he- 
rança resultante  da  sétima  verba^  ou  confessado  a  sua  nulli- 
dade,  porque  só  pode  renunciar  quem  pode  acceitar  e  não 
havia  necessidade  de  que  se  confessasse  tal  nullidade,  que  é 
de  pleno  direito;  e  este  facto  não  passa  de  um  modo  pelo 
qual  qual  a  dita  Ordem  pretendeu  legalizar  a  herança  dei- 
xada nas  verbas  3*,  4*  e  5*. » 

D'ahi  infere-se  a  bça  fé  com  que  a  Ordem  do  Carmo 
tem  procedido  na  presente  questão. 

Depois  doesta  preliminar,  muito  importante  para  tornar 
patente  a  posição  duvidosa  assumida  pela  Ordem  do  Carmo^ 
passemos  a  examinar  seus  embargos. 

Não  passam  elles  de  uma  reproducção  prolixa  (!)  dos 
embargos  de  fl.  161. 

Por  conseguinte  forramo-nos  ao  trabalho  de  reproduzir  o 
que  já  dissemos. 

Todavia  não  podemos  deixar  de  chamar  a  attenção  do 
Tribunal  para  uma  originalissima  doutrina  n'elles  sustentada. 

Diz  a  Ordem  Terceira  no  art.  5®  (fl.  163  in  fine)  que 
« é  facto  a  lei  prohibir  a  instituição  da  alma  por  herdeira 
isto  é  (?),  o  vinculo  lançado  ad  perpetumn  sobre  a  cousa  ou 
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objecto  da  instituição  e  bem  assim  a  instituição  das  cúrporOm 
çdes  de  mão -morta  tambf^nQ  como  herdeiras--'^  no  artigo 
seguinte  (o  6»  a  fl.  164  in  fine)  accrescenta,  que  nos  legados, 
porém,  deixados  pelo  testamento  dí^  fl.  6  náo  se  dá  a  insti- 
tuição ou  vinculo  d'alma,  porque  (!!!!),  esses  legados  têm 
de  advir  à  embargante  (isto  é  a  Ordem  Terceira)  puros,  livres 
de  ónus,  e  podendo  s(ir  por  ella  dispostos  para  quaesquer 
fins,  como  ella  embargante  bem  o  entender.» 


Ora,  depois  desta  argumentação,  ondo  não  ha  lógica  nem 
direito,  suppomos  poder  dizer  ao  advogado  da  Venerável 
Ordem  Terceira  do  Carmo  que  por  maior  que  seja  o  interesse 
que  S.  Ex.  tome  pela  má  causa  de  sua  clientf^,  esse  interesse 
não  o  authorisa  a  nos  julgar  a  nós — os  juizes  e  o  humilde 
advogado  da  embargada  uns  ignorantes  que  não  saibamos  o 
que  sejam  corporação  de  mão  morta,  vinculas^  instituição 
da  alma  por  herdeira  e  outras  noçõf^s  elementares  de  Di- 
reito, sabidas  por  qualquer  primeiro  amnista  de  faculdade  jurí- 
dica ou  por  qualquer   procurador  de  causas  bisonho. 

Cave  ne  cedas :  JSdipus  sum  non  Dares. 

Pelo  que  acabamos  de  expor  e  pelo  mais  que  a  sabedoria 
do  Tribunal  supprirá,  a  confirmação  do  Acc.  embargado  e  a 
condemnação  dos  embargantes  nas  custas  serão  de  juptiça. 

O  advogado,  João  Baptista  Marques . 


SUS-ÇENTAÇAO   DOS    EMBARGOS  (PL.  173) 

E*  tão  intrincada  a  matéria  deste  processo  que  não  duvida- 
mos applícar-lhe  as  observações  que  no  senado  írancez  em  1870 
produzio  lumas  a  propusito  da  que.stào  m  netaria  r 

«Lea  personnes  qai  abordent  ces  questions  pour  1^  pre- 
mière  fois  les  resolvent  immediatement ;  celles  qui  les  ont 
étudiées  avec  soin  hésitent ;  celles  qui  sont  obligées  de  les  pra* 
tiquer  doulent  et  s'arrètent,  eílrayées  au  poids  d'une  enorme 
responsabilltè.» 

Quando  de  uma  sentença  pode  resultar  a  miséria  para 
uma  pobre  criança—a  menor  Vicentina  ;  quando  não  é  o  prin- 
cipio superior  da  applicaçâo  inflexível  da  lei  qne  actua  sobre  o 
animo  do  litigante,  mas  a  ganância  a  corvejar  a  herança,  soSra 
quem  soílrer,  quaesquer  que  sejam  as  considerações  pessoaes, 
cumpre  perante  os  tribunaes   provocar  por  todos  os  modos  o 
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èslndo  da  questão  para  que  seja  decidida  sem  a  precipitação  qne 
caracterisa  a  não  cotnprehensão  do  assumpto. 

As  theses  qae  sustentamos  são : 

l")  a  verba  7*  (fl.  11)  do  testamento  estabelece  um  fldei- 
oommÍB9(h^quum  morietur,  embora  o  testador  empregasse  a 
expressão —Qsatnicto. 

2*)  Como  fideicommisso  referente  á  herança,  a  substituição 
não  pode  ir  alem  do  segundo  grào— Ord.  liv.  4**  tit.  87 
§  inicial. 

3*)  Estando  a  Ordem  Terceira  do  Carmo  em  quarto  íugar 
na  série  das  substituições  não  poderia  ser  chamada  a  succeder, 
tendo-se  por  não  escripta  a  substituição;  e,  portanto, 

4")  Não  ha  instituição  de  alma  por  herdeira,  visto  aue  não 
pode  ter  lugar  a  invocação  da  Ordem  Terceira  como  fiaeicom- 
missaria  ou  como  successora  e  herdeira  em  quarto  gráo.  E 
assim, 

5")  O  testamento  é  V  ilido  e  deve  ser  cumprido  quanto  ás 
substituições  até  onde  começa  a  prohibição. 

6 )  Si  se  tem  por  nao  escripta  a  verba  que  estabelece 
substituição  alem  do  segundo  gráo,  tem-se  por  não  escripta, 
isto  é,  não  existe — a  instituição  de  alma  e,  ociosa  a  questão, 
cumpre-se  o  testamento.  E  quando  houvesse  inslilutção  de 
alma. 

T)  Somente  a  verba  seria  nulla  e  não  lodo  o  testamento. 
Ooem  conhecer  o  que  escreveu  Teixeira  de  Freitas  no  vol .  9 — 
pags.  9  e  seguintes  do  Direito,  quem  tiver  meditado  sobre 
as  observações  do  illustre  jurisconsulto  Dr.  Figueiredo  no 
vol .  27  pag.  497  do  Direito^  não  poderá  duvidar  que  a  verba  7', 
embora  empregasse  a  expressão  —  usufructo  —  estabeleceu  o 
fideicommisso. 

Somente  quando  instituo  herdeira  a  menor  Vicentina  (ter- 
ceiro gráo)  declara  que  a  plena  propriedade  pertencerá  á  Ordem 
Terceira.  Portanto,  o  aue  estabelec  íu  quanto  aos  outros  her- 
deiro ^  não  foi  o  usufructo,  mas  o  fldeicommisso,  isto  é,  a  proprie- 
dade Resolúvel  quum  morietur. 

«11  y  a  en  eftect  fidei-commis  toutes  les  fois  qu'on  donne 
a  deux  personnes,  dont  Tune  ne  doit  recueiljir  qu'après  Tautre.., 
en  nn  mot,  toutes  les  fois  que  les  deux  gratifiés  sont  appellòs 
i  recueillir  successivement  et  non  pas  c/ncurrement  ordine 
sucoessiva  $t  non  conjunctiva  seu  simultânea.))  Merlin — 
Subs.  Pid.  §  6,  Pothier— i)í>aíídes  testamentárias  ns.  358 
e359. 

E'  tão  commum  a  confusão  por  parte  dos  testadores  no 
eqaprego  das  expressões — usufructo  e  fideicommisso,  que  o& 
tribunaes  não  podem  e  não  devem  entender  a  disposições  senão 
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cle  accQrclo  com  o  direito  e  n§o  com  a  significaçío  material  hú 
vulgar  das  palavras. 

Estabelecido  o  fideicommisso^  as  theses  2'  a  6^  s&o  de 
deduoções  íataes  e  necessárias. 

Quando  á  1*  these-^  que  embora  houvesse  instituição  de 
alma,  o  testamento  deverá  ser  cumprido,  annullada  a  verba 
e  não  todoo  te^tametito,  asentença  a  fl.  116  recorda  os  jul- 
gados a  respeito,  não  havendo  lei  expressa  que  decrete  a  nill- 
udade  de  todo  o  testamento.  ♦ 

No  de  fl.  6,  antes  da  Ordem  3/  do  Carmo  ha  outros  her- 
deiros: somente  quando  pudesse  ter  lugar  a  vocação  da  mesma 
Ordem  é  que  deixaria  de  ser  cumprido  o  testamento. 

Não  é  condição  essencial  para  a  validade  do  testamento  a 
instituição  de  herdeiro;  como,  pois,  considerar  nulloo  testa- 
mento só  porque  um  dos  herdeiros  instituido  sttccessivameftíe 
è  incapaz  ? 

Si  a  duvidas  se  presta  o  testamento  de  fl.  6,  porque  não 
resolvél-as  de  accordo  com  o  aSecto  do  testador^  de  accordo  com 
08  sentimentos  de  humanidade  que  não  toleram  aue  uma  pobre 
creança  sem  outro  amparo  a  não  ser  a  liberalidade  do  testa- 
dor^ fique  exposta  e  condemnada  à  miséria  se  não  á  prostituição? 

Deve  ter  consciência  a  justiça. 

O  advogado, 

Carlos  Augusto  d$  Carvalho. 

Rio,  22fde  Setembro  de  1890. 


RAZÕES  (fl.  176) 

Data  vénia. — O  accordào  embargado  de  fl.  157,  venerando 
em  riizão  de  sua  origem,  puis  que  venerando  é  sempre  o  egrégio 
Tribunal  da  Relação  que  a  proíerio,  — carece  de  reforma  por 
via  dos  embargos  de  â.  163,  porque  é  contrario  a  direito  ex- 
presso e  às  praticas  de  julgar,  como  vamos  demonstral-o. 

E*  contrario  a  direito  expresso,  porque :  em  l.»  lugar  a  JVlH 
veUa  115  cap.  3.*  in  fine  e  can.  4  §  9  dispõe  que:  €  Si  autem 
hâec  observata  non  fuerinf.  nullum  ex  hereditatis  liberis  proejudi- 
cium  generari ...  Si  vero  contingent  in  quibusdam  talibus  tea- 
tamentis  qusedam  legata  vel  fideicommissa  aut  libertates,  aiit 
tutorum  doifationes  relinqui,  vel  quoelibet  alia  capitula  concessa 
legibus  nominari:  ea  omniajubemus  ad  impleri,  et  dari  ilUi 
guíbus  fuerint  derelictay  et  tanquam  in  hoc  non  resciêêum 
obtineai  testamentum  (cap.  3.*  infine).  <Si  autem  hoec 
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ilon  tuerint  observata,  hullam  vim  hiijiismodi  testamentiim  quaK- 

TUM   AD  INSTITUTIONEM  nEREl»LM   H\Bfc.HR    SANCIMUS :      sed    reSCisSO 

testamento,  eis  qui  ab  intestato  ad  heredilatem  defuncti  vocantar, 
res  ejus  dari  disponimus :  legatis  vidklicet  vel  fideicommissis  et 

LIBBRTATIBUS  ET  TUTORUM    DATIONIBUS,    SED  ALIIS  CAPITULIS,  SICUT 
t  ÉÍUPBRIUS  DICTUM  EST,     SUAM    OBTINEKTIBUS  FIRMITATEM  (cap.  4.<»  § 

9);— em  2.®  lugar  a  Ord.  liv.  4.^  tit.  82  §  1.%  acceitando  ple- 
namente esse  preceito,  adoptou-o  plenamente,  ainda  quando 
se  desse  o  caso  de  ser  o  íestamenlo  nullo  por  preterição  de 
filhos j  e,  por  consequência,  com  maior  razáo,  quando  os  prete- 
ridos fossem  collateraes; — ahi  dispõe  essa  Ord.  pelo  modo 
seguinte:  «E  dispondo  o  pai  ou  mãe  em  seu  testamento  de  todos 
os  seus  bens  e  fazenda,  não  fazenda  menção  de  seu  filho  legitimo, 
sabendo  que  o  tinha,  ou  desherdando-o,  não  declarando  a  causa 
4egitima  porque  o  desherda,  tal  testamento  é  por  Direito  nenhum « 
e  de  nenhum  vigor,  quanto  d  instituição  ou  desherdação  nelie 
feita,  mas  os  legados  conteúdos  no  dtío  testamento  serão  em  todo  o 
0080  firmes  e  valiosos,  em  quanto  abranger  a  terça  do  testador, 
assi  e  tão  cumpridamente,  como  se  o  testamento  fosse  bom  e 
valioso  per  Direito  (Ord.  liv.  4®  tit.  S2  §  i) ;  eni  3®  logar  a 
jurisprudência  aoceito^  e  fez  valer  esífe  principio  em  todos  os 
tempos,  em  todos  os  paizes,  em  todos  os  juízos  e  tribunaes  de 
justiça,  como  fazem  certc  Corrêa  Telles  —  Doutr,  das  acções  em 
seas  §§  128,  130,  161  e  suas  respectivas  notas,  fpndando  sua 
doutrina  não  só  nas  leis  citadas,  como  em  Voet,  Mello  Freire, 
Strikio,  Coccejo,  Gallus,  Valasco,  Macedo,  Fabri^  e  outros ;  e 
no  mesmo  sentido  opina  Gouveia  Pinto — Tratado  de  testamentos 
e  successões,  cap.  26  e  nota  final,  fundando-se  nas  autoridades 
que  ahi  cita.  *  . 

E  si  assim  foi,  e  ò,  estabelecido  no  direito  de  successão  em 
geral,  foi  também  no  direito  de  successão  em  legados  de  cousa 
certa,  em  que  a  alma  não  fosse  instituída  herdeira,  por  Igre- 
gios  e  corjporações  religiosas  pela  l^i  de  9  de  Setembro  de  1769 
§  21  e  pí^lo  assento  n.  l  de  29  de  Março  de  1770,  que  declarou 
essa  lei,  como  foi  pela  Ordem  Terceira  embargante  demon- 
strado a  fl.  90  e  v.  E  em  verdade  havendo  a  lei  de  9  de  Se- 
tembro de  1769  1 21  declarado  nullas  todas  as  disposições  tes- 
tamentárias ou  xnter  vivos  em  que  a  alma  fosse  instituída  her- 
deira, foi  tomado  açiuelle  assento  de  29  de  Março  de  1770.  pelo 
qual  «e  firmou  a  interpretação  da  citada  lei,  no  sentido  ae  ser 
somente  applicavel  nos  casos  em  que  se  desse  instituição  ou  dispo^ 
síção  por  herança  ou  legado,  em  que  a  alma  fosse  assim  instí" 
tuida,  e  não  em  outros  casos.  E  assim  sendo,  não  p«  dia  in- 
vocar o  accordâo  embargado  a  mencionada  lei  e  assento  para 
O  seu  íulgad0|  porqne  nos  legados  deixados  pelo  finado  irmio 


Digitized  by 


Googl( 


-  37^  - 

Vicente  José  da  Silva,  não  ha  um  só  que  deva  chegar  á  Orâem 
Tercetra  embargada  onerado  por  qualquer  forma  ;  -^iodos  elles  só 
advém  d  Ordem  Tercetra,  depois  de  expurgados  dos  usufrucios 
ou  fideicommissos  a  que  estão  sujeitos,  para  serem  pela  mesma 
Ordem  Terceira  adquiridos  com  plena  e  livre  disposição, 
dos  bens  communs.— E  é  de  notar  que^  na  hypothese  em  ques- 
tão, trata-se  de  um  testamento  íeito  por  quem. estava  na  livre 
disposição  de  seus  bens,  como  o  referido  irmão  Vicente  José 
da  Silva,  e  revestido  de  todas  as  solemnidades  legaes  para 
sua  validade  ;  testamento  que,  por  nenhum  modo,  incorria  nas 
prescripções  de  nullídade  por  lei,  referidas  por  Gouveia  Pinto  no 
seu  Tratado  de  testamentos  e  suceessòes  cap.  23^  por  quanto, 
não  se  dava  :  em  primeiro  logar^  inhabilidade  do  testador  para 
fazer  testamento ;  em  segundo  logar,  não  houve  coacção  ou 
f^lta  de  liberdade  do  mesmo,  para  dispor  de  seus  bens  por  esse 
modo ;  em  terceiro  logar,  as  solemnidades  internas  (salva  a 
verba  de  instituição  de  herdeira  de  remanescentes,  renunciada 
pela  Ordem  Terceira  embargante  a  fl.  62,  por  termo  a  íl.  65, 
e  julgada  por  .sentença  a  íl:  66),  eram  completas  e capazes  de 
•  surtir  os  seus  previstos  efleitos  ;  e  em  quarto  logar,  ípranà  sa- 
tisfeitas todas  as  solemnidades  externas,  prescriptas  por  lei. 

E  è  contrario  ás  praticas  de  julgar,  porque  não  ha  nos 
casos-  de  julgamentos  na  hypothese  de  que  se  trata,  um  só 
que  se  possa  invocar  para  annullar  o  alhidido  testamento  da- 
quelle  irmão  Vicente  José  da  Silva,  e  nem  jamais  se  estabe- 
leceu jurisprudência  a  respeito ;  tudo  .  quanto  se  ha  feito,  na 
hypothese  de  que  se  trata,  foi,  cumprindo  as  leis  a  principio 
transcriptas  pela  Ordem  Terceira  embargante,  annuUar-se  a 
disposição  em  que  se  fazia  instituição  de  herança  em  betn  de 
corporação  de  mãO'7norta,  ou  instituição  de  alma  por  her- 
deira ; — deixando-se  subsistentes  todas  as  mais  disposições 
testamentárias  e^  nomeadamente,  os  legadas  feitos  no 
mesmo  testamento)  em  cujos  termos,  o  accordào  embargado, 
postergando  leis  expressas,  vem  trazer,  uma  inovação  na  jurisr- 
prudencia,  firmada  ha  mais  de  um  século,  sobre  o  modo  de 
cumprir  as  referidas  lei  e  assento,  de  1769  e  1770. 

E  dizendo  que  não  ha  um  só  julgamento,  comprehendemos 
em  nossa  aliegaçào  ainda  os  julgados  na  celebrada  acção  movida 
por  Lourenço  Teixeira  Borges,  como  cessionário  de  herdeiros  do 
finado  José  Lopes  d  Venerável  Ordem  Terceira  do  Senhor  Bom 
Jesus  do  Calvário  e.  Via  Sacruy  desta  Capital,  proferidos  por 
accordão  deste  eçregio  Tribunal  da  Relação  a  1  de  Outuoro 
de  1872.  sendo  juizes  os  Srs.  desembargadores  Almeida,  Ma- 
galhães Castro  e  Travassos,  e  por  laccordão  da  Relação  re- 
visora da  Bahia,  a  11   de  Novembro  de  1873,  sendo  juizes  os 
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Srs.  desembargadores  Araújo  Góes,  Jorge  Monteiro  é  Almeiáa 
Couto, —  citados  e  transcriptos  na  Consolidação  das  leis  dojuizo 
da  provedoria,  pelo  iJr.  .Toaquim  Augusto  Ferreira  Alves, — 
2*  edição  de  Laemmert,  1879, — em  notas  ao  §  303. 

Esses  julgados  não  foram  a  termos  de  annullar  o  testa- 
mento do  dito  José  Lopes  : — apenasf  julgaram  nullas  e  de  nenhum 
effeilo  as  disposições  testamentárias  ns.  18  e  21,  do  alludido 
testamento  ;  —  o  primeiro  desses  julgados  conclue  pela  forma 
seguinte :  «Julgam  não  escripta^,  nullas  e  de  nenhum  eSeito  as 
referidas  disposições  testamentárias,  contidas  nas  verbas 
DS.  18  e  21  (lo  testamento,  em  certidão  a  â.  119,  do  fallecido 
José  Lopes ;  e  mandam  que  revertam  os  bens  de  que  dispõem 
as  mesmas  verbas,  com  os  seus  rendimentos,  a  quem  de  direito 
)ertençam  na  ordem  da  successão  legitima,  «  condemnam  a  ap- 
)ellada  nas  custas.  Rio  de  Janeiro,  .1  de  Outubro  de  1872. 
assignados)— Figueira  de  Mello, presidente.— Almeida. — Maga- 
hães  Castro. —  Travassos»  ;  e  o  segundo  pela*  forma  seguinte  : 
«  Julgam  nullas  as  verbas  18  e  21  do  testamento  e  mandam  que 
os  bens  de  que  ellas  dispõem  sejam  entrçgues  coiA  os  respectivos 
rendimentos  ao  recorrido,  cessionário,  representante  dos  herdeiros 
legitimes  do  testador.  Custas  pelo  recorrente.  Bahia,  11  èe  No- 
vembro de  1873  (assignados)  —  Vasconcellos,  presidente. — 
Araújo  Góes.— Jorge  Monteiro,  vencido,  votei  pela  imjJroce- 
dencia  do  libello.  Foi  voto  vencedor  o  do  Sr.  desembargador 
João  José  de  Almeida  Couto.  » 

E  nos  expostos  termos  desde  que  a  Ordem  Terceira  embar- 
gante renunciara  (e  direito  tinha  de  fazel-o)  os  remanescentes 
da  herança  e  foi  a  renuncia  e  portanto  a  verba  respectiva — 
declarada  nuUa  e  julgada  por  sentença,  não  podia  o  accordão 
embargado  ir  além,  para  julgar  o  testamento  do  irmão  Vicente 
José  da  Silva,  e  fazendo -o,  fel-o  contra  as  praticas  de  julgar. 

Em  reformar-se  portanto  o  accordão  embargado  para  res- 
taurar-se  a  sentença  appellada  fará  o  egrégio  Tribunal  o  que 
é  de  lei  e  justiça. 

Rio,,  37  de  Setembro  de  1890.—  O  advogado,  Firmo  de  Al- 
huquerque  Diniz. 


PARECER. 

Foi-me  apresentado  um  apontamento,  contendo  cópia  do 
accordáo  que  annulou  no  todo  o  testamento  de  Vicente  José  da 
Silva,  da  declaração  de  voto  do  juiz  vencido,  e  a  summa  dos  em- 
bargos deduzidos  pelas  partes . 

O  voto  vencido  e  os  embargos  oppõem  á  decisão  as  seguin- 
tes objecções,  que  não  procedem,  como  irei  mostrando. 
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o  tesiamenio  não  envolve  insiiitn- 
ção  d'almay  mas  uma  serie  de  fidei- 
commissoSy  em  que  a  Ordem  do  Carmo 
occupa  o  ultimo  logar, 

Nenhnm  argumento  jnstiíica  a  objecção. 

Gomo  define  o  assento  n.**  266  de  29  de  Março  de  1770,  ha 
instituição  d'alma  quando  é  instituída  herdeira  a  alguma  ohdem, 
irmandade,  ou  corporação  » ;  e  assim  íoi  expressamente  instituida 
a'Ordem  do  Carmo  quanto  aos  remanescentes  da  herança,  sujeitos 
embora  a  usufructo  de  terceiros. 

Ora  o  usufructo  não  tira  á  disposição  seu  verdadeiro  ca- 
racter, nem  seria  parte  para  fraudar  a  lei,  porque  implica  a  im- 
mediata  transmissão  da  nua-propriedade  á  instituida,  á  qual 
caberia  direito  eventual  á  universalidade  dos  bens^  si  os  legados 
caducassem  ou  fossem  repudiados. 

E^esse  direito  eventual  á  universalidade  caracterisa  juridica- 
mente a  instituição  de  herdeiro. 

O  ideiado  fideic  )mmisso  é  entidade  estranha  á  questão,  con- 
forme expuz  em  parcer  de  ,5  de  Setembro  de  1887  :  o  testamento 
lalla  repetidamente  em  usufructo,  attribuindo  LOGO  a  pro- 
priedade á  Ordem  do  Carmo,  e  deixando  aos  outros  beneficiados 
o  simples  uso  e  fruição  dos  bens,  salva  a  sua  substancia. 

Alei  não  prohibe  que  as  cotpO' 
rações  de  mOo-morta  adquiram  bens 
por  qualquer  modo. 

Mas  reconhecendo  o  próprio  voto  vencido  que  a  lei  prohibe 
a  instituição  d*alma  por  hordeira,  e  havendo-a  no  testamepto  de 
Vicente  José  da  Silva,  como  acabo  de  dizer,  é  irrecusável  a  nul- 
lidade,  resultante  da  violação  de  preceito  legal  prohibitivo,  con- 
forme pronuncia  o  citado  assento  de  1770,  accorde  com  o  disposto 
na  lei  de  9  de  Setembro  de  1769  §  21 . 

E  porquê,  nos  termos  do  assento,  a  nullidade  não  se  limita 
á  instituição,  mas  estende-se  aos  legados,  salta  aos  olhos  que, 
sendo  o  testamento  nullo  no  todo,  não  pôde  a  Ordem  adquirir 
validamenie  por  titulo  nullo. 

A  these,  pois,  do  voto  vencido,  reduz-se  a  esfoutta : —  as 
corporações  de  mão-morta  podem  adquirir  bens  por  qualquer 
modo,   que  não  seja  illegal 
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Os  tribunaes  têm  julgado,  que  a* 
nullidade  de  uma  verba  testamentária 
não  importa  necessariamente  a  de  todo 
o  testamento,  aliás   isento  de  vicio  in- 
trinseco. 


SIM,  quando  as  disposições  são  independentes  entre  si,  .e  o 
vicio  intrínseco  de  uma  não  inquina  as  outras. 

NÃO,  quando  o  vicio  é  commum,  ou  quando  a  lei  determina, 
como  no  caso  vertente,  que  a  nullidade  da  disposição  principal 
inqjiina  todo  o  acto,  sem  distincção. 


Cot^essada  como  foi  pela  Ordem 
a  nullidade  de  instituição,  cessa  o  vicio 
e  valem  os  legados. 

A  conJSssão  da  nullidade  não  revalida  o  testamento,  porque 
a  Ordem  não  pode  testar  pelo  morto ;  apenas  simplifica  a  dis- 
cussão, dando  como  certo  o  que  já  o  era  por  direito,  direito  qae 
o  juiz  deve  applicar,  ainda  que  o  neguem  as  partes. 

Pelo  exposto,  e  o  mais  ponderado^ nos  pareceees  de  5  de  Se-, 
tembro  de  1887  e  14  de  Novembro  de  1889,  penso  que  o  accor- 
dão  assenta  em  inconcussa  donlrina  legal ;  e  assim  respondo 
á  recente  consulta. 

Rio,  10  de  Setembro  du  1890.    . 

Dr.  Jóào  António  de  Souza  Ribeiro. 


A€CORDAO    (fL.  183) 

Accordão  em  Relação,  etc.  Que  relatados  e  discutidos  os 
atitosr,  rejeitam  os  embargos  de  fl.  a  fl.  oppostos  ao  accordão 
de  •  fl.  157,  que  confirmam  por  seus  fundamentos :  pagas  as 
custaâ  pelos  embargantes.  Rio,  4  de  Novembro  de  1890. — 
Faria  Lemos,  presidente.  -  Moniz  Barreio. —  Rodrigues. 
vencido. — Barros  Pvnentel — Votei,  sem  embarco  dos  embar- 
gos, pela  sustentação  do  accordão  de  fl.  157,  pelo  qual  se 
declarou  nullo,  quer  na  instituição,  quer  nos  legados,  o  tes- 
tamento de  fl.  6,  que  por  uma  serie  de  fideicommissos^.ou 
usufructos,  instituio  em  ultima  analyse  a  Ordem  Terceira  do 
CarmoTf)or  herdeira— o  que  é  equivalente  a  instituir  a  alma 

Sor  herdeira— para  incorrer  na  prohibição  do   §  21  da  lei  de  9 
e  Setembro  de  1769  (Ass.  1  *  de  29  de  Março  de  1770). 
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Estabelecida  essa  eqnipollencia,  fundou-se  o  meo  voto  em 
disposições  expressas  que,  prescrevendo  a  nullidade  da  insti- 
tuição, fulminam  com  a  mesma  pena  os  legados  deixados  em 
semelhante  testamento,  ainJa  que  a  titulo  singular  .•  E'  n'esta 
these  que  me  firmei ;  e,  para  na  j  alongar-me  em  expor  e  com- 
binar os  preceitos  da  legislação  applicavel  á  espécie  dos  autos, 
recorro  a  consolidação  da  doutrina  que  n'ella  se  contem  — 
feita  pelo  exiaio  jurisconsulto  autor  da  Consolidação  das 
nossas  leis  civis.  Consolidando  a  lei  d'  9  de  S^*tembro  de 
1769.  revalidada  pelo  Alv.  de  20  de  Maio  de  1796,  Ass.  1* 
de  29  de  Março  de  1770,  Ass.  4"  de  5  de  Dezembro  do 
mesmo  anno,  Ass.  1®  de  20  de  Julho  de  1780,  e  Ass.  2®  de 
21 'de  Julho  de  179*7,  diz  o  texto  (art.  1002):  «Sãonullas 
todas  as  disposições,  em  que  é  instituida  a  alma  por  her- 
deira^ o  (^ue  é  extensivo  aos  legados.»  Proposição  que  pôde 
ser  substituída  pela  seguinte,  ainda  mais  enérgica  na  forma: 
«São  nullas  as  disposições,  em  que  for  instituida  a  alma 
por  herdeira,  nullaa  na  instituição  e  nos  legados».  Tal  é  o 
pensamento,  diz  o  autor  da  Cons.,em  a  not.  15  do  art.  1002, 
expresso  no  cit.  Ass.  1^  de  29   de  Março  de  1770. 

Essa  intelligencia* ainda  mais  firrae  se  torna  com  o  ar- 
gumento dí  duzido  d«)  tamb'^m  já  cit.  Ass  4  de  5  de  Dezembro 
de  1770.  o  qual,  explieando  o  Ass.  1  de  29  de  Março  do 
mesmo  anno,  exceptua -da  nullidadq  'S  legados  já  cumpridos 
e  as  despezas  justamente  feitas  por  testamenteiro  de  *  boa  fé, 
a  qual,  diz  Per.  e  Sous.  (Dicc.  Jur.),  desobrigado  restituir 
o  que  còm  ella  ;áe  despendeo.  E^  só  por  esta  excusa^  a  boa 
tê,  due  os  legados  já  cumpridos  escapam  á  nullidade,  que  in- 
valida in  totum  o  testamento,  em  que  ha  instituição  da 
alma.  *     ' 

O 'elemento  histórico,  que  tanta  íuz- ministra  á  interpre- 
tação das  leis,  explica,  si  for  consultado,  a  .razão  porque  se 
reprimio  a  instituição  caum  mortis  das  corporações  reli- 
giosas, que  anteriormente  pediam  herdar  (Alvs.  de  20  de  Março 
de  1634  e  2  de  Maio  de   1647). 

Nem  se  di^za  que  seria  chsm  único,  em  que  a  nullidade 
dá  instituição  acarreta  a  nnilidade  dos  le^^ados  ;  poJe-se  citar 
o  da  ord.  liv.  4  tit.  Si  §õ.  extratado  no  texto  do  art.  lÒlo 
da  Cons.,  nos  seguintes  lermos :  «Também  será  jiulío  o  tes- 
tamento na  instituição  e  nos  legados,  si  depois  d'elle  sobre- 
veio ao  testador  algum  filho  legitimo,  ou  si  b  tinha,  não  era 
disso  sabedor,  etc. » 

Na  espécie  de  que  se 'trata,  propoz-se  o  legislador  a 
prohibir  cem  severidide  a  instituição  da>?  corporações  de  mão- 
morta,  como  prohibio  .a  instituição  d^alma^  por  herdeira^    con- 
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âomnando  até  os  legados  a  titulo  singular^  que  em  taes  tes« 
tamentos  fossem  deixados. 

Dizer  que  ha  instituições  nullas  e  legados  validos  no  mesmo 
testamento,  longe  de  infirmar  a  doutrina^  que  sustentei  com 
o  meu  voto,  mostrei  somente  que  ha  casos  outros,  em  que  an- 
nullada  a  instituição  prevalecem  os  legados,  mas  que  por  certo' 
nao  sâo  os  excepcionaes  apresentados  nos  arts.  1002  e  1015 
da  Cons.,  como  me  parece  que  demonstrado  ficou,  posto  que 
pertunctoriamente. 

EMBARGOS  DB  RESTITUIÇÃO  (fL.  192) 

Por  embargos  de  restituição  in  iníegrumáiz  a  menor  impú- 
bere Vicentina,  por  seu  tutor,  contra  D.  Leopoldina  Joaquina 
Figueiredo  da  Silva  o  seguinte: 

E.  S.C. 

1»  P.  que  em  nome  da  embargada,  D.  Leopoldina  Joaquina 
Figueiredo  da  Silva,  foi  proposta  em  9  de  Fevereiro  de  1887  a 
presente  acção  de  nullidade.de  testamento  *e  petição  de  herança; 
mas^ 

2®  P.  que  em  22  de  Novernbro  de  1886  a  embargada  con- 
stituio  seu  procurador  em  causa  própria  a  Eduardo  José  do 
Souza  Proença— fl.  187  para  promover  a  annnllação  do  testamento 
defl.  6,  liquidar  earrt-ca  «lar  a  herança — fl.  189  zn/?n^,  documento 
junto  sob  n.  1,  que  para  esse  fim  constituio  procurador  o  advo- 
gado barão  de  Paranapiacaba,  com  quem  fez  contracto  de  ho- 
norários (doe.  junto  soD  n.  2).  Também, 

3®P.  que  Eduardo  José  de  Souza  Proonça  cedeu  os  pode- 
res de  procurador  (^m  causa  própria  ao  commendador  Lino  Ro- 
drigues Nóbrega  (doe.  a  fl.188).  Assim, 

4o  P.  que  sendo  a  procuração  em  causa  própria  aquella  em 
que  o  procurador  faz  seus  os  cora  modos  da  acção  e  constituindo 
titulo  de  cessão,  é  equiparada  á  cessão  de  direitos  e  está  sujeita 
ao  Sí'Ilo  proporcional.  Portanto, 

õ"  P.  que  a  embargada  deixou  de  ser  pessoa  legitima  para 
*  propor  a  presente    acção  e  deve  «er  despedida  do  juizo.  Igual- 
mente. 

6o  P.  que  derendo  em  caso  de  duvida  ter  preferencia  a  sue- 
cessão Jegltima  sobre  a  testamentária,  na  hypothese  dos  autos 
essa  preferencia  aproveitaria  a  terceiros,  redempíores  lilis,  que 
dividiram  ]á  entre  si  o  quinhão.  Por  outro  lado, 

7o  P.  que,  si  houvesse  atnsíifuição  d'aír)ia  por  herdeira  e 
não  uma  serie  de  substituições  que  além  do  2^  grau  se  tem  por 
não  escriptas,  a  sentença  não  deveria  annullar  todo  o  testamento, 
como  brilhantemente  se  demonstrou  a  íL  176,  Isto  posto, 


Digitized  by 


Google 


8.'  P.  que  havendo  sido  lezada  con^  o  âccordâo  embargado 
a  embargante,  os  presentes  embargos  de  restituição  in  trUegrum 
devem  ser  recebidos  para  annullar-se  a  acção  ou  restaurar-se  a 
sentença  appellada^  como  ó  de  direito 

E.  C. 

O  advogado — Carlos  Augusto  de  Carvalho. 
Rio,  1  de  Novembro  de  1890. 


IMPUGNAÇÃO  (fL.  201) 

Os  embargos  de  íl .  192  são  destituídos  d,e  todo  o  fundamento 
jurídico. 

A  única  matéria  nova  de  taes  embargos  é  que  em  nome  da 
embargada  não  se  poderia  ter  proposto  a  acção,  porque,  antes 
de  propol-a,  ]á  a  embargada  havia  cedido  a  Eauardo  José  de 
Souza  Proença,  por  meio  de  procuração  in  rem  suam,  os  direitos, 
pelos  quaes  contende  nesta  causa. 

Com  esta  arguição  a  embargante  desconhece  ou  finge  des- 
conhecer a  natureza  e  os  eSeitos  da  procuração  em  causa 
própria. 

No  antigo  Direito  Romano  era  ina«imíssivel  a  transferencia 
de  um  direito  de  credito  sem  a  novação,  porque  a  energia  do 
vinculo  da  obrigação  entre  pessoas  determinadas   tornava  im- 

Sossivel  a  trasmudação  de  qualquer  das  partes  sem  o  accordo 
e  ambas. 

Mas  a  lógica  do  direito,  que  se  oppunha  assim  á  commer- 
cialidadedos  créditos,  foi  illudida  pelo  expediente  da  procuração 
th  rem  suam  apparecendo  e  figurando  o  cessionário  em  nome  e 
como  procurador  do  cedente,  mas  em  proveito  próprio — Amdts 
Pandeltej%  254,  Serafim — Instilussioni  di Dir.  rom.^%  121  e  122, 
Giorgi — Thenria  delli  oblig.  liv.  3^  §  44. 

Já  se  vê,  pois,  que  é  da  essência  da  cessão  por  meio  de  pro- 
curação em  causa  própria  que  ò  cessionário  tale  em  nome  do  ce- 
dente, exigindo  o  credito  como  seu  mandatário,  embora  a  cessão, 
a  relação  do  direito  appàrente  e  que  regula  todas  as  applicaçoes 
praticas  é  a  de  mandato — Trcplong— dw  mandai  n.  37. 

Conseguintemente,  mesmo  porque  é  in  rem  suam  a  procu- 
ração de  fl.  187,  não  pódio  deixar  de  apparecer  como  autora 
nesta  causa  D.  Leopoldina  Joaquina  Figueiredo  da  Silva^  ainda 
que  Eduardo  Proença,  que  constituio  advogado,  fosse  pleno  ces- 
sionário dos  direitos  de  D.  Leopoldina.  / 

Advirta-se,  porém,  que  nem  sempre  a  procuração  in  rem 
i^ropriam  importa  cessão;  eiia  é,  ás  vezes,   clausula  mais  ener- 
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gica    do  mandato,   para  o   fira  de  investir-se  o  maodatario  de 
maiores  poà-resy  (igurandó-o  como  dono  do  negi>cio. 

Tal  poderia  ser  a  espécie  dos  auios,  e  nestí^  caso  não  dei- 
xaria ainda  D.  Leopoldina  de  ser  a  titular  dos  direitos,  que  ella 
reivindica  nesta  causa. 

Improcedentes  em  parte  e  de  matéria  velha  e  desprezada  no 
resto,  os  embargos  de  íl.  192  devem  ser  também  desprezados, 
como  é  de  justiça. 

/  E.  C. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  Novembro  de  1890. 

.         '  O  advogado,  João  Baptista  Marques. 

âUSTENTAÇÂO  (fL.  203  v) 

A"  impugnação  de  fl.  201  v.  confirma  toda  a  matéria  dos 
embargos  de  fl .  192. 

A  procuração  em  cansa  própria  é  uma  cessão,  id  esí,  aliena- 
ção (Macheldey.  D%r.  Rom,  §  372). 

Annullado  o  testamento  não  aproveita  á  irmã  do  de  cujus 
mas  aos  redemntores  litis  contra  os  qjuaes  a  lei  anastasiana  tão 
sabiamente  fulminou  condições  que  oppoem  embaraços  á  avidez 
è  aos  lucros  immoderados.  òppondo  nos  embargos  de  fl.  192  aos 
accordãosa  qaateria  da  itlegiiimidade  da  pessoa  da  autora,  além 
de  tenlar-s8  a  reivindicação  de  principios  de  direito,  procurou-se 
pôr  em  evidencia  que  rasgar  o  testamento  de  fl.  6  será  servir  não 
á  causa  da  justiça  e  da  moralidade,  mas  à  especulação   em  que  a 

E artilha  dos  lucros  consta  dos  documentos  offerecidos.  Compre- 
ende-se  que,  sendo  varia  como  se  inculca,  aliás  sem  grande 
fundíàmento,  a  jurisprudência  dos  tribuna'es,  a  duvida  não  pode 
aproVeitar  sinào  á  misera  orphã  que  o  accordáo  embargado  con- 
demna.  á  miséria,  decretando  a  opulência  de  estranhos  ao  tes- 
tador. 

Pede-se  ao  egrégio  tribunal  um  movimento  de  indignação 
contra  os  que  especulam  cem  as  incertezas  da  justiça;  pede-se 
ao  egrégio  tribunal  que,  reconsiderando  sua  decisão,  mantenha  a 
vontade  do  testador  que  foi  aquinhoar  os  pobres  e  os  desgraça- 
dos, e  não  os  que  especulando  com  tudo  não  receiarão  deante  de 
quaesquer  meios  que  lhes  assegurem  a  posse  de  riquezas,  que 
não  significam  as  conquistas  do  trabalho  mas  o  azar  na  distri- 
buição; como  tem  dito  provectos  magistrados  da  justiça. 
Rio,  6  de  Novembro  de  1890.  , 

O  advogado — Carlos  Augusto  de  Carvalho. 
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l?AREtífiR  DADO  a'  vista  DOS  AUTOS  B  DB  VÁRIOS  DOCÚMBKfOâ 

Tendo  o  Tribunal  d^i  Relação,  em  dous  accordãos,  annullado 
no  todo  o  testamento  de  Vicente  José  da  Silva,  -a  menor  Vicen- 
tina, ré  na  acção,  deduziu  embargos  de  restituição,  pedindo  que 
seja  annnlFada  a  dita  acção,  ou  instaurada  a  sentença  de  pri- 
meira instancia  : 

!.•)  por  ser  D.  Leopoldina  parte  illegitimana  causa,  pois», 
antes  de  propol-a.  constituirá  a  Eduardo  Jusé  de  Souza  Proença 
seu  procurador  em  causa  própria,  e  o  mandante  em  taes  termos 
implica  cessão  de  direitos ; 

2.®)  porque  si  ha  no  testamento  instituição  d'alma,  e  não 
serie  de  fideicommissos,  sempre  vaiem  os  legados. 


E'  improcedente  a  primeira  razão,  porque  procuração  allu- 
dida  a  íl.  187,  não  6  acto  isolado,  mas  regido  pelo  contracto  de 
19  de  Novembro  de  1886. 

Por  esse  contracto  obrigou-se  Proença  a  promover  a  annul- 
laçâo  do  testamento  e  habilitar  D.  Leopoldina  a  entrar  como 
herdeira  na  posse  dos  bens  da  herança ;  e  por  sqa  vez,  obri- 
gou-se  D.  Leopoldina  a  constituii-o  para  esse  fim  procurador 
em  causa  própria,  e,  no  caso  de  obter  vencimento  e  haver  os 
ditos  bens,  a  pagar-lhe  determinada  quantia  por  seus  ser- 
viços. 

D'ahi  a  procuração  questionada,  que  confere  poderes  a 
Proença  para  tratar  dos  negócios  judiciaes  e  extrajudiciaes  da 
outorgante,  tudo  na  forma  do  contracto  particular  supradito. 

Por  conseguinte,  D,  Leopoldina  não  cedeu,  mas  resolveu 
seu  direito  hereditário,  e  a  clausuia  da  procuração  não  tem  outro 
áicc.nce  senão  impedir  a  revogação  arbitraria  do  mandato,  con- 
siderado como  meio  de  executar  a  obrigação  contrahida^  e  asse- 
gurar ao  mandatário  o  págameni  >  estipulado  (Consolid.^  final 
danotaaoart.  473  §2«). 

Os  demais  actos  roboram  esta  intelligencia. 


Assim  é  que  na  mesma  data  da  procuração  de  íl.  187^ 
D .  Leopoldina,  e  Mo  Proença,  passou  a  de  íl.  26,  com  que  foi 
iniciada  a  acção,   ao  barão  de  Parauapiacaba,  então  advogado. 

Assim  é  que  a  escriptura  de  21  de  Maio  de  1887,  ratifi- 
cando o  contracto  de  19  de  Novembro,  repete  que  tinha  elle  por 
fim  incumbir  a  Proença  de  promover  a  annuUação  do  testa- 
mento, e  habilitar  D.  Leopoldina  _como  herdeira  do  finado  a 

Dm.  vou  01  W 
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énlrdf^  ná  posse  dos  bens  que  deixara  illegalmênte  a  diversoli 
medianto  retribuição  flxa. 

Assim  é  que  pela  escriptnra  de  1^  de  Junho  do  mesmo 
anno,  a  fl.  194,  Proença  contraclou  o  patrocínio  da  causa,  não 
em  seu  nome,  mas  como  procurador  e  represenfante  de 
D.  Leopoldina  ;  nao  com  qualquer  advogado,  mas  com  aquelle 
barão,  já  por  ella  constituído ;  estipulando  mais  que  o  dito  advo- 
gado* receberia  o  honorário  quayido,  a  ser  annullado  o  testa- 
mento, entrasse  ella  na  posse  da  herança. 

Assim  é  que^  tendo  o  commendador  Lino  Rodrigues  Nó- 
brega se  obrigado  para  com  Proença  a  fornecer  certa  quantia 
destinada  a  despezas,  a  escriptura  de  26  de  Maio  de  1887,  a 
fl.  197,  celebrada  entre  ambos,  com  intervenção  de  D.  Leopoldina^ 
confirma  o  ajuste  e  remette  ao.s  contractos  anteriores,  indicando 
textualmente  o  fim  principal  n'elles  assignalado. 

Assim  é  que,  devendo  Proença  a  L  no  a  quantia  de  dez 
contos,  e  dando-lhe  em  pagannrnto  seu  direito  e  acção,  constante 
doxcontracto  de  19  de  Píovembro,  ratificado  a  21  do  Maio  se- 
guinte, abriu  mão  do  mandat »,  'com  annuencia  de  D.  Leopoldina, 
que  acceitou  o  novo  uiandat  irio  como  procurador  em  causa 
própria.,  sempre  para  a  annullaçáo  do  testamento,  liquidação  e 
partilha  da  herança  entre  ella  e  o  novo  procurador,  na  forma  dos 
anteriores  contractos.  , 

E'  o  que  se  vé  da  escriptura  de  23  de  Junho  de  1887,  a 
fl.  188. 

Todos  os  actos,  pois,  do  primeiro  ao  ultimo,  resaWam  o 
direito  hereditário  de  D.  Leopoldina,  e  attribuem-lhe  a  herança, 
deduzida  a  quota  do  mandatário. 

Logo,  D.  Leopoldina  sempre  herdeira,  e  não  renunciante 
ou  cedente,  é  parte  legitima  na  causa,  e  cessa  a  objecção  capital 
dos  embargos.  E  si  pode  haver  questão,  aliás  não  suscitada^ 
sobre  á  validade  de  taes  actos,  a  questão  só  affectaria  a  i  ropria^ 
D.  lieopoldina  e  seu  mandatário,  sem  proveito  nem  prejuízo  <Ía 
menor  embargante.  ' 

« 

Ainda  que,  contra  a  evidencia»  a  procuração  de  fl.  187 
tesse  considerada  isoladamente,  e  importasse  cessão,  ou  aoedsfto. 
teria  sido  feita  a  titulo  oneroso,  e  não  valeria  sem  o  elemento 
essencial  do  preço :  ou  a  titulo  gratuito,  e  não  valeria  sem  a 
formalidade  essencial  da  insinuação.  Em  qualquer  dos  casoa 
prevaleceria  o  direito  de  D.  Leopoldina. 

E  dada  a  validade  da  cessão,  ao  cessionário,  não  á  menori 
tooaria  pedir  os  bens  á  herdeira* 
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togOi  a  intervencSo  de  D.  Leopoldina  no  pleito  nflo  lesa  a 
menor,  a  oueni  por  isso  não  aproveita  o  beneâcio  de  restituição, 
oonoessivel  uàicamenie  por  causa  da  lesão,  ocmo  dispõe  o  as* 
sento  de  30  de  A  gosto  de  1779,  accorde  com  o  principio  corrente 
—  minor  non  restitmiur  tanqmm  níinor,  sed  íanquam  Iwus  (Con^ 
soUd*i  nota  ao  art.  13). 

n 

A  segunda  razão  dos  embargos  6  de  matéria  já  muitas 
vezes  allegada  e  desattendida. 

Mpstrei  em  anteriores  pareceres  que  o  caso  não  é  de  fldei- 
commisso;  qne  o  testamento  contém  instituição  d*alma,  e  que 

Sor  Í9so  é  absolutamente  nuHo,  conforme  a  lei  de  9  de  Setembro 
e  1769  §  21  e  assento  de  29  de  Março  de  1770. 

Ora,  nos  termos  do  alvará  de  15  de  Setembro  de  1696,  ci- 
tado n'aquella  nota  da  Consolid,,  os  menores  não  são  soçcor- 
ridos,  como  6  obvio^  contra  a  disposição  da  lei. 

penso,  pois,  que  os  embargos  devem  ser  rejeitados. 

Rio,  22  de  Novembro  de  1890, 

JOr.  João  AnlQim  de  Soum  Ribeiro. 


ACCORDiO  (PL,  209) 

Acoordão  em  Camará  Civil  da  Corte  de  Appellação:  Que 
vistos  e  relatados  os  embargos  de  restifuição  in  integrum  a 
n,  192,  oppostas  ao  accordão  de  â.  183,  que  sustentou  o  de 
fl/!l57,  pelo  qual,  reformando  a  sentença  appellada,  foi  decla* 
rado  nullo  o  testamento  de  â,  6,  quer  na  instituição,  quer  nog 
legados,  julgam  improcedentes  e  não  provados  os  mesmos  em- 
bargos, quanteá  arguida  nullidade  do  processo  por  illegitimidade 
de  pessoa  da  1  *  appellante,  ora  embargada,  para  propor  a  pre- 
'"sente  acção,  em  consequência  do  lacto  de  ter  a  autora  consti- 
tuido  procurador  com  poderes  em  causa  própria,  o  que  6 
equiparado  á  cedência  de  direitos  em  proveito  do  dito  procura- 
dor ;  porquanto,  a  procuração  m  rem  propriam^  tendo  por 
característico,  não  ser  revogável  (Pereira  e  Souza,  Primetras 
lín/ws,not.  170),  não  dispensa  que  o  procurador,  assim  con- 
stituído, falle  em  nome  de  coustifhinte,  mantidas,  com  aquella 
limiteção,  as  relações  jurídicas  entre  mandante  e  mandaterio, 
como  bem  deduzido  se  vô  na  impugnação  de  fl.  201  v. 

Quanto  ao  merecimento  da  causa,  desprezam  os  referidos 
embargos  por  sua  matéria  velha,  amplamente  discutida,  aprecia- 
da 6  aecidida  nos  julgados  anteriores,  em  que  Scou  demonstrada 
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«^  388  «« 

h  sua  improcedência  em  taoe  da  legislaçlo  citada.  E  assim  jul* 
gando,  mandam  que  subsista  o  accordSo  embargado^  ao  oual 
se  dará  execuçSO|  pagas  pela  embargante  as  custas  accresciaaSi 
em  que  a  condemnam. 

Rio,  11  de  Junho  de  1891.— -Fartd  Lemos^  presidente— 
BarrQs  Pimentel—Sousa  Martins .  ^  Fernandes  Pinheiro.--^ 
Guilherme  Cintra,  --iíaçedo  Soares. 


PAHBCBE 

Consultado  si  em  tace  dos  auto8  é  concessivel  a  revistai 
respondo  pela  negativa, 

A  revista  foi  interposta  a fl.  186,  em  10  de  Novembro  de 
1890,  dos  accordaos  de  fls.  157  e  183  que,  reformando  as  sen- 
tenças de  fls.  116  è  129,  annuilaram  no  todo  o  testamento  a 
fl.  6  de  Vicente  José  da  Silva,  por  conter  instituição  d'alma. 

Pelos  arts.  231  do  decreto  n.  1030  de  14  de  Novembro  de 
1890,  e  151  do  Regim.  do  Supremo  Tribunal  Federal— de  8  de 
Agosto  de  1891,  compete  ao  mesmo  tribunal  conhecer  das  re* 
vistas  manifestadas  até  a  publicaçSo  do  citado  decreto,  e  no 
caso  de  concedel-as,  julgar  as  causas  como  si  fosse  relação  re« 
visora. 

Assim  que,  cumpre  indagar  prplíminarmente  si  cabe  na 
espécie  conccKler  a  revista. 

A  concessão  só  ha  logar  por  nullidade  do  processo  ou  da 
sentença,  conforme  o  art.  667  do  Decr,  n.  737  de  1850, 
adoptado  no  eivei  pela  lei  n.  3272  de  5  de  Outubro  de  1885, 
art.  1",  e  pelos  decretos  n .  9549  de  23  de  Janeiro  de  1886, 
art,  52,  e  n.  7aS  de  19  de  Setembro  de  1890,  art.  1\ 

Nullidade  do  proaesso  não  se  dá.  porque  não  occorrèo 
oaso  algum  dos  enumerados  nos  arts.  672  e  673  do  Decr.  n.  737, 
nem  a  recorrente  a  argue  em  sua  minuta  de  fl.  211 . 

Nullidade  da  fientença  só  haveria  nos  termos  do  art.  680: 
1")  por  incompetência  ou  outro  defeito  do  juis;  2)  por  falsi- 
dade de  instrumente  s  ou  depoimentos,  inlgada  tal  no  crime ; 
3**)  por  nullidade  do  processo  ;  4**)  por  illegalidade  da  dedsão, 
em  si,  não  de  seus  motivos  ou  enunciado . 

'  Ora,  dos  três  primeiros  cosos  não  ha  sombra  de  allegação 
nem  de  prova;  e  o  quarto  só  se  verifica  quando  a  sentença 
offende  a  these  da  lei  ou,  como  dispunha  a  Ord .  L-  3^  T*  75 
pr.,  quando  é  proferida  eontra  direito  expresso, 
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Amluttt&de  fl.  211  invoca  eite  ultimo  óasoi  tundadt 
em  qne : 

1')  si  a  lei  de  9  de  Setembro  de  1769  §  21  prohibea 
instituição  d' a]  ma  por  herdeira,  e  o  assento  n,  266  de  29  de 
Março  de  1T70  estende  a  pronibiçâo  ás  corporações  de  mio- 
morto,  esse  mesmo  assento  estabelece  que  as  ditas  corporações 
podem  ser  legatárias ; 

2?)  não  sendo  essencial  a  instituição  de  herdeiro,  a  nulli- 
dade  d'ella  não  inquina  o  testamento  no  todo,  e  portanto  valem 
os  legados,  como  acontece  a  respeito  do  testamento  do  pae, 
qne  nSo  contempla  ou  desberda  sem  causa  o  alho  de  cuja 
existência  sabia:— Ord.  L.  4  T.  82  §  l^ 

« 

E'  insubsistente  o  primeií^o  fundamento,  porque  o  assento 
de  29  de  Março  diz  o  contrario  do  que  a  recorrente  allega. 
Eis  o  seu  texto  : 

«  Evencêo-se  com  puralídade  de  votos 
que  (fl  nullidade]  se  devia  entender  de  todos 
ostestamenbs  em  (fue  a  alma  se  achar  ms/í- 
tuida,  o  que  se  verifica  também  no  caso  de 
ser  alguma  Ordem,  Irmandade  ou  Corpora^ 
ção  instituída  por  herdeira ...  e  tombem  se 
devia  entender  a  mesma  prohibição  e  nulli^ 
dade  a  respeito  dos  legados  deixados  nos 
mesmos  testamentos » 

E  na  parte  final  : 

c. .....  0  emquanto  acs  legadosy  como 

a  mesma  lei  (de  9  de  Setembro)  annullava 
todas  as  disposições j  sem  os  exceptuar,  e 
além  d^isso  era  mais  oonfbrme  ao  seu  espi^ 
rito,  já  expressado,  aue  não  subsistissem^ 
assim  se  devia  entender  a  nullidade  também 
a  respeito  d*elles.^ 

B  como,  suspensa  alei  de  Setembro  pela  de  17  de  Jdlho 
de  1778,  o  preceito  de  seu  §  21  foi  instaurado  e  generalisado 

Selo  AIv.de  20  de  Maio  de  1796  e  assento  n.  320  de  21  de 
ulbo  de  1797,  é  manifesto  que  o  questionado  (estamento, 
Instituindo  herdeira  a  recorrente,  á  qual  deixou  a  nua-proprie- 
dade  dos  remanescentes,  labora  em  flagrante  nullidade^  quanto 
á  iaatituição  e  aos  legados, 
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Si  por  outras  dlsposloSeÉ  legadn  fii  eorporao^s  do  mfto« 
morta  podem  receber  legaaos.  isso  se  entende  quando  sfto  vali- 
dos 08  testamentos  ;  não  assim  quando  a  lei  terminantemente  ob 
nultifiea  de  todo,  pois  que  de  titulo  nullo  nenhum  direito  resulta. 

« 

£*  ainda  insubsistente  o  segundo  fundamento,  poraue 
sendo  expressa  a, legislação  invocada,  e  devendo  reger  a  ma- 
téria^ pois  vigorava  quando  se  abrio  a  successão.  não  prevalece 
contra  ella  o  preceito  anterior  da  Ord.  L.  4'  T.  82  §  1",  aliás 
restricto  ao  Caso  do  testador  que  tem  herdeiros  necessários. 

Mais  depressa  quadraria  a  hyi)othPse  o  Hmile  dos§§  3'  e 
5^  que  consideram  nullo,  quanto  á  instituição  e  a(^s  legados,  o 
testamento  do  pae  que  ignorava  a  existência  do  filho,  ou  a 
quem  sobreveio  algum  alho. 

Rejeite-se,  porém,  o  estranho  ■  parallelismo,  para  concluir 
que  a  invocada  Ord .  não  vem  a  pello. 

* 

Por  estas  razões  e  as  ane  tenho  ex|iosto  em  anteriores 
pareceres,  penso  que  os  accoraãos  recorridos,  longe  de  haverem 
o£fendido  a  these  da  lei,  applicaram*n'a  rectamente,  e  que  por-* 
tanto  não  é  concessivel  a  revista. 

Bio,  5  de  Novembro  de  1891. 

Dt.  João  António  de  Souza  Ribeiro. 


SEKTBKÇÀ  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL    (FL.    243) 

Vistos  e  relatados  os  presentes  autos  de  revista  cível, 
enlre  partes,  recorrente  a  Venerável  Ordem  de  Nossa  Senhora 
do  Carmo  e  recorrida  D.  Leopoldina  Joaquina  Figueiredo  da 
Silva  (*),  hoje  a  menor  Christina  por  seu  curador,  negam  a 
pedida  revista,  por  não  haver  injustiça  notória,  nem  nullidade 
manifesta  no  accordão  de  que  se  recorréo . 

Regressem,  portanto,  os  autos  ao  ju]zo  onde  foram  sen« 
tenciados,  pagas  as  custas  pela  recorrente. 

Supremo  Tribunal  Federal,  11  de  Maio  de  1892.— JPrrfteí 
Henriques,  presidente  ---Aquino  e  Castro.  —  Barros  Ph 
mentel— Amphilophio. ^Barradas  .-^Andrade  Pirdò.-^Piza 
e  Almeida. "O vidio  de  Loureiro  .—Pereira  Franco. 

Por  impedidos  não  votaram  os  Exms.  Srs.  ministrgs  Barbos 
Pimentel  e  Ma  iodo  Soares. 

(*)  FaUecêo  depois  de    Interposto    o    recurso   de  revista,  téndáhflf 
habilitado  como  sua  única  herdeim  a  menor  Cbristioa,  sua  netat 
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o  recnrcK>  antorlsadío  peiô  art.  èõ, 

alin»  3  §  1,  letc  ò,    da  ConstitulçãQ 

,  Federal'^ só    é  admissível,   dada    a 

sentença  definitiva   em  demanda  re- 

regulannente  discutida. 

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  IV.  3 

Recorrenle'-0  presidente  do  Conselho  Municipal  do  Recife. 
Recorido — O  presidente  da  Camará  dos  Deputados  do  Estado 
de  Pernambuco. 

SENTENÇA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL 

Vistos,  expostos  e  discutidos  os  presentes  autos  de  recurso 
extraordinário,  em  que  é  recorrente  o  desembargador  Luiz  de 
Albuquerque  Martins  Pereira,  por  si  como  prefeito  presidente 
do  Conselho  Municipal  do  Recife,  no  E&tado  de  Pernambuco, 
e  em  nume  do  sub-prefeito,  seu  immediato,  e  recorrido  o  Con- 
gresso desse  Estado,  representado  pelo  presidente  da  Gamara 
dos  Deputados. 

^  Delles  consta:— Quo,  tendo  a  Junta  Governativa,  que  se 
erigio  em  Governo  naquelle  Esíado  a  18  de  Dezembro  de  1891, 
dissolvido  os  Conselhos  Municipaes  então  existentes,  mandou 
proceder  á  eleição  de  novos  Conselhos ;  —  que,  effectuadas  essas 
eleições  a  21  de  Fevereiro  do  anno  próximo  passado,  se  em- 
possaram os  novos  Conselhos  em  suas  íuncQões :  —  que,  pro- 
vendo posteriormente  a  lei  estadoal  de  3  de  Agosto  do  mésmo 
anno  passado  sobre  a  organisação  dos  Conselhos  Municipaes 
mandou  o  presidente  do  Ebtado,  que,  Invalidada  a  precedente 
eleiçãOi  se  procedesse  ainda  a  mais  outra  para  a  escolha  defi- 
nitiva dos  prefeitos  e  conselheiros  municipaes;  —que,  effec- 
tuadas essas  ultimas  eleições  a  30  de  Setembro  do  mesmo 
anno,  assumiram  o  exercício  de  seus  cargos  os  membros  ulti- 
mamente escolhidos  pelo  voto  popular;— *  que,  entretanto, 
nâo  approvando  o  Congresso  esses  actos  do  presidente  du  Es- 
tado, promulgou  acto  legislativo  decretando,  que,  invalidada 
a  ultima  eleição,  fossem  restabelecidos  os  prefeitos  e  conse- 
lheiros, eleitos  a  21  de  Fevereiro  do  anno  antecedente ;  — 
que,  negada  pelo  presidente  do  Estado  sancção  á  essa  lei,  foi 
ella  nâo  obstante  approvada  mais  um?  vez  pelos  dous  terços 
dos  membros  do  Congresso :  —  que,  assim  promulgada  afinal 
como  lei  em  data  de  15  de  Abril  do  corrente  anno,  foi  im- 
pugnada pelo  primeiro  recorrente  e  sens  companheiros  como 
inconstitucional ;— qu<>,  recusando  p<ir  isso  obediência  á  essa 
lei,  allegarçim  que  feria  ella  a  Constituição  Federal,  por  pres- 
emer  6  laipor  effeitòs  retrQaotiyo8;<— mas^  que;  nfto  podendo 
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^foãeguir  sem  soluçSo  legal  o  conílicto  levantado  entre  o 
Poder  Municipal  e  o  Poder  Legislativo,  recorreram  da  lei  refe- 
rida para  o  Supremo  Tribunal  Federal. 

Conhecida  asHim  a  natureza  do  assumpto,  cumpre  exami- 
nar, como  questão  preliminar,  a  legalidade  e  exequibilidade  do 
recurso  interposto. 

Nos  termos,  claros  e  precisos,  do  art.  59,  alínea  3,  §  !•, 
let.  b  da  Constituição  Federal,  e  do  art.  9",  §  único,  let.  b 
do  Decr.  n.  848  de  11  de  Outubro  de  1890,  o  Supremo  Tribu- 
nal somente  pode  intervir  tm  gráo  de  recurso,  no  Ciso  em 
espécie  de  ser  contestada  a  validade,  de  lei  do  .Congresso  de 
qualquer  dos  Estados  da  União,  quanio  a  lei  impugnada  comi 
contraria  á  mesma  Constituição  não  top  reconhecida  como  tal 
por  sentença  em  ultima  instancia  proferida  por  juiz  ou  tribunal 
inferior. 

Em  vista  dessas  disposições,  para  que  o  Supremo  Tribunal 
possa  firmar  a  sua  competência,  em  gráo  de  recurso,  sendo 
contestada  a  validade  de  lei  de  Congresso  Estadoal, —  é  pois 
indispensável,  no  caso  em  espécie,  o  concurso  simultâneo  destas 
duas  condições  : —  que  sobre  elle  se  tenha  proterido  sentença 
em  ultima  mstancia,  e  que  essa  sentença  tenha  julgado  valida  a 
lei  impugnada. 

Mas,  para  existir  sentença  em  ultima  instancia,  6  por  sua 
vez  indispensável :  —  que  tenha  havido  litigio  em  processo  regu- 
lar, com  pedido  e  contestação,  com  autor  que  demande,  e  rèo 
que  se  defenda. 

Ora,  no  caso  do  recurso  interposto,  falha  desde  logo  a  pri- 
meira condição  exigida ;  puis  que  não  houve  pedido  nem  contro- 
vérsia, não  se  abriu  processo  formal,  nem  foi  citada  parta 
adversa  para  o  contestar;  e  perante  o  juiz  inferior' se  limitou  o 
recorrente  a  requerer  unicamente,  que  se  tomasse  por  termo  um 
recurso,  sem  haver  sentença  de  que  se  podesse  recorrer. 

Para  que  o  Supr^^rao  Tribunal  podesse  conhecer  e  julgar  do 

Eonto  questionado,  preciso  seria :  que  demanda  regular  se 
ouvesse  estabelecido  entre  o  Conselho  dissolvido  poc  força  da 
lei  imDUgnada  e  o  Conselho  restabelecido  por  ella« 

Conhecendo  da  inconstitucionalidade  de  uma  lei  do  Poder 
Legislativo  para  reformar  a  sentença,  que  a  tanha  julgado  valida, 
—  o  Supremo  Tribunal  somente  determina  a  sua  inapplicabili- 
dade  no  caso  occurrente,  sem  exercer  jurisdicção  ou  autoridade 
sobre  o  poder,  que  a  decretou.  t 

Nestes  termos,  resolvendo  a  questão  preliminar  na  forma 
do  art.  102  do  regimento  do  Tribunal ;  —  e  como  aliás  jà  foi 
decidido  em  caso  idêntico  por  accordão  de  29  do  passado  mez ; 

NAo  tomam  oonbecimento  do  reourao  interpostoi  por  nSo 
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estar  elle  comprehendido  ena  nenhuma  das  espécies  definidas  ná 
Constituição  Federal  e  no  Decr.  n .  848. 
E  condemnam  o  recorrente  nas  custas. 

Rio,.24de  Maio  ã^ ^.893.-^ Freitas  Henriques j  presidente. 
—  Ovidio  de  Lou.  ciro, —  Aquino  e  Castro.'^  Andrade 
Pinto .  —  Barradas. — Pereira  Franco, — Piza  e  Almeida, — 
Macedo  Soares, —  Faria  Lemos.— José  fíygino,'^.  Barros 
Pimentel.-^  Ferreira  de  Rezende,  — Amphilophio, 


•  Dá-ee  aggravo  para  o  Supremo 
Tribunal  Federal —  das  decisões  dos 
juizes  seccionaes  que  desprezam  ex- 
cepções. 

O  preceito  do  art.  26  do  Reg,  de 
15  4^  MíCrço  de  1842,  que  exige  que 
a  minuta  <le  aggravo  seja   assignada 
pôr  advogado,    vigora  ainda,    e*nâo 
,  •  contraria  a  disposição  do  art.   72  § 

24  da  Constituição    Federal,  que  ga- 
•  ,  rante    o  livre    exercicio  de  qualquer 

proíisBão. 

AGGRAVO  DE   lASTRUMEIVTO 

Aggravante — A^Companhia  Bahia  e  Minas, 
Aggravados — O  barão  de  Monjardim  e  outros. 

Juízo  seccional  da  Victoria  (Espirito  Santo) 

MINUTA  A  Fí..  3 

Para  o  egrégio  Tribunal  Federal  aggrava  a  Companhia 
Bahia  e  Minas  do  despacho  do  I)r.  juiz  seccional  desta  Capital, 
pelo  qual  se  julgou  competento  pjva  tomar  conhecimento  da 
acção  de  embargos  á  primeira  proposta  pelo  baráo  de  Monjar- 
dim e  outros  herdeiros  do  finada  (^oronol  José  Francisco  de  An- 
drade e  Almeida  Monjardim.  A  ;v4gravante  funda-se  para  in- 
terpor o  pres3nte  recurso  na  ''isposicào  do  art.  45  §  !•  do 
decreto  de  15  de  Março  de  ÍSt:^  subsidiário  do  decreto  n.  848 
de  11  de  Outubro  de  1890,  coido  ji  f  >i  decidido  por  esse  egrégio 
T  ribunal  em  Accs.  de  29  de  Ayosto,  5  de  Setembro  de  1891 
e  18  de  Junho  de  1892.  Direito,  vol.  56,  pags.  197  e  199  e 
Tol.  59  pag.  600. 

Os  aggravados,  residentes  e  domiciliados  nesta  cidade, 
propuzeram  em  10  de  Janeiro  do  corrente  anno  uma  acção  de 
embargos  á  primeira  contra  a  aggravante  por  ameaça  de  es- 
bulho  em  terrenos  de  Jucutuquára,  com  a  construcção  dos  tra- 
balhos da  íerro-via  da  Victtria  a  Peçanha. 
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Èm  28  do  referido  mez  a  aggravante  apresehtotl  tímâ 
excepção  declinahría  fori,  visto  julgar  o  juizo  seccional  da  Vi- 
ctoria  incompetente,  pois  tendo  a  aggravante  a  sua  sede  na 
Capital  Federal,  onde  são  domiciliados  os  seus  directores,  úni- 
cos competentes  para  represental-a  em  juizo,  só  alli  portanto 
podia  ser  accionada  e  nanca  no  lôro  da  residência  dos  aggra- 
vados .  Em  regra  ninguém  pode  ser  demandado  sinão  no  íôro 
de  seu  domicilio,  quer  as  acções  se]am  pessoaes  ou  reaes,  com- 
merciaes  ou  eiveis.  Ord .  Liv.  -S.Tit.  2.'  princ,  Reg.  737  de 
.  25  de  Novembro  dô  1850—  art.  5.^ 

Si,  pois,  domicilio  é  o  lugjir  em  que  se  tem  firmado  resi- 
dência e  pelo  art.  17  dp  decreto  n.  848  citado  o  domicilio  pre- 
sume-se  para  os  eíieitos  da  competente  jurisdicção  pela  resi- 
dência continua  de  um  anno,  pelo  menos,  e  em  qualquer  tempo 
pelo  dominio  de  bens  de  raiz  e  propriedade  de  estabelecimento 
mdustrial  ou  commercial,  como  querer  se  que  a  aggravante,  que 
tejn  sede  no  Rio  de  Janeiro,  onde  funcciona  seu  estabelecimento 
industrial  e  commercial  e  que  possue  alli  seus  bens,  venha 
responder  no  foro  doesta  cidade  ?  E'  lóra,  pois,  de  qualquer  con- 
testação que  a  aggravante  Joi  accionada  perante  um  juiz  incom- 
petente . 

Os  aggravados  sem  outra  qualquer  argumentação  para 
conrencer  que  o  juizo  desta  cidade  è  c^impetente  para  nelle 
ser  accionada  a  aggravante,  recorreram  á  procuração  junta  aos 
autos,  na  qual  a  aggravante  constitue  procurador  para  represen^- 
tal-a  no  Estado  do  Espirito-Santo  em  juizo  ou  lóra  delle  e  tira- 
ram a  conclusão  de  que  a  aggravante  por  este  facto  hama  re- 
nunciado o  foro  de  seu  domicilio !!  como  si  estes  dizeres  de 
procuração  importassem  a  renuncia  de  íôro !!  Baldos  de  argu- 
mentos para  atacarem  a  excepção  apresentada  pela  aggravante, 
os  aggravados  recorreram  à  nota  134  de  Pereira  e  Souza  nas 
Linhas  civis,  para  provarem  que  nas  acções  summarias  não  è 
admissível  a  excepção  de  incompetência!  A  simples  leitura  do 
art.  320  do  Reg.  737  de  1850,  tira  toda  a  duvida  a  respeito, 
porque  torna  extensiva  ás  acções  summarias^  especiaes  e  execur 
Uvas  as  disposições  sobre  suspeições,  incompetência  et  oslera,  e 
as  acções  summarias  estabelecidas  pelo  Decr.  848  tém  a  mesma 
marcha  da  do  Decr.  n.  737  citado ;  e  si  isto  não  fosse  bastante, 
teríamos  o  Decr.  n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871  determi- 
nando que  atè  perante  o  juizo  de  paz  se  podia  oppor  excepção  de 
^competência  e  isto  em  acções  summarias. 

Do  exposto  se  conclue  que  a  aggravante  só  podia  ser  de- 
nundada  no  foro  de  seu  domicilo,  ^ue  é  o  do  Districto  Federal 
onde  tem  estabelecimento  commercial,  residem  seus  directores  c 
tem  bens  de  raiz.  A  aggravante  espera  que  o  egrégio  Tribunal 
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Federal  attendendo  ás  disposições  legaes  acima  citadas^  aue  re- 
gnlam  a  matéria,  julgue  incompetente  o  juizo  'seccional  deste 
Estado  para  nelle  correr  a  presente  acção,  dando  assim  pro- 
vimento ao  aggravo  interposto^  sendo  também  condemnados  nas 
castas  os  aggravados^  por  ser  isto  de  completa  justiça. 
Victoria,  13  de  Abril  de  1893.  Ooidio  dos  Santos. 


CONTRA-MINUTA  A   FL.  5 

O  aggravo  interposto  para  o  collendo  Supremo  Tribunal 
Federal  da  decisão  ao  illustre  e  integerrimo  Dr.  juiz  seccional 
que  desprezou  a  excepção  declinatoria  fori  opposta  pela  aggra- 
vante  á  acção  de  embargos  á  primeira  que  para  a  manutenção 
de  posse  da  fazenda  «Jucutuquára»  propozeram  o  barão  de 
Mon jardim  e  mais  herdeiros  do  coronel  José  Francisco  de 
Andrade  e  Almeida  Monjardim,  senhores  e  possuidores  da  re- 
ferida fazenda,  hoje  bastantemente  damnificada  com  as  obras 
da  ferro-via  da  Victoria  a  Peçanha,  ó  uma  segunda  tentativa 
que  faz  a  aggravante  para  preencher  tempo  e  procrastmar  a 
indemnização  devida  aos  proprietários,  indemnisação  que  até 
hoje  tem  evitado  fazer,  lançando  mão  de  evasivas  e  ardis  que 
lhe  suggere  a  chicana. 

E'  sobremodo  admirável  o  procedimento  de  nma  empreza 
ou  companhia  invadindo  a  propriedade  alheia,  derrubando  vio- 
lentamente cercados  de  arame,  damnificando  postos,  fazendo 
grandes  escavações  e  cortes  de  terras  para  a  construcção  de  uma 
estrada  de  ferro,  inutilisando  quasi  a  diversas  casas  cobertas 
de  telha  que  ficam  comprehendidas  na  zona  da  estrada,  e  quando 
não  ficassem  incontestavelmente  terão  de  se  desmoronar  pelas 
escavações  feitas  junto  ás  mesmas,  e  tudo  isso  sem  dar  a 
menor  satisfação  aos  respectivos  proprietários  e  sem  indemnisal- 
08  previamente,  quando  o  Decr.  n.  1664  de  27  de  Outubro  de 
1855  art.  3*^  diz  expressamente  que  o  emprezario  ou  companhia 
incumbida  de  construcção  de  estrada  de  ferro  nao  tomará 
posse  dos  terrenos  e  prédios  desapropriados  sem  que 
preceda  a  respectiva  indemnisação.  A  Constituição  Federal 
no  art.  72  §  17  garante  o  direito  de  propriedade  em  toda  a  sua 
plenitude,  salva  a  desappropriação  por  necessidade  ou  utilidade 
publica  mediante  previa  indemnisação ;  mas  apezar  disso 
afronta-se  a  lei,  calca-se  o  direito,  damnificam-se  terrenos  e 
bemfeitorias  de  uma  fazenda,  e  depois  grita-se  que  é  um  acto 
anti-paíriotico  exigir  o  cumprimento  de  uma  obrigação  imposta 
por  ei,  qual  a  de  indemnisar  aos  projprietarios  pelos  prejuizos 
causados. 
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Collocados  na  necessid-^de  i<i  defender  o  seu  direito  ante 
tão  insólita  aggressáo  à  fortuna  particular  requereram  os 
aggravados  embargos  nas  obras  da  estrada,  propondo  acção  de 
embargos  à  primeira  para  a  manutenção  de  posse  d^aquella 
fazenda,  e  que  tosse  citado  o  Banco  Constructor  (que  inaugurou 
os  tralhos  da  mesma  ferro-via  n'esta  capital)  na  pessoa  de  seu 
representante  o  engenheiro  Alfredo  Oliveira.  A  cilaçâo  foi  muito 
regularmente  feita,  por  ter  rocahidoem  qur-m  estava  perturbando 
a  posse  na  pessoa  de  seu  mandatário  d^aquelle  banco,  que  tuma 
a  si  a  construoç  ão  de  estradas  de  ferro  e  outros  mellh^rinientos, 
mandatário  que  o  é  também  da  Companhia  Bahia  e  Minas. 

A  aggravante  porém  dizendo-se  cuncessioíiaria  da  estrada 
e  dando-se  por  intimada  corroo  pressuroza  a  juizo,  e  offerecôo 
a  exepção  declinatoria  fori  que  fui  vantaj  jsaiueníe  combatida 
pelos  exceptos,  ora  aggravados,  e  sendo  desprezada  pelo  jurí- 
dico despacho  do  Dr.  juiz  s  ccional.  iaterp  >z  o  recurso  quo  ora 
sobe  ao  conhecimento  do  pre^^íaro  e  douto  tribunal. 

Não  tem  razão  a  aggravante.  A  competência  do  juizo 
seccional  d'este  Estado  é  manifesta  e  incontestada.  Pvimo. 
porque  trata- se  de  causa  em  que  uma  das  partes  funda  a  sua- 
mtenção  da  disposição  da  ConstituiçAo  Federal,  que  gara  nte  o 
direito  de  propriedade,  para  o  fiai  de  não  poder  o  proprietário 
ser  d*ella  privado  ainda  nos  casos  de  necessidade  e  utilidade 
publica  sem  previa  inderanisação.  Secundo,  porque  o  litií^io  é 
entre  cidadãos  de  Estados  diversos  e  diversificam  as  leis  d*estes 
(art.  60  letra  d  da  Constitni<,'ào  Federal),  como  largamente 
demonstrou-se  na  òontrarledade  á  excepção.  Tèrlio,  porque 
da  procuração  passada  pela  a2:Rravante  em  21  de  Dezembro  do 
anno  findo^  quando  ainda  não  tinham  os  aggravados  proposto  a 
acção  que  motivou  a  except^ão,  vê-se  que  a  companhia  oonstituio 
seu  bastante  procurador  no  Estado  do  Espirito- Santo  ao  Banco 
Constructor  para  represenfal-a  no  mesmo  Estado^  defender  o 
seu  direito  em  juizo  ou  fora  d'elle,  como  autora  ou  ré,  con- 
cedendo-lhes  poderes  para  fazer  desapropriações,  iniciando  e 
proseguindo  no  respectivo  processo  até  final,  etc. 

Logo  sujeitou-se  a  aggravante  a  demandar  e  ser  deman- 
dada no  foro  desta  capital,  quando  constituio  procurador  n'este 
Estado  para  represental-a  em  juizo  ao  Banco  Constructor  Isto 
demonstra  a  má  fé  com  que  argumenta  e  o  nenhum  fundamento 
da  incompetência  allegada. 

Si  neste  Estado,  é  que  se  se  está  construindo  a  estrada, 
que  se  tem  de  fazer  as  aesapropriações  ;  sia  aggravaíife  para 
tal  fim  constituio  procurador  pastante,  a  quem  déo  poderes  para 
represental-a  em  juizo  como  autora  ou  ré  ;é  incontestável  a 
competência  do   juiz   seccional  para  julgar  na  acção  proposta. 
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NSo  vem  ao  caso  as  citações  feitas  pela  aggravante  a  respmto 
do  domicilio  dos  directores  da  Companhia,  desde  que  esta^obrir 
gou-se  a  responder  no  foro  desta  Cidade,  conforme  se  vê  da 
integra  da  procuração  exhibida  pelo  solicitador,  signatário  das 
razões  de  fls.  Pode  qualquer  renunciar  o  fero  de  seu  domicilio 
obrigando-se  a  responder  em  certo  e  determinado  lugar,  com- 
tanto  que  o  faça  por  escriptura  publica  ou  escripto  particular 
goe  tenha  a  mesma  força  ( T .  de  Freitas — Consolidação,  artigo 
393,  Ords/liv.  3^  iú.  6  .  §  2.  etit.  H  §1o). 

Ora,  si  o  instrumento  particular — a  procuração- tf^m  força  de 
escriptura  publica  quando  devidamente  escripto  e  assignado, 
porque  a  Ord.  liv.  3  tit.  59  §  15  diz :  ibi-si  por  èlle  forem 
feitos  e  assignados  e  m^is  adeante  —  \\à  e  posto  que  os  al- 
iarás sejam  assignados  por  cada  um  dos  sobreditos,  si  não 
forem  feitos  de  sua  letra  haverá  esta  lei  lugar  em  elles — 
Trindade  — Proc.  J^íPír.  Jud.  pag.99§  22  nota  104;  si  a 
a  aggravante  constituindo  procurador  neste  Estado  para  represen- 
tal-a  emjuizo  como  autora  ou  ré,  snjeitou-se  clara  e  terminan- 
temente ao  foro  desta  capital,  renunciando  poHanto  o  domicilio  ; 
é  obvio  que  nenhuma  procedência  tem  a  allp^açáo  feita  pela  mesma 
aggravante,  de  que  o  toro  competente  para  ser  accionada  é  o  da 
Capital  Federal.  O  juizo  é incompetente  para  conhecer  da  acção, 
mas  entretanto  è  competente  para  conceder  caução  de  opere 
demoUendo  pedida  pela  aggravante  ! ! ! 

Este  modo  de  proceder  salienta  perfeitamente  que  a  aggra- 
vante sem  norte  e  de  queda  em  queda,  só  tt^m  por  íim  baralhar 
e  confundir  tudo. 

Por  maiores  que  sejam  os  embaraços  e  óbices  que  a  aggra- 
vante possa  crear  ao  direito  dos  ag^ravado»,  garantidos  pelas 
leis  do  paiz,  defenderão  estes  a  sua  propriedade  á  sombra  da 
lei,  e  nessa  defeza  nã>  esmorecerão,  porque  defendem  o  seu  pa- 
trimónio do  qual  não  podem  ser  espoliados  para  satisfação  dos 
ínleresses  dessa  ou  daquella  empreza. 

Temos  robusta  fé  de  que  o  egrégio  Tribunal  negará  provi- 
mento ao  aggravo,  fazendo  assim  inteira  justiça. 

Requer-se  traslado  da  contrariedade  á  excepção  de  fl.  24 
e  termo  de  fl  25. 


Victoria,  16  de  Abril  de  1893, 


O  advogado. 
Eutropio  Pereira  de  Faria. 
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MSPOBTA  DO  JUIZ  A  FL.    8 

Para  o  Supremo  Tribunal  aggravou  a  Companhia  Bahia  e 
e  Minas  do  despacho  deste  juiz  j  não  recebendo  a  excepção  de- 
cUnatoria  YoWcomque  veio  na  acçáo  de  embargos  á  primeira, 
requerida  pelo  Barão  de  Monjardim  e  outros  contra  ella. 

Em  dous  fundamentos  baseou  sua  excepção  :  primeiro  — 
incompetência  do  juizo  federal,  para  por  elle  correr  a  acção, 
por  isso  que  embora  n'ella  figurassem  cidadãos  de  Estados  dif- 
ferentes,  não  diversificavam  as  leis  destes ;  segundo  —  incom- 
peiencio  do  foro  por  não  ser  o  do  domicilio  da  ré. 

O  primeiro  fundamento  ficou  logo  destruído  cora  a  compa- 
ração da  lei  processual  do  Dístricto  Federal  (domicilio  da  ré) 
com  a  d'este  Estado  inteiramente  divergente  em  relação  á  ma- 
téria, e  tanto  d^isto  se  convencéo  a  aggravante  que  em .  sua 
minuta  nlo  trata  mais  doeste  ponto  e  somente  basea-se  no  se- 
gundo — incompetência  de  foro  por  não  ser  o  do  domicilio  da 
ré. 

Oart.  106do  decreto  n.  848  de  H  de  Outubro  de  1890 
responderia  a  este  ponto  mesmo  que  se  tratasse  de  primeira 
citação  para  propositura  de  acção,  mas  na  bypothose  apenas  se 
trata  de  um  interdicto  possesorio  e  muito  regai drraente  foi 
intimad*  a  aggravante  que  aqui  tinha  seo  representante  legal, 
(procuração  a  fl.  13). 

Já  o  collendo  Tribunal  Federal  decidio  questão  idêntica  em 
1**  de  Fevereiro  do  corrente  anno.  =No  Direito  vol.  8.  pag. 
40  vem  perfeitamente  elucidada  esta  questão  pelo  eximio  praxista 
Barão  de  Ramalho  que,  apezar  dos  esforços  do  valente  patrono  seo 
adverso,  vio  salvaguardados  os .  princípios  de  direito  e  jus- 
tiça # 

jRigo  pois  não  ter  feito  ag^ravo  á  agravante,  eextrahidas 
as  peças  requeridas  pelos  aggravados,  esta  resposta  e  mais  a 
petição  de  agçravo,  o  termo  e  a  minuta,  visto  não  terem  sido 
pedidos  pela  aggravante,  seja  rio  pr-iz»  legal  presente  ao  Su- 
premo Tribunal  Fedí^ral  o  resn^divo  instrumento  deaggravo. 
Victoria,  19  de  Abril  de  l'893. 

Joaquim  Pires  de  Amorim. 


SENTENÇA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  aggravo  de  in- 
strumento, vindo  do  juizo  seccional  do  Estado  do  Espirito  Santo, 
entre  partes  como  aggravante  a  Companhia  da  Estrada  de  Ferro* 
Bahia  e  Minas,  e  aggravados  o  barão  de  Monjardim  e  ontros : 


Digitized  by 


Googl( 


—  399  — 

Convertem  o  julgamento  em  diligencia  para  mandar  que  des- 
çam os  autos  ao  juizo  a  quo,  atim  de  ser  concertado  o  instru- 
mento  de  aggravo,  como  prescreve  a  Ord.  liv.  !.•  tlt.  79  §  27 
e  tit  80  §  15,  ede  se  trasladarno  instrumento  o  despacho  aggra- 
vado  que   rejeitou  a  excepção  declinaioria  fori  opposta  pela 
aggravante,   a  data  da  sua  publicação  ou    intimação  ás  partes 
para  verificar-se  si  o  recurso  do  aggravo  foi  interposto  dentro 
do  prazo  legal,  informando  o  juiz  porque  não  foi  cumprido  o  dis- 
posto no  art.  25  do  Reg.  de  15  de  Março  de  1842,  que  manda 
que  a  minuta  de  aggravo  seja  assigiiada  por  advogado.  Supremo 
Tribunal  Federal,  10  de  Maio  de  1893.  —  Freitas  Henriques^ 
presidente. — Pizae  Almeida,  vencido.  Não  tomei  conhecimento 
do  aggravo  por  não  estar  a  minuta  de  fl.  2  v.  assignada  por  ad- 
vogado nos  termos  do  art.  25   do  Regul.  de  15  de  Março  de 
1842,  e  por  não  donstar  do  instrumento  a  decisão  aggravada,e  nem 
a  data  de  sua  publicação  ou  intimação  ás  partes  ( art.  19  do 
citado  Regul.  de  1842).  não  havendo  assim  meio  de  se  conhecer 
si  o  recurso  foi  interposto  dentro  do  prazo  legal,  que  é  de  5  dias. 
Sou  voto  vencedor  quanto   á  diligencia  do  concerto. — Aquino 
e  Castro,  áe  àccovào  com  o    voto  supra.  —  Andrade    finto, 
votei  contra  todas  as  mencionadas  diligencias,  para  desde  logo 
resolver  o  aggravo,  com  o  seu  conhecimento.  —  Ovidio  de  Lou^ 
reiro,    vencido;    porque    tomava     desde    logo  conhecimento 
do  aggravo  para  decidir  conforme  o  seu  merecimento. — Pereira 
Franco,  vencido,    pela  mesma  razão  supra. — Bento  Lisboa. 
—  Faria  Lemos. — Ferreira  de    Resende. — José  Hygino,de 
accordo  com  o  voto  do  ministro  Piza  e  Almeida.  —  Barradas, 
vencido,  de  accordo  com  o  Sr.  Piza  e  Almeida. — Barros  Pimen- 
lei. — Amphilc^hio.  —  Macedo  Soares,  vencido  quanto  ál.*  e 
á  3.a  diligencias.   Votei  contra  o  concerto  do  instrumento,  de 
accordo  com  recente  decisão  do   Supremo  Tribunal  Federal;  e 
contra  a  vigência  do  art.  25  do  Rej^ail.  de  lõ  de  Março  de  1842, 
por  contrariar  o  §  24  do  art.  72  da  Constituição  da  Republica, 
que  garante  o  livre  exercido  de  qicalquer  profissão  moral,  intel- 
lectual  e  industrial.  Em  face  doesta  disposição  constitucional, 
que  é  um  passo  alem  da  Consiituição  Imperial,   que  aboliu  os 
privilégios  das  antigas  corporações  de  artes  e  offiçios,  qualquer 
individuo  pôde  exercer  no  Brazil  qualquer  profissão,  seja  de  ad- 
vogado, medico,  padre,  pharmaceutico,    pintor,  seja  de  alfaiate, 
carpinteiro,  carroceiro,  profissões  liberaes,  profissões  mechanicas, 
todue  qualquer  ramo  onde  se  exerça  a  actividade  humana,  dando 
logar  à  locação  de  serviços.  Tendo,  pois,  cessado  o  monopólio  e 
consequente  privilegio  da  profissão  de  advogado,  sem  vigor  está 
o  cit,  art.  25  do  Reg.  de  15  de  Março  de  1842.  Não  ha,  por  con- 
sequência, necessidade  de  saber  si  a  minuta  do  aggravo   em 


Digitized  by 


Googl( 


Digitized  by 


Googl( 


—  401  — 

gar-lhes  a  quantia  de  270^000,  por  cada  uma  de  suas  acções, 
e  os  respectivos  dividendos,  allegando  : 

a)  que  a  Companhia  Lloyd  Brasileiro,  constituída  n'esta 
cidade  para  o  fim  especial  de  explorar  serviços  de  navegação, 
dissolveu-see  liquidou -se  antes  do  praío,  por  deliberação  da 
asserabléa  geral  djs  accionistas,  representando  2/3  do  capital 
social ; 

b)  que  essa  resolução  foi  motivada  por  uma  proposta  da 
Eropreza  ré,  a  qual,  tendo  em  vista  organisar  uma  rede  geral  de 
viação  férrea,  maritima  e  fluvivil,  autorisou  sua  directoria  a  pro- 
por ao  Lloyd  ficar  com  o  seu  activo  e  passivo,  com  todas  as  van- 
tagens, responsabilidades  e  compromissos  verificados  pela  respe- 
ctiva escripturação,  e  subrogada  nos  direitos  e  obrigações 
resultantes  dos  contractos  celebrados  entre  o  Lloyd  e  o  Governo, 
ou  quaesquer  outros ; 

c)  que,  por  eífelto  da  dissolução  e  liquidação  immediata,  o 
Lloyd  transíerio,  vendeu  ou  cedeu  todo  o  activo"  e  passivo  á  ré, 
e  esta,  como  successora  a  titnlo  singular,  subrogada  em  todos 
os  direitos  e  obrigações  da  sociedade  succedida,  responde  pelo 
pagamento,  isto  é,  270$000  por  cada  acção,  e  15$000  de  divi- 
dendo, nos. termos- da  sua  proposta,  appruvada  pela  assembléa 
geral  e  reduzida  a  acto  pela  escriptura  publica  a  fl.        ; 

cl)  que  o  ctntracto  celebrado  entre  as  duas  companhias  não 
pode  em  direito,  ser  considerado  uma  —  lusão  — ,  porquanto 
uma  d'ellas  continuou  como  anteriormente,  tendo  augmentado, 
apenas,  o  seu  capital,  e  íeito  ampliação  de  serviços  :  e,  u'esse 
caso,  os  autores  não  podem -ser  forçados  a  receber  acções  que 
não  subscreveram,  nem  autorisaram  sua  subscripção  ; 

e)  que  eisa  imposição  importaria  uma  desapropriação  por 
utilidade  privada,  que  o  direito  não  sancciona,  e,  portanto,  não 
se  provando  que  os  autores  tivessem  acceitado  o  modo  de  paga- 
mento —  troca  de  acções  --,  a  ré  deve  ser  condemnada  a  pagar; 
em  moeda  corrente,  o  preço  'ajustado  de  Sd70$000,  valor  por 
ella  dado  ás  acções  do  Lloyd; 

Considerando  que,  em  contestação  ao  pedido  dos  autores, 
allegaaré: 

1^.  que  a  companhia  Lloyd  não  se  liquidou,  nem  a  rè  ad- 
quiriu o  seu  acervo  por  cessão  ou  venda; 

2^.  que  sua  proposta  teve  por  objectivo  a — fusão — das  duas 
companhias  i\e\St  incorporação  ou  oggremiação  dos  patrimónios, 
transferindo  uma  a  outra  sua  universalidade  jurídica;  e,  reduzida 
a  acto  pelaescriptura  publica  a  fl.,  depois  de  approvada  por  2/3 
dos  accionistas,  o  acervo  do  Lloyd  accumulou-se  ao  da  empreza 
rô,  trocando-se  as  acções  por  um  valor  convencionado  ; 

3^.  que,  poreffeitoaa  fusão,  o  Lloyd  effectivamente  dis- 
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solvêo-se,  mas  essa  dissolução,  sendo  subméttida  a  uma  disci- 
plina especial,  os  direitos  dos  sócios  não  se  extinguiram,  a,  tão 
somente,  modificaram  -  se  etransformaram-se,  passando  os  au- 
tores, sócios  da  companhia  dissolvida,  a  ser  sócios  da  compa- 
nhia incorperadora  ou  absorvente  ; 

'4° .  que,  pela  incorporação,  operou-se  também  a  cessão  e 
transferencia  dos  bens,  mas  esses  bens  continuam  a  representar 
a. quota  de  cada  um  úús  accionistas,  augmentada,  pela  commu- 
nhão  no  acervo  da  companhia  absorvente :  mas,  essa  cessão  e 
transferencia,  não  sendo  alienação  a  titulo  oneroso,  não  houve 
venda; 

.5**.  que,  supposto,  porém,  ter  havido .dissollução,  com  seus 
effeitos  communs,  a  liquidação  foi  immedíata,  pelo  facto  da  con- 
venção— troca  de  acções — ,  tanto  assim  que  a  Lloyd  deixou  de 
existir:  e,  si  aos  autores  não  convinha  esse  modo  de  liquidação, 
só  lhes  era  licito  vender  as  acções,  e  jamais  sobrepôrem-se  á 
vontade  da  maioria; 

.6*.  que,  supposto,  ainda,  ter  sido  a  cessão  do  acervo  um 
contracto  de  compra  e  venda,  a  moeda  ajustada  não  foi  dinheiro, 
e,  sim,  acções; 

7®.'  que  os  autores  não  podem  reclamar  cofttra  esse  modo  de 
liquidação,  porque  :  a)  a  assembléa  geral  era  competente  para 
resolver;  6)  o  praso  para  a  reclamação  estava  findo,  e,  por  con- 
seguinte, prescripto  o  direito  para  intentarem,  a  presente 
acção. 

Nesses  termos,  em  face  dos  autos  e  disposições  .  correlatas 
do  direito: 

Considerando  que  a  Incorporação,  aggremiação,  cessão  ou 
venda  do  acervo  do  Lloyd  á  Empreza  ré,  não  pode,  ser  tolerado 
como  acto  jurídico —  fusãc — ,  eoo-vi  o  preceito  expresso  e  posi- 
tivo do  art.  213  do  decreto  434  de  1891,  que  consolidou  as  dis- 
posições legislativas  e  regulamçntares  sobre  as  sociedades  e 
companhias  anonymas;  por  isso  que  a  fusão,  como  uma  sociedade 
nova,  por  torça  da  lei,  subordinada  ás  condições  e  formalidades 
essenciaes  á  constituição  das  sociedades,  presuppõe  a  reunião  de 
#  duas  ou  mais  sociedades  em  uma  só,  aextincção  das  que  se 
fundem,  e  a  formação  da  nova,  constituida  com  os  elementos  das 
que  se  extinguiram ; 

Considerando  que  sem  a  extincção  completa  e  absoluta  da . 
existência  individual  de  cada  uma  das  sociedaffes  que  se  fun- 
dem, e  a  formação  da  nova  sociedade  com  seus  estatutos,  capi- 
tal social,  activo  e  passivo,  direitos,  obrigações,  cdmjnistração  e 
accionistas,  extrannos  a  tudo  quanto  formava  e  compunha  as 
primitivas  sociedades,  não  se  opera  a  fusão.  E,  d'ahi,  a  conse- 
jjuencia  fatal  e  necessária  de  que  para  a  fusão  é  imprescindível 
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a  upanimidade,  porquanto,  si  constituída  a  sociedade  por 
escriptura  publica  é  indispensável  a  assignatura  de  todos  os 
subscriptores  (Decr.  cit.  art.  72),  si  constituida  por  assembléa 
geral,  esta  só  pode  ser  convocada  depois  de  assSgnados  os  esta- 
tutos (cujas  clausulas  não  podem  ser  alteradas,  modiiicadas  ou 
derogadas  pela  maioria  da  dita  assembléa)  por  todos  os  sub- 
scriptores (Decr.  cit.  arts.  74  e  75  §  2^) ; 
f  ■  Considerando  que,  n'essa  conformidade,  a  resoluçSo  da 
assembléa  geral  do  Lloyd  cedendo  e  transferindo  *  seo  patri- 
mónio á  Empresa  ré,  perdendo,  portanto,  seo  objecto,  e  trans- 
formando a  companhia  em  secção  de  navegação  da  dita  Empresa, 
não  operou,  nem  podia  operar  a  fusão :  porquanto,  além  de 
votada  por  accionistas  representando,  apenas,  2/3  do  capital 
social,  uma  só  sociedade .  extinguio-se,  continuando/ a  outra, 
como  anteriormente,  com  a  sua  personalidade  integra  e  inal- 
terada ;  e,  sem  dissolução  e  destruição  para  reconstruir  de  novo 
com  esses  elementos  dissolvidos,  não  se  dá  a  fusão;  sendo 
certo  que  o*  simples  facto  do  augmento  do  capital  é  puro.acci- 
dente  que  entende,  tão  somente,  com  o  património  da  socie- 
dade, mas  não  affecta  a  integridade  da  pessoa  jurídica  insti- 
tuida  pelos  estatutos ; 

Considerando  que  a  supposta  fusão,  por  incorporação  ou 
aggremiação,  extinguindo,  de  facto,  o  Lloyd,  determino»,  ipso 
facto,  a  dissolução  da  companhia,  antes  do  prazo  declarado 
no  pacto  social :  e,  além  d'esse,  nenhum  outro  effeito  jurídico 
pode  ser  imputado  à  resolução  da  referida  assembléa  geral, 
ex-vi  diú.  1-28,  alínea,  combinado  com  o  art.  149; 

Considerando,  porém,  que  resolvida  a  dissolução,  deveria 
seguir-se  a  liquidação,  porquanto,  supposto  dissolvidas,  as 
sociedades  continuam  a  existir  para  os  actos  e  operações  d'essa 
liquidação  (Decr,  cit.  art.  156) ;  c,  porque  ás  asaembléas  geraes 
fosse  facultado  determinar  o  modo  da  liquidaçãn  (art.  157),  não 
é  licito  confundir  o  modo  da  liquidação  com  o  plano  de  partilha 
do  art.  164,  o  qual  presuppõe  o  pagamento  do  passivo  e  a 
liquidação  do  activo; 

Considerando  que,  nos  precisos  termos  da  escriptuja  a  fl, 
tendo  sido  convencionado  e  approvado  o  tnodo  de  licjuidaçãOy  isto 
é,  a  cessão  e  transferencia  do  activo  e  passivo,  com  todas  as 
vantagens,  responsabilidades  e  compromissos,  verificados  pela 
escripturação  dos  livros  da  companhia,  o  vlano  da  partilha  não 
podia  ser  outro  senão  o  pagamento  de  270^000,  por  cada  acção 
áo  Lhydy  por  isso  que  a  troca  de. acções,  como  pagamento  ou 
equivalente  da  cessão,  só  podia  ser  éflectuada  com  os  que  an- 
nuiram  e  consentiram  na  transacção;  tanto  mais  quanto,  essas 
acções,  tendo  sido  illegalmente  emittidas  pela  ré  para  augmento 
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(lo  seu  capital^  e,  integrallsada:5,  para  serem  permutadas  com  as 
do  Lloydj  era  essencial'  a  subscripção,  a  qual  nenhuma  lei  im- 
põe-n'a  aos  accionistas,  nem  autoriza  as  directorias  a  subscre- 
vel-as  para  os  mesmos,  dependendo,  ao  contrario,  de  acto  do 
próprio  punho  do  subscriptorou  do  seu  legitimo  e  bastante  pro- 
curador (arts.  15,  23, 72  §  1  e  133):  assim  como  não  torça  o  sou 
recebimento  para  solução  do  preço  de  bens,  como  si  íosse  moeda 
legal  de  pagamento;  ** 

Considerando  que  a  disciplina  especial,  a  que  se  refere  a  rò, 
é  unicamente  effeito  legal  e  immediato  da  fusão,  a  qual,  como 
foi  demonstrado,  não  se  operou  entre  as  duas  companhias:  e, 
sinão,  em  vez  de  acções  da  rè,  deveriam  os  accionistas  receber 
acções  da  nova  sociedade,  que,  tatalment?,  deveria  surgir  da 
fusão;  mas,  dissolvido,  apenas,  o  Lloyd,  pela  incorporaçã»)  e  ag- 
gremiaçào  do  seu  património,  os  autores.  co'no  accionistas,  con- 
servam, em  relação  á  massa  da  companhia  dissolvida,  os  direitos 
derivados  de  suas  acções:  assim  como,  seriam  elles  responsáveis 
pelo  pagamento  do  passivo  aló  a  quota  do  cnpital  subscripto, 
também  são  credores  dessa  quota.  naproporçã<«  do  activo  social 
apurado  da  liquidação;  ' 

Considerando  que  a  ré.  como  cessionária  e  subrogada  em 
todos  08  privilégios,  direitos  e  obri^gcrç/M^s  do  Lloyd,  verificados 
pela  respectiva  escripfuração,  dona  exclusiva  do  seu  acervo,  para 
delle  usar,  gozar  e  dispor  (ut  escriptura  a  11.),  l<»nJo  valorisado 
as  acções  em  270^000,  em  v?sla  do  balanço  apresentado  e  ap- 
provado,  e  tendo  proposto  esse  preço  paraadíjuirir  oactivoe  pas- 
sivo da  liquidaçào;  e,  por  con^ei^ninte,  está  a  ré  obrigada  ao  pa- 
gamento, pelo  qiial  responde  o  seu  património,  confundido,  pela 
incorporação,  com  o  do  Lloydj  ainda  que  outro  sfja  o  da  cotação 
em  bolsa; 

Considerando,  porém, que  quanto  aos  dividendos  reclamados 
pelos  autores  a  reclamara)  é  de  todo  ponto  improcedente,  por- 
quanto, sendo  elles  os  benefuios  ou  interesses  inherentes  às  acções 
convertidas,  recusam -se  os  autores  a  permutal-as,  tornando-se, 
assim,  sócios  da  Empreza  ré; 

Considerando,  tinalmente,  que  não  procede  o  argumento 
da  ré  quanto  áprescripção  do  direito  e  acção  dos  autores,  por 
que,  n^m  a  liquidação  foi  processada  segundo  os  tramites  do 
art.  1 59  e  seguintes,  nem  teve  logar  a  reunião  da  assembléa 
geral  do  art.  164,  da  qnal  deveria  correr  o  prazo  para  a  recla- 
mação, facultado  no  §  2°^  aos  dissidentes  ; 

Accordão  em  Camará  Commercial  do  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minai  julgar  procedente  e  provada  a  acção  e  condemnar  a  Em- 
preza ré  a  pagar  aos  autores  a  quantia  de  270^000,  por  cada 
uma  de  suas  acções,  com  os  juros  da  mora,  e  nas  custas.  Rio, 
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15  de  Julho  de  1892.  —  Salvador  Moniz,  presidente  interino. 
Monlemgro.  —  Gama  e  Souj^^a.  — Miranda  Ribeiro. 


ACCORDAO  DA  CAMARÁ  CIVIL  DA  CORTE   DE  APPELLAÇAO 

Accordáo  na  Camará  Civil  da  Corte  de  Appellação.  Qae 
vistos,  relatados  e  discutidos  os  autos  entre  partes  ;  appellante, 
a  Empreza  de  Obras  Publicas  no  Brazil,  e  appellados,  João 
Baptista  de  Carvalho  e  outros  : 

Considerando  que  o  acto  resolvido  pela  Empreza  de  Obras 
Publicas,  appellante,  na  assemblèa  geral  de  2  de  Maio  de  1891, 
proposto  ao  Lloyd  Brazileiro  na  assemblèa  geral  de  8  do  men- 
cionado mez  e  celebrado  pela  escrifítur.a  de  11  de  Julho  se- 
guinte, náoéa  fusão  das  duas  sociedades,  mas,  sim,  a  incor- 
poração do  Lloyd  Brazileiro  na  Empreza  de  Obras  Publicas  ; 
porquanto,  para  se  dar  a  fu^ão,  seria  preciso,  conforme  dispõem 
os  decretos  n.  8821  de  30  de  Dezembro  de  1882,  ari.  165,  e  n. 
434  de  4  de  Julho  de  1891,  art.  213,  que  as  duas  sociedades  s^  . 
dissolvessem,  e,  com  as  forças  delias,  se  constituísse  uma  nova, 
observadas  as  prescripçòes  lee:aes  ;  mas^  isto  não  resultou  d'aqnelle 
acto,  pois  somente  o  Lloyd  Brazileiro  se  dissolveu,  continuando 
a  Empreza  de  Obras  Publicas  em  toda  sua  integridade  ; 

Considerando  mie  essa  incorporação  do  Lloyd  Brazileiro  na 
Empreza  de  Qbras  rublicas,  nos  teruios  em  qiie  foi  proposta, 
acceita  e  celebrada,  importou  uma  permuta,  transferindo  o  Lloyd 
Brazilrlro  á  Empreza  de  Obras  Publicas  o  seu  activo  e  passivo, 
com  todos  os  direitos  e  obrigaçoos,  e  distribuindo  esta  pelos 
accionistas  d'aqnella  aci^òês  correspondentes  ao  valor  da  trans- 
ferencia ;  d'ondo  se  manilVsla  que,  pelo  contracto,  a  Empreza 
de  Obras  Publicas  não  se  obrigeu  a  pagar  em  dinheiro  ; 

Considerando  que  pelo  relVrido  acto  de  incorporação  ficou 
feita  a  liquida(,'ão  ç  approvada  a  partilha  do  Lloyd  Brazileiro  ; 
objectos  sobre  que  a  assemblèa  geral  era  competente  para  de- 
liberar/ conforme  os  citados  decretos  n.  So21.  arts.86e94, 
e  n.  434,  arls.  157e  164;  d'onde  segue- se  que  Ob  ;iccionistas 
do  Lloyd  perderam  as  suas  acções  e  a>^|nf^iram  da  Empreza, 
por  força  da  liquidação  resolvida  e  partilha  approvada  por  en- 
tidade »;ompetenfe;  -   -    "í^?^ 

Considerando  que  se  houve  violação  da  lei  no  modo  da  li- 
quidação e  da  partilha,  os  accicmistas  divergentes  deviam  ter 
usado  de  recurso  legal,  que  é  a  reclamação  nos  termos  dos  de- 
cretos n.  8821,  art.  94 §  2.»  e  n.  434,  art ,  164  n.  2.  §  2.*, 
repurso  de  que  não  íicaram  privados,  pelo  facto  de  ter  sido  feita  ; 
a  liquidação  e  approvada  a  partilha,    de  envolta  com  o  acto  da  'k 
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incorporação,  pois  que  a  lei  o  concede  contra  a  partilha,  esí 
cabe  contra  a  partilha  feita  regularmente,  não  pôde  ser  excluída, 
quando  na  partilha  nãoíoram  observadas  as  prescripçoes  legaes ; 
mas,  d'esse  recurso  não  usaram  os  appellados,  pelo  que  ficou 
firíne  a  partilha  approvada  ; 

Dão  provimento  á  appellação,  para  reformarem  o  accordão 
appelíado,  julgada  improce  lente  a  acção,  absolvendo  a  appel- 
lante  do  pedido, e  condemnando  os  appellados  nas  custas. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  Novembro  de  1892.  —  Pindahyba  de 
Mattos,  presidente. —  Ribeiro  de  Almeida. --^  Fernandes  Pi- 
nheiro. —  Lima  Santos.—  Rodrigues  (vencido):  Votei  pela 
confirmação  da  sentença  appellada.  A  resolução  da  assemoléa 
geral  do  Lloyd  Brazileiro  codendo  e  transferindo  seu  património 
á  Eraprèza  qe  Obras  Publicas  no  Brazil,  e  transformando  a  so- 
ciedade em  uma  secção  de  navegação  da  referida  Empreza,  não 
podia  operar  fusão.  O  que  se  deu  foi  verdadeira  compra  feita 
pela  Empreza  do  activo  e  passivo  do  mesmo  Lloyd . 

Si,  como  não  contesta  a  supplicante  houve  cessão  á  titulo 
oneroso,  deu-se  a  venda,  pouôo  importando  qwfi  o  pagamento  se- 
fizesse  em  dinheiro  de  contado,  em  acções  ou  qualquer  outro 
meio  ajustado  entre  as  partes  contractanles.  Feita  esta  transac- 
ção não  resta  a  menor  duvida  que  o  Lloyd  desappareceu,  e  que 
o  seu  acervo  foi  comprado  ptia  empreza  appellante.  Sendo  assim, 
estão  os  accionistas  obrigados  a  receber  acções  em  vez  de  di- 
nheiro? Entendo  que  não.  As  razões  de  fl.  159  elucidam  este 
ponto,  e  não  deixam  a  menor  duvida  quanto  ao  direito  que  têm 
os  accionista&  divergentes  de  receberem  dinheiro  em  vez  de 
acções.  Ninguém  é  obrigado  a  ser  accionista,  como  facilmente 
se  deduz  da  lei  n.  3150  de  4  de  Novembro  de  1882  e  do  decreto 
n.  164  de  17  de  Janeiro  de  1890.  Os  accionistas  do  Lloyd  não 
eram  obrigados  a  entrar  para  a  empreza  appellante,  e  nem  a 
receber  as  acções  desta  em  pagamento  das  que  tinham  subscriplo, 
quando  formou-pe  o  Lloyd.  Estão  portantíj  em  seu  pleno  direito, 
negahdo-se  ar  entrar  para  a  Empreza  de  Obras  Publicas,  e  não 
querendo  receber  suas  acções  em  pagamento, —  Guilherme  Cintra. 
Votei  também  pela  confirmação  ca  sentença  appellada,  constante 
de  fls.  119  V.  usque  125  visto  estarem  os  seus  fundamentos  de 
recordo  com  a  prova  dos  autos  e  preceitos  jurídicos.  Assim  pro- 
cedi, porquç  a  referidas  entença  demonstrou  com  toda  precisão  e 
clareza,  que  a  denominação  dada  á  transacção  ajque  se  refere  a 
escriptura  de  fls.  e  que  motivou  o  presente  pleito,  não  pode 
legalmente  chegar  ao  ponto  de  impor  aos  accionistas  divergen- 
tes a  obrigação  de  acceitar  uma  liquidação,  sem  as  formalidades 
i      •  :  1 1    i  M  Jaós  direitos  derivados  das  suas  acções,  par 
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o  effeiío  de  su]cital-os  á  novas  obrigações  e  a  receberem  o  que 
consideravam  sem  garantias  á  sua  propriedade. 


ACGORDSO    das    gamaras     RKUNIDA3    DA    CORTE    DE    APPELLAÇAO 

A ccordào  em  camarás  reunidas  da  Corte  de    Appellação  : 

Que  vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  aDpellação 
commercial,  entre  partes,  como  embargantes  appellaaos  João 
Baptista  de  Carvalno  e  outros  e  embargada  appellante  a  Em- 
preza  de  Obras  Publicas  no  Brazil ;  proposta  e  não  vencida  a 
preliminar  da  incompetência  do  tribunal  para  conhecer  em  c  a- 
maras  reunidas  dos  embargos  ao  acccrdáo  de  fl.,  pois  tão  co  m- 
petente  é  a  Corte  para,  em  camarás  reunidas,  julgar  embargos 
de  nuUldade  da  sentença,  como  para  julgar  aquelles  em  que  se 
cumular  outra  matéria  com  a  da  nullidade,  quer  sejam  oppoistos . 
ao  accordão,  como  os  de  que  se  trata,  quer  na  execução,  ex-vi 
dos  arts.  5*  e  T  do  decreto  1,157  de  2  de  Dezembro  de  1892  e 
76  a  79  do  decreto  1,334  de  28  de  Março  deste  anno,  e  conhe- 
cendo de  meriíis,  reconsideram  os  lundau^enlos  do  accordão 
embargado,  em  face  do  articulado  nos  ditos  embargos  e  das 
disposições  de  lei  que  regem  a  matéria.  Assim  que,  atten- 
dendo: 

Que  a  resolução  da  assembléa  geral  do  Lloyd  Brazileiros 
cedendo  e  transferindo  seu  património  á  Empreza  de  Obra, 
Publicas  no  Brazil,  conforme  o  accordo  aue  se  realizou  pela  éscri- 
ptura  de  fl.,  não  operou  a  fusão  das  duas  sociedades,  inas 
sim  a  incorporação  do  Lloyd  á  Empreza  de  Obras  Publicas, 
como  o  reconheceu  o  accordão  embargado,  visto  que  d^sse  acto 
não  resultou  senão  atlissolução  do  Lloyd,  continuando  a  Em- 
preza de  Obras  Publicas  em  toda  syua  integridade ; 

Que  essa  incorporação,  porém,  não  importou  uma  permuta, 

Sorque  o  contracto  de  troca  operando  ao*  mesmo  tempo  duas  ver- 
adeiras  vendas,  servindo  as  cousas  trocadas  dè  preço  e  compen- 
sação reciproca  —  Código  Commercial  art.  221,  faltava  para  a 
realidade  do  contrato  um  dos  objectos  da  permuta,  pois  as  novas 
acções  da  empreza  embargada,  que  esta  devia  distribuir  pelos 
accionistas  do  Lloyd,  dependiam  de  subscripçáo,  acto  de  von*- 
,  tade,  e  que,  por  isso,  não  podia  ser  imposto  aos  embargantes, 
apezar  da  deliberação  tomada  pela  assembléa  geral  do  Lloyd  — 
Decs.  n.  8,821  de  30  de  Dezembro  de  .1882,  art.  40  §  3^  e  n.  434 
de  4  de  Julho  de  1891  art.  96; 

Que  a  deliberação  da  assembléa,  por  maioria  de  votos, 
tinha  apenas  o  poder  de  decretar  a  dissolução  da  sociedade  — 
cits.  decs.  n,  8,821  art.  78  e 434  art.  149  e  o  modo  de  sua  liquida. 
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ção,  e  não  o  de  constranger  os  accionistas  divergentes  a  sei- o 
tambera  de  sociedade  diversa,  além  de  que  a  conversão  compul- 
sória da?  acjões  equivaleria  a  uma  desapropriação  por  utilidade 
privada,  que  a  lei  não  autorisa  ; 

Que  a  assembléa  geral  não  tem  a  faculdade  de  mudar  ou 
transformar  o  objecto  essencial  da  sociedade— cits.  does.  n.  8,821 
art.  63  en.  434  art.  128,  segunda  parte,  pois  importaria  isto 
não  uma  simples  modlHcaçào,  mas  a  destruição  de  uma  socie- 
dade para  levantar-se  outra,  o  neste  caso  nada  poderia  supprir 
a  unanimidade  dos  accionistas. — Guiilery,  Commeyiiario  da  lei 
belga  de  18  de  Maio  de  1863  ao  art.  59; 

Que  a  alludidíi  incorporação  envolvendo  uma  cessão  a  titulo 
oneroso,  deve  ser  regulaaa  pelos  principies  de  compra  e  venda, 
em  que  entra  como  requisito  essencial  o  preço  consistente  em 
dinheiro.  Cit.  Cod.  arts.  lOTe  195; 

Que  as  acqões  de  que  são  possuidores  os  embargantes  re- 
"^resentam  titules  de  credito  doutra  a  empreza  embargada,  que, 
como  cessionária  dos  direitos  e  obrigações  da  extincta  sociedade 
Lloyd,  assumiu  a  responsabilidade  de  pagar  o  passivo,  uma  vez 
que  a  liquidação  se  operou  por  meio  de  uma  venda  em  globo, 
que  deve  produzir  todos  os  eíieitos,  que  não  contrariem  as  dispo- 
sições legaes ; 

Que  os  embargantes  tendo  conservado  em  relação  á  massa 
social  do  extlncto  Lloyd  os  direitos  derivados  de  suas  acções,  não 
podem  prevalecer-se  no  entanto  do  valor  dado  a  ellas  para  a 
convei»são,  que  repudiam,  e  devem  ser  pagos  somente  pelo  res- 
pectivo valor  nominal ; 

Por  estes  motivos,  adoptando  quanto  ao  mais  os  fundamen- 
tos da  decisão  proferida  em  la  instancia  : 

Rece"bem  e  julgam  provados  os  embargos  oppostos  a  fl., 
para,  reformando  a  accordão  embargado  de  fl.       ,  restaurar  o 
de  fl.       ,  restringindo  o  quaníum  da  condemnação  à  quantia  de 
duzentos  mil  réis,    por    cada   uma  das   acções,   com  06  juros 
da  mora ;  pagas  aS  custas  na  proporção  do  vencido. 

Rio  de  Janeiro,  25* de  Maio  de  1893,—  Pindahyha  de  Mat- 
tos, presidente. — Espínola, relator.— Giiilhenjie  Cintra. —  Fernan- 
des Pinheiro:  Vencido  ;  despresando  os  embargos,  confirmando  o 
accordão  embargado. — Lima  Santos;  votei  pela  rejeição  dos  em- 
bargos.—ilífl9a//iíI^s.—JSodní/?/^s.—i2/*ieí'ro  deAlmeidr:  Vencido. 
—Souza  MartinsiEm  conformidade  doart.  77  do  decreto  n.  1.334 
de  28  de  Março  ultimo,  serão  julgados  pelas  camarás  reunidas 
os  embargos  que  concluirem  por  nullidade  da  sentença,  ou  em 
que  se  cumular  outra  matéria  com  a  de  nullidade,  o  com  quanto 
se  tenham  intitulado  de  nullidade  os  embargos  de  ti.  ,  todavia 
não  só  na  sua  conclusão  não  se  pede  a  nullidade  do  accordão 
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embargado,  mas  também  é  só  iníringente  a  matería  netles  alle- 
gada.  Assim,  pois,  apresentei  a  prelimiuar  da  incompetência 
das  camarás  reunidas,  que  não  se  venceu.  Quanto  ao  mérito, 
votei  pela  rejeição  dos  embargos.^  Dias  Lima, 

Deve  ser  preferido,  no  caso  de  remissik) 
de  benfl,  entre  os  mesmos  devedores 
accionados,  aquelle  que  se  propuzer  a 
remir  todos  os  bens  penhorados. 

APPELLAÇÂO  COMMERCIAL 

Appellantes  "Cândido  de  Freitas  e  Augusto  de  Almeida 
Torres..  '^ 

Appellado-'João  António  Corrêa  e  Américo  Salvatori. 

Tribunal  da  Relação  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 

Accordâo  em  Relação,  etc.  Que  vistos  e  discutidos  estes 
autos,  entre  partes — appellantes  Cândido  de  Freitas  e  Augusto 
de  Almeida  Torres,  e  appellad(js  João  António  Corrêa  e  Américo 
Salvatori.  regularmente  julgada  loi  pêlo  juiz  a  quo  a  remissão 
de  fl.  107,  a  favor  deste  ultimo  appellado,  como  um  dos  deve- 
dores accionados,  em  cu]a  qualidade  tinha  o  direito  de  romir, 
como  remio,  os  bens  sujeitos  ao  executivo,  ex-vi  dos  arts.  19  e 
20  do  decreto  n.  9549  de  23  de  Janeiro  de  1886,  direito  que 
igual  e  conjunctamente  teriam  os  appellantes  co-véos-debendt  si 
não  se  tivessem  opposto  á  remissão,  e  requerido  posteriormente  o 
deposito  somente  da  quantia  equivalente  aos  bens  moveis,  rom- 
pendo, descarte,  o  laço  de  solidariedade  que  os  prendia  áquelle 
appellado,  a  íavor  de  quem  so  accentua  a  preferencia,  já  por  ter 
requerido,  em  primeiro  lugar,  a  remissa ),  e  já  por  ter  nesta 
abrangido  todos  os  bens  penhi)rados,  o  que  era  raíâo  para  ser 
attendido,  a  despeito  da  opposiçáo  dos*  appellantes,  pela  regra  e 
espirito  do  citado  decreto  de  1886,  que,  no  art.  21,  em  caso 
semelhante,  dá  preferencia  áquelle  dos  licitantes  que,  na  lalta 
de  remissão  dos  bens,  por  quem  de  direito,  se  propozor  a  arre- 
matal-os  todos  :   a  simili  ad  similem  volel  argumenlum. 

Além  de  que,  si  a  acção  executiva  hypothecaria  é  uma  ga- 
rantia do  credor,  cujo  fim  é  ser  embolsado  com  brevidade  do  que 
se  lhe  deve,  menos  justo  seria  obstar -se-lhe  ou  demorir  o  paga- 
mento, porque  fora  este  proposto — não  por  todos  os  devedores, 
mas,  por  um  delles  somente,  e,  pois,  legalmente  andou  o  juiz,  não 
recusando  a  remissão,  c^mo  foi  requerido,  desde  que  ella  importa 
o  pagamento  da  divida  e  satisfaz  os  interesses  do  credor. 

Si  nesta  bypothese  se  podem  considerar  prejudicados  o 
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devedores  que  deixaram  de  remir  os  ben?,  e  destes  ficam  pri- 
vados, igual  motivo  para  allegar  projuizo  deviam  ter  todos  os 
devedores,  quando  os  bens  são  levados  á  praça  c  arrematados 

Sor  um  estranho,  e,  no  emtanto,  não  se  acoima  este  ultimo  acto 
e  illegal  e  nullo ;  d'onde  resulta  que  não'  ha  injustiça  em  se 
conceder  a  um  dos  devedores  a  remissão  dos  bens  por  elle  re- 
querida, quando  os  outros  não  a  querem  ou  não  a  podem  íazer, 
mas,  para  obstal-a,  como  na  espécie  dcs  autos,  procuram  ap- 
parentar  razões  que  não  procedem. 

As  nullidades  articuladas  nos  embargos  de  â.  33,  e  quasi 
todas  reproduzidas  nas  razões  de  fl.  135,  não  colhem,  porque 
foram  desprezadas  pelo  despacho  de  fl.  44  v.,  despacho  que 
passou  em  julgado,  e  fora  confirmado  pelo  accordão  de  fl.  61,  o 
qual  #iegou  provimento  ao  aggravo,  que  então  se  interpoz,  e 
n.âo  6  aqui  e  çor  esse  meio  que  se  pode  annuUar  este  accordão, 
caso  se  considere  que,  na  espécie,  cabivél— não  era  aquelle  re- 
curso e  sim  o  de  appellação,  como  pensa  o  actual  advogado  dos 
appellantes,  cuja  opmião,  nessa  parte,  é  aceitável. 

Conceda-se,  abstrahindo  do  aggravo  e  seus  effeitos,  que  o 
caso  era  de  appellação,  e  effectivamente  era  pela  natureza  do 
despacho,  e  porque  tratava-  se— não  de  uma  execução  propria- 
mente dita  (hypothese  do  artigo  669  §  11,  do  Regul.  n.  737 
de  25  de  Novembro  de  1850,  referente  a  aggravo),  mas,  de 
acção  executiva  hypothecaria,  cuja  matéria  é  regida  pelo  de- 
creto n.  9.549  de  23  de  Janeiro  de  1886,  que  manda  observar 
nesses  processos  os  artigos  310  a  317  do  referido  Regul . 
n.  737,  e  pelo  artigo  312  deste  mesmo  Regul.  o  recurso  é  de 
appellação  e  não  de  aggravo. 

O  equivoco,  já  se  vê,  é  irreparável,  porque  o  despacho  que 
rejeitou  in  limine  os  embargos,  passou,  do  mesmo  modo,  em 
julgado,  desde  que  delle  não  se  appellou  opportunamente,  e, 
neste  caso,  à  consequência  è  qne  não  se  pode  agora  innovar  o 
qne  já  foi  soberanamente  decidido. 

O  recurso  de  appellação  é  de  ordem  publica  e  não  um  favor 
àquelle  que  não  usou  em  tempo  do  seu  direito,  dornUenlibus 
non  succurrit  jusy  aliás  seria  um  meio  de  protecção  á  inacção 
e  indolência  da  parte  que  descuidou-se  com  desprezo  e  me- 
noscabo da  autoridade  das  decisões  de  primeira  instancia,  como 
pensi  P.  Baptista,  nota  2-  ao  §  229. 

Quando  se  diz  que  o  Tribunal  Superior  tem  competência 
para  conhecer  ab  integro  de  uma  causa,  não  quer  dizer  que  esta 
competência  yà  ao  ponto  de  desfazer  o  que  já  foi  julgado,  e  sobre 
que  não  se  interpoz  recurso  adequado  ;  deve-se  entender  isso 
com  restricção  e  tendo-se  em  vista  a  circumstancia  de  oppor- 
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ianiclade— de  se  recorrer^  quanto  á  matería  julgada  em  primeira 
instancia,  dentro  do  prazo  legal. 

No  caso  presente,  em  que  a  appellação  versa  sobre  outro 
ponto  e  distincto,  o  Tribunal  Superior  só  pode  conhecer  daquillo 
de  que  se  appellou,  e  dos  incidentes  e  nullidades  que  não  foram 
ainaa  decididos,  caso  em  que  não  se  acha  a  matéria  constante 
dos  embargos  de  fl.  33,  matéria  já  discutida,  vencida  e  passada 
em  julgado,  da  qual  não  se  deve  tomar  conhecimento  por  extem- 
porânea, e  nas  mesmas  condições,  por  se  achar  também  in- 
cluídas nos  referidos  embargoS;^  estão  as  suppostas  nullidades, 
referentes  ao  sequestro  e  a  citação  com  hora  certa,  arguidas 
pelos  appeliantes, '  cuja  ausência  do  logar,  onde  tinham  de  ser 
accionados,  motivou  o  mesmo  sequestro,  de  modo  a  não  ser 
possivel,  nos  termos  da  lei,  a  prompta  intimação  do  respectivo 
mandado  executivo,  pelo  que  não  podem  os  appeliantes  con- 
testar essa  ausência,  residindo,  como  residiam,  na  Capital  Fe- 
deral, logar  diverso  da  comarca  de  Nictheroy  (T.  de  Freitas, 
Consol.  das  leis  civis,  ait.  1.323),  e,  nem  tão  pouco,  podem 
allegar  nullidade  da  citação  com  hora  certa,  porque,  a  ser  real 
tal  nuHidade,  foi  ella  sanada  com  o  comparecimento  da  parte : 
si  tamenpars  non  ciiata  compareat  in  judicio  ad  se  defen- 
dendum,  tunc  suppletur  omms  defecius  ciiaiiofdSy  Misce- 
lânea jurídica,  de  Rodrigues,  pag.  65,  P.  Bueno,  Proc. 
avilf  tit.  3v  cap.  2»,§  3^. 

Quanto  á  matéria,  de  que  se  occupam  as  razões  de  fl.  135, 
não  agitada  nos  embargos  e  referente  também  ás  nullidades, 
carece  d^fundamento : 

a)  Não  ha  nullidade,  e  antes  observância  da  lei  no  facto  de 
ter  o  juiz  substituto  mandado  os  autos  pelo  despacho  de  fl.  38 
ao  juiz  de  direito  para  conhecer  dos  embargos,  porque  à  este  e 
não  áquelle,  ex  vi  do  art.  14  do  decreto  estadoal  de  29  de  Fe- 
vereiro de  1802,  competia  receber  ou  rejeitar  os  embargos  de 
fl.  33.  À  lei,  em  virtuae  da  qual  cessara  a  competência  do  juiz 
substituto,  é  de  forma,  e.  como  tal,  retroage  para  não  dar-se, 
na  espécie,  a  prevenção  de  jurisdipção,  como  suppõem  os  appel- 
iantes. Applica-se  ao  processo  ou  facto  anterior. 

b)  Do  mesmo  modo,  não  induz  nullidade  do  feito  o  ter  o  juiz 
consentido  na  juncção  da  petição  de  fl.  40,  acompanhada  de 
documentos ;  é,  quando  mnito,  irregularidade  sem  a  consequência 
que  se  lhe  attribue,  tanto  mais  quanto  o  juiz  podia  decidir,  da 
mesma  maneira:,  independente  daquelles  documentos,  porque, 
mesmo  na  hypothese  de  ser  incompetente  o  oíBcial  que  enectuou 
o  secjuestro,  essa  falta  não  acarretaria  a  nullidade  do  feito  pela  boa 
fé  e  Ignorância  que,  em  tal  caso,  se  devia  presumir  na  parte  que 
8Ó  aceitou  o  official,  suppondo-o  competente :  error  communis 
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facitjus;  e,  de  mais,  não  se  tratava — de  um  sim {)les  particular 
— sicutprivatuSj  que  se  arrogasse  o  cargo  de  offlcial  de  justiça, 
mas,  de  um  oflBcial  publico,  juramentado,  de  um  termo,  como  o 
de  Nictheroy,  do  qual  ]à  kz  parte  o  de  S .  ^Gonçalo. 

Era  o  caso.  pois,  de  oflBcial  putativo,  cujo  acto  seria  va- 
lido. 

Sc)  Também  não  proc.di^m  as  allegaçoes  dos  appéllantes 
liando  dizem  :  1*,  que  na  escriptura  de  hypotheca  não  se  de- 
arou  si  os  bens  estão  ou  nao  sujeitos  a  quaesquer  resp.^»nsabl- 
lidades  por  hypothrcas  legaes,  etc.;  2*,  que  tratando-se  de 
hypotheca  de  estabelecimento  agrícola  nâo  era  licito  separar  as 
praças  dos  bens  moveis  e  immoveis  para  pecahírem  em  dias  di- 
ferentes, com  impossibilidade  de  se  observar  o  disposto  no 
art-  21  do  decretou.  9549  de  23  de  Janeiro  de  1886. 

A  primeira  allegaçáo  de  que  nào  existe  declaração  na 
escriptura  de  hypotheca,  si  os  bens  estão  ou  não  onerados, 
é  destruida,  desde  que  trata-se  não  de  um  contracto  de  mutuo, 
mas,  de  venda  com  o  pacto  adjecto  de  hypotheca,  objecto  de  uma 
só  escriptura,  contracto  muito  usual  e  permittido,  já  pelo  Reg. 
de  1865,  art.  229,  e,  já,  pelo  decreto  n .  370  de  2  de  Maio 
de  1890,  art.  226,  e,  nessa  hypothese,  não  se  torna  exigivel 
aquella  declaração. 

Ora,  si  os  compradores  no  acto  de  lavrar-se  a  escriptura 
dè  venda,  é  que  adquiriain  o  domínio  dos  bens,  e  por  essa 
escriptura  os  hypothecavara  ao  mesmo  vendedor,  é  visto  que, 
não  podendo  esses  bons,  p^ila  especialidadf  do  caso  e  fata  de 
tempo,"  estar  gravados  antori ormonte  por  elles.  dosnect^saria  e 
sem  fundamento  se  tornava  a  alludida  declaração  ;  e,  si  neces- 
sidade havia  de  uma  declaração  nesse  sentido,  só  o  vendedor  a 
podia  iazer,  como  fez,  na  mesma  escriptura,  da  qual  consta  que 
possuia  os  bens  livres  e  desembaraçados  de  quaesquer  ónus  ou 
encargos, e,  assim  os  transmittla  aos  compradores. 

Quanto  à  segunda  allegação,  acerca  da  separação  das 
praças — uma  para  os  bens  nioveis  e  outra  para  os  immoveis,  em 
dias  diSerentes,  é  certo  que  seria  mais  regular  que ,  ambas  se 
effectuassem  no  mesmo  dia,  mas  da  s(  paraçáo  não  resulta  nulli- 
dade,  porque  explicitamente  não  ha  lei  que  a  prohiba  e  fulmine 
nullidade  em  tal  caso . 

Si  não  houve  impossibilidade  para  um  dos  devedores  remir 
os  bens,  remissão  que  foi  íeita,  conforme  prescrevem  os  arts.  19  e 
20 do  decretou.  9549  de  23  de  Janeiro  de  1886,  também  nâo  a 
haveria  para  o  licitante  que  c  )m  interesse  em  ficar  com  todos  os 
bens  se  propozesse  a  arrematal-os^  o  que  poderia  fazrr  de 
accordo  com  o  art.  21  do  citadt*  decreto,  caso  não  se  fizesse 
a  remissão,  como  íe^se,  pelo  que,  sem  embargo  da  separação 
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das  praças,  não  houve  iníracção  das  disposiçof^s  dos  arts,.  19, 
20  e  21  do  decreto  n.  9549,  jà  citado,  tanto  assim  que,  só 
depois  da  praça  dos  bens  moveis,  em  que  náo  appareceu  lançador, 
e  antes  da  praça  dos  immoveis,  íoi  que  a  um  dos  devedores — o 
appellado  Américo  Silvatori  concedeu-se  a  remissão  dos  bens,  a 

aue  tinha  direito  de  preferencia  a  qualquer  licitante,  pois  que  o 
ireito  deste,  no  caso  de  se  propor  a  arrematar  todos  os  bens,  só 
era  exequível,  na  falta  dé  remissão  naquellas  condições. 

A'  vista,  pois,  dessas  razões,  do  mais  que  consla  dos 
autos  e  pronunciações  de  direito,  negam  provimento  a  appellação 
para  Confirmar,  como  confirmam,  o  despacho  que  julgou  por 
sentença  a  remissão,  e  condemnam  os  appellantes  nas  custas. 

Nictheroy,  26  de  Maio  de  1893.  — Gomei,  presidente. — 
Medeiros  Corrêa^  relator.— S.  da  Silveira. --Araújo. 


JURISDICÇÂO   CRIMINAL 

Peculato,  irime  de  responsabili- 
dade e  inafiançavel:  ausência  de 
provas  para  nâo  ser  pronunciado  o 
réo. 

RECURSO-CRIME 

Recorrente  —  h  Jaizo, 

Recorrido  —  Octuvmno  Geraldo  Ferreira,  procurador  da 
Intendência  Municipal  da  Vigia. 

Tribunal  Superior  de  Justiça  do  Pará 

DESPACHO    DE  NAO  PROKUNCIA 

Vistos  e  examinados  estes  autos  de  processo  de  responsa- 
bilidade, entre  partes  a  justiça  e  réo  Octaviano  Geraldo  Ferreira, 
procurador  da  Intend»^ncia  VIunicipal  desta  cidade  : 

O  promotor  interino, '^^-y*  do  \v.  de  4  de  Março  de  1881, 
averbou- se  de  suspeito  por  ser  cunhado  «la  parte  interessada, 
coronel  Agostinho  José  do  ('armo  Barriga,  que,  como  de  sua 
propriedade  que  é,  entregara  á  justiça  o  talAo  falsifleado  de  fl.  12, 
pelo  que  foi  nomeado  por  este  juizo  um  promotor  ad  hoc  que, 
depois  de  ter  prestado  a  afiBrmaçào  do  estylo,  ut  fl.  28  v.,  offe- 
receu  a  denuncia  àe  fl.  2  cora  os  does.  que  a  instruem  de  fls.  9 
a23v.,  deixaado  de  ter  ouvido  por  escripto  o  denunciado,  no 

Srazo  improrogavel  de  15  dias,  por  ser  o  crime  do  art.  259    do 
lod.  Penal  porque  foi  elle  dt^nunciad»,  inafiangavel  (ârt.  406  do 
cit.  Cod.,  Reg.  n.  120de31de    Janeiro    de  1842,  arU    398, 
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Cod.  do  Proc.  art.  160),  e  seguio  o  processo  a  respectiva  marcha 
do  processo  de  responsabilidade,  lendo  somente  corrido  á  reve- 
lia do  réo',  (me  íoi  citado  para  ver  se  processar,  a  inquirição 
das  duas  primeiras  testemunhas,  comparecendo,  porém,  a  das 
demais  e  antes  do  que  foi  qualificado  e  depois  interrogado,  sen- 
do-lbe  facultado  o  prazo  de  3  dias  por  elle  reqiierido  para  juntar 
8ua  deteza,  na  forma  do  art.  53  do  Decr.  n.  4824  de  22  de  No- 
vembro de  1871,  o  que  fez  e  é  a  que  consta  de  fls.  44  a  48. 

O  procurador  ad  hoc  emittiu  o  seu  parecer,  opinando  pela 
despronúncia  do  rèo. 

Sendo  o  caso  de  crime  em  que  tom  lugar  o  procedi«iento 
offlciàl  por  ser  o  crime  inafiançavel^  inquiriram-se  seis  teste- 
munhas, devendo j  porém^  consideríjir-se  como  informante  a  3' 
testemunha,  cunhado  do  promotor  ad  hoc,  não  computando-se 
assim  no  numero  legal  e,  como  cinco  formam  o  numero  legal,  o 
mesmo  promotor  entendeu  não  dever  substituir  a  3*. 
j  Tomando  conhecimento  da  preliminar  da  incompetencia  do 
ui20,  julgo-me  competente  para  conhecer  do  facte  arguido  na 
denuncia  e  sujeitar  o  seu  autor  á  minha  privativa  iurisdicçâo, 
porque,  segun  lo  o  art.  25  §§!•  e  5®  da  lei  n.  261  de  3  de  De- 
zembro de  1841,  art.  200  §  í«do  Reg.  n.  120  de  31  de.  Ja- 
neiro de  1842  e art  63  §  10  do  Decr.  estadoal  n.  359  A  de  19 
de  Junho  de  1891  tem  o  juiz  de  direito  competencia  para  co- 
nhecer dos  crimes  de  responsabilidade  dos  empregados  públicos 
não  privilegiados,  A  competencia  especial  neste  caso  basôa-se, 
portanto,  na  qualidade  official  do  réo  e  natureza  do  delicto;  não 
sendo  só  crimes  de  responsabilidade  os  definidos  no  antigo  God. 
Crim.  parte  2',  tit.  5',  cap.  1  ,  tit.  6  da  mesma  parte  2%  cap.  1* 
e  parte  3\  tit.  V;  os  connexos  com  os  de  responsabilidades,  na 
forma  dos  avisos  ns.  245  de  27  de  Agosto  ae  1855  e  19  de 
Junho  de  1877,  cujos  artigos  do  antigo  Cod.  expressos  no  cit. 
Av.  n.  245  são  reproduzidos  pelo  novo  Cod.,  que  é,  por  assim 
dizer,  uma  cópia  daquelle,  livro  2  ,  tit.  5  ,  cap.  único,  e  sobre 
os  quaes  náo  occorre  duvida,  visto  que  o  são  por  sua  própria  na- 
tureza {mliofíe  maleriod)  e  outros  ha  na  phrase  conceituosa  do 
ex-ministro  da  justiça,  Duarte  de  Azevedo,  que  podem  tornar  se 
taes  por  serem  commettidos  por  empregados  públicos,  no  exer- 
cício de  seu  cargo  (rationce  persone),  A  prova  de  quão  incora- 
plete  é  a  enumeração  do  Av.  já  cit.  de  27  de  Agosto  de  1855 
está  na  expedição  do  de  n.  209  de  19  de  Junho  de  1857,  qne 
decidiu  que  também  commette  crime  de  responsabilidade  o  car- 
cereiro que  deixa  fugir  o  preso,  e  aliás  não  se  comprehende  em 
nenhum  daquelles  textos  do  antigo  Cod.  e  nem  do  novo,  porém 
na  parte  2  ,  tit.  4  .  cap.  6  (art.  125) d j  antigo  e  livro  2  ,  tit.  2', 
cap,  4"  (art.  131}  do  novo.  E  mais,  no  livro  2:,  tit.  1'  e  tit.  2\ 
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cap.  4**  se  capilulam  crimes  que  podem  ser  commettidos  por  ôiil- 
pregados  públicos  no  exercício  de  suas  íuncções.  O  Cod.  Penal 
não  distingiu  os  crimes  de  responsabilidade  dos  crimes  com- 
muns:  essa  ciassiflcação  pertence  ás- leis  do  processo  que  os  dis- 
tinguem para  os  effeitos  da  competência  do  juizo  e  da  acção 
(Cod.  do  Proc.  Grim.  tit.  5 v,  lei  de  3  de  Dezembro  cit.,Reg. 
de  31  de  Janeiro  cit.,.ârts.  396  e  seguintes).  São  crimes  de 
responsabilidade  todos  os  commettidos  por  empregados  pubKcos 
de  qualquer  cathegoria  no  exercido  de  suas  attribuiçôes  e  si  o 
emóregádo  publico  nào  é  privilegiado,  como  não  é  o  denun- 
cíaâo,  responde  perante  o  jni/  de  direito,  e,  portanto,  é  mani- 
festa a  competência  deste  ]uizo  (lei  de  3  de  Dezembro  cit.,  art. 
25,  §  l^  Reg.  de  31  de  Janeiro  cit.,  art.  200  e  Decr.  estadoal 
de  19  de  Junho  cit.  art.  63). 

Assim  firmada  a  minha  competência,  conhecendo  de  me- 
rttísy  e 

Considerando  que  o  Cod.  do  Proc.  Crim.  no  art.  145  e 
Reg.  de  31  de  Janeiro  cit.  no  art.  286,  determinam  que,  «quan- 
do o  juiz  não  obtenha  pleno  conhecimento  do  delicio^  ou  in- 
dicies vehementes  de  quem  seja  o  delinquente,  declarará  Dor 
seu  despacho  nos  autos  que  não  julga  procedente  a  queixa  daae- 
nuncia».  Da  doutrina  contida  n'estes  artigos  resultam  doisprinci- 

Sios  essenciaes  para  que  seja  resolvida  a  pronuncia  que  o  facto 
enunciado  seja  crime,  e  que  de  tal  mod)  seja  provado,  que  o*juiz 
tenha  dellepíe/ío  conhecimento;  quanto  ao  delinquente,  bastam 
indicies  de  vehementes  ; 

Considerando  que  o  corpo  de  delicto  é  quem.  attesta  a  culpa, 
as  testemunhas  o  delinquente,  como  dizia  o  alvará  de  4  de  Se- 
tembro de  1765  (Proc.  Crim.  n.  157)  ; 

Considerando  mais  que  os  peritos  no  exame  do  talão  de 
fl.  12  declararam  em  resposta  ao  6®  quesito  si  ha  indicies  de  ser 
Octaviano  Ferreira  quem  tivesse  feito  alteração  na  escripta  do 
talão  referido  :  Não ; 

Considerando  ainda  que  a  3«  testemunha  declarou  que  não 
sabia  e  nem  ouvio  dizer  haver  sido  o  réo  quem  fizera  a  emenda 
do  talão  e  que  os  depoimentos  das  demais  testemunhas  têm  sua 
origem  nas  revelações  do  coronel  Agostinho  Barriga,  dono  do 
taláo  emendado,  e  o  dito  da  5  testemunha^  única  demsuy  quando 
muito  pôde  constituir  indicio  remoto  (Per.eSouz,  aot.  135),  e  para 
pronuncia  se  exigem  indícios  vehementos  ou  graves,  na  phrase 
de  Faustin  Hélie,  que  são  aquelles  que  formam  no  espirito  do 
juiz   uma  presumpção  considerável ; 

Considerando  também,  que  quando  mesmo  não  fosse  o  réo 
denunciado,  como  incurso  no  art.  208  §  3.^  combinado  coni  o 
art.  207  do  Código  Penal,  como  nào  íoi,  podia  este  juizo  pro- 
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nuncial-o  em  dito  artigo  desde  que  estivesse  provada  a  autoria 
do  crime  e  os  demais  requisitos  pssenci'^es  do  crime  previsto  no 
mencionado  artigo,  sendo  um  delles  que  o  delinquente  tenha 
sido  impellido  a  praticar  o  crime  por  affeiçáo,  odia,  contem- 
plação, ou  para  promover  interesse  pessoal  seu,  o  que  não  está 
provado,  tanto  mais  tendo  o  presente  processo  seguido  a  mar- 
cha respectiva  do  processo  de  responsabilidade  e  sendo  o  dito 
crime  também  inafiançavel;  como  é  o  do  art.  259  §  1®  do 
cit.  Cod. ; 

Considerando,  finalmente,  que  não  se  deve,  segundo  o 
desembargador  Camará  Leal,  pronunciar  alguém  por  um  crime, 
não  provado,  nâo  certo,  não  existente  : 

Julgo  improcedente  a  denuncia  a  íl.  2  em  vista  dos  motivos 
exhibidos,  e  recorro  ex-ofjicio  para  o  Tribunal  Superior  de 
Justiça  d'este  Estado  na  Korma  da  lei  de  3  de  Dezembro  cit. 
art.  70  e  reg.  de  31  de  Janeiro  cit.  art.  439,  §  2^  a  quem  o 
escrivão  remetterà  immediatamente  os  autos  em  original,  com 
registro  offlcial,  independ^^ntemente  de  traslado  na  conformidade 
do  art.  54  do  Decr.  n  4824  de  22  de  Novembro  dfí  1871  ;  pagas 
as  custas  pela  Intendência  Municipal  d'esta  cidade.  Por  circum- 
stancias  independentes  da  vontade  d'este  juizo,  como  dos  autos 
consta,  o  processo  nao  ponde  ser  concluído  com  mais  presteza 
como  manda  a  lei. 

Observo  para  instrucç3o :  os  peritos  deviam  ter  respondido 
aos  quesitos  propostos,  repetindo  a  formula  dos  mesmos,  come- 
çando sempre  pelas  palavras— ^i/n  ou  nào,  seguindo-se  aepois  a 
declaração  da  repetiçá »  das  palavras  .do  mesmo  quesito  em 
proposição  afflrmativa  ou  negativa,  e  não  usando  em  alguns  de 
simples  affirmatlva  e  negativa,  como  usaram. 

Publique-se  no  cartório  e  no  mais  cumpra  o  escrivão  o  seu 
regimento. 

Vigia,  6  de  Fevereiro  de  1893. 

Manoel  José  Melides  Bastos. 


ACGORDAO 

1  Vistos,  relatados  e  discutidos -estes  autos  de  recurso  cri- 
minal da  comarca  da  Vigia,  em  que  é  recorrente  o  juiz  de  direito 

[  e  recorrido  Octaviano  Geraldo  Ferreira: 

I  Considerando  que  o  facto  narrado  na  denuncia  constitua  o 

1  crime  definido  no  art.  221  do  Código  Penal ; 

I  Considerando  que  é  de  responsabilidade  e  Inaftançavel  o 

I  '                    crime  de  peculato,  pelo  que  se  apha  elle  coraprehendido  na  dispo- 

l  ^-^-1^.             sição  do  §  2^  do  art.  160  do  Código  do  Processo; 
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Considerando,  á  visto  dMsso,  que  o  processo  tev^  a  marcha 
legal,  e  devia  ser.  como  foi,  preparado  e  julgado  pelo  juiz  de 
direito  ; 

Considerando,  porém,  que  só  uma  das  testemunhas  decla- 
rou ter  visto  o  denunciado  alterar  o  talão  -do  conhecimento  do 
imposto,  e  essa  mesma  se  acha  em  contradicçào  em  ponto  es- 
sencial com  a  participação  que  ao  promotor  publico  dirigiu  o 
coronel  A.  Barriga  (fl.  9)  e  em  virtude  da  qual  foram  requeridas 
as  diligencias  legaes  (corpo  de  delicto  a  fl.  i8,  autos  de  per- 
guntas a  fls.  13,  20  e  21) ; 

Considerando  que  o  mesmo  coronel  A .  Barriga  declarou 
não  saber  quantas  vezes  fez  abater,  para  consumo  publico,  no 
mez  de  Agosto  (auto  de  perguntas  a  fl.  13);    : 

Considerando  que  do  exame  procedido  nos  livros  da  Inten- 
dência Municipal,  censta  que  o  numero  de  rezes  abatidas  para 
consumo  publico,  ne  referido  mez  de  Agosto,  confere  com  o  lan- 
çamento da  cobrança  do  respectivo  imposto  ;  e  não  estando  pro- 
vado que  no  dia  20  d'aquolle  mesmo  mez  fosse  abatida  alguma 
rez,  devem  merecer  fé  os  livros  de  talão,  de  receita  e  caixa  que 
foram  examinados : 

*  Accordão  em  Tribunal  negar  provimento  ao  recurso  para 
confirmar  o  despacho  recorrido,  quanto  ao  seu  dispositivo;  pagas 
as'  custas  pela  Intendência  Municipal.     . 

Belém,  5  de  Abril  de  1893.  —  Roso  Danin^  presidente.— 
— Á,  Bezerra. — E. Chaves. --Januário  Montenegro. —-Coim^ 
br  a. — Fui  presente. — João  Hosannah. 


Hàbeas-eorpm.'- Senão  militar  o  pa- 
ciente, a  sua  apresentação  ao  Supremo 
Tribunal  Federal  deve  ser  requisitada  por 
intermédio  do  ministro  da  guerra. 

RECURSO  DE  HABEAS-CORPU8 

Recorrente^ JacinOio  Gonçalves. 
Recorrido — O  Tribunal  da  Relação  do  Estado  de  Santa 
Catharina. 

Supremo -Tribunal  Federal 
'       ACCORDÃO   A   FL.    4 

Accordão  em  Relação,  etc.  Que  vistos  *  e  relatados  estes 
autes  de  habeas -corpus,  em  que  o  pa^iiente  Jacintho  Gon-? 
çalves  requer  sua  soltura  allegando  achar-se  illegalmente  preso 
na  enfermaria  militar  do  batalhão  ^5^,  tendo  sido  conduzido 
na  occaslão  cm  que  íoi  preso  para  o  quartel  do  mesmo  bata- 

DlR.  VOL.  dí  %i 
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IhSo  onde,  quizeram  obrigal-o  a  jurar  bandeira'  ôomo  prftçá 
do  exercito,  ao  que  formalmente  se  oppoz : 

Considerando  que  a  magistratura  do  paiz  se  acha  divi- 
dida em  dois  typos^magistr&tura  (ederal  eestadoal; 

Consideranoo  que  suas  attribuições  estão  perfeitamente 
descriminadas,  conforme  a  legislação   que  as  rege ; 

Considerando  gue  para  o  caso  de  hàbeas-corpus  só  é 
competente  o  poder  judiciário  dos  Estados,  quando  a  prisão  6 
efiectuada  á  ordem  de  autoridade  estadoal,  conforme  a  ju- 
risprudência firmada  por  diversas   decisões  dos  tribunaes ; 

Considerando  que  a  contrario  sensu  deduz-se  que  uma 
vez  que  a  prisão  é  ordenada  por  autoridade  federal  é  da 
competência  do  juizo  federal  a  ordem  por  habeas-corpus  j 

Considerando  que  no  oresente  caso  foi  o  paciente  preso 
por  agentes  federaes,  soldaaos  do  batalhão  25*,  e  sem  duvida 
em  cumprimento  de  ordem  de  seus- superiores  ; 

Considerando  que  tanto  a  prisão  foi  ordenada  por  auto* 
ridade  federal  gue  o  paciente  foi  recolhido  ao  quartel  do  25% 
tentando-se  alli  obrigal-o  a  jurar  bandeira^  como  praça  do 
exercito,  com  o  que  diz  não  ter  concordado. 

Em  vista  portanto  do  exposto  deixam  de  tomar  conheci- 
mento da  presente  petição  ae  habeas-corpus,  por  julgarem 
como  julgam  este  Tribunal  incompetente. 

Desterro,  14  de  Abril  de  1893. — José  Ferreira  de  AfellOy 

f residente.— Fieira    Caldas. — Marinho. — C.    V.   Chaves.^^ 
ui  presente — Pedro  GordUho. 


SENTENÇA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL   FEDERAL  (PL.    12  V.) 

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  de  re- 
curso de  habeas-corpus,  pelo  recorrente  Jacintho  Gonçalves 
interposto  do  accordáo  de  fl.  4  do  Tribunal  da  Relação  do  Es- 
tado de  Santa  Catharina,  que  julgou-se  incompetente  para  co- 
nhecer da  petição  pelo  paciente  a  elle  dirigida,  em  que  requeria 
em  seu  favor  uma  ordem  de  habeas-corpus,  por  se  achar, 
como  allegou,  illegalmente  preso  para  recruta  : 

Conhecendo  do  mesmo  recurso,  que  foi  tomado  no  prazo 
legal  de  15  dias  a  contar  da  data  da  intimação  da  decisão  re- 
corrida, como  prescreve  o  art.  49  do  decreto  n.  848  de  11  de 
Outubro  de  1890  : 

Dão  provimento,  para  conceder,  como  concedem,  a  impe- 
trada ordem ;  e  maadar,  como  mandam,  seja  o  paciente  apresen- 
tado a  este  Supi^emo  Tribunal  Federal  na  sessão  de  28  do  cor- 
rente^ com  informação  do  commandante  do  25''   batalhão   de 
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inlantaria^  que  ordenou  a  prisão  e  delem  o  mesmo  paciente,-— 
sendo  a  ordem  da  apresentação  dirigida  ao  dko  commandante, 

ÇOT  intermédio  do  ministro  da  guerra  ;  custas  á  final.  Supremo 
ribunal  Federal,  3  de  Junho  de  1893. — Freitas  Henriques^ 
? residente. — Benlo  Lisboa. — Ovidio  de  Loureiro,  vencido. — 
^ereira  Franco.— Ar^rade  Pinlo.^  Faria  Lemos. —Bar- 
radas.— Atnphilophio.^- Macedo  Soares;  menos  quanto  á 
Intervenção  do  ministro  da  guerra  para  a  apresentação  do  pa- 
ciente e  a  remessa  das  informações,  as  quaes,  ew-vi  ilo  art.  343 
doCod.  do  Proc.  Crim.  incumbem  ao  detentor,  que  é,  na  espé- 
cie, o  commandante  do  25^  de  infantaria.  Accresce  que  a  iuris- 
dicção  do  Supremo  Tribunal  Federal  exerce-se  sobre  todos  os 
cidadãos  e  todas  as  autoridades  da  União  per  se  e  sem  depen- 
dência de  autorisação  ou  licença  de  ministro  ou  de  qualquer 
outro  funccionario  do  poder  executivo; —  Aquino  e  Castro,  de 
accordo  qom  o  voto  supra. —  Piza  e  Almeida,  de  accordo  com 
o  voto  do  Sr.  ministro  Macedo  Soares.— Bar ro*  Pimentel, 
de  accordo  com  o  voto  do  Sr.  ministro  Macedo  Soares.--  José 
Hygino,  de  accordo  com  o  voto  do  Sr.  Macedo  Soares.--  Fer- 
reira de  Rezende. 


Háheas-Corpus  —  Não  tem  lugar 
quando  está  o  paciente  pronunciado, 
embora  tenha  sido  retardado  o  seu 
julgamento  no  tribunal  competente. 

HABEAS-CORPUS 

Paciente  —  António  da  Silva  Monteiro. 
Supremo  Tribunal  Federatl 
PETIÇÃO  fl.  1 

IlIm.*eExm.»  Sr.  Presidente  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral. 

Ante  o  sábio  juizo  de  V.  Ex.,  de  conformidade  com  o  pre- 
ceito que  estabelece  o  §  22  do  art.  72  da  Constituição  Politica 
da  Republica  e  art.  45  do  Proc.  Federal,  submisso  e  respeitoso, 
vem  prostrar-se  ò  súbdito  portuguez  António  da  Silva  Mon- 
teáro^  profissão — agente  do  commercio,  morador  á  rua  Formoza 
n«  l(fó,  impetrar  de  V.  Ex.  uma  ordem  de  hcíbeas-corpus  q 
sua  soltura,  visto  achar-se  o  paciente  illegalmente  preso,  sof- 
frendo  immerecido  e  injusto  constrangimento  em  sua  liberdade, 
para  o  que  produzas  seguintes  e  concludentes  razões,  qué  de- 
verão áervir  de  evidente  prova  a  seus  direitos.  Em  21  ae  Julho 
do  anno  próximo  passado  foi  o  paciente  preso  á  ordem  e  dis* 
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posição  do  Dr.  5*  delegad),  por  o  paciente  ser  accusado  pelo 
crime  de  furto,  passando  por  ordem  do  respectivo  delegado  á 
ordem  e  disposição  do  Dr.  juiz  da  1'  pretoria.  Não  houve  prisão 
em  flagrante  delicto,  pois  o  paciente  loi  preso  por  um  agente*  de 
policia  em  occasião  que  passava  pela  rua  de  S .  Pedro,  e  em 
occasião  que  tratava  de  suas  obrigações.  O  paciente,  Exm.  Sr., 
è  accusado  de  ter  feito  um  furto  na  rua  da  Alfandega  de 
objectos  na  importância  ne  27^000.  O  paciente  não  commetteu 
o  crime  porque  é  accusado,  como  ficou  provado  com  as  teste- 
munhas que  compareceram  na  1 '  pretoria,  onde  íicou  fechado  o 
processo  em  27  de  Setembro  do  mesmo  anno,  tendo  o  paciente 
recebido  a  pronuncia  em  2  de  Novembro  no  art.  338  combinado 
com  oart.  330  do  Cod,  Pen.;  tendo  vindo  em  Janeiro  do  vigente 
anno  a  este  estabelecimento  o  Dp.  promotor  publico— Viveiros  de 
Castro,  a,  quem  pertence  o  process)  de  que  o  paciente  é  accu- 
sado, lhe  reclamou  a  demora  do  mesmo  processo,  visto  achar-se 
Sreso  sem  oue  tivesse  com mettido  um  crime;  obteve  a  resposta 
o  mesmo  Sr.,  que  se  tratava  de  um  furto  e  nàode  umes- 
tellionato,  e  que  o  paciente  deveria  ser  julgado  na  junta  correc- 
cional. O  paciente,  Exm.  Sr.,  exercia  a  profissão  de  agente 
dp  commercio  a  5  annos,  sem  que  tivesse  soSrido  nma  prisão 
nem  mesmo  uma  mancha  em  sua  carreira. 

No  emtanto  o  paciente  achava-se  preso  a  oito  mezes  e  nove 
dias,  sem  que  tenha  commrttido  um  crime,  e  pronunciado  a 
cinco  mezes,  sem  ter  recebido  copia  do  libello  para  responder  ao 
tribunal  do  jury,  nem  que  tenha  sido  julgado  na  junta  con- 
reccional,  tempo  este  superior  ao  aue  marca  a  lei,  á  vista  do 
que  determina  o  art.  148  do  Cod.  ao  Proc. 

Não  è  possivel,  Exmo.  Sr.  que  a  lei  assim*  aggravada  nos 
direitos  individuaes  do  paciente  não  encontre  prompta  repara- 
ção nossentimentos  de  alfa  justiça  que  caracterisam  os  actos 
de  V.  Ex.,  para  o  que  permítta  V.  Ex.  que  o  paciente  invoque 
o  disposto  no  §  14  do  art.  72  da  Constituição  ja  citada.  Tendo 
o  paciente  requerido  ao  Dr.  chefe  de  policia  a  certidão  da  ordem 

Sorque  foi  proso,  foi  denegado  o  seu  despacho  e  nem  siquer  foi 
evolvido  o  seu  requerimento ;  com  esta  explicita  razão  dá  o 
paciente  cumprimento  ao  que  determina  a  letra  b,  do  art.  46 
do  Proc.  Federal.  O  paciente  jura  á  fé  de  sua  religião— a  ca- 
tholica  ser  verdade  tudo  quanto  allega ;  pelo  que,  cônscio  da 
indetectivel  justiça  que  caracterisa  os  actos  de  V.  E.  pede 
deferimento,  procedendo-se  de  accordo  com  preceito  que  esta? 
belece  o  art.  47  do  Proc.  Federal.  E.  R.  M.  Em  oflBcio  por  o 
paciente  ser  pobre. 

Detenção  da  Capital  Federal,  29  de  Março  de  1892.— Anto- 
nUf  da  Silva  Monteiro. 
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SENTENÇA  Á  FL.  3 

Examinados  e  relatados  estes  aut<'S  de  petição  de  habeas^ 
corpus  em  qae  é  paciente  António  da  Silva  Monteiro,  presente 
o  curador  do  paciente  por  menor,  e  votada  a  preliminar  no  sen- 
tido da  competência  neste  caso  do  Tribunal,  indeferem  a  peti- 
ção por  estar  o  paciente  já  pronunciado, 

Snpremo  Tribunal  Federal,  2  de  Abril  de  1892.— Freitas 
Henriques^  presidente.— .Fw^ond^  d^  Sabard*  Não  conheci. 
— Aquino  e  Castro. — Omdio  de  Loureiro.-^Pereira  Fronco. 
— Piza  e  Almeida.-^Mact^do  Soares,  vencido  na  preliminar 
e  de  meritis .  O  constrangimento  de  que  se  queixa  o  paciente 
não  é  a  pronuncia  e  consequente  prisão;  é  estar  preso  desde 
mais  de  8  mezes  e  pronunciado  desde  5  sem  que  se  haja  pro- 
movido os  termos  ao  seu  julgamento,  sem  (jue  haja  siquer  re- 
cebido copia  do  libello.  São  hypotheses  muito  diversas.  Votei, 
pois,  pela  concestào  do  habeasóorpus  atim  de  se  apresentar 
o  paciente  com  os  esclarecimentos  do  estylo.— Barros  Pimen- 
tel, vencido,  de  meritis  pelos  fundamentos  do  voto  supra.— 
Amphilophio,  concedi  a  ordem  de  habeas-corpus  para  ter 
lagar  a  apresentação  do  paciente  e  serem  prestados  pela  au- 
toridade inferior  os  esclarecimentos  e  informações  que  habi- 
litem este  Tribunal  a  providenciar,  pelos  meios  legaes,  no  sen- 
tido de  ser  o  paciente  submettido  a  julgament),  reconhecendo 
entretanto  que  o  despacho  de  pronuncia  obsta  a  concessão  da 
soltura  que  o  paciente  pretende.  Barradas,  vencido,  adoptando 
os  fundamentos  do  voto  antecedente. — Souza  Mendes^  vencido. 
^^Andrade  Pínío— Indeferi. 
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LEGISLAÇÃO 

LEGISLAÇÃO  FEDERAL 


AÒTOS  DO   PODER  LEGISLATIVO 

Decreto  n.   136  de  tO  de  Junho  de  1803. 

Manda  rectificar  as  patentes  dos  offl- 
ciaes  do  exercito  reformados,  volunta- 
riamente ou  nfio,  nos  postos  de  generaes, 
efTectuadas  ou  comprehendidas  como 
compulsórias*  nos  termos  do  decreto 
n.  193  A  de  80  de  Janeiro  de  1890  e  da 
resoluçXo  do  Congresso  Nacional  sob 
n.  29  de  8  de  Janeiro  do  corrente  anoo. 

O  vice-presidente  da  Republica  dos  Estados-Dnidos  do 
Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Jíacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  1.^  As  patentes  dos  reformados  nos  postos  de  generaes, 
voluntariamente  ou  não.  eSectuadas  ou  comprehendidas  como 
compulsoriasi  nos  termos  do  decreto  n.  193  A  de  30  de  Janeiro 
de  1890  e  da  resolução  do  Congresso  Nacional  sob  n  29  de  8  de 
Janeiro  do  corrente  anno,  serão  rectificadas,  para  attender-se  á 
correspondente  alteração  de  denominações,  de  conformidade  com 
o  decreto  n.  350  de  19  de  Abril  daquelle  anno,  de  modo  a  resol- 
ver^se  o  direito  correlativo  de  precedência  militar  que  já  haviam 
adquirido,  percebendo  unicamnete  os  vencimentos  e  vantageAs 
que  actualmente  lhes  competem,  qualquer  que  seja  a  commissão 
ou  emprego  que  venham  a  exercer. 

Art.  2.*  Revogam  as  disposições  em  contrario. 

O  general  de  divisão  António  Enéas  Gustavo  Galvão  assim  o 
faça  executar. 

Capital  Federal,  10  de  Junho  de  1893,  5»  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 

António  Enéas  Gustavo  Galvão. 


Digitized  by 


Googl( 


\ÍÂ'í'' 


^423- 

Oec]PAtoii.  138  de  21  de  Jnnbo  de   Í86d 

Manda  considerar  lentes  substitatoft 
das  Faculdades  de  Medicina  os  adjun- 
tos que  passaram  a  preparadores,  o« 
adjuntos  actuaes  que  não  foram 
contemplados  na  ultima  reforma  e 
08  preparadores  que,  tendo  feito 
concurso  para  adjuntos,  foram  das- 
siâcados. 

O  vice-presidente  da  Republica  dos  Estados-Unidos  do 
Brazil : 

Paço  saber  que  o  Congres^^o  Nacional  decretou  e  eu,  na 
lórma  do  §  3®  do  art.  37  da  Constituição,  promulgo  a  lei  se- 
guinte : 

Art.  1.®  Serão  considerados  Mentes  substitutos  das  Facul* 
dades  de  Medicina  os  adjuntos  que  passaram  a  preparadores,  os 
adjuntos  actuaes  que  não  foram  contemplados  na  ultima  reforma 
e  08  preparadores  que,  tendo  feito  concurso  para  adjuntos,  fo- 
ram classificados,  devendo  ser  distribuidos  pelas  cadeiras  ou 
secções,  segundo  as  habilitações  provadas  em  concursos  ante- 
riores e  as  conveniências  do  ensino. 

Art.  2.*  Éevogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  21  de  Junho  de  1893,  5'  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 
Fernando  Lobo, 

Decreto  n.  142  de  &  de  Jnllia  de   1803 

,  Crèa    na  cidade  da    Campanha, 

Estado  de  Minas  Qeraes,  um  •  ex* 
temato  ou  g3rmna8Ío  nacional  e  au- 
toriza o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  necessário  para  as  des- 
pezas  de  instaUaçSo. 

Prudente  José  de  Moraes  Barros,  vice-presidente  do  Se- 
nado: 

Faço  saber  aos  que  o  presente  virem  que  o  Congresso  Na- 
cional decreta  e  promulga  a  seguinte  resolução  : 

Art.  1.®  E'  creado  na  cidade  da  Campanha,  Estado  de 
Minas  Geraes,  um  externato  ou  gymoasio  nacional,  sendo^lhe 
applicavel  o  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  1194  de  28 
de  Dezembro  de  1892,  e  servindo  nelle  não  só  o  pessoal  que  o 
acceitar,  como  o  material  dos  lous  externatos  que  não  for  apro* 
veitado  na  sua  fusão* 
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Art.  â/  Pica  o  Poder  Executivo  autorisí^do  a  completar  aí 
primeiras  nomeações,  iode  pendentemente  de  proposta  ou  de 
concurso,  e.  a  abrir  o  credito  necessário  para  as  despezas  de 
instaliação  do  novo  externato  e  'de  sua  manutenção,  durante  o 
ezerciciodo  anno  em  que  elle  !òr  installado. 

Art.  3.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  5  de  Julho  de  i893.^Prí4dente  J.  de 
Moraes  Barros. 

ACTOS  DO    PODER  EXECUTIVO 

Decreto  n.  t^lT  de  ^  de   Junho  de  1893 

Toncede  á  Escola  de  PhannaciAde 
Ouro  Preto  as  vantagens  de  que  gosam 
06  estabelecimentos  congéneres  da 
União. 

O  vice-presidente  da  Republica  dos  Estados-Unidos  do 
Brazil,  attendendo  ás  iniormaçoes  prestadas  pelo  commissario 
fiscal  do  governo  sobre  os  programmas  de  ensino  e  modo  por 
que  são  executados  na  Escola  de  Pharmacia  de  Ouro  Preto,  resolve 
conceder  a  este  estabelecimento,  na  forma  do  'disposto  no  art. 
309  do  Código  das  disposições  comoRuns  ás  instituições  de  ensino 
superior,  approvado  por  decreto  n.  1159  de  8  de  Dezembro  de 
1892,  as  vantagens  de  que  gosam  os- estabelecimentos  congéneres 
da  União. 

Capital  Federal,  2  de  Junho  de  1893^  5*  da  Republica. 

■  Floriano  Peixoto. 
Fernando  Lobo. 

Decreto  n.  1429  de  t  O  de  Junho  de  1893 

Grêa  na    China  uma    lega^  e 
três  consolados. 

O  vice-presidente  dá  Republica  dos  Estados-Unidos  do 
Brazily  autorisado  pela  lei  n.  97  de  5  de  Outubro  de  1892,  re* 
solve  crear  na  China  uma  legação  de  1^  classe  com  um  primeiro 
secretario,  uo^  consulado  geral  de  1  classe  e  dous  consulados. 

O  ministro  de  Estado  das  relações  exteriores  o  faça  exe- 
cutar. 

Capital  Federal.  10  de  Junho  de  1893,  5  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 
Felisbello  Freire. 
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Decpetop.  1.431 —  de  f  &de  tlTunho  de  1893 

Marca  o  vestuário  que,  no  exercício 
de  suas  funcçóes  e  solemnidades  pu- 
blicais, devem  usar  os  membros  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal  e  pretores 
do  Distlicto  Federal. 

O  vice-presidente  da  Republica  dos  Estados-Unidos  do 
Brasil,  á  vista  do  disposto  no  art.  222  do  decreto  n.  1030,  de 
14  de  Novembro  de  1890,  resolve  decretar  que  os  membros  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal  e  pretores  do  Distnctí)  Federal,  no 
exerciciò  de  suas  íuncções  e  íolemnidades  publicas,  usem  do 
vestuário  marcado  para  os  juizes  de  direito  pelo  decreto  n.  1326 
de  10  de' Fevereiro  de  18o4,  devenáo,  porém,  para  os  pretores 
ser  a  tacha  de  chamalote  encarnado. 

Capital  Federal,   15  de  Junho  de  1893,  5»  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 
Fernando  Lobo. 


DECISÕES  DO  GOVERNO 
ministério  da  agricultura^  commergio  e  obras  publicas 

Firma  a  intelligencia  do  art.  17 
doDecr.  n.  628  de  28  de  Junho  de 
1890  relativamente  á  repatriação  de 
immigrantes. 

Ministério  dos  negócios  da  agricultura,  commercio  e  obras 
publicias.  —  Rio  de  Janeiro,  29  de  Fevereiro  de  1892. 

Em  solução  da  consulta  que  em  aviso  n.  81  de  26  de  De- 
zembro próximo  findo  vos  dignastes  de  formular  sobre  a  repa- 
triação de  immigrantes  contra  a  qual  reclamou  o  cônsul  da  Itália 
nesta  capital,  declare  que  outra  não  é  a  interpretação  do  art. 
17.  n.  1  do  decreto  n.  528  de  28  de  Junho  de  1890  senão  a  aue 
confere  às  viuvas  dos  immigrantes  (com  ou  sem  filhos)  falle- 
cidos  no  decurso  de  um  anno  após  a  sua  chegada  a  qualquer 
dos  portos  da  Republica  o  direito  de  serem  repatriadas  por  con- 
ta da  União. 

Quanto  ao  n.  2do  citado  artigo,  não  pode  deixar  de  en- 
tender-se  que  o  auxilio  de  501  a  150$  é  somente  concedido  quan- 
do solicitado  pelos  immigrantes  que,  introduzidos  no  paiz  me- 
deante  passagens  pagas  pelo  Governo  Federal,  e  tendo  alli  me- 
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Ministério  dos  negócios  da  agricultura,  commercio  e  obras 
publicas  —  2'  secgáo  —  1'  directoria  de  obras  publicas  —  Rio 
de  Janeiro,  9  de  Março  de  1892. 

Declaro- vos  para  os  devidos  effeitos  que  por  solicitação  da 
Compagnie  Gènérak  de  Chemins  de  FerSud  Ouest  Bréztliens, 
iui-lhe  concedida  autorisação  para  o  levantamento  da  somma  de 
Ins  milhões  de  francos  do  deposito  de  dez  milhões,  effectuado 
em  casa  dos  agentes  financeiros  do  Brazil,  em  Londres.  Recom- 
mendo-vos  que  tenhais  por  muito  observado  que,  tal  levanta- 
mento, como  quaesquer  outros  que  por  ventura  venham  a  ser 
feitos,  tanto  por  esta  companhia  como  pelas  demais  que  em  idên- 
ticas condições  estiverem,  será  feito  na  mesma  espécie  e  regu- 
lado pela  mesma  taxa  do  cambio  que  sérvio  para  o  acto  do  de- 
posito, de  accordo  com  o  aviso,  cuja  cópia  inclusa  vos  remetto, 
exprdido  ao  ministério  da  fazenda  em  solução  à  duvida  por 
vós  levantada  sobre  o  mesmo  assumpto,  em  officio  datado  de  6  de 
Maio  de  1891. 

Fica  assim  ao  mesmo  tempo  satisfeito  o  pedido  que  fazeis 
no  final  do  vosso  officio  n.  9  de  15  deO.utubro  doanno  próximo 
passado,  que  ora  respondo.  —  Saúde  e  fraternidade. — Anlão 
Gonçalves  de  Faria,  —  A'  delegacia  do  thesouro  nacional  em 
Londres. 


Declara  a  quem  e  em  que  casos  é 
concedida  pas  sagem  nas  estradas  de 
ferroe  vapores  de  companhias  sub- 
vencionadas pela  União. 

Ministério  dos  nego:ios  da  agricultura,  commercio  e  obras 
publicas  — l""  secção —  Directoria  do  commercio--  Circular  aos 
ministérios. 
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Sr.  ministro.  —  Tenho  a  honra  de  levarão  tosso conhe- 
cimento, para  os  devidos  effeitos,  que  o  governo  não  dispõe 
de  passagens  gratuitas  nas  differentes  linhas  d )  L^oyd  B.ra- 
zileiro^  sec(^âo  da  navegação  da  Empreza  de  Obras  PubX^cas 
no  Brazil,  e  que  as  passagens  nas  estradas  de  ferro  e  vapores 
das  companhias  subvencionadas  pelà  RepubHca  somente  serão 
concedidas  aos  funccionarios  do  Estado,  no  exercício  de  suas 
íuncções  publicas,  aos  magistrados  e  militares,  quando  remo- 
vidos de  uns  para  outros  pontos,  comprehendidas  suas  familias, 
conforme  ficou  resolvido  por  aviso  de  22  de  Abril  de  1890 — 
Saúde  e  fraternidade  —  Antão  de  Faria. 

Expede  ordens  para  que  so  torne 
offoctiva  a  entrada  para  os  cofres 
públicos  das  qnotas  a  quo  são  obri- 
gadas as  companhias  e  oníprezas 
de  estradas  de  ferro  fiscal isadas 
pelo  governo  da  União. 

Ministério  dos  negócios  da  agricultura,  commercio  o  obras 
publicas.  —  1'  directoria  das  obras  publicas  — 2  secção— Rio 
de  Janeiro,  Março  de  1892.  o 

Em  solução  ao  assumpto  do  oflicio  n.  55  de  1  de  Fevereirs 
findo,  declaro-vos  para  vossa  intelligencia  que  as  arrecadaçòe- 
de  quotas  para  as  despezas  de  fiscalisaçã* ,  sendo  disposição  tae 
xativa  da  lei  orçamentaria  n.  26  de  30  de  Dezembro  de  1891  jq 
achando-se  já  regulada  pelo  decreto  n.  733  de  9  de  Fevereius 
deste  anno,  tornou-sé  irremediavelmente  obrigatório  esse  on^a. 
a  todas  as  companhias,  ou  emprezas  de  estradas  de  ierro  fisj^ 
lisadas  pelo  governo  da  União;  náo  havendo,  por  consequenc 
necessidade  alguma  de  sor  incluída  clausula  ex»  ressa  ne.^^^ 
sentido,  nos  respectivos  contractos,  e  muito  menos  tolerada  a'""" 
tenção  da  Empreza  de  Obras  Ful)licaâ  no  Brazil  de  protelara  ^'^" 
tradadus  quotas  pela  Companhia  lirazileira  de  Estradas  de  Forro 
e  Navegação,  até  depois  de  legalisar  o  íusionamento  entre  si, 
não  só  por  ser  acto  esse  ainda  da  dependência  de  antorisação 
deste  ministério,  sinão  tamben,  que,  por  semelhante  motivo 
náo  póJe  aquella  empreza  inlervir-se  nos  negócios  da  mesma 
companhia  com  o  governo. 

Nestas  condições  cumpre-vos  fazerdes  intimar  novamente  á 
Companhia  Brazileira  de  Estradas  de  Ferro  e  Navegai^ão,  para 
que,  quanto  antes,  laça  eííectiva  a  entrada  para  os  cofres  pú- 
blicos das  quotas  a  que  é  obrigada,  segundo  as  estradas  dè 
Ierro  que  a  ella  pertencem. 
Saúde  e  fraternidade. 

Arúão  Gonçalves  de  Faria. 


Digitized  by 


Googl( 


-428  — 

Considap  como  apropriados  ao 
serviço  agncola  os  immigrantes  men- 
cionados nas  listas  consulares  como 
agricultores,  trabalhadores  agrícolas 
e  lavradores,  e  não  os  que  figuram 
com  a  denominação  de  trabalhado- 
res t  jornaleiros. 

Ministério  dos  negócios  da  agricultura,cí)mmercio  e  obra« 
publicas  ~  Gabinete  —  Rio  de  Janeiro,  15  de  Março  de  1892* 

Respondendo  ao  vosso  offlclo  sob  n.  361,  de  8  de  Março 
corrente,  no  qual  consultais  si  devem  continuar  a  ser  conside- 
rados como  agricultores  os  immigrantes  que  figuram  nas  listas 
consulares  como  trabalhadores  e  jornaleiros,  declaro-vos  que 
nem  nos  contractos  em  ^vigor  nem  nas  disposições  do  decreto 
n.  528  de  28  de  Junho  de  1890  se  encontra  justificação  para 
semelhante  pratica.  Além  disto  essas  listas  indicam  e  precisa- 
mente distinguem  os  agricultores,  os  trabalhadores  agricolas, 
os  lavradores,  os  artezáos  e  os  trabalhadores  sem  profissão  de- 
terminada, circumstancia  esta  que  só  por  si  desfaz  qualquer 
duvida  que  porventura  pudesse  surgir  sabre  o  assumpto. 

Assim,  pois,   só  é  licito  considerar  como  apropriados  ao 
*  serviço  agrícola,  os  immigrantes  naquollas   listas  mencionados 
como  agricultores,  trabalhadores  agricolas  e  lavradores. 

Saúde  e  fraternidade. 

Antão  Gonçalves  de  Faria. 

Sr.  Dr.  inspector  geral  interino  das  terra?  e  colonisação. 

I  Explica  a  circular  n.  106  de  29  de 

Dezembro  de  1890  quanto  ás  ferias 
que  gozam  Os  empregados  subor- 
dinados ao  ministério  da  agricultura. 

Ministério  dos  negócios  da  agricullura,  commercio  e  obras 
publicas.  —  1»  diretoria  das  obras  publicas  —  1*"  secção  —  Rio  de 
Janeiro^  15  de  Março  de  1892. 

Em  solução  à  consulta  constante  do  officio  dessa  directoria 
sub  n.  34  de  Janeiro  ultimo,  acerca  da  maneira  porque  deve  ser 
observada  a  circular  n.  106  de  29  de  Dezembro  de  1890,  que 
modificou  a  portaria  de  14  de  Dezembro  de  1889^  concedendo 
íerias  aos  empregados  das  repartições  a  cargo  deste  ministério, 
declaro-vos  que  nào  só  o  pessoal  technino  mas  também  os  em- 
pregados de  qualquer  outra  cathegoria  dessa  estrada  de  íerro 
gozarão  somente  de  nove  dias  de  terias,  podendo  ser  concedida 
a  qualquer  delles  a  gratificação  de  que  trata  a .  parte  final  da 
referida  circular,  desde  que  não  tenham  dado  falta  alguma  du- 
rante o  annj.  Nào  tendo  o  aviso  n.  375  de  26  de  Dezembro   ul- 
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timoapplicação  ás  ferias,  qoe  deixaram  de  ser  gozadas  no  anno 
anterior,  convém  que  de  ora  em  diante  haja  toda  a  regularidade 
na  organisação  das  turmas  dos  empregados,  para  que  nenhuma 
delias  seja  privada  do  gozo  desse  favor  dentro  ae  cada  anno, 
attendidas  as  necessidades  áé  serviço. 
Saúde  e  fraternidade, 

Antão  Gonçalves  de  Faria. 

Sr.  director  da  estr  ida  de  ferro  central  do  Brazil. 

Detennina  qa«  oe  concessioná- 
rios de  terras  devolutas  admittam  e 
colloquem  como  colonos  nacionaes  a 
.  qnaesquer  individues  que  *sejam  en- 
controados occupando  áreas  nas  zonas 
medidas . 

Ministério  dos  negócios  da  agricultura,  commercio  e  obras 
publicas. —  Directoria  da  agricultura.—  2*  secção.  —  Rio  de 
Janeiro,  81  de  Março  de  1892. 

Conformando-me  com  o  parecer  contido  no  officio  incluso 
por  QOpia  da  inspectorla  geral  das  'terras  e  colonisação,  reenvio- 
vos  todos  os  papeis  que  nie  vieram  ás  mãos  com  vosso  officio 
n.  10,  de  16  do  mez  próximo  findo,  relativo  á  medição  de  uma 
parte  das  terras  devolutas  concedidas  ao  engenheiro  Ricardo 
Alfredo  de  Medina,  nesse  Estado,  por  contracto  dê  que  é  cessio- 
nário o  Banco  Evolucionista,  e  recommcndo-vos  que  mandeis  dar 
cumprimento  ao  disposto  no  aviso  n.  48  de  W  de  Dezembro 
ultimo ;  devendo^  porém,  ficar  estabelecido  que  desde  que  appa- 
reçam- indivíduos  occupando  áreas  na  zona  medida,  embora  como 
intrusos,  deverá  o  cessionário  collocal-os  como  colonos  nacio- 
naes, até  vinte  e  cinco  por  cento  (25  **!•)  sobre  o  .  numero  total 
das  familias  de  immgrantes,  na  forma  do  art.  42  do  decreto 
n.528  de  28  de  Junho  de  1890,  sem  direito,  entretanto,  a  qual- 
quer auxilio  pecuniário  da  parte  do  governo  por  essa  coUo- 
cação. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Antão  Gonçalves  de  Faria.  — 
SfT.  presidente  do  Estado  de  S.  Paulo. 


Pede  providencias  no  sentido  de 
obstar  se  a  inclusão  de  dl  versas  es- 
tradas de  ferro  nos  bens  da  Com- 
panhia Geral  de  Estradas  de  Ferro 
no  Brazil,  sujeitos  á  liquidação. 

Ministério  dos  negócios  da  agricultura,  commercio  e    obras 

Sublicas—  1'  directoria  das  obras  publicas— 2'  secção  — Rio  de 
aneiro,  7  de  Abril  de  1892, 
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Sr.  ministro— Constando  ao  ministério  a  men  cargo  que, 
perante  o  juiz  competente  pretende-se  arrolar  no  acervo  da  Com- 
panhia Geral  de  Estradas  de  Ferro  no  Brazil  as  seguintes  es- 
tradas de  ferro  :  —  Prolongamento  da  Leopoldina,  de  Itabyra  a 
Jatobá ;  Central  de  Macahé,  Carangolla,  Santo  Kdaardo  ao  Ca- 
choado do  Itapemirim  e  líaráo  de  Araruama,  que  gosam  de  ga- 
rantia do  juros  e  outros  favores  goraes  dados  ( elo  Governo  Fe- 
deral a  concessionários  distinctos,  que  não  obtiveram  em  tempo 
algum  autorisaçâo  para  as  respectivas  transferencias  á  dita  Com- 
panhia Geral,  com  excepção,  porem,  da  linha  de  Itabyra  á  Ja- 
tobá, cuja  concessão  foi  direct  imente  feita  áquella  companhia, 
sp^undo  vereis  dos  papeis  processados  que  vos  foram  transmit- 
tidos  com  aviso  n.  5  de  lide  Março  findo,  rogo- vos  digneis  de 
providenciar  com  urgência  no  sentido  de  obstar  a  inclusão  das 
alludidas  estradas  do  ferro  nos  bens  da  sobredita  Companhia 
Geral,  sujeitos  á  liquidação,  visto  que  pelos  respectivos  con- 
tractos são  concessões  inalienáveis,  emquanto  acto  do  governo 
nâo  venha  permittir  sua  cessão  |>or  comprehenderem  promessas 
onerosas  ao  erário  publico  em  bem  dos  interesses  da  Nação  e  que 
muito  importa  ao  governo  zelar. 

Sauae  e  fraternidade — Antào  Gonçalves  de  FaHa,* 

Ao  Sr.  ministro  dos  negócios  da  justiça. 

Faz  referencia  ao  aviso  do  minis- 
tério da  fazenda,  n  74  de  Abril  de 
189'!2,  sobre  o  seUo  a  que  estão  su- 
jeitas as  cadernetas  de  campo  das 
estradas  de  ferro. 

Ministério  dos  negócios  da  agricultura,  commercio  e  obras 
publicas —  2a  secção—  ia  directoria  das  obras  publicas  — 
Rio  de  Janeiro,  9  de  Maio  de  1892. 

Declaro,  para  vossa  intelligenoia  e  devida  execiição,  qne,  á 
visti  de  consulta  feita  por  este  ministério  ao  da  fazenda,  si  as 
cadernetas  de  campo,  que  fazeín  objecto  de  estudos  de  estradas 
de  ferro,  estavam  ou  não  sujeitas  ao  pagamento  de  sello,  ena 
aviso  n-  74  de  Abril  findo,  resolveu  aquelle  ministeri  >  que  taes 
cadernetas  esta)  sujeitas  ao  sello  de  duzentos  réis  ($200),  por 
folha  escripta,  como  indica  a  tabeliã  B,  n.  14,  §  lodo  regula- 
mento an  nexo  ao  decretou.  89i6de  19 de  Maio  de  1883,  quando 
forem  apresentadas  como  documentos  p^^rante  o  governo  ou  qual- 

3uer  autoridade,  de  conformidade  com  os  ns.  15  e  18  do  art.  17 
o  mesmo  regulamento,  e  ao  sello  de  quatrocentos  róis  ($400), 
poi*  folha  escripta,  quando  exceda  às  dimensões  prescriptas  na 
observação  que^consta  do  flnal  da  reffrida  tabeliã.    _,.^_,^v 
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Saúde  e  fraternidade. —  Anião   Gonçalves  de    Faria. — 
Ao  engenheiro-chefe  da  fiscalisação  das  estradas  de  ferro. 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  MARINHA. 

Djclara:    1.'   que  ob   capitães  de 
•  mar  e  guerra,  quando   desembarca- 

dos  e   sem  comraissão   por  motivo 
•  independente  de  sua  vontade,  devem 

perceber,  além  do  respectivo  soldo, 
2l^  da  gratificação  de  commando  de 
.   transporte   ou  navio  desarmado;  2.* 
que   a  mesma  gratificação  c-  mpete 
,  aos  ditos  officiaes  durante  as  viagens 

de   ida   e   volta,  quando  nomeados 
para  qualquer  commissão. 

Ministério  dos  negócios  da  marinha  ^  2'  secção  —  Rio  de 
Janeiro,  18  dé  Janeiro  de  1892. 

Em  solução  á  consulta  que  fizestes  em  offlcio  n.  581  de  29 
do  mez  próximo  pretérito,  relativamente  á  gratificação  a  abonar 
aos  capitães  de  mar  e  guerra,  quando  desembarcados  e*sem  com- 
aiissão  por  motivo  independente  de  sua  vontade,  em  face  da  17* 
observação  das  tabeliãs  de  13  de  Junho  ultimo,  visto  correspon- 
der áquella  patente  o  commando  do  navio  de  1*  classe,  declaro-vos 
que  nos  casos  da  supradita  disposição  ^evem  perceber,  além  de 
respectivo  soldo,  2/3  da  gratificação  de  commando  de  tranporte 
ou  navio  desarmado,  conforme  já  praticava  essa  repartição. 

Igualmente  é  essa  a  gratificação  que  compete  aos  mesmos 
oflBciaes  durante  as  viagens  de  ida  e  volta,  quando  nomeados  para 
qualquer  commissão,  visto  formar  ella  os  menores  vencimentos 
que  lhes  podem  ser  abonados,  como  requer  a  15"  observação  das 
alíudidas  tabeliãs. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Custodio  José  de  Mello,  — Ao  Sr, 
contador  da  marinha. 


Resolve  que  aos  guardiães  effecti- 
VOB  seja  contado  para  promoção  o 
tempo  de  serviço  que,  como  extra- 
numerarios,  tenham  prestado  du- 
rante 3  annos  de  embarque. 

Ministério  dos  negócios  da  marinha  —  2*  secção  -^  Rio  de 
Janeiro,  19  de  Janeiro  de  1892. 

Ao  Sr.  chefe  do  estado-maior  general  da  armada — Não  ex- 
istindo no  regulamento  do  corpo  de  ofiBciaes  marinheiros  dispo- 
sição alg^uma  que  mande  contar  aos  guardiães   effectivos,  para  a 
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^  promoção  á  classe  superior,  o  tempo  em  que  se 
*  tranumerarios,  e  considerando  que  a  exigência  d 
ferido  regulamento  de  três  annos  de  embarque  f 
raoçáo,  náo  teve  outro  fim  senão  ode  conseguir  \ 
guardiães  adquiram  as  indispensáveis  habilitaçõ 
o  que  alcançam^  tanto  pertencendo  ao  quadro,  co 
de  extranumerarios,  resolv\  que  aos  guardiães 
contado  para  promoção  o  tempo  de  sertiço  que, 
extranumerarios,  tenham  prestado  nas  conjdições 
art.  19. 
O  que  vos  communico  para  os  devidos  effeitos. 

Saúde  e  fraternidade. — Custodio  José  de  1 
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LEGISLAÇÃO  DOS  ESTADOS 


ESTADO  DA  BAHIA 


HM  NOME  DE  DEUS  OMNIPOTENTE 

O  Povo  da,  Bahia,  por  seus  representantes  reunidos  em 
Assembléa  Constituinte,  estabelece,  decreta  e  promulga  a  se- 
guinte 


CONSTITUIÇÃO 

DO 

ESTj^DO  da.  BA.HIA. 


TITULO  I 

CAPITULO  ÚNICO 
Do  Estado,  seu  território  e  Governo 

Art.  1."  A  Bahia  é  um  Estado  soberano,  unido  aos  demaíâ 
do  Brazil  e  formando  com  elles  uma  Republica  Federativa:  no 
livre  exercício  de  sua  soberania,  somente  reconhece  os  limiteá 
expressamente  definidos  na  Constituição  Federal. 

Art.  2."  Seu  território  ó  o  mesmo  da  antiga  Provinda,  sera 

Srejuizo  das  acquisições  que  se  realisem  nos  termos  do  art.  4.* 
a  mesma  Constituição;  não  podendo,  porém,  em  caso  algum 
ser  desmembrado  ou  subdividido . 

Art.  3."  Sua  forma  de  governo  6  republicana  federativa, 
democrática  e  representativa. 

Art.  4.°  A  soberania  do  Estado  reside  no  povo  e  se 
exercita  pelos  três  poderes  — legislativo,  executivo  e  judiciário— . 
independentes  e  harmónicos  entre  si . 

A  nenhum  destes  poderes  é  licito  delegar  a  outro  o  exerci- 
do de  suas  funcções. 

Dir..Vol61  28 
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TITULO  II 

DO      PODER     LEGISLATIVO 
CAPITULO  I 

Disposições  geraes 

Art.  5/  O  poder  legislativo  6  delegado  à  Assembléa  Geral 
com  asancção  do  Governador. 

Art.  6.*  A  Assembléa  Geral  compõe-se  de  duas  camarás  : 
a  dos  Deputados  e  o  Senado. 

Quer  a  uma,  quer  a  outra^  caberá  a  iniciativa  das  leis,  sal- 
vas i\s  hypotheses  do  art.  28,  §  i\ 

Art  7.''  A  Gamara  dos  Deputados  ccmpõe-se  de  42  meai- 
bros  e  o  Senado  da  21 . 

§  1/  Este  numero  poderá  ser  augmenlado  quando  se  veri- 
ficar, pelo  recenseamento  da  população  do  Estado,  que  não 
corresponde  à  proporção  de  um  deputado  para  cincoenta  mil 
habitantes  e  de  um  senador  para  cem  milj  não  devendo,  porém, 
exceder  de  120  deputados  e  60  senadores. 

§  2.""  O  recenseamento  da  população  do  Estado  será  feito 
decennaimente,  podendo  ser  aproveitados  os  trabalhos  idênticos 
mandados  proceder  pelo  Governo  da  União . 

Art.  8.*  Salvos  os  casos  indicados  nesta  Constituição,  as 
duas  Gamaras  funccionarão  separadamente,  mas  na  mesma  época, 
na  capilal  do  Estado 

Só  por  motivo  urgente  de  salvação  publica  poderão  funccio- 
nar  em  outro  logar,  com  prévia  deliberação  da  Assembléa  Geral, 
ou  por  convocação  motivada  do  chefe  do  poder  executivo  em 
declaração  publica,  ou  communicação  escripta  e  reservada  aos 
representantes. 

A   transferencia  è,   em   todo  o  caso,  sujeita  ao  assenti- 
*  mento  de  dous  terços,   pelo  menos,   dos  representantes  reu- 
nidos. 

Art.  9.''  A  Assembléa  Geral  reunir-se-ha  ordinariamente 
,  no  dia  7  de  Abril  de  cada  anno,  independente  de  convocação,  e 
íunccionará  durante  três  mezes,  contados  da  data  de  sua  instai- 
lação;  podendo  ser  prorogada  ou  convocada   extraordinaria- 
mente, mas  nunca  dissolvida. 

§  1.°  Cada  legislatura  durará  dous  annos. 

§  2.'*  fim  caso  de  vaga  por  qualquer  causa,  o  Governador 
mandará  proceder  á  eleição,  logo  que  receba  communicação  da 
respectiva  Gamara. 
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§  3.-  Presume-se  ter  renunciado  o  mandato  o  senador  ou 
deputado  que,  durante  uma  sessão  annual  inteira  não  compa- 
recer nem  mandar  escusa,  tornando-a  publica  e  expressa  perante 
a  sua  Camará . 

Art.  10.  As  sessões  serão  publicas,  quando  o  contrario  não 
for  resolvido  por  maioria  de  votos. 

Art.  H .  A  Assembléa  Geral  funccionará : 

§  1  ^Independente  da  maioria  absoluta  de  seus  membros 
para  discussão  das  matérias  da  ordem  do  dia,  durante  o  tempo 
que  fôr  regimental  ou  até  que  ellas  se  esgotem; 

§  2.»  Çom  a  presença  da  maioria  absoluta  dos  membros  de 
cada  Camará  para  deliberação  ou  votação ; 

§  3/  Com  a  presença  de  dous  terços,  pelo  menos,  .quando  - 
se  tratar  da  approvaçâo : 

a )  de  projectos  não  sanccionados  ; 

b )  de  projectos  de  interesse  individual  ou  de  auxílios  a 
quaesauer  emprozes  ou  associações; 

c )  de  concessões  e  privilégios ; 

d)  de  impostos  que  tenham  por  fim  proteger  quaesquer 
industrias  exploradas  com  matérias  primas  estrangeiras,  em 
prejuizo  de  outras  dos  mesmos  productos  exploradas  com  maté- 
rias primas  nacionaes ; 

e)  de  augmento  de  despeza  não  proposta  no  orça- 
mento; 

f)  de  despeza  nova  ainda  que  proposta  pelo  Governo  ; 

g)  da  escolha  d*)  local  designado  para  a  translerencia  da 
capital  do  Estado. 

Art.  12.  Cada  Camará  verificará  e  reconhecerá  os  poderes 
de  seus  mombros,  elegerá  sua  mesa,  nomeará  os  empregados  da 
respectiva  secretaria,  regulará  sua  policia  interna,  e  formará  seu 
regimento  sobre  as  seguintes  bases  : 

§  1.»  Nenhum  projecto  de  lei  ou  resolução  poderá  entrar  em 
discussão,  sem  (jue  tenha  sido  dado  para  ordem  do  dia,  pelo  me^ 
nos  vinte  e  quatro  horas  antes; 

§  2."  Cada  projecto  de  lei  ou  resolução  passará  somente  por 
três  discussões; 

§  3. '  De  uma  a  outra  discussão  o  intervallo  não  poderá  ser 
menor  de  vinte  e  quatro  horas .  < 

Art.  13.  Os  deputados  e  senadores  são  invioláveis  por  suas 
opiniões  no  exercicio  do  mandato. 

Art.  14.  Os  deputados  e  senadores,  depois  de  haverem 
recebido  o  diploma,  alé  nova  eleição,  não  poderão  ser  presos  nem 
processados  criminalmente,  sem  prévia  licença  de  sua  Gamara, 
salvo  flagrante  delicto  em  crime  inafiançavel. 

Neste  caso,  preparado  o  processo  até  pronuncia  exclusivo, 
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a  autoridadô  processante  o  remelterá  á  Camará  respectiva,  para 
que  ella  resolva  se  o  processo  deve  continuar,  e  ser  ou  não  o  depu- 
tado ou  senador  suspenso  de  suas  tuncções. 

Art.  15.  Os  membros  da  Assembléa  Geral,  quando  tomarem 
assento,  contrahirão  em  sessão  publica  o  compromisso  de  bem 
cumprir  os  seus  deveres. 

Art.  16.  Ninguém  poderá  ser  ao  mesmo  tempo  membro  de 
ambas  as  Gamaras,  ou  de  qualquer  delias  e  do  Congresso  Fe- 
deral. 

Art.  17.  E'  vedada  a  accumulação  do  mandato  legislativo 
com  o  exercicio  de  qualquer  outra  func<;ào  publica  durante  as 
sessões. 

Art.  18.  Qualquer  representante  poderá  renunciar  o  man- 
dato. 

Art.  19.  Os  deputados  e  senadores  perceberão  um  subsidio 
pecuniário  egual,  e  uma  ajuda  de  custo  quando  residirem  fora  da 
capital. 

§  1.^  Tanto  o  subsidio,  como  a  ajuda  de  custo,  serão  fixa- 
dos por  lei  ordinária,  que  só  prevalecerá  para  a  legislatura 
seguinte. 

§  2."  O  exercicio  do  mandato  durante  as  prorogações 
cão  será  retribuído,  quando  estas  excederem  de  trinta  dias. 

Art.  20.  Nenhum  deputado  ou  senador  poderá  celebrar  con- 
tractos com  o  poder  executivo,  acceitar  empregos  ou  coçimissões 
remuneradas  ao  Estado  ou  da  União. 

A  inobservância  destas  disposições  dará  ipso  fado  logar  à 
extincção  do  mandato  legislativo  e  á  nullidade  do  contracto  cele- 
brado. 

*§  1.''  Exceptuam-se  os  accessos  e  promoções  previstas  em 
lei  eas  commissões  militares. 

§  2.''  Qualquer  das  Camarás  poderá  resolver  sobre  a  dispensa 
de  algum  de  sens  membros  que  o  Governo  do  Estado  ou  o  Fede- 
ral convidar  para  o  desempenho  de  deveres  elevados  em  bem  da 
Republica  ou  do  Estado. 

O  deputado  ou  senador  que  contra  o  voto  de  sua  Camará 
acceitar  o  emprego  ou  commissão,  para  quç  tenha  sido  nomeado, 
perder^  o  mandato . 

Art.  21.  Nenhum  deputado  ou  senador,  dentro  de  um 
anno  depois  de  extincto  o  mandato,  poderá  ser  nomeado  para 
emprego  civil  ou  militar,  que  tenha  sido  creado  ou  cujos  venci- 
Dientos  hajam  sido  augmcntados  pela  legislatura  de  que  íez 
parte . 

Art.  22.  A  eleição  dos  membros  da  Assembléa  Geral  será 
regulada  por  lei  ordinária;  devendo,  porém,  ser  leita  simulta- 
neamente em  todo  o  Estado,  por  suffragio  directo,  mantidas 
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rigorosamente  a  liberdade  do  voto  e  a  representado  das  mi- 
norias. 

O  suffragio  se  exercerá  por  lista  incompleta,  ou  por  voto 
accumulativo,  ou  por  outro  qualquer  modo  que  torne  eflectívas 
estas  garantias. 

Ârt.  23,  Não  serão  elegíveis  para  qualquer  das  duas 
Camarás  : 

§  1/  O  Governador,  os  secretários  de  Estado  e  o  Cheíe  de 
Policia ; 

§  2."  Os  com  mandantes  de.districto,  de  armas  e  de  corpos 
militares  ou  policiaes ; 

§3^"  Os  funccionarios  (jue  exercerem  jurisdicção  como  mem- 
bros permanentes  do  poder  judiciário  em  todo  o  termo,  comarca 
ou  nos  tribunaes  superiores ; 

§  4.°  Os  cheíes  de  repartições  publicas  do  Estado  ou  fede- 
ra es. 

Art.  24.  Quaesquer  outros  funccionarios  administrativos 
demissiveis,  independente  de  sentença,  poderão  ser  eleitos,  mas 
perderão  os  seus  logares  (juando  tomarem  assento.  São,  porém, 
incompatíveis  taes  funccionarios  se  tiverem  sido  nomeaaos  nos 
três  mezes  anteriores  á  eleição. 

Art.  25.  O  deputado  ou  senador  não  pode  ser  presidente 
ou  fazer  parte  de  directorias  de  bancos  de  emissão,  companhias 
ou  emprezas  que  gozem  d^  garantia  de  juros  da  União  ou  do 
Estado. 

Art.  26.  As  duas  Gamaras  se  reunirão  em  Assembléa  Ge- 
ral, sob  a  direcção  da  mesa  do  Senado : 

1 .°  para  abrir  e  encerrar  as  sessões ; 

2."  para  apurar  a  eleição  do  Governador,  dar-lhe  posse  e 
fixar  o  dia  da  eleição,  no  caso  de  renuncia  ou  vaga. 

CAPITULO  n 
Da  Gamara  dos  Deputados 

Art.  27.  Requer-se  para  ser  eleito  deputado: 

I.  Estar  no  goso  dos  direitos  poliiicos; 

II.  Ter  mais  de  vinte  e  um  annos  de  edade ; 

III.  Ter  um  anno,  pelo  menos,  de  domicilio  no  Estado, 
excepto  quanto  áquelles  que  estiverem  residindo  tora  do  mesmo 
a  serviço  publico. 

Paragrapho  único.  A  mudança  voluntária  de  domicilio  para 
fora  do  Estado,  importa  renuncia  do  mandato. 

Art.  28.  E'  da  privativa  competência  da  Gamara  dos  Depu- 
tados ; 
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§  !.•  A  iniciativa  da  lei  de  orçamenta)  e  de  qualquer  projec- 
eto  sobre  impostos,  da  fixação  da  íorça  policial  e  organisação  da 
miliçia;  assim  como  da  discussão  das  propostas  offerecidas  pelo 
poder  executivo. 

§  2."  Declarar  procedente  ou  imprt)codente  a  accusação 
confra  o  Governador. 

Art.  29.  Compete-lhe  também  accusar  perante  o  Senado  os 
íunccionarios  civis,  qualquer  que  se]a  sua  graduação  ou  classe, 
por  corrupção,  malversarão  ou  outro  delictç  praticado  no  exercí- 
cio de  suas  íuncçôes. 

Esta  decisão,  bem  como  a  ^e  que  trata  o  §  2.^  do  artigo 
antecedente,  só  pôde  ser  tomada  por  dous  terços,  pelo  inenos 
dos  votos  dos  deputados  presentes. 

CAPITULO  ra 

Do  Senado 

Art.  30.  São  condições  de  elegibilidade  para  o  cargo  de  se- 
nador : 

I.  Estar  no  goso  dos  direitos  polilicos;  ♦ 

II .  Ser  maior  de  trinta  annos ; 

I{.  Ser  cidadão  brazileiro  desde  seis  annos  antes  da 
eleição ; 

IV.  Ser  domiciliado  no  Estado  por  occasião  da  eleição  e 
ter  nelle,  pelo  menos,  quatro  annos  de  residência. 

Paragrapho  único.  E'  também  applicavel  aos  senadores  a' 
disposição  do  paragradho  uuico  do  art.  27. 

Art.  31.  O  mandato  dos  senadores  durará  seis  annos,  sendo, 
porém,  renovado  pelo  terço  biennalniente. 

Art.  32.  O  senador  eleito  em  substituição  a  outro,  servirá 
somente  pelo  tempo  que  faltar  para  expira^  o  mandato  do  substi- 
tuido. 

Art.  33.  Compete  ao  Senado  privativamente: 

§  1."  Confirmar  as  nomeações  feitas  pelo  Governador  c'o 
Estado  para  os  cargos  que  de  sua  approvação  deper- 
derem; 

§  2."  Resolver  sobre  o  exercicio  de  attribuição  do  Governa  * 
dor  que  de  deliberação  do  Senado  precisar; 

§  3.'*  Julgar,  como  tiibunal  de  iusliça,  nos  casos  em  qco 
compete  á  Gamara  perante  elle  accusar. 

Art.  34.  A  condem  nação  pelo  Senado  no  exercido  desta 
funcção  depende  de  dous  terços  de  votos  dos  membros  presentes : 
e  a  pena  não  pôde  ser  outra  senão  a  destituiç  lo  do  emprego, 
com  ou  sem  inbaLilitação  para  qualquer  outro. 
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Esta  pena,  porém,  não  exime  o  demiltido  de  responder  pe- 
rante as  justiças  ordinárias  sobre  o  íacto  que  a  houver  moti- 
vado. 

Art.  35.  Os  senadores  antes  de  exercerem  as  funcçôes  de 
julgamento  prestarão  juramento  ou  aflBrmação  solemne  de  fazer 
justiça,  obeaecendo  somente  à  lei  e  á  sua  consciência. 

CAPITULO  IV 
Das  aílríbuiçdes  da  Assemblèa  Geral 

Art.  Sfi.  Compete  á  Assemblèa  Geral  lazer  leis^  interpre- 
tal-a?,  suspendel-as  e  revogal-as,  e  particularmente : 

§1.''  Orçar  a  receita  e  fixar  a  despeza  annual  do  Estado  e 
approvar  as  contas  da  receita  e  despeza  do  exercício  financeiro 
anterior ; 

§  2.*"  Autorisar  o  poder  executivo  a  contrahir  empréstimos 
e  a  fazer  outras  opeiaçôcs  de  credito,  fixando  o  máximo  dos 
compromissos  annuaes  que  tenham  de  pesar  sobre  o  Estado,  de 
sorte  não  excedam  a  quinta  parte  de  suas  rendas; 

§  B.**  Legislar  sobre  a  divida  publica  e  estabelecer  os 
meios  de  satisfazer  os  pagamentos  ; 

§4.^  Regular  a  arrecadação  e  as  distribuições  das  rendas 
do  Estado,  estabelecendo  as  contribuições,  taxas  e  impostos 
necessários,  nos  limites  prescriptos  pela  Constituição  Federal ; 

§  5."*  Fixar  annualniente  a  foiça  publica  e  sua  despeza  ; 

^6.°  Regular  a  administração  dos  bens  do  Estado  e  pro- 
videnciar sobre  a  acquisição  e  alienação ; 

§  7."  Legislar  fc obre  o  ensino  primário,  secundário  e  su- 
perior ;  especialmente  s(bre ' o  ensino  tcchnico  e  profissional, 
creando  escolas  praticas  de  agricultura  nos  centros  agrícolas  do 
Estado,  instituições  de  ensino  industrial  e  artistico,  e  uma  uni- 
versidade na  Capital ; 

§  8.**  Legislar  sobre  a  organisação  municipal,  de  accordo 
com  os  principies  estabelecidos  nesta  Constituição; 

8  9.'  Legislar  scbre  a  organi?8ção  judiciaria  e  processual ; 

§  10.  Decretar  a  divisão  civil,  judicial  e  eleitoral  do  Es- 
tado ; 

§  11.  Mudar  a  capital  do  Estado,  quando  assim  convier  á  sua 
segurança  e  interesses ; 

8  12.  Autorisar  o  poder  executivo  aentabolar  com  outros 
Estados  ajuste  e  negociações,  sem  caracter  politico,  dependen- 
tes de  ulterior  approvação  da  Assemblèa  ; 

§  13.  Crear  e  supprimir  empregos  públicos  e  fixar-lhfs  as 
attribuições  e  vencimentos  j 
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§  14.  Deliberar  sobre  a  annexação  do  território  de  outro 
Estado  ; 

§15.  Regular  as  condições  e  o  processo  da  eleição  para 
os  cargos  do  Estado  e  do  município,  de  accordo  com  os  princí- 
pios adoptados  na  presente  Constituição  ; 

S  16.  Organisar  a  milicia  do  Estado,  aproveitando  a  actual 
guarda  nacional,  e  estabelecendo  os  preceitos  disciplinares  a  que 
flcará  sujeita ; 

§  17.  Legislar  sobre  o  commercio,  immigração,  colonisação, 
industrias  e  agricultura,  nos  limites  traçados  pela  Constituição 
Federal  ; 

§18.  Legislar  sobre  obras  publicas,  estradas,  íerro-vias, 
canaes  e  sobre  a  navegação  de  rios  que  não  estejam  subordina- 
dos á  administração  federal ; 

§  19.  Legislar  sobre  a  desapropriação  por  utilidade  pu- 
blica do  Estado,  ou  municipal,  determinando  os  casos  e  a  forma 
por  que  deverá  ter  logar  ; 

§20.  Legislar  sobre  terras  publicas,  mineração  e  indus- 
trias extractivas  ; 

§  21 .  Legislar  sobre  a  economia  penitenciaria^  casas  de 
prisão  com  trabalho  e  de  correcção  ; 

§  22.  Legislar  sobre  a  assistência  publica,  casas  de  cari- 
dade e  distribuição  de  soccorros  ; 

§  23.  Organisar  os  códigos  rural  e  florestal- ; 

§  24.  Legislar  sobre  a  organisação  do  trabalho,  attendendo 
á  edade  e  ao  sexo  dos  operários  ; 

8  25.  Legislar  sobre  a  hygiene  publica  e  particular ; 

§  26.  Reclacmar  a  intervenção  da  União  nos  casos  dos 
arts.  õ*"  e  e*»  da  Gonstitu.^ão  Federal  ; 

§27.  Decretaríeis  que  tornem  effectiva  a  responsabilidade 
dos  funccionarios  que  tenham  a  seu  carfi:o  a  arrecadação  das 
rendas  publicas  do  Estado  e  do  município ; 

'  §  2Í8.  Legislar  sobre  o  estabelecimento  de  monte-pio  obri- 
gatório em  beneficio  dos  funccionarios  do  Estado  e  suas  famí- 
lias; 

§  29.  Deeretar  todasas  leis  e  resoluções  necessárias  ao 
exercício  dos  poderes  que  a  Constituição  confere  ao  Governo  do 
Estado: 

§30.  Le^slar  sobre  instituições  de  credito  real  e  agrícola, 
e  sobre  a  mobilisacao  do  solo ; 

§  31 .  Legislar  sobre  quaesquer  outros  objectos  de  inte- 
resse para  o  Estado,  em  todos  os  casos  não  exclusivamente  re- 
servados ao  poder  federal  ou  municipal ; 

*  §  32.  Proclamar  o  Governador  e  resolver  sobre  a  renuncia 
do  seu  cai^o ; 
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§  33.  Comrautare  perdoar  as  pen^s  impostas  aos  func- 
cionarios  públicos  do  Estado,  nos  crimjBS  de  responsabilidade  ; 

§  34.  Marcar  o  subsidio  dos  senadores  e  deputados,  os  ven-  • 
cimentos  3o  Governador  do  Estado,  nio^  podendo  estes  .últimos 
ser  alterados  pelas-legislaturas  compr^hendida^,,  'no  seu   período 
administrativo  ; 

§  3õ.  Conceder  ao  Governador  licença,  por  tempo  determi- 
nado, para  se  ausentar  do  Estado  ; 

'  8  36.  Ceder  aos  municipios*os  edifícios  Ou  propriedades  do 
Estado^  que  sobre  solicitação  dos  conselhos  se  rèconneça.lhes  se- 
rem de  utilidade,  uma  vez  que  hão  sejam  necessários'  ao  serviço 
doEstado.;     .  •  *         , 

§37.  Annullar  as  «posturas  é  decisões  dos  conselhos  nos 
casos  do  art*.  114  e  seus  paragraphos;  ' 

'  §  38.  Dispensar  por  tempo  aeterminado,  quahdo  o  exija   a« 
segurança  do  Estado,  nos  casos  de   rebelliâo  ou  de  invasão    de  . 
inimigos,  asjormalidades  que  garantem  a  liberdade  jndivldual ; 

§  39.  Goncedet  amnistia  nós  limites  da  jurisdicçào  do  Es- 
tado ; 

§  40.  Prorogar  o  tempo  das  sessões  até  quando  julgar  con- 
yenientemente  ao  bcita  desempenho  dé  suas  lancçoôs  ;    / 

§41.  Velar  na  guarda  da  Constituição,  e  das  leis  do  Es- 
tado e  da  União. 

Art.  37.  Era  leiespecial  a  Assembíéa  regulará  as  licenças 
8  as  aposentações,  por  invalidez  absoluta^  dos  funccionarios  çu  - 
blicos  ;  não  podendo  em  outras  leis  decretar  excepções  ou- legis- 
lar j)ara  casos  ihdividuaDs . 

CAPITULO  V  V 

Da  formação  e  sanação  das  leis       - 

Art.  38.  Approvado  qualquer  projecto  de  lei  por  uma  das 
Gamaras  serã  submettidaá  outra,  e  esta,  seo  approvartambem^ 
envialfO-ha  ao  Governador  do  Estado  que^  acquiescendo^  o  sanc- 
cionará  e  promulgará. 

§  1."  Se,  porém,  o  Grovomador  o  julgar  inconstitucional  ou 
inconveniente  aos  interesses  do  Estado^  oppor-lhe-ha  o  veto 
dentro  de  dez  dias  úteis,  contados  daquelle  em  que  receber  opro- 

J'ecto;  devolvendo-o  nesse  mesmo  prazo  à  Camará,  onde  elle  se 
louver  iniciado,  com  as  rasões  de  não  sancção. 

§  2.'*  O  silencio  do  Governador  no  alludido  decendio  importa 
sancção.  '       .     • 

§  S.**  Devolvido  o  projecto  á  camará  iniciadora,  esta  o  su- 
jeitará iinmediatamente  á  nova  e  única  discussão  e  votação^ 
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òohsiderando-se  approvada  se  obtiver  maioria  dos  votos  presentes } 
e  nesfe  caso  o  remet(erà  á  ouíra  cacQara,  de  onde  voltará  como 
lei  ao  Governador  paraa  solemnidade  da  promulgação,  se  vencer 
pelos  ne&mos  tramites,  a  mesma  maioria.  * 

§  4."^  A  sancção  e  a  promlilgação  effectuam-se  por  esta 
forma:  • 

1°  A  Assembléa  Geral  decreta  e  eu  sancciona  a  seguinte  lei 
ou  resolução.. .  * 

S.""  A  Assèmblèa  Geral  decreta  e  eu  promulgo  a  seguinte  lei 
ou  resolução . . . 

Art.  39.  O  projecto  de  lei  de  uma  camaad,  sendo  emendado 
na  olitra,  voltará  á  primeira,  que,  se  acceitar  as  emendas,  o  remet- 
terá  assim  modificado  ao  (Sovernador. 

Rejeitadas  as  emendas,  qualquer  das  duas  camarás  poderá 
propor  à  outra  revisão  do  projecta  por  uma  commjasao  mizta, 
que,  depois  de  refundil-o,  o  sujeitará  a  uma  sò  discussSo  e 
approvação,  começando  pela  camará  iniciadora. 

Art.  40.  Os  projectos  totalmente,  rejeitados  não  poderio  ser 
renovados  na  mesma  sessão  legislativa. 

Art.  41 .  A  lei  de  orçamento  poderíi  ser  impugnada  em 
parte,  e  neste  caso  será  promulgada  com  a  dei^laração  de  que 
laes  e  taes  artigos  ou  paragraphos  não  foram  sanccionados  e 
pendem  de  ulterior  delioeração  da  Assembléa. 

Art.  42.  Na  lei  de  meios  não  poderão  ser  incluídas  dispo- 
sições que  não  se  relacionem  com  a  receita  e  despeza  do  Estado, 
ou  que  tenham  caracter  individual. 

Art.  43.  Os  projectos,  em  matéria  de  iniciativa  de  ambas 
as  camarás,  relativos  à  confecção  de  leis  orgânicas  ou  a  assumptos 
de  manifesta  importância  e  urgência,  poderão  ser  elaborados, 
sob  proposta  de  qualquer  delias,  p<jr  commissões  míxtas ;  sendo, 
porem,  encetada  a  discussão  na  camará  que  fòr  indicada  por 
accordo  dàs  mesmas  commissões. 

Art.  44.  Os  projectos  de  lei,  approvados  em  uma  camará, 
não  poderão  ser  demorados  sem  discussão  e  votação  na  outra, 
salva  a  precedência  que  compete  aos  da  data  anterior,  de  reco- 
nhecida urgência  e  já  postos  em  ordem  do  dia. 

TITULO  m 

DO    PODER  EXECUTIVO 

t 

CAPITULO  I 

Do    Governador 

'  Art.  45.  O  poder  executivo  é  delegado  a  um  Governador 
eleito  por  su&ragio  directo  do  Estado  e  cujo  mandato  durará 
quatro  annos. 
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Nd  exercício  de  suas  fnncçoes  o  Governador  assumirá  in- 
teira responsabilidade  dos  actos-  qne  praticar  por  si  ou  por  in- 
termédio dos  seus  secretários. 

Art.  46.  No  impedimento  ou  falta  do  Governador  passará 
o  Governo  do  Estado  em  primeira  logar  ao  pre:.idente  do  Senado, 
em  segundo  ao  da  Camará  dos  Deputados  e  em  terceiro  ao  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  emquanto  durar  o  impedimento 
ou  até  que  se  proceda  a  nova  eleição. 

Art.  47.  São  condições  de  elegibilidade  para  o  cargo  de 
Governador : 

1.^  Ser  brazileiro  nato  e  residente  no  Estado  por  mais  do 
dez  annos  ; 

2."  Estar  no  goso  de  todos  os  direitos  politicos ; 

8."  Ser  maior  de  trinta  annos. 
-  Art.  48.  O  Governador  do  Estado  só  poderá  ser  reeleito 
passado  um  período  governamental  após  o  seu  mandato ;  e  o 
substituto  qfte  houver  exercido  as  funcçoes  do  governo  durahte 
08  últimos  seis  íBezes  não  poderá  ser  eleito  Governador  no  pe- 
ríodo seguinte. 

Art.  49.  Prevalecem  a  respeito  da  eleição  para  o  cargo 
de  Governador  as  incompatibilidades  definidas  no  art.  23,  re- 
ferentes ás  funcçoes  legislativas. 

São  taínbem  inelegiveis  para  o  dito  cargo  : 

§.  l.'*  Os  membros  do  Congresso  Federal ; 

I  2°  Os*Ministros  e  Secretários  do  Presidente  dá  Republica;- 

I  3*  Os  parentes  consanguíneos  e-aflBns  do  Governador  ou 
de  qualquer  dos  seus  substitutos  que  se  achar  em  exercício  ao 
tempo  da  eleiçào,  ou  que  o  tenha  deixado  até  seis  mezes  antes. 

Art.  50.  E'  incompatível  o  cxorcicio  do  cargo  de  Gover- 
nador com  o  de  qualquer,  outro  cargo  ou  funcção  publica  Fe- 
deral e  do  Estado. 

Art.  51.  O  exercida  do  cargo  de  Governador  ceàsa  perem- 
ptoriamente no  dia  em  que  eicpirar  o  período  de  quatrt  annos, 
contados  do  acto  da  posse . 

Art.  Ç2.  O  Governador,  ao  tomar  posse  do  seu  cargo,  pres- 
tará juramento  ou  aíQr mação  solemne  perante  a  Assembléa 
Geral,  em  sessfto  publica,  de  manter  e  cumprir  com  lealdade  a 
Constituição  e  leis  do  Estado,  observar  e  fazer  observar  a  Consti- 
tuição Federal  e  as  leis  emanadas  do  Congresso,  e  promover 
quanto  em  si  couber  o  bem  do  Estado. 

Quando  a  Assembléa  não  estiver  reunida,  a  aflBrmação  de 

aue  trata  este  artigo  será  prestada  perante  o  Superior    Tribunal 
e  Justiça,  comas  mesmas  solemnidades . 

Art.  53,  O  Governador  será  subsidiada  pelo  Estado  com  p 
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vencitíiento  annual  que  fòp  fixado  em  iegislatur  a  antecedente  à 
sua  eleição.  « 

Art.  54.  O  Governador  nSo  poderá  ausenlar-se  do  ter- 
ritório do  Estado  sem  licença  d^  Assembléa  Geral,  sob  pena  de 
p^rda  do  cargo.       ,  ^ 

CAPITULO  n 

^      ^         Da  eleição  do  Governador 

Art.  55.  A  eleição  do  &»vernador.se  eÉfectuará  em  todo  o 
Estado  quatro  mezes  antes  de  findar  o  período  .governamental. 

Art.  56.  Uma  lei  ordinária  regulará  o  processo  da  eleição 
para  o  <5arg0.de  Governador. 

Art.  57.  Sessenta  dias  depois  da  eleição,  as  duas  camarás 
reunidas,  sob  a  direcção- da  mesa  do  Senado/ i3rocederão  á  apu- 
ração, geral,  e  o  presidente  do  Senado,  depois  de^  verificaáo  o 
resultado,  'proclamará  (Jovernador  o  cidadão  que  obtiver  maioria 
absoluta  de  votos .  .  . 

.  Art*  58.  No  caso  d^^enl patê  ou  de  íaltá  da  maioda  absoluta, 
a  AsseoAíéa  Geral  escolherá  por  maioria  absoluta  de  votos,  pre-* 
3ente  a  maiofia  dos  membrc  s  de  cada  uma  das  camarás,  o 
Governador  dentre  os  dçus  cidadãos,  mais  votados.  • 

.  CAPITULO  m  •  ' 

Das  atírihuições  do  Governador  . 

Art.  59^.  São  attribuições  do  Governador: 

§  1.**  Sanccionar,  promulgar  e  .fazer  publicaras  Leis  e 
Resoluções  jda  Assembléa  Geral,  expedindo  decretos,  iqstrucçoes 
e  regulamentos  para  sua  boa  execução; 

8  2."  Convocar  extraordinariamente  a  Assembléa  Geral, 
quando  assim  convien  aos  interesses  do  Estado; 

§  3'  Fazer  proposta  de  leis  á  Assembléa  Geral^  sem  prejuizo 
da  iniciaiiva  que  a  esta  compete; 

8  4'  Velar  piíla  fiel  execução  das  leis ; 

I  5^  Organisar,  reger  e  distribuir  a  íorça  publica  do  Estado ; 

§  6^  Prover  os  cargos  civis,  os  de  policia  e  os  4)a  milicia, 
nomeando  e  demittindo  com  as  restricções  e  pela  lórma  deter- 
minada nas  leis; 

8  7.2  Nomear  e  demittir  livremente  seus  secretários ; 

g  S.'"  Nomear  os  membros  dos  Tribunaes  Superiores  e  os 
juizes  de  primeira  instancia,  segundo,  as  regras  da  presente 
Constituição;      *  '  .     •  ^ 
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§  9/ Remover 'os  juiVs  de  primeira  instancia,  nos  casos 
e  na  forma  definidos  na  lei ; 

§  10.  Nomear  em  commissão  para  todos  os  cargos  públicos 
cujo  preenchimento  effectivo  dependa  de  approvação  do  Senado, 
emquanto  este  não  estiver  funccionando^  ou  não  resolver  sobre  a 
proposta  feita : 

§  14.  Conceder  licença  e  aposentações  a  empregados 
públicos  e  rever  estas  ultimas  ha  forma  e  condições  em  que  a  lei 
permittir ; 

§  12.  Determinar  a  applicação  das  rendas  votadas^ pela 
Assembléa  Geral  para  os  diversos  serviços  da  administração 
publicai; 

§  13.  Contrahir  empréstiítíos  autorisadôs  pelo  poder  legis- 
lativo; 

§  14.  Celebrar  com  outros  Estados,  mediante  âutorisaqão 
e  approvação  legislativa,  ajustes  e  convenções  sem  caracter 
politico; 

§  15;  Remetter  á  Assembléa  Gera),  no  dia  de  sua  abertura, 
conjunctamente  com  a  mensagem,  um  relatório  tninnciosò  em 
que  dará  conta  da  «ituaçâo  da  Estado  e  indicará  as  providencias 
legislativas  reclamadas  pelo  .serviço  publico; 

§  16.  Representar  o  Estado  em  suas  relações  officiaea  com 
o  Governo  da  União  e  com  os  dos  outros  Estados; 

§  17.  Reclamar,  nos  casos  dosarts.  5/  e  6  da  Constituição 
Federal,  a  intervenção  e  euxilio  do  Governo  da  União ; 

§  18.  Mandqr  proceder  ã  eleição  para.os  membros  da 
Assembléa  GeraJ ; 

§  19.  Suspender  provisoriamente,  èm  virtude  de  recurso' 
legalmente  interposto,  as  posturas  e  decisõos  dos  conselhos  muni- 
cipaesV  nos  termos  dos  arts.  110  §  7.  e  114  paragrapho  único.  • 

§  20.  Decretar  soccorros  ou  despezás  extraordirjariaá^  em 
caso  de  calamidade  On  perigo  publico,  sujeitando  o  acto  á 
approvação  do  corpo  legislativo  em  sua  primeira  reunião; 

§  21.  DiSpensar  por*  tempo  determinado^  quando  o  exija  a 
segurança  do  Estado,' nos  casos  de  commoçâo  interna  ou  invasão 
estrangeira,  as  formalidades  gue  grarantem  a  liberdade  indivi- 
dual :  só  podendo  exercer  eâtà  luncção  no^  intervallo  das  sessões 
do  corpo  legislativo.- ' 

Neste  caso  convdcará.  iôimediatamentfe  o  Senado  para 
çpprovação  do  acto  ou  sua  suspensão,  quando  este  julgue  impro- 
cedente o  receio  de  perigo  ou  tenha  elle  cessado;  dando,  todavia, 
parte  circumstanciada  do  facto  e  stuis  effeitos  á  Assembléa  Gerai' 
na  primeira  reunião,  para  que  ellaresolva  o  que  lhe  parecer  con- 
veniente e  decrete  a  responsabilidade  d)3  agentes  de  execução, 
quando  estes  se  tenham  excedido . 
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§  22.  Perdoar  on  minorar  as  penas  impostas  a  rèos  con- 
demnados  por  crimes  da  jurisdicqão  aj)  Estado,  ouvido  o  Senado, 
excepto  na  bypothese  do  §  31  do  aft.  36. 

CAPITULO  IV 

Responsabilidade  do  Governador 

Art.  60. 0  Governador  do  Estado  será  submettido  a  processo 
e  julgamento  perante  6  Senado,  precedendo  a  accusação  que 
primitJvamente  compete  á  Camará  dos  Deputados,  nos  termos  do 
art.  28  §  2.^ 

A  accusação,  processo  e  iulgamento  terão  logar  nos  crimes 
commnns  e  de  responsabilidade 

Logo  que  for  pela  Gamara  declarada  procedente  a  accns^çSo 
contra  o  Governador,  ficará  o  mesmo  suspenso  do  exercício  de 
ffuas  fúncções . 

Art.  61.  Para  constituir  crime  de  responsabilidade  é  essen- 
eial  qne  o  lacto  imputado  ao  Governador  atlente : 

l.**  Contra  a  Constituição  e  as  leis ; 

2.**  Contra  o  livre  exercício  dos  poderes  politicos ; 

3.°  Contra  o  goso  e  exercicio  dos  direitos  individuaes  e  po- 
liticos dos  cidadãos  ; 

4.*  Contra  a  tranquilidade  e  segurança  do  Estado  ; 

5/  Contra  a  probidade  da  administração  e  moralidade  do 
Governo ; 

6.^  Contra  a  guarda  e  emprego  constitucional  dos  dinheiros 
públicos. 

Art .  62.  Uma  tei  especial  ou  as  deliberações  de  cada  uma 
das  camarás,  emquanto  esta  lei  náo  for  promulgada,    regularão 

d  processo  respectivo.  '         ' 

♦       • 

TITULO  IV 

DO  PODER   JUDICIÁRIO 
CAPITULO  ÚNICO 

Art.  63  O  poder  judiciário  ó  independente  e  será  exercido 
por  juizes  e  tribunaes  do  Estado,  aos  quaes  pertence  unicamente 
a  distribuição  da  justiça  nos  processose  contestações  que  ver- 
sarem sobre  matéria  c/iminal,  civil  e  administrativa,  que  Hão 
lôr  da  exclusiva  attribiiicào  do^  jtiizos  e  tribunaes  f(  deraes. 

Art.  64.*A  lei  deit-rminaiá  o  puniero,  as  íuncçòes  e  com-* 
petenciados  org5os  do  puder  juuicia.io,  a  compos.içlo  dos  tribu- 
naes^ a  retribuição  e  as  deaiais  ga  latlaspara     ssegurar  aos 
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'funcclonaríos  desta  dasse  a  indispensável  indepedencla  e  aptidão, 
observadas  as  disposições  de  ta  Ct.nstiluiçào. 

Ari.  65.  S4(>.urgâos  da  adniiuistr<íçáo  da  justiça  : 

1.0  Os  juizes  de  paz,  c^m  jurisdicçâo  no  districto.  nomea- 
dos poreleiçáo  popular,  por  tempo  limitado; 

2.*  Os  tribunaes  dos  jury,  nos  termos  ; 

3.®*  Os  tribunaes  de  comarca,  cuja  missão  pôde  ser  con- 
fiada a  juizes  singulares  vitalicios,  com  a  denominação  de  juizes 
de  direito ; 

4.*  Um  Tribunal  de  Appellaçào,   emquanto  este  numero 
bastar,  em  todo  o  Estado,  para  o  exercicio  da  jurisdlcção*  quê 
lhe  compete ;  compor-se-ha  de  magistrados  vitalícios   e  inamo-' 
viveis ; 

5.*  Um  Tribunal  Revisor,  de  composição  análoga  ao  pre- 
cedente e  cujas  attribuições  podep  ser  .  exercidas  pelo  mesmo, 
em  sessões  plenas ; 

6.®  Um  Tribunal  Administrativo  ede  Contas; 

7.®  Um  Tribunal  de  Gonflictos. 

Eetes  dois  últimos  tribunaes  serão  mixtos  e  temporária  a 
missão  confiada  a  seus  membros. 

Emquanto  convier,  as  funcções  de  um  e  outro  serão  des- 
empenhadas por  uma  só  corporação. 

Ari  66.  Os  Tribunaes  Superiores,  emquanto  forem  únicos, 
terão  sua  sede  na  capital  do  Estado. 

Art.  67.  O  Tribunal  de  Appellaçào  e  Revista  compoe-se  de 
doze  juizes. 

A  nomeação  para  o  logar  de  juiz  deste  Tribunal  será  feita 

Selo  Governador  do  Estado,  cora  aporovação  do  Senado,  me- 
iante  proposta  do  mesmo  Tribunal,  dentre  os  magistrados 
vitalícios  que  contarem  mais  de  dez  annos  de  effectivo  exercicio 
na  primeira  instancia  e  forem  habilitados  em  concurso. 

§1/  A  forma,  prazo,-  provas  e  outras  solemnidades  do 
concurso  serào  regulados  em  lei. 

§  g.*^  Em  egualíade  de  circumstancias  será  preferido  o 
candidato  que  por  mais  tempo  houver  exercido  a  magistratura 
vitalícia;  e  no  caso  de  egual  antiguidade  a  preferencia  compete 
ao  mais  velho. 

Art.  68.  O  Tribunal  elegerá  annualmente  seu  presidente 
e  vice-presidente,  organisafá  regimento  interno,  nomeará  os 
empregados  da  secretaria  e  mais  funccionarios  que  servirem 
perante  elle,  nos  termos  que  a  lei  estatuir. 

Art.  69.  Os  membros  do  Tribunal  de  Appellaçào  e  Revista 
só  podem  perder  o  los?ar  nor  sentença  ou  por  incapacidade 
physicao'1  ic^fíl  ;  (*'^^o  ♦•;ii  ijnc  Ihi  «^  siiào  mantido»  os  venci- 
mentos em  proporção  ao  tempo  de  serviço. 
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Art.  70.  Estes  juizes  não  podem  acceítar,  nôm  execde;* 
outras  luncções,  quen  de  nomea(;ãu  do  poder  executivo,  quer  de 
eleição  popular.  -A  acceilaçáq  ira  porta  renuncia  do  cargo  ar 
magistratura.  #  '  *  '     ,    * 

Seus  vencimentos,  nma  vez  fixados,  nãb  podem  ser  dimi- 
nuídos. 

Art.  71,  O  Tribunal  Administrativo*  e  de  Contas  e  de 
í/onflictos  poderá  ser  composto,  emquanto  for  único;  de  dois 
jtíembros  ao  Tribunal  de  Reyista  e  de  três  jurisconsultos  nota- 
veiSj  designados  um  pela  Camará  dos  D<^putados,  outro  pelo 
'Senado  e  o  terceiro,  que  será  o  presidente,  pelo  Governador. 

Art.  72.  O  Tribunal  Adiliinistrativo  e  de  Contas  -decidiri 
de  todas  as  pendências  do  contencioso  administrativo  que  a  lei 
'  declarar  de  sua  competência. 

.  Art.  73.   Incumbe  privativamente  ao  Tribunal    de  Con- 

flictos :  * '  * 

,  •  '• 

1,°  Resolver  os  conflictos  positivos  e  negativos  entre  as 
autoridades  administrativas  e  judiciarias. 

2.®  Conhecer  os  recursos  interpostos  das  decisões  de 
qualquer  juizo  ou  tribunal,  quando  ellas  tenham  por  funda- 
mento negar  a  validade  das  leis  e  regulamentos  do  Estado,  por 
contrários  a  esta  Constituição. 

As  sentenças  que  concluirem  pela  incoastitucionalidade  dos* 
regulamentos  ou  leis,  não-  produzem  eífeito  além  dos  casos 
occurrentes.  ^ 

Art.  74.  Haverá  tantos  tribunaes  de  comarca  ou  juizes  de 
direito,  quantas  forem  as.  comarcas  creadas  pela  AssemUôa 
Geral. 

Art.  75.  A  lei  estabelecerá  as  condições  para  a  creaçSc)  das 
comarcas,  tendo  -em  vista  a  superfície  da  região,  a  população 
e  desenvolvimento  industrial  ou  agrícola,  a  maior  commodidade 
possível  dos  habitantes,  o  movimento  do  foro  e  facilidade  na 
administração  da  justiça. 

§  l.^  Fixados  assim  os  limites  das  comarcas,  não  podem 
ser  alterados  antes  de  decorridos  seis  annos  da  data  da  ultima 
demarcação.  .       ' 

§  2  ®  A6  comarcas  serão  classificadas  ena  differentes  en- 
trancias,  para  o  fim  de  regular-sé  a  nomeação,  acpesso  e  venci- 
mentos dos  magistrados  que  poaem  ser  removidos  de  umas 
para  outras,  nos  casos,  tempo  e  maneira  que  a  lei  deter- 
minar. 

Art.  76.  O  provimento  dos  cargos  da  magistratura  vita- 
lícia de  primeira  instancia  será  regulado  pelo  modo  seguinte  :   .. 

§1.^  Só  poderão  ser  nomeados  os  doutoi%s  ou  bacharéis 
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em  direito,  graduados  pelas  faculdades  oflBciaes  da  União,  ôu 
por  outras  a  ellas  ecjuiparadas; 

§  2.®  Serão  exigidos  a  edade  de  mais  de  vinte  e  cinco 
annos  e  o  exercício,  durante  qualro  annos  pelo  menos,  dos  car- 
gos de  estagiário,  agente  do  ministério  publico,  curador  de  or- 
pháos  e  outros  a  estes  equivalentes. 

Serão  preferidos  os  quo  tiverem  desempenhado  estes  cargos 
no  Estado. 

§  3.®  Far-se-ha  a  nomeação  por  escolha  do  Governador  e 
approvação  do  Senado,,  sobre  proposta,  organizada  em  concurso, 
com  a  informação  do  Tribunal  de  Appellação. 

Art.  77.  Haverá  somente  dous  grãos  de  jurisdicção,  a  de 
primeira  e  a  de  segunda  instancia,  salvos  os  casos  em  que  cabe 
recurso  para  o  Supremo  Tribunal  Federal. 

Art.  78.  A  revista  terá  logar  nas  causas  e  processos  deci- 
didos em  ultima  instan<jia,  quando  se  der  preterição  de  forma- 
lidade essencial,  violação  de  Jei  ou  injustiça  notória.  Ficam  ex- 
ceptuadas as  demandas  de  pequeno  valor. 

Art.  79.  São  applicaveis  aos  juizes  de  direito  as  disposições 
dos  arts.  69  e  70. 

Art.  80.  Da  pronuncia  contra  os  juizes  de.  direito  nos  cri- 
mes communs  haverá  recurso  necessário  para  o  Tribunal  Su- 
perior. 

Art.  81.  O  jury  é  o  tribunal  competente  para  o  julga- 
mento das  causas  criminaes  e  será  instituido  no  eivei  quando  a 
lei  o  julgar  conveniente. 

Art.  82.  Ninguexn  é  isento  da  jurisdicção  do  jury. 

Art.  83.  O  jury  divide-se  em  grande  e  pequeno. 

Art.  84.  Regulando-se  pela  natureza  e  gravidade  da  pena, 
a  lei  estabelecerá  a  linha  divisória  da  competência  dos  dous 
jurys. 

Art.  85.  São  jurados  todos  os  cidadãos  que  podem  ser 
eleitores,  com  as  limitações  que  a  lei  determinar,  e  tanto  a  sua 
inscripção  como  a  exclusão  competem  privativamente  ao  poder 
judiciário . 

Art.  86.  Os  juizes  de  paz  serão  eleitos  de  quatro  em  qua- 
tro annos  e  servirão  por  escala  annual  na  ordem  da  votação^ 

Art.  87.  São  aptos  para  o  cargo  de  juiz  de  paz  os  cidadãos 
maiores  de  vinte  e  um  annos^  domiciliados  no  districto  desde  um 
anno  antes  da  eleição . 

Art.  88.  Fica  instituido  o  ministério  publico  representado 
por  órgãos  hierarchicos,  de  livre  nomeação  e  demissão  do  chefe 
do  poder  executivo. 

Haverá  um  agente  do  ministério  publico  junto  a  cada  juizo 
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ou  tribunal.  Suas  attribuições,  condições  de  nomeação  e  venci- 
mentos serâo  estabelecidos  em  lei. 

Para  o  provimento  destes  cargos  ser^o  preferidos  os  ba- 
charéis ou  doutores  em  direito. 

Art.  89.  E*  vedada  a  creação  de  tribunaes  extraordinários, 
qualquer  que  seja  a  sua  denominação, 

Art.  90.  Haverá  na  admiaistra(;ão  da  justiça,  como  auxi- 
liares dos  juizes  de  direito  e  para  substituil-os  em  seus  impedi- 
mentos ou  faltas,  preparadores  ou  estagiários,  nomeados  dentre 
os  bacharéis  e  doutores  em  direito,  com  asfuncções  e  vencimen- 
tos que  a  lei  determinar. 

Art.  91.  São  publicas  as  audiências  e  actos  dos  juizes  e 
tribunaes,  salvo  quando  o  contrario  convier  ao  dec«ro  pu- 
blico. 

Art.  92.  Os  debates  judiciaes,  antes  de  proferida  a  sen- 
tença final  em  cada  instancia,  serão  oraes  quando  qualquer 
das  partes  o  requerer,  observados  os  regimentos  das  audi- 
encias« 

Art.  93.  Nenhuma  autoridade  poderá  sustar  causas  pen- 
dentes, nem  fazer  reviver  processos  findos,  ficando  reservada, 
quanto  a  esta  ultima  parte,  a  disposição  do  art.  81  da  Consti- 
tuição Eederal. 

Art.  94.  São  nullas  de  pleno  direito  as  sentenças; 

1,0  Que  não  forem  motivadas,  não  se  havendo  por  satisfeito 
este  requisito  quando  ellas  se  limitarem  a  fazer  vagas  allusões  a 
decisões  de  outros  juizes; 

2,"  Que,  versando  o  litigio  sobre  questões  do  facto,  não  co- 
meçarem pelas  afirmações  a  que  este  der  logar,  concluindo  pela 
applicação  do  direito; 

3."  Qaando  não  indicarem  a  lei  ou  preceitos  jurídicos  em  que 
se  baseiam. 

Art.  95  Ao  poder  executivo  e  aos  depositários  da  força  ou 
autoridade  publica  incumbe  o  dever  de  respeitar,  cumprir  e  fazer 
cumprir  as  decisões  do  poder  judiciário. 

Art.  96.  Logo  que  sejam  fixados  os  vencimentos  dos  magis- 
trados e  membros  do  ministério  publico,  deixarão  elles'  de  per- 
ceber custas  e  emolumentos,  que  serão  arrecadados  em  favor 
da  fazenda  do  Estado. 

Art.  97.  Nas  causas  eiveis  poderão  as  partes  nomear  juízes 
árbitros,  cuja  sentença  será  executada  sem  recurso,  se  assim 
aquellas  convencionarem . 

Art.  98.  A  lei  providenciará  de  modo  que  seja  mantida  a 
unidade  da  jurisprudência. 
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Art.  99.  Na  codificação  geral  das  leis  do  processo,  ter-se-ha 
em  vista:  a  rcducção  das  custas  forenses  ao  estrictamente  ne- 
cessário, a  soppressão  de  formalidades  inúteis  e  a  diminuiçáQ 
dos  prazos. 

TITULO  V 

DO     município 

CAPITULO  ÚNICO 

Art.  100.  O  território  do  Estado  continua  dividido  em  mn- 
nicipios. 

Só  por  lei  do  Estado  poderão  ser  creados  outros  municípios 
00  allerada  a  circumscripção  dos  já  constituidos,  precedendo 
sempre  representação  dos  municípios  interessados. 

Art.  iOl.  Cada  município  representará,  além  da  unidade 
territorial,  uma  collectividade  politica  formada  por  interesses 
communs  e  relações  naturaes  de  caracter  local,  com  poder  pró- 
prio, direitos  e  deveres  dlstinctos. 

Art.  102.  O  governo  municipal  terá  sua  sede  nas  cidades  e 
villas,  ora  existentes,  e  naquellas  que  se  crearem,  comtanto  que 
o  município  tenha  mais  de  quinze  mil  habitantes . 

Art.  103.  E'  da  privativa  competência  da  municipalidade 
a  creaçuQ  dos  districtos  em  que  se  subdividirá  cada  muni- 
cípio. 

Art.  104.  Ao  município  pertence  o  seu  governo  interno, 
administrativo  e  económico,  salvas  as  restricções  previstas  nesta 
Constituição 

Art,  105.  Haverá  em  cada  município  um  Conselho  delibera- 
tivo e  um  intendente  encarregado  das  luncções  executivas,  um  e 
outro  de  eleição  popular. 

O  intendente  não  poderá  ser  membro  do  conselho  municipal 
nem  terá  voto  em  suas  deliberações . 

Art.  106.  Em  lei  orgânica  serão  regulados,de  conformidade 
cora  as  bases  estabelecidas  nesta  Constituição,  os  serviços  mu- 
nicipaes  e  a  composição  dos  respectivos  conselhos  e  intendências 
que  poderão  variar  segundo  o  desenvolvimento,  população  e  ex- 
tensão dos  municípios. 

Paragrapho  único.  Haverá  um  conselho  de  administração 
em  cada  parochia  rural  composto  de  três  ou  mais  membros,  se- 
gundo sua  importância  ou  população. 

A  presidência  e  a  parte  executiva  do  conselho  serão  exerci- 
das por  um  administrador  também  eleito. 

Art.  107.  A  eleição  do  cons  lho  municipal  far-se-ha  por 
lista  incompleta. 
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Art.  108.  Poderio  ser  eleitos  intendentes  e  membros  dos 
conselhos  todos  os  cidadãos  que,  sendo  elegíveis  para  o  cargo 
(Je  deputado,  forem  contribuintes  de  impostos  municipaes  e  não 
estejam  obrigados  por  ditidas,  contractos  ou  qualquer  outra 
responsabilidade  para  com  os  cofres  do  município. 

Art.  109.  Uma  lei  orgaiica  especial  marcará  as  attribuições  • 
dos  conselhos  municipaes,  de  accordo  con  as  seguintes  dispo- 
sições : 

Os  conselhos  terão  autonomia  em  tudo  quanto  for  do  pe- 
culiar interesse  do  município,  competindo-lhes  : 

§  1.*  Orçar  annualmente  a  receita  e  fixar  a  despeza  do 
município,  decretando,  respeitadas  as  disposições  da  Constitui- 
ção Federal  e  da  do  Estado,  além  das  multas,  taxas  e  emolu- 
mentos de  policia  e  economia  municipal^  impostos  e  contri- 
buições ; 

Privativamente : 

I.  Para  o  fundo  escolar  ; 

II.  Sobre  o  valor  locativo  dos  prédios ; 
IIL  Sobre  o  gado  e  seu  consummo. 

Sem  prejuízo  dos  impostos  estadiiaes  semelhantes  : 

I.  Sobre  o  exercício  de  artes,  industrias  e  profissões  ; 

II.  Sobre  o  commercio  a  retalho  ou  a  varejo,  cm  grosso  ou 
por  atacado. 

III.  Sobre  a  viação,  navegação  e  transporte  que  tí?nham 
seus  pontos  inicial  e  terminal  dentro  do  perímetro  do  muni- 
cípio; 

IV.  Sobre  a  exportação  de  géneros  ou  mercadorias  produ- 
zidos no  município,  ou  nelle  benefi(>iados  ;  sendo  absolutamente 
vedado  tributar  géneros  e  mercadorias  em  transito. 

§  2.*  Administrar  livremente  os  bens  e  rendas  munici- 
paes, fiscalisando  a  arrecadação,   applicação  e  destino  delias ; 

§  3.°  Celebrar  com  outros  conselhos  ajustes,  convenções  e 
contractos  de  interesse  municipal  administrativo  e  fiscal ; 

§  4  •  Contrahir  empréstimos,  determinando  as  condições 
destes  e  designando  o  Itindo  necessário  á  sua  amortisaçáo  e 
juros,  o  qual  não  poderá  ter  outra  applicação  ;  comtanto  que  o 
encargo  annual  destes  compromissos  não  exceda  á  quinta  parte 
da  renda  mucicipal  j 

§  5.^  Organisar  a  policia  municipal,  como  lhe  parecer  con- 
veniente ;  prestando  aos  presos  p.>bres,  correccionaes  e  aos  não 
senfenciados  sustento,  curativo  e  vestuário  e  mantendo  á  sua 
custa  casa  para  prisão  dos  mesmos ;  e  bem  assim  casa  para 
quartel,  luz  e  agna  para  os  destacamentos  que  da  capital  forem 
mandados  estacionar  em  qualquer  localidade  do  município ; 
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§  6.*  Crear,  manter,  transferir  e  supprlmír  escolas  de  ín- 
strucçâo  primaria,  com  o  concurso  do  Estado,  onde  o  município 
não  pi^der  desempenhar  este  serviço,  e  sem  prejuizo  das  insti- 
tuições congéneres,  que  aquelle  enteada  crear  e  manter  ; 

§  7.*  Decorrer  às  despezas  com  os  serviços  de  vaccinação, 
illuminaçáo  publica,  asseio,  limpeza,  calça,mento,  esgoto,  arbo- 
risaçòes,  ajardinamentos  e  quaesquer  outros,  inclusive  com  o 
de  soccorros  aos  indigentes  e  enfermos  pobres  do  municipio  e 
demais  serviços  de  assistência  publica  ; 

§  8.®  Reconhecer  os  poderes  de  seus  membros  e  os  do  in- 
tendente municipal ;  providenciar  sobre  todas  as  eleições  que 
interessarem  somente  ao  municipio  e  julgar  d'ellas ; 

§  9.®  Convocar  os  eleitores  para  as  eleições  federaes  e  do 
Estado,  occorrendo  ás  despezas  necessárias,  para  o  que  poderá 
reclamar  auxilio  do  Estado  e  da  União ; 

§  10.  Legislar  por  meio  de  posturas  sobre  estradas,  ruas, 
jardms,  logradouros  públicos,  mercados,  abastecimento  d'agua^ 
obras  de  irrigação  e  asseio  publico,  incêndios,  illuminação,  bi- 
bliothecas  populares,  prédios  escolares,  hospitaes,  hy^iene  e 
saúde  publica,  embellesamenlo  e  regularidade  dos  edifícios, 
ruas  e  povoações;  cemitérios,  respeitada  a  propriedade,  admi- 
nistração e  livre  exercício  do  respectivo  culto  naquelles  que 
tiverem  sido  construídos  por  corporações  religiosas ;  assim 
como  sobre  viação  urbana  e  demais  serviços  e  obras  de  inte- 
resse local; 

§  11.  Nomear  ou  demíttir  os  empregados  de  sua  imme- 
díata  dependência; 

§  lá.  Prestar  seu  assentimento  ás  propostas  do  intendente 
para  a  nomeação  de  empregados  que  delle  dependam ; 

§  13.  Approvar  ou  não  as  contas  que  o  intendente  deverá 
apresentar  na  primeira  sessão  de  cada  anno,  concernentes  à 
sua  administração  durante  o  anno  findo ; 

§  14.  Co^isf^ntir,  mediante  licitação^  na  arrematação  por 
um  anno  dos  impostos  municípaes; 

§  15.  Decretar  desapropriações  por  necessidiíde  ou  utili- 
dade municipal  nos  casos  e  na  forma  determinados  por  lei; 
Pf^  §  d6.  Uomminar  multas  até  sessenta  mil  réis  e  penas 
de  prisão  até  oito  dias. 

Art.  HO.   São  attribuíções  do  intendente : 

1  .^  Executar  e  fazer  executar  todas  as  leis  e  resoluções  do 
conselho;     . 

2.*  Exercer  a  superintendência  de  todos  os  estabelecimentos 
e^obras  munícipaes; 

^S.**  Administrar  as  propriedades  do  municipio    e  arrecadar 
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preferidos  em  licitação  publica; 

4.®  Nomear  com  assentimento  do  conselho  e  demittir  livre- 
mente os  empregados  que  delle  dependam ; 

5.*  Fazer,  por  intermédio  de  seus  agentes,  a  policia  do 
município: 

6.*  Cuidar  dos  caminhos  vicinaes,  pontes  e  de  todos  os 
serviços  sobre  os  quaes  legislam  os  conselhos,  e  flscalisar  os 
subvencionados  pelo  município; 

7.®  Representar  perante  o  conselho  acerca  das  posturas  e 
decisões  que  lhe  parecerem  inconvenientes  ou  inconstitucionaes, 
e  recorrer  de  sua  definitiva  deliberação  para  o  Governo  do 
Estado,   nos  casos  do  art.  114; 

8.®  Apresentar  um  relatório  annual  sobre  o  estado  de 
todos  os  serviços  e  propriedades  municipaes,  dando  conta  da 
administração  do  anno  nndo  e  apresentando  as  bases  do  orça- 
mento do  anno  seguinte; 

9.*  Assistir  ás  sessões  do  conselho  sempre  que  lhe  pa- 
recer conveniente  ou  lôr  por  este  convidado;  e  convoca l-o  para 
negocio  urgente  que  por  elle  deva  ser  resolvido. 

Art.  111.  A's  funcções  próprias  reunirá  a  autoridade  mu- 
nicipal aquellas  que  procedereoa  de  delegação  do  poder  com- 
petente na  execução  de  serviçjs  de  caracter  geral,  creados 
por  lei. 

Art.  112.  Os  bens  e  rendas  municipaes  não  estarão  su- 
jeitos á  execução ;  e  quando  os  conselhos  forem  condeannados 
a  pagar  alguma  divida  ou  tenham  que  cumprir  alguma  obri- 
gação, incluirão  nos  orçamentos  a  quantia  necessária  para 
satisfazer  o  debito. 

Se  esta  formalidade  fôr  preterida,  ou  se  o  pagamento  não 
se  e&ectuar,  os  membros  que  derem  causa  á  omissão  ou  o 
intendente  que  não  eSectu^r  o  pagamento,  ficarão  pessoal  e 
civilmente  responsáveis. 

Art.  113.  Os  membros  dos  conselhos  municipaes  e  o  inten- 
dente responderão  perante  o  juiz  de  direito  p*^l  »s  crimes  prati- 
cados no  exercício  de  suas  funcções,  com  recurso  necessário 
para  o  Superior  Tribunal   de  Justiça  do  Estado. 

Art.  114.  As  posturas  e  decisões  dos  conselhos  municipaes 
poderão  ser  annulladas  pela  Assembléa  G(  ral  nos  casos  se- 
guintes : 

1.0  Quando  forem  contrarias  ás  leis  do  Estado  e  federaos  ; 

2.*  Quando  forem  oífensivas  dos  direitos  de-  outros  muni- 
cípios ; 

3/ Quando  forem  manifestamente  gravosas  em  matéria  de 
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impostos,  havendo  representação  assignada  por  cem  munícipes 
contribuintes. 

Paragrapho  único.  Na  ausência  da  Assembléa  Geral,  o  Go- 
vernador poderá  suspender  taes  posturas  e  decisõesj  mas,  desde 
que  aquelie  se  reúna,  dar-lhe-ha  communicação  do  occorrido 
para  que  resolva  definitivamente. 

Art.  H5.  O  mandato  dos  conselhos  e  dos  intendentes 
durará  quatro  annos. 

A  lei  orgânica  regulará  as  substituições  e  as  incompatibili- 
dades no  exercicio  deste  mandato'. 

,     Art.  116.  A  fazenda  municipal  terá  o  privilegio  do  executivo 
nos  mesmos  casos  que  a  do  Estado . 

TITULO  VI 

DA  milícia,  policia  E  FAZENDA  DO  ESTADO 
CAPITULO  I 

Da  milicia  e  policia 

Art.  117.  Haverá  no  Estado,  além  da  força  policial,  uma 
milicia,  cuja  organisação  e  deveres,  disciplinares  serão  regulados 
por  lei  ordinária ;  observando-se  os  seguintes  principies : 

§  1.*  Esta  força  não  poderá  ser  formada  por  meio  de 
recrutamento  forçado ; 

§  2  /*  Será*  aproveitada  para  sua  organisação  a  actual 
guarda  nacional ; 

8  3,*  Será  seu  commandantt^  em  chefe  o  Governador  do 
Estado^  a  quem  compete  a  nomeação  dos  oificiaes; 

§  4.®  Dentro  dos  limites  da  lei  esta  força  será  essencial- 
mente obediente ; 

§  5.®  Só  por  ordem  do  Governador  ella  poderá  ser  reunida 
ou  mobilisada,  sem  prejuizo,  porém,  dos  direitos  da  União,  nos 
termos  da  Constituição  Federal ; 

§  6.®  Os  oflBciaes  desta  milicia  só  perdera©  as  patentes 
por  condemnação  em  mais  de  um  anno  de  prisão,  passada  em 
julgada  no  foro  commum,  ou  por  condemnação  imposta  por 
conselho  de  seus  pares,  cuja  organisação  e  attribuiçoes  serão 
estabelecidas  ejn  lei ; 

§  7.®  Sempre  que  a  milicia  civica  do  Estado  fôr  chamada, 
nos  termos  da  Constituição  Federal,  a  exercer  fancções  da  força 
armada,  íicará  sujeita  ás  leis  e  disciplina  militares. 

Art.  118.  O  serviço  de  policia  6  segurança  do  Estado  será 
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dirigido  por  um  chefe  de  nomeação  do  Governador  e  de  sua 
immediala  confiança. 

Art.  119.  O  seniço  da  policia  ficará  sondo  um  ramo  da 
administração  superior,  ao  qual  incumbe  a  manutenção  da  ordem, 
da  paz  e  da  tranquillidade  publica. 

Art.   120.  Compete  á  administração  policial : 

1:"  a  direcção  e  fiscalisação  das  prisões ; 

2.''  auxiliar  a  autoridade  iudiciaria  na  execução  das  sen- 
tenças e  ordens  legaesj 

3.°  auxiliar  os  municipios  em  sua  policia,  lazer  respeitar 
as  posturas  e  prender  os  infractores ; 

4."*  providenciar  sobre  a  defeza  das  populações  nos  logares 
onde  a  ordem  for  alterada,  auxiliar  a  investigação  dos  crimes  e 
perseguir  os  criminosos. 

Art.  121.  O  chefe  do  serviço  policial  terá  em  todos  ()S 
municipios  do  Estado  um  commissariado,  que  será  retribuído 
quando  seus  recursos  o  permittirem. 

Art.  122.  Para  a  administração  da  policia  o  Estado  man- 
terá a  força  publica  necessária^  organisada  segundo  o  plano  por 
lei  estabelecido. 

CAPITULO  II 
Da  fazenda  do  Estado 

Art.  123.  A  receita  e  a  despeza  do  Estado  serão  encar- 
regadas a  uma  repartição  com  o  nome  de  Thezouro  do' Estado, 
onde  em  diversas  estações  creadas  por  lei  se  regulará  a  sua 
administração,  arrecadação,  contabilidade  e  correspondência. 

Art.  124.  No  Thezouro  do  Estado  se  organisará  annual- 
mente  o  balanço  geral  da  receita  e  despeza  do  anno  anterior  e  o 
orçamento  de  todas  as  despezas  publicas  do  ánno  seguinte  e  dos 
meios  de  suppril-as,  para  serem  presentes  á  Asjembléa  Geral 
nos  primeiros  dias  de  sua  reunião.  ^ 

Art.  125.  Constituirão  objecto  de  receita  do  Estado : 

§  l.<>  Os  impostos  e  taxas  que  forem  decretados  : 

I.  Sobre  a  exportação  de  géneros  e  mercadorias,  salvo  as 
que  vierem  em  transito,  com  direitos  pagos  em  outros  Estados  : 

II.  Sobre  immoveis  ruraes  e  urbanos  ; 

III.  Sobre  transmissão  de  propriedade ; 

IV.  Sobre  industrias  e  profissões; 

V.  Sobre  heranças  e  legados ; 

VI.  De  sellos,  quanto  aos  actos  emanados  do  Governo  do 
Estado  e  negócios  de  sua  economia,  e  de  direitos  e  emolumentos ; 

.  VIL  Sobre  quaesquer  outras  fontes  de  receita  que  forem 
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creadas  âem  cohtravençâo  do  disposto  nos  arts.  7.*,  9.*»  e  11  da 
Constituição  Federal. 

§  2.*  O  producto  : 

L  Da  exploração  das  minas,  mattas  e  industrias  extractivas, 
sob  um  regimen  de  conservação  e  beneficiação,  por  arrematação 
ou  outro  meio ; 

n.  Da  venda  ou  aforamento  de  terras  publicas  nos  termos 
que  a  lei  estatuir; 

III.  Da  renda  dos  telegraphos,  correios  e  vias  férreas,  que 
forem  propriedade  do  Estado. 

Art.  126  A  sua  despeza  comprehende,  alem  do  serviço  da 
di^da  interna  e  externa,  cujo  pagamento  o  Governo  do  Estado 
afiança  e  garante,  todos  os  demais  serviços  expressamente  crea- 
dos  e  votados  por  lei. 

TITULO  Vil 

RKGIMKN  ELEITORAL 
OAPrrULQ  ÚNICO 

Art.  127.  A  funcção  do  voto  nas  eleições  de  membros  da 
Assembléa  Gera),  Governador,  Intendentes,  membros  dos  Conse- 
lhos Municipaes  e  Juizes  de  Paz,  será  exercida,  mediante  suffra- 
gio  directo,  pelos  cidadãos  alistados  na  forma  da  Constituição  e 
lei  regulamentar. 

Nas  eleições  municipaes  serão  eleitores  os  estrangeiros  que 
tiverem  um  anno  de  residência  pelo  menos  e  forem  contribuintes 
no  município. 

Art  128.  São  alistáveis  para  a  funcção  geral  do  voto  todos 
os  cidadãos  brazileiros  maiores  de  vinte  e  um  annos,  que  sou- 
berem ler  e  escrever. 

,  Art.  129,   São  excluídos  : 

!.•  Ós  analphabetos ; 

2.*  Os  mendigos ; 

3.*  As  praças  de  pret,  exceptuados  os  alumnos  das  escolas 
militares  de  ensino  superior ; 

4.*  Os  religiosos  de  otdem  monástica,  companhias,  congre- 
gações ou  communidades  de  qualquer  denominação,  sujeitos  a 
voto  de  obediência,  regra  ou  estatuto,  que  importe  renunpia  da 
liberdade  individual . 

Art.  130.  São  inelegíveis  os  cidadãos  não  alistáveis. 

Art.  131.  Proceder-se-ha  annualmente  á  revisão  eleitoral, 
e  todas  as  interpretações  se  farão  no  sentido  de  alargar  o  suffra- 
gio. 
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Árt.  132.  Nenhuma  autoridade  civil  ou  militar  poderá  em 
caracter  official  intervir  na  eleição,  nem  fazer  convocações  popu- 
lares para  aliciação  de  eleitores. 

Art.  133.  Sempre  (}ue  fôr  possível  as  eleições  terão  legar 
em  domingos  ou  dias  feriados. 

Art.  134.  Nenhum  eleitor,  um  mez  antes  ou  depois  da  elei- 
ção^ poderá  ser  preso  sob  pretexto  algum,  salvo  flagrância  ou 
pronuncia  em  crime  inaflançavel  e  nos  demais  casos  em  que  a  lei 
exceptuar. 

^  Art.  135.  Lei  especial  regulará  o  modo  e  tempo  da  quali- 
ficação e  revisão  e  o  processo  eleitoral. 

TITULO  vni 

DECLARAÇÃO   DB   DIREITOS   E   GARANTIAS 
CAPITULO  ÚNICO 

Art.  136  Esta  Constituição  assegura  aos  brazileiros  e  es- 
trangeiros residentes  no  Estado  a  inviolabilidade  dos  direitos  con- 
cernentes á  liberdade,  á  segurança  individual  e  á  propriedade, 
nos  termos  seguintes : 

8  l.«  Todos  são  eguaes  perante  â  lei ; 

§  2.^  Ninguém  pôde  ser  obrigado  a  fazer  ou  deixar  de  fazer 
alguma  cousa^  senão  em  virtude  de  lei ; 

§  3.*  Qualquer  individuo  tem  o  direito  de  resistir  a  ordens 
illegaes,  quaes  as  emanadas  de  autoridade  incompetente^  as  des- 
tituídas das  solemnidadcs  externas  necessárias  para  sua  vali- 
dade, ou  as  manifestamente  contrarias  á  lei ; 

§  4.»  A'  excepção  do  flagrante  delicto,  a  prisão  não  poderá 
executar-se  senão  depois  da  pronuncia  do  iadiciado,  salvos  os 
casos  determinados  em  lei,  e  mediante  ordem  escripta  da  autori- 
dade competente; 

§  5.*  Ninguém  poderá  ser  conservado  em  prisão  sem  culpa 
formada. 

Ainda  com  culpa  formada,  ninguém  poderá  ser  recolhido  á 
prisão  ou  nella  detido,  se  prestar  fiança  idónea  nos  casos  em  que 
a  lei  a  admitte; 

§  6.*»  Dar-se-ha  o  hábeas-corpus  sempre  que  o  individuo 
soffre%  ou  se  achar  em  imminente  perigo  de  soffrer  violência  ou 
coacção  por  illegalidade  ou  abuso  de  poder  ;  . 

§  7.^  Ninguém  será  sentenciado  senão  por  autoridade  com- 
petente, em  virtude  de  lei  anterior  e  na  forma  por  ella  prc- 
scripta ; 

§  S.""  A  casa  é  o  asylo  inviolável  do  individuo  :  ninguém  po- 
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derâ  nella  penetrar  á  noute,  sem  consentimento  do  morador,  senío 
para  acudir  a  viclimas  de  crimes  ou  desastres ;  nem  de  dia,  senão 
nos  casos  e  péla  forma  prescritos  na  lei ; 

§  9.'  Ao  accusado  se  assegurará  na  lei  a  mais  plena  defesa, 
com  todos  os  recursos  e  meios  essenciaes  a  ella,  desde  a  nota  de 
culpa,  entregue  em  vinte  e  quatro  horas  ao  preso  e  assignada 
pela  autoridade  competente,  com  os  nomes  do  accusador  e  das 
testemunhas ; 

8  10.  Nenhuma  pena  passará  da  pessoa  do  delinquente; 

§  11 .  Nos  crimes  da  jurisdicção  do  Estado  não  serão  appli-. 
caveis  as  penas  de  galés,  de  banimento  e  de  morte ; 

§  12.  A'  excepção  das  causas  que  por  sua  natureza  perten- 
cem a  juizes  especiaes,  não  haverá  foro  privilegiado ; 

§  13.  Qualquer  individuo  pôde  entrar,  transitar,  conser- 
Tar-se  no  Estado  ou  delle  sahir,  sem  nenhum  embaraço,  trans- 
portando comsigo  seus  bens,  guardados  os  regulamentos  poli- 
ciaes  e  salvo  prejuízo  de  terceiros ; 

§  14.  A  todos  é  licito  reunirem-se  livremente  e  sem  armas, 
não  podendo  intervir  a  policia  senão  para  manter  a  ordem  pu- 
blica; 

§  15.  E'  permittido  a  quem  quer  que  seja  representer,  me- 
diante petição,  aos  poderes  públicos,  denunciar  abusos  das  aute- 
ridades  e  promover  a  responsabilidade  dos  culpados ; 

§  16.  E'  garantido  o  direito  de  associação  para  fins  conhe- 
cidos e  licites ; 

§  17 .  Em  qualquer  assumpto  é  livre  a  manifestação  do 
pensameote  pela  imprensa,  pela  tribuna,  ou  por  outro  qualquer 
meio,  sem  dependência  de  censura';  respondendo  cada  um  pelos 
abusos  que  commetter  nos  casos  e  pela  forma  que  a  lei  deter- 
minar. Fica  abolido  o  anonymato; 

8  18.  E'  inviolável  o  sigíllo  da  correspondência; 

§  19.  A  ninguém f)óde  ser  prohibido  o  exercicio  de  qualquer 
profissão,  trabalho,  cultura,  industria  ou  commercio,  que  não 
seia  prejudicial  aos  bons  costumes,  á  segurança  e  á  saúde  dos 
cidadãos ; 

§  20.  O  direito  de  propriedade  mantem-se  em  toda  a  sua 
plenitude,  salva  a  desapropriação  por  necessidade  ou  utilidade 
publica,  mediante  indemnisação*prévia; 

§  21.  Os  inventes  industriaes  pertencerão  aos  seus  auteres, 
aos  quaes  Hcará  garantiao  por  lei  um  privilegio  temporário,  ou 
será  concedido  um  premio  rasoavel  quando  haja  conveniência  em 
vulgarisar  o  invento ; 

§  22.  Aos  autores  de  obras  litterarias  ou  artísticas  é  ga- 
rantido o  direit)  exclusivo  de  reproduzil-as  pela  imprensa  ou  por 
qualquer  outro  processo. 
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Os  herdeiros  dos  autores  gosarão  desse  direito  pelo  tempo 
que  a  lei  determinar ; 

§  23.  A  lei  também  assegurará  a  propriedade  das  marcas 
de  fabrica ;   ' 

§  24.  Por  motivo  de  crença  ou  de  luncção  rellgii  sa  nenhum 
cidadão  poderá  ser  privado  dos  seus  direitos  civis  e  politicos, 
nem  eximir-se  do  cumprimento  de  qualquer  dever,  civico; 

§  25.  Todos  os  indivíduos  e  confissões  religiosas  podem 
exercer  publica  e  livremente  o  seu  culto,  associando-se  para  esse 
fim  e  adquirindo  bens,  observadas  as  disposições  do  direito  com- 
mum ; 

§  26.  Nenhum  culto  ou  igreja  gosarà  de  subvenção  oficial, 
nem  terá  relações  de  dependência  ou  alliança  com  o  Governo  do 
Bstado  e  dos  municipios ; 

§  27.  Será  leigo  o  ensino  ministrado  nos  estabelecimentos 
públicos ; 

§  28.  Os  cemitérios  públicos  terão  caracter  secular  e  serão 
administrados  pela  autoridade  municipal ; 

§  29.  O  Estado  parantea  instrucçao  publica  primaria,  se- 
cundaria e  profissional  j 

§  30.  O  Estado  deve  protecção  á  miséria  e  á  inlaiicia ; 

§  31.  Todo  cidadão  pode  aspirar  a  qualquer  cargo  publico, 
com  a  única  restricção  de  capacidade  e  idoneidade  exigidas  por 
lei; 

§  32.  A  lei  não  terá  e&eito  retroactivo ; 

§  33.  Em  caso  algum  poderão  ser  taxados  para  pagamento 
de  imposto  de  qualquer  natureza  os  artistas  e  operários  que 
exercerem  arte  ou  oficio  em  estabelecimento  industrial  ou  ofi- 
cina, e  cujo  salário  não  exceda  de  três  mil  réis  diários  ; 

§  34.  Além  dos  direitos  e  garantias  expressos  na  presente 
CJonstítuiçâo,  prevalecem  quantos  direitos  e  garantias  se  dedu- 
zem da  fórma  de  governo  e  dos  principios-  que  ella  consagra. 

TITULO  IX 

CAPITULO    ÚNICO 

Da  reformd  constitucional 

Art.  137.  Cada  uma  das  camarás  Vóde,  eu  qualquer  tempo, 
propor  a  reforma  de  um  ou  mais  artigos  da  presente  Consti- 
tuição. 

Art.  138.  Apresentada  a  proposta  de  reforma  e  apoiada  pela 

Suarta  parte  da  camará  em  que  foi  iniciada^  pasmará  por  três 
íscussões,  e  sendo  o  projecto  approvado  por  dous  terços  de 
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votos,  será  remettido  á  outra  camará,  onde,  mediante  o  mesmo 
processo,  se  for  approvado,  ficará  para  ser  presente  á  primeira 
sessão  da  legislatura  seguinte;  e  se  n'esta,  depois  de  três  dis- 
cussões, for  approvado  por  dous  terços  dos  votos  em  cada  uma 
das  camarás,  haver-se-ha  por  íeita  a  reforma  e  será  incorpo- 
rada á  Constituição,  omo  parte  integrante  delia,  depois  de  as- 
signada  e  publicada  pelos  presidentes  e  secretários  das  duas 
camarás. 

Art.  139.  A  reforma  da  Constituição  pôde  ser  provocada 
perante  a  Gamara  por  petição  assignada  por  mais  de  quinze  mil 
cidadãos  que  estejam  alistados  eleitores. 

TITULO    X 

CAPITULO  I 
Disposições  geraes 

Art.  140.  A  nenhum  cidadão  investido  em  íuncçoes  de 
qualquer  dos  três  poderes  será  facultado  exercer  as  de  outro. 

Art.  141.  Ninguém  pod^-rá  exercer  mais  1e  um  cargo  re- 
munerada, ainda  prescindindo  da  remuneração  de  um  delles. 

Art.  142.  Continuam  em  vigor,  emquanto  não  revogadas, 
as  leis  do  antigo  regimen,  no  que  explicita  ou  implicitamente 
n5o  for  contrario  ás  Constituições  Federal  e  deste  Estado. 

Art.  143.  Os  funccioqarios  públicos  são  estrictamenle 
responsáveis  pelos  abusos  e  omissões  em  que  incorrerem  no  exer- 
cício de  seus  cargos,  assim  como  pela  indulgência  ou  negligencia 
em  não  responsaoilisarem  eflectivamen-e  seus  subalternos. 

O  funccionario  publico  obriga-se  por  juramento  ou  com- 

Sromisso  formal,  no  acto  da  posse,  ao  fiel  desempenho  dos  seus 
everes. 

Art.  144.  O  empregado  publico  que  contar  mais  de  dez 
annos  de  serviço  no  emprego,  sem  nota  que  desabone  a  sua  con- 
ducta,  só  poderá  ser  demittido  por  sentença-  ou  por  motivo  de 
incapacidade  physica  ou  moral,  sendo-lhe  mantidas  neste  ultimo 
caso  as  vantagens  de  aposentação  e  monte-pio  estabelecidas 
em  lei. 

Não  se  comprehendem  nesta  disposição  os  cargos  de  con- 
fiança e  os  de  commissão  temporária. 

Art.  145.  São  insanavelmente  nullos  os  actosf  de  autori- 
dade civil,  coUectiva  ou  individii-il.  praticados  em  presença  e 
por  solicitação  da  fcrça  publica  ou  de  reunião  sediciosa. 

Art.  146.  Quando  não  tiver  si"o  decretada  a  lei  de  orça- 
mento vigorará  a  do  exercício  anterior. 
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Art.  H7.  Nâa  poderão  ser  admitticTos  como  objecto  de  dfrr 
liberação  na  Assembléa  Geral  os  projectos  tendentes  a  abolir  a 
forma  de  governo  ou  a  restringir  o  sufiragio  eleitoral. 

Art.  148.  O  ensino  primário  será  gratuitdj  obrigatório  e 
nniversalisado. 

Art.  149.  Não  é  permittida  a  creação  de  cargos  vitalicios 
lóra  dos  casos  previstos  nesta  Constituição  e  os  que  compre- 
hendem  o  notariado  e  professorado. 

Art.  150.  Uma  lei  estabelecerá  as  insignias  e  os  sellos  do 
Estado. 

Art.  151.  Serão  mantidas  ou  croadas  pelo  Estado  as  re- 
partições precisas  para  o  serviço  geral,  sem  prejuizo  das  que 
forem  creadas  pelos  municípios. 

CAPITULO  n 
Disposições  transitórias 

Art.  1.®  Approvada  esta  Constituição,  será  ella  proroul-. 
gada  pela  mesa  da  Assembléa  Gunstituinte  e  assignada  por 
todos  08  representantes. 

Art.  2.*  Após  a  promulgação,  a  Assembléa  elegerá  por 
maioria  absoluta  de  votos  na  primeira '  votação  e,  se  nenhum 
candidato  a  obtiver,  por  maioria  relativa  na  segunda,  o  Gover- 
nador do  Estado  da  Bahia. 

§  l.*  O  Governador  eleito  na  forma  deste  artigo  oecuparà 
o  cargo  duraàte  o  primeiro  período  ^governamental. 

§2."  Para  esta  eleição  não  haverá  incorajiatibilidades. 

§  3.*"  Concluída  a  eleição,  a  Assembléa  dará  por  terminada 
a  sua  missão  constituinte,  e,  separando-se  em  Camará  e  Senado^ 
encetará  immediaCamente  o  exercício  de  suas  funcçoes  nor- 
maes. 

Art.  3.^  A  respeito  dos  membros  da  referida  Asseodbléa  não 

{prevalecem  as  incompatibilidades  estabelecidas  por  esta  Consti- 
uição,  salvo  as  que  entendem  com  o  exercício  cumulativo  de 
outras  funcçoes  publicas  durante  as  sessões . 

Art.  4.*  Ao  começarem  os  trabalhos  da  primeira  legislatura, 
depois  de  reconhecidos  os  poderes,  descriminará  o  Senado  as 
três  turmas  de  seus  membros,  cujo  mandato  tem  de  cessar  oo 
primeiro,  segundo  e  terceiro  biennio.  Esta  discriminaQâo  se  fará 
pela  ordem  da  votação  obtiila  pelos  eleitos  e  apurada  pelo  Se-^ 
nado. 

Art.  5.*  Dentro  do  mais  breve  praso  deverão  ser  promulga- 
das as  leis  concernentes ; 


Digitized  by 


Googl( 


-463  - 

i.^  A'  organisaçâo  e  admiaistração  da  justiça  e  códigos 
processuaes; 

2.®  Ao  ensino  publico; 

3.0  Ao  regimen  e  processo  eleitoraes; 

4.0  A'  organização  municipal; 

5*»  A'  responsabilidade  dos  luncoionarios. 

Art .  6.0  Na  4-eorganizaçâo  de  todos  os  serviços  públicos, 
de  accordo  com  a  presente  Constituição,  serão  respeitados  os  di- 
reitos adquiridos  e  preferidos  os  íunccionarios  de  mais  nota  e 
merecimento. 

Art.  7.0  A  primeira  organisaçâo  da  magistratura  do  Es- 
tado será  feita  pelo  Governador,  que  nomeará  os  membros  do 
•  Tribunal  de  Apellação  e  Revista,  os  juizes  de  direito  e  os  esta- 
giários, sSm  dependência  das  formalidades  exigidas  na  presente 
Constituição;  contemplando,  quanto  lhe  permittir  a  conveniência 
do  serviço  publico,  os  actuaes  desembargadores,  juizes  de  direito 
e  municipaes,  conforme  seu  merecimento  ;  podendo,  outrosim^ 
rever  a  actual  divisão  judiciaria,  de  forma  que  as  comarcas  não 
excedam  de  quarenta. 

Art.  8.*^  Todos  os  privilégios  e  concessões  decretados  por 
lei  do  antigo  regimen,  ou  por  actos  dos  Governadores,  caducarão 
no  prazo  de  um  anno,  a  contar  da  data  da  promulgação  desta 
Constituição,  se  a  esse  tempo  não  tiverem  tido  começo  de  exe- 
cução. 

Árt.  9.**  Serão  sujeitos  á  revisão  da  Assembléa  Geral  todos 
08  aclos  praticados  pelo  Governo  do  Estado^  desde  15  de  No- 
vembro de  1889  até  a  promulgação  da  presente  Constituição, 
que  tragam  ónus  aos  cofres  públicos  ou  encargos  ao  Estado. 

Art.  10.  O  Governador  du Estado  fica  autorisado,  immedia- 
tamente  após  a  publicação  da  presente  Constituição,  a  enten- 
der-se  com  os  mais  Governadores  dos  Estados  sobre  a  suspensão 
eannullação  dos  impostos  ou  quaesquer  direitos  inter-estadoaes, 
de  conformidade  com  o  §  14  do  art.  59. 

Art.  11.  Emquanto  por  lei  não  for  definitivamente  marcado  o 
vencimento  do  Governador,  perceberá  elle  o  honorário  de  dezoito 
contos  annuaes.  \  . 

Art.  12.  A  capital  será  transferida  para  o  centro  do  Es- 
tado, em  local  designado  pelo  Govèrnaaor,  depois  de  estudos 
convenientes,  com  aapprovaçáo  da  Assembléa  Geral,  e  em  ponto 
e(]uidistante  o  mais  possivei  da  actual  Capital  e  do  Rio  S.  Fran- 
cisco. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  co- 
nhecimento e  a  execução  desta  Constituição  pertencerem  que  a 
executem  e  façam  executar  e  observar  fiel .  e  inteiramente  com  ) 
pella  se  contém. 


Digitized  by 


Googl( 


Publiqile-sô  é  cumpra-se  em  todo  o  território  de  Es- 
tado. 

Sala  das  sessões  da  Assemblòa  Gonstitiiínte  do  Estado  da 
Bahia,  em  2  de  Julho  de  1891,  3^  da  Bepablica  dos  Estados- 
Unidos  do  Brazil. 

Luiz    Vianna,  presidente. 

Dr.  Satyro  de  Oliveira  DiaSj  vice-presidente. 

Wencesláo  de  Oliveira  Guimarães j  1^  secretario. 

Dr.  Joào  Baptista  de  Sd  Oliveira,  2fi  secretario. 

Pedro  Vergne  de  Abreu. 

Francisco  Gomes  de  Oliveira. 

Dr.  José  Ignacio  da  Silva. 

José  Joaquim  Landulpho  Medrado. 

Dr»  Juvencio  Cândido  Xavier. 

Joaquim  Soares  Chaves. 

Dr.  Joaquim  dos  Reis  Magalhães. 

Vicíorino  José  Pereira  Júnior. 

Engenheiro  Joaquim  Arthur  Pedreira  Franco. 

Jayme  Lopes  Villas-Boas. 

Dr.  Flávio  Guedes  de  Araújo. 

Dr.  Reginaldo  José  Brandão. 

Appio  Cláudio  da  Rocha  Medrado. 

José  da  Rocha  Leal 

Júlio  César  Gomes  da  Silva. 

Dr.  Anlonio  Rodrigues  Teiweira. 

Barão  de  Lacerda  Paim. 

Anlonio  J.  Pires  de  Carvalho  e  Albuquerque . 

João  Gonçalves  Toui4nho. 

Aristides  da  Costa  Borges. 

Dr.  Manoel  Dantas. 

Joaquim  Alves  da  Cruz  Rios, 

Dr.  Salvador  José  Pinto. 

Dr.  Francisco  Moniz  Ferrão  de  Araújo. 

Dr.  Cosme  Moreira  de  Almeida. 

Dr.  Aristides  Galvão  de  Queiroz. 

Heleodoro  de  Paula  Ribeiro. 

Pharmaceutico  Amaro  de  LeUis  Piedade. 

Dr.  Joaquim  Climerio  Dantas  Bião. 

Capitão  Salvador  Pires  de  Carvalho  Aragão. 

Amâncio  Pedreira  Gomes. 

Dr.  Anlonio  Pacheco  Mendes. 

António  Bahia  da  Silva  Araújo. 

Dr.  Francisco  Luiz  Vianna. 

Laurindo  Alves  de  Oliveira  Regis. 
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Dr.  João  Mar  Uns  da  Silva. 

Francisco  Alvares  dos  Santos  Sousa. 

Dr.  Manoel  Victorino  Pereira. 

Barão  de  Geremoabo. 

Luiz  António  Barbosa  de  Almeida, 

Estevão  Vaz  Ferreira. 

Dr.  José  Joaquim  Ribeiro  dos  Santos. 

Augusto  A.  Guimarães. 

Dr.  Joaquim  Manoel  Rodrigues  Lima. 

Eduardo  Pires  Ramos. 

Dr.  José  de  Aquino  Tanajura. 

Joaquim  Costa  Pinto. 

Innocencio  Galvão  de  Queiroz. 

José  Marcellino  de  Sousa. 

Dr.  Emygdio  Joaquim  dos  Santos. 

Dr.  Horácio  César. 

Chefe  de  divisão    reformado  Joaquim  Leal  Ferreira. 

Dr.  Alexandre  José  de  Barros  Bittencourt. 

Barão  de  Camaçari. 

Dr.  Manoel  António  Melgaço. 

Dr.  Manoel  de  Assis  Souza. 

CAPiTÂo-TENENrE    Almiro  Leandro   da    Silva  Ribeiro. 


ESTADO  DO  ESPIRITO  SAI^TO 

CONSTITUIÇÃO  POLITICA 

ACTO 

Nós,  representantes  do  povoEspirito-Sanf.ense,reunidos  em 
Congresso  Constituinte,  votamos,  decretamos  e  ppoipulgamos  a 
seguinte  Constituição  Politica  do  Estado  do  Espirito- Santo,  da 
Republica  dos  Estados- Unidos  do  Brazil. 

PARTE  PRIMEIRA 
TITULO  ÚNICO 
princípios  básicos 

Art.  4."— O  Estado  do  Espirito- Santo,  tendo  por  forma  de 
governo  a  Republica  Federativa,  obedecerá,  como  membro  con- 
lederado  da  Republica  dos  Estados-Unidos  do  Brazil,  a  todas 
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as  suas  leis,  concorrerá  para  o  fortalecimealo  da  sua  integri- 
dade e  gozará  das  vantagens,  como  contribuirá  para  os  ónus, 
do  engrandecimento,  da  defeza,  da  honra,  do  credito  e  do  bem 
geral  da  nação. 

Art.  2/ — Os  seus  limites  serão  os  mesmos  que  o  indicarem 
as  tradições  e  os  documentos  históricos,  com  o  direito  salvo  de 
reclamar  a  todo  tempo  8  resolver^  segundo  as  leis  íederaes, 
sobre  duvidas  existentes  ou  que  recorrerem. 

Art.  3."  —  O  bem  do  Estado  será  a  aspiração  de  todos 
q^iiantos  o  habitarem.  Contra  elle  não  havirà  direitos  adqui- 
riJus.  Os  legítimos  interesses  peSsoaes,  quando  feridos  em  con- 
flicto  com  a  íeilcidade  publica,  lograrão  apenas  justa  e  restricta 
reparação,  promovida  pelos  meios  competentes. 

Art.  4. — Todo  o  cidadão  do  Estado  dteve-lhe  os  seus  ser- 
viços na  medida  de  suas  aptipões. 

Art.  5."— Os  ónus  e  encargos  públicos  serão  lançados  sobre 
a  renda  dos  habitantes  do  Estado  com  equidade  e  com  a  máxima 
parcimonia,  de  modo  que  cad  t  qual  contribua  para  o  bem  geral 
na  medida  do  njaior  ou  menor  interesse  que  auferir  da  coopera- 
ção social.    , 

Alt.  6.?— Consideram- se  leis  do  Estado  todos  os  decretos 
expedidos  nos  termos  da  Constituição  por  autoridades  investi- 
das dessa  faculdade.  < 

Art.  7." — As  leis  sò  regularão  os  actos  futuros,  salvo  as 
que  forem  interpretativas  de  outras  ou  as  que  regerem  relações 
que  possam  ser  ainda  submettidas  á  sua  regra. 

Art,  8."  —  A's  leis  do  Estado,  dentro  do  seu  território, 
todos  deverão  obediência.  A  ninguém  será  relevada  sua  ignorân- 
cia para  excusar-se  de  respeital-as  ou  de  fazer  cumpril-as. 

Art.  9.^ — E'  garantida  a  instrucção  primaria  gratuita.  O 
Estado  se  esforçará  por  melhorar  sempre  as  condições  do  ensino 
de  modo  que  a  instrucção  primaria  venha  a  preencher  os  fins  da 
educação  moderna,  abrangendo  as  theorias  fundamentaes  da 
existência. 

Art.  10. — Será  livre  o  exercicio  de  qualquer  culto,  desde 
que  não  oSenda  a  moral,  aos  costumes  e  a  ordem  publica.  O 
Estado  reconhece  que  a  religião  é  a  base  de  toda  a  existência 
social,  mas  não  intervirá  de  modo  algum  na  propaganda  de 
nenhuma  fó,  assegurando  a  todas  a  máxima  liberdade. 

Art.  11.  —  A  manifestação  das  opiniões  pela  palavra  e  pela 
imprensa  será  garantida  em  sua  plenitude,  contanto  que  sejam 
respeitados  o  decoro,  a  paz  e  a  ordem  sociaes.  Leis  espleciaes  re- 
gularão a  matéria  e  estabelecerão  regras  para  que  á  mais  ex- 
tensa liberdade  corresponda  a  mais  completa  responsabilidade 
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Art.  12.  —  A  aptidão,  as  virtudes  e  a  bôa  repofação  deter- 
minarão sempre  a  preferencia  para  as  funcções  publicas.  Em 
regra,  o  responsável  pela  execução  de  qualquer  serviço  deve  ser 
quem  indique  ou  nomeie  os  seus  auxiliares  e  subordinados. 


PARTE  SEGUNDA 

PIYISlO  POUTICA  DO  ESTADO 

TITTLO    r 

DIVJSÂO  FUNDAMENTAL 

Do  Estado  e  do  Município 

'  Art.  13.  —  A  acção  politica  geral  e  local  será  discriminada 
de  forma  que  o  seu  exercício  não  possa  chocar-se  e  que  os  seus 
respectivos  órgãos  tenham  attribuições  e  espheras  dislinctas. 

Art.  14.  —  A  vigilância  da  ordem,  os  actos  que  directa- 
mente interressarem  á  communidade,  os  ramos  de  administração  ' 
que  carecem  de  uma  gestão  e  direcção  uniformes,  serão  da  com- 
petência da  autoridade  do  Estado. 

Art.  15.  —  Compete  à  acção  local,  sob  a  autoridade  dos 
municípios,  a  promoção  e  execução  de  todos  os  melhoraincntos 
locaes,  a  organisaçâo,  direcção  e  regulamentação  dos  seus  ser- 
viços internos,  e,  em  geral,  toda  a  iniciativa  que  não  esteja  cora- 
prehendida  expressamente  na  orbita  da  acção  central. 

Art.  16.  —  Os  municípios  poderão  auxiliar-se  e  combinar 
entre  si  para  a  realisação  de  em prehendi mentos  que  lhes  interes- 
sarem em  commum  deliberando  como  lhes  convier  melhor  sobre 
a  sua  direcção. 

Art.  17.  —  A  administração  da  fazenda  municipal é  isenta 
de  toda  superintendência,  salvo  a  da  autoridade  judicial  nos  casos 
de  responsabilidade  crimí^nal. 

Art.  18.  —  São  considerados  como  assumptos  carecedores 
de  direcção  uniforme  do  Estado,  além  d'aquelles  que  por  natu- 
reza o  forem  :  as  estradas  de  fr-rro  de  tracção  a  vapor,  cora  exe- 
pção  das  urbanas  ;  a  navegação  marítima  e  a  fluvial  de  longo 
curso ;  a  instrucção  publica  primaria ;  a  immigração  e  a  coloni-  * 
sacão. 

Art.  19.  —  Nos  assumptos  de  sua  competência  os  municí- 
pios serão  inteiramente  livres,  desde  que  não  offendam  á  harmo- 
nia geral,  para  conceder  privilégios,  contrahir  obrigações  e  de- 
terminar o  modo  de  solvel-as,  celebrar  contractos,  e  prover  ao 
bem  publico  como  lhes  parecer  melhor. 
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TITULO  II 
DIVISÃO   TERRITORIAL  • 

Art.  20.  —  Quanto  ao  seu  território,  para  o  desenvolvi- 
mento da  acção  politica  geral,  o  Estado  formará  uma  só  circum- 
scripção,  tendo  por  centro  a  cidade  da  Victorla,  capital  do 
Estado. 

Art.  21 . — Si  algum  dia  o  bem  do  Estado  exigir  a  desloca- 
ção do  centro  político,  dever-se-ha  procurar,  nô  interior,  situa- 
ção própria  para  sóde  da  nova  capital,  em  clima  ameno  e 
conaições  vantajosas  para  attrahír  população  e  desenvolver  as 
edificações,  de  modo  que  á  salubridade  se  reunam  predicados 
de  belleza.  Os  poderes  públicos  velarão  pela  regularidade  e  typo 
das  construcções,  pelo  arruamento  e  pelas  demais  exigências 
plásticas. 

Art.  22.— À  mudança  da  capital  só  poderá  ter  logar  depois 
de  reconhecida  sua  necessidade  por  vMo  expresso  do  Congresso, 
em  daas  legislaturas  consecutivas. 

Art.  23.— Serão  considerados  na  cathogoria  de  cidade  todos 
os  núcleos  de  população  superior  a  duas  mil  almas,  prósperos 
pelo  seu  commercio  e  industria. 

Art.  24. — Terão  a  cathegoria  de  povoações  os  núcleos  de  po- 
pulação inlerior  a  mil  habitantes,  e  de  villas  os  que  estiverem  ao 
meio  termo  entre  as  povoações  e  cidades. 

Art.  25.— -Quanto  á  acção  politica  local,  o  Estado  será  divi- 
dido em  tantos  municipios  quantas  forem  as  cidales  e  villas,  que 
lhes  servirão  de  sede. 

Art.  26. — Toda  a  povoação  que  con?  seus  arredores  e  outras 
povoações  inferiores  conseguir  uma  renda  municipal  de  5:000ft 
annuaes  poderá  desannexar-se  do  município  a  quo  pertencer, 
formando  um  novo  município;  salvo  quando  essa  dcsannexação 
prejudicar  as  condições  de  existência  do  município  primitivo, 
acarretando-lhe  insufficiencia  de  renda. 

As  populações  interessadas  deverão  levantar  suas  estatísti- 
cas e  requerer  ao  governo  a  desannexação,  que  lhes  será  conce- 
dida, verificada  a  justiça  da  pretençáo,  e  ouvido  o  município 
desintegravel  Este  informará,  tendo  em  vista  o  principio  de 
equidade  de  que  o  imposto  municipal  deve  ser,  quanto  possível, 
applicado  ao  logar  ondei  é  pago. 

Art.  27.  —  Quanto  à  administração  policial,  o  Estado  será 
dividido  em  dlstrictos  e  sub-districtos,  tendo  por  sede  a  capital, 
que  formará  um  districto,  por  cabeça  destes  as  sedes  municipaas 
e  dos  sub-districtos  as  povoações  e  outros  pontos  conve^ 
nientes. 
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Arf .  28. —  Quanto  á  administração  da  justiça,  a  divisão  ter- 
ritorial será  por  comarca,  tantas  quantas  forem  necessária»  para 
o  commodo  aas  populações  e  para  a  prompta  efficacia  das  pro- 
videncias e  remédios  legaesda  autoridade  judicial. 

Art.29.  — As  comarcas  serão  classincadas  em  primeira  e 
segunda  entrancia  conforme  a  sua  importância,  o  seu  movimento 
de  custas,  a  categoria  de  sua  sede,  a  densidade  da  população  e 
o  aprazimento  da  existência. 


TITULO  III 

ORGÂOS  DA  ACÇÃO   POLITICA    DO  ESTADO 
CAPITULO  n 

Ba  organisaçào  polilica  do  Estado 

Art.  30 .  —A  acção  politica  do  Estado  será  exercida  por 
seus  órgãos,  que  terão  os  auxiliares  necessários  à  boa  adminis- 
tração dos  diversos  ramos  de  serviço  a  seu  cargo. 

Art.  31. — Esses  órgãos  são :  O  Congresso  Legislativo,  o 
Presidente,  a  Policia  e  a  Magistratura. 

Art.  32. — Cada  um  deUes  terá  suas  aítribuições  privativas 
e  independentes  e  sua  esphera  de  acção  perfeitamente  distincta. 

€APITULO  n 
Do  Congresso  Legislativo 

Art.  33. — O  Estado  deputará,  por  seus  eleitores,  de  3  em 
3  annos,  25  cidadãos  de  reconhecida  probidade  e  merecimentos 
para  oonstituirem  o  seu  Congresso  Legislativo. 

Art.  34. — O  Congresso  reunir-se-ha  em  asseaibiéa  deli- 
berante,  todos  os  annos,  no  dia  7  de  Setembro  e  íunccionarà 
durante  2  mezes,  podendo  prorogar  suas  sessões  por  mais  30 
dias,  quando  aquelle  prazo  fôr  insufficiente  para  os  trabalhos 
da  sessão. 

Art.  35. — Nos  casos  extraordinários  em  que  for  mis*ter  a 
autoridade  do  Congresso,  o  Governo  solicitará  a  sua  rennião 
fora  do  tempo  marcado,  designando  dia  para  ella  e  nomeando  o 
interesse  publico  que  houver  determinado  o  seu  acto. 
^'«^Art.  36.-0  mandato  dos  deputados  só  expirará  depois 
denoda  eleição.  A  sua  acceitaçáo  é  facultativa  e  afsua  resigna- 
ção pôde  ser  feita  a^qualquer  tem  po . 
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Ah.  37.^NSo  poderSo  ser  deputados  ao  Congresso  ,\ 
Oí^emn^es  de  21  annos ; 
O  Presidente e  os  vice-Presidentes  do  Estado; 
O  Chefe  de  Policia; 
Os  Magistrados : 

Os  Comttiandântes  de  forças  federaes  ou  estadoaes ; 
Os  cidadãos  que  tiverem  rcenos  de   4  annos  de  residência 
no  Estado,  salvo  si  n'elle  houverem  nascido  e  residido*  algum 
tempo  dentro  dos  4  annos  anteriores. 

Art.  38. — O  processo  da  eleição  será  regulado  por  lei 
especial,  votando  cada  eleitor  em  20  nomes. 

Art.  39. — As  deliberações  do  Congresso  serão  tomadas  á 
pluralidade  de  votos,  sobre  a  maioria  dos  membros  presentes, 
excepto  aquellas  que  versarem  sobre  assumptos  devolvidos  pelo 
Presidente,  para  as  quaes  serão  necessários  dois  terços  de  votos 
sempre  que  o  Cone:resso  mantiver  o  acto  devolvido. 

Art.  40. — Cada  projecfo  passará  por  três  discussões, 
sendo  a  primeira  sobre  o  seu  objecto  e  as  outras  sobre  o  texto ; 
redigido  depois  com  as  allerações  acceilas,  o  Congresso  rc- 
mettel-o-ha  ao  Presidente  do  Estado  para  ter  execução. 

Art.  41. — Quando  ao  Presidente  do  Estado  parecer  que  a 
medida  adoptada  invade  a  sua  competência  ou  que  na  sua 
execução  encontrará  embaraços^  deverá  devolvel-a  ao  Congresso 
com  as  suas  observações  minuciosamente  expostas,  solicitando- 
Ihe  que  a  modifique  ou  rejeite. 

Art.  42. — Nos  casos  de  conílicto  de  jurisdicção,  que  serão 
fixados  em  lei  ordinária  pelo  Congresso,  em  sua  primeiua  reu- 
nião, deverá  a  questão  ser  submettida,  caso  não  haja  accôrdo, 
aojuizoda  Corte  de  Justiça;  esta  se  pronunciará  em  face  do 
relatório  de  motivos  de  cada  uma  das  partes  e  lhes  communicai^á 
a  sua  solução,  que  será  adoptada. 

Art.  43. —  As  attríbuições  do  Congresso  são : 
fixar  a  despeza  e  orçar  a  receita  do  Estado,  era  face  das 
informações  e  propostas  do  Presidente  do  listado  ; 

crear  impostos  novos,  sem  offensa  á  Constituição ; 
conceder  garantia  de  juros  a  emprehendimeritos  onerosos, 
sob  qualquer  titulo; 

autorizar  empréstimos  e  operações  de  fundos,  dar  verba 
para  os  serviços  creados  e  autorizar  a  reforma  dos  existentes  ou 
a  creaçâo  de  novos,  quando  esses  houver^em  de  acarretar  ac- 
creácimò  de  despeza ; 

ordenar  tratados  com  os  outros  governos  e  approval-os  ;  ^ 
decretar  a  utilidade  dos  serviços  e  autorizar  a  sua  organLn 
zação ; 

velar  sobre  a  Constituição  e  as^leisJdofEstadoj 
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julgar  o  Presidente  quando  accusado,  sófliente  para  o  effeilo 
de  destítuil-o  do  cargo  ou  de  declarar  injpFOcedehte  a  accusaçào; 

estabelecer  o  processo  fiscal  para  a  arrecadação  de  todos 
os  impostos. 

organisar  as  leis  eleiloraes  ; 
crear  e  supprimir  comarcas  ; 

aniiullar  as  decisões,  deliberações  ou  leis  des  municipios, 
quando  attentatorias  dos  direitos  de  outros  municipios  ou  quando 
íoífem  manifestamente  contrarias  à  Constituição  e  leis  do  Es- 
tado e  da  Republica; 

decidir  as  questões  que  íorem  suscitadas  pelos  municipios, 
por  occasião  da  revisão  de  seus  limites; 

decretar  a  alienação  dos  bens  do  Estado  e  legislar  sobre 
suas  terras  e  minas  ; 

acceitar  as  renuncias  e  excusas  do  Presidente  e  vice-Presi- 
ddntes  do  Estado. 

Art.  44. —  Os  deputados  ao  Congresso  serão  subsidiados 
por  sessão,  e  receberão  ajuda  de  custo  para  transporte  os  que 
residirem  fora  da  capital. 

Art.  45. —  Os  deputados  são  invioláveis  por  suas  opiniões 
e  actos  no  exercício  de  seu  mandato. 

Art,  46.— O  Congresso  Legislativo  não  poderá  ser  dis- 
solvido. 

CAPITULO  m 

Do  Presidente 
• 
Art.  47.—  O  Presidente  será  eleito  de  quatro  em  quatro 
annos,  por  maioria   absoluta  de  votos  e  sunragio   directo  do 
Estado.    •' 

Essa  eleição  terá  logar  no  dia  2  de  Fevereiro. 
♦  Art.  48.—  O  Presidente  será  julgado  pela  Corte  de  Justiça 
nos  crimes  políticos,  e  nos  crimes  communs  ficará   sujeito  á 
justiça  ordinária. 

Não  terá  logar  o  processo,  quer  em  um,  quer  em  outro 
caso,  sem  que  o  Congresso  tome  previamente  conhecimento  da 
accusação  e  profira  seu  julgamento,  destitulndoTO  do  exercício 
de  suas  funcções  por  dois  terços  de  votos. 

Na  sua  primeira  reunião  o  Congresso  legislará  sobre  a 
matéria. 

Art.  43.  —  Não  poderão  ser  eleitos  : 
O  Presidente  do  período  antecedente  e  o  vice-Presidente  que 
presidir  á  eleição^  bem  como  os  que  o  antecederem  na  .ordem  da 


Digitized  by 


Googl( 


-.472- 

collocação  ;  o  chefe  de  policia  e  os  commandantes  de  força  pu- 
blica estadoal  ou  federal; 

os  menores  de  2b  annos ; 

os  que  forem  directores  ou  sócios  de  emprezas  que  recebe- 
rem garantia  pecuniária  do  Estado,  não  comprehendidos  os  di- 
rectores e  accionistas  de  sociedades  anonymas  e,  outras  simi- 
lares ; 

os  que  não  residirem  no  Estado  ha  seis  annçs  pelo  menos, 
salvo  si  houverem  n'elle  nascido  e  residido  ha  quatro  annos 
antes  pelo  menos. 

Art.  50. —  Não  poderão  entrar  no  exercício  do  cargo : 

os  deputados  ao  Congresso  sem  prévia  resignação  do  man- 
dato ; 

os  magistrados^  sem  resignarem  o  cargo; 

os  que  tiverem  pleito  pendente  com  o  Estado,  antes  de  sua 
definitiva  decisão' ou  desistência  de  sua  parte. 

Art.  51.  Ao  Presidente  incumbo  : 

dirigir,  fiscalísar,  promover  e  defender  todos  os  interesses 
do  Eotado ; 

regulamentar,  organisar  e  reformar  todos  os  serviços  den- 
tro das  verbas  orçadas; 

baixar  instrucções  e  regulamentos  para  a  execução  de 
todas  as  deliberações  do  Congresso; 

prover  a  todos  os  assumptos  de  administração ; 

nomear  e  demittir,  nos  casos  especificados  em  lei,  o  pessoal 
director  dos  serviços  a  seu  cargo ; 

approvar  ou  rejeitar  as  nomeações  e  demissões  que  este  fizer 
dentro  da  orbita  de  sua  cogiptencia ; 

prover  aos  recursos,  cujo  conhecimento  por  lei  competir-lhe; 

velar  sobre  a  Constituição  è  as  leis  do  Estado ; 

representar  offlcialmente  o  Estado  ou  nomear  representante 
junto  ao  poder  federal  ou  qualquer  outro  governo,  sempre  que 
for  necessária  ou  reclamada  essa  representação ; 

instruir  o  Congresso,  annual mente,  sobre  a  situação  finan- 
ceira do  Estado  e  expor-lhe  os  planos  da  administração ; 

convocar  extraordinariamenie  o  Congresso  quando  o  bem 
do  Estado  o  exigir  ; 

fazer  cumprir,  no  que  lhe  competir,  as  leis  federaes  e  os 
tractados  celebrados  com  outros  governos  ; 

communicar  á  autoridade  judicial  a  responsabilidade  de 
qualquer  funccionario  do  Estado,  instruindo-lhe  a  culpa ; 

perdoar  ou  minorar  penas  nos  crimes  communs,  ouvindo  a 
Corte  de  Justiça. 

Art.  52. —  Na  mesma  occasião  em  oue  sp  fizer  a  eleição  de 
Presidente,  serão  eleitos  ires  vice-Presidentes  que,  pela  ordem 
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da  eleição,  substituirão  ao  Presidente  nos  seus  impedimentos 
temporários  ou  prolongados. 

§  Único.  Em  caso  de  empate,  prevalecerá  a  edade.  E' 
extensiva  á  eleição  de  vice-Presidentes  a  disposição  do 
art.  49. 

Art.  53.  —  Nos  casos  de  morte,  invalidez  physica  ou  moral, 
resignação  ou  condemnação  do  Presidente,  o  período  presiden- 
cial será  terminado  pelos  referidos  vice-Presidentes,  si  a  vaga 
der-se  nos  dois  últimos  annos. 

§  Único.  As  vagas  de  vice-Presidentes  por  motivo  de  recusa 
ou  qualquer  outro  serão  preenchidas  por  eleição  do  Congresso, 
que  d^ellas  deverá  têr  conhecimento  immediato. 

Art.  54.  —  Exgotada  a  lista  dos  vlce-Presidentes,  deverá 
assumir  a  presidência  o  Presidente  do  Congresso  e  na  sua  falta 
o  vice-Presidente. 

Art.  55.  —  O  Presidente  ou  quem  suas  vezes  fizer  não  po- 
derá exercer  nenhum  outro  emprego  ou.  funcção,  nem  occupar- 
se  em  industria,  commeccio  ou  em  administração  de  empreza 
qualquer. 

Art.  56.  —  O  período  presidencial  começará  no  dia  23  de 
Maio,  tomando  posse  o  Presidente  e  os  vice-Presidentes  perante 
o  Congresso,  que  para  esse  fim  se  reunirá  em  sessão  extraordi- 
nária e  solemne  com  qualquer  numero,  proferindo  o  Presidente, 
com  a  mão  direita  sobre  a  do  Presidente  do  Congresso,  ou  quem 
suas  vezes  fizer,  a  seguinte  declaração  :  «  Assumo  o  encargo  de 
Presidente  do  Estado  do,  Espiriio-SanLo^  obrigando-me  pe- 
rante os  meus  concidadãos  a  desêmpenhal-o  com  honra  e 
desinteresse^  obedecendo  somente  aos  impulsos  do  patrio- 
tismo e  ao  sentimento  da  justiça.  Cumprirei  a  Constituição  e 
as  leiSj  e  sereij  quanto  em  mim  couber j  leal  ao  .Estado  e  á 
Republica. » 

O  Presidente  do  Congresso,  em  nome  do  povo  do  Estado, 
declarará  empossados  o  Presidente  e  os  seus  substitutos,  expres- 
sando a  confiança  que  n^elles  deposita  o  Estado. 

Art.  57.  —  N'essa  sessão  será  permittido  ao  povo  o  ingres- 
so no  recinto  da  assembléa. 

Art.  58.  O  Presidente  do  Estado  ter4  vencimentos  corres- 
pondentes á  alti  ealhegoria  de  suas  funcções,  á  repre- 
sentação obrigada  do  cargo  e  á  consagração  exclusiva  qua  elle 
exige. 

Art.  59.  —  Em  caso  algum,  o  Presidente  poderá  ausentar- 
se  do  Estado  sem  passar  o  governo  ao  seu  substituto  legal. 
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CAPITULO  IV 
Da  Policia 

Ari.  60.  — A  policia  do  Estado,  cujo  objectivo  é  a  manuten- 
ção da  ordem,  da  paz  e  da  tranauillidade  .publica,  será  dirigida 
por  um  chefe,  de  nomeação  do  Presidente  e  de  sua  immáíiata 
confiança. 

Ari.  61.  —  A  policia  âerá  um  ramo  da  administração  supe- 
rior, á  qual  incumbe  a  vigilância  da  ordçm. 

Art.  62.*—  Compete  á  policia,  além.  de  suas  altribuições 
imo^ediatas  : 

a  administração  o  a  fiscalisação  das  prisões  ;      . 

auxiliar  a  autoridade  judicial  com  os  meios  ccractivos  a  seu 
cargo  na  execução  das  sentenças  e  das  ordens  legaes  ; 

auxiliar  os  municipios  na  sua  policia^  fazer  respeitar  as 
posturas  e  prender  os  inlracloros ;  . 

providenciar  sobre  a  defesa  das  populações  nos  logares  onde 
a  ordem  íôr  alterada  ;  investigar  dos  crimes  e  perseguir  os  crimi- 
nosos ; 

manter  o  prestigio  da  autoridade  e  das  íuncções  pnblicas, 
sempre  que  estiverem  em  exercício  legitimo,  contra  os  recalci- 
trantes; 

prover  com  sua  intervenção  benéfica  á  reparação  das  pe- 
quenas injustiças  e  das  acções  ou  omissões  de  ane  resultar  ou 
possa  resultar  violência  physica  ou  moral  para  alguém. 

Art.  63. — O  chefe  de  policia  terá  delegados  em  todos  os 
municipios  do  Estado,  e^stes,  a  sèu  turno,  subdelegarão  as  suas 
íuncções  por  todas  as localidas  onde  o  exercício  permanente  d'ellas 
íôr  necessário. 

Art.  64. — O  Estado  manterá  a  força  publica  que  for  reque- 
rida pela  policia,  á  qual  incumbe  privativamente«a  organisação 
d'essa  força  e  a  sua  mobilisação. 

Art,  65.  —  Terão  preferencia  para  o  cargo  de  chefe  de 
policia :  .  • 

os  magistrados  ou  cidadãos  ,que  houverem  exercido  judica- 
tura; 

os  diplomados  em  direito,  cota  pratica  forense  de  mais  de  2 
annos.; 

os  advogados  de  nota. 

Art.  66. — O  pessoal  de  policia  será  de  livre  nomeação  e 
demissã-j  do  chefe  de  policia,  aguardadas  as  disposições  *  que  lei 
do  Estado  estabelecerá  acerca  do  provimente  dos  empregos,  das 
condições  para  a  admissão  e  dos  casos  de  demissão. 
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CAPITULO  V. 

DA  HAGISTRATUK^ 

Art.'67.  Como  órgão  proeminente  3a  acção  politica  do  Estado, 
à  magistratura  incumbe  a  missão  de  restabelecer  as  relações 
jurídicas  das  pessoas  natnraes  ou  ideaes  que  compõem  a  ordem 
social^,  pela  applicaçâo  da  lei  que  as  regular  aos  casos  particu- 
lares de  litigio  em  taes  relações,  e  bem  assim  a  de  manter  a 
ordem  óonstituiida  pela  repressão  physica  ou  moral  dos  seus  vio- 
ladores. 

Art.  68.— O  Estado  adopta  a  legislação  federal.  A  forma  do 
processo,  porém,  será  determinada  em  lei. 

Art.  70. — As  suas  docisões  não  serão  definitivas : 

quando  se  questionar  sobre  a  validade  ou  appllcabilidade  de 
tractados  ou  leis  federaes,  e  a  decisão  for-lhe  contraria; 

quando  se  contestar  a  validade  de  leis,  ou  actos  do  governo 
do  Estado,  em  face  da  Constituição  e  leis  federaes,  e  a  decisão 
considerar  validos  a  lei  ou  acto  impugnado; 

no  caso  de  habeas-corpus  ou  njo  de  espolio  de  estrangeiro, 
quando  a  espécie  não  estiver  prevista  cm  convenção  ou  tractado. 

Art.  71 . —  Para  o  exercicio  de  sua  judicatura  a  magistratura 
do  Estado  formará  duas  instancias,  sendo  a  primeira  composta 
de  juizes  de  direito,  tantos  quantos  forem  as  comarc«-is.  e  a  se- 
gunda de  uma  Corte  de  Justiça,  cujo  numero  de. ministros  será 
determinado  em  lei  ordiuaria. 

Art.  72. — Os  juizes  de  direito  exercerão  nas  suas  comarcas 
a  justiça  de-primeira  instancia,  processando  e  julgando  todos  os 
feitos, 

Art.  73.— rNa  capital  do  Estado  terá  sede  a  Corte  de  Justiça, 
cujos  membros  serão  escolhidos  da  magistratura  de -primeira  in- 
stancia, por  arcosso  natural  de  antiguidade  e  serão  presididos 
pelo  que  for  annualmente  eleito  por  seus  pares,  o  qual  ficará 
.  sendo  chefe  da  magistratura. 

Art.  74. — A  esse  tribunal  compete  :• 

conhecer  em  gráo  de  recurso  nos  casos  determinados  em  lei; 

a  concessão  der  habeas-corpus ; 

interpretar  as  leis,  decidir  os  conflictos  de  jurisdicção,  resol- 
.  ver  duvidas  de  qualquer  autoridade  sobre  matéria  que  não  for  de 
competência  privativa  do  órgão  central  do  governo  e  seus  subor- 
dinados; 

conhecer  dos  casos  de  responsabilidade  que  a  lei  deferif-lhè. 

Art.  75. —  A  magistratura  de  primeira  instancia  será  no- 
meada pela  Corte  de  Justiça  d^entre  os  diplomados  em  direito. 
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Ar^  76.—  Os  magistrados  são  vitalícios,  ficando  sujeitos  ás 
penas  de  observação,  suspensão  e  remoção  nos  casos  especificados 
eoi  lei.  A  demissão  só  terá  logar  por  sentença. 

Ari.  77. — Para  admissãa  á  magistratura  requer-se,  como 
titulo  profundamente  indispensável,  a  honestidade  publica  e  pri- 
vada. 

O  magistrado  deve  saber  impor- se  ao  respeito  e  considera- 
ção de  seus  conííidadãos  pelo  seu  proceder  correcto  e  uma  tradi- 
cçâo  honrosa. 

Art.  78.: — Todo  o  accesso  será  por  antiguidade. 

Art.  79. — O  juiz  não  recebe  emolumentos.  Terá  direito  so- 
mente aos  meios  de  transporte  decente  e  confortável,  quando  for 
administrar  justiça  íóra  da  sede  de  sua  residência. 

Art.  80. —  O  modo  e  a  forma  da  substituição  dos  magistra- 
dos serão  determinados  em  lei  ordinária. 

Art.  81.—  Todo  o  pessoal  forense  será  nomeado  pela  Corte 
de  Justiça,  com  excepção  dos  ofiBciaes  subalternos  da  primeira 
instancia.  Todo  esse  pessoal  será  vitalicio. 

Art.  82.  —  Os  vencimentos  da  magistratura  serão  correspon- 
dentes á  natureza  das  funcçòes  e  á  dignidade  relativa  da  hierar- 
chia.  Sob  este  segundo  aspecto  serão  graduados  pelas  instancia;?, 
c  na  primeira  instancia  pela  cathegoria  das  entrancias. 

Art.  83 —  Será  organisado  o  ministério  publico  para  a  pro- 
moção da  justiça,  com  um  «rgã  j  central  junto  á  Corte  e  ( rgãos 
locaes  em  cada  uma  das  cemarcas. 

TITULO  IV 

DA   ORGANISAÇAO    MUNICIPAL   E  LOCAL 
CAPITULO  I 

Órgãos  da  acção  politica  do  Município. 

Art.  84.  —  Os  negócios  municipaes  serão  governados  por 
uma  corporação  composta  de: 

9  membros  na  capital. 

7  nas  demais  cidades. 

5  nas  villas. 

Art.  85.  —  Os  membros  d'essa  corporação  terão  o  titulo  de 
governadores  ipunicipaes  e  serão  presididos  por  um  d'entre  elles 
á  sua  escolha,  que  será  renovada  annualmente,  quando  o  con- 
trario não  deliberar  a  sua  maioria. 

Art.  86.  —  O  governo  municipal  será  electivo,  garantindo- 
sç  representação  á  minoria. 
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Art.  87.  —  São  elegíveis  todos  os  que  podem  ser  eleitores. 
Art.  88.  — Os  municipios  escolherão  homens,  que,  pelá^sua 
posição  social,  pela  sua  probidade,  pela  sua  reconhecida  dedica- 
ção á  causa  publica,  sejam  capazes  de  zelar  com  desprendimento 
e  com  ardor  os  interesses  municipaes  eas  prer('gatiVas,  a  hono- 
rabilidade, a  distincção  e  a  independência  do  governo  municipal. 

Art.  89.  —  O  serviço  pnunicipal  é  um  múnus  publico  gra- 
tuito. Todo  o  cidadão  tem  o  dever  de  consagrar-se  ao  engran- 
decimento do  logar  onde  vive.  O  mandato  pôde  ser  resignado 
durante  o  exercicio,  mas  não  pódt.^-ser  recusado. 

Art.  90.  —  Os  Governadores  só  poderão  ser  suspensos  ou 
demittidos  por  sentença. 

*  No  exercido  de  suas  íuncçoes,  o  governo  municipal  não 
terá  outra  superintendência  além  da  da  opinião  publica,  e  do 
ministério  publico  nos  casos  de  responsabilidade. 

Art.  91. —  O  periodo  governarmental  será  de  quatro  annos 
contados  do  dia  23  de  Maio  do  anno  da  posscr. 

Art.'  92.  —  Nas  mãos  do  presidente  do  governo  empossante, 
em  sessão  solemne,  cada  um  dos  membros  do  novo  governo  fará, 
sob  palavra  de  honra,  a  seguinte  declaração :  Promeiio  amor  e 
dedicação  ao  meu  município^  consagrar-me  ao  seu  bem  estar j 
^manter  a  sua  autonomia  conslilucionalj  esforçando-me 
para  que  elle  contribua  com  a^ua  prosperidade  para  o  en- 
grandecimento do  Estado  e  da  Nação,  e  devolvendo  as  mi- 
nhãs  funcçoes  ao  povo  logo  que  não  puder  desempenhai- as 
condignamente. » 

Art.  93.  —  Ao  governo  municipal  compete  : 

organisar  o  orçamento  annual  da  receita  e  despeza  do  mn- 
nicipio  dentro  da  lettra  constitucional ; 

regulan>entar,  quando  fôr  necessário,  a  sua  execução  ; 

prover  á  satisfação  de  todas  as  necessidades  publica©,  reali- 
sando  os  melhoramentos  locàes,  mantendo  a  hygiene  e  a  salubri- 
dade, providenciando  sobre  a  viação  publica  e  sobre  a  archite- 
ctura  dos  centros  populosos,  inspeccionando  as  casas  de  caridade 
e  o  seu  regimen,  policiando  os  espectáculos  e  reuniões  onde 
hajam  aggiomeração  de  povo,  velando  sobre  a  alimentação  pu- 
blica ; 

decretar  o  "código  de  posturas  e  fazer  cumpril-o  com 
severidade  e  rigor; 

desappropriar  casas  e  terrenos  indispensáveis  á  utilidade 
publica,  por  amor  á  regularidade  das  c(  nstrucções  e  á  íacilidaae 
dos  caminhos; 

tíscalisar  a  administração  do  ensino  e  representar  sobre 
elle ; 

conceder  privilegies  em  assumptos  de  sua  competência; 
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gdraatir  juros  ao  emprego  de  oapital  neeej3S€»*io  ao  desen- 
volvimento de  emprezas  úteis,  que  não  possa  realizar  por  si ;   . 

conceder  prémios  para  o  desenvolvimento  de  industrias  e 
pára  a  extincção  de  elementos  damhinho^  ao  trabalho  dos  campos 
e  ás  vivendas  urbanas;  * 

prover  os  empregos  de  sua  jiirisdicção; 

Qontractar  como  pessoa  [uiidica. 

E'  lacultativo  aos  governos  niunicipaes  crearçm  a  sua  mi- 
lícia local,,  ficando  o  plano  dessa  organisação  sujeito  á  approva- 
çào  do  governo  do  Estado.     • 

Âs  municipalidades  poderão  também  prover,  som  prejuizo 
do  ensino  garantido  pelo  Estado,  á  instrucção  primaria  e 
especial.  . 

Art.  94.— Não  poderão  fazer  parte  do  governo  municipal  os 
empregados  públicos  remunerados  e  em  effectividade. 
# 

CAPITULO  n 
Do  governo  local 

Art.  9^. -r  A  autoridade  munit5lp.al  será  representada  em 
cada  povoação  por  úm  delegado  do  governo  mínicipal,  que,' 
s^m  remuneração,  velará  pela  mesma  autoridade  e  tiscalisará 
todos  os  interesses  locaes,  cujíf  guarda  lhe  compete,  represen- 
tando, auando  fôr  mister,  ao  governo  municipal  sobre  as  ne- 
cessidades de  sua  círcumscripção . 

Art.  96.— A  nomeação  desse  delegado  recahirá  em  pessoa 
que  tenha  os  requisitos  do  art.  88. 

Art.  97. — Ser-lhe-hão  sujeitos  os  empregados  municipaés 
do  seu  território  •  .         ' 

PARTE  TERCEIRA 

DAS  RENDAS   E  DESPEZAS    PUBLICAS 
TITULO  I 

Da  renda  edespeza  geral  do  Estado 

*  Art.  98 — O  governo  do  Estado  expedirá  regulamentos  e 
tabeliãs  para  arrecadação  dos  seguintes  impostos  e  outras  verbas, 
que  farão  parte  exclusiva  de  sua   renda  : 

!.•  Imposto  de  sabida  sobre  todos  osproductos  naturaes  ou 
.  artiflciaes ;  .       .  » 

2.®  Imposto  de  transmissão  de  propriedade    sob    qualquer, 
titulo  inter^-vivos  uu  morlis  causa ;       • 
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3.*  Imposto    sobre  vencimentos    dos   empregados  esta- 

doaes ;    .  •       .        •■ 

4.^  Emolumentos  pagos  nas  repartições  publicas  do  Estado, 
por.nomeações,   títulos^  papeis,  certidões  e  contractos  ; 

5.**  Custas  judiciarias ; 

6,®  Imposto 'sobre  litigios  forenses  ; 

7.®  Renda  dos  bens  do  Estado  ;\ 

8.^  Imoosto  de  sello. 

Art.  99.— As  desnezas  consistirão  nas  seguintes  verbas  : 

1.*  Representação  ao  Estado; 

2/  Governo  e  administração  do  Estado  ; 

?..*  Policia ; 

4.*  Magistratura ; 

^J"  Obras  e  emprehendimentos  geraes ; 

6.*  Credito  publico; 

7.'  Subvenções  e  garantias  ; 

8:^  Despezas  diversas . 

Art.  100.  —  Como  obras  e  emprehendimentos  gèraes  de- 
vem ser  considerados  todos  aquelles  que  tiverem  por  fim  im- 
mediato  desenvolver  ou  crear  fontes  de  producção,  atti^hir  po- 
pulação, facilitares  meio$  de  transportes,  melhorar  a  *viaçãò 
geral  e  dar  impulso  aos  grandes  centros  para  onde  convergem 
massas  de  população  que  os  tornam  ponto  obrigado  de  zonas  ex- 
tensas. 

As  subvenções  e  garantias  obedecerão  também  a  essa 
,  regra. 

Art.  101.— E'  licito  ao  Presidente  do  Estado  prórogar  or- 
çamento quando  o  bem  do  Estado  o  exigir,  por  qualquer  cir-' 
cumstancia  imprevista  ou  quando  o  Congresso    não  Ih^o  votar. 

Egualmente  cumpre-lhe  abrir  créditos  supplementares  ás 
verbas  orçadas,  nos  casos  previstos  em  lei  ordinária. 

TITULO  II 
Da  receita  e  despeza  municipal 

Art.  102. — A  renda  municipal  será  consistente  dos  se- 
guintes impostos : 

1.*  Imposto  de  industrias  e  profissões,  quer  recaiam  directa- 
mente sobre  o  individuo  em  razão  de  sua  industria,  quer  sobre 
estabelecimentos,  ofiBcinas,  fabricas,  etc. ; 

2.**  Imposto  predial  nas  cidades,  villas  e  povoações ; 

3."  Impostos  urbanos  :  como  tae»  considerados  os  que  intc« 
ressarem  a  edificações  ou  terrenos,  á  occupação  de  ruas,  càes, 
praças,  laudemios,  etc.  j  -     ^ 
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4.°  Renda  dos  próprios  municipaes  ou  dos  serviços  a  cargo 
da  municipalidade; 

5.°  Multas  por  infracção  de  posturas  e  outras  leis ; 
•  6."  Emolumentos  de  suas  repartições ; 

7.*  Imposto  sobre  os  vencimentos  dos  empregados  munici- 
paes . 

Arè.  103. — A  despeza  comprehendefà  : 

!.•  Pessoal  municipal;' 

2.«  Obras  e  serviços  municipaes ; 

3.®  Providencia  muncipal ; 

4.®  Credito  municipal ; 

5.*^  Garantia  de  juros,  prémios  e  subvenções ; 

6.^  Despeitas  diversas. 

TITULO   III 

princípios    communs 

Art.  104. —  Os  impostos  do  Estado  e  do  município  são  in- 
accumulaveis. 

Art.  105. —  Todos  os  imppstoa  serão  regulados  e  fixados 
por  leis  permanentes,  que  darão  as  regras  para  a  sua  arrecada- 
ção e  disporão  mais  o  que  lòr  necessário.  Os  orçamentos  an- 
nuaes  se  limitarão  :  quanto  á  receita  a  calcular  a  renda  presu- 
mida de  cada  verba ;  e  quanto  à  despeza,  dotar  convenientemente 
todos  os  Serviços,  tendj  em  attenção  as  leis  e  contractos,  bem 
como  as  informações  que  houverem  sido  ministradas. 

Art.  106. —  E'  inconstitucional  o  orçamento  que  se  affastar 
desse  preceito  e  o  que  contiver  disposições  extranhas  á  matéria 
orçamentaria. 

PARTE  QUARTA 

TITULO  ÚNICO 

Disposições  geraes 

Art.  107.  —  Não  será  admiítido  à  discussão  jpelo  Congresso 
projecto  tendente  a  substituir  ou  alterar  disposições  constitucio- 
naes.  Poderá  porém  o  Congresso  por  dous  terços  de  seus  mem- 
bros propor  a  convocação  dé  constituinte  para  alterar,  suppri- 
mir  ou  accrescentar  artigo  ou  artigos  determinados,  indicada  a 
razão  de  ordem  ou  conveniência  publica  da  referida  proposta. 
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Art.  108.  —  Assim  vencido,  após  o  debate  de  praxe,  o  fu- 
turo Congresso  occupar-se-ha  da  matéria,  acceitando-a  ou  re- 
jeitando-a. 

Art.  109 Não  poderá  ser  acceita  proposta  tendente  a 

reformar  a  Constituição  no  que  concerne  ás  attribuições  dos 
órgãos  da  acção  politica  do  Estado  ou  local,  ao  modo  da  con- 
stituição d'esses  órgãos,  á  independência  de  suas  funcções,  nem 
quanto  aos  principios  básicos  da  Constituição, 

Art.  110. — Toda  a  matéria  não  prevista  na  Constituição 
será  determinada  em  lei  ordinária,  salvo  aquella  que  intrinseca- 
mente ettiver  coraprehendida  em  alguma  das  hypotheses  do  ar- 
tigo antecedente,  pois,  n'este  caso,  as  duvidas  serão  decididas  à 
luz  dos  principios  fujidamentaes  da  própria  Constituição,  por  ex- 
tensão de  sua  organisação  typica. 

Art.  111.  —  As  leis  estadoaes  obrigarão  na  capital  da  data 
da  publicação  na  folha  que  inserir  o  expediente  omcial^  e  nos 
outros  pontos  do  Estado  da  publicação  em  audiência  pelo  juiz 
que  exercer  autoridade  na  comarca. 

I.  Paia  esse  fim  serão  immediatamente  remmetíidos  a  esses 
juizes  os  números  da  tolha  em  que  sahirem  publicados  os  textos, 
e  elles  os  lerão  na  primeira  audiência  do  seu  juizo,  cumprindo  lhes 
dar  audiência  extraordinária  toda  vez  que  a  lei  contiver  disposi- 
ções de  urgente  execução. 

II.  Satisfeita  ou  não  essa  formalidade,  as  leis  obrigarão  em 
todo  o  Estado,  passados  trinta  dias  de  sua  publicação  na  capital. 

III.  Quando  convier  ao  interesse  publico,  quando  pelo  seu 
caracter  tenham  obrigatoriedade  immediata,  ou  quando  for  ex- 
pressamente determinado,  as  leis  obrigarão  desde  logo  no  Estado, 
cumprindo  ás  autoridades  encarregadas  de  velar  pela  sua  publi- 
cidade transmittirem  logo  umas  ás  outras  o  seu  conhecimento. 

Art.  112. —  Os  eleitores  alistados  para  terem  voto  nas 
eleições  federaes  são  considerados  eleitores  do  Estado  e  do  mu- 
nicípio. 

Art.  113— A  Constituição  garante  os  soccorros  publico» 
por  occasião  de  epidemia  e  outras  calamidades  publicas. 

O  Congresso  terá  particular  cuidado  em  conservar  e  aug- 
mentar  os  hospitaes  e  outros  estabelecimentos  de  caridade  já 
existentes,  e  fundar  novos. 

Art.  114. — Todas  as  instituições  que  se  fundarem  com  o 
fim  de  prestar  soccorros  immediatos  em  hospicíos  ou  hospitaes, 
ou  a  distribuil-os  nos  domicílios,  derramar  a  instrucçâo  primaria 
entre  as  classes  pobreà  e  preparar  o  seu  bem  estar  desenvol- 
vendo-lhes  o  espirito  de  ordem  e  economia,  ficam  autorisados  a 
Dm.  VoL.  61  M 
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possuir  bens  immoveis  a  titulo  oneroso  ou  gratuito,  sem  limi- 
tação. 

Igual  favor  gosarão  as  já  existentes,  ficando  relevadas  de 
quaesquer  penas  em  que  hajam  incorrido  por  falta  de  semelhante 
autorisação. 

Art.  115. —  Picam  creados  juizes  districtaes,  autoridade 
electiva  com  funçções  que  serão  determinadas  em  lei  ordi- 
nária.   *  ^ 

Art.  116  —  As  terras  devolutas  em  que  estiverem  ou  ve- 
nham a  ser  fundadas  cidades,  villas  ou  povoações,  e  as  que 
forem  necessárias  para  logradouro  publico,  farão  parte  do  pa- 
trimónio das  respectivas  municipalidades  e  por  estas  serão  co- 
brados os  respectivos  foros. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  i.^—Approvada  definitivamente  a  presente  Constitui- 
ção, o  Congresso  promulgal-a-ha  em  sessão  solemne,  depois  de 
assignada  pelos  deputados  presentes. 

Art.  2.® — Na  mesma  sessão,  reunida  a  maioria  do  Con- 
gresso, terá  lugar  a  eleição  do  presidente  e  dos  vice- Presiden- 
tes do  Estado,  votando~se  em  primeiro  lugar  para  Presidente  e 
em  seguida  para  vice-Presídentes,  em  votações  successivas . 
Para  essa  eleição  não  haverá  necessidade  dos  requisitos  do 
art.  49. 

Art.  3.® — Conhecido  o  resultado,  o  Congresso  convidará  os 
eleitcs  a  fazerem  a  promessa  constitucional,  em  dia  previamente 
annunciado  e  sessão  solemne,  na  qual  terminará  a  funcção 
constituinte  do  Congresso. 

Art.  4,*^ — As  leis  de  organisação  administrativa5  judiciaria 
e  policial  do  Estado,  bem  como  a  da  organisação  municipal, 
serão  submettidas  á  approvaçào  do  Congresso,  no  mais.  breve 
prazo  possível.  Na  mesma  sessão,  o  Congresso  votará  a  lei  de 
responsabilidade  do  Presidente,  a  lei  eleitoral  do  Estado  e  todas 
as  mais  determinadas  na  Constituição.        ' 

Art.  5.^ — As  primeiras  nomeações  para  a  magistratura  do 
Estado  serão  feitas  pelo  Presidente,  ficando  approvados 
08  dctos  anteriores  de  nomeação  da  Junta  Governativa,  sem  em- 
bargos de  novas  collocações  do  pessoal  nomeado. 

Art.  6.® — Para  regular  a  antiguidade  de  magistratura  será 
immediatamente  organisado  o  quadro  dos  magistrados  do  Esta- 
do, em  vista  do  tempo  de  exercício  de  cada  um  delles,  na  judica- 
tura dó  paiz. 

Art.  7.® — Organisadas  as  municipalidades,  passarão  para  o 
encargo  destas  os  serviços  peculiares  quetèm  sido  ou  estão  sendo 
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Esta  responsabilidade  será  determinada  por  árbitros,  nof 
meados  pelos  municípios  que  forem  partes,  devendo  o  laudo  ter 
em  consideração  a  importância  e  o  rendimento  do  território  des- 
membrado e  ser  dado  em  processos  que  correrá  perante  a  pri- 
meira autoridade  judiciaria  da  comarca  a  que  pertencer  o  muni-r 
cipio  creadç  ou  augmentado, 

CAPITULO  II 

•      DO  PODER  MUNICIPAL 

Art.  7.0  O  poder  legislativo  municipal  é  exercido  por  uma 
camará  eleita  em  cada  municipio.  Os  sens  membros  terSo  a  de- 
nominação de  vereadores. 

Art.  8.0  O  numero  de  vereadores  de  cada  municipio  será  fi- 
xado na  proporção  de  um  p  ra  dous  mil  habitantes,  não  podendo 
em  caso  algum  ser  inferior  a  seis,  nem  superior  a  dezoito. 

§  único.  Emquanto  os  municípios  não  procederem  ao  recen- 
seamento de  sua  população,  e  para  as  primeiras  camarás  que 
terão  de  ser  eleitas,  o  numero  de  vereadores  será  de  dezeseis 
para  a  capital,  d©  doze  para  as  cidades  de  Santos  e  Campinas, 
de  oito  para  as  outras  cidades  e  de  seis  para  as  villas, 

Art.  9.*  O  mandato  dos  vereadores  durará  três  annos. 

Art,  10.  As  camarás  terão  um  presidente  e  um  vice-presi- 
dente, que  ellas  mesmas  elegerão  annualmente  dentre  os  seus 
membros. 

Art.  11.  As  camarás  só  poderão  tunccionar  com  metade  e 
mais  um  dos  seus  membros,  e  suas  deliberações  serão  tomadas 
por  maioria  dos  vttos  presentes,  devendo  as  votações  ser  adia- 
das no  caso  de  empate. 

Art.  12.  Poderão  as  camarás,  por  seus  regimentos  internos, 
impor  multas  aos  veread-^res  que  sem  causa  justificada  faltarem 
a  duas  sessões  consecutivas. 

Estas  multas  não  excederão  de  dez  mil  réis,  nas  cidades,  e 
nas  villaa,  de  cinco  mil  réis  por  lâlta. 

Art.  13.  Os  vereadores  serão  substituídos  em  suas  faltas 
pelos  immediatos  em  votos,  não  devendo  em  caso  algum  a  convo- 
cação dos  substitutos  ser  feita  para  o  mesmo  dia  em  que  se  ve- 
rificar a  falta. 

Art.  14.  Os  supplentes  somente  serão  convocados  quando, 
em  consequências  de  vagas  ou  faltas,  não  houver  o  numero  neces- 
sário para  as  sessões  das  camarás  ;  mas  em  caso  algum  a  con- 
vocação será  feita  para  a  mesma  sessão  do  dia  em  que  se  veri- 
í^ra  falta .  Aos  supplentes  convocados,  que  não  comparecerem, 
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poderá  ser  imposta  a  mesma  multa  qae  for  decretada  para  os  ve* 
readores. 

Art.  15.  No  caso  de  vaga  reconhecida  pela  camará,  o  presi- 
dente offlciará  á  autoridade  competente,  aSm  de  proceder-se  i 
eleição. 

Quando  houver  recurSo,  aguardar- se«-á  a  decisão  deste. 

§  unicq.  No  caso  do  paragrapbo  único  do  art.  32,  o  presi- 
dente aguardará  a  expiração  do  decendio  alli  marcado. 

Art.  16.  A  execução  das  deliberações  das  camarás  compett 
ao  vereador  que  for  annualmente  eleito  pelas  mesmas  camarás . 

Nos  municípios  onde  convier  que  a  execução  seja  distrituida 
por  secções,  poderão  as  camarás  eleger  mais  de  um  executor. 

Art.  17  Os  vereadores  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente, 
terão  a  denominação  de  intendentes .  ^ 

Art.  18.  Os  intendentes  executarão  e  farão  cumprir  todas 
as  deliberações  e  ordens  das  camarás  na  parte  que  lhes  tocar,  e, 
trimenáalmente  ou  quando  lhes  fòr  exigido,  presterão  contas  de 
sua  gestão  peraateas  mesmas  camarás,  não  podendo  temar 
parte  nas  votações  relativas  a  actes  seus. 

Art.  19.  As  causas  em  que  os  municípios  forem  partes, 
serão  processadas  e  julgadas  perante  as  jurisdicções  estabeleci- 
das em  lei,  e  na  forma  por  esta  pre^cripta. 

Art.  20.  As  camarás  municipaes  não  exercerão  jurisdicção 
alguma  contenciosa. 

Art.  21.  Incumbe  áj  camarás  municipaes,  pelos  meios  & 
que  se  refere  o  art.  61,  o  dever  de  impedir  o  jogo  das  loterias 
no  Estado,. salvo  em  relação  ás  já  concedidas. 

CAPITULO  III 

DAS    ELEIÇÕES    MUNICIPAES 

Art.  22.  Os  vereadores  serão  elúlos  por  suflragio  directo 
e  por  maioria  de  votes.  Serão  considerados  supplentes  os  imrae- 
diatos  em  votos  aos  eleitos. 

Art.  23.  Para  as  eleições  municipaes  poderão  os  municí- 
pios estabelecer  o  processo  eleitoral  (jue  melhor  lhes  parecer, 
guardadas  as  prescripções  da  Constituição  do  Estado,  garantida 
a  liberdade  do  vote  e  assegurada  a  representação  das  minorias. 

Art.  24.  O  processo  eleitoral  promulgado  para  as  eleiçõts 
do  Estedo  servirá  para  as  primeiras  eleições  municipaes,  bem 
como  para  todas  as  outras  nos  municípios  que  não  decretarem 
lei  própria. 

Art.  25.  São  eleitores  municipaes,  e  elegíveis  para  os  res- 
pectivos cargos,  os^cidadãos  maiores  de  vinte  e  um  aunos^  que| 
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ínscriptos  em  registro  especial,  não  estejam  comprehendidos  naá 
exclusões  do  art.  59  da  Constituição  e  tenham  pelo  menos  um 
anno  de  residência  no  município. 

Art.  26.  Salvo  disposição  em  contrario  decretada  pelamu- 
nicipalilade,  a  qualificação  dos  eleitores  municipaes  será  feita 
nas  mesmas  épocas,  pela  mesma  junta  e  segundo  o  mesmo  pro- 
cesso da  qualificação  dos  eleitores  do  Estado. 

Art.  217.  São imcompativeis  para  9  eleição  descargos  mu- 
nicipaes: 

1.®  As  autoridades  judiciarias,  militares  e  pollciaes; 

2.*  Os  funccionarios  públicos  e  os  empregados  que  exer- 
çam qualquer  emprego  publico  retribuido,  ainda  que  a  retri- 
buição consista  so  em  custas; 

3.*  Os  aposentados  ; 

4.®  Os  empregados  municipaes  e  os  engenheiro^  e  emprei- 
teiros de  obras  municipaes,  emquanto  estas  não  estiverem  con- 
cluidas  e  liquidadas  as  respectivas  contas  ; 

5.*  Os  directores  e  gerente.^  ou  empregados  retribuídos  de 
bancos,  companhias  ou  emprezas  que  tenham  contractos  com  a 
municipalidade. 

Art.  28.  Perdem  o  logar  para  que  houverem  sido  eleitos  : 

1.^  Os  que  mudarem  de  domicilio,  presumlndo-se,  salvo 
communicação  em  contrario,  mudado  o  vereador  que  estiver  au- 
sente mais  de  três  mezes  ; 

2.®  Os  que  perderem  os  direitos  políticos  ou  forem  condem- 
nados  por  crime  de  moeda  falsa,  falsidade,  furto,  por  qualquer 
contravenção,  ou  por  qualquer  crime  a  que  estiver  imposta  pena 
maior  de  um  anno  de  prisão  ; 

3.®  Os  que  deixarem  de  exercer  o  logar  durante  dous  mezes 
seguidos  sem  licença ; 

4.®  Os  que  acceitarem  emprego  ou  funcção  incompatível 
com  as  f uncções  municipaes . 

Art.  29.  Não  podem  servir  conjuntamente  como  vereadore^ 
os  ascendentes  e  descendentes,  sogro  e  ^genro,  irmãos  e  cu  • 
nhâdos  durante  o  cunhadio,  tio  e  sobrinho,  e  os  sócios  da  mesm^ 
firma  commercial. 

§  único.  Dando-se  em  uma  eleição  qualquer  destes  impe- 
dimentos, tomará  posse  o  que  tiver  maior  numero  de  votos, 
considerando-se  nulla  a  eleição  do  outro;  no  caso  de  empate 
terá  preferencia  o  vereador  mais  velho. 

Art.  30.  São  reelegiveis  os  funccionarios  municipaes. 

Art.  31 .  O  mandato  das  autoridades  municipaes  eleita» 
poderá  ser  revogado  a  qualç^uer  tempo,  mediante  proposta  de 
um  terço  dos  eleitores  municipaes  e  approvação  de  dous  terçoSé 
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§  único.  O  respectivo  processo  será  o  que  for  estabelecido 
pela  lei  eleitoral  do  Estado,  ou  por  lei  especial  dos  mu- 
nicípios . 

CAPITULO  IV 

DAS    PUNCÇOES  E  ATTRIBDIÇÕES    DAS    MUNICIPALIDADES 

Art.  32.  Nas  suas  primeiras  sessões  íarão  as  camarás  mu- 
nicipaes,  sob  a  presidência  do  mais  velho  dos  vereadores  elei- 
tos, o  reconhecimento  dos  seus  membros,  organisaráo  a  sua 
meza  provisória,  decretarão  o  seu  regimento  interno,  no  qual 
será  regulada  a  forma  do  reconhecimento  de  seus  membros, 
seráo  estabelecidas  regras  para  a  eleição  do  seu  presidente  e 
vice-presidente,  determinada  a  ordem  de  seus  trabalhos,  o  nu- 
mero de  suas  sessões  ordinárias  e  extraordinárias,  e  em  geral  e 
modo  do  exercício  de  suas  attribuições. 

§  único.  O  cidadão  que  ]ulgar-se  prejudicada  por  não  ter 
sido  reconhecido  vereador,  poderá  recorrer,  no  termo  de  dez 
dias,  para  o  Tribunal  de  Justiça. 

Art.  33.  Perante  as  camarás  prestarão  os  vereadores  elei- 
tos, e  os  supplentes  que  forem  convocados,  o  compromisso  de 
bem  desempenhar  as  funcções  dos  respectivo»  cargos. 

Os  membros  das  primeiras  camarás  prestarão  o  compro- 
misso perante  a  ultima  intendência,  ou  perante  o  presidente 
delia,  e  na  falta,  perante  o  juiz  de  direito  da  comarca. 

Art.  34.  As  camarás,  uma  vez  constituídas,  exercerão  li- 
vremente todas  as  suas  attribuições  e  deliberarão  sobre  todos  os 
negócios  do  município  por  meio  de  leis,  posturas  ou  provimentos, 
nos  termos  da  Constituição  do  Estado,  e  da  presente  lei  ou  de 
outras  que  forem  decretadas  pelo  Congresso. 

Art.  35.  Compete  ás  camarás  decretar  as  despezas  e  os 
impostos  locaes. 

Art.  36.  Organisarão  serviço  de  escripturação,  arrecada- 
ção, guarda  e  applicação  da  receita. 

Art.  37.  Os  orçamentos  da  receita  e  despezas  das  camarás 
serão  votados  annualmente  em  época  prefixada  com  antecedên- 
cia, pelo  menos,  de  dous  mezes  da  data  em  que  deverem  co- 
meçar a  vigorar,  e  serão  publicados  pela  imprensa,  onde  a 
)iouver,  ou  por  editaes  na  sede  dos  municípios. 

Art.  38.  A  receita  dos  municipios  constituir-se-á  das  se- 
guintes verbas,  cuia  renda  será  exclusivamente  municipal, 
salvo,  posterior  deliberação  do  poder  legislativo  do  Estado. 

i.^Do  producto  da  alienarão,  aforamento  e  locação  dos 
moveis  6  ímmoveis  pertencentes  ao  domínio  privado  das  manici* 


Digitized  by 


Googl( 


Digitized  by  LjOOQ l( 


—  490  — 

42.  Do  imposto  sobre  casas  de  modas'; 

13.  Do  imposto  addicional  náo  excedente  de  5  V»j  Q"^ 
poderão  lançar  unicaniente  sobre  os  impostos  directos  que  por 
esta  lei  não  pertencerem  ao  miinicipio.  Para  este  eííeito  consi- 
deram-se  impostos  directos  os  que,  lançados  nominati^amente, 

\  caliirem  .immediata  e  periodicamente  sobre  pessoas  determinadas 
ou  sua  propriedade. 

Este  imposto  será  arrecadado  pelas  repartições  flscaes  do 
•Estado,  que  lunccionarem  no  município. 

14,  Das  doações  e  legados,  dos  auxílios  do  Governo,  e  de 
outras  verbas  eventuaes,  que  lhes  advierem  por  titulo   legitimo. 

Art.  39.  Não  pódora  as  municipalidades  tributar  : 

1."  Os  productos  da  importação  do  estrangeiro  ou  nacio- 
naes,  em  transito  ou  destinados  ao  consumo  local ; 

2.''  Os  productos  destinados  á  exportação,  em  transito  ou 
procedentes  do  municipio.  salva  a  excepção  restricta  estabelecida 
no  n.  3'  do  artigo  antecedente ; 

3.0  Os  géneros  alimentícios  de  primeira  necessidade,  de 
producção  do  mu.iicipio  e  destinados  ao  consumo  de  seus 
habitantes. 

Art.  40.  Salvo  o  disposto  nos  artigos  antecedentes,  não 
poderão  também  as  municipalidades  crear  impostos  que,  sob  o 
mesmo  ou  diíferente  titulo,  constituirem  renda  do  Estado. 

Art.  41.  Os  orçamentos  ora  vigentes  nos  municipios, 
somente  poderão  vigorar  ou  ser  prjrogados  até  seis  mezes 
depois  da  promulgação  desta  lei ;  tindo  este  prazo,  reputar- 
se-ão  revogados  os  impostos  náo  comprendidos  no*art.    3o. 

Art.  42.  A  cobrança  destes  impostos  será  feita  segundo  o 
regulamento  geral  a  que  se  refere  o  decreto  n.  9870  de  22  de 
Fevereiro  de  1888  e  respectivas  tabeliãs,  na  parte  referente  ao 
Estado  de  S.  Paulo,  prevalecendo  para  o  exercício  de  1891  os 
=  lançamentos  já  feitos  pelos,  exactores,  emquanto*  as  muni- 
cipalidades, que  forem  detinitivamente  se  organisando,  não 
alterarem  o  citado  regulamento. 

Art.  43.  As  calharas  municipaes  publicarão  trimensal- 
mente  o  balancete  da  sua  receita  edespeza,  e,  no  principio  de 
cada  anno,  o  balanço  das  contas  do  anno  findo. 

§  único.  Cada  municipio  tem  o  direito  de  obter,  inde- 
pendente de  despacho,  iaformaçòes  e  certidões  sobre  os  negócios 
do  seu  municipio. 

Art.  44.  Poderão  os  municipios  fazer  opercçòes  de  cre- 
dito para  as  necessidades  dos  serviços  e  obras  municipaes,  bem 
como  contrahir  empréstimos^  comtanto  que  o  serviço  do  paga- 
mento dos  ]uros  e  da  amortisaçào  a  que  se  obrigarem  annoal- 
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mente  nâo  consuma  mais  do  qae  a  quarla  parle  da  renjiía 
municipal  • 

§  único.  Dependerão  de  consentimento  do  Congresso  os 
empréstimos  com  estabelecimentos  de  credito  que  tenhira  a  sua 
sede  no  estrangeiro. 

Art.  45.  E*  da  exclusiva  competência  das  camarás,  a 
administração    e  •  conservação  dos    bons   municipaes,   entre  os 

a uaes  se  com  prebendem  tanto  os  próprios  municipaes  como   os 
euso  commum  dos  moradores. 

Art.  46.  As  camarás  poderão  adquirir  bens  para  o  muni- 
cipio,  acccitar  doações,  heranças,  e  deliberar  sobre  a  respfjctiva 
applicação. 

Art.  47.  Poderão  as  camarás  deliberar  a  venda,  afora- 
mento, locaçã)  e  troca  dos  bons  do  municipio,  som  dependência 
de  licença  ou  approvação  de  qualquer  outro  poder,  prec  dendo 
sempre  pregão  para  estes  actos  ([uando  se  reierirem  a  immo- 
veis. 

Art.  48.  As  municipalidades  farão  por  sua  conta  todas  as 
obras  e  serviços  municipaes,  abrindo  concurren^ia  publica 
sempre  que  tiverem  de  fazer  contractos  por  empreitada. 

Art.  49.  Nenhum  contracto  poderá  ser  feito  polas  munici- 
palidades com  os  funccionarios  municipaes,  nem  com  os  membros 
das  camarás  que  tiverem  decretado  ou  tido  a  iniciativa  das  obras 
e  serviços  contratados,  nem  com  os  ascendentes,  doscondentes', 
collateraos  até  o  2  gráo,  ou  sócios  da^  autoridades  referidas. 

Art.  50,  As  camarás  poderão  derrotar  desapropriações  por 
nocessidade  e  utilidade  do  municipio,  nos  casos  e  pela  fórma  de- 
terminada em  lei. 

Art.  51.  Para  a  construcçào  de  estradas  dentro  do  muni- 
cipio, ou  para  execução  de  obras  municipaes  que  dopendim  de 
""grandes  capitães,  poderão  as  municipalidades  conceder  privilé- 
gios, cujo  praz  >  nunca  deverá  exceder  de  vinte  annos. 

Art.  52,  Duas  ou  mais  camarás  municipaes  poderão  cele- 
brar entre  si  convenções  sobre  matéria  de  interesse  commum  e 
aí^sociar-se  para  qualquer  emprehendimento  de  utilidade  reci- 
proca; dependendo,  porém,  nestes  casos,  as  suas  resoluções  de 
approvação  do  Congresso. 

Art    53.  As  municipalidades  deliberarão  por  si  : 

1."  Sobre  o  alinhamento,  limpeza,  calçamento,  demolição  e 
numeração  das  ruas  e  praças,  construcção,  conservação  e  reparo 
de  cães,  jardins  públicos,  muros,  calçadas,  pontes,  fontes,  cha- 
farizes, poços,  lavanderias,  viaductos  ;  e  em  geral  sobre  todos 
os  logradouios  públicos  e  construcçõos  em  beneficio  commum  dos 
habitantes,  o '1  para  decoração  e  ornamento  das  povoações; 
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2.°  Sobre  servidões,  estradas  e  caminhos  dentro  do  muni- 
cipio ; 

3.''  Sjbre  pesos  e  medidas ; 

4/  Sobre  matadouros,  talhos  e  açougues,  feiras  e  mercados, 
local  para  venda,  fabricação  e  deposito  de  fogos  de  artificio,  de 
pólvora  e  de  todos  ós  géneros  inflammaveis  ou  que  possam  preju- 
aicar  a  saúde  e  socego  dos  habitantes  e  sobre  a  qualidade  dos 
géneros  de  consumo  sujeitos  á  deterioração  ; 

5.°  Sobre  o  uso  de  armas  nas  povoações,  prohibindo  o  da- 
quellas  que  julgar  perigosas  ; 

6.^  Sobre  tudo  quanto  interessar  à  hygiene  do  município, 
decretando  todas  as  medidas  e  providencias,  que,  não  contrari- 
ando a  lei  geral  do  Estado,  forem  a  bem  da  salubridade  do  logar 
e  da  saúde  dos  habitantes,  reclamando  auxilio  dos  poderes  dos 
Estados  nos  casos  extraordinários  e  auxiliando  as  competentes 
autoridades  sanitárias,  onde  as  houver  ; 

7.^  Sobre  o  abastecimento  de  aguas,  serviço  de  esgotos  e 
illuminaçào  publica,  sem  pre|uizo  dos  direitos  firmados  nos  lega- 
res em  que  estes  serviços  spjam  feitos  por  contractos  com  o  go- 
verno do  Estado ; 

8.^  Sobre  o  serviço  de  extincção  de  incêndios  e  de  irrigação 
das  ruas ; 

9.**  Sobre  espectáculos,  divertimentos  públicos  e  jogos ; 

10.  Sobre  a  caça  e  a  pesca  ; 

11.  Sobre  o  serviço  telephonico  e  telegraphico,  que  comece 
e  acabe  no  município ; 

12.  Sobre  vehiculos  e  serviç)s  de  transporte  ; 

13.  Sobre  hospitaes,  serviço  de  soccorros  aos  indigentes 
e  creação  e  manutenção  de  estabelecimentos  que  se  destinem  a 
obras  pias  e  de  caridade ; 

14.  S  jbre  cemitérios  e  serviços  de  enterro,  organisando  os 
respectivos  regulamentos,  em  que  deixarão  livre  a  todos  os  cul- 
tos a  pratica  dos  ritos  religiosos,  desde  que  não  offendam  á 
moral  publica  e  ás  leis ;  . 

15.  Sobre  tudo  quanto  diga  respeito  a  policia  e  ao  bem  do 
município. 

Art.  54.  As  camarás  municipaes  promoverão  no  município 
o  desenvolvimento  das  artes,  das  industrias  e  da  Tavoura,  por 
meio  de  medidas  e  auxilies  geraes,  que  não  envolvam,  porém; 
privilégios. 

Art.  55.  Poderão  os  municípios  crear  agencias  de  immi- 
gração  e  alojamentos  destinados  a  immigrantes  europeus  e  ame- 
ricanos que  queiram  estabelecer-se  em  seu  território,  contra- 
•  tando  a  sua  mtroducção  directamente  e  garantindo-lhes  auxilio 
e  collocação. 
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kvt  56.  As  muníeipalidades  poderão  tomar  resoluções 
sobre  instrucção  primaria  profissional,  creando  escolas,  museus 
e  hibliotbécas,  adoptando  os  methodos  e  programmas  que  lhes 
parecerem  mais  convenientes,  contractando  ou  nomeando  livre- 
mente os  professores  e  fixando  seus  vencimentos  e  vantagem, 

§  1. o. Poderão  auxiliar  os  estabelecimentos  particulares  de 
ensino,  existentes  no  municipio. 

§  2.°  Deverão  por  meio  de  commissões  especiaes,  visitar  as 
escolas  do  Estado,  para  o  fim  de  prestarem  as  autoridades  com-^ 
petente  informações  que  concorra'!)  para  a  prosperidade  e  desen- 
volvimento d'ellas. 

Art.  57.  Os  municípios  que  tiverem  organisado  um  sys- 
tema  regular  de  ensino  primário,  poderão  dispensar  as  escolas 
do  Estado,  representando  nesse  sentido  ao  Congresso,  que  neste 
caso  poderá  conceder  aos  municipios  uma  subvenção  proporcional 
às  despezas,  que  o  Estado  faria  si  tivesse  as  suas  escolas  então 
existentes  ;  mantida  em  todo  o  caso  a  fiscalisação  por  parte  do 
Governo. 

Art.  58.  As  municipalidades  organizarão  conforme  os  regu- 
lamentos que  expedirem,  sua  guard  i  e  policia  municipal,  diri- 
gida por  autoridade  eleita  pelas  mesmas  camarás. 

Art.  59.  As  camarás  municipaes  poderão,  periodicamente 
levantar  estatisticas  do  município  e  nomeadamente  o  recensea- 
mento da  população  e  o  cadastro  do  torritorio. 

Art.  60.  E'  garantido  ás  Gamaras  Municipaes  ú  direito  de 
petição  e  representação  em  sua  plenitude,  quer  perante  os  pode- 
res do  Estaao,  quer  perante  os  poderes  da  União. 

Art.  61.  As  Camarás  Municipaes  poderão,  por  infracção  de 
suas  leis  c  posturas,  comminar  penas  de  prisão  até  oito  (Jias  e  de 
multa  até  50^000. 

Art.  62.  As  Gamaras  não  poderão  dispensar  em  suas  leis  e 
posturas  e  provimentos,  emqnanto  estiverem  em  vigor,  assim 
como  não  pcJderão  remittir  dividas  do  Municipio. 

Art.  és.  As  Gamaras  Municipaes  exercerão  nas  eleií^ues  do 
Estado  da  União,  e  sobre  outros  ramos  do  serviço  publico,  as 
attribuições  que  por  lei  lhes  forem  confiadas. 

Art.  64.  As  Gamaras  Municipae^s  poderão  fazer  nos  muni- 
cipios qualquer  divisão  para  regularidade  e  melhoramento  dos 
serviços  municipaes. 

CAPITULO   V 

DOS  RECURSOS  CONTRA  AS  DELIBERAÇÕES  E  ACTOS  DAS  MUNICIPALIDADES 

Art.  65.  Os  eleitores  municipaes,  mediante  proposta  de  ura 
terço  e  approvação  de  dous  terços,  poderão  annullar^as  delibe-» 
rações  das  autoridades  municipaes. 
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Art.  06,  Para  este  eReito,  será  aquella  proposta  apresen- 
tada ao  presidente  da  meza  eleitoral  da  primeira  secção  da  sede 
do  município,  e  esto,  dentro  de  cinco  dias,  íará  a  convocação, 
publicando  a  proposta  por  edital  e  pela  imprensa  onde  a  houver. 
A  reunião  deverá  reali.sar-se  vinie  dias  depois  da  data  da  con- 
vocação. 

§  unic ).  Si  no  prazo  de  cinco  dias  não  tiver  sido  publicado 
o  edital  de  convocação,  esta  poderá  ser  feita  na  forma  indicada, 
directamente,  por  cinco  eleitores  do  municipio. 

Art  67.  Os  eleitores  se  reunirão  em  tantas  assembléas 
quantas  forem  a^  secções  eleitoraes  do  município  e  funccionarão 
nos  mesmos  logares  designados  para  as  eleições  municipaes, 
perante  as  mesmas  mesas  e  segundo  o  mesmo  processo  para 
sua  organisação,  chamada  dos  eleitores,  recebimento  das  cédulas, 
apuração  áos  votos  e  redacção  das  actas. 

Art.  68.  A  chamada  dos  eleitores  será  feita  }ielas  listas  da 
ultima  qualificação  concluída,  e  os  livros  para  as  assignaturas 
dos  eleitores  que  comparecerem,  e  para  as  actas,  serão  os 
mesmos  das  eleições  municipaes. 

Art.  69.  No  dia,  logar  e  hora  da  reunião  o  presidente  da 
meza  eleitoral  declarará  aberta  a  assembléa  e  porá  em  discussão 
a  proposta,  dando  a  palavra  aos  munícipes  que  apresentarem 
autorisação  escripta  da  decima  parte  ou  mais  dos  eleitores  pre- 
sentes. Só  estes  poderão  fallar  sobre  o  projecto  das  deliberações, 
durante  meia  hora  e  ato  duas  vezes ;  a  discussão  não  poderá 
durar  mais  de  quatro  horas,  e  findo  esto  prazo  o  presidente  a 
encerrará  e  em  seguida  mandará  começar  a  votação. 

Art.  70.  Cada  eleitor  votará  em  uma  só  cédula  fechada, 
contendo  escripto  o  seu  voto  expresso  cora  uma  das  palavras  sim 
ou  não  -^  conforme  a  opinião  de  cada  um  sobre  a  anniillação  ou 
não  das  deliberações  sobre  que  são  chamados  a  pronunciar-tse. 
Art.  71.  Todo  este  processo  será  conclnido  no  mesmo  dia 
sem  interrupção ;  a  acta  será  assigriada  por  todos  os  eleitores 
que  quizerem  e  que  estiverem  presentes  n:i  occasião  do  encerra- 
mento, e  será  mandada  publicar  no.dia  seofuinte,  sendo  uma 
cópia  delia  remettida  ao  presidente  da  meza  da  primeira  secção 
eleitoral  do  municipio. 

Art.  72.  As  autoridades  municipaes  que  tiverem  tomado 
parte  nas  deliberações  de  cuja  annullaçáo  se  tratar,  não  poderão 
votar,  ma3  poderão  nomear  fiscaes  para  as  diílerentes  secções, 
um  para  cada  secção,  dentre  os  eleitores  que  nella  tiverem  de 
votar.  Estes  fiscaes  podorão  fazer  protestos  e  reclamações,  que 
serão  insertos  nas  actas. 

Art.  73.  No  terceiro  dia  depois  da  votação,  o  presideute  da 
primeira  secção  eleitoral  da  sede  do*municipio  copi  os  presiden* 
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tes  das  demais  secções,  reunidos  em  junfa  e  constitui 
maioria,  procederão  â  apuração  final  de  todas  as  actas 
das,  r  quisitando  as  que  faltarem  e  adiando  neste  caso 
ração  por  três  dias. 

§  único.  Na  falta  de  comparecimento  dos  rresider 
mozíís  eleitoraes,  de  modo  que  a  junta  apuraaora  na 
funcciomr  com  a  maioria  delles,  strá  esta  maioria  pre 
cora  eleitores  de  quaesquer  das  secções  cujo  presidente  d 
comparecido,  um  por  secção,  feita  esta  convocação  peloi 
dontes  e  mezarios  presentes,  que  marcarão  rio  mesmo  a( 
dia  para  apuração,  até  o  terceiro  dia  seguinte. 

Art,  74.  Os  mezarios  das  differentes  secções  que.  se 
justificada,  não  comparecerem  no  dia  designado  para  a  as 
de  que  trata  o  art.  69,  assim  como  aquelles  que  não  con 
rem  aos  trabalhos  da  apuração  final,  incorrerão  nas 
pejias  impostas  pela  lei  eleitoral  em  casos  semelhantes. 
•  Art.  75.  A  acta  da  apuração  final  será  ao  dia 
mandada  publicar  por  edital  e  pela  imprensa,  onde  h 
uma  cópia  delia  será  remettida,  para  os  demais  effeitos, 
sldenteda  Camará  Municioal. 

Art.  76.  Por  vicios  suostanciaes  que  prejudiquem  a 
do  pronunciamento  do  eleit)rado  e  contra  as  deliben 
junta  apurado ra,  poderão  as  autoridades  interessadas  o 
res  do  município,  em  numero  de  dez,  interpor  os  recur 
mittidos  em  eguaes  casos  para  as  eleições  municipaes,  i 
pensão  das-  deliberações  tomadas  nas  assembléas. 

§  único.  No  caso  de  ser  aunullado  o  processo  apui 
uma  ou  mais  secções,  de  modo  a  não  ficar  conhecido  o  i 
da  consulta,  será  convocada  a  nova  assembléa  por  inic 
autoridade  que  tiver  jul^^ado  o  recurso. 

Art.  77.  Logo  que  fór  publicado  o  resultado  final 
ção,  considerar-se-hão  annuUadas  as  deliberações  mi 
sujeitas  á  consulta,  uma  vez  que  doas  terços  pelo  i 
eleitorado  tenham  votado  púà  annu ilação.  Neste  caso  o  j 
da  camará  o  publicará  e  fará  cumprir. 

Art.  78.  Si  nestas  assembléas  não  comparecerei 
votarem  pela  annullação  proposta  pelo  menos  dous  t 
eleitores  do  municipio,  se  reputarão,  para  todos  os  effe 
firmadas  as  deliberações  da  autoridade  que  se  tratava  i 
lar,  e  sobre  ellas  não  se  poderá  provocar  nova  cônsul 
du  prazo  de  um  anno. 

Art.  79.  Das  deliberações  e  actos  das  autoridac 
cipaes.  haverá  recurso    para  o  Congresso  nos  seguin 
1."  Quando  violarem  a  Constituição  do  Estado  e 
tuição  Federal; 
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2."  Quando  oHenderem  direitos  de  outros  municípios 
e  estes  reclamarem  por  intermédio  de  seus  representantes ; 

3.**  Quando  fOr  exhorbitante  das  attribuiçôes  do  governo 
municipal. 

Art.  80.  Nos  casos  dos  números  1'  e  3'  do  artigo  antece- 
dente, o  recurso  poderá  ser  interposto  pelos  vereadores  discor- 
dantes ou  por  qualquer  município  por  meio  de  simples  requeri- 
mento ou  oflBcio  devidamente  instruído  e  dirigido  directamente 
ao  Coiigresso 

Art.  81.  O  Congresso  sempre  que  fôr  possível,  ouvirá  es 
autoridades  recorridas  e  decidira  os  recursos  na  mesma  secção 
em  que  íerem  apresentados*  '  m 

Art.  82.  No  intervallo  das  sessões   legislativas,   o  recurso 
^em  qualquer  dos  casos  mencionados   no  art.  79  será  interposto 
pelo  presidente  do  Estado,  o  qual  poderá  suspender  a  exrcuçã 
aas  deliberações  e  actos  recorridos  e  remetterá  o  recurso  ao 
Congresso,  logo  que  este  comece  a  funccionar.  * 

CAPITULO  VI 

DISPOSIÇÕES    GERAES 

Art.  83.  As  camarás,  á  medida  que  forem  eleitas,  reverão 
todas  as  leis,  regulamentos,  provimentos  e  posturas  existentes, 
revogando,  reformando  ou  modificando-os,  conforme  exigi- 
rem os  interesses  e  condições  peculiares  do  município  e  exa- 
minarão toda  a  escrípturação  e  contas  relativas  ao  período 
findo,  afim  de  providenciarem  como  de  direito. 

Art  84.  Os  empregos  municipaes  são  todos  de  livre  e 
exclusiva  creação  das  municipalíaades,  ás  quaes  compete 
nomear,  demittir  ou  suspender  os  funccionarios  e  empregados, 
promover  a  sua  responsabilidade  civil  ou  criminal,  rçarcar  os 
respectivos  vencimentos  e  regular  os  casos  e  condições  de  sua 
aposentadoria. 

Art.  8õ.  A^s  municipalidades,  [)ara  cobrança  do  seus  im- 
postos e  multas,  compete  o  processo  executivo. 

Art.  86.  Os  bens  municipaes  não  são  suieitos  á  execução 
por  dividas  do  município;  havendo  condemnação  judiciaria, 
poderão  ser  embargados  para  pagamentos  e  penhoradas  as 
rendas  que  estiverem  votadas  em  orçamento  e  quaesquer 
prestações  que  tenham  de  ser  pagas  aos  cofres  do  município. 

Art.  87.  Todas  as  leis,  tabeliãs  de  impostos  e  quaesauer 
resoluções  municipaes  com  caracter  obrigatório,  serão  punli- 
cadas  por  edital  na  sede  do  município  e  pela  Imprensa  onde 
houver. 
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Art.  88.  As  aoioridades  munioipaet  preilàrâoaat^l* 
dente  do  Estado  e  ás  Gamaras  legislatitas  as  informacSes 
qne  lhes  forem  pedidaS|  sobre  quaesquer  assumptos  relatitos 
ao  mtmidpiOé 

Art.  89.  As  deliberações  e  representações  das  Gamaras 
Manicipaesy  dirigidas  aos  outros  poderes  constituídos  do  £s«- 
tado  ou  da  Unifto,  serio  assignaoos  por  toda  a  Gamara;  os 
papeis  do  expediente  basta  que  o  sejam  pelos  membros  da  mesa. 
Art.  90.  As  camarás  municipaes  terão  ^odos  os  livros  in- 
dispensareis  ao  expediente  do  serviço  municipal,  além  dos  nece»- 
taríos  para  o  registro  de  suas  leis,  posturas^  regulamentos^  coa- 
tractos  e  para  todos  os  trabalhos  de  caracter  eleitoral  do  muni^» 
cipiO)  bem  como  para  o  registro  da  presente  lei  e  de  outras  que 
forem  publicadas  e  que  digam  respeito  a  assumptos  municipaeji. 

Art.  91»  Os  vereadores,  eem  geral  todas  as  autoridadesi 
funcdoiaTios  e  empregados  municipaes  são  responsáveis  civil 
oa  orifflinalmante  por  prevaricação/  abuso  ou  omissão  no  desem* 
penho  de  suas  fnneções. 

§  1.''  A  responsabilidade  {>oderá  ser  promovida^  ou  pelo 
promotor  publico,  ou  pela  própria  oamara,  ou  pelo  prejudicadoí 
oti  mesmo  por  qualquer  municipe. 

g  Z.""  O  processo  criminal  será  o  de  responsabilidade^  pe^ 
ranie  a  autoridade  judiciaria  competente  e  nelle  será  sempre 
ouvido  o  promotor  publico» 

Art.  92.  Os  municípios  poderão  organixar  o  seu  governo 
Bob  forma  diversa  da  estabelecida  na  presente  lei,  suppri-^ 
mindo  e  substituindo  as  autoridades  creadas  e  creando  outras 
com  attribmçoes  differentes,  respeitados  os  princípios  Inndamen« 
taes  e  os  preceitos  geraes  consagrados  na  Constituição  do  fis-» 
tado^ 

Art«93.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrarie» 

Mando,  portanto^  a  todas  as  autoridades  aquém  oconheci^ 
mento  e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e 
làqBãSk  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se  contêm* 

O  Secretario  do  Estado  a  faça  publicar^  imprimir  e  correr. 

São  Paulo,  treíe  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  noventa 
•  Xkm,  terceiro  da  Republica  dos  Estados-Unidos  do  Brasil. 

Ahbrioo  BràsUíIxnsb  db  Almbida  Milloi 
Carloi  ÁMkgwio  de  Friita»  Vittalíía. 

tHiblicada  na  Secretaria  do  Goverao  do  Estado  de  Sfto 
JP^hIqa  aos  trese  dias  do  mes  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e 
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BlBttOGR;APHIA 

Uecehemos  ó CoHigò  Penal  Bra^ileiref  pelo.  pr«  MaQOei 
Clementino  d%  Oliveira  Escorei,  illustrado  lenta  oajthedraUoo  dà 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 

Bem  aunotadÒ4  enriqueddo  com  julgadoa  dot,  trUMPMi  6 
actos  do  Poder  PudIícO;  e  com  a  iQgislag&Q,  orUs^oal  eai^^tti^, 
geira,  torna-se  a  presente  publicação  um  trabalho <. de  iDflpntMr 
tavel  utilidade  aos  que.  se  aedicam  ao  estudo  depse  rama  da 
Dirato. 

O  autor,  para  mais  facilidade  de  compHlsarrse  o  spQ  trt* 
balhOi    precedeu-o  de  minucioso  indice  alpbaDeticOj,   onde.  m 
acham  perfeitamente  coordenadas  as  matérias  ,cojoitidae   no  ter: 
lumei 

O  Sr.  Dr.  Oliveira  Bscorel,  com  a  sua  pub(iceigjk)i,  jqqe   der  : 
nota  louvável  estorço  intellectual,  veio  prestar  aa  lõri»  un.    '' 
vante  serviço. 


ERRA.TA 

Por  omissSo  typogrftphieá  de  uma  proposiçtq  i^  úêmide^wH^^  i^ 
vé-se  a  pag.  404,  linha  21,  reproduzimos  o  diio  cotmàeramiOf  tpA  deve 
ter  lido       ' 


Considerando  que  a  rò^  comp  cessionma  $  aubroffnda  em 
todos  os  primlegios,  direitos  e  obrigações  do  Lh$dy  vmfi€ãdas 
pela  respectiva  escripíuração,  dom  excl^s%va  do  seu  aoerjoq^  fará 
delle  usar,  gosar  e  dispor  (ut  escriptura  a  fl.),  tendo  valorisado  as 
acções  em  270|000,  em  vista  do  balanço  apres<Hitado  e  appro- 
vado,  e  tendo  proposto  esse  preço  para  adquirii!  o  actlvp  e  pas- 
sivo do  Lloyd,  deve-se  presumir  que  esse  preço  ern  eflectiva^!. 
mente  o  valor  preciso  da  liquidação;  ,e,  piroonsêguíute^ea^  arói 
obrigada  ao  pagamento>  feio  qual  responde  o  seu  patrimooioi 
coníundidoí  pela  ircorporaçio,  com  o  do  Lloyd,  ain(|a  qpci,  catre 
seja  o  da  cotaç&oí  em  bolsa ; 
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DOUTRINA 


DIREITO    CIVIL 

Pode  o  juiz  dos  casamentos  deixar 
de  realisar  o  solicitado  pelo  ofifensor  de 
mma  menor,  sob  o  fundamento  de  que 
pela  tenra  idade  da  offendida  não  pàáò 
ella  dar  livremente  o  seu  consenti- 
mento ? 

Intelligencia  dois  arts.  7.*  §  5.0  e  17 
da  lei  n.  181  de  24  de  Janeiro  de  1890, 
combinados  com  o  art.  276  do  Cod. 
Penal  (♦). 

Desde  Petrolina,  onde  exercemos  o  oargo  de  promotor  pu- 
blicO)  notávamos  que,  a  cada  um  de  nossos  artigos  pubUcados 
no  «Direito»,  acompanhava,  quasi  sempre,  outro  do  illustrado 
e  estudioso  magistrado  Dr.  Bíarques  Pitaluga;  e  acredite  S.  S. 
que  nos  prendia  bastante  a  attenção,  desejando  que  houvesse 
orna  occasião  em  que  nos  fosse  dado^  por  intermédio  d'esta  Re- 
vista, travar  relações  jurídicas,  pois  prevíamos  que,  estudioso  e 
talentoso  como  se  nos  afigcn^  S.  S.,  muito  teríamos  a  lucrar 
com  as  luzes  da  discussão.  Nunca,  porém,  nos  animamos  a  isso, 
cônscio  da  obscuridade  e  incompetência  que  nos  cerca; 

Hoje.  S.  S.  estendeu-nos  a  mão,  e  nâo  poderíamos  recu- 
sal-a.  Não  é  uma  luva  que  lanhamos,  absolutamente  não;  é  um 
pedido  apenas,  porque  muito  apreciamos  o  estudo,  e  sabemos 
que  da  cliscussão  nasce  a  luz. 

Em  qualquer  assumpto  que,  por  ventura,  ppssamos  travar 
discussão,  não  haverá  vencido  nem  vencedor^  mas  somente  es  - 
clarecimento  de  um  facto  duvidoso.  Não  somos  magistrado,  como 

K^nsa  S.  S.,  mas  simples  e  obscuro  advogado  dos  auditórios  de 
anáos;  e  muito  embora  os  grandes  affazeres  da  vida  pratica 
que  nos  cercam,  não  esquecemos  nunca  as  horas  de  estudo  para 


n  Vide  c  Direito  »  yoI.  55  paga.  14  7  e  561  e  vol.  59  pag.  42. 
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instrucç5o/ás  quaes,  si  S.  S.  nos  quizer  honrar,  ser-lhe-h5o 
dedicadas. 

Pêlo  que  dito  fica,  pois,  não  poderíamos  deixar  em  silencio 
o  bem  elaborado  artigo,  que  se  lê  no  V(  1.  59  pag.  42  do  «  Direito  », 
por  S.  S.  firmado,  ct)ntradizendo  uma  opinião  nossa,  exarada  em 
artigo  que  escrevemos  á  pag.  561  do  vol.  55  do  €  Direito». 

Reffríndo-nos  ao  despacho  do  juiz  dos  casamentos  de 
Barra  Mansa^  publicado á  pag.  147  do  mesmo  vol.  55  do  «  Direito», 
onde  se  declarava  impossível  a  realisação  do  casamento  de  uma 
menor  de  11  annos,  o  qual  fora  solicitado  pelo  offensor,  pois  tra- 
tava-se  do  caso  previsto  no  art.  276  do  Cod.  Penal,  dissemos 
queoart.  17  do  decreto  n.  181  de  24  de  Janeiro  de  1890  não 
comportava  uma  tal  interpretação.  p'»is  continha  em  si,  claro 
que  é,  o' remédio  legal  para  o  casamento  nas  condições  figuradas : 
senaração  dos  corpos  até  aedade  exigida  por  lei.  Deixamos  es- 
tabelecido que  o  casamento  em  casos  taes  far-se^hia  em  qual- 
quer edade,  não  sò  pela  providencia  contida  no  próprio  art.  17, 
como  também  poraue  a  exigência  do  consentimento  inequívoco 
exigido  pelo  §  5.**  ao  art.  7.**  do  Decr.  cit.  era  supprida  pela  au- 
toridade do  juiz, 

O  illustrado  Dr.  Pitaluga,  no  artigo  já  citado,  veio  contradi- 
zer-nos^  não  em  absoluto^  mas  pretendendo  mostrar  que  a  nossa 
opinião  nao  podia  ser  acceita  ín  íoíwm,porque  o  art.  17  cit.  neces- 
sita ser  interpretado,  sendo  que  devèr-se-hia  fazel-o  no  sen- 
tido de  que  no  caso  do  art.  276  do  Cod.  Penal  só  seria  permit- 
tidoeíTectuar  o  casamento,  quando  fosse  a  menor  de  edade  superior 
a  7  annos,  epocha  da  puberdade  e  nunca  em  edade  inferior,  pois 
havia  carência  absoluta  de  vontade  deliberativa,  não  podendo 
assim,  de  accordo  com  o  §5."  do  art.  7.»  do  Decr.  cit.,  haver 
consentimento  inequívoco,  que,  por  forma  alguma,  poderia  ser 
supprido  pelo  juiz. 

Respondamos.  Supponha-se  que  A.,  filho  de  uma  familia 
illustree  abastada,  por  um  excesso  de  bilontragem,  permitta-se- 
nos  a  expressão,  seduz  uma  pobre  menina  de  cinco  ou  seis  annos 
de  edade,  filha  de  pobres  lavradores,  porém  honestos  e  respei- 
tados, e  rouba-lhe  o  que  a  natureza,  embora  tão  pródiga,  só  pode 
dar  uma  única  vez:  a  coroa  de  virgem. 

A  justiça  persegue-o,  e  A.,  ou  pelo  horror  do  cárcere,  ou 
pela  supremacia  de  sentimentos  de  honra,  que  finalmente  subju- 
garam seus  Ímpetos  Ubidinosos,  de  accordo  com  sua  familia, 
quer  dar  nm  nome  honrado  áquella  pobre  menina,  quer  fazer 
uma  justa  reparação  de  sua  libertinagem. 

O  casamento  é  vantajoso,  pois  A,  um  pouco  estouvado 
^apenas^  tem^comtudpi  um  coração  propenso  ao  bem  e  ás  boas 
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acções;  toda  a  família  da  oSendida,  sem  excepção  de  um  sò  de 
seus  membros,  abraça  o  casamento. 

Requeriam -no  ao  juiz,  e  ste  diz  seccaraente:  — não,  a  menina 
tem  seis  annos  e  não  e  posí  ivel  consentir  no  casamento;  a  sua 
pouca  edade  não  consente  qu»*  se  manifeste  de  modo  inequivoco. 

Mas  is^o  é  simplesmente^  horroroso!  Si  houvesse  possibili- 
dade de  uma  segunda  virgindade;  si  a  natureza  fosse  pródiga 
ao  p«)nto  de  tf^cer  uma  seo:unda  coroa  de  virgem,  nada  diríamos. 

A  h  'Ura  uma  vez  perdida,  é  como  o  fumo  que  se  desprende 
da  chama : — evapora-se  para  sempre. 

Como  é  que,  pelo  simples  facto  de  não  poder  essa  creança 
mmifeslara  sua  vontade  de  ura  modo  inequivoco,  fecha-se-lhe 
a«  portas  d  •  hy^inneu,  abrindo-se  ao  mesmo  tempo  as 'do  car- 
C'  re  para  um  pobre  moço,  que  faria  perfeitamente  a  felicidade 
futura  d'aquella  a  quem  roubou  o  que  de  mais  preciso  tinha?! 
Como  é  que  cava-seraos  pés  d'essa  innocente  creança—  quem 
sabe  si  oabysmo  da  prostituição? 

Gomo  é  que  esse  juiz  consciencioso,  recto  e  probidoso,  como 
deve  ser  todo  aquelíe  que  tem  em  suas  mãos  a  balança  da  justiça, 
poderá  dizer  ao  offensor: — queres  dar  um  nome  puro  a  essa 
menina  a  quem  off**ndeste,  mas  eu  te  prohibo;  queres  reparar  o 
mal  que  fizeste,  mas  eu  te  reservo  o  cárcere;  queres  poupar  a 
tua  íamilia  á  vergonha  de  uma  condemnação,  mas  eu  quero  pisar  o 
n«»me  puro  e  honrado  que  ella  tem,  arrojando -te  ás  grades  de 
unia  cella;  queres  constituir  um  lar,  mas  eu  oÉfe:«íço-te  a  mas- 
n^>rra»  o  silencio,  o  remorso,  o  desesperjl  Como  é  que  o  juiz,  o 
seffundo  pae  di  infância,  dirá  aos  pi;o'prios  pães  d i  menor: — as 
suas  vontades  de  nada  valem,  e  a  sua  filha  está  irremediavel- 
mente perdida:  querem  preparar-lhe  um  futuro  risonho,  mas  eu 
preparo- lhe  as  portas  da  sentina :  aqui  só  eu  quero,  só  eu  mando, 
só  eu  posso,  porque  uma  menor  de  seis  annos  não  pode  dar  livre 
consentimento  jura  o  casamento  solicitado. 

Mas  esse  seria  um  juiz  tyranno^  ea  lei  qie  o  aj)  iasse — uma 
iramoralidade 

P<»rqne  n^ »  rfmsentir  o  casamento  e  por  outros  meios  pro- 
curar a  repar.Mçlo  do  mal,  uma  vez  que  é  necessária  uma  pro- 
^  lencia?  Seri-t  simplesmente  porque  o  art.  276  do  Cod.  Penal 
d  termina  que»  sentença  qm  condemnar  o  criminoso  abrigal-o-ha 
a  dotara  offen-lida? 

Ah !  mas  isso  é  trocar  a  honra  pelo  oure  ;  é  mercadejar  a 
Tifgmdade  de  ima  innocen'e  creança;  é  aviltar  o  que  de  mais 
santo  ha  n'esta  vida  I 

Mas.  poder-nos-ha  di^.er»  o  illustrado  Dr.  Pitaluga,  o  juiz, 
q'iando  tem  ane  os  seus  clL  »s  a  lei,  por  mais  tyranna  que  ella 
ss  ja,  não  é  um  tyranno,  mas  um  mero  executor  d'ella  • 


Digitized  by 


Gçogh 


•^502  - 

Sim,  muitos  juizes  ei^m  contrários  á  pena  de  morte^  mas 
ante  o  veredictum  do  jury,  baixavam  a  penna  para  decretal-a. 
Mas,  isso  dá-se  auando  a  lei  é  positiva,  clara^  expressa  e 
terminante.  E  a  lei  ao  casamento  civil  autorisará  o  repugnante 
espectáculo  que  acima  descrevemos? — Náo,  absolutamente  nSo. 

E  tanto  assim  que  para  que  S.  S.  podesse  firmar  a  doutrina 
de  que  é  absolutamente  impossível  a  realisaçâo  do  casamento  de 
uma  menor  de  7  annos  nos  termos  do  art.  276  do  God.  Penal,íoí 
necessário  ir  aUunde  buscar  elementos  nas  leis  que  regulavam 
o  casamento  religioso,  que  desappareceu  de  nosso  direito. 

Diz  S.  S. :  «Ora,  nós  temos  uma  lei  civil  que  limita^  para  o 
contracte  dçs  esponsaes  e  que  precede  ao  casamento,  o  fim  da 
infância,  que  é  a  edade  de  7  annos.  Logo,  devemos  acceital-a  para 
o  casamento  de  que  íalla  a  lei,  por  ser  ella  a  edade  em  que  a 
creança  principia  a  querer  livremente,  em  que  principia  a*  mani- 
lestar-se  o  juizo» 

Antes  de  tudo,  ha  de  consentir  S.  S.  que  digamos  náo  co- 
nhecer em  nossa  legislação  propriamente  dita  e  anterior  á  lei  do 
casamento  civil  lei  alguma  fixadora  de  edades  em  matéria  pro- 
priamente de  casamento  e  que  faça,  n'este  sentido,  distincção 
entre  puberdade  e  impuberdade. 

O  que  existia  era  apenas  um  respeito  por  parte  de  nossa 
legislação  civil  ás  leivS  religío^^as  que  regulavam  o  casamente 
adoptado  entre  nós.  O  art.  81  da  Comolidaçào  das  Leis  d- 
vi9  bera  mostra  essa  verda^le. 

Já  havíamos  dito  era  o  artigo  criticado  por  S.  S.:  «Em 
nosso  direito  civil  encontramos  apenas  estabelecida  a  distincção 
entre  puberdade  e  impuberdade  para  os  actes  judiciaes,  em  ab- 
soluto, e  para  os  extra-]udiciaes  enumerados  nas  Ords.  liv.  3". 
tit.  29  8  1^,  liv.  4  tit.  81  pr.,  tits.  85  pr.  e  86  §  1.^;  sobre  a 
epocha  fixada  como  inicio  da  puberdade  para  o  casamento  nada 
encontramos .  Tudo  quanto  n^e^ste  sentido  tínhamos,  veio-nos  in- 
directa e  exclusivamente  da  lei  de  3  de  Outubro  de  1827,  que 
mandou  observar  as  disposições  do  Concilio  Trldentino  e  Consti- 
tuições do  Arcebispado  da  Bahia,  estabelecendo  assim  o  casa- 
mente religioso  valido  e  perfeitamente  legal . » 

Hoje,  porem,  temos  uma  lei  clara  e  positiva,  que  diz  termi- 
nantemente :  em  matéria  de  casamente  a  menoridaae  para  o  ho- 
mem vae  ate  16  annos  e  para  a  mulher  ató  14. 

Considerando,  porem,  o  princípio  eminentemente  decente  e 
humaniterio  do  casamento  para  reparação  da  deshonra  de  uma 
menor,  estabeleceu  que,  em  tees  casos,  o  menor  de  16  ou  a  me- 
nor de  14  annos  poder-se-hia  casar,  podendo  o  juiz,  se  achasse 
conveniente^  separar  os  corpos  ate  a  edade  exigida  por  lei. 
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Foi  uma  excepção  que  abriu  em  beneficio  do  ofiensor,  da 
familia,  da  sociedade  e  principalmente  da  oSeudida. 

E  como  excepção  que  é,  deve  ser  ampla^  geral  é  sem  limi- 
tes até  que  enfrentando-se  a  um  absurdo  tenha  de  recahir  na  re« 
gra  geral . 

Mas  o  casamento  de  uma  menor  de  cinco  annos  é  além  de 
absurdo,  ridiculo,  dir-nos-hão  os  illustrados  Drs.  Pitaluga  e 
Oliveira  Machado,  autor  do  despacho^  que  deu  causa  ao  nosso 
artigo . 

Ridículo  e  absurdo  seria,  dissemos  já  no  artigo  criticado,  o 
casamento  com  as  suas  consequências  necessárias  e  fataes ;  mas 
ahi  está  a  própria  lei  fornecendo  um  meio  legal  de  evitai-as  :  a 
separação  dos  corpos . 

A  magna  quesíio,  porem,  do  illustrado  Dr.  Pitaluga  e  que 
a  menor  de  7  annos  não  pode,  como  exige  o  §  5.  do  art.  7'  da 
lei  do  casamento  civil,  dar  o  seu  consentimento  de  modo  inequi- 
voco,  porque  ainda  não  tem  vontade  nem  discernimento,  e,  a  pro- 
pósito, censura  termos  ditj  que  em  taes  condições  o  juiz  suppri- 
ria  a  deficiência  deliberativa  da  menor,  porque,  diz  S.  S.,  «isto 
*seria  supprir  aquillo  que  a  natureza  ainda  não  lhe  deu  —a  von- 
tade» . 

Antes  de  qualquer  outro  assumpto,  desfaçamos,  não  uma 
injustiça,  mas  talvez  uma  mà  apreciação  que  de  nossas  palavras 
fez  S.  S.  Quer  nos  parecer  que  em  ponto  algum  do  artigo  por 
S.  S.  criticado  deixamos  transparecer  a  convicção  de  que  se  de- 
vesse fazer  o  casamento  unicamente  pela  vontade  do  ofiensor, 
sem  audiência  da  offendida  ou  de  seus  representantes . 

Estávamos  discutindo,  não  um  caso  byppothetico,  mas  um 
facto,  um  caso  averiguado,  onde  absolutamente  não  se  tratava 
de  recusa  do  casamento  por  parte  da  offendida,  mesmo  porque, 
é  claro,  si  tal  se  desse,  o  illustre  juiz  dos  casamentos  da  Barra 
Mansa  ter-se-hia  apegado  a  ella  para  procurar  fundamentar 
a  sua. não  annunencia  á  realisação  do  enlace  matrimonial. 
Antes  deu  como  assentad'>  que  o  casamento  era  de  mutuo 
accordo,  tanto  assim  qup  só  levantou  duvidas  pelo  facto  de  não 
poder  a  menor  de  11  annos  dar  um  consentimento  de  modo  ine- 
quivoco  nps  termos  do  §  5'  do  art.  7'.  da  lei  de  24  de  Janeiro  de 
1890.  , 

Quando  dissemos  :  «  no  caso  de  que  se  trata  o  juiz  do  or- 

Shãos  interpoz  a  sua  competência  autorisando  o  casamento  ))^  e 
ando-o  completamente  a  salvo  de  formalidades,  foi  necessaria- 
mente presuppondo  a  vontade  da  offendida,  havendo  ainda,  como 
necessária,  a  do  juiz  nos  termos  do  art.  276  do  Cod.  Penal  e 
aviso  de  11  de  Setembro  de  1890,  para  nós,  embora  discrente 
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dos  avisos,  de  algum  valor,  pis  é  armado  pelo  mesmo  autor  da 
lei  do  casamento  civil,  traduzindo  assim  o  pensamento  da  lei. 

Supprir  pelo  juiz  quer  dizer  —  fazer  valer  o  seu  consenti- 
mento sobre  a  vontade  de  outrem,  diz  S.  S. 

Em  qualquer  epocha  da  vida,  o  homem  que  dedicou-se  aos 
livros  é  sempre  estudante,  e,  por  consequência,  sempre  disposto 
a  aprender.  Assim  folgaríamos  bastante  de  beber  algumas  luzes 
na  illustração  de  S.  S.,  por  nós  acatada,  si  nos  achássemos  real- 
mente em  erro  ou  má  apreciação  na  technologia  jurídica  da  ex- 
pressão empregada. 

Permitta,  entretanto,  S.  S.  que,  com  o  devido  respeito,  dis- 
pensemos, por  ora,  a  explicação  que  dignou-se  dar-nos  da  ex- 
pressão— supprir  pdlo  juiz — como  termo  jurídico,  porque,  como 
verá,  antes  da  parte  criticada,  empregamol-a  na  verdadeira  ac- 
cepção,  deixando  por  isso  patente  que  bem  comprehendiamos  o 
seu  valor.  Immediatamente  depois  dissemos,  é  verdade:  — 
«  dando-se-lhe  (ao  juiz)  a  competência  especial  de,  no  caso  do 
art.  17,  interpor,  como  necessário,  o  seu  consentimento,  sup- 
príDdo  assim  com  as  suas  luzes  e  autoridade  a  deficiência  delibe- 
rativa da  menor» .  •          • 

O  verbo— supprír — não  é,  como  bem  sabe  S.  S.,  pro- 
priedade da  technologia  juric^ica,  e  si  foi  a  ella  adaptado  com 
uma  significação  especial,  conserva,  comtudo,    a  sua  significação 

Sroçria.  Si  em  Direito  quer  dizer — fazer  valer — ^  como  verbo 
a  lingua  portugueza  que  é,  em  sua  significação  natural,  quer  di- 
zer também  completar —  remediar. 

Foi  n'essa  accepção  que  empregamol-o,  isto  é,  para  deter- 
minar que  não  podendo  a  menor  dar  inequívoco  consentimento 
por  deficiência  deliberativa,  o  juiz  completaria  essa  vontade  com 
a  sua  autoridade  de  pae  da  infância,  uma  vez  que  reconhecesse 
a  vantagem  do  casamento . 

Assim,  no  caso  que  acima  figuramos,  toda  a  familia  da 
menor  abraçava  o  casamento,  ella  própria  por  si  ou  para  acom- 
panhar os  seus  dizia — ^^sim  ;  mas,  como  se  comprehende  que  uma 
creança  de  6  annos  não  tem  a  faculdade  deliberativa  perfeita  e 
completa,  o  juiz  completal-a-hia  com  o  seu  critério  e  bom 
senso. 

S.  S.  diz  que  o  juiz  não  pode  supprir  aquillo.que  a  natu- 
reza ainda  não  deu  á  menor  :  a  vontade. 

Não  pensamos  assim,  desculpe-nos  S.  S. 

A  vontade  nasce  com  o  primeiro  vagido.  Desde  a  mais 
tenra  infância  que  nós  queremos  isto  ou  aquillo,  preferimos  este 
ou  aquelle  divertimento  que  mais  nos  deleita.  O  que  nos  falta  é 
a  vontade  deliberativa  plena  e  completa;  ó  querermos  isto  ou 
aquilio  com  sciencla  exacta  do  que  queremos.  N 'essas  con- 
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dições  é  que  o  juiz  suppre  na  accopçáo  em  que  empregamos  o 
verbo,  vendo,  como  no  caso  figurado,  que  o  casamento  é  vanta- 
joso e  que  é  abraçado  por  toda  a  família  da  oífendida. 

Voltemos,  porém,  ao  assumpto  principal,  para  concluir. 

Jamais  pozemos  em  duviJa  que  para  o  enlace  matrimonial, 
em  condições  normaes,  fosse  indispensável  o  accordo  de  vontades 
inequívocas.  O  que  aOirmamos  no  artigo  em  que  combatemos 
o  despacho  do  illustrado  Dr.  Oliveira  Machado,  e  que  com  per- 
missão de  S.  S.  e  do  illustrado  Dr.  Pitaluga  continuaremos  a 
afflrmar,  é  que  o  art.  17  da  lei  de  24  de  Janeiro  de  1890  é  uma 
excepção  especialíssima  em  malfaria  de  casamento,  tendo  por  isso 
o  legislador  entregue  a  sua  boa  applicaçáo  ao  critério  do  magi  >- 
trado  ;  tudo  ficou  ao  arbítrio  do  juiz,  pois  nem  ao  menos  deter- 
minou a  separação  necessária  dos  corpos,  dizendo  antes  que  o 
juiz  poderia  decretal-a,  isto  é,  si  em  seu  bom  senso  achasse 
necessária.  Não  limitou  absolutamente  edades  a  quem  dos  14  ou 
16  annos,  já  o  dissemos,  afim  de  que  o  juiz  obrasse  desembara- 
çadamente e  de  accordo  com  o  que  mais  beneficios  podesse  pro- 
duzir em  favor  da  menor. 

Traz  á  baila  S.  S.  a  questão  melindrosa  do  discernimento, 
como  si  se  podesse  àe  antemão  fixar  uma  edade  certa  em  que  o 
discernimento  vem  à  tona. 

A  inexperiência  e  leviandade,  em  regra,  acompanham  a 
mocidade  como  a  sombra  acompanha  o  corpo  ;  e  que  innumeras 
vezes  teremos  de  ver  uma  menina  de  15  annos  completamento 
inexperiente,  completamente  despida  de  critério,  ao  passo  quo 
outra  de  12  annos  dá  signaes  de  uma  experiência  a  toda  prova, 
de  critério,  de  reflexão. 

N'esse  caso,  nem  mesmo  aquella  poder-se-hia  casar,  apezar 
de  ter  edade  superior  á  exigida  pela  lei.  Sujeitar  uma  innocento 
menina  aos  7  annos  desvirginada  á  prova  de  discernimento ! 
Como  affirmal-o  ou  contestal-o  de  um  modo  positivo,  claro  n 
expresso?  Questão  toda  intima,  toda  do  eu^  não  pode  ser  pela 
medicina,  fallivel  como  é,  deterrr.inada  clara  e  expressamente. 
Nem  ao  menos  recordou-se  S:  S.  de  que  não  estava  estabele- 
cendo uma  regra  somente  para  as  capitães !  E  quando  tôr  por 
esses  pobres  sertões  onde  o  empavezado  leígolismo  attinge  as 
mais  desmarcadas  alturas,  tí^ngido  ainda  mais  pelos  ódios  da 
politícagem  de  aldeã  mesquinha  e  desbragada?  Sujeitar  a  honra 
de  uma  innocente  creança,  a  honra  de  uma  família,  o  futuro  do 
uma  pobre  menina  a  um  ignorantaço  malévolo  e  sem  critério  que 
venha  dizer  :  ella  obrou  sem  discernimento. 

Por  consequência,  dirá  o  juiz,  essa  menina  não  pode  dar 
um  consentimento  inequívoco,  eu  nJo  posso  suppril-c,  e  embora 
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o  oSensoP;  toda  a  família  da  offendida  e  ella  mesma  queiram, 
não  se  pode  realizar  o  casamento. 

Não  queremos  crer  que  si  S.  S.  medisse  todas  as  consequên- 
cias da  doutrina  que  sustentou,' tivesse  se  convencido  a  ella. 
S.  S.  deixou-se  levar  somente  por  princípios  que  acreditou 
valiosos  e  verdadeiros,  íazemos-lhe  inteira  justiça. 

Veja  S .  S .  ao  que  arrastará  a  sua  doutrina :  —  si  a  menor 
tivesse  obrado  com  discernimento,  poderia  dar  o  consentimento 
exigido  pelo  art.  T  §  5^  da  lei,  e,  portanto,  tar-se-hia  o  casa- 
mento :  ficaria  com  a  sua  coroa  de  virgem  despedaçada,  mas 
com  a  honra  intacta  e  o  futuro  garantido ;  si,  porem,  em  falta  de 
médicos  os  peritos  leigos  do  sertão  e  muitas  vezes  eivados  de 
paixões  partidárias  dissessem  que  a  menina  obrara  sem  discerni- 
mento, isto  é,  que  entregou  o  seu  único  dote  como  entregaria  a 
um  outro  menino  uma  boneca  para  divertir-se,  não  se  poderia 
fazer  o  casamento^  ainda  que  ella  dissesse  que  queria,  acompa- 
nhando a  vontade  de  todos  os  seus  e  do  off^^nsor. 

Condemnar  uma  innocente  e  pobre  creauça  á  impureza,  a 
um  futuro  cruel  e  tenebroso,  simplesmente  porque  a  sua  inno- 
cencia  levou-a  aos  braços  de  um  seductor  1 

Que  grande  culpa  a  pezar  sobre  a  sua  cabeça  de  anjo,  sína- 
plesmente  porque  a  única  que  poder-lhe-hia  soccorrer  —  a  na- 
tureza —  ainda  não  tinha  achado  propicia  a  occasião  1 

Que  culpa  teria  ella  por  não  ter  discernimento  ?  E  tanto 
^mais  por  isso  deveria  ser  mais  amparada  pelo  juiz  e  pela  lei. 

Synthetisando,  pois,  diremos  como  interpretação  dos 
arts.  7^  §  50  e  17  da  lei  de  24  de  Janeiro  e  276  do  Cod.  Penal, 
si  è  que  elles  precisam  de  interpretação ;  tudo  fi^ca  áo  arbitrio, 
critério  e  bom  senso  do  juiz  de  orphãos,  uma  vez  que  sobre  o 
casamento  estejam  de  accordo  o  oftensor,  a  oliendiaa  e  sua  fa- 
mília. 

A  lei  tudo  confiou  do  juiz,  que,  recto,  probidoso,  imparcial 
e  guarda  avançada  da  infância,  como  ella  o  suppõe  e  deve  ser 
todo  aquelle  que  tiver  esse  espinhoso  encargo,  lará  o  que  de 
mais  benéfico  se  lhe  afigurar  áquelles  pelos  quaes  é  destinado 
a  velar. 

Terminaremos  com  o  mesmo  texto,  com  que  terminamos  o 
nosso  primeiro  artigo  :  bona  est  lex^  si  quis  ea  legitime  utatur. 

Manáos,  18  de  Novembro  de  1892. 

Virgílio  Cardoso  de  Oliveira. 
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tios  pleitos,  ó  o  advogado,  também  não  se  pode  contestar,  que  a 
lei,  na  carência  ou  falta  de  quem  assuma  essa  posição^  pela  sua 
proficiência,  faculta  seu  exercido,  em  causa  determinada,  a 
aqujUe  que  obtiver  licença  do  juiz,  assignando  termo  de  respon- 
sabilidade, como  aqui  consta  ter-se  feito,  e  vê- se  na  certidão  de 
fl.  12  :  Deve-se  ainda  observar,  que  o  processo  foi  decidido  na 
primeira  instancia  e  iulgadordefinitiva  e,  soberanamente  nos  si>- 
peri  ires  Tribunaes,  sem  uma  só  arguição  a  respeito  da  attitude 
de  Silva  Reis,  que  defendeu  regularmente  o  próprio  direito,  ob- 
tendo sempre  decisões,  em  que  os  julgadores  deram  deter:mento 
ao  pedido  do  mesmo:  A  parte,  que  via  o  exercicio  de  seu  direito 
emb  iraçado  por  outrem;  e  foi  coagida  a  demandar,  para  poder 
auferir  as  garantias  legaes,  do  que  estava  esbulhada,  e  que  ju- 
dicialmente llie  foram  reconhecidas,  empregou  por  qualquer 
forma,  trabalho  e  esforço  para  consegaic  o  restabelecimento  do 
que  a  ella  pertencia.  Quem  assume  responsabilidade  tão-im- 
port  inte,  não  deve  ter  somente  ónus,  ficando  privado  da  vanta- 
gem dais  custas  judiciarias.  «Nas  custas  é  sempre  ôondemnado  o 
vencido.» — Moraes  Çarv.  nota  388. — Per.  e-  Sz.,  §  301.  As 
cusius  são  unicamente  judiciarias,  e  estas  são  as  que  respeitam 
á  causa — Per.eSz.,  not.  607.  commentado  por  Teix.  de  Freitas. 
«As  despezas  dillerem  das  custas,  como  o  género  da  espécie.  A 
palavra — despeza— comprehende  tudo  quanto  se  desembolça  por 
occasião  da  causa,  inclusivamente  o  que  a  parte  vencedora  não 
pôde  reclamar  da  vencida.  A  palavra — custas  —  restringe-se  a 
aquellas  dospezas,  que  são  taxadas  por  lei,  para  serem  contadas 
cOiítra  a  parte  vencida.» — A  ostas  considerações  reuno  a  opi- 
nião dos  Ires  provectos  magistrados,  que  firmaram  o  accordão 
Cf  nstante da  certidão  de  fls.  137  a  138  v.— San/os  Campos,: 
Aflastando-me  do  decidido  no  accordão  da  Relação  do  Rio  de 
14  de  Marco  de  1889,  por  cópia  a  fl.  138,  cumpre  ac;entuar :  a) 
i[ne  o  mencionado  acco.dão  mandou  pa^ar  custas  de  advogado  a 
j)ropria  parte,  ora  agp:ravada,  Silva  Reis  que,  em  acção  judicial 
contra  Henrique  da  Silveira  Martins,  assignou  termo  de  re- 
sponsabilidade, n'aquelle  feito,  w/fls.  11  e.l37,  para,  como  pro^ 
curador  em  causa  própria,  assignar  articulados,  cotas  e  razões 
e  ol)ter  vista  dos  autos,  em  falt^  de  advogados  que  quizessem 
patrocinar  seus  direitoti  ;  mas,  na  presente  causa,  que  é  movida 
pelo  ag^ravado,  não  contra  Henrique  da  Silveira  Martins,  e  sim 
contra  Souza  &  Irmão,  fl.  2,  causa  bem  diversa,  nem  Silva 
Reis  allegou  a  recusa  dos  advogados  do  auditório  em  patroci- 
narem-n^a,  nem  tão  pouco  assignou  termo  de  responsabilidade 
ou  obteve  licença  para  ser  também  procurador  nesta  causa  ; 
sendo  certo  que  a  fl.  12  está  uma  certidão  narrativa  de  ter  elle 
conseguido  alvará  e  assignado  a  responsabilidade  no  pleito  con- 
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ira  Silveira  Martins^  e  o  alvará  e  a  responsabilidade  valem  t8o 
somente  para  o  íeito  determinado,  e  não  para  outros,  como  é 
evidente  do  art.  703  do  Decp.  n.  737  de  25  de  Novembro  de 
1850,  €salvo  não  havendo  advogado  no  auditório,  ou  não  que- 
rendo prestar-se  ao  patrocínio  da  causa  nenhum  dos  que  hou- 
ver, ou  não  sendo  elles  da  confiança  da  parte» — assim  julgando 
o  Trib.  da  Rei.  da  antiga  Corte  em  6  de  Março  de  1874  [Dir. 
vol.3^  pag.  645.); 

b)  que  o  accordão  a  fl.  138  confirmou,  por  seus  funda- 
mentos, a  decisSo  da  1' instancia,  fl.  437,  que  se  baseou,  para 
mandar  contar  custas  de  advogados  ás  próprias  partes,  quando 
accusam  ou  se  defendem,  no  aviso  n.  82  de  16  de  Fevereiro  de 
1860;  mas,  não  só  esse  aviso  não  tem  relação  com  a  espécie 
sujeita,  pois  diz  que  «os  procuradores  de  causas»  (e  não  as  par- 
tes) quBj  com  licença  do  juiz  da  causa  e  termo  assignado  de 
responsabilidade^  advogam  no  feito,  em  falta  de  bacharéis 
formados  ou  de  provisionados,  tem  direito  ás  custas  taxadas 
para  os  advogados,  como  justa  retribuição  do  trabalho  de  quem 
patrocina  uma  causa»;  como  também,  além  de,  em  parte  alguma 
destes  autos,  não  constar  ter  nelles  o  aggravado  obtido  licença 
ou  assignado  a  indispensável  responsabilidade,  e  contrapondo-se 
á  esse  aviso  outro  de  mais  recente  data,  o  de  n .  276  de'  23  de 
Agosto  de  d  872,  neste  se  lè:  que — «as  custas  de  advogados  não 
são  devidas  «as  partes^  quando  por  si  mesmas  accusam  ou  se 
defendem»,  o  que  é  applicavel  ao  caso;  e 

c)  que  devendo  ser  stricU  júris  a  interpretação  nas  dispo- 
sições onerosas  ou  de  imposto,  como  são  as  do  regimento  de 
custas,  não  é  curial,  fora  dos  termos  formaes  ou  precisos  delle, 
exigir-se  o  que  não  ordena,  pois,  conforme  o  ndica  a  epigraphe 
da  parte  3'  tit.  único,  cap.  1®  do  regimento  de  2  de  Setembro 
de  1874,  4s  custas  ahl  marcadas  são  devidas  aos  advogados^  e 
epigraphis  claris  legis  est. — Palma. 
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Acç2o  de  despejo  de  terrenos. 

A  manutenção  de  posçe  não  antorisa  a  concessão 
de  vista  para  embargos  nos  próprios  autos  de  des- 
pojo com  suspensão   d'este. 

Não  cabe  aggravo  do  despacho  que  manda  que 
08  embargos  oppostoa  ao  despejo  corram  em  auto 
apartado,  por  não  ser  applicavel  a  essas  causas  (de 
despejo)  o  disposto  no  art.  669  §  lldoRegul.  n.  787 
de  1850,  que  só  diz  respeito   ás  causas  de  execução. 

CARTA  TESTEMUIVHAVEL 

Supplicanle — António  Francisco  Fernandes. 
Stipplicado —  Francisco  Coelho  Bastos. 

Conselho  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  do  Districto  Federal 
MINUTA   DO    RECORRENTE 

Egrégio  Conselho  :  —  Trata-se  de  uma  acção  de  despejo 
manifestamente  improcedente,  de  que  o  aggravante  nas  novas  24 
horas  pediu  visía,  ut  fl.  9  e  documento  junto  sob  n.l,  para  o  fim 
de  oppor  legítimos  embargos  suspensivos  do  despejo  pelos  se- 
guintes fundamentos  : 

a)  —  porque,  como  vê -se  da  petição  inicial  a  fl.  e  termo 
a  fl.  9,  pede  o  aggravado  o  despejo  nas  24  horas,  fundando-se 
na  razão  de  —  precisar  o  mesmo  aggravado  do  terreno  alugado 
ao  aggravante  para  o  fim  de  fazer  obras ;  pelo  que,  não  se  trata 
do  caso  da  Ord.  liv.  4*  tit.  24.  que  faculta  o  despejo  restricta- 
mente  —  quando  uma  casa  carece  de  obras  ou  reparos  iíicompa-' 
tivets  com  a  conservação  do  inquilino,  e  concludentemente  não  é 
fundamento  para  ser  decretado  o  despejo,  a  allegaçáo  do  aggra- 
vado de  precisar  do  terreno  para  o  fim  de  fazer  obras  ; 

6)  — porque,  ut  referida  petição' inicial  a  fl.  1  v.,  confessa 
o  aggravado  que  o  aggravante  tem  bemfeitorias  de  sua  proprie- 
dade ;  porque,  pede  o  desvejo  d'ellas^  as  qnaes,  suppõe  adjudi- 
cadas ao  Barão  de  Gandal,  o  que,  não  é  verdade  porque  não  foi 
passada  carta,  e  ut  certidão  a  fl.  6  v.  que  declara  taes  bemfei- 
torias penhoradas  ao  aggravante  e  não  haver  embargos  de  ter- 
ceiro e  assim,  é  manifesto  e  patente  â  sclencia  e  consentimento 
do  aggravado  ás  ditas  bemfeitorias; 

tj)  —porque,  caso  mesmo,  não  liouvesse  a  manifesta  scien- 
cia  e  consentimento  do  aggravado  às  referidas  berafeitorfas, 
como  se  mostrou,  nos  tçrmos  da  Ord.  liv.  4»  tit.  54  88  1«  e  3^ 
ao  locatário  aggravante  cabe-lhe  o  direito  de  reter  a  cousa  pelas 
bemfeitorias  referidas  até  que  seja  d^ellas  pago ;  porque  nâo  se 
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trata  de  bemfeítorias  feitas  em  uma  casa^  para  as  quaes  se  requer 
o  consentimento  do  proprietário  ;  porem,  de  bemfeitorlas  úteis 
porque  são  de  manifesto  proveito  para  quem  fôr  seu  possuidor  ; 
visto  que,  taes  bemfeitorías  consistem  em  augmenio  de  solo, 
feito  por  meio  de  aterro  em  accrescidos  de  marinhas  e  de  levan- 
tamento de  solo  também  por  meio  de  aterro  e  bem  assim  de 
edificação  de  um  estalleiro  de  construcçào  naval,  grandes  bar- 
racões e  telheiros  uí  referida  certidão  a  fl.  6  v.,  á  custa  do 
aggravante  que  n^ellas  dispendeu  cerca  de  trinta  contos 
de  réis ; 

d)  —  porque,  acha-se  parte  do  feito  nullo  de  pleno  direito, 
visto  que  foram  preteridas  formulas  e  termos  do  processo,  por- 
quanto havendo  o  digno  juiz  a  qúo  recebido  a  excepção  de  incom- 
petência de  juizo,  e  ordenado  que  ella  se  pusesse  em  prova, 
l/í  fl.  7  V.,  foram  preteridas  as  formulas  e  termos  a  seguir-se 
eX'V%  do  art.  79  ao  Reg.  737  de  25  de  Novembro  de  1850,  e 
contra  direito  foi  tomado  o  aggravo  a  fl.  8  v.,  do  referido  despa- 
cho que  recebeu  a  excepção  e  a*  mandou  pôr  em  prova,  visto  que 
o  citado  Reg.  737,  art.  669  §  !•  em  que  se  fundou  o  aggravado 
a  fl.  8,  só  o  admitte  da  decisão,  quer  o  juiz  se  julgue  compe- 
tente, quer  nãq ; 

e). —  porque,  como  vô-se  do  documento  junto  sob  n  3, 
achando- se  o  aggravante  mánutenido  por  mandado  do  juizo 
ad  quem,  na  posse  do  referido  terreno  e  bemfeitorias  á  rua  de 
Santo  Christo  dos  Milagres  n.  10,  hoje  n.  14,  de  que  se  pre- 
tende o  despejo,  não  pode  por  esta  razão  também  ser  decretado 
o  referido  despejo  pelo  min  digno  juiz  a  quo,  emquanto  que  por 
direito  prevalecem  os  efieitos  da  mesma  manutenção  e  porque 
seria  o  caso  de  esbulho. 

Nos  expostos  termos,  pois,  carecendo  a  vista  pedida,  doe. 
sob  n.  1,  ser  concedida  no  effeito  suspensivo  e  ordenando  o 
digno  juiz  a  quo  qiie  fosse  dada  em  auto  apartado — doe.  sob  n.  1, 
o  aggravante  em  vista  de  tratar-se  dá  acção  executiva  de  des- 
pejo, aggravou  do  referido  despacho  nos  termos  expressos  de 
direito,  como  se  vê  do  doe.  sob  n.  2;  porém,  negando,  contra 
direito,  o  digno  juiz  também  tomar-se  no  effeito  suspensivo  o 
termo  de  aggravo,  como  se  vê  do  referidodoc.  sob  n.  2,  soc- 
corre-se  o  aggravante  do  presente  remédio  de  direito  para,  no 
caso  que  o  digno  iuiz  a  quo  não  se  digne  reformar  o  alludido  des- 
pacho ordenando  tomar-se  o  termo  do  referido  aggravo  no  effeito 
suspensivo,  como  é  de  esperar-se,  por  certo  que  este  egrégio 
Conselho  o  fará,  por  ser  de  te  da  justiça.    , 

Rio  de  Janeiro,  20  de  Dezembro  de  1892,—  O  advogado, 
José  Manoel  Duarte  Lima. 


Digitized  by 


Googl( 


~  512  — 

CONTRA-MINUTA   DO  JUIZ   DA    9/  PRETÓRIA 

Ao  egrégio  e  venerando  Conselho—  Motiva  a  interposição 
do  presente  rf  curso  o  facto  de  ter  eu  negado  ao  recorrente  vista 
da  acção  de  despejo  nos  próprios  autos,  conforme  se  vê  do  des- 
pacho exarado  na  petição  a  folha  13.  Tal  procedimento,  porem, 
encontra  seus  acertados  fundamentos  na  lei,  na  doutrina  e  opi- 
nião dos  escriptores  e  jurisprudência  dos  nossos  tribunaes,  como 
passo  a  demonstrar. 

Na  acção  de  despejo  de  prédios  urbanos  só  se  dá  vista  nos 
próprios  autos  com  suspensão  da  execução  quando  a  parte  que  a 
requer,  prova  in conHnenti— ter  bemíeitoiias  por  ella  feitas  no 
prédio  com  expresso  consentimento  do  senhorio.  Ord.  L.  L.  3." 
e  4.^  T.  T.  23,  24  e  30  §§  3.^  e  4.^;  Consolidação  das  leis  civis 
artigo  665;  Ribas— Con^.  artigo  1.347,  §  2.^•  Correia  Telles,  — 
Doutrina  das  Jícçdes%  475 ;  Pereira  e  Souza  —  nota  934.  Fora 
*  d  este  caso,  portanto,  só  se  concede  a  vista  em  auto  apaj^tado. 
Accordão  da  antiga  Relação  d'esta  Capital  de  10  de  Fevereiro  de 
1874  em  decisão  ao  aggravo  n.  3.692 ;  Conselheiro  Ribas,  Con- 
solidação —  artigo  780;  Ramalho  —  Lições  de  praxe  xioià  1.*  ao 
assento  de  23  de  Julho  de  1811;  Lobão— 4cc.  Sum.  §§  4õ2a455. 

Provou  o  recorrente  «in  continentii^  conforme  a  exigência  legab 
serem  suas  taes  bemfoitorias?  Não,  tanto  assim  que  o  escrivão  com 
procedência  teve  duvida  em  dar  ao  recorrente  vista  dos  próprios 
autos  para  embargos,  conforme  se  vêafl.  fô  v.  Demonstrou 
o  recorrente  que  taes  bemfeitorias  tivessem  sido  feitas  com  o 
consentimento  expresso  do  senhorio,  exhibindo  a  prova  exigida 
pela  lei  e  que  é  indicada  por  T.  de  Freitas  na  Consolidação  das 
leis  cít?Í5— artigo  368  e  nota  19  ao  artigo  665,  ou  outra  qual- 
quer? Absolutamente  náo,eé  o  próprio  a  confessarem  sua  minuta 
a  fl.  11  quando  diz  que  foram  aelle  penhoradas,  não  havendo 
embargos  de  terceiro,  e  accrescenta  :  é  assim  manifesta  e  pa- 
tente a  sciencia  é  consentimento  ás  ditas  bemfeitorias. 

Diz  o  recorrente  que  o  despejo  foi  requerido  contra  diroito,por 
não  verificar-se  nenhuma  das  hypotheses  expressamente  determi- 
nadas na  Ord.  do  L.  4.  T.  24,  e  que  as  bemfeitorias  são  suas 
conforme  a  certidão  de  fl .  6  v .  Para  contestar  taes  asserções 
tenho  absoluta  necessidade  de  fazer  uma  ligeira  recapitulaçáo  de 
todos  os  incidentes  havidos  no  decurso  do  processo. 

E'  assim  que  tendoo  autor —Francisco  Coelho  Bastos  proposto 
contra  elle  e  contra  o  Barão  de  Candal  uma  acção  de  despejo,  citado 
o  prinieiro,  immediatamente  apresentou-se  em  juizo  com  uma  ex- 
cepção de  incompetência  allegando  ter  bemfeitorias  de  valor  supe- 
rior a  cinco  contos  de  reis^  excedendo  por  tal  motivo  a  causa  a 
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alçada  doeste  jaizo.  Impugnada  pelo  autorexcepto,  foi  rejeitada  a 
excepção.  Interpoz  o  excepiente  aggravo  d'esta  decisão,  instruindo 
sua  minuta  com  a  certidão  de  (1.  6  v. ;  pelo  que  reparando  ou 
reconsiderando  eu  o  anterior  despacho,  recebi  a  excepção,  que 
mandei  pôr  em  pro^a. 

Por  seu  turno  aggravou  o  autor — Francisco  Coelho  Bastos,  e 
dando  esse  venernado  Conselho  provimento  ao  recurso  determi- 
nou-me  que  rejeitasse  a  excepção,  declarando  os  provectos  e 
illustres  juizes  (jue  o  aggrayado  (ora  recorrente)  não  havia  pro- 
vado que  fossem  suas  as  bemfeitorias. 

Pelo  que  venho  de  expor,  affirmo  que  com  a  certidão  de  fl. 
6  v^  não  •  provou  o  recorrente  serem  suas  as  bemfeitorias  e 
assim  já  decidio  o  egrégio  e  venerando.  Conselho  para  quem  pre- 
sentemente elle  recorre,  como  acima  disse  e  provo  oom  a  certi- 
dão do  accordão  a  esta  junta. 

Quanto  ao  ter  sido  o  despejo  requerido  contra  expressa 
determinação  da  lei,  tenho  apenas  a  dizer  que  na  petição  inicial 
declara  o  autor  precisar  do  prédio  e  terreno  para  obras,  o-  que 
constitua  motivo  bastante  para  decretação  do  despejo  ex  vi  do 
disposto  na  Ord.  do  L.  4.  T.  24  princ. 

AUega  ainda  o  recorrente  ter  requerido  vista  do  despejo 
nos  próprios  autos  por  ter  embargos  de  nuUidade  a  oppôr  e 
achar-se  manutenido  ha  poáse. 

Taes  allegações,  porem,  são  insustentáveis:  1.®  porque  as 
nullidades  que  o  recorrente  menciona  em  sua  minuta,  jamais  exis- 
tiram; SL**  porque,  quando  mesmo  fosse  real  a  sua  existência,  a 
vista  só  podia  ser  concedida  em  auto  apartado,  pois  a  única  hy- 
pothese  em  que  ella  tem  lugar  nos  próprios  autos  de  despejo 
com  suspensão  doeste  é  quando  existem  bemfeitorias  feitas  com 
expresso  consentimento  do  senhorio  e  provadas  in  continenti, 
como  ha  pouco  deixei  demonstrado. 

Quaes  são  as  nullidades  que  o  recorrente  afflrma  existirem 
no  processo? 

Diz  elle:— 1 ."  <acha-se  parte  de  feito  nullo  de  plono  direito, 
visto  que  foram  preteridas  formulas  e  termos  essenciaes  do  pro- 
cesso, porquanto  tendo  o  juiz  recebido  a  excepção  de  incom- 
petência de  juizo  e  ordenado  que  fosse  ella  posta  em  prova,  foram 
Sreteridos  termos  e  formulas  essenciaes  e  a  seguir-se  ex  vi 
o  disposto  no  artigo  79  do  Reg.  n.**  737  de  25  de  Novembro 
de  1850».  Ainda  n^este  ponto  foi  infeliz,  porque  deve  o  recorrente 
saber  que  taes  termos  e  formulas  não  podiam  ser  observados, 
por  t^r  sido"  a  excepção  rejeitada  por  determinação  expressa  no 
accordão  de  3  do  corrente  mez  doesse  venerando  Conselho. — 2.** 
«  contra  direito  foi  recebido  o  aggravo  á  fl.  8  v.  do  referido  des- 
DiR.  VoL.  61  83 
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pacho  qno  recebeu  a  çxcepçâo  e  a  mandou  pôr  em  prova,  visto 
que  o  regulamento  citado  no  art.  669  §  1'  em  que  se  fundou  o 
aggravado  a  fl  8,  só  oadmitte  da  decisão^  quer  o  juiz  se  julge  compe- 
tente, quer  não».  A'  este  tópico  tenho  apenas  a  dizer  o  seguinte :  que 
importa  ellen'uma  desrespeitosa,  injusta  e  ousada  censura  ao  vene- 
rando e  egrégio  Conselho,  composto  de  illustres  e  provectos 
juizes  que  -4eram  provimento  ao  aggravo  mandando  que  a  ex- 
cepção de  ircompetencia  de  iuizo  fosse  rejeitada .  Si  não  fosse 
caso  de  aggravo  o  Conselho  daria  provimento  ?  Não,  e  assim  tem 
procedido  sempre^  dizendo  no  accordão  que  não  tomam  conhe- 
cimento de  tal  recurso  por  não  ser  caso  d'elle. 

Me  parece  que  o  recorrente  leu  com  pouca  attençâo  o  artigo 
de  lei  que  citou . 

Recebido  o  accordão  e  posto  o  cumpra -se  fol^^lo  autor 
assignado  ao  recorrente,  em  audiência  de  7  deste  mez,  novo  prazo 
de  vinte  ec)uatro  horas  e  em  audiência  de  10  foi  elle  lançado, 
e  sendo   julgado  por  sentença  foi  ordenado  o  despejo,  sendo, 

5 orem,  tal  sentença  interrompida  em  sua  execução  por  um  man- 
ado expedido  pelo  meritissimo  juiz  da  Gamara  Civil— Dr.  Barreto 
Dantas,  dizendo  estar  o  recorrente  manutenido  na  posse  do  ter- 
reno e  bemfeitorias  em  questão. 

Será  este  o  recurso  leg^I  que  se  deve  oppòr  á  uma  sentença 
definitiva,  como  a  que  decreta  o  despejo  ?  Não,  é  o  recurso  da  ap- 
pellaçãò,  recebida  no  effeito  devolutivo,  conforme  a  doutrina  do 
accordão  da  extincta  Relação  doesta  Capital,  de  17  de  Março  de 
1874,  no  aggravo  n.  3.634,  nota  ao  artigo  781  da  Consolidação 
—  Ribas. 

Quando  tivesse  sido  em  tempo  apto  apresentado  o  referido 
mandado,  haveria  razão  para  eonceder-se  por  este  facto  vista 
nos  próprios  autos  de  despejo  ?  Não,  tanto  mais  que  não  houve 
sentença  passada  em  julgado  que  manutenisse  o  recorrente  na 
posse  alludida,  nem  tão  pouco  houve  intimação  d'a(iuelle  contra 
quem  se  expediu  o  mandado,  conforme  se  vê  da  certidão  junta. . 
Óonselheiro  Ramalho— Praa?6  Braziléira  §  277.  E  a  prevalecer 
semelhante  doutrina,  teria  para  sempre  desapparecido  o  rigoroso 
principio  da  lei,  que  só  aamitte  embargos  com  suspensão  do 
despejo  quando  são  de  bemfeitorias  feitas  com  expresso  con- 
sentimento do  senhorio  e  provadas  in  continenti. 

Pelo  que  tenho  expendido  vè-se  claramente  : 

1*  Que  o  recorrente  não  provou  in  continenii  bemfeitorias, 
com  expresso  consentimento    do   senhorio. 

2*  Que^  as  nullidades  que  indica  em  sua  minuta  nunca  exis* 
tiram. 

3*"  Que  por  esse  motivo  não  lhe  foi  concedida  vista  nos  próprios 
autos  de  despejo. 


Digitized  by 


Googl( 


~  515  — 

4''  Que  a  manutenção  de  posse  não  só  acha-se  despida  de 
todas  as  formalidades  legaes  e^ 

5..  Que  ella  não  autorisa^  portanto,  a  concessão  da  vista  nos 
próprios  aitos  de  despejo  com  suspensão  doeste. 

6.  Que  o  intuito  exclusivo  do  recorrente  é  a  protellação  do 
feito,  como  facilmente  se  demonstra  com  os  recursos  de  que  lan- 
çou mão,  como  sejam  excepção  de  incompetência  de  juizO|  em- 
bargos de  nullidade,  de  bemfeitorias,  de  manutenção  de  posse, 
aggravos  e  carta  testemunhavel  finalmente. 

Por  todas  estas  razões,  mantenho  o  meu  despacho.  O  egrégio 
e  venerando  Conselho,  porem,  melhor  resolverá  em  sua  sabedoria 
como  entender  de  justiça,  aguardandiíeu  sua  respeitável  decisão 
afim  de  proseguir  no  despejo. 

O  escrivão  faça  remessa  dos  autos  dentro  do  prazo  legal  e 
depois  de  juntar :  1°  copia  do  accordáo  que  deu  provimento 
à  excepção  ;  2**  copia  das  certidões  de  fls.  41  e  43, da  sentença 
Que  decretou  o  despejo,  certificando  tambcm  si  a  certidão  de  íl. 
o  V.  ô  a  mesma  que  deu  lugar  ao  recebimento  da  excepção. 

Rio.  24  de  Dezembro  de  1892.  Ánionio  Cardozo  dê 
Ousmão. 


ACGORDAO   DO  CONSELHO 

Vistos  e  relatados  estes  autos  :  Accordão  em  Conselho  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal  não  tomar  conhecimento  da  carta  tes- 
temunhal de  fl.,  interposta  do  desi>acho  que  denegou  o  recurso 
de  ag^ravo  do  despacho  pelo  qual  o  Dr.  juiz  d  quo  mandou  que 
08  embargos  do  aggrávante  corressem  em  auto  apartado,  visto 
ser  o  dito  despacho  conforme  a  direito^  como  o  demonstrou  o 
Dr.  juiz  d  quo  em  sua  resposta  de  fl.  16,  cujos  fundamentos 
são  jurídicos.  O  disposto  no  §  11  do  art.  669  do  regulamento 
737  de  25  de  Novembro  de  1850  não  tem  applicação  ás  causas 
de  despejo,  como  é  a  de  oue  se  trata ;  só  diz  respeito  ás  causas 
de  execução,  como  se  ve  dos  termos  precisos  do  citado  §  11^ 
sendo,  por  tanto,consequente  que  não  é  caso  de  aggravo  a  espé- 
cie destes  autos,  conforme  os  julgados  deste  Tribunal.  E  pagne 
o  aggrávante  as  custas.  Rio  de  Janeiro,  25  de  Janeiro  de  1893. 
Costa  França.  —  H.  Dodsworts.  — Pitanga. 
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Damno  proveniente  da  morte  de 
animacB  em  fojoB  ou  armadilhas. 
Póde-se  propor  a  respectiva  acção 
eivei  de  indemnieação  sem  prece- 
der a  acção  criminal .  Ao  prejudicado 
assiste  o  direito  de  pedir,  não  só 
o  preço  da  cousa,  mas  o  de  affei- 
çâo  e  estima  e  juros  ordinários. 

Não  existindo  a  cou^a,  como  no 
caso  vertente,  a  respectiva  avalia- 
ção deve  ser  feita  por  peritos  a 
aprazimento  das  partes  com  appro- 
vação  do  juiz. 

APP£I.i:.AÇÃO    CIVfiL, 

Áppellante —  José  Aoelino  Gomes  da  Cunha. 
Appellado  —  Alfredo  de  Azevedo. 

Juízo  de  direito  de  Mogymirim  (S.    Paulo) 
SENTENÇA    DE     1*   INSTANCIA    (fl.    48) 

Vistos  e  bem  examinados  estes  autos  cjveis  de  acção  sum- 
maria  para  pedir indemnisação  entre  partes:  autor—  Alfíedo  de 
Azevedo  e  réu  José  Avelino  Gomes  da  Cunha. 

Allega  o  autor  que,  s^jndo  annexa  a  fazenda  «Nova  Ame- 
rica ))  de  sua  propriedade,  com  a  do  «Rio  do  Peixe  »  de  proprie- 
dade do  réu  e  outros  condóminos,  soltava  elle  nos  pastos  desta 
ultima  seus  animaes,  porque  de  um  dos  compartes  desta  fazenda 
havia,  para  esse  íim,  obtido  autprisação  e  que,  n&o  mantendo  o 
réu  com  elle  autor  boas  relações,  maftdoji  construir  em  suas 
terras,  n'um  carreador,  um  fojo  cercado  de  ambos  os  lados  e  no 
qual  cahiu  e  veio  a  mcrrer  no  dia  4  de  Maio  do  corrente  anno, 
um  cavallo  a  elle  pertencente,  allegando  mais  que  com  este 
procedimento  o  réu  causou-rlhe  verdadeiro  dannno  que  avalia 
em  duzentos  mil,  reis  preço  este  do  animal,  e  pede  a  indemtiisa- 
ção  no  valor  de  quatrocentos  mil  reis,  v.  es^se  accrescimo  no  dobro 
é  o  preço  de  sua  estimativa  e  affeiç^ão  ao  mesmo  anim:^! :  junta  a 
seu  pedido  o  auto  do  corpo  de  delicto  feito  perante  a  policia,  e 
termina  pedindo  que  seja  o  réu  condemnado,  não  só  a  indemni- 
sal-o,  mas  a  pagar  juros  e  custas  do  presente  processo . 

Dada  a  palavra  ao  réu,  este  presente  e  por  seu  advogado 
disse  em  defesa : 

a)  que  ignorava  que  o  autor  tivesse  obtido  a-  autorisação 

Sue  aílegava,  e  que  esta  nunca  poderia  comprohendçr  terrenos 
6  cultura,  e,  não  só  dus  pastos^  mas  também  desseç  se  utilisou 
Q  autor  j 
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b)  me  na  abertura  do  fojo  nunca  elle  réa  pensou  em  pre- 
judicar aquelle,  e  que  tal  medida  (oi  tomada  em  ordem  à  evitar 
toda  a  sorte  de  animaes  prejndiciaes  á  lavoura,  não  lhe  constando 
haver  quebramento  de  relações  entre  elle  e  o  autor ; 

c)  que  o  fujo  fora  construído  em  um  carreador,  "cem  braças 
ou  mais  distante  das  divisas  das  duas  fazendas  e  no  qual  ne- 
nhuma cerca  havia,  podendo  pois  pelos  lados  transitar  livre- 
mente qualquer  animal ; 

d)  que  não  lhe  consta  ter  cabido  em  tal  fojo  criação  perten- 
cente ao  autor^  Alfredo  de  Azevedo,  e  sim  que  o  animal  que  ailí 
cahiu  a  4  de  Maio  do  corrente  anno,  era  p^^rtencente  a  Benedicto 
de  tal^  seu  camarada ; 

e)  que  o  autor  fora  avisado  em  tempo,  por  Manoel  Bento 
Pereira  da  Silva,  da  existência  do  fojo ;  terminando  por  pedir 
seja  elle  r^u  absolvido  do  oedido  e  condemnado  consequente- 
mente o  autor  nas  custas!  PSerecidas  testemunhas  por  ambas 
as  partes,  foram  inquerldas,  e  seus  advogados  arrasoaram.  a  fl.. 

O  que  tudo  bera  ponderado  e  conhecendo  das  formulas, 
temos  qne :  a  presente  acção  é  a  competente  pelo  seu  valor,  para 
o  caso  de  que  se  trata,  em  vista  do  disposto  no  art.  ^7  da  lei 
2033  de  20  de  Setembro  de  1871,  e  que  apesar  das  Irregulari- 
dades que  se  deram  no  feito,  não  afifeciam  ellas  a  substancia  em 
ordem  á  decretação  da  nuUidade  do  mesmo,  pela  inobservância  de 
algum  preceito  garantidor  de  direitos  que,  violado,  importasse 
cerceamento  dos  mesmos,  e  que  ao  autor  é  licito  propor  a  acção 
eivei  de  indemnisação  proveniente  do  damno  sem  preceder  a 
acção  criminal,  em  vista  da  disposição  contida  no  art.  68  da  lei; 
3  de  Dezembro  de  1841 .  Acooraão  de  Relação  da  Bahia  de  5  de 
Setembro  de  1882  e  revista  8894  de  16  de  Junho  de  1876. 

Be  meritis  : 

Considerando  que  pela  própria  confissão  do  réu,  está 
provado  ter  elle  aberto  era  ura  carreador,  em  terras  de  sua  fa- 
zenda —  um  fojo  —  que,  como  define  o  lexico;^rupho  Muiaes,  é 
armadilha  comraum  destinada  á  caça  de  animaes.  e  que  a  confis- 
são da  parte  faz  prova  plena  contra  ella.  relevando  a  contraria  de 
mais  prova.  Ord.  liv.  ?..•  tit.  53  §  9  ;  Moraes  Carvalho.  Praxe 
^oren5a§  426;  Barão  de  Ramalho,  Praoce  Brazileira  §  177 
pag.  275; 

Considerando  que  pelos  depoimentos  contestes  das  teste- 
munhas Campos  Cardoso  e  Vasconcellos  Tavares,  maiores  de 
toda  a  excepção,  provado  ficou  ter  o  réo  aberto  o  fojo  com 
destino  ás  criações  do  autor,  e  que  duas  testemunha.^  nas 
condições  das  citadas  fazem  das  melhores  provas  em  direito 
conhecidas.  —  Barão  de  Ramalho,  Prax.  BrazUeira  §  199 
pag.  311 j 
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GoDsiderando  que  pelo  auto  de  corpo  de  delicto  de  &., 
confissio  da  parte  e  depoimento  dds  testemunhas,  ficou  à  sa* 
ciedade  provaao  ter.  no  nia  4  de  Maio  do  corrente  anno,  cabida 
no  referido  fojo,  vindo  a  morrer,  um  cavallo  vermelho  qiie  o 
réo  di2  pertencer-lhe ; 

Considerando  que  a  ninguém  é  licito  matar  em  seu  prediò 
animal  alheio,  nem  mesmo  espancal-o^  mas  só  pode  apprehen- 
dei -o  e  meltel-o  no  deposito  geral. — Corrêa  Telles,  Doutrinadas 
Ae^es  anot.  por  Teixeira  de  Freitas,  pag.  354,  not.  863  ao 
§147; 

Considerando  mie  a  theoria  expendida  pelo  réo^  em  sua 
defesa,  a  respeito  de  propriedade,  tem  natura^^s  restricçoes, 
eomo  elle  próprio  reconhece,  principalmente  em  matéria  de 
damno^  pois  que  pelas  disposições  do  nosso  antigo  código  m-' 
minai  e  que  foram  transplantadas  para  a  legislação  civ»i,  á  qual 
propriamente  pertence  a  matéria^  como  ensina  Teixeira  de  Frei- 
tas, na  Consolidação  das  Le%s  Civis,  nota  2*  ao  art.  799,  e  que 
estão  èm  pleno  vigor,  se  dá  ao  agente  passivo  do  dam  no  toda 
a  satisfação  mesmo  quando  haja  irresponsabilidade  do  agente 
activo,  como  no  caso  do  louco,  ou  que  o  damno  seja  provindo  de 
um  acto  licito  feito  com  attenção  ordinária,  e  a  obrigação  yae 
até  ao  que  —  podendo  prohibir  o  damno  nâo  o  fez,  quando  neste 
caso  a  responsabilidade  por  um  acto  que  não  é  positivo,  parece 
já  tão  remota.— Teixeira  de  Freitas,  citada  obra,  art,  808  §§  2^ 
e  4*  ;  Corrêa  Telles,  Doutrina  dos  Acções  pag.  354,  not.  864 ; 

Considerando  que  não  é  repugnante  o  apparente  rigor 
dessas  disposições  que  estão  de  accordo  com  a  opinião  do  illu^re 
Merlin  e  princípios  de  direito,  como  expoz  em  sua  obra  Belime 
—  inter  aaentem  et  pacientem  non  est  dubiiandum  Phllosophia  do 
Direito,  2*  volume,  livro  4®  cap.  2°  pag.  406;  Dr;  Silva  Gosta  — 
Estudo  theorico  e  pratico  sobre  a  satisfação  do  damno; 

Considerando  que  destes  principios  não  se  affasta  o  próprio 
Coelho  da  flocha,  citado  pelo  réo  nos  ^  133  e  134  de  sua 
obra  «Direito  Civil»,  fazendo  depender  a  mdemnisação  e  satisfa* 
ção  -  da  culpa,  ainda  mesmo  levíssima,  ou  quando  o  agente 
activo,  no  exercício  de  seu  direito,  usa  de  um  meio  que  causa 
damno.  podendo  usar  de  outros,  e  no  caso  presente  ninguém 
negará  ao  réo  meios  de  defesa  que  não  a  construcção  de 
fojos; 

Considerando  que  estando  o  réo  na  posse  do  animal  morto 
no  fojo,  tem  a  seu  favor  a  presumpção  de  ser  o  dono  delle, 
pois  reputa-se  senhor  o  possuidor  da  cousa  emqnanto  não  se 
prova  o  contrario,  principalmente  tratando-se  de  objecto  movei, 
tomada  esta  expressão  em  sentido  lato  e  natural  «Imparí  causa 
turpitudinís  melior  est  conditio  possidentis»  ; 
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CoDsiderando  que  pretendendo  o  réo  contrariar  esta  pre* 
sumpção  estabelecida  em  fav  ir  do  autor,  cabia-lhe  o  ónus  da  proxa 
pela  regra -~<  Sem  per  necessitas  probandi  incumbit  ilh  qui 
agit»  —  e  é  expresso  na  Ord.  liv.  3',  tit.  52  princ.  Pe- 
reira '  e  Souza — Primeiras  Linhas  sobre  o  processo  civú — nota 
444  ao  §216; 

Considerando  que  não  se  pode  acceitar  como  prova  que 
illida  a  presumnção  da  propriedade  do  animal  damniíicado,  sim* 

Eles  perguntas  feitas  pelo  réo  ás  testemunhas,  e  respostas  am- 
iguas  de  algumas  destas,  sobre  pertencer  o  mesmo  animal,  não 
ao  autor,  mas  a  um  seu  camarada  -^  Benedicto  de  tal ; 

Considerando  que  ao  autor  é  licito  pedir  não  só  o  preço 
da  cousa,  mas  o  de  aSeição  e  estimativa,  comtanto  aue  este  não 
exceda  o  daquelle,  e  não  só  os  juros  ordinários  ao  vabr  do 
damno  causado  desde  a  data  deste,  mas  também  os  compostos. 
Consolidação  das  Leis  Civis  de  Teixeira  de  Freitas,  arts.  804 
e  805,  Doutrina  das  Acções  de  Goí»rôa  Telles,  nota  862  ao  §  147. 
Entretanto, 

Considerando  que  os  juros  são  capit alisados  na  forma  da 
lei  de  anno  em  anno  e  que  assim  é  que  se  chamam  compostos, 
e,  não  tendo  decorrido  um  anno  da  data  do  damno  causado  pelo 
réo,  só  aos  juros  simples  é  elle  obrigado  ; 

Consiierando  que  o  damno  já  foi  avaliado  no  auto  de  corpo 
de  delicto  e  qu^  sobre  essa  avaliação  não  oppuzeram  as  partes 
coatestação,  como  poderiam  fazel-o  si  não  a  aceitassem  ; 

Considerando  finalmente  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta  : 
Jalgo  provada  a  intenção  e  o  pedi  lo  do  autor  Alfredo  de  Aze- 
vedo para  o  flm  de  condemnar  o  réo  Jo»é  Avelino  Gomes  da 
Canha  a  satisfazer-lhe  a  quantia  pedida,  iiiros  simples  desde  a 
data  do  damno,  e  custas.  O  escrivão  seliará  as  folhas  aceres-, 
cidas. 

Itapira,  19  de  Agosto  de  1892. 

José  Maria  Bowrrovl. 


RAZÕES  DE  AFFELLAÇÂO  (FL.  66) 

Meriíissimo  juiz  —  Da  jurídica  sentença  de  fl,  48  profe- 
rida pelo  digno  juiz  a  quo,  appallou  José  Avelino  Gomes  da 
Cunha,  no  intuito  de  alcançar  a  reforma  da  mesma,  quando  é* 
certo  que  o  advogado  ex -adverso  nem  de  leve  destruía  um  só  dos 
seus  sólidos  pensamentos. 
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Confiado,  pois,  em  que  o  illustrado  juiz  ad  quem,  pesando 
as  judiciosas  razões  em  que  se  baseia  aquella  importantíssima 
sentença,  saberá  manter  em  toda  a  sua  integridade  a  justiça 
que  por  ella  se  proclama,  o  autor  appellado  passa  a  demon- 
strar a  Teracidade  do  facto  que  allegou,  isto  é,  que  a  sentença 
de  fl.  48  se  mantém  intacta,  por  isso  que  não  se  procuroo 
destruir  os  principies  de  lei  expressa  nella  contidos. 

E  tanto  isto  é  verdade  que  o  advogado  ex-adverso,  pas- 
sando em  silencio  pela  nossa  legislação  cujo  estandarte  prote- 
gia a  causa  que  cíefendemos,  procurou  restabelecer  a  lei  de 
Talião,  proclamando  a  compensação  do  crime  pelo  crime. 

Antes,  porém,  de  mostrarmos  a  toda  a  luz  a  veracidade  do 
•  facto  que  affirmamos,  seja*nos  licito  tocar  no  facto  assas  sin- 
gular de  querer  o  appellante  ainda  sustentar  que  o  autor  appel- 
lado não  è  pessoa  legitima  e  competente  para  vir  em  juizo  re- 
clamar o  que  com  a  mais  escrupulosa  justiça  se  lhe  deve. 

A  questão  que  se  debate  é,  em  resumo,  a  seguinte  : 

Bm  Abril  do  corrente  anno,  o  appellanjie,  afim  de  matar  os 
animaei  do  appellado,  abriu  em  suas  terras  um  fojo,  e,  para 

aue  obtivesse  excellentes  reMultados,  collocou  esta  terrível  arma- 
ilha  em  um  trilho  (conforme  elle  próprio  declarou  a  il.  15)  por 
onde  costumavam  transitar  animaes  de  toda  a  espécie.  Desse 
modo,  no  dia  4  de  Maio,  cahiu  e  em  seguida  morreu  um  cavallo 
pertencente  ao  appellado. 

O  appellante,  na  contestação  a  fl.  lõ,  allegou  o  facto  de 
não  pertencer  o  cavallo  ao  appellado.  Sobre  esse  mesmo  facto 
foram  inquiridas  todas  as  testemunhas  que  figuram  nestes 
autos.  Nas  razões  de  fl.  45  ainda  o  réo  appellante  insiste  em 
diter  que  o  cavallo  não  pertencia  ao  appellado. 

Entretanto  nós  vamos  mostrar : 

!.•  Que  não  era  o  appellante  competente  para  allegar  se- 
melhante facto  e  sim  o  terceiro  a  quem  diz  pertencer  o  ca- 
vallo ; 

2.""  que  quando  fosse  competente,  não  era  admissível  a 
prova  testemunhal; 

3.*  que  quando  fosse  o  appellante  competente  e  podesse 
exhibir  prova  testemunhal,  era  isso  inexequível  pelo  sobresalto 
e  perigo  a  que  fícava  exposta  a  propriedade  movei,  apezar  de 
haver  o  appellante  declarado  que  abrira  o  fojo  para  por  em  so* 
bresallo  a  visinhança. 

O  appellante  avançando  uma  proposição  por  demais  depri- 
mente do  caracter  do  appellado.  precisava  firmar-se  em  princi- 
pios  inabaláveis,  e  não  lhe  bastava  interrogar  testemunhas  sobre 
um  facto  meramente  particular  e  sobre  o  qual  não  podiam  depor 
senSò  de  modo  vago.  Ao  autor  appellado  nada  incumbia  provar 
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neste  sentido,  porque  é  inconlesíaTel  que  sobre  elle  milita  a 
presumpção  de  que  o  cavallo  lhe  pertence,  e  nem  podia  ser  de 
outro  modo  ;  de  sorte  que  era  ao  réo  appellante  que  incumbia  o 
ónus  da  prova.  <L'onere  delia  prova  incombi  a  chi  allega  i  íatti 
che  vuole  produttivi. . .  il  convenuto  deve  s^  sua  volta  provar!  i 
fatti  su  cuí  poggia*la  própria  diíesa»  Chironi  Insí.  de  Dir.  Civ. 
Uai.  §  91.  O  mesmo  dizem  Paula  Baptista,  Prat.  civil  §  136, 
Pereira  e  Souza — Linhas  civis  §  216  e  nota  444  ao  mesmo  pa- 
ragrapho. 

Mas  teria  o  appellante  competência  para  invocar  em  seu 
favor  o  facto  de  pertencer  ou  náo  o  cavallo  a  este  ou  áquelle  ? 

Dizer  que  o  cavallo  não  pertencia  ao  appellado,  é  dizer  que 
entre  este  e  o  terceiro,  apontado  pelo  appellante,  existia  uma 
convenção  ou  transacção  qualquer,  que  o  appellante  invoca  em 
seu  favor.  Mas  «as  convenções  nâo  produzem  effeito  senão  entre 
as  partes  contraclantes :  ellas  não  prejudicam  nem  aproveitam 
a  terceiros»  Mourlon —  Rep.  ecr,  vol.  2*  §  1,165.     . 

E'  verdade  que  esta  regra  sofire  algumas  excepções. 
E'  assim  que  o  credor  de  uma  das  partes  contràctantes,  os 
herdeiros  legitimos,  oá  niacdatarios  etc,  têm  interesse  directo 
nas  convenções  celebradas  pelas  partes;  mas  entre  estas  exce- 
pções não  se  comprehende  e  nem  se  podia  comprehender  o  caso 
de  um  terceiro  completamente  estranho  ao  tacto  e  com  elle  não 
tendo  nenhuma  relação  directa  que  justifique  o  direito  de  invo- 
cal-o  em  seu  ía\or,  porque  dessa  forma  as  excepções  extingui- 
riam completamente  a  regra  e  ficaria  firmado  um  principio 
absurdo,  como  mostraremos,  de  que— as  convenções  aproveitam 
a  terceiros  estranhos  a  ellas.  Que  se  apresentasse  em  juizo  o 
terceiro  a  quem  diz  o  appellante  pertencer  o  cavallo  e  na  quali- 
dade de  opponente  excluisse  o  appellado  do  direito  de  cobrar  a 
indemnisação,  comprehende-se  que  a  esse  opponente  perten- 
cesse o  direito  de  invocar  em  seu  favor  a  convenção  em  virtude 
da  qual  houvera  o  cavallo;  mas  que  o  appellante  em  falta  de  ar- 
gumentos ;  que  favoreçam  as  suas  injustas  pretenções,  invoque 
tal  convenção  em  seu  favor,  é  o  que  repellem  a  razão  e  o 
direito. 

A  prova  de  que  as  convenções  náo  aproveitam  a  terceiros, 
é  que  quando  estes  indevidamente  procuram  invocal-as,  pisam 
sempre  em  terreno  falso. 

E'  assim  que  o  appellante  diz  que  o  cavallo  nãp  pertencia 
ao  appellado  e  sim  a  um  camarada  deste,  mas  não  diz  porque 
nâo  pertencia ;  não  diz  por  que  meios  o  camarada  possuía  o  ca- 
vallo, si  por  compra,  por  troca,  ou  por  qualquer  outro  meio  licito. 
Nada  disso.  Affirma-se  que  o  cavallo  não  é  do  appellado  e 
não  se  prova  semelhante  asserção.  Inquirem-se  testemunhas 
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que  de  positivo  nada  podiam  affirroar,  mesmo  porque  a  prova  dos 
contractos  e  principalmente  sobre  bens  moveis,  incumbe  exclu- 
sivamente ás  partes  contractanles,  ou,  como  acima  dissemos, 
áquelles  que  tem  uma  relação  directa  e  immediata  com  ellas. 

Demos,  porém,  de  barato  que  o  appellante  podesse  invocar 
em  seu  íavor  convenções  firmadas  por  indivíduos  com  os  quaes 
nenhuma  relação  conserva  :  —  admitta-seque  o  appellante  apre- 
senta-se,  por  exemplo,  na  qualidade  de  credor.  Poderia  provar 
a  existência  da  convenção  por  testemunhas? 

Antes  de  tudo  observaremos  que  a  lei  tem  acolhido  este 
mí^io  de  prova  com  desconfiança  e  a  encerrou  em  limites  espe- 
cialmente determinados.  «La  leggc. ..  haaccolto  con  diffidenza 
cotesto  mezo  de  prova :  e  lo  costrinse  entre  confini  especial- 
menti»  Ghironi —  obr,  cií.  §  97. 

Náo  è,  pois,  tão  lata  a  prova  testemunhal  e  nem  o  podia 
ser,  porque  muitas  vezes  as  testemunhas  depõem  de  boa  fé  so- 
bre factos  completamente  inexactos. 

O  Direito  Civil  Francez  firma  o  principio  de  que  «as  tran- 
sacções não  se  provam  por  testemunhas,  mesmo  sendo  o  objecto 
delias  inferior  á  taxa  da  lei.»  Mourlon\ol.  3*^§  1167.  Somente 
por  excepção  se  admitte  a  prova  testemunhal,  taes  como  «o  caso 
em  que  perdeu-se  o  escripto  do  contracto  por  caso  foríuito,quan- 
do  houve  um  principio  de  prova . »  Ghironi  cit.  §  97,  Mourlon  §§ 
1598—1613,  vol.  3^ 

Pela  nossa  legislação,  eis  o  que  setein  de  positivo: 

«Qualauerqueseja  a  quantia  do  contracto,  a  prova  teste- 
munhal é  aamissivel  como  subsidiaria  ou  complementar  de  outra 
Srova  por  escripto.»  Art.  183  do  Reg.  737  de  25  de  Novembro 
e  1850. 

«Outrosim,  em  íalta  de  escriptura  que  prove  o  contracto,  o 
credor  pôde  demandar  a  parte  obrigada,  requerendo  se  lhe  de- 
fira juramento»  Cons.  das  Leis  Ctv.  T  de  Freitas  art.  374.  Ord. 
L.  3tit.52§3^etit.  59§5' e  L.  4tit.  19  §2." 

«Perdendo-se  o  instrumento  do  contracto,  admitte-se  a 
prova  testemunhal»    Cons.  cit.  ^.vi.  3í^9. 

Taes  são  os  princípios  que  regem  a  matéria  dos  contractos 
em  relação  á  prova  testemunhal. 

Nestas  condições  o  appeHante,  na  hypothese  de  poder  invocar 
a  imaginaria  convenção  existente  entre  o  appellado  e  o  terceiro 
apontado,  nada  aproveitou  com  a  exhibição  da  sua  prova  teste- 
munhal, que  por  sua  vez  nenhum  valor  pôde  ter  pelo  modo  vago 
por  que  depozeram  as  testemunhas;  e  dizemos  de  modo  vago, 
porque  nenhuma  delias  declarou  qual  a  natureza  da  transacção 
em  virtude  da  qual  o  cavallj  não  era  de  propriedade  do  appel- 
lado. 
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Esta  circumstycia  é  de  summa  importância,  oorque,  con- 
cedendo sempre  ao  appellante  a  qualidade  de  creaor,  é  prin- 
cipio corrente  em  direito  que  —  «si  as  testemunhas  não  aepu- 
zerem  sobre  o  theor  do  contracto,  não  aproveitam  ao  credor» 
Cons.  etí,  art.  401. 

Ora,  si  as  convenções  só  aproveitam  ás  partes  contractantes 
ou  áquelles  que  com  estas  tiverem  relações  immediatas  e  di- 
rectas ;  si,  attribuindo  ao  appellante  a  qualidade  de  parte  con- 
tractante  ou  de  pessoa  interessada,  ainda  assim  a  prova  teste- 
munhal por  elle  exhibida  é  simplesmente  gratuita e  deficiente; 
que  valor  poderá  ter  o  dito  do  appellante?! 

Negando  ao  appellado  a  sua  legitimidade  em  apresentar-se 
em  juizo,  ao  apellante  (quando  não  quizesçe,  embora  indevida- 
mente, lançar  mão  dos  meios  indicados  na  Ord.  L.  3  tit.  52 
principio  e  Cons.  art.  374)  incumbia  provar  ao  menos,  por 
exemplo,  que  o  cavallo  que  cahiu  no  fojo  tinha  tal  marca  ou 
signa!  que  não  pertencia  ao  appellado.  Deste  modo  o  autor  ap- 
pellado viria  com  muita  satisfação  provar  que,  embora  a  marca 
não  lhe  pertencesse,  comtudo  o  cavallo  era  seu  por  isso  que  o 
havia  obtido  por  tal  ou  qual  meio,  o  que  ser-lhe-hia  fácil  por- 
quanto o  cavallo  era  realmente  seu.  Mas  dizer  simplesmente  que 
o  cavallo  não  era  do  autor  appellado  e  pretender  a  prova  disto 
por  meio  de^estemunhas  vacillantes,  e  julgar  que  desse  modo 
provou  á  saciedade,  é  simplesmente  absurdo,  infantil  e  perigoso. 
Perigoso  porque  a  prevalecer  semelhante  theoria,  ninguém  mais 
poder-se-hia  julgar  na  pcsse  de  qualquer  objecto  movei .  Bas- 
taria que  duas  ou  mais  testemunhas  dissessem  que  o  annel  que 
trago  no  dedo  nãu  me  pertence,  para  que  eu  se]a  despojado  da 
posse  desse  objecto.  O  roubo  e  a  pilhagem  seriam,  pois,  as  con- 
sequências inevitáveis  da  theoria  que  admitte  que  terceiros  pos- 
sam invocar  em  seu  favor  contractos  por  outros  celebrados  ;  e 
que  esses  contractos  podem  ser  provados  por  testemunhas  (que 
além  do  mais  não  depõem  sobre  o  theor  dos  mesmos). 

A  illegitimidade,  portanto,  do  autor  appellado,  não  foi  de 
modo  nenhum  provada  e  nem  podia  ser,  porquanto  não  só  ne- 
nhuma necessidade  tem  o  appellado  de  attribuir  a  si  a  posse  de 
um  objecto  que  não  lhe  pertence,  mas  ainda  quando  pertencesse 
ao  camarada,  este,  sustentado  por  seu  patrão,  poderia  vir  a 
juizo  reclamar  a  justa  indemnisação  que  se  lhe  devia.  A  hypo- 
these  temerária  avançada  pelo  appellante  e  cujo  peso  será  ava- 
liado pelo  illustrado  juiz  ad  quem,  não  vingará  de  certo,  tanto 
mais  quanto  além  do  que  expuzemos,  temos  as  mais  convin- 
centes razões  que  esperamos  do  espirito  illustrado  do  meritis- 
simo  juiz . 


Digitized  by 


Googl( 


~  524  — 

Provado  pelo  modo  acima  expendido  que  (^utorappellado  era 
o  verdadeiro  dono  do  cavallo,  cuja  propriedaoe  queria  o  appei- 
lante  á  fina  força  arrancar-lhe  por  meio  de  suas  deducções, 
passamos  a  demonstrar  agora  : 

1.^  Que  o  appellante  abrindo  em  suas  terras  um  fojo,  com  o  fim 
de  matar  animaes,  praticou  um  acto  illicito  e,  portanto,  sujeito  á 
responsabilidade  de  indemnisação  pelos  prejuízos  que  com  elle 
causar  a  terceiros . 

2.®  Que  competindo  ao  appellante  a  obrigação  de  satisfazer 
ao  appellado  o  damno  a  este  causado,  a  sentença  appellada, 
mantendo  o  preço  de  aíleiçáo  e  juros,  procedeu  de  accordo  com  a 
lei  e  não  fez  mais  que  consagrar  aquillo  em  que  consentiu  o  ap- 
pellante. 

Para  entrarmos  na  demonstração  destas  doas  theses,já  de- 
monstradas á  saciedade  pela  juridica  sentença  appellada,  per- 
mitta-se-nos  observar  ligeiramente  o  seguinte : 

a)  O  appellante,  como  em  principio  dissemos,  com  o  fim 
de  matar  os  animaes  do  appellado,  abriu  era  suas  terras  um 
fojo  em  um  carreador^  trilho  ou  caminho  batido  por  animaes  de 
toda  a  sorte; 

6)  O  fojo  fora  aberto  em  terrenos  não  cultivados  ;  e  tanto 
isso  é  verdade  que  a  1*.  3\  4'  eo'  testemunhas  declararam  que 
o  fojo  existia  em  um  capoeirão  batido  por  animaes  de  toda  a 
aorte; 

c)  A  despeito  de  ser  ter  querido  negar  que  o  appellado 
obtivera  autorisaçâo  de  ura  dos  condóminos  da  fazenda — Rio  do 
Peixe,  esse  facto  foi  confirmado  não  só  pela  3' o  5^  testemunhas 
de  accusaçáo,  mas  ainda  pela  2  de  defesa; 

d)  Antes  dç  chegarem  os  animaes  ás  terras  em  que  se 
acha  o  fojo,  tinham  de  passar  por  pastos  em  aberto  e  por  capoei- 
rões  nas  mesmas  co7idifjò^s .  como  declaram  a  1  ,  2*,  4'e5'  tes- 
temunhas ;  não  havendo  segurança  nas  terras  do  appellante,  se- 
gundo o  depoimento  do  sua  primeira  testemunha  e  os  da  accu- 
sação. 

Entretanto  deixemos  tudo  isto  de  parte  e  ponhamos  a  ques- 
tão neste  pé: — O  appellante  abriu  em  suas  terras  um  fojo  com 
o  fim  de  matar  animaes  (confissão  própria);  nesse  fojo  cahiu 
e  morreu  um  cavallo  pertencente  ao  autor  appellado : 

Será  o  appellante  sujeito  á  indemnisação  do  prejuizo  do 
appellado  ? 

Alem  de  rico  cabedal  fornecido  pela,  juridica  sentença  de 
fl.  48,  iremos  lançando  mão  das  palavras  mesmas  contidas  nas 
razões  do  appellante,  á  medida  que  das  mesmas  precisarmos, 
mesmo  para  mostrarmos  a  mà  fé  da  sua  argumentação. 
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«Para  que  haja  responsabilidade  círil.  é  preciso  que  cod- 
corram  na  pratica  do  acto  as  seguintes  conaicções:  1.''  que  o 
acto  seja  illicito;  2/ imputável  ao  seu  autor;  8."  que  cause 
damno>.  Mourlon  vol.  2.'  §  1691. 

«Ddmno  (razões  do  appellanle)  é  o  prejuizo  que  resulta  de 
um  facto  illicito,  de  um  delicto  ou  quasi  delicto,  isto  é,  de  uma 
violação  de  lei  ou  d^  contractos  feilos  por  dolo  e  culpa  ». 

.  O  direito  de  propriedade,  embora  um  dos  mais  importantes 
direitos  do  individuo  e  com  bastante  e  natural  zelo  garantido 
pela  sociedade,  está  entretanto  sujeito  a  grande  numero  de  res- 
tricções,  como  o  próprio  appellante  reconhece,  citando  a  definição 
de  Pottier.  Este  etcriptor  define  a  propriedade  «o  direito  de 
dispor  livremente  das  cousas,  sem  oílensa  das  leis  ou  do  direito 
alheio  >. 

((A  extensão  do  direito  do  propriedade  pode  sor  limitada  ou 
por  facto  humano  ou  pelas  leis  »  Ghironi  cit.  §  127 m  fin. 

K  A  propriedade  é  o  direito  de  dispor  da  cousa  do  modo  o 

mais  absoluto,  desde  que  não  se  faça  da  mesma  um  uso  prohibido 

pelas  leis  ou  pelos  regulamentos  >  Cod.   civ.  franc.  art.  544. 

«A  propriedade  nâo  tem    limites  senão  os  que  resultam  da 

lei  ou  regulamentos»  Mourlon  cit.  v.  1.'  §  1457. 

« O  diruito  de  propriedade  é  muitas  vezes  limitado  pela 
vontade  do  proprietário  e  pelas  leis  civis  »  Trigo  de  Lour.  Dir. 
civ.  §272. 

Oproprietariô  pode  dispor  da  cousa  como  lhe  aprouver 
«uma  vez  aue  não  oííenda  o  direito  de  outrem  ou  alguma  dispo- 
sição das  íeis»  Trigo  de  Lour.  cit,  §271. 

Dessa  forma,  e  6  o  que  o  appellante  reconhece,  não  pode  o 
proprietário  dizer-se  senhor  absoluto  de  sua  propriedade,  uma  vez 
que  tem  diante  de  si,  de  um  lado  a  lei  que  o  garante  exigindo-lhe 
em  troca  a  sua  submissão,  de  outro  lado  os  direitos  do  indivi  • 
duo  que  não  podem  e.styr  sujeitos  aos  assaltos  de  quem  quer 
que  se  julgue  na  posse  absoluta  do  um  poder  supremo.  E'  assim 
que  em  virtude  dessas  noções,  ninguém  pode  abrir  fojo  em  sua 
propriedade,  os  quaes  são  verdadeiras  armadilhas  preparadas 
contra  a  propriedade  movei  do  individuo. 

Em  face  pois  da  idéa  jurídica  de  propriedade,  o  facto  de 
haver  o  appellante  aberto  um  fojo  ou  antes  preparado  uma  ar- 
madilha para  matar  os  animaes  que  por  ella  passassem,  ó  um 
acto  illicito  e  portanto  sujeito  à  indemnisação  que  se  exige. 
Não  é  somente  com  essas  deducçôes  lógicas  que  chegamos  a 
provar  que  o  facto  arguido  ó  illicito:  é  alem  disso  nâo  só*  com  a 
deficiente  e  sophistica  analvse  feita  pelo  appellante,  dos  prin- 
cípios de  direito^  rpas  ainda  coín  a  própria  legislação  hoje  em 
vigor,  que  chegamos  a  essa  conclusão  capital. 


Digitized  by 


Gopgl( 


--.  526  ~ 

Com  effeito  já  pela  lei  Aquilia  achavam-se  esíabelecidos  os 
seguintes  princípios : 

a)  «Quem  matar  um  escravo... ou  gado  quadrúpede, 
seja  condemnado  a  dar  ao  seu  dono  tanto  diuheiró  quanto  seja 
nesçe  anno  o  valor  delles  »  Warkoenig  InsL  Dir.  Rom.  §  983, 
Mackeldey — Dir.   Rom.  §  491. 

b  «Das  demais  cousas  aíóra  o  homem  e  o  gado  mortos, 
se  alguém  flzer  damno  seja  condemnado ...»  Warkoenig 
cit  §  983. 

Já  se  vè,  pois,  que  desde  a  lei  Aquilia  já  achava-se  firmado  o 
principio  de  que  ninguém  podia  matar  anlmaes  de  outrem  sem 
que  respondesse  pela  indemnisaijà^  respectiva  resultante  do 
damno  qne  por  este  causava.  Que  ninguém  tem  direito  de  matar 
animaes  de  outrem,  é  facto  liquido ;  é  por  isso  que  diz  ainda 
Warkcrnig'.*  <  Nasce  da  lei  Aquilia  a  9brigação  de  re&tituir  o 
damno  dado  com  injuria.  Injuria,  nonjure,  é  o  facto  praticado  mo 
com  direito,  isto  é,  o  damno  que  foi  dado  na  cousa  de  outrem, 
sem  direito  e  culpa,  ainda  que  levíssima)) — §  983. ' 

Náo  tem  pois  ao  caso  vertente  applicação  o  que  expõe  o  ap- 
pellante  nas  suas  razoes,  em  vista  da  inapplicabilidade  da  com- 
pensação da  culpa  pela  culpa,  do  crime  pelo  crime,  a  qual  o  ap- 
pellante  deduz  no  final  do  cap»  1.*  de  suas  razoes. — Seria  o  res- 
tabelecimento odioso  da  lei  de  Talião.  De  íurma  que  para  reunir- 
se  á  justa  indemnisação  que  deve  ao  appoUado,  o  appellante  nega 
o  que  exactamente  se  lhe  concede,  isto  ó,  o  direito  de  cobrar  a 
indemnisação  do  damno  causado  em  suas  lavouras  pelos  animaes 
do  appelladu.  Eis  com  elíeito  a  theoria  absurda  exposta  pelo  ap- 
pellante:— Si  os  animaes  de  A  enitrarem  nas  lavouras  de  J5,  este 
só  poderá  colnar  o  damno  si  não  conseguir  matal-os;  mas  si 
conseguir,  houve  compensação ! 

O  illustrado  juiz  ad  quem  verá  o  quão  sophistica  é  a  theoria 
exposta  pelo  appellante  em  suas  razões,  para  provar  que  foi  licito 
o  acto  praticado  e  assim  furtar-se  á  justa  indemnisação.  Sobre  a 
questão  quese  debate  existem  expostos  oai  nossi  legislação  os  prin- 
cipios  os  mais  expressos  (e  que  nem  de  leve  o-ííppellante  refutou) 
que  passamos  a  referir : 

«Quem  achar  em  seu  prédio  animal  alheio  não  o  pode  mata'* 
nem  espancar,  mas  pode  apprehendel-  o  e  mettel-o  no  deposit^ 
geral»  GorréaTelles— Dow^r.i4cí?.not.  863 ao  §  147  ed.  de  T.  d® 
Freitas.  Ora  nada  mais  expresso  e  positivo  do  que  esse  principio? 
e  tanto  isto  é  verdade  que  nos  regulamentos  municipaes  se 
procura  providenciar  sobre  a  forma  de  taes  apprehensôes ;  regu- 
lamentos que  se  tornariam  dispensáveis  si  houvesse  o  direito  de 
francamente  matar-se  animaes  alheios.  ^ 
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Ha  pois  uma  lei,  existem  regulamentos  que  prohibem  matar- 
se  animaes  encontrados  em  propriedade  alheia,  e  ainda  o  ap- 
pellante  insiste  em  dizer  que  foi  licito  o  acto  praticado. 

O  appellante  declara  que  abriu  o  fojo  com  o  fim  de  defender 
a  sua  propriedade ;  mas  « o  proprietário  só  poderá  defender 
a  sua  propriedade  pelos  meios  legaes  »  Trigo  de  Lour.  cil  §  271 
n.  5. 

Entretanto  n5o  ha  lei  que  perraitt^a,  para  defesa  de  sua  pro- 
priedade, armadilhas  destinadas  a  matar  animaes,  porque  exis- 
tem meios  menos  prejudiciaes  e  é  certo  que  €quem  podendo 
prohibir  o  damno  não  o  prohihe^pode  ser  obrigado  dindem- 
nisação  delle»  Corrêa  Telles — DouL  not864  ao  §  d  47. 

Os  meios  menos  prejudiciaes  de  defesa  encontram-se  expostos 
em  todos  os  regulamentos  municipaes.  Náo  é  tudo, 

«Aquelle  que  de  propósito  ou  por  culpa  lata  ou  leve,  causar 
damno  a  outrem  em  sua  pessoa  òu  bens,  é  obrigado  civilmente  a 
prestar-lhe  completa  indemnisaçào.  Nem  isenta  dessa  obrigação 
a  circumstancia  de  haver  sido  o  damno  involuntário  ou  casual, 
si  o  acto' que  o  causou,  era  contrario  a  alguma  lei  prohibitiva, 
ou  mesmo  si  sendo  liciio  não  foi  praticado  com  attençáo  ordiná- 
ria ;  ou  si,  devendo  e  podendo  o  damno  ser  previsto  e  acautelado, 
não  o  foi  como  cumpria»  Trigo  de  Lour.  cit,  §636eOrd.  L.  4 
tit.  53  §  3. 

«A  indemnisação  deve-se  sempre  que  o  damno  provem  de 
facto  ou  onrissão  em  que  interveio  dolo  ou  culpa  do  agente,  al- 
gumas vezes  ainda  mesmo  levissima  »  C.  da  Rocha  Dir.  civ.  ^  133. 

O  damno  resultante  de  culpa  leve  ou  levissima  é  sujeito  á 
indemnisação  pela  Ord.  L,  4  tit.  53  §  2."*  nas  palavras— «e  náo 
somente  se  lhe  imputará  o  dolo  e  culpa  grande,  mas  ainda  qual- 
quer culpa  leve  ou  levissima  » . 

(( Nas  questões  meramente  civis,  quer  o  damno  provenha  do 
dolo,  quer  da  culpa — lala,  leve  ou  levissima,  quer  da  positiva 
ou  negativa,  isto  é,  da  negligencia  culpada  ou  d"asimples  imperícia, 
— quer  o  autor  directamente  causasse  o  damno,'^er  somente  desse 
occasião  a  elle,  ha  sempre  acção  para  a  sua  plenissima  indemni- 
sação» Ribas,  Dir.  Civ.  cap.  7."  do  tit.  4.*^  §  4."  v.  2.". 

Em  face  desses  principies  de  direito  tão  claros,  em  vista  do 
opiniões  de  jurisconsultos  tão  distinctos,  parece  que  poderíamos 
terminar  estas  razões,  si  náo  corresse-nos  o  dever  de  mostrar  á 
saciedade  a  injustiça  das  pretenções  e  a  falsidade  das  opiniões 
dó  appellante. 

Com  a  mais  exacta  perfeição  applicam-se  ao  caso  de  que  se 
trata,  os  principies  citados.  Com  effeito,  o  appellante  de  propó- 
sito matou  um  cavallo  pertencente  ao  apellado,  porque  para  esse 
fim  construiu  um  fojo  ou  armadilha;  e  quanao  esse  propósito 
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não  existisse,  a  armadilha,  produzindo  como  consequência  inevi- 
tável damno  a  terceiros,  podia  nâo  ser  construida,  accrescendo, 
alem  domais,  que  o  appellante  defenderia  a  sua  propriedade  sem 
prejuízo  de  ninguém,  cercando-a  com  a  necessária  segurança. 

O  appellante  certo  da  justiça  do  pedido  do  appellado  e  da 
solidez  da  sentença  cuja  reforma  pretende,  procura  para  susten- 
tar as  suas  pretenções,  tirar  vantagem  de  uma  analyse  deficiente. 

De  facto,  citando  B.  Carneiro,  diz  que  o  direito  de  proprie- 
dade só  se  restringe  quando  o  acto  praticado  pelo  proprietário 
náo  é  por  utilidade  sua,  mas  por  emulação  ou  somente  para  ve- 
xar ou  molestar  outrem. 

O  appellante  declara  que  fizera  o  fojo  para  pôr  em  sobre- 
salto  a  visinhança;  e  então  concluo  que,  uma  vez  que  aquelle 
acto  foi  praticado  para  utilidade  sua,  não  deve  indemnisação  al- 
guma. Entretanto,  tratando  dos  limites  de  propriedade  diz  G. 
da  Ropha  cit.  §  20" :  a  E'  um  dos  limites  a  obrigação  de  se  re- 
parar o  damno  que  a  outrem  se  causou^  ainda  mesmo  sem  culpa 
nossa j  ou  acção  que  nos  seja  imputável,  quando  delU  nos  re- 
sulta proveito .  » 

Pelo  exposto  se  vê  enquanto  é  falsa  a  opinião  do  appellante. 

Ainda  mais : 

<  O  proprietário  pode  empregar  a^sua  propriedade  nos  usos 
que  lhe  aprouver,  ainda  que  desse  uso  resulte  prejuízo  a  outrem 
uma  vez  que  não  seja  feito  por  acinte  ou  emulação  e  sem  inte- 
resse próprio.»     Trigo  de  Lour.  §  271  n,""  2. 

Ora  ninguém  dirá  que  em  face  dos  depoimentos  das  teste- 
munhas e  principalmente  da  2.*  e  4.*,  o  fojo  não  fora  aberto 
proposital  e  acintosamente  com  o  fim  de  matar  os  animaes  do 
appellado. 

E  quando  assim  não  fosie,  o  appellante  cáe  no  seguinte  di- 
lemma :  —  Ou  abriu  o  fojo  sem  interesse,  e  nesse  caso,  como 
elle  próprio*  reconhece,  sujeita- se  á  indemnisação;  ou  abriu  o 
fojo  com  interesse  próprio  e  nesse  caso  recae  no  principio  (acima 
citado  de  C.  da  Rocha)  de  que  o  proprietário  deve  inderanisar  a 
outrem  pelo  damno  causado  cora  um  acto  de  que  resulta  proveito 
seu;  mesmo  porque  é  axiomático  o  principio  [de -que  ninguém 
pode  lócupletar-se  com  o  direito  de  outrem .  As  consequências 
absurdas  tiradas  pelo  appellante,  como  se  vê^não  se  podem  man- 
ter um  momento  de  pé,  sendo  uma  delias  a  celebre  theoria  das 
compensações  sobre  a  qualjpassamos  em  silencio. 

O  acto  praticado  pelo  appellante  é  pois  nm  acto  illicito,  e 
•como  elle  causou  verdadeiro  damno  cuja  indemnisação  já  foi  de- 
cretada pela  sentença  de  fls.  48,  o  appellado  espera  a  confirma- 
ção desta  como  nm  acto  de  justiça . 
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A  existência  da  sentença  appollada  6  um  attestado  fiel  da 
justiça  e  lucidez  que  guiaram  o  illustrado  juiz  aquo  ;  a  confirma- 
ção da  sentença  é  a  prova  irrecusável  de  que  a  justiça  e  o  di- 
reito náo  são  palavras  vãs  para  o  M.  juiz,  que  lançara  com  esto 
acto  a  tranquillidade  no  seio  da  sociedade,  garantindo-lhe  a  in- 
violabilidade de  sua  fortuna  e  de  seus  bens.  Com  efleito,  si  in- 
felizmente ficar  firmado  que  alguém  em  sua  propriedade  pode 
abrir,  em  caminhos  ou  entradas  que  attravessarem  a  mesma, 
fojos  ou  armadilhas  destinadas  a  matar  animaes,  então  não  se 
precisará  mais  cercal -a  com  a  segurança  exigida  pelos  regula- 
mentos municipaes .  Desse  modo  correriam  serio  perigo  nem  só 
os  nossos  bens,  mas  ainda  as  nossas  vidas .  Reconhecidas  as 
pretenções  do  appelante,  lança-se  na  sociedade  a  anarchia  e  a 
desordem.  Repellidas  taes  pretenções,  nenhum  desequilíbrio 
existe :  —  cada  um  ficará  certo  de  que,  deve  cercar  a  sua  pro- 
priedade de  modo  a  evitar  as  invasões  prejudiciaes  á  lavoura. 
Ficar-se-á  em  summa  tendo  a  certeza  de  que  aquelle  que  a  des- 
peito de  trazer  em  segurança  a  sua  propriedade,  si  julgar  preju- 
dicado pela  invasão  de  animaes,  tem  era  face  da  lei  a  garantia 
da  indemnisação^  mas  si  matar  um  desses  animaes,  a  mesma 
lei  garantirá  ao  seu  dono  o  direito  de  pedir  também  a  satisfação 
pelo  damno  que  lhe  foi  causado. 

E'  essa  a  justiça  em  toda  a  sua  plenitude  que  esperamos 
ser  mantida  pelo  M.  juiz  adquem. 

II 

Tratemos  agora  de  segunda  e  ultima  these  que  propuzemos: 
—  que  competindo  ao  appellante  a  obrigação  de  indemnisar  ao 
appellado  o  damno  que  a  este  causou,  a  sentença  de  fl .  48  man- 
tendo o  pedido  e  preço  de  affeição  e  juros,  procedeu  de  accordo 
com  a  lei  e  nada  mais  fez  do  que  consagrar  aquillo  em  que  o 
appellante  consentiu.  i  .  j 

Com  efleito,  provado  como  está:  a)  que  o  appellante  abrmdo 
em  sua  propriedade  um  fojo,  praticou  um  acto  contra  a  lei  e  o 
direito  e  portanto  illicito;  b)  que  este  acto  causou  damno  ao 
appellado  e  portanto  tem  este  em  seu  favar  a  indemnisação  res- 
pectiva; c)  que  esse  acto  foi  proposital  e  acintoso;  procuremos 
indagar  em  face  da  lei  qual  o  meio  dehaver-se  a  indemnisação . 

«A  obrigação  de  indemnisar  o  damno  será  regulada  por 
direito  civil»— Novo Cod.  penal— art.  70.Estç  código  não  revogou 
o  de  1830  na  parte  relativa  á  satisfação  do  damno,  como  errada- 
mente suppòè  o  appellante,  porque  desde  1841  com  a  promul- 
gação da  lei  de  3  de  Dezembro,  toda  esta  parte  do  Código  cri- 
minal transplantou -se  para  o  direito  civil. 
DiR.  vou  61  *  •* 
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«A  matéria  sobre  a  satisíaçao  do  damno  causado  pelo  de- 
licio passou  para  seu  logar  próprio,  que  é  a  legislação  civil.  Es- 
tava no  código  fetidA  porque  o  juiz  criminal  tomava  então  conhe- 
cimento da  indemnisaçãu»  Cons  das  Leis  civ.  art.  799  not.  2\ 
3' ed.  T.  de  Freitas. 

Por  ahi  se  vé  a  nenhuma  solidez  das  bases  em  que  o  ap- 
peílante  tem  procurado  firmar  a  sua  argumentação. 

Commettido  o  damno,  o  appellado  requereu  que  se  proce- 
desse a  corpo  dedelicto,  e  perante  autoridade  competente  os  pe- 
ritos por  ella  nomeados  procederam  ao  exame  e  avaliaram  o 
damno  em  200$000^  De  passagem  diremos  que  é  inexacto  só 
poderem  ser  os  avaliadores  nomeados  a  aprazimento  das  partes: 
também  o  podem  ser  pelo  juiz.  C.  da  Rocha  §  91,  Reg.  737  de 
25  de  Novembro  de  1850 , 

Aquella  avaliação  na  qual  baseou  o  appellado  o  seu  pedido, 
nem  de  leve  5oi  impugnada  pelo  réo  appellante  e  nem  podia  ser, 
porquanto  íôra  íeita.no  domínio  da  lei.  Ora,  si  na  contestação 
da  acção^  na  exhibição  das  provas  e  nas  razões  de  defesa,  nem 
uma  só  palavra  articulou  o  appellante  sobre  aquella  avaliação 
.procedida  de  accordo  com  a  lei  e  com.o  seu  consentemento,  não 
.  parece  singular  essa  injusta  censura  á  sentença  af  pellada? 

Essa  impugnação  é,  pois,  a  prova  de  que  o  appellante  pro- 
cura meios  de  escapar  à  acção  benéfica  e  salutar  da  justiça.  En- 
tretanto, ó  certo  que  poderia  ter  requerido  novo  arbitramento. 
C.  da  Rocha  §  91,  Reg.  737  art.  200. 

«O  preço  da  aíleiçáo  é  devido,  quando  o  damno  foi  causado 
de  propósito  ou  acintosamente»  G.  da  Rocha  §  137. 

«A  affeiçâo  não  pôde  exceder  o  valor  do  objecto»  Cons.  das 
Leis  civis f  art.  804. 

«A  afleição  è  a  estima  ou  vantagem  espeçiaes  que  a  cousa 
ofíerece  à  pessoa»  G.  da  Rocha  §  90. 

«O  auplo  preço  ordinário  incluirá  o  de  afleição»— João 
Vieira^  Cod.  crim.  §  150.  Nada  mais  justo  do  que  a  disposição  do 
art.  804  da  Cons.  das  Leis  civis  cit.,  porquanto  a  afleição  não 
pôde  ser  submettida  a  juizo  de  terceiros. 

«O  vabr  da  afleição  é  raramente  apreciado  por  terceiros» 
Bentham  cit.  por  J.  Vieira,  Cod.  crim  §  150. 

Ora,  o  appellado  não  podendo  ir  de  encontro  a  esses  pnnci- 
pios,  pediu  200^000  pelo  preço  de  afleição,  não  sendo  este 
preço  de  modo  nenhum  impugnado  pelo  appellante. 

O  appellante  por  consequência  sujeitou-se  a  esse  preço  que, 
como  o  primeiro,  só  agora  impugna.  Ora,  si  em  virtude  do 
art.  242  do  Reg.  737  de  1850  podia  o  appellante  requerer  o 
que  julgasse  necessário,  poderia  o  juiz  mandar  proceder  ex-o/^ 
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fido  a  diligencias  sobre  faotos  admiítidos  pelas  partes  e  comple- 
tamente acceitos  por  verdadeiro  accordo  entre  elles  ? 
Era  que,  pois,  claudicou  a  sentença  appellada  ? 
Si  o  appellante  deve  por  lei  a  satisfação  do  damno  ;  si  elle 
reconhece  qne  se  pode  pedir  o  preço  de  affeiçâo ;  si  durante  o 
correr  da  acção  nenhuma  impugnação  apresentou ;  poderá  a 
sentença  appellada  ser  por  esse  motivo  reformada?  Não,  por- 
que acima  de  tudo  existe  um  espirito  lúcido  que  vao  julgar  do 
direito  do  appellado. 

O  appellante,  sem  que  houvesse  opposto  embargos  de  de- 
claração, taxou  de  obscura  a  sentença  appellada.  Mas  si  é  certo, 
como  provamos,  que  a  matéria  da  satisfação  do  damno,  incluída 
no  Cod^.  de1830,  pasmou  para  o  direito  civil^  basta  lér-se  o 
art.  805  da  Cons,  das  Leis  cias,  para  dissiparem  -se  as  pre- 
tensas trevas.  Não  precisa  ter-se  pretenções  á  divindade  para, 
em  face  da  petição  inicial  e  do  corpo  de  delicto  de  fl.,  descobrir 
a  data  em  que  teve  logar  o  damno. 

Nada  mais  accrescentaremos. 

Confiado  o  appellado  na  lucidez  e  illustração  do  M.  juiz,  que 
supprirá  a  deficiência  de  sua  argumentação  e  exposição,"  espera 
que  seja  confirmada  a  sentença  appellada,  condemnando  o  ap- 
pellante no  pedido  na  petição  inicial,  como  é  de  rigorosa  justiça. 

Itapira,  5;  de  Outubro  de  i892.  —  Anlero  Eslanisláo 
Pessoa  de  Vasconcellos . 


SENTENÇA    DE    2'  INSTANCIA   (fl  80) 

Vistos  e  examinados  estes  autos,  etc. 

Confirmo,  quanto  ao  dever  de  indemnisação  que  cabe  ao  réo 
a  favor  do  autor,  a  sentença  de  fl.  48,  visto  a  sua  inteira  proce- 
.  dencia  diante  do  direito  e  dos  factos  occorridos  e  provados  nos 
presentes  autos. 

Reformg-a,  porém,  quanto  ao  modo  de  condemnaçáo,  pois 
qne  sendo  certo  que  o  réo  deve  ser  condemnado,  comot)  con- 
demno,  a  satisfazer  o  valor  do  damno  causado,  o  de  aííeição  e 
juros  ordinários  desde  o  momento  do  delicto,  conforme  ensina 
o  eximio  Jcto  T.  de  Freitas  {Cons.  arts.  808  e  805)  —  dou- 
trina que  yigora  roesmo  depois  da  publicação  do  novo  Código 
Penal  —  também  é  certo  que  o  meio  pratico  de  se  conhecer 
esse  valor,  no  caso  de  não  existir  a  cousa,  é  a  avaliação  feita 
por  peritos  a  aprazimento  das  partes  com  approvação  do  juiz. 
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Proceda-sd,  pois,  á  avaliação,  e  sobre  o  valor  desta  e  os 
juros  da  lei  que  devem  ser  liquidados,  verse  a  execução. 

Voltem  os  autos  á  Itapira,  onde  devem   ser  intimadas  as 
partes. 

Seja  esta  publicada  em  mão  do  escrivão. 

Mogymirim,  20  de   Fevereiro  de  1893..— Fírmmo  A.  S. 
Whiiacher   Filho, 


Competência  do  juiz  de  direito 
para  proferir  decisão  sobre  remoção 
de  inventariante,  e  da  qual  é  cabível 
o  recurso  de  appeUação. 

APPEI.IiAÇÂO     aVJEI. 

Appellante  —  Francisco  José  Fernandes  de  Mendonça. 
Appèllado  — Francisco  Bento  Nogueira. 

Tribunal  da  Relação  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  . 

!•  acgordXo 

Accordão  era  Relação,  etc.  Qne  vistos,  relatados  e  dis- 
cutidos estes  autos  de  appellaçao  eivei  da  comarca  do  Piraliy, 
entre  partes,  appellante  Frantr-co  Josó  Fernandes  de  Mendonça 
e  appèllado—  Francisco  B  ^nto  Nogueira,  foi  vencida  a  preliminar 
de  ser  o  juiz  de  direito  o  competente  para  dolorminar  a  desti- 
tuição de  inventariante,  â  vista  do  art.  5®  do  dec.  fed.  n.  5467 
de  12  de  Novembro  de  1873,  porque  de  tal  despacho,  por  sua 
natureza  «interlocutorio  mixto»,  cabe  appellaçâo  nos  termos  da 
Ord.  liv.  3,  tit'  69  §  1%  tendo  sido  elle  aqui  proferido,  após  a 
discussão  contenciosa  de  íls.  20  a  90,  segu!ndo-se  sentença,  á 
qual  o  appellante  oppoz  embargos  a  fl.  92,  impugnados  a  fl.  102, 
sustentados  a  íl.  105  e  desprezados  a  íl.  108;  [íelo  que, 
tomando  conhecimento  da  appellaçâo,  negam  provimento,  por- 
quanto : 

1".  -Tendo  lallecido  em  estado  de  solteiro  'Alexandre 
António  Fernandes  de  Mendonça,  sem  herdeiros  necessários  e 
sem  que  qualquer  dos  herdeiros  seus  collateraes  preoccupasse 
y.  posse  djs  seus  bens,  ficava  ao  arbítrio  do  juiz  nomear  inven- 
tariante ao  interessado  de  maior  probidade  (Per.  e  Sz.,  Linhas 
civis,  not  1.021  e  Ramalho  —  Insl.  Orphanologicas^  tit.  1", 
cap.  3,  §26). 
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E  confiança  não  pode  merecer  o  appellante  Francisco  Jos  é 
Fernandes  de  Mendonça,  attentos  os  does.  de  fls.  48,  52,  56  e 
58,  que  provam  ter  sido  elle  preso  porreccionalmente  por  8  vezes, 
na  Capital  Federal,  e,  mais  uma  vez,  por  crime  de  bancarrota, 
além  de  ter  solírido  pris^to  para  restituir  quantias  ou  valores  ; 
bem  como,  que  se  lhe  deve  altribuir,  ao  mesmo  appellante,  a 
c-.uIUçi)  d^i  anh^  á)  inv  entario  de  outro  seu  irmão  de  nome 
Matheus,  do  qual  foi  inventariante,  recebendo  todos  os  bens  sem 
delles  dar  conta,  como  se  vê  do  doe.  de  fl.  52. 

2^  Tendo-se  iniciado  o  inventario  em  4  de  Fevereiro  de 
4887,  quando  o  appellante  prestou  juramento,  fl.  3,  este,  sem 
empregar  as  diligencias  precisas  para  a  avaliação *dos  bens  e 
mais  termos,  IA  somente  prompto  em  requerer  alvarás  para 
receber  diversas  quantias  do  acervo,  aliás  depositadas  em  poder 
de  entidades  idóneas,  como  se  vô  a  lis.  13,  16,  27,  28  e  32,  de 
maneira  que  no  inventario,  até  hoje,  apenas  consta  que,  a  fl.  18, 
em  13  de  Janeiro  de  1890  (11  mêzes  e  11  dias  depois  do  jura- 
mento), reauereu-se  rogatória  para  avaliação  dos  bens,  sitos  na 
provincia  do  Minho,  no  Reino  de  Portuí^al ;  essa  demora  tão 
prejudicial,  condemnada  pelas  Ords.  liv.  4  til.  95  §  12,  tit.  96 
§29,  e,  entro  outros  civilistas,  por  Almeida  e  Souza— -  Obrtg. 
^§  692  e  693,  denota  má  fé  e  desperta  á  attenção  receio  de 
delapidação  ou  dissipação,  contra  non  conficienlem  invenlarium 
inlra  ler-mrnum  lefjís,  dnlur  presumplio  siMpacíicmis — Guerreiro, 
tratado  2 ,  livro  6',  cap.  12,  ns.  57  e  GO,  —  e  por  isso  a  loi 
(Ord.  cit.  liv.  4  tit.  69  §  12  e  Doer.  est.  de  30  de  Junho  de 
1891,  art.  625)  autorisa  sequestro  dos  bens,  quando  o  inven- 
tario tem  mais  de  um  anno  de  duração  por  demandas,  pena  essa 
aqui  inapplicavel  por  não  existirem  ainda  bens  de  raiz  descriptos 
ou  sabidos : 

Confirmam,  pois,  a.  sentença  de  íl.  108  e  condemnaro   o 
appellante  nas  custas. 

Nicthoroy,  13  de  Fevereiro  de  1892. — Gomes,  presídenle, — 
•Santos  Campos,  relator, —  Carlos  Olíom,  —  Ferreira  Lima,  ven- 
cido na  preliminar  ;  votei  pela  in^iompeíencia  do  ju!z  de  direito 
do  Pirahy  para  proferir  a  sentença  appellada;  porquanto  tra- 
tando-se  da  remoção  de  inventariante,  o  despacho  devia  ser 
proferido  pelo  juiz  municipal,  por  ser  elle  o  competente  nas 
comarcas  geraes,  para  proferir  despacho,  que  importando  um 
acto  de  jurisdicção  voluntária  e' administrativa,  não  cabe  delle 
recurso  algum,  e  o  despacho  de  que  se  trata  está  sujeito  a  essa 
compftencia  {B.  Olloni  «Apontamentos  da  magistratura» 
pag-.  87,  verb.  «Competência»,  citando  o  que  escreveu  a  este 
rospeito  o  Dr.  Caetano  José  de  Andrade  Pinto). — Pa/ma,  vencido 
quanto  á  preliminar  pelos  fundamentos  do  Sr.  desembargador 
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Ferreira  Umei.—Pamplona.  —  Medeiros  Corrêa,  vencido  quanto 
á  preliminar. —  Bandeira  de  Mello  ;  votei  no  sentido  de  ser  con- 
firmada a  sentença  appellada  pela  razão  d^  estar  provada  a 
negligencia  do  inventariante  e  náo  serem  acceitaveis  as  razões 
apresentadas  em  sua  justificação  —  Silva  Ferraz, 


Z*    ACCORDAO 

Accordão  em  Relação.  Vistos,  relatados  e  discutidos,  na 
fópma  da  lei,  estes  autos  de  embargo  ao  accordão  defl.  137  v., 
entre  partes,  embargante  o  appeliante  Francisco  José  Fernandes 
de  Mendonça  e  embargado  o  appellado  Francisco  Bento  Nogueira 
represí^ntante  de  sua  mulher,  herdeira  no  inventario  iniciado  na 
comarca  do  Pirahy,  em  4  de  Fevereiro  de  1889,  pelo  fallecimcnto 
de  Alexandre  António  Fernandes  de  Mendonça. 

Considerando  que  não  é  attendivel  a  matéria  de  direito,  tão 
somente  invocada  e  por  forma  coudicional,  não  nos  embargos, 
mas  sim  na  sustentação  delles  a  íl.  169,  nem  só  ex-vi  das  pre- 
scripções  legaes  já  exaradas  na  decisão  embargada,  e  ainda, 
porque  taes  disposições  tém  sido  assim  inter[>retadas  pelos 
nossos  tribunaes  que  atlribuem  ao  juiz  de  direito  a  competência 
para  proferir  o  despacho  de  destituição  de  inventariante,  desde 

0  vigor  do  DetT.  federal  n.  5467  de  12  de  Novembro  de  1873 
(accordãos  da  Rei.  da  Bahia  de  12  de  Agosto  de  1874,  da  Rei. 
da  antiga  Corte  de  26  de  Junho  de  1877,  da  Rei.  de  S.  Paulo 
de  24  de  Abril  e  de  28  de  Agosto  de  1876  e  da  Rei.  de  Ouro 
Preto  de  31  de  Outubro  'de  1884  ;  revistas  do  extincto  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  n.  8184  do  anno  de  1877  e  n.  927^  de  22 
de  Junho  de  1878,  uí  ào^Direiío—yoh.  13  pag.718, 17pag.265  e 
63  pag  354):  cumprindo  accrescentar:  1°,  que  tal  despacho  foi,  na 
sepecie  dos  autos,  proferido  depois  de  lon^^adiscussão  contenciosa, 

1  r  )porcionada  aos  mteressados,  de  ils.  20  vsque  90,  e,  em  2®  logar, 
que  pelo  art.l4  do  Decr.  ostadoal,  ora  vigent^.,  de  29  de  Fevereiro 
do  corrente  anno,  é  o  juiz  de  direito  da  comarca  de  Pirahy  o 
exclusivamente  competente  perra  preparar  e  julgar,  com  recursos 
para  uste  Tribunal,  os  presentes  autos  de  inventario,  os  quaes,com 
estimativa  superior  á  alçada,  são  processados  na  s6de  da  co- 
marca ;  e,  nesses  termos,  a  prevalecer  o  reconhecimento  de  uma 
tal  nullidade,  ou  seria  inexequivel  determinar-se  ao  juiz  muni- 
cipal, —  a  quem  a  lei  vigente  de  29  de  Fevereiro  ultimo  ha 
retirado  qualquer  intervenção  nelles,  quer  como  preparador, 
quer  como  julgador, —  haja  elle  deprofeiir  esse  despacho  hoje, 
quando  ex-lege  ó  manifesta  e  indubitável  a  sua  incompetência. 
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Ein  que  caeos,  por  via  de  recnr- 
HO  extraordinário,  pôde  o  Supremo 
Tribunal  Federal  pronunciar-se  sobre 
a  validade  do  uma  lei  ou  acto  im- 
pugnado como  contrario  á  Consti- 
tuição. (*) 

RECURSO  EXTRAOKDIIVARIO  IV.  1 5 

Recorrente  —  O  Conselho  do  municipio  de  Muribeca 
(Pernambuco). 

Recorrido  —  O  Congresso  Legislativo  do  Estado  de 
Pernambuco. 

c 

SENTEIS  ÇA  DO  SUPREMO  TRIBUNAJ.    FEDERAL 

Vistos  e  fxpostos  os  presentes  autos  de  recurso  extraordi- 
nário, em  que  são  recorrentes — o  prefeito,  sub-prefeito  e  mem- 
bros do  conselho  do  municipio  de  Muribeca,  do  Estado  de  Per- 
nambuco, e  recorrido  o  Congresso  Legislativo  do  mesmo  Estado, 
—  não  tomam  conhecimento  do  mesmo  recurso,  por  não  ser  caso 
delle,  em  vista  das  disposições  em  vigor. 
,:  í*  ?s  Tem  por  fim  o  recurso  obter  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
pelas  razões  produzidas  na  petição  de  fl .  2,  a  pronunciação  de 
inconstitucionalidade  da  lei  n.  67  do  Estado  de  Pernambuco,  da- 
teda  de  15  de  Abril  ultimo.  Mas  pela  Constituição  Federal, 
art.  59,  e  art.  9^  §  único  do  decreto  n.  848  deli  de  Outubro  de 
1890,  o  Supremo  Tribunal  só  pôde  intervir,  mediante  recurso, 
e  pronunciar-se  sobre  a  validade  de  uma  lei  ou  acto  de  qualquer 
Esteado,  impugnado,  como  contrario  à  Constituição,  quando  so- 
bre o  caso,  em*espècie,  tena  havido  sentença  em  ultima  instan- 
cia, proíerida  pelas  iustiças  do  Estado,  considerando  valido  o 
acto  ou  lei  impugnada. 

Ora,  no  caso  de  que  se  trata  não  houve  litigio  ou  processo 
regular  com  audiência  e  contestação  das  partes  interessadas, 
nem  foi  proferida  decisão  judicial  resolvendo  a  questão  levan- 
tada por  meio  de  uma  simples  representaç:ão,  que  por  si  só  não 
pôde  ser  convertida  era  recurso  ;  e,  assim  carece  de  fundamento 
legal  o  meio  de  que  usaram  os  recorrentes,  provocando  a  júris- 


(*)  Vido  pag.  391.—  ekcueso  exteaordinabio  n.  3.  A  sentença  a 
quo  refere-He  a  epigraphe  do  dito  recurso,  entende-se  —  a  sentença  pro- 
ferida em  ultima  estancia,  nos  expressoB  termo»  do  art.  59,  a/m.  3  §  1* 
et.  b  da  Constituição  Federal 
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dicção  deste  tribunal  para  decidir  si  a  citada  lei  d.  67  de  15 
de  Abril  ultimo  é  ou  não  Inconstitucional .  E  paguem  os  recor- 
rentes as  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  17  de  Junho  de  1893.— forros 
Pimeníely  presidente  interino.  —  Aquino  e  Castro. — Bento  Lis-- 
boax — Amphilophio. — Pereira  Franco. —  Ferreira  de  Rezende. 
— Barradas.^ Piza  e  Almeida. — Macedo  Soares.  —  José  Hy- 
gino.Ywi  presente —  Barão  de  Sobral. 

Foi  voto  vencedor  o  Exm.  Sr.  ministro  Andrade  Pinto. 


^  Da  applicaçio  de  disposições  in- 

constitucionaes^  em  qualquer  joiz», 
inciusiye  o  Senado,  quando  fu&c- 
ciona  como  tribunal  de  justiça,  ha 
recurso  para  o  Superior  Tribunal 
de  Justiça  do  Estado. 

RECURSO  EXTRAORDIIVARIO 

Recorrente -^  O  governador  do  Estado  de  Pernambuco. 
Recorrido-^ O  Congresso  do  mesmo  Estado. 

Superior  Tribunal  de  Justiça  áo  Estado  de  Pernambuco 

PETIÇÃO 

Egrégio  e  Superior  Tribunal  de  Justiça  —  O  Dr.  Alexan- 
dre José  Barbosa  Lima,  governador  doeste  Estado,  !undando-se 
no  art.  83  da  lei  estadoal  n.  15,  recorre  a  esse  venerando  Tri- 
bunal, pedindo  que  sejam  declarados  nullos  e  insubsistentes 
todos  os  actos  de  sua  accusação  e  illusoria  suspensão  pelo 
Congresso  doeste  Estado,  attenta  a  manilesta  inconstituciona- 
lidade da  lei  em  quo  fundou-se  o  mesmo  Congresso. 

Todos  sabem  a  luta  travada  pelo  recorrente  com  o  predito 
Congresso. 

Este,  afastando- se  da  Constituição  lederal  e  da  estadoal, 
fez  leis,  que  visavam  apenas  a  pessoa  do  recorrente,  cujo  cargo 
desejava-se  para  um  amigo  sempre  prompto  a  cumprir  o  que  se 
lhe  ordenasse  e  a  quem  o  partidarismo  guiasse  no  exercido  de 
suas  íu noções.  O  recorrente  com  a  energia  que  outorga  a  com- 
petência, guarda  fiel  da  Constituição  do  Estado,  vetou  diversos 
projectos  de  lei  que  feriam  de  frente  a  mesma  Constituição ; 
mas  o  Congresso  julgando-se  superior  a  ella,  publicou  ditos 
projectos,  como  leis. 


Digitized  by 


Googl( 


-538  — 

Ora,  não  sendo  licito  a  nenhum  poder  politico  desobedecer 
á  Constituição  do  Estado,  é  claro  que  as  leis  decretadas  em  con- 
trario á  fundamental  sâo  radicalmente  nullas  e  não  podem  ter 
effeito. 

Nas  condições  acima  expostas  acha-se  a  lei  que  decreta  o 
julgamento  dos  governadores  doeste  Estado,  como  exhuberan- 
temente  demonstrou  o  recorrente,  nas  razões  do  veto  oraan- 
néxado. 

A  lei  alludida  feria  de  frente  o  art.  69  da  Constitm'ção 
esladoal,  confundindo  o  acto  de  accusaçáo,  equivalente  na  ordem 
judiciaria  á  acceitaçãode  uma  denuncia,  com  o  julgamento,  que 
succede  á  formação  da  culpa,  e  decretou  que  resolvida  a  proce- 
dência da  mesma  accusaçáo,  ficaria  o  recorrente  suspenso  do 
suas  funcçôes  sem  nenhuma  intervenção  do  poder  judiciário, 
quando  è  certo  que  tal  suspensão  é,  na  letra  da  Constituiçá'^, 
uma  pena,  que  somente  se  pode  applicar-se  em  julgamento 
final,  como  é  expresso  no  art.  70  da  citada  Constituição.  Não 
sendo  licito  suspensão  antecipada  sem  uma  lei  anterior,  que  a 
ordene;  tendo  a  Constituição  do  Estado  estabelecido  que  a  sus- 
pensão do  governador  somente  poderá  ter  logar,  em  virtude  de 
sentença ;  é  claro  que  a  lei  do  julgamento  fere  a  Constituição 
federal  e  a  estadoal,  quando  decreta  a  suspensão  do  governador 
antes  do  julgamento. 

O  Senado  d'este  Estado,  fundando-se  na  lei  inconstitucional, 
decretando  a  accusação  do  recorrente,  decretou  a  sua  suspensão! 
Tal  era  a  inconstitucionalidade  da  lei,  que  o  próprio  poder  exe- 
cutivo federal  não  reconheceu  tal  suspensão  e  negou  o  auxilio  de 
suas  forças  ao  outro  governador  arvorado  pelo  Congresso.  O  re- 
corrente jamais  foi  turbado  no  exercicio  de  seu  cargo ;  mas  não 
pode  permittir  que  se  procure  executar,  ainda  que  arbitraria- 
mente o  seu  effeito,  pratico,  uma  lei  manifestamente  inconstitu- 
cional e,  por  isso,  recorre  a  esse  tribunal,  onde  exhibindo  as 
razões  do  seu  veío^  aguai  da  que  se  declare  desde  já  nullo  e  in- 
subsistente o  acto  de  sua  accusação  e  suspensão,  aliás  illusoria, 
decretado  pelo  Congresso. 

O  Senado  doeste  Estado  arvorou- se  em  juiz  desde  aue  de- 
cretou a  suspensão,  que  somente  pelo  julgamento  final  do  Tri- 
bunal especial  podia  ser  decretada  contra  o  recorrente  e,  por- 
tanto, de  sua  decisão  ha  recurso,  na  letra  expressa  da  lei  n.  15, 
pois  alli,  no  art.  83,  falia- se  «em  juizo»  sem  nenhuma  dis- 
tincção. 

O  recorrente  requer  que  seu  recurso  soja  decidido  desde 
já,  ouvido  verbalmente  no  Tribunal  o  Dr.  procurador  do  Estado, 
porquanto  Irata-se  de  hypothese  perfeitamente  conhecida,  e  que 
a  cilada  lei  não  submetteu  a  nenhuma  formalidade  especial. 
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Accresce  que  trata-se  de  um  caso  especial,  que  não  foi  pre- 
visto no  Rei?,  de  23  de  Janeiro  de  1893,  porquanto  alli  somente 
foram  previstos  os  casos  de  ordem  normal  judiciaria,  sujeitos  a 
processo  perante  os  juizes,  como  deduz-se  do  disposto  no 
art.  239  §  único  e  náo  o  caso  especial  de  que  trata  a  presente 
petição,  cujo  processo  é  singular  e  feito  de  accordo  com  a  Consti- 
tuição do  Estado. 

A'  vista  do  exposto  e  do  que  dispõe  o  citado  art.  83,  aguarda 
o  recorrente  que  seja  provido  o  seu  recurso. 

E'  o  que  espera  da  justiça  e  rectidão  doesse  venerando  Tri- 
bunal. 

Ita  speraiur. 

Recife,  12  de  Maio  de  1893.  —  O  advogado,  Dr.  Vicente 
Ferver  de  Barros  Watiderley. 


PARECER  DO  DR.  PROCURADOR  GERAL  DO  ESTADO 

O  presente  recurso  não  está  no  caso  de  ser  at tendido  por 
carência  de  lei,  que  o  aulorise. 

O  recorrente  invocando  o  art.  83  da  lei  n.  15,  pede  que 
sejam  declarados  nuUos  todos  os  actos  de  sua  accusação  e  sus- 
pensão, attenta  a  inconstitucionalidade  da  lei,  que  serve-lhes  de 
fundamento. 

Em  primeiro  logar,  cumpre-me  observar  que  da  accusação 
d«  chefe  do  poder  executivo,  decretada  pelo  Senado,  só  pode 
tomar  conhecimento  o  Tj-ibunal  especial,  que  deve-se  constituir 
nos  termos  do  art.  69  da  Constituição  e  pelos  tramites  estabele- 
cidos na  respectiva  lei  processual  e  náo  por  simples  petição,  em 
que  se  allega  a  inconstitucionalidade  dessa  lei,  sendo  assim  ma- 
nifesta a  incomfíotencia  deste  Tribunal  para  o  que  se  requer. 

Depois,  o  caso  occorrente  não  comprehende-se  na  disposi- 
ção do  citado  art.  83.  que  presuppõe  demanda,  litigio  e  uma  de- 
cisão ou  acto  do  iuizo,  de  que  interponha-se  recurso,  negando-se 
a  vahdade  de  reis  ou  regulamentos  por  serem  contrários  á 
Constituição.  E  é  esta  a  única  hypothesc,  em  que  o  Supremo 
Tribunal  de  Justiça  pode  conhecer  da  inconstitucionalidade 
das  leis. 

O  recurso,  porem,  de  que  se  trata,  não  é  interposto  de  de- 
cisão ou  acto  de  juiz  alg  im,  e  sim,  simplesmente  de  uma  lei  pu- 
blicada pelo  Congresso,  cuja  annullação  pede-se,  por  inconsti- 
tucional, para  que,  como  consequenáa,  sejam  julgadas  insubsis- 
tentes a  accusação  e  suspensão  do  recorrente,  o  que,    sendo  de- 
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ferido,  Importaria  uma  usurpação  de  poderes,  a  nullificação  do 
poder  le^slativo  pelo  judiciário,  uma  violação  do  principio  ^da 
independência  dos  poderes  constitucíonaes. 

Não  procede  a  allogação  de  que  o  Senado  arvorou-se  em 
juízo  desde  que  decretou  a  suspensão  alludida,  porque  tal  sus- 
pensão não  não  íoi  decretada  por  este  ramo  do  ooder  legisla- 
tivo :  é  o  effeito  legal  da  decretação  da  accusaçâo  ao  recorrente. 

Accresce  que  nem  póde-se  para  jusUficar  o  presente  re- 
curso considerar,  como  se  pretende,  a  suspensão,  cuja  annulla- 
ção  se  pede,  um  constrangimento  illegal,  porque  seria  consi- 
derar iílegal  o  que  a  própria  lei  prescreve,  e  assim,  para  julgal-a 
insubsistente,  seria  preciso  nuiliãcar  a  lei  que  a  decreta,  o  que 
é  ejrorbitante  da  esphfTa  constitucional  das  attribuições  do  po- 
der judiciário. 

Farece-me,  pois.  que  o  Tribunal  resolverá  conforme  a  di- 
reito, deixando  de  tomar  conhecimento  deste  recurso. 

Recile,  18  de  Maio  de  1893. 

O  procurador  geral  do  Estado, 

Arminip  Tavares. 


DIGISÂO 

Accordão  em  Tribunal  : 

Que,  exposta  e  discutida  a  matéria  do  presente  recurso* 
interposto  pelo  governador  do  Estado  quanto  á  validade  do  art. 
2*^  §§  12  e  14  n.  1*  da  lei  n .  65  de  13  de  Abril  deste  anno  em 
que  se  fundou  o  Congresso  para  resolver  a  procedência  da  accu- 
saçâo delle  recorrente  cora  suspensão  do  exercicio  de  suas  func- 
ções  de  chefe  do  poder  executivo  nos  lermos  em  que  a, mesa  do 
Senado  do  mesmo  Congresso  lhe  dirigiu  oflBcio  intimatorio ;  visto 
como  a  lei  n .  15  de  14  de  Novembro  de  1891  art.  83  conferiu  a 
este  Tribunal  competência  para  pronunciarse  em  grào  de  recurso 
sobre  a  invalidade  das  leis  e  regulamentos  do  Estado  por  serem 
contrários  á  Constituição  deste,  —  vencendo-se  aue  o  presi- 
dente servissede  relator  por  não  existirem  autos  de  que  tosse 
extrahido  instrumento  |<ara  distribuição  e  revisão,  e  ouvido  o 
Dr.  procurador  geral  : 

Considerando  (jue,  estabelecendo  a  lei  citada  d©  14  de  No- 
vembro a  competência  deste  Tribunal  para  aquella  espécie  de 
julgamento,  comprehencleu  todos  os  casos  em  que  milita  a  mes- 
ma garantia  e  •—  nas  palavras  «de  qualquer  juizo»  -*  não  exce- 
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ptaon  jorisdicção  alguma  de  qae  fosse,  porventura  interposto  o 
rácurso,  de  acto  praticado  em  virtude  de  lei  ou  regulamento  con- 
trario á  Constituição  do  Estado,  ificluindo-  até  o  próprio  Con- 
gresso, uma  vez  que  elle  por  força  da  lei  n.  65  coustituiu-se  em 
tribunal  de  justiça ; 

Considerando  que  os  §§  12e  14  n.  1  da  cilada  lei  n.  65 
são  manifestamente  offensivos  da  Constituição  do  Estado,  crean- 
do  um  direito  novo  e  diííerente  do  estatuído  por  aquella  suprema 
lei,  conforme  entendeu  o  legislad  )r  constituinte  que  era  conve- 
niente definil-o,  pois  que  em  taes  §§  a  dita  lei  n.  65  investio  o 
Congresso  de  jurisdicção  que  a  Constituição  não  lhe  outhorgou, 
o  que  náo  é  preciso  demonstrar  em  face  do  texto  da  mesma  lei  e 
da  Constituição  art.  69;  uma  vez  que  o  dispositivo  desta  é 
que  —  resolvida  a  procedência  da  accusação  do  governador  se 
prosiga  nos  termos  ulteriores  da  formação  da  culpa  e  julga- 
mento, remettendo  a  mesa  do  Senado  ao  presidente  deste  Tri- 
bunal o  decreto  da  accusaçáo  com  todos  os  documentos  que  o 
motivaram  para  ser  sorteado  o  tribunal  judiciário  competente, 
não  havendo  até  âhi  intimação  alguma  nem  audiência  do  accu- 
sado  e  determinando-se  que  as  penas  applicaveis  sejam  somente 
a  de  suspensão,  demissão  e  incapacidade  de  funcções  publicas, 
arts.  69  e  70;  e,  entretanto,  a  lei  n.  65  dispoz  outra  cousa,  con- 
stituindo o  Congresso  formador  da  culpa,  pelas  attribuições  que 
lhe  conferiu,  e  autorisando-o  a  deliberar  sobre  a  procedência  da 
accusaçáo  com  suspensão  da  governador,  não  restando  para  o 
tribunal  judiciário  senão  os  actos  do  julgamento; 

Considerando  que  este  Tribunal  6  chamado  vl  pronunciar-se 
sobre  a  vilidade  dos  §§  12  e  14  n.  1  do  art.  2°  de  dita^lei 
diante  da  Constituição  do  Estado  e  precisamente  na  es- 
pécie do  procedimento  que  elles  determinaram  da  parte  da  mesa 
do  Senado  contra  o  recorrente,  mandando-o  intimar  de  un.a 
suspensão  a  que  as  referidas  disposições  não  podiam  dar  força 
obrigativa  por  serem  contrarias  à  Constituição  e  ag^ravado 
esse  procedimento  pela  circumstancia  de  não  cum[»rir  a  mesa 
do  Senado  a  disposição  constilucional  em  virtude  da  qual  devia 
remeti er  ao  p^^esidente  deste  Tribunal  o  decreto  e  mais  j  eças  da 
accusação  para  os  devidos  fins.  O  que  In  lo  vií?to  : 

Dão  provimento  ao  presente  recurso  («a»  a  o  fim  de  d^^clarar, 
como  declaram,  inconstitucionaes  as  mencionadas  disposições  e 
insubsistentes,  portanto,  os  seus  eíleitos  quanto  á  suspensão  do 
recorrente.  Custas  ex-causa. 

F.  Luiz,  presidente  :  vencido.  Náo  tomei  conhecimento  do 
recurso  pelas  seguintes  razões  :  l.""  porque  não  obstante  a  lei 
n.  68  de  20  de  Abril  do  corrente  anno,  que  decretou  a  legali- 
dade da  organisação  da  magistratura;  feita  pela  Junta  Gover- 
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nativa,  em  eessâo  de  25  de  Abril  deste  anno  resolveu  este  Tri- 
bunal continuar  a  funccionar  tal  qual  se  acha  constituído,  sem 
intervir  no  conflicto  do  ^ poder  legislativo  com  o  executivo  (*);  2/ 
porque,  quando  como  um  juizo  ordinário  seja  considerado  o 
Congresso,  decretando  a  G  imara  dos  Deputad  js  a  accusação  do 
governador  e  julgando-a  o  Senado  procedente^  não  6  juizo  in- 
ferior a  este  Superior  Tribunal  de  Justiça;  e  conforme  as  re- 
gras de  direito  somente  se  dá  recurso  de  juizo  inferior  para  juizo 
superior;  3/  p>rque,  sendo  de  facto,  na  hypothese.  o  Congresí^o 
um  tribunal  extraordinário,  a  decretação  da  accusação  do  go- 
vernador pela  Camará  dos  Deputados,  equivale  a  uma  pronuncia 
o  a  confirmação  pelo  Senado  sui  sustentação  em  gráo  de  re- 
curso ;  e  é  principio  de  direita,  geralmente  sabido,  que  não  é 
admissível  recurso  de  recurso  do  juizo  commum,  quanto  mais  de 
um  juizo  especial  para  outro  não  esp^ecial ;  4/  porque,  quando 
a  tal  recurso  se  não  oppuzesse  a  disposição  do  ar{.  G9  da  Con- 
stituição do  Estado  e  o  art.  2°  §§  12  o  15  da  lei  n.  65  de  13 
de  Abril  deste  anno,  devera  ter  sido  interposto  nos  termos  do 
art.  239  do  Pteg.  de  23  de  Janeiro  deste  anno;  expedido  para  a 
execução  da  lei  n.  Iode  14  de  Novembro  de  1891  ;  5. '  çorque, 
nos  termos  da  citada  lei  n.  65,  que  determinou  a  forma   do  pro- 

Eifl  o  officio  dirigido  pelo  governador  de  Pernambuco  ao  Superior 
Tribunal  de  Justiça  do  Estado,  em  22  de  Abril  de  18l>3,  de  que  tomoa 
conhecimento  o  Tribunal : 

< Srs.  presi/lmfe  e  mais  membros  do  S'q)cnor  Tribunal  de  Jnsli^íU  — 
Ac^ba  o  Con<rrcsHO  Le^^islatiro  do  mandar  fiublicíir  como  lei  sob  n.  G8 
resolução  (lue,  dissolvendo  a  magistratura  ost;uloal  ataca  abertamente  a 
independência  des<ie  i)oder,  a  perpetuidade  das  suas  funcções  e  a  inamo- 
vibilidade de  seus  órgãos,  desrespeitando  ílagran temente  a  Constituição 
do  Estado. 

Como  chefe  '.o  ])odcr  executivo,  adstricto  ao  solemne compromisso 
que  tomei,  como  vós  outros,  de  respeitar  e  fazer  respeitar  e  cumprir  as 
jirescripções  supreman  do  Pacto  Fundamental  de  17  de  Junho,  não  po- 
derei consentir  que  pòr  essa  forma  seja  de  tudo  em  todo  subvertido  o 
regimem  politico  por  esse  estatuto  crea<lo  neste  1  "stado. 

Nomeados  como  fostes  na  forma  da  Cons  ituição  (art.  67  §  6.*»  — 
art.  V6  Disp.  Transit.)  e  da  lei  n.  15  de  14  de  >ovend)ro  do  1891,  ha- 
vendo contraindo  perante  este  governo  o  conipromi^so  solenme  de  zelar 
na  guarda  da  Constituição  e  das  leis,  de  arcordo  com  esta  e  somente 
assim  elaboradas,  tendo  exercit^ido  em  boa  e  devida  forma  as  funcções  em 
que  nmito  legalmente  fostes  investidos,  não  vos  deixareis,  estou  certo, 
espoliar  dos  cargos  vitalícios  de  mend)ros  do  Superior  Ti*ibunal  de  Justiça. 

E,  como  quer  que  sejam  retroactivas  as  disposições  daquella  incon- 
stitucionalissima  lei  e  sciente  de  haverem  os  magistrados  por  cila  preju- 
dicados recorrido  ao  Supremo  Tribunal  Fedeial  para  que  seja  respeitada 
a  clara  e  terminante  disposição  do  art.  11  n.  3  da  Constituição  Federal, 
apressome  a  levar  ao  vosso  conhecimento  (lue,  em  taiito  quanto  deste 
governo  depender,  manterei  inalterarel  a  actual  e  legitima  organisação 
do  poder  judiciário  deste  Estado.  —  Saudelí©  fraternidade.  —  Alexandre 
JoséBarbozaLima.'^^ , 
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cesso  de  responsabilidade  do  governador,  este  Tribunal  só  tem 
competência  para  a  revisão  da  antiguidade  dos  juizes,  que  lera 
de  compor  o  Tribunal  Especial  creado  pela  Consti^niçào  do  Es- 
tado para  o  respectivo  julgamento;  6.,'' finalmente,  porque, 
como  se  vè  da  Constituição  Federal,  das  de  quasi  todos  os  ou- 
tros Estados  e  nações  civilisadas  e  se  acha  consignado  na  refe- 
rida lei  n.  65,  art.  2®  §  14,  um  dos  effeitos  da  deliberação  do 
Senado,  julgando  procedente  a  accusaçáo  do  governador,  é  ficar 
elle  privado  das  suas  íimcçGes  emquanto  não  íôr*  absolvido  por 
dito  Tribunal  Especial,  único  competente  para  os  demais  actos  e 
ulteriores  termos  da  accusação,defesa  e  julgamento. — Gflíi'ílo,ven- 
cido.— Cosia  Ribeiro,  vencido,  não  tomava  conhecimento  do  re-. 
curso. —  Teixeira  de  Sá.  —  Caldas  Barreto.  —  Domingos 
Pinto. — Almeida. 


—  Depois  da  leitura  desse  oíTicio,  na  sessão  de  25  de  Abril,  o  de- 
sembargador Francisco  Luiz  Corrêa,  presidente  do  Tribunal,  se  dirigiu  ao 
mesmo  nos  seguintes  termos : 

«Meus  dietinctos  collôgas,  sou  o  primeiro  a  lamentar  que  depois 
do  advento  da  Republica,  que  sempre  reputei  e  continuo  a  reputar  a 
forma  d©  governo  mais  compatível  com  a  dignidade  do  homem,  sou  o 
primeiro  a  lastimar,  repito,  que  a  onda  da  anarchia  tenha  crescido 
tanto  e  chegado  ao  ponto  de  querer  invadir  este  Tribunal,  que  ao  tem 
sempre  coUocado  acima  das  intrigas  locaes,  interesses  particulares  e 
paixões  partidárias. 

Já  o  dizia  Guizot :  todo  contacto  da  politica  com  a  justiça  é  sem- 
pre pestilencial.  E*  justamente  o  que  se  está  vendo. 

De  um  lado  temos  o  acto  da  Junta  Governativa,  que  se  constituio 
depois  da  revolução  de  18  de  Dezembro  de  1891,  organisando  a  ma- 
gistratura do  Estado ;  e  a  recente  lei  promulgada  pelo  respectivo  Con- 
gresso Legislativo  decretando  a  yalidade  da  referida  organisação. 

De  outro  lado  temos  a  organisação  feita  pelo  actual  Governador, 
por  considerar  illegal  a  foita  pela  Junta;  e  o  uílicio  que  acabei  de  ler 
declarando  que  ha  de  manter  inalterável  a  organisação  feita  por  elle. 

Vemos  que,  pela  (Constituição  do  Estado,  arts.  28,  29  e  36,  tem  o 
Pod«r  Legislativo  toda  competência  para  fazer  leis,  interpretal-as,  sus- 
pendel-as,  revogal-as  e  promulgar  as  que  nâo  forem  sanccionadas, 
depois  de  approvatlas  por  dois  terços  de  cada  uma  das  Camarás ;  e 
que  competência  alguma  tem  o  Poder  Executivo  para  não  executar  as 
leis,  quando  devidamente  decretadas  ou  promulgadas. 

A  nós  juizes  apenas  compete  proceilermos  de  conformidade  com 
as  lôis  o  não  julgal-as,  boas  ou  más,  constitucionaes  ou  inconstitucio* 
naes ;  e  si  obedecemos  aos  simples  actos  da  Junta  o  do  Governador, 
organisadores  da  magistratura,  com  maioria  de  razão  devemos  todos 
obedecer  a  uma  lei  competentemente  promulgada. 

Devemos  ser  os  primeiros  a  dar  o  edificante  exemplo  de  obediên- 
cia á  lei,  sem  o  que  não  ha  govenio  possível. 

Em  fac©  de  tjío  anómala  situação,  consulto  ao  Tribunal  qual  o 
nosso  procedimentv'),  qual  a  no^sa  attitudô.» 

Pelo  Tribunal  foi  resolvido  continuar  a  funccioiiai*,  como  se  acha 
constituído,  sem  intervir  no  conflicto  exitttnte  entre  o  Governador  o  o 
Congresso  Legislativo  do  Estado, 
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Seguro  in  guovis.  Caducidade  do 
contracto  por  inobeerrancia  de  clau- 
sula n'ello  contida.  Questões  con- 
nexas. 

APPEIiL.AÇÃO  COiMMERÇIAI. 

Appellanie  —  A  Companhia  de  Seguros  Paraens  e. 
Appellado  —  João  Wilhens  Lopes  Bragu 

Supremo  Tribunal   Federal 

SENTENIÇA  APPELLADi^  DO   JUIZ  SECCIONAL   DE     MANÂOS  (eSTADÒ 
DO  AMAZOiíAS)  —  FL.  79 

Vistos  estes  autos,  etc. 

Allega  o  autor —  João  Wilkens  Lopes  Braga  que,  tendo 
contractado  com  a  Companhia  de  Seguros  Paraense  o  seguro  de 
todas  as  suas  mercadorias,  ou  de  pe.<soas  ás  quaes  pudessem 
ou  devessem  pertencer,  que  embarcassem  no  porto  desta  capital 
com  destino  aos  rios  deste  Estado  e  para  todos  os  géneros,  que 
desses  rios  e  portos  viessem  para  seu  pagamento  ou  a  sua  con- 
signação, em  embarcações  movidas  a  vapor,  e  tendo  os  comnier- 
ciantes  —  Chaves  &  Irmãos  —  do  rio  de  Juruà  embarcado  no 
porto  de  Manichy  2.069  kilos  de  borracha  com  destino  a  esta 
capital  no  vapor  Presidente  Pará,  acontecen  naufragar  o  dito 
vapor  que  totíilmente  se  perdeu,  ficando  a  companhia  de  se- 
guros obrigada  ao  pagamento  do  género,  esuccedendo,  porém, 
que  sob  pretextos  fúteis  se  recusasse  ella  a  eííectuar  o  paga- 
mento, propoz  a  presente  acçSo  ao  seu  agente  n'esta  cidade  para 
pagar-lhe  a  sobredita  borracha  na  importância  de  5:793f200  — 
na  razão  de2S800  o  kilo,  juro  da  mora  e  custas.  Para  provado 
seu  pedido  instruiu  a  sua  petição  com  a  apólice  permanente  de 
fl,  4  da  companhia  accionada.e  o  conhecimento  de  fl.  6.  De- 
ferida a  petição,  foi  a  ré  citada  na  pessoa  de  sen  agente,  certidão 
defl.20  ;  accusada  a  citação  em  audiência,  Foi-Ihe  marcado  o 
prazo  da  lei  para  a  contestação,  fl.  8  ;  findo  o  dito  prazo  e  não 
tendo  havido  contestação  e  correndo  a  causa  então  á  revelia,  loi 
lançada  em  audiência,  e  na  mesma  assignada  a  dilação  legal 


Digitized  by 


Googl( 


—  545  — 

para  as  provas,  fl.  9.  Pela  petição  de  fl.  10  íoi  pelo  autor  rc- 

auerida  a  prova  testemunhai,  que  nâo  produiiu.  Pela  petição  de 
.  11  foi  requerido  pelo  aulor  exame  em  seus  livros  commer- 
ciaes.  que  se  procedeu  nos  termos  constantes  de  fls.  20  a  23, 
comparecendo  em  juizo  por  essa  oncasião  a  ré  e  offerecendo  e 
juntando  o  seu  advogado  a  publica-fórma  com  o  substabeleci- 
mento da  procuração  do  fls.  12  e  19.  Feito  o  exame  e  julgado 
por  sentença,  pelo  advogado  da  ré  íoi  o  autor  lançado  de  mais 
provas,  dando-se  vista  ás  partes  para  as  allegações  flnaes.  Ju- 
rando o  advogado  do  autor  moléstia  pela  cota  de  fl.  24,  pediu 
os  dias  da  lei,  o  que  lhe  íoi  deferido,  findos  os  quaes,  veio  com 
as  suas  razões  de  fls.  26  a  32,  juntando  por  essa  occasião  os  do- 
cumentos de  fls.  33  a  58  ;  e  dada  a  vista  ao  advogado  da  ré, 
veio  com  as  suas  razões  íinaes  de  fls.  60  a  73,  e  ouvido,  final- 
mente, o  Dr.  procurador  da  Republica,  nos  termos  preceituados 
na  ultima  parte  do  n.  aáo  art.  24  do  Decr.  n.  848  de  11  de  Ou- 
tubro do  anno  passado,  veio  com  o  seu  parecer  de  fl.  74  v. 

O  que  tudo  sendo  examinado,  e 

Considerando,  que  não  foi  o  feito  processado  tumultuaría- 
mente,  como  allega  a  ré,  e  sim  guardando-se  as  prescripcões 
ordenadas  no  Decr.  n.848  de  lide  Outubro  do  anno  passado  e 
tanto  mais  que.  só  nos  casos  omissos  do  citado  Decr.  consti- 
tuirão leis  subsidiarias  todas  as  demais  leis  antigas  que  não 
lorem  contrarias  ás  disposições  e  espirito  deste  Decr.,  conti- 
nuando também  em  vigor  em  quanto  não  revogadas  todas 
aquellas  do  antigo  regimen,  no  que  explicita  ou  implicitamente 
não  forem  contrarias  ao  novo  systema  de  governo  e  aos  prin- 
cípios consagrados  na  Constituição  da  União:  Decr.  citado 
art.  387  e  Constituição   da  Republica,  art.  83;  ■         ' 

Considerando,  que,  em  face  do  disposto  no  art.  106  do  ci- 
tado Decr.,  está  fora  de  duvida  que  a  primeira  citação  podia  ser 
feita  na  pessoa  do  agente  da  «Companhia  de  Seguros  Paraense» 
nesta  capital,  que  è  o  seu  legal  e  legitimo  representante  em  qual- 
quer das  hypotheses  mencionadas  no  mesmo  artigo,  disposição 
esta  que  é  idêntica  às  das  leis  subsidiarias,  isto  é,  Cod.  do 
Gomm.  e  re<julamento  n .  737  de  25  de  Novembro  de  1850 ; ' 

Considerando,  que  o  regulador  de  tudo  auanto  se  pratica  c 
observa  perante  a  justiça  federal  è  o  Decr.  de  11  de  Outubro  do 
anno  passado  e  que  as  demais  leis  subsidiarias  só  servirão  para 
os  casos  omissos ; 

Considerando,  que  os  contra  ítos  de  seguros,  marítimos  tem 
por  base  requisitos  essenciaes,  que  são  geraes,  como  o  accordo 
expresso  dos  contractantes,  o  objecto  do  contracto,  o  risco  a 
correr,  o  premio  e  a  indemnisação ;  e  que  são  particulares  ou 
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especiaes  os  que  dependem  das  hypotlieses  e  circumslancias  do 
lacto,  do  objecto  da  apólice  e  de  suas  estipulações ; 

Considerando,  que  tanto  o  segurador,  como  o  segurado  têm 
direitos  e  obrigações,  os  quaes  estão  devidamente  discriminados 
nos  caps.  1®  e seguintes  do  tit.  8*  do  Cod.  do  Comm. ; 

Considerando,  que  para  validade  da  apólice  é  essencial  que 
contenha  ella  as  enunciações  exigidas  pelo  art.  667  do  Cod.  do 
Comm.  e  quando  menos  as  principaes,  como  de  feito  contem  a 
apólice  permanente  de  fl.  4,  sendo  umas  genéricas  e  outras  cla- 
ras e  precisas; 

Considerando,  que,  mesmo  no  caso  de  duvida  sobre  a  intel- 
ligencia  d'alguma  ou  algumas  das  condições  e  clausulas  da  apó- 
lice, a  sua  decisão  será  determinada  pelas  regras  estabelecidas 
nos  ns.  1  a  4  do  art.  673  do  Cod.  do  Comm.,  isto  é,  as  clau- 
sulas escriptas  prevalecendo  sobre  as  impressas,  as  que  forem 
claras  e  expuzerem  a  natureza,  o  objecto  ou  o  fim  do  seguro 
deverão  servir  de  regra  para  esclarecer  as  obscuras  e  para  fixar 
a  intenção  das  partes  contractantes,  o  costume  geral  observado 
em  casos  idênticos  na  praça  onie  se  celebra  o  contrato,  que 
deverá  prevalecer  a  qualquer  significação  diversa  que  as  pala- 
vras possam  ter  em  uso  vulgar,  e,  finalmente,  no  caso  de  ambi- 
guidade que  careça  de  interpretação,  esta  deverá  ser  dada  se- 
gundo as  regras  estabelecidas  no  art.  181  do  mesmo  Cod.; 

Considerando,  que  as  clausulas  acerca  do  objecto  e  fim  do 
seguro  devem  servir  para  esclarecimento  das  obscuras  afim  de 
bem  e  melhor  se  firmar  a  intenção  das  partes  contractantes  e  a 
inttílligencia  simples  e  adaptada  que  fòr  mais  conforme  á  boa  íó 
6  ao  verdadeiro  espirito  e  natureza  do  contracto,  deverá  sempre 
prevalecer  a  rigorosa  e  restricta  significação  das  palavras,  como 
assim  magistralmente  se  pronuncia  Silva  Costa  —  Seguros  Ma- 
rilimos  e  Tey^resires  cap.  13  ns.  460  e  463 ; 

Considerando,  que  pelo  art.  126  do  Cod.  do  Comm..  os 
contractos  mercantis  tornam-se  obrigatórios  logo  que  as  partes  se 
accordam  sobre  o  objecto  convencionado,  se  reduzindo  a  escri- 
pto  sempre  que  esta  prova  é  necessária ; 

Considerando,  que  o  art,  69  do  Reg.  n.  737  de  25  de  No- 
vembro de  1850  determina  que  com  a  acção  seja  o  autor  obri- 
gado a  juntar  os  documentos  em  que  ella  se  funda,  e  o  art.  270 
1 1*  que  só  é  obrigado  a  juntal-.os  quando  sem  elles  o  Cod.  do 
Comm.  não  admitte  acção  em  juizo  e  estes  são  os  dos  arts.  666 
e  667  citados  no  art.  302  do  referido  Regul. ; 

Considerando,  que  em  face  mesmo  do  art.  302  do  Reg. 
citado  instruio  o  autor  a  sua  petição  para  a  acção  em  conformi- 
dade com  o  Cod.  do  Comm.,  juntando  os  documentos  indispensá- 
veis;   como   fossem  —  a  apólice  permanente  de  fl.   4,  como 
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Srova  escripta  do  contracto  do  seguro,  e  o  conhecimento  de 
.  6,  como  prava  do  embarque  do  género  no  vapor  naufragado ; 
não  juntando  a  prova  do  naufrágio  com  a  ratificação  do  protesto 
por  não  ser  isso  indispensável,  não  tendo  elle  sido  e  nem  po- 
dendo ser  contestado  ; 

Considerando,  que  tqdas  as  questões  de  natureza  civil  ou 
commercial^  que  recahera  sob  a  juriâdicção  dos  tribunaes  fede- 
raes  serão  processadas  e  julgadas  de  accordo  com  as  prescri- 
pções  da  lei  n.  848  de  11  de  Outubro  do  anno  passado,  como 
é  preceituado  era  seu  art.  97,  exigindo  o  art.  118  para  a  ini- 
ciação d'uraa  acção  ordinária  os  requisitos  indispensáveis  n'elle 
enumerados,  que  aliás  foram  observados,  e  só  servindo  a  legisla- 
ção subsidiaria  do  art.  387  para  os  casos  omissos  na  mes- 
ma lei; 

Considerando,  que  a  falta  do  pagamento  do  premio  opera  a 
rescisão  do  contracto  de  seguro  e  induz  a  suanullidade  conforme 
estiver  estipulado  na  ap  «lice,  que  deve  determinar  si  o  dito  pre- 
mio deva  ser  paí^o  adiantadamente,^  vista  ou  a  prazo,  hypothe- 
ses  de  que  não  cogitou  a  apólice  permanente  de  fl.  4 ;  mas. 

Considerando,  além  d*isso,  que  era  praxe  da  «Companhia 
de  vSeguros  Paraense»  cobrar  os  prémios  de  suas  apólices 
quando  entendesse,  sobre  tudo  cora  referencia  ás  casas  de  s  ua 
confiança,  corao  ficou  provado  pelos  depoimentos  constantes  de 
fls.  39,  39  V.  e  40 ;  tanto  mais  que,  com  o  mesmo  autor  foi  o 
premio  assim  cobrado,  como  se  verificou  no  exame  dos  livros  e 
consta  de  fl.  21,  e  provado  ficou  o  pagamento  d'outros  prémios, 
como  se  vê  de  fls.  56  a  58 ; 

Considerando,  que  das  clausulas  escriptas  da  apólice  de 
fl.  4  só  corria  ao  segurado  o  dever  de  fornecer  as  minutas  logo 
depois,  ou  em  seguida  à  entrada  ou  sabida  dos  navios  a  vapor; 
mas  que  no  caso  em  questão  nHo  o  podia  fazer  por  força  maior ; 
por  isso  que  tendo  naufragado  o  vapor  muito  antes  de  chegar  a 
esta  capital  e  a  este  porto,  só  posteriormente  e  depois  d^aqui  ter 
chegado  a  noticia  do  naufrágio  do  vapor,  podia  e  poude  elle  ter 
conhecimento  de  que  o  mesmo  vapor  conduzia  borracha  para  si 
embarcada  no  porto  de  Manichy  em  vista  do  conhecimento  que 
lhe  veio  ás^mãos  e  da  correspondência  epistolar  ; 

Considerando,  que  a  ré  tendo  conhecimento  do  naufrágio  e 
do  prejuízo  total  do  navio,  carregamento,  conhecimentos,  ma- 
nifesto e  mais  papeis  d  i  bordo,  requereu  ao  juiz  do  commercio 
a  arrecadação  e  venda  da  borracha  salva  sem  distincção  de  mar- 
cas, como  se  fez  e  se  vê  da  certidão  de  fls.  13  a  35  e  documento 
de  fl.  54,  entrando  necessariamente  n^esse  numero  a  borracha 
do  autor  j 
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Considerando,  que  ao  tempo  do  naufrágio  a  cotação  da 
borracha  na  praça  era  a  constante  das  certidões  de  fls.  46 
a48; 

Considerando,  que  além  da  venda  pelo  juizo  do  commercio 
de  parte  do  carregamento  ]á  salvo,  as  companhias  congéneres 
da  ré  contractaram  com  individuo  certo  o  salvamonto  da  borra- 
cha existente  ainda  na  vapor  naufragado,  convidando  o  con- 
tractante  pela  imprensa*  as  companhias  de  seguros  estabele- 
cidas n'esta  capital  e  ^  demais  interessados  que  quizessem  en- 
trar em  accordo  para  o  referido  serviço,  documento  de  11.  520, 
sem  que  conste  que  a  tal  respeito  houvesse  protesto  algum  da 
ré,  ou  de  quem  quer  qae  fosse,  suppondo-se,  aliás,  pelo  si- 
lencio que  houvesse  accordo,  ou  pelo  menos  consentimento  ex- 
presso ou  tácito; 

Considerando,  que  o  facto  de  haver  a  casa  commercial  do 
autor  entrado  em  liquidação  anterior  ou  posteriormente  ao  nau- 
frágio em  nada  altera  a  summa  da  questão,  isto  é,  os  direitos  e 
deveres,  tanto  do  segurador,  como  do  segurado,  tanto  mais  que 
provado  ficou  pelo  exame  dos  livros  de  fl.  20,  que  continuou  a 
mesma  casa  a  praticar  operações  mercantis  de  compra  e  venda^ 
remessa  e  recebimento  de  géneros ; 

Considerando,  finalmente,  que  em  matéria  de  transacções 
commerciaes  deve  haver  a  máxima  lealdade  e  boa  fé  para  o  in- 
teiro 6  completo  cumprimento  dos  contractos  estabelecidos  entre 
í\s  partes  e  que  nisso  e.^lá  a  garantia  dos  mesmos  contractos  fir- 
mados em  conformidade^  das  prescripções  legaes,  e  por  tanto  : 

Em  vista,  pois,  das  razoes  expostas  e  de  tudo  mais  que  dos 
autos  consta,  julgo  procedente  a  presente  acção  ordinária  de  se- 
guros maritimos  para  o  fim  de  condemnar,  como  condemno,  a  ró 
—  a  ((Companhia  de  Seguros  Paraense»  a  pagar  ao  autor —  João 
Wilkens  Lwpes  Braga  a  quantia  pedida  de  5-793^200,  sobre  a 
qual  não  houve  contestação  alguma,  os  juros  da  mora  que  se  li- 
quidar e  as  custas  do  processado. 

Publique-se  na  primeira  audiência,  pa»^a  o  que  me  sejam  os 
autos  presentes  e  depois  sejam  intimadas  as  partes  interes- 
sadas. 

Noto  que  a  averl)ação  da  multa  que  pagoi  e  a  que  estava 
sujeita  a  apólice  de  fl.  4,  por  nao  ter  em  tempo  devido  pago  o 
sello  proporcional,  em  vez  de  ter  sido  lançada  em  seguida  ao 
termo  de  remessa  de  fl.  78  v.,  o  foi  no  verso  da  citada  apólice, 

Recommendo  ao  escrivão  mais  cuidado  sempre  que  receber 
os  autos  dais  partes,  lavrando  immediatamente  os  respectivos  ter- 
mos de  datas. 

Irregularmente  procedeu  o  advogado  da  ré,  traçando  com 
tinta  o  auto  de  exame  dejfl.  20,  comojse  vê  de  fls.  21  e  22,  pois 
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que  os  signaes  de  escripta  alteram  o  seu  sentido,  espirito  e  si- 
gnificações próprias,  e  tanto  mais  irregular  se  tornou  por  ser  o 
escripto  de  terceiro  e  este  terceiro  ser  o  escrivão  do  feito.  Pode 
chamar-se  a  attençào  do  julgador  sem  ser  preciso  o  emprego  de 
signaes  que  alterem  o  sentido  do  escripto.  Confio  que  semelhante 
falta  não  se  reproduzirá ;  pelo  que  limito-me  a  esta  simples 
advertência.  Sejam  selladas  as  folhas  accrescidas, 

Manaus,  11  de  Agosto  de  1891. 

João  Francisco  Poggi  de  Figueiredo, 


SENTENÇA   DO  SUPREMO   TRIBUNAL  FEDERAL 

Vistos,  examinados,  relatados  e  discutidos,  em  segunda 
e  ultima  instancia,  os  presentes  autos  de  acção  de  seguro 
marítimo  sobre  faculdades  entre  partes  a  aCompanhia  de  Seguros 
Paraense»  como  appellante  e  João  Wilkens  Lopes  Braga  como 
appellado,  para  o  fim  de  conhocor-se  da  sentença  de  fl.  79  a  83  v. 
que  julgou  procedente  a  dita  acção  e  provado  o  direito  do  appel- 
lado á  indemnisaçào  pretendida  da  appellante,  por  offeito  do  si- 
nistro a  que  allude  a  petição  inicial  de  íl.  2,  ncs  termos  desta 
mesma  petição  e  ulteriores  do  processo  que  a  ella  sí^guiu-se,  etc. 

Vé-se  que,  destacadas  do  seu  conjuncto  as  questões  de  di- 
reito e  de  facto  que  foram  assumpto  de  controvérsia  e  discussão 
das  partes  nas  duas  instancias  da  causa,  podem  ellas  ser  assim 
ctessificadas  e  discriminadamente  apreciadas  em  releção  a  sou 
objecto  e  motivos  respectivos  : 

1**,  nullidade  do  processo  pela  inobservância,  por  parte*  do 
appellado,  de  princípios  e  regras  da  lei  processual ; 

2®,  improcedência  do  pedido  do  appellado,  pela  falta  em  que 
incorrera  este  deixando  de  pagar  opportunamente  prémios  já 
vencidos  do  seguro,  referentes  a  ixercaJurias  precedenti-mente 
expedidas  e  recebidas  pelo  mesmo  dentro  do  período  da  execução 
ào  contracto,  sem  accidente  cipaz  de  d.  íorminara  obrigação  de 
indemnisar  por  parte  da  appellante ;  • 

3^,  caducidade  do  contracto  e  consequente  falta  de  causa 
para  obrigação  de  indemnisar,  por  nlo  ter  o  appellado  apresen- 
tado á  appellante  em  tempo  próprio,  de  conformidade  com  a  clau- 
sula' manuscripta  da  apólice  de  fl.  4,  as  minutas  a  que  ahi  se 
allude,  relativamente  a  mercadorias  cobertas  pelo  seguro,  que 
foram  por  aquelle  expedidas  umas  recebidas,  outras  em  viagens 
procedentes  áquella  em  que  occorrera  o  sinistro.         _^        ^^ 
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Isto  posto,  e 

Considerando-^ 

Quanto  ao  primeiro  ponto  : 

Que  era  parte  legitima  para  responder  á  acção  o  preposto 
da  appsllante,  que  íôra  parte  contractante  na  convenção  a  ^ue 
refere-se  a  apólice  de  fl.  4  e  que  esta  assignára  representando 
a  appellante  no  logar  do  contracto,  como  seu  único  agente  alli  e 
seu  único  mandatário  investido  dos  poderes  necessários  para 
obrigar  a  appellante  em  semelhante  negocio,  segundo  compro- 
vasse pelas  próprias  declarações  da  appellante  no  instrumento 
em  publica-íórma  aíl.  12  e  pelas  declarações,  intervenção  pes- 
soal e  assignatura  do  dito  preposto  nos  actos  e  documentos  de 
fls.  33  a  35,  42.  56,  57  e  58 ;  sendo,  pois,  o  caso  de  applicaçâo 
legitima  das  disposições  que  se  conteem  nos  arts.  25  do  tit.  un. 
do  Código  Commercial,  48  do  regulamento  n.  737  de  25  de  No- 
vembro de  1850  e  106  do  decreto  n.  848  de  11 'de  Outubro  de 
1890,  sem  embargo  da  reserva  de  citação  declarada  a  fl.  13  v., 
acto  destituído  de  eíBcacia  juridica  para  prejudicar  direitos  de 
terceiro  garantidos  por  preceitos  positivos  da  lei ; 

Q\id,  instruindo  a  petição  inicial  de  fl.  2  com  o  instrumento 
de  apólice  a  fl.  4,  e  o  conhecimento  de  fl.  6,  e  juntando  aos  autos 
mais  tarde,  antes  de  falUir  no  feito  a  appellante,  os  documentos 
que  decorrem  de  fls.  12  a  22,  e  36  a  58,  satisfez  o  appellado,  na 
medida  do  possivel  nas  circumstanciís  do  caso,  as  exigências 
do6  arts.  302  e  720  do  regulamento  n.  737,  tendo  desfarte  in- 
dicado e  opportunamente  exhibido  em  jnizo  todas  as  provas  e 
documentos  em  que  fundara  a  acçáo,  em  observância  do  dis- 
posto no  art.  118  do  decreto  n.  848; 

Que  dado,  entretanto,  fossem  reaes  ou  procedentes  em  di- 
reito os  motivos  adduzidos  em  prova  das  nullidades  arguidas^ 
estariam  estas  em  todo  o  caso  ratifir^adis  em  tempo  pela  appel- 
lante, eX'VÍ  do  disposto  nos  art.  674  ^  675  do  regulamento  n. 
737,  desde  que  nas  suas  allegaçòes  de  fls.  93  a  98,  endereçadas 
a  este  tribunal,  assim  se  expressara  at|uella  {ui  fl.  93  v.)  no  to- 
cante a  taes  nullidades  :  «  A  appellante  accf  ita  a  demanda  como 
si  tivesse  corrido  regularmente,  como  si  todos  os  requisitos  da 
acção  estejam  s;^tisfeitos>. 

Quanto  ao  segundo  ponto  : 

Que^  tratando-se  na  espécie  de  um  seguro  in  quoviSy  por 
meio  de  apólice  fluctuante,  comprehensiva  de  todas  as  mercado; 
rias'que  o  segurado  viesse  de  futuro  a  expedir,  ou  a  receber,  'já 
em  pagamento,  já  á  sna  consignação,  entre  pontos  determinados, 
dentro  de  certo  lapso  de  tempo,  não  houve  no  acto  da  celebra- 
ção do  contracto  nem  declaração  immediata  de  alimento  [>ara-  o 
seguro^  nem  fixaçàe  prévia  de  quantia  certa  a  que  se  obrigasse 
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o  appellado,  a  titulo  de  premio,  na  sua  qualidade  de  segurado  ; 
ficando  aquella  declaração  e  esta  fixação  dependentes,  segundo 
a  própria  natureza  do  contracto,  da  rfíectividade  e  valor  dos  car- 
regamentos futuros^  nas  condições  do  contracto  ; 

Que,  consoante  a  estes  factos  e  a  estes  princípios  de  direito, 
a  apólice  de  íl.  4  também  não  dà  noticia  de  haver  sido  estipu- 
lada pelas  partes  tempo  certo  ou  época  determinada  para  o  pa- 
gamento dos  prémios  a  cargo  do  appellado ;  e  podendo^  entre- 
t^anto,  ter  sido  consignado  naquelle  instrumento  o  espaço  de 
tempo  dentro  do  qual,  após  a  noticia  de  cada  carregamento, 
seria  o  appellado  obrigado  a  entrar  com  o  premio  respectivo,  nem 
isso  mesmo  foi  objecto  de  convenção ;  limitando- se  a  referida 
apólice  a  declarar  que  os  prémios  seriam  pagos  de  conformidade 
com  as  minutas  successivas  que  o  appellado  forneceria  á  appel- 
lante  immediatamente  após  a  entrada  ou  sabida  de  embarcações 
carregadas  com  mercadorias  sujeitas  ao  seguro  —  estabelecida 
por  este  modo  uma  base  para  o  calculo  sobre  a  importância  pe- 
cuniária dos  prémios  e  nenhuma  em  relação  ao  tempo  dos  paga- 
mentos respectivos ; 

Que,  em  circumstancias  taes,  —  não  convencionada  pelas 
partes  a  nullidade  ou  caducidade  do  contracto  pela  falta  de  pa- 
gamento immediato  dos  nremios ;  —  não  incluída  essa  omissão 
entre  os  motivos  de  nuUioade  preyistos  nos  arts.  677  e  678  do 
Código  Commercial  —  não  imposta  ao  appellado,  por  clausula 
expressa  do  contracto,  a  obrigação  de  semelhantes  pagamentos 
em  épocas  determininadas  —  fallecem  de  todo  em  todo  base  e 
fundamento  jurídico  para  considerar  por  tal  motivo  prejudicado 
o  direito  do  appellado  á  indemnisação  que  é  objecto  da  acção, 
só  cabendo  á  appellante,  por  força  deste  motivo,  o  direito  a 
haver  por  acção  competente  a  importância  do  seu  pagamento, 
sem  prejuízo  da  validade  ou   integridade  jurídica  do  contracto  ; 

Que,  ao  que  fica  exposto,  poder-se-hia  additar  no  em- 
tanto,  si  preciso  fora,  ter  o  appellado  provado,  sem  prova  em 
contrario  por  parte  da  appellante  (ut  fls.  38  a  41),  ser  pratica 
e  uso  constante  desta  retardar  propositalmente  o  recebimento 
de  prémios  devidos  por  seus  segurados,  ainda  depois  dos  avisos 
destes,  resultando  dahi  para  a  appellante  a  vantagem  de  reunir 
em  um  só  pagamento  quantias  pequenas  que  pudera  receber  em 
prestações  separadas. 

Quanto  ao  terceiro  ponto  : 

Que,  entre  as  clausulas  manuscriptas  da  apólice  de  fl.  4 
vê-se  alli  expressa  a  que  impõe  ao  appellado  a  obrigação  de 
apresentar  á  appellante  as  minutas  dos  carregamentos,  imme- 
diatamente depois  da  entrada  ou  sabida  de  embarcações  porta- 
doras de  mercadorias  cobertas  -pelo  seguro,  —  nestas  palavras 
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daquelle  instrumento  —  conforme    as  minutas   que   o  segurado 
deverá  fornecer  logo  em  seguida  d  entrada  ou  sahtda  das  mesmas  ; 

Que,  seg'indo  os  princípios  de  direito  que  regem  a  matéria 
e  era  homenagem  à  boa  fé  que  deve  ser  rigorosamente  guarda  la 
em  convenções  df  sta  espocie,  constituem  condições  subsian- 
ciaes  do  contracto  as  diversas  clausulas  licitas  estipuladas  jielas 
partes  para  determinação  de  seus  direitos  e  obrigações  reci- 
procas, devendo  cada  clausula  ter  execução  inteira  e  a  mais  com- 
pleta por  eííeito  da  própria  convenção  e  dos  principios  domi- 
nantes em  relação  ás  obrigações  convencionaes  ; 

Que,  si  não  é  da  essência  do  contracto  de  seguro  in  qu4)V}s 
a  condição  de  tempo  para  os  avisos  que  a  appellante  e  o  appol- 
lado  tiveram  em  vista  quando  convencionaram  a  obiigação  das 
minutas  alludidas,  podendo  assim  t^l  condição  não  ser  in- 
serida no  instrumento  de  íl.  4,  é  intuitivo,  comtudo,  que  seme- 
lhante exigência  justifica-se  por  motivos  da  mais  alia  pondera- 
ção no  ponto  de  vista  dos  interesses  do  segurador  e  da  garantia 
de  seus  direitos  na  execuçlo  do  contracto ;  por  ser  este  o  meio 
que  as  necessidades  e  uso  do  commercio  maritimotêm  adoptado 
como  o  mais  conveniente,  já  para  precisar  o  logar  e  a  natureza 
do  risco  fazendo  cessar  o  muito  que  ha  de  vago  e  de  indetermi- 
nado nesta  espécie  de  seguro,  onde  nem  navio,  nem  capitão, 
nem  faculdades  são  conhecidas  no  momento  da  celebração  do 
contracto,  conhecidas  apenas,  nessa  conjunctura,  o  limite  má- 
ximo do  valor  do  seguro  e  os  pontos  de  expedição  e  chegada  das 
mercadorias;  já  para  ministrar  ao  segurador  os  elementos  ne- 
cessários á  fixação  do  valor  dos  prémios  successivos;  já  para  ha- 
bilital-o  a  contrahir  seguros,  como  ê  direito  seu,  nob  casos  em 
que  fòr  isto  praticável ; 

Que,  ter  por  valido  o  contracto,  a  despeito  da  inexecução  de 
uma  tal  clausula,  o  mesmo  lôra  que  substituir  uma  nova  conven- 
ção á  originaria,  tanto  em  relação  às  obrigações  do  segurador, 
que  já  não  continuariam  subordinadas  ao  implemento  de  seme- 
lhante condição^  conforme  a  intenção  das  partes  claramente  ma- 
nifestada pela  clausula,  como  ainda  no  tocante  aos  direitos  do 
segurado,  que  achar-se-hia  então  investido  do  formidável  ar- 
bítrio de  só  applicar  alimento  ao  seguro,  quando  assim  lhe  ap- 
prouvesse  ou  quando,  com  a  realisação  do  sinistro,  tudo  tivesse  a 
ganhar,  recebendo  indemnisação  do  valor  superior  aos  prémios 
pagos;  desnaturado  por  essa  forma  o  contracto,  pela  eliminação 
do  elemento  aleatório^ 

Que,  passando  do  direito  aos  factos  e  circumstancvas  de  que 
os  autos  dão  noticia  em  relação  a  este*  ponto,  vè-se  que,  cele- 
brada a  convenção  de  1  de  Abril  de  1890,  para  vigorar  por  12 
mezes  a  partir  de  semelhante  data  {uU  íl.  4),  e  ocorrido  o  sinis- 
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iro  a  15  de  Outubro  do  mesmo  anno^  só  apreseniAra  o  appel- 
lado  á  appellanto,  dentro  do  prazo  assim  convMcionado  para  a 
execuçio  do  contracto,  as  minutas  a  que  se  referem  os  doca- 
mentos  de  fls .  56,  57  e  58,  o  mais  recente  dos  quaes  traz  a  data 
de  30  de  Junho  daqnelle  anno ;  ao  passo  que  de  entre  as  respos- 
tas uniformes  dos  peritos  que  procederam  a  exame  judicial,  com 
a  acquiescencia  e  co-participaçáo  do  appellado,  nos  lirros  da 
sua  casa  commercial,  uma  destaca-se  nestes  termos  concebida 
(ut.  fl.  21  V.)  :  «Ao  6*,  responderam  que  no  copiador,  a  fl.  500, 
tem  uma  carta  dirigida  a  Chaves  &  Iripâ )  do  rio  Juruáj  pelo  wa- 
por  Japurá',  datada  de  29  de  Setembro  de  1890,  dizendo  ter  re- 
mettido  uma  factura  na  importância  de  6:457f020,  e  mais  um 
additamento  de  55$560,  cujo  lançamento  se  acha  no  diário  a 
fl.  87,  no  dia  13  de  Setembro  de  1890,  quanto  ao  recebimento 
de  géneros^  acha-se  no  copiador  e  lanhadas  no  diário  contas  de 
venda  no  valor  de  3:081$940,  de  géneros  provenientes  do  rio 
Madeira,  e  dos  quaes  nâo  cobrou  seguro,  tendo,  porém^  co- 
brado o  da  factvra^k  ; 

Que,  evidenciado  por  esta  forma  o  facto  de  haver  o  appellado 
expedido  e  recebido,  dentro  do  periodo  la  execução  do  contracto, 
mercadorias  que  não  denunciara  opportunamente  á  appellante, 
ministram  os  autos  por  igual  elemento  de  provas  sufficientes 
para  convencer  que  taes  mercadorias  achavam-se  cobertas  pelo 
seguro  convencionado,  já  por  terem  sido  carregadas  e  desem- 
barcadas em  pontos  previstos  no  instrumento  do  contracto,  jà 
por  terem  siao  transportadas  em  navios  comprehendidoã  na 
classe  alli  designada; 

Que,  com  eíleito,  declarando  a  apólice  de  (1.  4  que  o  seguro 
cobriria  todas  as  mercadorias  que  o  appellado  <nembarca$se  deste 
porto  de  Manàos  com  destino  aos  rios  deste  Estado  e  todos  os 
géneros  que  desses  mesmos  pontos  viessem  para  seu  paaa" 
mento  ou  á  sua  consignaçàOy »  com  taes  indicações  coincidem 
perfeitamente  as  aue  se  conteem  em  exame  indiciai  supra  ailudi- 
do,  no  tocante  ao  logares  de  expedição,  recebimento  e  transporte 
das  mercadorias  de  que  alli  se  falia;  e  que,  quanto  á  identidade 
das  embarcaçÈfes  portadoras  de  semelhantes  mercadoaias,  ella  se 
acha  devidamente  constatada : 

1^,  pela  circumstancia  de  não  haver  o  appellado  provado,  ou 
siquer  aílegado,  que  durante  o  tempo  da  vigência  do  seguro  de 
fl.  4  outro  tivesse  contractado  para  amparar  os  riscos  daquellas 
mercadorias ; 

2®,  pela  circumstancia  ainda  de  que,  não  tendo  contractado 
outro  seguro,  houvesse,  entretanto,  cobrado  o  appellado  premio 
de  seguro  para  aquellas  de  taes  mercadorias  que  foram  expedi- 
das a  Chaves  &  Irmão^  do  rio  Juruá,  como  está  expresso  por 
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estas  palavras  nas- respostas  já  transcriptas  dos  peritos  do  exame 
de  fl.  20  —  íendo  porém  cobrado  o  da  factura; 

3®,  pela  circumstancia,  tinalmente,  de  constar  da  carta  de  4 
de  Novembro  de  1890,  dirigida  pelo  appellado  ao  preposto^  ou 
agente  da  appellante,  no  logar  do  contracto  {ut  exame  de  fl.  20), 
achar-se  o  primeiro,  ainda  naquella  época,  em  debito  de  prémios 
para  com  a  appellante,  apezar  do  silencio  dessa  carta  sobre  as 
mercadorias  pelas  quaes  taes  prémios  eram  devidos  : 

Accórdâo,  em  vista  do  exposto,  dar  provimento  à  appellação 
interposta  da  sentença  de  fl.  79  para,  reformando  a  mesma  sen- 
tença pelo  motivo  de  inexecução  da  clausula  do  contracto  que 
obrigava  o  appellado  a  ministrar  á  appellante  minutas  immedia- 
tas  dos  carregamentos  de  que  fosse  sabedor,  dentro  das  demais 
condições  do  contracto,  declarar,  como  declaram,  inquinada  de 
caducidade  tal  convenção,  e  sem  causa  juridica,  conseguínte- 
mente,  a  obrigação  de  indemnisar  demandada  á  appellante,  e, 
assim  julgando,  condemnam  o  appellado  nas  custas. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  Maio  de  1893.  — Freitas  Henriques, 

!)residente. —  Aquino  e  Castro, —  Ovidio  de  Loureiro,  —  Amphi- 
ophto. —  Faria  Lemos. —  Pereira  Franco. —  Barradas. — Ferreira 
de  Rezende,  vencido.  —  Andrade  Pinto. — Barros  Pimentel. — 
Macedo  Soares,  vencido.  Reconhece  o  sccordão  que  náo  caduca 
o  contracto  de  seguro  pela  íalta  de  immediato  pagamento  dos 
prémios,  si  assim  não  foi  convencionado  na  respectiva  apólice ; 
pois  tal  nullidade  se  não  inclue  nos  casos  dos  arts.  677  e  678 
do  Código  Commercial.  Entretanto,  e  contradictoriamente,  an- 
nulla  o  de  fl.  4  por  íalta  da  immediata  exhibição  das  minutas 
que  o  segurado,  ora  appelIado^,  se  compromettèra  a  fornecer 
logo  em  seguida  á  entrada  ou  sabida  das  embarcações  trans- 
portadoras dos  carregamentos  comprehendidos  no  quovis  do 
seguro,  quando  nem  se  convencionou  na  apólice  a  caduci- 
dade do  contracto  por  esse  motivo,  nem  tal  nullidade  se  inclue 
nos  citados  artigos  do  mesmo  Código. 

Reconhece  o  accordão  ter  o  appellado  provado,  sem  prova 
em  contrario  por  parte  da  appellante,  ser  pratica  e  uso  constante 
desta  retardar  propositalnente  o  recebimento  de  prémios  devidos 
por  seus  segurados,  ainda  depois  dos  avisos  dest^.Sj  resultando 
dahi  para  a  appellante  a  vantagem  de  reunir  em  um  só  paga- 
mento quantias  pequenas  que  pudera  receber  em  prestações  se- 
paradas. Assim  usando  e  praticando,  exercia  a  appellante  um  di- 
reito  seu,  cobrando  quando  lhe  convinha  e  por  junto  pequenos 
impostos  de  pequenos  seguros,  por  economia  de  empregados, 
cobradores  e  de  escripta,  da  sua  agencia  em  Manàos.  Entre- 
tanto^ e  contradictoriamente,  contundindo  as  relações  das  partes, 
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converteu  o  tribunal  era  quebra  ou  omissão  de  obrigação  do 
appellado  o  exercício  de  ura  direito  da  companiiia  appellaníe. 
Engano  igual  já  teve  o  Tribunal  no  accordão  de  30  de  Maio 
de  1891,  publicado  no  Direito,  LV,  437,  entre  partes  — recor- 
rente a  Companhia  Geral  de  Seguros  e  recorridos  Williger 
<fc  Comp. 

Reconhece  o  accórdã:>  que  náo  é  da  essência  do  seguro 
in  quovis,  qual  o  de  fl.  4,  a  condição  de  tempo  para  a  apre- 
sentação dos  avisos^  relaçòe*,  guias  ou  minutas  dos  géneros  em- 
barcados e  cobertos  pela  apólice.  Entretanto,  e  contradictoria- 
mente,  annulla  o  contracto,  porque  o  appellado,  fazendo  de  boa 
íé  o  que  faziam  os  outros  froguezes  da  appellaníe,  e  de  accordo 
com  ella  {ut  fls.  38  a  41.  citadas  pelo  accordão),  não  íoi  solicito 
em  fazer  o  que  ninguém  íazia,  isto  é,  pagar  antes  que  a  Compa- 
nhia appellante  mandasse  cobrar,  ou,  quando  menos,  apresentar- 
Ihe  as  minutas  ou  guias,  que  ninguém  apresentava  previamente, 
nem  precisava  apresentar,  porque  delias  tinha  a  Companhia 
pleno  conhecimento,  muitas  vezes  mesmo  antes  dos  consigna- 
tários, como,  por  exemplo,  quando  eram  seus  os  navios  transpor- 
tadores, cujos  manifestos  chegavam  ás  suas  mãos,  antes  que  ás 
d'aquelles  chegassem  a  correspondência  e  as  listas  das  cargas, 
enviadas  pelos  committentos  nos  mesmos  barcos. 

E  quando  se  não  fizessem  pelas  suas  embarcações  os  trans- 
portes de  géneros,  não  os  podia  ignorar  a  Companhia,  por  sua 
agencia  em  Manáos.  Logar  pequeno,  onde  são  acontecimentos 
de  vulto  as  entradas  e  saliidas  de  embarcações  ;  praça  de  pouco 
movimento,  on,  si  de  muito,  repartido  por  poucos  trapiches  ;  a 
alfandega,  alli  no  meio  di^s  interessados  ;  publicação,  nos  jornaes 
da  terra,  dos  navios  que  chegam  ou  sahem,  em  lastro  ou  com 
carga,  a  este  ou  áquelle,  denunciam  que  a  allegação,  por  parte 
da  Companhia,  de  ignorância  de  géneros  que  deviam  ser  mani- 
íestados  pelas  minutas  exigidas  na  apólice,  é  irrisória.  O  quid 
do  seguro  já  não  era  um  quidvis;  era  cousa  sabida  e  quanti- 
dade certa,  comprehendida  no  quovis. 

Demais,  e  como  bem  pondera  a  sçntença  appellada, 
pelas  clausulas  manuscriptas  da  apólice,  o  appellado  só  era 
obrigado  a  fornecer  as  minutas  logo  depois  da  entrada  ou  sabida 
das  embarcações  ;  mas  não  o  podia  fazer,  no  caso,  por  força 
maior;  porque,  tendo  naufragado  muito  antes  de  chegar  ao  porto 
de  Manáos  o  vapor  Presidente  do  Pará,  só  posteriormente  e  de- 
pois da  chegada  da  notici  i  do  naufrágio,  pôde  o  appellado  saber 
que  lhe  ia  consignada  uma  partida  de  borracha,  embarcada  em 
Manichy  por  Chaves  <fi  Irmão  do  porto  de  Juruá  (doe.  fl.  6),  Ora, 
è  regra  de  direito  que  onde  não  ha  culpa  está  purgada  a  mora. 
Entretanto,  dessa  mora  faz  o  accordão,  dessa  mora  purgada  por 
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fortuna  de  bordo,  nSo  um  indicio  de  culpa,  mas  sim  de  fraude, 
e  fraude  aonullatoria^  sem  mais  nem  menos,  sem  lorma  nem  fi- 
gura de  juízo,  de  uma  apólice  de  seguro  marítimo. 

Si  na  má  fé,  si  ha  fraude  neste  feito,  toi  commeitída  pela 
Companhia  appellante,  desde  que,  sciente  do  naufrágio  e  perda 
total  do  navio  e  carga,  manifesto,  conhecimentos  e  mais  papeis  de 
bordo,  correspondência  epistolar  e  mais  papeis  do  correio  etc, 
requereu  ao  juiz  do  commercios  a  arrecadação  e  venda  de  todos 
os  salvados,  sem  distincçâo  de  marcas ;  e,  entretanto,  nega-se  a 
pagar  o  sinistro  e  até  a  receber  os  prémios  dos  anteriores  e  actual 
seguros,  aliás  devidos  aquelles  por  força  de  vontade  sua. 

Dá  o  accordão  como  indicio  (não  prova,  indicio  apenas,  e 
isto  em  matéria  commercial)  de  fraude  do  appellado  o  ter  co- 
brado dos  seus  commiitentes  prémios  de  seguros  que  elle  não  pa- 
gou á  Companhia  appellante.  Mas,  a  cdiúsà  sub  judice  entende 
com  as  relaçõss  da  appellanfe  com  o  appellado,  e  não  deste  com 
os  seus  frcguezes,  que  nada  reclamaram  e  nada  tinham  que  recla- 
mar neste  feito,  e  de  quem  a  Companhia  se  não  mostra  procura- 
dora, e  de  cujos  negócios  com  o  appellado  nada  tinha  que  ver. 

Do  exame  dos  livros  fl.  20  tira  o  accordão  novo  indicio  de 
fraude  do  appellado,  sem  attendor  que  desse  exame,  requerido 
pelo  próprio  appellado,  com  assistência  da  appellante,  nada  con- 
cluiu esta  que  não  fosse  estranlio  ao  feito,  isto  é,  relações  com- 
merciaes  entre  o  appellado  e  seus  committentes,  pela  forma  entre 
elles  contractada  ou  usual,  e  com  as  quaes  nada,  absolutamente 
nada,  tinha  a  Companhia. 

Parece-me,  pois,  (|ne  a  sentença  appellad*  devia  ser  confir- 
mada pelos  seus  fundamentos,  conformes  ao  direito  e  autos.— 
Piza  e  Almeida^  venci  lo.  De  accordo  com  o  voto  do  Sr.  mi- 
nistro Macedo  Soares.  Foi  presente  o  Sr.  ministro  procurador 
geral  da  Republica. 
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Os  chéqiieê  sSo  inetrumentos  de 
pagamento  entre  correntistas,  sem 
outro  priTilegio  que  o  direito  re- 
gressivo do  portador  contra  o  pas- 
sador dentro  do  prazo  de  três  dias 
de  suas  respectivas  datas. 

Visado  ott  não,  o  cheque  não 
perde  esse  caracter,  e,  por  isso, 
quando  declarada  a  íallencia  do 
correntista  saccado,  a  provisão,  que 
faz  o  seu  objecto  e  por  elle  repre- 
sentada, confunde  se  com  o  activo  do 
fallido,  e  não  pode  ser  reivindicada 
como  credito  de  dominio ;  salvo  si 
a  provisão  foi  especialmente  desti- 
nada ao  pagamento  do  cheque,  pois, 
n^este  caso,  o  saccado  (correntista 
recipiente)  não  tendo  adquirido  a 
propriedade  da  provisão,  não  pode 
d'ella  dispor. 

O  portaidor  do  cheque,  portanto, 
quando  devedor  ao  saccado,  não 
tem  direito  á  acção  de  deposito  em 
pagamento  —  do  art.  893  do  Ref  ul. 
737  de  1850,  nem  mesmo  para  o 
effeito  da  compensação,  que  é  ma- 
téria de  excepção  ou  defeza,  e  não 
objecto  de  peditório. 

APPSLiIiAÇÃO    COMM£RCIAI. 

Appellante—A  Companhia  Distillação  Central. 

Appellado —  O  Banco  de   Credito  Universal  por  seus 
syndicos. 

Corte  de  Appellação  do  Districto  Federal 

ACGORDAO  DA  GAMARA  COMMERCIAL  DO  TRIBUNAL  CIVIL  K  CRI- 
MINAL  (1»  liNSTANCU) 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  acção  de  depo- 
sito em  pagamento,  entre  partes  autora — a  Companhia  Distil- 
lação Central  e  réos  —  os  syndicos  do  Banco  de  Credito  Uni- 
versal. 

Considerando  que  a  autora^  com  o  deposito  a  fl.  9,  pre- 
tende solver  o  debito  de  1,059:645$588,  saldo  da  conta  corrente 
a  fl.  5,  verificado  em  25  de  Maio  do  corrente  anno,  sob  funda- 
mento de  que :  a)  os  cheques  visados  e  acceitos  representam 
uma  provisão  de  fundos,  cuja  propriedade  é  immediatamente  por 
elles  transferida  ao  portador,  tornando-se  o  saccado  única  e  pre- 
cisamente depositário  de  sua  importância ;  e  essa  somma;  em 
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dínheirô,  em  poder  do  saccado,  importa,  ipso  facto,o  deposito 
de  moeda  corrente  em  pagamento,  nos  termos  do  art.  393  do 
Regul.  n.  737  de  1850  ;  b)  como  deposito,  o  dono  da  provisão  é 
credor  de  domínio,  e  por  isso  assisle-lhe  o  direito  de  reivindicação; 
c)  quando  improcedente  o  deposito  em  pagamento,  procede  o 
deposito  em  compensa(,ã ),  ex-vi  do  art.  439  do  Cod.  Comm.,  e, 
precisamente,  o  art.  21  do  Decr.  n.  917  de  1890  ; 

Considerando  que  os  réos  impugnam  o  deposito,  sob  funda- 
mento de  não  ser  elle  int»  gral,  nem  admissivel  a  pretendida 
compensação,  porquanto:  1°,  os  cheques  depositados  não  repre- 
sentam dinheiro,  moeda  c-jrrenle,  mas  um  valor  incerto,  depen- 
dente da  liquidaí^ão  definitiva  da  mussa  arrecadada;  2^,  a  somma, 
por  ellos  representada,  è  simples  credito  chirographario.  sem 
que  se  lhes  possa  imputar  privilegio  algum  ;  3°,  o  deposito  em 
compensação  è  espécie  desconhecida  s  jbre  a  qual  nada  dispõe  o 
cit.  Regul.  n.  737:  e,  quando  adiuissivel  a  compensação,  só 
poderia  operar-se  entre  as  dividas  moncianjidas  na  própria  con- 
ta-corrente,  na  qual  não  figuram  os  rcft^ridos  choques. 

N^esses  termos  :  Em  íace  dos  autos  e  direito  correlato,  con- 
siderando : 

Que  os  cheques,  como  instrumento  de  pagamento  entre  cor- 
rentistas,  presuppõem,  sem  duvida,  uma  provisão  disponivel, 
que  alimenta  a  conta,  e  que,  por  elle,  a  propriedade  sendo  trans- 
ferida ao  portador,  essa  circumstancia  exclue  o  supposto  depo- 
sito; por  is^o  que  o  contracto  de  conta-corrent»^,  transferindo  a 
propriedade  dos  valores  em  conta,  ipso  faciOy  adquire  o  reci- 
piente o  direito  do  livremenfe  dispor  d'eí-sos  valores  ; 

Que,  visado  ou  não,  o  cheque  conserva  o  seu  característico 
de  mandato  ou  ordem  de  |)agameiito,  sem  outro  privilegio  que  o 
direito  regressivo  contra  o  passa<ior,  quando  apresentado  dentro 
do  prazo  de  3  dias  da  sua  data— Lei  1 ,0S3  de  1860,  art,  1^  §  10  ; 
Decr.  n.  2,694  de  1860,  art.  lo  §  único  ;  Decr.  n.  3,32:^  de  1864 
art.  2°  §  único ;  sendo  por  meio  d'eilo,  como  diz  Vidari,  que  a 
conta-corrente  tem  movimento  mais  uti!,  activo  e  efficaz  ; 

Que  o  vislo  no  cheque,  fazendo  presumir  a  existência  da 
provisão,  não  lhe  dá.  entretanto,  o  privilegio  que  pretende  a  au- 
tora, só  attribuido  pela  lei  ás  notas  dos  bancos  de  emissão  : 
Lei  n.  1,0*83  de  1860,  art.  1^»  §  6^  Decr.  n.  2.691  de  1860, 
art.  9* ;  Decr.  n.  3,403  de  1888,'  ait.  1*  n.  5;  Decr.  n.  10,144 
de  1889,  art.  22;  Decr.  n.  165  de  1890,  art  1^§  7  ; 

Que  a  provisão,  representada  poios  cheques,  não  tendo  sido 
especialmente  destinadít  ao  sen  pagamento  (caso  em  que  o  reci- 
piente não  poderia  d'ella  dispor),  mas,  existindo  em  poder  do 
saccado  como  valor,  cuja  propriedade  foi-lhe  transferida  por 
força  única  do  contracto^  desapparecendo  esta  pelo  facto  da  liqui- 
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dação  forçada,  não  tem  o  credor  o  direito  de  reivindical-a  da 
massa^  como  deposito,  por  isso  que  a  lei  só  considera  como  <al  o 
dinheiro  quando  toma  o  caracter  de  cousa  não  fungivel  —  Decr. 
n.  917  de  1890  art.  68§'1«; 

Que  a  compensação,  incontestavelmente  um  dos  modos  de 
extinguir  as  ohrigaçòeb,  só  pode,  entretanto,  operar  o  eíleito 
de  pag.iraento,  em  demanda  intentada  entre  credores  e  devedo- 
res reciprocos  —  Ord.  4.78  pr.,  God.  Comm.  art.  439;  sendo, 
por  conseguinte,  meio  de  deíeza  e  não  objecto  de  petitório  ; 

Que^  provado,  porém,  dos  autos  as  relações  de  corren- 
tistas  entre  a  Companhia  autora  e  o  Banco  réo,  é  de  todo  o  ponto 
improcedente  o  deposito  em  compensação,  porquanto,  na  conta- 
corrente.  a  compensação  se  verilica  pela  totalidade  dos  débitos  e 
créditos  lançados  na  conta ; 

Que  segundo  os  principios  •  de  direito  reguladores  d'esso 
contracto,  todos  os  titulos  de  credito  lançados  na  conta,  per- 
dendo sua  própria  individualidade,  para,  constituindo  artigos  de 
debito  e  credito,  concorrerem  á  formação  do  s?  Ido  final  (que  é 
o  titulo  creditório  exigivel),  tornam-se  elles  homogéneos,  e  por 
esse  motivo,  mutuamente  compensáveis.  E,  como  a  fallencia  faz, 
apenas,  cessar  a  conta-corrente  pela  interdicção  do  fallido,  en- 
cerrada a  conta,  a  compensação  opéra-se  de  pleno  direito,  e 
d'ahi  o  preceito  do  art.  21  do  clt.  Deor.  n.  917 ; 

Que  os  cheques  depositados  a  fl.  9  não  tendo  sido  lança- 
dos na  conta  corrente  a  fl.  7,  a  credito  da  autora,  nem  havendo 
prova  de  que  nos  livros  do  réo  fosse  sua  importância  creditada, 
ut.  art.  432  do  God.  Gomra.,  não  se  podo  ao  menos  presumir  o 
pretendido  pagamento,  nem  admittir-se  a  compensação  ; 

Que,  finalmente,  os  referidos  cheques,  embora  visados  em 
data  anterior  á  liquidação  forçada  do  Banco  réo,  não  é  vero- 
símil, como  demonstram  os  réos,  (pie  a  autora  os  tivesse  adqui- 
rido n'aquella  época: 

Accordão  em  Camará  Gommorcial  do  Tribunal  Civil  e  Gri- 
minal  julgar  provados  os  erabar^^^os  a  fl.  15  e  por  não  feito  o 
pagamento,  ficando  a  autora  sujeita  a  todas  as  despezas  e  mais 
ás  custas,  em  que  a  condemnam. 

Rio,  13  de  Setembro  de  1892.— ^/a/^ro',  presidente. — 
Montenegro^  relator.—  Miranda.—  Salvador  Monix, 
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RAZÕES  POR   PARTE   DA  APPELLANTB 


Boneficium  legtó  nondebet  este 

captiosum. 


A  sentença  appellada,  proferida  sobre  um  importantíssimo 
ponto  de  direito,  si  prevalecesse  por  seus  fundamentos,  viria 
constituir  uma  jurisprudência,  que  seria  si  assim  nos  podemos 
exprimir,  a  negação  pratica  dos  princípios  os  mais  elementares, 
comezinhos,  conhecidos  e  ensinados  geralmente,  e  que  tem  con- 
sagração clara,  explicita,  nas  disposições  legaes  que  regem  o  as- 
sumpto e  sua  disciplina  juriciica. 

Si  fôr  confirmada  a  sentença  appellada,  o  que  náo  é  de  es- 
perar, aappellante  se  pôde  considerar  victima  incauta  do  que 
até  agora  passava  como  certo  e  indubitável,  e  será  despojada, 
expoliada  de  um  direito  que  a  todos  e  para  todos  sempre  pareceu 
inconcuso  e  incon tro verti vel. 

Ainda  mais  :  desapparccerá  das  relações  commerciaes  e 
civis  essa  instituição  dos  cheques  que  teado  saa  origem  no  gran- 
de empório  das  transacções  do  mundo  coramercial  moderno,  a 
Inglaterra,  tem  sido  transportada  para  todas  as  legislações  dos 
povos  cultos  e  precisamente  entre  nós  perfilhada  na  lei  n.  1083 
de  22  de  Agosto  de  1860,  art.  1^  §  10  ;  decreto  n.  3323  de  22 
de  Outubro  de  1864,  art.  2»  '§  único  n.  2,  arts.  3'  e  8« ;  Decr. 
n.  917  de  24  de  Outubro  de  1890,  art.  2«lettra  f. 

A  não  ser  o  considerarmos  o  cumprimento  de  um  dever  pro- 
fissional, furtar-nos-hiamos  ao  trabalho  de  refutar  a  sentença 
appellada,  esquivando-nos  de  abusar  da  attenção  do  Tribunal  ad 
quenij  invocando  simplesmente  o  que  foi  allegado  na  primeira  in- 
stancia, que,  de  modo  algum,  foi  ponderado  e  consíaerado  pelos 
illustrados  e  íntegros  juizes  que  proferiram  o  accordáo  appellado . 

Vai-se  infiltrando  imperceptivelmente  na  convicção  dos 
nossos  magistrados  a  persuasão  inadmissível  de  que,  tratando-se 
de  sociedades  anonyraas  em  liquidação,  estas  'se  convertem  em 
devedores  privilegiados  eseussyndicos  uma  integração  das  pessoas 
dos  juizes  e  que  com  elles  defendem  os  mesmos  interesses  e  os 
mesmos  direitos,  quando  os  syndicos  são  ou  devem  ser  credores, 
cujos  interesses  quasi  sempre  collídem  com  os  dos  demais. 

Somente  essa  preoccupacâo  pode  explicar  o  desvio  da  sen- 
tença appellada,  por  isso  mesmo  ininteligível  em  alguns  de 
seus  fundamentos,  e  em  outros  attentatoria  dos  princípios  ju- 
rídicos os  mais  evidentes,  e  das  disposições  positivas  as  mais 
terminantes. 

Analysemol-a. 
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§!• 

O  appellado  (pelos  seus  syndicos^  não  contesta  a  exis- 
tência dos  cheques  depositados  e  que  esses  chegues  fossem  por 
elle  visados  e  em  data  em  que  podia  fazol-o,  pois  que  íunccio- 
nava  regularmente,  sendo^  como  provam  as  datas,  passados  e 
visados  muito  anteriormente  á  época  em  que  foi  decretada  a  li- 
quidação forçada  do  appellado  :  os  documentos  de  fl.  a  fl.  não  dei- 
xam a  menor  duvida  a  respeito. 

A  appellaníe  devia  ao  appellado  por  conta  corrente  com  cau- 
ção a  importância  do  documento  a  fl. 

Doestes  factos  resultam,  em  synthese,  as  seguintes  ques- 
tões : 

a)  Qual  o  valor  dos  cheques  e   conse- 
quente responsabilidade  do  appellado  ? 

b)  Pôde  a  appellante  invocar  em  seu 
favor  a  compensação  legal? 

A  redacção,  ou  os  considerandos  da  sentença  appellada, 
não  nos  permittem  acompanhal~os  em  sua  critica  na  ordem,  por 
assim  dizer,  chronologica ;  o  que  nos  obrigaria  a  repetições  es- 
cusadas :  preferimos  encaral-os  em  sua  generalidade,  e  assim 
frisar  a  demonstração  implícita  da  improcedência  de  cada  um 
d«IIes,  que  annotaremos  por  sua  vez, 

§  2* 

Desde  que  o  appellado  visou  os  cheques,  que  se  acham  de- 
positados, e  em  tempo  em  que  podia  visaí-os  e  accaital-os,  como 
não  pôde  contestar,  é  incontestável  que  assumio  a  responsabili- 
dade de  seu  pagamento  para  com  a  appellante  portadora  dos 
mesmos. 

Pòde-se  conceder  que,  não  tendo  sido  visados  os  cheques,  ■ 
o  appellado  quizesse  se  eximir  ao  pagamento,  allegando  e  nro- 
vando  a  falta  de  provisão  de  fundos :  cumprindo  nesta  hypothese 
á  appellante  a  prova  em  contrario. 

Desde,  porem,  que  o  appellado  attestou  a  existência  da  pro- 
visão de  fundos  pelo  vislOy  contrahio  a  restricta  obrigação  do 
pagamento  para  com  a  appellante,  a  quem  desde  logo  foi  trans- 
mittida  em  poder  do  sacado  essa  mesma  provisão  de  fundos,  e, 
si  assim  não  fosse,  seria  erigir  a  má  fó  em  regra  reguladora  doa 
direitos  e  interesses  das  partes ;  j^ois  que  o  mesmo  seria  per- 
mittir  que  o  sacado  attestasse  que  tinha  em  seu  poder  provisão 
de  fundos  para  pagar  ao  portador  e  posteriormente  pretendesse 

Dm.  voL.  61  36 
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tirar  proveito,  com  sacrifício  da  boa  íé  do  portador,  negando  a 
existência  dessa  provisão. 

Visado  o  cnéque,  já  nâo  ha  simplesmente  presumpção  de 

aue  o  sacado  tem  a  necessária  provisão  de  fundos;  iia  a  certeza 
e  que  essa  provisão  existe,  pois  o  affirma  o  sacado. 

Si  existe  essa  provisão,  é  intuitivo  que  o  sacado  toma  para 
com  o  portador  a  stricta  obrigação  de  lazer-lhe  a  entrega  da 
mesma.  / 

A  emissão  do  cheque  presuppõe  necessariamente  que  o 
passador  tem  provisão  de  fundos  disponível  em  poder  do  sacado ; 
e  é  essa  a  garantia  do  portador. 

<  Mais  le  cheque  ne  peut  être  tire  que 
sur  un  tiers  ayant  provision  préalable. 

«Et  il  ne  suflBt  pas,  pour  que  la  loi  soit 
satisfaite  à  cet  égard,  que  Ton  soit  créancier 
du  tire  au  moment  de  i  emission  du  chèqae; 
11  fawt  encore  que  la  créance  soit  parfaite- 
ment  liquide  et  exigible.  autrement  dit  que 
les  tonds  soient  disponibles, 

« La  disponibilitô  des  fonds  n'existe 
d'ailleurs  que  lorsque  le  tire,  ayant  entre  les 
mains  provision  préalable,  a  été  prévenu  de 
la  disposition  qui  pourrait  étre  íaite  sur  lui 
et  Va  autorisée  par  une  conveníion  ou  expresse 
ou  sous  eníendue  !  !  » 

Ruben  de  Couder — Bkt.  de  Dr,  Com. 
verb.  —  Cheques  ns.  24,  25  e  26. 

A  autorisação  do  sacado  (appellado)  foi,  não  subentendida, 
mas  expressa,  já  fornecendo  ao  passador  (Companhia  Geral  de 
E,  de  F.  no  B,)  a  sua  caderneta  de  choques,  já  visando  os  mes- 
mos cheques,  os  depositados,  reconhecendo  expressamente  que 
tinha  em  seu  poder  fundos  disponíveis  da  sacadora  para  o  paga- 
mento. 

Analysando  o  art.  1*  da  lei  franceza  de  14  de  Junho  de  1865, 
diz  Laurin : 

«Ce  qui  implique  forcement  Texistence 
d'une  provivision  dont  le  caractere  est  d'être 
k\dih\^ préalable,  liquide,  disponible:  on 
ne  peut  paver  lorsqu'on  n'a  pas  d'argent  au 
moment  ou  Ton  paye,  ou  lorsque  cet  argent 
n'est  liquide,  c'est-à-dire,  determine  dans 
son  chiffre,  ni  disponible.» 

Cours  Elém.  du  Dr.  Com.  n.  743. 
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E  ahi  consiste  a  fundamental  e  principal  diflerença  entre  á 
letra  de  cambio  ou  da  terra  e  o  cheque;  pois  que  aquella  é  um 
instrumento  de  credito  que  substitue  o  dinheiro  e  este  é  o  paga- 
mento em  dinheiro. 

Reconhecidos  es«?es  principios4  e  não  podem  deixar  de  ser 
admittidos,  como  incontroversos,  é  de  lógica  juridica  irreductivel 
que  o  sacado  (o  appellado)  ficou  na  rigorosa  obrigação  de  pagar 
ao  portador  a  importância  dos  cheques,  porquanto  jamais  pode 
contestar  que  tinha  em  seu  poder  a  provisão  de  fundos  para  esse 
fim,  havendo  adquirido  o  portador  (a  appellante)  u  propriedade 
dessa  provisão. 

A  não  ser  assim,  pergunta  Boistel : 

(( . . .  dans  ces  condi tions,  qnelle  sécuril^ 
la  provision  d'un  cheque  donnerait-elle  au 
porleur  ?  Ce  n'est  pas  du  tout  Tintention  des 
parties,  et  cette  rèponse  a  èté  faite  pérem- 
ptoirement  dans  la  suite  de  la  discution  — 
Nous  dirons  clone  que  lhe  cheque,  par  sa 
formule  méme,  est  un  ordre  de  payement 
donnê  sur  un  iiers,  et  quHl  transfere  au 
premier  un  droit  définiíif  et  ecoclusif  de 
se  faire  payer  par  le  tiré.> 

Cours.  de  Dr.  Com.  n.  861  in  fine. 

E'  esta  a  doutrina  corrente,  ensinada  por  todos  os  trata- 
distas, e  que  decorre  ^irtualmente  da  circumstancia  imprescin- 
diyel  de  que  a  provisão  deve  ser  anterior  e  disponivel ;  e  sem  o 
que  não  ha  nem  pode  haver  emissão  de  cheque. 

«La  loi  nouvelle  a  mis  un  terme  à  cet  état 
de  choses.  En  organisant  le  cheque  qu'elle 
venait  de  reconnaitre  et  consacrer,  elle  en 
faisalt  un  titre  particulier,  spécial,  qui  avait 
naturellement  ses  eííets  propres  et  spéciaux. 
Le  principal  de  ces  effets  estj  d  noire 
avis,  le  transferi  de  droit  de  la  propriété 
de  la  provision  qui  fait  Válimenl  du 
cheque^  par  le  fait  seul  de  la  remise  de 
celui-cí.j^ 

Bedarride  —  Ci toques  n.  13  —  (Vide  ns.  17 
e38). 

E'  também  esta  a  doutrina  consagrada  na  jurisprudência, 
como  o  prova  o  aresto  da  Corte  de  Orléans  de  30  de  Agosto  de 
1871  no  seguinte  considerando : 
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«Attendu  que,  Instrument  de  payement  et 
non  de  crédit,  le  cheque  a  pour  eúetde  írans- 
férer  tmmediaíemenl  et  par  le  seul  effet 
de  sa  remise  au  porleur  le  domaine  de  la 
chose  du  tireur.-k 

Journal  du  Palais  1872  —  594. 

Mesmo,  admitlindo- se  a  théoria  daquelles  que  exigem  a 
acceitaçào  do  cheque  pelo  sacado  (tire)  para  que  se  verifique 
em  lafor  do  portador  a  transferencia  da  propriedade  da  provisão 
de  fundos  —  Alauzet  —  Com,  du  Cod.  de  Com.  2a  edit.  n.  1686 
—  na  hypothese  controvertida  dava -se  e  deu-se  essa  transferen- 
cia, por  quanto  o  sacado  (appellado)  acceitou  os  cheques  pelo 
vistOy  assegurando  ao  portador  (a  appellante)  a  existência  da 

f provisão  que  immediatamente  passou  á  sua  propriedade  :  e  per- 
ante o  appellado  obrigado  para  com  a  appellante  a  fazer  a  en- 
trega da  provisão  que  não  pertencia  mais  ao  sacador  (passador. 
Companhia  Geral),  e  í^im  á  appellante  com  a  acção  contra  o 
appellado  para  haver  essa  provisão. 

<In  secoiido  luogo  che,  accettato  per  caso 
Tassegno  dal  trattario,  questi  rimane  obli- 
gato  come  Taccettante  di  una  cambiale.» 

Vidari  —  II  Nuovo  Cod.  di  Còm. 
art.  341. 

Como  quer  que  seja,  no  caso  occurrente,  é  unisona  a  dou- 
trina de  que  o  portador  do  cheque  adquire  o  direito  de  haver  do 
sacado  a  importância  à\  provisão  representada  pelo  mesmo  che- 
que; pois  que,  ainda  para  os  mais  exigentes,  houve  a  acceitaçào 
por  parte  do  sacado . 

Sendo  assim,  e  tendo-se  verificado  a  compensação,  o  aue 
levámos  á  evidencia,  podiamo-nos  dispensar  de  entrar  na  de- 
monstração de  que  a  iippellanfe,  como  portadora  dos  cheques 
depositados,  nessas  condições,  é  credora  privilegiada,  de  domi  - 
nio,  por  deposito  equivalente  à  provisão,  alimento  dos  cheques. 

Não  nos  custa,  porém,  affirmar  esse  direito  incontestável  da 
appellante,  e  mostrar  «)ue  os  illustrados  juizes  que  assignaraai 
o  accordâo  appellado  té  n  idèas  inexactas  e  incompletas  sobre  a 
natureza  dos  cheques  e  seus  eíf eitos . 

§  3.« 

Fica  evidenciado  que  a  provisão  de  fundos  que  o  appellado 
tinha  em  seu  poder  foi  transierida  á  appellante  e  que  em  poder 
delle  ficou,  não  roais  em  nome  e  como  propriedade  da  passadora, 
e  sim  como  propriedade  da  appellante. 
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danaro  com   facoltà  de  potere  disporc   me- 
diante un  ordine  scritto  che  viene  appunto 
chiaraato  assegno  bancário  o  cheque.» 
Dirit.  Comm.  n.  375. 

Si  o  cheque  luppõe  sempre  um  deposito  irregular,  de  di- 
nheiro, íeito  em  poder  do  sacado  pelo  sacador ;  si  eise  depo- 
sito é  transferido  ao  portador;  é  concludente  que,  adquirindo  o 
portador  esse  deposito,  ficando  elle  em  poder  do  sacado,  fica  na 
mesma  qualidade  e  pelo  mesmo  titulo . 

Dado  mesmo  que  esse  deposito  figure  em  conta  corrente  do 
sacador,  desde  o  momento  em  que  6  translerido  para  o  portador 
do  cheque  não  figurando  mais  em  conta  corrente  do  saccador,  o 
sacado  não  o  detém  sinâo  a  titulo  de  dtposito,  embonat  irregular, 
porque  outro  não  ó  o  titulo  iuridico  pelo  qual  conserva  a  consa 
em  seu  poder  para  entregal-a  ao  proprietário  ;  e  é  o  deposito 
irregular  que  6  caracterisado  por  Pothier  : 

€  Par  lequel  on  donne  en  garde  à  quel- 
qu'un  une  somme  d'argent,  pour  la  mêler 
avccd^autres  sommes  qui  sont  déposóes  par 
d'autres  personnes,  ot  rendre,  nnn  Ics  més- 
mes  èspèces,  mais  la  méme  somme.» 
Trailé  des  Obligs.  n.  625. 

E'  por  isso  que  doutrina  Demangeat  : 

«  Par  cela  seul  que  j^émets  un  cheque, 
je  cede  au  bénôficiaire  mon  droit  relative- 
ment  aux  valeurs  qui  íorment  la  provisitn  ; 
et  si  j'en  étais  propriótaire— God.  de  Com . 
art.  547— le  bénéficiaire  ou  le  tiers  porteur 
dtt  cheque  pourrait  mème  les  revendiquer 
dans  la  laillite  du  tire.» 
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Sur    Bravard  —  Veyrières,  voK  3* 
pag.   385. 

E'  da  maior  ponderação  que  o  illustre  Demangeat  e  ionla- 
mente  com  este  outros  tratadistas  náo  menos  notáveis,  como 
Lyon  —  Caen  et  Renault,  T.  lo  n.  1356  m  fine  e  nota  —  dão 
ao  portador  do  cheque  o  direito  de  reivindicação  da  provisão,  ou 
dos  valores  representados  pelo  cheque,  da  massa  fallida  do  sa- 
cado, em  íace  do  disposto  no  art.  574  do  Cod.  Com.  Fran..  que 
dispõe : 

((Pourront  être  revendiqués  en  cas  de 
faillite^  les  remises  en  eflets  de  commerce 
ou  autres  iiive^  non  encore  payès,  et  qui  se 
trouveront  en  nature  dans  le  porie-feuille  du 
faillik  Tèpoquede  sa  faillite,  lorsque  ces  re- 
mises auront  é:è  íaites  par  le  propriétaire, 
avee  le  simples  mandai  d'en  faire  le  recouvre- 
ment  et  d*en  guarder  la  valeur  à  sa  dispo- 
sition,  ou  lorsqu^elles  auront  òté,  de  sa  part, 
spéeialement  affedées  à  de  paymenís  dé' 
termines,)) 

Esta  disposição  do  Cod.  Com.  Fran.  é  reproduzida  no 
art.  68  lettra  d)  do  decreto  n.  917  de  24  de  Outubro  de  1890, 
que  dia  : 

Art.  68  : 

€  Sâo  credores  reivindicantes.  quer  te- 
nham acção  real  ou  reipersçcutoria,  quer  náo, 
propriedade  plena  ou  jus  in  re : 

a)  o  dono  da  cousa,  embora  fangivel^ 
em  poder  do  íallido  por  efeito  de  mandato, 
inclusive  dinheiro,  eííoitos  de  commercio  ou 
titulos  aelles  equiparados,  endossados  sem 
franslerencia  da  proprit/dade,  ainda  náo  pa- 
gos ou  em  poder  dí5  teiceiro  em  nome  do 
fallido  na  época  da  fallencia.» 

Náo  se  trata,  como  pareceu  á  sentença  appellada,  do  de- 
posito regular  a  que  se  refere  o  §  1»  do  cit.  art.  68  do  Decr. 
n.  917  e  sim  do  irregular  comprehendido  na  letra  d)  do  mesmo 
artigo. 

Só  se  dá  uma  excepção,  e  é,  quando  os  titulos,  cheques,  le- 
tras ou  outros  quaesquer,  para  cujo  pagamento  se  tez  a  provi- 
são de  fundos  em  mão  do  fallido,  vera  a  vencer-se  porterior- 
mente  á  declaração  da  fallencia. 
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<(I1  n'est  pas  douteux  qne  s'il  a  été 
fait  provision  entre  les  mains  du  íailli  pour 
payement  de  lettres  de  change  tiros  sur  lui, 
et  non  échues  au  moment  de  Ia  íaillile,  la  pro- 
vision ne  peut  étre  reivindiqnèe  pour  le 
tireiír  et  entre,  au  contraire,  dans  Tactif  de  la 
faillite.» 

Renouard  —  Traiié  des  Faillites  et 
Banquerouies—dirLhl^  n.  10. 

III 

§  I 

Não  desconhecida  a  responsabilidade  do  appellado,  pela 
importância  dos  cheques  depositados,  para  com  a  appellante  ; 
reconhecendo  e  confessando  aquelle  que  os  títulos  depositados 
são  verdadeiros  cheques,  e,  portanto,  implicitamente  a  existên- 
cia da  provisão  de  fundos,  pois  que  sem  esta  não  poderia  haver 
cheques  e  muito  menos  visados  pelo  appellado^  visto  como,  e  diz 
Demangeat  :  \ 

<  Le  cheque,  on  ne  saurait  trop  répéter, 
est  nn  moyen  de  payement ;  Tabsence  de  pro- 
vision préalable  en  íerait  un  instrument  de 
crédit  et  lui  ôterait  son  caractere.  Non  seu- 
lement  elle  constituerait  un  fraude  vis-à-vis 
du  lisc,  mais  encore  nne  tromperie  vis-ã-vis 
de  tiers,  qui  doivent  voir  dans  le  cheque  Té- 
quivalent  d'un  capital  existant  —  cit.  pag. 
575.» 

e,  então,  não  pôde  o  appellado  aproveitar-se  da  fraude  e  do 
engano,  em  que  foi  parte,  contra  a  appellante  —  :  em  qualquer 
das  hypotheses,  quer  se  considere  a  appellante  como  credora 
reivindicante,    quer  não,  deu-se  a  compensação  invocada. 

-.-^ 
E'  certo  que  o  appellado  está  em   liquidação   forçada  ;  mas 
também  é  fora  de  duvida  que  os  cheques  foram  emittidos  e  visa- 
dos muito  antes  de  ser  declarada  a  liquidação  forçada  do  appel- 
lado. 

Sendo  a  divida  da  appellante  para  com  o  appellado  liquida 
e  exigivel  antes  de  sua  declaração  de  liquidação  e  bem  assim  a 
do  appellado  para  com  a  appellante  em  virtude  dos  cheques,  ò 
concludentemente    indubitável  que  operou-se   a  compensação^ 
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pois  que  a  liquidação,  como  a  falltncia,  não  inhibe  a  compensa- 
ção que  se  yerificou  anteriormente  a  esie  estado — aliás  são  appli- 
caveis  á  liquidação  das  socidades  anonymas  as  disposições  re- 
lativas á  fallencia  na  parte  civil  e  administrativa  (art.  19  do 
Decr.  n.l64  de  17  de  Janeiro  de  1890). 

Como  já  ponderámos  na  primeira  instancia,  e  é  intuitivo,  a 
compensação  pelo  facto  da  fallencia  do  credor  e  devedor  não 
deixa  de  effectuar-se. 

Embora  aberta  a  liquidação  forçada  do  appellado,  tendo-se 
dado  a  compensação  em  época  anterior,  como  se  deu,  a  essa  de- 
claração— ella  subsiste. 

A'  autoridade  de  TouUier,  que  invocamos,  poderemos  ac- 
crescentar,  além  de  muitas  outras,  as  seguintes,  com  o  único 
intuito  de  salientarmos  qne  a  doutrina  é  corrente,  incontestada  e 
inccntestavel  : 

«  La  compensafion  d'une  dette  échue 
est,  non  pas  un  payment,  acte  voluntairei 
mais  une  cxtinction  de  plein  droit.  De  ce 
príncipe,  la  Cour  de  Metz  a  concluquela 
compensation  reçoit  effet,  après  mème  la 
cessation  de  payement,  et  jusqu'au  jugement 
dèclaratif,  si  la  crèance  sur  le  lailll  a  ètà 
acquisedans  Tignorance  de  son  desastre.» 

Renouard  —  Trailè  des  FaUlUes  ei 
Banqueroutes — vol.  l.o,  art.  446.  n.  16. 

«  Lorsque,  avant  Touverture  de  liqui- 
dation  ou  déclaration  de  faillite,  les  dettes 
respectivos  du  débiteur  et  de  Tun  de  ses 
crèanciers  deviennent  á  la  fois  liquides  et 
exigibles,  alies  s'èteignent  de  plein  droit 
par  la  compensation  légale,  qui  ne  tombe 
pas  sous  rapplication  des  dispositi\)ns  de 
rarticle  446  du  Cod .  de  Commerce,  alors  mè- 
me qu'elle  s^estopôrée  dans  les  dix  jours  qui 
ontprècédà  la  cessation  des  payements.» 

Fremont  et  Camberlin— Cod.  Pral*    des 
Liq  eí  Fail  n.  430. 

Desnecessário  é  insistirmos  neste  ponto,  que  è  de  uma  pro- 
cedência geralmente  admittida  e  reconhecida . 

Na  espécie  sujeita,  a  appellante  tornou-se  credora  do  ap- 
pellado por  divida  liquida  e  vencida  antes  da  declaração  da 
liquidação,  como  o  appellado  o  era  da  appellante  do  mesmo 
modoe  nas  mesmas  condições,  edos  autos  se  vè. 
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Não  ha  compensação  possível  quando  a  divida  ào  fallido 
se  torna  evigivel  unicamente  pelo  facto  da  falloncia,  e  não  quan- 
do era  exigivel  antes  desta. — Laurent — Princip.  de  Dr.  Civ. 
vol.  18  n.  413 — Demangeat,  cit.  tom.  5^,  pag.  161,  n.  1. — 
Pardessus— rrotté  de  Dr.  Com.  n.  1125. 

Quer  se  considere  que  a  compensação  legal,  sendo  as  divi- 
das liquidas,  exiçiveis,  opera-se  de  pleno  direito  (ipso  jure) 
por  íorça  da  lei,  mdependen temente  de  qualquer  declaração  ou 
allegação^  quer  que  seja  necessária  essa  declaração  ou  allega- 
ção  para  que  ella  se  effectue  —  o  que  é  indubitável  é  que  a  com- 

Sensação  se  dá  no  momento  em  que  o  devedor  se  tornou  credor 
e  seu  credor  por  divida  certa*  liquida  e  exigivel. 
Assim  Pothier  ensina : 

«Aussitôt  que  celui  qui  était  créancier 
d*une  personne  devient  son  debiteur  d'ane 
somme  ou  autre  quantité  susceptible  de  com- 
pensation  avec  celle  dont  11  était  créancier ; 
et  vice-verse,  aussitôt  que  celui  qui  était 
debiteur  d'une  personne  aevient  son  créan- 
cier d*une  somme  susceptible  de  compensa- 
tion  avec  celle  dont  il  était  debiteur ;  la 
compensation  se  fait,  et  les  dettes  respectí- 
ves  sont  dès  lors  éteintes  jusqu^à  due  con- 
currence,  par  la  seule  vertu  de  la  compensa- 
tion.» Des  Obligs.  n.  635. 
E'  este  o  nosso  direito,  pois  que  o  grande  jurisconsulto 

francez  apenas  desenvolve  o  precisamente  contido  na  lei  21,  ff. 

de  comp,  —  «Placuit  id  quod  invicem  debetur  ipso  jure  compen- 

sari»  ;  principio  generalisado  por  Justiniano  na  L.  lUL  —  Cod. 

De  Comp.  — que  diz  — «Compensationes  ex  omnibus  actionibus 

ipso  jure  fieri  sanciraus)). 

€  A  compensação  opera  seus  effeitos  ipso 
jure  ;  ainda  que  o  devedor  ignorasse  a  di- 
vida que  seu  credor  lhe  devia. —  GorrÔ§ 
Telles,  Dig,  Port.  vol.  1°  n.  1,169. 

Sic. —  Coelho  da  Rocha  —  InsL  de  Dir. 
Civ.  Port.  §  167. 

Mesmo  para  aqueiles  que  não  admittem  a  compensação 
ipso  jure,  por  depender  ella  de  allegação,  aliás  somente  indis- 
pensável, como  observa  Pothier,  para  que  o  juiz  tenha  delia  co- 
nhecimento, não  podendo  pronuncial-a  sem  esse  conhecimento  — 
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dt  n.  635  — ,  proDQDciada  ella  retrotrahe  sempre  ao  momento 
em  qut  se  operou  de  fact(). 

«Mais,  dès  que  la  compensation  est  oppo- 
sôe,  Tefiet  en  retroagit  au  jour  oú  les  deux 
dettes  ont    coexiste,   et   cest  à  ce  point 
de  vue  que  les  obligations  respectives  des 
parties  doivent  être  estimées.  » 
Maynz  —  Cours.  de  Dr.  Rom.  §292. 
Quer,  pois,  as  expressões  ipsojure  signifiquem  que  a  com- 
pensação se  opera  única  e  exclusivamente  por  força  da  lei ;  quer 
indiquem  que  deve  haver  sempre  uma  declaração  judiciaria  — 
yLonrlon^^  Répis.  E'crites   art.  1,290  — o  que  é  certo  é  que 
ella,  uma  vez  pronunciada,  produz  o  seu  efieito  desde  o  dia  em 
que  as  dividas  compensáveis  coexistiram. 

Ora,  si  assim  é,  —  a  appellante  tor;i3ndo-se  credora  do 
appellado,  como  portadora  dos  cheques  pt  lo  mesmo  acceitos,  na 
daia  em  aue  foram  emittidos  e  visados,  s. n  lo  o  appellado  credor 
da  appellante  por  divida  liquida  e  veiK  ida  nessa  mesma  data 
operou-se  a  compensação. 

Exigir,  para  que  se  desse  a  compensação,  que  o  appellado 
levasse  a  importância  a  cred.to  na  conta  corrente  da  appellante, 
é  desconhecer  completamente  a  natureza  da  compensação  e  seus 
efieitos,  contundindo-a  com  o  pagamento  ou  imputação  em  pa- 

S amento^  ou  quando  menos  tornar  a  compensação  dependente 
o  reconhecimento  expresso  de  um  dos  devedores,  ou  em  defi- 
nitiva fazel-a  depender  de  sua  vontade,  quando  é  notada  e  pre- 
cisamente de  sua  essência  que  ella  tem  lugar,  nas  expressões  do 
Cod«  Napol.  même  à  Vinsu  des  débiteurs. 
Assim  explana  Massé : 

«La  compensation  légale  qui,  comme  nous 
le  verrons  bientot,  jjue  un  grand  role  dans 
les  transactions  commerciales,  et  qui  est  un 
des  instruments  les   plus.  actifs  du  crédit 

f)rivé,  ayant  lieu  de  plein  droit,  par  Ia  seule 
orce  de  la  loi.   s*opére  méme  á  Tinsu  des 
debiteurs,  de  telle  sorte  que  les  deux  dettes 
^  s'éteignent  réciproquement  jusqu'à  concur- 

rence  de  ieurs  quotités  respectives,  à  Tins- 
tant  ou  elles  se  trouvent  exister  à  la  foiseí 
$ans  que  la  volonlé  des  parties  ail  besoin 
d^êire  manifestée^  parce  que,  la  compensa- 
tion étant  éígalement  avantageu^  aux  deux 
parties,  la  volonlé  reciproque  de  compenser 
sejrésume  toujours.» 
Le  Dr.  Com.^  vol.  4*  n.  2239. 
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Seria  até  ridículo  f.izer  depender  de  uma  das  partes  a  com* 
pensaçào:  nem  a  lei  poderia  fazer  semelhante  exigência,  impor 
tal  condição. 

Por  isso  rellexiona  jnstamente  Mourlon  : 

«Mais  remarquons  que  la  loi  n^exige  point 
que  les  dettes  soíent  recounues  parles  par- 
ties,  car  si  Tun  des  debiteurs  s'avisait  át 
faire  une  mauvaise  contestation,  et  de  sou- 
tenii'j  contre  toute  éyidence,  qu'il  non  doit 
pas,  coite  contestation  ridlcule  ne  serait  pas 
un  ohstacle  á  la  compensation.  —  Cit.  art. 
1891.;. 
Sendo  fudo  isso  uma  verdade  jurídica,  ainda  no  caso  occur- 
rente,  com  maioria  de  razão,  si  é   possiveí,  deu-se  a  compensa- 
ção, puis  que  é  uma  das  ídncçòes  próprias  e  características  dos 
cheques,  umadasgrnndr>  vantagens  económicas  de  sua  existên- 
cia, o  serem  instrumentos  de  compensação. 

«Si,  comme  instrument  de  liquidation  et 
de   p  íjement,  le  cheque  pourvoyait  à  Tin- 
térèt  prive,  il  était,  comme  instrument  de 
compensation,  appelé  à  servir  non  moins  uti- 
lemeut  rintórét  public,  en  permettant  d'effe- 
ctuer  une  quantité  consiaerable  de  paye- 
menís  sans  déplacement  ni  emploi  materíet 
de  niunéraire. 
«Bedarride  —  Cheques  n.  6». 
Todos  os  commentâdures  assim  o  consideram. 
Em  conclusão :  (jualquer  que  seja  o  titulo  creditório,  seja 
uma  conla-eorrente,  como  no  caso,  dá-se  a  compensação,  mesmo 
com  inscicíicia  do  cnedor  e  contra  a  sua  vontade. 

E'  esta  -i  theoria  legal  da  compensação,  recebida  entre  nós, 
tal  como  eslá  estatuida  no  Direito  Romano,  que  alguns  juriscon- 
sultos franc^zes  preterídem  ter  sido  copiado  erroneamente  pelo 
Cod.  Napol.  (Massé-loc.  cit.) 

Observação  que  não  é  para  desprezar,  aot\  o  nosso  ponto 
de  vista,  porquanto  n'esse  assumpto  o  ensinamento  dos  com- 
mentadores  francezes  è  a  lição  do  nosso  direito  —  que  é  o 
romano. 

Que  a  compensação  pôde  ser  allegada  e  opposta  não  so- 
mente em  defeza,  mas  como  petitório,  não  só  passivamente  como 
activamente,  parece-nos  ponto  liquido  em  direito  quer  substan- 
tivo quer  adjectivo  —  o  contrario  é  a  negação  pratica  4os  4ousi 
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fundamentos  scbre  que  repousa  essencialmente  toda  a  theoria  da 
compensação  legal,  que  sâo  um  motivo  de  utilidade  e  um  motivo 
de  justiça. 

O  motivo  de  ulilidade;  pois  que  é  do  interesse  reciproco 
das  partes  evitar  lenlidões  que  lhes  seráo  prejudiciaes. 

È'  a  razão  que  dá  Pomponio  na  L.  ff.  de  vonip.  ibi  —  ideo 
compensaiio  necessayna  esi,  guia  inter esi  nosira  poHus  non 
solver^,  quam  solulum  repetere. 

Um  motivo  de  justiça  ;  porque  seria  injusto  que  duas  pessoas 
devendo-se  mutuamente,  uma  d'ellas  possa  exigir  o  que  lhe  é 
devido  quando  recusa  pagar  o  que  deve. 

Pelo  que  dizia  Baldo  : 

tcQuod  potest  brevius  per  unum  actum  ex- 
pedire  compensando,  incassum  protrahere- 
tur  por  plures  solutionos  et  repeti tiones.» 

Que  a  compensação  pode  ser  o  objecto  de  um  petitório,  e 
não  unicamente —  excepiionis  ope^  é  o  que  claramente  se  vô 
na  L.  6  Cod.  Be  Comp  ,  onde  a  compensação  é  chamada  mu(iki 
petiiio — €quampeiUioni  muiuce  responsum  fuerih. 

Tanto  é  assim  que/  dada  a  compensação,  o  credor  não 

Íiode  exigir  do  devedor  o  que  este  lhe  deve  sem  fazer  a  deducção 
o  aue  o  seu  devedor  se  tornou  credor  pola  compensação,  inci- 
dinao,  no  caso  contrario,  na  pena  em  que  incorro  aquelle  que 
pede  mais  do  que  lhe  é  devido. 

«Par  exemple.    Paul,   sent,    11-5-3  dit 
que  si  mm  crèancier  me  demande  la  som- 
me  entière  dont   il    étoit   créancior,   sans 
m'oíIrir  la  deduction  de  celle  dont  il  est  de- 
venu  mon  debiteur,  il  encourt  par  cette  de- 
mande la  peine  de  la  plus-petition  :  Si  totum 
peíat  plus  pretendo  causa  cadit,> 
Puthier,  cit.  n.  635. 
.  Si,  dando-se  a  compensação,   não  se  pode  pedir  o  paga- 
mento do  que  se  era  credor,  sob  a  pena  de  pedir  demais  ao  que 
é  devido,  é  lógico  consectario  que  o  que  resta  é  pedir  a  com- 
pensação para  á  quitação  reciproca ;  logo  a  compensação,  como 
se  dà  com  aquitaçlLo,  pode  ser  objecto  directo  do  peliforio. 

A  compensação  ó  incontestavelmente  um  modo  de  solução 
do  debito :  si  se  solve  o  debito  pela  compensação,  é  evidente 
que  ella  pôde  ser  objecto  de  uma  acção  directa  para  se  conse- 
guir a  quitação;  é  isso  puramente  irrespondivel. 

(( La  compensazione  sia  legale,  sia  facul- 
tativa, sia  giudiziaria,  tiene  luogo  di  paga- 
mento ad  instar  solutionis.  Essa  percio  es- 
tingue  nel  momento  in  cui  ha  luogo,  i  duç 
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debiticom  tuttl  i  loro  accestsori,  fideiussionl, 
pagni,  privilegi  e  ipoteche. » 

Mazzoni-  Insts.  cK  JHr.  Civ.  líaL 
vol.  5  n-128. 
O  que  acontece,  no  caso  vertente,  é  que  a  appellante  devia 
ao  appeilado  a  importância  de  uma  conta  corrente  caucionada; 
tendo-se  extinguido  a  caugão  pela  compensação,  pede  a  resti- 
tuição daquella  e  consequente  quitação;  nada  mais,  nada  menos; 
e  nâ>  se  pode  contestar  o  interesse  que  tem  em  libertar-se  da 
caução,  o  que  não  deve  ficar  ad  libitum  do  appeilado,  para 
ser  opposta  em  uma  tardia  deíeza,  quando  já  porventura  tenha 
soffrido  prejuizos  pela  demora  no  levantamento  da  caução:  6 
seu  perfeito  direito  e  que  só  uma  subtil  capciosidade,  tão  estranha 
como  insustentável,  lhe  pôde  delle  privar. 

A  compensação  é  pagamento  reciproco  e  ficticio  que  se  opera 
entre  duas?  pessoas  reciprocamente  devedoras  uma  da  outra — 
Ferreira  Borges,  Dic.  Jur,  Com.verb.  (7omp.;  e  si  assim  é, 
e  não  pode  entrar  em  duvida,  é  irretorquivel  que  ella  pôde  ser 
objecto  de  uma  acção  para  se  pedir  a  quitação  resultante  do 
pagamento  reciproco. 

E*  isso  o  queé  ensinado  —  ima  você  —  pelos  mais  abalisados 
e  notáveis  jurisconsultos. 

«La  coiupensatirm  légale  s'opère  parla 
seule  íorce  de  Ia  Ini.  alors  oiême  que  les  de- 
bitpurs  Tauraient  ignorèe  (C.  Nap.  1290); 
et  mèmecontrela  volonté  de  Tunedes  parties. 
De  là  il  suit  qu'elle  peut  être  iprononcie 
d^office  par  le  juge.  S'il  faut  qu'elle  soit 
opposée  c'ist  pour  que  le  lait  de  Texistence 
de  deux  dettes  soit  connu  du  tribunal ;  mais 
si  les  juges  en  ont  acquis  la  preuve  d^une 
mamère  quelconque^  ils  dnvent  denlarer 
lês  deites  compensées. 


«La  compensation  légale  n'ayant  pas 
besoin  d'ètre  opposée,  il  a  été  decide,  en  con- 
séquence,  que  ledetendeur  peut  opposer  la 
compensation  par  une  simple  requête^et 
sans  introdiiire,  par  voie  d^ajournement,  une 
demanda-  reconventionnelle. » 

Dalloz — Rep.    Gen,    de  Júris,  Verb. 
Oblias.us.  2736 e  2737. 
O  prafundo  Larombièrf»  não  é  menos  explicito : 

«Mais,  de  ce  qu'elle  s'opôre  par  la 
seule  vertu  et  autorité  de  la  loi,  il  ne  faut 
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point  conclure  que  celni  qui  est  á  la  lois  créan- 
cier  et  debiteur  ne  puisse  point  poursaivre 
son  d  biteur,  par  voie  d^action  principais 
ou  dVxceptioD^  pour  obtenir  la  reconnais- 
sance  de  ses  droits. 

«  Theo.  eí  Praí.  des  Obligs.  art.  1290 
n.  2. 

O  exímio  Demolombe  é  de  uma  precisão  quanto  se  possa 
exigir  e  desejar. 

(( La  compensation,  en  effet,  ne  s'opére 
que  par  la  coexisíence  des  deux  dettas.  Et 
par  consequent  il  íaut,  pour  gu^elle  s'opére, 
que  la  coéxistence  de  de  ces  oeux  dettes  soit 
prouvée. 

« Donc,  celui  des  deux  créanciers,  que 
n'a  pas  de  titre,  est  fondé  à  provoquer 
un  jugement,  afin  précisemení  d^èiabUr 
cpie  la  compensaíion  s^esi  accompUe,  et 
de  pouvoir  Vinvoquer.  » 
€Cours  du  Cod.    Nap.  voU   28  n.  644.  > 

A  regra  é  que  a  compensação  não  pode  ser  ordenada  sem 
que  o  juiz  d'ella  tome  conhecimento,  e  é  natural  que  aquelle  que 
n'ella  tem  mais  interesse  possa  provocal-a,  e  não  o  poderia 
fazer  si  lhe  tosse  inhibi(1a  a  ar.çSo  directa,  e  é  exactamente  esta 
acção  principal,  directa,  que  Merlin  denomina  —  demande  en 
compensation. 

Eis  como  se  exprime  o  clássico  jurisconsulto: 

«  Lorsque  nous  disons,  au  reste,  que  la 
compensation  a  son  eSet  d'elle  même  et  sans 
qu'elle  soit  demandée,  il  ne  faut  pas  entendre 
par  là  que  le  debiteur,  qui  est  aussi  créander, 
soit  dispense  par  cela  de  former  sa  demande 
en  compensationdeyàtit  lejuge:  11  est  neces- 
saire  de  mettre  sous  ses  yeux  les  titres  sur 
lesquels  elle  est  fondée,  pourqu^il  soitenétat 
de  1'ordonner  avec  connaissance  de  cause ;  car 
le  juge  ne  saurait  deviner  si,  dans  le  fait,  il 
y  a  une  compensation  à  faire,  et  si  le  cré- 
anciep  est  reciproquement  debiteur;  il  ne 
saurait  juger  que  secimdum  allegata  et 
prohaia;  de  sorte  qtfil  ne  peut  avoir  aucun 
égard  à  la  compensation^  s'il  n^est  pas  instruit 
qu'il  ya  lieu  de  Tordonner.» 


Digitized  by 


Googl( 


((Reperí.  verb.    Comp.§  Pn.  /V*— 
Vide  Quesl.  de  Dr.    verb.   Papier  monnaie 
§  4.n 
W,  pelo  menos,  exdruxulo,    seja-nos  permittida  a  expres- 
são, obrig^ar  um  dos  credores  a  propor  a  acção,  sciente  da  com- 
Sensação,  para  cobrança  do  que  se  lhe  deve,  com  a  plena  certeza 
e  que  decahirá  da  acção  pela  compensação  que  ibe  será  opposta 
e  que  elle  de  antemão  reconhece  e  confessa,  e  é  essa  a  conse- 

Juencia  a  que  chegam  aquelles  que  não  adraittem  a  allegaçáo 
a  compensação  senão  opposta  como  deí?s'i  a  uma  arçAo  prin- 
cipal, ou  como  impugnação  ao  petitório,  do  que  em  definitiva 
resulta  que,  para  que  um  dos  credores  e  dt  vedores  reciprocos 
obtenha  a  sua  quitação,  tem  necessariamente  de  decahír  da 
mesma  acção. 

Seria  isso  um  absurdo  inqualificável ;  e  essa  conclusão,  por 
si  só,  dá  a  medida  da  procedência  dos  argumentos  dos  que  ne- 
gam a  acção  directa  para  o  pronunciamento  da  compensação. 

E'  verdade  que  o  uso  o  mais  generalisado  é  ser  opposta  a 
compensação  como  defeza;  mas  esse  uso  não  infirma  o  direito  de 
ser  proposta  como  acção  peia  parte  que  n'ella  tem  mais  interesse. 

( Duranton  —  Gours  de  Dr,  Frano .  vol .  12  n .  465 ) 

Não  afastando-nos  mesmo  do  formalismo  do  processo  vê-se 
que  a  compensação  pôde  ser  objecto  de  petitório,  e  assim  o  acon- 
selham como  mais  útil  os  nossos  praxistas,  pois  que  pôde  ser 
pedida  por  meio  de  reconvenção,  que  é  uma  acção  proposta  pelo 
réo  contra  o  autor  no  mesmo  feito  e  jui /.o  — (Pereira  e  Souza, 
lÀn.  Civ.  §  135 ;  Ramalho,  PraotK  Braz.  §  246 ;  Almeida  e 
Souza  —  Segs.    Lins.   not.  316  n.  4)  e  é  sabido  em  assumpto 

Srocessual  que  a  matéria  que  pôde  ser  articulada,  allegada,  pe- 
ida na  reconvenção,  o  pôde  ser  na  acção  principal ;  porquanto  os 
únicos  efíeitos  da  reconvenção  consistem  em  sujeitar  o  autor  re- 
convindo ao  juiz  a  que  está  sujeito  o  réo  reconvinte,  e  andar  em 
igual  passo  com  a  acção — mas  é  um  formal  petitório  que  pôde  ser 
executado  perante  outro  juizo;  logo  a  compensação  é  oi)jecto  de 
petitório,  porquanto  a  reconvenção  não  é  uma  deíeza,  mas  um 
ataque,  não  é  uma  contestação,  mas  uma  acção. 

Produzindo  a  compensação  o  mesmo  elieito  (jue  um  ver- 
dadeiro pagamento,  quce  solutionem  7'epresentaty  —  Moraes j 
Ecoec.  liv.  6*  cap.  9**  n.  28,  —  negar  a  acção  para  ser  ella  de- 
clarada é  negar  ao  devedor  a  acção  para  pedir  quitação  ao  sou 
C5Pedor,  o  que  collocaria  um  dos  devedores  e  credores  recíprocos 
em  posição  desvantajosa  —  pt^to^  —  áquelle  que  tivesse  o  legitimo 
interesse  de  radiar  uma  hypotheca,  extinguir  um  penhor,  de  pre- 
ferencia a  percorrer  o  vicioso  circuito  de  demandar  o  devedor 
para,  depois  de  embolsado  com  prejuízo  e  delongas,  solver  por 


Digitized  by 


Googl( 


-  576  ~ 

sua  vez  o  seu  debito^  privado  dupnle  todo  esse  tempo  da  livre 
disposição  dos  bens  bypothecados  ou  apejihados,  que  aliás  se  ti- 
nham libertado  d'esses  vmculus  onerosos  desde  o  momento  em 
que  se  operou  a  compensação  legal. 

Jamais  se  poz  em  duvida  que  o  devedor  pôde  accionar  o  cre- 
dor para  que  lhe  dé  quitação . 

IV 

Do  que  vimos  de  expender, conclue-se  que  insubsistentes  são 
os  considerandos  do  accordão  appellado  em  face  da  lei,  dos  princí- 
pios e  da  jurisprudência. 

Sujeitaremos,  porém,  cada  una  de  per  si,e  na  ordem  era  que 
foram  deduzidos,  a  rápidos,  mas  necessários  commentarios. 

1.®  Considerando : 

«Que  os  cheques,  cono  instrumento  de 
pagamento  entre  correntistas,  presuppõem, 
sem  duvida,  uma  provisão  disponível.,  que 
alimenta  a  conta,  e  que  p<  r  elle  sendo  a 
propriedade  transferida  ao  portador,  essa  cir- 
cumstancia  exclue  o  supposto  deposito^  por 
isso  aue  o  contracto  de  conta  corrente,  trans- 
ferindo propriedade  dos  valores  da  conta, 
ipso  factOf  adquire  o  recipiente  o  direito  de 
livremente  dispor  desses  valores.» 

E'  uma  verdade  sabida  que  aqulllo  que  bem  se  compre- 
hende  expõe-se  eom  clareza . 

Esse  considerando  do  accordão  appellado  denuncia  que  os 
[Ilustrados  juizes  não  têm  idòas  claras  e  precisas  no  que  diz  res« 
peito  a  essa  relação  de  direito . 

Contradictorio  comsigo  mesmo,  o  considerando  reconhece 
um  principio  e  tira  conclusão  opposta:  ainda  mais,  inverte  a  po- 
sição das  partes ;  estabelece  uma  these  que  é  apenas  compre- 
hensiva  de  uma  excepção. 

Antes  de  tudo ;  não  é  exacto  que  o  cheque  sirva  unica- 
mente ao  jogo  de  conta-corrente ;  pelo  contrario  é  reconhecido 
Seralmente  que  elle  não  é,  nem  pôde  ser.  considerado  um  effeito 
e  commercio ;  não  é  um  titulo  commercial,  o  que  não  deixaria 
de  ser  por  ventura,  como  pretende  o  accordão  appellado,  fosse 
necessário  para  sua  exi-^teneia  o  contracto  de  conta-corrente 
entre  o  passador  e  o  sacado. 
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A  lei  íranceza  de  14  de  Junho  de  1865  no  art,  4»  dispõe : 

«  Le  cheque  ne  constitue  pas  par  sa  na- 
ture  un  acte  de  commerce,  méme  lorsqu'il  est 
tire  d'un  lieu  sur  un  autre. — Vid.  IJedarride 
cií.  n.  52. —  Demangeat  Ci7.  pag.   577. — 
Laurin  ciL  n .  577 . » 
iO  que,  porém,  o  cheque  sempre  suppòe  é  um  deposito,  pro^ 
visáo  de  dinheiro,  feito  pelo  passador  em  poder  do  saccado.    Si 
este  náo  prova,  como  na  hypothese,  que  apenas  tinha  com  o  sa- 
cador contracto  de  conta-corrente,  o  que  se  segue  é  que  se  pre- 
sume o  deposito,  alimento  do  cheque  acceito. 

Mas,  concedido  que  houvesse  a  conta  corrente,  nem  por  isso 
é  exacto  que  o  sacado  ficasse  com  o  direito  de  dispor  dessa 
provisão. 

Reconhece  o  accordão,  e  nem  era  possivel  deixar  de  reco- 
nhecer, que  o  èhéque  transfere  a  propriedade  da  provisão  para 
o  portador  :  si  assim  é,  já  o  sacado  não  podia  dispor  dessa 
quantia,  como  parte  integrante  da  conta  corrente  do  sacador,  e 
que  ficara  em  seu  poder  como  um  deposito  irregular  e  por  conta 
do  portador . 

Tanto  não  podia  fazel-o  que,  dada  a  íallencia  do  passador, 
os  credores  deste  não  podiam  reclamar  para  a  massa  fallida  a 
importância  dessa  provisão,  e  isso  pelo  facto  de  que  a  proprie- 
dade já  fora  transferida  ao  portador  desde  o  momento  da  emis- 
são do  cheque,  constituindo  o  sacado  delia  depositário  desde  o 
acto  da  apresentação  e  acceitação  do  cheque. 

€  Mais,  si  c'est  le  tireur  qui  tombe  en 
íaillite  après  avoir  fait  provision  entre  les 
mains  du  tire,  la  propriété  de  la  provision  de- 
meure  acquise  au  porteur.  La  cour  de  cas- 
sation  a  appliqué  cette  doctrine  en  Tabsence 
même  d^acceptation  par  le  tire,  et  d'affecta- 
tion  spéciale  de  la  provision . 

Renouard— cií.  art.  574  n.  10. 

Admitte  o  accordão  appellado  que  a  propriedade  da  provi- 
são é  do  portador,  e  permitte  que  o  sacado  delia  disponha  livre- 
mente por  conta  do  sacador !  ! 

Nessas  condições  o  cheque  ficaria  reduzido  a  um  instru- 
mento de  credito,  que  nao  é,  e  sim  de  pagamento  ;  desappare- 
ceria  por  uma  vez  toda  a  confiança  que  se  deposita  nesse  instru- 
mento de  pagamento,  maxime  quando  o  sacado  qne  o  acceita 
tivesse  a  faculdade  de  recusar-se  á  entrega  da  provisão,  sob  o 
pretexto  de  que  estando  ella  alimentando  a  conta  corrente  do 
passador,  delia  havia  posteriormente  disposto  livremente. 
DiR.  VoL.  61  87 
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«...  le  cheque  n'est  qu'un  moyen 
d'exécuter  la  convention  q«i  a  mis  les  fonds 
à  la  disposition  du  tireur.» 

Boistel— ctY.  n.  861  not.  7. 

Dá-se,  portanto,  o  deposito  irregular,  por  virtude  do  man- 
dato, a  que  se  relere  art.  68  letra  d)  do  Decr.  n.  917  de  24  de 
Outubro  de  1890. 

(&) 

2.»  Considerando  : 

€  Que,  visado  ou  não,  o  cheque  con- 
serva o  seu  característico  de  mandato  ou  or- 
dem de  pagamento,  sem  outro  privilegio  que 
o  direito  regressivo  contra  o  passador  quan- 
do apresentado  dentro  do  prazo  de  3  dias  de 
sua  data.  L.  n.  1083  de  1860  art.  1*  §  10. 
Decr.  n.  2694  de  1860  art.  !•  §  único.  Décr. 
n.3323  de  1864  art.  2®  §  único;  sendo  por 
meio  d'elle,  como  diz  Vidari,  que  a  conta 
corrente  tem  movimento  mais  útil,  activo  e 
efQcaz«» 

Labora  em  perfeito  engano  este  considerando,  e  é  incom- 
pleto e  falho. 

O  engano  consiste  em  suppôr  que  o  portador  do  cheque  re- 
rebe  um  simples  mandato  ou  ordem  de  pagamento;  que  é  man- 
datário do  passador,  quando  a  verdade  jurídica  consiste  em  que  o 
mandato  se  estabelece,  se  constituo  entre  o  passador  e  sacado. 

O  portador  recebe  o  cheque  como  pagamento;  é  o  cheque, 
na  expressão  de  Darimon,  um  pagamento  em  papel  em  vez  de 
numerário. 

Gommentando  o  art.  1^  da  lei  franceza  de  1865,  diz  pre- 
cisamente Boistel : 

«  D'abord,  si  le  mòt  mandat  devaitêtre 
pris  à  la  lettre,  il  y  aurait,   d'après  cet  ar- 
ticle,  mandat  entre  le  tireur  et  le  tire,  et  non 
pas  entre  le  tireur  et  le  preneur .» 
—  Cit.  n.861. 

Partindo  d^essa  falsa  noção  de  que  o  poVtador  não  exerce 
senSo  o  mandato,  è  que  este  considerando  conclue  que  o  porta- 
dor não  tem  direito  algum  contra  o  sacado  e  que  a  apresentação 
do  chéqne  no  prazo  estabelecido  só  lhe  dá  o  direito  regressivo 
contra  o  sacador. 
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acção  conira  eue^  e,  como  ja  aemonsiramos,   o  que  Dao    poae 
padecer  duvida. 

O  que  succede,  quando  não  é  apresentado  ao  sacado  o  che- 
que no  prazo  de  3  dias,  é  ficar  desoneralo  o  sacador,  e  se  des- 
apparece  a  provisão  de  fundos,  o  sacador  não  fica  obrigado  para 
com  o  portador  (art.  5  da  lei  franceza  de  1865). 

Tirar  a  illação  de  que  o  portador  fica  sem  direito  ôontra  o 
sacado,  é  tirar  consequência  de  principio  que  não  íoi  estabele- 
cido. 

O  próprio  Vidari,  invocado,  que  è  da  opinião  d'aquelles  que 
não  consideram  o  sacado  obrigado  para  com  o  portador  pelo 
facto  da  emissão  do  cheque;  desde  que  ha  aceitação  por  parte  do 
sacador,  reconhece  que  o  portador  tem  acção  contra  este  (cit). 

3.*  Considerando  : 

«  Que  o  visto  no  choque  fazendo  pre- 
sumir a  existência  da  provisão,  não  lhe  dá, 
entretanto,  o  privilegio  que  pretende  a  autora, 
só  facultado  pela  lei  ás  notas  dos  ban- 
cos de  emissão.  L.  n.  1083  de  1860 
art.  1^  §  6» ;  Decr.  n.  2691  de  1860  art.  3^ 
Decr.  n.  3403  de  1888  art.  !•  n.  5;  Decr. 
n.  10144  de  1889  art.  22 ;  Decr.  n.  165  de 
1890  art.  1«  §  7.  » 

Jamais  reclamámos  para  os  cheques  os  privilégios  inheren- 
tes  ás  notas  dos  bancos  emissores ;  mas  não  são  somente  estas 
que  têm  privilégios  :  a  diílerença  está  em  que  as  notas  de  ban- 
cos emissores  constituem  por  força  de  lei  deposito  regular,  auan- 
do  a  provisão  destinada  ao  pagamento  dos  cheques  é  um  depo- 
sito irregular. 

O  visto  no  chegue  não  faz  presumir  simplesmente  a  exis- 
tência da  provisão,  a  contasta.  O  quo  a  faz  presumir  é  a  emissão 
do  cheque. 

Porque  os  cheques  não  tem  os  privilégios  das  notas  dos 
bancos  emissores,  não  se  segue  que  não  tenham  os  que  lhes  são 
próprios,  eternos  indicado. 
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4.»  Considerando ; 

«  Qae  a  provisão  representada  pelos 
cheques  não  tendo  sido  especialmente  desti- 
nada ao  seu  pagamento  (case  em  que  o  re- 
cipiente não  poderia  d'ella  dispor),  não  exis- 
tindo em  poder  do  sacado  como  valor,  cuja 
propriedade  foi -lhe  transferida  por  força 
única  do  contracto,  desapparecendo  pelo  facto 
da  licjuidaçáo  forçada,  não  tem  o  credor  o  di- 
reito de  reinvindical-a  da  massa  como  depo- 
sito, por  isso  que  a  lei  só  considera  como  tal 
-  o  dinheiro  quando  toma  o  caracter  de  cousa 
não  fungível.  Decr.  n.  917  de  1890  art.   68 

Este  considerando  está  eriçado  de  proposições  inexactas. 

Affirma  qae  havia  entre  o  passador  (Óomp.  Geral)  e  o  sa- 
cado (appellado)  um  contracto  de  conta-corrente,  e  que  em  vir- 
tude d'esse  contracto  é  que  foram  emittidos  os  cheques  :  no  en- 
tanto dos  autos  nSio  consta  a  existência  de  semelhante  contracto, 
nem  o  appellado  provou  a  existência  d'elle,  quando  a  presum-. 
pção  é  que  elle  era  depositário  das  quantias  para  a  satisfação 
dos  cheques. 

Mas,  que  existisse  tal  contracto,  incide  o  considerando  no 
erru  de  suppôr  que  o  sacador  podia  dispor  livremente  da  pro- 
visão, quando  esta  já  nào  pertencia  mais  ao  sacador  e  sim  ao 
portador. 

Vingasse  tão  cerebrina  jurisprudência  e  nào  haveria  mais 
quem  acceitasse  como  i-agamento  os  cheques  visados  pelos  ban- 
cos, que,  de  um  momento  para  outro,  podiam  recusar-se  ao  pa- 
gamento, porque  o  sacador  não  tinha  mais    provisão  de  fundos. 

Seria  desterrar  por  uma  vez  os  cheques  da  circulação. 

Nunca  cogitámos  do  deposito  de  que  trata  o  §  1*  do  art. 
68  do  Dpcr.  917 ;  mas  sim  ao  que  se  refere  a  lettra  d)  do  mes- 
mos artigo,  que  não  desapparece  pelo  facto  da  liquidiçào  ou  fal- 
lencia,  e  é  reivindicavel. 

(e) 

5."  Considerando  : 

<  Que  a  compensação,  incontestavel- 
mente um  dos  modos  de  extinguir  as  obri- 
gações, só  pode  entretanto  operar  o  efleito 
de  pagamento  em  demanda  intentada  entre 
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Está  já  devidamente  conluiado  este  considepanáo,  que  aliás 
revela  noções  incompletas  sobre  a  matéria. 

A  compensação  não  opera  seus  eíleitos  na  demanda;  n'esta 
apenas  ella  é  declarada  ;  os  effeitos  da  compensarão  são  ope- 
rados desde  o  momento  em  que  as  dividas  coexistiram. 

«Ora,  sem  que  a  parte  oppo" 
nha  a  compensação,  o  juiz  certa" 
mente  não  pode  advinhar  qua* 
seja  seu  credito  ;  mas.  quando 
se  diz  que  a  componsaçãn  opera 
seus  effoitos  ipso  jure  é  no  sen- 
tido de  obrar  retroactivamente  ; 
e  de  tal  sorte  que  se  reputa  ter 
ficado  extincta  a  divida  desde  o 
momento  em  que.a  outra  divida 
começou  a  existir. 

«  T.  de  Freitas — ConsoL  das 
Leis  Civis  art.  841  not.  n.  2.  > 

E'  porque  o  accordão  appellado  desconhece  â  pre-existencia 
dos  effeitos  da  compensação,  que  nega  o  exercicio  da  acçio.e  só 
reconhece  a  excepçãO;  pois  qae  para  o  accordão  appellado  a  com- 
pensação só  nasce  e  se  exercita  pela  provocação  da  demanda. 

ConcedcRdo  a  lei  (Ord.  4  tit.  78  pr.;  Cod.  Com.  art.  439), 
que  a  compensação  possa  ser  allegada  como  defesa,  o  que  é  uma 
protecção  ao  réo  em  contraposição  ás  muitas^  vantagens  que 
sobre  elle  tem  o  autor  —  do  onde  vem  a  regra  —  qui  habel  ac- 
iionem,  multo  magis  exceplionem,  —  não  6  essa  disposição 
imperativa  e  sim  facultativa. 

Sob  este  ponto  de  vista  é  que  tem  toda  a  explicaçã^j  a  pro- 
funda observação  do  insigne  Paula  Baptií^fa  : 

<  Somente  a  natureza  dos  casos, 
e  de  vnas  circumstancias,  de- 
vidamente apreciadas  pelo  talen- 
to e  illustraçáo  do  advogado,  è 
quem  pôde  determinar  quando 
convém  fazer  eílectivo  o  direito 
por  meio  de  acção  ou  de  exce- 
pção. > 

Theor.  e  Pral.  do  Proces. 
§  6^  not.  1. 
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Não  ha  outra  norma  de  differencíaçS:).^ 

E  que  razão  de  direito  poderia  haver  para  ser  vedada  a 
acção  de  compensação  ?  Que  utilidade  ou  principio  de  justiça 
assim  aconselhariam  ? 

O  que  faz  o  juiz  quando  julga  a  compensação  ?  ^ 

O  juiz  apenas  julga,  ou  antes  declara,  que  houve  compen- 
sação, como  nos  casos  em  que  declara  que  a  divida  já  está  paga 
T.  Freitas— ci7.  art.  849  not.  10. 

V  Ora,  si  aquelle  que  paga  a  divida  tem  o  direito  de  accionar 
o  seu  credor  para  obter  quitação,  não  ha  motivos  para  que 
não  se  exija  essa  quitação  pedindo  a  declaração  da  compensa- 
ção. 

O  pagamento  também  pôde  ser  opposto  como  deíeza ;  não 
obstante  jamais  se  duvidou  que  o  devedor  tenha  o  direito  de 
propor  a  acção  contra  o  credor  para  provar  o  pagamento  e  exigir 
a  quitação— e  a  compensação  é  pagamento. 


6.*»  Considerando : 


?.•  Considerando; 


m 


«Que,  provado,  porém,  dos 
autos,  as  relações  de  correntis- 
tas  entre  a  Companhia,  autora,  e 
o  Banco,  réo,  é  de  todo  o  ponto 
'  improcedente  o  deposito  em  com- 
pensação ;  porquanto,  na  conta 
corrente,  a  compensação  se  veri- 
fica pela  totalidade  dos  débitos  e 
créditos  lançados  em  conta. 

<  Que,  segundo  os  principios 
de  direito,  reguladores  aesse  con- 
tracto, todos  os  titules  de  cre- 
dito lançados  na  conta,  perdendo 
sua  própria  individualidade  para, 
constituindo  artigos  de  debito  e 
credito,  concorrerem  á  formação 
do  saldo  final,  que  é  o  titulo  cre- 
ditório exigivel,  tornam-se  elles 
homogéneos,  e  por  esse  mo- 
tivo mutuamente  compensáveis. 
E  como  a  fallencia  faz  apenas 
cessar  a  conta  corrente,  pela  in- 
terdicção  do  tallido,  encerrada  a 
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8/  Considerando: 


conta,  a  compensação  opéra-se 
de  pleno  direito,  e  dahi  o  preceito 
do  art.  21  do  cit.  Decr.  n.  917. 


((  Que  os  cheques  depositados 
a  íl.  19  não  tendo  sido  lançados 
.    na  conta-corrente  a  fl.  7,  a  cre- 
dito   da  autora;    nem  havendo 
prova  de  que  nos  livros  do  réo 
I08se  sua  importância  creditada, 
ut  art.  432  do  Cod.  do  Com., 
não  se  pôde  ao  menos  presumir 
o  prentendido  pagamento,  nem 
admittir-se  a  compensação.  > 
Transcrever  esses  considerandos  é  expol-os  á  refutação  por 
serem  a  negação  a  mais  ousada  de  toda  a  doutrina  sobre  a  com- 
pensação legal — constituem,  póde-se  dizer,  um  attentado  íor- 
midável  contra  os  preceitos  os  mais  corriqueiros  dos  que  regem 
a  matéria  jurídica  da  compensação  legal. 

Em  synthese,  pretende  o  accordáo  appellado  que  quando  se 
deve  por  conta  corrente  não  se  pôde  dar  compensação  sem  que 
o  que  se  tem  de  dar  em  compensação  seja  levado  a  credito  na 
conta  corrente. 

Emquanto  não  se  modiíicar  por  lei  os  preceitos  que  regem 
a  compensação  le^^al — esta  ha  de  se  operar  independentemente 
da  vontade  das  partes,  pelo  simples  facto  da  coexistência  de  duas 
dividas,  certas,  liquidas  e  exigíveis — :  são  os  seus  únicos  re- 
quisitos. (T.  de  Freitas  cil.) 

Que  importa  que  a  appellante  tivesse  contracto  de  conta 
corrente  com  o  réo? 

E'  exactamente  a  compensação  o  que  ella  está  pedindo. 
A  compensação  legal  pressuppõe  determinadamente  o  facto 
de  que  os  credores  e  devedoreí  recíprocos  não  têm  levado  às  suas 
contas  os  seus  débitos  e  créditos ;  si  os  tivessem  levado  haveria 
então  pagamento  ou  imputação  em  pagamento,  confundidos 
pelo  accordão  appellado  com  a  compensação. 

A  tirada  soore  a  conta  corrente  explana  ídéas,  que  embora 
sãs,  não  têm  cabimento  ao  caso  sujeito. 

Quando  fizemos  referencia  ao  art.  21  do  Decr.  n.  917  foi 
simplesmente  para  accentuar  que  se  havia  dado  a  compensação, 
pelo  menos  na  data  da  declaração  da  liquidação  do  appellado, 
pois  que,  si  não  estivesse  antes,  n'essa  data  ficou  de  direito 
encerrada  a  conta-corrente  com  a  appellante  e  por  isso  tornou-se 
exigível,  e  no  mesmo  momento  operou-se  a  compensação  pela 
exigibilidade,  certeza  das  duas  dividas,  innegavelmente  liquidas. 
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A  appellanle  era  devedora  do  réo  antes  de  sua  liquidação  ç 
tornou-se  também  sua  credora  antes  da  declaração  da  liquida- 
ção; tanto  uma  divida  como  outra  são  certas,  liquidas  e  exigíveis, 
logo  dá-se  a  compensação. 

Só  não  seria  admittida  a  compensação  si  uma  das*  dividas 
fosse  posterior  á  declaração  da  liquidação. 

<  Mais  lacompensation  n'estpointadmise 
en  faveur  de  celui  qui,  ét^ni  créancier  ou 
débiteur  du  íailli  avant  Touverture  de  la  fail- 
llte  est  devenu  depuis  son  débiteur  ou  sen 
créancier  do  quelque  manière  qui  ce  soit. 

«Toullier—  Le  JDr.  Civ.  Fr.,  vol  7, 
n.  381.  » 

9.*  Considerando: 

«  Que,  finalmente,  os  referidos  choques, 
embora  visados  em  data  anterior  á  liquidação 
forçada  do  banco,  róo,  não  é  verosimil,  como 
demonstrara  os  réos,  que  a  autora  os  tivesse 
adquirido  n'aquella  época. » 
N^este  considerando,  remate  do  accordão  appellado,  apenas 
se  revela  a  prevenção  dos  dignos  juizes. 

O  appellado  embargou  o  dopusilo,  teve  dilação  para  a  prova, 
não  articulou  nem  prove  u  que  a  appellante  não  fosse  possuidora, 
portadora  dos  cheque?,  na  época  em  ((ue  foram  visados  e  mesmo 
antes  da  liquidação  forçada  do  appellado,  e  agora  soccorreu-se  á 
inverosimilhança  para  impugnar  o  facto  não  contrastado  de  que 
a  appellante  é  portadora  dos  cheques  desde  a  data  em  que 
foram  emittidos  e  acceitos. 

Verosimilhança  ou  inverosimilhança  nunca  foi  prova; 
quando  muito  poderia  concorrer  para  a  corroboração  de  proras 
documentaes  que  não  foram  exhibidas. 

Onde  está,  porém,  a  inverosimilhança? 
Na  circurastancia  de  ser  a  appellante  devedora  do  appellado? 
Sendo  assim,   jamais  dar-se-hia  compensação,  na  maioria  dos 
casos,  por  ser  inverosímil   que  o  devedor  se  torne  credor  de  seu 
credor. 

E  essa  inverosimilhança  nem  pode  ser  elevada  á  cathegoria 
de  uma  presumpção  simples;  o  ainda  por  n  ais  grave  e  precisa 
que  seja  uma  presumpção,  n^ella  rão  se  pode  fundar  nm  jul- 
gado. 

€  Lemagistrat manque doncà  sondévoir, 
s'il  se  determine  sur  une  seule  présomptioD. 
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Le  concours  de  plusieurs  est  necess&ire  pour 
donner  de  la  consistence  à  son  jugement. 
Une  seuleprésomption  trompe  leplus  sourent. 

<C'est   iin  hasard  sielle  setrouve  con- 
forme á  la  vérilé.  Les  oracles  de  Thémis  ne 
doivent  pas  être  rendiis  au  hasard. 
«Toullier — cit.  vol.  10  n.  21.» 
Pondere-se  mais  que  o  appellado  tinha   muitos  meios  de 
provar  que  a  appellante  náo  adquirio  os  cheques  em  época  an- 
terior a  sua  liquidação  forçada. 

A  appellante  tem  livrís  commercires:  porque  não  requereu 
um  exame  para  a  verificação  doesse  facto? 

Emquanto  o  appellado  não  provar  que  a  appellante  nSo  era 
portadora  dos  titulos  em  tempo  útil,  não  ha  de  ser  por  meio  de 
conjecfuraes  inverosimilhanças  que  ha  de  perigar  o  seu  direito. 
Que  a  divida  do  appellado  teve  nascimento  ao  tempo  em 
que  náo  estava  em  liquidação,  o  reconhece  o  accordão  appellado; 
que  o  portador  dos  cheques  éa  appellante,  também  é  facto  in- 
controverso ;  portanto  ao  appellado  é  que  cabia  dar  a  prova 
concludente  em  contrario. 


O  deposito  foi  elíectuado  de  conformidade  com  o  disposto 
no  art.  393  do  Regul.  n.  737,  pois  que  o  appellado,  o  confessa, 
recusou  o  pagamento  feito  com  seus  cheques,  recusando-se  a 
passar  a  quitação  (§§  1*  e  2»)  e  era  indispensável  o  deposito 
dos  titulos  que  representam  numerário,  porque  a  appellante, 
tendo  caucionado,  cora  penhor,  sua  conta-corrente  com  o  appel- 
lado, para  que  se  lhe  fizesse  a  entrega  do  penhor,  tinha  de 
proceder  na  conformidade  do  disposto  no  art.  281  do  cit.  Regul. 
fazendo  o  competente  deposito. 


Pelas  razões  expendidas,  pelo  que  adduzimos  na  primeira 
instancia,  pelo  muito  que  ha  de  ser  supprido  pelo  Egrégio  Tri- 
biiçal,  confiamos  que  serã  reformado  o  accordão  appellado,  o 
que  será  não  só  o  reconhecimento  do  inconcusso  direito  da  ap- 
pellante, como  também  a  salvaguarda  de  sérios  e  ponderosos 
interesses  que  serão  sacrificados  com  a  jurisprudenna  que  fir- 
maria ô  accordão  appellado. 

Subsistir  esse  accordão  será  dor  ganho  de  causa  á  má  fé 
e  até  á  fraude  do  devedor. 
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Os  provectos  juizes,  estamos  inabalavelmente  convencidos, 
farão,  como  sempre— justiça. 

Rio,  11  de   Outubro    de    1892. —O  advogado,  João  Da- 
mas  cena  Pinto  de  MendonççL. 


RAZOES  POR  PARTE  DO  APPELLADO 
I 

Nô  desempenho  do  nobre  oflScio  que  exercem,  os  il lustres 
membros  da  Gamara  Civil  da  Corte  de  Appellaçáo  náo  podem 
deixar  de  confirmar  o  ^ccordáo  de  fl.  58  em  primeira  instancia 
proferido  pela  Camará  Commercial  do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

Os  fundamentos  d'aquelle  accordáo  são  de  tal  sorte  con- 
cludentes e  tão  rigorosamente  jurídicos,  que  se  impôs  á  razão 
e  á  consciência  de  quem  quer  que  desinteressadamente  os  exa- 
mine; e  tão  convencido  estamos  d'isto,  que  boamente  nos  abs- 
teríamos de  escrever  mais  uma  linha,  sináo  fora  a  consideração 
e  profundo  respeito,  que  nos  inspiram  os  doutos  juizes,  que,  em 
ultima  instancia,  têm  de  conhecer  da  causa. 

Deante  das  longas  e  eruditas  razões  da  Companhia  appel- 
lante  sentimos  difiBculdade  em  achar  um  fio  conductor,  que  nos 
dirigisse  sem  receio  de  naufragar  entre  as  numerosas  citações, 
que  as  instruem. 

Parece,  entretanto,  que  duas  grandes  questões  se  desta- 
cam d^aquelle  longo  arrazoado  que,  por  assim  dizer,  poz  em  dura 
provação  a  conhecida  insufliciencia  do  patrono  dos  appellados. 

Questão  de  forma  e  questão  de  fundo,  taes  são  as  que  te- 
mos de  examinar,  e  sem  dar  maior  importância  ao  proloquio  — 
la  forme  emporte  le  fond  —  começaremos  pela  primeira,  por- 
que ella  nos  conduz  à  exposição  do  objecto  principal  do  pleito 
que^  n'estes  autos  se  ventila. 

II 

A  Companhia  Distillação  Central,  agora  appellante,  reco- 
nhecendo dever  ao  Banco  de  Credito  Universal  a  importante 
quantia  de  1.059:645$588,  saldo  da  conta  corrente  de  fl/:6, 
pretendeu  pagar  tão  avultada  somma  com  cheques  visados  pelo 
banco  credor,  e  para  este  fim  requereu  deposito  judicial  dos 
mesmos  cheques  na  importância  de  1:080:000$000. 

A  petição  inicial  de  fl.  2  não  deixa  duvida  soLre  a  natureza 
do  processo  intentado,  cujos  ter*mos  correram  de  conformidade 
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com  o  cap.  6%  tit.  7\  parte  U  do  ReguK  n,  737  de  25  de  No- 
vembro  de  1850. 

Agora,  porém,  em  segunda  instancia,  a  appellaníe,  esque- 
cendo o  salutar  principio — electa  una  via  non  datar  recursos  aã  aU 
íeraniy  abondonando  o  deposito  em  pagamento,  phantasia  um 
deposito,  ou.  antes,  uma  acçío  de  compensação,  que  p«le  exis- 
tir, mas  de  que  infelizmente  não  temos  noticia,  nem  delia  cogi- 
taram Corrêa  Telles,  na  sua  Doutrina  das  Acções,  nem  Poncet 
—  Traiié  des  AcUonSj  nem  o  profundo  Bonjean  no  seu  notável 
Traité  des  Aclions. 

Em  um  dos  doutos  considerandos  do  accórdão  appellado  já 
se  havia  dito  com  sobeja  razão  que  a  compeiisação  é  meio  de  de- 
feza  e  não  objecto  de  petitório. 

Contra  asserção  tão  manifestamente  jurídica  insurge -se.  po- 
rem, a  appellante  e  no  intuito  de  justificar  a  nova  orientação  dada 
á  causa,  engendrou  a  acção  de  deposito  em  compensação  para 
substituir  a  de  deposito  em  pagamento,  tal  como  havia  proposto, 
e  de  que  dão  testemunho  os  presentes  autos  de  fls.  2  a  61. 

Apezar  da  leitura  das  razoes  da  appellante,  temos  como 
íóra  de  duvida  que  a  compensação,  quando  opposta  querem  re- 
convenção,  quer  como  matéria  de  excepção,  quer  finalmente 
como  matéria  de  embargos  á  execução,  nos  termos  do  art.  577 
§  5®  Regul.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850.  é  sempre  um 
meio  de  defeza  e  nunca  objecto  de  petitório. 

Nem  outra  illaçáo  pode  tirar-se  da  lettra  clara,  precisa  e 
indlstincta  do  art.  439  doCod.  Comm. : 

€  Si  um  commerciante  ó  obrigado  a  outro  por  certa  quantia 
de  dinheiro  ou  efleitos,  e  o  credor  é  obrigado  ou  devedor  a  elle 
em  outro  tanto  mais  ou  menos,  sendo  as  dividas  ambas  igual- 
mente liquidas  ou  os  eííeitos  de  igual  natureza  e  espécie,  o  deve- 
dor  que  for  pelo  outro  demandado  tem  direito  para  exigir  que  se 
faça  compensação  ou  encontro  de  uma  divida  com  a  outra,  em 
tanto  quanto  ambas  concorrerem.)) 

Si.  pois,  è  necessário  que  um  dos  devedores  reciprocos 
seja  demandado  pelo  outro  para  que  tenha  o  direito  de  exigir 
que  a  compensação  se  opere,  é  claro  e  ma'[iifesto  que  ella  é 
sempre  meio  de  defesa  e  nunca  objecto  de  petitório. 

Mas.  dando  mesmo  de  barato,  que  a  compensação  possa 
também  ser  objecto  de  petitório,  isto  é,  de  uma  acção,  n'este  caso 
cumpre  indagar  qual  a  natureza  d'esta  acção  e  a  que  classe  per- 
tenjce. 

Felizmente  a  nossa  legislação  lacunosa.  a  outros  respeitos, 
ê  satisfactoria  no  ponto  relativo  ás  acções  admittidas  em  matéria 
commer(íal. 
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Será  ordinária  a  acçSo  de  compensação  ? 

Si  existe  semelhante  acção,  o  que  resolutamente  negamos, 
e  si  ella  é  ordinária,  podemos  aflBi  mar,  e  os  presentes  autos  dáo 
irreíragavel  testemunho,  que  a  Companhia  autora,  agora  appel- 
lante.  não  cogitou  de  propor  uma  acção  ordinária,  e  sim  uma 
acção  de  deposito  em  pagameito.  regulada  pelos  artigos  393 
usque  40lido  Regul.  n.  737. 

Serásnmmaria  a  acção  de  compensação,  a  que,  talvez  em 
desespero  de  causa,  agora  se  soccorre  a  appellante  ? 

Basta  lér  o  titulo  3o  da  parte  la  do  Regul.  n.  737  de  25 
de  Novembro  de  1850,  para  quo  qua'quer  se  convença  de  que 
nem  a  supposta  acção  de  compensação  está  incluída  nas  que  o 
mesmo  titulo  enumera,  nem  teve  o  processo  ahi  estabelecido  a 
acção  proposta  pela  Companhia  appellante  e  que  está  discutida 
n'estes  autos. 

Além  das  acções  o:  dinarias  e  summarias,  o  cti.  Regul.  es- 
tabelece lambem  as  especiaes  e  executivas  notit.4«  e5*.  Estará 
a  acção  de  compensação  incluída  entre  alguma  d^ellas  ? 

Nos  cinco  capítulos  de  que  se  compõe  o  citado  títul)  4»  e  nos 
quaei'  trata-se:  1%  d  i  assignaçào  de  dez  dias  ;  2%  do  depostio  ; 
3%  do  penhor  (rennssão  e  execução)  ;  4-,  da  soldada  ;  5\  dos  se- 
guros ;  impossível  nos  parece  encaixar  a  supposta  acção  de  com- 
pensação a  que  se  soccorre  agora  a  appellante. 

Ainda  mais  :  entre  as  acções  executivas,  a  que  se  refere  o 
titulo  5',  também  nâo  rncontrámos  a  tão  decantada  acção  do 
compensação  nem  o  p:'ocesso  n'esse  título  estabelecido,  para 
aquellas  acções  foi  o  quo  se  guardou  no  deposito  em  pagamento 
requerido  a  fl.  2. 

Podemos,  pois.  d^sdejá  affirmar  que.  não  obstante  todas 
as  autoridades  invocadas  ex-adverso,  a  despeito  mesmo  das  leis 
romanas  citadas,  o  nosso  direito,  isto  é,  o  Regul.  n.  737,  não 
reconhece  a  inculcada  acçAo  de  compensação,  sendo  certo,  como 
se  julgou  no  accórdâo  appellado,  que  a  compensação  é  sempre 
meio  de  defesa  e  não  objecto  de  petitório,  e  que  ninguém  pode 
crear  acções  que  a  lei  não  admitte. 

O  Regul.  n.  737  paoadmittindoa  acção  de  compensação,  es- 
tabeleceu todavia  no  titiilo  7*  da  parte  1*  diversos  processos  pre- 
paratórios, preventivos  e  incidentes,  entre  os  quaes  no  cap,  9* 
do  mesmo  tit.,  o  do  deposito  em  pagamento,  que  foi  o  intentado 
pela  appellante,  como  se  verifica  pela  petição  de  fl.  2. 

Foi,  pois,  ao  deposito  cm  pagamento,  que  sesoccoreua  ap- 
pellante para  impingir  os  taes  cheques,  visados  pelo  Bancb  de 
Credito  Universal,  verdadeiras  drogas  avariadas,  que  ninguém 
quer  na  praça  do  Rio  de  Janeiro,  j 
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Posteriormente,  isto  é,  nas  razoes  finaes  produzidas  cm  pri- 
meira instancia  de  fls.  '20  a  28.  íoi  que  a  Companhia  appel- 
lante,  desconfiando  do  pagamento  que'  pretendia  fazer,  resvalou 
para  o  terreno  da  compensação,  como  si  pagamento  e  compen- 
sação fossem  uma  e  a  mesma  cousa. 

Ninguém  ignora  que  assim  o  pagamento  como  a  compen- 
saçãv  sáo  modos  por  aue  se  desenvolvem  e  extinguem  as  obri- 
gações mercantis,  coniorme  se  enuncia  a  epigraphe  do  tit.  17  da 
parte  l^do  Cod.  Comm.;  mas  também  todos  sabem  que  são 
modos  diversos,  que  obedecem  a  regras  e  princípios  também  di- 
versos; tanto  assim  que  o  nosso  Cod.  Comm.  tratando  do  pa- 
gamento no  cap.  2®  do  cit.  tit.  17,  abriu  o  cap.  3'  para  tratar 
da  novação  e  da  compensação. 

Nem  é  preciso  grande  esforço  intellectual  para  reconhecer 
a  notável  diíTeronça  que  existe  entre  estes  dois  modos  de  dissol- 
ver e  extinguir  obrigações  :  o  pagamento  suppõe  um  devedor 
que  pretende  libertar-se  de  um  credor,  que.  talvez  sem  motivo, 
recusa-seaexoncral-o;  a  compensaç/io  ao  contrario  suppòedois 
devedores  rejiprocus,  um  dosquaos,  na  phrase  do  art.  430  do 
Cod.  Comm.,  sendo  demandado  pelo  outro,  tom  direito  de  exi- 
gir que  se  faça  compeniiaíjão  ou  encontro  das  dividas. 

Não  sabemos,  pois,  como  a  Companhia  appellante  depois  dj3 
haver  intentado  o  deposito  em  pagamento,  embargado  a  fl.  lõ, 
insiste  agora,  e  com  tão  grande  cópia  de  erudição,  na  phanta- 
siada  acção  de  compensação,  que  o  Regul.  n.  737  não  consagra, 
assim  como  também  nãoadmitte  deposito  em  ct)mpensação,  mas 
somente  em  pagamento. 

Perece  me.^moquo  a  Companhia  appellante  não  confia  bas- 
tante iiem  na  acção  de  compensa(;ão,  nem  no  deposito  em  pa- 
gamento, que  o  luminoso  acrôrd.u»  appollado  julgou  por  não  feito, 
condemnando  a  Companhia  appellante  a  pagaras  despeza^í  feitas 
e  as  custas. 

Nem  de  outra  sorfe  ó  possivt>l  explicar  o  seguinte  trecho, 
quo  se  lé  no  final  das  razoes  de  fl.  68  a  fl.  88  : 

«  O  deposito  foi  elíectuado  de  coníjrn.iJide  com  o  disposto 
no  art.  393  do  Regul.  n.  737  §§  1 '  e  2  (n\  petição  ii.iial  só  se 
cita  o  §  r  e  não  o  2',  em  que  se  trata  .1 1  «initiçã))  e  era  in- 
dispensável o  deposito  dos  titulo s  qne  roprestmtam  numí^^ario  (os 
celebres  dehenhire^  da  Companhia  Geral  de  Estrada  de  Ferro  no 
Brazil),  porque  a  appellante  tendo  caucionado  com  penhor  sua 
conta -corrente  com  o  appellado,  par.i  que  se  Ih  ^  fizesse  a  en- 
tregado pính)r,  fenha  d)  proceder  na  conf  irraidade  do  disposto 
[sw)  nj  art.  281  do  cit.  Rogai.,  fa^^end)  o  competente  deponto.» 

A  lei  43  §  1.^  Dij.  d'.  R^g,  Jur.  é  expressa,  determi- 
nando :  —  Q'>colies  cOfictcr*ric  ^!  piares  aclior^s  ejusdem  rei 
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nomine  una  ^uis  experire  débet ;  e  iiao  obstante  tão  clara  e 
terminante  disposição,  vemos  a  appellante  propor  a  acção -de 
deposito  end  pagamento,  variar  depois  para  jim  supposlo  depo- 
sito era  compensação,  recorrendo  finalmente  á  acção  especial  de 
remissão  do  penhor^  tal  como  está  regulada  peío  art.  281  do 
Regul.  n  737,  ex-adoerso  citado  no  trecho  acíiia  trans- 
cripto . 

Feita  esta  fiel  exposição,  deixamos  a  egrégia  Camará  Civil 
da  Corte  de  Appellaçáo  decidir  si  podem  prevalecer  as  varia- 
ções da  appellante,  a  confusão,  a  anarchia  processual  que  ella 
tenta  fazer  vingar  na  presente  causa. 

III 

Pas.^ando  agora  á  questão  de  fundo,  de  direito  commercial 
theorico,  vemos  que  a  appellante  partindo  da  provisão  de  fundos 
que  imagina,  mas  não  prova,  existir  na  massa  do  Banco  de 
Credito  Universal  desde  que  elle  visou  os  choques  depositados, 
assevera  ser  credora  do  domínio  ou  roivindicante  d^aquella  pro- 
visão, tendo  portanto  incontestavol  diroito  de  com  ella  compen- 
sar o  saldo  devedor  de  1.059:6i5$jSS  da  canta  corrente,  que 
tinha  com  aquelle  Jianco,  hoje  em  li(|uidação  forçada,  represen- 
tado pelos  seus  syndicos. 

As  razoes  em  que  a  Companhia  a[)pellante  funda  o  seu  pe- 
titório de  comp(^nsação,.nào  podem,  nem  devem  ser  atlcadidas 
por  manifestanienle  contrarias  ao  direito. 

Não  temos  hi  alí^uma  que,  á  semelhança  da  lei  franceza  de 
1865,  art.  2*,  disponha  que  o  cheque  não  pode  ser  sacado  senão 
sobre  terceiro  que  lenha  provisão  provia. 

De  feit  >,  !'a:^endo  applicat^ão  aos  chéíjues  das  disposições  do 
Cod.  Com.,  relativas  ás  letras  de  cambio,  notas  promissórias  e 
créditos  mercantis,  vemos  que  apenas  no  arl.  366  se  diz  ser  o 
sacador  obrigado  a  ter  suíBciente  provisão  de  fundos  ao  tempo 
do  vencimento)  sob  oena  de  responder  por  perdas  e  damnos 
sobrevenientes,  si  por  falta  do  provisão  suffi  'iente  feita  em  de- 
vido tempo,  a  letra  deixar  de  ser  acceita  ou  paga. 

Logo,  o  nosso  legislador  mesmo  suppòe  o  caáo  de  não  ser  a 
letra  acceita  ou  paga  por  falta  de  suílloient*^  provisão  de  fund-js, 
falta  pela  qual  é  someate  resp)nsavel  o  sacador,  que  fica  sujeito 
a  pagjr  perdas  e  damnos,  mas  não  o  sacado. 

Allega-se,  entretanto,  ex-adoerso :  desde  que  o  Banco 
sacado  visou  os  chéquas,  isto  é,  desde  que  poz  n'elles  o  seu  visto 
acceitou-os  e  atteitou  assim  que  em  seu  poder  existia  suflBciènte 
provisão  de  fundos  • 
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Mera  conjectura  que  não  encontra  apoio  em  disposição  al- 
guma de  nossa  legislação  coramercial,  por  quanto  não  conhece- 
mos outra  íórma  de  acceite  além  da  que  está  expressa  no  art.  o94 
do  God.  Comm.  e  que  deve  ser  concebida  nos  seguintes  termos  : 
acceito  ou  acceitamos. 

O  visto,  posto  nos  cheques  pelo  sacado,  não  tem  outro 
effeito  que  o  de  resguardar  o  direito  regressivo  do  portador  do 
cheque  contra  o  passador  d'elíe,  sendo  a  este  respeito  expressa 
e  terminante  a  disposição  da  lei  n.  1083  de  22  de  Agosto  de  1860* 
quando  no  art.  1^  §  10,  prohibindo  aos  bancos  não  autorisados 
pelo  poder  executivo,  assim  como  ás  companhias  on  sociedades 
de  qualquer  natureza,  emittir,  sem  autorisaçâo  do  poder  legis- 
lativo, notas,  bilhetes,  vales,  papel  ou  titulo  algum  ao  portador, 
ou  com  o  nome  d' este  em  branco,  sob  pena  de  mu'ta,  que 
recahirá  integralmente  tanto  sobre  o  que  emittir,  como  sobre  o 
portador ;  accrescenta : 

<Esta  disposição  não  comprehende  os  recibos,  os  mandatos 
ao  portador  (cheques)  passados  para  serem  pagos  na 'mesma 
praça  em  virtude  de  contas  correntes  comtanto  que  sejam  de 
quantia  superior  a  cincoenta  mil  réis.  ^ 

«Taes  recibos  e  mandatos  deverão  ser  apresentados  no 
prazo  de  três  dias  contados  das  respectivas  datas,  sob  pena  de 
perder  o  portador  o  direito  regressivo  contra  o  passador.» 

Não  obstante  tão  clara  e  íormal  disposição  da  lei  n.  1083 
de  22  de  Agosto  de  1860,  firmada  no  art.  2"  da  lei  Iranceza  de 
1855,  pretende  a  appellante  que  o  visto,  posto  nos  cheques,  im- 
porta acceite  e  que  isto  altesta  a  existência  de  provisão  de  fundos, 
cuja  propriedade  passa  logo  e  de  modo  inadmissível  para  o  por- 
tador do  cheque. 

Nem  sequer  attendeu  a  Companhia  appellante  a  que,  como 
já  allegámos  em  primeira  instancia,  na  Inglaterra,  que  a  mesma 
appellante  reconhece  ser — o  grande  empório  das  transac- 
ções do  mundo  commercial  moderno — a  lei  ingleza,  como 
observa  Barclay,  não  exige  provisão  alguma  prévia  como  condi- 
ção da  faculdade  de  sacar  cheques,  não  exigindo  no  sacado  outro 
caracter  que  o  de  banqueiro  ou  depositário  habitual  de  fundos 
{Les  effects  de  commerce  dans  le  drqit  anglais. —  Cap.  24/ 
pag.  199.) 

E  o  que  é  mais  também  não  altendeu  a  appellante  que  a 
lei  n.  1084,  no  ponto  acima  citado,  refer.e-se  a  recibos  e  man- 
datos ao  portador  passados  para  serem  pagos  na  mesma 
praça  em  virtude  de  contas  correntes;  e  nâo  em  virtude  de 
provisão  de  fundos  previamente  feita,  como  exige  o  cit.  art.  2® 
da  lei  franceza  sobre  cheques^  a  que  exclusivamente  recorre  a 
appellante. 
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IV 

Desprezando  a  legislação  pátria,  e  fazendo  obra  somente 
pelo  art.  2^  da  lei  fran^eza  de  1805,  quer  á  fina  íorça  a  appel- 
íante  que  no  Banco  de  Credito  Universal  haja  uma  provisão  de 
fundos,  da  qual  se  suppõe  propiietaria  e  como  tal  credora  reivin- 
dicante  para  o  elleito  de  compensar  a  quantia,  que  reconhece 
,  dever  áquelle  Banco. 

Provisão  de  fundos,  íeila  pela  Companhia  Geral  de  Estrada 
de  Ferro  do  Brazil  /sacadora  dos  choques)  ao  Banco  de  Credito 
Universal ! 

A  supposição  da  existência  de  seoielhante  provisão  é  mani- 
festamente irrisória  para  todo  o  mundo^  que  n'esta  grande  capi- 
tal conhece  as  deploráveis  transacções  d'aquella  Companhia  com 
este  Banco,  Companhia  e  Banco  que  por  muito  tempo  estiveram 
fundidos  em  uma  só  entidade  e  que  tinham  o  mesmo  presidente. 
Para  augmentar,  admitíamos,  porém,  a  existência  da  supposta, 
mas  não  provada,  provisão  de  fundos,  examinemos  o  eflfeito,  que 
sobre  ella  jdevia  produzir  a  liquidação  forçada  do  Banco  de  Cre- 
dito Universal,  sobre  que  foram  sacados  os  cheques  em 
questão. 

Bedarrido,  ex-adverso  citado,  diz: 

«La  loi  nouvelle  a  mis  nn  terme  à  cet  état  de  choses. 
En  organisant  le  cheque  qu'elle  venait  de  raconjiaitre  et  consa- 
crer,  elle  en  faisait  un  titre  particuhVr,  sfiécial,  qui  avait  natu- 
rellemente  ses  eíTets  propres  et  spéciaux.  Le  principal  de  ces 
ellets  est,  ã  notre  avis,  le  transíert  de  droit  de  la  provision  qui 
fait  Taliment  du  cheque,  par  le  fait  seul  de  la  remise  de  celui-ci.» 
{Les  Cheques,  n.  13.) 

Entretanto,  é  (  próprio  Bedarride  que,  um  pouco  mais 
adiante,  escreve  : 

«La  facilite  du  tire  anéantit  et  fait  disparaitre  la  provision,  ã 
moins  qu^elJe  neconsistat  qu'en  unesommespòcialemente  aílectée, 
ã  servir  d'aliment  au  choque  et  conservée  intacte  et  distincte  de 
Tavoir  personnel  du  dépositaire  :  c*est  en  eííet  une  revendication 
que  le  porteur  pretend^it  exercer  :  or  on  connait  les  conditions 
imposées  ã  celle-ci  par  les  articles  574  et  suivants  du  cede  de 
commerce,  et  on  sait  qu'elle  est  irrecevable  dês  que  la  chose  qui 
en  fait  Tobject  a  été  confondue  avcc  Tactif  du  failli. 

<0r  cette  conlusion  se  será  realisée  tontes  les  fois  que  lo 
cheque  a  pour  but  d'opérer  le  retrait  de  sommes  versées  en  corn- 
pte  courant  dans  une  banque  de  dépot.  La  faculte  de  se  pourvoir 
par  cheque,  Tobligation  de  les  payer  n'empeche  pas  que  la  ban- 
que ne  soit  devenue  propriétaire  de  ses  ionds  et  n'ait  acquis  le 
droit  de  le  faire  valoir  à  son  proíit.  Ce  n'est  méme^  nous  venons 
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de  le  dire,  que  dans  Texercice  de  ce  droit,  qu'elle  puíse  la  juste 
indomnitó  de  sês  peinos  et  soins,  et  les  moyens-de  faire  face 
aux  retraits  qui  liii  sont  demandes. 

«Donc  si  elle  tombe  en  faillite,  il  n^y  a  plus  que  des  créan- 
ciers  ordinaires  qui,  ayant  des  droits  ógaux,  doivent  avoir  ane 
part  égale  dans  Taclif  de  leur  dèbiteur.  Admissible  pour  Tun  Ia 
revendication  devrait  Tetre  pour  tons,  et  TinsufiSsance  des  res- 
sources  rendant  impossibles  los  eflets  de  celte  revendication 
gcnérale,  il  faudrait  avantager  les  uns  en  préjudice  des  autres, 
et  sur  quels  motiís  pourrait-on  étayer.ce  resultai? 

«II  n'y  a  doncpour  íousque  le  droit  d^arréter  et  de  rêgler 
leur  compte;  d'étre  admis  au  passif  pour  le  solde  dont'il  seront 
reconnus  créditeurs,  et  de  participer  à  la  distribution  de  Tactif 
dans  cette  proportion. 

«Lçi  provision  a  donc  péri  aux  mains  du  tire,  mais  celte 
perle  ne  concerne  ei  ne  peut  concerner  que  le  tireur.  11  est  vrai 
que'en  remettant  le  cheque  au  preneur,  il  lui  a  transfere  la  pro- 
priété  de  la  provision  et  Ton  pourrait  vouloir  exciper  de  la  régie: 
Res  perit  domino. 

t  Mais  pour  que  le  transfert  de  la  propriété  d'une  chose  sorte 
à  eílet,  il  faut,  de  toute  necessite^  que  cette  chose  existe  au  mo- 
aent,  ou  elle  doit  être  livrèe  au  bénéficiaire  de  ce  tranfeíert :  cela 
est  vrai  pour  la  provision  du  cheque  comme  pour  toute  antre 
chose».  (Commentaire  de  la  loi  du  14  Juin  1865  sur  les  che- 
ques ns.  42  et  43. 

'  Não  é  só  Bedarride  quem  doutrina  assim  ;  o  illustre  Nou- 
guier,  examinando  si,  no  caso  de  fallencia  do  sacado  antes  do 
vencimento  do  cheque,  a  provisão  continua  a  existir  e  si  pertence 
ao  portador  ou,  ao  contrario,  é  destruida  e  volta  à  massa  dos  cre- 
dores do  sacado,  diz  : 

((  Cette  question  n'cst  pas  susceptible  d'étre  resolue  à  Taide 
d'une  regie  uniforme.  lei,  encore,  il  faut  faire  des  distinctions 
suivant  la  nature  particulière  de  la  provision.  Cependant  on  peut 
admettre  :  1.''  que  toutes  les  fois  que  la  provision  a  été  envoyée 
par  le  tireur  avec  une  affectation  spéciale,  dans  le  bnt  de  servir 
de  paycroent  au  cheque,  celte  provision,  simple  dépôt,  ne  se 
coníund  pas  avec  les  biens  du  tire ;  2.^  lorsque  la  provision  con- 
siste, au  eontraire,  dans  la  compensation  avec  une  dette  anteri- 
eurement  existente,  elle  est  anéantie  par  la  faillite  du  dèbiteur  ». 
{Des  Cheques^  n.  78.) 

Boislel,  o  notável  professor  da  Faculdade  de  Direito  de 
Paris,  examinando  também  qual  a  influencia  da  fallencia  do  sa- 
cado sobre  os  direitos  do  portador  da  letra  de  cambio,  pronun- 
cia-se  do  seguinte  modo : 

Dm,  voL.  61  W 
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(( II  taut  dislinguer :  si  Ia  provision  consiste  dans  des  objets 
derterminés.  et  reconnaissables  en\oyés  au  tire  avec  aílectaíion 
spéciale  au  payeínenl  de  la  leKre  dê  change,  elle  conslitue  un 
dépôt  propremeni  dit  dont  le  tire  a^est  pas  devenu  proprietaire  ; 
ses  créanciers  n'y  ont  aucun  droit ;  le  porteur,  qui  qú  aiix  droif  s 
du  dépôsant,  le  tireur,  la  revendii|uera  en  verlu  de  Tart.  574  in 
fine.  Gôd.  ComcQ.,  soit  pour  se  les  altribuer  en  nature  s'ils  con- 
sistent  en  une  somme  a'argent,  soit  pour  les  faire  vendre  et  se 
payer  sur  le  prix,  s'ils  consisíent  en  marchandises.  Dans  tous  les 
unires  cas,  lorsque  la  provision  consiste  dans  une  simple  cré- 
ance  du  tireur  conire  le  iiré,  le  preneur  figurera  comme  un 
créancier  ordinaire  dans  la  failliie  du  iiréy  n^aura  q^un  di- 
vidende  ei  recour7'a  centre  ses  garanis>.  (Cours  de  Droii 
Commercialj  4^  édition,  pag-.  532.) 

Para  náo  multiplicar  as  citações,  nos  contentaremos  com  as 
qne  ficam  íeitas  e  pelas  quaes  se  evidencie^  serem  os  escriptores, 
que  sustentam  pertencer  a  provisão  de  fundos  ao  portador  dos 
chegues,  os  mesmos  que  ensinam  não  poder  çssa  provisão  ser 
reivmdicada,  senão,  quando  consiste  em  objectos  determinados, 
reconheciveis  e  especialmente  destinados  ao  pagamenio  dos 
mesmos  cheques. 

No  caso  vertente,  porém,  a  appellante  nem  provou,  como 
lhe  cumpria — actori  incumbit  anus  probandi — que  a  Compa- 
nhia Geral  de  E.  de  Ferro  no  Brazil,  sacando  os  cheques  em 
questão,  fornecera  ao  Banco  de  Credito  Universal  a  provisão  de 
fundos  necessários  para  alimental-os  ;  nem  também  em  que  essa 
provisão  havia  consistido,  para  se  poder  saber  agora  si  esta  ou 
não  no  caso  de  ser  reivindicada,  pelo  portador  dos  chequei. 

A  appellante  imaginou  a  existência  de  uma  provisão  de 
fundos,  considerou-a  susceptivel  de  reivindicação  e  tanto  bastou 
para  se  apresentar  em  juízo  e  pedir  que  com  o  produòto  da  sup- 
posta  provisão  se  houvesse  por  paga  ou  compensada  a  quantia 
certa  e  liquida  de  1.069:645$588,  que  reconhece  dever  ao  Banco 
de  Credito  Universal. 

Em  apoio  de  tão  desarrazoada  pretenção^  invocou  a  appel- 
lante o  disposto  uo  art.  68  (cí)  do  decreto  n.  917  de  24  de  Ou- 
tubro de  1890,  onde  se  considera  credor  reivindicante  —  <  o 
dono  de  cousa,  embora  íungivel,  em  poder  do  íallido  por  eífeito 
de  mandato,  inclusive  dmli(íiro,  eSeitos  de  commercio  ou  titulos 
a  elles  equiparados,  endossados  sem  transferencia  de  proprie- 
dade, ainda  não  pagos,  ou  em  puder  de  terceiro  em  nome  do 
íallido  na  época  da  lallencia». 

O  argumento  que  a  appellante  pretende  tirar  do  art.  6S 
(d)  do  decreto  n.  917,  não  colhe,  porque  ressente-se  do  mesmo 
defeito^  acima  apontado, — falta  absoluta  de  prova. 
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Onde  esfá  a  prova  de  que  por  effeiío  de  mandato  da  Com- 
panhia Distillaçáo  Central  o  Banco  de  Credito  Universal  tinha 
em  seu  poder  cousa  embora  fungível,  ou  quantia  alguma  de 
dinheiro  ? 

Nos  cheques  depositados  ? 

Mas  os  cheques,  como  diz  a  própria  appellante  a  fl.  72, 
«são  representativos  de  quantias  depositadas  e  o  sacado  um 
verdadeiro  depositário  no  sentido  o  mais  estricto  de  direito»  ; 
e  si  assim  é,  tem  applicaçáo  ao  caso,  não  ò  disposto  no^art.  68 
(d) do  decretou. 917  de  24 de  Outubro  de  1890,  mas  o  §  1® 
daquelle  artigo,  como  mui  judiciosamente  se  declarou  no  accor- 
dão  appellado  de  íl.  58. 

O  §  1**  doart.  68  docit.  decreto,  porém,  é  expresso  dis- 
pondo :  não  se  considera  deposito  o  de  dinheiro,  quando  ao 
depositário  é  permittido  íazer  uso  d^elle  ou  empregal-o  em  ope- 
rações civis  ou  commerciaes,  vença  ou  não  juros,  sendo  somente 
tal  quando  tomar  o  caracter  de  cousa  não  fungível.  E  pois 
náo  colhe  absohitamente  a  argumentação,  baseada  no  deposito 
irregular,  de  que  tamanho  escarcéo  fez  a  appellante,  uma  vez  que 
um  tal  deposito,  •  conforme '  doutrina  o  grande   Pothier,    ea?- 

adverso  citado,  é  aquelle  —  «  par  le  quel  on  donne  en  garde 
à  quelqu'un  une  somme  d'argent,  pour  la  meler  avec  d'autres 
sommes  qui  sont  déposées  par  d'autres  personnes.  et  rendre  non 
les  mêmes  espèces,  mais  la  mème  somme».  {Trailé  des  Oblig.^ 
n.625.) 


Sem  desejar  por  desnecessário  dar  maior  extenijão  a  este 
trabalho,  pedimos,  todavia,  mui  reverentemente  a  attençáo  da 
egrégia  Camará  Civil  da  Corte  de  Appellação  para  um  ponto 
que  muito  interessa  á  decisão  final  d'este  pleito. 

Consta  do  documento  a  fl.  29  que  a  liquidação  forçada  do 
Banco  de  Credito  Universal  foi  declarada  por  sentença  de  17 
de  Fevereiro  d'este  anno  ;  e  pois  desde  aquella  data  ficou 
fechada  a  conta  corrente,  que  a  Companhia  appellante 
tinha  com  o  mencionado  Banco  e  de  pleno  direito  com- 
pensados o  debito  e  credito  constantes  da  mesma  conta 
corrente,  cuja  caderneta  se  acha  a  fl.  8. ' 

O  art.  21  do  decreto  n.  917  —  de  24  de  Outubro  de  1890 
não  deixa  duvida  sobre  este  ponto,  dispondo  assim  : 

«  As  contas  correntes  com  o  fallido  consideram-se  fechadas 
no  dia  da  doclaração  da  quebra,  prevalecendo  de  pleno  direito 
a  respectiva  compensação . » 
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Do  exposto  resulta  que  até  a  data  em  que  íoi  declarada  a 
liquidação  do  Banco  de  Credito  Universal,  a  Companhia  appel- 
lante  não  possuia  os  chéi^nes,  com  que  hnje  pretende  compensar 
o  saldo  devedor  de  sua  conta  corrente.  SI  os  possuísse,  natural- 
mente os  teria  apresentado  ao  Banco  para  com  elles  saldar  sua 
conta. 

Portanto,  só  depois  da  li(|uidaçáo  f  )rçada  do  Banco, 
quando  os  cheques  por  dle  visados  começaram  a  ser  vendidos 
na  praça  por  preço  infitno  como  por  preço  ínfimo  se  vendiam  os 
Idimososdebentures  Ws.  22  e  os  nSo  menos  famosos  contractos 
deréjporíída  Companhia  Geral  da  E.  de  Ferro  no  Brazil,  só 
então  foi  que  a  Companhia  appellaníe  lembron-se  de  adquirir 
cheques  de  valor  nominal  bastante,  para  em  29  de  Mai)  doeste 
anno  (petiçio  de  fl.  2)  vir  a  jnizo  requerer  o  deposito  dos  mes- 
mos cheques  em  pagamento  do  que  devia  ao  Banco  de  Credito 
Universal. 

Semelhante  pretenção,  releve-se-nos  dizer,  é  táo  immoral, 
tal  escandalosa,  que  certo  náo  ha  de  ser  attendiJa  pela  egrégia 
Camará  Civil  da  Corte  de  Appellação. 

Foram,  em  verdade,  ingentes  os  esforços  feitos  ex-adversoy 
para  que  prevaleça  o  deposito  em  pagamento  requerido  a  íl.  2, 
hoje  convertido  em  deposito  em  compensação. 

Reconhecemos  e  confessamos  a  respeitabilidade,  o  saber  e 
critério  juridico  dos  civilistas  e  romanistas  ex-advevso  citados  ; 
mas  a  egreja  Gamara  julgadora  ha  de.  reconhecer  também  que 
todos  elles  doutrinam  sobre  a  compensação  legal  debaixo  de  um 
ponto  de  vista  geral  e  mui  div^Tso  d'aquelle  sob  que  no  caso 
vertente  deve  ser  estudada,  isto  é,  sob  o  ponto  de  vista  da  fal- 
lencia  ou  liquidação  for(,ada  de  um  dos  devedores  recíprocos. 

Sob  este  aspecto,  e  para  não  fatigar  a  attençáo  da  egrégia 
Camará  julgadora,  repelirem  )s  aqui  a  irrefutável  doutrinado 
eximio  commercialista  Massé,  o  qual  reíerindo-se  ao  art.  1298 
do  Cod.Civ.  francez  quí  náo  admllte  a  compensação  em  pre- 
jnizo  de  dirjsitos  adquiridos  por  terceiros,  accrescenta  : 

«  On  trouve,  en  matière  de  faillite.  un  exemple  fort  re- 
marquable  de  TapplicaUon  de  la  môme  régie. 

«  Le  fdilli  est  dessasi  de  Tadministration  de  ses  biens  qui, 
par  le  fait  du  jugement  de^laratif.  se  trouvent  placés  sous  la 
main  de  ses  crôanciers,  II  ne  peutdonc  faire  aucun  payement, 
soit  parce  qu'il  ne  peut  disposer  d'au(;une  partie  de  son  actif, 
soit  parce  qno  la  íallit-^a  p!acé  les  cpéanciers  dans  la  mème  po- 
sitiou  quedes  créanciers  saisissants,  qui  tous  ont droit  égal  et 
acquis  aux  biens  de  leurs  débiteurs.  De  lãcettaconséquence  que 
le  failli  ne  peut  faire  atiaun  payement  par  voie^de  compensation, 
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soit  qaMI  s'agisse  des  dettes  réellement  échiies  depuís  la  fallite^ 
soit  qa'il  s'agisse,  comine  n jus  Tavons  dòjà  vu,  de  detles  rion 
échues  raais  qae  la  billite  a^-endas  exigibles.  Cest  là  un  prín- 
cipe consacré  de  tout  ternps  par  le  droit  comraereial,  energiqne- 
ment  rappelé  par  Casarogis  :  In  çasu  debitoris  decocti,  in  pre- 
judicium  crediiorum  compensalio  nunquam  admillilur,  et  donc 
la  jurisprad3nce  moderne  presente  do  noQibreuses  applica- 
tions.» 

«Gelai  donc  qui  est  à  la  fois  créancier  et  débiteur  du  failli  ne 
peiít  donc  se  prévaloir  d'aucune  compensation ;  et  11  est  obligé 
de  payerce  qu'il  doit,  sauí  áconcourir  avecles  aulres  créanciers 
pour  Jes  payements  de  ce  qui  lui  est  du.  Debitoris  decodi, 
disait  encore  Casaregis,  non  possunt  própria  debita  cum  suis 
debitis  compensarein  prejudiciím  ai  iormn  cr  editor  mn,  sed 
soluiis  prius  eorum  debitis,  pro  eomm  crediiis  tenenttor  post- 
modum  accionem  promovere  in  judicium  concursus  ad  effe- 
dum  obíinendi graduationem^  {Le  Droil  Commercial^  tom. 
4.  n.  2306,  2*  edic.) 

De  accôrdo  com  Massé  está  o  preclaro  Laurent  quando 
doutrina : 

«D'aprés  rapticle1188,  de  débiteur  nepeut  píus  réclamer 
le  benéfice  du  terme  lorsqu'il  a  fait  faillite  :  toutes  les  créances 
devienneht  alors  exigibles.En  resultora-t-ilque  se  les  créanciers 
k  terme  sont  dêbiteurs  du  íailli,  la  compensation  opérera  Tex- 
tinction  de  leurs  detles?  Non,  car  si  par  la  déclaration  de  fail- 
lite les  créances  à  terme  deViennent  exigibles,  d'un  autre  côté 
cette  méme  déclaration  empéche  le  débiteur  íailli  de  payei-  Tun  de 
ses  créanciers  au  prejudica  de  la  masso;  et  puisqu'il  ne  peut 
pas  payer,  il  ne  peut  pas  compenser.  La  jurisprudence  av^it 
admis  ce  principe,  ila  é(c  consacré  par  la  nouvelle  loi  sur  les 
íaillites,  portes  em  Franco  eten  Uolgique. 

«L^article  4i5  de  notreloi  (18  Avril  1851)  repruduiija  dis- 
position  do  Tart.  446  do  la  loi  írançaise  (28  Mail838  );  il  i.iterdit 
tout  payement  direct  ou  indirect  par  voie  de  compensation,  sans 
distinguer  entre  les  dettes  commerciales  '^t  Ips  dettos  nora  com- 
merciales  »  {Priricipes  de  droil  civil,  tom.  18,  n.  413.) 

Em  vista  de  doutrina  tão  cl  ira  e  precisa  exposta  por  juris- 
consultos da  ordem  de  Massé  e  Laurent,  só  á  Egrégia  Camará 
Civil  da  Corte  de  Appellação  cabe  decidir  o  valor,  que  pôde  ter 
quanto  ex-adverso,  indistíncía  e  profusamente,  se  allegoa  a 
respeito  da  compensação  legal,  que  ninguém  contesta,  e  de  que 
não  se  trata  no  caso  vertente. 
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A  lealdade  profissional  e  o  respeito  que  devemos  á  egrégia 
Gamara  julgadora  pedem  que  nada  calemos  qne  possa  concorrer 
para  a  justa  decisão  doesta  causa,. talvez  nova  no  nosso  fOro. 

O  Código  Federal  das  Obrigações,  da  Suissa,  dentre  os 
que  conhecemos,  ê  o  mais  favorável  á  compensação  no  caso  de 
íallencia  de  um  dos  devedores,  mas  embora  admiltindo-a  em 
geral,  faz  excepções  completamente  applicaveis  á  espécie  que 
n^estes  autos  se  discute. 

O  art.  136  daquelle  Código  dispõe: 

«Les  créanciers  ont  le  droit,  danslafaillited'un  débiteur,de 
compenser  leurs  créances,  mènie  si  elles  ne  sont  país  échues, 
avec  celles  que  le  íalíi  peut  avoir  contre  eiix.  La  compensâtion 
n'est  cepondant  pas  adniissible: 

1**  quand  un  deniteur  du  íailli  n'acquÍ!3rt  une  cróauce  contre 
lui  qne  posíerieure7ne?ií  d  V ouverture  de  la  failbíe; 

2  qiKind  un  cròancior  du  failli  ne  dovíent  qu'aprés  Touver- 
ture  da  la  faillite  debiteur  du  failli  ou  de  la  másse. 

En  cas  de  faillite  d'une  société  anoriyme,  les  versements 
arrière  sur  les  actions  ne  pouvent  ètrc  compenses  a.vec  des  cré- 
ances contre  Ia  société.  De  móme,  les  ohlifjQliom  au  porteur  ou 
les  couponshepímveni  élre  compenses  arec  ce  quiesí  dúàlà  so- 
ciété. »  (  Tradmçào  franceza  de  E.  Sloedúin . ) 

Ainda  quando,  abandonando  a  doutrina  franceza  tâo  bri- 
lhantemente sustentada  por  Massé  e  Launent,  ;e  pretenda  seguir 
a  do  Código  Federal  das  Obrigações,  da  disposição  acima  citada 
resulta  que  a  cnmpensaçrio  pretendida  pela  companhia  appel- 
lante  nào  pode  ter  logar, — 1."  porque  os  cheques  depositados 
não  podiam  deixar  de  ser  ad(juiridf)s  depois  de  decretada  a 
liquidação  forçada  do  Banco  de  Credito  Universal,  como  já 
dissemos;  2'"  porque  taes  cheques,  sendo  venlndeiros  titulos  ao 
p  -rtado%  não  podem  ser  compensados  como  o  que  é  devido 
'áqueile  Banco  pela  companhia  appellante  ex-ví  da  prohibição 
íinal  da  citada  disposição. 

A  este  respeito  merecem  ser  attendidas  as  sensatas  obser- 
vações dos  illustres  professores  da  Universidade  de  Zurich,  Drs. 
A.  Schnelder  e  H.  Fick,  que  commentando  o  citado  art.  136 
escrevem : 

€  Les  ohUgaíions  au  porteur  et  les  co/z/íows  ».  Ence  qui  con- 
cerne ces  sortes  de  va^eurs,  la  date  de  la  transmissor!  ne  peut 
souvent  pas  être  constate;  elles  peuvent  d''ailleurs  en  cas  de  ca- 
iaslroplie,  êlre  achelées  à  íous  les  prix,  ce  qui,  n'êtait  la  disposi- 
tionflnalede  cet   article,  permettrait  de  se  liberar  sans  presgue 
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hours  delier,  Cest  pourauoi  la  prescription  dontil  s'agitfut  adopte, 
malgré  la  moiion  (aiteue  permettre  ia  compensalion  de  litros  au 
porleur  'dont  racquisilion   avant    Ia  íailiito,    serait  sníDsajiKnt 

Srouvóe))'  ( Commentaire  Populaíre  eí  Pratique  sur  le  Code  Fe- 
eral  des  Obligations,  pag.  138.) 

Sobre  o  mesmo  ponto,  étahez  ainda  mais  explicito  o  illus- 
tre  Virgile  Rossel,  proiessor  de  direito 'civil  na  Universidade  de 
Berne,  quando  diz : 

«Un  titre  au  porleur  s'acquerant  par  simpletransfert  de  la 
main  á  la  main,  il  était  prudent  d'exclure  la  compensalion  de 
créances  basées  sur  de  semblàbles  titres  avec  les  sommes  dúes 
au  failli  ;  si  non  debiteurs  de  ce  dernier  eussent  élé  tente  d'ac- 
•  quérir  de  ces  titres  à  vãpnXy  aprés  Touverture  dela  faillito  ou 
peu  de  íemps  au  parav7il,iponv s'exonerer  à  bon  compte  de  leurs 
obligations  envers  la  'masse  ».  Manuel  du  Droit  Federal  des 
Obligalton^,  Til.  3."  Cap,  2,  §  2%  pag.  180. ) 

A'  vil  prix,  diz  o  distincto  professor  de  Berne,  *a  vil  preço, 
haviamos  dito  nas  razões  produzidas  em  1.*  instancia,  foram 
obtidos  pela  Companhia  appellante  os  taes  cheques  visados,  com 
que  pretende  compensar  a  quantia  de  1.059:64o$r88,  que  por 
áaldo  da  conta  corrente  de  ft .  está  devendo  ao  Banco  de  Creoito 
Universal,  hoje  representado  pelos  seus  credores ! 

VII 

E'  tão  grande  a  confiança  que  nos  inspiram  a  illustração,  a 
justiça  e  a  imparcialidade  da  egrégia  Camará  Civil  da  Corte  de 
Appellação  que,  sem  nada  mais  accrescentar  e  implorando  so- 
mente os  sábios  supplementos,  nutrimos  a  mais  firme  esperança 
de  que  o  colendo  accordáo  appellado  ha  de  ser  confirmado  em 
toda  sua  plenitude,  como  é  de  ligorosaiustiça. 
Rio,  23  de  Outubro  de  1892. 

O   advogado, 
Dr.  Tarquimo  B.  de  Souza  Amarante, 


A«G0RDÃ0  DA  GAMARA  CIVIL  DA  CORTE  DE  APPELLAÇÃO 

Accordão  em  Camará  Civil  da  Corte  de  Appellação  —  que 
vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  negam  provimento  á 
appellação  interposta  a  fl.  63  do  accordáo  a  fl.  58,  que  confir- 
mam pelos  seus  fundamentos.  E  pague  a  appellante  as   custas. 

Rio,  16  de  Janeiro  de  1893.— Pindahyba  de  MaíloSj  presf^ 
dente. — G.  de  Carvalho,  relator, — Fernandes  PÍ7iJieiro. — Gui" 
Uierme  Cintra. — Ribeiro  de  Almeida. — Lima  Santos. 
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Concordata  judicial  em  liquidação 
forçada  de  sociedades  ou  companhias 
anon^inas. — PI i ase  ou  eelado  do  pro- 
cesso em  qtie  ella  pode  ser  ajustada. 
—  Formalidades  ensenciaes  á  sua  íor- 
íuavão. — Juiz  competente  para  a  lio- 
moloíravão.  —  Embargos  doa  credores 
(liíísideutos,  e  prazo  em  que  podem 
ser  oppostos.  —  Conflicto  do  attri- 
huição  entre  o  Conselho  o  a  Camai-a 
Commercial  do  Tribmial  Civil  e  Cri- 
minal. 

AGGRAVO    COMMERCIAIi 

Aggravanies—  Júlio  Cezar  de  Oliveira  e  Manoel  João 
de  Segadas  Vianna. 

Agg7^avada- A  Camará  Commerclxldo  Tribunal  Civil 
e  CvimiwL 

Corte  de  AppeUação  do  Districto  Federal. 
DESPACHO  DO  JU*Z  DA  INSTRUCÇÂO 

Visto  O  pedido  a  fl.  451  e  o  que  expõe  o  escrivão  a  fl.  453,  o 
Considerando : 

One  a  concordata  a  fls.  10  usque  19,  homologada  a  fl.  387, 
em  cumprimento  do  accordào  a  fl.  385  v.,  íoi  apresentada  antes 
da  reunião  dos  credores ; 

que,  não  estando  assignada  por  todos  os  credores,  a  con- 
cordata não  podia  passarem  julgado,  antes  desses  terem  co- 
nhecimento dos  termos  da  mesma.  Seria  absurdo  negar  recurso 
contra  a  concordata  apresentada  antes  da  reunião  dos  credores, 
quando  a  lei  o  concedeu  contra  a  discutida  e  deliberada  n'essa 
reunião  (Decr.  434  de  1890,  art.  187) ; 

que  o  prazo  para  as  sentenças  passarem  em  julgado  6  o 
de   dez  dias  (Decr.  737  de  1850,  art.  731); 

que  os  embargos  que  a  lei  concede  contra  a  concordata  ou 
á  sua  homologação  não  podiam  ser  apresentados  dentro  dos  dez 
dias  assignados  no  edital  constante  de  fls.  395  e  396,  porque  está 
expresso  no  mesmo  que  «o  prazo  é  para  os  credores  que  não 
assignaram  a  concordata^  verem  passar  em  julgado  a  sen- 
tença que  a  hotrologoii))^  e  seria  surpreza  incompaiivel  com  a  di- 
gnidade da  justiça  lançar  da  defesa  aquelles  que  não  foram 
citados  para  apresental-a  e  que,  em  tempo,  compareceram 
em  juizo,  pedindo  vista  para  isso,  como  se  vé  a  fls.  399^ 
430,433,  440  6  443;  mas, 
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Considerando  que  a  concordata  a  fls.  10  usque  19  foi  publi- 
cada no  edital  constante  de  íls.  395  e  396  e, por  conseguinte,  que 
os  credores  que  não  assignaram  tiveram  conhecimento  dos  seus 
termos ; 

Defiro  o  requerido  a  fl.  451  tão  somente  para  mandalr  que, 
na  forma  da  alin.  do  art.  851  do  Cod.  Comm.,  seassigne 
a  todos  os  credores  constantes  da  relação  a  íl.  452  collectiva- 
mente  o  prazo  de  oito  dias  para,  independente  de  vista,  apre- 
sentarem os  embargos . 

Rio,  9  de  Janeiro  de  93.     . 

Miranda. 


SENTENÇA  DO  CONSELHO  DO  TBIBUNAL    CIVIL  E  CRIMINAL 

Accordão  em  Conselho  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  dar 
provimento  ao  agg^avo  interposto  do  despacho  a  fl.,  que  pro- 
rogou  o  prazo  para  que  os  credores  dissidentes  oílerecessem  em- 
bargos á  concordata  homologada  a  fl.,  o  qual  declaram  insub- 
sislinte  :  No  regimen  do  Decr.  434  de  4  de  Julho  de  1891,  arls. 
187  e  188,  os  embargos  dos  credores  dissidentes  só  podem  Ser 
oppostos  á  concessão  da  concordata,  e  náo  à  sua  homologação; 
a  referencia  do  §  1 '  do  cit.  art.  187  aos  arts.  8õO  e  851  do  Cod. 
Coromercial,  só  comprehende  as  disposiçòesrelalivasá  apresenta- 
ção, discussão  cjulgamentodVsscs  embargos,  únicos  estabelecidos» 
pelo  cit.  Decr.,  e  não  0:5  embargos  à  sentença  de  homologação  que 
a  ultima  parte  do  cit.  art.  851  do  Cod.  parece  autorisar.  sendo, 
entretanto,  essa  questão  jurídica  jà  controvertida  anteriormente 
ao  regimen  das  leis  que  regem  actualmente  o  processo  das  con- 
cordatas :  Acc.  do  Trib.  do  Comm.  de  24  de  Agosto  de  1873  ; 
Rev.  n.  8405  de  28  da, Março  de  1874. 

Mas  quando  pudessem  prevalecer  essas  disposições,  era  ne- 
nhuma hypothesc  poderia  subsistir  o  despacho  aggravado;  1^ 
porque  a  lei  estabeleceu  um  só  prazo  cumulativo  e  impro- 
rogavel  para  o  offerecimento  dos  embargos,  e  o  despacho  re- 
corrido prorogon  os  prazos  parciaes  que  haviam  sido  anterior- 
mente conced'dos,  excedendo,  com  essa  proroga(,'âo,  o  periodo 
positivamente  fixado  em  lei,  o  qneannulla  por  extemporâneos  os 
actos  jurídicos  nVIle  praticados;  2',  porque  tendo  o  art.  731  do 
Decr.  737  de  1850  fixado  o  prazo  fatal  de  dez  dias  da  publicação 
da  sentença  para  passar  ella  em  julgado,  a  prorogação  concedida 
não  pode  ter  o  eHeito  de  restringir  o  preceito  legal,  facultando  um 
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recurso  que  annullaria  os  effeitos  do  caso  julgade  ;  3 ",  por  não 
procederem  os  fundamentos  do  despacho  recorrido,  com  refe- 
rencia á  intercurrencia  das  íerias,  por  ter  sido  a  sentença  de  ho- 
mologação proferida  a  9  e  publicada  a  14  de  Dezembro,  náo  se 
verilicaudo^  portanto,  a  hypothesede  ter  sido  a  maior  parle  do 
.    decendio  por  ellas  absorvida. 

Assim  juJgando,  mandam  que  subsista  a  sentença  que  ho- 
mologou a  concordata  para  todos  os  sons  elTeitos  jnridicos.  pro- 
cedendo-se  de  accurdo  com  o  cit.  art,  188  do  Doer.  43^  de  1891, 
pagas  as  custas  pelos  bens  sociaes.  , 

E  reconhecendo  do  incidente  relativo  á  execução  do  accor- 
dão  que  deu  provimento  acarta  tostemunhavel,  recommendam 
que,  qualquer  que  seja  o  estado  do  feito,  desde  qne  fôr  provida 
uma  carta  testemunhavel,  não  se  proceda  a  acto  algum  para  seu 
julgamento  sem  que  seja  previamente  decidido  o  a?-gravo  a  que 
ella  se  referir,  evitando-se  assim  o  tumulto  que  decorre  natu- 
ralmente da  pratica  de  actos  extemporâneos  e  respeitando-se  o 
preceito  juridico  que  prescreve  o  effeito  suspensivo  doesse  re- 
curso, cuja  transgressão  Induziria  a  inobservância  da  determina- 
ção judidaria  proferida  em  instancia  superior.    • 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Março  de  1893,— Coíto  J^^ranfa,  pre- 
sidente.— Pitanga,  relator.  —  H.  Bodsworth,  por  alguns  dos 
fundamentos  do  accordão^  na  sua  primeira  parte. 

* 

SENTENÇA   DA   CAMARÁ   GOMMERCIAL   DO  TRIBUNAL  CÍVIL  E  CRIMINAL 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  Gamara  Com- 
mercial  do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

E  attendendo :  • 

Que,  a  requerimento  de  interessados,  foi  declarada  a  liqui- 
dação Jorçada  do  Banco  Industrial  e  Mercantil  do  Rio  de  Ja- 
neiro, por  sentença  a  fl,,  depois  de  frustrada  a  tentativa  da  liqui- 
dação amigável ; 

Que,  no  periodo  da  arrecadação  e  domais  diligencias,  a  que 
sao  obrigados  os  syndicos,  a  bem  dos  interesses  da  liquidação, 
antes,  por  conseguinte,  da  reunião  que  o  juiz  deve  convocar  para 
que  os  credores  deliberem  sobre  a  concordata,  que  lhes  fôr  offe- 
recida,  ou  sobre  a  liquidação  definitiva  (Decr.  434  de  1891  arts. 
172  e  179),  tendo  sido  apresentada  a  proposta  de  concordata  a 
fl.,  foi  ella'repellida  pelos  despachos  a  fl.  e  íl.,  sob  fundamento 
da  illegitimidade  dos  signatários  da  dita  proposta  ; 

Que,  d'essa  decisão  interposto  o  aggravo  a  íl.,  provido  pelo 
Conselho  do  Tribunal  a  íl.,  o  juiz  da  instrucção  homologou  a 
çoBCordalai  prescindindo  da  reumão  dos  credores  (aliás  já  coa- 
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VocaJa  e  ânnuncíada),  ordenando  a  expedição  do  edital  â  fl.  para 

publicidade  da  homolog:ação ; 

Que,  publicado  o  edital  era  15  de  Dezembro,  uí  fl.,  n'esse 
mesmo,  dia  pediram  vista  para  embargos  os  credores  a  fl.,  e,  em 
dias  successivos,  os  de  fl.  e  fl.,  tendo  sido  aquelles  apresentados, 
em  cartório,  em  7  de  Janeiro,  primeiro  dia  atil  depois  das 
ferias ; 

'Que,  proferido  o  despacho  a  fl.,  no  intuito  de  ordenar  o  feito, 
e  em  virtude  da  informação  a  fl.,  um  novo  aggravo  tendo  sido  in- 
terposto em  cartório,  ut  íl.,  foi-lhe  negado  seguimento  pelo  des- 
pacho a  fl. ; 

Que,  proseguindo  então  o  preparo  do  feito,  e,  contestados 
os  embar^us  pelos  concordatarios,  procedeu-se  á  revisão  para  o 
julgamento  em  Camará,  depois  de  nomeado  o  juiz  relatora  fl. ; 

Oue,  complejada'  a  revisto,  designado  o  dia  para  o  julga- 
mento e  apresentado  o  feito  em  Camará  (28  de  Fevereiro)  con- 
jiyictamwite  com  o  instrumento  da  carta  testemunhavel  (efitáo 
em  avulso  e  actualmente  a  fl.),  o  julgamento  f  jí  adiado  je  sustado 

{)or  des{)acho  singular  do  relator,  não  obstante  o  voto  em  eon- 
rario  da  maioria  da  Camará  ; 

Oue,  apresentado,  de  novo,  em  meza,  em  7  de  Abril,  com  o 
accordáo  do  Conselho  a  fl.,  e,  preliminarmente,  discutidas  as 
questões^  U  da  incompetência  do  juiz  relator  para,  jsingular- 
Tmente,  dar  cumprimento  ao  accordáo;  2*  da  competência  da 
Camará  para  o  julgamento  ratione  malerioe]  foram  ellas  resol- 
vidas, affirmativaraente,  por  unanimidade  ;  f  orquanto, 

Attendendo  (|ue  em  íace  do  Decr.  1030  de  1890  o  juiz  rela- 
tor é  entidade  que  não  delibera,  nem  resolve  singularmente,  por 
isso*que  como  parte  fraccionaria  do  todo  —  Camará  —  juiz  dó 
julgamento,  suas  decisòi-s  só  pxJem  ser  deliberadas  e  resolvidas 
na  conformidaile  dos  arts.  96,  97  e  98  ; 

Que  as  altribuiçòes  conferidas  ás  Camarás  e  ao  Conselho 
excluem,  perem[>toriamoiite  qualquer  superioridade  ou  hierár- 
chia  d'este  sobre  aqui^llas,  porquanto,  como  juiz  de  1.*  instancia^ 
sua  competência  é  limitada  ao  julgamento  das  causas  arbitraes 
ou  de  jurisdici^ão.  voluntária  excedentes  á  alçada  dos  árbitros  e 
pretores  (Decr.  1030  art.  89),  e,  como  juiz  de  2.*,  só  pode  de- 
cidi-r  dos  aggravos  e  rt  cursos  dos  despachos  dos  juizes  singu- 
lares da  inôtrucção  e  preparo  dos  feitos  (Decr.  e  art.  cits.) ; 

Uue,  segundo  o  espirito  e  o  texto  expresso  do  cit,  decreto 
{vide  exposi(jão  de  niitivos  que  o  precederam  e  o  tit.  2^  cap.  6*») 
o  superior  hierarchioo* da  Camará  Coramercial  ó  a  Camará  Ci- 
vil da  Corte  de  Appellaçâo,  â  qual  compete,  em  2*  instancia, 
julgar  as  appellações  das  sentenças  por  aquella  proferidas  ;  e, 
por  isso^ 
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Attendendo  que  o  íí^gravo,  iníerposto  do  despacho  do  juiz 
dainstrucção,  e  pop  elle  neo:ado,  tendo  sido  prouJo  pop  meio  da 
carta  testemnnhavel  quando  o  feito  estava  jáaííecto  á  Gamara 
para  o  julgamento  delinitivo.  ficou»  ipso  fado,  ppejudicado 
aquelle  recurso,  pop  isso  que  nào  só  tinha  di^sappapecido  o  juiz 
qiJe  poderia  cumppil-o,  orno  taràbem  estava  finda  a  phase  do 
processo,  na  qual  o  dito  recurso  epa  cabivel,  e  tinha  sido  intep- 
posto  ; 

Attendendo  que  a  Gamapa  não  podia  dar  execuQão  ao 
accopdào  do  Conselho,  porque,  ultpapassando  elle  a  esphera 
de  suas  attpibuiçòes,  pesolvèpa  assumpto  sobpe  o  qual  náo  lhe 
era  pepmittido  pponunciap-se  ;  popquanto, 

Attendendo  que  as  sentenças,  pa^a  asquaes  a  lei  ppoces- 
sual  estabelece  o  pecups o  de  appellaçao,  só  pódíra  sep  ppofepi- 
das  pelas  Gamapas  do  Tribunal  (Docp.  10'30  apt.  93),  e  sendo, 
precisamente,  a  nature/a  do  rt^curso  o  criícnam  regulador  da 
competência,  é  incontestável  e  incontrovepso  que  o  .julga- 
mento dos  embapgos  oppostos  á  concopd^íta  só  compete'  á  Ga- 
mara Commepcial,  ex-i^i  do  pecurso  do  apt.  107  n.  2  do  Decp.  434 
de  1891  ; 

E,  de  merilis : 

Attendendo  queí,  no  poírimen  do  cit.  Decp.  434,    si   6  cepto 
devep  induzip-se  do  apt.   187   que  os  embapgos    dos  cpedopes 
dissidentes  só  podem  s( PO ppostos  á  concessão  da   concopdata,^ 
também  o  è  que  a  concordata,  só  depois  de  legalmente  homologada, 
torna-Se  obpígatopia   fiapn  t(  dos  os  cpedores  (apt.  188)  ; 

Attendendo,  popéni,  que  esse  eííeito  da  obpígatopiedade 
nà§  só  ppesuppõe,  imp! Citaniente,  a  concessão,  isto  é,  o  con- 
sentimento ou  outopga  dds  cpedopes.  judicialmente  approvado 
ou  confipmado  pela  li<»fn()]ugaç;ão,  como  também  a  legalidade 
depende  do  ppehenchinionto  das  íopmalidades  prescpiptas  papa  a 
sua  formação,  aS  quaes  devem  ppecedep  áquella  sentença  ; 
porquanto, 

Attendendo  que,  sem  o  consentimento  d-js  cpédopes,  não 
se  pode  foi  map  a  concordata,  contpacto  synallagmatico,  d*elles 
dependente,  g  do  qual  decoppem  obpigaçues  pecippocas  ;  mas, 
que  pop  um  motivo  do  (^juidade  al*astando-se  da  pegra  de  di- 
reito commum,  que  exie  o  conseniimento  de  todos  os  conipa- 
hentes  papa  a  validade  do  acto,  a  lei,  por  isso  que  restpinge  di- 
reitos individuaes,  subordinando  o  intí^esse  da  minopia  ao  voto 
da  maiopia,  estabeleceu,  fMifpetanto,  as  gapantias  ppecisas  papa 
que  nenhuns  intepesses  íossem  comppometlidos  ; 

Attendendo  que  e^sas  gapantias  são,  ppecisaménte,  asjfop- 
malidadts  Pdgulando  a  epocha  e  o  modo  papa  a  convocação  dos 
credores   (art.   179),    a  vepificação  fdos   cpeditos  (apt.  180),  a 
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admissáo  da  proposta  (art.  182),  a  validade  da  deliberaçSo 
(arl.  183),  e,  finalmente,  o  direito  de  opposição  (art.  187) ;  for- 
malidade essas  que,  sendo  suhstanoiaesá  formação  do  contracto, 
quando  preteridas,  nullificam,  sera  duvida,  a  homologação,  e, 
por  conseguinte,  invalidara  e  eíIi'íto  da  obrigatoriedade ; 

Attendendo  que,  nos  termos  dos  cits.  arts.  179,  180,  182 
e  18*  í,  essas  formalidades  só  podendo  ser  preenchidas  no  período 
da  liquidação  definitiva,  ou  antes,  no  período  propriamente  da 
liquidação,  deve-se  necessariamente  concluir  que  nenhuma  con- 
cordata pode  ser  ajuizada  antes  de  realizada  a  reunião  do  art. 
179,  porquanto,  n'essa  reunião,  é  que  se  inicia  o  período  pro- 
propriamente  da  liquidação,  sendo  o  primeiro  exclusivamente  de 
syndicancia  e  de  medidas  a?;securatorias,  no  interesse  dos  cre- 
dores e  dos  próprio»  concordatarios  ; 

Attendendo  que  as  disposições  imperativas  dos  cits.  arts. 
excluem  a  possibilidade  da  formação  da  concordata  aníes  doesse 
periodo  da  liquidação,  porquanto,  só  depois  do  balanço  e  do  re- 
latório dos  syndicos  sobre  as  causas  da  liquidação,  os  credores 
são  convocados  para  deliberarem  sobre  a  concordata  ou  sobre  a 
liquidação,  assim  como  a  massa  dos  créditos  verificados  é  que 
determina  e  fixa  o  numero  legal  indispensável  para  a  delibe- 
ração, E,  si  a  verificação  dos  créditos,  suWordinada  a  processo 
também  especial,  ó  que  habilita  o  credor  a  deliberar  e  votar, 
d^ella  não  se  pode  prescindir,  e  muito  menos  o  juiz  suppril-a, 
homologando  a  concordata  pelo  simples  facto  de  ser  apresen- 
tada uma  proposta  assignada  por  credores  (art.  184) ; 

Attendendo  que  a  desnecessidade  da  reunião  do  art  184 
presuppòe^  indubitavelmente,  já  elTectuada  a  reunião  do  art.  179, 
sob  pena  de  contradicção  da  lei  comsigo  mesmo,  pois  exigiu  lo  a 
•oncessão  por  um  numero  logal  de  credores,  a  forma  por  ella 
estabelecida  para  essa  verificação  é,  precisamente,  a  declarada 
no  art.  180 ; 

Attendendo  que  por  identidade  de  causa,  a  faculdade  de 
aju^tar-se  concordata  em  quahiuor  estado  ãdiliqiUdaçuo  {sírí» 
185)  deve  ser  subordinada  ao  espirilt)  da  Ki,  que  hó  considera 
liquidação  o  periodo  nu  phase,  quo  se  inicia  pela  reun*ão  do  art. 
179,  e  não  o  processo  (feito  ou  deinand.i)  da  liquidação,  iniciado 
a  requerimento  de  qualquer  'interessado.  E,  tanto  ass*m  que,  ' 
exigindo  a  concessão  por  n^imero  logal  de  credores,  a  legalidade 
doesse  numero  depende  da  verificação  pelo  processo  do  art.  180, 
e,  no  periodo  preciso  daJiqwidação  definitiva: 

Attí^ndendo  quo  a  c  »nctrdata,  ainda  quando  regularmente 
eonc^dida,    aos   dissidentes   6  garantido  o  direito  de  opposição 

f)or  meio  de  embargos,  apresentados,  discutidos  e  julgados,  na 
orma  dos  arts.  850  e  851  do  Cod.  Comroercial  (Decr.  cit.  art. 
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187) :  é  essa  opposiçâo,  completando  as  formalidades  essencíaes 
á  legalidade  da  homologação,  só  á  Gamara  Commercial  compete 
decidil-a  ex-vi  do  recurso  de  appellação,  expressamente  decla- 
rado no  art .  1 87  n .  2  ; 

Attendendo  que  a  concordata  a  íl.,  prematuramente  ajui- 
zada, e  homologada  contra  as  prnsfjripçõ?s  logaes  instituidas 
para  a  sua  íormagão,  é  nulla  e  nenhuma  para  o  effeilo  de  obri- 
gar os  credores,  que  não  consentiram  ;  accrescend),  que  a  sup- 
posfa  maioria  é  representada,  na  proposta  a  fl.,  por  procura- 
dores, na  maior  p^rte  sem  os  poderes  especiaes  do  art.  2^^ 
ulLalin,  do  Decr.  3,035  de  1882  {lUr.r.  cit.  art.  183); 

Attendendo  que  os  embargos  a  fi.  tendo  sido  apresentados 
no  1^  dia  útil,  depois  das  feriaíí,  e,  portanto,  oppostos  dentro  do 
prazo  do  edital  a  fl.  (Decr.  737  de  1850 — arrt.  725),  não  podem 
deixar  do  ser  julgados  proc(  dentes  para  o  eíleito  de  impedir  a 
execução  de  uma  concordata  nullametite  formada  e  homologada  : 
e,  na  hypothese,  em  que  sua  concessão  e  homologarão  tornaram- 
se  conhecidas,  unicamente,  pelo  referido  edital  a  fl.,  só,  n'essa 
occasiao,- podiam  os  dissidentes  exercitarem,  como  exercitaram, 
o  direito  de  opposiçâo,  que  a  lei  lhes  faculta  ; 

N'esses  termos, 

Accordáo  em  Gamara  tomar  conhecimento  dos  referidoa  em- 
bargos para  o  effeito  de  ser  a  proposta  a  fl.  submettida  á  deli- 
beração dos  credores,  na  firma  do  art.  179,  e,  depois  de  regu- 
larmente processada,  subirem  os  autos  á  ('amara  para  o  respe- 
ctivo julgamento  :  castas  pel-is  emb.irgíídos. 

Rio,  7  de  Abi'il  de  1893.  —  Síha  Afafra,  presidente.  — 
Cdso  Gmínaràcsí.  —  Saloador  Moniz. —  Montenegro, 

i 

ACCORDÁO  DA  COUTE  DE  APDELLAÇÀO 

Accordão  em  Gamara  Civil  da  Gõrte  de  Appellação  : 
Qutí  relatados  e  disculid'»s  os  pít^sentes  autos  de  carta 
testemunhavel,  era  que  sào  ai^^gravanUs  Jiili  >  César  de  Oliveira 
e  Manoel  J«jão  de  Segadas  Vianna,  aulori>a!|<»s  pelos  accio- 
nistas do  Banco  Industrial  e  iMercantil  do  Rio  de  Janeiro ; 
não  se  vencendo  a  preliminar  de  não  se  tomar  conhecimento 
da  carta  testemunhavel,  por  não  aéfr  autorisado  o  aggravo 
peloDetr.  n.  1030  de  14  de  Novembro  de  1890,  porquanto, 
desde  que  pelo  cit.  Decr. — art.  91 ,  a  competência  do  juiz  prepa- 
rador foi  limitada  a  despachos  interlocutórios,  competem  às 
Camarás  Civil  e  G  ;mmercial  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  as 
sentenças  deliniíivas,  (juer  d'ellas  caiba  appellação,  quer  aggravo; 
e  sendo  a  Górte  de  Appellação  o  legitimo  superior  do  Tribunal 


Digitized  by 


Googl( 


—  60t  — 

Civil  e  Criminal,  o  Decr.  n.  1334  Je  28  de  Março  do  corrente 
annonão  íoi  de  encontro  ao  Decr.  n.  1030,  antes^  suppriu  uma 
lacuna,  admiítindo  o  a^^ravo  para  a  Corte  de  Appulk^áo  : 

Negam  príivimenlo  á  carta  testemunhavel,  visto  nào  caber  o 
recurso  de  aí2:í?rav(^,  da  sentença  aggravada,  mas.  sim,  o  de 
appellaçào.  Os  aí^;2^ravantes  soccurrem-se  do  árt.  G69  §§  1^  e 
15°  du  Kog.  n.  737  do  25  de  Novembro  de  1850  ;  Decr.  n.  1574 
de  7  de  Março  de  1855  ;  art.  72  ■  ^§  2«  e  4^  do  Reg.  n.  1597 
de  1  de  Maio  de  1855. 

O  art.  72  §  2o  do  Reg.  n.  1597  foi  derogado  pelo  Decr. 
n.  1947  de  15  de  Junho  de  1857. 

As  outras  disposições  citadas  se  referem  á  competência  do 
juizo  e  damno  irreparável;  e  dos  autos  se  manifesta  que  não 
tem  applicação  á  senten^^a  aggravada.  Náo  houve  decisão  sobre 
competência  de  juizo. 

O  accordão  aggravado,  alludindo  ao  julgado  a  íl.— do  Con- 
selho do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  em  segunda  instancia,  consi- 
derou que  esse  julgado  náo  era  obstáculo  para  a  Gamara  Com- 
-mercial  tomar  conhecimento  da  matéria  dos  embargos,  e  decidil-a; 
e  affirmou  que,  náo  obstante  o  julgíido,  subsistia  a  competência 
da  Gamara. 

Ora,  tal  considerando  é  uma  justificação  (procedente  ou  não 
procedente)  do  attentado  eommcttido  contra  o  caso  julgado, 
mas,  náo,  uma  decisáo  sobre  competência  do  juizo.  Nem  houve 
allegaçáo  .de  incompetência  sobre  a  qual  a  Gamara  houvesse  de 
pronunciar-se. 

O  damno  irreparável,  que  dá  logar  a  aggravo,  não  é  qual- 
quer prejuízo  que  possa  causar  uma  decisáo  judicial;  mas, 
aquelle  damno  que,  nos  réstrictos  termos  da  Ord.  3%  69  §  1^, 
resultado  interlocutoria  sinoples  e  náo  pode  ser  reparado  pela 
sentença  definitiva,  que  no  mcsm  j  feito  tem  de  ser  proferida. 

O  accordão  aggravado,  porém,  é  uma  interlocutoria  com 
força  de  definitiva,  de  que  cabe  appellaçào,  nos  termos  geraes 
do  art.  646  do  Reg. 737 de  1850.  e  conforme  a  disposição  es- 
pecial do  art.  46  do  Dtcr.  n.  917  de  26  de  Outubro  de  1890. 
Com  effeito,  trata-se  de  embargos,  oppostos  á  homologação  da 
concordata,  contestados  pelos  concordatarios,  e  julgados  pela 
Gamara  Commercial  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  que  decla- 
rando a  concordata  nulla  e  insubsistente  para  os  credores  que 
nella  não  consentiram,  mandou  snbmettel-a  â  reunião  convo» 
cada  nos  termos  do  art .  179  do  Decr.  n.  434  de  Julho  de  1891  ; 
decisáo  que  não  é  interlocutoria  simples,  nem  produz  damno  ir- 
reparável, pois  que  a  concordata  annullada  poderá  vir  a  pre- 
valecer definitivamente^  ouvidos  regularmente  os  credores. 
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E  assim  julgando,  condemnam  os  aggravantes  nas  cusfas. 
Rio  de  Janeiro,  18  de  Maio  de  1893.  Pindahyba  de  Mattos,  pre- 
sidente.—  Ribeiro  de  Almeida. —  Fernandes  Pinheiro, —  Gui- 
lherme Cín/ra,  vencido. —  Lima  Santos,  vencido. —  Gonçalves 
de  Carvalho,  vencido  quanto  á  preliminar,  á  vista  do  disposto 
no  art.  136  tn  fine  do  Decr.  n.  1030  de  1890,  qne  6  a  lei  da  or- 
niwtção  da  justiça  nesta  capital,  e  quo  nào  podia  ser  aRerada 
nesta  parte  pelo  regulamento  á  mesma  dado. 


JURISDICÇÂO  CRIMINAL 

Deportavão.  O  t  sti-angéiro  preso 
por  ordem  do  Governo  para  ser 
deportado  não  é  solto  por  meio 
de  haboas-corpus. 

RECURSO  DE  HABEAS -CORPUS  IV.  338. 

Recorrente  —  José  de  Castro  Coelho. 
Sentença    do   Sltremo   Tribunal  Federal 

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  pres(>n<es  autos  de  recurso 
de  habeas-corpiiSy  oní  ipie  ó  rocoironív  Jos4>  do  Castro  Coelho, 
negara  provimento  ao  mesmo  r(  curso  ;  ponjuanlo,  nào  se  mostra 
ser  illegal  o  consfr/ingimento  a  que  s»;  aiha  sujeito  o  recorrente, 
por  virtude  da  decisão  recorrida  a  (1.  10. 

Allega  o  recorrente  ser  cidadão  brazileiro,  nos  termos  do 
art.  69  §  4»  da  Constituii^Ao  Federal,  por  não  ler  d(  clarado  em 
tempo  o  animo  de  conservar  a  nacionalidade  de  ori^^em ;  nao  ser 
vadio  ou  criminoso,  e  nào  estar  por  isso  em  condi(;òes  de  ser  de- 
portado por  ordem  do  governo,  sendo,  entretanto,  esta  determi- 
nação o  fundamento  único  do  acconlà  >  a  11.  10  que  denegou- 
Ihe  a  requerida  ordem  de  haheas-corpus. 

Náo  procede,  porém,  a  allegaeào  ;  porque,  ê  destituída  de 
prova,  que  deveria  sor  dada  pelo  recorrente,  visfo  aflirmar  um 
facto  que  é  contestado  pela  autoridade  policial  e  pelo  goyerno  no 
acto  offlcial  de  fl.  9  declarando  s^r  o  recorrente  portuguez. 

E,  com  elleito,  consta  dos  autos,  que  o  recorrente  nasceu 
em  Portugal  e  como  estrangeiro  loi  já  uma  vez,  na  correr  do 
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anno  findo,  deportado  sem  reclamação  de  sua  parte  e  de  accoi*do 
com  o  respectivo  cíonsul,  formalidade  sempre  observada,  em  bem 
dos  direitos  dos  súbditos  estrangeiros,  quando  se  trata  de  depor- 
tação; tendo,  de  mais,  era  suas  respostas  oerante  as  autoridades 
6  em  suas  declarações  para  os  assentamentos  de  suas  repe- 
tidas prisões,  sendo  como  desordeiro,  vadio  e  vagabundo,  qua- 
torze  vezes  e  duas  como  condemnado  a  penas  qne Já  foram  cum- 
.  pridas  por  crimes  de  ferimento  e  furto,  sempre  amrmado  a  sua 
nacionalidade  portugueza. 

Reconhecida,  assim,  a  qualidade  de  estrangeiro,  só  agora 
negada  pelo  recorrente,  que  não  podia  regressar  para  o  Brazil, 
sem  autorisação  do  governo  que  o  deportara,  resta  ver  si  tom  ou 
não  o  mesmo  governo  competência  para  o  acto  que  deu  o  motivo 
a  este  recurso. 

A  faculdade  de  deportar  o  estrangeiro,  cuja  permanência  no 
paiz  é  prejudicial  ou  inconveniente,  decorre  immediatamente  do 
direito  de  soberania  nacional ;  e  esse  direito,  pela  Índole  do  sis- 
tema politico  e  natureza  do  acto,  somente  pôde  ser  exercido, 
como  foi  jia  espécie  sujeita,  pelo  governo,  como  delegação  da 
nação. 

Nem  se  contestou  jamais  ao  Poder  Executivo,  como  um  dos 
representantes  da  soberania  nacional  e  encarregado,  não  só  da 
execução  das  leis  de  interesse  collectivo  da  sociedade,  mas  tam- 
bém da  deliberação  e  acção  própria,  para  que  se  torne  eflectiva 
a  segurança  e  defesa  do  Estado,  a  indispensável  faculdade  de 
fazer  retirar  os"  estrangeiros  incorregiveis  ou  perigosos  (jue,  por 
qualquer  modo,  jK)ssam  comprometter  os  interesses  públicos. 

Vae  neste  ponto  de  accordo  com  a  doutrina  do  direito  inter- 
nacional e  uso  das  nações  a  jurisprudência  pratica  dos  tribunaes 
judiciários  dos  paizes  civilisados,  podendo  assentar  qualqner  du- 
vida que  a  respeito  se  quizesse  levantar,  ante  o  nosso  regimen, 
somente  quanto  á  forma  por  que  ía^  o  Poder  Executivo  applica- 
ção  de  semelhante  providencia,  muitas  vezes  reclamada  por  mo- 
tivos de  alta  xjonveniencia,  cuja  apreciação  é  exclusivamente  re- 
servada ao  poder  incumbido  de  dirigir  a  administração  politica 
do  Estado;  forma  que  talvez  parecesse  melhor  que  fosse  a  de  de» 
creto  fundamentado. 

Em  todo  o  caso,  tendo-se  em  consideração  que  o  Poder 
Executivo,  quando  promove  e  exerce  a  sua  actividade  na  marcha 
dos  negócios  confiados  á  sua  especial  direcção,  não  funcciona 
como  simples  executor  das  leis,  mas  como  governo  ou  poder 
governamental ;  que  nesse  caracter  e  na  pratica  de  um 
acto,  por  sua  natureza  politico,  deve  ter  fáceis  e  promptos 
meios  de  acção;  força  é  reconhecer  a  competência  que  lhe  assiste 
de  expedir,  como  tem  feito,  os  actos  de  administração^  que  julga 
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íiecestiaríos  ou  coavenientes  ao  bem  publico,  salva  a  responsabi- 
lidade em  que  possa  incorrer  pelos  aonsos  por  ventura  commetti- 
dos  no  exercício  de  tão  importante  attribuiçâo. 

Nem  seria  de  mister  que,  para  usar  dessa  faculdade  inhe- 
rente  ao  poder  publico,  encarregado  de  velar  na  guarda,  segu- 
rança e  aefesa  do  Estado^  dependesse  o  governo  de  uma  lei 
especial,  que  definisse  os  casos  em  que  padesse  ser  applicada  a 
medida  de  que  se  trata,  em  verdade  extraordinária  e  somente 
autorizada  por  ponderosos  motivos  de  ordem  publica,  a  juizo 
d'aquelle  q^ue  a  emprega.  E  a  razão  é  porque,  embora  seja  o 
direito  de  liberdade,  como  outros,  de  facto  garantido  pela  lei  fun- 
damental do  Estado  aos  nacionaes  e  aos  estrangeiros,  sem  dis- 
tincçãe,  na  mesma  lei  vem  declarados  os  termos  em  que  essa 
garantia  se  efiectua ;  e  por  elles  bem  se  vê,  que  o  exercício  desse 
direito,  em  relação  á  sociedade  e  na  parte  não  regulada  por  lei 
expressa,  é  forçosamente  limitado  pela  conveniência  do  bem 
geral  e  indeclinável  necessidade  de  assegurar  efficazmente  a  ma- 
nutenção da  ordem  publica,  supremo  dever  da  autoridade  que 
bem  comprehende  a  sua  missão.  Si  a  acção  do  governo,  quando 
provocada  por  circumstancias  extraordinárias  de  conveniência  do 
serviço  publico,  deve  ser  prompta  e  immediata  para  que  possa 
ser  efficaz,  também  não  pode  ser  tolhida  somente  pela  falta  de 
uma  lei  especial  que  entre  nós  não  existe.  Casos,  como  o  de 
que  se  trata,  não  são  regidos  pelo  direito  commum  ou  lei  es- 
cripta  e  sim  pelo  direito  internacional,  que  não  tem  código  nem 
leis  que  especifiquem  a  sua  applicaçáo,  porque  não  ha  legislador 
universal  que  imponha  normas  a  todas  as  nações,  mas  que, 
ainda  assim,  é  geralmente  recebido  pelos  povos  cultos,  poruue 
é  o  complexo  de  princípios  que  regulam  as  relações  dos  Eistaaos 
entre  si,  e  que  se  revela  sob  a  forma  de  usos  e  costumes, 
dictados  pela  razão,  pela  justiça  e  equidade,  assentes  no  interes- 
se reciproco  das  nações  e  consagrados  por  diuturna  pratica. 

Inveteraía  eonsueludo  pro  lege  non  immerilo  cusíodiíur. 

Si  a  deportação  ô  uma  pena  ou  consequência  de  uma  con- 
demnação  judicial,  como  nos  casos  íiguraaos  em  algnns  artigos 
do  Código  Penal,  sem  duvida  deve  ser  e  é  com  eCíeíto  regulada 

f»elas  disposições  do  direito  commum,  sem  que  seja  dado  arbi- 
rio  a  quem  tem  de  applical-a ;  si,  porém,  é  simplesmente  uma 
medida  de  jurisdicção  ou  policia  administrativa^  da  alçada  do 
poder  governamental,  depende  então  só  da  vontade  e  delibe- 
ração da  autoridade  executiva  que  a  emprega,  sob  sua  res- 
ponsabilidade, sem  que  possa  a  autoridade  judiciaria  ahi  intervir 
para  nullificar  o  acto  em  sua  applicação  ou  em  seus  efféitos,/ 
salvo  si  for  manifestamente  contrario  á  Constituição  oa  leis  em 
vigor. 
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A  independência  e  a  harmonia  dos  poderes  políticos  do  Es- 
tado consiste  exactamente  no  livre  exercício  das  attribuições  que 
lhes  são  próprias ;  e  ao  poder  que  exerce  as  funcções  governa- 
mentaes  e  de  caracter  administrativo,  pela  natureza  de  sua 
instituição  e  no  interesse  da  ordem  e  da  segurança  publica  es- 
pecialmente a  seu  cargo,  não  podem  ser  oppostas  outras  limita- 
ções, que  não  sejam  as  que  houverem  sido  expressamente  defi- 
nidas na  lei. 

A  doutrina  expendida  conforma-se  com  os  princípios  de  di- 
reito, com  a  opinião  já  manifestada  por  este  tribunal,  em  caso 
análogo,  e  consulta  a  conveniência  de  revestir  a  autoridade  pu- 
blica, em  caso  não  regido  pelas  leis  ordinárias,  da  força  neces- 
sária para  superar  de  prompto  as  dificuldades  e  perigos  que 
Eossam  perturbar  a  oraem,  a  segurança  e  a  tranquillidade  pu- 
liça. 

E.  assim,  negando  a  ordem  de  soltura  impetrada  por  meio 
de  haoeas-corpus,  mandam  que  sejam  as  custas  pagas  pelo 
recorrente. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  Junho  (Je  1893.— Barros  Pimen^ 

telj  presidente  interino Aquino  e  Castro. — Ovidio  de  Lou^ 

retro. — Piza  e  Almeida. — Pereira  Franco. — Faria  Lemos. 
— Berdo  Lisboa.-^AmpfUlophio,  vencido.  Dei  provimento  ao 
recurso,  porque,  antes  de  tudo,  não  está  provada  dos  autos  a 
qualidade  de  estrangeiro  no  paciente,  o  qual  tem  por  si  a  pre- 
sumpção  legal  de  ser  hraziléiro,  nos  termos  do  art.  69  §  4*  da 
Constituição;  esida  violência  que  o  mesmo  está  soffrendo  em 
sua  liberdade  são  só  passíveis  os  estrangeiros,  como  pretende  o 
julgado,  bastaria  aquella  só  presumpção,  não  dirimida  ainda  por 
prova  em  cofitrario,  para  determinar  como  acto  de  fiel  observân- 
cia da  lei  na  espécie,  a  soltura  imbiediata  do  paciente. 

Estrangeiro  pu  brazileiro,  entretanto,  não  podia  o  paciente 
ser  preso  pelo  modo  e  motivo  por  que  o  loi,  como  não  poaerá  ser  * 
com  justiça  deportado :  1®,  porque,  á  excepção  do  flagrante  de- 
licto,  a  prisão  não  poderá  executar-se  sinão  depois  de  pronun- 
cia do  indiciado,  salvos  os  casos  detero^inados  na  lei,  e  mediante 
ordem  escripta  de  autoridade  competente  (Const.,  art.  72  §  13k 
e  o  paciente  nem  se  acha  pronunciado  nem  se  mostra  indiciaao 
em  crime  que,  guardadas  as  formalidades  legaes,  pudesse  auto- 
risar  sua  prisão  preventiva,  nem  foi  preso  por  virtude  de  ordem 
escripta  cie  alguma  autoridade  competente  para  o  acto   de  sua 

Srisão ;  2'',  porque  i^nguem  pôde  ser  obrigado  a  fazer  ou  deixar 
e  fazer  alguma  cousa,  senão  em  virtude  de  lei  (Const.  cit.  art. 
72  §  1^);  e  nenhuma  lei  existe,  do  actual  ou  do  extincto  regimen, 
que  imponha  ^o  paciente  o  abandono  do  território  nacional  contra 
a  sua  vontade;  sejam  quaes  forem  seus  precedentes  ou  òs  pe- 


Digitized  by 


Googl( 


—  612  — 

rig€s  que  possam  advir  de  sua  continuação  no  paiz ;  3®,  porque, 
finalmente,  a  deportação,  neste  caso,  ou  seria  urna  pena  e  sua 
appllcação,  conseguintemente,  só  poderia  ter  logar  era  execução 
de  sentença  da  autoridade  judiciaria  competente  (Const.  cit.  art. 
72  §  15),  ou  não  seria  pena,  como  não  é,  e  então  lôra  de  ab- 
soluta necessidade  que  para  o  exercido  e  uso  de  tão  grave  me- 
dida de  excepção,  que  tão  de  perto  ataca  a  liberdade  individual, 
se  achasse  alguma  outra  autoridade  investida  da  respectiva  com- 
petência ou  capacidade  legal,  o  que  não  se  vè  nem  da  Consti- 
tuição, nem  de  alguma  outra  lei  existente. 

E  si  crear  competências  ou  presumil-as  não  é  íuncçâo  le- 
gitima do  Poder  Judiciário,  menos  o  será,  a  meu  ver,  o  reconhe- 
cimento de  quaesquer  restricções  da  liberdade  individual  não  au- 
torisadas  por  lei,  em  um  regimen  politico  em  cuja  Constituição  . 
vê-se  express^  a  promessa  solemne  (art.  72)  denue  a  brazileiros 
e  estrangeiros  residentes  no  paiz  será  garantida  a.  inviolabili- 
dade dos  direitos  concernentes  á  liberdade  e  à  segurança  indi- 
vidual. 

Attenuados  muito  embora ))ela  pureza  de  seus  motivos  ou 
justificados  mesmo  no  ponto  de  vista  dos  interesses  da  ordem 
publica,  o  arbítrio  e  a  violência  nunca  deixam  de  ser  taes  di- 
ante da  inflexibilidade  da  lei  e  da  dos  seus  executores. 

E  como  si  já  não  íosse  grande  de  mais  o  arbítrio  de  pren- 
der e  deportar  ou  de  prender  para  deportar,  veiu  a  elle  juntar-se, 
na  espécie,  o  de  deixar-se  o  paciente  preso  por  tempo  indeter- 
minado, até  que  se  julgue  chegado  o  aia  do  seu  embarque  for- 
çado; podendo  tal  prisão  prolongar-se  indefinidamente^  sem  que 
para  facto  de  tamanha  gravidade  reste  ainda  a  esperança  de  um 
correctivo  por  parte  do  Poder  Judiciário,  desde  -que  este,  pelo 
órgão  do  Supremo  Tribunal,  acaba  de  declarar-se  incompetente 
para  conhecer  do  assumpto. 

José Hygino,  vencido.  Votei  pela  ordem  de  Soltura:  1% 
porque,  residindo  o  paciente  no  Brazil  ao  tempo  da  pro- 
clamação da  Republica  e  também  ao  tempo  ^  da  promulgação 
da  Constituição,  presurae-se  ser  cidadão  brazifeiro  nos  termos 
do  art.  69  §4**  da  Constituição,  e  do  art.  1*  do  decreto  n.  58 
A  de  14  de  Dezembro  de  1889,  uma  vez  que  a  autoridade  po- 
licial não  exhibiu  prova  em  contrario,  a  qual  somente  podia  ser 
a  declaração  opportunamente  feita  pelo  paciente  perante  a  Inten- 
dência Municipal,  o  agente  consular,  etc.,  de  que  queria  con- 
servar a  sua  nacionalidade  de  origem;  2®,  porque,  ainda  pre- 
suppondo  que  o  paciente  seja  estrangeiro,  o  governo  não  pôde 
deportal-o  administrativa^^ente. 

A  questão  de  saber  si  o  Poder  Executivo  tem    o  direito  de 
deportar  estrangeiros  não  se  resolve  pela  simples   consideração 
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de  que  tal  direito  é  inherente  á  soberania.  Esta  n8o  é  omnipo* 
tencia  politica,  o  absolutismo  (lo  Estado  e  muito  menos  da  ad* 
ministraçào ;  tem  os  limites  que  a  si  mesmo  impoz  na  carta  con- 
stitucional. 

S*»í?ando  »  art.  f'5  §  2®  <la  Constituição,  a  União  —  e  por 
consequência  os  oígáos  da  Uniào  —  nào  tem  outros  poderes  sinâo 
aqoelles  que  lhe  sâo  conferid»  s  por  clausulas  expressas,  ou  que 
implicitamente  decorn^m  dns  ciaiisnlas  í*xr'resvsas.  E'  pois  em  lace 
dessab  clausulas  qu*  a  qutísia..  d»  vf  ^ev  si»lvidtí,  ♦'  nào  por  consi- 
derações abstractas  (iu  meran)  nte  theoricas  sobre  a  extensão  da 
soberania  e  os  direitos  qut^  Ihí^  s.lo  nu  nâo  inherentes. 

A  doutfina  de  alguns  publicistas  franceze^í,  segundo  a  qual 
as  mesures  de  hauie  police  tomadas  pelo  eroverno,  embora  não 
autonsadas  por  M,  escapam  á  censura  dos  tribunaes  judiciários 
ou  administrativos   (Ancoc.  conférences-  ncr  VadministraUon^ 
1,38;  Ducroc.  Cours  de  droii  administratif,  n.  194),  nada  tem 
de  commum  com  o  nosso  direito  c(»n^tttucional.  A  Constituição  é 
inviolável  e  está  sob  a  >íuarda  da  justít^a  federal,  a  quem  incumbe 
o  dever,  (guando  sua  jurisdição  è  retrularmente  provocada ^ —  de 
negar  efleitos  juridicos  aos  actos  administrativos  e  ainda  às  leis 
ordinárias  que  forem  incompatíveis  com  a  lei  fundamental.  Neste 
systema  não  ha  logar  para  o  bill  de  indemnidade  ou  para  medi- 
das de  salvação  publica,  além  daquellas  que  a  Constituição  ex- 
plicita ou  implicitamente  autorisa. 

Posta  assim  a  questão  no  terreno  constitucional,  a  solução 
nio  me  parece  duvidosa .  • 

A  Constituição  (art.  48  §  14)  investe  o  Poder  Executivo  da 
attribuiçáo  de  manter  as  relações  com  os  Estados  estrangei- 
roSj  e  é  esta  a  attribuiçáo  executiva  que  entende  com  a  matéria 
de  que  se  trata.  Da  generalidade  desta  clausula  constitucional  se 
pôde  inferir  que  o  Presidente  da  Republica  tenha  o  poder  discri- 
cionário de  deportar  estrangeiros  residentes  no  paiz?. 

Evidentemente  nào ;  um  tal  arbítrio  é  inconciliável  com  o 
preceito  do  art.  72  da  Gonstíluiçáo,  qte  assegura  a  brazileiros  e  a 
estrangeiros  residentes  no  paiz  a  inviolabilidade  dos  direitos  con- 
cernentes á  liberdade,  á  segurança  individual  e  á  propriedade 
nos  termos  ahi  estabelecidos.  Entre  as  garantias  liberalisadas  a 
esses  direitos  figura  a  que  consagra  o  §  l""  do  mesmo  artigo  assim 
concebido : 

€  Ninguém  pôde  ser  obrigado  a  fazer  ou  deixar  de  fazer  al- 
huma  cousa  sinào  em  virtude  de  lei>. 

Importa  isto  dizer  que  a  liberdade  individual  do  brazileiro  e 
do  estrangeiro  residente  no  paiz  soílre  somente  aquelles  limites 
que  a  lei  tem  estabelecido.  Ora,  a  deportação  do  estrangeiro  (|ue 
reside  no  território  nacional  é  uma  das  maiores  e  das  mais  vio* 
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lentas  restricçoes  ft  suà  liberdade  individual,  e  por  consequência 
8Ô  pôde  ser  licita  e  consfitucicnnl,  em  tanto  quanto  se  conforme 
C(  OQ  as  normas  legae; . 

Si  este  raciocinio  é  correcto,  segue-se  que  somente  nestas 
duas  hypotbeses  pôde  ser  decretada  a  deportação  do  estran* 
geiro : 

a)  em  virtude  de  lei  que  tenha  determinado  os  casos  em  que 
t  permittida  a  deponação  e  as  formas  a  observar  na  decretação 
dt'  tal  medida ; 

b)  em  virtude  dt  tratados  internacionaes  que  provejam  e  re- 
gulamentem a  deportação  de  súbditos  das  potencias  estrangeiras 
contractantes,  porquanto  os  tratado^  internacionaes  são  também 
leii  do  paiZf  sob  o  regimen  da  vigente  Constituição  (art,  48 
§  16),  sendo  celebrados-  sempre  ad  referendum  do  Congresso, 
offerecem  as  mesmas  garantias  da  lei. 

Na  doutrina  dos  escriptores  de  direito  internacional  nada  se 
encontra  em  contrario  a  estas  conduzes.  E'  certo  que  o  estran- 
geiro k  um  hospede  e  que  só  o  nacional  tem,  em  face  do  Estado, 
o  direito  positivo  de  habitar  no  território  do  seu  paiz,  mas  nenhum 
publicista  conclue  dahi  que  a  liberdade  e  a  proprií^dáde  do  estran- 
geiro tenham  por  única  medida  o  puro  arbítrio  dn  administração 
ou  que  não  gozem  ou  que  não  devarn  gozar  da  protecção  das  leis. 
Desde  muito  é  bem  diverso  o  espirito,  o  ponto  de  vista  do  direito 
clril  e  do  direito  publico  das  nações  cultas. 

E'  também  verdade  qne  os  governos  dessas  nações  tôm  a 
faculdade  áe  deportar  estrangeiros,  o  as  essa  faculdade  não  é  um 
puder  soluius  ex  legibus,  e  sim  r*  j^^rado  pelas  leis.  A  Ingla- 
terra tem  o  seu  Alien-Act  d^  1848;  a  Hullanda  a  lei  de  13  de 
Agostc  de  1847 ;  a  Bélgica  as  leis  de  7  de  Julho  de  1865, 17  de 
Julho  de  1871,  15  de  Março  e  2  de  Junho  de  1874  e  2  de  Julho 
de  1880;  a  França  as  leis  de  21  do  Abril  de  1832,  Ide  Maio  de 
1834,  24  de  Julho  de  1839.  13  de  Dezembro  de  1848,  24  de  De- 
zembro de  1849  e  o  art.  292  do  codi^^o  penal;  a  Hespanha  a  lei  de 
1852;  a  Dinamarca  a  lei  de«15  de  Maio  de  1875  ;  a  Itália  o  Có- 
digo penal  e  a  lei  de  ^egurança  puMica,  etc. 

Essas  leis  distinguem  a  depoi  tacão  judiciaria  e  a  adminis- 
trativa; neste  ultimo  caso  geralmente  exigem  um  decreto  moti- 
vado do  chefe  do  Estado;  e  a  faculdade  de  deportar  é  notavel- 
mente limitada,  quando  o  estrangeiro  tem  permissão  de  residir 
no  paiz  ou  de  facto  nelle  tem  residido  durante  um  certo  numero 
de  annos. 

Entre  nós  vigoram  o  art.  400.  paragrapho  único  do  Código 
Penal  (deportação  por  sentença  jm lidaria  quando  o  estrangeiro 
reincide  no  crime  de  vagabundagem)  e  o  art.  5.»  da  lei  de  4  de 
Igoato  de  1876  (deportação  de  estrangeiro  que,  tendo  perpetrada 
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em  paíz  estrangeiro  certos  crimes,  contra  braaileíro,  vier  poste- 
riormente ao  Brazil). 

Nâo  havendo  tratado  sobre  a  deportação  de  súbditos  portu- 
gnezes,  não  tendo  sido  o  paciente  condemnado  nos  termos  do 
art.  400  do  Código  Penal,  nem  estando  comprehendido  no  art.  5* 
da  lei  de  24  de  Agosto  de  1875.  a  sua  deportação  por  acto  dis- 
cricionário da  administração  é  offensiva  do  art.  72  §  !•  da  Con- 
stituição. 

^arracíaí.— Vencido — Emquanto  não  houver  lei  que  au- 
toríse  o  governo  a  deportar  estrangeiros,  penso  que  a  deporta- 
ção por  simples  medida  administrativa  é  um  acto  contrario  á 
Constituição,  qile  de  um  lado  define  limitativamente  as  attribui- 
çõesdo  Poder  Executivo,  entre  as  quaes  não  está  a  de  quese  trata^ 
e  de  outro  assegura  a  nacionaes  e  estrangeiros  no  mesmo  pé  de 
igualdade,    a  inviolabilidade  dos  direitos  individuaes. 

Não  contesto  que  o  Estado  possa  no  exercicio  de  sua  so- 
berania expulsar  dò  território  nacional  os  estrangeiros,  que  se 
tomem  perigosos  á  ordem  publica;  mas  é  o  Estado  e  não  o  Po- 
der Executivo,  como,  evocando  theorias  esquecidas,  a£Birma  o 
accórdão. 

Em  todos  os  povos  regidos  livremente  ha  leis  que  confe- 
rem esta  attribuição  ao  governo,  mas  estabelecem  ais  condições 
e  os  limites  do  seu  exercicio,  e  garantem  a  fiscalisação  salutar 
dos  seus  tribunaeá  (Thonissen.Co/wí.  Belg. — ylnn.,art.  128).  As- 
sim na  França  a  lei  de  3  de  Dezembro  de  1849,  na  Bélgica  a  de 
17  de  Junho  de  1871,  na  Dinamarca  a  de  15  de  Maio  de  1875^ 
na  Hespanha  a  de  Junho  de  1852,  na  Hollauda  a  de  13  de  Agosto 
de  1847,  na  Itália  a  de  30  de  Junho  de  1889;  e  na  Grécia,  jus- 
tamente por  lalta  de  lei  especial,  diz  o  publicista  grego  Contos- 
taulos  (de  jure  expellendt  pere/rinos),  o  governo  tem -se  visto  na 
impossibilidade  de  expulsar  os  estrangeiros  perigosos,  que  aliás 
infestam  o  paiz. 

E'  sabido  como  na  Inglaterra  é  indispensável  uma  lei  de 
suspensão  temporária  de  garantias  para  os  estrangeiros,  à  se* 
melhança  do  que  é  exigido  para  a  suspensão  do  hdbêos-corms,  e 
como,tindo  o  prazo  concedido,  éo  governo  obrigado  a  solicitar 
ao  parlamento  um  hill  de  indemnidade  (Bicei,  Law  of  the  Canst. 

Sag.  337).  E'  também  conhecida  a  lei  americana  de  25  de  Junho 
e  1798  (alien  hw),  e  qu<%  apezar  de  revogada  ha  mnito, 
Walker  ainda  a  reputa  uma  n»doa  na  legislaçSo  de  sua  pátria 
{a  estanding  topic  of  opprobrium). 

Estas  leis  de  tantos  povos  cultos  e  regidos  por  instituições 
livres  provam  assaz  que  para  o  exercicio  de  um  poder  tio  extra- 
ordinário, não  bastam,  como  ^iz  o  accórdão.  os  preceitos  geraes^ 
vagos  e  indefinidos  do  direito  internacional^  controvertidos  mira 
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òs  próprios  escriptores  em  mais  de  um  ponto  e  justamente  no 
que  diz  respeito  à  expulsão  de  estrangeiros  (Fiore,  Dir.  Pen. 
Int.  §  87;  Phillimore, /ní^rw,  Law?  365 ;  Woosley,  I/rf^r». 
iat^pag.  94.) 

Continuo,  portamto,  a  pensar  que,  emquanto  não  honrer 
lei,  que  conceda  ao  executivo  este  formidável  poder  em  tempo  de 
paz,  a  deportação  por  simples  medida  de  administração,  isto  é, 
Tpor  puro  arhitrio politico,  ó  um  acto  inconstitucional  e  um  pe- 
rigo para  as  boas  relações  internacíonaes. 

Ferreira  de  Rezende  —  Paraautorisar  o  meu  voto  não  posso 
prescindir  da  seguinte  citação.  Si  applicada  uma  lei  positiva  a  um 
caso,  que  esta  parece  comprehender,  resulta  uma  consequência, 
queoflendea  intenção  do  legislador,  tal  lei  nãodeveestender-sea 
semelhante  cas ).  Et  simaxime  verba  legis  hunc  habeant  iníellectumf 
íamen  mens  legiúaioris  aliud  iruU,  L.  13,  §  2*,  í.  I.  De  excusai. 
tut.  (Oandidr»  Mendes  de  Almeida,  Auxiliar  JuHdico — Tbeoria 
da  interpretação  das  leis  por  Di)mat). 

A  objecção  mais  forte  que  existe  entre  nós  contra  a  depor- 
tação dos  estrangeiros,  é  o  art.  72  §  10.  da  Const.  —  que  lanto 
aos  nacionaes  como  aos  estrangeiros  outorgou  o  direito  de,  em 
tempo  de  paz,  entrar  e  sahir  da  Rr'publica,  quando  e  como  lhes 
'convier. 

Dando  tão  liberalmente  aos  estrangeiros  todas  as  garan- 
i^ias  que  nesse  artigo  concedeu  aos  brazileiros  a  nossa  Consti- 
tuição, ben»  ou  mal,  nãj  duvidou  de  levar  .)  sua  generosidade  ao 
ponto  de  commetter  uma  das  mais  siagiilareá  injustiças  —  a  de 
tornar  em  o  nosso  paiz  mui'o  mellur  a  posiçá»  do  estrangeiro 
do  que  a  do  nacional,  q.ieteri,a  de  c^m  elle  partilhar  todas  as 
suas  garantias  ,  tntretanto  que  não  teria  em  compensação  de 
com  elle  partilhar  todos  os  seus  ónus. 

Si,  porém,    uma  tão  descomraunal  generosidade  pôde  ter  ' 
sido  imprudente  e  injusta,  òauito  peior    seria,  si   porventura',    se 
interpretando  litteralmente  aquelle  §  10  do  referido  art.  72,  se 
lhe  não  dessem  certas  limitações  que  impõem  os  princípios  do  di- 
reito internacional  e  até  mesmo  certas  considerações    politicas. 

Pois  que,  si,  interpretado  aquelle  paragrapho  litteralmente, 
a  elle  se  tivesse  de  dar,  como  não  se  poderia  deixar  de  dar,  o 
sentido  absoluto  que  parece  ter,  a  consequência  seria  que,  dando 
assim  a  nossa  Constituição  aos  estrangeiros  o  que  os  estran- 
geiros não  nos  dão,  ella  privaria  o  nosso  governo  de  uma  facul- 
dade, da  qual  em  tempo  nenhum,  note-se  bem,  houve  povo  que 
se  despojasse. 

Só  por  si,  seria  isto  impolitiço. 

Em  nosso  caso,  torna-se  inépcia,  o  que  não  se  preoume 
na  lei. 
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Inépcia,  porém,  porque  ?  Porque  desde  os  seus  começos,  a 
America,  eesjccialuiente  o  Brazil,  sempre  Foi,  e  mais  do  que 
nunca  continua  a  ser,  um  verdadeiro  receptaculado  qne  ha  de 
peior  e  de  mais  deletério  entre  os  estrangeiros;  e  bem  inepto  se- 
ria o  povo,  que  em  vez  de  o  robustecer,  arraiasse  o  melhor  dos 
seus  diques  contra  a  invasSo  dos  mãos. 

•  E  tâo  certo  é  isto,  qne  de  todõs  osimpugnadores  da  depor- 
tação um  só  nào  lia  que  de  muito  boa  vuntade  a  nâo  admitta 
havendo  lei.  Mas.  si  como  todosessesimpu^i^nadores  [uetendera, 
o  principio  daquolle  §  10  nàOf>óde  sor  m.Hliíicado  pelo  direito  in- 
ternacional c  pilo  nóiíso  antigo  direito  cosi  iimeiro,  também  o  não 
pôde  ser  por  lei;  1^. ^porque,  sendo  absoíulo  o  principio,  incons- 
♦  titucional  seria  a  lei  que  o  violasse;  e  2'\  porque,  e  para  isso 
muito  chamo  a  attençào,  a  deportação  de  um  estrangeiro  equi- 
vale ao  banimento,a  Constituição  aboliu  ohnnimenfo,  e  si  o  es- 
trangeiro íosse  igual  ao  brazileiro,  desde  que  aqui  puzesse  o  pé, 
ninguém  o  poderia  por  para  fora. 

Ora,  além  de  que  nunca  a  nossa  indule  nacional  se  inclinou 
para  o  cosmopolitismo,  basta  apenas  dizer  que  nem  aos  próprios 
cidadà'^  naturalisados  quiz  a  nossa  Constituição  conceder  todos 
os  direitos  do  nato,  para  se  Vc^r  que  não  íoi,  riem  poderia  ser,  o 
seu  espirito  igualar  o  estrangeiro  ao  brazileiro.  E,  pois.  subor- 
dinand)  ao  espirito  que  vivifica  a  lettra  que  mata,  não  duvidei 
de  denegar  o  habeas- corpus. 

Macedo  Soares,  vencido  de  accordo  com  os  votos  dos  Srs. 
ministros  Amphilophio,  Josò  Hygino  e  Barradas,  com  a  se- 
guinte limitação  quanto  ao  voto  do  segundo:— O  estrangeiro  no 
Brazil  não  è  hospede,  a  quem  não  conqiit.a,  corap  ao  nacional, 
o  direito  positivo  de  habitar  no  paiz  que  escolheu  para  viver. 

Ao  contrario,  ê  esse  um  direito  que,  com  todos  os  consicta- 
rios,  outorga-lhe  a  Constituição,  art.  72  §§  2^  10,  11,  14,  22 
24  e  outros,  que  asseguram  direitos  e  garantias  individmeSy  não 
só  aos  naciímaes,  como  aos  estrangeinis,  nãg  somente  aos  cida- 
dãos, como  e  expressamente  a  (odus  os  xndividuos  residentes  no 
território  da  Republica,  brazileiros  e  estrangeiros^  diz  o  citado 
artigo.  Nisto,  a  GonstituiçSo  republicana  foi  além  da  imperial, 
que,  no  art.  179,  só  aos  cidadãos  brazileiros  garantia  a  inviola- 
bilidade dos  direitos  civis  e  politicos  qiíetem  porbasea  liberdade, 
a  segurança  individual  e  a  propriedade. 

Fui  presente,  Bardk>  de  Sobral. 
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Ao/úf. —  O  Sp.  Ministro  Aquino  e  Castro,  fundamentando  o 
seu  voto,  como  relator  do  feito,  tez,  entre  outras,  as  seguintes 
considerações  : 

A  questão  de  que  se  trata,  posto  que  da  maior  impor- 
tância, porque  entende  como  o  uso  de  direitos  garantidos  pela 
Constituição  Federai  tanto  aos  nacionaes  como  aos  estran- 
^^^eiros  indistinctamente(art.72),  parece  ser  de  facil  soluçãê  n'este 
momento .  porquanto  já  foi  largamente  discutida  e  julgada  por 
«rntença  doeste  mesmo  Tribunal,  em  data  de  6  de  Juiho  do  anno 
paiisado,  no  processo  de  habeas-corpus  n.  322.  {Díreiío,  vol.  58, 
l>ag.  531). 

Foi  então  resolvido,  por  maioria  de  votos,  que  não  tem  logar^ 
a  soliura  por  habeas-corpus  quando   o  paciente  estrangeiro  é 
preso  para  ser  deportado  por  ordem  do  governo. 

Pareceria,  portanto,  escusada  a  reproducção  dos  argmentos 
então  produzidos  pró  e  contra  a  sentença  proferida,  senão  fosse 
a  especial  atlenção  que  ainda  hoje  ella  desperta,  por  se  tratar 
de  assumpto  grave  e  controvertido,  como  consta  da  mesma  sen- 
tença. 

Antes  de  entrar  na  matéria  principal  convirá  examinar  uma 
qiiestáo  preliminar  que  aqui  se  levanta :  è  o  recorrente  estran- 
geiro, e  por  tanto  sujeito  ájpedida  extraordinária  da  deportaição, 
ou  é  brazileiro  naturalisado,  como  agora  allega  em  suas  razões? 

Acredito  que  desta  evasiva  só  tenha  lançado  mão  o  recor- 
rente á  ultima  hora,  como  recurso  extremo  do  defeza,  [wrque 
tendo  nascido  em  Portugal,  como  estrangeiro  foi  sempre  consi- 
derado pela  policia  e  pela  justiça,  perante  as  quaes  teve  de  por, 
muitas  vezos  responder  pelos  actos  de  sua  vida  irregular  e  eri- 
minosa,  como  está  provado  noà  autos;  nunca  negou  a  sua  nacio- 
nalidade em  juizo,  e  como  estrangeiro  foi  já  deportado  em  1892, 
com  sciencia  e  acquiescencia  do  respectivo  cônsul,  que  nenhuma 
reclamação  oppoz  ã  essa  providencia  de  policia  administrativa. 

Agora  diz  o  recorrente  ser  brazileiro  por  virtude  do  art.  69 
§  4^  da  Constituição  ;  ser-lhe-hia  fácil  dar  prova  dessa  affii-ma- 
cáo;  não  o  fez,  e  antes  foi  ella  contrariada  pela  policia  e  pele 
governo,  que  nas  informações  prestadas  e  no  acto  official  junto 
ao  processo  declaram  ser  o  recorrente  portuguez. 

A  obrigação  da  prova  incumbe  sempre  áquelle  que  era 
juizo  aCQrma  o  lacto  de  que  pretende  deduzir  direito  {L.  22  D.  de 

Írobai.  Incumbif  probafio  qui  diciíy  no?}  qui  negaf.  Ord.  Liv.  3^, 
'it.  53  §  10;  Pereira  e  Souza,  Proc.  civil  §  195).  Não  ha  aqixi 
ppesumpção  de  direito  cujo  elleito  seja  remover  para  a  pírte 
<  ontraria  o  ónus  da  prova.  O  que  ha  é  aHegação  de  um  facto  con- 
testado e  dependente  de  prova. 
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Brevalecem,  portanto,  em  contrario  i  IflBpmacjão  do  recor-^ 
rente,  as  suas  próprias  declarações  perante  as  autoridades  e 
íunccionarios  policiaes,  quando  por  16  vezes  teve  de  ser  por  di- 
versos motivos  recolhido  à  prisão. 

Isto  quanto  á  preliminar;  quanto  á  questão  principal,  ha  o 
seguinte : 

Jamais  se  contestou  ao  governo,  como  representante  de  um 
poder  politico  constituído  pela  nação,  a  faculdade  de  deportar 
estrangeiros  que,  no  seu  entender,  ameaçam  ou  corapromettem 
a  êrdem,  a  segurança  e  a  tranauiliidade  do  paiz.  Firraou-se  para 
isso  cm  toJo  tempo  a  autoridade  administrativa^  náo  em  dispo- 
sifio.e.xpressa  de  lei  especial,  que  nunca  houve,  mas  no  principio 
de  incontestável  autoridade,  emanada  do  direito  de  .soberania 
nacional,  e  de  que  usa  como  poder  publico,  encarregado  ospe- 
cialmente  de  velar  e  assegurar  pelos  meios  que  tem  por  conve- 
nientes, o  bem  ser  geral,  a  ordem  e  a  tranquillijade  publica  a  seu 
cargo.  O  poder  executivo,  diz  Pimenta  Bueno,  Dir.  PuhL  Bva- 
zil.j  é  o  defensor  dos  direitos  e  interess\3s  nublicos ;  defensor  a<é 
certo  ponto  discricionário  ;  seus  agentes  sao  moveis  ;  seu  proces- 
so expeditivo  e  sem  formas  necessárias  ou  garantias  efflcazcs. 
Como  agente  da  deliberação  e  impulsão,  como  guarda  da  segu- 
rança interna  e  externa  e  director  da  alta  administração  do  Es- 
tado, sua  missão  é  muito  elevada*  ampla;  ê  quasi  indefinweL 

Se  lhe  corre  o  dever  do  zelar  e  manter  todos  os  interesses 
sociaes,  que  lhe  são  confiados  em  bem.  da  união,  ò  precist  que  se 
lhe  facilitem  os  meios  de  que  ha  mister  para  que  possa  attingir 
o  seu  Hm. 

No  conflicto  entre  o  interesse  publico  e  o  interesse  pe^oal, 
tem  este  de  ceder  necessariamente  a  razão  do  bem  geral.  Assim, 
nem  obsta  o  «|ue  sobre  a  inviolabilidade  dos  direitos  individuaes 
está  disposto  no  art.  72  da  Constituição  em  vigor;  purvpie  a 
garantia  ahi  coasagrada,  no  q^ie  respeita  á  liberdade,  esta  defi- 
nida nos  diversos  §§  desse  mesmo  art.,  que  se  refere  a  eas^s 
regulados  por  leÍ6  orgânicas  e  espeeites,  ficando  sempre  salvo  o 
caso  de  máximo  interesse  social,  reservado  á  apreciação  e  deli- 
beração da  autoridade  administrativa  encarregada  da  direcção 
politica  do  Estado . 

A  distincçlo  que  entre  Estado  e  Governo  fazem  aquelles 
que  só  reconhecem  a  competência  do  primeiro  para  exercer  a 
faculdade  de  deportar,  que  denegam  ao  segundo,  não  tem  as- 
sento na  doutrina  de  direito  publico  pelo  qual  se  rege  a  ma- 
téria. 

O  Estado  é  a  sociedade  considerada  como  individualidade 
politica  independente;  ê  a  abstracção,  diz  Garnier  Pagès,  Dict. 
Polit,,  o  ideal,  a  pessoa  politica;  o  governo  é  o  movei  que  poe 
em  acçSo  a  lei  fundamental  que  rege  o  corpo  politico ;  a  luncçSo, 
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o  fim  dô  Governo  é  applicar  em  vantagem  do  bem  publico  essa 
lei  ou  pacto  original  que  é  a  expressão  legitima  e  real  das 
necessidades  de  todos,  da  vontade  de  todos. 

Por  si  nâo  pjde,  [k>ís,  o  Estado  exercer  a  acção  que  é  só 
própria  do  poder  politico  que,  ci  mo  delegc#do  da  sociedade,  di- 
rige a  marcha  da  ailmínstracào  publica. 

Ou  nâo  tem  o  Esta  lo  a  íaculdade  que  se^preíenle  contestar, 
ou  tem-n'a,  e  só  pode  spp  exf^rcida  pelo  Governo,  que  representa 
um  dos  poJeroâ  políticos  eonstiluidos  [»ela  nação,  cora  o  encargo 
especial  de  prover  sobro  a  ordem  e  a  segurança  publica. 

Já  assim  se  entoíuJia  no  regimen  dalCanslituição  de  1824, 
que  igualmente  garanlii  a  qualquer  o  direito  de  conservar-se 
ou  «aliir  do  império  como  lhe  conviesse,  levando  comsigo  os  seus 
bens,  guardados  os  regulamentos  poli  jiaes  ;  e  certo  que  sob  esse 
regimen  nào  se  respeitava  aienos  a  liberdade  e  os  direitos  indivi- 
daaes  d»)  qne  hoje,  pelas  instituições  de  novo  adoptadas.  E'  sa- 
,  bido  que  por  números  !S  Actos  oíficiaes  fui  pelo  governo  em  di- 
yt-jrsas  datas  declarado,  sem  contestação  ou  reclamação  na  pra- 
tica muitiis  vezes  observada,  que  o  mesni)  (}  »verno  estava  na 
firme  resolução  de,  qua'i>lo  necessário  praticar  aoerca  dos  estran-  . 
geiros  turbulentos,  desordeiros  ou  envulvi.Jos  em  que3t'H'S  e  ne- 
gócios políticos  do  pixiz,  o  mesmo  que  praticavauí  os  Governos 
livres  da  Europa  e  da  Auiíricaa  respeito  dos  estrangeiros  cuja 
l^esidencia  nos  seus  paizes  se  tornava  perigosa  ou  inconveiú- 
ente. 

São  os  termos  em  que  se  exprime  o  Aviso  n.  G59  de  4  de 
Novembro  á^  1833,  sen  lo  ainda,  pelo  de  n.  52  de  4  de  Fevereiro 
de  1834,  de  novu  declai  <ido  tjue  ao  (íoverno  cabe  a  faculdade  de 
fazer  sahir  estraní2:eiros  para  fora  do  império,  faculdade  de  que 
já  u>íava  desde  o  tem[»o  «'íii  que  foi  exf»í^dido  o  Aviso  n.  2  de  3  de 
tJaneiru'de  1S2Í  e  de  (jue  c  'ntinnou  a  usar,  sem  reclamação  nem 
protestos  no  inl«TÍor  ci  n«>  exterior,  s^Mupre  no  interesse  da 
"  causa  publica,  e  cm  a  pr  nJ-iuia  reqn»^rida  vm  caso  de  tanta  gra- 
vidade. 

A  Seeeao  de  Jusli-  i  do  Conselho  d'Estado  por  miis  de  uma 
vez  con^nlíada  a  respi-.tu  [»r(Uiiineiou-se  claramente  pela  compe- 
tência (lo  Goveí^no  par';:  o  a<  jo  de  que  se  trata. 

Aiíula  na  con.MiU  .  tio  'JS  de  Outubro)  de  1880,  assignada 
pelos  (M)!)solluMjM»s  \ÍM''nid.'  (ie  Ja,i;uary,  visconde  de  Abaete  c 
Andróide  Pinlo;.íoi  ree.'  ilioi  Ma  a  íaculdade  que  tem  o  Governo 
deex|)ulsar  o  estrar^geiro,  não  corno  raeio  ordinário  e  repressivo 
de  dèlictos  communs,  mas  ct^nio  medida  extraordinária,  reservada 
•  para  casos  excepcionaes  e  [lor  motivo  de  ordem  publica  e  segu- 
rança do  Estado.  E'  uin  principio  de  Direito  infernaeional  geral- 
mente acceito,  e  íirmado  no  direito  e  poder  soberano  da  nação. 
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O  direito  de  deportar,  como  ahi  se  diz,  só  encontra  reatricçâo  n^ 
fexto  formal  dos  tratados,  havendo. 

No  Senado,  em  sessão  de  15  de  Abril  de  1875,  discutindo- 
se  o  facto  de  uma  deportação  de  súbditos  estrangeiras  pouco  antes 
ordenada  pelo  Governo,  foi  pelo  senador  Cândido  Mehdea  decla- 
rado que  o  estrangeiro  que  procura  conflagrar  o  paiz  pode  ser 
deportado  pelo  Governo  como  medida  extraordinária,  reservada 
para  casos  ej^peciaes.  Firmava  o  orador  e  jurisa>n«ulto  a  compe- 
tência do  Governj  na  disposição  ds  art.  1Ò2  §  15  da  Constitui- 
ção, —  enumerando  entre  as  attribiiiçí^^s  do  poder  executivo  a 
de  a  prover  a  tudo  o  que  fòr  concernente  á  segurança  interna  e 
externa  do  Estado  » ;  e,  reconhecendo  não  haver  lei  especial 
sobre  a  matéria,  entendia  qne,  na  falta,  devia  ser  esta  regalada 
pela  doutrina  do  Aviso  de  12  de  Janeiro  de  1854,  não  pnblicado 
nas  collecções,  mas  transcripto  om  sua  integra  no  discurso  então 
proferido,  e  pelo  qual  se  fez  conhecida  a  autorisada  opinião  do 
illustrado  Ministro  Nabuco  de  Araújo  : 

«  Não  convém  empregar  este  meio  oi»dinariamente,  diz  o 
Aviso,  senão  em  casos  extraordinários  e  por  motivos  de  ordem 
publica,  ou  que  podem  affectal-a. » 

Na  mesma  discussão,  outro  orador  igualmente  versado  no 
conhecimento  do  direito  e  praticas  constitucionaes,  o  magistrado 
Figueira  de  Mello,  pouco  antes  havia  dito  que  era  negocio  de 
simples  administração  a  expulsão  de  um  estrangeiro;  era  negocio 

Íuasi  internacional,  e  o  Governo,  segundo  todos  os  principíos  de 
'ireito  internacional,  de  justiça  e  de  equidade  é  quem  deve  tomar 
a  si  este  assumpto  e  deliberar  sobre  elle  conforme  pedirem  os 
interesses  públicos. 

Nem  de  outro  modo  pensaram  os  Ministros  que,  entre  nós, 
em  diversas  épocas,  dirigiram  os  negócios  do  Estado,  ou  os  es- 
criptores  nacionaes  que  deste  assumpto  se  occu param  em  traba- 
lhos pôr  todos  nós  bem  cunheoidos ;  serão  citados  apenas  os  se- 
guintes : 

No  Rrílatorio  do  Minitjterio  de  Estrangeiros  de  1847  — dizia 
o  Barão  de  Cayríi  :  esta  resoluçião  (sobre  ixtradiçâj  de  crimi- 
nosos que  fogem  ás  justiças  de  seus  paizes)  não  inhibe  entretanto 
que  sejam  expulsos  taes  criminosos  ind^pendeiúe  de  requi- 
sição^ quando  se  tenha  conhecimento  de  seus  crimes. 

No  Relatório  do  Ministério  da  Justiça  de  1839 —  á  pag.  29 : 
na  enumerarão  das  causas  que,  no  entender  do  chefe  de  Policia 
de  enlã©  (Kusebio  de  (Jueiroz)  concorreram  para  diminuição  dos 
crimes,  fui  mencionada  a  deportação  de  alguns  estrangeiros,  «me- 
dida que  o  Governo  sempre  empregou  eom  acerto  e  justiça, 
e  que  livrou  a  cidade  de  alguns  crimes,  que  não  deixariam  de 
commetter,  se  aqtii  ficassem^  etc.» 
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No  Relatório  de  1851  o  mesmo  chefo  de  Polícia,  entío  Mi- 
nistro da  Justiça,  dizia,  tratando  do  trafico  de  Africatos  :  a  nio 
poucos  (traficantes)  notoriamente  complicados  nestas  criminosas 
especulações  tôm  escapado  á  acção  da  .iustiça,  mas,  felizmente  a 
qualidade  de  estrangeiros  tem  habilitado  o  Governo  para 
fazer  sahir  do  Império  alguns,  infundindo  assim  nos  outros 
um  receio  salutar  ». 

No  Relatório  de  1873  dizia  o  Ministro  da  Justiça  :  «  Entre 
as  medidas  indicadas  pelo  chefe  de  Policia  da  corte,  concernentes 
à  segurança  individuai  e  díi  propriedade,  merece  attenção  a  de 
uzar  o  Governo  da  providencia  de  despedir  do  território  do 
Império  o  estrangeiro  vadio,  que  nào  tomar  occupação  bê- 
ndsta  e  útil  de  que  possa  subsistir  ». 

«  A  conveniência  de  deportar-se  um  estrangeiro  nestas  c#n- 
diçoes,  accrescenta  o  ministro,  deve  ser  combinada  cora  outras 
de  elevado  alcance,  e  que  se  prendom  ás  boas  praticas  das 
nações  policiadas  e  até  às  relações  inlernacionaes.» 

No  relatório  de  1883,  sob  a  rubrica  DeporlaçdeSy  diaa  o 
ministre  da  justiça  :  €  W  principio  acceito  de  Direito  internacional 
a  faculdade  que  tem  aualquer  governo  de  fazer  sahir  do  paiz  o 
estiangeiro  que  conspira  contra  os  interesses  de  ordem  publica. 

Não  é  só  a  insufficiencia  ou  pouca  efficacia  da  lei  penal  qut 
pôde  justificar  o  emprego  de  tão  rigorosa  medida ;  ella  também 
entontra  fundamento  na  urgência  de  acautelar  offeitos  que  a 
presenfa  do  estrangeiro  pôde  entreter  ou  agj^ravar,  ainda  mesmo 
sob  a  pressão  de  um  processo  mais  ou  menos  prolongado  c  de 
exilo  ince-rto.  » 

No  relatório  da  insliça  de  1884  — Annexo  G,  lé-se  ainda  o 
seguinte:  < Felizmente  a  expulsão  do  estrangeiro  incommodo  ô 
prinòipio  sustentado  per  toao^  os  publicistas,  e  consagrada  na 
nossa  legislação. 

O  R%!g.  n.  120  de  81  de  Janeir»  de  1842,  nos  arts.  82  à  84, 
contém  disposições  terminantes  sobre  a  espécie.  Ainda  dçpois 
de  estabelecido  no  paiz,  so  as  informações  obtidas  sobre  o  es- 
trangeiro o  tornam  suspeito  ou  perigoso,  os  presidentes  nas 
províncias  e  o  governo  na  corte  podem  orde)iar  a  prompla 
íahida;  art.  84  do  citado  Regul.  » 

No  Relatório  da  Justiça  de  1891  se  le: 

€  O  governo  provisório  da  Republica  francamente  affirmou 
õ  direito  inhereníe  d  soberania  lerrilorial  de  deportar  os  eslran- 

?^eiros  turbulentos  ou  dados  à  praticas  contrarias  aos  bons  cos- 
umes. » 

E  ainda  no  Relatório  do  corrente  anno  se  dá  noticia  de  or- 
dens de  deportação  de  estrangeiros  anarchistas,  expedidas  á  re- 
quisição da^policia  desta^capital.  ^ 


Digitized  by 


Googl( 


—  623  — 

*AgôPa  os  escriptores  nacionaes. 

Pimenta  Bueno — Direiio  Internacional,  n.  172:  «Oes- 
•  trangeiro  não  tera  entrada  no  território  por  direito  próprio,  sim 
por  cwiiessâo  do  governo  deste,  e  sob  a  condição  de  que  não  s^ 
tornará  preindicial  ao  b«m  do  Estado,  Consequentemente  desde 
que  falta  a  seus  deveres,  que  infringe  as  leis,  pôde  ser  expulso^ 
e  o  governo  a  que  elle  pertence  não  tem  direito  á  oppôr-'se. 

N.*  312:  os  estrangeiros  são  súbditos  temporários  sujeitos 
como  os  naturaes  ás  mesmas  leis ;  nem  seria  admissível  a  pre- 
tenção  de  ter  mais  direitos  ou  melhores  condições  do  que  elles. 

A  única  dififerença  qne  pode  dar-se  é  a  àe  preferir  o  go^ 
vemo,  se  assim  convier,  o  expediente  de  sua  expulsão,^  • 

Ribas,  Bir.  AdminisL,  pag.  308  :  «Segimao  os  princípios 
do  Direito  das  gentes  nenhuma  nação  pode  ser  compellida  a  re- 
ceber estrangeiros  no  seu  território,  e  só  os  recebe  quando  julga 
que  a  sua  admissão  nenhum  inconveniente  lhe  pôde  causar.  E', 
pois,  manifesto  que  nma  vez  recebido  o  estrangeiro,  se  a  sua 
presença  puder  occasionar  perigos  para  a  tranquillidade  publica 
ou  quaesquer  outros  males,  embora  sem  a  participação  de  sua 
vontade^  tem  o  governo  o  direito  de  retirar-Ihe  a  permissão  de 
residir  no  paiz. 

Esta  faculdade  de  obrigar  o  estrangeiro,  julgado  perigoso, 
à  ausentar-se  do  território  nacional,  independentemente  de  pro- 
cesso e  condemnação  judiciaria,  é  o  que  se  chama  direito  de 
deportação.  (Port.  de  6  de  Novembro  de  1822  annexa  ao  Av.  2* 
de  14  de  Julho  de  1828,  Port.  1 '  de  5  de  Janeiro  de  1824^  3  de 
Setembro  de  1825,  4  de  Novembro  de  1833  etc. ).» 

Menezes  de  Drummond — Dir.  biiern.  %  29  : 

«Independente  da  extradição^  o  governo  de  uma  nação  pôde 
fazer  sahir  do  seu  território  qualquer  estrangeiro  ahi  re- 
sidente, quando  inspira  receios  ao  próprio  governo,  ou  ao  que  as- 
sim exige». 

Em  nota  cita  o  autor  dive  rsos  actos  officiaes  do  governo 
nesse  sentido,  e  a  opinião  de  escriptores.  estrangeiros,  sobre  a 
^pplícação  desta  medida,  só  empregada  quando  a  conducta  do 
individuo  inspira  inquielaçáo  ou  séria  perturbação  da  ordem 
publica  do  Estado  donde  elle  vem  ou  do  em  que  se  acha  resi- 
dindo. 

Mas,  dir-se-ha,  tudo  iste  deixa  de  ter  applicação  ao  caso 
que  vae  ser  julgado,  porque  refere-se  ao  regimen  político  pas- 
sado^ e  hoje  toda  a  restricção  opposta  ao  livre  go^o  dos  direitos 
ihdividuaes,  que  não  fòr  autorisada  por  lei  expressa  será  uma 
violação  da  Constituição. 

Não  procede  a  objecção :  k  ella  bem  respondem  as  insus- 
peitas e  ja  citadas  palavras  do  ministro  da  justiça  de  1891,  um; 
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dos  mais  esclarecidos  autores  da  Constituição,  e  a  pratica*  con- 
tinuada pelos  ministros  que  lhe  succederão. 

Demais,  como  já  ficou  dito:  tão  garantidos  erão  os 
direitos  individuaes  pela  legislação  anterior  quanto  o  po- 
derão ser  pela  actual.  Se  antes  firmava-se  a  competên- 
cia do  governo  pura  ordenar  a  deportação  no  direito  de  sobera- 
nia, por  virtude  do  qual  nenhum  estrangeiro  f»ò(]e  exigir —  como 
um  direito  —  a  faculdade  de  residir  no  território  era  que  acci- 
dentalmento  se  acha ;  se  legitimava-se  a  ncção  da  autoridade 
administrativa  com  o  direito  imprescrlptivel  que  lhe  assiste  de 
empregar  todos  os  meios  á  seu  ver  necessários  à  bem  da  ordem, 
defesa  e  segurança  geral^  ese  para  tanto  o  autorisava  o  citado 
art.  102  da  Constituição,  hoje  igualmente  se  firmará  a  do  governo 
actual  na  rasão  de  ordem  politica  acima  indicada  e  na  dispo- 
sição constitucional  (art .  35)  que  dá  ao  Congresso  (mas  não  pri- 
vativamente) e  também  ao  Poder  Executivo  a  attribuiçáo  de  ve- 
lar na  guarda  da  Constituição  e  das  leis  a  prov\dencinr  sobre  as 
necessidades  de  caracter  federal,  entre  as  quaes  sem  duvida 
se  incluirá  a  de  assegurar  e  manter  a  ordem  e  a  tranquillidada 
publica  a  seu  cargo.  Este  grande  e  elevado  empenho  é  commum 
a  todos  os  governos,  qualquer  que  seja  a  forma  por  que  tenham 
sido  constituidos.  A  inviolabilidade  dos  direitos  individuaes  ó 
formula  consagrada  em  todas  as  constituições  liberaes ;  mas 
não  se  contestará  que  a  liberdade  é  sempre  limitada  em  sua 
acção  ;  em  relação  aos  individues,  pela  lei  que  determina  o  uso 
desse  direito  ;  em  relação  á  sociedade,  pela  razão  do  bem  geral 
e  conveniências  da  ordem  publica.  Alli  nenhum  arbitrio  ;  aqui 
todo  o  preciso  para  que  se]am  consultados  os  interesses  publipos, 
que  devem  prevalecer  sobre  os  isteressés  privados,  concilian- 
do-se  as  suas  exigências  respectivas,  tanto  quanto  o  comportem 
as  circumstancias  e  as  necessidades  sociaes. 

Tal  é  a  missão  da  administração  ;  para  bem  preenchel-a, 
diz  Vivien,  tem  a  administração  necessidade  de  ar  e  de  es- 
paço ;  a  liberdade  è  a  sna  vida. 

Vejamos  agora  o  que  dizem  alguns  escriptores  estrangeiros 
sobre  esta  faculdade  que  se  quer  hoje  negar  ao  governo,  e 
como  a  respeito  se    tem  pronunciado   os   tribunaes  respectivos. 

Martens — Droit.des  Gens.  §  106  :  ((Sujeito  ás  leise  aos 
tribunaes  do  Estado,  da  mesma  sorte  é  o  estrangeiro  sujeito  a 
todos  oâ  actos  que  o  governo  julgue  necessários  para  prevenir  o 
que,  em  geral^  possa  ser  prejudicial  à  segurança  e  ao  bera  ser 
interior  do  Estado  ;  é  assumpto  de  que  se  occupa  particular- 
mente a  policia». 

Vivien  —  Eiud.  Adm\nist.  p.  I  n.*^  3  :  «compr^bendida  nas 
attrili^mções  do  poder  executivo,  a  administração  está  necessária-. 
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itaenie  sujeita,  como  elle^  á  lei  da  responsabilidade.  A  responsa^ 
bilidade  é  a  única  garantia  appropriada  á  natureza  dos  interes- 
ses que  lhe  Fão  confladfts  e  das  suas  attríbuições.  Estes  inte- 
res^^es  são  essencialmente  variáveis,  moveis,  e  moditícam-se 
incessantemente  /x)m  o  estado  moral  e  material  do  paix.  Entre 
as  attríbuições  da  administração  ha  algumas  que,  são  delia 
inseparáveis;  consistem  de  ordinário  no  emprego  dií  faculda- 
des discricionárias,  ^ue^  não  comportando  senão  regras  mo- 
raes,  das  quaes  a  primeira,  para  não  dizer  a  única,  é  a  utili- 
dade publica,  devem,  comtudo  ficar  sob  a  vigilância  dos  poderes, 
juizes  supremos  dessa  utilidade,  mediante  a  responsabilidade 
legal. » 

Durand  —  Droit  Intem.  Gap.  3  :  «uma  Nação  não  pode 
ser  obrigada  a  conservar  em  séu  território  estrangeiros  que  possam 
comprometter  a  segurança  do  Estado  e  a  manutenção  da  ordem 
publica.  E'  pois  certo  que  um  estado  tem  o  direito  de  fazer  re- 
tirar de  seu  território  os  estrangeiros  que  podem  comprometter 
a  prosperidade  e  a  ordem  publica. 

Mas  quem  pode  ser  juiz  da  opportunidade  desta  expulsãe  ? 
O  poder  admininrativo  ou  o  poder  judiciário  ? 

Este  preservaria  certamente  os  estrangeiros  de  um  grandt 
numero  de  vexames  arbitrários.  Entretanto  não  cremos  que  theo- 
ricamente  possa  ser  elle  chamado  á  representar  um  papel  qual- 
quer na  expulsão  dos  estrangeiros. 

O  poder  judiciário  não  pode  julgar  senão  de  accordo  com 
leis  tormaes  e  uniformas.  Ora,  é  evidente  que  semelhantes  leis 
não  podem  existir ;  o  Estado  expulsa  um  estrangeiro,  quando 
julga  que  as  circumstancias  tornam  essa  medida  necessária ;  é 
sempre  uma  questão  de  opp<rf  unidade  e  de  utilidade  que  elle 
resolve  com  attençâo  á  considerações  de  facto,  á  que  a  política 
em  geral  não  é  extranha.  Em  taes  condições  os  tribunaes  são 
forçosamente  incompetentes ;  e  não  se  deve  vèr  na  expulsão  dos 
estrangeiros  senão  uma  medida  de  alta  policia,  empregada 
pelo  Estado  no  intuito  de  salvaguardar  a  sua  segurança  e  a  sua 
prosperidade,  e  que  6  por  conseguinte  da  alçada  do  poder  encar- 
regado de  velar  pelos  interesses  do  Estado ;  este  poder  é  ,evi- 
dentemente  o  poder  administrativo.» 

Bluntschli— Z)rotí  Intem.,  §  368  e  seguintes: 

«  O  Estado  é  obrigado  á  receber  os  seus  conterrâneos  que 
houverem  sido  expulsos  pelas  autoridades  eãrt^rangeiras  ou  reen- 
viados á  sua  patna. 

Â  expulsão  tem  logar  por  dous  motivos  p^ncipaes :  auando 
o  individuo  não  tem  meios  de  provôr  ás  suas  necessidades,  ou 
quando  ameaça  a  segurança  e  a  ordem  do  Estado  estrangeiro, 
Diu.  Voi.  a  10 
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O  Estaio  tem  o  direito  de  prohibir  a  entrada  do  ^eu  terri- 
tório a  certos  estrangeiros  por  motivos  políticos  ou  judiciários. 

A  exclusão  pôde  ser  motivada  pelo  interesse  da  ordem, 
segurança  ou  bem  publico.  Â  apreciação  destes  motivos  cabe  ao 
Estado  que  tem  o  direito  de  exercer  a  soI)erania  nos  limites  do 
seu  território. 

£'  igualmente  âutorisado  para  expulsar,  porv  motivos  de 
ordem  publica,  os  estrangeiros  que  temporariamente  residem  no 
seu  território. 

O  direito  de  expulsar  os  estrangeiros  não  é  um  direito 
absoluto  do  Estado.  Mas  quasi  por  toda  parte  se  reconhece  no 
Estado  a  faculdade  de  expulsar  os  estrangeiros  por  simples  me- 
dida administrativa^  e  sem  que  as  pessoas  colhidas  por  esta 
medida  possam  recorrer  aos  tribunaes>. 

Félix —  Droit  Intern.  «O  direito  de  expulsar  rezulta  imme- 
diatamente€o  direito  de  soberania,  segundo  o  qual  nenhum  es- 
trangeiro pode  exigir  como—  direito —  a  íaculdade  de  residir  no 
paiz.» 

Feraud  Giraud  —  Droit  Iniem.  «Leis  recentes  asseguram 
ás  autoridades  administrativas  o  direito  de  expulsão  acerca  de 
estrangeiros  que  possam  ser  perigosos  á  ordem  e  á  segurança 
publica. » 

Vincent  e  Penaud — Biction.  de  Droil  Intern.  «  O  direito  de 
expulsar  os  estrangeiros  tem  sido  successivamente  consagrado 
na  França ;  no  direito  moderno  por  diversas  leis  (1).  A  expulsão 
de  um  estrangeiro  iaz  objecto  de  uma  resolução  tomada  pelo 
ministro  do  interior  cu  pelo  prefeito,  segundo  o  caso,  e  ô  noti- 
ficada á  parte  interessada  por  via  administrativa.  Em  certos 
casos  a  expulsão,  tomando  o  caracter  de  medida  geral,  é  orde- 
nada por  decreto.  Uma  circular  do  ministro  do  interior  (1878) 
prescreve  certas  medidas  concernentes  á  transferencia  de  es- 
trangeiros que  devem  ser  expulsos,  afim  de  evitar-se  a  estada 
prolongada  na^  pii>:ò. :,.  So  a  atiloridace  administrativa  tem  o 
puder  4*^  </i.Kiivir  a  ■  xpul.  A  >.  U  acto  peiu  qual  a  expulbãu  é 
pi''>íiUn*!i  lu.t  cuil.a  .  rA  t  >K  a[";;<'ii'u,  (.''.M-^iilut'  iiiua  niedida  de 
fjolfriU  t:  aV  '</'  ■.,  ^m' i.ou  i  j-  ii  ;  ía^  v-  /^s  i..iaiii  Leulad"-^S  i'e- 
' cursos  [Vdvix  c  eo"    ;hv  d'e:j"idu  Je  útcií^-jfs  dtí>ta  urdem j  não 


(1)  Pop  mais  do  ^r.u.  jVe2  se  tratou  de  abiogar  a  lei  de  1849,  xiltima 
reguladora  do  assumpto. 

Na  data  da  publicação  do  Diecionario  (iSHS)  estata  pendente  da  de* 
eisfio  do  senado  um  projecto  do  governo  já  votado  na  camará  dos  deputadoi 
alterando  a  lei  e  dispondo  o  seguinte:  todo  o  estrangeiro  que  compromet- 
tor  a  segurança  do  Estado  poderá  ser  expulso  em  virtude  de  Decreta 
itieataao  emeonselho  de  Ministros. 
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obtiveram  provimento,  decidindo  o  conselho  que  a  ordem  da 
expulsfio  náo  6  susceptível  de  recurso  contencioso,  em  razãa  do 
aen  caracter  de  acto  g(  vernamental. 

Os  tribunaes  ordinários  têm  decidido  que  a  autoridade  ]a- 
didaria  nlo  só  não  p^We  apreciar  a  legalidade  de  um  decreto 
de  expulsão,  mas  não  tem  competência  para  conhecer  em  caso 
algum  de  um  pedido  de  indemnisagão  de  prejaizos,  formulado 
pela  pessoa  contra  quem  foi  ordenada  a  expulsão  que  se  diz  ser 
illegal. » 

Numerosos  julgados  dos  tribunaes  superiores  da  França 
vem  ainda  citados  no  Diccionano,  em  prova  de  que  um  decreto 
de  expulsão  constituo  um  acto  governamental  praticado  pelo 
poder  executivo  no  exerGictú  do  poder  publko;  esse  acto  escapa 
por  sua  natureza  ao  conhecimento  e  apreciaçSo  da  autoridade 
judiciaria,  porque  de  outro  modo  seria  postergado  o  principio  da 
separação  dos  poderes. 

O  governo,  diz  o  professor  Labbé.  que  expulsa  o  estrangeiro 
nos  limites  dos  seus  poderes  procede  de  um  modo  discricionário; 
não  está  por  issa  sujeito  senão  á  uma  simples  responsabilidade 
politica;  mas  deve  ser  responsável  perante  os  tribunaes  se  por 
vwtura  ultrapassa  os  limites  legaes  de  sqas  attribuições, 


Em  concIusSo:  nSo  ha  entre  nós,  como  na  França  t)u  na 
Bélgica,  lei  que  regule  o  'modo  pratico  de  se  fazer  effectiva  a 
rigorosa    e  excepcional    medida    da     deportação ;    mas    essa 
providencia   que   Garnier  Pagés  considera  ser  antes  ura    acto 
de  politica  do  que  de  direito,  é  de  indispensável  e  de  abso-* " 
luta    necessidade  a  bem  da  ordem  e  da  segurança    publica ; 
em   todos  os  tempos  tem   o   Governo  usado    da     faculdade 
de    deportar    estrangeiros  incorregiveis  ou  perigosos,  sem  que 
jamais  houvesse  reclamações  da  parte  dos  representantes  legí- 
timos dos  paizes  a  que  pertencem  os  deportados ;  tem  sido  para 
esse  flm  considerada  ^  questão  como  regida,  não  pelo  direito 
commum,    mas  pelo  Direito  internacional,  associação  de  factos 
e  de  principies,  na  phrase  de  Bynkershoek,  derivados  ex  ratíone 
et  usu  ;   e  emquanto   por  lei  especial,  por  convenção   ou  tra- 
tados não  for  regulado  o  assumpto    na  legislação    peculiar  do 
paiz,  força  ó  reconhecer  a  necessidade  de  prosegufr  o  governo 
na  pratica  de  um  acto  «le  policia  administrativa,  reclamado  pelas 
conveniências  publicas  que  devem  ser  de  promptõ  attendídas. 
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«Â  jnsUçAi  oomo  dina  o  Yiiocmde  do  Urugaayi  IHr,  Admi^ 
nislraHú(i,  tem  por  Úm  o  dirmto  pritado  i  a  admi&lstraQtOi  a 
conveniência  e  o  bem  ser  ^ral. 

O  poder  jodíciario  é  limitado  em  sua  accio  pelas  prescri* 
pQoeá  da  lei  positiva ;  nio  tem  arbítrio ;  a  administração  attan<* 
de  á  equidade,  ás  circumstancias,  tempos,  lugares  e  interesses  e 
não  pode  deixar  de  ter,  at^ certo  gráo,  um  oerto  poder  discriclo*» 
nario.  O  interesse  publico  6  a  sua  lei  suprema  ». 

Por  estas  considerações  julgo  dever  negar  a  ordem  de  sol- 
tura impetrada  pelo  recorrente  por  meio  de  habeas-corpus^ 


Crime  de  responsâbUidade  de  fone- 
cionario  publico  federal  é  da  compe- 
tência da  jnati^  federal. 

Avocatoria,  admittida  em  matéria  de 
competência,  reeolvc-se  em  oonflicto  de 
joriadic^So,  de  que  ooqhece  o  Supremo 
Tribunia  Fedena. 

appeixaçAcm:rim£  k.  «t 

Appellanle— o  Dr.  procurador  seccional  io  JH^triolo  Fe* 
derah 

AppeUado^Batd  VíUa  Loboã. 

Supremo  TrtbuQal  federa) 

POTlçXo 

Uim.  e  Ejcm.  Sr.  Dr.  jui2  seocionaK— O  procurador  da  Re« 
publica  do  Districto  Federal,  tendo  conhecimento  por  publicação 
inserta  no  Jornal  do  Commeroio  de  17  do  corrente  que  o 
Sr.  Dr,  2""  promotor  publico  denunciou  perante  a  Camará  Cri* 
minai  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  parte  componente  da  ius- 
tiça  local  desta  Districto,  o  empregado  publico  federal  Kaul 
Villa  Lobos  pelo  crime  previsto  no  art.  221  do  Cod.  Penal,  e 
como  á  justiça  federal  compita  o  conhecimento  dos  crimes  de 
responsabilidade  d)s  funccionaríos  públicos  federaes,  cuia 
accusaçâo  se  regula  pelo  disposto  no  art.  25  do  Decr.  n.  848  oe 
lide  Outubro  de  1890,  e  attendendo  que  ao  procurador  da 
Republica,  na  respectiva  secç&o,  cumpre  promover  essa  accusa- 
gão  e  offlciar  até  final  sentença  noi  processos  crimes  sujeitos  á 
jurisdicçâo  federal  (art.  24— d  — docit.  Decr.  848),  no  m- 
iUíto  de  estabelecer  a  integridade  dá  compentencia  jorisdic* 
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rional  dft  jusUça  âe  que  é  orsríln,  requer  quft  0.  está,  V,  Eí  •  lê 
digne  avocar  a  este  juiío  o  conhedmento  ia  queatfco  acima  re^ 
querida. 

Nestes  termos  espera  de  V.  Ejl.  deferimento. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  Dezembro  de  1892. 

O  procurador  da  Republica  — Jíí)dtnflfO  Ootavio  de  Lang^ 
gaard  Menezes* 

DESPACHO 

Indeferido,~20  de  Dezembro  de  180.3.— A   de  Campeo 

MPLTCA 

Replicando  ao  despacho  supra  submette  o  supplicante  á 
consideração  de  V.  Ex.  as  seeruintes  ponderaçíes : 

1.0  E' licito  no  iulzo  federal  a  avocatorik  de  feitos  que 
hajam  sido  propostos  em  outros  juízos,  nos  quaes  incumba 
exclusiramente  ao  procurador  da  Republica  funcciouar  por  ser 
parte  a  Republica  ou  a  fazeuda  nacional.  JA  era  Í3so  dispo- 
çlo  legal  no  antigo  direito  ÍOrd.  L.  1.''  T.  13  8  3),  expressa- 
mente  estatuída  para  as  causas  da  fazenda,  sdm  distincçSo, 
desde  o  Regul.  de  12  de  Janeiro  de  1842,  enSo  se  pôde 
dizer  que  o  art.  82  da  Constituição,  estatuindo  o  salutar  prin- 
cipio que  veda  qualquer  intervenção  de  uma  iustiça  nas  questões 
submettldas  ao  conhecimento  de  outra,  abolisse  as  avocatorias, 
porque  a  avocatoria  nSo  é  uma  simples  IntervençSo  pertur- 
badora, senão  uso  e  appliiwiçffo  leíral  de  um  remédio*  de  direito. 

2.*  E'  competente  o  juízo  federal  para  conhecer  dos  crimes 
de  responsabilidade  dos  empregados  públicos  federaes. 

Si  bem  que  o  Decr.  n.  848  de  1890  nSo  consigne  expressa- 
mente essa  attribuiçâo  na  deflnicSo  da  competência  do  jnizo 
federal,  comtudo  é  fora  de  duvida  que  essa  competência  lhe 
assiste :— a)  porque  entra  na  das^^e  geral  das  qu^^stSes  fede- 
raes, isto  é,  em  que  a  União  tem  directe  interesse ;  b)  porque  ao 
procurador  da  Republica,  que  funcciona  normalmente  perante  o 
juizo  federal,  cabe  promover  a  accusaçSo  e  oflBciar  no  processo; 
c)  porque  o  Decr.  848  citado,  que  reeula  o  processo  no  iuizo 
federal,  estabeleceu  o  fórum  do  processo  respectivo  ;  d)  final- 
mente, porque,  dada  a  exlstenda  da  penalidade  de  legislação 
processoal  e  de  ore:anisaç5o  judiciaria,  nSo  se  comprehende  que 
o  conhecimento  dos  crimes  de  responsabilidade  dos  empre- 
gados federaes.  fosse  deixado  ás  justiças  locaes,  o  que  equi- 
yalerid  deai^ialdade  olamorosai  porquanto  os  tunccionarios  ao 
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Uual  catefforia,  por  Igual  delicio  vSo  sar  processados  a  Jnlfçadoa 
por  normas  e  repras  diversas,  sem  igualdade  de  recursoíi  e 

garantias,  segundo  as  leis  de  processo  e  organisaçaa  de  eada 

Estado,  h  que  é  absurdo. 

Assim.  ofTerecendo  estas  considerações  ao  despacho  da 
V.  Ex.,  mesmo  em  ferias,  por  se  traf  ar  de  matéria  criminal  e  de 
acto  que  poderá  ficar  prpíndicado  si  desde  iá  não  produzir  os  seus 
devidos  offpjtos  (art.  383— a— do  Decr.  848),  por  isso  que  na 
Gamara  (Criminal  o  processo  prose^ne  em  seus  termos,  o  sup- 
plicanfo  requer  qiie  V.  Ex.  re^^onside^ando  o  seu  despacho, 
haja  de  deferir  como  foi  requerido,  ou  então  se  digne  mandar  que 
p.  e  A.  esta,  se  tome  por  termo  a  appellação  que  o  supplicante 
interpõe  para  o  Supremo  Tribunal  Federal,  desse  despacho  que, 
por  ter  força  de  definitivo,  é  appellavel. 

N^estes  termos  pede  a  V.  Ex.  deferimento. 

Com  uma  certidSo. 

Rio  dft  Janeiro.  21  de  Dezembro  de  4892.— O  procurador 
da  Republica,  Rodrigo  Octávio  de  L.  Menezes. 

DESPACHO 

Não  ha  razões  novas  aue  d^^^terminem  decisSo  diversa  da 
que  foi  dadat  por  isto  indefiro.  Tome-se  por  termo  a  appella- 
çBo  e  prosiga-se. 

22  de  Dezembro  de  1892.  — il.  Campos. 

PKSPACHO  (PL.  7  V.)  no  SR.  MINSTRO  RELATOR   NO  " SUPREMO 
TRIBUNAL  FEDERAL 

Vista  ao  anpellante  pelo  prazo  da  lei  e  bem  assim  ao  Dr. 
S*  promotor  publico,  part*^  denunciante  perante  a  iustiça  local  e 
^ue,  seffundo  as  círcumstancias  da  espécie,  acha-sa  investido 
nos  direitos  de  parte  appellada. 

Rio,  12  de  Janeiro  de  1893.— AwpWíopWo. 

OPFKHO  A   FL.   8 

Apenas  em  obediência  ao  despacho  de  fl.,  pois  funceiono 
somente  ante  o  iuizo  federal  da  la  instancia,  cabendo  ao  pro- 
curador gero!  da  Republica  representar  os  interesses  da  justiça 
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lute  o  Supremo  Tribunal  Federal^  oSereço  como  arrazoaáo  á 
materia  da  petição  e  replica  de  íls.  2  e  3. 

Rio  de  Janeiro,  ^11  de  Janeiro  de  1893.  —  O  procurador 
seccional  da  Republica,  Rodrigo  Octávio  de  L.  Menezes. 

luzões  [(vh.  10)  do  dr.  2®  promotor  publico  do 
[districto  federal 

Lgregxo  Tribunal. —  Por  entender  que  não  é  con)pe- 
tente  o  juízo  federal  para  conhecer  dos  crimesi^de  responsai)i- 
Udade  dos  empregados  públicos  íederaes,  a  não  ser  em  caso  de 
revisão  esse  egrégio  Tribunal,  —  denunciei  perante  a  Caniara 
Criminal  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  a  Raul  Villa  Lobos,  como 
incurso  no  art.  221  do  Cod.  Pen. 

A  competência  do  juizo  seccional,  da  justiça  federal,  está 
estabelecida  no  art.  15  do  Decr.  n.  848  de  11  de  Outubro  de 
1890 :  em  materia  criminal,  ella  é,  em  r^gra,  determinada  pela 
natureza  do  delicto,  tanto  que  mesmo  os  delictos  commettidos 
em  lugares  de  absoluta  jurisdicçâo  do  governo  federal  serão  jul- 
gados (art.  15  letra  í  §§  ^S  2*  e  3-)  pelas  justiças  locas  — 
si  não  revestirem  o  caracter  de  crimes  polUicos,  classificados 
pelo  Cod.  Pen.  no  liv.  2*,  tit.  1^  e  seus  capítulos  e  tit.  2°  cap.  !*>. 
Ko  cit.  art.  não  se  cogitou  da  qualidade  de  funccionario  publico 
federal  por  parte  do  sujeito  activo  de  delictos  de  responsabili- 
dade como  motivo  para  o  exercício  da  ínagistratura  seccional : 
ni  exposição  que  precede  o  Decr.  848  de  1890  se  affirma  que 
«como  não  era  bastante  instituir  juizes  e  tribunaes  pára  a  decisão 
das  causas  eiveis  propriamente  e  assim  também  das  questões 
que  se  fundam  na  complexidade  das  relações  do  direito  pu- 
blico, pois  que  a  jurisdicçáo  íeder^il  estende-se  a  uma  cerlx 
ordem  de  crimes^  julgou-se  indispensável  a  creação  do  juiz 
federal».  O  legislador  alliide  somente  a  uma  certa  categoria 
de  criminosos. 

E  si  [>erante  os  verdadeiros  princípios  da  hermenêutica  jurí- 
dica, na  recoustrucçíw  do  pensameuto  do  legislador  necessário 
ó  descobrir  o  accòrdo  dos  textos  hígaes,  banindo,  por  inadmis- 
sível, a  incompatibilidade  entre  elles,  a  disposição  do  art.  95  do 
Decr.  n.  848  de  1890  está  limitada  pela  do  art.  15  letra  í)  do 
mesmo  Decr. 

Admittida,  porém,  para  argumentar,  a  doutrina  do  appel- 
lante,  impossível  è  desconhecer  que  a  Constituição— pos/dhbr  ao 
Decp.  n.  848  de  1890  — na  secção  III  do  tit.  I,  definindo  as 
attríbuigões  do  poder  judioiario^  limita  a  competência  dos  juízes 
oa  tribunaes  íederaes  (art.  60  letras /i « i)  em  assumpto  cri« 
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minai,  ás  questões  de  direito  penal  internacional  e  aos  crtmes  po^ 
líticos.  Ora,  tendo  deixado  de  ser  expressamente  conferida  ao 
poder  judiciário  da  União  a  attribiiiçáo  de  processar  e  julgar  os 
empregados  públicos  federaes  em  crimes  de  responsaViíidade  — 
o  que  aliás  o  appellante  não  /contesta  nem  mesmo  em  face  do 
Decr.  n.  848  de  1890  (fl.  3),  — e  não  havendo  ella  sido  negada  á 
justiça  estadoat,  è  improcedente  a  appellação  interposta,  ex-vi 
do  art.  65  n.  2  da  nossa  Const,,  cujo  elemento  histórico  (Const. 

—  Annaes  —  voL  I  pag.  122,  vol.  II  pag.  404  e  vol  III  pags, 
158  e  297)  revela  inteiramente  o  pensamento  do  legis- 
4adqr. 

A  emenda  restrictiva,  adoptada  pela  con:  missão  eleita  para 
dar  parecer  sobre  o  projecto  do  governo  provisório,  a  qual, 
approvada  depois  da  1"  discussão,  nenhuma  modificação  soffreu 
até  a  definitiva  redacção  do  texto  constitucional — faz  certo 
haver-se  o  legislador  inspirado,  para  a  elaboração  do  cit.  art.  65 
n.  2,  no  10.®  art.  addicional  da  Constituição  Norte- Americana, 
cujos  commentadores  —  entre  os  quaes  citarei  Tocqueville^ 
Story  eLaboulaye^— insistem  neste  principio: — tudo  quanto  não 
está  definido  como  attribuição  do  governo  federal  pertence  ao 
governo  dos  Estados. 

(c  Voici  comment  on  raísonne,  diz  Laboulfiye,  en  Amériqae: 

—  La  Constitution  autorise  le  Congros  ã  faire  telle  chose,  elle 
est  muette  sur  tel  point,  donc,  en  ce  point,  le  droit  appartient  aa 
peuple  ou  aux  £'tat8,  attenda  que  le  siience  de  Ia  loi  pntfite  ao 

Seuple  et  aux  £'tats.  Ce  siience  prouve  qu'ils  n'ont  point  abao- 
onné  leur  droit  en  faveur  de  1' Union.» 

E  esse  salutarissimo  princípio  democrático  está  também 
consignado  na  Constituição  Federal  da  Confederação  Suissa. 

Demais  —  a  jurisprudência,  que  neste  districto  se  formou, 
sem  o  protesto  do  appellante,  coopera  para  a  consagraçio  do 
alludiclo  conceito  legal . 

Ainda  ha  pouco  tempo^  integro  juiz  da  Camará  Criminal  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal,  o  Sr.  Dr.  Souza  Pitanga,  proferio 
despacho  de  pronuncia  em  processo  iniciado  contra  funcciona- 
rios  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  e  desse  despacho 
tomou  conhecimento  em  gráo  de  recurso  o  Conselho  do  colendo 
Tribunal  sem  haver  pugnado  peia  doutrina  constante  da  petição 
de  fl.  o  appellante,  que  assistio  silencioso  ás  referidas  decisões. 
£  não  poierá  allegar  ter  sido  esse  processo  instaurado  em  regi- 
mem  anterior  ao  do  Decr.  848  do  1890. 

Tratava-se  de  lei  de  organisação  judiciaria  e,  por  isso,  o 
art.  6*  do  Decr.  n.  1  de  26  de  Fevereiro  de  1891  prescrevea  a 
remessa  á  jurisdicção  competente —o  que  o  appellante,  segundo 
sua  própria  opini&Oi  deTería  t^  promovido,  ex^viáQ  cit,  art.  S4 
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letras  a  q  d  —  do  Decr.  n.  848  de  1890 —  dos  feitos  da  compe- 
tência da  justiça  federal  pendentes  de  di verso  jiiizo  ao  tempo  da 
intallação  do  Supremo  Tribunal  ou  de  cada  um  dos  juizos  sec- 
cionaes. 

A'  esclarecida  apreciação  do  Supremo  Tribunal  Federal 
submetto  respeitosamente  as  considerações  precedentes,  em 
obediência  ao  despacho  de  â.,  esperando  justiça. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  Fevereiro  de  1893.  —  O  2.**  promotor 
publico  do  Districto  Federal  —  João  da  Costa  Lima  Drum^ 
mond. 

PROMOÇÃO  (fL.  14) 

A  presente  appellação  é  interposta  pelo  procurador  sec- 
cional cifste  Districto  de  um  despacho  nâo  motivado  do  juiz 
seccional,  que  indeferiu  um  requerimento  de  avocatoria  de  pro- 
cesso criminal  iniciado  em  juizo  local  por  denuncia  do  promotor 
I publico  contra  funccionario  federal  indiciado  em  cyime  de  pecu- 
ato  contra  a  fazenda  nacional. 

Esse  despacho  náo  tem  forma  de  sentença  definitiva;  nem 
siquer  impede  que  o  procurador  seccional  offereça  a  denuncia  no 
mesmo  juizo  federal. 

Si  não  acceita,  caberia  então  o  recurso  previsto  em  lei  para 
este  eçregio  tribnnal. . 

Si  acceita,  poderá  a  questão  ser-lhe  muito  regularmente 
submettida  por  via  de  conflicto  positivo  de  jurisdicção. 

Ainda  mterpretando-íie  o  indeferimento  como  declaração  da 
incompetência,  seja  para  avocar  o  feito,  seja  para  delle  conhe- 
cer, roais  adçptavel  seria  o  recurso  de  aggravo,  do  que  o  de  ap- 
pellação ;  e  SI,  por  só  estar  expressamente  estabelecido  para  o 
eivei,  não  se  julgasse  admissivel  em  causa  criminal,  nem  por 
isso  ficaria  a  parte  ou  o  ministerip  publico  privado  de  submetter 
a  questão  a  este  egrégio  Tribunal,  ou  por  meio  de  appellação 
da  sentença  proferida  em  ultima  instancia  pela  justiça  local,  si 
declarasse  inapplicavel  a  lei  federal  perante  elle  invocada  em  favor 
da  competência  da  justiça  da  União,  ou  por  meio  de  revisão^  em 
caso  de  condemnação  do  réo. 

Si  todavia  o  egrégio  Tribunal  julgar  que  a  appellação  foi 
bem  interposta,  eis  o  meu  parecer  sobre  as  duas  questões  sus- 
citadas. 

Quanio  d  admissibilidade  da  avocatoria. 

Em  face  da  disposição  final  do  art.  62  da  Constituição  com- 
binado com  os  arts.  59  lettra  e  e  60  §  1%  do  art.  387 
do    Decr.    n.  848  de  1890,   do    art.  6°  do  Decr.  n.   1  de 
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26  de  Fevereiro  de  1891,  e  dos  princípios  applicayeis  de  nossa 
^interior  jurísprudeocia,  quaes  os  compendiados  no  jurídioo  aviso 
de  15  de  Outubro  de  1832,  a  justiça  federal  tem  competência 
para  avocar  as  causas  eiveis  ou  criminaes  de  sua  jarísdicçao,  de 
que  estejam  conhecendo  as  justiças  locaes. 

A  avocatoria,  em  nosso  direito,  é  um  acto  de  império, 
ou  mera  req[uisição  do  offlcido  do  juizo  provocado  pela  parte 
ou  pelo  ministério  publico. 

E'  acto  de  império,  quando  o  tribunal  que  avoca  a  causa 
como  de  sua  privativa  competência  è  ao  mesmo  tempo  o  su- 
premo juiz  dos  conflictos  de  jurisdicçâo.  Tal  o  caso  previsto 
no  art.33  da  resolução  de  20  de  Dezembro  de  1830. 

E'  mera  requisição  em  todos  os  outros  casos,  em  que  se  re- 
solve n'u(n  conflicto  de  jurisdicçâo  positivo,  por  ser  negada  a 
remessa  do  feito  avocado  em  razão  de  insistir  o  juiz  processante 
em  sua  competência.  E'  o  que  se  poderia  dar  na  especier  occnr- 
rente  si  o  juiz  seccional  houvesse  dçferido  o  requerimento,  tendo 
então  a  questão  a  solução  constitucional  do  art.  59,  lettra  e. 

Quanto  d^compelencia  para  conhecer  da  cat^a. 

Não  se  contestando  que  o  lunccionario  indiciado  em  pe- 
culato contra  a  fazenda  nacional  é  federal,  a  auestão  está  resol- 
vida pela  jurisprudência  deste  egrégio  Tribunal  conforme  a  Con- 
stituição e  á  lei.  A  matéria  do  direito  offendido  e  o  caracter 
publico  do  indiciado  firmam  a  competência  federal. 

Em  face  dos  arts.  40,  52  lettra  b,  e  95  do  Decr.  n.  848  de 
1890  é  incontestável  que  foi  conferida  ao  jury  federal  competên- 
cia privativa  para  connecer  dos  crimes^  de  responsabilidade  dos 
funccionarios  federaes,  que  não  tiverem  foro  privilegiado.  Não 
deixam  duvida  os  arts .  41  e  50  do  mesmo  decreto  qiie  o  for- 
mador da  culpa  e  o  presidente  do  jury  federal,  em  todos  os  cri- 
mes de  competência  desta,  é  o  juiz  seccional. 

De  haver  a  Constituição  mencionado  os  crimes  de  responsa- 
bilidade para  quecreou  foro  priviligiado  (arts.  57  §2/  e  59,  a^  ft>), 
não  se  segue  que  aboliu,  sinão  que  confirmou  a  competência  geral 
do  jury  federal  para  conhecer  dos  não  privilegiados.  De  men- 
cionar no  art.  60,  í)  os  crimes  políticos,  não  se  segue  que  dei- 
xou a  punição  de  todos  os  outros  crimes  contra  os  (Greitos 
da  União  á  mercê  da  faculdade  aue  tem  os  Estados  de  fazer  ou 
deixar  de  fazer  o  que  não  fôr  explicita  ou  implicitamente  negado 
aos  seus  poderes  pela  Constituição  Federal  (art.  65).  A  menção 
especial  dos  crimes  políticos  tem  sua  razio  de  ser  no  zelo  da 
consolidação  e  conservação  das  novas  instituições,  decretadas 

Sela  revolução,  que  convinha  pôr  expressamente  sob  a  gu;arda 
os  novos  poderes  por  ella  creados. 
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Os  crimes  de  responsabilidade  dos  empre^odos  federaes  são 
violações  de  deveres  contrahidos  para  com  a  União  no  exercicio 
de  lancções,  creados^  regulados  e  commettidos  sob  sancçâo  pe- 
nal pela  Const  ,  por  lei  e  Decr.  federaes. 

A  causa  de  responsabilidade  de  taes  funccíonarios  se  funda 
na  propia  disposição  da  Constituição  que  os  responsabilisa  pe--^ 
rânte  os  poderes  que  os  constituem  ( art .  82 ) .  Causas  dessa  na- 
tureza se  comprenendem  na  jurisdicção  federal  por  força  do  art. 
60,  a)  da  Const.  Âs  duas  constituições,  sobre  que  foi  mode- 
lada a  nossa,  a  dos  Estados-Unidos  da  America  do  Norte  e  a 
de  Buenos-Ayres,  nfio  distinguiram  na  expressão  —  no  caso  ou 
casos  —  o  civil  do  criminal.  Nenhuma  delias  mencionou  os  cri- 
mes de  responsabilidade  das  autoridades  federaes,  entre  os  de 
competência  da  justiça  da  União^  mas  nunca  se  duvidou  de  que 
nella  implicitamente  estivessem  comprebendidos.  E'  que 
não  se  comprehende  soberania  que  não  tenha  em  si  o  poder  de 
reprimir  as  omissões,  excessos  ou  abusos  de  snas  autoridades, 
00  qne  delegue  q  julgamento  de  seus  actos  a  poder  extranho. 
Os  arts.  ?.•  §  3**  e  6  § •  l\  de  nossa  Constituição  não  permit- 
tem  essa  anomalia . 

Capital  Federal,  27  de  Abril  de  1893.  —  O  procurador 
geral,  B.  Sobral. 

SBKTBIIÇA   DO    SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL 

Vistos,  expostos  e  discutidos  os  presentes  autos  de  aopel- 
lação,  entre  parfies :  o  procurador  seccional  do  Districto  Federal, 
e  Raul  Villa  Lobo,  resolvido  preliminarmente  que  é  caso  de  ap- 
pellação,  reformam  a  decisão  appelladà  para  que  seja  concedida 
a  avocatoria  requerida,  visto  tra(ar-se  de  um  crime  de  natu- 
reza federal,  portanto  da  competência  da  justiça  federal,  e  a 
avocatoria,  admittida  no  direito  pátrio,  em  matéria  de  compe- 
tência, resolve- se,  afinal,  em  um  verdadeiro  conflicto  de  juris- 
dicção de  que  compete  a  este  tribunal  conhecer.;  custas  afinal. 

Supremo  Tribunal  Federal,  em  14  de  Junho  de  1893. — 
Aquino  e  Castro^  vice-presidente.  —  Andrade  Pinto,  vencido, 
tanto  na  preliminar,  como  na  reforma  da  decisão  appelladà.— 
Barradas. — Barros  PimenleL^-Jozé  Hygino.—Piza  e  Almeida.^ 
Pereira  Franco.— Ovidio  de  Loureiro.-- Amphúophio.  Voto  ven- 
cedor na  matéria  da  preliminar,  pela  evidencia  do  caracter  defi- 
nitivo da  decisão  appelladà,  que  confirmada  por  esto  tribunal, 
teria  posto  termo  ao  processo;  voto  vencedor  ainda  no  reco- 
nhecimento da  competência  privativa  das  justiças  da  União, 
para  processar  e   julgar  os  dellctoi  de  responsabilidade  dos 
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funccionarios  federaes,  a  despeito  do  silencio  da  Constituição 
neste  ponto  ;  fui  voto  vencido,  entretanto,  na  apreciação,  da  ie- 
galidaae  deste  processo  que,  como  evidencia-se  de  seus  termos, 
8Ò  tivera  por  fim  a  avocação  para  a  jurisdicção  federal  de  um 
summajfío  crime,  precedentemente  inciado  perante  um  juizo  local, 
e  até  já  em  termos  do  seu  andamento  normal;  convencido  então, 
'como  agora,  de  importar  semelhame  diligencia  violação  mani  - 
•  festa  do  preceito  prohibitivo,  assim  expresso  pelo  art.  62  da 
Constituição,  na  sua  segunda  parte : 

«  As  justiças  dos  Estados  nâo  podem  intervir  em  questões 
submettldas  aos  iribunaes  federaes,  nem  annullar,  alterar 
ou  suspender  suas  sentenças  ou  ordens,  E,  reciprocamente,  a 
justiça  federal  não  pode  intervir  ém  questões  svbmettidas  aos  /n- 
bunaes  dos  Estados,  nem  ammllnr^  alterar  ou  suspender  as  decisões 
ou  ordens  destes,  exceptuados  os  casos  expressamente  declarados 
nesta  Constituição. > 

Que  a  vocatoria  denegada  pela  decisão  appellada  ^  con- 
cedida por  este  tribunal,  vai  suspender  e  annullar  decisões  e  or- 
dens do  juiz  local,  perante  quem  fora  iniciado  por  denuncia  do 
ministério  publico  respectivo,  o  processo  crimmal,  objecto  da 
avocação,  não  pode  ser  isto  matéria  de  duvida  ou  controvérsia  ; 
desde  que,  com  a  pretendida  remoção  de  tal  processo,  acto  de 
império  de  uma  justiça  sobre  a  outra,  não  tivera  em  vista  o  ap- 
pellante,  segundo  suas  reiteradas  declarações  nos  autos,  sinão 
suspender  desde  logo  e  para  sempre  toda  a«  acção  da  justiça 
local  sobre  semelhante  feito,  em  relação  aos  actos,  ordens  e 
decisões  já  existentes,  e  (bstal-a permanentemente  nos  actos 
de  sua  manifestação  futura.  ^ 

O  ponto  único  a  elucidar  é,  pois^  si  ,"a  :  intervenção  conse- 
guida pelo  provimento  do  recurso  legitima-se  por  alguma  das 
excepções  expressamente  permittidas  pelo  legislador  constitninte 
ao  principio  da  geral  pronibição  consignado  por  forma  tão  po- 
sitiva no  precitado  art.  62  da  Constituição. 

Os  easos  de  excepção  a  este  grande  principio  de  sabedoria 
e  de  previsão  legislativa  deviam  achar- se,  e  de  facto  acham-se 
expressamente  declarados  na  Constituição,  afim  de  que  pudesse 
ter  fiel  execução  a  supra  transcripta  disposição  do  art.  62;  e 
accrescentar  a  esses  casos,  estabelecendo  outros,  por  supposta 
analogia  ou  não  pr(>vada  identidade  de  motivos,  não  me  parece 
que  seja.  salvo  todo  o  acatamento  que  devo  ao  julgado  ao  tri- 
bunal, simples  exercicio  de  fonccão  judiciaria,  mas  acto  de 
invasão  da  competencia  legislativa  e  de  invasão  desta  compe- 
tência em  matéria  constitucional,  com  transgressão  ou  esque- 
cimento deáta  conhecida  regra  de  hermenêutica  —  exceptíones 
sunt  stricttssimce  interpreiaíionis. 
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Ora,  os  casos  de  excepção  ao  alludido  principio,  unicoB 
expi^essamente  declarados  na  Constituição,  únicos  previstos  pela 
sabedoria  do  legislador,  são  : 

!.•  O  deconflicto  de  juizes  ou  tribunaes  federaes  com  jui- 
zes ou  tribunaes  locaes,  ou  entre  juizes  ou  tribunaes  de  Esta- 
dos diversos  (Const.  art.  59n,  í  e); 

2-®  O  da  revisão  de  processos  crimlnaes  que  tenham  ter- 
minado pela  condemnação  dos  réos  (Const.  cit.  art  50,  n.  3  e 
art.  83) ; 

3.^  O  de  recurso  extraorditiarii  de  sentenças  das  justiças 
locaes,  em  ultima  instancia,  com  decisão  contraria  á  validade  oa 
applicaçâo  de  tratados  ou  leis  federaes  ou  com  decisão  favorável 
à  validade  de  leis  ou  actos  dos  governos  locaes  que  tenham  sido 
arguidos  de  contrários  á  Constituição^  tratados  ou  leis  federaes 
(Const.  cit.  art.  59  §  l*aeè); 

4.'  O  de  recurso  de  habeas -corpus  em  relação  a  prisões 
decretadas  por  autoridades  locaes,  quando  denegada  a  soltura 
pelos  superiores  hierarchicos,  segundo  o  systema  da  organisa- 
ção  judiciaria  local  (Const.  cit.  art.  61); 

5.^  O  de  recurso  de  decisões  em  matéria  de  espolio  de  es- 
trangeiros, quando  não  prevista  a  espécie  em  tratado  ou  con- 
venção (Const.  cit.  art.  61). 

Taes  os  casos  únicos,  únicos  expressos  na  Constituição,  nos 
quaes  é  permittido  ás  justiças  da  União  embaraçar  a  acção  ju- 
risdiccional  dos  juizes  ou  tribunaes  locaes,  suspender  suas  ordens 
ou  decisões  ou  por  qualquer  forma  intervir  no  funccionaraento 
de  feitos,  perante  elles  iniciados  ou  em  andamento,  qualquer 
que  seja  a  natureza  do  feito,  qualquer  que  possa  ser  o  termo  ou 
phase  a  que  este  tenha  attingido. 

A  cada  um  destes  casos  corresponde  um  recurso  próprio, 
com  forma  de  processo  apropriado  perante  este  tribunal;  de 
modo  que,  além  da  especialidade  da  mate-ia  de  cada  recurso, 
apreciada  do  ponto  de  vista  de  sua  exactidão  e  legitimidade  con- 
sutucional,  é  preciso  verificar  ainda,  quando  trazidas  as  espé- 
cies ao  conhecimf-nto  do  Supremo  Tribunal,  si  os  casos  em  que 
ellas  se  comprehendem  acham-sc  revestidos  da  forma  processual 

3ue  lhes  pertence,  não  podendo  assim  ser  empregado  o  recurso 
e  appellação  com  o  seu  respectivo  processo,  para  o  fim  de  pro- 
vocar uma  decisão  do  tribunal  em  matéria  de  conflicto  dejuris- 
dicção,  ou  em  outra  exclusiva  de  um  tal  recurso. 

O  tribunal,  entretanto,  não  só  additou  novo  caso  de  re- 
curso aos  expressos  na  Constituição,  mas  ainda  deu  ao  recurso 
additado  uma  íóraia  de  processo  que  não  é  a  própria  de  nenhum 
dos  casos  previstos  pelo  legislador,  adoptapao  para  aauelle  o 
processo  das  appellações.  E  si  a  espécie  está  comprehendida 
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entre  os  reenrf os  por  motivo  de  conflicto>  .como  parece  affirmar 
o  julgado,  nSo  seria  o  processo  de  appellaçio  o  legitimo  para  o 
ca»o,  mas  aquelle  que  está  expressamente  ordenado  pelos 
arts.  107  e  110  do  regimento  do  tribunal,  sua  lei  interna,  os 
quaes  nessa  hypothese  teriam  sido  inquestionavelmente  vio- 
lados. 

Mas  a  espécie  nada  tem,  nada  pódt  ter  de  commum  com  a 
dos  conflictos  a  que  allude  o  art.  59  da  Gonsf  ituiçao.  Taes  con- 
flictos,  ou  são  positivos,  quando  as  autoridad«»s  interessadas 
nelles  pretendem  uma  mesm'a  competência  ou  ittribuição^  ou 
nf*gativos,  quando  aquellas  de  um  e  outro  lado,  se  reconhe- 
cem incompetentes  ou  sem  poder  legal  para  o  exercício  da  attri- 
buiçâo  que  é  objecto  do  conflicto ;  ao  passo  que  na  espécie  dos 
autos,  o  que  se  vê,  e  evidencia-se  de  seus  elementos  de  facto, 
6  que,  deante  de  um  juiz,  que  affirmava  sua  competência  para  o 
caso,  acha-se  outro  juiz^^ue  implicitamente  afflrmára  a  sua  in- 
competência para  o  mesmo  caso. 

Nada,  pois,  mais  contrario  e  repugnante  á  toda  noção  juri- 
d:ca  de  conuicto. 

E  não  é  tudo. 

Intervir  na  esphera  da  acção  das  justiças  Ircaes  para  para- 
lysar-lhes  o  movimento  funccional.  suspendendo  ãuas  decisões 
ou  ordens  éattribuiçâo  sobremodo  delicada  para  aue  o  legisla- 
dor a  conferisse  aos  juizes  ou  tribunaes  inferiores  aa  jurisdicção 
federal ;  e  6  precisamente  por  isso,  que  semelhante  attribuição 
é  privativa  do  Supremo  Tribunal,  em  todos  os  casos  de  exce- 
pção, admittidos  pela  lei  fundamental,  ao  principio  estabelecido 
no  seu  art  62. 

A  jurisprudência  do  tribunal,  si  prevalecer  o  aresto  nos 
casos  futuros,  terá,  entretanto,  investido  os  juizes  inferiores  de 
mais  esta  attribuição,  collocando-os-por  esta  forma  relativa- 
mente aos  órgãos  das  justiças  locaes,  em  uma  posição  de  su- 
perioridòde,  que  a  Constituição  e  o  systema  de  dualiaade  judi- 
ciaria não  reconhecem  nem  permittam. 

Impugnei,  em  tempo  e  logar  próprio,  com  todas  as  veras  de 
uma  convicção  profundamente  sincera,  e  que  de  dia  para  dia 
mais  se  justifica  com  os  resultados  que  a  experiência  vae  minis- 
trando, em  confirmação  das  minhas  previsões  de  entio,  esse 
systema  de  duas  justiças  de  funccionamento  parallelo,  como 
órgão  de  um  poder  judiciário  dividido  no  seio  de  um  governo  de 
unidade  de  soberania,  qual  é,  segundo  os  principies,  o  de  uma 
pura  federação,  systema  que  os  próprios  fundadores  da  federa- 
ção americana  só  adoptaram  pela  impossibilidade  absoluta  de 
conseguirem  a  unidade  da  organisação,  deante  das  circúrnstaD- 
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das  verdadeiramente  criticas  daquelle  paiz  no  momento  em 
qae  se  operava  a  sua  transição  de  conleaeraçâo  á  federação. 

Adoptado^  poróm,  tal  systema  como  um  dos  elementos  bá- 
sicos da  actual  organisaçào  politica  do  paiz,  cumpre  pra^cal-o 
com  sinceridade,  respeitadas  todas  quantas  garantias  offerece  a 
Constituição,  para  manter  etitre  as  duas  justiças  aquelia  auto- 
nomia e  aquelfa  independência  reciproca,  que  tivera  em  mente 
o  legislador  constituinte ;  e  a  este  tribunal  mais  do  que  a  qual- 
quer outro,  incumbe  fazel-o  com  o  possível  escrúpulo,  attento  o 
seu  eminente  papel  de  primeiro  e  mais  autorisado  interprete  da 
Constituição  e  de  mediador  entre  a  União  e  os  Estados  para  ga- 
rantir o  funccionamento  harmónico  destas  duas  entidades,  im- 
pedindo e  fazendo  cessar  os  choques  e  as  invasões  de  uma  sobre 
outra. 

Já  a  Constituição  do  antigo  regimen  (art.  179  n.  12)  dis- 

5 unha  quo  nenhuma  aut^jridade  poderia  avocar  as  causas  pen- 
entes,  ou  sustal-as ;  e  si  entdO,  na  constância  d'a(]uelle  regimeUi 
semelhante  disposição  da  bua  lei  fundamental  toi  na  pratica 
interpretada  com  restricçâo,  nã(»  tendo  applicação  ás  relações  de 
juiz  para  juiz,  é  que  n'aquelle  regimen  uma  só  era  a  justiça,  não 
passando  de  órgãos  de  uma  mesma  instituição  e  de  membros  de 
uma  mesma  corporação — todos  os  tribunaes  judiciários  e  todos 
08  juizes  entio  existentes;  não  havendo,  conseguintemente, 
logar  para  essa  autonomia,  e  essa  independência  reciproca  que 
a  dualidade  de  organisação  exige  como  condição  imperiosa  do 
systema. 

Generalise  se  no  systema  actual  esta  pratica  de  poderem 
os  juizes  inferiores  da  jurisdicção  federal  avocar,  quando  assim  o 
tenham  por  conveniente,  feitos  já  iniciados  ou  dependentes  das 
justiças  locaes,  e  ipso  factOy  compromettida  estará  para  todo  o 
sempre  a  independência  de  taes  justiças,  e,  de  par  com  essa 
peraa  de  independência,  inaugurado  fatalmente,  ao  envez  do 
regimen  de  harmonia  e  respeito  mutuo  que  ó  a  condição  vital  do 
systema,  outro  de  attrictos  e  reacções,  que  será  a  negação  de 
semelhante  systema,  na  successão  dos  casos  occurrentes. 

Nem  procede  o  fundamento  do  julgado  consistente  em  con- 
siderar a  avocatoria,  em  casos  d'esta  espécie,  como  um  pro- 
cesso preliminar  do  conflicto  de  jurisdicção  ;  e  não  procede  tal 
fundamento  : 

1.0,  porque,  como  já  ficou  ponderado,  fallecem  de  todo  em 
todo  na  espécie,  próxima  ou  remotamente  considerada,  os  ele- 
mentos orgânicos  do  facto  jurídico  do  conflicto  desde  que  nlo 
é  agora,  nem  virá  após  a  decisão  do  tribunal,  o  caso  de  um  jnis 

Sue  pretenda  jurisdicção  também  pretendida  por  outro,  ou  qiie 
ecline  ddla  em  face  de  outro  que  tenha  igual  procedimento ; 
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havendo^  pelo  contrario,  nesta  espécie,  um  juiz  que  afBrma  e 
outro  que  nega  a  sua  competência  para  um  mesmo  facto ; 

2.*,  porque,  admittida  ainda  a  hypotbese  gratuita  de  um 
futuro  conflicto,  ao  tribunal  cumpria  aguardar  a  manifestação 
desse  conflicto  para  derimil-o  no  exercício  da  attribuição  que 
lhe  ò  conferida  pelo  art.  59  da  Constituição,  e  não  prejulgar  o 
facto,  como  fez  impedindo  sua  manifestação  opportuna,  para  o 
que  carece  de  competência  ; 

3.*,  poraue,  finalmente,  mesmo  em  processo  de  elabora- 
ção, o  facto  ae  um  coilflicto,  para  trazer  este  ao  conhecimento  do 
tribunal^  estariam  á  disposição  dos  interessados  os  meios  de  di* 
reito  que  as  leis  offerecem  para  tal  fim,  sem  necessidade,  pois^ 
de  serem  estas  violadas  pelo  uso  ou  emprego  de  um  processo  il- 
legal. 

Não  vejo  na  Constituição  disposição  que  cdnfira  ao  Supremo 
Tribunal  comoetencia  para,  na  matéria  de  conflictos,  prevenir 
sua  manifestação  ou  prejulgal-os,  como  fez  n'esta  espécie  ;  dado, 
pcrém,  que  seja  legitima  sem  Ihante  competência,  está  só  po- 
deria ser  exercida  em  processo  autorisado  por  lei;  O  julgado 
espera  aue  o  conflicto  prervjsto  venha  a  ser  ainda  suscitado  e  é 
com  a  lorça  desta  orevisã  j  que  fundamenta  o  provimento  ao 
recurso  interposto  pelo  appellante;  semelhante  previsão,  entre- 
tanto, jamais  virá  a  realizar-se,  por  isso  que  a  decisão  deste 
tribunal  ha  de  ser  cumprida  peio  juiz  local,  como  é  do  seu  restri- 
eto  dever,  d*ahi  se  evidenciando  que  o  tribunal  outra  cousa  não 
fez,  na  espécie,  sinãoprejulc;ar  um  conflicto,  só  existente  na  sua 
previsão,  por  meio  de  um  processo  sem  applicação  legal  aos 
casos  de  conflicto  e  com  violação  do  art.  62  da  Constituição,  — 
Bento  Lisboa,  vencido  tanto  na  preliminar,  como  •  na  decisão 
sobre  o  merecimento  da  questão.  O  caso  não  era  de  appellação^ 
por  não  se  tratar  de  uma  decisão  definitiva  ou  interlocutoría 
com  força  de  definitiva,  nos  termos  prevenidos  no  art.  450 
§§  !•  e  2*  do  regulamento  n.  120  de  1842,  applicaveis  á  es- 
pécie. 

Como  bem  ponderou  o  ministro  procurador  geral  da  Republica, 
não  está  o  procurador  seccional  impedido  de  dar  a  sua  denun- 
cia ao  juiz  seccional,  que,  não  sendo  admittida,  provocará  o  re- 
curso próprio  para  este  Supremo  Tribunal,  e  no  caso  de  ser 
acceito,  dará  logar  ao  conflicto  positivo,  levantado  pelo  juiz  esta- 
doai.  O  meio  de  que  lançou  mão  o  appellante  não  me  parece 
curial;  julgando  mais  conveniente  dar  o  mesmo  appellante  a  sua 
denuncia  perante  o  juiz  seccional,  como  ficou  dito. —  Ferreira 
de  Rezende.  A  attribuição  que  a  Constituição  centeriu  ao  Tri- 
bunal tie  decidir  conflictos,  é  originaria,  e  é  privativa.  O  decreto 
D*  848  que  regulamentou  a  Constituição,  apenas  a  copiou  sobre 
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este  ponto.  E  tudo  que  temos  de  regulamentar  sobre  a  matéria^ 
è  o  art.  107  do  nosso  regimento,  que  diz:  « tanto  os  juizes  por  meio 
de  representação,  como  o  ministério  publico  ou  qualquer  dos 
interessados  por  meio  de  requerimento,  podem  promover  a  de- 
cisão do  coníiícto,  especificando  os  actos  que  o  constituem  e  jun- 
tando logo  os  documentos  comprobatórios. » 

Si  o  procurador  da  Republica  podia,  pois,  como  se  vô  por 
meio  de  um  simples  requerimento,  levantar  o  confficto,  pouco 
importa  que  ao  seu  requerimento  desse  elle  o  nome  de  appellação, 
deaggravo,  ou  outro  qualquer. 

No  fundo  seria  sempre  um  requerimento^  um  pouco  mais  ou 
um  pouco  menos  solemne. 

Eu,  pois,  conheci  do  pedido  sem  olhar  para  a  sua  forma.  E 

Íuantoa  mim,  o  que  cumpria,  équenocasose  applicasse  o  art. 
lOdo  regimento;  e  que  em  vez  da  ordenada  avocatoria,  se  de- 
cidisse, ouvidos  ou  não  os  dons  juizes,  a  questão  de  um  modo 
directo. — Macedo  Soares,  vencido,  quanto  á  preliminar;  não  se 
tratando  de  despacho  que  puzesse  termo  ao  feito,  quer  por  ser 
definitivo,  quer  por  ínterlocutorio  mixto,  pois,  nenhum  feito,  causa 
ou  acção  gropoz  oDr.  procurador  seccional  na  petição  defl  2,  onde 
se  limitou  a  pedir  uma  avocatoria  do  processo  que  corria  perante 
juiz  local,  de  nenhum  recurso  é  susceptível  o  que  a  indeferiu. 
Quanto  ao  mérito :  em  lei  expressa,  regedora  da  justiça  local, 
está  traçado  o  procedimento  do  Dr.  procurador  seccional  (appel- 
lante),  que  com  ella  se  ia  enfrentar.  E'  o  decreto  n.  4824.  de  22 
de  Novembro  de  1871,  art.  51,  que  provo  no  caso  de  incompe- 
tência do  juiz  do  summario.  E  para  isso  tinha  elle  a  attribui- 
ção  conferida  nos  arts.  22  e  24  do  decreto  n.  848  de  1890,  onde 
se  define  a  competência  do  ministério  publico  federal.  Si  lhe  não 
convinha  lançar  mão  desse  meio,  por  ser  moroso,  tinha  o  appel- 
lante  o  direito  de  denuuciar  perante  o  juiz  a  quoy  ou  levantar  di- 
rectamente o  conflicto  de  jurisdicção,  afim  de  chamar  para  a  da 
União  a  matéria  da  denuncia  dada  pelo  Dr.  segundo  promotor 
publico  do  Districto  Federal. — Faria  Lemos,  vencido,  quanto  ao 
merecimento  da  appellação  neguei  ao  appellante  o  direito  de 
avocatoria  de  processos  crimes  existentes  no  juizo  do  Districto 
Federal  e  por  isso  confirmei  o  despacho  appellado. 

B.  de  Sobral.  Fui  presente,  e  sustentei  que  a  avocatoria 
não  é  invasão  de  alheia  jurisdicção,  sinão  defesa  da  própria ;  não 
è  intervenção  em  questão  snbmettida  a  outro  juizo,  mas  intima- 
ção ou  reclamação  de  um  direito  que  não  foi,  nem  pode  ser  sn- 
bmettida a  esse  juizo ;  é  intimação  obrigatória,  jure  imperiij 
quan  Ju  o  superior  tribunal  de  um  Estado  avoca  dos  juizes  desse 
Estado,  ou  o  Supremo  Tribunal  Federal  avoca  de  qualquer  juiz 

DiR.  voL*  61  41 


Digitized  by 


Googl( 


—  642- 

ou  iribunal  da  Nação  (estadoal  ou  federal),  a  cautsa  da  privativa 
competência  do  avocante ;  é  reclamação,  jure  requisilionis, 
entre  quaesquer  outros  juizes  ou  tribunaes,  sejam  federaes  ou 
estadoaes  entre  si  ou  entre  uns  e  outros,  sem  pretenção  de  supe- 
rioridade hierarchia,  attenta  a  reciprocidade,  sem  offensa  da  m- 
(Jependencia  dos  dous  poderes  judiciários,  o  da  União  e  o  dp  Es- 
taao,  ou  das  competências  dos  membros  de  um  ou  outro  poder, 
porque  ó  garantia  de  todas  as  jurisdicções  e  de  todas  as  compe- 
tências, que  interessa  a  fiel  observância  do  pacto  federal  e  dos 
limites  das  delegações  da  soberania  nacional ;  não  viola  o 
art.  62  da  Const.'  Federal,  nem  no  caso  da  avocatoria  jure 
imperii,  pelas  mesmas  razões,  por  que  nunca  se  entendeu  que 
o  art.  33  da  resolução  de  20  de  Dezembro  de  1830  violasse  o 
§  12  do  art.  179  da  Const.  de  11  de  Dezembro  de  1823,  nem 
nos  casos  da  avocatoria  jure  requisilionis,  porque  a  doutrina 
do  Av.  de  15  de  Outubro  de  1832  tem  em  sçu  favor  60  annos 
de  consentimento  unanime  de  todos  os  podares  da  Naçáo,  mani- 
festado em  leis,  regulamentos  e  decisões  judiciarias. 

A  razão  jurídica,  no  primeiro  caso,  é  que  só  expede  avo- 
catoria jwr^  i?nperii  o  supremo  regulador  das  jurisdicções,  a 
requerimento  do  ministério  publico  ou  das  partes,  fundado  na 
privativa  competência  desse  julgador  para  conhecer  da  causa,  e 
na  garantia  constitucional  do  §  15  dó  art.  72  —ninguém  será 
sentenciado  senão  pela  autoridade  competente  — ;  no  se- 
gundo caso,  é  que  a  avocatoria  jure  requisilionis  se  reduz  a 
simples  provocação  de  declarações  que  ou  resolvem  a  duvida 
sobre  a  competência  por  accordo  dos  juizes,  ou  fundamentam 
a  suscitaçào  do  conflicto;  em  ambos,  que  a  causa  da  ju- 
risdicçáo,  distincta  da  causa  da  acção,  está  exceptuada  na  final 
disposição  do  art.  62,  da  Constituição  combinada  com  a  do. 
art.  59,  lettra  e,  a  do  art.  61  nas  palavras  —  matérias  da  sua 
competência  —  e    do    cit.    §  15   ao  art.  72. 

Si  não  é  intervenção  indébita,  mas  dever  constitucional,  con- 
ceder habeas-corpus  a  quem  sofíre  constrangimento  de  juiz 
incompetente,  ou  decidir  o  conflicto  para  conhecer  da  causa  o 
juiz  competente,  também  é  direito  senão  dever  do  Supremo 
Tribunal,  não  consentir  que  perdurem  o  constrangimento  ilhgal 
e  a  usurpação  de  sua  privativa  jurisdicçao,  desde  que  lhe  é  re- 
querida pelo  ministério  publico  ou  pelas  partes  a  avocatoria  da 
causa  de  sua  exclusiva  competência  constitucional  (cit.  Regul. 
de  1830) ;  e  si  em  virtude  do  art.  83  da  Const.,  subsiste  o  art.  51 
do  Decr.  n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871,  segundo  o  qual 
deve  o  juiz,  aue  se  reconhece  incompetente  a  requerimento  do 
ministério  publico  ou  das  partes,  devolver  os  autos  ao  juiz  com- 
tente^  também  vigoram  os  que  permittem  igual  requisição  por 
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Minas  Geraes. ••...,.. t*. .♦..,•      428 
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Híabeas- corpus  —  deportação  de  estrangeiro  por  ordem  do 

governo, 608 

—  —  —  illegalídade  da  prisão  do  paciente  por  ter  sido  com- 
mettido  }ia  mais  de  aimo  o  crime  — prisão  preventiva  sob 
pretexto  de  ser  vagabundo  e  desordeiro  o  paciente. ........       275 

—  -^    —  não  tem  lugar   quando   o  paciente   esta   pronunciado 
embora  retardado  o  seu  julgamento 419 

—  —    quando  o  paciente  ó  militar— requisição  por  intermédio 

do  ministro  da  guerra *. • 4l7 

—  —    recurso  para  o  Supremo  Tribunal  Federal  de  decisão  pro- 
ferida por  juiz  de  direito  estadoal  —  questões 270 

—  —  recurso  —  ainda  pronunciados  os  recorrentes,  é  conce- 
cedida  a  ordem  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  tendo  de  ser 
applicada  a  lei  processual  do  Estado  de  Minas-Geraes 270 

Hepança  —  testamento  nullo  —  successão  .•..•..••.•.•.•.•••       840 

—  vaeante  —  espolio  de  súbdito  do  nação  estrangeirra 324 

Homoloi^açáo  de  concordata  judicial  em  liquidação  forçada 

de    sociedade?    anónimas  —  juiz    competexite  — conflicto    de 

attribuição- , f 600 

HoDorttriois  judiciaes   taxados  aos  advogades   não  são  devi- 
dos ás  partes  quando  estas  assignam  razões. 507 

Hy potheca  —  questões    connexas :    sequestro  —  penbora — or- 

phãos  interessados 15 

—  execução  —  remissão    dos    bens  —  preferencia  entre   os  de- 
vedores  •• . . .       409 

—  apreço  da  arrematação  na  execução,  na  3*  praça,  offerecido 

pelo    exequente .' 195 

—  preferencia  entre  dous  créditos  hypothecarios  —  contracto  de 
mutuo  —  inscripção  dos  títulos  —  questões  connexas. . .-»....        39 


Idade  (a  tenra)  da  offendida  é  motivo  para  o  juiz  não  renlizar 

o  seu  casamanto  com  o  offensor  que  o  sol  cita  ? 499 

Immíg^raiite^— estipulações  dos  contractos   pam   sua  intro- 

ducção 336 

—  —  quaes  os  apropriados  ao  serviço   agrícola 428 

—  —  repatriação ^ 425 

Imposta»  a  que  está  sujeita  a  sociedade  anonyma  resultante  da 

fusão  de  duas  emprezas 33:) 

—  imposto  de   1    ll2  -y.  sobre  os  dividendos  dos  bancos,  com- 
panhias e  sociedades  anonvTnas. 166 

—  de  2  "t.   sobre  subsídios  e  vencimentos  em  relação  aos  bis- 
pos^—  302  e       803 

—  de  transmissão  de  embarcaçHes  pertence  á  renda  federal...       335 

—  de  transmissão  de  propriediule  não  é  devido  pela  acquisição 
da  maior  parte  das  acções  de  unia  companliia  pela  directoria 

de  outra , 327 
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Imposto  de  transmissão  pela  construcção  de  navios  brazileiroa 

no  exterior 307 

—  federal  de  ancoragem  —  dito  estadoal  de  empachamento  por 
atracação  em  pontes  de  embarque  ou  cáes 187 

•—    de  sello  sobre  as  acções  ao  portador  e  obrigações*  (debentures) 

de  sociedades  anonymas^instrucçõos  para  a  arrecadação...       171 

—  do  sello  —  leis  estadoaes 317 

—  sobre  o  fumo  ^  execução  do  regulamento  para  a  cobrança  nos 
Estados 307,  319  e      386 

—  de  estatit*  tlca  —  lançado  e  cobrado  pelos  Estados    sobre 

as  mercadorias  que  figurarem  no   ;^'y<o  do  seu  coiimercio...       223 
Illipost'»^  —  pagamento  com  aa   ixoííis    dos    banco?    emittidas 

dobre  base  de  ouro r 816 

—  de  exportarão  nos  Estados  organisados  —  conferencia  e 
mais  formalidades  correspondentes  á  arrecadação 167 

—  —     casos  em  que,  cabe   ou  não    á  União   a    ema  arrecadação 

nos   Estados  . , 323 

—  a  que  estão  sujeitos    os    navios  —  effectividade    da  cobrança  161 

Ineoníideutes  —  sentença  na  devassa 296 

Incorporação  aos  próprios  nacionae*  dos  bens    adjudicados 

á  fazenda    nacional 324 

—  das  sociedades  anonymas  pela  cenj^iãoe  tranefereucia  do  activo 

e  passivo  de  uma  a  outra 400 

IndeniiiiéiHÇào  da  cousa  segurada,  quan<lo  esU,  pelo  sinistro, 

desapparece  totalmente  —  questão  de  soiírnro  teiTet^tre 228 

—  de  perdas  e  danuios  por  falta  de  execução    ou     implemento 

de  contracto j 99 

—  acção  por  damno  proveniente  da  morto  do  animaes  em  fojos      616 

—  não  cabe  ao  gerente  de  companhia  de  vapores,  preso  por  de- 
nuncia de  contrabando  vm  qualquer  vapor  da  companhia....       170 

Inspectores  das  thesourarias  do  fazenda  não    podem  abrir 

créditos  sob  sua  responsabilidade 168 

Instituto  B.  Coiistant  —  licença  e  8ul)stituição  de  empre- 
gado   interno 161 

Instrncçao  primaria —- creação  de    uma  inspectoria    pela,, 

intendência  do    Districto  Federal   291 

lustruc^^ôes  —  expedição  pelos  ministros    para   interpretação 

de  leis  e  regulamentos .....       286 

—  para  os  trabalhos  e  funcções  executivas  do  conselho  de  in- 
tendência municipal  do  Districto    Federal 298 

Intelli^encia  doart.  59,  alin.  í^,  §  1*,  letr.  b  da  Constituição 
Federal  e  do  art.  9  §  único,  letr.  b  do  decreto  n.  848  de 
11  de  Outubrode  1890, 219.  e      391 

—  do  art.  72  g  3*  da  Constituição - 168 

—  do  art  72  fS  24  da  Constituição    Federal   com  referencia    ao 

art.   25doRegul  de  16  de  Março  do    1842 393 

—  doart.  73  §  29  da  Constituição  e  do  art.  1-  §2     n.  2,  letra  C, 

da  lei  eleitoral  n.  :í5  de  2f>  de  Janeiro  de  1892.-. 36 

—  do  art.  329  §  3'  do   Cod.  Penal 337 

—  do  art.  338  n.  6  do  fod.  Penal 270 

—  dos  arts.  7*  §  6*  e  17  da  lei  n.  181  de  24  de  Janeiro  de  1890 
combinados  com  o  art.  276  do  Cod.  Penal 499 

—  do  art.  94  do  Decr.  n.  181  de  24  de  Janeiro  de  1890 . . .  • 202 

—  do  art.  669  §  11  do  Regul.  n.  737  de  1860 610 

do  art.  14  S  1*  do  Decr.  n.  169  A  de  19  Janeiro  de  1890 .  196 
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Intellifrencia  dosrt.  52  da  lei  eleitoral  n.  v^  de  26  de  Ja- 
neiro  de     1892  combinado  com  o  art,  268  do  Cod.  Penal..    .       261 

—  do  art.  525 do  Regiil.  n.  737  de  1860  combinado    com  o  art. 

337    do  CoJ.  Penal . .  / IZ) 

—  do  art.  11  do  Decr.  n.  628  de  28  de   Junho  de  1890 426 

Intendeneia  do  ítistricto  Federal  —  escolas  municipaes — van- 
tagens ao»  i- profeaaores 291 

—  —    Federal  -  inspec.oria  da    inetrucvâo    primaria    e    outros 
^erviço  do  ensino , , 291 

Irmaudade  instituída  herdeira  cm  testamento,  disfarçada  a 
instituição  da  plena  propriedade  em  três  ordens  succes- 
sivas  de  usufructo 340 

Isenção  de  direitas  de  iin portarão  para  plantas   de    edifícios   e 

outros  objoct4>s  vindos  da  exposição  de  Chicago 322 

—  de  direitos  nãogozíun  as  mercadorias  e  matérias  primas 

que  tenham  similares  no  paiz 313 

—  —    pertence  ao  Congresso  Nat;ional  conceder 312 


tluizes  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  do   Districto  Federal  — sua 

antiguidade , . . , 160 

—  —  vestuário  que  devem  usar 426 

•fuizo  dos  feitos  da  fazeiid«t  (extincto)  escrivães  e  offi- 

ciaes 281 

tlal^amento  da   apprehens^o  de    mercadorias,    por    contra- 
bando, é  o  definitivo  ^  irrecorrível , .       330 

tluramento  —  formula  para  os  coronéis    commandantes   supe- 
riores da  guarda   nacional .  ♦       289 

«lastiça  federal — consideração  sobre  a  lei    de    sua    organi- 

sação  (Decr.  n .  848  de  1 1  de  Ou'  ubro  de  1890) 10 

—  competência  para  os  crimes  de  responsabilidade  de  funcciona- 

r}o  publico  federal 628 


Lieg^açâo  e  consulados  na  China 424 

Lientes  de  instituto  de  ensino  com  assento  no  Congresso  Na- 
cional durante  que  tempo  têm  direito  ao  ordenado • . . . .      309 

—  de  institutos  de  ensino  superior,  com  assento  nos  Con- 
gressos federal  on  estadoaes,  não  percebem  vencimentos  da- 
rante  as  sessões.  Sua  substituição 162 

—  de  instituto  de  ensino,  com  assento  no  Congresso  Nacional — 
a  opção  pelo  subsidio  durante  a  prorogaí^ão  faz  perder  o 
vencimento 303 

—  substitutos  —  gratificação  no  impedimento  dos  cathedra- 
ticos , 802 

—  —    das    Faculdades    de    modicina  —  >  decreto    que     consi- 

'  dera  taes  os  adjuntos  e  preparadores , 423 

Lietras —.arrecadação  do  sello , >•••..•      167 
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liicença  e  substituição  de  empregado  interno  do  Instituto  de 

B.  Constant 161 

—  e  suspensão  dos  empregados   das  alfandegas  por  abandono 

do  emprego 163 

^    aos  empregados  públicos— expedição  das  portarias  para  effe- 

ctividade  da  cobrança  do  respectivo  sello 174 

liiqaidaçào  da  responsabilidade  da  administração  federal  no 

Estado  de  S.  Paulo 318 

—  forçada  de  sociedades  anonymas  —  concordata  judicial  —  for- 
malidades —  homologação  — •  embargos , 600 


JVC 


Al acbinistas  iiavae«<  —  contribuição  para  o  montepio  da 

marinha 276 

—  —    ó  equirado  o  soldo  aos  dos  officiaes  de  iguaes  patentes 

das  demais  classes  da  armada 276 

Hf  acpiHtpados  -  competência  dos    governos  federal   e   esta- 

doal  para  nomeação 281 

—  vencimentos  dos  que  voltam  aos  seus  antigos  lugares 281 

—  em  disponibilidade—  despeza  com  o  ordenado. 287 

HJÍag^istratura  local —  sua  incompatibilidade- para  car- 
gos de  eleição  popular  a  (juem  compete  definir 160 

Mandado  de  prisão  —  nuUidade 270 

manutenção  de  posse  em  tenenos  —  acção  de  despejo 

—  embargos ,....    ..   .• 510 

Hf  apinha  —  gratificação  ao  escrivão  do  almoxarifado  da  Ca- 
pital Federal ." 316 

—  pagamentos  aos  fornecedores  depois  de  31  de  Março  de  cada 
anno    816 

Hf edieos  adjuntos  não  podem  fazer   parte  dos  conselhos  de 

investigação  e   de  guerra 175 

Hf  ereadopias  — pedido  de  despacho  livre  de  direitos  nos  Es- 
tados        314 

Hf  ilitar  o  paciente— /wièeas-corpiis —requisição 417 

Hfinislerio  da  ag:rieultupt  —férias  aos  empregados....       428 

—  —  fazenda  —  regulamento  de  sua  reorganisação  em 
execução  da  lei  n.  23  de  30  de  Outubro  de  1891   128 

Minnta  de  a^gppa  vo  deve  ser  assignada  por  advogado. . . .      393 

Hfoeda  falsa  (crime  de)  é  julgado  pela  justiça  fedeiul 112 

Hf  ontepio  -^  limite  máximo  da  pensão  que  pôde  deixar  o  func- 

cionario  civil  á  família 312      326 

—  perda  do  direito  de  contribuinte 321 

—  restituição  de  quotas  reclamadas  pelos  herdeiros  do  contri- 
bumte... 320 

—  de  marinha  —  contribuição  dos  machinistas  navaes. 276 

—  da  marinha  —  opção  do  contribuinte  para  o  da  classe  de 
funccionarios  civis 318 

Hfnnieiplo  composto  de  um  só  districto  de  paz  —  eleição. . . .       295 

Navios  brazileiros  construídos  no    exterior  estão  sujeitos  ao 

imposto  de  .transmissão 807 
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IVaviofi  —  cobrança  dos  impostos  a  que  estão  sulfitos , .       163 

—  apposição  de  sellos  consulares  nos  manifestos  de  carga  — 
dispensa  dos  conhecimentos 308 

IVotas  do  tliesouro  nacional  emittidas  pelos  bances  e  outras  — 
prazo  de  prorogação  para  a  substituição  —  pagamento  de  im- 
postos com  ellas 316 

—  em  recolhi mento^desconto 310 

IVullidade  de  testamento  por  instituir  herdeira  a  corporação 

ou  ordem  religiosa 340 

—  de  pleno  direito  não  depende  de  acção  rescisória 39 


O 


Offieial  de  marinha  desempenhando  commissão  no  mi- 
nistério da  guerra— sello  sobre  a  gratificação 322 

Officiaes  da  guarda    nacional,  cuja  reforma  foi  annullada  — 

effeitos , 287 

—  de  ju.sti^^a  da  auditoria  de  marinha  —  dos  demais  juizose 
tribunaes  —  aposentação 290 

—  do  exercito  refomiados  nos  [lostos  de  generaes  — rectifica- 
ção das  patentes .• 422 

Olficios  de  escrivão  da  ('ôrte  do  A>i)pellação  do  Districto  Fe- 
deral —  vaga  de  um  dos  doas 277 

Ordenado  d«s  lentas  do  instituto  de  ensino  com  assento  no 

Congresso  Nacional  —  tempo  em  que  percebem-n'o : . . .       309 

Ordens  reli^ioHaH  podem  celebrar  /juaesquer  contractos 
onerosos  sobro  seus  bons  independente  de  previa  licença  do 
governo 158 

Or&:anÍ8a(*ào  da  jnsti^*a    federal  —  considerações  so- 

l>re  a  respectiva  lei  (Doer.  n.  848  dei'  de  Ontubrode  1890).         10 

—  JMdi<;iaria  dos  Kstados — annullada  voltam  ao  exerci  íio 
08  magistradod  que  anteriormente  serviam  —  nomeação  e  de- 
signaçãí»  de  juizes  de  direito 1 69 

—  municipal  do  Estado  de  S.  Paulo 484 

Orphâos  interessados  em  questão  hypothecaria  —  sequestro  — 

ji    penhora 16 

Orplias  e  menores  desvalidas  de  mais   de  14:  annos   na  (  api- 

pital  Federal 286 


Pagramento  de  consignação  autorisada  por  funccionario*  pu- 
blico        316 

Pagramentos  aos  fornecedores  da  marinha  depois  de  31   de 

Março  de  cada  annq 315 

ParoelioH   são   obrigados  a   passar  certidões  de  nascimentos, 

casamentos   e  óbitos 161 

Passag;'ens   nas  estradas  de   ferro  e  vapores  de  companhias 

subvencionadas  pela  União  —  concessão 426 

Patentes  dos  officiaes  do  exercito  reformados  —  rectificação..       422 

Pátrio  poder  —  destituição  da  mãe  viuva  pelo  pai  em  tes- 
tamento —  admmistração  e  usufructo  dos  bens  do  filho.—  177  e      202 

Dir.  \ol.  61  42 
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Patente  comaiercial  —  imposto  lançado  e  cobrado  pelos 
Estados   sobre    as   mercadorias  que   figiinirem   no  gyro   do 

seu  commercio 22B 

Peculato  —  crime  de  responsabilidade  e  inafiançavel 418 

Penas  dos  sentenciados  ex-escravoa  —  extinc(,*.ão  das  dos  per- 
doados pelo  Decr.  de  28  de  Setembro  de  1890 169 

Penhora  consistente   em  dinheiro  em  conta-corronte  do  exe- 
cutado em  estabelecimentos  bancários  e  nomeado  pelo  mesmo 
^^executado  —  questões  de  «prazo  fixo>  da  conta  e  de  deposito 
^qÇ^ass^nado  pelo  representante  do  eHtabelecimento ^^ 

—  em  seguida  a  sequestro  em  (lucstão  bypothecaria  —  orphãos 
interessados 16 

—  a  occultação  de  bens  pelo  executado  Hu|eita-o  á  prisão 128 

Pensão  —  limite  máximo  que  pode  deixar  como  monte-pio  o 

f uncçionario  civil  á  familia 212  e      326 

—  e  soldo  da  reforma  são  considerados  alimentos * . . . .       380 

Peritos  —  podem    servir   os    commandantes    das   escolas    de 

aprendizes  marinheiros  nas  vistorias  judiciaes •       176 

Petições  de   recurso   eleitoiíll  —  reconhecimeuto   de    letra   e 

firma  por  tabellião  —  responsabilidade  e  sancção  penal 268 

Pliarmaeia  —  concessão  de  vantagens  á  escola  de  Ouro  Preto      424 
Poder  exeeutivo  federa*!  não  tem  competência  para  ce- 
der próprios  nacionaes  aos  Estados 828 

—  judiciário   dos  Estados  —  Incompetoncia   para  julgar  da 
validade  da  lei  estadoal,  ainda  mesmo  inconstitucional 264 

Posse  com  titulo  c  boa  fé   é  protegida  pelos  interdictos,  mes- 
mo sem  a  tianscripção  dos  titules 83 

—  —    accessão  —  preacrípção  trinteuaria  -  •  reivindicação 17 

Praças    do  exercito  que    fallecorem    nos    Estados  —  despeza 

com  o  seu  enterramento ! . . , 174 

Prazo  de  proroga<;ão    para  a  substituirão  das   not«,s  do  the- 

souro  euvttidas  pelos  bancos 816 

—  para  os  trabalhos  de  qualiíicarão  eleitoral * •  297 

—  para  despacho  de   mercadorias  sem  pagamento   de   direitos 
addicionaes  —  prorogação .       829 

—  lixo    nos    contractos    de    conta-corrente  —  movimento    da 

.  •-. j^^mesJna    • a  "^^ 

Precatórias  para  levantamento  de  dinheiro  do  cofre  de  au- 
sentes     .  w . . . •  833 

Preço  de  affeiçâo  e  estima  na  acção  de  índcmnisação — ava- 
liação da  couija 616 

Preferencia  na  reminsâo  de  bens  excutidos  entro  os  mesmos 

devedores  accionados 409 

Prepostos  do  commercio  —  responsabilidade  dos  ])reponentes  99 

Prescripçao  triíttenaria  —  accossão  tia  posse  —  Reivindicação  17 
Pretores  do  Districto  Federal  —  aluguel  das  salas  de 

audiências  . , 173 

—  —    —     vestuário  que  devem  usar • .  426 

Prisão  solitária  na  casa  de  detenção  da  Capital  FedeFal 288 

—  preventiva  —  allegação  de  ser  vagabundo  e  desordeiro,  o 
paciente. •       276 

Processo  de  tomada  de  contas  aos  responsáveis  da  fazenda.      881 

—  -crime  instaurado  contra  f uncçionario   publico   por  extra- 
vio de  dinheiros  con liados   á  sua  guarda 172 

—  -eleitoral — uso  de  documentos  falsos 261 

Professores  primários  —  gratificações 801 
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Promotor  publico  no  Estado  de  Minas  Gerais  exercita  a 
acção  criminal  nos  crimes  de  furto  e  ^e  damno  e  outroH 
r.r7'i  da  lei  do  mesmo  Kstado  n.  18  de  28  de  Novembro  de 
189J,  art.  210,  rouíia  o  disposto  noart.  4o7  do  (VhI.   Fonal..        264 

Propri«»fi;  IlH4*i4>ll:u^s  —  não  tem  <ompetemia  o  poder  exe- 
cutivo fedrnil  pura  codel-os  nos  Estiulos 328 

Prorog^a^^ào  «las  horas  de  serviço  nas  alfandegas 829 

—     de  prazo  para   despacho  de  mercadorias  sem   pagamento  de 

direitos    addicionaes » 329 

Protesto  não  6  meio  regular  de  discntir-se  questões  susci- 
tadas em  juizo 2Í5 


Q 


Qualifíeaçao  eleitoral  —  solução  de  duvidas  sobre  o  prazo      297 
Quóti^s  a  que    são  obrigadas  as  companhia»    e    emprezas   de 

estradas  de  fen*o  flsí-alisadas  pela  União • , , . .       427 


Razoes  assignadas  pelaí^  próprias  partes— honorários  judiciaes. .       607 

Recebedo]*ia    d«»   ICío   de    «Fanei ro  — arrecadação  do 
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como  se  deve  proceder,  com  referencia  á  contribuição  dos 
machinistas  navaes  para  o  montepio  de  marinha,  em  vista  da 
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os  estabelecimentos  congéneres  da  União 424 

DECRETO  N.  1429  DE  10  DE  JUNHO  DE1898  — Crêa  na  China 

uma  legação  e  três  consulados . . .  • , 424 

DECRETO  N.  1431— DE  16  DE  JUNHO  DE  1898  — Marca  o 
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vios, que  deixaram   de  fazel-o   em  tempo  devido 16S 

—  Aviso  de  15  de  Janeiro  de  1892. — Determina  que  os  inspecto- 
res daH  tlicsourarias  de  fazenda  organizem  e  enviem  á  secre- 
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nymas,  deve  ser  cobrada  dos  dividendos  e  dos  juros  vçnci- 

dos   a    contar  do  Janeiro  de  1892 1*66 

—  Aviso  de  6  do  Fevereiro  de  1892. — Declara  que  deve  ser  arre- 
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contxactos  de  sociedíule,  etc,  em  quanto  o  contrario  não  for 
resolvido  pela  nova  organisação  da  fazenda  federal 167 

— -     Aviso  de  9  de  Fevereiro  de  1892.— Providencia  sobre  a  confe- 
rencia e  mais  formalidades   correspondentes   á   arrecadação 
dos    impostos  de  exportação  nos  Estados  já  organisados  ou     .  *• 
não 167 

—  Aviso  de  9  do  Fevereiro  do  1892. — Reitera  as  ordens  de  pro- 
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cobrança  do  imposto  de  sello  sobre  as  acções  ao  portador  e 
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importância  do  desfalque,  o  que  pôde  ser  feito  em  qualquer 
tempp 172 

—  Aviso  de  22  de  Fevereiro  de  1892.— Resolve  sobre  o  paga- 
mento de  alugueis  das  salas  de  audiências  dos  pretores  do 
Districto  Federal 173 

—  Aviso  de  22  de  Fevereiro  d»  1892. — Reconimenda  a  expedi- 
ção das  portarias  de  licenças  aos  empregados  de  quaesqucr 
repartições  publicas  para  a  effectividado  da  cobranpa  do  re- 
spectivo sello. ^ 174 

Guerpa.— Aviso  de  22  de  Janeiro  de  1892.— Fixa  a  despeza 
para  o  enterramento  das  praças  que  fallecerem  nos  Estados  e 
dá  instruçções  a  respeito 174 

—  Aviso  de  28  de  Janeiro  de  189a.— Determina  que,  na  falta 
de  officiaes  dos  corpos  nas  guarnições,  que  comiX)nham  os 
consefiios  de  investigação  e  de  guerra,  sejam  chamados  os 
officiaes  reformados,    honorários  ou   da  guarda  nacional,   e 

não  os  médicos  adjuntos , 176 

Marinha. — Aviso  de  4  de  Janeiro  de  1892.— Declara  qu»  oa 
commandantcs  das  escolas  de  aprendizes  marinheiros  noi 
Estados  podem  servir  de  pôritos  nas  vistorias  judiciaes,  pre- 
cedendo convite  official  e  não  intimação  verbal  ou  escripta.       176 

tfustiça. — Aviso  de  iode  Março  de  1892.— Manda  adoptar  as 
providencias  dos  arts.  186  e  191  do  decreto  n.  1030  de  14 
de  Novembro  de  1890  no  caso  de  vaga  de  um  dos  dous  offi 
cios  de  escrivão  da  Côrtc  de  Appellação,  por  desistência  do 
respectivo  serventuário 277 

—  Aviso  de  23  do  Março  de  1892.— Transmitte  aos  pretores  do 
Distrícto  Federal  e  aos  governadores  dos  Estados  o  texto  da 
lei  da  Bélgica,  de  26  de  Dezembro  de  1891,  relativa  ao  «aaa- 
mento  civil  naquelle  paiz 278 

—  Aviso  do  26  [de  Março  de  1892— Declara  que  aos  escrivães 
e  officiaes  do  extincto  juizo  dos  feitos  da  fazenda,  que  pas- 
saram a  servir  no  juizo  seccional,  cabo  o  direito  ao  abono 
das  vantagens  concedidas  pelo  Decr.  n.  848  de  11  de  Outu- 
bro de    1890 280 

—  Aviso  de  81  de  Março  de  18Í2. — Competência  dos  governos 
federal  e  estadoal  para  nomeação  dos  magistrados  de  cada 
Estado 281 
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«fustiça. — Aviso  de  31  de  Março  de  1892.— Providentia  sobre  os 
vencimentos  dos  magintrados  que  voltam  aos  seus  antigos  lega- 
res^ de  que  foram  temporariamente  afastades  em  virtude  de 
organisação  judiciaria  estadoal  e  sua  subsequente  annul- 
la^o 281 

—  A^iso  de  1*>  de  Abril  de  1892.— Casamento  civil — logar  para 

sua  celebração 282 

—  Aviso  de  lo  de  Abril  de  1892 — Recommenda  a  observância 
do  disposto  na  legislação  vigente  sobre  successões  de  cida- 
dãos estrangeiros  282 

—  Aviso  de  6  de  Abril  de  1892.— Recommenda  a  effectividade  • 
daB  disposições  penaes  á  vagabundagem    no   Districto   Fe- 
deral        283 

—  Aviso  de  6  de  Abril  de  1892. — Reitera  as  recommendações  do 
aviso  de  30  de  Junho  de  1891,  para  repressão  de  diversos 
abusos    e  irregularidades  na  Capital  Federal 283 

—  Aviso  de  8  de  Abril  de  1892. — Declara  que,  por  ter  a  guarda 
nacional  da  Republica  assumido  o  caracter  do  milícia  da 
União,  competem  ao  (lovemo  «Federal  as  nomeações  d^  ca- 
pitães e  oflficiaes  subalternos 286 

—  Aviso  de  9  de  Abril  de  1892. — Declar^  ser  competente  o  go- 
vernador do  Estado  do  Pernambuco  para  transferir  senten- 
ciados do  mesmo  Estado  para  o  presidio  de  Fernando  de 
Noronha 286 

—  Aviso  de  9  de  Abril  do  1892.  —  Declara  que  a  disposição  do 
art.  9.-  S2.»  da  lei  n.  23de  30  de  Outubro  de  1891  (inadmis- 
sibilidade de  avísos  para  interpretação  de  leia  ou  regula- 
mentos —  de  execução  por  parte  do  *poder  judiciário )  não 
exelue  o  direito  que  tem  os  secretários  do  chefe  do  poder 
executivo  de  expedir   ifiati-ucções 285 

—  Aviso  de  18  de  Abril  de  1892. — Concede  autorisação  para 
que  seorganiseefunecione  uma  guarda  nocturna  no  l» 

distrioto  da  fregue/ia  de  S.  José,  na  Capital  Federal. . .      286 

—  Aviso  de 25  de  Abril  de  1892.— Recommenda  aos  pretores    l^ 
do  Distrieto  Federal  —  remettam  as  orphãs  e  menores  des-  ] 
validas  de  mais  de  14  annos  para  a  Assistência  Medico- 
Legal  de  Alienados 286 

—  Aviso  de  27  d^  Abril  de  1892.  — Resolve  a)  sobre  o  custeio 
dos  serviços  relativos  aos  Estados  não  organisados,  b) 
sobre  a  despeza  com  o  ordenado  dos  magistrados  em  dispo- 
nibilidade   • 287 

—  Aviso  de  27  de  Abril  de  1892. —  Annullação  de  reforma  de 
offlciaes   da  guarda  nacional  —  effeitos..! 287 

—  Aviso  de  6  de  Maio  de  1892.  — Recommenda  que  a  prisão 
solitária  na  casn  de  detenção  da  Capital  Federal  seja 
cumprida  em  cubiculos  hygienicos 288 

—  Aviso  de  6  de  Maio  de  1892.— Isenta  do  serviço  activo  da 
guarda  nacional  os  guardas-fios  das  linhas  telegrapbicas 

da  zona  federal 288 

—  Aviso  de  23  de  Maio  de  1892.-— Autorísa  os  presidentes  e 
governadores  dos  Estados  a  tomarem  o  compromisso  dos  ci- 
dadãos nomeados  coronéis  commandantes  saperiores  da 
tçuarda  nacional.  Formula  do  juramento. , • ;   289 

—  Aviso  de  28 de  Maio  de  1892. -^Declara  não  terem  direito  á 
aposentação  os  officiaes  de  jmstSça  da  auditoria  de  mariúha, 
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como  OB  que  servem   nos  juízos  e  tribunaos  subordinados  ao 

ministério  da  justiça 290 

Interior— A  viso  de  19  de  Março  de  1892  — Provê  sobre  eleições 

municipaes    e  o  inicio  do  respectivo  processo . .         291 

—  Aviso  de  21  do  Março  de  1892. — Approva  a  resolução  do 
conselho  de  intendência  do  Districto  Federal  cí^ui parando 
08  primeiroe  professores  das  escolas  municipaes  aos  pro- 
fessores   públicos    e   concodendo-Uies  gratiUcação 291 

—  Aviso  de  21  de  Março  de  1892. — Approva  actos  do  conselho 
de  intendência  do  Districto  Federal  creando  uma  inspecto- 
ria  de  instrucção  primaria  c  provendo  a  outros  serviços  do 
ensino 291 

—  Aviso  de  23  de  Maiço  de  1892. — Reeolve  duvidas  sobre 
eleições  municipaes 292 

—  Aviso  de  24  de  Março  de  1892.  — Mantém  o  aviso  de  31  de 
Dezembro  de  1891  relativo  á  apo8entadoria,]íom  todos  os 
vencimentos,  de  empregado  de  secretjiria  com  38  annos  de 
serviço,  e  cujo  locar  fora  extincto 292 

—  Aviso  de  31  de  Março  do  1892. — líxige  esclarecimentos  eobre 
o  tempo  das  pi  oviedos  dos  vigários  encommendados  e  sobre 
08  desembargadores  da  relação  metropolitana  na  Bahia,  para 
resolver-se   sobro  o  pagamento    de  côngruas  e   subsidies  a 

uns  e  outros •  • .  •  • • . .       294 

—  Aviso  de  6  de  Abril  de  1892  — Determina  que— tratando-se 
de  eleição  em  mmiicipio  composto  de  um  só  dittricto  de 
paz,, na  falta  dos  vereadores  e  seus  supplcntes  o  dos  juizes 
de  paz,  devem  ser  chamados  os  ijiiniediatos  destes  para 
completar  o  numero  exigido  pelo  §  2*  do  art.  1*  das  instruo 

ções  eleitoraes  de    16  de  ^larço  de  1892 # .       295 

—  Aviso  de  13  de  Abril  do  1892  — Declara  que  os  vigários 
encommendados,  cujas  provisões,  embora  anteriores  ao  Decr. 
n.  119  A  do  7  de  Janeiro  de  1890,  lhos  foi-am  concedidas 
por  tempo  indefinido,  não  teem  direito  á  percepção  das  res- 
pectivas côngruas 296 

—  Avteode  25  de  Abril  de  1892. — Dotermiua  a  remessa  para 
o  archivo  publico  nacional — da  senten(,a  na  devat^sa  contra 

08  inconfidentes 296 

—  AvIbo  de  28  de  Abril  de  1892. — Autorisa  o  conselho  de 
intendência  municipal  do  Districto  Federal  a  mandar  levan- 
tar a  planta  <la  cidade 297 

—  Aviso  de  12  de" Maio  de  1892.— Resolve  duvidas  sobre  o 
prazo  para  os  trabalhos  de  qualificação   eleitoral 297 

—  Aviso  de  12  de  Maio  de  1892. — Dá  instrucçòes  para  os  tra- 
balhos   e  funcções  executivas    do  contelho   de    intendência* 
municipal    (lo  Disí  ricto  Federal 298 

f nstpncçào  pubi í c*a .  —Aviso  de  1 7  de  Março  de  1 892 .  —De- 
clara nãcf  ter  direito  á  gratificação  o  amanuense  da  biblio- 
theca  nacional  que  substituo  o  ofíicial  da  mesma  repartirão 
durante  o  impedimento  deste 800 

—  —Aviso  de  24  de  Março  de  1892.— Declara  que,  sendo  de 
natureza  inteiramente  diversa  as  gratificações  concedidas  aos 
professores  primários  e  aos  lentes  e  professores  da  Escola 
Polytechnica,  não  podem  equiparar-se  umas  ás  outras  ....       801 

..    — Aviso  de  Gde  Abril  de  1892. — Declara  que  os  lentes  sub- 
stitutos quando  regem  cadeiras  no  impedhnento  dos  proprie- 
■  tarios,  teem  direito  á  gratificação  correspondente  durante  todo  , 
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O  tempo  do  impedimento  destes  e  não  em  relação   somente 

ao  tempodos  traballios lectivos ' » . .       302 

Fazenda. — A vii^o  de  26  de  Fevereiro  de  í892. — Decide  que  o 
imposto  de  2  |.  ^obre  subsídios  e  v<-ucim«-ntos,  fm  relavão 
aos  bispos,  ó  somente  dethizido  da  respectiva  côngrua  e  não 
da  lotação  da  renda  proveniente  dos    emolumentos  episcopaes      302 

—  Aviso  de  26  de  Fevereiro  de  '892. — Declara  que  o  lente  de 
instituto  de  ensino,  com  assemo  no  Ccngresso  Nacional, 
—que  durante  a  proiogação  deste — opta  pelo  respectivo  aub^ 
sidio,  perde  direito   a  todo  o  vencimento  do  logar    de  lente       803 

—  Aviso  de  26  de  Fevireiro  de  1 892  — Declara  que  as  compa- 
nhias que  exploram  a  pesca  no  littoral,  gosam  de  isenção 
do  sello  independente  de  concessão  expressa  no  acto  de  sua 
aútorieação  e  incorporarão. . . 304 

—  Aviso  de  I   de  Março  de  18í)2  — Kesolve  scbre  despezas  com 

06  exames  geraef»  de  preparatórios  rjo  Districto  Federal . .    . .       804 

—  Aviso  de  2  de  Março  do  189*.;  — líeitera  a  ie(  ommendaçãopara 
observância  do  art.  570  díi  Consolidação  das  leis  das  alfandegas 
emfsas  de  rendas  e  indica  ,  a  adopção  de  medidas  aos  côn- 
sules brazileiros  pai*a  o-  despachos  dos  géneros  nacionaes 
importados  nas  Kepnblicas  visinhas  e  dos  dt-sscs  paizes  ex- 
portados I  ara  o  Brazil 806 

—  Aviso  de  7  de  Março  de  1802. — Ut  conmiendn  a  execução,  nos 
Estados,  do  regulamento  para  a  cobrança  do  Imposto  sobre  o 
fumo..... • ,.*•••   •)•••       807 

—  Aviso  de  7  de  Março  de  180*. -Declara:  !«  que  a  construc- 
ção  dos  navios  brazileiros  no  exterior  está  sujeita  ao  im- 
posto de  transmissão,  salvo  si  forem  destinados  ao  serviço 
de  companhias  autorisadas  ])or  lei  e  existeides  no  Brazil;  2^ 
que  o  pagamento  do  referido  iuiposto  deve  ser  satisfeito  no 
logar  onde  fôr  lavrado  o  coní  rací  o  para  a  referida  construcçao      807 

—  Aviso  de  9  de  Março  de  18^2 — Resolve  sobre  apposição  dos 
sellos  consulares  nos  manifestos  de  carga  de  navios  para  co- 
branç^ados  respectivos  emolunumtos,  e  sobre  disi>ensa  dçs 
conhecimentos    de    carga 308 

—  Aviso  de  9  de  Março  de  18",i2-r- Declara  que  o  lente  de  ins- 
titutos de  ensino,  (jue  deixa  o  respectivo  exercício  para  tomar 
assento  no  Congresso  Nacional,  como  Reputado,  só  tem  direi+o 
ao  ordenado  da(|uollo  Inpir  disdo  o  dia  em  que  deixou  de  exer- 
cel-o  até  ao  em  que  começou  a  tomar  parte  nas  ííoíísíIcs  pre 
paratorias  do  Congresso  dt^sdtí  íi  data  do  encerramento  da  sessão  . 
legislativa  at<^  a  em  que  rcasyuiniu  oexercit^io   do    «iito  lu^ar      Í^OO 

—  Aviso- de  11  de  Mar(.o  de  I.S*.)2 — Declara  que,  embora  as  rotas 
estejam  sujeitas  na  eiH)clía  do  recolhimento  a  maior  desconto 
do  que  o  exigido  —  (juaiido  fora?n  recebidas  em  pagamento 
nas  estações  de  arrecadjição,  devem  ser  nrceitas  com  o  menor 
desconto,  cunq)rindo  as  leferidas  estações  a  2^    parte  do    art. 

138  do  Decr.  n.  9370  de  It  de  IVvereiro  de   1885 310 

—  Aviso  deli  de  ^lap-o  de  1H'.^'>. — Jleco'nmenda  a  estriíta  ob- 
servância doK  arts.  c.iõ  ^r,  e  <ilO  da  (consolidação  das  leis 
das  alfandegas  e  mezas  de  rondas  e  de  í»i'tias  disposições  le- 
gaes  no  processo  de  apiMeifiirtuo  de  m^Tradorias  por  contra- 
bando          310 

—  Aviso  de  12  de  Março  de  1892.— Declara  que  só  ao  Congresso 
Nacional  cempeto  conceder  isenção  de  direitos  para  materiaos 
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daetínados  a  qaaeeqner  obi-as.  transferencia  da  8éde    da    al- 
fandega de  Uragnayana • •     813 

-  Aviso  de  12  de  Março  de  1802. — Fixa  o  limite  máximo  da 
pensão  que  pode    deixar,  como    monte  pio,    um  funccionario 

civil  á    sua  família 312 

-  Aviso  de  12  de  Março  de  1892. — Declara  que  as  mercadorias 
6  matérias  primas  que  tenham  similares  no  paiz  e  forem  im- 
portadas do  estrangeiro,  não  ^ozam  de  iaon(;ão  dos  respectivos 
direitos,  sejam  quaes  forem  os  termos  tias     leis   ou    decretos 

que  a  tenham  concedido  a  quaesqner  emprezas. ...   .   • 818 

-  Aviso  do  16  de  Março  de  1892. — Permitte  a  opção  do  con- 
tribuinte do  montepio  da  marinha,  como  oíRcial  reformado, 
para  o  da  classe  de  funccionarios  civis  a  que  depois  veiu  elle  i>or- 
tencer .,     ...      818 

-  Aviso  de  16  de  Mnrco  de  1802. — Autoris  i  o  iuspoctor  da  al- 
fandega do  Eio  do  .Janeiro  a  oííoctiiar  o  resjrat^  das  cnii- 
telas  que  foram  eniittidas  pela  mesma  repartiefto  para 
ficilidade  do  pagamento  de  direitos  om  ouro,  e  dáinstruc- 

ções  cara  o  respecti\  o  serviço 314 

-  Aviso  de  17  de  Mar^^o  de  lfc)2.  —  Declara  que  o  pedido  de 
despacho— livre  de  direitos— de  mercadorias  nos  Estados 
deve  ser  feito  ao  ministério  da  faziMida  por  meio  do  requeri- 
mento encaminhado  e  informado  pelas  respectivas  the- 
sourarias,  mediante  as  formalidades  do  Decr.  n.  947  A  de 

4  de  Novembro  de  !890 • 314 

-  Aviso  de  18  de  Março  de  18.^2.— D.^elara  não  podereni-se  rea- 
lisar  pagamentos  ao^' fornccedoreí*  dn  marinha,  depois  de 31 

de  Março  de  cada  anuo,  som  proces-o  de  exercício  findo 315 

-  Aviso  de  18  de  Mnrçode  18.«2.—  í.esolve  sobre  gratiflcação 
ao  escrivão  do  almtr  arifíHlo  di  mai  inha  da  Capital  Federal, 

cujo  abono  fora  susj»  miso  )>  •  *  corto  r  ^mpo 315 

-  Aviso  de  19  de  Mnreo  de  Isir2.— líocom monda  a  observância 
das  disposições  dos  v<!^'  (5«>  e  1**  do  art.  13  do  D  ^cr.  n.  946  A  de 
1  de  Novembro  de  18  ))  para  ter  lut^ar  o  pafrainento  de  con- 
signação autorisada  por  funccioi.urio  publico  de. qualquer 
natureza,  n&o   admittindo-se  outra  pratica 316 

-  Aviso  de  19  de  Março  de  1802 — Declara  o  prazo  de  pro- 
rogaçfto  para  a  substitíiieào  das  notas  ^lo  thesouro  nacior 
naí  emittidas  pelos  bancifts  coni  os  seus  carimbos  e  outras; 
manda  receber  em    pagameuto   d  *   impostos   as   notas  dos 

bancos  emitidas  sobre  base     de  ouro,  e  dá  outras  provi- 
dencias   • 316 

-  Aviso  de  21  de  Mar(;o  do  18r>2.— Manda  observar  as  leis 
estadoaes  relativas  o  imposto  do  s^llo,  de  nccordo  com  a 
circular  n.  8  de  5  do  Fevereiro  de  18i>i 317 

-  Aviso  de  22  de  Marco  de  18')2.— Declara  que  o  serviço 
de  assentamento  dos  funcciouarius  p\iblicos  a  cargo  dis 
thesourarias  de  fazenda  no.s  Estados,  limita-se  aos  emprega- 
dos do  ministério  d")  fazenda  e  uno  aos  dos  outros,  a  cujo 
cargo  ncha-se  a  contagem  do  tempo  di  e\n*cicio  dos  respe- 
ctivos funccionarios 318 

-  Aviso  de  23  de  Marco  de  1892.  — líecommenda  ao  inspector 
da  thesouraria  de  fa/enda  do  Estado  de  S.  Paulo  a  liquida- 
ção da  responsabilidade  da  admín is  traçno  federal  ^dá  outras 
providencias  relativas,  por  acbnr-sí  o' referido  Estado  com- 
pletamente organisado 318 
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*—    Aviso  de  4  de  Abril  de  1892.— Deelarn  Ç[ue  as  cadernetas  de  , 

campo  dasestridas  de  ferro  estão feujeitas  ao  sello  de  200 

réis,  quando  forem  apresentadas  como  documento 319 

Fazenda.— Aviso  de  6  de  Abril  do  1892.— Providencia  sobre  a 
cobrança  do  imposto  do  fumo  nas  estações  estadoaes,  o  sup- 
prímento  das  respectivas  estampilhas  e  a  jipresentação  das 
contas 819 

—  Aviso  de  11  de  Abri!  de  1802. — Interpreta  o  artigo  48  do  regu- 
lamento constante  do  Decr.  n.  942  A  de  31  de  Outubro  de 
1890  relatiuamente  á  restituição  Vie  quotas  do  monte-pio  re- 
clamadas pelos  herdeiros  do  contribuinte 320 

—  Aviso  de  12  de  Abril  de  1892. — Declina  que  perde  o  direito 
ao  monte-pio,  e  não  pôde  mais  concorrer  para  elle,  o  empre- 
gado que,  exonerado  a  seu  pedido,  deixa  de  concorrer,  por 
mais  de  2  mezes,  com  a  quota  que  se  descontava  em  seu 
ordenado í S21 

—  Aviso  de  16  de  Abril  de  1892. — Declara  que  a  isenção  d© 
direitos  aduaneiros  de  importação  para  as  plantas  de  edi- 
fícios, mappas,  gravuras,  eloctrotipias.  etc.^  relativas  á  expo- 
sição de  Chicago,  somente  é  concedida  quando  taes  objectos 
forem  destinados  á  distribuição  gratuita  e  não  á  exploração 
commercial 822 

—  Aviso  de  18  de  Abril  de  1892. — Estabelece  que  o  official  do 
marinha  que  desempenha  commissão  no  ministério  da  guerra, 
não  está  sujeito  ao  sello  do  9  •|o  sobre    a  gratificação-  que 

lhe  é  abonada,  mas  apenas  ao  sello  de  '^$ .;....       822 

—  Aviso  de  19  de  Abril  de  1892. — Estabelece  e  distingue  os 
casos  em  que  cabe  ou  não  á  União  a  arrecadação  dos  im- 
postos de  exportação  dos  productos  nacionaes  destinados  a 
paizes  estrangeiros,  quando  já  eram  os  mesmos  arrecadados 
pelos  Estados  devidamente  orgaiiisados 828 

—  Aviso  de  23  de  Abril  de  1892. — Recommenda  a  observância 
do  disposto  no  art.  21  do  Decr.  n.  9885  de  29  de  Fevereiro  de 
1888  relativamente  á  incorporação  aos  próprios  nacionaes  dos 
bens  adjudicados  á  fazenda  nacional 824 

—  Aviso  de  3  -  de  Abril  de  1892. — Firma  a  inteUigencia  da 
circular  n,  212  de  13  de  Maio  de  1861  deaccOrdo  com  o 
Decr.  n.  865  de  8  de  Novembro  de  1861,  relativamente  ao  es- 
polio de  súbdito  de  nação  estrangeira,  considerado  herança 
vacante  depois  do  preenchidas   as  formalidades  legaes,  caso 

em  qne  reverte  em  favor  do  fisco   nacional 824 

—  Aviso  de  2'}  de  Abril  de  1892. — Obriga  os  bancos  que  emit- 
tiram  bilhetes  sofire  lastro  metallico  a  terem  agencias,  pelo 
menos,  nas  capitães  dos  Estíidos  da  Wnião 826 

—  Aviso  de  26  de  Abril  de  1892. — Mantém  a  decisão  constante 
do  aviso  de  12  de  Março  de  1892  relativamente  ao  limite 
máximo  da  pensão  que,  como  monte-pio,  o  empregado  civil 
pode  deixar  a  sua  família 828 

—  Aviso  de  Í6  de  Abril  de  18^)2.— Resolve  duvidas  sobae  a 
obrigatoriedade  do  recebimento  dos  bilhetes  dos  bancos 
emissores 32(5 

—  Aviso  de  28  de  Abril  de  18  i2. — Estabelece  que  o  secretario 
de  secção  de  estatística  cuinmereial,  eleito  deputado  á  As- 
serablêa  Constituinte  estadoal,  não  perde  o  seu  logar,  mas 
não  percebe  o  respectivo  vencimento  durante  a  interru-     - 
pção  do  exercício 3^7 
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Aviso  de  29  de  Abril  de  18i)2.— Declara  que  o  facto  de 
acquisição  da  maior  part(*  dn^  ne'òfi<  dé  uiim  companhia 
pela  directoria  de  nu-a  e  o  da  cImí^íio  p  .stei'ior  da  dire- 
ctoria da  1"  haver  recaindo  nos  nio.-ínios  Jieinbi' )s  da  df»- 
rectoria  da  2»— não  iTuportad  traíste  enciu  do  doininio 
do  património  dad"  compfin Ília  á  2»,  e,  por  c onse^^uinte, 
não  deve  ser  .cobrado  o  nnposto  cie  transmissão  de  pro- 
priedade .*  ! 327 

Aviso  deâOde  Abril  de  ISI)2.— Doclara  faltar  competência 
ao  poder  executivo  federal  píira  coder  próprios  niicionaes 
aos  Kstades  em  troca  de  servi(;os  por  e.^tes  prestados  á 

União.na  arrecadação  de  suas  reíidas *. .-. 328 

Avisçde^Ode  Abril  (le  1SJ2. — P-oroiraarè  31  de  Maio  o 
prazo  marcado  para  ô  dcíspaclio  de  mercadorias  sem  o  pa- 

gaiT^ento  dbs^ direitos  addicionaes ". 329 

Aviíiotii  4de  Maio  de  1892.— òlandaescripturar como  renda 
da  crtí?a  da  moeda  as  i[uantias  recolhidas  aos  cofres  jj^eraes 
p^elas  íPdministraç(k*sestad()aos  em  pajja.nentio  de  encom- 

mendas  por  ellas  feitas  áquelio  estal)el ociíuento. .  .^ 329 

Aviso  de  4  de  Maio  dvi  18.>2.--Míinté::i  ;;  decisão  constante 
do  aviso 'n.  276  de  26  de  Noveíubro  de  18.>1,  ^elati^'aInente 

á  prorofiraçno  das  horas  de  s.  rvieo  nas  alfandej^as 329 

A*\  ISO  de  4  (le  Maio  de  I8.>2. — C  )hsid  ;ra  aliiu  mtos  o  soldo 
de  refoViníi  e  a  pensão,  niio  soado  ap])ricaveL  aos  que  os 
pereobem  a  disposição  d  art.  7:í — uitima  parte — da  Con- 
stituição Federal .  /. 330 

Avifio'de  6de  Maio  l;  1892..— Fixa  a  int  dlig-encia  do  art.  1* 
n*  4— do  Doer.  n.  805  lie  4  de  Outiibro  de  1890,  estabele- 
cendo que  ojul^a  iiento  la  apprehensOo  do  juercadorias, 

por  contrab^miio,  é  o  d  'firuti\  o—irrccorrivel 330 

Aviso  de  9  de  Maio  de  I8;)2 — Líecommonda  rigoros^a  obser- 
vância da  legiSlaçHO  fiscal  no  procisso  de  tomada  de  con- 
tas aos  responsáveis  da/a/enda,  qunlquer  que  seja  a  na- 
tureza delles 331 

Aviso  de  10  de  Maio  dre  18  >2.— Kxijjfe  para  (]^ue  sejam  cum- 
pridas as  precatórias  de  levantamento  dothnháiro  do  cofre 
de  ausentes,  em  favor  de  crt^dores  de  espolio  inventa- 
riado, que  conste  delias  a  notilicacão  aos  interessados— 

da  sentença  que  homologou  os  cálculos 333 

Aviso  de  lo  de  Maio  de  1892. — Declara  que  a  sociedade 
anónima,  resultante  da  fusão  de  duas  emprezas,  nao 
está  sujeita  ao  pagamento  do  imposto  de  transmissão  de 

propriedade,  mas  sim  unicamente  ao  do  sello 333 

Aviso  de  11  de  Maio  de  1S92.— Declara  que  os  vencimentos 
dos  governadores  dos  EMados,  embora  pagos  pela  União, 
não  estão  sujeitos  a  outro  sello  ah!?m  do  estabelecido 
pelas  legislações  estadoaes,  ncui  ao  imposto  geral  de  2  •/•  334 
Aviso  do  17  de  Maio  de  1892.— Declara  não  ^star  ex- 
cluido  do  pagamento  dos  direitos  addicionaes  de  (K)  <»/o 
artefacto  algum  em  que  o  algodão,  a  lã,  o  linho,  ou 
a  seda  entrem  como  part<is  componentes  em  concurren- 

ci%  com  outras  matérias  textis 331 

Aviso  de  2.Í  de  Maio  de  I8i)2.  —  Marca  o  prazo  (1  de 
Aíosto  de  I8V)2)  para  começar  nos  Estados  a  execução  do 

regulamento   do  imposto  Jo  fumo 335 

Aviso  de^  de  Maio   de  1892.  — Declara  que  pertence  á 
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renda  federal  o  imposto  de  transmissão  de  propriedade, 

cobrado  pçla  compra  e  venda  de  embarcações. 335 

Agricnltura.-^  4viso  de  17  de  Fevereiro  de  1892.— Re- 
commenda  a  pljf^eriiancia  das  estipulações  ^dos  contra- 
ctos para  introduccfto  de  immiKiante?^  bem  como  da 
exigência  doart.  Ó®  do  Decr.  u.  528  de  28  de  Junho 
de   1890 

—  Aviso  de  29  de  Fevereiro  de  1892.— Firma  a  intelligen- 
cia  do  art,  17  do  I)ecr.  n.  528  de  2^  de  Junho  de  1890 
relativa mentff  á  repitríaçào  de  immigrantês. 425 

—  Aviso  de  ^  de  Março  de*  1892.— Regula  a  espécie  e^taxa 
de  cambio  em  que  devem  ser  levantadas  quaesquer  som- 
mas  do  depásito  eífectuado  em  casa  dos  agentes  finan- 
ceiros do  Brazil  —  pelas  companhias  de  estradas  de 
ferro  que  gozam  de  garantia  dè  juros ^. .      426 

—  Aviso  de....  Março  de  1892.^— Declara  a  quem  e  em 
que  casos  é  concedida  passagem  nas   estrad!as  de  ferro 

e  vapores  de  companhias  subvencionadas  pela  Ifnião..      426 

—  Aviso  de.... Março  de  1892.— Expede  ordens  òara  que 
se  torne  oflfectiva  a  entrada  para  os  cofres  públicos  das 
quotas  a  que  s&o  obrigadas  as  companhias  e  emprezas 

de  estradas  de  ferro  âscalisadas  pelo  governa  da'  Uni&o      427 

—  Aviso  de  15  de  Março  de  1892.  —  Considera  como  apro- 

Sriados-  ao  serviço  agricola  os  immigrantês  menciona- 
os  nas  listas  consulares  como  agricultares,  trabalha- 
dores agricolas  e  lavradores,  e  não  os  que  figuram  com 
a  denominação  de  trabalhadores  e  jornaleiros 428 

—  Aviso  de   lo   de  Março    de   1892.— Explica    a    circular 
\  ,    n.  106  de  29  de  Dezembro  de  1890  quanto  ás  ferias  que 

gozam  os   empregados  subordinados   ao  ministério    da 
agricultura ..# 428 

—  Aviso  de  31  de  Março  de  1892.  —  Determina  que  os  con- 
cessionários de  terras  devolulas.admittam  b  colloq)iem 
como  colonos  nacionaes  a  quaesquer  indivíduos  que 
sejam  encontrados  .occupando  áreas  nas  zonas  medidas      429 

—  Aviso  de  7  de  Abril  de  1892.  —  Pede  providencias  no 
sentido  de  obstar-se  a  inclusão  de  diversas  estradas  de 
ferro  nos  bens  da  Companhia  Geral  de  Estradas  de 
Ferro  no  Brazil,  sujeitos   á  liquidação 429 

—  Aviso  de  9  de  Maio  de  1892.— Faz  referencia  ao  aviso 
do  ministério  da  faeenda,  n.  74  de  Abril  de  1892,  sobre 
o  sello  a  que  estão  sujeitas  as  cadernetas  de  campo  das 
estradas  de  ferro 430 

Marinha.— Aviso  de  18  de  Janeiro  de  1892.  —  Declara:  1* 
que  08  capitães  de  mar  e  guerra,  quando  desembarcados 
esem  commissão  por  motivo  independente  de  sua  vontade, 
devem  perceber,  além  do  respectivo  soldo,  2/3  da  grati- 
ficação de  commando  de  transporte  ou  navio  desarmado; 
2^  que  a  mesma  gratificação  compete  aos  ditos  officiaes 
durante  as  viagens  de  ida  e  volta,  quando  nomeados 
para  qualquer  commissão • .      431 

—  Aviso  de  19  de  Janeiro  de  1892.— Resolve  que  aos  guar- 
diães effectivos  seja  contado  para  promoção  o  tempo  de 
serviço  aue,  como  extranumerarios,.  tenham   prestado    * 
duranteâ  annos  de  embarque .••.•.••••••••••••••     431 
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ESTADO  DA  BAHIA-  —  Constituição   politica 433 

BSTADO  DO  BSPIHITO  SANTO.-*- Constituiçfto  politica...  456 

ESTADO  DE  S.  PAULO.^Organisacfto  munleipél 484 
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